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RELATÓRIO 


MINISTÉRIO  DOS  NEGOGIOS  DA  FAZENDA 


Sr.  (Presidente  da  ^RepyJblicci. 


\;^3C^^^  ESEMPENiio-ME  do  dever,  que  me  impõe  o  ort.  õldaConsti- 
^"'Ç^°'  relaíandovos  o  estado  dos  negócios  do  ministério, 
confiado  aos  meus  cuidados. 


APRECIAÇÕES  GERAES 


Tiveram  a  sua  culminância  no  actual  período  governativo  e  mais 
accentuadamente  em  1897  as  causas  determinantes  das  nossas  pertur- 
bações financeiras  : 

As  inconveniências  da  incipiente  organisação  económica  que  ora  se 
desenvolve,  decorrente  da  emancipação  civil,  sem  proporcionar  á  vida 
nacional  a  producção  compativel  com  os  recursos  naturaes  e  corre- 
spondente ás  necessidades  do  consumo  e  o  consequente  accrescimo 
de  valores  a  exportar,  resultante  do  supprimento  da  differença  pela 
importação ; 

As  frequentes  agitações,  devidas  a  exaltações  de  diversas  ordens,  a 
paixões  violentas  e  a  manobras  e  expedientes  partidários  que  ultra- 
passam os  mais  extremos  limites,  abatendo  o  credito  publico,  desviando 
a  administração  da  senda  normal,  impedindo  ou  demorando  a  adopção 
de  providencias  necessárias,  perturbando  todas  as  relações  e  banindo 
a  calma  e  a  tranquillidade  indispensáveis  á  manutenção  da  confiança  e 
á  estabilidade  do  trabalho  ; 


A  permanência  e  a  aggravação  de  uma  cii-cula(;ão  irregular  c 
viciosa,  para  cujo  mellioramento  nSo  se  conseguira  apparelliar  os  ne- 
cessários elementos ; 

A  pressão  de  grandes  embaraços  e  deíiciencias  onerando  e  atro- 
phiando  o  commercio,  a  agricultura  e  a  industria  nascente,  e  produzindo 
a  maior  desvalorisação  já  alcançada  pelo  nosso  principal  producto  de 
exportação ; 

Os  graves  defeitos  do  nosso  regimen  tributário,  quasi  exclusivamente 
alimentado  da  receita  das  alfandegas,  submettido  ás  coiiLigencias  da  taxa 
cambial  que,  ou  deprimindo  a  importação,  ou  depreciando  a  moeda  em 
que  é o  imposto  percebido,  actua  sempre  prejudicando  o  Estado; 

A  negação  do  capital  para  estabelecer-se  no  paiz,  predominando 
antes  a  tendência  emigratoria ; 

As  continuas  remessas  para  o  exterior  das  rendas  dos  capitães  e  dos 
operários  estabelecidos  no  paiz ; 

Os  effeitos  gravosos  da  liquidação  de  enormes  despezas,  o  peso  de 
sérios  compromissos  e  encargos,  constituindo  responsabilidades  in- 
declináveis ; 

Todo  o  periodo  anterior  de  innovaçõese  ensaios,  luctas  e  revoltas, 
com  o  seu  cortejo  de  ódios,  intolerância,  represálias  e  desconfianças ; 

O  deficit  orçamentário  surgindo  das  verbas  insufficientes,  dos  cré- 
ditos extraordinários,  das  differenças  de  cambio ; 

As  questões  irritantes,  apaixonadas,  melindrosissimas,  affectando 
as  relações  internacionaes,  commovendo  e  abalando  a  opinião ; 

A  consequente  excepcional  alta  do  agio  do  ouro,  causa  geradora  de 
males  incalculáveis,  absorvente  do  erário  publico  e  da  fortuna  parti- 
cular, cuja  acção  perniciosa  se  nutre  e  engrandece  á medida  dos  recursos 
que  consome,  sempre  insaciável ; 

A  indisciplina  social,  a  incomprehensão  do  dever  civico,  a  deso- 
rientação, dispersando  forças,  abrindo  conflictos,  impossibilitando  a 
cohesão  e  a  convergência  indispensáveis  para  superar  difficuldades  que 
não  vencem  forças  isoladas,  as  mais  prodigiosas,  porque  requerem  o  es- 
forço Gollectivo  e  geral ; 

As  especulações  de  caracter  aleatório,  o  espirito  de  agiotagem 
exercido  de  preferencia  sobre  fundos  públicos  e  affectando  desfavora- 


velmentc  o  crediLo  do  paiz  pelo  emprego  dos  mais  ignóbeis  ma- 
nejos ; 

A  paralysaçõo  dos  negócios,  retracção  do  credito  e  do  numerário 
e  escassez  de  recursos  ; 

A  liquidação  de  iimumeras  emprezas  desastrosas,  de  negócios  e 
transacções  mal  paradas,  resultantes  do  anterior  periodo  de  aventu- 
ras e  especulações: 

Todos  estes  elementos,  associando  a  sua  acção,  compuzeram  o 
estado  financeiro  do  paiz  durante  os  últimos  annos,  constituindo  uma 
crise  permanente.  D'ahi  a  posiç3o  afflictiva,  angustiosa,  em  que  se 
acharam,  não  só  o  Governo,  mas  também  a  agricultura,  o  commer- 
cio,  a  industria,  as  emprezas  em  formação  ou  já  funecionando. 

Estes  males  affectaram  sensivelmente  a  praça  do  Rio  de  Janeiro  e 
todas  as  outras  do  Brazil,  e  de  modo  extremo  em  o  anno  flndo  e  co- 
meço do  corrente,  impondo  os  maiores  sacrifícios,  encontrando  po- 
rém a  mais  heróica  resistência  por  parte  das  classes  interessadas,  á 
cuja  elevação  moral,  honesto  labor  e  amor  ao  dever,  se  deve  a  pos- 
sível limitação  de  suas  perniciosas  consequências. 


Os  graves  acontecimentos  de  março  de  1897,  as  perturbações  de 
maio,  a  campanha  de  Canudos,  os  crimes  hediondos  de  õ  de  no- 
vembro, marcam  terríveis  depressões  na  escala  das  relações  commer- 
ciaes  e  financeiras. 

Além  do  emprego  das  medidas  legaes  para  manter  a  ordem  esuf- 
focar  o  espirito  de  revolta,  intensamente  propagado  e  manifestando-se 
por  actos  positivos,  não  cabia  ao  Governo,  no  terreno  propriamente 
económico,  sinão  a  execução  das  providencias  adoptadas  pelo  Con- 
gresso, na  sessão  de  1893,  e  consignadas  nas  leis  orçamentarias  e  na 
de  9  de  dezembro,  de  que  dou  conta  em  outra  parte  deste  relatório. 

Não  se  havendo  effectuado  o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro 
Central,  que  era  o  seu  fundamento  capital,  mallogrou-se  todo  o  plano 
•concebido  para  normalisar-se  o  nosso  regimen  financeiro,  constituindo 
o  insuccesso  mais  uma  causa  de  desalento  e  alDatimento  para  a  situação 
já  tão  precária  e  instável,  a  exigir  cuidados  immediatos. 


Como  sabeis,  foram  desde  logo  com muii içados  os  factos  ao  Con- 
gresso por  meio  de  suas  dignas  commissõGS,  apresentando  o  Governo 
as  suas  idéas  relativamcnle  ao  assumpto,  no  sentido  de  amparar  o 
Thesouro. 


Apezar  de  annunciar  o  orçamento  para  1897,  um  saldo  de  cerca 
de  30.000:090$  verificou-se  no  começo  de  sua  execução  que,  na 
realidade,  o  exercício  demonstrava  um  cíe/Zc/í  de  120  a  130.000:000>!, 
proveniente  da  verba  crescente  de  differenças  de  cambio,  da  iusLif- 
íiciencia  de  consignações,  como  as  que  diminuíam  as  garantias 
de  juros  e  o  material  para  as  estradas  de  ferro,  de  despezas  extraordi- 
nárias accumuladas  desde  epochas  anteriores  e  encargos  n3o  previstos. 

Forçoso  era  attender  a  estas  deficiencitis  c  s(3  podia  o  Governo 
fazel-o  por  meio  de  operações  de  credito,  para  o  que  se  acliava 
autorisado. 

Servio-se,  portanto,  desse  recurso,  e  poude  liquidar  o  deficit 
existente. 

As  operações  realisadas  foram  :  —  o  empréstimo  interno  de 
60.000:000$  por  apólices  emittídasao  typo  de  95  e, juros  de  6  o/o,  resga- 
táveis em  10  annos,  segundo  as  clausulas  do  decreto  n.  269õ  .de  29  de 
novembro  de  1897,  cuja  integra  vae  inserta  nos  Annexos,  e  o  que  se 
effectuou  em  Londres,  de  £  2. 000. COO,  por  lettras  do  Thesouro,  ao  typo 
do  97  e  juros  de  õ  o/o,  que  se  acha  reduzido  a  £  1.500.000  por  effeito  da 
amortisação  e  do  pagamento  dos  juros  vencidos. 

Entre  os  encargos  liquidados  por  estas  operações,  figuram  os 
resultantes  da  transacção  de  £  l  .030.000,  effectuada  com  o  Banco  Francez 
em  8  de  janeiro  de  1897. 

Liquidou-se  assim  o  deficit  anterior  e  consolidou-se  a  divida 
fluctuante,  preparando-se  os  elementos  para  a  confecção  de  um  orça- 
mento regular  para  1898,  o  que  não  podia  deixar  de  reflectir  benefica- 
mente  sobre  as  taxas  cambíaes,  cuja  queda  cumpria  impedir  por  todos 
os  meios  legítimos. 

As  perturbações  consequentes  dos  crimes  de  5  de  novembro  neu- 
tralisaram,  porém,  os  benefícios  destas  medidas. 


Também  nao  se  conseguio  equilibrar  a  receita  e  a  despeza  para 
o  exercício  correnle,  pela  rejeiçací  do  imposto  sobre  a  renda,  indicado 
pelas  circiimstancius  e  não  subslituido  por  outro  qualquer  recurso,  de 
modo  que  nao  se  aproveitou  a  situação  favorável,  creada  pela  eli- 
minação do  deficit  e  consolidação  da  divida  fluctuante,  para  estabe- 
lecer-se  o  equilibrio  orçamentário. 

Estes  factos  e  o  grande  desfalque  occorrido  nos  valores  da  expor- 
tação, pela  enorme  baixa  nos  preços  do  café,  aggra varam  sobrema- 
neira a  pressão  dos  ónus  e  das  difficuldades  quasi  intoleráveis,  em  que 
já  mal  podiam  haver-se  as  classes  laboriosas. 

As  taxas  do  cambio,  em  vez  de  melhorarem,  nem  sequer  se 
mantiveram,  descendo  a  extremos  ainda  não  experimentados;  as 
novas  tarifas  aduaneiras,  de  cujo  influxo  se  esperava  o  augmento  da 
renda  respectiva,  illudio  a  expectativa,  como  se  faz  notar  em  exposiçõo 
apropriada,  neste  relatório. 

A  diminuição  da  receita  e  a  depressão  cambial  são  factores  certos 
de  alcance  progressivo.  Conteem  em  si  o  mecanismo  automático  devo- 
rador de  todos  os  recursos. 

A  grande  massa  de  moeda  fiduciária  em  circulação  já  não  fornecia 
o  numerário  reclamado  pelas  transacções,  escasseava  o  credito  e,  em 
geral,  as  caixas  dos  bancos  accusavam  accentuado  decrescimento. 
Assim  começou  o  anno  de  1898. 

Felizmente  a  arrecadação  dos  impostos  internos  e  de  consumo  vae 
em  parte  compensando  a  diminuição  notada  na  importação,  como 
demonstram  as  respectivas  tabeliãs ;  o  que  denota  a  conveniência  de 
orientar-se  de  vez  a  politica  financeira  no  sentido  de  buscar  o  seu 
assento  definitivo,  na  tributação  interna,  deixando  ás  alfandegas  missão 
mais  consentânea  com  a  natureza  desta  instituição,  do  que  a  que  ora 
lhe  impõe  a  necessidade  de  consideral-a  exclusivamente  fautora  de 
renda,  sem  attender  a  interesses  e  occurrencias  da  maior  ponderação, 
que  possam  exigir,  em  bem  da  industria,  ou  de  relações  de  ordem 
politica,  administrativa  e  commercial,  determinações  que  não  visem  a 
immediata  arrecadação  de  impostos  certos,  indispensáveis  ás  despezas 
ordinárias . 


E'  muito  pronunciada  a  tondoncin  para  allriljuir  aos  Governos  lodos 
os  males  que  aííligem  a  sociedade,  ainda  mesmo  os  que  excedem  de 
sua  alçada,  ou  obedecem  a  leis,  que  não  podem  ser  sopitadas  em  sua 
acção,  tao  promptamente  como  se  púde  desejar. 

NiHo  6  ao  presente  que  se  ha  dc  exproljar  os  aconlecimentos  decor- 
rentes dos  factos  ousuccessos  do  passado,  quando  muitas  vezes  nem 
os  próprios  poderes  dirigentes,  contemporâneos  da  situaç5o  antecedente, 
devem  ser  chamados  a  contas. 

O  estado  fmanceiro  de  um  paiz  como  o  nosso,  que  resulta  princi- 
palmente da  sua  constituição  económica,  quaesqiier  que  sejam  as 
imputações  por  mais  fundadas  que  possam  ser  feitas  aos  governantes, 
encontrará  também  os  responsáveis  na  própria  conectividade  social . 

Os  apparelhos  de  governo  reflectem  o  meio  que  os  compõem,  e  a 
acção  directora  depende  dos  elementos  de  que  pôde  dispor  para  promover 
e  bem  encaminhar  a  obra  de  organisação  e  progresso,  que  aliás  se 
deve  operar  em  larga  escalo,  na  vasta  esphera  da  própria  actividade  e 
iniciativa  social,  maocimè  quando  estabelecido  um  regimen  de  liberdade. 

Sem  duvida  cabem  aos  Governos  sérios  encargos,  o  estudo  dos  as- 
sumptos, a  sua  diffiisão  para  que  se  opere  o  convencimento  geral,  como 
meio  de  obter  soluções  justas,  a  indicação  e  a  execução  opportuna  das 
providencias  necessárias,  o  conjuncto  de  medidas  que  facilitem  os  re- 
formas e  abram  o  caminho  da  prosperidade. 


O  quadro  delineado  define  claramente  as  relações  de  ordem  eco- 
nómica, financeira  e  commercial,  e  as  suas  causas  determinantes. 

Conjuncto  deplienomenos  e  de  factos,  que  não  podem  ser  removidos 
de  prompto,  porque  são  a  expressão  natural  de  um  estado  de  cousas 
preexistente,  a  sua  eliminação  deve  ser  emprehendida  por  uma  serie 
de  medidas,  cuja  acção  gradualmente  alcance  o  fim  desejado. 

Nas  circumstancias  dadas  cumpre  ter  o  ponto  de  partida  e  o  meio 
deiniciarefficazmente  o  processo  reparador,  desembaraçando  a  activi- 
dade governamental  daspêasque  a  paralysam. 

Como  ficou  exposto,  o  grande  mal  provém  do  deficit  crescente,  avo- 
lumando-se  sempre  pelos  próprios  elementos  de  sua  composição,  que 


o  Lornam  umn  força  que  parece  insuperável.  Productor  da  desvalori- 
saçdo  da  moeda  fiduciária  —  elle  é,  por  sua  vez,  o  producto  desta. 

E,  neste  plano  inclinado,  a  quéda  nSo  pôde  encontrar  paradeiro. 

E'  manifesta  nos  orçamentos  a  influencia  maléfica  da  relação  entre 
o  papel-moeda  e  o  ouro. 

A  verba  «  Differenças  de  cambio  »  que,  ha  poucos  annos,  fòra  fixada 
em  10.003:000:^,  elevou-se,  por  insufficiente,  a  50.000:000$  e  depois  a 
110.000:0008,  sem  conseguir  attingir  o  limite  procurado,  sempre  fugi- 
tivo e  cada  vez  mais  distanciado. 

Supprimem-se  serviços,  rcduzem-se  despezas,  melhora-se  a  arreca- 
dação ;  porém  o  accrescimo  de  recursos  advindos  destes  processos  de 
economia,  aliás  louváveis,  e  em  que  se  deve  perseverar,  não  basta  para 
equilibrar  a  receita  e  a  despeza,  porque  a  differença  entre  a  moeda  do 
paiz  e  o  ouro,  em  que  se  fazem  os  pagamentos  externos,  augmenta 
em  escala  maior  do  que  aquella  em  que  se  elabora  a  renda. 

Collaboram  incessante  e  victorlosamente  para  este  resultado  rui- 
noso todos  os  factores  apontados. 

Attribue-se  o  mal  ao  nosso  regimen  monetário  e  é  evidente  que  se 
vivêssemos  na  communhão  da  circulação  normal  do  ouro  teríamos  os 
orçamentos  equilibrados,  eliminado  o  escoadouro  da  differença  cambial. 

Nada  mais  fácil  do  que  demonstrar  a  superioridade  da  moeda  de 
valor  intrínseco,  de  curso  universal,  sobre  a  que  apenas  é  uma  con- 
venção apoiada  no  credito,  dependente  da  apreciação  de  cada  um,  e  que 
se  presta  a  erros  e  abusos  de  emissão. 

Mas,  circulação  monetária  metallica,  regular,  não  a  tem  quem  quer 

e  sim  quem  pôde. 

Não  ha,  na  vida  dos  povos  em  formação,  assumpto  mais  complexo, 
complicado,  cheio  de  embaraços,  difficuldadcs  e  accidentes  do  que  o  da 
regularidade  da  sua  circulação  monetária. 

Teem  muitos  luctado  para  conseguil-o  e  poucos  attingido  o  fim  com 
a  desejada  estabilidade,  mas  sempre  pela  convergência  favorável  dos 
elementos  económicos. 

Não  se  decreta  a  circulação  em  ouro;  póde-se,  sim,  preparar  o 
seu  advento.  Qualquer  esforço,  fôra  das  condições  naturaes,  não  pas- 
sará de  um  artificio  estéril  e  prejudicial  em  seus  resultados;  não 
edificará  cousa  alguma  duradoura  e  acarretará  ónus. 


Entretanto  nada  attraho  mais  do  que  n  perspectiva  de  uma  situação, 
que  pudesse  abolir  o  curso  forçado  do  papel  c  com  elle  o  ogio  do  ouro. 

As  tentativas,  apoiadas  em  planos  mais  ou  menos  fundados,  teem 
Iodas  sossobrado,  apezar  de  engenhosamente  combinadas  o  favorecidas 
por  grandes  empréstimos,  em  períodos  de  grandes  esperanças  e  de  con- 
fiança inabalável  em  uma  epocha  de  renascimento  seguro  e  de  solido 
desenvolvimento  de  riquezas. 

Vem  dentro  de  pouco  tempo  a  realidade  demonstrar  que  eram 
illusorias  as  bases  em  que  se  ediíicara,  e  o  reverso  do  quadro  sedactor, 
com  o  seu  cortejo  de  decepções  e  prejuízos,  traz  a  dolorosa  lição  da 
verdade. 

Cumpre,  portanto,  banir  de  vez  as  fantasias,  estudando,  compa- 
rando e  reflectindo  profundamente,  no  empenho  de  nem  ligar  a  sorte 
do  paiz  á  cega  rotina,  nem  confial-a  ás  azas  da  Chimera. 

E'  certo  que  a  circulação  melaliica  normal  encontra  o  seu  curso 
seguro  e  estável  nos  paizes  que  manteem  com  os  outros  o  equilíbrio  nas 
relações  de  commercio. 

Livre  do  deficit  nas  transacções  internacionaes,  não  tendo  neces- 
sidade de  supprir  pelo  credito  a  differença  contra  si,  na  troca  de  valores, 
—  entra  o  paiz  naturalmente  na  communhão  monetária  universal,  não 
podendo  ser  affectado  pelas  differencas  de  moeda  ou  de  cambio,  a 
não  ser,  na  esphera  geral  em  que  gyrom  todos  os  povos,  pelos 
phenomenos  de  movimento  commercial  e  palas  leis  naturaes,  que  de- 
terminam as  correntes  e  o  fluxo  e  refluxo  dos  capitães. 

Pôde  o  Brazil  pretender  entrar,  desde  já,  neste  regimen,  ou  deve 
limitar-se  a  crear  os  elementos  conducentes  á  realidade  desta  aspiração  ? 

Cumpre  inventariar  a  sua  situação  no  ponto  de  vista  do  assumpto  e 
verificar  de  que  lado  fica  o  saldo  na  conta  dos  recebimentos  e  das 
remessas  nas  relações  com  os  diversos  paizes,  ou  si  ha  equilíbrio. 

Estabelecido  que  a  exportação  de  mercadorias  é  superior  á  importa- 
ção, faltará  ainda  examinar  os  outros  factores. 

Exportar  mais  do  que  se  importa  já  é  muito,  porém  não  é  bastante, 
porque  não  é  deixar  de  iraporlar  o  que  se  pôde  produzir :  e  o  accrescimo 
de  producção  para  abastecer  o  consumo  não  só  alliviaria  a  importa- 
ção, como  também  tenderia  a  alargar  a  exportação. 
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o  ponlo  Q  liquidar  ò  oda  importância  das  remessas  e  ha  ahi  a  con- 
siderar ndo  só  os  pagamentos  pela  importação,  mas  lambem  os  que  se 
fazem  pelos  empréstimos  da  Naçuo,  dos  Jíslados,  das  companliias  e 
emprezas,  e  ainda  as  sommas  enviadas  para  o  exterior,  provenientes  dos 
capitães  e  de  trabalhadores  localisados  no  paiz. 

Ha  ainda  as  despezas  do  corpo  diplomático,  das  garantias  de  juros  e 
das  encommendas,  e  da  Marinha  e  Guerra. 

Os  dados  que  seguem  demonstram  que  é  contrario  ao  Brazil  o  saldo 
das  relações  commerciaes;  o  que  ahi  se  verifica  quanto  ao  anno  de  1897, 
é  applicavel  aos  annos  anteriores,  tanto  mais  que  nelles  nao  só  foi  maior 
a  importação,  como  também  o  iórara  as  remessas  por  conta  do  Estado; 
e,  quanto  ao  ilituro,  é  patente  que  só  lenta  e  progressivamente  pode- 
remos conseguir  inverter  a  posição  da  balança  internacional. 

Damos  também  um  quadro  dos  pagamentos  em  ouro  realisados 
pelo  Thesouro  Federal  nos  annos  de  1898  e  1897  e  dos  que  devem  ser 
effectuados  em  1898,  no  estado  actual  dos  encargos  públicos-. 

Do  exposto  resulta  a  existência  de  um  escoadouro  permanente,  para 
fóra  do  paiz,  de  valores  reaes,  do  único  numerário  de  curso  universal,  e 
isto  estabelece  uma  situação  precária,  anormal,  incompativel  como 
regimen  estavel  e  definitivo  da  circulação  regular. 

No  anno  ultimo  (1807)  o  movimento  commercial  de  todo  o  Brazil, 
segundo  os  dados  officiaes  que  o  Tliesouro  conseguio  coUigir,  com  diffi- 
culdade,  por  falta  de  estatística,  deu  este  resultado  approximado: 
O  valor  geral  da  exportação  de  merca- 
dorias ísem  incluir  ouro  em  espécie 

ecambiaes)  83 1.833:9 18800.  J  =  £  26.702.224 

ao  cambio  médio  do  anno,  7  -V:!-2 
O  valor  geral  da  importação,  idem .    .  671.603:2808000  =  £  21.567.660 
Saldo  a  favor  da  exportação.    .    •    .  160.2O3:638$O00  =  £  Õ.184.Õ64 
Deduzindo-se  a  somma  média  annual 
em  ouro  ou  cambiaes,  remettida 
para  o  extrangeiro  por  conta  do 
Governo  e  dos  particulares,  cal- 
culada, approximadamente  em  .  300. 000:0005000  =  £  9.644.^14 
resulta  o  saldo  contra  o  paiz  de.    .  139.79ô:352$000  =  £  4.460.050 


Neste  computo  das  remessas  do  ouro  ou  cambiacs  para  o  extran- 
geiro  n5o  está  comprehendido  o  valor  da  nossa  importaçõo  retro  men- 
cionado e  deduzido  do  valor  da  nossa  exportaçj5o  e  sim,  sómente,  os 
pagamentos  que  o  Governo  fez  no  exterior  e  as  remessas  de  numerário 
realizadas  pelos  particulares  para  diversos  fins,  alheios  ao  pagamento 
das  mercadorias  que  importámos. 

Concluímos  que  não  estamos  em  circumstancias  de  firmar  o  curso 
metallico,  o  que  não  exclue,  entretanto,  o  dever  de  encaminhar  todos  os 
esforços  para  chegar  a  esse  regimen . 

Será  isto  o  resultado,  além  das  condições  moraes  e  politicas,  das  de 
ordem  económica,  financeira  e  commercial: 

A  organisação  do  trabalho,  o  desenvolvimento  da  agricultura.,  o 
augmento  da  prodacção  abastecendo  o  consumo  e  avolumando  a  expor- 
tação; um  systema  tributário  racional,  adequado  ás  exigências  da 
actualidade,  a  arrecadação  regular  e  a  despeza  sensata  e  reproductiva, 
o  orçamento  equilibrado ;  o  movimento  commercial,  como  intermediário 
de  verdadeiros  valores,  fundado  e  desenvolvido  o  credito  em  suas  legi- 
timas expansões  e  servido  pelos  apparelhos  que  multiplicam  a  activi- 
dade, sem  espirito  de  agiotagem  e  de  arrojadas  aventuras. 

Sem  estes  elementos,  ha  de  prevalecer  de  facto  o  curso  forçado  do 
papel,  sujeito,  além  das  leis  geraes  que  determinam  a  escassez  ou  a 
abundância  do  numerário,  em  dados  legares,  também  a  todas  as  contin- 
gências enumeradas,  resultantes  de  sua  condição  de  mero  instrumento 
de  credito,  sem  valor  próprio. 

Será  a  permanência  da  situação  que  em  si  mesma  contém  o  germ.en 
da  desvalorisação,  das  differenças  cambiaes,  do  deficit. 

O  Brazil  chegou,  porém,  ao  estado  de  não  poder  mais  supportar  a 
oppressão  que  o  asphyxia ;  attingio  o  auge  da  crise  e  cumpre  que  se  en- 
contre o  remédio. 

E'  a  differença  de  cambio  a  formula  do.  mal,  é  nella  que  concentram 
a  acção  destruidora  todos  os  elementos  adversos.  Deve-se,  portanto, 
buscar  o  meio  de  subtrahir,  promptamente,  o  paiz  desse  jugo  mortifero, 
para  que  elle  possa  iniciar  o  processo  da  sua  regeneração. 

No  abatimento,  em  que  jaz,  nada  poderá  tentar,  e  ha  de  cada  vez  mais 
rapidamente  rolar  peio  plano  inclinado,  até  profundezas  insondáveis. 
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E'  forçoso  liberlal-o  da  necessidade  dc  submeUer-se  ao  agio  acLual 
do  ouro. 

A  eliminação,  ou  ao  menos,  a  redacção  de  differenças  de  cambio, 
equilibrará  o  orçamento  e  até  dará  saldos,  si  continuar  a  politica  de 
economias,  dos  córtes  nas  despezas  e  augmentos  na  receita ;  e  esses 
saldos  terõo  salutar  applicação  ao  resgate  gradual  de  uma  parte  do  papel 
moeda. 

Seria  o  principio,  a  iDase  segura  para  edificar  o  regimen.da  ordem  o 
da  prosperidade  financeira. 

Mas,  como  eliminar,  ou  reduzir  a  differença  de  cambio,  sem  o 
concurso  dos  elementos  económicos,  de  lenia  elaboração,  e  não  exis- 
tentes no  momento '? 

E'  sem  duvida  indispensável  recorrer  a  expedientes  que  tragam, 
desde  já,  os  meios  que,  naturalmente,  não  proporcionam  as  forças 
actuaes  do  paiz. 

Para  supprimir  a  differença  cambial,  nas  nossas  circumstancias,  é 
necessário  ou  dispor  de  ouro  para  os  pagamentos  sem  necessidade  de 
obtel-o  pela  conversão  do  papel,  ou  não  ter  obrigações  a  solver  em  ouro. 

O  Brazil  não  pôde  realisar,  por  completo,  nenhum  dos  alvitres ; 
pôde,  porém,  realisar  ambos,  em  parte,  e  de  modo  a  reduzir  sensivel- 
mente a  differença  cambial. 

E'  bastante,  para  isso,  que  por  um  lado  o  Governo  deixe  de  con- 
correr ao  mercado  de  cambio  e  por  outro  que  sejam  quanto  possivel  di- 
minuidos  os  pagamentos  em  ouro. 

Para  conseguir  a  primeira  parte  deste  programma  é  indispensável 
ter  á  disposição  o  ouro  sufficiente  para  os  compromissos"  que  não 
podem  ser  eliminados;  e  isso  se  obterá  ou  alienando  ou  arrendando 
próprios  nacionaes,  ou  contrahindo  um  empréstimo. 

Para  conseguir  a.  segunda  parte,  deve-se  converter  os  juros-ouro 
da  divida  interna  em  juros-papel,  supprimir  as  commissões  e  acqui- 
sições  na  Europa,  rever  os  contractos  de  garantias,  e  limitar  as  despezas 

com  a  diplomacia. 

Pelos  dados  que  apresento  neste  relatório  póde-se  bem  avaliar 
a  importância  destas  providencias  e  a  influencia  benéfica  que  fatalmente 
hão  de  exercer. 


Ter*-se-lia  a  aeçtio  combinada  da  retirada  do  Governo  do  mercado 
do  cambio,  e  da  posse  de  recursos  novos,  cxtra-orçamentarios,  que 
proporcionarão  margem,  níío  só  ao  equilibrio  entre  a  receita  e  a 
despeza,  mas  também  a  saldos  pelo  excesso  daquella  sobre  esta,  o  que 
permittirá  o  resgate  razoável  de  uma  parte  do  papel-moeda. 

Durante  este  tempo,  pois,  os  novos  recursos  deverão  trazer  folga 
por  alguns  annos,  tratando-se  de  augmentar  a  receita  orçamentaria, 
desenvolvendo-se  a  riqueza  publico,  accumulando-se  fundos,  reduzindo- 
se  o  numerário,  e,  portanto,  dando-se-lhe  maior  poder  acquisitivo ; 
é  incontestável  que,  findo  o  periodo  em  que  esta  situação  se  elaborar, 
terá  o  paiz  firmado  um  regimen  de  franco  melhoramento  económico 
e  financeiro  com  accesso  para  accentuada  prosperidade. 

Todos  03  esforços,  todos  os  sacrificios,  devem  ser  empenhados, 

para.que  se  abra  este  caminho  que  póàe  certamente  levar  a  uma  feliz 
solução. 

Estudos  e  projectos,  neste  sentido,  foram  submettidos  á  vossa 
apreciação,  receberam  vossa  approyação  e  estão  em  via  de  realisar-se. 

E'  de  esperar,  pois,  que,  dentro  de  pouco  tempo,  deva  ser  ini- 
ciada esta  nova  épocha  preparatória  do  renascimento  economico-finan- 
ceiro  do  paiz. 

Ofíerecerá  ella  o  desafogo  necessário  para  que  os  orçamentos, 
livres  da  oppressuo  esmagadora  das  differenças  de  cambio,  reunam 
os  saldos  applicaveis  ao  resgate  criterioso  de  uma  parte  do  papel- 
moeda,  augmeníando-lhe  assim  o  poder  acquisitivo  e  para  que  todas 
as  classes  activas,  melhor  amparadas,  desenvolvam  a  riqueza  publica, 
para  o.  que  não  será  menor  contigente  a  collaboração  dos  capitães 
localisados  entre  nós,  pelo  restabelecimento  da  confiança  e  possível 
fixidez  dos  valores,  dada  a  estabilidade  da  laxa  cambial,  verdadeira- 
mente correspondente  ás  circumstancias. 

As  idéas  apresentadas  terão  o  effeito  de  tirar  o  paiz  da  situação 
oppressiva  em  que  se  acha,  proporcionando  um  periodo  sufficiente 
para  que,  desembaraçado,  possa  coordenar  e  pôr  em  pratica  as  me- 
didas definitivas,  reguladoras  de  sua  economia. 

Não  constituem,  portanto,  só  por  si,  o  remédio  efíicaz  c  com- 
pleto ;  não,  ellas  apenas  fornecem  o  meio  que  deve  ser  utilisado  de 


prompto  e  com  seguro  critério,,  para  ser  proveitoso :  ó  uma  tregoa 
na  campaiilia  do  deficit  e  da  dlfferenço  cambial,  contra  o  credito  e 
a  existência  do  paiz,  que  não  deve  lindar  sem  que  elle  se  tenha  mu- 
nido das  armas  e  dos  appareilios  indispensáveis  para  assegurar-se  da 
Victoria  ao  recomeçar  a  lucta . 

Estes  appareilios  sSo  os  reciu'sos  que  devem  provir,  além  do  des- 
envolvimento social  e  económico,  garantindo  a  ordem  e  a  riqueza, 
de  medidas  iminediatas,  complementares  do  plano  indicado,  e  que 
poderão  ter,  algumas,  o  caracter  de  transitórias. 

Estas  medidas  supprirão  desde  logo  as  vantagens  que  mais  lenta- 
mente fornecerá  o  desenvolvimento  natural  das  forças  sociaes, 
assegurando  os  resultados. 

E'  indispensável  pòr,  desde  já,  o  paiz  a  coberto  dos  grandes 
males  que  o  teem  alquebrado  e  ([ue  se  concentram  na  íbrmula  já  an- 
nunciada  :—  differenças  de  cambio. 

Afastado  temporariamente,  o  Estado,  do  mercado  do  cambio; 
applicadas  ao  resgate  do  papel-moeda  as.  verbas  orçamentarias  des- 
tinadas á  divida  externa,  o  que  se  conseguirá  pela  obtenção  de 
recursos  em  ouro  :  é  evidente  que  se  ha  de  operar  grande  reducção 
na  differença  entre  o  valor  do  ouro  e  do  papel-moeda,  proporcio- 
nando melhoras  progressivas  na  situação  financeira,  que  se  ha  de 
caracterisar  pelo  equilíbrio  orçamentário  e  approximação  do  regimen 
regular  da  circulação. 

Cumpre,  portanto,  tornar  effectivas  as  medidas  immediatas,  pró- 
prias a  garantir  o  andamento  normal  das  cousas,  a  folga  indis- 
pensável para  o  refazimento  e  accumulação  das  forças  que  deverão 
amparar  a  situação,  quando  houver  de  retomar  ella,  outra  vez,  a  seu 
cargo,  directamente,  os  pagamentos  no  exterior,  em  sua  totalidade. 

Si  o  período  transitório  não  fòr  aproveitado  com  critério  e  fir- 
meza, si  escoar-se  sem  que  as  medidas  preventivas  combinadas  effe- 
ctuem-se,  dever-se-ha,  neste  caso,  contar  com  o  renascimento  dos 
males,  não  debellados  de  modo  completo  c  definitivo. 

Essas  prevenções  são,  aliás,  intuitivas,  ha  muito  estudadas  e  preco- 
nisadas;  teem,  porém,  se  tornado  sediças,  sem  que,  entretanto,  se 
realisem  por  completo. 
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Sao  ellas  :  mais  sysllicmalicas  ccoiioinias  c  MuyinouLo  da  i'eceLl.a. 

Além  destas  medidas,  de  ordem  geral  e  permanente,  (.'onsLituindo 
uma  norma  elementar  de  governo,  ha  outra  que  a  actutilidade 
impõe  :  —  6  a  cobrança,  em  ouro,  de  uma  parte  dos  impostos  do  im- 
portação. 

Preconceitos,  predominância  de  interesses  mal  comprehendidos, 
hesitações,  delongas  resultantes  de  varias  circumstancias— teem  obstado 
o  restabelecimento  desta  Ibrma  dc  contribuição,  por  vezes,  e  sempre 
com  proveito,  experimentada  cm  nosso  regimen  fiscal. 

Ado  dos  mais  sabiamente  concebidos  do  Governo  Provisório,  ma- 
gistralmente fundamentado  em  demonstração  caiwl  c  iiiexcedivci  pelo 
eminente  estadista  que  primeiro  gerio  as  íiuanças  da  Piepublica, 
deixou  de  prestar-llie  o  apoio  que  teria  impedido  o  seu  declínio  pela 
irreflexão  com  que  foi  abolido. 

Não  é  só  ao  erário  publico  que  prejudica  o  cambio  desfavorável ; 
elle  aflecta  maleficamente  a  toda  a  conectividade  social,  encarecendo 
ávida,  difficultando  a  producção,  gerando  a  instabilidade  desvaleres, 
a  precariedade  das  relações  económicas  e  commerciaes,  a  impossibi- 
lidade de  qualquer  previsão  e  o  espirito  ruinoso  do  jogo. 

Só  aproveita  exactamente  ao  especulador,  ao  profissional  que  vive 
e  locupleta-se,  explorando  as  margens  da  alta  e  da  baixa.  Entretanto, 
o  regimen  do  pagamento  em  papel-moeda  dos  direitos  de  importação, 
é  um  poderoso  coUaborador  da  instituição  da  agiotagem  cambial . 

Elle  cria  uma  classe  de  especuladores  do  camljio,  desenvolve  o 
jogo,  porque  interessa  nelle  importantes  elementos  do  comniercio  c 
não  ha  como  a  conveniência  própria  para  impellir  a  acção  humana, 
estabelecer  hábitos  e  costumes  e  dar  curso  ás  praticas  mercantis. 

Não  ha  movei  mais  procedente,  agente  mais  prolífico. 

E'  fácil  verificar  de  que  modo  contribiie  para  este  nefasto  resul- 
tado o  actual  regimen. 

E'  sabido  que  a  mercadoria  importada  paga  o  seu  preço  em  ouro 
ao  mercado  productor  e  a  importância  do  imposto  de  entrada,  muitas 
vezes  equivalente  ao  preço,  empapei,  por  uma  quota  fixa,  ou  porcenta- 
gem sobre  o  valor  official,  calculado  pela  actual  tarifa  a  12  d. 
por  1$000. 


o  imporlador,  ou  consignatário,  se  acha  assim  collocado  na  alter- 
nativa da  convenicncia  do  cambio  favorável  (menor  agio  do  ouro), 
quando  tenha  do  coiiverler  o  papel-moeda,  para  pagar  o  preço  das  mer- 
cadorias, e  do  cambio  deslavoravel  (maior  agio  do  our-o),  quando  tenha 
de  convertei- o  ouro  cm  papel,  para  pagar  o  imposto. 

Por  outra -necessita  de  ouro  barato,  quando  haja  de  pagar  em 
ouro  e  de  ouro  caro,  quando  haja  de  pagar  em  papel. 

Eis  ahi  o  principio  do  jogo  instiUiido  e  radicado,  porque  se  estabe- 
lecem elementos  importantíssimos  de  valor  tão  formidável,  como  é  toda 
a  nossa  importação,  impoUidos  poios  seus  mais  vitacs  interesses,  pela 
própria  conveniência,  a  tender  ora  para  a  alta,  ora  para  a  baixa  do 
cambio. 

E  essa  tendência  se  converte  em  infrene  especulação,  fomentada 
pelo  fóco  poderoso  a  que  alludimos. 

Nesta  situação  nã  j  ha  que  extranhar  o  phenomeno  diário  das  cor- 
ridas inexplicáveis  da  escala,  sob 'os  mais  fu leis  pretextos  e  até  mes- 
mo sem  pretexto,  e  que  pela  debilidade  a  que  chegou  o  organismo 
social,  submettido  ao  depressivo  regimen,  naturalmente  calie  para 
os  extremos  da  baixa. 

Em  detrimento  do  fisco,  occorre  ainda  a  circumstancia  de  ser  o 
valor  official  das  mercadorias  para  a  fixação  do  imposto,  calculado 
sempre  a  12  dinheiros,  embora  a  taxa  desça  a  6,  e  por  este  extremo  de 
desvalorisaçâo  se  pague  o  imposto  em  papel  1 

Associe-se  a  este  forte  contingente  de  perturbação  cambial  a  inter- 
venção dos  negócios  sobre  o  café,  trazendo  por  sua  vez  também  a 
conveniência  de  apurar  o  maior  agio  do  ouro,  e  será  fácil  traçar 
com  firmeza  as  linhas  do  estado  ruinoso  das  relações  financeiras  e 
commerciaes. 

E,  quanto  á  importação,  nenhuma  razão  séria  se  oppõe  —  antes 
todas  accentuam  a  legitimidade  e  conveniência  geral  —  de  que  a  trans- 
acção, que  se  inicia  e  opéra  no  regimen  do  pagamento  em  ouro,  nelle 
venha  a  se  concluir. 

Si  o  importador,  ou  consignatário,  paga  o  preço  e  o  transporte  çia 
mercadoria  em  ouro,  porque  não  pagará  o  imposto  na  mesma 
moeda?  ' 


Que  difficulclades  hao  de  provir  deste  complemento  de  ouro  em 
operacõo  já  corrente  nesta  moeda,  e  em  um  melo  alimenlado  pelo  com- 
merció  externo,  vivendo  no  regimen  metallicoe  que  facilmente  impor- 
tará o  numerário  necessário  ? 

E'  preciso  lembrar  que  a  importação  no  Brazil  se  íaz  em  geral 
por  meio  de  casas  directamente  representantes  dos  productores,  que 
assim  zelam  e  defendem  os  seus  prodiictos,  mesmo  nos  mercados 
de  consumo,  ao  envez  do  que  se  dá  com  a  producção  braziieira  de 
exportação,  entregue,  desde  o  nascedouro,  á  direcção  dos  consu- 
midores. 

Será  facílimo  aos  importadores  munirem-se  do  ouro  necessário  para 
o  imposto,  principalmente  quando,  o  que  frequentemente  acontece,  o 
importador  fôr  também  exportador. 

Não  procedem  as  allegações  receiosas  de  que  a  necessidade  de  pa- 
gar o  imposto  em  ouro  promova  a  baixa  cambial,  pela  concurrencia  do 
mercado.  Não,  ao  contrario:  a  distribuição  dos  ónus,  a  sua  dissemi- 
nação só  trará  vantagens : 

10,  convertendo  em  mantenedores  da  esta])ilidade  das  melhores 
taxas  os  que  antes  eram  interessados  na  alta  e  baixa  ; 

2°,  estabelecendo  a  solidariedade  de  todas  as  classes  na  conveni- 
ência de  elevar  o  poder  acquisitivo  do  papel-moeda ; 

30,  liabilitando  o  Estado,  director  da  sociedade,  sem  intuitos  que 
não  sejam  o  bem  geral,  pela  posse  dos  recursos  em  ouro,  a  exercer  a 
missão,  que  lhe  cabe,  de  regulador  da  circulação- 

Não  haverá  a  dupla  intervenção  do  Estado  e  do  coramercio ;  por- 
que aquelle,  que  é  o  alvo  certo  da  especulação,  retirar-se-lia. 

Ainda  quando  no  momento  não  carecesse  o  Governo  de  recursos 
em  ouro,  nem  por  isso  deveria  ser  dispensada  a  medida,  porque,  sim- 
ples autorisação  como  cumpre  que  seja,  ella  terá  opportuna  applicação, 
quer  para  constituir  um  fundo  destinado  â  divida  externa,  quer  ao  me- 
lhoramento do  meio  circulante. 

Não  é  necessário  encarecer  ou  preconisar  a  importância  da  acqui- 
sição  de  recursos  em  ouro  pelo  Estado,  nem  descrever  os  effeitos  bené- 
ficos decorrentes  para  todo  o  paiz,  não  só  para  o  Thesouro,  de  seme 
lhante  situação. 
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Os  prejuízos  resultantes  da  depressão  cambial,  para  a  fortuna 
publica,  para  o  commercio,  os  CDnsumidores  e  o  Estado,  podem 
ser  facilmente  avaliados,  considerando-se  a  escala  inversa  do  aglo  do 
ouro  eda  depreciação  do  papel-moeda. 

Exemplificando-se,  com  as  taxas  de  6  a  18  d.,  temos  o  seguinte : 
6  —  agio  do  ouro  —  350,  depreciação  do  papel  —  77,77. 
9-  »     ,>     »  -  200,        »         »     „  _66. 
12—  agio  — 125,  depreciação  5õ,õõ. 
15—  »  —  80        »  44,44. 
IS—  »   —  50        »        33^33  _ 

Já  tivemos  o  cambio  abaixo  de  6  d.,  soffrendo  todos  os  valores  na- 
cionaesuma  redacção  de  SOo/o,e  esta  situação  tendia  a  permanecer  e 
até  a  aggravar-se ainda. 

E'  evidente  que  será  legitimo  qualquer  expediente  que  liberte  o  paiz 
desta  oppressão.  Augmento  da  contribuição  para  o  erário  publico,  ou 
recebimento  em  ouro  dos  direitos  de  importação,  ou  a  combinação  das 
duas  medidas,  são  providencias  que,  parecendo  trazer  sacrifícios,  ao 
contrario  proporcionam  vantagens,  porque  constituem  ónus  transitórios 
por  meio  dos  quaes  se  transformará  em  uma  situação  regular  a  que 
ora  depaupera  e  estrangula  o  paiz. 

Alcançadas  taxas  mais  elevadas,  o  ónus  irá  progressivamente  di- 
minuindo até  desapparecer,  sendo  compensado,  porém,  desde  logo  pela 
valorisação  da  moeda. 

E  o  commercio  será  dos  primeiros  beneficiados. 

Supponha-se  que  a  cobrança  em  ouro  dos  impostos  de  importação 
determina  um  accrescimo  de  50  0/0  e  que  este  recurso,  pelas  combi- 
nações que  facilita,  promove  a  alta  do  cambio,  elevando  a  taxa  de 
6  a  8 ;  neste  caso,  o  negociante  que  adquiria  o  ouro,  para  pagar  a 
mercadoria,  á  razão  de  350,  passará  a  adquiril-o  á  razão  de  237,  além 
das  vantagens  geraes  da  elevação  e  estabilidade  da  cotação. 

O  sacrifício  proveniente  do  accrescimo  de  50  0/^  gobre  a  tarifa  é 
sobejamente  compensado.  Imagine-se,  porém,  que  a  elevação  não  é 
sómente  de  6  a  8,  e  que  attinge  a  12,  o  que  dará  ao  ouro  a  cotação  de 
'  ever-se-haa  grandeza  dos  benefícios  que  o  apparente  sacrifício 
pôde  determinar. 
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Nem  6  uma  novidade  esta  «ma  de  contribuição.  O  Brazil  já  tem 
seutilisado  delia  em  conjunduras  análogas  ás  aotuaes  ea  expenenom 

de  outros  paizes  a  favorece. 

A  Rússia  adoptou-a  desde  1876,  os  Estados  Unidos  da  America,  no 
período  de  guerra  civil,  amparou  nella  as  suas  finanças  e  a  Argentina 
a  fez  seguro  apoio  de  um  período  de  reforma . 

Não  devem  mais  vingar,  por  infundados,  escrúpulos  em  contra- 
trario.  São  gravíssimos  os  perigos  e  nenhuma  consideração  pôde  preva- 
lecer sinão  a  do  encaminhamento  seguro  da  causa  geral. 

E'  indispensável  armar  o  Estado  com  os  meios  de  acção,  nada 
poupar  ou  adiar,  que  contribua  para  a  defesa  do  seu  credito,  para  for- 
necer-lhe  o  meio  de  amparar-se  e  não  recahir  no  plano  inclinado  do 
deficit  e  da  desvalorisação  da  moeda . 

Relativamente  á  cobrança  dos  impostos  de  importação  em  ouro, 
pessoa  competente  offerece  o  estudo  que  vae  em  seguida. 

Apresenta  este  relatório  outras  idéas  de  maior  ou  menor  opportu- 
nidade,  quanto  ao  systema  tributário,  á  confecção  dos  orçamentos  e  ao 
padrão  da  moeda,  que  se  relacionam  com  a  regularidade  da  circulação  e 
devem  ser  cuidadosamente  estudadas. 

Vão  também  as  tabeliãs  e  quadros  demonstrativos  do  cambio,  da 
cotação  dos  títulos  da  divida  publica  fundada,  externa  e  interna. 
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o  IMPOSTO  EM  OURO 


Quando  em  1895  o  Congresso  estabeleceu  na  lei  de  orçamento 
da  receita  geral  da  Republica  a  mudança  da  tarifa  das  alfandegas, 
que -até  então  vigorava,  calculada  ao  cambio  de  24  d.,  para  uma  nova 
tarifa  calculada  ao  cambio  de  12  d.,  supprimidos  os  addicionaes  de 
50  Voe  60  Vo  consignados  na  anterior,  o  fim  que  tiveram  os  legis- 
ladores não  foi  outro  sinão  dar  ás  rendas  aduaneiras  um  valor  mais 
approximado  da  verdade,  corrigindo  a  razão  ou  proporcionalidade 
das  taxas  da  tarifa,  pois  que  estas  eram  cobradas  em  dinheiro  papel, 
que  havia  soffrido  fortíssima  depreciação,  isto  é,  que  havia  baixado 
de  24  a  cerca  de  10  d.  por  1$000. 

Infelizmente,  porém,  de  1895  para  cá  a  depreciação  do  papel- 
moeda  tem  caminhado  em  progressão  continua,  de  sorte  que  os 
mesmos  argumentos,  que  prevaleceram  para  effectuar-se  aquella 
modificação,  deveriam  aconselhar  hoje  uma  outra  no  mesmo  sentido 
e  para  o  mesmo  fim ;  pois  é  claro  que  tendo  o  cambio  descido  a  6  d . 
e  menos,  nem  a  razão  das  taxas  guarda  a  proporcionalidade  que 
o  legislador  quiz  estabelecer  em  relação  ao  valor  real  das  mer- 
cadorias extrangeiras,  que  são  pagas  em  ouro,  nem  o  producto  das 
rendas  aduaneiras  arrecadadas  representa  também  o  mesmo  valor 
real  monetário,  ou  por  outras  palavras,  o  mesmo  poder  liberatório 
para  os  compromissos  que  o  Governo  da  União  tem  a  solver  annual- 
mente  no  interior  e  exterior  do  paiz. 

Occorre,  entretanto,  que  uma  alteração  geral  da  tarifa  prolongaria 
os  debates  do  Congresso,  daria  logar  a  calorosas  discussões  de  inter- 
esses commerciaes  e  industriaes  e  perturbaria  o  ser\iço  aduaneiro,  ao 
menos  nos  primeiros  tempos.  Em  vista  disto  parece-me  que  se  po- 
deria obter  idêntico  resultado,  estipulando  na  lei  do  orçamento  para 
1899  que  a  cobrança  das  taxas  se  fará  pela  tarifa  vigente,  mas  que 
essas  taxas  serão  pagas  em  papel-moeda,  ao  cambio  de^  12  d.,  em 
que  foi  a  referida  tarifa  calculada. 

Esta  medida  daria  aos  orçamentos  da  União  maior  estabilidade, 
porque,  embora  em  um  paiz  sujeito  ao  regimen  do  papel-moeda,  a 


cobrança  de  impostos  por  uma  determinada  cotação  cambial  se  tra- 
duza em  variaç&o  da  importância  das  quantias  arrecadadas,  por  outro 
iodo  esse  systema  habilita  o  paiz  a  solver  com  segurança  os  seus 
compromissos,  visto  que  á  melhor  taxa  cambial  corresponde  menor 
arrecadação,  mas  correspondem  também  menores  sommas  o  pagar 
pelo  Governo. 

^^dO  ha  contestar  que  as  rendas  aduaneiras  sao  a  principal  fonte 
de  abastecimento  do  Thesouro  Federal;  não  ha  também  contestar  que 
a  maior  parte  dos  compromissos  que  o  Governo  da  União  tem  a  seu 
cargo  satisfazer  (juros  de  titulos,  garantias  de  jaros,  numerosos  for- 
necimentos, etc),  devem  ser  satisfeitos  em  ouro.  E'  claro,  portanto, 
que  todas  as  vezes  que  o  cambio  descer  muito  abaixo  da.  taxa  que 
sérvio  de  base  á  tarifa,  os  recursos  effectivos  arrecadados  pelo  Ministro 
da  Fazenda  serão  insufficientes  para  occorrer  ásdespezas,  que  indecli- 
navelmente  lhe  cumpre  pagar. 

Para  sanar  o  mal,  a  que  me  refiro,  poder-se-hia  estabelecer  para 
as  alfandegas  uma  serie  de  tarifas,  cujas  taxas  variassem  em  pro- 
porção inversa  á  oscillação  do  cambio. 

Mas,  a  variabilidade  continua  das  tarifas  acarretaria  confusão  e 
incertezas  para  o  commercio,  difficultaria  o  serviço  dos  funccionarios 
e  tornaria  extremamente  complicada  a  fiscalisação  das  rendas  arreca- 
dadas nos  diversos  períodos  do  exercicio  annual.  Muito  mais  simples, 
mais  pratico  e,  direi  mesmo,  mais  equitativo  -  é  tomar-se  para  base  da 
arrecadação  a  taxa  de  12  d.,  que  sérvio  também  de  base  ú  organi- 
sação  da  tarifa  em  vigor,  e  que  corresponde  a  números  redondos  da 
moeda  ingleza  (1  £=20$;  1  s.  =  ÍS030). 

Da  medida,  que  proponho  não  pôde  o  commercio  queixar-se  com 
fundamento. 

Se  um  commerciante  importa  uma  mercadoria  do  valor  de  1  £, 
cujo  custo  ao  cambio  de  12  d.  é  20$,  e  paga  40  Vo  ou  8§  de  direitos 
aduaneiros,  não  pôde  elle  achar  pouco  equitativo,  que  o  fisco  lhe  exija 
16$  de  direitos,  quando  o  cambio  desce  a  6  d.,  e  o  custo  da  mesma 
mercadoria  torna-se,  por  consequência,  de  40$.  Ao  contrario,  conservar 
a  taxa  fixa  de  8$— é  que  é  menos  equitativo  para  a  Nação,  porque, 
na  primeira  hypothese,  o  comerciante  terá  pago  realmente  40  °/o  do 


custo  da  mercadoria,  como  decretou  o  legislador,  e  na  segunda 
apenas  20  Vo. 

O  dever  das  classes  sociaes  é  contribuir  para  as  despezas  da  Nação, 
na  medida  das  necessidades  desta.  Sl  as  necessidades  variam  como 
cambio,  a  contribuição  deve  com  elle  variar. 

Accresce  que  o  interesse  do  commercio,  da  industria  e  dos  consu- 
midores em  geral  aconsellia-os  a  concorrer  para  as  despezas  publicas 
em  proporção  sufficiente.  Si,  por  insufficiencia  das  rendas  publicas,  o 
Governo  deixar  de  pagar  o  juro  e  amortização  da  divida  nacional,  o 
credito  do  paiz  ficará  profundamente  abalado,  e  na  medida  desse  abalo 
se  aggravará  a  taxa  do  cambio.  Ao  contrario,  si  as  nações  estrangeiras 
reconhecerem  que  o  Brazil  possue  recursos  bastantes  para  a  satisfação 
pontual  e  integral  de  seus  compromissos  :  si  os  exercidos  financeiros, 
em  vez  dos  dejicits  avultados  e  constantes  que  teem  sempre  apresentado, 
começarem  a  saldar-se  com  sobras  apreciáveis,  —  a  confiança  interior 
e  exterior  se  manifestará,  e  o  credito  publico  que  nella  se  baseia  renas- 
cerá, acarretando  forçosamente  o  melhoramento  da  taxa  cambial. 

Sem  duvida  o  pagamento  dos  direitos  aduaneiros,  ao  cambio  de 
12  d.,  importará  a  principio  em  ónus  para  as  classes  sociaes  e  inti- 
midará o  commercio  ;  mas  em  todos  os  phenomenos  económicos, 
como  observava  Bastiat,  é  mister  considerar  o  que  se  vê  e  o  que  não  se 
vê,  e  ordinariamente  as  consequências  occultas  são  mais  valiosas  do  que 
as  transparentes.  No  caso  de  que  me  occupo,  as  consequências  visíveis 
da  cobrança  dos  direitos  ao  cambio  de  12  d.  são  os  primeiros  emba- 
raços do  commercio,  a  tendência  ao  encarecimento  das  mercadorias 
importadas  e,  portanto,  a  restricção  do  seu  consumo. 

O  que  não  se  vè,  porém,  é  que  a  adopção  deste  regimen,  facultando 
amplos  recursos  pecuniários  ao  Governo,  habilitando-o  a  assegurar, 
dentro  e  fóra  do  paiz,  não  só  a  pontualidade  no  pagamento  de  todas  as 
suas  obrigações,  mas  também  a  sua  firme  resolução  de  não  mais 
emittir  nem  uma  cédula  de  papel-moeda,  deve  infallivelmente  produzir 
uma  alta  sensivel  do  cambio,  alta  capaz  de  compensar  sobejamente 
03  sacrificios  que  o  alludido  regimen  parecia  exigir.  Retomando  o 
mesmo  exemplo  ha  pouco  formulado,  os  algarismos  farão  resaltar  esia 
verdade.  De  facto,  o  negociante  que  compra  um  objecto  por  1  £  ao 


cambio  de  6  d.,  paga  por  elle  40$,  e  sendo  os  direitos  aduaneiros 
de  40  Vo  ao  cambio  de  12  d.,  ou  8$,  o  valor  total  daquelle  objecto 
será  de  48$.  Arrecadando-se  estes  direitos  ao  cambio  de  12  d.,  ficarSo 
elles  elevados  a  16$  e,  por  consequência,  a  56$  o  valor  total  da 
mercadoria,  emquanto  o  cambio  permanecer  a  6  d. 

Entretanto,  si,  de  accordo  com  as  considerações  acima  expendidas, 
a  abundância  das  rendas  publicas  elevar  em  breve  prazo  a  taxa  cambial 
a  9  d.,  o  custo  do  objecto  (1  £)  será  apenas  de  30$  e  a  importância  dos 
direitos  12$,  sommando  um  valor  total  de  42$,  sensivelmente  inferior  ao 
da  hypotliese  primitiva,  que  parecia  a  mais  favorável. 

E  assim  progressivamente,  a  melhor. 

Em  resumo,  a  cobrança  das  taxas  aduaneiras  pelo  cambio  em  que 
foram  calculadas  é  um  dever  de  patriotismo,  uma  necessidade  inde- 
clinável para  o  fisco,  um  acto  que  satisfaz  simultaneamente  o  interesse 
económico  da  Nação  e  dos  particulares. 

Renda;  das  alfandegas   200.000:000$000 

la  HYPOTHESE 

80  o/o  em  papel   160.000:000$000 

20  o/o  em  ouro,  ao  cambio  par,  cor- 
responde, ao  cambio  actual,  a.  18O.O0O:O3O$O3O 
Total   34O.00O:00OSOD0 

2a  HYPOTHESE 

70  o/o  em  papel   140.030:000$000 

30  o/o  em  ouro,  ao  cambio  par,  cor- 
responde, ao  cambio  actual,  a  27O.0O0:000S000 
Total   410.000:000$000 

3a  HYPOTHESE 

Toda  a  renda  arrecadada  ao  cambio 

de  12  d   400.000:000$000 

Na  la  hypothese  o  onus,  emquanto  o  cambio  se  mantiver  a  6  d 
é  de  70  o/o. 

Na  2»  hypothese  105  Vo. 
39   3a       »         100  o/o. 


APRECIAÇÃO  DA  RECEITA  E  DE3PEZA  DOS  EXER. 

CICIOS  DE  1895  A  1898 


exercício  de  1895 


O  balanço  definitivo  mostrará 


RECEITA 

ORDINÁRIA : 

Importação   159.085:8õ6$179 

Despacho  mariiimo   642:901S719 

Addicionaes   76.625:810S132 

Sabida   2õ5:3õ9$303 

Interior   Õ7.3õ2:02á§920 

Consumo   840:979.j566  294.802:9ô2.$8i9 

EXTRAORDINÁRIA   12.885:1225332 

307:689:0855451 

DESPEZA 

Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores.    .    .    .  22.991:263$342 

»        das  Relações  Exteriores   3.411  :õ42§325 

»        da  Marinha   30.280: 124.$134 

»         »  Guerra   80.451:2925824 

»         »  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas.    .     102.527: 18 8$362 

»         >  Fazenda   105.217:934$064  344.832:350$051 

-DeActí   37.193:2645600 

A  insufficiencia  da  renda  foi  supprida  com  os  recursos  seguintes  : 

Saldo  da  conta  de  depósitos  (Isi  n.  2ô5  da  24  de 

dezembro  de  1894,  art.  2»,  n.  2 )   17.866:612§157 

Operações  de  credito  : 

Empréstimo  interno  (lei  cit.,  art.  3»,  n.  2,  e  decreto 

n.  1976  de  25  de  fevereiro  de  1895)   98.725:7065452 

Empréstimo  externo  (Lei  cit.,  art.  3»,  n.  2),    .    .    .  27.358:105$962 

Emissão  de  moeda  de  prata   176:862$000 

»      »     »     »  nickel   567:9005000  144.695:1865571 

Saldo  do  exercício  anterior   220.944:9325988 

365.640:1195509 
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Deduzindo  : 

o  excBso  da  despem,  como  já  licou  domonstrado  .    .  3T.193:26.1?600 

Operações  de  credito : 
K..sa,.  d,  papcl-mocd.  d.  E..àdo  ».  «76      ^  ^^^^^^ 

de  25  do  fevereiro  do  ISto)  

Resgate  com  o  producto  do  saldo  da  omissão  do  Banco 

do  Maranhão  '    "    '  i 

Adiantamento  loilo  á  Municipalidade    da  Capital         ^.^.^^^^qq^  gT.445:8ô4SG00 

 :  293.194:254?959 

Tem-so  o  saldo  sujeito  á  liquidação  •  • 

tLo  sido  oU  a  recciU  pelo  ar..  1"  ida  Id  a.        de  21  d.  ^^^^^^^^^ 

dercmbro  de  ISM,  oicluáve  03  Míoitm,  em   30-.C39:03531d1 

a  „reeaaaçã.  cortante  do  bala«o  ''[[[['.  '  ,,.m:Om^i 

excedeu  i  avaliação  em  '   

o  que  corresponde  a  13  8  -'/o-  ^^^^ 

Mas  havendo  sido  libada  pelo  art.      ua  lei    275.691:6T0$dSS 

na  quantia  de  •   ^  3.y.S82:350.'i;05l 

e  realisada  segundo  o  balanço  no  total  de    

69.1O0:679$4G3 

a  despeza  teve  um  accrescimo  de  

ou  seja  25o  „  por  causas  largamente  explicadas  adiame.  ^ 

^qui  basta  assignalar  desde  já  que,  emquanto  o  Ministério  da 
Fazenda,  apezar  das  differenças  de  cambio,  excedeu  o  seu  orçamento 
em  õ.644:515$379  sómente,  por  conta  dos  da  Marinha  e  Guerra 
foram  dispendidas  além  das  quantias  fixadas  em  17.826:354>$i97  e 
36  735-634$361.as  de  12.453 :769S937  e  43.715:6088163  respectivamente, 
ou  seja  mais  56.169: 378S1O0,  ao  todo  110.731:4168958,  em  vez  de 
54.562:0388858. 

exercício  de  1893 

Deste  exercício,  que  se  acha  em  liquidação,  os  dados  existentes  no 
Thesouro  são  deficientes,  faltando  11  balanços  da  Alfandega  da  Bahia  e 
um  da  Delegacia  Fiscal  no  mesmo  Estado.  O  balanço  provisório  apre- 
sentará : 

RECEITA 

ORDINÁRIA  : 

Importação   2.3l.479:971S294 

Despacho  marítimo   603:838$9oi 

Addicionaos   229:894§9o7 

Sahida   1GS:9L7S375 

  05.234: 157í'324 

Co^L'.    i.m^:m:^0^^  31S.903:710àl27 

EXTRAORDINÁRIA   J^^m^;^ 

333.9e9:097Ã073 
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DESPEZA 

Miniatorio  da  Justiça  o  Nogocios  Interiores.    .  . 

das  Relações  Exteriores  

da  Marinha  .  

»  Guerra  

»  Industria,  Viação  e  Obras  Publica?. 
»  Fazenda  


2.2.321 :74iS73i 
5.9M:830§960 
35.708 :833$793 
59.9D7:020$S3S 
123.132:327§120 
120.819 :272$232 


O  deficit  de  

com  o  da  conta  de  Depósitos, 


e;evou-6e  a. 


373. 89-1 :026S72-Í 

39.924:929$65i 
lõ.873:873í800 

Õ5.798:803§^151 


Effectuaram-se  durante  o  exercício  as  seguintes  operações  de 
credito : 


Empréstimo  externo  de  1805  

Emissão  de  moedas  de  nickel  

Addicionado  o  saldo  do  exercício  anterior,  ainda 
sujeito  á  liquidação  

o  actual  apresenta  o  de  

também  por*  liquidar. 


2(5.320: 537$257 
965:0905000 

29S.194:25-Í$959  325.485:792$216 
  269.6S3:93S$765 


Como  vê-se,  a  conta  de  Depositas  apresentou  considerável  dejicit, 
contrariamente  aos  exercLcios  anteriores,  em  que  o  seu  saldo  tem  sido 
um  recurso  empregado  pelo  Governo  para  supprir  a  insufficiencia  da 
renda,  o  que  inutilmente  fòra  também  autorisado  pelo  art.  2°,  n.  2,  da 
lei  n.  26õ  de  24  de  dezembro  de  1894. 


A  renda  desto  exercicio  foi  orçada  no  art.  !<>  da  lei  n.  359,  de 
30  de  dezembro  de  1S95,  cm  

ao  passo  que  a  arrecadada  e  constan  te  dos  balanços  recebidos  imporia 
cm  


havendo  uma  dificrença  de 
que  equivale  a  5,6 


Tendo  sido  fixada  no  art.  1»  da  lei  n.  300  da  mesma  data  em. 
e  realisada,  como  já  ficou  demonstrado,  em  

inclusive  o  deficit  do  Depósitos,  a  despôza  foi  maior  em  

ou  seja  approxiraadamente  11,9  y,.. 


304.634:0005000 

333.939:097S073 
20.664:9025297 


343.536:210.5230 
389.767:9005524 

46.231:6905288 


exercício  de  1897 


A  sua  synopse  não  comprehcnde  as  operações  de  todo  o  anno  finan- 
ceiro, visto  como  íaltam  as  de  receita  e  despeza  das  seguintes  repar- 
tições: Delegacia  Fiscal  na  Bahia  10  mezes,  Alfandega  do  mesmo  Estado 


r.  i 
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nove,  Alfandega  de  Pernambuco  um,  do  Pará  um,  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  quatro,  Repartição  Geral  dos  Tclcgraphos  dois,  e  Paga- 
doria  da  Marinha  dois. 

Esse  documento  apresentará: 

RECEITA 


ORDINÁRIA  : 

Importação  .  .  • 
Despacho  marítimo 
Addicionacs.  .  . 
Sabida  .... 
Interior  .... 
Consumo  .    .    .  • 


EXTRAORDIN. 


2O9.30S:O39,$180 
Õ01:99S?13-Í 
20i:õ37.ÍO5i 
137:-l?rj.í63u 
-l3.935:0õl>;S7S 
1.4ò0;564.í22S 


2C0:71ô:42G.?207 

10.2S1:1S1í;077 
270.91>7:607S37-l 


DESPEZA 


Ministério  da  Justiça  e  Xegccios  Interiores.    .    .  19.G55:OiOç;200 

»      das  Relações  Exteriores   l.G2y:S30.i:liy 

»       da  Marinha   25.252: -142.$307 

y,        »  Guerra   45.16G:29S!5043 

y,        »  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas.  5o.41t'):110JliO 

»  Fazenda   li3i.40S:073S292  312.523:8285531 

O  deficit  de   4i.526:22i>?257 

com  o  da  conta  de  Depósitos   2.921  :0íÔ?4m 

elevou-se  a   44.447:297^734 

Durante  o  exercício  effectuaram-se  as  seguintes  operações  de 
credito  : 

RECEITA 


Pagamento  do  Banco  da  Republica  do  Bvaxil,  ni  for- 
ma da  lei  n.  32G3  de  13  de  julho  de  1885  .    .    .  7õ.000:00O.?O0O 

Pagamento  do  mesmo  banco,  proveniente  dc  auxilio 

■    á  lavoura   8.000:000$000 

Emissão  de  papel-moeda   75.000:0003000 

T       »  letras  do  Thcsouro   41.2õ0:O00,$00O 

K       n  moedas  de  nickcl   371:900?00O 

Empréstimo  externo  do  1895    2;044>144 


199.023:94-18444 
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DESPEZA 

Rosgala  de  pni)ol-.nooda,  ua  fórma  da  lei  n.  3233  cio  ' 

IS  do  julho  do  1SS5    75.000:OOOí!000 

Juros  de  bónus   pegos,  do  conformidade  com  a  lei 

n.  457  do  9  do  dezembro  de  1336   533:333$000 

Diversos  bancos,  ss  cc   175.D0S:710.;6-11 

Conta  de  empréstimo  da  Companhia  Eslrada  do  Ferro 

Ocslo  do  Minas   S.330:S?SSõ5õ 

Conta  dc  empréstimo  com  a  In-endoncia  do  Distrioto 

  3.700:000í000 

Coma  do  Eslado  do  Sorgip:   77:09Sí35i 

»      »  Estado  do  Paraná   l.f3O:O0O.'500í) 

»      »  Eálado  de  Santa  Catharina   1.930:000?000 

a      »  Associação  Commercial   5.25 : 00O..?O0O    207.734 :040§547 

  63.il0:096$i03 

Addicionundo  o  deficit  yj.  demonstrado  do   44: -U7-297$734 

ter-se-ha  o  toLal  de  112.Õ57:393$837 

que,  confrontado  com  o  saldo  não  liquidado  do  exercido  anterior,  234.3i25:714$018 
é  inferior  em   121.768:3205181 

O  que  representa  o  saldo  sujeito  C\  liquidação. 

exercício   D3  189S 

Deste  exercício  são  conhecidas  somente  as  operações  de  receita 
do  1°  trimestre,  esDbre  elle  vão  feitas  largas  considerações  no  artigo 
«  Orçamentos.  Marcha  da  receita  e  da  desoeza  ». 


Créditos  abertos  no  anno  passado,  comprehendendo  um  decreto  do 
Poder  Legislativo,  ainda  não  foi  cumprido. 

Decreto  n.  2447  de  21  de  janeiro  —  Abre  ao  ^finisterjo  da  Jusliça  o  Ne- 
gócios Interiores  novo  creiito  supplomcntar  á  verba 
«  Socccrros  Públicos  »,  do  excrcicio  do  ISPô,  na  impor- 

  12O:000$00O 

»      »  2462  de  15  de  fevereiro  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda, 

para  indemnisação  aos  bancos  regionaos,  o  credito  de.    .      14.030;  105500Ó 

»      »  2463  de  iõ  dc  fevereiro  —  Abre  ao  Ministério  das  Relações 

Exlerioi-cs,  para  satisfazer  saques  indevidamon  lo  eílec- 

iuados  poloex-l»  secretario  da  legação  em  Bucr.os  Ayres, 

João  Marques  do  Carvalho,  sobro  o  Banco  Italiano  do 

Uriigiiay,  o  credito  extraordinário,  ao  cambio  dc  27  d,,  de.  GG:0áJS592 

A  transportar   14.Í;1G:1S9.?5Í)2 
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Transpor  lo  

,^  .  «  9ir,^  fio  17  do  fevevoiro  -  Abi'o  ao  Ministorio  da  Justiça  o  Xo- 
Decroto  n.  2.0o  ^  j7do^- ^^^^  ^^..^  despegas  co.  o.s.vi.o.  do  Ho. 

^it.l  de  S.  Sobaslião,  ncs  mozcs  d.  jan.iro  ulUmo  e  Ic 
voroirocon-cnle,  ocredr.oexl..;aoivlinariodo    '    •    •  ' 
;  2-166  de  17  de  tevereiro  -  Abro  ao  Minislerio  da  Justiça  e  No- 
^      '  cios  interiores,  para  occorror  ás  dcspe.as  co,n  o  custejo 

do  presidio  de  Forr-ando  do  Noronba.  iv,>  trimestre  do 
corrente  anno,  o  credito  extracrdi-.urio  de.  •  •  ;  • 
,  «  2^70  de  6  dc  m.rço  -  Abro  ao  Ministério  da  Justiça  e  N.íjo- 
cios  Iat.rio:-es.  pr.-a  occorror  a  uma  parle  das  do.p.  a. 
com  a  orsanisaçao  dos  serviços  mencionados  nos  ns  1  e 
2  do  art.  ST  da  lei  n.  221  de  20  de  novembro  do  lí...'4, 

o  credito  extraordinário  dc  

.  .  2474  de  13  de  março  -  Abre  ao  Ministério  da  Guerra,  para 
occorrer  ás  despezas  com  as  operações  militares  no  inte- 
rior do  iSstado  da  Baiiia,  o  credito  extraorJinano  uo.  . 
,  »  2476  de  15  de  março  -  AV.ro  ao  Ministério  da  Jusaça  e  í^ego- 
cios  Interiores,  para  despezas  com  o  custeio  do  Pcdago- 
^num  nos  mezes  de  janeiro  e  fevereiro  últimos,  o  creaito 

extraordinário  de  

.  .  2492  de  12  do  abril  -  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  para 
occorrer  á  restif.iição  do  imposto  demais  cobrado  sobre 

dividendos,  o  credito  especial  de  .  

»  ,  2Í94  de  14  de  abril  -  Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores, para  ser  applicado  ás  despezas  com  a  creaçao  da 
legaçáo  e  dos  consulados  no  Império  do  Japão,  ao  cambio 

de  27  d. ,  o  credito  de  

^  »  =>m  do  1  de  maio  -  Abre  ao  Ministério  da  Industria.  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  occorrer  ao  pagamento  de  indemni- 
sação  por  lucros  cessantes  nos  comractos  rescindidos,  do 
debito  do  Governo  para  com  os  empreiíeircs  e  da  liqui- 
dação de  todos  os  serviços  relativos  a  obras  suspensas,  o 

credito  de  

,  »  2510  de  10  de  maio  -  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  ^-^go- 
cios  Interiores,  para  occorrer  ás  despezas  com  o  custoio 
do  presidio  do  Fernando  de  Noronha,  no  2"  trimestre  do 

corrente  anno,  o  credito  extraordinário  dc  

»  »  2520  de  24  de  maio  -  Abre  ao  Ministério  da  Guerra,  para 
saldar  as  despezas  feitas  com  a  construcção  de  quatro 
paióes  de  pólvora  na  ilba  do  Boqueirão  e  mais  obras  ac- 

cessorias,  o  credito  de  

,  „  257S  de  13  de  agosto  —  Abre  ao  Ministério  da  Guerra,  para 
occorrer  ás  despezas  extraordinárias  com  as  operações  mi- 
litares nos  s.'rlõ:3  da  Bahia,  o  credito  extraordinário  de. 
r,  >  2584  de  16  do  agosto  —  Abre  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  para  pagamento,  no  vigente  ex- 
ercício, dos  vencimentos  dos  empregados  da  cxtincta 
Agencia  Oflicial  de  Colonisação,  addidos  á  Secretaria  do 
Estado  do  mesmo  ministério,  o  credito  especial  de  .  . 
A  transportar  . 
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Decreto  n.  2095  do  33  do  agosto  —  Abro  ao  Minifs-.oi-io  da  Fazonda,  para 
pagamento  aos  ompregatloa  das  obras  do  porto  do  Re- 
cifo,  o  credito  siipplemontar  á  verba  <n  Exorcicios  Findos  » 
do  orçamento  cm  vi;,'or,  na  importância  de.  .  .  . 
»  »  2õ93  de  30  da  agoisto  —  Abro  aos  Ministérios  d\  Marinha  e 
guerra,  para  pagamento  dos  vencimentos  dos  oíTiciaes 
qutí  revorioram  ao  serviço  do  exercito  o  da  armada,  o 

credito  especi;il  de  

»  »  201S  de  27  de  setembro  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Xegoííics  Interiores,  para  pagar  ao  Dr.  Tibarcio  Vale- 
riano Pecegueiro  do  Amaral  os  vencimentos  que  deixou 
do  pn-ceber  desde  28  de  oatubro  de  1892  até  20  de  maio 

de  1S93,  o  credito  de  

y>  »  262S  cie  i  de  outubro  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores,  por  conta  do  Excrcicio  de  iS9T,  ãs  ver- 
bas «  Subsidio  aos  SonaJores  »  o  «  Subsidio  aos  Depu- 
tado', »  o  credito  de  

»  2u2y  de  1  de  outubro  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
irocios  Interiores,  por  conta  do  exTcicio  de  1897,  ás  ver- 
bas «■  Secretaria  do  Senado  »  e  «  Secretaria  da  Ca- 
mara cios  Deputados,  »  o  credito  supplementar  do  .  . 
»  2055  de  30  de  outubro  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gocies In' erioi-es,  para  occorrer  ao  pagamento  de  despezas 
de  que  tratam  os  ns.  III  e  IV  do  §  i°  do  art.  2°  da  lei 
n.  429  de  10  de  dezembro  de  1S93,  o  credito  extraordi-  ■ 

nario  de.   

»  2655  de  1  de  novembro  —  Abre  ao  Ministério  da  Justi:'a  e  Ne- 
gócios Interiores,  poi- conta  do  exercicio  de  1897,  ás  ver- 
bais «  Secretaria  do  Senado  »  e  «  Secretaria  da  Ga- 
m'ira  dos  Deputados,  »  o  credito  supplementar  de.    .  . 

>  »  2607  do  1  de  novembro  —  Abre  ao  Ministério  da  Jusiiçae  Ne- 

crccios  Interiores,  por  conta  do  exercício  de  1S97,  as  ver- 
bas K  Subsidio  aos  Senadores  »  e  «  Subsi  lio  aos  Depu- 
tados, >;  o  credito  supplementar  de  

>■  >■>  2670  de  IS  de  novembro  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  sob 
a  rubrica  «  Exercidos  Findos  »  d:5linado  ao  paga- 
mento do  nickel  e  cobre  importados  no  exercício  de  1S93, 
o  credito  de  

>■>  >■>  2677  do  19  de  novembro  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c 
Negócios  Interiores,  para  pagamento  dos  ordenados  ven- 
cidos e  por  vencer  ate  31  de  dezembro  de  1S97,  dos  ma- 
gistrados aposentados  o  roadmitlidos  á  disponibilidade 
por  decisão  judiciaria,  o  credito  de.    .    .  ■  .    •    •  • 

>  »  -100   do  22  de  novesnbro—  Autorisa  o  Governo  a  nomear  'ima 

commi-;são  de  mem!:ro3  da  Directoria  Geral  do  S:-ude 
Publica  para  verificar  a  ciTicacia  do  .serííi/i  antivario- 
loso,  descoberto   polo  Dr.  Foli;->pc  Pereira  Caldas  o  a 

entregar  a  eslc  um  premio  de  

t      v  2078  de  22  do  novembro  —  Abre  do  Ministério  da  Ju=ti;a  e 
Negócios  Interiores,  para  pagamento  das  despezas  roali- 
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nadas  com  ois  funovaoi?  do  marechal  Carlos  Macliado 

Biltoncourt,  o  credito  oxlraordinnrio  do   13:5f0$100 

Decreto  n.  2GS3  do  23  de  novembro  -  Abrj  ú  verba  «  Exorciciog  Findos  » 
do  orçamoivlo  do  1397,  para  paga.TiontD  dos  venci- 
mentos ao  carteiro  do  1»  classe  da  Repavti^íão  Geral  do? 
Correios,  Plúloineno  Jocolin  Ribeiro,  o  crodilo  sup- 

plemcmar  de  

»      »  2631  do  23  de  novembro  —  Abra  á  verba  «  Exorcicios  Findos  » 
do  orçamento  do   1897,  para  pagamento   do  venci- 
mentos do  3^  oíílcial  da  Administração  dos  Correios  do 
Districlo  Federal  e  Esiado  do  Rio  do   Janeiro,  José 
Francisco  Rodi-igues,  o  credito  suppleraentar  de.    .    .  3:O39$00O 
»      »  2685  de  24  de  novembro  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  por  conta  do  esercicio  de  1897,  ás 
verbas    «  Secretaria  do  Senado  »    e  «  Secretaria  da 
Camara  dos  Deputados,  »  o  credito  supplementar  de.    .  7õ:200$0i)0 
»      »  26S6  de  24  dc  novembro.—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  por  conta  do  exercício  de  1897,  ás 
verbas  «  Subsidio  aos  Senadores  c  «  Subsidies  aos  Depu- 
tados »,  o  credito  supplementar  de   G13:750-5000 

»  »  2Ò9Ò  de  2  de  dezembro  —  Ab:-e  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  ás  verbas  «  O-  Ajudas  do  custo  »  e  29^^ 
«Dcspezas  imprescindíveis  »  com  os  exames  geraes  de  pre- 
paratórios, o  credito  sapplcment.u'  do   15:230$000 

»  »  271S  de  3  de  dezembro  —  Abre  :io  Ministério  da  Marinha,  á 
verba «  Hospitaes  »  n.  lodo  art.  4'i  cia  lei  n.  429  de 
10  de  dezembro  de  1898,  o  credito  supplementar  de  .  .  200:000$jO0 
»  »  2719  de  3  de  dezembro  —  Abre  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  ao  cambio  de  27  d,  á  rubrica  4^  do  art,  3'^  da 
lei  n.  429  dc  10  de  dezembro  de  1S93,  o  credito  supple- 
mentar de  .'   30:000?000 

»  »  2721  de  6  de  dezembro  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Nego- 
cio? Interiores,  á  verba  «  Diligencias  policiaes»  n,  14  do 
art,  2'>  da  lei  n.  429  de  10  de  dezembro  ce  1S9G,  o 

credito  supplementar  de   94:000;000 

»      »   2722  de  2  de  dezembro  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c  Negó- 
cios Interiores,  diversas  verbas  do  art.  2^  da  lei  n.  429 
de  10  dc  dezembro  de  lS9o,  o  credito  suplementar  de    .  2Õ5:757-S119 
»      »  2723  de  6  de  dezembro  —  Abre  ao  Ministério  da  Giierrd,  para 
cccorrer  ás  obras  necessárias  na  Fabrica  de  Pólvora  da 

Estrella,  o  credito  extraordinário  de   259:982.5930 

»      »  2728  de  8  de  dezembro  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazendo,  á 

verba « Reposições  e  restituições  »,  o  credito  de    .    .    .  450:000^000 
»      »  2729  de  9  de  dezembro— Abre  ao  Ministério  da  Marinha,  a  va- 
■    rias  verbas  do  art.  4"  da  lei  n.  429  de  10  de  dezembro 

de  1896,  o  credito  supplementar  de  ,    .        1 .417:715$1G3 

»  »  2730  de  9  de  dezembro  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores,  por  conta  do  exercício  de  1397,  á  verba 
«  Subsidio  aos  Scnadoi-es  »  e  «Subsidies  aos  Deputados»,  o 

credito  supplementar  de   123:7508000 

A  transportar    29.030:2938104 


—  55 


Transporto  ■  .    .  2D.030:293?i01 

Decrolo  n.  2731  do  9  do  dcv.ombi-o  —  Abra  ao  ilinislorio  da  Industi'ia, 
Viuíjrio  o  Obras  Publicas,  para  oocorrer  ao  pagiimonto  do 
dospizas  pertenceu  tos  ao  mesmo  mLiiistírio,  créditos 
extraordinários,  cspociaos  e  aupplcmentaros,  na  impor- 
tância do.   27.340:1-19.5815 

»  »  2733  de  il  do  dezembro  —  Abre  ao  Ministério  da;  Justiça  o 
Negócios  Intei-iores,  para  pagar  a  um  1°  eacripturavio  do 
Pedagogiiim  os  vencimentos  que  lhe  competem  e  á  viuva 
do  ex-director  do  mesmo  estabelecimento  os  que  esto 
deixou  do  receber,  o  creililo  do   •1:709$677 

»  »  273-1  do  11  de  dezembro  —  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Nego- 
cio? Intoriores,  por  conta  do  exercicio  de  1897,  as  verbas 
«Secretaria  do  Senado  »  e  «  Secretaria  da  Camara  dos  De- 
putados», o  credito  supplementar  do   2C:239§9S2 

»  »  2735  de  1 1  de  dezembro  —  Abre  ao  Ministério  da  Guerra,  a 
diversas  verbas  do  art.  õ°  da  lei  n.  -129  de  10  de 
dezembro  de  1896,  o  credito  supplementar  de.'   .    .    .  1.3S3:702$49S 

»  »  2739  de  li  de  dezembro  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda, 
para  attendcr  á  reslit:iição  de  armazenagens  cobradas 
nas  Alfandegas  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  credito  especial 
de    516:9705821 

»  »  2760  do  24  de  dezembro  —  .\bre  ao  Ministério  da  Marinha, 
para  despezas  da  verba  «  Combustível  »  do  exercicio  de 
1897,  o  credito  extraordinário  de   309:000?O0O 

»  »  2761  de  24  do  dezembro  —  Abre  ao  Ministério  da  SIarinha, 
para  despezas  da  verba  «Eventuaes»  do  exercicio  de 
1397,  o  credito  supplementar  de   2õO:O00SO0O 

»  »  2764  de  24  de  dezembro.  — Abre  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  para  completar  o  pagamento 
dos  vencimentos  de  19  bilhetoircs  da  Estrada  de  Ferro 

Central  do  Brazil.  o  credito  supplementar  do   GlOOOjOOO 

»     »    27r6  de  29  de  dezembro.  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda, 
para  acquisição  de  duas  lanchas  a  vapor,  para  o  serviço 
da  Alfandega  desta  Capital,  o  credito  extraordinário  de   .  72:000$000 
v>     «    2S01  de  19  de  janeiro  de  1893.—  Abre  ao  Ministério  da  Fyzenda 
no  exercicio  de  1897,  á  verba  c  Caixa  da  Amortização  », 

o  credito  sipplementar  de   393:2525090 

»  »  2333  de  15  de  março  de  1898.—  Abre  ao  Minis'.erio  da  Guerra, 
á  verba  27=^  do  art.  5"  da  lei  n.   429  de  10  de  dezembro 

de  1893,  o  credito  supplementar  de   221:9145135 

y>     »     2351  de  23  do  março  de  1395.  —  .'Vbro  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça ■=>.  Ncirocios  Interiores,  ã  verba  «Soccorros  Públicos» 
do  exercicio  de  1397,  o  credito  snppkmentar  de  ....  12ô:3ô6í922 
»     »     2352  de  24  de  março  de  1893.—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra 
iliverba  27-'^  do  art.  õ''  da  lei  n.  429  de  10  de  dezembro 

de  1896,  o  crediti  supplementar  do   1*53:  í95y2ô0 

»  »  2854  de  24  do  março  de  1893.  —  Abre  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda, á  verba  « Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro »  do 
exercicio  dc  1S.">7,  o  credito  supplementar  do   ...    •  166:249,'5999 

59:957 :6-14íí933 


SITUAÇÃO  FINANCEIRA.  CAUSAS  REMOTAS  E 

PRÓXIMAS 


As  difficuldades  de  toda  a  sorte,  que,  associadas  intimamente, 
teem.  provocado  a  suprema  resistência  da  vitalidade  e  energia  nacional, 
não  podem  ser  bem  estudadas  sem  o  exame  de  seus  antecedentes.  Quem 
só  encaral-as  no  relevo  actual,  em  que  ostentam-se,  com  uma  super- 
fetaçao  de  atrocidade  nunca  imaginada,  revelar-se-ha  ou  um  desme- 
moriado attonitoou  um  nostálgico  do  passado.  E'  preciso  desvanecer 
o  enleio  armado  á  ingenuidade  popular. 

O  problema  financeiro,  que  presentemente  desafia  a  acção  combi- 
nada do  patriotismo  e  da  sabedoria  -dos  brazileiros,  é,  sem  duvida,  o  re- 
sultado immediato  de  um  conjuncto  de  causas  contemporâneas.  Mas 
não  esqueça  ninguém  que  elle  tem  estado,  desde  longa  data,  na  historia 
de  nossa  vida  politica,  sempre  aberto  á  convergência  de  novos  factores. 
O  adiamento  indefinido  de  uma  solução  certa  complicou  os  seus  ter- 
mos, compromettendo  a  facilidade  primitiva. 

Raras  ideias  vantajosas,  que  não  foram  apenas  velleidades,  já  lo- 
graram êxito  permanente  nos  meandros  de  nossa  administração  pro- 
fundamente viciosa.  De  ordinário  as  medidas  salutares  ou  não  teem  sido 
continuadas  ou  teem  fracassado  desde  o  inicio  com  as  alternativas  po- 
liticas. 

O  equilíbrio  orçamentário,  cuja  necessidade  para  restauração  das 
finanças  não  cessavam  de  proclamar  os  estadistas  do  antigo  regimen, 
não  passou  de  uma  fantasia  nos  programmas  ministeriaes,  ou  de  uma 
declamação  para  armar  ao  effeit-o. 

Na  rhetorica  parlamentar,  na  polemica  jornalística,  na  critica  dos 
pamphletos,  na  objurgatoria  da  tribuna  popular,  no  estylo  pomposo 
dos  manifestos,  nas  promessas  seductoras  das  platafórmas  eleitoraes, 
entre  os  vocábulos  sediços,  com  que  os  partidos  se  recriminavam,  a 
imminencia  da  bancarrota  era  annunciada  como  o  fantasma  theatral, 
■sobre  que  estava  a  cahir  o  panno,  á  luz  da  ribalta  politica .  E  o  deficit, 
de  anno  para  anno  mais  monstruoso,  era  do  centro  para  a  periphcria 
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do  paiz  o  grande  polvo,  cujos  teiitaculos,  mais  e  mais  cÍllatando-se,en- 
torpeciom  o  progresso  geral,  sugando  o  alento  ás  províncias  florescen- 
tes e  mal  permittindo  soccorrer  as  atrophiadas.  O  império  é  o  deficit, 
repetiam  como  um  estribilho  amigos  severos  no  conselho,  dissidentes 
rigorosos  na  advertência  e  adversários  vehementes  na  censura. 

O  resgate  do  papel-moeda  ntío  passou  de  um  expediente,  com  que 
os  governos  só  conseguiram  illudir-se  a  si  mesmos,  pois  que  na  alter- 
nativa de  queimar  certa  quantidade  e  emittir  outra,  ás  vezes  maior,  ou 
de  substituir  o  papel  doThesouro  pelo  papel  bancário  e  vice-versa,  não 
tem  cessado  entre  nós  o  regimen  do  curso  forçado  pela  inconversibili- 
dade  do  bilhete  de  emissão,  precioso  instrumento  de  credito,  quando 
conversível.  O  resgate,  exprimindo  capacidade  de  conversão  ou  exis- 
tência de  stock  metallico  equivalente,  é  uma  operação  de  effeito  para  a 
valorisação  da  moeda  fiduciária.  Entrenós,  porém,  sempre  reolisadaá 
custa  de  empréstimos  c  não  còm  saldos  reaes  das  rendas  publicas,  tem 
sido  uma  operação  illusoria,  null a  inteiramente  para  o  fim  de  attrahir 
o  ouro  aos  canaes  da  circulação  pela  diminuição  de  seu  ágio.  Mal  re- 
flectiiido-se  no  cambio,  cujo  regulador  é  o  credito,  o  seu  effeito  nunca 
resistio  ao  menor  accidente  perturbador  da  confiança  e  sempre  foi  trans- 
itório por  acompanhal-o  de  perto  a  necessidade  de  corrigir  a  insuffi- 
ciencia  do  numerário  com  papel  e  não  metal.  E'  bem  sabido  como  este 
foge  á  companhia  do  nosso  meio  circulante,  eminentemente  suspeito 
pela  inconverslbilidade.  Basia  advertir  em  que  o  niclvcl,  que  frequente- 
mente é  produzido  pela  Casa  da  Moeda,  apezar  de  mais  assimilável 
á  circulação  do  que  o  ouro  e  a  prata  como  moeda  divisionária 
e  de  menos  valor  intrínseco,  parece  extinguir-se  na  renovação  das 
relações  commerciaes,  pois  não  cessam  reclamações  contra  a  sua 
escassez. 

A  confiança  depositada  pelo  capital  na  força  expansiva  dos  recur- 
sos naturaes  do  paiz,  a  despeito  da  continuidade  dos  deficits  orçamen- 
tários accumulados,  estimulou  os  financeiros  do  extincto  regimen  ao 
emprego  frequente  dos  operações  de  credito.  Esse  meio  de  supprir  a 
insufficiencia  da  renda,  que  só  não  é  um  perigo  si  usado  com  sobriedade 
e  applicado  proficuamente  ao  incremento  da  producção,  perdeu  a  virtude 
multiplicadora  para  converter-se  num  vicio  de  dispersão  sem  vanta- 
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gem  permanente.  Com  o  vezo  inveterado  c  fácil  de  tomar  emprestado 
cresceu  a  divida  pvi])lica  fundada  c  Jlucluante,  í'i  proporção  que  os 
necessidades  do  Estado  íoram  augmentando.  Mas  o  activo,  nacional, 
representado  pelos  resultados  da  renda,  não  podia,  sem  prodigios  de 
desenvolvimento,  seguir  a  ordem  directa  tão  rapidamente  até  o  ponto 
de  galgar  o  nivel  de  um  passivo  obstinado  em  rsdoljrar  de  pro- 
gressão. 

Entretanto  a  falsa  pletliora  de  capitães,  ou,  cm  outros  termos,  a 
circulação  viciosa  de  ric[aeza  largamente  fraccionada,  emprestava  ao 
conjuncto  de  todas  as  forças  productivas  uma  pliysionomia  do  reconsti- 
tuição estável  e  prolifera.  Uma  organisação  engenhosa,  de  industrias 
fantásticas  e  emprezas  fabulosas,  occultou  a  synçope  económica,  que 
seguio-se  d  extineção  do  elemento  servil,  cm  consequência  de  ter  sido 
adiada  negligentemente  a  transformação  do  trabalho. 

O  braço  cxtrangeiro  concorrendo  com  o  nacional,  a  inaptidão  ou 
o  afastamento  voluntário  do  -liberto  motivando  o  maior  salário  ao 
trabalhador  livre,  o  augmento  de  população  determinando  a  largueza 
do.  consumo,  a  valorisação  do  sólo,  o  encarecimento  da  locação  c  a 
insufficiencia  dos  meios  de  transporte  —  foram  outros  tantos  facto- 
res, que  vieram  fazer  a  complexidade  do  pro!)lema  da  renascença 
nacional. 

A  integração  da  liberdade  civil  na  sociedade  hrazileira,  apagando 
do  direito  pátrio  a  nódoa,  que  tanto  abatia  o  caracter  nacional,  acar- 
retou a  proclamação  da  liberdade  politica  para  o  complemento  da  de- 
mocracia no  continente. 

Na  vida  dos  povos  ha  datas  que  se  attrahem  como  por  um  vin- 
culo de  solidariedade  preestabelecida  fatalmente.  Isto  ainda  obser- 
vou-se  entre  13  de  maio  de  Í88S  e  15  de  novembro  de  1889,  que 
ficaram  sendo  dous  paarcos  em  nossa  historia,  a  assignalarem  a 
.  reivindicação  dos  direitos  civis  de  uma  raça  para  a  confrater- 
nlsação  de  um  povo  inteiro,  no  plenário  americano  da  Uberdade 
politica. 

Os  effeitos  enganadores  das  condições  favoráveis,  que  o  Império 
se  creou  pelo  instincto  de  conservação,  só  serviram  para  empre- 
star-lhe  um  certo  prestigio  na  pliase  do  declinio. 


Balfinccando  os  finanças  do  extlncto  regimen,  encontramo-nos 
face  a  face  com  os  seguliiles  resultados  em  1889 : 

De,/íc<Y  orçamentário  durante  67  exercidos.  .  .  793.661:147.^419 
Dividas : 

Interna  fundada,  propriamente  dita  .    .  543.585:300,>>000 

»  »  de  outras  espécies  .  .  1õ.76d:91ií$312 
Externa  fundada,  de  £  30.283.203  ou  ao 

cambio  de  27  d.  por  1$000  ....  269.184:000$000 
Fluctuante   incluindo    2.065 :5õ88?20  de 

dividas  de  exercícios  findos    ....  8õ.93õ:774$92õ 


Somma   1.713.132:137$6õ5  ' 

O  meio  circulante  em  papel  era  de  2H.011:346$50D,  comprelien- 
dondo  a  emissão  do  Tlicsoiiro,  que  representa,  como  é  sabido,  um 
empréstimo  simulado  do  Estado  para  com  a  Nação  inteira. 

E'  certo  que  o  cambio,  mesmo  no  extremo  minlmo  de  24,  valo- 
risava  a  moeda  fiduciária. 

Si,  porém,  atlender-se  ás  oscillações  das  laxas  de  1885  a  1889, 
entre  os  extremos  máximos  de  19  e  23,  e  os  oppostos  de  17  5/8  e  24, 
fácil  será  conceber  que  o  valor  da  moeda  papel  acima  do  cambio 
par  não  passou  de  um  accidente,  si  mio  foi  simples  effeito  th ea trai 
da  enscenação  bolsista,  favorecida  pela  anomalia  do  momento. 

Era  preciso  attrahlr  o  capUal  então  demasiado  confiante.  A 
apotheose  deslambraníe,  em  que  o  anjo  tutelar  da  riqueza  acenava 
seductoramente  com  a  perennidade  áurea  de  sua  cornucopia,  fas- 
cinou todas  as  actividades,  desafiou  as  ambições,  provocou  prodigios 
de  Imaginação  no  campo  das  originalidades  industriaes  e  das  aven- 
turas fantásticas. 

Em  face  da  grande  illusão  financeira  raros  se  aperceberam  de 
que  o  Império  era  o  grande  emprezario  da  nova  representação,  mais 
dramática  e  pomposa,  da  magica  archimllllonarla  da  febre  das 
acções,  que  tanto  successo  havia  feito  entre  os  annos  de  1855  e  1860. 

A  pluralidade  emissora,  que  a  Republica,  em  má  hora,  não  re- 
pudiou, fez  de  1889  a  1891  a  í}last!c;dade  do  credito  sem  garantia  contra 
a  especulação,  tal  como  já  havia  acontecido  naquelles  outros  annos. 


A  ideia  de  reparar,  por  melo  de  concessões  demasiado  llberoes 
a  escassez  do  meio  circulante,  seduz  com  as  suas  apparencias.  de  ' 
moblllsaçao  da  riqueza,  democratisação  do  capital  e  vasto  desenvol- 
vimento da  producçao  e  do  commercio.  Gèdo,  porém,  desaba  o 
Castello  de  cartas e  a  deslUusilo  é  a  mais  completa.  Não  devêramos 
esquecer  o  exemplo  do  passado. 

O  conselheiro  Salles  Torres  Homem,  depois  Visconde  de  Iiilio- 
merim,  em  1859,  prévio  e  procurou  .  prevenir  o  úesíecho  úix  febre  das 
acções,  determinada  pela  abundância  da  moeda  fiduciária  dos  bancos. 
O  krach  de  1864  tinha  demonstrado  não  serem  intliiidadas  as  appre- 
'  hensões  do  eminente  estadista  sobre  a  instaljilidade  do  valor  do 
papel  inconvertível  como  instrumento  de  credito. 

Particularmente  a  respeito  dos  inconvenientes  da  faculdade,  con- 
ferida aos  bancos,  de  elevarem  sua  emissão  á  altura  do  capital  social, 
sem  restricção  do  fundo  disponível,  não  sobre  base  metallica,  mas 
sobre  papeis  de  credito,  o  illustrc  ílnanceiro  do  Império  bem  pon- 
derou que  «  qualquer  das  frequentes  crises  monetárias  e  commcrciaes 
deixa  o  bilhete  sem  garantia  sufficiente  de  conversibilidadc  immediata, 
porque,  em  semelhantes,  emergências  os  mencionados  titulos  ou  não 
acham  compradores,  oa  são  rebatidos  de  uma  raaneira  ruinosa 

Este  vaticínio  cêdo  converteu-se  em  realidade,  pois  em  1830  já  o 
conselheiro  Angelo  Ferraz,  então  na  gerência  das  finanças,  assigna- 
lava  a  diminuição  no  movimento  commercial  depois  de  grande  ex- 
tensão, o  abatimento  e  a  escassez  do  capital  fluctuante,  morosidade  nos 
pagamentos  e  não  pequeno  numero  de  quebras. 

A  consequência  immediata  foi  um  decrescimento  nas  rendas  publi- 
cas de  4.000:000.$,  approximadamente. 

No  louvável  intuito  de  não  onerar  mais  o  futuro  com  o  recurso 
do  empréstimo  externo  ou  interno,  o  digno  successor  de  Torres  Ho- 
mem aconselhava  a  melhor  exploração  dos  impostos. 

A  crise  accentuou-se  com  aggravação  de  exercício  para  exercido, 
sem  que  lograsse  debellal-a  a  capacidade  de  Silva  Paranhos,  depois 
Visconde  do  Rio  Branco,  e  do  Marquez  de  AlDrantes,  até  que  explodio 
o  krach  de  10  de  setembro  de  186-i,  cujas  consequências  compelliram  o 
Governo,  para  tranquillisar  o  espirito  publico  e  fortalecer  o  credito,  a 
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abrir  as  portas  doThcsouro  ás  a\'uUadas  sommas,  que  eram  retiradas 
dos  bancos  e  casas  bancarias,  reccbendo-as  enci  deposito. 

Esta  dolorosa  lição  dos  factos,  que  nossa  historia  financeira  da 
segunda  metade  deste  século  recolliera,  foi  esquecida  em  1889  e  1890. 
A  memoria  de  povos  e  governos  tombem  faz  solução  de  continuidade. 

A  transformação  do  trabalho,  coincidindo  com.  a  decadência  das 
velhas  instituições,  augmentara  a  gravidade  da  situação.  Othrono, 
abalado  em  seus  fundamentos,  procurava  ponto  de  apoio,  no  systema 
fallaz  dos  auxílios  á  lavoura,  que  teriam  gravado  o  Thesouro,  impro- 
ducLivamente,  com  a  enorme  despeza  de  86.000:000'^,  si  o  Governo  Pro- 
visório da  Republica,  rescindindo  alguns  contractos,  não  houvesse-a 
reduzido  a  47.2õ0:000$000. 

A  falsa  plethora  de  capitães  suscitou  emprezas  bancarias,  indus- 
triaes  e  commerciaes  de  tanta  magnificência  quanta  instabilidade. 
A  vertigem  da  riqueza  dominou  03  espíritos  ainda  os  mais  equili- 
brados. 

Neste  delírio  dlvidlu-se  a  maioria  das  actividades  nesta  praça  e  suas 
visinhas  em  dous  campos  —  um  de  Incorporadores  de  emprezas,  cujas 
denominações  já  escasseavam  ao  génio  inventivo,  o  outro  de  ávidos 
tomadores  desses  esboços  apenas  lançados  e  quasl  anonymos. 

A  industria  agrícola,  desprovida  de  braços,  porque  estes  concen- 
travam-se  nas  capitães,  não  podia  offerecer  concurrencla  vantajosa 
aos  novos  campos  de  facll  e  fasclnadora  especulação.  O  capital  fictí- 
cio attrahlo  o  verdadeiro,  que,  desviado  de  seu  curso  normal  para 
arrlscar-sc  aos  azares  do  jogo  sobre  papeis  de  valor  fluctuante,  delxou- 
se  absorver  e  disseminar  incautamente. 

Era  natural  que  uma  perda  acarretasse  outra.  Não  raro  a  ruína 
material  foi  succedlda  do  desastre  pessoal.  Emquanto  a  industria  agrí- 
cola, base  principal  da  riqueza  nacional,  encontrava-se  quasi  aban- 
donada, quando  mais  carecia  de  benefícios  directos,  o  torvelinho  bol- 
sista devorava  insaciavelmente,  não  só  grandes  fortunas  consolidadas, 
mas  até  as  poucas  economias  das  classes  laboriosas. 

A  circulação  metalllca  dos  bancos,  segundo  consta  do  relatório  de 
1891,  tornou-se  insuffjciente  para  a  extensão  das  operações,  já  em  pleno 
domínio  da  Republica,  e  os  empréstimos  de  papel-moeda,  apezar  de  terem 
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excedido  o  máximo  de  25.000:0008,  fixado  ao  art.  1^  da  lei  n.  3233  do 
18  de  julho  de  1885,  não  produziram  resultado  apreciável. 

«  As  condições  íavoraveis  á  alta  do  cambio  tinham  desapparecido 
com  a  absorpçao  dos  empréstimos  externos,  cuja  corrente  o  elevára 
anómala  e  ephemeramente. 

A  circulação  em  ouro,  cDnvertivel  á  vista,  bom  cêdo  experimentou 
a  inanidade  dos  suas  esperanças,  quando  ao  primeiro  rumor  incon- 
sciente na  praça,  o  Banco  Nacional  vio-sc  ameaçado  pelo  começo  de  uma 
corrida,  que  a  intervenção  da  palavra  íl)  Governo  Republicano  conse- 
guio  atalhar.  A  emissão  metallica  retraliio-se  immediatamentc. 

Não  podia  continuar  sem  que  o  Governo  a  protegesse  com  o  curso 
forçado.  » 

Nestas  palavras  do  primeiro  ministro  das  finanças  republicanas 
está  desenhada  em  largos  e  vivos  traços  a  gravidade  da  situação, 
que  suscitou-lhe  a  imitação  do  exemplo  dos  Estados  Unidos,  em  1863, 
quando,  para  corrigir  a  escassez  das  espécies  metallicas,  afugentadas 
pelos  abusos  dos  bancos  locaes  e  os  effeitos  da  guerra  separatista, 
estabeleceu  a  circulação  bancaria  sobre  títulos  federaes. 

Eis  como  a  marcha  cyclica  da  nevrose  financeira  conduzio-nos 
ao  perigo  imminente,  apontado  em  1859  por  Torres  Homem,  do 
bilhete  sem  garantia  SLifficienie  de  conversibilidade  iinmediata. 

Os  papeis  de  credito  desceram  subitamente  a  preços  vis  e  ainda 
assim  não  achavam  facilmente  compradores. 

Começou  a  baixa  gradativa  e  constante  do  cambio  até  o  extremo 
de  20  Vs,em  1890, de  10  V.í,  em  1891,  de  10,  em  1892,  quando  a  circulação 
da  moeda  fiduciária  era  de  215.1ir.9oi$õ03. 

Afim  de  atalhar  a  progressão  de  um  tal  estado  de  cousas,  já 
vizinho  de  um  krach,  igual  á  crise  commercial  de  10  de  setembro  de 
1864,  fez-se  a  reforma  bancaria  pelo  decreto  n.  1167  de  17  de  dezembro 
de  1892:  que  a  lei  n.  183  G  de  23  de  setembro  de  1893  approvou  com 
ligeiras  modificações. 

Da  pluralidade  tornou-se  ao  regimen  da  unidade  da  emissão 
bancaria,  até  que  o  decreto  n.  2405  de  16  de  dezembro  de  1896,  resta- 
belecendo o  direito  de  emittir  exclusivo  do  Estado,  transfcrio  á  União 
a  responsabilidade  plena  dos  bilhetes  bancários  em  circulação,  para 
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substituil-os  por  notas  do  Thesouro  e,  em  compensação,  a  propriedade 
dos  lastros  depositados  em  garantia  dos  mesmos  bilhetes.  ■ 

Os  bónus,  que  pelo  art.  11  da  lei  n.  183  C  de  23  de  setembro  do  1893 
dcstinavam-se,  especialmente,  a  auxiliar  emprezas  industriaes  de 
qualquer  natureza,  não  podendo  preencher  as  condições  de  meio 
circulante,  porque  os  bancos  e  particulares,  depois  de  o  empregarem 
como  instrumento  de  valor  para  o  pag-amento  de  impostos  nas  estações 
publicas,  recusavam-se  a  recebel-os  sem  agio,  foram  suljstituidos  por 
notas  do  Thesouro,  nos  termos  do  decreto  n.  2405  de  16  de  dezembro 
de  1893. 

Em  1895  a  emissão  do  Estado^  no  total  de  381.497:868$,  foi  redu- 
zida de  44.146:341$,  com  o  resgate  de  3O.OO3:0O0s,  por  meu  illustre  an- 
tecessor, em  virtude  do  decreto  n.  1976  de  25  de  fevereiro  do  mesmo 
anno,  e  o  troco  de  notas  dilaceradas  e  substituídas  na  importância 
de  14.146:341$003. 

Em  1893  o  resgate  dos  bónus  e  a  substituição  de  papel  dilace- 
rado ou  mandado  recolher  motivaram  a  emissão  de  52.181:233$, 
de  modo  que  o  total  circulante  foi  elevado  a  389.532:760$,  de  que 
abateu-se  a  quantia  de  17.891:736:500  por  substituição,  troco  e  não 
recolhimento  de  notas  no  prazo  da  lei,  conforme  está  explicado  no 
relatório  do  anno  passado. 

Desta  sorte  o  papel  circulante,  inclusive  o  bancário,  que  cm  31  de 
dezembro  de  1894  era  de  714.850:372$,  desceu  a  712. 35õ:393$õ00,  cm  31 
de  dezembro  de  1893. 

A  taxa  cambial  de  9f  ic  no  primeiro  e  de  Sii.  i^  no  segundo  dos  ditos 
annos  dá  a  medida  da  diminuição  do  poder  acquisitivo  do  papel-moeda, 
a  despeito  de  todas  as  providencias  para  sua  garantia  e,  até  mesmo,  da 
reducção  de  2.494:9788500  na  massa  colossal  da  circulação. 

E'  que  a  situação  financeira  filia-se  á  complexidade  do  problema 
industrial  e  económico.  A  emissão  exaggerada  de  papel-moeda  incon- 
vertível foi  um  grande  mal,  por  ter  creado  a  falsa  abundância  de  capi- 
tães e  o  delirio  da  riqueza  faeil  pelo  jogo  e  a  especulação.  Si,  porém,  o 
alargamento  do  meio  circulante  tivesse  sido  determinado  pela  escassez 
de  numerário  até  onde  a  necessidade  real  e  urgente  da  lavoura,  do 
commercio  licito  e  de  industrias,  fundadas  com  vida  própria,  o  indi- 
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casse, -o  verdadeiro  capital,  altraliido  pela  corrente  da  permuta 
internacional,  encontraria  retribuição  ao  cnvez  de  diluir-se  na  massa 
geral  do  papel-moeda. 

A  acçtio  governamental,  concedendo  aos  bancos,  com  demasiada 
liberalidade,  o  direito  de  emissão,  annullou-se  para  o  effeito  de  enca- 
minhar a  actividade  individual  a  applicações,  que  redundassem  em 
benefícios  directos  á  conectividade  pelo  progresso  industrial  do  paiz. 

A  transformação  do  trabalho,  afíectando  particularmente  a  agri- 
cultura, fonte  principal  de  nossa  riqueza,  era  um  problema  novo,  a 
reclamar  precisamente  a  convergência  de  todas  as  aptidões  para  sua  so- 
lução. O  momento  não  aconselhava  a  dispersão,  mas  a  concentração  dos 
recursos  realmente  existentes.  O  capital  externo,  representado  no 
colono,  no  credito  ou,  talvez  mesmo,  na  moeda,  viria  espontaneamente 
procurar  maior  retribuição.  Nesta  harmonia  dos  elementos  próprios 
com  os  estranhos,  assim ilando-se  e  fecundando-se  o  trabalho  livre, 
estaria  a  boa  e  natural  solução  do  problema  economico-industrial 
entre  nós. 

A  variedade  e  o  máximo  de  producto,  com  esforço  relativamente 
pequeno  e  largamente  compensado,  seria  o  resultado  da  acção  concên- 
trica e  combinada  de  nacionaes  e  extrangeiros,  igualmente  interessados 
na  prosperidade  social. 

Assim  teríamos  o  verdadeiro  ideal  da  industria  —  grandes  lucros 
para  o  productor  e,  parallelamente,  baixos  preços  para  o  consumidor. 

A  circulação  metallica  pouco  a  pouco  introduzir-se-hia  nas  relações 
da  permuta  até  assimilar-se  e  coexistir  com  o  papel-moeda.  Este,  a 
seu  turno,  seria  valorisado  realmente  na  razão  directa  da  propensão 
para  o  equilíbrio  da  balança  commercial. 

Em  consequência  deixaríamos  de  ter  o  que  faz  a  vida  cada  vez 
mais  dura  e  difficil  neste  momento  —  o  preço  exaggerado  de  tudo  na 
razão  inversa  do  poder  acquisitivo  do  homem. 

A  desvalorisação  do  meio  circulante,  fazendo  a  carestia  descom- 
munal  até  dos  géneros  de  primeira  necessidade,  confinou  o  consumidor 
nos  limites  do  indispensável,  de  sorte  que  a  importação,  fonte  principal 
da  renda  aduaneira,  não  teve  alargamento  correspondente  ao  do  po- 
voamento. 
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Coincidio  com  esse  plieriomeno  e  o  desfalque  da  receita  da  Uiiiao 
pela  transferencia  aos  Estados  dos  impostos  de  exportação  e  outros, 
nos  termos  do  ar t.  0°  da  Constituição,  a  elasticidade  dadespeza  com 
serviços  não  só  previstos,  mas  também  extraordinários. 

Melhor  exploração  da  área  tributável,  com  o  aproveitamento  da  ma- 
téria ainda  livre,  devera  ser  o  meio  empregado  para  reparar  a  escassez 
das  fontes  de  renda,  que  a  partilha  constitucional  reservou  á  União. 
Entretanto  a  falta  de  estatística,  além  de  outras  causas,  impedio  a  am- 
pliação da  rède  dos  impostos.  Dahi  a  necessidade  dc  recorrer  á  intensi- 
dade das  taxas.  Essa  medida  antipathicapara  o  contribuinte  já  onera- 
do não  podia  deixar  de  ser  contraproducente  atú  certo  ponto,  não  só 
pela  diminuição  do  consumo,  mas  também  pela  recrudescência  da 
fraude.  E'  sabido  que  o  peso  de  novos  sacrifícios  recalio  todo  soljrc  o 
consumidor.  Si  este,  porém,  impõe-se  a  privação,  recurso  extremo  e 
único,  que  lhe  cabe,  o  contribuinte,  ao  passo  que  dá  menor  quota 
de  renda  ao  Estado,  procura  resarcir  no  preço  dos  artigos  os  juros  do 
capital  empregado,  na  razão  do  prolongamento  da  immobilísação  pela 
menor  procura . 

Todos  estes  factos  traduzem-se  em  uma  situação  geral  a  mais  de- 
plorável, em  que  o  Estado,  principalmente,  é  prejudicado,  como  credor 
obtendo  recursos  só  nominalmente  avultados  e  como  devedor  liber- 
tando-se  de  seus  compromissos  com  um  dispêndio  ruinoso.  Eis  a  sorte 
coramum  da  sociedade  sob  a  pressão  de  uma  taxa  cambial,  ferozmente 
aviltante,  da  moeda  fiduciária  e  soljremodo  explorada  pela  especulaçã-.» 
bolsista,  ainda  não  extincta. 

A  incontinência  do  jogo  c  a  aventura  contra  o  credito  nacional 
pela  perfídia  calumniosa  e  o  boato  alarmante,  são  decurrencias  da 
estructura  viciosa  de  nossas  finanças. 

A  dispersão  excessiva  do  capital,  em  pura  perda  dos  que  possuiam- 
noe  em  beneficio  sómente  dos  que  souberam  attrahil-o  eoccultal-o, 
faz  hoje  falta  ao  proprietário,  que  carece  de  tomar  emprestado,  e  não 
encontra  quem  lh'o  dcsinãoem  condições  muito  onerosas. 

O  tral)alliadcr,  quer  nacional,  quer  extrangeiro,  reputa  seus  serviços 
pela  msdida  de  suas  despezas.  O  salário  não  pôde  deixar  dc  acompa- 
nliar  á  carestia  dc  tod' s  os  pnç-  ).;..  ^C\o  O,  porérn,  a  utilidade  do  lio- 

,  r.  j 
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mem  nem  dos  objectos,  que  sobe  d.  valoi-  pela  insufflclencia  desses 
a-entespois  n5o  é  este  o  phenomeivo  económico.  O  meio  circulante 
é  que  avilta-se  em  seu  poder  acquisitiv  >  sem  embargo  do  curso 
forçado. 

O  capital  metallico,  que  logrou  escapar  ú  ubsorpção  do  diluvio 
emissor,  nSo  vem  aos  canaes  da  circulação,  conserva-se  retraliido  á 
immobilidade  improductiva,  porém  segura,  ou  continua  empregado  no 
exterior  ao  abrigo  das  fluctiiações  dos  valores  locaes  e  das  alternativas 
do  azar  bolsista. 

Do  capital  fixo  grande  parte  acha-se  depreciada  ou  perdida  inteira- 
mente, por  ter  sido  applicada  a  emprezas  sem  condições  de  viabilidade, 
de  que  só  restam  esboços  ou  esqueletos  em  machinismos  e  edi- 
fícios. 

Eis  todo  o"desenlace  da  grande  iUusSo  financeira,  que  nos  suscitou 

as  maiores  fantasias. 

E' sabido  que  causas  accumuladas  produzem  effeitos  complexos  e 

prolongados. 

A  desordem  financeira  reflectiu-se  funestamente  não  só  no  meca- 
nismo industrial  e  económico,  mas  também  nos  domínios  da  politica  e 
na  estructura  da  administração  social. 

Os  erros  abriram  ensejo  aos  abusos.  Uns  e  outros  semeiaram  as 
dissenções,  geraram  os  ódios,  excitaram  a  luta,  provocaram  as  ambi- 
ções. 

Os  males  chamaram  a  impopularidade  contra  os  poderes  públicos. 
O  instincto  de  revolta  attentou  contra  o  principio  de  autoridade,  e  o 
egoismo  sobrepoz-se  a  todas  as  virtudes  civicas. 

Cada  interesse  ferido  ou  contrariado  tornou-se  um  agente  da  anar- 
chia.  Os  ânimos,  predispostos  para  a  exaltação,  exacerbaram-se  ao 
menor  attrito. 

Exaggerou-se  a  noção  da  liberdade ;  a  força  do  direito,  repudiada, 
cedeu  o  logar  ao  direito  da  força. 

Nesta  phase  da  indisciplina  das  vontades  a  explosão  tornou-se  in- 
evitável e  ella  é  o  peior  de  todos  os  desastres  sociaes  —  o  conflicto  ar- 
mado entre  a  autoridade  e  os  revoltados,  a  com  moção  intestina,  a 
guerra  civil. 
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A  Republica,  cujo  advento  entre  nós  resultou  de  uma  revolução 
generosa  e  incruenta,  bem  cedo  í'oi  ogituda  por  dolorosos  accidentes  na 
sua  paz  interna. 

Depois  do  eclypse  politico  na  vida  constitucional  do  novo  regimen, 
pelo  golpe  de  Estado  de  3  de  novembro  de  1891,  ainda  pudemos  mostrar 
ao  mundo  civilisado  o  resgate  pacifico  desse  grande  erro,  com  a  resi- 
gnação do  soldado  valoroso  e  magnânimo,  em  lace  do  movimento  de  23 
do  mesmo  mez. 

O  attentado  contra  a  Constituição,  que  não  foi  outra  cousa  menos 
do  que  uma  decurrencia  da  inversão  da  ordem  politica  e  financeira, 
apezar  de  expiado,  sem  difíusão  de  sangue,  pela  submissão  de  seu  autor 
á  autoridade  da  lei  reivindicada,  foi  succedldo,  a  pequenos  intervallos, 
de  muitas  outras  commoções  civis,  assim  nesta  Capital  como  nos 
Estados. 

De  perturbação  em  perturbação  os  resentimentos  mais  e  mais  exa- 
cerbaram-se  até  que  explodio  a  revolução  federalista  no  Rio  Grande 
do  Sul. 

A  confiança  na  estabilidade  da  paz  interna,  já  tão  abalada  pela 
frequência  das  ameaças,  teve  de  extinguir-se  totalmente  com  grave 
detrimento  para  o  credito  publico  que,  então  bastante  susceptivel,  ca- 
recia summamente  de  ser  zelado  e  mantido. 

Em  abril  de  1893,  quando  a  questão  da  pacificação  puzera  em  crise 
o  Governo  pela  sabida  de  dous  ministros,  um  destes,  o  da  Fazenda, 
expoz  em  memorial  a  gravidade  do  estado  financeiro,  mostrando-se 
apprehsnsivo  pelo  facto  repetido  do  fechamento  da  Caixa  com  o  saldo 
insignificante  de  40  ou  50:030>:,  a  coincidir  com  a  imminencia  da  ne- 
cessidade de  realizar  pagamentos  superiores  a  35.000:000$000. 

Segundo  outro  documento  official,  a  situação  real  do  Thesouro,  em  1 
de  maio  do  mesmo  anno  de  1893,  era  a  seguinte  : 

Sa  Ido  em  dinheiro   õ .  206 : 000$000 

»    »  ouroldos  lastros  dos  bancos,  ■£   1.718.300 

»    »  mão  dos> gentes  financeiros  em  Londres,  £.  õOO.OOO 
Pagamento  pelo  Thesouro  à  Companhia  Oeste  de  Minas, 
ao  cambio  de  20  d.,  por.c/  do  seu  empréstimo  e 

creditado  pelos  mesmos.agentes,  £   300. OOJ 
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Quando  impunha-soaurgenciu  de  uma  solução,  sem  desar  nm 
toqueza  do  Governo,  para  o  restabelecimento  da  paz  no  Rio  Grande, 
sobreveio  a  revolta  de  6  de  setembro  de  1893,  que  fez  recrudescer  a  re- 

volução  federalista. 

Conflagrado  aquelle  Estado  e  dominado  o  porto  desta  Capital,  o  pa.z 
nuo  podia  deixar  de  resenlir-se  profundamente  da  violência  desse  ven- 
daval revolucionaria,  que  ameaçava  estendei-so  do  extremo  sul  ao 
extremo  norte. 

E-  fácil  imagiuor  como  essa  catastrophs  polilloa  entorpeceu  o  des- 
envolvimento da  prosperidade  republicana  e  compromelteii.  o  futuro  do 
paizjá  oberado  de  rniuosos  sacrUicios  pelo  descalabro  financeiro,  que 
mal  procurara-se  corrigir  com  a  reforma  Ijancaria  de  1892  e  1893. 

Os  interesses  commerciaes  c  económicos  desta  Capital  foram  os 
affectados  mais  de  perto  e  directamente  pela  revolta,  que  obstou  intei- 
ramente a  navegação  de  cabotagem  e  o  trabalho  aduaneiro. 

Além  dos  desastres  pessoaes  e  materiaes  no  tlieatro  de  suas  pri- 
meiras operações,  occorreram  outros  numerosos  c  não  menos  deplo- 
ráveis, em  vários  pontos  do  paiz,  até  sua  completa  terminação,  com  a 
pacificação  do  Rio  Grande,  no  começo  do  actual  período  presidencial. 
São  incalculáveis  a  extensOo  dos  horrores  e  a  repercussão  dos  effeitos 
funestíssimos  dessa  guerra  fratricida  na  ordem  politica,  commercial, 

económica  c  financeira. 

Dir-se-hia  que,  depois  da  expiação  de  tantos  erros  por  tamanhas 
desastres,  a  disciplina  se  restabeleceria  nos  espirites,  e  a  reconciliação  se 
faria  entre  os  brazileiros  para,  congregados  no  seio  carinhoso  da  pátria, 
fraternisarem  todos  no  pensamento  de  remediar  o  mal  financeiro,  que 
c  o  infortúnio  commum.  Entretanto,  e  está  nisto  a  maior  desgraça  das 
luctas  civis,  á  deposição  das  armas  não  seguiu-se  o  termino  dos  ódios. 

Embalde  o  Governo,  para  consolidar  a  paz  e  fazer  a  concentração  de 
todas  as  actividades  e  aptidões,  em  bem  do  credito  puljlico  e  da  con- 
fiança, tão  abalada,  na  estal^ilidade  das  instituições,  não  quiz  que  a  família 
brazileira  continuasse  dividida  em  dous  campos -um  de  vencidos  e 

outro  de  vencedores. 

A  allucinação  partidária  não  extinguio-se  nos  espíritos.  Exacer- 
bou-a  o  fanatismo  armado  de  Canudos.  Mal  acalmávamos  de  vencer 
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esse  inimife-o  impcniteiiLc,  com  o  sacrificlo  do  milhíiresdc  conlos,  olOm 
de  perdas  pessoaes  irreparáveis,  de  que  o  valor  e  a  Victoria  do  nosso 
lieroico  exercito  nuo  nos  consolam  sufiicientemenLe,  eis  que  o  attentado 
de  5  de  novemlDro  veio  eclipsar  o  reg-osijo  nacional,  e  causar  vacillações 
l'i  esperanço  renascida  do  restabclecimenLo  da  paz. 

Ainda  para  cumnlo  de  honra,  emlíora  dolorosissima,  do  exercito, 
quiz  a  latalidade  que  um  de  seus  illustres  generoes,  impcllido  de 
heróico  valor,  immolasse  sua  vida  preciosa  para  defender  na  pessoa  do 
Chefe  do  Estado  a  concreLisação  constitucional  dessa  entidade  abstracto, 
que  se  chama — Republica. 

Este  sacrifício,  que  immortalisou  a  victima,  revigora  a  fé  no  lUliiro 
feliz  das  instituições,  que  fazem  dedicações  tão  decididos. 

Oxalá  que  o  sangue  do  marechal  Carlos  Machado  de  Bittencourt 
possa  ser  o  ultimo  derramado  para  consolidar  os  fundamentos  da  Re- 
publica. 


O  estado  financeiro,  nunca  imaginado  talvez,  a  que  somos  chegados, 
é  o  resultado  lógico  das  culpas,  cujo  summario  deixo  feito  acima.  Peni- 
tenciemo'-nos  todos.  Retemperemo'-nos  na  expiação. 

Os  povos,  dotados  prodigamente  pela  natureza,  não  conhecera, 
sinão  excepcionalmente,  os  sacrifícios.,  que  experimentam  aquelles  para 
quem  ella  é  avara. 

O  nosso  mal  económico  tem  sido  tudo  esperar  dos  governos.  O  socia- 
lismo do  Estado  é  contra-producente,  porque  anima  a  negligencia.  Sem 
clle  a  iniciativa  particular  muUiplica-se  e  a  imprevidência  diminue. 

Ainda  que  a  industria  seja  um  meio  de  chegar  ao  fim  —  conforto  e 
facilidade  da  vida  sem  grande  somma  de  sacrificio,  —  todavia,  como 
observa  um  escriptor,  «  não  se  trabalha  só  para  adquirir  gosos  e  fortuna, 
trajjalha-se  para  cumprir  imi  dever  para  com  os  nossos  semelhantes, 
para  realisar,  na  região  económica,  o  dogma  da  fraternidade  hu- 
mana ». 

Desde  muito  foi  affirmado,  o  tem  sido  repetido  como  um  axioma, 
que  o  nosso  paiz  é  essencialmente  agrícola.  Mas  cmquanto  pudemos 
aproveitar  a  barateza  do  traballio  escravo,  ou  porque  este  pelo  seu  avil- 


tamento  fosse  pouco  fecundante,  ou  porque  nos  Taltassem  o  estiniulo  da 
necessidade  e  a  hereditariedade  de  aptidões  superiores,  nQo  alargámos 
os  horisontes  da  lavoura,  roubando  aos  desertos  todos  os  seus  domínios 
seculares  e  multiplicando  a  variedade  dos  productos. 

De  outro  lado  não  soubemos  mais  cedo  fundar  instituições,  que 
attrahissem  a  colonisaçao  espontânea  das  raças  mais  operosas,  pela  segu- 
rança da  propriedade,  pela  facilidade  acquisitiva  do  terreno  e  pela  liber- 
dade civil  e  religiosa . 

Entretanto  tínhamos  bem  perto  de  nós,  e  no  mesmo  continente,  o 
exemplo  dos  Estados  Unidos,  quanto  aos  meios  de  promover  a  immigrar-ão 
da  Europa  e  o  fomento  da  industria. 

Debalde,  ainda  na  primeiro  metade  deste  século,  olVisconde  de  Abran- 
tes assignalava  entre  os  inconvenientes  económicos  da  escravatura,  o 
nosso  commodismo  entorpecedor  com  a  gratuidade  do  trabalho,  nestes 
termos  : 

«  A  existência  da  escravatura  parece,  em  verdade,  querepelle  a  con- 
currencia  do  agricultor  livre,  não  tanto  pela  impossibilidade  de  empare- 
lhar o  negro  com  o  branco  no  trabalho  do  Cfcimpo,como  pela  barateza  dos 
jornaes  estabelecidos,  que  embora  sobrem  para  o  africano,  não  bastam 
de  certo  para  o  europeu.» 

Já  o  mesmo  publicista  apontava  a  necessidade,  irrealizável  sem 
certas  reformas,  de  supprir  com  braços  livres  a  falta  de  braços  escravos, 
que  se  fazia  sentir  nas  fazendas  estabelecidas,  ou  em  cultura,  nas 
diversas  províncias. 

Persuadimo'-no3  erroneamente  de  que  bastava  preconisar  a  salu- 
bridade do  clima,  a  uberdade  do  sólo  o  a  magnificência  dos  productos. 

No  momento,  em  que  as  novas  instituições  abriram  largos  hori- 
sontes á  actividade  extrangeira,  não  confiámos  só  na  sua  força  de 
attracção  e  ainda  appellámos  para  a  acção  dos  poderes  públicos. 

Dahi  o  augmento  dos  ónus  para  o  Thesouro,  com  o  custeio  da 
introducção  de  immigrantes,  notadamente  pelo  contracto  de  2  de 
agosto  de  1892,  com  a  Companhia  Metropolitana,  cuja  rescisão  em  õ  de 
setembro  de  1896  custou  á  União  uma  indemnisação  de  8.590:000$,  para 
exonerar-se  de  compromissos,  que  se  prolongariam  ainda  por  16 
annos. 
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A  despeza  da  verba  «  Terras  publicas  e  colonisaçfio  »,  que  já  em  1889 
fôra  de6.514:387$l7.1.,  siibio  a  9.346:277$277  em  1890,  a  22.850: 120$71õ 
em  1891,  a  12.715:712í^.a9em  1892,a7.763:227$634em  1893,  a  3.728:419$068 
em  189-4,  a  7.375 :698$553  em  1895  e  a  3.690: Õ'.  2$925  em  1896. 

Ao  mesmo  tempo  que  essa  e  outras  despezas  colossaes  augmen- 
taram,  sem  resultado  correspondente,  o  desequilíbrio  orçamentário, 
occorreram  perturbações  económicas  resultantes  daagglomeraçao  dessa 
população  adventícia,  a  renovar-se  pela  entrada  e  sabida  continuas. 

A  transformação  do  trabalho,  á  custa  de  pesados  compromissos, 
menos  para  o  proprietário  agrícola  do  que  para  o  Estado,  não  operou-se 
no  campo  vasto  da  polycultura.  O  fomento  da  producção  e  a  sua 
variedade  seriam  garantias  de  remuneração  dos  sacrifícios  e  teriam 
evitado  a  crise  económica,  em  que  nos  encontrómos  pela  desvalorisação 
do  café  parallelamente  com  a  escassez  de  cereaes.  E'  sabido  que  o  grão 
precioso  do  nosso  cafeeiro,  outr'ora  tão  reputado  como  o  fulgido  metal, 
está  depreciado  por  falta  de  defesa  efficaz,  organisada  contra  a  espe- 
culação. O  augmento  de  sua  producção  no  Brazil  e  a  diminuição  delia 
em  alguns  paizes,  coincidindo  com  a  progressão  do  consumo  no  mundo, 
poderia,  quando  muito,  determinar  uma  baixa  razoável  do  preço,  com 
a  vantagem  de  sua  maior  procura  pela  menor  falsificação  do  género. 
A  essa  baixa,  util  para  o  apreço  das  qualidades  physiologicas  e  thera- 
peuticas  do  productb  verdadeiro  ou  natural,  consumido  em  mais  larga 
escala,  a  lavoura  e  o  commercio  brazileiros  teriam  podido  resistir  per- 
feitamente, si  lhes  não  fallecessem  recursos  de  propaganda,  entre  os 
quaes  sobreleva  a  estatistica,  que  a  especulação  falseia. 

Ao  passo  que  os  outros  paizes  tiram  partido  da  importação  do 
café,  já  fazendo  incidir  sobre  elle  elevados  impostos,  já  vendendo-o  em 
retalho  ao  publico  por  alto  preço,  nós  não  estamos  preparados  para 
garantir  o  precioso  producto  nacional  contra  a  concurrencia  da  falsi- 
ficação barata,  que  determina  a  sua  immerecida  depreciação. 

A  preconisação  de  sua  utilidade,  como  bebida  salutar,  pelas  quali- 
dades physiologicas  e  therapeuticas  que  o  distinguem,  deve  despertar 
desvelos  especiaes  não  só  da  diplomacia  e  dos  consulados  nacionaes, 
mas  também  dos  governos  da  União  e  dos  Estados,  das  associações 
particulares,  do  commercio  e  da  lavoura. 


iNCiihum  género  da  producção  nacional  rivalLsa  com  o  cafó  em 
capacidade  de  permuta  por  valor  melallico. 

Reergiiel-o  do  anómala  desvalorlsacão.  cm  que  caliio,  é,  sem 
duvida,  um  meio  efficaz  de  altenuar  o  mal  íinanceiro,  que  nos  amigo  e 
depaupera. 

Para  incenlivar  a  polycuUura  incipienlc,  que  a  dolorosa  lição  da 
Mixa  do  café  suscitou  aos  ag-rlcul toros,  convém  imitar  os  pai/es,  que 
taxam  onerosamente  esse  género,  augmentando  os  impostos  soljre  os 
cereaes,  que  importamos  para  supprir  a  insufíiciencia  do  nossa  pro- 
(lucoão. 

A  regularidade  e  a  presteza  dos  transportes,  o  correctivo  da  es- 
peculação de  guias  sujeitas  a  oscUlações  de  alta  e  baixa  e  negociáveis, 
como  si  fossem  titulos  de  renda,  e  a  valorisação  da  letra  hypothecaria 
por  meio  de  garantia  de  juros,  são  providencias,  que,  concomitante- 
mente, a  União  e  os  Estados  poderão  empregar,  para  o  renascimento  e  a 
vitalidade  da  lavoura  em  geral  e,  particularmente,  cm  proveito  da  cul- 
tura e  valorisação  do  café. 

Transcrevo  as  seguintes  considerações  muito  judiciosas  de  meu 
illustre  antecessor,  o  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves: 

c<  As  necessidades  da  lavoura  teem  augmentado  consideravelmente. 

A  cultura  de  hoje  reclama  maior  somma  de  capitães,  porque 
o  custeio  tornou-se  muito  mais  oneroso. 

Além  disso,  essa  rarefacção  de  numerário,  que  se  accentto  nos 
nossos  centros  agrícolas,  resulta,  em  grande  parte,  da  confiança  que 
os  valores  industriaes,  as  rendas  do  Estado  e  esta  enormidade  de 
titulos  da  Bolsa  incutiram  no  animo  dos  capitalistas  e  banqueiros, 
que  com  elles  teem  constituído  as  suas  carteiras. 

De  sorte  que  o  dinheiro,  que  fecundava  a  agricultura  com  siia  cir- 
culação e  que  alimentava  o  credito  agrícola,  emlDora  muito  mal 
organisado,  emigrou  para  os  centros  commerciaes.» 

Reproduzo  o  conceito  que,  a  meu  turno,  emitti  no  relatório  do 
anno  passado: 

«  Confio  plenamente  nos  beneficios  que  liuo  de  trazer  á  lavoura 
03  institutos  de  credito  real,  bem  como  na  providencia  de  garantia 
de  juros,  indicada  como  meio  de  valorisar  a  lettra  hypothecaria. 


Parece,  eiitrelanto,  que  aos  Estados,  a  quem  appoveilam  hoje  os 
impostos  de  exportação  e  os  de  transmissão  de  propriedade,  im- 
cumbe  o  maior  esforço  para  se  alcaiiçar  esse  desideratiini. 

Si  fossem  folgadas  as  condições  do  Thesouro,  fácil  seria  ao 
Governo  intervir  directamente  no  sentido  de  auxiliar  a  grande  in- 
dustrio. Ainda  assim  ao  Governo  não  tem  sido  indifferente  a  sorte 
da  lavoura,  opprimida  não  só  pela  reducção  dos  preços  dos  seus  pro- 
ductos,  como  ainda  sujeita  a  salários  elevados  e  ú.  carestia  dos  gé- 
neros do  primeira  necessidade.» 

A  acção  salutar  dos  poderes  públicos  não  pôde  de  chofre  mudar 
a  face  de  um  problema,  cuja  solução  mais  feliz  só  poderá  ser  a 
melhor  meditada,  ú  luz  dos  próprios  factos  e  dos  resultados  expe- 
rimentaes. 

Em  que  pese  aos  theoristas  e  aos  partidários  soffregos  de  prin- 
cípios abstractos,  a  desvalorisação  dopapel-moedainconvertivelé  effeito 
e  não  causa  dos  phenomenos  desordenados  na  região  da  industria  e  do 
commercio.  Uma  syncope  económica  por  causas  inevitáveis  e  inopi- 
nadas, ou  abundância  falsa  de  riqueza  —  eis  os  dous  estados  de  fra- 
queza e  desequilíbrio  do  credito,  que  é  o  regulador  dos  movimentos 
da  emissão . 

Temos  vivido  num  circulo  vicioso  —  ora  a  querer  corrigir  a  es- 
cassez do  numerário,  ora  a  diminuir  a  massa  do  papel-moeda.  Emissão 
c  depois  regate,  ou  vice-versa—  eis  a  alternativa  de  nossa  contradicção 
financeira.  O  empréstimo  simulado  para  com  a  ?íação,  representado 
na  moeda  fiduciária,  ou  o  empréstimo  propriamente  dito  para  trazer  ao 
Thesouro  um  stock  metallico,  que  valorise  ephemeramente  a  mesma 
moeda  —  eis  as  formulas  praticas,  que  temos  empregado  para  cobrir 
os  deficits,  mas  distanciando-nos  do  equilíbrio  orçamentário. 

Os  paizes,  ainda  os  mais  prósperos  e  ricos,  teem  divida.  O  credito 
publico  é  um  grande  elemento  para  o  desenvolvimento  das  forças 
productivas  de  uma  nação.  Estas  considerações  nos  conduziram  a 
utilisar-nos  com  muita  frequência  do  recurso  dos  empréstimos.  A 
monarcliia  fez  desse  expediente  um  logar  commum,  até  com  hypotheca 
das  rendas  em  geral  e,  não  obstante,  faltando  á  fé  dos  contractos  quanto 
á  regularidade  da  amortisacão  da  divida  externa.  A  Republica  nas- 


cente  recebeu  o  legado  de  compromissos  no  exterior,  representados 
pelo  total  circulante  nominal  de  £  30.283.200.  Obrigada  íi  remessa  de 
fundos,  que  influe  consideravelmente  no  cambio,  manteve-se  com  os 
recursos  próprios  sem  contrahir  empréstimo  até  1895,  nflo  incluindo 
em  linha  de  conta  o  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas, 
de  que  o  Governo  dn  União  assumiu  a  obrigação  de  principal  pagador. 

O  empréstimo  de  1895  impoz-se  pela  necessidade  de  prover  a  diversas 
despezas  no  exterior,  decurrentes  da  perturbação  da  paz  interna,  entre 
as  quaes  o  resgate  da  divida  fliictuante,  de  £  2.000.000,  contrahida  em 
Janeiro  do  mesmo  anno  com  os  banqueiros  N.  M.  Rotschild  &  Sons. 

A  divida  externa,  então  reduzida  sómente  a  £  28.656.800,  foi 
elevada  a  £  36.098.800,  ou  a  £  39.808.800,  si  comprehender-se  a  respon- 
sabilidade do  empréstimo  de  1892.  A  amortisação,  nunca  interrom- 
pida pela  Republica,  apezar  de  todas  ss  suas  difficuldades,  reduzio  o 
total  nominal  a  £  35.261.700  em  31  de  dezembro  de  1896,  e  a 
£  34.697.300  em  31  de  dezembro  ultimo. 

A  especulação,  não  contente  com  os  golpes  infligidos  ao  credito 
nacional  no  exterior,  inventou  mais  uma  arma  —  o  boato  falso  da  im- 
minencia  de  suspensão  de  pagamento  da  divida  externa.  Entretanto, 
.esse  serviço,  sem  embargo  da  baixa  feroz  do  cambio,  tem  continuado 
com  toda  a  regularidade  no  corrente  anno,  como  passo  a  demonstrar 
por  ordem  chronologica: 


1898 

17  de  fevereiro:  5  o/c,  1895   

.    .    .  1. 

57.300 

4  de  abril:  4  1/2  ojo,  18S3  ........ 

.    .    .  1. 

9-1.500 

Total  dos  resgates  .... 

...  1. 

352.800 

Deste  modo,  na  ultima  data,  a  divida  externa  ficou  reduzida  ao  ca- 
pital nominal  de  £  38.006.400,  comprei lendendo  o  empréstimo  da  Oeste 
de  Minas,  a  saber: 

Empréstimos  Juros 


4  1/2  p. 
4  1/2  p, 
4  p. 

4  p. 

5  p. 


c.  1383  .  . 
c.  1883  .  . 
c.  1889  .  . 
c.  1395  .  . 
c.  0.  de  Minas 

Totaes.  . 


3.332.000 
5.298.600 
IS. 388. i 00 
7.331.600 
3.6OG.000 


Datas  do  pagamento 

152.190  1  de  jan.  .  a  dezembro 

238. '137  1  dc  abril,  a  outubro 

735.528  1  de  abril,  a  outubro 

306.530  1  de  fev.  .  a  agosto 

180. 300  1  de  mar  .  a  setembro 


33.006.403  L673.035 
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A  despeito,  porém,  da  poiUuQlidade,  com  que  a  Republica  tem  sa- 
bido honrar  os  compromissos  nao  sómente  seus,  mas  também  do 
i'eglmen  extincto,  que  lh'os  nao  legou  pequenos,  a  maledicência  da 
especulação  logra  facilmente  o  êxito  dos  intuitos  inconfessáveis,  que 
tem  em  vista. 

Leon  Say  adverte  que  «  niio  ha  credito,  si  faltam  a  confiança  e  os 
capitães,  nem  quando  ha  capitães  sem  conQança,  ou  confiança  sem 
capitaesw . 

A  nossa  situação  está  definida  neste  enunciado  do  eminente  eco- 
nomista . 

O  paiz  carece  de  paz  consolidada  e  permanente,  para  que,  com 
o  concurso  de  todos  as  actividades  e  a  expansão  de  seus  recursos 
naturae?,  readquira  os  elementos  de  credito  —  confiança  c  capitães  — 
que  tanta  falta  lhe  estão  fazendo. 

A'  ordem  social  seguir-se-ha  a  prosperidade  da  industria  e  do 
commercio. 

A  expansão  da  receita,  por  um  lado,  e  um  programma  continuado 
de  economias,  por  outro  lado,  farão  oequilibrio  orçamentário. 

Conto  que  os  novos  impostos,  e  aquelles  que  puderem  supportar 
aggravação,  preencherão  o  desfalque  que  porventura  se  verifique,  ao 
fim  do  exercício,  na  receitn  propriamente  aduaneira,  pela  minoração 
de  algumas  taxas  da  tarifa,  para  allivio  do  contribuinte,  alargamento 
do  consumo  e  menos  probabilidade  de  fraude. 

A  situação  do  Thesouro  seria  ainda  mais  penosa,  como  credor, 
pela  maior  desvalorisação  da  moeda  e,  como  devedor,  pela  necessidade 
de  mais  remessas  de  fundos,  si  o  Governo,  além  de  ter  supprimido 
em  1895  despezas  supérfluas  no  exterior,  não  resarcisse  em  ouro  o 
valor,  já  pago,  de  navios  de  guerra,  inclusive  dous  dos  contractados 
com  armadores  da  Europa,  pela  somma  colossal  de  £  1.813.776-6—8. 

O  conflicto  armado  entre  os  Estados  Unidos  e  a  líespanha,  que, 
affectando  todo  o  mundo  commercial,  encontrou  o  Brazll  em  condições 
excepcionalmente  susceptiveis,  sob  o  ponto  desvista  económico,  trouxe 
em  compensação  a  vantagem  desse  ensejo,  de  libertar  honrosamente 
o  Thesouro  dos  compromissos,  que  lhe  custou  a  acquisição  daquelles 
instrumentos  de  mutuo  extermínio,  que  tanto  nos  devemos  poupar. 


o  estado  lisougeiro  de  nossas  relações  iiiternacionaes  e  as  fevo- 
raveís  condições  de  todos  os  nossos  litígios  de  limites  garantem-nos  bem 
a  desnecessidade  de  uma  paz  armada  contra  o  exterior. 

mo  esqueçamos  o  exemplo  da  grande  nação  norlô-americana 
quando,  dc  1865  a  1883,  sacrincava  tudo  á  única  preoccupação  de  ver 
cxtincta  a  sua  divida.  A  esta  boa  politica  financeira  deve  ellao  ter 
podido  crear  depois  sua  poderosa  marinha,  uma  das  mais  ])cm  orga- 

nisados  do  mundo. 

A  cobrança  em  ouro  dos  impostos  de  pharóes  e  docas  sobre  cm])ar- 
cações  extrangeiras,  como  se  acha  estabelecida  no  art.  l^ns.  G  e  7, 
da  lei  n.  489  de  15  de  dezembro  do  anno  passado,  está  muilo  longo 
de  trazer  ao  Thesouro  stock  metallico  sufficiente  para  o  serviço  da 
divida  externa,  além  de  outras  dcspezas  no  exterior,  ainda  que  estas 
achem-se  reduzidas  quasi  exclusivamente  ao  pagamento  do  corpo 
diplomático,  do  consular,  do  pessoal  da  Delegacia  e  das  garantias 
de  juros. 

A  renda  conhecida  da  arrecadação  durante  o  1-^  trimestre  foi: 

Ir«posto  de  pharóes  :    •    •    •  82:850$000 

.       >  docas    ^5:612$000 

Total  108:4G2S000 

A  do  exercício  pódc  ser  avaliada  no  quádruplo  da  somma,  ou 

seja  433:8488000. 

E'  dc  esperar,  portanto,  do  patriotismo  dos  legisladores,  á  vista 
da  insufficiencla  do  resultado,  o  reconhecimento  da  necessidade  de 
esta])elec.or  aqucUa  cobrança  sobre  os  géneros  de  consumo.  Os  effeitos 
dessa  providencia  só  transitoriamente  poderio  aggravar  a  situação 
do  consumidor  pela  differença  de  preço,  cora  que  o  contribuinte  so 
compensará  do  agio  do  ouro,  pois  que  influirá  parallelamente  sobre  o 
cambio.  De  resto,  o  novo  ónus,  mais  tolerável  por  encontrar  ò  contri- 
buinte alliviado  com  a  mitigação  das  taxas  pela  tarifa  actual,  vem 
corrigir  a  depressão  da  renda,  que  a  arrecadação  eslá  accusando. 

A  alta  do  cambio,  seu  effeito  indirecto  e  reparador,  dar-so-lia 
seguramente,  já  porque  os  commerciantes  importadores  não  serão 
indifferentes  á  especulação,  já  porque,  habilitado  com  a  somma  de 
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moeda  melallica  paro  as  despezas,  irrealizáveis  cm  papel,  o  Governo 
deixará  de  concorrer  ú  praça  como  um  poderoso  comprador  de  cam- 
]jiaes,  contra  quem  todos  sCío  interessados  em  jogar,  sem  attençuo  a 
que  as  difficuldades  do  Estado  aíTeclam  a  sorte  commum. 


ORÇAMENTOS.  MARCHA  DA  RECEITA  E  DA  DESPEZA. 


No  período  de  66  exercícios,  contados  de  sua  fundação,  o  Império 
com  a  execução  de  58  orçamentos,  votados  pela  Corpo  I-pgislatívo, 
accumulou  o  deficit  de  758.181: 792x874  até  o  exercício  de  1888. 

Isto  consta  do  artigo,  sob  a  epigraphc  « Apreciações »  da  Jlisloria 
Financeira  e  Orçcunentarict,  do  Dr.  LiJDerato  de  Castro  Carreira,  ex- 
senador  do  antigo  regimen. 

A  comparação  está  feita  entre  a  receita  de  o.73á.383:213.soS2  e  a 
dcspeza  de  4.495 . 565 : 005$2õÇ' . 

Sí,  poróm,  íbrum  substituídos  os  resultados  dos  dous  últimos  ex- 
ercicios  pelos  qae  constatam  os  respectivos  ])alanços  definitivos, 
teremos  : 

3.370.828:42õ?^798 
221.177:5518245 

152 . 958 : 125$328   3 . 744 . 934 : 102>;369 


Receita  de  64  exercícios  . 
»  »  1886-1887  .  . 
»       »  1888. 


Dcspeza  de  64  exercícios. 
»  »  1885-1887  .  . 
»       »  1883    .    .  . 

Deficit  


4.147.472:;:)35$93t 
227.044:839.S120 

147 . 459 : 538;>391   4.521. 937 :  7i3$475 


777.093:611$i03 


Addicionados  os  algarismos  do  balanço  deíinilívo  do  exercício  de 
1839,  em  que  a  revolução  de  15  de  novemljro  fez  ruir  o  tlirono,  o  con- 
fronto passará  a  ser  assim  : 

De  67  exercícios  e  59  orçamentos  : 

Receita   3 . 939 . 472 : 02  3$922 

Despeza  1.708.133:173^5341 


Deficit  • 


793.661 :147.$419 
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Uma  differeaça  da  despsza  sobre  a  receita,  equivalente  a  quasi  14 
vezes  a  qiuta  da  segaada,  corpespoiídentc  a  cada  exercício,  ó  o  depoi- 
mento irrecusável,  que  resulta  da  acareaçíTio  dos  algarismos. 

Dividida  pelos  exercícios,  cada  um  destes  teria,  como  parcella  de  re- 
sponsabilidade no  legado  ruinoso  ao  futuro,  o  quociente  do  11.920:31õ$633. 

Abatida  da  receita  total  a  importância  de  42.451  :õ39$511,,  saldo  dos 
depósitos  desde  o  exercício  de  1870-1871  incluídos  nella,  visto  como 
não  pertencem  ao  Estado,  que  os  receba  e  restitue,  empregando  o 
liquido  nas  despezas  mediante  autorisação  orçamentaria,  de  conformi- 
dade com  o  art.  41  da  lei  n.  633,  de  17  de  setembro  de  1851,  teremos  o 
deficit  real  do  Império  elevado  ao  algarismo  de  841.112:686$930. 

Em  compensação,  é  bem  certo,  o  antigo  regimen  deixou  um  activo 
importante,  representado  no  património  moral  e  material  da  Nação. 

Entretanto  este  não  é  feitura  de  governos,  mas  o  resultado  das  leis 
íataes  da  evolução,  produzindo-se  ora  lentamente,  ora  precipitadamente 
com  a  coUalwração  quasi  machinal  da  conectividade. 

As  organisações  politicas  e  administrativas  são  iactores  de  equilí- 
brio e  animação  entre  o  fiomem  e  as  forças  productivas  do  paiz,  dando 
incremento  a  estas  e  incentivo  áquelle  para  o  supremo  bem  geral— a 
paz  e  o  progresso. 

Quanto  mais  serena  e  sábia  seja  a  attitude  dos  Poderes  Públicos, 
pairando  como  elemento  ponderador  e  dominante  ao  de  cima  da  agi- 
tação social,  do  conflicto  de  paixões  e  interesses,  tanto  melhor  consegui- 
rão elles  exercitar  a  sua  grandiosa  missão. 

Um  paiz  novo  tem  necessidades  crescentes,  maximè  no  estado  de 
organisação  ou  de  remodelação  institucional.  Para  a  satisfação  das  suas 
o  nosso  tem  offerecido  recursos  immensos,  com  que  a  natureza  dotou-o 
prodigamente. 

Mas  nem  por  isto  elles  são  inexhauriveis,  mórmente  si  a  explo- 
ração do  trabalho  deixa  de  ser  sufficientemente  vasta  e  fecundante. 

O  Império,  portanto,  durante  mais  de  meio  século,  não  produzio 
tanto  .quanto  consumio  da  fortuna  publica. 

Em  7  de  setembro  de  1822,  a  data  memorável  de  nossa  emancipação 
politica,  era  relativamente  prospera  a  situação  financeira  do  paiz  pela 
importância  pouco  considerável  da  divida  publica. 


-TO- 


NO emtanto,  antes  de  findo  um  deceimio,  a  7  de  abril  de  1831,  inicio 
da  segunda  phase  do  extincto  regimen  pela  abdicação  do  primeiro  im- 
perador, a  divida  interna  e  externa  liaviam  attingido  o  algarismo  de 
55.980:344$600. 

Já  o  conseliieiro  José  Ignacio  Borges  assignalava  a  calamidade  da 
substituição  das  espécies  metallicas  por  um  papel  depreciado  e  uma 
moeda  fraca,  ao  mesmo  tempo  que  proclamava  «a  miséria  publica >). 

Em  1832  o  conselheiro  Bernardo  de  Vasconcellos  desvanecia  a  illu- 
são  dos  saldos,  declarando-os  fictícios  e  resultantes  do  movimento  de 
fundos. 

Tal  foi  e  tem  sido  sempre  o  artificio  de  contabilidade,  com  que 
nossos  balanços  dissimulam  o  deficit  orçamentário,  que  existe  real- 
mente, notoriamente. 

Não  sendo,  porém,  meu  intento  fazer  recriminações  ao  passado, 
mas  tão  sómente  pedir  á  evidencia  dos  factos,  de  par  com  a  distincção 
das  responsabilidades,  os  ensinamentos,  que  ainda  podem  salvar  o 
presente  e  garantir  a  felicidade  do  futuro,  entrarei  na  analyse  minu- 
ciosa das  cifras,  assim  da  receita  como  da  despezs,  segundo  as  pro- 
postas do  Governo,  os  orçamentos  do  Poder  Legislativo  e  os  balanços 
do  Thesouro  (quadro  n.  2õ). 

Tomarei  como  ponto  de  partida  o  exercício  de  1889,  ultimo  do 
Império. 

Elie,  que  fechou  o  cyclo  do  dominio  monarchico-hereditario,  e  ha 
de  assignalar  por  todo  o  sempre  da  historia  a  mutação  fundamental  de 
nossa  vida  politica  e  económica,  será  o  termo  commum  de  confronto 
com  todos  os  exercícios  subsequentes. 

1889 

Neste  exercício  a  receita  geral  do  Império,  que  o  art.  1°  da  lei 
n.  3396,  de  24  de  novembro  de  1888,  orçára  em  147.230:000$,  realisou-se 
no  algarismo  de  160.840:297$138,  não  incluindo  o  liquido  dos  depósitos 
3.667:326$41õ,  com  que  elevou-se  a  164.õJ7:923$5õ3  o  total  arrecadado, 
ou  seja  mais  17.307:923$õõ3  do  que  previra  o  legislador. 


o  procUicto  dos  imposLos,  que  coiislitue  a  renda  do  Estado,  propria- 
mente dita,  teria  apresentado  excesso  ainda  maior,  si  o  exercicio  nSo 
tivesse  legado  restos  a  arrecadar  na  importância  de  1.258:5298235  da 
receita  interior  e  233:5748622  da  extraordinária,  ao  todo  1.-192: 103S857. 

Examinando  os  resultados  cada  um  de  per  si,  segundo  a  sua  origem, 
vemos  que  a  expansão  da  renda  produzio-se  principalmente  na  arre- 
cadação aduaneira . 

Tem  sido  sempre  esta  a  tbnie  mais  copiosa,  onde  haurimos  re- 
cursos avultados  para  as  necessidades  e  os  encargos  nacionaes. 

A  marcha  continuamente  ascensional  dos  direitos  íiscaes  6  uma 
prova  real  da  progressão  de  nossas  forças  económicas. 
O  facto  não  tem  outra  explicaçf.o  natural  e  ^-erdadeira. 
A  aggravação  das  taxas  seria  por  completo  uma  causa  contra- 
producente, si  me  não  resistisse  com  vantagem  o  poder  acquisltivo  do 
consumidor,  que  é  o  contri])uinte  indirecto. 

Foram  excedidas  as  avaliações  orçamentarias 

da  receita  de  importação  em   -1-.093:0/I?í2o9 

e  do  despaclio  marítimo  em.   .    •   '^^^ 

...      4. 185: 1548291 

ao  todo   

Não  deixou  de  ser  também  notável  e  altc-star  um  resultado  muito 
mais  Ijrilliante  do  que  o  calculado  a  differença  nos  outros  litulos  de  re- 
ceita, a  sai.ier  : 

Exportação   1.348:554$732 

Interior   2.563:598$394 

Extraordinária   5.53/  :989ài2L 

9.455 :142$847 

Como  vê-se,  estas  rendas  apresentaram  expansão  surpreliendente, 
maximò  a  extraordinária  que,  soljre  ter  excedido  em  mais  de  dous 
terços  a  avaliação  orçamentaria,  ainda  legou  ao  exercicio  subsequente 
um  activo  maior  de  duas  centenas  de  contos,  como  já  ficou  assignalado 
acima. 

Dir-se-hia  que  um  largo  fôlego  de  renascença,  iniciado  com  o  pleno 
regimen  do  trabalho  livre,  começara  a  estimular  as  forças  produclivas 
do  paiz. 


—  81  — 

O  advento  da  .Hcpublica  a  15  de  novembro  de  1889,  motivando  a 
extincçuo  do  parlamento,  impedlo  a  votação  do  novo  orçamento. 

O  começo  do  futuro  exercício  estava  imminentc.  A  Naçõo  ainda 
não  havia  eseolliido  os  novos  deposilarios  de  SLia  confiança.  Estes,  em- 
(pianto  não  desempenliassem  a  insigne  missão  de  decretar  o  direito 
constitucional  da  Republica,  não  poderiam  votar  os  orçamentos. 

Nestas  condições  íbi  forçoso  cpie  o  Go\-c-rno  Provisório  decretasse 
a  prorogativa  do  lei  n.  3396,  de  24  de  noN-embro  de  1888  para  os  exer- 
cícios de  1890  e  1891. 

1890 


A  receita  deste  exercido,  inclusive  saldos  dos  depósitos,  clevou-se 
a  2G6.683:8í2í;778,  excedendo  a  de  1889  em  102.1 75 :919$22õ,  quasi 
dous  terços.   Demonstra-sea  differença  na  seguinte  comparação  : 


1889 

1890 

1890 

I.i!lJo:t;K;iio  

90.2i.j:ú7ii259 

100.iS7:.i-i2.iO.')5 

+  10.27i:371,S395 

52i):0S3.iO32 

5íl:S13S3VJ 

+  í2:7303327 

Exportação  

lT.3SSr)".iÇ732 

ly. 907 : 222:399 

+  2.G0S:Gâ7,4Ga7 

53.237:lí.j$í37 

+  13.2uS:5iGS093 

Extraorciinari.i  

12.737:93Dí72l 

í:0.9S9:7S3í;2G1 

+  S.231:793.?343 

3.Gj7:i32òi;ir) 

71.í30:í3:S31-i 

-^  C7.7Ô2:SlCi;19D 

lG-i..307:J23,i553 

26G.GS3:Si2$:7S 

-i-  102.17D:919.Í225 

A  receita  de  importação,  exportação,  interior  e  extraordinária  de 
1889,  que,  como  já  vio-se,  ovantojou-se  consideravelmente  aos  cálculos 
orçamentários,  íbi  excedida  em  muitos  miliiares  de  contos  pela  de 
1S90.  A  espantosa  differença  de  quasi  dous  terços  de  um  para  outro 
excrcicio  não  foi  um  accidente  transitório,  mas  um  phenomeno  finan- 
ceiro de  alguma  duração,  como  ir-se-ha  vendo  pelo  correr  deste  estudo. 
De  par  com  a  exhuberancia  das  fontes  de  renda  cresceu  a  confiança 
ao  ponto  de  renlisarem-se  depósitos  na  importância  de  lí3.363:3r)0$-ill, 
mais  87.-i65:-'lj8.s036  do  que  cm  1889,  sendo  que  os  de  diversas 
origens  elevaram-se  a  93.432:62l.s025,  e  de  todos  sahiram  unicamente 

41.932:913$797. 

o 


com  a  execução  cm  prorogativa  da  mesma  lei  n.  3396  de  21.  do 
novembro  de  1888^  receita.,  que,  orçada  em  1-17.203:003^,  subira  no 
exercido  de  18S9  ao  lotai  de  164.507:923s553,  no  de  1890  excedeu  em 
119.483:842^778  á  avaliação  e  em  102.175:919$225  á  arrecadação  ante- 
rior, pouco  menos  de  cento  por  cento  em  qualquer  dos  dòus  casos. 

A  instantaneidade  e  a  grandeza  do  incremento  pareciam  denun- 
ciar a  violência  das  causas,  que  produzlam-no. 

Os  trcs  empréstimos  de  ISSS  e  1889,  dous  externos  sommando 
£.  23.661.700  e  um  interno  dc  109.69 i:000>;,  tiveram  o  eileito  de 
sempre,  temporário  e  iUusorio.  Ainda  que  justiticados,  notadamente  o 
primeiro  de  £  6.000.000,  um  dos  mais  vautajo303,  que  temos  realisado, 
pela  necessidade  de  ajudar  a  transição  no  regimen  do  trabalho,  não 
podiam  improvisar  as  condições  de  adaptação  da  reíbrma,  tão  negli- 
gente e  frustraneamente  adiada.  Serviram  para  contornar  as  difficul- 
dades  iniciaes  do  problema,  mas  não  bastaram  para  resolvel-o  na  com- 
plexidade de  seus  factores  e  sem  collisão  entre  estes. 

Calcada  sobre  a  producção  agrícola,  a  fortuna  publica  forçosamente 
havia  de  sentir-se  abalada  com  a  susceptibilidade  de  sua  base.  Ávidos 
de  liberdade,  os  ex-escravos,  que  nao  tinUam  aprendido  a  gosal-a,  abu- 
saram delia.  O  novo  fructo  paradisíaco,  por  tantos  annos  proliibido  aos 
ilotas  do  continente  americano,  inelDriou-os  com  as  doçuras  estranhas 
ao  seu  paladar  viciado.  Elles  fugiram  ao  trabalho,  que  é  um  meio  e 
uma  ideia  moral,  como  a  uma  pena  aviltante,  que  a  lei  tivesse  declarado 
prescripta.  Assim  con ver teram-se  de  machinas  fracamente  activas  em 
consumidores  ociosos,  quasi  totalmente  improductivos.  Ao  lado  deste 
factor  inútil  e  numeroso  abrio  espaço  ainda  mais  largo  como  força,  a 
um  tempo  absorvente  c  multiplicadora,  o  immigrante.  Na  concomitância 
dos  dous  núcleos,  um  só  produzindo  e  ambos  consumindo,  começou 
a  perturbação  económica  e  com  esta  todo  o  deseiiuilibrio  na  ordem 
financeira. 

Extincta  com  o  elemento  servil  a  gratuidade  do  trabalho,  o  sala- 
riado  ao  braço  livre  passou  a  impor-se  oneroso  e  indiscutível .  O  im- 
migrante'lornou-se  exigente  pela  vantagem  do  êxito  na  concurrencla 
com  o  nacional.  A  immigração  espontânea  pelo  iníluxo  da  propaganda 
seria  mais  fácil  de  contentar  e  viiicular-se  ao  solo.  Entretanto  foi  prc- 


1'ei'ida  a  CLisleada  pelos  coli'03  públicos.  A  garantia  da  qLiaiUidado  scrn 
a  da  qualidade  nàocompeaio.i  03  inconvenientes  do  svólema,  que  exclue 
o  eccletismo  e  não  faz  volunlariOo  do  tí-aballio,  mas  exploradores 
eg-oistas  das  situações  occasionaes. 

Arrebanhados  a  peso  de  ouro,  com  sacriíicios  enormes  para  o  Tíie- 
souro  e  onerosos  compromissos  contra  o  futuro,  os  immigrantes  vieram 
como  hospedes  c  assim  installaram-se,  sem  amor  pelo  pai/,  que  lhes 
incitou  o  interesse  venal.  Dahi  a  superabundância  da  população  adven- 
tícia e,  portanto,  uma  causa  mais  a  produzir  paraliclamente  estes  eílei- 
tos  -  necessidade  dc  maior  circulação  de  papel  moeda,  augmcnto  da 
importação  c  movimento  da  capital  para  o  exterior. 

Emquanto  estes  efiéitos  receberam  o  contra-choqae  do  supprimento 
de  fundos  dos  dous  empréstimos  externos,  accrescidos  do  interno,  pro- 
duzio-se  animadora  reacção  das  forças  económicas. 

O  cambio  que,  em  1889,  do  extremo  de  2í  subira  ao  de  28,  cm  1890 
oscillou  entre  os  dc  20  5/8  e  26  l/S. 

O  exercício  de  1890  transmittio  ao  seguinte  um  activo  a  arrecadar  de 
479:7808231,  sendo  da  receita  interior  426: 573$669  c  da  extraordinária 
53:2068062. 


1891 


Sua  receita  subio  a  270.811:6208299,  mais  106.303:7028746  do  que 
a  de  1859  e  4.127:7838521  do  que  a  de  1890.  A  comparação  com  a  deste 
mostra  a  continuação  da  marcha  ascendente  da  renda,  attribuivel,  entre 
outros  motivos,  á  tarife  promulgada  pelo  decreto  n.  S36  de  11  de  outu- 
bro de  1890.  A  avaliação  da  lei  n.  3393  de  24  de  UDvembro  de  1888,  foi 
excedida  em  123.611:626.$299. 

A  maior  receita  do  que  a  dc  1890  é  representada  nos  titules,  assim: 

Importação   •    ^  -o/.c,  ,  3 

  —  c)./34:61l8'ol3 

l^espaclio  marítimo   ^  44:3598254 

•    •    •   -r  12.893:3048411 

Extraordinária   .  ,.0  gnn-  — v>,o 

  -r  16.2JJ,ooo8òl2 

36.902:8308590 


Abatido  desta  importância  a  do  dccliuio  iljs  títulos: 

Exportação   -  :í.271:167S839 

Depósitos   -  29.5S3:879$230         32 .835:0478069 

DiíTerença  liquida  já  indicada  

Como  vô-se,  ainda  a  receita  de  importação,  interior  e  extraor- 
dinária augmentaram  amilliaresde  contos. 

Comparando  com  o  exercicio  de  1889,  teremos: 


1889 

1891 

1891 

Interior  

Extraordinária.  

<j0.2iô:0TlS259 
;j29:0;3.í032 
17.388:53-íí"32 
39.9ô8:59SS394 
i2.737:93S$72L 
3, ÔG7: 026.54 lõ 

100.222:0  jii2'jS 
dSô: i72$ôl3 
1.3.72j:05-i.5560 
66.i30:í48§S98 
39.2iO:333S57ô 
41.833:557.Í334 

+  1Ò.COj:9S3.>009 
-j-  57:039.5581 
_  Ôj2:500.il72 
-1-  2ò.lGi:S50$504 
+  2'3.S52:3íS.?355 
+  3S.iDS:930§9u9 

164.50":923?553 

270.Sll:62ôS299 

Os  excessos  perfazem  o  total  de  106.966: 202$918,  que,  abatida  a 
quantia^de  662:500$172  do  declínio  na  renda  da  exportação,  fica  reduzido 
á  differença  liquida,  já  indicada,  de  106.303:702$748,  ainda  maisappro- 
ximada  de  dous  terços  da  renda  de  1889. 

E'  de  notar  que  o  recebimento  de  depósitos  subio  sómente  a 
98.088:970$645,  menos  15.274:379$766  do  que  em  1890,  produzindo-se 
a  maior  differença  nos  de  diversas  origens. 

Odeclinio,  porém,  destas  operações  nuo  foi  symptoma  de  descon- 
fiança, nem  indicio  de  retrahimento  do  capital,  a  julgar  pelo  deposito  nas 
caixas  económicas  que  elevou-se  a  26.700:180$807,  mais  i3.24õ:798$318 

do  que  em  1890. 

1892 

Sua  receita,  attingindo  sómente  o  total  de  258.094: 42õ$860,  depósitos 
Inclusive,  foi  menor  em  8.õS9:416$918  que  a  de  1890  e  em  12.717:2008439 
que  a  de  1891,  porém  excedeu  em  93.586 :õ02§307  a  de  1889.  Tez,  por- 
tanto, solução  de  continuidade  a  marcha  progressiva  da  arrecadação 
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global.  Vejamos  como  se  prodiizio  o  declínio  no  desdobramento  pop 
títulos  comparativamente  com  os  exercícios  mais  vlsinhos. 


Importação.   .  . 
Despaclio  marítimo 
Addicioiíaes  .  . 


Exportaçtío,  .  . 
Interior.  .  .  . 
Consumo  (fumo). 

Extraordinária  . 
Depósitos  (liquido) 


-:-  :L0.203:423$õ34  do  que  em  1890 
-r       32:202$261    »    »    »  » 
50.407:692$239  sem  correspondente 
em  1890 

—  19.374:870$4õ7  do  que  em  1890 
-f      482:7-í3$176    »     »     »  » 

264:836$8õO  sem  correspondente 
em  1890 

—  9.661 :342$023  do  que  em  1890 

—  40.944: 102$498    »     »     »  » 

Observa-se  ainda  grande  progressão  na  receita  aduaneira  e  interior, 
o  que  quanto  á  primeira  lerá  sido  determinado  em  parte  pela  aggra- 
vação  da  tarifa  com  as  taxas  addicionaes  da  lei  n.  2õ,  de  30  de  dezembro 
de  1891,  o  primeiro  orçamento  votado  para  a  Republica. 

Tão  notável,  porém,  foi  o  descenso  na  receita  de  exportação  pela 
limitação  da  área  do  imposto,  na  extraordinária  e  nas  operações  de 
depósitos,  que  a  sua  somma  sobrepujou  a  de  61..390:89S$OdO  dos  excessos 
em  8.õS9:4i6$9I8,  como  já  ficou  dito.  Cabe  aqui  assignalar  o  desfalque, 
que  soffreu  a  União  com  a  partilha  dos  arts.  7  e  9  da  Constituição,  per- 
dendo entre  outras  fontes  copiosas  a  da  exportação,  precisamente 
quando  a  producção,  graças  ao  estimulo  do  trabalho  livre,  entrara  em 
pbasede  lisongeiro  e  animador  florescimento. 

O  declínio  é  apenas  reduzido  de  767:900$989,  total  dos  restos  a 
arrecadar  da  receita  interior  e  extraordinária. 


Importação  .  .  . 
Despacho  marítimo. 
Addicionaes  .    .  . 


Exportação  .  .  . 
Interior  .  .  .  . 
Consumo  (fumo)  . 

Extraordinária  .  . 
Depósitos  (liquido). 


4.468:8118921  do  que  em  1891 

12:lõ6$993  »     »     »  » 
50.407:692$239  sem  correspondente 

em  1891 
i6.103:702$61S  do  que  em  1891 
12.410:561$23õ  )>     »     »  » 

264:836$850  sem  correspondente 
em  1891 
27.951:8978335  do  que  em  1891 
11.380:2238258  »     »     »  » 
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Observa-se  que  sú  houvn  aiig-rnfíuto  na  recoUa  de  imporlíioCío, 
inclusive  as  sol)reLaxa3  denoinlnadas  aildlcionnop,  í[iio,  como  as  de 
consumo  c;o  fumo,  nuo  teem  cori'espoiid(-~nL(S  cm  1890  e  1891. 

A  sommc.  das  tres  diíTerenças  para  mais  contr;i  1891  6  excedida 
pela  de  GT.BõSiu-il^ii-iiO  das  cinco  dlfírrenças  pai-a  menos  a  lavor  do  mes- 
mo exercício  em  12.717:200^439,  o  que  ílca  reduzido  luo  somente  de 
767:9008989  cios  resios  a  arrecadar,  como  já  fn-o:!  indicado  acima  nos 

logarf^s  próprios. 

Agora  o  confron^.o  com  o  exercício  de  18S9. 


1889 

l»92 

1892 

ImportacHo  •  

oo.-2i"):o:i.írj9 

UO.OÍOrS-jO.ílS:! 

-f-  20.i7-i:70íí030 

I)e:;p:icho  nia;'itii;io  

Õ20:0?3$0:12 

r>7i:01".?3-20 

-!-  ■'ií:032.-;-)S3 

30.í07:í::O2.í23,.' 

-|-  í0.107:ò92!i;23D 

17.3SS:5jí.í:32 

G22::!jl?9l2 

-  •lj.7j3:202$T90 

i  30.0òS:')0S.-i:39i 

03.710  :?S7í:-j!3 

-1-  l3.75i:2S9i32j0 

Cons',r.no  ( íumo  )  

2j..i:S3j:SõO 

-t-  2ri:S3j.-:?30 

i  1->.737:0S9S:21 

11.32S:M1>2U 

—  1.103:õí3íi30 

!  3.0ò7:62G.ia5 
1 

SO.iSjiSSlSllO 

-1-  23.SlS:707í7Ol 

i 

j  lji.507:v23$553 
i 

2'>.S.O-í:i23;SjO 

A  somma  das  difíí^renças  para  mais  «  in.762:253s;577,  qno,  abatida 
a  de  18. 175:751. ■■=270  dns  difrerenças  para  menos,  redn/-se  <'í  quaiiLia 
de  93.õ80:õ02>?:>07,  ?m  que  a  receita  LoLal  de  1S92  excede; i  realmente 
ú  de  1889.  Foi  assaz  notável  o  angmento  da  renda  ainda  que  já 
em  declinio. 

1893 

Segundo  o  balanço  definitivo,  prestes  a  ser  distrilDuido,  os  resultados 
finaes  das  operações  de  receita  em  1893  perfazem  um  total  de 
3iõ.717:362$0i9,  mois  .i9. 0-33: 5 19-^271  do  qvie  em  1890,  41..9}5:735$7.õ0 
do  que  em  1891  e  57. 622: 936^^1 89  do  que  em  1892.  Cessou,  portanto, 


a  soliiQuo  de  coiitinn idade,  que  no  exercício  anterior  liavio  feito  a 
pi'Oíi'r>;SSão  (ia  ivndn  ji^lokil.  Pnra  isLo  lia  de  ter  concorrido,  iiuo 
excliisivain.^nte  lalve/,  a  og-gravaouo  dos  direitos  dc  iniporttiouo  pela 
lei  n.  126  A,  do  21  de- iio\-om]jro  de  1892.  O  confronto  de  cada  titulo 
com  o  sai  ('oi\"í-spon(.!enle  (los  í-xerciclos  mais  próximos  (.iemons- 
ti'ará  como  se  prcxinzio  o  aiig-mento. 

f  ;n.õ03:u09.s68G  do""qi.ie  em  1S90 
f  25.76S:89SS073  »  »  »  1891 
i-  21.300:086sl52  « 
4-  65:786$0õ8  » 
i-  21:4268801  » 
■r         33:583>^797  « 


Importação 


Despaclio  maritlmo 


) 


» 


1S91 


Addiclonaes 


\ 


G5.673:õ8't>;774  sem  correspondente 

em  1890  c  1891 
lõ.26õ:892$o35  do  que  cm  1892 


Saliida. 


1890 
1891 


Interior 


Consumo  do  fumo 


19.856:3388371  »     »  » 

16.585:1708.532  >■>     »  » 

4Sl:467i<91-i.  «     »  » 

7.730: 40í$144  »     »  » 

20.623: 70S$5.55  »     »  » 

8.213: i47íj:320  )i     »  » 

S64:174:<590  sem  correspondente 

em  1890  e  1891 

599:3378740  do  que  em  1892 


1890 
1891 


Extraordiririria 


Deposites  (líquidos). 


5.922: 737ÍÍ606 


)•> 
)> 

» 


»  >■) 

»  » 
»  » 


1891 


lOí; 

1890 
1891 


:737íí6( 
24.213:292S918 
3.739:00i$417 
15.564:055S716 
13.999:823$õl4 
25.380:0468782 

Observa-se  que  de  todos  os  titules  de  receita  somente  a  importação 
apresenta  ougmento  continuamente  de  exercício  para  exercício.  O  des- 
pacho marítimo,  que  em  1893  produzio  maior  receita  cm  comparação 
com  cada  um  dos  exercícios  anteriores  desde  o  de  1890.  em  1892  teve 
renda  monor.do  qnc  cm  1891. 
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SL  attencler-se  a  que  cm  1890  lodos  os  tiUilos  e  dc  ontSo  por  dianle 
a  maioria  delles  asslgnalam  maiores  algarismos  do  ([ue  os  seus  cor- 
respondenlesem  1SS9,  nSo  se  cxtranhará  os  casos  de  difforença  para 
menos  em  1893  e  antes  mais  adminar-se-ha  as  proporções  elevadas  da 
compensação  com  grande  vantagem  sobre  lodos  os  exercidos  ante- 
cedentes,     fontes  principacs  revclaram-se  exuberantes  á  si.iceao  do 
imposto  augmentado  e  o  descendo  na  receita  de  sabida  ou  exportação  e 
interior  explica-se  pela  restricção  da  zona  tributaria  nos  termos  do 
art.  90  da  Constituição  de  24  de  fevereiro  de  1891. 

O  contraste  do  exercício  de  1839  com  o  de  1893  c  o  seguinte  : 


1889 


Imporíaijão  

Despacho  maritimo  .  . 

Addicionaos  

Sahida  ou  exportação. 

Interior  

Consu-.no  (fumo)  .  .  . 
Extraordinária.  .  .  • 
Depósitos  (liquido)  .  . 


1893 


Diliercnva  liquida  a  favor  <le  IS.^S. 


00.21-j:071,5250 

r)20:r>3io:!íí 

17.35S:õõii~32 


12  73::'JS?!íT21 
3.ò37:G2.VíilS 


131  >100:9Õ2Í3U 
•jO::r)00$il 
05. 373:03 iíTTi 

■Í5.ú0.):7'i0í3i3 
Suí :  l7-i$5C0 
i5.o.i7:ni5.<)rjS 
r)5.Sôu:3íO.í30, 


ll.i.õ07:923S-)53 


3l"i.7i7:3j2ÍO-i' 


18^3 


-i..íil.7:-i:SSlíO:2 

-1-  7S:-)i;>3sr) 

+f!5.ò73:5b-ivT-i 
-17.2í7:GTOíf70-í 
-1-  j.53-!:r'l?2-í0 
Sn-í:17íí5?0 
+  2.330:0j5.í037 
-j2.l9S::5iS^iS3 


ljl.20D:i3?.iíPG 


Este  ponto  de  vista  dos  factos  financeiros  da  Republica  é  para  o 
historiador  um  como  vértice  de  angulo.  A  crise  politica,  iniciando  sua 
marcha  cyclica  com  o  golpe  de  Estado  de  3  de  novembro  de  1891,  tocou 
a  meta  da  acuidade  com  a  explosSo  de  6  de  setembro  de  1893. 

O  que  foram  os  dias  subsequentes  até  a  obra  patriótica  da  pcCincaçOo 
do  Rio  Grande  do  Sul  está  ainda  bem  vivo  na  memoria  dos  contempo- 
râneos. O  depoimento  destes  pôde  resentir-se  de  paixão  e  fanatismo.  De 
parte,  porém,  as  pessoas  e  só  encarados  os  successos,  não  ba  como 
desconhecer  que  as  frequentes  e  prolongadas  perturbações  da  ordem 
teemsido  o  factor  mais  dissolvente  da  confiança  interna  e  externa. 

As  agitações  consequentes  ao  golpe  de  Estado  estorvaram  o  desen- 
volvimento regular  das  forças  económicas  do  paiz. 
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A'  plethora  de  1S90  succcdou  o  progressivo  depauperíinnenlo  geral. 

O  capital,  desconfiado  por  exoellenci:!,  reiroliio-se  ou  emigrou  para 
o  exterior  em  busca  de  emprego  productivo  e  seguro.  A  diminuição  do 
consumo  pela  ip.accessibilidade  dos  pregos  circumscreveu  o  commercio 
ás  proporções  da  menor  procura.  A  defraudação  das  rendas  aduaneiras 
foi  perpetrada  para  minorar  a  intensidade  das  taxas,  ao  mesmo  passo 
que  o  aviltamento  do  meio  circulante  tornava  a  receita,  aliás  avolumada, 
insufficiente  para  as  necessidades  excessivas  do  Estado. 

Eis  em  larga  syníhese  a  situação  que  accenfcuou-se  flagrantemente 
em  1S93  e  aggravou-sc  tanto  de  então  em  diante,  que  de  balde  Governo 
e  Congresso  teem  diligenciado  melhoral-a. 

A  revolta  de  6  de  setembro,  dominando  a  liahia  além  de  outros 
pontos  do  littoral  e  le\-ando  o  pânico  ás  populações,  embarnçou  o  trans- 
porte marítimo,  mutilou  as  relações  do  commercio  inler-estadoal  e 
com  o  exterior,  paralysou  a  circulação  da  rlqufza  e  impedio  a  fecun- 
dação do  trabalho.  DcSde  a  sociedade  eni  seus  fundamentos  até  o  cre- 
dito publico  em  sua  proverbial  continuidade  turlo  foi  abalado  pelo 
açoite  do  vendaval  revolucionário.  As  alfandegas  e  principalmente  a 
desta  Capital,  cuja  renda  é  entre  n(3s  o  base  mais  solida  dos  recursos 
do  Estado,  não  tiveram  o  movimento  de  arrecadação,  que  seria  certo 
em  uma  quadra  de  paz  e  actividade. 

Apezar,  porém,  de  tudo  isto  não  deixaram  de  ser  lisoiigeiros  os  re- 
sultados da  recv^ita  no  exercício  de  1893.  Entretanto  convém  Qssignalar 
desde  já  que,  parallelamente  com  a  progressão  da  despeza,  foi  descendo 
a  taxa  cambial.  Isto  quer  dizer  que,  considerados  o  aviltamento  do  papel 
moeda  e  o  crescimento  dos  compromissos,  o  augmeiito  da  renda  não 
traduzia  um  symptoma  de  felicidade,  mas  simplesmente  o  effelto  desse 
mal  financeiro  —  a  necessidade  de  elevar  a  receita  ao  nível  da  despeza 
excessiva,  ao  envez  de  i-eduzir  esta  ás  forças  natura  es  daquella. 

A  partilha  das  fontes  de  renda,  nos  termos  dos  orls.  T  e  9  da  Con- 
stituição da  Republica,  deixaram  a  União  tão  mal  aquinhoada  que,  para 
escapar  á  necessidade  de  nomear-lhe  um  curador,  como  prévio  illustre 
membro  do  Congresso  Constituinte,  foi  forçoso  i-ecorrer  ao  meio 
afflictivo  e  odioso  da  intensidade  das  taxas.  Os  impostos  (Jtrectos,  já  de 
si  pouco  rendosos  pela  precariedade  e  variaçã.)  dos  recursos  disponíveis 
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da  maioria  dos  contribuintes,  ainda  eircun^scripíos  em  grande  parle 
aodistrlcto.fòaeral,malpermUtlpam  eslabolocor  taxação  mal.  onerosa 
sem  redundar  em  gravam,  injuslo  e  excessivo.  A  compensação,  por- 
tanto, teve  de  ser  buscada  prlncipalmenla  nos  dl.eUos  de  consumo. 
Xo  domínio  destas,  porém,  sl  o  peso  das  laxas  se  faz  sentir  mais  grave- 
■  mente,  não  sô  a  fraude  r.dobm  de  dUlgcnclas  para  frustrar  o  r.gor  e  o 
zelo  do  fisco,  mas  tambom  o  contribuinte  restringe-se  ao  nivel  momen- 
tâneo e  instável  da  procura  do  consumidor,  c,ue  é  obrigado  a  regrar 
suas  despezasmals  conforme  seus  recursos  do  que  suas  necess.uades. 

infelizmente  até  o  presente  não  se  tem  podido  emprebender  uma 
revisão  bem  orientada  do  nosso  syslema  tributário  para  exploração 
mais  vasta  e  vantajosa  da  matéria,  susceptível  de  ser  attinglda  pelo 
imposto,  mediante  distribuição  equitativa  e  sem  flagrantes  desaccordos 
entre  as  forcas  contrlbnitivas  do  paiz  e  as  exigências  dos  encargos  pú- 
blicos. Estes  vão  crescendo  de  dia  para  dia  com  o  desenvolvimento  social. 
e  a  avidez  do  progresso,  inberentes  a  todos  os  povos  cultos  nesta  se- 
o-unda  metade  do  século,  ao  passo  que  segue  a  razão  inversa  o  rencu- 
mento  dos  impostos,  nuo  encarado  pelo  seu  valor  nominal,  mas  pelo 
poder  acqulsltivo  da  moeda  n  imiamente  aviltada  com  a  baixa  do  cambio. 
Depois  de  certo  gráo  de  elasticidade  da  despeza  nuo  púde  um  paiz  retro- 
ceder na  satisfação  do  sna3  necessidades  sem  detrimento  e  desorgani- 
sação  dos  serviços  Indispensáveis.  O  equilíbrio  orçamentário  devo 
resultar  da  multiplicação  de  seus  recursos  nacuraes,  só  eliminados  do 
problema  os  factores  contraproducentes.  Estacionar  na  progressão  dos 
gastos  adiáveis,  cortar  o  supérfluo  e  conservar  tudo  que  íor  util  e  produ- 
ctivo  —  eis  ura  programma  de  economia  bem  entendida. 

Na  sequencia  do  estudo  da  receita  e  pnrticularmente  na  apreciação 
da  despeza  volverei  a  estes  pontos  capitães  da  situação  financeira  e 
económica,  do  paiz. 

1894 

O  balanço  definitivo  apresentará  a  receita,  Inclusive  o  saldo  dos  de- 
pósitos, no  total  de270.173:393sí232,  superior  ao  de  1890  em  13./i:S9:.55r)i^-l.õ.i 
e  aode  1892  em  12.078:972s372,  mas  inferior  ao  de  1891  em  6.38:228i^067 
e  ao  de  1893  em  4.5..õ43:963í;817. 


A  lei  n.  191  A,  de  HO  de  selcnihro  do  lS93,fine  rpíiiiloii  a  arrecodQçiSo, 
fv-z  poiícaá  alteríiçups,  umas  agfiTavondo,  oiitrais  atlonuando  os  im- 
postos estabelecidos  s^g-ando  as  leis  ns.  25,  de  30  do  dezembro  de  1891 
e  126  A,  de  21  de  novembro  de  1892.  A  comparaçrio  dos  algarismos 
paios  Litnlos  com  os  dos  exercicios  anteriores  mostra  as  diíTerenças 
scii'uintes : 

'     -:-  35.0-iO:T72íS3SO 
29.30G:l60>í767 
24. 837: 34888 íG 
^  3.õ37:262>^69í. 

86:207S098 
41:84Tft844 
54: 004-8837 
20:4218040 

66.069:6158644 


Importação  . 


Despacho  marítimo 


7  - 


(lo  que  cm  1S90 
1891 
1892 
1893 

1890 
1891 
1892 


» 
» 


» 
» 

» 
)) 

» 


» 

» 
» 

» 


Adàicciona 


Exportação  ou  sabida. 


TiUerior 


Consumo  (fumo). 


Extraordinária  . 


-í-  15.661: 9238  Í05 
4-  396:0308870 

—  19.853 :007$609 

—  16.591 :839$770 

—  488:1378152 

—  6:66982.38 

~  1.031:9328143 

—  11.801:3728208 
-!-  5W:18S8967 
-\-   8.762 :.336í;287 

812:9738188 

-f  548:1368338 

—  51:2018402 

—  14.0S3:636$160 

—  .32.. 377: 2418472 

—  4.425:3»8137 

—  8.163:9488554 


sem  correspondente 
em   1890  e  1891 
do  que   em  1892 
»    »      »  1893 


» 

» 
)") 


» 
» 

)■) 


» 
» 


1890 
1891 


1893 


1891 
1892 
1S93 


;era  correspondente 
em   1890  e  1891 
»     »      ))  1892 
» 


» 
» 

)) 


1893 
1890 
1891 
1892 
1893 


-  65.602:25^230    do  que  em  1890 

\    -  36.038:3728000     »    »      »  ^^^'^ 
Depósitos  (liquido).    .  _  24.658: 148$732     »    »      «  ^^^2 

-  50.033: 195.ÍÕÍ4     »    »      »  '^^^^ 
Observa-sediminaiçãonopi-oaacto  dos  dl  .eitos  de  exportoção,  do 

imposto  sobre  o  consumo  do  fumo,  o,  mais  nolavelmente,  da  reada 
extraordinária  e  do  saldo  dos  depósitos,  infôriores  em  muitos  milliares 
de  contos  aos  algarismos  de  todos  os  exercícios  anteriores,  com  que  esta 
feito  o  confronto.  A  pequena  elevação  dos  resultados  das  taxas  de  im- 
portacão  e  sobretaxas  addiccionaes  em  relação  aos  de  1893,  denotou 
tendência  ao  estacionamento  na  marcha  ascencioaal.  E'  certo,  porem, 
que  a  revolta,  suffocada  no  porto  da  Capital  Federal  a  13  de  março, 
porém  dominante,  ainda  depois  desta  data,  em  Santa Catliarina  e  Paraná, 
proloDííOU  seus  effeitos  de  estagnação  do  consumo  e  detrimento  cio 
credito  com  a  sua  alliada,  a  revolução  federalista  do  Rio  Grande  do  Sul, 
que  ella  fez  recrudescer.  Basta  advertir  em  qne  o  saldo  dos  depósitos, 
que  de  3.667:626^415  em  1889  subira  a  71 .430:433§614  em  1890,  dahi 
descendo  a  41.865:557Í384  em  1891  e  30. 486: 334$  116  em  1892  pora  ele- 
var-se  a  55.866 :380s898  em  1893,  baixou  a  5.828: 18õ$384,  principalmente 
por  ter  havido  deficit  no  movimento  dos  depósitos  de  diversas  origens. 
Destes  entraram  105.933:181$910,  ao  passo  que  saliiram  108.147 :314$021, 
mais,  portanto,  2.214:i32$lll,  sendo  o  movimento  de  entrada  e  sabida 
nesta  Capital  ena  Delegacia  do  Thesouroem  Londres  o  seguinte : 

CAPITAL  FEDERAL 

Recebimento  de  diversas  origens  ^7.450:9268/8. 

  101.677:3238117 


Restituição 


Deficit   4.226:3968330 

DELEGACL4  EM  LONDRES 


Recebimento  de  diversas  origens 
Restituição  


28õ:783$147 
513: 1268031 
227:3428854 


—  03  — 

O  oxei'clcio  de  1894  coatrasla  com  o  de  1889  pelos  resultados  da 
receita,  assim  : 


í;;ipoi'tação  .  .  . 
Despaclio  mariliriio 
Adtlicioiíaes  .  .  . 
Exportação  .  •  . 
Interior  .  .  . 
Consu:no  (luiuo)  . 
Rxtraordiíiaria  ,  . 
Depósitos  (liquido:. 


'.'0.2lu:0Tl$2D9 
021:033,4032 

•       •       •       •  • 

17.3SS:55íí732 
39.0ÒS:508í39-S 

12.737:939Í721 
3.ijG7:.j2u>íl5 

10'i.r)O7:Ç23s5j3 


13'>.52s:Si:;,í035 
Oi3:020.í'i57 
U'j.0ò,):01õ>õ-i4 


-{-  Íjt3l2:l-i3:;770 
-r  !.'S.937>'i2; 
-J-  0Òi0j0:ij15í5Í'Í 


131:211^700    I     —  17.231:339,4012 


5i:2u9:07uíu30 
S12:973.?1S3 
G.  003: 097$ 104 
.j.S2S:lS5í3SÍ 


270.173:39íA232 


-f-  11 .300:í7S?230 
-r-  SI2:G73,41SS 
—  5.S31:592.ijl7 
+  2.i:íO:3jS.?9:',') 


A  differença  liquida  a  favor  de  1894  é  de  105.665:474$679,  mais 
3.-4S9:õ5õ$4d4  do  que  a  de  1890  e  12.078:972$372  do  que  a  de  1892, 
porém  menos  638:228$067  do  que  a  de  1891  e  4õ.õ43:968S817  do  que  a 
de  1893,  o  exercício  em  que  o  algarismo  global  da  receita  mais  dis- 
tanciou-se  do  de  1889,  ultimo  do  Império. 

Observa-se  no  confronto  entre  1894  e  1889  que  o  desfalque,  resul- 
tante da  restricção  das  fontes  de  renda,  é  coberto  com  muito  excesso 
pelo  augmento  do  producto  das  taxas  c  sobretaxas  de  importação. 
O  excesso  da  compensação  não  indica  abuso  das  vantagens  dos  direitos 
de  consumo  ?  E'  preciso  não  esquecer  que  estes,  como  impostos  indi- 
rectos, teem  a  preciosa  propriedade  para  o  contribuinte  de  deixar-lhe 
livre  limitar-se  ao  estrictamente  necessário  segundo  a  maior  ou  menor 
latitude  do  consumo. 

Nos  pontos  sobre  que  a  revolta  actuou  mais  directa  e  immediata- 
mente  durante  mezes  do  exercício  de  1894,  a  receita  produzio-se 
assim : 
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  — 

SANTA  CATIlMtlN.^ 

l'.\U.\NÁ 

I:i!porUi'.'ão  

uá.ijlólulõSllS 



o.0':oíooo 

•íJj:17u$>Sj 
u:i:sssoo 

Lespacho  niaritimo  

í;T3:777,';J30 

0 1 1 . Jç5 '  J 

20,i:013í')83 

Addiciona.cs  

20.776:uj'JÍ'JlJ 

Expoi't!i';iio  

Interior  

i;)3:i3Cíy;o 

.i3.2LÍ):ii:í:2j4 

l3j:S'j:).-Uu 
OísCuO 

1 U 1 .  J 1  -'«^  J '  u 
■'.:033íí!20 

Consimio  (fui.io)  

ExU';iordii!;u'i.i  

■i3'i:72j.-S.iS 
i        -i.  113;-ij';Sil" 

•j7:O05í2SS 

2i:í31í00s 

1  I.i0.õ07:213if011 

i 

1.S02:7S2.í22j 

7-iy:i07ç07o 

Até  aqui  Lem-se  visto  quaes  os  recursos  que  levo  u  Republica  para 

os  seus  dispêndios. 

Adiante  apreciaremos  a  sua  situação  financeira  no  exercício  de 
1S94.  o  ultimo  do  primeiro  periodo  presidencial.  - 


1895 


Quanto  a  este  e  seguintes  exercícios  o  estudo  não  tem  bastante 
firmeza,  nem  pôde  ser  amplamente  desenvolvido,  visto  como  não  está 
ultimado  o  balanço  definitivo,  a  que  me  reportarei,  e  são  provisórios 
os  resultados  conliecidos  de  1896,  1897  e  1898. 

A  lei  n.  2C5,  de  24  de  dezembro  de  189-í,  orçou  a  receita  geral  em 
270. 198 :000S,  fazendo  alterações  para  mais  e  para  menos  nos  direitos 
de  importação,  sujeitando  ás  aggravações  as  mercadorias  sabidas  do 
porto  de  origem  desde  1  de  fevereiro  de  1895,  isentando  por  completo 
as  sementes  destinadas  á  lavoura,  elevando  as  taxas  do  expediente  das 
capatazias e  da  armazenagem,  supprimindo  os  addicionaes  de  10  o  o  sobre 
estas  e  augmentando  algumas  taxas  de  sello. 

Pelo  seu  art.  2°,  n.  3,  foi  autorisada  a  revisão  das  tarifas  aduaneiras 
para  consolidação  dos  impostos  de  importação,  de  expediente  dos 
géneros  livres,  docGS  e  pharócs,  sem  mineração,  com  as  taxas  addi- 
cionaes. 

Nesta  conformidade  a  arrecadação  montou  a  325. õõ5: 697^5608,  in- 
clusive o  saldo  dos  depósitos,  e  excedeu  não  só  á  previoão  legislativa 


cm  D5.357:G97$60S,  mas  lambem  11  recoila  do  1800  o m  58.871  :S54f<830, 
de  1891  cm  54.7/i-i.:071$309,  dc  1592  em  67.431: 271  $748,  de  1893  em 
9.838:3358059  e  de  1894  em  55.3S2:299$376. 

As  dlfiereiKjas  nos  resuUados  dos  impostos  produziram-sc  como 
passa  a  ser  demonstrado : 

58.Õ9S:413.S524  do  que  em  1893 
õ2.863:801>?911   »    »     »  1891 
Importação  <J      ^   48.39-'i:989?5990  » 

27.094:903>;83S 
23.õ5::tí41Sl44 
101:)91S36:J 
õG:732>ítO> 


DcsiV-iciio  marítimo 


» 
» 


GS:889:;009  >> 
3õ:30õ>;3j2  » 
i4:8S4>;262  » 


» 

» 

» 


»  1893 

»  1894 

))  1891 
» 


»  189:5 


»  1894 


o 


Addicionaes. 


I 


76.625:840>;132  sem  correspondente 


Exportação  ou  saliida. 


Interior  . 


cm  1890  e  1891 

-i-  26.218:147^893 

do  que ( 

im  1892 

10.952:25õ>;3õS 

»  » 

»  1893 

-  10.556:2248483 

»  1891- 

—  i9.741:863íi09o 

»  1890 

—  16.470:695^5257 

»  1891 

—  366:992^693 

»  » 

»  1892 

-f  114:475>?275 

))  1893 

-r  121:14^513 

»  » 

»  1894 

-1-  4.114:S7S>;i33 

»  1890 

—  S.778.42õ$978 

»  » 

»  li9i 

-f     3.632: 13õ$257 

»  » 

»  1892 

-  11.S4Õ.2828.577 

»  1893 

4-  3.032:946s290 

»  » 

»  1894 

840:9798563 

sem  coi 

'respon( 

Consumo  (fumo)  . 


cm  1890  e  1891 
570: 1  i2$713   do  que  em  1892 
23:195s;02L    n    »     »  1893 
28:00G>:37S    »   »     »  1894 


Extraordinária. 


Depósitos  (liquido). 


\ 


-  8.103:660^5332 

—  20. 394:2 lõ$9-U 

1.557:6818391 
_  2.180:9238026 
5.983: 0258528 

—  53.563:8248-'iõ7 

—  23.999:9458227 

-  12.619:72l$959 
_  37.999:7688741 

-  12. 038: -4268773 


do 

» 

» 

» 
» 


em  1890 
1891 
1892 
1893 
1894 
1890 
1891 
1892 
1893 
1894 


^  comparação  entre  os  exercícios  de  1889  e  1895  apresenta  notáveis 
differenças  a  favor  do  segundo,  como  se  vè  no  quadro  seguinte : 


1889 


1895 


Imponação  .    .    •  • 

Despacho  inarili'.no  . 

Aildicionaes  .... 

Exportação  ou  sahida. 

Interior  

Consumo  (fuino).  •  • 
Extraordinária  .  •  • 
Depósitos    .    .    .  • 


í>0.-21G:07í.52õ9 
523:OS3Í:032  ' 


17.3:S".õ5íi>T32 
39.í>uS:õ':?3$30i 


i2.73T:í)S!?í72L 


159.03j:S:5í;í79 
042:90 i$719 
7d.62õ:S40.í132 
2õ5:3j'.>í303 
Õ7.352:022.í923 
Si0:í'79$5'j-3 
12.?íô:122.4u33 


3.GG7:í)26íil5    |  17.SG:):ô12!;157 
 I  .  


1u4.ó07:923>õ53 


32õ.55ã:õ97$G03 


1893 


-{-  6S.SC9:73íí920 

+  li3:821.4GS7 

-f  -6.62j:5-íO$1&2 

_  17.133:195.$i29 

-i.  17.3S3:12-iiJ523 

4-  SiOifCQ.SDjO 

+  11S:132.?911 

4-  li.l9S:9SÕ.57.i2 


Abatida  da  somma  das  differenças  para  mais  no  total  dô 
178.180:9698484  a  de  17.133:1958429  para  menos,  fica  a  de  161.047:7748055, 
que  é  precisamente  o  excesso  da  receita  de  1895  sobre  a  de  1839. 


1896 


No  balanço  provisório  o  total  da  receita,  sem  compreliender 
saldo  de  depósitos,  será  de  333.969:0978073,  superior  cm  1.38.715:6908709 
ao  de  1890,  em  105.024:0238153  ao  de  1891,  em  106.361:0058329  ao  de 
1892,  em  74.118:1158922  ao  de  1893,  em  69.623:8848225  ao  de  1894  e 
em  26.280:0118622  ao  de  1895. 


Incluindo  dcposilos,  a  proposta  do  Governo  havia  estimado  a  re- 
ceita geral  em  300.884:000$  c  o  projecto  da  commissuo  do  orçamento 
da  Camara  dos  Dcpiilados  em  325.924:000$.  Foram,  portanto,  excedidos 
os  calcules  da  primeira  em  33.0S5:097$'')73  e  os  da  segunda  cm 
8.0-i5:;;978073. 

Parece,  porém,  que  houve  optimismo  na  previsão  do  legislador, 
orçruido  em  354.u3-4:ODG!Íj00O.  Entretanto,  a  difíerença  contra  a  arreca- 
dação deverá  ser  menor  de  20. 634: 902^5027.  Só  o  balanço  definitivo 
tlcmonstrará  cm  quanto  os  resultados  completos  ficaram  a  quem  da 
espectativa  orçamentaria . 

A  lei  n.  359,  de  3:)  de  dezembro  de  1895,  que  regulou  a  arrecadação, 
íez  profundas  alterações  no  regimen  orçamentário,  concedendo  novas 
isenções,  estabelecendo  abatimentos,  dilatando  a  área  de  alguns  im- 
postos, creando,  aggravando  ou  mitigando  outros.  Em  consequência 
delia  a  tarifa  aduaneira  foi  revista  para  o  effeito  de  serem  supprimidas 
as  taxas  addicionaes  de  50  e  60  %  e  consolidadas  todas  as  demais  em 
vigor^  ao  cambio  de  12  d.  ( lei  citada,  arts.  1^',  ns.  1  e  2,  e  2°,  ns.  3  e  4 ). 

Segundo  os  resultados  conhecidos,  subiram  a  242.278: 9õl$907  os 
direitos  de  importação  para  consumo  e  a  3.103: 'J74$800  os  de  expediente 
dos  géneros  livres  delles,  que  o  projecto  da  commissão  de  orçamento 
da  Camara  avaliara  respectivamente  em  240.003:0,^0$  e  4. 000: 000$jOO. 

Comparados  os  algarismos  pelos  títulos  da  receita  com  os  dos  exer- 
cícios anteriores,  observa-se  as  differenças  seguintes  : 


-;-  150.992 :528$639  do  que  em  1890 
-f  145.257:9178026   »     »     »  1891 


» 


1892 


Importação 


-r  il9.4S9:018$953   »  » 
-f  115.951 :7Õ6>;259   »  » 
92.394: 115$115  »  » 


1893 


1894 


1895 


62:0258602   »  » 


1890 


1891 


1892 


Despacho  marítimo. 


1893 


1894 


39:0658758  »  » 


1895 


Addicionaes  .  . 


Sahida. 


Interior. 


\  - 


! 

\ 


-98- 

229:89/i8967 

—  50.177:797^272 

—  G5:^í3:689hS07 

—  6Õ.S39:72'jí<677 
_  76.39S:9/i5$i6õ 

—  19.828:3008024 
16.5õ7:137$18õ 

453:4348537 
28:0338347 
34:7028585 
86:4418928 
11.997:0138137 
896:2918274 
11.514:2698961 
19.727:4178281 
^  10.935:0808994 
7.882:1348704 
1.186:9298906 


Consumo  (fumo  e  bebidas). 


sem  correspondente 

em  1890  c  1891 
do  que  em 


))  1803 


i  + 


Extraordinário   .  . 


922 


322 


<-l  — Q 

o;  O 


345 


5.924 
1.660 
3.736 
1 

8.162 
2.179 


:  0938056 
:75õ8316 
9568718 
:9õí:834:) 
: 3968318 
: 6678626 
: 9408705 
: 6588712 
: 2898842 
: 2648314 


»  1S94 
»  »  1895 
»  »  1890 
»  »  1891 
»  »  1892 
»  »  1893 
))  »  1894 
))  »  1895 
»  )■) 
))  » 

»  r>  1S92 
))  »  1893 
))  ))  189  4 
»  ))  1895 
sem  correspondente 

em  189  )  e  1891 
do  que  em  1 892 
»    »     ))  1893 
»    ))    ))  1894 
y,     »     ))  1895 


» 

)) 

» 
» 
» 
)) 


» 


«  );  »  1891 

«  ))  »  1892 

»  ))  »  1893 

»  »  »  1894 

»  »  »  1895 


-  9D  - 

O  quadro  abaixo  mostra  as  difíerenças,  que  resultam  do  confronto 
dos  algarismos  de  1889  com  os  de  1896. 


1889 

1896 

1896 

90.21u:071$2j'J 

251. -579:9715291 

"T 

lòl.233:900$03j 

Despacho  inari  ti:u 3.    •    •    #    *    •    .  , 

523:0;35032 

603:S33S3d1 

_i_ 
1 

7-i:753$929 

229:S9'j$9u7 

1 

229:89j§9u7 

Exportaçiio  

17.3SS:í5õ.i>r32 

163:917$375 

17.219:037$3j7 

3D.'JGS:59SS39-i 

05.234:157.4024 

1 

i " 

25.2j5:555i230 

1.1S0:92?§903 

1.1Sô:92JÍ905 

ICxtraordinaria  

12.737:9S9,-;721 

13.0ô5:3Su$DiG 

2.327:397$22j 

1897 


Segundo  a  synopse,  cujos  resultados  são  muito  deficientes.,  a  receita, 
sem  compreliender  depósitos,  elevou-seao  total  de  270.997:6078374, 
superior  á  de  1893  em  7õ.7-ií:19ls;2i0,  á  de  1891  em  42.0õ2:õ38$459,  á 
de  1892  em43.389:515s;630,  á  de  1893  em  11.146:6268223,  á  de  1894  em 
6.652:3948526,  e  iníerior  á  de  1895  em  36.691:478.$077,  á  de  1896  em 
62.971:4898699.  Parece  que  o  balanço  definitivo  nuo  apresentará  uma 
differença  de  68.309:392.8626,  que  é  a  necessária  para  prefazer  o  total 
de  339.337:0008,  em  que  o  art.  lo  da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  orçou  a  receita  geral  do  exercício.  Novas  alterações  íbram  feitas 
nuo  só  na  tarifa,  mas  ainda  no  tocante  a  outras  fontes  de  renda. 

As  divisões  da  receita,  comparadas  por  exercícios,  apresentam  as 
seguintes  díffereiíças: 


Importação.  . 


-f  108.821 :496$725  do  que  em  1890 

103.086:885$112  »     »     »  1891 

98.618:073.8191  » 

■i-    77.317:9878039  » 

73.780:724.$345  » 

.50.223:0838201  » 

42.171:031.8914  » 


» 

» 

» 
» 


»  1892 

»  1893 

»  1894 

»  1895 

»  1896 


Despacho  marUimo. 


Exportação  . 


Interior. 


I  < 

I  - 


100  — 

39:Siú!>225 

T2:UÍTS'lSG 
l;5:G)i$283 
12G:022S323 
l.tj:9.)as585 
101:840^827 
291:537^051 


do  que  cm  1890 
))     ))     ))  1891 


»  1892 
» 


»  1894 


,)  189G 
sem  correspondente 


)  _ 

Addicionaes  ' 


em  1 

890 

e  1891 

— 

Õ0.11G:Í55$1S8 

do  que 

em 

ls92 

— 

G5.382:047t;723 

» 

1893 

— 

G5.778:078>;593 

» 

1894 

— 

76.334:333SJSÍ 

» 

■ )) 

1895 

6i:6.i2B0S4 

» 

)) 

» 

1896 

— 

19.809:796is773 

» 

1890 

— 

16.õ35:628>;934 

1831 

— 

434:92G^í3i6 

)■) 

1892 

1 

43:0418598 

» 

» 

1893 

1 
i 

53:210>;833 

1894 

67:9338677 

» 

1895 

1 
l 

18:5088251 

» 

» 

» 

1896 

4.271:1828609 

» 

)) 

1890 

17.164:4878020 

» 

)) 

1S91 

4. 753: 9258785 

» 

» 

1892 

3.459:2218535 

1893 

5.3)3:1148752 

)) 

» 

1894 

8.  :386: 0618042 

» 

» 

» 

1895 

16.268: 195874G 

)■) 

» 

189G 

1.450:5648228   sem  correspondente 


Consumo  (fumo  e  ]je]3idas) .  -i- 


1.195:7278378 
596:3898038 
647:5918040 
019:5848562 
273:6348222 


em  1890  e  '^^ 
do  que  em  1892 
»  »  »  1893 
r>  »  »  1894 
)■)  ))  »  1895 
»     »     »  1896 


101 


Extroordinarici 


» 
» 


»  1892 

»  1893 

»  1894 

»  1895 

»  1896 


/  —  10.708:602íílS7  do  quo  cm  189D 
■    —  2S.  909: 15781.99    »  »  1891 

I  —     1.047:2i30$16-i  » 
.    .    .{   —     .1..785:8'j4i^5Sl  » 
i    -;-     ;).078:OSí]i5973  )) 
'   —    2.G0.í:9-ílRÕ55  « 
—    4.784:20õ>íS69  » 
Abatendo  dos  excess^js  na  importação  a  íavoi'  do  exercício  de  1897, 
cm  comparação  com  os  de  1892,  em  diaiile,  os  excessos  contra  elle  nos 
direitos  adclicionaes,  vemos  as  seg-uinles  difierenças: 
Ka  inipor tacão.  . 
isos  addicionaes.  . 
A  favor  de  1897  . 
i\'a  importação.  . 
Psos   addicionaes  . 
A  favor  de  1897. 
!sa  importação.  . 
Nos  addicionaes  . 
A  favor  de  1897  . 


98.618:0738191 

do  que 

em 

1892 

50.116:1508188 

» 

» 

» 

48.501:9188003 

)) 

» 

» 

77.317:9378039 

» 

» 

4893 

65.382:0478723 

» 

» 

» 

11.9:^5:9:398:]16 

» 

» 

» 

73.780:7248345 

» 

1894 

65.778:0788593 

» 

» 

)) 

8.002:6458752 

» 

» 

Em  comparação  com  o  exercício  de  1895,  abatida  a  differença  de 
50.223:0838201  para  mais  na  importa';ão,  a  de  76.S34:303$081  para 
menos  nos  addiccionaes,  desce  a  2 j.  111:2198880,  e  como  exorcicio  de 
1896  a  differença  de  42.171:031>:915-  para  menos  na  importação,  sendo 
diminuida  da  differença  de  61:6428084  para  mais  nos  addicionaes.  fica 
reduzida  á  de  42.109:389.sS30  contra  o  exercício  de  1897. 

Estabelecido  o  coiiíronto  com  o  cxercicio  de  1839,  Lem-se  : 


1889 

1897 

1897 

I;i;po  rincão  

çio.2i';:OTií2';0 

20D.305:O3?S:íí0 

i 

110.0y2:SjS$i2l 

])osr;acii'-)  ;iiaril,ii:io  

;.'oi:cosíir.t 

27:0Sí5S0S 

AcJdicion.-ií.-s  

.  ...... 

291:5:!7.í0.j1 

_L 
1 

29l:537$051 

I^xporíacSo  

IS7:'i2j>ò2') 

17.201 :12<.).;10,) 

■ís.;';õ:;ioi5-;7s 

T 

T* 

8.0,')7:3j3.iiS-i 

1.  ij0:;";'yi.í22> 

1 
1 

1.'j'j0:.jj.í,4223 

Kxtraor.linaria  

ri'i.7;j7:os;:'.<:2i 

10.2Si:i31í077 

2.'ÍÕO:S03$Oi.i 

—  102  - 

A  julgar  pelos  algarismos  do  i)es/5«c/w  maritimo,  o  movimento  da 
importação  em  1897  foi  menor  do  que  em  todos  os  exercidos  anteriores, 
desde  o  de  1889.  Os  excessos,  que  o  resultado  da  receita  dos  direitos  de 
importação  apresenta  sobre  os  dos  mesmos  exercícios  alé  ode  1895, 
explicam-so,  ao  que  parece,  pelas  alterações  da  tarifa  aduaneira. 

Ao  contrario,  a  elevação  da  receita  de  Saldda  soDre  os  resultados 
do  exercicio  de  1893  e  seguintes  não  pôde  deixar  de  ser  attriluiida  a 
maior  movimento  da  exportação,  tributável  pela  União  na  conformidade 
da  lei  n.  265,  de  24  de  dezeml^ro  de  1894  (lei  n.  428,  de  10  de  dezembro 

de  1896,  art.  l°,n.  8). 

Não  é  suspeito  e  tem  toda  competência  o  juízo  do  escriptor  do 
«  Retrospecto  Commerclal «  do  Jornal  do  CommercLo.  Tratando  do  mer- 
cado monetário,  affirma  elle  que  « a  importação  do  estrangeiro  di- 
minuto sensivelmente,  como  provou  o  rendimento  das  alfandegas,  mas 
a  exportação  forneceu  quasi  a  mesma  importância  em  ouro,  que  se  re- 
gistrou nJ  anno  de  1896;  isto  é,  £  29.900.000  contra  £  29.590.000  no 
anno  anterior  ».  A  sua  estatística  sobre  o  movimento  de  navegação 
de  longo  curso  em  1897  comparado  com  o  de  1896  só  pelo  porto  desta 
Capital  indica  uma  differença,  para  menos,  de  261  navios  nas  entradas 
e  de  184  nas  sabidas. 

Aggravada  durante  o  anno  de  1896,  copioso  de  difficuldades  para  a 
Republica,  a  crise  financeira  fez  apenas  pequenas  intermittencias  no 
decurso  do  anno  de  1897. 

A  receita,  ainda  que  quasi  no  extremo  de  sua  elasticidade,  não  foi 
sufficiente  para  occorrer  folgadamente  aos  encargos  do  Estado.  E'  que 
ella  cresce  só  nominalmente  desde  que  o  meio  circulante,  em  que  rea- 
lisa-se,  torna-se  mais  e  mais  desvalorisado  pela  depressão  persistente 
e  progressiva  do  cambio.  A  despeza,  si  por  um  lado  mal  permitte 
ser  confinada  aos  limites  de  uma  justa  equação  económica,  pelo  outro 
surge  irresistivelmente  augmentada  com  a  differença  da  taxa  cambial, 
reguladora  das  operações  internacionaes. 

Seriamente  impressionados  com  o  desequilíbrio  orçamentário,  Go- 
verno e  congressistas  reuniram-se  para  assentar  um  plano  de  recon- 
stituição financeira.  Das  idéas  ventiladas  nessa  reunião  algumas, 
ainda  que  modificadas,  mereceram  a  annuencia  do  Poder  Legislativo. 


Assim  foram  consignadas  no  orçamento  do  exercicio  de 

1898 

Mais  por  conjecturas,  do  que  positivamente,  é  possivel  tratar  deste 
exercicio,  de  que  ainda  não  é  decorrido  um  semestre. 

N3o  suo  completos  nem  definitivos  os  resultados  conhecidos  da 
arrecadação  durante  o  primeiro  trimestre.  Entretanto  o  seu  total  de 
75.431:0508130,  liquido  dos  depósitos,  já  promette  um  quádruplo  na 
importância  de  301. 726 :200.$520,  correspondente  a  todo  o  anno  finan- 
ceiro e  só  inferior  em  -'ii.200:õ98>;9o0  ú  avaliação  orçamentaria,  que  ó 
de  342.926:799^489,  segundo  o  art.  1°  da  lei  n.  489,  de  15  de  dezembro 
de  1897. 

A  renda  de  importação,  inclusive  a  taxa  addicional  de  10  o.o.  na  im- 
portância de  114:342$,  é  representada  pelo  algarismo  de  õ5.437:783§835. 
Keste  está  comprehendida  a  arrecadação  das  alfandegas,  que  monta  a 
54.050:106$.  Xo  mesmo  período  dos  tres  últimos  exercícios  ellas  tiveram 
maiores  resultados,  sendo  : 

De  1895    5S.887:601í^OOO 

»  1896    72.611 :õ23$000 

»  1897    59.336: õl9$000 

Com  estes  algarismos,  que  perfazem  o  total  de  190.835:646$, 
tem-sc  para  cada  trimestre  a  média  de  63.611:882$,  superior  em 
9.561:776>í  ao  rendimento  da  importação  só  das  alfandegas  no  primeiro 
trimestre  do  exercicio  actual,  segundo  os  elementos  conhecidos,  que  são 
deficientes . 

Não  é  provável  que  a  renda  propriamente  aduaneira,  do  exercicio, 
seja  menor  do  c[ue  a  do  exercicio  de  1896,  já  conhecida  pelo  balanço 
provisório,  no  total  de  252. 313 :70õ$222,  porquanto  o  quádruplo  do  re- 
sultado, aliás  incompleto,  do  primeiro  trimestre  é  representado  pelo 
algarismo  de  221.751:1358340,  superior  em  11.64S:630$775  ao  da  synopse 
do  exercicio  de  1897. 

Só  a  nova  taxa  dc  estai  istica  produzio  a  renda  de  09:510$,  ou  seja 
278:040$  proporcionalmente  a  quatro  trimestres. 


Dado,  porém,  que  a  miligao&o  da  tarifa  contribiia  noLavelmcnto 
para  a  reducoao  da  renda  aduaneira,  a  difltrenca  scguramenLe  será 
compensada  pelo  augraenlo  provcnienic  das  alterações  das  taxas  do 
Correio  Geral,  dos  Telcgraplios  eléctricos,  do  Gymaasio  >'acional,  das 
matriculas  nos  estabelecimentos  officiacs  de  instracçiio  superior,  dos 
impostos  do  sello,  de  transporte,  so])re  vencimentos  e  siil.)3idio3,  de 
pcnna  d'agaa,  consumo  do  turno  c  de  íransmissuo  de  propriedade, 
bem  como  das  novas  taxas  soljre  pliosplioros  e  sal. 

Os  resultados  já  conhecidos  de  cada  uma  dessas  fontes  de  renda 
podem  ser  comparados  com  os  seus  correspondentes  do  exorcicio  dc 
1895,  segundo  o  balanço  provisório,  pela  fórma  seguinte  : 

185)8  18ÍXÍ 

Correio  .  .  .  ' 553: 170^000  X  -1  =  2.:íi2:70-lí00:)  d.522:3O0s2Ol  -j-  2.:50?:005>201 
Telegi-aííh')s .  .  1.227:000.$::00  X -1=  4.'JOS:000:?TO'}  3.d2L::3í61íO  -  I.SóOiíímSSPO 
Gymnasio.  .  .  22:S9S.>00O  X  -1  =  9i:r)í>2S0Q)  7õ:0ulí000  -  10:r)-ll$000 
Jlatriculas  .  .  35:030?u00  X  4  1-13:720SOCO  i?0:7CG^OGO  -r  5G:040>:000 
Sellos  (inclusive 
õ  '*/o"  sobre  se- 
guros) .  .  .  2.i01:524>;9iG  X  4  =  S.4lí5:0!)9;5òu4  S.42D:3Sr)í;ò2í»  7:2Sõ;iíOG5 
Transporte  .  .  353:781:^000  X  4  =  i.4!5:i33s000  0S0:572í9o4  -  431:503^030 
Yeacimonlos  e 

subsidies.    .  324:157í;13;)  X  4  -  1.297:S2S?550  1.536:075:5^95 -J-  23S:240>039 

GonsKinodeagua  S  í;  1.2?3:050s9SS -j- 1.293:020H;>SS 

Fumo.    .    .    .  40S:9S2çOOO  X  4  =-  1. 035: 928*0: 0  t;37:4i2>2J3  —  99S:-iS5>75? 

Pliosplioros  .    .  15i:0J2í0C0  X  4  !llí^:7()8>O0O  §      —  G19:7GS$0C0 

Sal   G52:G33:i0C0  X  4 2.Ò10:532>000  6      —  2. 610:53 2^^000 


5.83S:327.>055  X  4  =  23.353: 3-:»S>22n    2 1 . 2? ! : .3:.7>335 


Comparados  os  lotaes  ou  deduzidas  as  diminuições  dos  augmentos, 
ha  uma  differença  de  2.061 :9õO$S8õ  a  favor  do  anuo  de  1893,  não  obstante 
serem  muito  dericlentes  todos  os  resultados  do  1°  trimestre.  Basta 
advertir  em.  que  o  imposto  sobre  vencimentos  e  subsídios,  hoje  appli- 
cavel,  em  toda  a  plenitude,  na  razão  das  taxas  de  2,  4,  7  e  10  'Vo,  sem 
fixação  de  minimo  para  isenção,  conforme  a  escala  da  proporcionali- 
dade, deverá  produzir  muito  mais  do  que  emquanto  a  sua  co])rança 
era  na  razão  da  taxa  única  de  2  <^/o,  com  excepção  para  os  vencimentos 
inferiores  a  1:000$000. 
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E'  de  ospcrar  que,  si  nenhum  ancídeiiLe  o])sLar  a  expansão  da  renda, 
o  rcsiillado  de  cada  Irimostrc  serú  maior  de  7r).-l-31:i5õ0$13O,  lolal  conhe- 
cido, mas  iirio  (leíiiiLLivo  do  1°  sem  comprei londer  depósitos. 

]^m  lodo  o  caso,  nddicioiíada  ao  quádruplo  respecLivo  ou  seja 
301. 723:200^520,  como  jTi  ílcon  dito,  a  ronda  presumivel  do  Gcmostre 
complemcnlar  e  de  liquidação  na  Importância  de  12.9;jO:77o.So22,  que 
foi  a  dcsrBe  pcri.':);lo  em  íSO;),  ter-sc-lia  o  total  do  31-l-.656:í)7-i$0i2, 
menor  do  que  a  avallaífjo  orç-amentaria  em  27.y3G:025895S.  Mas  esta 
dine!'cn(;a  provável  mento  wuo  so  veriíicará  no  íiin  do  exercício,  não 
só  porque  é  incompleto  o  resiiUai.io  conhecido,  mas  também  porque 
não  está  compreliendlda  nelle  ;i  quantia  de  5.857:730>!G91  cie  depó- 
sitos, com  a  (jUGl  pcder-se-hia  avaliar  só  a  renda  do  anno  financeiro 
cm  325.197:123$2S4. 

Não  lia  opLÍn"ii3mo  uestos  cálculos,  que^,  embora  conjecluraes, 
na  poior  hypotíie:;C,  não  poderão  m.entir  a  uma  especlativa  tão  mo- 
derada qual  a  qne  permittem  os  resultados  deficientes,  cm  quo  suo 
baseados. 

E'  minha  opinião  que  o  noíso  systcnia  tributário,  apezar  tie  revisto 
e  alterado  vantajosamente,  de  accordo  com  as  leis  ns.  -128,  de  10  de 
dezembro  de  1893  e  ISO,  de  15  de  dezembro  de  1S97,  ainda  assim  carece 
de  ser  melhorado  c  reconstituido  para  o  íim  de  compensar  a  União  do 
desfalque,  que  lhe  causou  a  partilha  constitucional  pela  liberalidade, 
talvez  excessiva,  para  com  os  Estados,  que  logram  liojo  situação  finan- 
ceira relativa  me]  lio  feliz. 

Ha,  como  é  saliido.  um  campo  commum,  de  í[uea  União  deve  ser 
o  primeiro  occupante  para  exploral-o  exclusivamente.  Ella,  sobre 
quem  pesam  os  maiores  encargos,  ligados  á  sorte  e  ao  Ijom  geraes, 
merece  a  primazia  da  occupação  e  com  esta  a  cessão  do  direito  de 
concurrencia  por  parte  dos  listados  para  mais  proficuidode  da  am- 
pliação da  área  dos  impostos  fedei'aes  sem  gravame  excessivo  soljre 
o  contribuinte. 
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Os  restos  a  pagar  são  addicionaclos  á  despeza  paga  para  confronto 
com  a  fixada,  como  divida  passivo,  nas  circumstancias  do  art.  11  da 
lei  n.  3230,  de  3  de  setembro  de  1854,  a  liquidar  e  solver  por  conta  da 
"verba  «Exercidos  findos»  dos  orçamentos  subsequentes,  na  fórma  do 
art.  9°  do  decreto  n.  10.145.  de  5  de  janeiro  de  18S9.  Entretanto,  ó 
sabido  que,  além  dos  serviços  aiitorisados  em  lei  e  não  pagos  oppor- 
tunamente  por  falta  de  sobras  nos  respectivas  verbas,  frequentemente 
são  ordenadas  despezas  sem  autorisação  nem  credito,  não  obstante  a 
pena  de  responsabilidade  comminada  no  art.  14  do  citado  decreto 
n.  10.145,  e  sempre  tem  sido  reconhecido  o  direito  creditório,  hon- 
rando o  Estado  o  compromisso  iliegalmente  contraliido  por  seus  func- 
cionarios. 

Nem  todas  as  dividas  dessa  origem  sSo  conhecidas  pelos  Ijalanços 
antes  das  reclamações.  Não  poucas,  portanto,  e  ás  vezes  de  algarismos 
avultados,  só  cahem  sob  a  apreciação  do  Thesouro,  para  os  effeitos 
da  2a  parte  do  art.  16  do  decreto  citado  n.  10.145,  muito  depois  de 
encerrado  o  exerciciu,  quando  homologadas  com  as  requisições  dos 
ministérios  competentes. 

A  este  respeito  o  abuso  tem  sido  em  larga  escala.  O  orçamento 
é  contornado  ;  a  sua  verdade  falseada  por  esta  pratica  dc  sacar  con- 
tra o  futuro  para  gastos  não  autorisodos  no  presente. 


—  107  — 

Averba  «Exercícios  findos»  tem  sido  convertida,  com  a  elasticidade 
de  seu  algarismo,  cm  um  orçamento  extraordinário  e  todavia  ainda  tem 
havido  despeza  de  exercícios  encerrados  por  conta  de  créditos  especiaes 
e  n3o  supplementares  à  mesma  verba . 

Alóm  das  dividas  por  serviços  pessoaes  ou  mnteriaes,  propria- 
mente prestados,  lia  as  que  se  originam  de  direitos  concedidos  por  lei, 
como  sejam  as  de  aposentados  e  pensionistas,  ou  inactivos  remu- 
nerados. 

As  aposentadorias  são  decretadas  pelo  Governo,  na  f(3rma  do  art.  7õ 
da  Constituição  Federal ;  mas  os  vencimentos  correspondentes  não  são 
conhecidos  antes  de  lixados  em  titulo  próprio  e  isto  depende  da  apura- 
ção do  tempo  de  serviço  e  outras  condições  leg-aes.  As  pensões,  afóra 
os  casos  de  reversão,  nem  teem  existência  official,  como  as  aposenta- 
dorias, emquanto  não  começa  o  processo  da  habilitação  para  o  reco- 
nhecimento do  direito  e  fixação  do  qaantwn,  o  que,  não  raro,  dá-se 
muitos  mezes  e  ató  annos  depois,  tanto  que,  ás  vezes,  excede  o  prazo 
de  prescripção. 

As  dividas  de  exercícios  findos  dessas  duas  origens  são  as  in- 
evitáveis, haja  ou  não  solaras  nas  verbas,  a  que  pertencem  quando 
correntes. 

Ainda  lia  a  despeza  da  verba  «  Reposições  e  restituições  »,  que  na 
pratica  viciosa  de  nossa  contabilidade  faz  concurrencia  com  a  verba 
«Exercidos  findos»,  pois  que  correm  por  sua  conta  os  pagamentos, 
não  effectnados,  mediante  annuUação  da  receita,  nos  próprios  exercícios, 
em  que  deu-se  a  arrecadação  indevida. 

Pelas  considerações  que  deixo  acima,  jó  sc  vc  que  o  passivo  de  cada 
exercício  é  sempre  maior  do  que  o  representado  nos  balanços  finaes,  sob 
o  titulo  «  Restos  a  pagar ». 

Assim,  só  muito  tarde  e  mediante  um  recenseamento  escrupuloso 
poder-se-hia  determinar  com  precisão  quanto  a  fixação  orçamentaria  da 
despeza  de  cada  exercício  tivesse  sido  excedida  ou  oberadapelo  total  dos 
pagamentos,  accrescido  do  que  houvesse  ficado  em  debito  para  ser  sol- 
vido pelos  exercícios  posteriores. 

Todavia  em  relação  aos  exercícios  de  1890  e  1891,  os  dous  primeiros 
da  RepulDlica,  em  qi.ie  a  receita  foi  arrecadada  de  conformidade  com  a 


-  108  - 

leipropogada  n.  3396,  clc  24  do  novoraliro  do  ISSS,  mns  o  dcspeza 
soffr-eu  allerações  para  cadaminisLorio,  como  era  uaLural  e  necessário 
na  transição  rio  paiz  ao  novo  rog-irncn,  ol.)serYa-se  difforenras  clc  milha- 
res de  contos  do  quanuLm  fixado  sol^re  o  valor  lolnl  dos  serviços  pag-os. 
e  tamisem  dos  coiiliecidOo  por  pagar  cjiilorme  os  ])alaiiçoã  dcfiniiivos. 

Ostotacsdos  serviços  em  cada  um  dellcs  iorani  nuiito  aporoxl- 
mados,  de  modo  que  correm  quasi  parelhas  cnLra  si  as  dificrcaças  das 
quantias  Hxadas  e  respectivas  sobras,  istoé:  em  ISOl.  fixação  meiior  do 
que  a  de  1830  em  7.5.jO:õS7;^365,  so])ra  menor  do  que  a  dc  1890  em 
7.425:7948231. 

Já  em  1892,  ao  mesmo  passo  que  foi  elevada  a  250.  J3S:i77^;7S6  a 
fixação  da  despeza  pela  lei  n.  26,  de  30  de  dezembro  de  189 1.  o  primeiro 
orçamento  da  Republica,  isto  é  — a  mais  74.189:913^658,  a  solDra  veri- 
ficada na  liquidação  do  exercício  apresentou-se  cm  372:027>;243  o  só 
poder-se-liia  consideral-a  real,  si  o  passivo  do  exercicio  fosse  unicamente 
485:61õ>;657,  importância  dos  restos  a  pagar,  segundo  o  balanço. 

Para  1893  o  Congresso  fixou  no  art.  1^  da  lei  n.  12GB,  de  21  dc  no- 
vembro de  1892,  a  quantia  de  197.308:7508410,  inferior  em  29.32S:8S0>>115 
á  de  1891,  que  fòra  a  m.enor  das  fixadas  até  então. 

>íão  era  possível  cercear  tão  cedoc  profundamente  a  despeza  piiljlica. 
O  seu  augmento,  considerado  pelo  algarismo  de  279.760:150.^043  cm 
1892,  comparativamente  com  o  de  180.387:6 '8>>223  de  1839,  inclusive 
restos  a  pagar  conhecidos,  fòra  apenas  de  93. 378: 482H32:;.  Só  a  guerra 
civil  do  Rio  Grande  do  Sul,  para  citar  apenas  a  maior  do  todo  o  concurso 
de  causas  transitórias,  porém  fortemente  operantes  contra  a  fortuna 
publica  e  o  credito  nacional,  entrou  como  um  grande  factor  aljsor vente 
dos  recursos  do  Estado,  haurindo  muitos  milhares  de  contos. 

Bosta  advertir  em  que  a  despeza  que.  pelos  arts.  6°  e  7'^  da  lei  lu  26, 
de  39  de  dezembro  de  1891,  havia  sido  lixada  em  14.298:763^999  quanfo 
ao  Ministério  da  Marinha,  e  29.116:027$9ol  quanto  ao  da  Guerra,  em  1892 
paga  c  por  pagar,  afora  a  não  conhecida  na  época  do  balanço  definitivo, 
elevou-se  a  21.624: 266H537  pelo  primeiro  e  a  35.172:077^:831  pelo  segundo, 
ao  todo  56.796:3 í4í^368,  inclusive  opequeno  passivo  de  16:fJ59.s05). 

E'  bem  de  ver  que  este  está  muito  longe  do  total  transmiltido  ao 
futuro  a  liquidar-se  pela  verJja  «  Exercícios  findos  » . 
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Do  total  do  1SG.Í!S7:6GS;^223  em  18S9,  a  despeza  paga  o  por  pagar 
clevara-sc  ao  de  220.797: 1S2.S341  ein  1890.  O  augmonto  está  explicado 
pelo  relaLorio  do  MlalsLerio  da  Fa/eiula  em  1891,  nestes  termos  : 

«  Os  governos  revolacionarios  não  são,  não  podem  ser  governos 
económicos.  Entre  as  Instituições  que  desabam  e  as  instituições  qiic  se 
piancijam,  o  terreno  do  transição,  semeado  de  ruinas  e  esperanças, 
de  ameaças  e  reivindicações,  franqueia  campo  vasto  e  indefinido  á  lucia 
de  ibrças  contradictorias,  contra  as  ([iiacs  uma  commissão  revolu- 
cionaria não  poderia,  ainda  com  ciuaiidades  heróicas,  traçar  aos  seus 
actos  de  orientação  recta,  segura  e  persistente.  » 

Sócompar-ados  os  iotacs  da  despeza  paga,  a  difíbrença  de  1890  sobre 
1SS9  SLibira  a  3-i...í-80:.l.i-í.^õ91,  compreliendendo  a  quantia  de  2.913:543.:s399, 
divida  passi\-a  de  exercicios  anteriores,  inclusive  o  mesmo  de  1SS9,  li- 
quidada por  conta  das  verbas  « Exercicios  findos  >■>,  na  importância  de 
2.495:679.^395  e  «  Reposições  e  restituições  »  na  dc  417:85i$004.  O  aii- 
gmento,  portanto,  propriamente  nos  serviços  de  189.1  havia  sido  de 
31.560:8718192  da  despeza  paga,  ou  31.718:1598076,  addicionados 
151:2878884  de  restos  a  pagar,  conhecidos  pelo  balanço  definitivo. 

Do  total  de  220.797:1628341  em  1890,  a  despeza  paga  o  por  pagar 
descôra  a  220.672:3388707,  ou  menos  somente  124:793-8334  em  1891,  para 
subir  em  1892  a  279.763:1508543,  ou  seja  mais  58.968:9888202  do  que  em 
1890  e  59.093:7818836  do  que  em  1S91. 

Si  em  condições  normaes  a  despeza  de  um  paiz,  depois  de  galgar 
grande  elevação,  difficilmeníepóde  ser  cerceada  e  reduzida,  é  claro  (luo 
entre  nós  o  desequilíbrio  orçamentário,  nosso  mal  inveterado,  forço- 
samente aggravar-se-hia  pelo  conjancto  inextricável  das  complicações 
económicas  e  politicas  na  vida  constitucional  da  Nação. 

Embalde,  portanto,  pretendeu  o  legislador  de  1892  confmar  a  despeza 
na  fixação  de  197.3  )8:750.8416,  pois  que  esta  foi  excedida  em  92.832:4328lõ5, 
entrando  em  linha  de  conta  um  passivo  de  serviços  não  pagos  na  impor- 
tância de  163:1348732,  aíora  o  não  conhecido  pelo  Ijalanço  definitivo. 

Fixada  para  1894  com  o  augmento  de  26,  9  ^:o,  a  despeza  realisada 
excedeu  ú  de  1893  em  25,6  o/o. 

A  de  1895,  comquanto  tenha  excedido  á  fixação  orçamentaria,  au- 
ô-mentada  de  iO  o;,^  em  25,1  O     todavia  diminuio  dc  5,3  ",o'em 
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comparação  com  a  de  lS9t.  Este  facto  assignala  o  espirito  de  eco- 
nomia da  administração  iniciada  a  15  dc  novcnilDro  de  1S94. 

Nuo  são  definitivos  os  resultados  conhecidos  dos  exercícios  suIj- 
sequentes.  Entretanto,  já  se  nota  qiic  a  despeza  de  189G,  orçada  em 
mais  24,G  o.o,  excede  ú.  fixação  em  13,4  °,  o,  e  ú  despeza  de  1895  em 
13  Vo,  emquanío  que  a  de  1S97,  menor  cm  8.8  o.  o  no  orçamento, 
apparece  também  menor  em  16,5  "./o  do  que  a  de  1896,  apezar  de  ex- 
ceder em  0,7  »; o  do  quavtumfixiàúo. 

A  liquidação  dos  exercícios  de  1896  e  1897  mostrará  maiores  os  alga- 
rismos respectiyos,  mas  tão  considerável é a diíTerença de 74. 322: 9958416, 
existente  enlre  os  já  conhecidos,  que  não  é  temerário  admiltir  que  os 
resultados  definitivos  serão  muito  approximados,  na  peior  hypothese. 

Sabe-se  que  as  difficuldades  financeiras  aggravaram-se  cm  1896. 
Tudo  parecia  conspirar  contra  a  prosperidade  da  Republica.  Depois  de 
ter  attingido  o  máximo  de  10  ^iio,  o  cambio  desceu  a  taxas  menores  de 
9  ^/lo,  entre  maio  e  agosto,  devido  á  baixa  do  preço  do  caie  e  á  influencia 
de  outras  muitas  causas  dc  ordem  económica  c  politica.  Omez  de 
outubro  foi  o  periodo  da  acuidade  da  crise. 

Nelle  o  Banco  da  Republica  teve  de  acudir  a  retiradas  na  impor- 
tância de  17.000 :000ííO00.  A  fallencia  da  casa  Frias  Hermanos,  de  tra- 
dicional seriedade  e  vasto  credito,  com  um  passivo  estimado  em  cerca 
de  13.0O0:03O>:,  suscitou  ao  correspondente  do  Times,  de  Londres,  o 
telegramma  alarmante,  annun ciando  a  existência  de  300  petições  de 
fallencia  e  da  apresentação  de  um  projecto  de  moratória  geral  de  seis 
mezes  pelo  Congresso.  Comprehende-sc  o  abalo,  o  pânico,  que  noticia 
tão  grave  forçosamente  havia  de  motivar  e,  portanto,  com  que  esforço 
o  Governo  poude  dominar  a  situação,  já  de  si  muito  melindrosa.  Para 
salientar  o  caracter  excepcional  do  momento,  basta  lembrar  que  até  a 
confiança  interna  fez  solução  de  continuidade,  liavendo  corridas  ás 
caixas  económicas  desta  Capital  e  dc  alguns  Estados  da  União.  Dahi 
o  deficit  na  conta  de  Depósitos,  por  emquanto  conhecido  sómente  nas 
importâncias  de  15. 873 :873>;800  de  1896  e  2.921 :076.s477  de  1897,  o  que 
mallogrou  a  disposição  orçamentaria  permanente,  que  autorisa  o 
Governo  a  applicar  ás  despezaa  publicas  os  saldos,  que  resultareni  do 
encontro  das  entradas  com  as  saladas. 


Os  effoilos  (laci-iso,  ainda  qnoaLtoniiadospclas  providencias  do  poder* 
publico,  repercutiram-se  no  anno  subsequente  e  prolongaram -sc  al6 
ao  actual. 

A  nenhum  observador  sensato,  de  espirito  desprevenido,  é  estranho 
que  a  administração  iniciada  a  lõ  de  novembro  de  1894  receljeu  o 
embate  das  consequências,  que  fatalmente  haviam  de  decorrer  dos 
graves  successos  anteriores. 

Uma  dessas  consequências,  a  baixa  persistente  do  camljio,  custou 
á  Nação  enormes  Gacrificios,  porque,  a  despeito  delia,  o  Governo  per- 
severou patrioticamente  em  sustentar  o  credito  proverbid  do  paiz  tanto 
.nterna  como  externamente,  honrando,  com  a  mesma  pontualidade 
tradicional,  níio  só  os  encargos  da  divida  publica,  mas  também  todos 
os  compromisos  oriundos  da  administração  anterior,  sem  prejuizo  dos 
serviços  ordinários,  nem  dos  extraordinários  inadiáveis. 

Em  relação  aos  exereicios  de  1895  e  1896  podem  ser  apreciados  os 
seguintes  algarismos : 


1895 


diffkrilxx.as  de  cambio 


Por  conla  cia  vei-ba  própria  . 


.1  2T..12-1:172.S603 


»      »     dos  cL-ctIitos  para  a  reforma  e  reconstitiiicão  do' 
raaterjal  do  Lxercilo  c  da  Armada  "  .         7.951  :-i72.S703 


exercícios  findos 

Dividas  relacionadas  e  oulras  liquidadas,  na  fórma  do  n^o- 
cesso  ordinário.    .    .  " 


3.9SS:655S401 


REPOSIÇÕES  E  RESTITUIÇÕES 

Do  que  foi  indcvidamenle  arrecadado  sobre  a  impor lacão 
( os  pi-oclucios  americanos,  favorecidos  pelo  convénio  adu- 
aneiro de  .íl  de  janeiro  180L  c  descontado  sobro  venci- 
mentos militares,  considerados  do  campanha,  duranlc  a 
"^"■ol^í^'   . 

DI-XRETOS  XS.  2302  DE  2  DE  JULHO  E  2337  DE  3  DE 
SETEMBRO  DE  18'J.j 

^'ifvl.r"'^''"-?.'  o, '^"^ilío  concedido  aos  Eslados  da  Para- 
ti oa  c  ao  Piauliv  


1898 


31.27i:oí30>;714 
5. 225: 31 0^700 


S.õ21:530.;729 


1.222 :29a?  16!) 


7.522:S21>;53õ 


'1-19:739.^924 
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1893 

I89G 

DKCRF/rO  X.  1023  Di:  21  DM  DbiZlí.MBllO  DE  1<<M 

9.2:22isT:3;i 

0.175:731íõ21 

(lo  1'jí;o'.'cíU) 


DKCRKTO  X.  140  DE  5S  DE  JUNHO  DE  ISPS  (ART.4  .  í  -i^ 
DA  LEI  N.  3i»  DE  3J  DE  DE/EMBRO  DE  ISW) 


R.cro'.'m;i  do  iiialevial  da  Ar:nadu   .    .  •  

decr!':to  X.  2o:.i  di-:  2  de  agosto  de  isfr. 

Despazns  iá  reconhecidas  e  exccdenios  ás  coníi.LriKurõ.??  da 
loi  do  orjaniemo  n.  IPI  B,  dc3)  d<!  sH3in;ji'o  uc  1S.)3  . 

DECRETO  N.  21 IG  DE  30  DE  SETEMBRO  DE  i-^CO  ; 

pai-a acsecucrio  do  arl.  2"  da  loL  n.  2-12,  do  13 do  úsy.TCihvo  do' 
ISM.  o  pagamento  ds  ú^eiose  vcparos  dos  vapoi-cí  Si-ftci!.! 
iç".  Salva-iór  c  lUiipú.  i[UO  e5!ÍYC!i'a;;i  ao  sorviro  Co  Go  ' 
Ycrno  duvp.r.lc  a  revolta  


l.G7S:9:';^:>Díi 


l.STO: 073^073 


DECRETO  X.  2150  DE  31  DE  OUTUBRO  DE  líOS 
R-ostauração  o  mcUiorameráo  das  foi-Lalczas  da  Rc:n::)lica. 

DECRETO  X.  11U7  DE  20  DE  DEZEMJ3R0  DE  J.S91 
Ilsoonãlruccão  de  paióes  dc  pólvora  na  illia  do  Bofiuolrão.j 
Obras  urgentes  cm  diversos  cstabelccjimonlos  iiiili lares  . 

DECRETO  X.  2311  DZ  20  DE  JULIIO  DE  ISÍ.) 

IndcmMÍsaí;iXo  de  prejuízos.  conseqTior,  Ics  da  rovolta.  ;i  Com- 
panliia  Nacional  Costeira  o  a  Lage  ói.  Irmãos  (decrelo 
leíisialivo  n.  373.  dc  20  de  jui'ao  do  ISCO)  


1'0:H'S>;27-] 

2.S5:-135í:7r.S 
5SO:M0=;%ri 


AGENCIA  CENTRAL  DE  IMMIGRAÇIO 
Despcza  geral  

Somma  .... 


.420:732^:100 


01.-122:018^042 


1..j53:U3S>;701 


2.002:03S.Í77i? 


2.220:000-^000 


10.5S2:91S^002 


7S.523:'l'51S7õl 
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Nestes  algarismos,  que  constam  dos  relatórios  do  Tribunal  de 
Contas  de  189S  e  1897,  não  está  toda  a  somma  de  sacrificios,  com  que 
a  actual  administração  da  Fazenda  teve  de  solver  compromissos,  repa- 
rar necessidades  e  respeitar  direitos  até  reconhecidos  por  sentença  do 
Poder  Judiciário,  que  vieram  augmentar  os  seus  encargos.  Pelos  ex- 
ercícios dé  1897  e  corrente  ainda  se  prolongaram  muitos  desses  ónus, 
alguns  dos  quaes,  como  a  restituição  de  direitos  indevidamente  arre- 
cadados e  pagamento  de  vencimentos,  representam  um  desembolso  de 
quantias,  cujo  recebimento  ou  não  dispêndio  tornou  mais  folgada  a 
situação  da  administração  anterior,  emquanto  que  aggravou  a  da 
actual. 

Devido  á  baixa  persistente  do  cambio,  as  remessas  para  Londres 
de  15  de  novembro  de  1894  a  março  do  corrente  anno,  na  importância 
total  dc  £  9.336.482-7-6,  elevaram-se,  em  moeda  nacional,  a  quantia  de 
224.655: 117.$461,  ao  passo  que,  em  pouco  menor  período,  de  junho  de 
1891  n  outubro  de  1894,  as  remessas  na  importância  de  £  12.289.048-3-9, 
isto  é,  mais  £  2.9õ2.õ65-16-3,  custaram  apenas,  em  moeda  nacional, 
20d.703:848$033,  isto  é,  menos  1S.951:269$428,  embora  seja  certo  que 
esta  differença  seria  menor,  si  nas  remessas  de  1893  não  estivessem 
calculadas  ao  par  £  143.000,  conforme  consta  das  tabeliãs  n.  12  do  Re- 
latório de  1893  e  n.  9  do  Relatório  de  1894. 

Si  confrontar-se  as  importâncias  das  remessas  com  as  da  receita, 
por  exercícios,  verificar-se-ha  como  a  differença  de  cambio  diminuio  o 
saldo  para  as  despezas  internas,  inclusive  algumas  que  são  feitas  em 
ouro  ou  seu  equivalente  em  papel. 


Exercidos 

Roccita 

Remessas  para 
Londres 

Liquido 

i895  

307.GS9:0S5>451 

52.7u?:005<500 

251.920 :079$S'3L 

ISW  

3.33.Oi39:097í073 

32.-2?4:OI2=;0?0 

301. 07-1:15  ÍÍ033 

1S97  

270.O.)7:G07.í37-l 

103.373: i2õSoOG 

lGI.021:.lSí$i-):S 

1803  (1'  iriinGstrc)  

75  ■131:500:5;  130 

15.?ll:052S175 

50.520 :497s^055 

8 
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O  confronto  da  receita  com  a  clespeza  mostra  os  deficita  segiuntcs: 


Exerolclos 

Rcoolta 

Dcspoza 

DlfToronça 

18SÇ).  . 

IGO.  8-10: 297$  13S 

1Sj.1Gj:-1j?,$Sòi3 

25.325: 102.>;7  28 

1890.  . 

• 

ií)5.2õ3:10u?l!j-l 

250.040: 87  Ji;l")7 

25.392:4uS<2C3 

1891.  . 

22S.015:0GS?01D 

220.r)92:4i33.<5Sl 

8.352:605^331 

1892.  . 

227.'iOS:0O1.57-ll 

270.580:531^830 

51.GT2:443ni2 

1893.  . 

25O.S.j0:S}SlSljl 

^90.0^S:0^.^S30 

30.177.0Ò!3>òS3 

1894.  . 

20-í.31õ:212SSlS 

3j4..5ã0:2')4^20'j 

100.205:05l.vllS 

1895.  . 

3O7.J.?.}:0S5.^J5J 

341.832:3.j0í0.jJ 

37.103:201^00) 

189Ô.  . 

333.3o9:097í073 

3S9.707:Í;00$524 

55.7;>3:S03=;i5l 

1897.  . 

27).097:u0:.>37-l 

315.414:Ç0.j>10S 

4 1. 417:207^731 

Traduzindo  todas  as  oporações  em  lingaagem— ouro— visto  que 
a  taxa  cambial  é  o  denominador  commum  do  poder  acquisitivo  da 
nossa  moeda,  teremos,  desprezadas  as  fracções : 


Exercícios 


1839   

1890   

1891  

1892   

1893   

1894   

1895   

1893   

1897   


Cambio 


23 
21 
16 
13 
J3 
11 
10 


Receita 


IS. 094. 535 
21.152.452 
20.032.G04 
15.173.872 
11.075.315 
14.318.090 
14.102.410 
13.915.370 
10.102.410 


Despcza 


2iJ.043.GlG 
23.003.303' 

I 

10.301.811, 
lS.GlS.702j 
15.700.852'. 
19.74G.3G4' 
15.807.108. 
16.240.329, 
11.S2.S.j35'J 


DifTcrença 


2. 84,"). 081 
2.750.851 
730.353 
3.414.83) 
1.634.53T 
5.427.60') 
1.704.602 
2.324.0.50 
1.605.610 


Do  conlVoiiLo  ciiisLaiUo  dos  clous  quiidros  da  rccoila  e  despcza  é 
curioso  destacar^  por  exemplo,  os  aigiirismos  de  1889  c  1895,  exer- 
cícios encerrados: 

l»*!^'!'!'  Moolii  Xaciomil  £ 

1889   160 . 8  iO : 2978138      18 . 094 . 535 

1895    307. 689:0858451  14.102.410 

Em  1895   146.848:7888313  —  3.992.119 

Du.>|i(:/.ii 

ISáO   lSa.l65:4598áÔ6  20.943.61G 

  344.882:35iH051  15.807.108 

Em  1895    -1-  158.716:S9.j8i85  —  5.1:36.508 

Como  vê -se,  em  linguagem  —  ouro  a  receita  dimimiio  de  22  % 
c  a  despeza  de  24,5  %  em  1895,  emquanío  que  em  moeda  nacional 
íoram  maiores  :  a  primeira  cm  91,2  «/o  c  a  segunda  em  85,3  Vo,  o 
que  bem  accentúa  a  iníluencia  deprimente  da  Laixa  cambial. 

Os  algarismos  demonstram  sobejamenle  que  o  paiz  carece  muito 
de  orçamentos  equililjrados,  o  que  pôde  traduzir-se  na  formula  axio- 
mática—Z^oas  finanças,  boa  politica. 


A  ACTUAL  ADMINISTRAÇÃO  DE  FAZENDA 

Comprehendi  desde  principio,  que  não  seria  possivel  arcar  com 
as  grandes  responsabilidades  que  pesavam  sobre  todos  os  ramos  da 
administração  sem  um  esforço  paciente,  tenaz  e  continuo,  mas 
sempre  convencido  de  que  a  multidão  ds  erros  accumulada  no  pas- 
sado não  poderia  ser  concertada  de  prompto,  e  nem  o  seria  al^solu- 
tamente,  si  o  grande  trabalho  de  reconstrucção  não  fosse  efficazmente 
auxiliado  pela  acção  conjuncta  dos  outros  poderes  da  Republica  e  pela 
compreliensão  real  das  necessidades  publicas  por  parte  dos  grandes 
directores  da  opinião. 

Não  me  illudi  jamais  com  o  p^so  enorme  dessas  tliíficii Idades  o 
saljia  perfeitameirte  que  ao  Governo  estava  reservada  uma  vida  de  peno- 
síssimos sacrifioios.  Não  pôde  crear  sympatliias  o  poder  que  é  cha- 


mado  a  realisar  essa  obra  de  tao  difficU  reconstrucção,  ao  contraiio,  dia 
a  dia  desperta  injustiças  e  desaftelcOes.  Não  lora  sómente  isso,  e, 
lamentando  os  desvios  de  espíritos  mal  cdiieados  na  vida  publica,  não 
sentiria  a  necessidade  de  apurar  acusações  que  os  homens  entendidos 
na  sciencia  da  administração  sabem  quanto  sao  frágeis  e  inconsistentes. 

A  paixão,  porém,  tem  exacerbado  a  critica,  indo-se  até  o  ponto  de 
incriminar,  quem  o  diria "?  de  esbanjador  o  actual  Governo,  procurondo-se 
estabelecer  um  confronto  extremamente  injusto  entre  a  administração 
actual  e  a  que  findou,  com  o  Intuito  visível  de  exaltar  esta,  que  por 
ninguém  aliás  era  accasada,  em  detrimento  da  outra,  que  o  odlo  parti- 
dário buscava  comprometter. 

E'  muito  curiosa  esta  phase  em  que  se  pôde  bem  avaliar  o  gráo  de 
injusta  parcialidade  com  que  teem  sido  apreciados  os  actos  e  as  vistas 
do  Governo  actual  com  o  propósito  sempre  de  deprimil-o  aos  olhos  da 
Nação. 

Nunca  fui  inclinado  á  idéa  de  submetter  a  exame  ou  a  censura  actos 
ou  factos  occorridos  nas  passadas  administrações  com  o  pensamento  de 
exaltara  actual  á  custa  dessa  syndlcancla.  Não  é  justo,  porém,  que 
carregue  o  Governo  com  as  culpas  que  não  são  suas  ou  que  sejam  ellas 
imputadas  exclusivamente  á  sua  conta. 

O  Governo  passado  teve  de  luctar  com  grandes  dlfficuldades  e  fel-o 
com  uma  tenacidade  patriótica,  que  nunca  ha  de  ser  por  demais  louvada. 
Essas  luctas  penosas  impõem,  no  emtanto,  ao  palz  encargos  extraordiná- 
rios que  vão,  como  é  natural,  se  reflectir  nas  administrações  que 
succedem. 

Ordinariamente  o  Governo,  a  quem  cabe  a  tarefa  ingrata  de  liquidar 
as  responsabilidades  provenientes  dessas  crises  temerosas,  é  o  que 
succede  ao  que  teve  de  combatel-as.  E  não  sómente  tem  de  se  encontrar 
então  com  os  encargos  directos,  que  se  resolvem  em  pagamentos  de  cono- 
tado, como  os  que  provêem  das  operações  reallsadas  para  a  consecução 
de  recursos,  e  principalmente  das  que  são  reclamadas  pela  reorgani- 
saçã.  o  dos  serviços  perturbados  e  pela  necessidade  de  outras  providen- 
cias tendentes  a  restaurar  os  movimentos  regulares  da  administração. 

Os  encargos  crescem  extraordinariamente  após  essas  luctas  demo- 
radas, sobretudo  no  primeiro  periodo  das  grandes  liquidações.  Como 
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imputar  a  somma  desses  encarg-os  ao  Governo  que  recebeu  o  compro- 
misso de  pag-al-os,  mas  simplesmente  esse  compromisso,  sem  a  menor 
responsabilidade  pelos  serviços  que  elles  representam  e  a  que  vieram 
satisfazer  ? 

No  triennio  de  1892  a  1894,  por  exemplo,  de  responsabilidade  do 
Governo  anterior,  a  renda  foi  orçada  em  674.7S2:310$743,  e,  no  triennio 
seguinte,  pertencente  ao  Governo  actual,  em  964.139:000$O0O.  Houve, 
como  se  vê,  neste  periodo  um  excesso  de  289.356: 6 29$2õ7,  comparan- 
do com  os  orçamentos  daquelle  triennio.  Poder-se-ha  concluir  dahi, 
logicamente,  que  o  Governo  actual,  dispondo  de  maiores  recursos  para 
as  necessidades  da  administração,  foi  menos  económico  que  o  seu  an- 
tecessor? Seria  um  erro  grosseiro  assim  pensar. 

As  difficuldades,  que  teve  de  enfrentar  o  Governo  passado,  determi- 
naram grandes  modificações  no  custeio  dos  differentas  ramos  do  ser- 
viço publico. 

roi  mister  ao  Congresso  augmentar  os  recursos  para  se  poderem 
mover  os  serviços  ordinários  da  administração,  que  a  baixa  persistente 
do  cambio  tornava  cada  vez  mais  diínceis. 

E'  bastante  reflectir  que,  naquelle  triennio,  de  1892  a  1894,  as 
previsões  do  legislador  foram  em  muito  excedidas  pela  arrecadação 
effectiva  da  renda.  Sem  ter  havido  maior  esforço  nessa  arrecadação, 
e  podendo  mesmo  asseverar-se  que  as  repartições  da  fazenda  estavam 
visivelmente  perturbadas,  já  peia  insLifflciencia  do  pessoal,  já  pela  carên- 
cia de  material,  a  renda  arrecadada  excedeu  á  orçada,  naquelle  periodo, 
em  77.021:975$,  não  incluindo  o  saldo  dos  depósitos  na  importância 
de  92.180:900.$398. 

íso  triennio  seguinte,  verificou-se  excesso  na  arrecadação  apenas 
no  anno  de  1895,  baixando  nos  subsequentes  aquém  dos  cálculos 
orçamentários.  Houve,  então,  incontestavelmente  mais  ordem  na  admi- 
nistracão,  desenvolveu-se  mais  zelo  fiscal  no  aparo  da  renda,  mas 
as  causas  de  depressão,  herdadas  do  periodo  anterior,  entraram  a  func- 
cionar  com  mais  intensidade,  e  as  doúações  consignadas  pelo  legisla- 
dor para  o  custeio  dos  serviços  tiveram,  em  virtude  da  reducção  da 
receita,  de  ser  suppridas  por  alDerluras  de  credites  c  consequentes 
operações. 


Foram  naqiiello  perioilo  abortos  creclUofá  na  imporlnncla  do 
200.00^^:003$.  No  immedialo  foi  aiada  mister  abril-os  na  grande  somnia 
de  18(5.030:003,^.  Quem  não  vò,  poróm,  que  o  governo  actual  vio-sc 
coagido  a  assim  proceder  para  acudir  ás  despoza  feitas  e  ordenadas 

noperiodo  anterior  V 

Exemplificarei  para  melhor  comprcliensuo.  No  anno  de  1894  foram 
abertos  créditos  em  importância  superiora  103.000:000$.  Neste  grande 
total  estão,  porém,  iiicluidos  dois  créditos  de  25.000:030$,  autorisados 
pelo  decreto  legislativo  n.  234,  de  10  do  novembro  de  1894,  para 
liquidação  das  despezas  do  Ministério  da  Guerra  no  e.xercicio,  pelo 
qual  só  se  fizeram  despe.ws  no  trimestre  addicional,  c  o  de  27.003:000:^ 
ao  cambio  dc  27  d.  para  reconstituição  do  material  do  Exercito  e 
Armada,  pelo  qual  sú  sc  fi:^eram  despegas  no  exercido  de  180õ. 
Quer  isto  dizer  que  a  somma  avultada  desses  créditos,  abertos  no  anno 
de  1894.  veio  onerar  as  re3ponsal)illdades  do  Governo  actual. 

Yrizemos  esta  apreciação  com  mais  insistência.  Os  créditos  aber- 
tos no  anno  de  1895,  de  responsabilidade  do  Governo  actual,  que 
se  elevam  a  uma  somma  superior  a  60.003:000^,  tiveram  de  respon- 
der pela  quantia  de  1.087:2008  com  despezas  feitas  em  1893,  com 
a  de  8.156:000$  para  acudir  a  despezas  de  1894,  e  uma  parte  de  cerca 
de  30.000:000^,  para  satisfazer,  como  ponderou  o  presidente  do 
Tribunal  de  Contas,  em  um  dos  seus  relatórios:  — c<  a  gastos  reclama- 
dos pela  necessidade  dc  attender  á  recomposição  dos  serviços  des- 
organisados  e  á  restauração  do  mciterial  damniílcod)  pela  acçCío  pertur- 
badora dos  successos  políticos    ocorridos  nesta  capital  e  no  Rio- 

Grande  do  Sul». 

Fica  assim  confirmado  plenamente  quanto  havemos  enunciado,  isto 
é,  que  o  actual  Governo  teve  de  satisfazer  encargos  vindos  do  seu  ante- 
cessor, e  que  erra  grosseiramente  quem  busca  sommar  as  rendas 
orçadas  e  os  créditos  abertos  em  um  periodo  para  dar-lhe  a  responsa- 
bilidade inteira  dos  serviços,  a  que  tiveram  de  attender,  sem  estudar  a 
sua  origem  e  natureza,  sem  reflectir,  faltemos  claranií.nte,  que  o 
Governo  actual  recebeu  a  incumbência  pesadíssima  de  liquidar  as  re- 
sponsabilidades do  passado  c  o  infortiinio  dc  soffrer  os  emergências  do 
seus  grandes  erros. 


Uma  lig-cira  vista  rotrospoctiva  assig-nalará  a  natureza  dos  com- 
promissos que  passaram  para  o  Governo  actual. 

Expu/émos,  desde  principio,  qual  a  somma  dos  compromissos  de- 
rivados dos  coatraclos  celebrados  nos  últimos  dias  do  Governo  passado, 
ou  antes  autorisados  nessfi  época  e  consumados  nos  primeiros  dias  do 
Governo  actual,  para  construcções  navaes,  avaliadas  em  cerca  de 
£  2.000.030,  e  ormamento  para  o  Exercito,  calculado  em  mais  de 
2O.OO0:000$O0O. 

Verifjcaram-se  cm  seguida  outras  e  tremendas  responsabilidades. 

Teve  o  Governo  de  satisfazer  encargos  provenientes  da  guerra  civil 
do  Rio  Grande  do  Sul  e  as  que  derivaram  da  revolta  da  Armada; 

Os  concertos  úo  AqLiidaban  edo  JRíadiuelo,  commissões  nume- 
rosas no  interior,  o  augniento  de  vencimentos  de  officiaes  representam 
grandes  encargos,  psrte  dos  quaes  tinham  de  ser  pagos  no  exterior ; 

O  empréstimo  da  Companhia  Oeste  de  Minas  entrou  a  pezar  entre 
os  compromissos  da  divida  externa  para  o  pagamento  dos  juros  e 
amortisação,  e  ao  mesmo  tempo  teve  o  Governo  de  ir  entregando  aqui, 
em  nossa  moeda,  a  sua  importância  calculada  ao  cambio  de  20  d.; 

O  Tiiesouro  devia  ao  Banco  da  Republica  cerca  de  40.000:000$, 
sendo  a  metade,  approximadamente,  proveniente  da  compra  da  carteira 
hypothecaria  do  antigo  l^anco  do  Brazll,  que  foi  transferida  ao  Banco 
nypotliecario. 

Estes  factos  constituem  já  um  legado  onerosíssimo  e  representam 
uma  somma  considerável  de  encargos,  que  passaram  para  o  Governo 
actual.  Reflicta-se,  porém,  com  calma  sobre  a  extensão  de  compromissos 
de  outra  natureza,  (luc  tiuliara  forçosamente  de  pesar  sobre  a  actual 

administração,  taes  como: 

X  indemnisação  aos  bancos  regionaes,  tornada  cffectiva  durante  o 
governo  do  Sr.  vice-presidente  da  Repnblica,  o  que  onerou  o  Tiiesouro 
com  quantia  superior  a  l-i. 030: 00080:0  ; 

Os  ónus  do  contracto  com  a  Companliia  Metropolitana  para  a 
introducção  de  immigrantes,  cuja  rescisão  custou  ao  actual  Governo 
8.500:0038000  ; 

A  divida  ao  Estado  de  S.  Paulo  de  cerca  do  6.030:OOOS,  prove- 
niente de  impostos  arrecadados  pela  União ; 
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As  indemnisações  provenientes  da  revolta  da  Armada  e  da  guerra 
civil  do  Sul ; 

As  grandes  sommas  relacionadas  como  dividas  de  exercicios  findos ; 
O  pagamento  das  reclamações  italianas  ; 

Os  grandes  fornecimentos  de  material  l'i  Estrada  de  Ferro  Central, 
perturbada  em  seu  trafego  regular ;  e  se  comprehenderá  quão  difficil  e 
cheia  de  sacrifícios  tem  sido  a  vida  do  Governo  para  poder  satisfazer 
compromissos  tD.o  avultados. 

Póde-se,  entretanto,  afflrmar  que  estes  factos  representam  ainda  pe- 
quenas responsabilidades,  comparados  com  outros,  de  gravidade  ex- 
trema, que  se  deram  no  periodo  da  anterior  administração. 

O  decreto  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893,  autorisou  a  emissão 
de  100.000:030$  em  &om/s  para  auxilio  ás  industrias  do  paiz.  A  emissão 
se  devia  fazer  em  series  de  20.000:030$  cada  uma. 

Quando  começou  a  funccionar  o  actual  Governo,  haviam  sido  emit- 
tidos  80.000:000$  em  bónus,  estando  autorisadas  as  emissões  da  ultima 
serie. 

O  Governo  suspendeu  essa  autorisação.  Os  bónus  estavam  pre- 
judicando a  circulação,  e  os  empréstimos  feitos  com  esse  recurso  não 
haviam  correspondido  ás  vistas  do  legislador. 

«  Servindo,  disse  o  meu  antecessor  no  relatório  de  1895,  para 
pagamento  de  impostos,  o  bónus  sabe  do  banco  para  a  alfandega  e 
dahi  para  o  Thesouro,  que,  não  podendo-se  servir  delle  para  seus 
pagamentos,  por  não  estar  ainda  bem  aclimatado,  tem  necessidade  ou 
de  mandal-o  de  novo  para  o  banco  ou  de  procurar  collocal-o  por  si 
mesmo. 

Os  bancos  ou  particulares,  porém,  não  recebem-n'o  sem  agio, 
de  sorte  que  —  com  a  renovação  constante  das  operações,  podem 
surgir  prejuízos  para  o  Thesouro,  que  aliás  tem  procurado  acautelar- 
se  contra  essa  eventualidade.  O  bónus  estaciona  em  sua  máxima 
parte  no  Banco  da  Republica,  no  Thesouro  e  na  alfandega.  O  poder 
competente,  apreciando  o  facto,  providenciará  a  respeito,  si  entender 
necessário,  como  me  parece.  » 

Aggravaram-se  os  males  provenientes  da  circulação  irregular 
desses  titulos.  O  Thesouro  vio-se  de  repente  cheio  desse  papel,  sem 
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poder  coUocal-o  mais  na  praça  e  com  os  mesmos  embaroços  se  encon- 
trou o  Banco  da  Republica. 

Seguio-seo  que  era  fatal,  a  sua  conversão  em  notas  do  Thesouro,  e  a 
lei  de  9  de  dezembro  de  1896  aatorisou  essa  providencia.  Aug-mentou-se, 
pois,  a  circulação  com  80.000:000$  de  papel-moeda,  correspondentes 
á  igual  quantia  emittida  no  Governo  anterior,  sem  vantagens  reaes 
para  as  industrias  que  procuravam  beneficiar,  mas  com  grave  damno 
para  a  circulação  do  paiz  e  para  a  vida  normal  do  actual  Governo. 

Por  força  do  decreto  n.  1616  de  23  de  dezembro  de  1893  havia  o 
Governo  passado  autorisado,  para  occorrer  ás  necessidades  da  admi- 
nistração, a  emissão  de  83.000:0005  de  papel-moeda.  A  opinião  pu- 
blica exaggera  a  extensão  desta  providencia,  suspeitando  que  muito 
maior  havia  sido  a  quantia  emittida.  O  silencio,  que  guardou  o 
Governo  a  esse  respeito,  concorreu  para  que  os  boatos  se  avolumassem, 
liavendo  até  hoje  quem  perfidamente  affirme  que  foi  lançada  em 
circulação  uma  importância  mais  considerável  de  notas. 

A  esta  somma  de  papel-moeda  emittida  pelo  Thesouro  deve  ser 
addicionada  a  de  125.000:000$,  emittida  de  conformidade  com  as  leis 
de  1875  e  1893,  para  empréstimo  aos  bancos  de  deposito  durante  os  annos 
de  1892  e  1893. 

Ao  passo  que  a  circulação  era  assim  augmentada,  a  sua  garantia 
metallica  desapparecla  por  completo  do  Thesouro.  Havia  em  seus 
cofres,  segundo  documentos  officlaes  publicados,  a  somma  respeitável  de 
£2.500.000  durante  a  administração  anterior.  .Esta  quantia  enorme 
foi  applicada  em  gastos  do  Governo,  sendo  despendido  o  ultimo  sobe- 
rano dos  lastros. 

Factos  de  gravidade  extrema,  dissemos  nós,  e  são  realmente,  estes 
que  ahi  ficam  apontados,  embora  a  largos  traços. 
»  ^^ada  tem  concorrido,  talvez,  em  maior  escala  para  crear  e  fazer 
crescer  as  nossas  difficuldades  financeiras  do  que  o  augmento  incon- 
siderado da  nossa  circulação  e  o  extravio  do  metal  que  servia  de 
garantia  a  uma  parte  das  emissões.  Entre  os  factores  da  depreciação  do 
papel  e  baixa  consequente  do  cambio,  como  da  desconfiança  geral  que 
tem  caracterisado  a  situação,  esses  são  os  mais  salientes  e  os  de  effeitos 
mais  perniciosos. 


Â  Administração  actual  coii  1)6  o  triste  encardo  tle  recolher  cm  olieio  o 
choque  desses  factores,  como  tom  sido  durante  ella  qno  fizeram  explosão 
todos  os  elementos  máos,  que  se  accumularam  nas  administrações  pas- 
sadas, ou  sejam  de  ordem  politica,  ou  de  ordem  económica  e  financeira. 

EMISSÃO,  SQBSTITUIÇIO  E  RESGATE  DO  PAPEL 

HOEDA 

O  quadro,  que  segue,  organisado  na  Caixa  da  Amortização,  de- 
monstra o  estado  da  circulação  fiduciária. 

A  lei  n.  427  de  9  de  dezembro  de  1S93  determinou  que  fossem 
applicados  ao  resgate  do  papel-moeda,  os  seguintes  recursos: 

a)  producto  da  venda  de  um  terço,  pelo  menos,  das  apólices  exis- 
tentes no  Thesouro,  provenientes  dos  lastros  das  emissões  bancarias; 

h)  prestações  do  Banco  da  Republica,  para  pagamento  de  sua  divida, 
inclusive  a  amortisação  c  juros  dos  hoaus: 

cj  saldos  orçamentários ; 

d)  parte  do  producto  do  arrendamento  das  'estradas  de  ferro  da 
União. 

Não  effectuou-se  a  venda  das  apólices,  que  permanecem  no  Thesouro, 
por  não  ter  sido  a  quadra  propicia  a  essa  operação ;  também  não  rea- 
.  lisou-se  o  arrendamento  da  Estrada  dc  Ferro  Central,  cujo  producto 
forneceria  valores  convenientemente  applicavcis  ao  resgate,  não  tendo 
tão  pouco  se  verificado  saldo  orçamentário ;  só  tem  tido  emprego,  no 
recolhimento  do  papel,  a  importância  dos  juros  dos  &o,to6- pagos  pelo 
Banco  da  Repul^lic:?,  visto  que,  segundo  o  seu  contracto,  ainda  não  teve 
de  fazer  outras  prestações. 

Autorisou  também  a  lei  citada  a  assumir  o  Governo  a  responsa- 
bilidade das  notas  bancarias,  em  circulação. 

Effectivamente  tendo-se  executado  a  autor isação,  tomando  a  si  a 
União  a  responsabilidade  do  papel  bancário,  com  a  propriedade  dos 
lastros,  e  cessando  a  faculdade  emissora  dos  bancos,  procede-se  na 
Caixa  da  Amortização  ao  troco  das  suas  notas  pelas  do  Estado,  uuifor- 
misando-se  assim  a  circulação. 

O  quadro  a  que  me  refiro  acima  ó  o  seguinte : 


(Iiiiiilro  coiii;!.iriiíivo  lio  piiiicl-iiioclii  cm  circiihiçiío  n  lf)  de  novembro  do  1SS9  com  o  c\isleiit«  cm  IJl  ilo  dezembro  de  1897 


I<:.\i.stentâ  mii  15  de  novembro  do  íSáO  

Aiij^inontDii: 

KmiflSdRS  do  CDiifiirinid.idfl  com  ii  loi  ii.  2M')  ilo  âO  do  imúo  do  IS7.~i, 
n,  3203  do  18  du  jiinlio  de  l^S.i  o  iirt.  l^do  ducruto  ii.  1107  du  17 
do  du^iuinbru  du  1>S'J3,  !iiii[)IÍ!Kd:is  nus  biiiious,  i\  Niibur: 

D.inco  Nncíonni: 

Mntrn^nio  por  oinprostiino,  do  nccOnlo  com  n  loi  ii,  'J2iY.)  do  18 
do  jiiriliò  du  18H;">  : 

I'!tii  2'i  du  nnvoiribro  do  iH^')  

*   20  »  dczuiii'ui'o  »  »  

Harico  do  llrazil  : 

■'jntrOKUo  por  uinproRtlmo,  da  acourdo  coin  :i  loi  >i.  ')2ij;i  do  IS 
do  jdiiliu  do  lb'Sj,  :i  sabor: 

)i'J  du  iiovoiiibro 
o     1.1)    »  doxiMidirii 
»     li!   B  j.'iiU!Írn 
»      ")  »  iiiíirvo 
»    ^V)  »  iibril 
»    as  »  juiilio 
fi     IIU    *  Kotomliro 
»  *  oiitiibt'11 


IS.S'J. 

ISflO'. 
1SU2. 


Miitrt!|L;iio  pnr  oiiiprosliiiio,cúiifoniio  n  loi  ii,  ij*!).'},  ilo  23  do  iiinio 

do  lti7j  Ú          i2  d«  dourutu  iii  ll<i7,  du  17  <lu  iluzuiiibi-n  liu  ISilii: 

líiii  II  do  junlio       do  ISIW  

ft  lU   »  jiillio        »  »  

•  1(>  »  »  

>  O   *  siitoiíibro  »  »  

#  10     >k      ''      *  Mn  

»  !í1   o  oMlubro     »  »  


I'jiitrcí;iio  por  oinprusllmo,  du  iiuC()rdo  com  a  lei  n.  ISJ,  do  33  du 
setembro  do  18<j3: 

Km    O    du  iiiivoiiilirn  di.i  1S<,1IJ  

»!jL»  •  »>   
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Danço  dus  liKlndi)»  Unidos  do  Ilrrizil: 

I'jntroi:iii)  por  omprustimo,  uonfnrmo,  n  li:i  n    J^ull,  do  ÍH  de 
juilio  de  1885  : 

lOm  2S  do  jiiniio  do   
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Kmittido,  em  substituição  do  notas  do  oiniasuo  bancaria,  do  accordo 
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llEaiMEX  MONETÁRIO 


Dentre  as  necessidades  que  reclama  o  estado  anormal  do  meio  cir- 
culante sobresahe  como  uma  das  mais  momentosas  a  da  reforma  da 
lei  de  il  de  setembro  de  1813,  ([ue  lixou  o  valor  da  oitava  de  ouro 
de  22  quilates  cm  firmando  assim  a  base  do  systema  monetário 
vigente. 

Mão  é  (luo  a  depressão  continua  do  valor  da  moeda  íidiiciuria.  resul- 
tado de  causas  nuiUiplas  (jue  estão  actuando  de  modo  desíavoravel 
sobre  a  circularão,  possa  ser  evilada  ou  si  quer  impedida  por  uma 
refôrma  deste  g-oncro;  mas  angin'a-se-mc  necessário,  tratando-sc  de 
elevar  o  valor  do  papel  moeda,  lixar  a  relação  real  que  deverá  existir 
entre  o  meio  circulante  e  o  valor  do  ouro  amoedado. 

Valorisar  o  papel  até  fazel-o  aUingir  a  essa  relação  determinada 
pelas  condições  normaes  da  nossa  situação  económica  deve  ser  e  é  em- 
penlio  constante  do  Governo,  porquanto  todas  as  difficuldades  com  que 
lacta  presentemente  o  Thesouro  são  motivadas  pela  desvalorisação 
extraordinária  da  moeda,  desvalorisação  esta  que,  acarretando  elevação 
geral  dos  preços  para  os  serviços  dos  diversos  ramos  da  administração, 
exige  ainda  por  outro  lado  os  maiores  sacrifícios  da  Nação  para  a  satis- 
laçãodos  compromissos  da  divida  externa,  das  garantias  de  juros  ás 
estradas  de  ferro  e  outras  despezas  em  numerário  melallico,  a  realisar 
no  exterior. 

A  reforma  resultante  da  lei  de  1845  não  traduzia  de  lacto  a  relação 
real  entre  a  situação  do  meio  circulante  e  a  do  valor  do  ouro  amoedado, 
e  tanto  isto  é  verdade  que  o  artigo  segundo  desta  lei  autorisava  o  go- 
verno a  effectuar  qualquer  operação  de  credito  para  o  fim  de  retirar  da 
circulação  a  quantidade  de  papel-moeda,  que  fosse  precisa  até  que  o 
cambio  se  elevasse  a  27  d.  por      e  neste  limite  se  mantivesse. 

Essa  disposição  revela  claramente  que  se  procurava  dar  ao  papel 
circulante  um  valor  superior  ao  que  representava  no  momento,  e  essa 
circumslancia  não  podia  deixar  de  concorrer  poderosr.mente  para  nulli- 
ficar,  como  os  factos  posteriores  o  confirmaram,  os  benéficos  effeitos 
daquella  reforma. 


com  o  estado  real  do  nosso  melo  clroulantó. 

cLpre  tan^bem  ponderar  que  nesse  lon.o  período  a  producçao  e  o 
eonslo  dos  .etaes  preciosos  teem  variado  — nte.  sendo 
alterado  radicalmente  nao  s.  o  valor  intrínseco  dos  mesmos,  mas 
também  modiflcando-se  a  relação  dos  valores  entre  si. 

.s  condições  actuaes  sao,  portanto,  muito  diversas,  relativamente 
às  que  actuaram  sobre  os  legisladores  de  1846  para  flwem  o  padrão  ao 

cambio  de  27  d.  .-^inr  o 

o  metal,  que  continuou  a  ser  escolhido  para  medida  de  valor,  o 
ouro,  conservou  o  seu  papel  preponderante  e,  o  que  é  mais,  apezar 
do  augmento  da  sua  producção,  tornou-se  cada  ve.  mais  procurado, 
e  o  seu  valor  intrínseco  foi  se  elevando  de  modo  a  possuir  hoje 
um  poder  acquisitivo  superior  ao  que  lhe  era  atlribuido  naquella 

'^ll^  augmento  do  valor  do  ouro,  seguido  de  um  depreciamento 
rapidõ  da  prata,  ainda  mais  accentuou-se  com  as  reformas  monetárias 
da  AUemanha  e  HoUanda,  que  reservaram  unicamente  ao  metal  branco 
o  logar  da  moeda  divisionária. 

os  iSstados  unidos  da  America  do  Norte  ea  França,  á  frente  da 
,Unlão  Monetária  Latina,que  quizeram  resistir  á  influencia  do  monome- 

tamsmo,  tiveram  de  suspender  a  cunhagem  da  prata  e  de  guardar  para 

este  metal  um  papel  secundário  na  circulação. 

Modernamente  o  Japão  e  a  índia  acabam  de  adoptar  Igualmente  a 

moeda  de  ouro  como  base  dos  seussystemas  monetários,  e  um  tal 

procedimento  revela  nestas  nações  a  perfeita  orientação  na  escolha  das 

medidas  de  valor. 

A  procura,  portanto,  do  ouro  para  fins  monetários  ê  geral  e  cres- 
cente sendo  facto  sabido  que  os  grandes  estabelecimentos  bancários 
necessitam  ter  grandes  stocks  de  metal  amoedado  e  em  barras  para 
garantia  dos  bilhetes  em  circulação,  e  que  esses  depósitos  devem  ser 
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reforçados  nciscpochas  de  crises  commerciaes  para  oltcnder  í.'is  corridos 
cm  busca  de  numerário. 

O  incremento  das  transacções  commerciaes  produz,  também  maior 
procura  de  moeda  e  concorre  por  seu  lado  para  manter  elevado  o  preço 
deste  metal. 

Nestas  condições,  a  vigência  do  padrDo  da  lei  de  1846  repre- 
senta apenas  um  anaclironismo  injiistiílcavel.  em  disparidade  flagrante, 
com  a  situação  real  da  circulação. 

A  alteração,  portanto,  do  padrão  monetário  é  facto  que  se  impõe 
pela  força  natural  das  circiimstandos  sol:)revinda3  no  decurso  de  um 
tão  longo  período  de  tempo. 

Um  rápido  exame  sobre  as  taxa.^  cambiaes  que  teem  vigorado  de 
iSí-6  até  o  presente  revela  claramente  a  posição  artificial  creada  por 
aquella  lei  para  o  nosso  meio  circulante. 

E'  assim,  que,  cm  épocas  de  tranquilidade  e  de  prosperidade  ge- 
ral do  paiz,  sem  haver  excesso  de  papel  em  circulação,  o  canibio 
se  mantinha  persistentemente  abaixo  do  par  dous,  tres  e  quatro 
dinheiros  I 

Si  durante  esse  longo  periodo  o  popel-moeda  uma  ou  outra  vez 
attingio  o  limite  fixado  na  lei  de  1846,  fácil  será  verificar  que,  em 
vez  de  se  m.aníer  no  valor  fixado,  a  tendência  era  pelo  contrario  para 
a  baixa,  muitas  vezes  rápida  e  sem  causa  apparente  que  a  justificasse. 

Foi,  sem  duvida,  impressionado  pela  observação  dessa  instabili- 
dade do  valor  da  nossa  moeda  no  padrão  fixado  pela  lei  de  1846, 
que  Martins  Hoyer  propuzera  adoptar-se  como  cambio  paro  de  24  d. 
por  1$,  idéa  que  em  1830  vemos  patrocinada  pelo  então  Ministro  da 
Fazenda,  Francisco  Belisário,  que  em  discurso  proferido  na  Camara, 
assim  se  exprimia: 

«Além  desta  razão,  ó  hoje,  Sr.  Presidente,  fôcto  reconhecido  no 
mundo  ccjnomico,  que  o  valor  do  ouro  tem  augmeniado.  Portanto, 
si  voltarmos  ao  padrão  de  27  d.  por  além  da  difficuldade  de 
lazer  o  papcl-moeda  subir,  o  que  6  sempre  um  constrangimento,  che- 
garemos talvez,  levar.do-o  ao  par,  a  dar-lhe  um  valor  excedente  na 
realidade  ao  fixado  pela  lei  de  181-6,  porque,  como  disse,  é  opinião 
Seral  de  todos  os  economistas  que  o  valor  do  oui'o  tem  aua'meutado. 

:-.J 
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«Eis  aqui,  pois,  o  ponto  de  questão:  si  demorarmos  por  mais 
tempo  essa  medida,  si  o  cambio  continuar  em  20  ou  nas  proximi- 
dades  de  20,  o  Governo  nSo  poderá  mais  lazel-o  subir  a  27,  e  lere- 
mos necessidade,  o  que  no  meu  entender  será  muitíssimo  desagra- 
dável de  alterar  ainda  uma  vez  o  padrão  legal  da  nossa  moeda. « 

Não  é,  portanto,  uma  aspiração  nova  a  idéa  da  alteração  do  nosso 
padrão  monetário:  a  sua  opportunidade  e  conveniência  tcem  sido  ob- 
jecto  de  estudo  de  todos  aquclles  que  se  tem  preoccupado  com  o 
melhoramento  do  nosso  meio  circulante,  tendo  sido  indicados  nesse 

sentido  diversos  alvitres. 

A  idéa,  vencedora  no  Senado,  onde  desde  1891  foi  apresentado  um 
projecto  elaborado  pelo  então  senador  Amaro  Cavalcanti,  no  qual  se 
fixava  o  cambio  par  a  24  d.,  adoptando-se  a  moeda  de  ouro  de  lOç, 
com  o  peso  de  85^,065  e  o  titulo  de  900  miUesimos,  não  teve,  infeliz- 
mente, seguimento  na  Camara  dos  Deputados,  onde  pende  ainda  de 
solução  desde  aquelle  anno . 

Não  é  sómente  em  relação  á  moeda  de  ouro  que  o  nosso  regi- 
men monetário  precisa  ser  modiiicado:  o  systema,  tal  qual  se  acha 
estabelecido  para  a  moeda  divisionária,  necessita  ser  retocado  em 
pontos  essenciaes,  para  que  corresponda  ás  exigências  de  uma  cir- 
culação racional  e  perfeita. 

Já  no  tempo  do  Império,  notava-se  a  difficuldade  de  conservar- 
se  no  paiz  a  moeda  de  prata  cunhada  no  nosso  estabelecimento  e  ^ 
ao  passo  que  nas  praças  commerciaes  do  Rio  da  Prata  se  encon- 
trava com  abundância  a  nossa  moeda,  era  de  notar-se  a  sua  rari- 
dade entre  nós. 

O  êxodo  da  prata  amoedada  provinha  principalmente  da  clrcum  - 
stancia  de  offerecer  a  nossa  moeda  um  peso  de  metal  superior  ás 
equivalentes  dos  paizes  visinhos  e,  o  que  é  mais,  apresentar  um  ti- 
tulo mais  elevado  que  o  geralmente  adoptado. 

De  facto,  ao  passo  que  as  republicas  limitrophes  apresentavam 
a  moeda  de  prata  de  um  peso  contendo  25  grammas  de  metal  do  ti- 
tulo de  0,930,  isto  é,  punham  em  circulação  uma  moeda  onts  ndo 
25X0,900=22,5  grammas,  de  prata  pura,  o  nosso  estabelecimento 
laonetario  por  uma  singularidade  pouco  justificável  obstinava-se  a 
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cunliiir  moedas  com  o  peso  de  25,5  grommas  coni  o  titulo  de  0,917, 
contendo  0,917X25,5=23,3835  grammas  de  metal  lino  I 

A  preferencia  dada  á  nossa  moeda  nas  transacções  com  as  nações 
visinhas  e  o  sen  esc.  )amento  rápido  para  as  praças  do  Snl  obedeciam  sem 
duvida  alguma  ao  coiiliecimealo  (jue  se  linha  da  vantagem  offerecida 
pela  (.liflci'enra  de  pe?o  e  titulo  inais  elevado  ([uc  apresentavam  as 
nossas  moedas  de     e  de  1$  O  ). 

Modificado  ("sse  regimen  pela  lei  de  186')  soIj  o  gabinete  Zacliarias, 
nãi.)  tardou  enLi'et;.int  >  essa  lei  em  sor  revogada,  subsistindo  até  hoje 
para  taes  moedas  os  tilulos  e  pesos  anteriormente  adoptados. 

A  lei  de  1809  equiparava  as  moedas  de  jDrata  ás  dos  Estados  limi- 
trophes  que,  como  se  sabe.  seguiram  gcralmcriLe  o  systema  da  União 
Monetária  Latina,  adoptando  para  o  j>eso  a  mesma  quantidade  de  metal 
c  o  mesmo  titulo  da  moeda  de  cinco  francos,  e  uma  tal  uniformidade  vinha 
impedir  a  retirada  para  aquelles  paizes  das  moedas  aqui  fabricadas,  per- 
manecendo a  circulação  apparelhada  desse  agente  de  tr  ;ico. 

Posto  que  a  baixo  extrema  do  cambio,  que  se  tem  accentuado 
com  mais  intensidade  nos  últimos  tempos  não  permitia  por  emquanto 
cogitar-se  na  cunhagem  desta  moeda,  parece-me  todavia  de  necessidade 
serem  tomadas  algumas  providencias  cujos  effeitos,  uma  vez  melhoradas 
as  nossas  condições  linanceiras,  venham  concorrer  para  uma  orga- 
iiisação  mais  perfeita  e  estável  da  circulação. 

Sendo  a  moeda  de  prata  considerada  no  systema,  que  adoptámos, 
apenas  como  moeda  auxiliar  de  troco,  tendo,  portanto,  força  liberatória 
limitada,  a  sua  quantidade  na  circulação  está,  ipso  /'acío,  adstricta  ás 
exigências  do  maior  ou  menor  movimento  commercial. 

Mas  a  necessidade  de  limitar  a  cunhagem  desta  moeda  se  fará 
tanto  mais  urgente  qv.anto  mais  rápida  fòr  a  elevação  da  taxa  cambial, 
porque  este  metal,  pelo  depreciamento  rápido  que  soffre  de  anno 
para  anuo,  oficrece  grande  margem  de  lucr.)  quando  convertido  em 
moeda . 

Semelhante  facto  que  já  teve  logar  em  1838,  pôde  reproduzir-se  e  si 
aaquella  época  a  circulação  não  foi  abarrotada  por  um  excesso  dessa 
moeda,  foi  devido  ás  providencias  que  o  Governo  teve  de  tomar,  suspen- 
dendo a  cunhagem  deste  metal  por  conta  dos  particulares. 


como  obstáculo  a  essa  invasão  do  metal  branco,  o  rosulamento  da 
Cas.d  Moeda  apresenta  a  imposição  do  direito  do  senbormgem  na  razão 
r  L  metal  amoedado,  o  <,uo  sera  de  todo  i—Ue  para 

Ilidir  a  sua  amuencia  ao  estabelecimento  uma  ve.  ,ue  melhore  a  taxa 

'°  "Ír'de  conveniência  <iue,  .  semelhança  do  ,ue  pratica  o  Governo 
in*,  o  lucro  da  cmAagem  da  moeda  de  prata  constitua  uma  fonte  de 
""ceit';  exclusiva  da  fniSo,  sendo  vedada  aos  particulares  c,ualc,uer  es- 

neciilação  desse  género.  _  „ 

,  moeda  de  nickel,  que  representa  papel  importante  na  circulação 
eomo  agente  indispensável  para  as  transacções  de  pequeno  valor  apre- 
senta igualmente  alguns  ineonvenicntcs  que  carecem  ser  removidos,  a 
hem  da  commodidade  do  publico  qae  delia  se  serve. 

O  decreto  n.  .4S22  de  18  de  novembro  de  1871  fixou  os  pesos  de  lo, 
10  esete  grammas  respectivamente  para  as  moedas  de  20D,  lOD  e  50  réis, 
determinando  também  as  dimensões  que  deviam  tor. 

Devido  talvez  ao  tacto  de  ser  o  nosso  paiz  um  dos  primeiros  a  utili- 
sar-se  desta  espécie  de  moeda,  aconteceu  que  adoptámos  no  seu  fabnco 
pesos  exàggerados,  que  se  traduzem  em  offerecercm  taes  moedas  pouca 
commodidade  para  aquelles  quemais  frequentemente  delia  teem  dc 

fazer  uso.  ., 
41ém  desse  inconveniente,  que  limita  de  muito  a  sua  aceeitaçao 

pelo  publico,  um  outro  de  grande  importância  para  o  Thesourodeve 
Igualmente  merecer  a  attenção  :  é  o  grande  dispêndio,  que  com 
acquisicao  da  matéria  prima  é  obrigado  o  Governo  a  fa/.er  para  occorrer 
âsua  fabricação,  reduzindo  de  muito  o  lucro  que  pôde  auferir  da  sua 
emissão. 

^-ao  é  que  exista  o  perigo  de  ser  exportado  o  metal  para  ser  utili- 
sado  no  estrangeiro,  receio  de  todo  infundado,  porque  além  de  não  ter 
applicacão  industrial  a  liga  monetária,  acresce  que  o  seu  valor  no- 
minal, mesmo  ao  camlDÍo  actual  de  G  d.  por  1^,  ainda  é  muito  su- 
perior ao  seu  valor  intrinseco. 

Moeda  de  valor  representativo,  como,  em  geral,  o  suo  todas  as  que 
se  destinam  a  facilitar  o  troc  )  nas  transaçõss,  nuo  lia  mister  do  sc 
llie  attribulr  um  valor  mctalllco  approximado  do  nominal . 
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Pelo  quadro  abaixo  orgaiilsado,  veremos  que  os  paizes  que  adopta- 
ram a  moeda  de  nickcl  dcram-llie  dimensões  reduzidas,  dc  maneira  a 
tornar  o  seu  uso  de  summa  facLlidade  e  acceitaçao  por  parte  do  publico. 

O  peso  de  sete  grammas,  que  6  o  que  foi  adoptado  para  a  nossa 
moeda  de  50  réis,  só  encontra  equivalente  na  moeda  belga  de  20  cên- 
timos, tendo  todas  as  outras  nações  admiLtido  moedas  pesando  no  má- 
ximo cinco  c  quatro  grammas. 

([ii;i'.io  (las  iiv;C'las  dc  uitkl  tstriiii^cii" 

Aliem  anlia  

»   

Suissa  

»   

»   

Bclgica  

»  .    .    .    .  • 

»   

Estados-Unidos.    .    -  • 
»  .... 

Japão   

A  falta  de  moeda  divisionária  se  faz  ainda  sentir  com  l)astante  in- 
tensidade em  quasi  todos  os  Estados,  onde  não  tem  sido  possível  evitar 
a  circulação  de  fichas,  vales,  apólices  de  pequeno  valor,  que  abusiva- 
mente teem  sido  emittidas  pelos  governos  municipaes,  companhias  de 
tram^vay5  e  simples  casas  commerciaes  e  que  na  ausência  da  moeda  fe- 
deral são  acceitas  nas  transacções,  exercendo  a  funcção  da  moeda  legal. 

No  intuito  de  obviar  este  inconveniente  e  não  sendo  possível  obter 
da  Casa  da  Moeda  a  producção  necessária  ás  exigências  da  circulação, 
o  Governo,  autorisado  por  uma  disposição  da  lei  de  orçamento  vigente, 
procurou  contractar  na  Europa  mediante  concurrencia  publica  a  cunha- 
gem de  20.00):OOOB,  mas  infelizmente  as  propostas  que  se  apresen- 
taram não  poderam  ser  aceitas  por  desvantajosas  ao  Thesouro,  que 
assim  terá  de  dar  maior  desenvolvimento  ao  serviço  daquelle  estabele- 
cimento para  occorrer  a  essa  necessidade. 


Poso  Cttl 
í:ramma3 

10 

pfcnnigs.  . 

4,000 

5 

» 

2,500 

2) 

cêntimos  . 

4,000 

•10 

3,0J0 

õ 

2,0j0 

20 
10 

» 
» 

-,o:o 

3,000 

5 

5 

cenls  . 

5,000 

3 

» 

1,94.1- 

sen.  . 

4,665 
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A  reforma  da  lei  oonccnieiítc  a  (s!n  moeda  nos  afigura  dc  Ioda 
a  necessidade  para  fócililar  ao  Tiiesoiifo  os  meios  de  supprir  a  cir- 
culação com  a  moeda  precisa  sem  acarretar  os  grandes  oiius  que  a 
amoedagem  com  os  pesos  anteriormente  indicados  attraliiria  para  os 
cofres  públicos. 

AS  EMISSÕES  DOS  ESTADOS  E  MUNICÍPIOS 

Questão  das  mais  importantes,  a  exigir  serias  meditações,  é  a 
da  circulaçuo  do  papel  fiduciário  dos  Estados  e  municípios,  que  se 
collocaram  na  contingência  de  crear  recursos  extraordinários. 

Não  correspondendo  a  uma  collocação  dc  numerário  ou  valores! 
desempenham  comtudo  o  papel  do  moeda  legal,  não  raro  a  ella  sub- 
stituem, quando  a  não  inutilisam,  avolumando  a  somma  do  papel 
fiduciário  inconvertível. 

Os  Poderes  Executivo  e  Judiciário  não  podem,  porvím,  continuar 
atados  diante  de  ião  excepcional  situação.  Cumpre  adoptar  uma  lei 
ordinária  na  espécie  para  impedir  energicamente  a  circulação  desses 
títulos  de  credito. 

A.  Constituição  dos  Estados  Unidos  prohibio  por  completo  a  cir- 
culação monetária  de  taes  papeis  de  credito,  nogando-lhes  a  qualidade 
de  meio  legal  de  pagamento  e  excluindo  o  próprio  iacio  das  emissões, 
coUimando  concentrar  nas  mãos  do  Governo  Federal  todo  o  systema 
monetário  do  paiz.  O  direito  constitucional  americano  sanccionou  as 
seguintes  proposições: 

a)  Prohibir  a  emissão  de  titulos  de  credito  pelos  governos  locaes 
equivale  a  cei'cear  a  circulação  desses  titulos  no  caracter  de  moeda ; 

b)  Os  titulos  de  qualquer  espécie  ou  denominação  devem  ser  com- 
prehendidos  na  prohibição,  uma  vez  que  por  qualquer  meio  de  prova, 
signaes  externos,  dizeres,  etc,  pareçam  destinados  á  circulação  mo- 
netária ; 

c)  A  exclusão  comprehende,  constitucionalmente,  os  próprios  titulos 
que,  por  clausula  expressa,  garantirem  juros  a  seus  portadores  ou  que 
forem  garantidos  por  fundos  especiaes,  valores  ou  bens  de  qualquer 


espécie,  inclusive  immoveis,  com  o  fim  de  operar  a  amortisiçao  e  o 
resgate  dentro  de  certos  prazos; 

d)  Papel-moeda  sSo  os  títulos  passíveis  da  prohibiçao  constitucional 
sem  embargo  dos  caracteres  particulares  ou  externos  de  varias 
espécies ; 

e)  A  única  restricçSo  a  estabelecer  ao  direito  que  assiste  aos  Estados 
de  operarem  a  seu  talante  sobre  o  próprio  credito,  vem  a  ser  a  de 
n3o  emittirém  titulos  com  funcções  de  moeda  corrente. 

O  ponto  de  vista  é,  nao  raro,  exclusivista  e  será  acertado,'  sem 
prohibir  as  emissões,  vedar  apenas  a  circulação  dos  titulos  emittidos 
pelos  governos  locaes,  pois  taes  titulos  operam  como  moeda  corrente 
entrando  na  circulação.  Pode  ficar  sem  inconveniente  ao  arbítrio  dos 
governos  locaes,  a  liberdade  de  emittirém  titulos  de  obrigação,  instru- 
mentos reaes  de  empréstimo,' usando  da  incontestável  faculdade  con- 
stitucional. 

Calcou-se  a  nossa  Constituição  sobre  o  systema  dos  poderes  im- 
plícitos, theoria  da  qual  os  Estados  Unidos  se  teem  servido  para  estabe- 
lecer um  methodo  racional  de  interpretação  e  um  precioso  complemento 
dos  textos  expressos  da  lei  fundamental. 

A  constituição  pátria  não  só  adoptou  o  systema  de  poderes  implí- 
citos, como  se  deprehende  dos  ns.  38  e  3-í  do  art.  34,  como  dispõe  no 
art.  65  n.  2:  «  E'  facultado  aos  Estados  ...  Em  geral,  todo  e  qualquer 
poder  ou  direito,  que  lhes  não  fòr  negado  por  clausula  expressa  ou  im- 
plicitamente contida  nas  clausulas  expressas  da  Constituição.» 

Sufficiente  seria,  pois,  o  texto  constitucional  para  prohibir  a  cir- 
culação do  papel  fiduciário  dos  Estados  e  Municípios.  Concentrado  nas 
mãos  do  Governo  o  systema  monetário  do  paiz,  a  Constituição  (art.  34 
ns.  7  e  8)  indica  quaes  as  funcções  que,  sobre  o  caso,  pertencem  á  União 
e  a  esta  por  inteiro,  com  tantas  outras  prerogativas,  da  soberania  na- 
cional. 

Admlttldo  este  principio  inconcusso,  lógico  é  o  corollario.  Cabendo 
á  União,  por  meio  do  Legislativo,  o  encargo  de  manter  a  integridade 
constitucional  do  systema  monetário,  claro  está  que  ella  não  pôde  ficar 
desprovida  dos  meios  que  julgar  necessários,  de  accordo  com  a  Consti- 
tuição, para  o  exercício  de  semelhante  funcção. 
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Burlado,  pela  base,  pelo  contrario,  estará  o  principio,  si  ao  lado  da 
moeda  da  Uniuo  puderem  circular  impiinemenle  como  moeda  os  titulos 
fiduciários  dos  governos  locaes. 

Ningucm  pretende  cercear  aos  governos  locaes  a  emissão  de  titulos 
que  representem  suas  legitimas  operações  de  credito:  mas  convém  que 
este  direito  seja  subordinado  ás  regras  e  restricções  que  o  Legislativo  da 
União  entender  decretar,  impedindo  a  metamorphose  perigosa  das 
emissões  locaes  em  emissões  de  moeda  llduciaria.  S^ria  transformar  o 
melhor  por  meio  do  peior. 

Não  ha  direito  contra  direito  e  os  governos  locaes,  na  espécie, 
só  podem  chegar  onde  isso  lhes  fòr  expressamente  permittido  pelas  leis 
federaes  (decretadas  em  conformidade,  e  para  cxecurão  dos  preceitos 
constitucioaaes)  ou  na  omissão  da  Constituição. 

A  competência  da  União  se  verifica  pela  própria  competência  da 
União ;  poder  soberano  no  exercido  deste  direito,  os  governos  locaes 
devem  obedecer-lhe,  sem  embargo  de  qualquer  reclamação  perante  o 
Judiciário  no  íoro  federal . 

Intervindo  os  governos  locaes  sobre  o  systema  monetário  do  paiz, 
ter-se-ha  destruído  um  dos  principios  jjasicos  da  necessária  unidade 
nacional,  formando  sociedades  politicas  soberanas  e  independentes. 
Encontramos  o  exemplo  de  concentração  do  systema  monetário  nas 
mãos  do  Governo  entre  os  povos  organisados  em  federações  após  um 
regimen  de  separação  e  independência  reciprocas.  Haja  vista  não  só 
"a  Constituição  dos  Estados  Unidos,  que  concede  ao  Congresso  o  poder 
exclusivo  « to  coiíi  money,  regulaúe  thc  valae  tkereof  and  qr  a 
foreing  coin^^,  como  a  da  Suissa  (art.  39)  e  a  da  Republica  Argentina 
(art.  67  §  5°). 

Na  Suissa,  o  pacto  federal,  estatuído  em  18-fô,  foi  revisto  em  1874.  no 
sentido  deestabelecer-se  uma  central isação  mais  forte,  delegados  todos 
os  poderes  soberanos  ao  conjuncto  da  nação.  A  Constituição  Suissa  dispõe 
que  á  Confederação  cabe  o  direito  de  decretar,  por  meios  legislativos 
prescripções  geraes  sobre  a  emissão  e  o  reembolso  das  notas  ban- 
carias ;  a  Constituição  Argentina  diz  que  «  ao  Congresso  incumbe  esta- 
belecer e  regulamentar  um  Banco  Nacional  na  capital  e  mais  filiaes 
nas  provindas,  com  faculdade  de  emittir  bilhetes». 
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Nilo  podem,  em  verdade,  os  governos  locaes  impOjr  a  aceitação 
dos  lUulos  fiduciários  como  inslPLimcnto  de  permuta,  caso  de  Inter- 
venção, nos  termos  do  n.  4,  art.  6°.  Em  geral,  porém,  esse  papel  é 
dado  aos  ilmccionarios  estadoaes  em  satisfação  de  seus  ordenados  e 
recebido  em  pagamento  de  contribuições  c  impostos  nas  estaçOes  offi- 
ciaes  subordinadas  aos  governos  locaes.  Eis  o  meio  pelo  qual  titules, 
revestidos  dos  caracteres  externos  de  um  empréstimo  regular,  estão 
cm  concurrencia  coma  moeda  nacional. 

Traníbrmam-se  esses  titulos  em  moeda  se  valendo,  em  parte,  dos 
seus  dizeres  ou  inscripções,  operando-se  a  transmissão,  na  phrase  dos 
publicistas  dos  Estados  Unidos,  from  hancl  to  haad,  de  mão  em  mão. 
Em  taes  titulos,  outra  condição  de  sua  íacil  transformação  em  moeda 
é  a  promessa  de  pagamento  de  pequenas  quantias,  de  100  a  500  réis, 
o  que  fúrça  a  circulação  dos  titulos  como  moeda  divisionária,  nem 
sempre  dispontvel. 

Cumpre  atalhar  as  assustadoras  proporções  do  mal,  a  menos  de 
querer  augmentar  por  esse  lado  a  crise  financeira.  Pende  de  2^  discussão 
na  Camara  dos  Deputados,  um  projecto,  subscripto  pelo  prestigioso 
nome  do  Dr.  Amphilophio  Botelho  Freire  de  Carvaltio,  cujas  disposições 
reflectem  perfeitamente  a  ja  feita  exposição. 

«  O  Congresso  ]N'acional  decreta :  ■ 

Art.  1.°  Não  poderão  ser  recebidos  como  moeda  ou  nesta  qualidade 
circular  no  paiz,  quaesquer  titulos  de  credito  ao  portador  ou  com  o 
nome  deste  em  branco,  que  forem  emittidos  pelos  governos  dos  Estados 
ou  municípios,  com  a  declaração  de  valor  inferior  a  200$,  sejam  taes 
titulos  apólices  ou  outros  dc  denominação  differente. 

Art.  2.0  No  caso  de  transgressão,  não  só  serão  nullos  de  pleno  direito 
todos  CS  contractos  ou  actos  jurídicos,  em  que  os  referidos  titulos  forem 
empregados  como  moeda,  como  ficarão  sujeitos  á  sancção  do  art.  241 
do  Código  Penal  os  individues  que  como  moeda  os  empregarem  ou  os  re- 
ceberem em  troca  de  objectos,  valores  ou  serviços  de  qualquer  espécie. 

Art.  3.^  Os  órgãos  da  Justiça  Federal  serão  os  competentes  para 
opplicação  desta  lei,  guardada  a  disposição  que  se  segue : 

Paragrapho  único.  Quando  em  questões  da  competência  das  justiças 
dos  Estados,  fòr  por  estes  proferida  decisão  contraria  á  applicação  da 


presente  lei  ou  favorável  A  validade  ou  applicaçilo  de  actos  ou  leis  dos 
governos  locaes,  que  tenham  sido  contestados  com  fundamento  nas 
disposiçí^as  desta  lei,  haverá  de  taes  disposições  recurso  para  o  Supremo 
Tribunal  Federal  (Constituição  art.  59,  §  1°). 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario.» 


EMPRÉSTIMO  DE  £  .2.000.000 


Tendo  o  Congresso  Nacional  autorisado  o  Governo,  pelo  art.  2°. 
n.  4,  da  lei  n.  -128,  de  10  de  dezembro  de  1896,  a  effecíuar  as  operações  de 
credito  que  julgasse  necessárias,  excluída  a  emissão  de  papel-moeda, 
celebrou-se  em  Londres,  em  6  de  dezembro  do  anno  passado,  contracto 
para  um  empréstimo  de  £  2.000.000,  em  letras  do  Thesouro,  entre  o 
Governo  Brazileiro,  representado  pelo  Delegado  do  Thesouro  Federal, 
bacharel  José  Antonio  de  Azevedo  Castro  e  os  Srs.  N.  M.  Rothschild& 
Sons,  sendo  o  typo  de  97,  os  juros  de  5  o/o  ao  anno,  e  os  prazos  das 
lettras  6,  12,  18  e  24  mezes. 

Não  tendo  sido  prevista  pela  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  ultimo,  a 
despeza  com  o  serviço  dos  juros  e  amortização  desse  empréstimo, 
providenciei  não  só  quanto  ao  exercício  actual,  mas  também  quanto  à 
inclusão  das  quantias  necessárias  na  proposta  para  o  exercício  pró- 
ximo futuro. 


LEGISLAÇÃO  DOS  CORRETORES  DE  Pu  .NDOS  PÚBLICOS 


Mais  insistentemente  do  que  em  meu  relatório  do  anno  passado, 
venho  pedir  vossa  interferência,  para  que  a  acção  dos  corretores  de 
fundos  públicos  se  torne  elemento  essencial  das  operações  que  teem 
por  objecto  cambiaes.  Faz-se  preciso  solicitar  do  Congresso  Federal  a 
revogação  do  §  2°  do  art.  3o  do  decreto  legislativo  n.  354,  de  16  de 
dezembro  de  1895,  que  permitte  a  realisação  directa  entre  comprador  e 
vendedor,  fóra  da  Bolsa,  de  operações  que  teem  por  objecto  a  nego- 
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ciaçSo  de  fundos  públicos,  de  todos  os  Ululos  sujeitos  A  cotaçSo,  de 
metaes  preciosos  amoedados  c  ern  barra  o  do  letras  de  cambio.  O 
facto  de  autorisar  a  referida  disposição  que  ellas  se  levem  a  effeito  sem 
a  intervenção  do  official  publico,  a  quem  o  referido  decreto  legislativo  en- 
carregou de  interferir,  na  qualidade  de  intermediário,  em  taes  operações 
(art.  30  e  §  1°),  inquinando  estas  de  nuUidade  de  pleno  direito  quando 
realizadas  por  intermédio  de  pessoas  estranhas  à  corporação  dos  cor- 
retores, importa  nSo  respeitar  a  razão  que  aconselhou  esta  restricção  e 
não  guarda  a  devida  coherencia  com  o  preceito,  que  garante  aos 
corretores  um  monopólio  hoje,  cm  toda  a  parte,  estabelecido. 

II 

Os  factos  occorridos,  não  sómente  no  nosso  mercado  de  cambio 
de  esphera  relativamente  limitada,  mas  no  das  grandes  praças,  vão 
justificando  as  previsCies,  que  as  palavras  empregadas  em.  a  nossa 
exposição  sobre  o  regulamento  dos  corretores,  inserta  á  pag.  41  do 
Relatório  do  anno  ílndo,  aventuravam,  com  grande  receio  de  serem 
acoimadas  de  infundado  exaggero. 

Si  ao  mercado  dos  géneros  e  dos  productos,  dizíamos  nós,  fre- 
quentado por  pessoas  com  coahecimento  pratico  de  seu  movimento  e 
mecanismo,  púde  ser  concedida  maior  liberdade  de  funccionamento ; 
no  dos  fundos  públicos,  dos  valores  e  do  cambio,  os  que  o  frequen- 
tam, e  são  03  individuas  de  toclas  as  profissões  que  podem  neces- 
sitar de  realizar  accidentalmente  operações  de  títulos  ou  de  cambiaes, 
devem  encontrar  garantias  da  seriedade  de  operações  e  da  veracidade 
de  cotações,  que  não  estão  em  condições  de  fiscalisar. 

O  perigo  que,  nas  nossas  previsões,  ameaçava  os  interesses  par- 
ticulares, aggravou-se,  na  realidade,  e  affecta  o  credito  publico  com 
a  depressão  das  cotações  dos  títulos  nacionaes,  e  de  todos  os  que 
dependem  das  negociações  da  Bolsa  para  sua  regular  e  valorisada 
circulação,  c  com  a  íjxação  das  taxas  cambiaes,  a  principal  medida 
da  conOança,  que  podem  inspirar  nos  mercados  extrangeiros,  onde 
obtiveram  collocaçuo  nossos  litulos  de  divida,  a  situação  financeira  do 
paiz  e  o  concurso  djs  apparellios  commerjíal  e  administrativo,  na 
elaboração  de  nossa  prosperidade  económica. 


Por  Ioda  a  parte  a  acção  da  especulação  faz-se  sentir  em  seus  ef- 
feitos,  ora  favoráveis  ú  expansSo  dos  recursos  económicos,  ora  depri- 
mentes da  estabilidade  do  mercado  do  credito,  pela  acçõo  que  exerce 
continuada  e  insistentemente  na  íluctuaçuo  das  cotações  dos  titulos,cujo 
nivel  só  o  tempo  e  a  acção  dos  elementos  naturaes  do  mercado  con- 
seguem demoradamente  restalDelcccr. 

A  Bolsa  de  Pariz  offereceu  recentemente  um  exemplo  convincente, 
ainda  aos  mais  incrédulos,  de  quanto  a  acção  da  especulação,  uti- 
lisada  por  agentes  irresponsáveis,  pôde  perturJjar  a  estaJjilidade  de  mer- 
cados, ainda  os  mais  seguros  e  bem  orientados. 

O  grito  dc  alarma  levantado  contra  a  especulação  desordenada 
da  coulisse  encontrou  éco  na  Gamara  dos  Deputados  franceza  e  a  emenda 
Fleury-Ravarin,  oíTerecida  á  lei  do  orçamento  para  1S9S,  teve  a  aceitação 
da  Camara  e  mereceu  do  Ministro  das  Finanças,  Cocliery,  a  inclusão 
entre  as  medidas  a  adoptar  na  reorganisação  do  mercado  financeiro. 

A  emenda  tem  por  fim  : 

ff  Tornar  obrigatória  a  apresentação  de  uma  proposta  de  corretor 
para  qualquer  operação  sobre  os  valores  colados.  » 

Importa  a  medida  em  nada  menos  do  que  em  reconhecer  que  a 
interferência  de  pessoas  estranhas  á  profissão  dos  corretores  nas  ope- 
rações sobre  titulos  e  cambio  affecta  a  solidez  e  segurança  de  taes  trans- 
acções . 

A  permissilDilidade  das  operações  directas  tem  produzido  entre  nós 
03  mesmos  effeitos,  devido  á  annuencia,  si  não  coparticipação  dos 
bancos  nas  operações  de  cambio  de  caracter  puramente  aleatórias,  li- 
quidadas, em  contraposição  á  expressa  disposição  de  lei,  por  meio  da 
prestação  das  differenças  das  cotações  do  mercado  de  cambio  na  época 
da  operação  ena  do  vencimento  do  prazo  estipulado. 

Na  exposição  do  syudico  da  Camara  dos  Corretores,  que  se  en- 
contra nos  annexos  do  relatório  do  Ministro  da  Fazenda,  de  1895,  po- 
dem ser  lidos  03  pareceres  de  diversos  directores  de  bancos  sobre  a 
acção  da  especulação  nas  taxas  cambiaes  e  a  connivencia  dos  bancos 
em  taes  operações. 

«  Considero  demasiada  a  especulação,  diz  um,  mas  penso  que  só  os 
bancos  podem  de  algum  modo  corrigil-a,  tendo  o  maior  cuidado  em 
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limitar  as  letras  approvadas  ;  pois  está  no  interesse  próprio  precave- 
rem-se  contra  os  desastres  possíveis  de  especuladores  sem  recursos.  » 

«  Os  bancos,  diz  outro,  é  que  podem  corrigir  osseusmáos  effeitos, 
exigindo  garantias  e  recusando  certas  operações,  como  tenho  feito.  » 
Como  apreciação  própria  accrescenta  o  syndico  : 
c(  Por  que,  e  de  que  modo,  podem  os  Mncos  cohibir  e  inutilisar  os 

effeitos  da  especulação 

Evidentemente  porque  nella  intcrveem.  A.  divergência  entre  os  com- 
petentes que  respondem,  está  era  que  uns  pretendem  lançar  sobre 
outros  a  responsabilidade  da  intervenção  irregular  e  indébita.» 

III 

As  vendas  de  cambiaes  a  prazo,  com  a  liquidação  por  differença, 
são  prohlbldas  na  nossa  legislação  (ar t.  9°,  §  1°  do  decreto  legislativo 
n.  35-í-,  de  16  de  dezembro  de  1895),  porque  constituem,  no  meca- 
nismo do  nosso  direito  escripto,  uma  operação  aleatória,  uma  aposta, 
um  jogo  condemnavel.  e  si  não  destoa  da  moderna  noção  da  letra 
de  cambio,  que  imprime  a  esta  o  cunho  de  instrumento  de  credito, 
e  não  de  exclusivo  instrumento  do  contracto  de  cambio,  desvirtua 
fundamentalmente  em  sua  essência  a  consagrada  no  nosso  Código  de 
Commercio. 

Os  preceitos  da  nossa  lei  commercial  reguladores  da  letra  de  cambio 
suppoem  a  necessidade  do  saque  de  uma  praça  a  outra,  a  provisão  de 
fundos  e  o  pagamento  dcrmitivo,  o  que  a  torna  recebivel  apenas  como 
instrumento  do  contracto  de  cambio. 

A'  disposição  do  segundo  aí mea  do  n.  6  do  art.  354  do  Código  Com- 
mercial não  se  pôde  ligar  a  noção  de  instrumento  de  credito  que  a  le- 
gislação cambial  húngara  e  allemã  imprimiram  á  letra  de  cambio, 
isto  é,  de  vehiculo  de  transporte  de  dinheiro  não  sómente  de  uma  para 
outra  praça,  ou  segundo  a  hnguagem  adoptada,  de  uni  a  outro  ponto 
no  espaço,  porém  tamljsm  como  instrumento  de  uma  operação  a  prazo, 
ou  de  um  a  outro  ponto  no  tempo, 

E'  sobre  esta  noção  que  assenta  a  liquidação  por  differença ;  a  per- 
manência do  principio  de  que  a  letra  de  cambio  exige  o  saque  de  uma 
praça  para  outra  e  c  provisão  de  fundos  é  incompatível  com  a  liqui- 


dação  por  diíTerença  ;  eis  o  rundameiito  dn  disposição  do  §  1"  do  art.  Qo 
do  decreto  legislativo  de  1895,  que  se  justifica  perante  a  estnicliira  legal 
da  letra  de  cambio  entre  nós. 
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Torne-so  impraticável  a  nogocl;ição  do  caml)iac'S  sem  a  interven- 
ção dos  corretorc>s  o  desapparecerão  as  opei-ações  de  committcnte  e 
todos  os  que  podem  encobrir  a  negociação  directa  ea  de  bcãcão. 

E'  fácil  deprimir  a  taxa  cambial  quando  a  operação  é  ficticia  e  só- 
mente  visa  o  lucro  a  auferir. da  differ-ença  das  cotações. 

Xo  anno  findo  de  as  operações  realisadas  por  intermédio  dos 
corretores  offerecem  uma  differença,  para  menos,  das  effectuadas  pelos 
bancos,  sem  tal  intervenção,  que  se  pôde  cifrar  nestes  algarismos  : 


Para  Londres  . 
»    Pariz .  . 
»  Hamburgo 
»  Itália. 
»    Portugal . 
»    Nova  York 


23.69i.l07  £. 
52.763.995  F. 
11.385.074  M. 
1.193.045  L. 
2.656:818>;733 

303.198  D. 


A  fiscalisação  da  realidade  das  operações  só  é  possível  abolida  a 
faculdade  da  operação  directa .  A  medida  é  imprescindível  e  inadiável. 


As  questões  que  se  teem  originado  do  art.  14  do  decreto  de  1895, 
sobre  a  cotação  á  vista,,  aconselham  a  revogação  da  referida  disposição! 

Sem  entrar  na  apreciação  das  opiniões  e  dos  alvitres  suggeridos  na 
longa  discussão  de  que  foi  o  assumpto  objecto  na  imprensa,  parece- 
me  preferivel  deixar  de  regular  em  lei  um  facto  que  obedece,  na  pra- 
tica diária,  a  um  processo  de  verificação  já  de  longa  data  estabelecido 
pelo  commercio,  e  especialmente  pelo  bancário. 

Não  vos  proponho  que  lembreis  ao  Congresso  o  alvitre  da  su])pres- 
são  da  disposição  citada,  por  me  parecer  que  ella  contenha  em  si  um 
erro  de  calculo;  todas  as  duvidas  provêem  do  modo  por  que  tem  ells 
sido  entendida. 
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Si  se  atleiíder  a  que  o  Vi  de  peuiiy,  a  deduzir  nas  transacções  a  90 
dias,  é  calculado  sobre  o  par,  isto  6,  á  razuo  de  27  peiíce  por  1$? 
ver-se-ha  que  elle  representa  83  réis  ouro,  difícrença  que  nada  mais  é 
na  realidade  do  que  o  juro  da  libra  esterlina  em  90  dias  . 

A  conversão  em  83  réis  ouro,  á  taxa  cambial  do  dia  dará,  no  mo- 
mento, o  valor  do  cambio  á  vista,  si  a  deduzirem  do  a  90  dias. 

Assim  o  preço  da  liljra  esterlina  á  vista  será  o  da  mesma  libra  a 
93  dias,  deduzido  deste  o  valor  de  83  réis  ouro  á  taxa  do  dia. 

Ou  seja,  dado  o  preço  da  libra  ao  cambio  de  6  "/ioj  cjue  é  35$888, 
e  o  Vi  de  penny  á  mesma  taxa—  335,  a  libra  valerá  3õ88Sí5  —  menos  335 
—  por  ser  esta  cifra  a  expressão  de  83  réis  ouro  á  taxa  de  6  ^Vi,^. 

EXECUÇÃO  DA  LEI  N.  4.27,  DE  9  DE  DEZEMBRO  DE  1896 

Em  meu  relatório  do  anno  passado  expuz  com  minuciosidade 
quanto  tinha  sido  feito  com  relação  a  este  assumpto  até  30  de  abril. 

Completo  agora  a  serie  de  informações  alli  ministradas,  transcre- 
vendo o  termo  do  accordo  effecíuado  entre  o  T besouro  Federal  e  o 
Banco  da  Republica  do  Brazil,  do  teor  seguinte: 

Copia.  —  Aos  dezoito  dias  do  mez  de  maio  de  mil  oitocentos  no- 
venta e  sete,  na  Directoria  do  Contencioso,  presente  o  Sr.  Dr.  Demó- 
crito Cavalcanti  de  Albuquerque,  director,  compareceu  o  Sr.  Dr.  Afíonso 
Moreira  Penna,  presidente  do  Banco  da  Republica  do  Brazil,  e  disse  que, 
em  virtude  do  accordo  celebrado  com  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  e  do 
despacho  do  mesmo  senhor  de  dezesete  do  corrente,  vinha  assignar  o 
presente  termo,  pelo  qiial  o  referido  Banco  da  Republica  do  Brazil  se 
obriga  a  liquidar  toda  a  sua  divida  existente  até  a^presente  data  para 
com  a  Fazenda  Nacional,  mediante  a  fórma  e  condições  seguintes : 
1.^— Fica  extincta  a  faculdade  de  emiíLir  notas  ao  portador,  de  que 
goza  o  Banco  da  Republica  do  Brazil,  em  virtude  de  seus  contractos  e 
leis  vigentes,  assumindo  o  Governo  a  responsabilidade  de  todas  as  notas 
em  circulação  pertencentes  ao  mesmo  e  das  dc  que  trata  o  decreto 
numero  mil  cento  sessenta  e  sete,  de  dezoito  de  dezembro  de  mil 
oitocentos  noventa  e  dois.  2. Ficam  pertencendo  ao  Thcsouro,  em 


plena  propriedade,  o  lastro  em  ouro  c  lodos  as  apólices  depositadas 
para  garantia  das  eniissucs?  pelos  iMncos  emiísorc?,  hoje  represen- 
tados pelo  Banco  da  Republica  do  Brazil.  S.'"^—  Fica  fixada  em  vinte 
e  um  mil  seiscenlos  sessenta  e  sete  contos  e  quinhentos  mil  réis 
(21.667:5005)  a  somma  a  abater  na  divida  do  ].)anco  ao  Thesouro, 
differença  a  favor  do  banco  entre  o  valor  dos  lastros  e  o  total  das  notas 
em  circulação,  computados  os  juros  das  apólices  á  taxa  de  dez.  -i.^  — 
O  banco  reconlicce  que  nenhum  direito  lhe  assiste  a  qualquer  recla- 
mação pela  cessação  de  sua  faculdade  emissora  e  demais  favores  de 
suas  extinc tas  concessões,  õ.^-^— Eleva-se  actualmente  a  divida  do  banco 
ao  Thesouro  a  cento  cincoenta  e  nove  mil  cento  e  noventa  contos 
quinhentos e oitenta e sete  mil  e  dez  réis  (lõ9.190:5S7$010)  em  papeie 
quinhentas  setenta  e  quatro  mil  seiscentas  e  vinte  uma  libras,  seíc 
shillings  eonze  dinheiros  ( 574.621-7-11  )  em  ouro,  assim  discrimi- 
nada: Divida  em  moeda-papel:  conta  de  caução,  cincoenta  mil  nove- 
centos e  oito  contos  oitenta  e  sete  mil  e  dez  réis  (50.90S:0S7$010) : 
conta  especial,  quarenta  e  seis  mil  novecentos  e  cincoenta  contos  de 
réis  (46.950:000$);  conta  de  supprimentos  setenta  e  cinco  mil 
contos  de  réis  (75.000:000$);  conta  de  auxilios  á  lavoura,  oito 
mil  contos  de  réis  (8.000:000$);  sommando  tudo  cento  e  oitenta 
mil  oitocentos  cincoenta  e  oito  contos  oitenta  e  sete  mil  e  dez  réis 
(  180.858:0878010),  e  deduzindo  a  importância  da  compensação  supra 
mencionada,  vinte  e  um  mil  seiscentos  sessenta  e  sete  contos  e  qui- 
nhentos mil  róis  (21.667:500$),  resta  cento  cincoaita  e  novs  mil 
cento  e  noventa  contos  quinhentos  e  oitenta  e  sete  mil  e  dez  réis 
(Iõ9.190:o87$0l0).  Divida  em  moeda  metallica:  contado  empréstimo 
em  ouro,  quatrocentas  e  nove  mil  oitocentas  e  vinte  uma  libras 
sete  shillings  e  onze  dinheiros  (-509.S21-7-11) ;  conta  de  cambiaes, 
cento  sessenta  e  quatro  mil  e  oitocentas  libras  (164.800-0-0).  no 
total  de  quinhentas  setenta  e  quatro  mil  seiscentas  ?  ximz  uma 
libras,  sete  shillings  e  onze  dinheiros  (574.G21-7-11).  6. a —Resolva 
o  Governo,  nos  termos  da  auíorisação  que  Ilic  foi  conferida  pelo 
artigo  terceiro  da  lei  numero  quatrocentos  e  vinte  e  sete.  de  nove 
de  dezembro  de  mil  oitocentos  liovenla  e  seis,  receber  por  couta 
da  mesma  divida  os  seguintes  bens,  offerecidos  peia  6Ãv^cl^vm  do 


Banco:  a)  o  novo  edifício  do  Banco  em  construcçao  na  rua  Primeiro 
de  Março  pela  somma  de  quatro  mil  setenta  e  tres  contos  oitocentos  e 
quarenta  e  tres  mil  trezentos  sessenta  e  nove  réis  (-i.073:843$369),  des- 
pendida até  trinta  de  abril  ultimo  e  pelas  que  íbrem  necessárias  á  sua 
conclusão  ;  6ij  Seis  mil  oitocentos  e  dezesete  (6.817)  titulos  da  divida  da 
Republica  Oriental  do  Uruguay  de  quinhentos  pesos  cada  um  no  total  de 
setecentas  vinte  cinco  mil  duzentas  e  doze  libras  quinze  shillings  e 
tres  dinheiros  (£  725. 212-1Õ-3),  e  sete  mil  tresentos  setenta  e  cinco 
debentures  de  vinte  libras  cada  um  da  Associação  Commercial  do  Rio  de 
Janeiro,  na  importância  total  de  cento  e  quarenta  e  sete  mil  e  quinhen- 
tas libras  (£  147.500)  para  o  pagamento  de  quinhentas  setenta  e  qua- 
tro mil  seiscentas  e  vinte  uma  libras  sete  shillings  e  onze  dinheiros 
(£  574.621-7-11)  que  o  banco  deve  ao  Thesouro,  levando-se  a  diffe- 
rença  ao  pagamento  de  outras  dividas,  feita  a  conversão  em  moeda  na- 
cional ao  cambio  de  dez  dinheiros  por  mil  réis.  O  Banco  se  encarre- 
gará da  cobrança  dos  juros  e  da  amortisação  da  divida  do  Uruguay,  si 
assim  o  quizer  o  Governo  ;  c)  A  divida  do  Lloyd  Brazileiro  ao  Banco 
na  importância  de  mil  oitocentos  e  vinte  dois  contos  duzentos  e  dois 
mil  oitocentos  e  dez  réis  (1.822:202è8i0) ;  d)  Vinte  e  um  mil  duzentos 
setenta  e  seis  (21.276)  debentures  da  primeira  serie  da  mesma  compa- 
nhia Lloyd  Brasileiro  com  o  abatimento  de  vinte  cinco  por  cento  de 
seu  valor  nominal,  na  importância  de  tres  mil  cento  e  noventa  e  um 
contos  e  quatrocentos  mil  réis  (3.191:4008) ;  e)  Cento  e  noventa  e  oito 
mil  trezentos  sessenta  e  sete  (198.367)  debentures  da  companhia  União 
Sorocabana  e  Ituana  da  emissão  de  mil  oitocentos  noventa  e  cinco,  do 
valor  , nominal  de  cem  mil  réis  cada  um  (100$)  e  juros  de  seis  por 
cento,  com  o  in;r:smo  abatimento  de  vinte  cinco  por  cento  na  impor- 
tância total  de  quatorze  mil  oitocentos  setenta  e  sete  contos  quinhentos 
e  vinte  cinco  mil  réis  (14.877:525$).  Si  na  liquidação  total  dos  ti- 
tulos do  Lloyd  e  da  companhia  Sorocabana  e  Ituana,  ora  recebidos  em 
pagamento,  o  Governo  apurar  maior  somma  do  que  a  mencionada,  a 
differença  para  mais  será  abatida  da  divida  do  banco.  Ao  banco  é  reser- 
vada preferencia  para  compra  desses  titulos,  quando  algum  negocio  seja 
proposto  ao  Governo  por  menos  do  valor  nominal  dos  mesmos ;  /;  Repa- 
ração e  ornamentação  do  palácio  presidencial  do  Cattete,  na  importan- 
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cia  de  dois  mil  trezentos  e  sessenta  contos  de  réis  (2.36O:OO0>;) ;  í/j 
O  mercado  da  praça  da  Gloria,  as  marinhas  c  cáes  adjacentes  pelo  preço 
de  .mil  e  cem  contos  de  réis  (1.103:OOJí5) ;  //.;  O  cusLo  dos  vapores  com- 
prados pelo  Ministério  da  Marinha  a  Lage  Irmãos,  sendo  :  vapor  Itaipa 
{Carlos  Gomes)  mil  e  duzentos  contos  de  réis  (1. 200 :00O<s),,  vapor /ía- 
peoa,  quinhentos  e  cincoenta  contos  de  réis  (õõO:OOO.s),  dois  reboca- 
dores, duzentos  e  quarenta  contos  de  réis  (240:000,s),  dois  saveiros 
setenta  e  seis  contos  de  réis  (76:0008),  no  total  de  dois  mil  sessenta 
e  seis  contos  de  réis  (2.066:000.s) ;  i)  A  divida  da  companhia  Leopol- 
dina ao  banco  na  importância  de  vinte  sete  mil  cento  e  quinze  contos 
duzentos  setenta  e  tres  mil  quatrocentos  e  quarenta  e  oito  réis 
(27.1iõ:273$448)  ;7;  O  valor  das  indemnisações  convencionadas  peio  Mi- 
nistério da  Industria,  por  contractos  rescindidos  com  empreiteiros  ou 
concessionários  que  sejam  devedores  ao  Banco  da  Republica  ;  k)  O  pavi- 
lhão da  Exposição  Industrial  pelo  valor  de  cincoenta  contos  de  réis 
(50:000$ ;  O  edifício  da  frabrica  de  rendas  da  rua  Francisco  Eugénio 
por  cento  e  oitenta  contos  de  réis  (180:000$),  e  o  edifício  da  fabrica 
de  ferro  esmaltado,  da  rua  da  Alegria,  por  cem  contos  de  réis  (100:000$.) 

7.  Í1— Além  dos  bens  mencionados  no  presente  accordo,  com  os  preços  já 
fixados  por  avaliações,  serão  recebidos  pelo  Governo  alguns  outros  pelo 
preço  que  fòr  combinado  depois  das  precisas  indagações  s  avaliações. 

8.  a  —  Dos  bens  de  que  trata  a  condição  anterior,  dado  o  csso  de  não 
serem  recebidos  pelo  Governo,  em  pagamento,  os  que  em  seguida  se 
ennumeram,  se  vierem  a  ser  liquidados  pelo  banco,  o  producto  de  sua 
liquidação  em  dinheiro  ou  títulos  (lue  não  sejam  as  próprias  acções 
do  banco  ou  bónus,  entrará  para  o  Thesoaro,  para  amortisar  a  di- 
vida do  banco,  salvo  também  o  que  se  referir  á  liquidação  de  bonas ;  1) 
Os  edifícios  e  terrenos  da  companhia  S.  Lazaro;  2)  nove  prédios  de 
propriedade  do  conselheiro  Mayrink,  situados  á  rua  General  Caldwell 
números  oitenta  e  sete  a  cento  e  tres,  enfrentando  com  os  ilmdos  da 
Casa  da  Moeda;  3)  Uma  parte  do  Sanatório  de  Barbacena;  4)  Os 
terrenos  nas  immediações  da  fortaleza  de  Santa  Cruz;  5)  O  que  fòr 
util  da  Companhia  Geral  de  Serviços  Marítimos;  6)  A  estrada  de  ferro 
da  Empreza  Industrial  de  Melhoramentos  do  Brazil.  9.^^  — Os  saldos 
que  o.  banco  ficar  devendo,  depois  de  deduzidos  todos  os  valores  des- 
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criptos  e  apurados  iiesle  accòrdo,  serão  pagos  no  prazo  de  vinte 
iinnos,  mediante  as  segiiinles  amortisações  e  sem  juros:  dois  por 
cento  ao  anno  no  primeiro  quinqiiennio,  quatro  por  cento  ao  anno  no 
segundo  quinquennio,  seis  por  cento  ao  anno  no  terceiro  quinquennio,  e 
oito  por  cento  ao  anno  no  ultimo  quinquennio.  10.'»  —  O  banco  obriga-se 
a  empregar  dentro  do  prazo  de  dez  annos  a  somma  de  vinte  cinco 
mil  contos  de  réis,  á  razão  de  dois  mil  e  quinhentos  contos  por  aniio, 
no  minimo,  cm  letras  hypothecarias  de  auxilio  á  lavoura,  que  forem 
emittidas  depois  desta  data  por  instituições  de  credito,  cujas  sédes 
sejam  a  capital  dos  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul,  S.  Paulo,  Rio  de  Ja* 
neiro,  Minas  Geraes,  Bahia,  Pernambuco  e  Pará,  quando  esses  títu- 
los tenham  a  garantia  do  Governo  da  União  ou  desses  Estados,  ou 
obtenham  cotação  real  no  mercado.  11.'^— O  Ministro  da  Fazenda  deter- 
minará a  data  para  inicio  do  decennio.  12.a  —  Embora  legalmente  auto- 
risadas,  as  letras  hypothecarias  só  serão  acceitas  pelo  Banco  para 
o  fim  supra  indicado,  quando  emittidas  por  institutos  que  o  Governo 
Federal  indicar.  13. —  O  Governo  Federal  expedirá  instrucções  regu- 
lamentares a  este  respeito  e  quanto  ás  relações  com  os  estabelecimentos 
que  emittirem  as  letras,  a  fiscalisação  e  a  distribuição  e  applicação 
dos  auxílios  pelas  differentes  circumscripções.  14.^^  —  O  juro  das  letras 
será  de  seis  por  cento  no  máximo  e  a  amortisação  até  vinte  annos. 
lõ."  —  Logo  que  sejam  feitas  as  transferencias  na  devida  fórma,  dos 
bens  descriptos  no  presente  accòrdo,  serão  restituídos  ao  Banco  os 
titulos  que  caucionam  as  suas  dividas  c  estão  em  deposito  especial  no 
Thesouro.  lô.-^  — A  carteira  de  homis  entra,  desde  já,  em  liquidação. 
17.»  —  O  l)anco  pagará  ao  Thesouro  os  juros  da  importância  dos  honiis 
não  resgatados  e  as  respectivas  amortisações,  á  proporção  que  fòr 
recebendo  dos  mutuários  nos  prazos  já  consignados  no  regimen  deste 
empréstimo.  18.»  —  A  amortisação  começará  no  anno  de  mil  oitocentos 
noventa  e  oito.  i^.^  —  Si  no  fim  de  quinze  annos,  a  partir  de  janeiro  de 
mil  oitocentos  noventa  e  oito,  não  houver  o  banco  concluído  o  resgate, 
ser-lhe-ha  concedido  o  prazo  addicional  de  cinco  annos  para  a  liquida- 
ção final  desta  carteira,  observando-se  o  disposto  no  artigo  dez  da  lei 
numero  cento  e  oitenta  e  tres  G  de  vinte  trcs  de  setembro  de  mil  oito 
centos  noventa  e  Ires  e  na  lei  numero  quatrocentos  e  vinte  sete  dc 
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nove  de  dezembro  de  mil  oito  centos  noventa  e  seis.  20. ■—  Logo  que  se 
der  a  liquidação  ou  venda  de  qualquer  das  Companhias  Lloyd  Brazileiro  e 
Sorocabana,  o  banco  entrará  para  o  Thesouro,  por  conta  da  amortisaçrio 
desua  divida  com  ciiicoenta  por  cento  do  que  apurar  pelos  títulos  e?  acções 
que  possue  destas  emprezas.  A'  clausula  8'^  deste  accordo  addicionem-se 
os  seguintes  bens,  que  deixaram  de  ser  incluídos  no  logar  competente  :  7) 
fazendas  e  vapores  da  Companhia  Frigorifica  ;  8)  Kstal)elecimento  da 
Pi)nta  de  Areia,  das  Forjas  e  Estaleiros.  E  pelo  senhor  doutor  director  foi 
dito  que,  em  nome  e  por  parte  da  Fazenda  Nacional,  acceitova  este 
ac(iòrdo,  mandando  para  constar  lavrar  este  termo  que,  sendo  lido 
assigna  com  o  senhor  presidente  do  Banco  da  Republica  do  Brazil .  E 
eu,  Raul  da  Motta  Pragana,  segundo  escripturario  do  Thesouro  Federal, 
o  escrevi.— Assignados  —  Doutor  Leiuocritu  Cavalcanti  de  Albuquerque 
—-AJfonso  A.  M.  Penna. 

Está  conlorme.  —  O  director,  Carlos  Augusto  Xaylor. 

EKECaCÃO  DA  LEI  N.  489,  DE  15  DE  DEZEMBRO 

DE  1897 

Sanccionada  a  lei  de  orçamento  da  receita  em  15  de  dezembro 
do  anno  passado,  tratou  este  ministério  de  apparelhar  os  elementos 
necessários  á  sua  boa  execução,  de  modo  que,  no  menor  prazo 
possível,  estivessem  regulamentadas  as  disposições,  que  demandassem 
essa  formalidade  e  bem  assim  perfeitamente  orientadas  as  estações 
fiscaes  das  alterações  feitas  no  regimen  anterior. 

Expediram-se,  pois,  os  seguintes  decretos:  n.  2743  de  17  de  de- 
zembro, mandando  executar  a  nova  Tarifa  dos  Alfandegas;  n.  2757 
de  24  do  mesmo  mez,  regulamentando  a  arrecadação  do  imposto 
sobre  dividendos;  n.  2769  de  28  ainda  do  mesmo  mez.  provendo 
sobre  a  cobrança  do  sello  das  apólices  das  companhias  de  seguros ; 
n.  2770,  substituindo  as  tabeliãs  das  taxas  de  analyses  do  Labora- 
tório jSacional;  ns.  2773  a  2775,  regulando  a  cobrança  dos  impostos 
de  consumo  do  sal  e  phosphoros,  e  do  imposto  sobre  vencimentos  e 
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subsídios ;  ns.  2777  e  2778,  reformando  os  regulamentos  dos  impos- 
tos de  consumo  de  fumo  e  bebidas,  lodos  de  dezembro  do  anno 
passado  ;  ns.  2791  e  2792,  regulamentando  a  arrecadação  do  imposto 
de  transporte  e  do  de  industrias  e  profissões ;  n.  2794,  dispondo  sobre 
a  cobrança  das  taxas  de  consumo  d'agua;  n.  2800,  consolidando 
as  disposições  do  regulamento  de  transmissão  de  propriedade; 
n.  2807,  reorganisandoas  repartições  de  fazenda,  estes  de  janeiro  do  cor- 
rente anno.  e  n.  2882  de  19  de  abril  ultimo,  annexando  ás  delega- 
cias fjscaes  as  caixas  económicas  de  alguns  Estados. 

Em  sua  quasi  totalidade  os  regulamentos  promulgados  correspon- 
dem a  grandes  modificações  feitas  no  regimen  anterior,  ou  appli- 
cam-se  a  providenciar  sobre  a  cobrança  de  trilDutos  novos,  creados 
pela  lei  orçamentaria ;  outros  decretos,  porém,  foram  motivados  na 
necessidade  de  consolidar  dispositivos  das  leis  de  orçamento  ante- 
riores, e  eliminar  artigos  obsoletos  ou  contrários  á  actual  instituição 
politica. 

Restricta  a  acção  deste  ministério  a  affeiçoar  os  regulamentos  so- 
mente naquelles  pontos  em  que  fossem  clara  e  positivamente  incom- 
patíveis com  aquella  organisação  e  com  as  leis  institucionaes,  não 
lhe  foi  permittido  dar  uma  orientação  consoante  ao  espirito  democrá- 
tico, nem  elevar  as  taxas  dos  actos,  que  lhe  pareciam  susceptíveis  de 
aggravação. 

Em  relação  ao  imposto  de  transmissão  de  propriedade  uma  refor- 
ma impõe-se  ao  regimen  do  Decreto  n.  õõBl  de  31  de  março  de  187-4,  não 
só  quanto  á  elevação  de  certas  taxas  e  comprehensão  de  certos  actos 
translativos,  que  escapam  á  acção  do  imposto,  como  também  quanto 
á  parte  dispositiva,  no  intuito  de  harmonisal-a  com  as  novas  institui- 
ções judiciarias  e  concilial-a  com  os  principios  do  direito  mo- 
derno» 

Desde  longos  annos  é  reclamada  uma  modificação  de  taxa,  que, 
apezar  de  justa,  não  tem  sido  attendida  ;  trata-se  da  elevação  do  im- 
posto devido  pelos  bens  accrescidos  aos  herdeiros  necessários  por 
effeito  de  legados  do  ascendente  ou  descendente  ;  também  convém  es- 
tender á  transmissão  de  apólices  e  embarcações  o  augmento  de  taxa 
levado  ás  successões  no  Districto  Federai. 
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De  accordo  com  o  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  oxpe- 
dioeste  Ministério  o  decreto  n.  2846  de  19  de  março  ultimo,  consoli- 
dando os  disposições  referentes  ao  cofre  de  depósitos  públicos,  atnoldan- 
do-o  á  situação  politica  innugurada  em  1839. 

Regia-se  esse  cofre  por  disposições  esparsas,  algumas  seculares,  sem 
que  houvesse  um  regulamenlo  consubstanciando  o  que  a  respeito  vigo- 
rava ;  neste  intuito  os  dous  Ministérios  da  Justiça  e  da  Fazenda  accor- 
daram  em  dar  nova  regulamentação,  adequando  ao  regimen  republi- 
cano as  disposições  em  vigor. 

Afigura-se-nie  indispensável  uma  reforma  radical  no  nosso  regi- 
men fiscal,  não  só  quanto  á  regulamentação  de  diversos  tributos,  como 
ainda  quanto  aos  meios  de  fiscalisação  prompta  e  enérgica  de  que  ca- 
rece o  Governo  para  a  justa  arrecadação  de  suas  rendas. 

As  dividas  de  impostos  lançados  e  outros  não  teem  sido  arrecadadas 
convenientemente,  devido  á  morosidade  do  processo  exccutico  fiscal. 

Basta  attender  para  a  demonstração  que  acompanha  o  relatório  do 
director  do  Contencioso,  para  se  a  vai  io.r  a  situação.  Eis  o  que  em  syn- 
theseelle  apresenta: 

Divida  activa  de  1808  a  1 850.    .    .        1.877: 8768613 
>■>  1850  a  1897    24.174:9õ5$992 

26.052: 832S60Õ 

Este  total  decompõe-se  em  : 

Cobravel   19.976:2.598514 

Incobravel    6.076:0738091 

Evidencia-se  que  a  divida  activa  da  União  monta  a  uma  importân- 
cia elevada,  quevae  augmentando  de  anno  para  anno  ;  conviria,  por 
tanto,  dar  ao  Governo  os  meios  precisos  para  sua  prompta  arrecadação, 
de  modo  a  evitar  maiores  prejuízos  ao  Thesouro. 

No  emtanto,  assim  continuará  emquanto  o  Juizo  Seccional,  a  quem 
incumbe  a  execução  fiscal,  não  poder  attender  cora  máxima  presteza  a 
este  serviço,  dando  prompto  e  immediato  andamento  aos  processos 
fiscaes. 

Os  juizes  de  secção,  sobrecarregados  de  outras  attribuições,  não 
podem  concentrar  suas  funcções  na  arrecadação  das  dividas  federaes ; 


seria,  pois,  conveniente  que  se  désse  aos  seus  substitutos  o  processo 
dessas  dividas,  ficando  ao  juiz  o  julgamento  das  reclamações  ou  que- 
stões qne  so  suscitassem  no  correr  daacçõo,  caso  nõo  se  julgue  prefe- 
rivel  crcar  juizes  especiaes  para  o  fim. 

Reformado  o  processo  executivo  fiscal,  de  modo  que  só  se  consi- 
dere incobravel  a  divida  depois  que  o  procurador  seccional  assim  o  pro- 
ponha, ouvida  a  respeito  a  competente  estação  fiscal ;  elevadas  as  mul- 
las  a  que  estão  sujeitos  os  contribuintes  que  nao  satisfazem  os  impos- 
tos nas  épocas  lixadas,  e  reduzido  o  prazo  para  cobrança  amigável, 
certamente  se  ol:>terá  resultado  lisongeiro,  coUiendo  para  os  cofres  pu- 
iDlicos  as  rendas  que  se  acham  em  debito,  e  obstando  o  crescimento  da 
divida  activa. 


niPOSTO  SOBRE  A  RENDA 


I 

Os  impostos  indirectos  teem  sido  entre  nós  até  o  presente  quasi 
o  único  factor  da  receita  pubhca ;  a  tributação  directa  encontra  no  es- 
pirito do  contribuinte  reluclancia,  que  convém  vencer,  pelo  convenci- 
mento de  que  as  tascas  em  taes  impostos  são  sempre  mais  moderadas 
do  que  nas  contribuições  indirectas. 

Estas  affectam  de  modo  mais  gravoso  do  que  aquellas  os  recursos 
das  classes  desprotegidas  da  fortuna,  desde  que  a  depreciação  do  meio 
circulante,  a  elevação  das  taxas  cambiaes  ou  a  aggravaçãodos  impostos 
aduaneiros  façam  encarecer  os  objectos  de  consumo  necessários  á  vida ; 
incidem  sobre  os  mais  pobres  e  reduzidos  orçamentos  particulares ; 
vão  pedir  a  Iodas  as  bolsas  a  prestação  do  seu  concurso  á  elaboração 
da  receita  e,  apezar  disso,  sDo  aceitas  com  maior  tolerância,  porque  na 
exacção  de  suas  taxas  não  se  faz  sentir  de  modo  immediato  a  acção  fiscal. 

As  taxas  das  contribuições  directas  podem  ser  fixadas  com  grande 
moderação,  o  quando  o  imposto  tem  como  objecto  proventos  auferidos 
pelo  contribuinte,  de  qualquer  fonte  de  receita,  tal  moderação  não  pôde 
deixar  de  accentnar-se,  sob  pena  de  ser  illudida  a  arrecadação,  sejam 
quaes  forem  os  processos  utilisados  para  a  fixação  da  renda. 


Esta  circumstancia  é  de  per  si  só  sufíícientc  para  arredar  dos  im- 
postos directos  a  prevençSo  com  que  silo  olhados  pelos  contribuintes. 

Si  ás  taxas  directas  nõo  é  licito  pedir,  como  pretendem  alguns  eco- 
nomistas, mais  do  que  um  terço,  ou  dous  quintos  da  totalidade  do 
producto  da  tributação,  não  ó  dispensável  o  seu  concurso,  como  fa- 
ctores da  receita. 

«  As  taxas  directas  e  indirectas  corrigem-se  mutuamente.  Os  Es- 
tados não  podem  dispensar  qualquer  delias.  Todo  o  projecto  de  reforma 
tributaria  que  pretenda  abolir  um  desses  dous  factores  da  receita  pu- 
blica dará  em  resultado  a  miséria  do  Thesouro  e  nova  tributação 
arbitraria  e  iniqua. » 

Estas  ponderações  de  Leroy-Beaulieu  são  tanto  mais  dignas  de 
aceitação,  quanto  é  elle  apologista  do  uso  dos  impostos  indirectos, 
como  eLxo  de  um  regimen  tributário  que  tenha  em  vista  segura  for- 
mação de  receita,  e  procure  arrecadar  a  contribuição  ainda  dos  que 
vivem  aujourlejour  e  que  não  teem  sobras  nem  economias,  que  garan- 
tam o  pagamento  de  impostos  directos. 

A  tendência  que  autorisados  economistas  favorecem  na  theoria, 
e  que  a  pratica  e  a  experiência  vão  accentuando  nos  povos  adiantados, 
para  os  impostos  geraes  sobre  a  renda,  tendência  que  Wagner  justifica 
com  a  sua  autoridade  por  deverem  taes  impostos  servir  de  comple- 
mento ás  velhas  contribuições  sobre  os  productos,  as  quaes  podem 
mesmo  vir  a  substituir,  tem-se  manifestado  desde  longa  data  entre 
nós,  e  ainda,  por  occasião  da  elaboração  da  lei  da  receita  do  actual 
exercicio,  revelou-se  de  modo  preciso  na  inclusão  do  imposto  geral 
sobre  a  renda,  como  peça  do  nosso  apparelho  tributário. 

Obedeceu,  não  ha  como  contestal-o,  a  uma  esclarecida  orientação, 
essa  tentativa  de  insersão  do  imposto  sobre  a  renda  na  nossa  rêde 
tributaria;  as  circumstancias  actuaes  aconselham  a  renovação  da  pro- 
posta dessa  taxa  directa,  cuja  necessidade  como  imposto  de  compensação 
está  sobejamente  justificada  na  ampliação  que  foi  dada  á  imposição 
indirecta  nas  diversas  contribuições  sobre  o  consumo  actualmente  in- 
corporados ao  nosso  mecanismo  fiscal. 

Não  é  dado  esquecer  que  a  todas  as  suas  vantagens  os  impostos 
indirectos,  mórmente  os  que  assentam  sobre  a  importação,  offerecem 
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graves  inconvenientes  em  épocas  de  perturbação  da  situação  normal  do 
paiz,  quer  lai  perturbação  affecte  a  ordem  e  a  paz  publicas,  quer  se  ma- 
nifeste no  desequtlibrio  do  mercado  cambial  e  dos  valores. 

O  retraliimento  da  importação  acarreta  com  a  reducçao  da  renda 
aduaneira  alteração  sensível  na  elaboração  da  receita,  abre  ensejo  ás 
mais  graves  emergências,  si  as  taxas  directas  não  proporcionarem 
recursos  para  supprir  a  deficiência  da  arrecadação  do  imposto  de  im- 
portação. 

Das  modalidades  do  imposto  pessoal  a  contribuição  directa  sobre  a 
renda  é  a  única  que  tende  a  subsistir. 

As  fórmas  rudimentaes  —  a  capitação  e  o  imposto  de  classes  — 
vão  cedendo  logar  á  contribuição  que  os  economistas  allemães,  e  ú  frente 
delles  Wagner,  denominam  — iV/iposío  nominal  sobre  a  totalidade  da 

renda. 

((  A  historia  dos  impostos,  mórmente  nos  tempos  modernos,  de- 
monstra a  necessidade  de  substituir-se  as  antigas  fórmas  pela  de  um 
imposto  formal  sobre  a  renda . 

«  No  periodo  do  estado  liberal,  o  reconhecimento  da  liberdade  e  da 
igualdade  politica,  radicado  na  consciência  do  povo  e  no  direito,  tem 
como  consequência  a  abolição  dos  privilégios  de  imposto  e  a  affirmação 
da  obrigação  geral  de  pagar  o  imposto  por  todo  o  rendimento  indivi- 
dual, qualquer  que  seja  sua  origem  e  seja  quem  fôr  que  o  perceba  » 
(Wagner,  Sciencia  das  Finanças,  §  4õ6). 

II 

Si  perante  a  doutrina  e  as  exigências  orçamentarias  justifica-se  o 
estabelecimento  do  imposto  sobre  a  renda  como  factor  da  receita  e 
como  contribuição  de  compensação  em  um  mecanismo  de  impostos  em 
que  dominam  com  grande  expansão  as  taxas  indirectas,  a  sua  estru- 
ctura  deve  ser  objecto  de  cuidadosa  attenção. 

A  primeira  circumstancia  a  consultar  ao  modelar-lhe  a  organisa- 
ção  é  a  sua  adaptação  ao  temperamento  particular  do  povo  ao  qual 
vai  ser  applicado. 

Esta  adaptação  entende  não  sómente  com  a  decretação  das  taxas, 
mas  com  os  processos  de  verifiicação  da  renda  a  tributar. 


Na  exposição  justiflcaliva  do  imposto  a  commissuo  da  Camara  dos 
Deputados  propoz,  o  onno  passado,  o  imposto  único  e  geral  sobre  a  renda. 

Estas  expressões  revelam  preferenda  pelo  mecanismo  do  imposto 
sobre  a  renda  em  glo])o,  isto  é,  sobre  toda  a  renda  do  contribuinte,  ao 
■da  tributação  das  rendas,  seg-undo  as  suas  fontes  geradoras,  ou  o  do 
imposto  das  rendas,  cujos  moldes  mais  perfeitos  encontram-se  no  in- 
come-tax  inglez  e  no  imposto  sobre  a  riqueza  movei  italiana. 

O  imposto  sobre  a  totalidade]  da  rendo  ou  como  é  geralmente 
denominado  —  o  iraposto  global  sobre  a  renda  —  offerece  grandes 
vantagens  sobre  o  imposto  parcellar,  que  vem  a  diluir-se  em  tantos 
impostos,  quantas  sao  as  fontes  dc  renda  tributada. 

Assim  o  income-taoc,  o  imposto  italiano  sobre  a  riqueza  movei,  o 
imposto  sohve  a  renda  estabelecido  em  Portugal  em  1883  e  o  imposto 
sobre  a  renda  proposto  em  4  de  junho  de  1896,  pelo  actual  ministro  das 
finanças  em  França,  Cochery,  consta  de  contribuições  sobre  diversas 
rendas  differençadas  segundo  a  sua  origem  e  incluídas  em  cédulas 
designadas  por  lettras  do  alphabeto,  o  que  importa  o  estabelecimento  de 
tantas  taxas  distinctas  quantas  as  cédulas. 

O  parecer  da  commissão  da  Camara,  com  justo  fundamento,  re- 
pudiou este  mecanismo.  Elie  offerece  certas  difficuldades  de  applicação, 
que  não  se  coadunam  com  a  simplicidade  inherente  á  tentativa  de  appli- 
cação de  um  imposto  novo. 

Ao  formular,  porém,  o  imposto,  no  art.  10  do  projecto  a  commissão 
discriminou  as  rendas  dos  immovcis  das  oriundas  de  quaesquer  outros 
bens,  das  profissionaes  e  induslriaes  e  das  provenientes  de  pensões,  etc, 
fixando  taxas  differentes,  segundo  a  renda  era  de  immovel  explorado  pelo 
proprietário  pessoalmente,  ou  por  meio  de  terceiro,  arrendatário  ou 
foreiro. 

A  este  mecanismo  deve  ser  preferido  o  do  imposto  sobre  a  totali- 
dade da  renda ;  a  menção  das  fontes  sómente  se  faz  precisa  como  ele- 
mento para  apuração  da  renda. 

Na  decretação  do  imposto  sobre  a  renda  em  globo,  convém  observar 
a  unidade  de  taxa  e  estabelecer  um  minimo  de  isenção,  a  menos  que  ao 
Congresso  pareça  preferível  a  variedade  das  taxas,  acompanhando  o 
augmento  das  rendas,  o  que  torna  a  taxa  progressiva,  progressional 


oa  degressiva,  segundo  as  variadas  denominações  que  lhes  dSo  os 
economistas. 

orcerecem  typos  deste  mecanismo  de  imposto  sobre  a  renda,  com 
taxa  progressiva,  o  inkoemmenstener  prussiano  organisado  pela  lei  de 
11  de  junho  de  1891,  c  os  impostos  idênticos  adoptados  no  Reino  de  Saxe 
em  1S7S  c  modificado  pela  lei  de  10  de  março  de  1894  e  no  Reino  de 

^^'urleml^erg  em  1895. 

A  lei  prussiana  estabelece  um  mínimo  de  isenção -909  marcos - 
e  fixa  as  taxas  progressivas  de  6  a  300  marcos  para  as  rendas  que 
excedem  de  900  a  10.500  marcos ;  acima  desta  importância  as  taxas 
progressivas  fixadas  segundo  as  importâncias  das  rendas  totaes  são 
substituidas  por  taxas  de  30  marcos  por  1.000  marcos  nas  rendas  de 
10.500  a  30.500  marcos,  de  60  marcos  por  1.50.3  marcos,  nas  rendas:de 
30.500  a  32.000  marcos,  de  80  marcos  por  2.000,  nas  rendas  de  32.000  a 
78.000  e  de  103  por  2.000  nas  de  78.000  a  100.000  ;  nas  rendas  superiores  a 
100.003  e  inferiores  a  105.000  marcos  o  imposto  é  de  4.000  marcos  e 
dahi  para  cima  augmenta-se  de  200  marcos  para  cada  5.000  marcos. 
A  progressão  neste  imposto  é  illimitada.  O  imposto  wurtemberguez  é 
modelado  por  fórma  diversa  de  taxação. 
O  minimo  de  isenção  é  de  500  marcos. 

Desta  importância  á  de  650  marcos  são  tributados  50  marcos,  de 
.650  a  800  marcos,  -  75,  de  800  a  950,  -  ICO  marcos,  de  950  a  1.100,-150 
marcos e  assim  até  4.700  e  5.C00  marcos  em  que  a  renda  tributável  é  só 
de  3.100  marcos. 

^as  rendas  superiores  de  5.000  a  7.000  marcos  são  tributados  os 
primeiros  3.500  marcos  e  dahi  para  cima  o  são  todos  os  103  marcos. 
A  taxa  do  trilDuto  é  fixada  pela  lei  do  orçamento  para  cada  período 
financeiro. 

O  mecanismo  da  lei  de  Saxe  é  mais  simplificado  : 

Segundo  a  lei  de  10  de  março  de  1894,  que  alterou  a  de  1878,  o 
minimo  de  isenção  é  de  400  marcos  e  a  taxa  do  imposto  é  de  um  marco 
para  as  rendas  de  400  a  503,  de  dois  marcos  para  as  de  503  a  600,  de  tres 
para  as  de  600  a  700,  de  qiiatro[para  as  de  703  a  800,  de  seis  para  as  de 
800  a  9.50,  de  oito  para  as  de  95')  a  1.100,  de  10  para  as  dc  1.100  a  1.250, 
de  15  para  as  de  1.250  a  1.400,  etc. 
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Cada  uma  destas  rendas  constitue  uma  classe ;  as  classes  sfío  em 
numero  de  90;  a  ultima  é  constituída  pelas  rendas  de  10.000  a  11.000 
marcos,  e  paga  a  taxa  de  330  marcos. 

O  imposto  é  illimitadamente  progressivo,  pois  de  11.000  a  lOO.OOO 
marcos  as  classes  augmentam  por  fracções  de  1.000  marcos,  a  partir  de 
100.000  marcos  por  fracções  de  2.00;)  marcos. 

A  partir  de  100.000  marcos  o  imposto  eleva-se  a  4  °/o  da  renda  da 
classe  immediatamenle  inferior. 

III 

O  conhecimento  destes  mecanismos,  expostos,  em  resumo,  na  parte 
referente  ás  taxas,  leva  á  convicção  de  que  taes  processos  de  tributação 
da  renda  não  são  adaptáveis  á  indole  do  nosso  apparelho  de  arrecadação ; 
offerecem  uma  urdidura  complicada  e  difficil  de  manusear,  em  um 
paiz,  onde  a  arrecadação  é  o  estagio  critico  das  tributações  e  não 
proporciona  critério  para  julgar  da  adaptação  dos  mesmos  ao  nosso 
meio  fiscal. 

Accresce  que  as  taxas  de  progressão  illimitada  podem  ser,  ainda 
quando  moderadas,  objecto  de  justos  reparos  como  manifestação  de 
socialismo  por  importar  ataque  dissimulado  á  capitalisação,  absor- 
vendo a  renda,  o  que  irremediavelmente  se  dará  desde  que  a  taxa 
attinja  a  100  o/o. 

0  Sr.  Doumer,  quando  Ministro  das  Finanças  em  França,  apre- 
sentou um  projecto  de  reforma  das  contribuições  directas,  tendo 
como  eixo  o  imposto  global  da  renda,  organisado  sob  a  fórma  da 
taxa  progressiva,  com  o  limite  de  5  o, o: 

«  A  taxa  do  imposto,' dizia  o  ministro  na  exposição  de  motivos,  é 
fixada  em  5  o/o .  Porém  na  renda  de  todo  o  contribuinte  faz-se  de- 
ducção  de  uma  somma  de  2.500  francos,  que  é  isenta  de  todo  o  direito. 

Além  disto, 'a  taxa  é  reduzida  a  : 

1  o/o  para  a  fracção  da  renda  comprehendida  entre  2.500  a  5.000 
francos  ;  2o/o  para  a  fracção  entre  5.001  e  10.030  :  3  '>/o  para  a  fracção 
entre  10.001  e  20.000  francos  ;  4  o  ,,  para  a  fracção  entre  20.001  e  50.000. 
francos  ;  a  taxa  plena  só  é  devida  da  porção  das  rendas  que  excedem 
,de  50,000  francos. 
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«  A  taxa  que  resulta  desta  combinação,  dizia  o  Sr.  Doumer,  escapa, 
segundo  cremos,  a  todas  as  criticas.  Longe  de  pedir  ás  grandes  fortunas 
um  sacrilicio  exaggerado,  o  imposto  conserva-se  sempre  inferior  a  5o/o. 
E'  o  limite  a  que  elle  tende  á  proporção  do  augmento  da  renda,  mas 
que  não  pôde  ser  excedido,  nem  mesmo  alcançado  em  razão  das  isen- 
ções de  que  se  aproveitam  as  parcellas  mais  fracas  da  renda  de 
cada  contribuinte.» 

O  minimo  de  isenção  é  de  2.500  francos  eos  contribuintes  de  : 


3.0)0  francos  pagam   0,17  ^/o 

/t.OOO  »  »    '-*>38  o,'o 

õ.0:;0  »  »   0,õO  o/o 

6.0:.)')  »  »    O» '5  °/o 

8.000  »  »   -^jOS  o/o 

10.000  »  «    1,25  o/o 

12.000  »  »    °io 

16.000  »  »    1,91  ""lo 

18.000  »  «    2,03  0/0 

20.000       »  »    2,13  o;o 

2õ.o:j;;  »  »    2,00  o, o 

30.000       ))  »    2,75  0/0 

ÕO.OOO       »  »    3,25  «^/o 

75. 00)       «  »    3,83  0/0 

100. OjO       »  '>    ^'-^3  "/o 

200.000      »          »    -ij^S  0/0 

300.000       »           »    °-o 


Vê-se  que  a  taxa  máxima  alcança  as  rendas  de  300.000  francos  para 
cima,  ao  passo  que  no  mecanismo  do  imposto  do  Reino  de  Saxe  a  taxa 
de  4  0.0  íixa-se  sempre  na  cifra  da  renda  immediatamente  inferior  para 
marcar  a  tarifação  do  imposto,  desde  que  a  renda  exceda  de  100.000 
marcos. 

Os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  adoptaram  o  imposto  sobre 
a  renda  fincome-íaccj  cm  1862  para  acudir  aos  encargos  da  guerra 
da  secessão. 

A  taxa  primitiva  foi  de  3  0  o  para  as  rendas  de  mais  de  630  dollars 
e  5  0/0  para  as  superiores  a  10.000;  em  1865 Joi  ella  elevada  a  5  e  10  "/o ; 
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em  1867  reduziram  as  laxas  a  5  o/o  e  em  1870  a  2  1.2  e  2", o,  ató  que 
a  lei  de  3  de  março  de  1871  supprimio  deíinitivamento  o  imposlo,  por 
desnecessário. 

Em  1895,  quando  ainda  se  faziam  sentir  os  eíTeitos  das  taxas  Mac 
Kynley,  Cleveland  julgou  encontrar  no  inmne-tax  o  iinico  imposto 
adaptável  á  situação  ;  tornou-o, porém, applicavel  nnicamcnle  ás  rendas 
superiores  a  quatro  mil  dollars,  o  que  deu  causa  a  que  a  Côrte  Suprema, 
em  sentença  proferida  a  20  de  maio  daquelle  anno,  julgasse  a  taxa  in- 
constitucional, por  affectar  o  principio  fundamental  da  proporcionali- 
dade das  taxas  directas,  ,  consagrado  na  secção  Q^-^ijda  Constituição  de  17 
de  setembro  de  1787. 

iv 

A  taxa  de  2 1,2  °o  proposta  pela  commissuo  da  Camara  não  é  ele- 
vada, desde  que  se  mantenha  como  taxa  única  c  fòr  respeitado  o  prin- 
cipio salutar  da  proporcionalidade  do  imposto. 

A  taxa  proporcional  é  preferível  á  progressiva,  senão  em  absoluto, 
pelo  menos  em  paizes  novos,  como  o  nosso,  onde  a  renda  não  repre- 
senta a  productividade  de  capitalisação  estável,  mas  é  antes  o  resultado 
de  explorações  industriaes  e  commerciaes,  osclllantes,  sem  estabilidade, 
sem  assento  e  fundamento  solido,  que  garantam  a  perduração  dos  pro- 
ventos, por  sua  natureza  variáveis  e  instáveis. 

Nos  graudes  paizes  da  Europa  o  mecanismo  do  imposto  progressivo 
não  em  sua  estructura  absoluto,  mas  sob  formas  attenuadas,  tem  tido 
geral  acceitação. 

São  formulados  sob  o  molde  progressivo  o  inkoiwnensícner  prus- 
siano  e  os  impostos  que  a  esse  modelo  se  teem  f  iliado  na  Allemanha,o  os 
de  Wurtemberg  e  de  Saxe,  recommcndaveis  pela  ])oa  organisação. 

O  Sr.  Doumer  propoz  e  fundamentoi.i  largamente  um  imposto  sobre 
a  renda  em  globo  com  taxa  progressiva,  cuja  estructura  já  es- 
boçámos : 

« As  mais  das  vezes,  dizia  elle  cm  sua  exposição  de  motivos, 
quando  falla-se  de  imposto  progressivo  e  faz-se  salientar  os  seus  pe- 
rigos, trata-se  de  um  imposto  de  progressão  rápida  e  indefinida,  que 
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poderia  acarretar  uma  espécie  de  confisco  da  matei-ia  tribiilavei,  renda 
oQcapilal,  aciLiealaxaseapplique.  E' comiDater  um  phantasma  que 
nunca  vio  a  luz  do  dia.  Em  parle  alguma,  em  nenhum  dos  paizes  em 
que  este  imposto  está  estabelecido,  na  Ailemanha,  na  Inglaterra  e  na 
Suissa,  a  progressão  tomou  o  caracter  de  um  inslrameiito  de  espo- 
liação.» 

A  Inglaterra  adoptou  a  progressão  mesmo  no  imposto  de  capital 
por  occasiuo  dc  remodelar  as  suas  taxas  sobre  as  transmissões  causa- 
mortis  —  Cdeathduàesj— a  veáuzivd  duas  as  cinco  taxas  —  prohate 
duMj,  accoLinú  cluéij,  estaie  chUij,  legacy  datij  e  succession  diwj. 

O  Sr.  Gosclien,  fundamentando  as  taxas  progressivas  que  propunha 
para  os  deatJi  duties  assim  reorganisados  dizia: 

«  Cliego  a  uma  questão  muito  importante:  a  dos  direitos  gradativos. 
As  grandes  e  as  pequenas  fortunas  devem  ser  laxadas  igualmente  ? 

c(  Uma  propriedade  de  103.000  libras  esterlinas  não  deve  ser  propor- 
cionalmente mais  tributada  que  uma  de  50.000  libras?  Surge  aqui,  sob  a 
sua  fórma  mais  simples,  a  questão  da  progressão.  Segundo  penso,  este 
principio  applicado  com  discernimento,  com  justiça  e  moderação,  é  um 
principio  muito  equitativo  e  muito  politico.  Todos  os  cscriptores,  eco- 
nomistas e  financeiros  reconhecem  que  o  imposto  deve  ser  proporcional 
ás  faculdades  dos  contribuintes.» 

Na  Suissa  a  renda  foi  tributada  com  taxas  progressivas  nos  Can- 
tões dc  Soleure,  Sainí-Galls,.  Unter^valden,  Te.5Sino,  Turgowia  e  Grisões. 

Apezar  de  assim  justificadas  por  exemplos  de  proíicua  applicação,  as 
taxas  progressivas  não  devem  ser  entre  nós  uLllisadas-mòrmeníe  quando 
se  tratada  primeira  organisação,  de  urn  verdadeiro  ensaio  do  imposto 
sobre  a  renda ;  é  preferível  a  adopção  de  uma  só  taxa  para  todas  as 
rendas,  estabelecendo-se  um  miuimo  de  isenção,  que  não  convém  seja 
mais  elevado  do  que  o  fixado  no  projecto  dc  imposto  apresentado  no 
anno  passado  pela  commissão  do  orçamento  da  Camara. 

Além  de  ser  a  taxa  fixa  a  consagração  do  principio  de  proporcio- 
nalidade, ella  tem  por  si  a  presumpçuo  da  acquiescencia  de  todos  os 
contribuintes. 

«  Quando  a  taxa  do  imposto  ó  igual  para  todos,  póde-se  considerar 
que  o  voto  do  imposto  pelas  camarás  importa  a  acquiescencia  implícita 
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dos  contribiiinles  ;  do  conlpario  iiiTio.»  (Leroy-Beaulieu,  7i'corz.  Polit. 
vol.  4°,  pag.  760). 

A  grave  queslSo  cia  veriflcaçCío  da  renda  tributável  parece  haver 
sido  realisada  no  projecto  da  Camara  de  conformidade  com  as  disposi- 
ções que  regulam  no  nosso  regimen  fiscal  o  lançamento  dos  impostos; 
declarações  do  contribuinte,  na  falia  destas  o  calculo  dos  lançadores ;  no 
caso  de  contestação  arbitramento  fiscal,  e  largas  aos  recursos  que 
devem  ser  facultados. 

A  legislação  prussiana  é  de  grande  severidade  na  apuração  do 
quantitativo  das  rendas  tributáveis. 

A  fixação  do  imposto  devido  pelos  contribuintes  é  precedida  de  uma 
avaliação  prévia  feita  por  commissões  especiaes. 

Todo  o  mecanismo  da  taxação  repousa  sobre  os  trabalhos  dessas 
commissões. 

A  declaração  só  é  exigida  do  contribuinte  já  contemplado  com  uma 
renda  de  niais  de  3.000  marcos  pela  commissão  de  lançamento ;  a  base 
da  arrecadação  é,  porém,  o  lançamento  das  commissões. 

O  nosso  regimen,  embora  menos  severo  e  menos  perfeito,  adapta-se 
melhor  ao  nosso  meio  e  offerece  menos  attritos  com.  os  contribuintes. 

Y 

Modelado  sob  a  fórniade  nm  imposto  geral,  estabelecida  uma  taxa 
única,  admittido  um  minimo  de  isenção,  fixada  a  renda  pelos  actuaes 
processos  do  lançamento ;  arrecadada  por  pagamento  á  boca  do  cofre,  ou 
por  meio  de  retenção,  —  o  imposto  sobre  a  renda  adapta r-se-ha  ao  nosso 
meio  e  será,  além  de  taxa  de  compensação,  um  factor  de  receita  para  a 
qual  póderá  concorrer  com  subsidio  superior  aos  15:000.$  em  que  foi 
estimada  no  projecto  da  commissão  da  Camara  dos  Deputados,  attento  o 
desenvolvimento  que  tem  revelado  a  renda  interna,  no  1°  trimestre  do 
corrente  anno. 

No  mecanismo  do  imposto  convém  que  se  inclua  a  tributação  dos 
vencimentos. 

Em  todos  os  paizes  é  tal  imposto  contemplado  como  taxa  de  renda 
profissional. 

L 


—  161  — 


Si  em  sua  sabedoria  entender  o  Congresso  conveniente  assentar 
sobre  JDases  definitivas  a  organisaçuo  do  imposto  sobre  a  renda,  é  de 
conveniência  contemplar  nelle  os  vencimentos  dos  f anccionarios ;  sendo, 
porém,  outro  o  pensamento  do  Congresso,  não  deve  ser  abolido  tal 
imposto,  comquonto  seja  elevada  sua  taxa;  da  falta  do  producto  de  tal 
contribuição .  resentir-se-hia  muito  a  receita  publica,  orçada  para  o 
corrente  exercício  em  30.000:000$  menos  do  que  a  despeza  fixada. 


DEPOSTOS  DE  CONSUMO 

A  arrecadação  dos  impostos  de  consumo  no  anno  findo,  tanto 
quanto  se  a  poude  obter,  pois  que  não  remetteram  informações,  ou 
não  as  enviaram  ;;completas  as  alfandegas  do  Amazonas  e  Macahé,  a 
delegacia  de  Cuyabá  e  11  coUectorias  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
montou  ao  total  de  2.õ0o:616$278,  assim  discriminado  : 

Imposto  sobre  o  fumo   l.386:637$871 

»        »    bebidas   i.ll9:97&$407 

A  renda  originada  do  imposto  sobre  o  fumo  desenvolve-se  assim  : 

Imposto   674:227$871 

Registro   712:410$000 

A  do  imposto  sobre  bebidas  desdobra-se  por  esta  fórma  : 

Imposto   7Õ4:89S$407 

Registro   365:150$000 

Como  se  sabe,  o  registro,  nos  dous  impostos,  foi  cobrado  em  es- 
tampilhas do  sello  adhesivo,  não  podendo  todavia  deixar  de  ser  men- 
í.':o:-!ado,  attenta  a  origem  de  que  provém. 

^E' preciso  dizer  que  estes  resultados  não  podem  fornecer  base  a 
juizo  seguro,  porque,  promulgados  os  regiilamentos  ns.  2-í20e  2421  de 
31  de  dezembro  de  1896,  de  accordo  com  os  princípios  estabelecidos 
'la  lei  n.  428,  d.^í  10  do  mesmo  mez  e  anno,  que  alterou  radicalmente  o 

^ystema  de  cobrança,  esta  só  começou  na  Capital  Federal  no  mez  de 
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maio  ds  1897,  quando  se  promptiílcaram  as  estampillias,  e  nos  Eslados 

nos  ullimos  mezesdo  anno. 

Isão  podem,  porlanto,  os  algarismos  apresenlados  olíerecer  mar- 
o-em  a  uma  conclusão  dennitiva,  comD  dlss..  e  isso  mesmo  melhor  sc 
deprehenderá  da  arrecadação  cffectuada  no  1°  trimeslrc  do  corrente 
anno.  segundo  demonstrações  e  Lclegrammas  existentes  no  Thesouro, 
a  accusarem  para  os  dous  impostos  o  rendimento  dc  1.700:7S5s  ou 
mais  de  dous  terços  do  que  etlcs  prorlu/Aram  em  to  lo  o  anno  de  1897, 
com  a  clrcumstancia  de  que  a  arrecadação  não  está  ainda  regularisada 

em  toda  a  União. 

Segundo  esses  dauos  fornecHno  imposto  sobreofumj  81(5:  i62s0!j0, 

a  saber : 

De  imposto   408:982.000 

.  DO  Registro   407:4808000 

e  o  de  bebidas  8S4:324$357,  a  se  desenvolver  assim  : 

imposto   628:0748357 

Registro   256.2508000 

Os  quadros  ns.  35  a  39  dão  desenvolvidamente  não  só  essas  receitas, 

como  a  despeza  efTectuada  com  a  arrecadação. 

IMPOSTO  DE  CO^'SUMO  SOBRE  O  FUMO  E  SEUS  PREl^\l^.ADOS 

O  imposto  de  consumo  sobre  o  fumo  e  seus  preparados  {cliarutos, 
cigarros,  fumo  desfiado,  picado  e  migado,  etc.)  produzio  em  iS97- 
1.383:6:378871,  ou  pouco  mais  do  triplo  do  que  rendeu  no  anno  an- 
terior, devendo  attribuir-se  o  accrescimo  principalmente  ao  processo 
de  arrecadação  por  estampilhas,  ao  passo  que  em  1896  vigorava 
o  systema  de  lançamento  e  cobrança  por  avalicição  em  globo  sobre 
as  fabricas. 

Releva  notar  que  a  arrecadação  em  1897  não  abrange  o  anno  inteiro, 
porque  o  serviço  de  impressão  das  estampilhas,  sua  distribuição  pí?los 
Estados  e  organisação  do  pessoal  de  fiscalização  só  poude  ficar  con- 
cluído no  2°  semestre. 


EsLoLi  certo  que  no  co:'iV!!l:.'  anuo,  si  vigorar  a  mosma  Laboila  do 
laxas,  este  imposto  riiiiderá.  pí.^lo  menos,  us  2.000:0000,s,  orçados  pelo 
Congresso. 

.-V  arrecadação  effectiiada  no  l*^  trinicStre  do  exercicio  corrente  con- 
firma esta  opinião. 

Ji.iigo,eiiLretanto,  do  meu  de\'er  p;  :dir  a  attenção  do  Congresso  e  a  sua 
solicitude  para  a  revisão  da  lei  vigente  sobr/'  o  assumpto,  que  pôde  pro- 
duzir avultado  augmento  da  renda  puljlica,  si  íbrem  alteradas  não 
somente  a  tabeliã  das  taxas,  mas  Lamíjv.m  algumas  disposições  que 
regulam  a  fiscalisação  e  aiTecadaçã:)  do  imposto. 

Como  sabeis,  de  longa  data  o  imposto  de  consumo  sobre  o  íumo 
coiistitus  uma  das  maiores  e,  em  muitos  casos,  a  maior  fonte  de  renda 
de  quasi  todos  os  paizes  civilisados.  Incidindo  sobro  um  objecto  de 
luxo,  que  é  ao  mesmo  tempo  um  vicio,  e  demonstrando  as  estatísticas 
de  toda  a  parte  do  mundo  que,  mesmo  onei-ado  o  consumo  do  fumo  com 
fortíssimas  taxas,  a  sua  producção  ainda  assim  cresce  indefinidamente, 
os  legisladores  de  quasi  todas  as  nações  teem  feito  desse  producto  o 
assento  para  um  imposto  base,  isto  é,  enormemente  rendoso,  de  fácil 
íiscalisaçuo,  económica  arrecadação  e  susceptível  de  successivas  aggra- 
vações  quando,  como  ora  succede  ao  Brazil,  as  finanças  do  Estado 
exigem  importante  e  immediato  reforço. 

Organisado  em  algumas  nações  sob  a  íorma  dc  monopólio  í5xercido 
directamente  pelo  Governo  ou  arrendado  a  particulares,  estabelecido 
em  outras  como  impostos  de  Alfandega,  de  consumo  e  de  registro,  o 
que é Certo  é  ([ue,  o  imposto  do  fumo,  ainda  mais  que  o  dc]>;jbidas, 
constitue  a  fonte  perenne  que  alimenta  com  abundância  os  cofres  pú- 
blicos, excepto  no  Brazil.  Já  em  1898,  emlttindo  seu  parecer  sobre  o 
projecto  de  orçamento  da  receita  para  1S97,  a  respectiva  coramissão  da 
Camara  dos  Deputados  salientava  este  facto:  que  em  ({uasl  todos  os 
paizes  os  preparados  de  fumo  estão  sujeitos  a  impostos  de  iOO  'Vo  e 
mais  do  seu  custo,  attingindo  ás  vezes  a  1.033  "Vo  em  relação  a  productos 
de  qualidade  iuferior.  Entretanto  nj  Brazil,  onde  os  géneros  de  primeira 
necessidade  são  geralmente  laxados  na  razão  dc  30  a  GO  Vo  do  seu 
valor  :  onde  as  mercadoi-ias  de  luxo  pagam  80  a  100  "/'o;  onde  o  impos- 
to de  cjnsumo  sobro  os  pliosplioros  6  de  quasi  100  °/o  do  seu  custo,  o 
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imposto  de  fumo  representa  apenas  10  a  12  o/,  do  seu  preço,  nos  ca  os 
Jis  favoráveis,  e  cerca  de  1/2  -A  em  outros,  c.mo,  por  exemplo,  em 
relação  ao  charuto  nacional,  do  custo  de  SOÍ  por  millieiro,  que  pa.a 
unicamente  meio  real  por  charuto,  ou  50  réis  de  imposto  por  cento  de 
charutos. 

^  prevalecer  a  taxa  actual  sobre  os  charutos,  mais  valeria  suppri- 
mil-a,  porque  o  imposto  não  deve  ter  por  objecto  importunar  a  mdus- 
trla  e  o  commercio  sem  vantagem  compensadora  para  o  fisco. 

Um  Simples  confronto  do  produclo  do  imposto  de  consumo  do 
fumo  no  Brazil  e  em  outros  paizes  mostra  quanto  são  insignificantes  as 
taxas  aqui  estabelecidas.  Ao  passo  que  no  Brazil,  com  uma  população 
de  16.000.000  de  habitantes,  o  producto  do  imposto  é  calculado  em  cerca 
de  1.600:000$  annuaes,  ou  100  réis  p3r  anuo  e  por  habitante,  ossegumtes 
paizes  arrecadam  em  média  e  ao  cambio  actual : 


França  

lU^OOO 

Itália   ^^^^ 

.  .  9$000 

Áustria  

.  .  9$000 

Hungria   ^^^^^ 

^  .  1,  ...  S$000 
Grã-Bretanha  

7*5500 

Estados-Unidos  "  ' 


3$000 
3$000 


Hespanha.    .  •  

Portugal  

Rússia  

AUemanha  

Disto  seconclueque  na  Rússia  e  AUemanha  o  imposto  é  30  vezes 
mais  forte  do  que  no  Brazil,  sendo  esta  differença  ainda  mais  elevada 
nos  outros  paizes,  especialmente  na  Itália,  onde  é  100  vezes  mais 
forte  e  na  França  lõO  vezes.  Também  por  esta  razão  a  França  tem 
arrecadado  annualmente  desta  fonte  cerca  de  600.000:000$000. 

Taxado  na  mesma  proporção,  o  fumo  deveria  produzir  no  Brazil 
annualmente  240.000:000$,  quantia  por  si  só  suFficiente  para  todos 
os  encargos  dos  Ministérios  da  Fazenda,  Guerra  e  Marinha. 

Accresce  que  pela  actual  tabeliã  de  taxas  dá-se  grave  injustiça, 
ficando  protegidas  certas  classes  de  productores  e  consumidores,— com 
grande  desigualdade. 


Em  geral  no  systema  tributário  estrangeiro  a  base  da  tabeliã  de 
laxas  6  o  peso  do  producLo. 

No  Brazil  a  taxa  de  um  maço  de  20  cigarros  (10  róis)  é  igual  á 
de  um  pacote  de  fumo  desfiado,  de  25  grammas,  que  produz  proxima- 
mente o  dobro  do  numero  de  cigarros.  Identicamente  um  charuto 
cujo  peso  é  7  a  8  vezes  superior  ao  de  um  cigarro,  paga  a  mesma 
taxa  que  este  (meio  real). 

Em  1896  a  citada  commissão  de  orçamento  da  Camara  dos 
Deputados  propoz  a  approvação  da  seguinte  tabeliã  : 

Fumo  em  bruto,  extrangeiro,  por  500  gram- 


mas   .    .  •   $500 

»      picado  ou  desfiado,    nacional,  por 

25  grammas.   $100 

»     picado  ou  desfiado,  extrangeiro,  por 

25  grammas   $200 

Charutos  nacionaes,  por  um   $010 

»      extrangeiros, »    »   $100 

Cigarros  nacionaes,  por  maço  até  20  .    .    .  $040 

»     extrangeiros,  »     »    de  20  .    .    .  $100 

Rapé  nacional,  por  125  grammas.    .    .    .  $100 

»     extrangeiro,  por  125  grammas.    •    .  $300 


Parece-me  que  se. deveria  elevar  de  10  réis  a  taxa  dos  cigarros, 
a  10  réis  a  dos  charutos  de  preço  de  fabrica  inferior  a  80$  o  mi- 
lheiro, e  a  20  réis  a  dos  de  preço  superior  a  esse  hmite,  creando-se 
também  uma  Laxa  para  o  maço  de  50  palhas  ou  sua  fracção,  a 
exemplo  da  que  existe  para  o  papel  estrangeiro,  em  livrinhos  ou 
mortalhas,  modificando-se  o  systema  de  cobrança  no  sentido  de  unifor- 
misal-o,  isto  é,  pagando  o  artigo  o  imposto  em  estampilhas,  na 
razão  seguinte  : 

Palha  nacional,   por  maço  de  '50  ou  sua 

fracção   $010 

»     estrangeira,  idem   $020 

Mortalha  de  papel  em  livrinhos,  por  maço   .  $030 
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De  par  com  a  alteração  da  tabeliã  do  taxas  em  vigor  conviria 
estabelecer  alguns  preceitos,  cuja  observância  muito  imporia  f!i  fiele 
económica  arrecadação  cio  imposto. 

Lembrarei  os  seguintes  fino  considero  essenciaes : 

lo.  _  o  cstampilliamento  do  producto  nacional  devo  ser  feito 
unicamente  pelos  íabricantes ;  os  cliarutos  nacionaes  devem  ser  sel- 
lados  um  a  um. 

Estabclccer-se-hn  a  indispensável  excepção  para  o  fumo  picado, 
desfiado  ou  migado  que  é  preparado  cm  faljricas,  de  onde  é  levado  para 
os  manii factores. 

2°.  —  Considerar-se-lião  expostos  ó.  venda  todos  os  preparados 
de  fumo  que  forem  encontrados  dentro  das  casas  commerciaes,  ou 
em  poder  de  mercadores  ambulantes,  ainda  que  guardados  em  caixas 
ou  moveis. 

Exceptuar-se-ha  apenas  o  fumo  picado,  desfiado  ou  migado,  desti- 
nado á  venda  a  rctallio,  ou  A  confecção  de  cigarros,  o  qual  será 
estampilhado  no  acto  da  venda  ou  por  occasião  da  manufactura. 

3°.  —  O  registro  annual  das  fabricas  e  commerciantes  de  prepa- 
rados de  fumo  deve  ser  obrigatório,  parecendo-me  conveniente  sepa- 
rar-se  da  tabeliã  actual  as  fabricas,  que  ficarão  sujeitas  ao  paga- 
mento de  200$D0O. 

IMPOSTO  DE  CONSUMO  SOBRE  BEBIDAS 

Semelliantemciíle  ao  que  succedecom  ollnno,  o  imposto  de  con- 
sumo soijre  as  bebidas  represeiUa  na  maior  parte  dos  paizes  adiantado, 
a  principal  ou  uma  das  principaes  fontes  de  renda  publica.  Arrecadado 
quasi  sempre  simultaneamente  sob  diversas  formas  (direitos  de  entrada, 
direitos  de  circulação  ou  transito,  direitos  de  venda  a  retalho,  registro 
dos  negociantes,  etc), a  taxa  sobre  o  consumo  de  bebidas  é  um  daquelles 
poderosos  sustentáculos  das  finanças,  que  permitlem  aos  governos  das 
nações  cultas  satisfazer  as  enormes  e  crescentes  despezas  que  a  civilí- 
sação  impõe. 

Iniciando  um  trabalho  critico  e  estatístico  sobre  esta  espécie  de  taxa, 
diz  René  Stournc  :  «  O  imposto  sobre  ]:)e.l)idas  produz  actualmente  em 


França  450. 000. OOO  de  francos  por  anno;  na  Inglaterra  700.000.000  de 
francos;  na  Rússia  1.005. DOO. OCO  ;  nos  Estados  Unidos  450.000.000,  ele.» 
Citamos  estas  cifras  logo  em  começo,  afim  de  tornar  bem  patente  a 
importância  do  iinposlojde  que  vamos  nos  occupar,  apezar  dos  objecçOes 
que  llie  teem  sido  oppostas.  O  único  fim  do  estabelecimento  de  um 
imposto  é  alimentar  o  orçamento  da  receita,  e  esse  fim  nfío  pôde  ser 
attin£i-ido  sinão  ó.  casta  de  uma  somma  maior  ou  menor  de  males  neces- 
sários. E'  preciso,  pois,  para  apreciar  exactamente  o  mérito  de  uma  toxa, 
coUocar  na  balança.,  de  um  lado  os  resultados  pecuniários  e  do  outro  os 
inconvenientes  que  liie  são  inherentes.  Applicando  este  metliodo  ao  im- 
posto sobre  as  bel:)idas,  veremos  si  a  consideração  da  sua  magrdfica 
renda,  sempre  jirogrcssica,  soljrepuja  ou  não  ás  accusações  contra  elle 
levantadas. 

Xo  Brazil  o  imposto  de  consumo  so])re  bebidas  foi  estabelecido 
abrangendo  também  as  aguas  mineraes  e  gazosas,  mas  muito  a  medo, 
de  modo  incompleto,  com  taxas  extremamente  reduzidas  e  sem  attingir 
8S  beividas  similares  de  pro::edencia  extrangeira.  Pelas  taxas  estipuladas 
na  tabeliã  em  vigor,  de  accordo  com  a  lei  n.  423,  de  10  de  dezembro  de 
1893,  o  producto  do  imposto  pouco  excederá  de  2.700:0008  no  corrente 
exercido ;  de  sorte  que  a  quota  média  de  imposto  annualmente  paga  por 
habitante  é  de  cerca  de  168  réis.  Entretanto  a  quota  idêntica  calculada 
ao  camI:)io  actual  é:  na  Rússia  24$,  na  Grã-Bretanlia  32-i,  na  França  178 
e  nos  Estados  Unidos  15$  por  hal.)itantc. 

Julgo  de  urgente  necessidade  a  revisão  da  tabeliã  vigente,  quer  no 
sentido  de  elevar.ainda  que  moderadamente,  as  taxas  nella  consignados, 
quer  no  sentido  de  estendel-as  aos  productos  similares  extrangeiros, 
com  taxas  dobradas,  também  arrecadadas  por  meio  de  estampilhas. 

Desde  que  todos  os  outros  impostos  de  consumo  já  instituídos  no 
paiz,  sobre  phosphoros,  sal  e  fumo,  recahem  sobre  o  producto,  quer 
nacional,  quer  extra ngeim,  não  ha  razão  para  exceptuar  desta  regra  as 
bebidas,  mormente  agora  que  algumas  delias  sofireram  demasiada  re- 
dacção na  nova  Tarifa  das  Alfandegas. 

Também  não  lia  razão  para  que  se  exceptue  dentre  as  bebidas  na- 
cionaes  a  aguardente  de  canna,  que  deveria  pagar,  ao  menos,  40  réis 
por  litro;  o  cennoatk,  ofer/ieú,  o  Utter,  os  vinhos  de  fructas  que  não 
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possam  ser  assemelhados  aos  de  uva  e  outras  bebidas,  que  nfio  sejam  de 
CKclusivo  uso  therapeutico,  as  quaes  todas  deveriam  pagar  na  razõo  de 
100  réis  por  litro. 

Como  complemento  a  estas  ligeiras  considerações,  lembrarei  a  con- 
veniência de  substituir-se  pela  que  segue  a  tabeliã  actual  dos  emolu- 
mentos pelo  registro,  que,  como  no  imposto  de  consumo  do  fumo,  deve 
ser  obrigatório : 

Fabricas   3a3$000 

Mercadores  por  grosso  e  trapicheiros   200$000 

Depósitos  das  fabricas   Io0$000 

Hotéis  ou  casas  de  pasto  de  1^  ordem,  confeitarias  e  casas 

especiaesde  bebidas   100$003 

Hotéis  ou  casas  de  pasto  de  2^^  ordem,  botequins  e  bilhares  õO^OOO 
Outros  mercadores,  como  sejam  os  de  géneros  alimenticios, 

kiosques,  ambulantes  e  idênticos   20$000 

Por  hotel  ou  casa  de  pasto  de  1^  ordem  entende-se  aquella  cujo 
capital  fôr  de  20:000$  ou  mais. 

Toda  a  bebida  sujeita  a  imposto  deve  sahir  igualmente  sellada  das 
fabricas,  exceptuada  apenas  a  que  se  destinar  a  engarrafamento. 

IMPOSTOS  DE  CONSUMO  SOBRE  OS  PHOSPHOROS  E  O  SAL 

Creados  pela  lei  n.  489,  de  lõ  de  dezembro  ultimo,  tiveram  regu- 
lamento pelos  decretos  ns.  2773  e  2774,  de  29  do  mesmo  mez. 

Não  são  completos  os  dados  que  possue  o  Thesouro  ácerca  da  ar- 
recadação effectuada  no  primeiro  trimestre  do  corrente  exercido  por 
faltarem  informações  de  alguns  Estados. 

Ainda  assim  ellesaccusam  o  rendimento  de  810:975$,  sendo: 

Do  de  phosphoros   156.042$000 

  654:9338000 

O  imposto  sobre  phosphoros  decompõe-se  em 

Imposto,  propriamente  dito   154:942$000 

^'S^*^^   l:lO0$0O0 
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O  ultimo,  na  maior  parte,  pertence  &  Capital  Federal,  que  arre 
cadoii  7O0SO0O. 

O  do  sal  desdobra-se  nestas  duas  parcollas: 


O  quadro  n,  39,  a  que  já  alludi,  demonstra  o  que  ahi  fica  pelas 
estações  de  arrecadação. 


O  estado  das  finanças  do  paiz  e  o  que  occorre  quanto  á  renda 
das  alfandegas  aconselham  não  só  a  revisão  dos  impostos  de  con- 
sumo já  creados,  no  sentido  exposto,  como  também  a  creação  de  ou- 
tros, pois  acredito  que  é  nesse  género  de  impostos  que  o  nosso  sys- 
tema  tributário  achará  alguma  compensação  ao  desfalque  que  soffreu 
com  a  passagem  de  diyersas  fontes  de  renda  para  os  Estados  e  a  Mu- 
nicipalidade desta  Capital;  como  é  nelle  que,  com  mais  facilidade  e 
economia  para  o  fisco,  com  menos  vexames  e  sacrifícios  para  o  con- 
tribuinte, se  encontrarão  os  abundantes  recursos  de  que  necessita  a 
União  para  o  pagamento  de  seus  imperiosos  compromissos  e  a  manu- 
tenção dos  serviços  públicos. 

Si  os  impostos  de  consumo,  como  todos  os  outros,  apresentam  in- 
convenientes, elles  são,  entretanto,  conforme  observa  Leroy  Beaulieu, 
« indispensáveis  aos  grandes  Estados  modernos,  sujeitos  ao  pagamento 
de  dividas  pesadas  ou  a  exorbitantes  despezas  de  armamento  e  eíTe- 
ctivos,  militares. 

Taes  impostos  preenchem,  nos  grandes  orçamentos  do  fim  do  sé- 
culo XIX,  uma  enorme  lacuna,  que  nelles  deixariam  subsistir  os  impostos 
directos,  pois  que  estes  não  podem  attingir  todos  os  contribuintes,  es- 
pecialmente os  pequenos. 

Finalmente,  os  impostos  de  consumo  offerecem  uma  vantagem 
inapreciável,  que  resgata  ou,  pelo  menos,  attenua  muitos  defeitos,  isto 
é,  a  de  renderem  cada  vez  mais,  pelo  simples  'progresso  da  riqueza 
publica  ». 
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Por  isso,  accrescenta  o  mesmo  economista,  «  os  impostos  internos 
sobre  os  objectos  de  consiimo  e  sobre  certos  prodiictos  fabricados  teem 
existido  desde  remota  antiguidade  e  se  encontram  ainda  em  diversos 
gráos,  em  todos  os  povos,  sem  excepção.» 

Por  diversas  vezes,  diante  de  ingentes  dlfficuldades  das  nações,  es" 
tadistas  notáveis  teem  lançado  mão  deste  grande  recurso.  Assim,  Pitt, 
durante  as  lutas  da  Inglaterra,  estendeu  consideravelmente  os  impostos 
de  consumo,  para  obter  as  enormes  sonimas  de  que  carecia. 

Identicamente,  o  povo  dos  Estados  Unidos,  durante  a  guerra  da 
secessão,  teve  de  submetter-se  ao  regimen  dos  impostos  de  consumo 
sobre  todas  as  mercadorias  fabricadas  e,  graças  a  este  acto  de  patrio- 
tismo, a  renda  interna,  que  fura  de  42.033.000  de  dollars  em  1863, 
attingio  a  117.000.030  em  1864,  211.000.003  em  1865  e  313.030.000  em 
1866,  ou  mais  de  metade  da  renda  total  do  paiz. 

Não  é  meu  intento  solicitar  do  Congresso  o  lançamento  de  im- 
postos de  consumo  sobre  todas  ou  qiiasi  todas  as  mercadorias  fa- 
bricadas. 

Não  estamos  felizmente  diante  de  inimigos  estrangeiros  atlentando 
contra  a  honra  ou  integridade  da  pátria,  para  delia  exigir  o  sacrifício 
extremo,  e  nem  ignoro  que  a  grande  multiplicidade  das  taxas  de 
consumo  poderia  affectar  as  forças  vivas  da  producção  nacional,  com- 
plicando ao  mesmo  tempo  a  fiscalisação  e  a  arrecadação  de  laes 
impostos. 

Não  posso,  porém,  deixar  de  repetir  que  o  paiz  esLá  atravessando 
um  periodo  critico  e  que  psra.nte  as  g;\nndes  dlfficuldades  financeiras 
que  nos  assoberbam,  requer  o  patriotismo  que,  além  de  reduzir  na 
maior  escala  possível  as  despezas  publicas,  procuremos  elevar  ao 
máximo  as  rendas  da  Nação,  parecendo-me  que  essa  elevação  deve 
principalmente  ser  encontrada  nos  impostos  de  consumo. 

No  numero  dos  productos  que  ainda  não  foram,  porém  que  podem 
vantajosamente  ser  submettidos  ao  tributo,  arrecadado,  quando  pos- 
sível, por  meio  de  estampilhas  nas  fabricas  nacionaes,  e  fiscalisado  no 
commercio,  indicarei  os  seguintes  : 

1.0  As  perfumarias  em  potes,  frascos,  latas,  caixinhas,  bocetas, 
ou  qualquer  outro  envoltório  ;  os  sabonetes  e  sabões  perfumados. 
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S5o  artigos  de  luxo,  que  supportam  perfeilamcnte  uma  taxa 
módica. 

2.  "  O  sabuo,  os  saponaceos,  sapolios  e  semeliiantes. 

3.  "  As  velas  de  estearina,  para lina  ou  espermacete,  e  as  de  cera 
em  caixas,  pacotes,  ou  qualquer  outro  envoltório. 

4.0  O  calçado. 
õ.°  Os  cliapéos. 

Estas  quatro  espécies  de  artigos,  constituindo  productos  de  fabricas 
nacionaes,  coqi  vida  própria,  devem  fornecer  resultados  assás  van- 
tajosos, sem  que  traga  o  imposto  maiores  difficuldades  aos  con- 
tribuintes. 

6.°  O  vinagre. 

A  tributaçiiío  deste  producto  da  industria  nacional,  de  consumo 
extensíssimo,  quando  não  fosse  aconselhada  pela  situação  financeira 
do  paiz,  seria  medida  de  indispensável  fiscalisação. 

Tem  sido  objecto  constante  da  preoccupação  legislativa,  nos  últimos 
tempos,  vedar  em  absoluto  a  fabricação  de  vinhos  artificia  es,  com 
o  intuito  não  só  de  promover  o  desenvolvimento  da  industria  dos 
naturaes,  já  estabelecida  nos  Estados  de  Minas  Geraes,  S.  Paulo, 
Paraná,  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul,  mas  ainda  de  prestar 
á  saúde  publica  assignalado  serviço. 

O  imposto  de  1$  por  garrafa,  a  Incidir  solvre  taes  vinhos,  é  sim- 
plesmente prohlbitivo. 

Pois  bem  ;  apezar  das  melhores  intenções  do  Poder  Legislativo, 
apezar  do  esforço  do  Governo  para  que  n  lei  seja  uma  realidade, 
esta  Capital,  que  não  tem  uma  só  Jabrica  cie  vinhos  artificiaes, 
exporta-os  largamente  para  os  pequenos  Estados  sob  a  denominação 
de  vinagre  I 

E'  preciso  dizer  que  correcto  tem  sido  o  procedimento  dos  fa- 
bricantes de  cerveja  não  só  aqui  como  nos  Estados,  com  especiali- 
dade no  de  S.  Paulo,  já  facilitando  á  fiscalisação  em  quanto  de  si 
depende,  já,  muitas  vezes,  indo  ao  seu  encontro. 

Adoptados  os  novos  impostos  de  consumo  e  modificada,  como 
indiquei,  as  tabeliãs  existentes,  viremos  a  ter  desta  fonte  uma  boa  re- 
ceita, mormente  si  houver  continua  e  perfeita  fiscalisação. 
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Todos  os  economistas  estSo  de  accordo  que  a  arrecadação  dos  im- 
postos internos  indirectos  exige  uma  serie  de  formalidades  apertadas, 
sob  pena  de  ver-se  a  fraude  absorver  a  maior  parte  do  respectivo  pro- 
ducto.  E  como  a  fraude  só  aproveita  aos  máos,  os  impostos  de  consumo 
frouxamente  instituídos  tornani-se  uma  injustiça  e  um  prejuízo  para  os 
bons,  e  uma  fonte  de  lucros  avultados  e  illicitos  para  os  que  nao  cum- 
prem o  seu  dever  cívico. 

O  IMPOSTO  BO  SELLO 

Um  dos  tributos  susceptíveis  de  mais .  expansão  é  certamente  o 
imposto  do  sello.  Apprehendendo  quasi  todas  as  manifestações  da  vida 
commercial  e  do  movimento  judiciário,  este  imposto  constitue  por 
sua  natureza  e  vastidão  da  orbita  de  inciden:ia,  uma  das  principaes 
fontes  das  rendas  das  nações. 

A  facilidade  de  sua  arrecadação  e  adaptação  muito  concorre  para 
dar-llieuma  funcção  importante  na  receita  publica,  mesmo  no  Brazil, 
onde  a  organisação  politica  restringe  a  perceptibilidade  do  tributo. 

Entretanto  não  auferimos  deste  imposto  os  resultados  que  eram  de 
esperar,  porque  a  sua  fiscalisação  tem  estado  em  abandono  quasi 
completo  nos  Estados,  desprovida  a  União,  como  se  tem  visto,  dos 
elementos  indispensáveis  á  arrecadação  de  suas  rendas  no  interior  da 
Republica. 

Dada  nova  organisação  ás  repartições  de  fazenda  e  transferido  o 
encargo  da  cobrança  aos  agentes  do  correio,  aguardo  a  execução 
dessas  providencias,  para  propor  o  que  fòr  de  conveniência  aos  elevados 
interesses  das  rendas  publicas. 

Em  observância  á  autorisação  constante  do  art.  2°,  n.  õ,  da  lei 
n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  promulgou  o  decreto  n.  2573,  de  3  de 
agosto  de  1897,  a  revisão  do  regulamento  do  sello. 

Gircumscripto  aos  termos  dessa  autorisação,  o  novo  regulamento 
limitou-se,  de  par  com  uma  melhor  disposição  da  matéria,  a  expurgar 
o  de  1893  de  tudo  quanto  contrariava  a  organisação  politica  actual  fe 
entendia  com  actos  considerados  como  pertencentes  á  economia  esta- 
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doai,  e  consolidou  os  dispositivos  orçamentários  desde  aquelle  anno 
até  a  sua  proraulgaçõo,  por  nõo  ser  licito  exorbitar  da  autorisaçao 
legal,  ampliando  a  sancçao  do  imposto  e  elevando  as  taxas  de  actos  e 
títulos,  que  supportam  ou  carecem  de  mais  gravame. 

Accresce  que  não  estão  ainda  clara  e  precisamente  delimitadas  as 
competências  da  UniSo,  por  não  haver  até  aqui  definição  do  que  se 
deva  entender  por  actos  de  economia  dos  Estados. 

Em  todo  caso  uma  reforma  da  legislação  impõe-se,  não  só  como 
providencia  fiscal  assegurativa  da  renda,  mas  também  como  um  prin- 
cipio de  equidade,  para  imprimir  ao  tributo  o  cunho  de  proporciona- 
lidade necessária  em  assumpto  dessa  natureza. 

Entre  as  modificações,  que  se  me  afiguram  dignas  de  relevo  e  da 
attenção  do  poder  competente,  destacarei  as  seguintes  : 

1.  a  Elevação  da  taxa  dos  livros  commerciaes,  judiciaese  outros; 

2.  a  Taxação  dos  capitães  dos  seguros  terrestres,  marítimos,  etc, 
sujeitando  ao  pagamento  o  segurado,  devendo  as  reformas  dos  seguros 
pagar  o  sello  sómentedos  prémios,  na  fórma  da  legislação  em  vigor; 

3.  a  Sujeição  á  multa  idêntica  á  que  recahe  sobre  o  individuo  que 
recebe  um  titulo  sem  sello,  aquelle  que  o  passa. 

Concedidas  as  aggravações  indicadas  e  outras  que  o  patriotismo 
do  Congresso  suggerir,  e  autorisado  o  Governo  a  rever  novamente  o 
regulamento,  de  conformidade  com -o  disposto  na  lei  n.  428,  póde-se 
com  segurança  affirmar  que  as  rendas  federaes  colherão  os  resultados, 
que  lhes  pôde  offerecer  o  imposto  do  sello,  uma  vez  que,  concomitan- 
temente, se  adoptem  providencias  fiscaes  para  a  exacta  cobrança  desse 
tributo. 

No  intuito  de  esclarecer  os  contribuintes  e  facilitar  a  fiscalisação, 
já  o  Governo  procurou  no  ultimo  regulamento  coordenar  a  parte  dispo- 
sitiva de  modo  mais  racional. 

A  defraiidação  do  imposto  opera-se  em  longa  escala,  e  o  Governo 
não  tem  na  lei  os  meios  repressivos  que  necessita  oppôr,  e,  conhecendo 
os  modos  empregados  para  fugir  ao  imposto,  sente-se  tolhido  em  sua 
acção  fiscal,  porquanto  quer  o  regulamento,  quer  diversas  leis,  como  o 
Código  Commercial,  por  exemplo,  impedem  de  exercer  a  sua  autoridade 
em  favor  da  renda. 


Nõo  é  licito  ao  fisco  examinar  os  1í\tos  das  sociedades  anonymas, 
exigir  a  apresentação  dos  títulos  de  nomeação  de  seus  empregados, 
intervir  nos  cartórios  e  nos  bancos  para  fiscalisar  o  pagamento  do  sello 
a  que  estão  obrigados  os  actos  que  alli  transitam  e  se  realizam. 

Póde-se  dizer  que  a  fiscalisação  do  imposto  do  sello  só  se  exerce 
em  actos  ou  títulos  que  sao  presentes  ás  autoridades  judiciarias  e 
administrativas,  como  documentos  ou  provas  de  qualquer  recla- 
mação. 

Conviria,  pois,  taiito  quanto  possível,  sujeitar  as  transacções  e 
outros  actos  passíveis  de  sello  ao  exame  do  TJiesouro  e  repartições  que 
lhe  são  dependentes,  impondo  penas  severas  aos  que  se  recusarem  a 
satisfazer  o  preceito  legal. 

A  revalidação,  como  existe,  sem  attingir  o  principal  responsável,  no 
caso  de  recibo,  por  exemplo,  c  uma  pena  iniqiia;  para  ser  justa,  ella 
devecomprehenderosdous,  o  que  íirmae  o  que  recebe  o  documento, 
este  ultimo,  na  maioria  das  vezes,  sem  a  independência  necessária  para 
exigir  o  cumprimento  da  lei,  e,  no  emtanto,  é  elle  quem  mais  tarde  vae 
ficar  sujeito  á  penalidade. 

Armada  a  autoridade  fiscal  com  poderes  repressivos,  a  fraude  ces- 
saria e,  dentro  em  pouco,  ver-se-hia  avolumar  a  renda  desta  origem. 

O  ART.  12  DA  LEI  N.  489 


Oart.  12  da  lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  do  anuo  passado,  man- 
dando centralisar  no  Thesouro  e  nas  Delegacias  Fiscaes  a  despeza  do 
material  dos  diversos  ministérios,  revigorou,  em  parte,  o  preceito  do 
art.  73  do  decreto  n.  736  de  20  de  novembro  de  ISõO  e,  ao  mesmo 
tempo,  ampliou  o  dispositivo  do  art.  4o  do  decreto  n.  903  A,  de  12  de 
novembro  de  1893. 

A  idéa  dominante  nelle  não  é  nova  entre  nós.  Data  dos  tempos  em 
que  apenas  esboçava-se  nosso  regimen  fiscal.  Traduz  um  principio  com- 
mum  de  contabilidade  publica  ].;Gm  regulada. 

Nosystema  financeiro,  como  em  todo  outro,  é  condição  indecliná- 
vel da  harmonia  do  conjuncto  a  existência  de  um  centro. 
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O  Ministério  da  Fazenda,  a  quem  incumbe  com  a  gestão  do  erário 
publico  a  íiscolisaçuo  immediata  e  suprema  do  respeito  devido  aos 
direitos  do  Estado,  quer  como  credor,  quer  como  devedor,  nao  pôde 
deixar  de  sor  no  mecanismo  administrativo  o  eixo  de  todas  as  operações 
de  receita  e  de  despeza . 

Obedeceu  a  esta  idéa  a  reorganisação  dos  serviços  da  administração 
federal,  que  o  Congresso  decretou  com  a  lei  n.  23,  de  30  de  outubro  de 
1891,  na  primeira  phase  da  vida  constitucional  da  l^epublica. 

Pelo  art.  3°  dessa  lei  cabe  ao  Ministério  da  Fazenda  : 

1.0  Dirigir  e  uniíbrmisar  o  serviço  da  contabilidade  geral  da  União, 
exercendo  fiscalisação  sobre  todas  as  repartições,  dependentes  ou  não 
do  mesmo  ministério,  que  tenham  a  seu  cargo  escripturar  receita  ou 
despeza ; 

2.0  Centrolisar  e  harmonisar,  alterando  ou  reduzindo,  os  orçamen- 
tos parciaes  dos  demais  ministérios,  para  o  fim  de  organisar  annual- 
mente  a  proposta  do  orçamento  da  União,  que  será  apresentada  á  Ca- 
mara dos  Deputados  na  época  e  na  fórma  prescriptas  pela  lei  da  conta- 
bilidade publica. 

A  centralisação.  porém,  no  Ministério  da  Fazenda,  da  somma  dos 
poderes  esparsos,  fazendo  delle  a  ultima  instancia  para  tudo  que  con- 
cerne á  receita  e  á  despeza  publicas,  não  exclue  a  possibilidade  de  effe- 
ctuar-se  pagamento  de  material  fóra  do  Thesouro  e  das  Delegacias. 

Nem  o  legislador  deixou  de  prever  a  necessidade  de  excepções  á 
regra  geral,  ao  principio  commum  de  boa  contabilidade,  quando  no 
segundo  alínea  do  art.  12  da  lei  n.  -i89  admittio,  a  contrario  sensu,  a 
effectuação  da  despeza  de  tal  espécie  por  outra  repartição  com  ordem 
expressa  do  Thesouro  ou  de  seus  deleciados. 

Esta  condição,  combinada  com  o  disposto  no  art.  3,  n.  1,  da  lein.  23, 
de  30  de  outubro  de  1891,  presuppõc  no  Ministério  da  Fazenda  a  facul- 
dade de  autorisar  ou  ordenar  despeza  de  material  em  qualquer  estação 
de  arrecadação  e  pagamento,  ainda  que  não  dependente  delle,  pela  razão 
mesma  de  lhe  estar  commettida  a  íiscalisação  sobre  todas  as  repartições 
que  tenham  a  seu  cargo  escripturar  receita  ou  despeza. 

Como  sancção  garantidora  ou  assecuratoria  da  efficiencia  do  pre- 
ceito da  centralisação  o  final  do  segundo  alinea  commina  a  pena  de 
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nSo  ser  attendida  na  tomada  das  contas  do  respectivo  responsarei 
qualquer  importância  satisfeita  fóra  doTliesouro  ou  das  Delegacias  sem 
ordem  expressa  daquelle  ou  destas. 

E'  na  substancia,  ainda  que  em  outros  termos,  a  punição  do 
ultima  parte  do  art.  180  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  2-409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  para  a  execução  pelos  pagadores  de 
ordem  de  pagamento  sem  o  registro  simples  ou  sob- protesto  do  Tri- 
bunal de  Contas,  na  íórma  do  art.  179  do  mesmo  regulamento. 

Já  se  vê  que  o  preceito  do  art.  12  da  lein.  489  destina-se  princi- 
palmente a  subordinar  todo  o  pagamento  de  despeza  do  material  ao 
consenso  do  Ministério  da  Fazenda,  que  no  mecanismo  da  administra- 
ção financeira  da  Republica  está  investido  das  funcções  de  supremo 
fiscal  pela  organisação  harmónica  e  apparelhada  de  seus  institutos, 
cuja  cupola  é  o  Tribunal  de  Contas. 

A  centralisação  é  o  meio  de  corrigir  a  perturbação  resultante  dã 
faculdade,  que  se  permiítlam  as  repartições  arrecadadoras,  de  applicar 
a  renda  á  acquisição  do  material. 

O  legislador  quiz  accentual-a  melhor  entre  as  regras  de  nossa  con- 
tabilidade, tão  falseada  por  tal  e  outros  abusos  inveterados. 

Dahi  o  dispositivo  do  art.  12  da  lei  n.  489,  a  um  tempo  mais 
amplo  e  terminante  do  que  o  do  art.  4°  do  decretou.  998  A,  de  4  de 
novembro  de  1890. 

Vê-se  bem  que  o  legislador  teve  o  pensamento  antes  de  affectar 
todos  os  documentos  justificativos  da  necessidade  de  cada  departamento 
ministerial  ao  exame  prévio  do  Thesouro,  onde  apura-se  e  funde-se  toda 
a  contabilidade  administrativa  segundo  a  especialisação  legislativa,  do 
que  concentrar  propriamente  no  mesmo  Thesouro  e  em  suas  delegacias 
exclusivamente  o  pagamento  directo  e  immediato  de  todo  o  material. 

O  art.  12  da  lei  n.  489  não  revogou  os  §§6o  e  7o  do  art.  2o  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1898,  desenvolvidos  pelos 
arts.  164  a  166  do  regulamento  n.  2409,  de  23  de  dezembro  se-uinte 

Disto  é  prova,  além  da  justíssima  razão  de  ser  e  grande°relevancia 
de  taes  disposições,  o  n.  11  do  art.  9°  da  própria  lei  n.  489,  em  que, 
sendo  dada  ao  Governo  autorisação  para  reorganisar  as  Repartições  de 
Fazenda  com  a  prohibição  expressa  de  modificar  qualquer  das  attribui- 
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ÇUC3  do  Tribunal  de  Contas,  ficou  bem  patente  o  zelo  do  Congresso  pela 
integridade  da  lei  definitiva  do  instituto. 

Já  pelo  §  13  do  n.  II  do  art.  6°  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1S93,  o  Congresso,  derogando  o  regulamento  expedido  com  o  decreto 
n.  2247  de  26  de  março  do  mesmo  anno  no  art.  9-i  para  serem  remet- 
tidas  ao  Tliesouro  Federal  as  folhas  de  pagamento  e  as  contas  apagar 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  de  conformidade  com  o  decreto 
n.  9^3  A,  de  12  de  novembro  de  1890,  nuo  só  exceptuou  as  despezas 
miúdas,  mas  também  determinou  ser  entregue  ao  Thesoureiro  a  impor- 
tância correspondente  ás  mesmas  folhas  e  contas. 

Xesta  disposição  licou  assaz  claro  o  pensamento  do  Congresso 
tendente  a  só  submetter  os  documentos  das  despezas  de  material  ao 
exame  prévio  do  Tliesouro  para  o  fornecimento  dos  fundos  necessários, 
depois  de  preenchidas  as  condições  legaes. 

Gomo,  porém,  a  generalidade  e a  letra  imperativa  do  art.  12  com  a 
sua  sancção  penal  parecem  autorisar  uma  intelligencia  mais  rigorosa 
do  que  a  interpr6t?.ção  dada  ás  disposições  congéneres  anteriores, 
desde  o  começo  do  exercício  suscitaram-se  duvidas  e  difficuldades  na 
execução  dos  serviços  orçamentários  do  material,  em  detrimento  da 
regularidade  nos  ramos  da  administração,  em  que  o  prompto  paga- 
mento é  necessidade  indeclinável,  como  sejam  notadamente  os  Cor- 
reios, Telegraphos,  Estrada  de  Ferro  Central,  Corpo  de  Bombeiros, 
Brigada  Policial  e  Pagadorias  da  Marinha  e  da  Guerra . 

No  tocante  ás  despezas  miúdas  e  do  expediente  das  repartições  e 
da  compra  de  géneros  alimenticios,  combustivel  e  matéria  prima  para 
as  officinas  de  cstaijelecimentos  públicos  e  para  as  estradas  de  ferro, 
o  art.  12  da  lei  n.  4S9  não  admittc  interpretação  contraria  ao  esta- 
belecido nos  §§  60,  alíneas  b  e  d,  e  7o  do  art.  2°  do  decreto  legis- 
lativo n.  392,  de  8  de  outubro  de  1893,  e  nos  arts.  164  a  166  do"re- 
gulamento  n.  2409,  de  23  de  dezembro  seguinte. 

Elias  podem  ser  realizadas  pelos  porteiros  e  agentes  compradores 
das  repartições  com  os  supprimontos  que  o  Thesouro  na  Capital  Fe- 
deral  e  as  Delegacias  nos  Estados  lhes  deverão  fazer. 

A  sua  legalidade  é  apurada  pelo  Tribunal  á  vista  dos  documentos 
comprobatórios  para  dar-lhos  regislro  à  poslcnori,  segundo  o  art.  i69 
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do  seu  regulamento,  desde  que  ellas  nao  resintam-se  da  omissão  de 
solemnidades  externas  ou  subslanciaes  designadas  nos  arts.  174  e  175 
do  mesmo  regulamento . 

Julgada  legal  a  despeza  comprovado,  o  Thesouro,  á  visLa  da  de- 
cisSo  do  tribunal,  poderá  ordenar  novos  supprimentos  e  assim  suc- 
cessivamente  em  todos  os  mezes. 

Qaanto  aos  mandados  ou  avisos  de  adiantamento  a  repartições, 
empregados  ou  particulares  para  a  execução  de  serviços  previstos 
no  orçamento  e  de  caracter  urgente,  feito  por  administração,  impos- 
sível de  ser  antecipadamente  precisado  em  seu  quantitativo  por  ser 
incerto  e  indeterminado,  também  o  art.  12  não  pôde  ser  opposto  á 
solução,  como  se  acha  determinado  no  art.  3°  do  decreto  n.  10.145, 
de  5  de  janeiro  de  1889,  mediante  o  registro  prévio  do  Tribunal,  de 
accordo  com  os  arts.  70  §  4°,  166  c  173  a  175  do  regulamento 
n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896. 

Neste  particular  o  que  é  necessário  é  accommodar  a  disposição  do 
art.  8°  do  decreto  n.  10.145  á  actual  organisação  de  nossa  contabili- 
dade pela  existência,  não  prevista  alli,  do  novo  instituto  fiscal  da 
administração,  de  modo  que  a  applicação  dos  adiantamentos  seja 
comprovada  opportunamente,  dentro  do  próprio  exercício,  cessando  a 
pratica  de  figurar  a  despeza  nos  balanços  dos  exercícios  seguintes 
sob  o  titulo  de  «  Despezas  pagas  e  não  escripturadas  em  exercícios 
anteriores  ». 

Esta  classificação  viciosa  e  antiquada  de  nossa  contabilidade 
rudimentar  tem  o  inconveniente  de  elevar  o  algarismo  da  despeza 
de  um  exercício  com  o  passivo  de  outro,  cuja  cifra  a  seu  turno  não 
representa  a  realidade  da  despeza,  porque  uma  parte  desta  figura 
como  «  Saldo  em  poder  de  responsáveis  »,  o  que  significa  receita  ne- 
gativa ou  hypothetica,  transferida  de  balanço  a  balanço,  salvo  si 
vepificar-se  o  reembolso  por  meio  executivo  na  falta  de  compro- 
vação. 

Na  contabilidade  publica  dos  paizes  que  tem-n'a  sabiamente  re- 
gulada, á  luz  dos  resultados  experimentaes,  os  casos  de  despeza  por 
antecipaçã.)  ocliam-sc  ]jem  dcHnidos  com  a  delerminação  do  ma- 
pmo  dos  adiantarae;itos  e  do  tempo  da  prestação  das  contas. 


Uma  disposição  Jcgislativa  segundo  os  melhores  modelos  de  con- 
tabilidade publica  ó  muito  necessária  entre  nós  sobre  este  ponto  de 
summa  importância,  ainda  mal  esboçado  no  art.  8°  do  decreto 
n.  10J4Õ,  de  5  de  janeiro  de  1889. 

Reatando,  porém,  o  fio  das  considerações,  suggeridas  pela  execução 
do  art.  12  da  lei  n.  489,  tal  como  tem  sido  interpretado,  devo  in- 
sistir em  que  ns  despezas  de  prompto  pagamento,  não  comprehen- 
didasnos  arts.  70  §  -í.o,  c  16í-  do  regulamento  do  Tribunal  de  Contas, 
a  cargo  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  Corpo  de  Bom- 
beiros, Brigada  Policial,  Repartições  dos  Correios  e  d3S  Tclegraphos, 
Pagadorias  da  Guerra  e  da  Marinha  e  outros  devem  ser  providas 
com  o  fornecimento  de  fundos  pelo  Tliesouro,  independentemente 
da  exhibiçao  prévia  de  documentos,  e  realizadas  nas  mesmas  re- 
partições a  que  pertencem  os  serviços,  mediante  a  obrigação  de 
prestarem  contas  seus  thesoureiros  ou  agentes  compradores  oppor- 
tunamenle. 

A  efíectuação  de  taes  despezas,  pela  pagodoria  do  Thesouro  directa- 
mente aos  credores  ou  fornecedores,  não  só  traz  delongas,  mas  também 
augmenta,  em  prejuízo  da  regularidade,  o  serviço  daquelia  estação,  já 
muito  sobrecarregada. 

Nem  continuaria  sufficieníemente  justificada  a  razão  de  ser  de 
outras  pagadorias  só  destinadas  ao  serviço  da  despeza  com  o  pessoal, 
melhor  systematisado  e  feito  de  mez  em  mez. 

A  comprovação  prévia  da  despeza,  para  que  com  o  fornecimento  da 
importância  total  seja  simulado  o  pagamento  directo  pelo  Thesouro 
offerece  difficuldades  de  intuitiva  comprehensão,  pois  que  os  credores 
ou  fornecedores,  apezar  de  toda  confiança  no  Estado,  não  quererão  dar 
recibo  de  quitação  antes  do  embolso  de  suas  quantias  e,  caso  o  façam, 
compensam-se  das  delongas  pelo  maior  preço  dos  artigos . 

O  essencial,  que  não  convém  perder  de  vista  nem  negligenciar,  é  a 
mais  completa  observância  da  especial isação  legislativa . 

A  centralisação  visada  no  art.  12  da  lei  n.  489  poderá  ser  praticada 

sem  niconvenientes  e  com  simplilicação,  desde  que  as  propostars  dos 

luturos  orçamentos  eslobeleçam  un:a  discriminação  mais  especiílca  dos 
serviços. 


-  ISO  - 

Não  ha  razão  para  contiauar  a  figupap  no  material  a  dospeza  com  os 
serventes  c  operários,  rações,  etapas,  ajudas  de  custo,  gratificações  e 
outras,  que  representam  auxílios  ou  vantagens  inlierentes  ao  pessoal. 

A  sua  classificação  no  material  obriga  a  que  o  pagamento  se  effectue 
no  Thesouro  ou  nas  Delegacias,  por  menos  rigorosa  que  seja  a  centrali- 
sação  determinada  no  art.  12. 

Entretanto  essa  fiscalisaçuo  immediata,  que  ordinariamente  acar- 
reta difficuldades  e,  nos  casos  urgentes,  prejudica  a  regularidade  do 
serviço,  não  é  necessária,  visto  como,  sendo  certas  e  previstas  taes 
despszas,  não  ha  perigo  de  ser  falseada  a  verdade  do  orçamento. 

A  especialisação  a  mais  minuciosa  da  despeza  publica  é  uma  bri- 
lhante conquista  da  contabilidade  legislativa. 

Para  que  possamos  pratical-a  tão  honrosamente  como  timbram  em 
fazel-o,  com  respeito  sempre  crescente,  os  povos  cultos,  carecemos  de 
organisap  bons  orçamentos . 

O  trabalho  preliminar  é  o  das  propostas  parciaes. 

Convém,  portanto,  que  cada  ministério  confeccione  suas  tabeliãs 
conforme  os  resultados  experimentaes,  justificando  as  alterações  neces- 
sárias. 

O  Poder  Legislativo,  a  seu  turno,  bem  esclarecido,  sabísrá  remover 
todas  as  difficuldades  que  se  teem  antolhado  ás  funcções  executivas  na 
distribuição  dos  créditos  orçamentários  e  no  provimento  de  serviçjs 
creados  por  lei,  de  caracter  urgente  ou  especial. 

E'  desta  ordem  e,  por  isto,  vem  a  propósito  citar  como  exemplo  a 
despeza  diária  com  a  compra  do  verduras  e  fructas  para  os  navios  da 
armada  nacional  e  a  indemnisação  poios  Correios  e  Telegraphos  por 
extravios  de  quantias  em  cartas  registradas  e  de  telegraramas. 

Convém  que  sejam  pedidas  e  votadas  dotações  especiaes  para  esses 
serviços,  que  deverão  ser  pagas  pelas  repartições  a  que  pretencem  com 
03  fundos  fornecidos  previamente  pelo  Thesouro,  independentemente  de 
comprovação  mensal  antes  de  cada  supprimento,  prestadas,  porém,  as 
contas  em  tempo  razoável. 

Sem  embargo  do  que  deixo  particularisado  parece-me  que,  para 
prevenir  difficuldadv^s  inopinadas,  devem  ser  exceptuados  expressa- 
mente da  centrallsaçã'),  determinada  no  art.  12,  todos  os  pagamentos 
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de  caracter  urgente  ou  especial,  que  n5o  possam  ser  effectuados  fóra  das 
repartições  sem  per  turbação  da  mcirclia  regular  do  serviço  publico. 

Tal  é  o  pensamento  contido  no  art.  73  do  decreto  n.  736  de  20  de 
novembro  de  ISõO,  do  qual  parece  ter  querido  avizinhar-se  o  legislador 
no  segundo  alinea  do  art.  12  da  lei  ii.  489,  presuppondo,  a  contrario 
sensLi,  excepções  ao  principio  geral  do  art.  4°  do  decreto  n.  998  A,  de  12 
de  novembro  de  1890,  que  adoptou  quasi  litteralmente. 

O  ART.  14  DA  LEI  N.  489. 

Tendo  sido  o  Governo  autorisado  a  contractar  no  estrangeiro  o 
fabrico  e  cunhagem  de  moeda  divisionária  de  nickel,  na  importân- 
cia de  20.000:000$,  para  ser  distribuida  pelos  Estados  da  União,  na 
vigência  da  lei  citada,  publicou-se  pela  imprensa  européa  e  pelo 
Liaria  OJJicial  do  Brazil  o  edital  transcripto  em  seguida. 

As  propostas  apresentadas  afastaram-se  das  clausulas  estipu- 
ladas, pelo  que  não  deu  a  concurrencia  aberta  resultado  algum. 

Cabe,  antes  de  renovar  qualquer  deliberação  relativamente  a  este 
assumpto,  attender  á  conveniência  de  modificar  o  peso  actualmente 
adoptado  e  em  vigor  para  as  moedas  de  nickel,  como  em  outro 
ponto  deste  relatório  é  suggerido  com  razões  procedentes. 


c(  Por  ordem  do  Governo,  a  Delegacia  do  Tliesouro  em  Londres 
vae  publicar  o  seguinte 

Edital 

]No  prazo  de  trinta  dias,  a  contar  da  data  da  publicação  do  respectivo 
edital  em  Londres,  serão  recebidas  na  Delegacia  do  Thesouro  naquclla 
cidade,  propostas  para  o  fornecimento  dc  moedas  de  nickel,  de  accòrdo 
com  as  clausulas  seguintes: 

O  proponente  fornecerá  ao  Thesouro,  dentro  do  prazo  de  oito  mezes, 
contados  da  data  da  assignatura  do  contracto,  50,030.000  de  moedas 
de  nickel  de  200  réis,  e  103.000.000  de  moedas  de  nickel  de  100  réis. 


Essas  moedas  terilo  a  lij^ii  de  25  Vo  de  nickel  c  75  «/o  de  cobre. 
A  tolerância  na  composição  da  liga  será  de  1  Vo  para  mais  ou 
para  menos  quanto  aos  metaes  componentes,  nâo  devendo  em  caso 
algum  a  existência  de  metaes  estranhos  e  das  impurezas  exceder 
de  0,5 

As  moedas  de  200  réis  terSío  o  peso  de  15  (quinze)  grammas  e  as  de 
100  réis  o  de  10  ;'dez)  grammas. 

.-V  l.olerancla  no  peso  será  de  2  o/o. 

O  diamotro  das  moedas  dc  15  grammas  será  de  0"a,032  (trinta  e 
dous  millimetrosj  o  o  das  moedas  de  10  grammas  0"»,027  (vinte  e  sete 
millimetros). 

As  m  ledas  deverão  ser  acondicionadas  em  saccos  de  linho  e  estes 
em  pequenas  barricas  de  ferro. 

6. a 

A  despeza  com  o  acondicionamento  e  remessa  em  vapores,  seguro  e 
fiscalisação,  correrá  por  conta  do  fal)ricante,  que  será  ol)rigado  a  entre- 
gar as  mesmas  barricas  no  porto  do  Rio  de  Janeiro  nos  prazos  de- 
terminados. 

As  moedas  serão  examinadas  por  um  fiscal  do  Governo,  e  só  po- 
derão ser  embarcadas  depois  de  sua  approvação . 

8.  a 

O  Governo  fornecerá  as  matrizes  para  a  reproducçáo  dos  cunhos . 

9.  a 

Quatro  mezes  depois  da  entrega  efifectiva  das  matrizes,  o  contracta- 
dor  começará  o  fornecimento  em  supprimentos  mensaes  não  inferiores 
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de  5. 000. 000  das  moedas  de  200  réis  e  de  10.000.000  das  de  100  réis,  de- 
vendo  o  fornecimenlo  total  estar  terminado  dentro  do  prazo  estipulado 
na  clausula  1^. 

10.  a 

O  Governo  pagará  a  quantia  de   por  kilogramma  de 

moeda  de  nickel  de  20D  réis  e  por  kilogramma  da  de  100  réis. 

11.  a 

Além  dos  preços  acima  estipulados,  o  Governo  nenhuma  outra 
despeza  terá  a  pagar. 

12.  a 

Os  pagamentos  serão  feitos  na  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres. 
O  fabricante  no  acLo  do  pagamento  será  obrigado  a  apresentar: 

1°,  cópia  do  parecer  do  fiscal,  em  que  se  declare  que  as  moedas 
estão  nas  condições  prescriptas .  pelo  contracto,  quanto  ao  peso,  com- 
posição da  liga  e  perfeição  do  fabrico;  2°,  conhecimento  do  embarque 
passado  á  ordem  da  Delegacia ;  3°^  apólice  do  seguro  á  ordem  da  mesma 
Delegacia. 

13.  a 

O  proponente  deverá  depositar  na  referida  Delegacia  £  10.000  para 
garantia  da  execução  do  contracto.  Este  deposito  poderá  ser  realizado 
em  dinheiro  ou  em  titulos  da  divida  externa  do  Brazil,  que  serão  re- 
cebidos pelo  seu  valor  nominal.  A  restituição  dessa  quantia  só  terá 
logar  depois  de  satisfeitas  todas  as  clausulas  do  presente  edital. 

14.  =^ 

A  inobservância  das  clausulas  2^,  3^,  7a  e  9^  importará  na  rescisão 
do  contracto  e  perda  da  caução.» 

INSUFFIOIENCIA  DE  VERBAS 

A  invalidez  reconhecida  mediante  inspecção  de  saúde  motivando  a 
concessão  de  aposentadorias  aos  funccionarios,  que  teem  esse  direito  nos 
termos  do  art.  75  da  Constituição,  e  as  causas  previstas  pela  lei,  de  que 


opig'inam-se  o  montepio  e  o  meio  soldo,  sujeitam  o  Estado  a  obrig-açucs, 
que  não  podem  ser  evitadas  uom  devem  ser  adiadas. 

Em  qualquer  dos  casos,  uma  vez  feita  a  habilitação  com  os  do- 
cumentos necessários,  é  expedido  o  tiLuio  declaratório  do  quantum 
representativo  do  beueíicio,  conibrme  a  fixação  da  lei.  Esse  acto  que 
exprime  a  consagração  de  um  direito  inconcusso,  depois  de  julgado 
legal  pelo  Tribunal  de  Contas,  deve  ter  o  elleito  immediaLo  da  inc'.usão 
em  folha  para  o  pagamento  mensal  do  que  ior  devido. 

Nem  sempre,  porém,  ó  possível  esse  resultado  cm  virtude  de 
insufficlencia  da  quota  orçamentaria  das  verbas  « Aposentados »  e 
£(  Pensionistas  »,  destinada  ás  novas  concessões. 

Comprehende-se  facilmente  que  o  funccionario  invalidado  e  a  família 
quer  do  civil,  quer  d.)  militar,  que  fallece,  não  recebendo,  regularmente 
em  começo,  a  pensão,  de  ordinário  menor  do  que  o  vencimento  da  acti- 
vidade, soffrem  mais  do  que  as  privações  consequentes  á  mudança  de 
situação,  soffrem  falta  absoluta  de  recursos  ou  necessidade  extrema,  o 
que  acarreta  vexames  prementes  e  compromissos  onerosos. 

Si  este  estado  de  cousas  não  cessa  logo  ou  opportunamente 
com  o  aproveitamento  de  quantias  resultantes  de  pensões  extinclas,  por 
fallecimento  ou  outra  causa  legal,  o  que  é  accidenlal  e  não  frequente,  a 
falta  de  pagamento  por  conta  do  exercício  prolonga-se  além  do  seu  en- 
cerramento em  junho  do  anno  seguinte. 

A  divida,  assim  sujeita  ao  processo  de  liquidação  nos  termos  do 
decreto  n.  10.140,  de  5  de  janeiro  de  1889,  dantes  podia  ser  solvida  pelo 
credito  orçamentário  da  verba  «  Exercícios  1-indos  »  ou  mesmo  pelosup- 
plementar,  que  o  Governo  tinha,  como  ainda  tem,  autorisação  para 
abrir,  respeitada  a  disposição  do  art.  11  da  lei  n.  3230,  de  3  de  setembro 
de  1884. 

Hoje,  porém,  as  dividas  de  tal  proveniência,  si  por  um  lado  repre- 
sentam um  direito  creditório,  que,  devidamente  consagrado  na  sua 
origem,  é  inconcusso,  não  está  sujeito  á  condição  de  ser  ou  não  reco- 
nhecido conforme  o  arbítrio  da  administração,  que  parece  admittido 
pelo  art.  14  do  decreto  de  1889,  por  outro  lado  não  podem  ser  pagas 
sem  a  dilação  e  as  formalidades  do  §  2^  e  seus  alíneas  do  art.  31 
da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  quando  não  o  tenham  sido 


opportunamentc  por  falta  de  credito  nas  verbas  orçamentarias  dos 
respectivos  excrcicios. 

0  2°alinea6.o  citado  ar t.  31  consldera-aa  como  dividas  de  exer- 
cícios findos,  ainda  qaando  escapem  aos  termos  restrictos  da  definição 
contida  no  i°alinea,  porque  compreiíendem-se  entre  as  que  originam-so 
de  determinações  positivas  da  lei  e  desta  sorte,  realmente,  nao  podem 
soffrer  discussão. 

São  direitos  adquiridos,  e,  portanto,  apenas  sujeitos  á  prescripção 
na  fjrma  da  lei .  Ape^^ar  disto  a  g-eneralidade  dos  termos  do  §  1°  do 
mesmo  art.  31  abrange  taes  dividas  e,  nestas  condições,  é  a  revogação 
da  excepção  com  que  beneíiciou-as  o  art.  4°  da  lei  n.  3313,  de  16  de  ou- 
tubro de  iSS6. 

Por  conseguinte,  a  outorisação  que  tem  sido  dada  ao  Governo,  tal 
como  se  encontra  reproduzida  em  o  n.  1  do  art.  23  da  citada  lei  n.  490, 
na  parte  concernente  á  verba  «Exercícios  findos  »,  está  limitada  á  dis- 
posição do  art.  lida  lein.  3230  com  a  restricção  única  do  art.  3°  do 
decreto  n .  3271 ,  de  2S  de  setembro  de  1885,  que  pôde  ser  considerado 
subsistente  sem  embargo  do  art.  31  da  mesma  lei  n.  490. 

Ora,  desde  que  os  vencimentos  de  aposentados  e  pensionistas 
representam  um  beneficio,  que  é  um  direito  inconcusso,  si  legal- 
mente concedido  pelo  Governo  e  definitivamente  julgado  pelo  Tribunal 
de  Contas,  nos  precisos  termos  do  art.  2°  §  2°  n.  2  alínea  e,  do 
decreto  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  e  art.  70  §§  7'»  e  8°,  do  regu- 
lamento approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  do  mesmo 
anno,  nada  impede  que  o  legislador  autorise  o  Poder  Executivo  a 
providenciar  para  que  os  habilitados  não  fiquem  sujeitos  á  morosidade 
do  processo  especial  da  liquidação  pela  verba  «  Exercidos  findos  », 
na  fórma  do  §  2°  e  seus  alíneas  do  art.  31  da  lei  n.  490. 

O  contrario  importa  prival-os  desnecessariamente  do  que  a  lei 
lhes  garante  com  o  intuito  tutelar  de  soccorrel-os. 

A  providencia  regular,  que  reclama  o  caso  de  insufficiencia  das 
verbas  «  Aposentados »  e  «  Pensionistas  »,  é  a  inclusão  delias,  como 
se  procede  com  as  verbas  « Reformados  da  Marinlia »  e  «  Classes 
inactivas  »  da  Guerra,  na  tabeliã  daquellas,  a  ([ue  o  Governo  poderá 
abrir  credito  supplementar  no  decurso  do  exercido,  com  a  restricção 


nnlca  de  que  a  autorisaolo  será  iitllisada,  si  nfio  extinga irem-se  pen- 
sões 011  despezas  (•oiiliv^cLtliis,  (.-iija  importância  sirva  para  preencher 
a  deficiência  da  quota  avaliati\-a  destinada  a  novas  concessões. 

Nas  mesnnas  condições  essa  providencia  salutar  poderá  ser  ex- 
tensiva indeterminadamente  ás  verbas  dos  differentes  ministérios, 
insufflcientemente  dotadas  para  o  paganciento  de  soldo^  ordenado  e 
outros  vencimentos  marcados  em  lei  e  reconhecidamente  devidos  a 
militares  ou  civis  activos,  em  disponibilidade  oii  de  togares  extinctos. 

Assim  .a  autorisaçdo  para  a  aÍDertiira  de  credito  supplementar 
á  verba  «  Exercicios  findos»  ficará  limitada  á  liquidação  das  despezas 
que  estiverem  nas  precisas  circumstancias  do  art.  11  da  lei  n.  3230, 
de  3  de  setembro  de  1884,  cnja  disposição  quasi  textualmente  está 
reproduzida  no  art.  31  da  lei  n.  490,  sem  prejuízo,  porém,  da  excepção 
iDenefiCa  do  art.  3'^  do  decreto  n .  3271,  de  2S  de  setembra  de  188õ,  que  não 
se  pôde  considerar  revogado  pelo  citado,  art.  31  da  lei  n.  490  de  1897. 

Essa  excepção,  cuja  razão  de  ser  ó  a  necessidade  de  honrar, 
sem  delongas,  o  comproinisso  do  Estado  para  com  os  correios  extran- 
geiros  pelo  transito  de  correspondências,  de  accordo  com  o  que  dispõe 
a  Convenção  Postal  Universal,  só  terá  cabimento  quando  não  houver 
sido  ntilisada  opportunamente  a  autorisação,  que  o  Governo  já  tem, 
para  abrir  credito  supplementar  (x  verba  cc  Gori-eios  »,  afim  de  occorrer 
aos  pagamentos  dcN-idos. 

Sou  partidário  da  idéa,  universalmente  aceita,  de  que  os  créditos 
addicionaes  são  inconvenientes,  porque  perturbam  a  verdade  do  orça- 
mento. 

Durante  minha  administração  só  os  tenho  suggerido  em  virtude  de 
autorisação  legislativa  ou  para  prover  a  serviços  urgentes  e  inadiáveis, 
c:'eado5  por  lei. 

E',  porém,  salutar  e  perfeitamente  justificável  a  medida,  que  ora 
suscito,  sem  repudio  de  meu  zelo  pela  verdade  do  orçamento. 

Ao  mesmo  tempo  que  evitará,  além  dos  inconvenientes  apontados, 
a  impontualidade  de  pagamentos  em  detrimento  do  credito  publico, 
corrigirá  a  deficiência  das  verbas  próprias,  que  motiva  o  enorme 
legado  de  dividas  de  um  exercício  aos  seguintes,  com  multiplicação 
de  trabalho  nos  differentes  departamientos  ministeriacs  e  sobrecarga 


de  despezns  para  o  Ministério  a  meu  cargo,  fazendo  da  verba  «  Exer- 
cícios findos  »  um  (•oino  ovçn  mento  addicioiíal. 

A  faculdade  de  abrir  credito  siipplementar  para  despezas  certas, 
determinadas  ou  fixadas  taxativamente  em  lei,  nõoéum  perigo  nem 
mesmo  nas  mãos  dos  governos  arbitrários,  mas,  ao  contrario,  um 
remédio  para  a  insufílciencia  da  previsão  legislativa. 

Assim  considerando,  resolvi  providenciar  no  sentido  de  serem 
incluídas  na  tabeliã  indicada  as  verbas  «Aposentados»  e  «Pensio- 
nistas» para  occorrer  a  novas  concessões  quando  não  houver  credito 
disponível  pela  extincção  de  despeza  já  computada,  por  fallecimento 
ou  outra  causa  legal,  bem  como  a  declaração  de  ser  extensiva  a  auto- 
risação  ás  verbas  insufficientemente  dotadas  para  o  pagamento  de  soldo, 
ordenado  e  outros  vencimentos  marcados  em  lei  e  devidos  a  militares 
ou  civls-activos,  em  disponibilidade  ou  de  logares  extinctos. 


De  conformidade  com  o  disposto  no  art.  9°,  n.  õ°,  da  lei  n.  489,  de 
15  do  dezembro  de  1897,  estabeleceu  o  decreto  n.  2807,  de  31  de  janeiro 
docorrenleanno,  que  as  gratificações  desempregados  das  alfandegas 
da  União  e  da  Recebedoria  da  Capital  Federal  sejam  pagas  em  quotas 
calculadas  sobre  a  lotação  da  renda  das  repartições  respectivas. 

No  regimen  passado,  em  que  as  gratificações  desse  pessoal  estavam 
subordinadas  ao  mesm  >  systema,  a  previdência  legislativa  tinha  dis- 
posto as  co;isas  em  ordem,  a  que.,  no  pratica,  não  occorressem  embara- 
ços ao  serviço  e  difficuldades  aos  empregados  pela  insufficiencia  de  cre- 
dito e  consequente  suspensão  do  abono  de  vencimentos.  Assim  que, 
como  vê-se  da  tabeliã  B,  annexa  á  lei  n.  3397,  de  24  de  novembro  de 
1888,  ultimo  orçamento  do  Império,  entre  outras  verbas  do  Ministério 
da  Fazenda,  para  as  quaes  podia  o  Governo  abrir  créditos  supplemen- 
tares,  figuravam  as  rubricas  «  Alfandegas  »,  «Recebedorias»  e  «Mesas 
de  Rendas  e  Gollectorias »  pelo  excesso  de  despe:-a  sobre  o  credito 
concedido  por  a  a  porcentagem  dos  empregados. 

Tornando-se  novamente  imprescindível  esta  providencia,  resolvi 
adoptal-a  na  proposta  da  despeza  para  o  futuro  exercício  quanto  as 
verbas  « R.eccbedoria  da  Capital  Federal»  c  «Alfandegas». 


Vem  a  propósito  tratar  da  despeza  da  commiss3o,  a  que  teem  di- 
reito os  vendedores  particulares  drt  estampillias,  marcada  pelo  minis- 
tério a  meu  cargo  e  deduzida  do  valor  da  compra  nas  repartições,  nos 
termos  do  art.  24  do  decreto  n.  2578,  de  3  de  agosto  de  1897. 

Por  uma  razão  de  Ijem  entendida  economia  de  tempo  e  de  trabalho 
é  summarissimo  e  meramente  ficlicio  o  pagamento  dessa  commissão, 
que  continiia  a  ser  de 2  Vo,  conforme  a  circular  n.  6  de  1-1- de  janeiro 
do  corrente  anno.  O  individuo,  convenientemente  habilitado  na  lorma 
da  mesma  circular,  recolhe  o  valor  da  compra,  já  liquido  de  sua  por- 
centagem, de  que  dá  recibo  com  o  pedido  descriminado  das  estampilhas. 
A  repartição  leva  á  receita  a  importância  total  da  compra  e  á  despeza 
a  da  commissão  do  comprador.  Como  vè-se,  a  pratica  simplificou  o  ex- 
pediente. E',  portanto,  perfeitamente  o  caso  da  regra  geral  de  remune- 
ração por  conta  de  receita,  firmada  em  nossa  contabilidade,  como  o 
attestam  as  disposições  do  art.  33  das  instrucções  n.  23  de  14  de  janeiro 
de  1832,  art.  4',  n. 7,  do  regulamento  n.63  de  8  de  fevereiro  do  mesmo 
anno,  as  instrucções,  que  baixaram  com  o  aviso  n.  88  de  1  de  março 
também  desse  anno,  e  outros  actos  posteriores.  Não  é  a  esse  regimen 
que  se  oppõe  o  art.  39  da  lei  n.  628,  de  27  de  setembro  de  1851. 

Entretanto  tcm-se  pedido  e  votado  quotas  de  material  para  umas 
repartições  e  deixado  de  fazel-o  para  outras.  A  incerteza  do  quantiun 
impede,  uma  avaliação  approximada  e  comprehensiva  de  todas  as 
estações.  Dahi  tem  resultado  ora  insufficiencia,  ora  inexistência  de 
dotação.  Disto  encontra-se  exemplo  no  actual  orçamento,  cm  que  só 
foram  votadas  as  quotas  de  80:000$  para  a  Recebedoria  da  Capital 
Federal,  3:503$  para  a  Alfandega  da  Bahia  e  400$  para  a  Delegacia 
Fiscal  em  Curityba,  conforme  a  tabeliã  explicativa.  Assim  feita  ex- 
cepção áquella  regra  para  tres  repartições  unicamente,  ficou  preju- 
dicada a  coherencla  do  orçamento  por  ter  mandado  levar  a  despeza 
por  um  lado  á  própria  arrecadação  e  por  outro  lado  ás  consiirnacões 
votadas. 

Além  desta  desigualdade,  contraria  á  boa  contabilidade,  ha  o  in- 
conveniente, que  passo  a  assignalar.  Fixada  a  quota  para  a  despeza  da 
porcentagem  abaixo  do  valor  real  determinado  pelas  necessidades  do 
serviço,  o  que  ordinariamente  acontece  pela  impossibilidade  da  pre- 
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cisa  avalioçuo,  visto  como  o  sello  do  papel  é  um  dos  impostos,  cujo 
rendimento  aprosenlíi  marcha  ascendente,  uma  vez  esgotado  o  credito, 
retrahe-se  logo  a  compra  do  estampilhas,  por  não  quererem  os  parti- 
culares habilitados  sujeitar-se  ás  delongas  do  processo  de  exercido  findo. 
Por  consequência,  ou  a  escripturação  tem  de  mudar  de  norma,  levando 
a  despeza  á  conta  da  arrecadação  para,  evitando  o  prejuízo  da  União, 
admittir  a  continuação  da  compra  remunerada,  ou  tem  de  colierente- 
mente  respeitar  os  limites  orçamentários  cm  pura  perda  do  Estado,  si 
os  compradores  não  se  conformam  com  a  cspectativa  do  pagamento 
de  sua  tora  missão  como  divida  de  exercício  findo,  sujeita  á  concessão 
de  credito  pelo  Congresso  por  falta  de  sobra  da  dotação  para  o  serviço, 
emquanto  corrente.  Teve  de  submetter-se  ao  segundo  caso  desse  di- 
lemma  a  Recebedoria  da  Capital  Federal  o  anno  passado. 
Um  exemplo  accentúa  melhor  o  facto. 

A  Recebedoria  desta  Capital  vendeu  nos  tres  primeiros  trimestres 
do  exercício  de  1897  as  seguintes  importâncias  de  sello  adheslvo : 

1°  trimestre   926:303$000 

2°      »    850:7008000 

3°      »    985:6008030 

Total  .......  2.762:60G$000 

cuja  média  é   920:S66$566 

Esgotado  no  começo  do  decimo  mez  o  credito  para  o  abono  da 
commissão  de  2  o/o,  desceram  as  vendas  das  estampilhas  no  4°  tri- 
mestre a  237:-iOO$000,  ou  seja  menos  do  que  a  média  6S3:466$66G 

Facto  extranho,  si  se  considerar  que  ao  augmento  dessa  espécie  de 
despeza  está  ligado  o  maior  desenvolvimento  da  receita. 

Por  todas  estas  razões,  sem  duvida  de  grande  ralevancia,  decidi-me 
a  pedir  na  proposta  da  despeza  para  o  futuro  exercício  uma  só  quota 
para  o  serviço  da  commissão  de  2  Vo  aoi>  vonde^.loi-es  particulares  de  es- 
tampilhas nas  repartições  publicas. 

E'  uma  ruijriea  mais  com  applicação  á  despeza  propi-ia,  onde  houver 
necessidade. 

A  avaliação,  ainda  que  fallivel,  deixa  de  ser  limitada,  como  tem 
Sido,  a  poucas  repartições  eucravadamente  nos  créditos  do  material. 


A  volaçQo  de  verba  lem  a  vantagem  de  lialjililar  o  Govenio  a 
prover  a  despeza  desde  o  comet^o  do  exerdci  >  por  meio  de  distribuição 
geral. 

Convindo,  porém,  prevenir  a  hypotlicfe,  muito  provável,  de  in- 
sufficiencia  do  credito,  delilDerei-me  também  a  incluir  a  nova  verba 
c(  Porcentagem  aos  vendedores  particulares  de  estampilhas  »  (decreto 
n.  2573,  de  3  de  agosto  de  1897,  art.  2í,  e  circular  n.  6  de  lide  janeiro 
de  1898)  —  entre  aquelltis  para  as  qiiacs  o  Governo  póiie  abrir  créditos 
supplementares. 

.Qualquer  que  seja  o  quantam  do  credito  addicional  em  íal  caso,  a 
despeza  é  puramente  fictícia,  porque  salie  da  própria  renda,  que  a  mo- 
tiva, ou,  em  outros  termos,  o  a;igmento  da  despeza  traduz  expansão 
da  receita,  apenas  diminuída  de  2  Vo,  que  é  o  interesse  do  com- 
prador e,  portanto,  o  estimulo  da  maior  venda,  conforme  a  maior 
procura . 

Não  ha  caso  em  que  mais  justificado  possa  ser  o  expediente  da 
abertura  de  credito  addicional,  que  assim,  por  excepção,  não  é  um  per- 
turbador da  ordem  finímceira. 

Si  o  Congresso  anniiir  ao  projecto  neste  particular,  a  receita  pas- 
sará a  ser  recolhida  integralmente  e,  na  mesma  occasiã),  effectuada 
a  despeza  por  conta  do  credito,  previamente  distribuído  com  o  registro 
do  Tribunal  de  Contas. 

Desta  sorte  haverá  a  vantagem  de  ser  conhecido  o  algarismo  in- 
tegral da  renda. 

No  caso  contrario,  porém,  continuará  o  regimen  de  aljater-se  da 
importância  das  estampilhas  a  da  commissão,  que  será  escripturada 
sob  o  titulo  de  «Receita  a  annuUar  »  e,  pois,  independe  de  credito. 

Esta  pratica  tem  o  inconveniente  de  occultar  as  proporções  exactas 
ou  verdadeiras  da  renda. 

SALDOS  EM  PODER  DE  RESPONSÁVEIS 

Esta  conta  é  sempre  muito  avultadí.i  nos  balanços  do  Thesouro.  Em 
grande  parte,  porém,  representa  um  activo  puramente  nominal  ou  por 
ser  divida  incobravel  ou  por  ser  responsabilidade  dirimente  mediante 
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comprovaçao  de  despeza.  Sua  importância,  sendo  de  12.725:387$777  em 
18S9,  subio  a  17.668:206$958  etn  1893,  c,  tendo  descido  a  13.828:287$229 
em  1891,  elevou-sea  16.40õ:042>;618  em  1892.  Os  balanços  definitivos  dos 
exercícios  posteriores,  ainda  nSo  publicados,  deverõo  registrar  valores 
não  menos  notáveis. 

Ha  saldo  em  poder  cZe  respo/zsams,  que  suo  valores  fóra  da  caixa 
em  virtude  de  extravio  ou  não  recolhimento  no  tempo  devido  e  os  ha 
também  representativos  de  adianlamentos,  leilos  durante  o  exercicio 
para  serviços  de  caracter  urgente,  previstos  no  orçamento  e  exequí- 
veis por  administração. 

Todos  são  considerados  alcances  e,  portanto,  dÍN'ida  activa,  excepto, 
quanto  aos  da  segunda  cathegoria,  ariuelles  que  os  responsáveis  con- 
servam em  seu  poder  «  por  ordem  precisa  do  ministério  respectivo  » 
(decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  arts.  70,  §  4o,e  254 ;  decreto 
n.  10.145,  de  5  de  janeiro  de  1889,  arts.  3°  e  8°). 

O  processo  de  tomada  decontas  com  execução  opparelhada,  tal  como 
se  acha  detalhadamente  estabelecido  nos  capitulos  III  e  VI  da  2a  parte 
do  regulamento  do  Tribunal  de  Contas,  tem  toda  efííciencia  de  contabi- 
lidade judiciaria .  Por  meio  delle  apura-se  a  situação  jurídica  entre  os 
responsáveis  e  a  Fazenda  Publica.  O  instituto,  exercitando  sua  impor- 
tantíssima funcção  de  tribunal  de  justiça,  decreta  a  liberação  dos  re- 
sponsáveis ou  os  condemna  ao  pagamento  devido  (decretou.  2409 cit., 
art.  67,  aline.a  h).  Podem  ser  usadas  medidas  assecuratorias  da  ex- 
ecução da  sentença,  como  sequestros  e  arrestos  em  favor  da  Fazenda, 
para  o  reembolso  ou  indemnisaçuo  desta,  dentro  do  prazo  determinado, 
com  os  juros  correspondentes.  Os  efíeitos  da  condemnação  attingem, 
além  da  pessòa  do  responsável,  sua  viuva,  seus  herdeiros,  quaesquer 
interessados  na  successão  ou  o  fiador,  si  houver.  Na  falta  de  pagamento 
do  alcance  e  seus  juros  tem  logar  a  cobrança  judicial  (decreto  n.  2490 
cit.,  art.  240.) 

Como  vê-se,  a  Fazenda  Publica  está  armada  de  meios  enérgicos 
para  não  ser  lesada  impunemente.  Nada  justifica,  portanto,  a  exis- 
tência de  um  acervo  fluctuante  de  saldos  em  poder  de  responsaDein, 
figurando  só  nominalmente,  em  bdlanço,  como  ci-edito  poi-  fultade 
liquidação. 


K'  preciso  que  as  gnrantias  da  lpg-isla(^no  Sv-jora  iiraa  realidade,  afim 
de  qíie  na  pratica  não  eontinúc  indefinidamente  a  situação  indetermi- 
nada de  responsáveis  em  alcance  real  ousómente  presumido  por  falta  de 
prestação  de  contas.  Assim  convém  que  uma  disposição  terminante 
csíalDeleça  para  todas  as  repartições,  que  arrecadam  receita  e  realisam 
despeza,  a  obrigação  de  instaurar  <?,z'-gí/Zcío  a  tomada  das  contas  indi- 
vidiiaes  dos  responsáveis  por  execução  dc  contracto,  commissão  ou 
adiantamento  e  affectar  o  processo  ao  Tribunal  de  Contas  para  o  jul- 
gamento definitivo  (decreto  n.  2-i09cit.,  arts.  iSl,  207  c  218). 

A  ampliação  do  preceito  do  art.  182,  alineah,  do  regulamento  do 
TrilDunal  de  Contas,  de  sorte  que  o  inicio  do  processo,  independente- 
mente de  pedido  do  responsável,  seja  oljrigatorio  para  as  repartições 
preparadoras,  é  providencia  que  se  impõe  como  de  efíicacia  decisi^■a 
contra  o  vicio  inviscerado  em  nossa  contabilidade  da  accnmulacão  de 
saldos  em  poder  de  responsáveis,  sem  liquidação. 

?sem  ha  outro  modo  mais  directo  para  compellir  os  respon- 
sáveis por  adiantamentos  a  comprovarem  a  applicação  dentro  do 
exercício. 

O  processo,  tal  como  se  acha  esboçado  no  art  .  8'  do  decreto 
n.  10.145,  de  5  de  janeiro  de  1889,  não  tem  dado  bons  resultados,  menos 
talvez  pela  frouxidão  de  seus  termos  do  que  pela  falta  de  uma  ex- 
ecução severa.  Está  no  espirito  dessa  disposição,  ainda  que  vagamente 
determinada,  a  obrigatoriedade  ca  liquidação  das  quantias  adiantadas 
desde  o  1°  dia  do  trimestre  complementar  do  exercício.  Entretanto  pa- 
rece que  a  tolerância  tem  sido  geral. 

O  que,  porém,  não  se  comprchendeé  que,  considerada  a  quantia  do 
adiantamento  como  saldo  cm  poder  de  responsaceis,  conforme  o  ci- 
tado art.  8°,  no  exercido  seguinte  não  se  proceda  á  cobrança  executiva, 
depois  dc  deduzir  do  sobredito  saldo  a  importância  adiantada,  segundo 
é  determinado  no  final  do  mesmo  artigo. 

Como  quer  que  seja,  o  regimen  praticado,  neste  particular,  offerecõ 
dous  inconvenientes  : 

1.°  Figurar  em  balanço  um  credito  hypothetico  a  favor  da  Fazenda; 

2.0  Classificar-se  despeza  =  dc  um  ou  mais  exercícios  nos  se- 
suiníes  sob  a  designação  de  « Despezas  pagas  e  não  escripturadas 
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íipparecercm  cm  exercidos  anteriores  »,  que  Mo  é  rubrica  orçamen- 
taria, c  assim  tardiamente  as  mesmas  dcspezas,  que,  annuUadas  da 
verljf.i  própria  do  exercício,  em  que  à  priori  liaviam  sido  computadas 
(decreto  n.  10.145  cit.,  art.  3°),  converteram-se  cm  saldo  nominal, 
quando  a  expressão  dti  verdade  seria  a  sua  effectividade  no  balanço 
respectivo. 

Dcílnitivamente  não  deve  continuar  este  expediente  de  escripturaçãa 
íicLicia,  incompalivcl  com  o  systema  de  contabilidade  por  exercício,  em 
que  os  resultados  íinaes  não  podem  ser  outros  sinão  os  mesmos  real- 
mente occorridos  até  o  encerramento  das  operações. 

Como  obsci'vn  em  outra  parte  deste  mesmo  documento,  convém 
qi.ie  a  lei  determine  o  máximo  dos  adiantamentos  e  do  prazo  para  a 
comprovação  do  emprego  delles  antes  de  encerrado  o  exercício,  bem 
como  a  prestação  de  fiança  idónea  c  sufficienle  quando  a  importância 
exceder  do  mínimo,  em  que  tal  condição  seja  dispensável.  Estes  requi- 
sitos estão  previstos  nos  códigos  de  contabilidade  dos  paizes,  que  teem 
ligado  o  devido  apreço  a  tuo  importante  assumpto. 

Notadamente  a  Bélgica,  Portugal  e  a  Itália  podem  servir-nos  de 
modelo  sobre  este  ponto  mal  esboçado  em  nosso  regimen  fiscal. 

A  apuração  singular  das  cantas  dos  responsáveis  é  um  meio  de  ve- 
rificar a  íiel  execução  do  orçamento. 

A  providencia  da  tomada  de  suas  contas  por  execução  de  contracto, 
coinraissão  ou  adiantam.ento,  sendo  o  processo  iniciado  ex-officio  pelas 
repartições  de  arrecadação  e  pagamento  e  affecto  ao  Tribunal  de  Contas 
para  o  julgamento  definitivo,  como  já  indiquei  acima,  prepara  ele- 
mentos para  a  contrasteação  dos  balanços  definitivos  dos  exercícios  e 
das  contas  ministeriaes,  a  que  refere-se  o  capitulo  IV  da  2'^  parte  do 
regulamento  do  mesmo  Tribunal. 

Assim  compellidos  os  responsáveis  a  rec jllier  os  alcances  ou  com- 
provar a  applicação  dos  adiantamentos,  que  são  despeza  por  anteci- 
pação (decreto  n.  10.1-iõ  cit.,  art.  3"),  não  permanecerá,  de  exercícios 
para  exercícios,  sem  liquidação,  o  acervo  de  saldos  em  poder  de  res- 
ponsaceis,  nem  continuará  a  viciosa  classificação  de  despezas  pagas  e 
não  escripturadas  em  exercidos  anieriores,  que  são  usuaes  em  nossos 
balanços  definitivos. 

I'.  13 


MERCADOlUAS  l^ROIIIIUDAS 


Ha  muito  scnlia-se  em  nossa  lcgislíK;ão  11  imperiosa  necessidade 
de  impedir  a  livre  inlrodiicruo  de  licbidus  c  géneros  que,  rcpellidos 
dos  mercados  extrang-ciros,  vinham  ciiconlrar  no  Brazil  fr  anco  accesso 
6  fácil  consumo. 

Os  paizes  adianlodos  exercem  a  mais  severa  o  rigorosa  fiscalisa- 
ção  o  respeito;  entre  nós,  porém,  unda  existia  no  sentido  de  repri- 
mir semelhante  abuso,  spezar  do  grande  damno  que  á  saúde  publica 
trazia  a  sua  tolerância. 

A  lei  n.  i28,  de  10  de  dczcmljro  de  1S96,  nos  ;:U'ts.  19,  20  e  40, 
por  uma  serie  de  acertadas  providencias,  tratou  do  prohibir  não  só 
a  importação  desses  productos  como  ainda  o  lacto  de  se  apresenta- 
rem os  nacionaes  rotulados  como  extrangeiros. 

Como  era  de  prever  desde  que  se  ci'eava  um  regimen  repressivo, 
diversas  reclamações  se  apresentaram  qi;cT  [-elos  interessados,  indi- 
vidualmente, quer  por  via  diplomática. 

Dentre  as  questões  suscitados  em  relação  ao  assumpto,  destaca-se 
a  referente  aos  cognacs  Marie  lírizarJ  &  Roger,  pela  sua  importância. 

Por  occasião  de  ser  importada  aquelía  mercadoria,  o  Laboratório 
Nacional,  procedendo  á  competente  analyse,  reconheceu  conter  álcool 
de  má  qualidade;  por  conseguinte  não  foi  permittida  a  sua  sabida. 

Recorrendo  desta  decisão,  os  interessados  trataram  a  questão 
sob  o  ponto  de  vista  da  inlelligercia  da  expressão  do  art.  40— álcool 
de  má  qualidade—,  isto  é,  si  abrongia  a  lei  os  álcoois  sem  dis- 
tincção,  naturaes  ou  ortinciaes,  que  contivessem  impurezas  em  quan- 
tidade superior  ao  cocfficiente  cc  tolerância  geralmente  adoptado,  ou 
si  se  referia  somente  aos  álcoois  provenientes  do  syiitliese  industrial. 

Opinavam  os  reclamantes  pela  segunda  interpretação,  ao  passo 
que  o  Laboratório,  não  distinguindo  na  lei,  acceitava  a  primeira 
hypothese. 

Não  apreciou,  porém,  este  Ministério  a  reclamação,  declinando 
para  o  Congresso,  porquanto,  estando  positivados  os  casos,  em  que 
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devia  ser  vedada  a  entrada  dos  produclos  eslrangeiros,  nfio  lhe  com- 
petia abrir  excepção  para  attender  a  uma  circumstancia  de  que  a 
lei  nilo  cogitou. 

Desde  que  a  lei  n.  -128  nos  arts.  19  e  40  clara  e  expresso  mente 
precisou  as  hypotlieses  dc  condemnaçSo,  nocividade  e  repulsa  das 
mercadorias,  traçou  a  orbita  de  acção  do  Governo,  fóra  da  qual  nSo 
pôde  gyrnr  sem  excesso  da  lei  orçamentaria ;  assim  verificada  pelo 
Laboratório  Nacional  de  Analyses  a  existência  das  substancias  nocivas, 
ou  dadas  as  condições  exigidas  pela  lei,  a  fimcçíío  do  Governo  cir- 
curascreve-se  á  applicação  da  pena  comminada  e  a  prohibir  a  intro- 
ducção  da  mercadoria. 

Attentas  as  considerações  expostas,  entendi  conveniente  enviar 
ao  Congresso  todos  os  papeis,  pareceres  e  informações  relativos  ao 
assumpto,  afim  de  habilital-o  com  os  elementos  precisos  para  o  exame  e 
julgamento  da  questão. 

BANCOS 

Entre  n(.')s,  a  instituição  dos  bancos  reflecte  a  situação  geral. 

Depositários,  facilmente  accessiveis,  do  numerário  e  dos  valores 
intermediários  da  circulação,  dispensadores  e  reguladores  do  credito, 
os  'bancos  acompanham  e  exprimem  o  estado  do  paiz,  quanto  á  sua 
economia,  base  e  desenvolvimento  das  transacções,  financeiras  e 
commerciaes. 

Elles  foram  naturalmente  afastados  do  seu  fim  pela  quadra  exce- 
pcional, que  percorremos,  desde  1889,  da  excessiva  expansão  commer- 
cial,  exaggerado  movimento  de  industrias  e  negócios  sem  fundamento 
verdadeiro,  apparente  prosperidade,  illusoria  valorisação  de  tudo,  que 
determinou  a  crise  que  soffremos  e  que  liquidamos,  caracterisada  pela 
acção  contraria  da  realidade. 

Reentraram,  porém,  na  senda  das  operações commedidas  e  pautadas 
pelas  circumstancias. 

As  liquidações  das  emprezos  e  dos  negócios  entabolados  sob  a 
inspiração  da  miragem  passageira  vão  restituindo  ao  gyro  normal  os 
capitães  imprudentemente  applicados  e  immobilisados. 


—  196  — 

Islo  permitUrá  que  os  bancos  desempenhem  a  sua  luncçuo  de 
attrahir  o  capital  dlsponivel,  accumiilando-o  pai-a  o  distribiih-  por  Lodo 
o  organismo  social,  espalhando  a  vida  c  gerando  as  riquezas. 

No  Brazil  ainda  o  credito  não  se  acha  organisado,  devidamente, 
como  requer  o  desenvolvimento  do  commcrcioe  das  industrias. 

A  lei  n.  427,  de  9  de  outubro  de  1893,  encampou  a  emissão  iDancaria 
de  curso  forçado,  regularisando  o  seu  resgate. 

Kão  tem  o  paiz,  presentemente,  nenhum  banco  emissor,  de 
papel  conversível  -  verdadeira  medida  commum  dos  valores-  regula- 
risando, como  é  preciso,  o  nosso  meio  circulante,  alargando  e  retra- 
hindo  a  sua  circulação,  de  accordo  com  as  necessidades  reacs  das 
nossas  praças.  Esta  instituição  deve  ser  o  complemento  da  reorgani- 

sação  financeira. 

Em  alguns  dos  nossos  Estados  não  existe  nenhum  banco  1 
Não  temos  institutos  de  credito  agrícola  c  de  credito  popular  ;  e  os 
de  credito  real,  que  existem,  em  pequeno  numero  e  com  diminuto 
capital,  não  podem  prestar  os  serviços,  que  são  destinados  a  promover 
as  nossas  industrias,  principalmente  a  agrícola,  como  demonstrarei, 
tratando  especialmente  do  assumpto. 

Nos  Estados  do  Pará,  Pernambuco,  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul, 
S.  Paulo,  e  nesta  Capital  existem  conceituados  bancos  de  depósitos  e 
descontos,  nacionaes  e  estrangeiros,  que  impulsionam  o  desenvolvi- 
mento nacional,  prestando  valiosos  serviços  ao  poder  publico -o 
que  reconheço  e  externo  com  satisfação. 

Não  existe  ainda,  nesta  praça,  a  util  instituição  ingleza  —  Clearing- 
Eouse  —  que  facilite  as  liquidações  das  transacções  diárias  realizadas 
por  meio  de  cheques  iDancarios,  diminuindo  o  mais  possível  o  movi- 
mento de  dinheiro. 


Entre  nossos  institutos  de  depósitos  e  descontos  está  o  Banco 
da  Republica  do  Brazil,  originário  da  fusão  do  antigo  e  tradicional 
Banco  do  Brazil  com  o  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  preceituada  pela  lei  n.  183  C  de  23  de  setembro  de  1893,  alterada 
pela  lei  n.  427,  de  9  de  dezembro  de  1896,  e  regido  pelos  estatutos 
apppovados  pelo  decreto  n.  2509,  de  8  de  maio  de  1897. 


Esta  ullimalei,  referendada  pelo  decreto  n.  2106,  de  16  de  dezembro 
de  1896,  sLipprimio  a  faculdade  emissora  que  llnlia  esse  nosso  principal 
iiisLiluto  de  credito  e  autorisou  o  accordo,  que  vae  transcripfco  em  outro 
artigo,  celebrado  pelo  mesmo  com  o  Thesouro  Federal  em  18  de  maio 
de  1897,  no  qual  foram  acautelados  os  interesses  do  Thesouro,  na  fórma 
da  lei  citada. 

Por  e.-ise  accordo,  a  divida  do  iDanco  com  o  Thesouro  ficou  reduzida 
a  94.670: 194$783,  que  será  paga  no  prazo  e  fórma  expressos  no  citado 
accordo,  som  incluir  a  divida  dc  bónus,  resgatada  pelo  governo  com 
dinlieiro  do  Thesouro,  na  importância  de  80.000:030.$000. 

Esta  ultima  somma  tem  de  ser  paga  com  a  importância  dos  juros  e 
amortização  recebidos  dos  mutuários,  que  obtiveram  empréstimo  em. 
òo/zíís,  applicando-se  essa  importância  ao  resgate  do  papel-mocda. 

O  banco  ainda  tem  o  resto  da  emissão  dc  notas  do  ex-Banco  do  Bra- 
zil,  que  é  obrigado  a  resgatar. 

Apezar  de  empenhar-se  em'fazer  esse  serviço,  só  conseguio  resga- 
tar, no  anno  ultimo,  l.OOOiOOO.Sjhavendo  ainda  em  circulação  3.435:975$, 
que  raramente  apparecem  ao  troco,  apezar  das  repetidas  chamadas. 

O  seu  capital  realizado  cm  1895  era  de  .    .    .  12õ.721:690$000 

Resgatou  as  suas  próprias  acções,  as  recebendo 
em .  pagamento  de  dividas  com  autorisação  legis- 
lativa, —  na  importância  de   8.709:6008000 

Ficou  reduzido  o  seu  capital  no  fim  do  anno 

de  1897  a   Ii7.0l2:000§000 

Falta  ainda  resgatar  acções  na  importância  de  17.012:009â000 

para  ficar  com  o  capital  fixado  em  seus  Estatutos.  10D.OOO:000$000 


Tratando  da  sua  carteira  de  bónus,  a  directoria  do  Banco  da  Republica, 
em  seu  ultimo  relatório,  diz : 

«  Tendo  em  vista  que  a  principal  missão  do  Banco  da  Republica, 
nos  termos  dos  seus  estatutos,  é  a  de  operações  de  depósitos  e  descontos, 
compreliende-se  quantas  difficuldades  traz  á  administração  a  carteira 
de  empréstimo  ás  industrias,  que  reclama  sua  attenção  para  negócios 
estranhos  a  operações  bancarias  e  espalhadas  cm  differentes  zonas  da 
Republica, 
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A  exemplo  do  que  sc  praticou  com  a  carteira  liypotliccaria,  seria 
de  incontestável  vantagem  a  translbrencla  dessa  carteira  para  algnm 
outro  instituto  de  credito,  que  se  apparelliassc  para  bem  admiaislrí>l-a.« 

Com  effcito,  a  administração  e  liquidação  dessa  carteira  pude  ser 
realizada  -  mais  fácil  e  vanlajosamente-por  um  banco  de  credito  real, 
que  tenha  por  missão  tratar,  especialmente,  dessas  transacções  do  que 
l^elo  instituto  de  depósitos  e  descontos,  a  quem  foi  entregue  a  missão 
de  auxiliar  as  industrias,  por  meio  de  bónus,  recebidos  nas  repartições 
fiscaes,  como  dinheiro,  o  que  feUzmente  já  foi  sanado  pela  lei  ii.  427,  dc 

9  de  dezembro  de  1895. 

Com  essas  e  outras  providencias,aconselhadas  pela  experiência,  mais 
se  solidificarão  Banco  da  Republica  do  Brazil,  com  vantagens  positivas 
para  o  paiz  e  para  os  seus  accionistas. 


O  Banco  da  Republica  e  os  outros,  desta  praça,  vão  liquidando  as 
grandes  sommas  empatadas  em  carteira,  representadas  pela  acquisição 
de  títulos  mobiliários  e  outras  transacções,  realizadas  no  período  da  des- 
orientada e  exaggerada  expansão  do  credito  ou  do  pernicioso  jogo  da 
bolsa,  de  tão  calamitosa  recordação. 

Procedem  assim,  sem  açodamento  e  criteriosamente,  convencidos  de 
que  —  o  tempo  6  elemento  que  não  pôde  ser  desprezado  na  campanha 
da  restauração  do  credito  e  da  fortuna  publica,  tão  profundamente  per- 
turbada por  excessos  de  toda  ordem  —  inclusive  o  da  quasi  monocul- 
tura, nos  Estados  em  que  mais  avulta  o  valor  da  exportação  nacional. 

Do  exposto  resalta  a  necessidade,  que  os  Governos  e  os  Congressos 
da  Uni5o  e  dos  Estados  teem,  de  encaminhar  —  por  medidas  legislativas 
e  concessões  razoáveis  — a  iniciativa  particular  na  organisação  do 
credito  bancário,  nas  nossas  praças,'  principalmente  a  do  credito  real, 
e  a  do  credito  popular,  moldado  pelos  systemas  —  Schulse  Delitzsch 
e  Raiffeinsen,  sendo  aquelle  —  credito  real  — o  único  que,  cm  todos 
os  paizes,  vantajosamente  movimenta  os  bens  immovcis  c  moveis, 
fornecendo  dinheiro  aos  proprietários  por  meio  da  letra  liypoLhecaria, 
eeste  ultimo —credito  popular  — o  que  mais  realizo,  praticamente,  o 
credito  agrícola,  facilitando  também  recursos  á  pequena  industria,  ao 
artista,  ao  operário  e,  emfim,  ao  povo. 


(.)s  balanços  dos  oito  bancos  nacionaes  e  seis  cxlrcinfjeiros,  ncsla 
])n.ipn,cm  31  dedc/embrodc  1807,  resumidamente,  demonstram: 
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Os  díidos,  que  seguem,  demonslriim  o  cnpital  reíilizndo  e  o  fundo 
de  reserva  dos  43  principaes  liancosdo  deposito  o,  dosconlos  existentes 
no  Brazil  em  31  do  dozemliro  ultimo: 

CAPITAL 

Dos  liancos  uacionaes. 
S  — Na  Capitnl  Fe- 
deral   217. 089:5008000 

29  —  Nos  Estados  .    .  100.209:4SO$OOD 

Dos  seis  bancos  extrangeiros,  inclusive  os 
inglezes,  que  teem  sóde  c  capital  na 
Europa,  tendo  sómente  caixa  nesta 
Capital  Federal  e  agencias  nos  Estados 
do  Brazil  

lotai  •••<•••• 

FUNDO  DE  RESERVA 

Dos  mesmos  ].)ancos  na- 

cionaes  na  Capital 

Federal   45.367:3308975 

Nos  Estados.    .    .    .  3i..005:358$9S8  79.372:6998963 

Dos  mesmos  bancos  extrangeiros,  com 
excepção  das  caixas  e  agencias  dos 
bancos  inglezes,  existentes  no  Brazil, 
os  quaes  conservam  os  capitães  desse 
fundo  em  snas  matrizes  com  séde  na 

Europa   84:5808213 

Total   79.457:280$176 

Melhor  evidenciam  a  synthese  supra  as  demonstrações  de  Á  atô  D, 
que  em  seguida  apresentamos. 
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líuriionstramos  apenas  o  capital  o  o  ruiido  do  rosorva  discos  2.'  Iianc  is  naci^iiaos  o  nilo  as  suas 
'ransacçCes,  por  não  ter  o  Thesouro  recebido  cs  rospcclivos  balanços. 
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D 

Agensias  dos  tancos  estraaseiros  nos  Estadw  os  quaos  tooia  caísa  na  Capital  Poioral 

o  oalsa  nctria  com  séio  na  Europa 


lí  ST  A  DOS 

C!l)ADi:S 

líANCOS 

rara  

( 

fíaléM  

1^  Irindo:!  aiiil  nr.isi!:;ui  Baiii:  

-jl-oni!on  anii  Mívol-  í>l;-.lo  liaiilí  

MT:'.u  lirilish  Ba:ik  of  SJUlh  A:;:o:'ica  .  .  . 

roriiiiiuliuco. 


S.  Piíiilo. 


Ki»  Grande 
Sal. 


I  Rtícii"j 


SalvaJo!'. 


i  Loridor.  and  Rivei-  Plate  Bank.  . 
•  ! 

f  Londoii  a:id  Brasihan  I3;.n:;  .  .  . 
y  I.ondoii  and  Brasiiian  Baal;  .  .  . 


/  Ti;o  Bi-Llisli  Banlí  oi  Suu'.!i  .Vii;(ii-ica. 

j 

iljondonand  Bi-asiliau  Bani;  .... 

^  I-ondcn  and  Rivcr  Piato  Bank.  .  . 
S.  Paulo  c  San-.! 

^.Ti;u  British  Bank  01  Soii!.:i  A:nerica  •  •  -j 

Banqufl  rrançaiss  du  Brósil  (Te:ii  s^jilo  aoi 
Br.isil).  I 

,  li  Rio  G  i'a:id(;,i' 

"  í.    Pelotas  e'  Ljiidon  r.nd  BrasLlian  Bank 
Pol  to  Aiogref 


O  capital  e  fundo  cio  re- 
serva d(.'ssas  ajrenc.as 
sã  j  os  :r.os:!iús  conslan- 
I  t.!S  das  (le.íionstragões 
I  :ici!:::i  do  passivo  das 
caixas  dos  lianoos  cx- 
trmgeií-os  na  Oa;)i'.al 
rederal. 


tos. 


O  l>r(is;iicHÍsc'!C  liíinU  r;\r  J)i:ii!idí'i:nd  olituvo  autoi-isação  do  Governi  para  estaliclecer  agencia 
nos  Estados  do  Sul. 


MONTEPIO 


jSão  o  rigor  do  direito,  mas  attendiveis  motivos  de  equidade  leeai 
levado  toclos  os  Governos  a  se  inleressareni  pela  sorle  dos  funccionarios 
públicos,  quando,  depois  de  consagrarem  grande  parLc  da  sua  actividade 
c  os  melhores  annos  da  vida  ao  serviço  da  Nação,  chegam  á  velhice 
e  á  invalidez  ou  quando,  sobreviíido  a  morte,  deixam  sem  os  mais 
strictos  meios  de  proverem  á  subsistência,  aquelles  que,  pelos  vínculos  de 
família,  viviam  sob  a  sua  dependência  e  protecção. 

Dahi  as  duas  espécies  de  pensões  conhecidas  no  Direito  Administra- 
tivo :  aos  empregados  em  inactividade,  por  invalidez  ou  velhice,  que  nós 
chamamos  aposentadorias  (pensions  de  retrai  te  do  Direito  Franccz, 
pensLonidL  rijposo.  dos  italianos)  c  as  pensões  ás  famílias  dos  empre- 
gados mortos,  chamadas,  entrenós,  pensões  do  montepio. 


A  lendcncia  aclual  ó  limitar  essa  prelecção,  substituir  a  cari- 
dade ou  bencnccncla  do  Estado  pela  previdência  dos  próprios  cmpre- 
^•ados.  estimu]ando-os,D]3rigaiKlo-03  mssmo  ú.  economiii,  ú  Qccumuloçao 
de  pequenos  capitães  e,  cm  determinadas  condições,  aos  benefícios 
do  seg-uro  de  vida.  >'este  sentido  a  acção  do  Estado  moderno  tem 
ido  mais  longo  ainda :  não  só  o  funccionario  publico  ou  o  militar  tem 
merecido  os  seus  cuidados :  o  operário,  o  agricultor,  o  mineiro,  o  criado 
de  servir,  todos  os  que  trali-alham  tcem  visto  apparecer,  á  sombra  de 
uma  legislação  adiantada,  as  instituições  de  previdência,  especialmente 
as  caixus  de  soccorros  e  do  pensões,  não  só  para  a  velhice  e  invalidez  e 
em  favor  da  viuvez  e  ua  orphandade,  mas  contra  outros  riscos  e  acci- 
dcntes.  Os  empregados  públicos,  bem  como  os  militares,  teem  sido  ob- 
jecto de  maior  solicitude  c  de  auxílios  mais  directos  do  Estado,  sendo, 
porém,  forçoso  confessar  que  a  organisação  dessas  pensões  ainda  está 
muito  loDgc  do  que  se  deve  desejar :  é  em  geral  defeituosa,  repousando 
sobre  bases  e  tlieorias  falsas  e  acarretando  para  os  cofres  públicos  os 
mais  pesados  sacrifícios.  Por  isto,  em  vários  paizes,  tem-se  leito  repetidas 
tentativas  para  reformar  esses  systemas  condemnados,  quasi  todas, 
porém,  sem  êxito,  porque,  como  succede  ainda  ás  mais  úteis  reformas, 
suo  grandes  e  bem  protegidos  os  interesses  ligados  ao  statu-quo  e 
obstando  a  uma  reorganisaçuo  completa  das  pensões. 


Em  França  o  assumpto  é  regido  pela  lei  de  9  de  junho  de  18õ3. 
Reunindo  as  varias  caixas  de  pensDes,  até  então  existentes  em  quasi 
todas  as  repartições  publicas  e  que  ameaçavam  desapparecer,  pela  falta 
de  recursos  e  apezar  das  contribuições  pagas  pelos  empregados  e  dos 
avultados  auxílios  fornecidos  pelo  Thesouro  Publico,  o  legislador  francez 
apropriou-se  dos  fundos  que  ellas  possuiam,  responsabilisando-se  por 
todas  as  pensões  já  concedidas  c  estabeleceu  na  lei  citada  as  novas  con- 
dições para  a  retraite,  que  corresponde  á  aposentadoria  do  nosso  direito, 
e  para  as  pensões  ás  famílias  dos  empregados. 

Para  a  primeira  são  necessárias  os  seguintes  condições  :  1°,  ter 
sido  o  logar  instituído  e  retribuído  directamente  pelo  Estado;  2°,  o  em- 
pregado ó  obrigado  a  uma  contribuição  {veteime)  de  5  Vo  sobre  todos  os 


veiicimentos  qu  cmolumenlos,  alóm  de  1/12  dos  inesmos  vencimentos 
por  Qccasifio  da  nomeação,  reintegração  ou  augmenlo  o  oulras  por 
occasiõo  de  qualquer  licença  ou  medida  disciplinar;  3°,  é  necessário  que 
o  empregado  tenha  chegado  aos  60  annos  de  idade  e  trinta  annos  de 
trabalho,  nos  serviços  chamados  sedentários  fséfímrát/^esj;  ou  aos  55 
annos  de  idade  e  25  annos  de  tral^alho,  si  se  trata  de  funccionarios  que 
passaram  pelo  menos  15  annos  nos  serviços  chamados  activos,  taes 
como  os  de  alfandegas,  contribuições  indirectas,  instrucção  publico, 
trabalhos  públicos,  florestas,  correios  e  outros  expressamente  deter- 
minados em  lei. 

A  importância  da  pensão  é,  por  annos  de  serviços,  de  1/60  do  orde- 
nado médio  dos  seis  últimos  annos ;  cxceptuam-sc  os  que  teem  25  annos 
de  serviços  dos  chamados  activos,  cuja  pensão  é  igual  á  metade  do 
ordenado  médio  dos  últimos  seis  annos,  com  ooccrescimo  de  mais  1/50 
por  cada  anno  mais. 

Morrendo  o  empregado  que  tem  direito  adquirido  á  retralte,  díi-so 
a  reversão  em  favor  da  familia  (art.  13  da  cií.  lei).  Este  é  o  principio 
geral,  pois  ha  as  excepções  do  art.  11  §§  lo  e  2o,  relativas  ás  viuvas  dos 
empregados  que,  independentemente  das  condições  anteriormente  refe- 
ridas, perderam  a  vida  por  occasião  do  exercício  das  suas  funcções,  em 
condições  expressamente  determinadas,  como  naufrágio,  etc. 

A  pensão  á  viuva  é  de  um  terço  dos  vencimentos  do  empregado, 
não  podendo,  porém,  ser  inferior  a  100  francos;  mas  é  necessário  que  o 
casamento  tenha  tido  logar  pelo  menos  seis  annos  antes  do  íalleci- 
mento  do  marido  c  que  não  estivesse  a  mulher  separada  ou  divorciada. 

Fallecendo  a  viuva  do  empregado,  a  pensão  desta  reverte  para  os 
orphãos;do  mesmo  modo  quando,  por  determinadas  circumstancias, 
verbi  gratia,  o  divorcio,  não  pôde  a  mãe  receber  a  pensão.  Si,  além  da 
viuva,  deixar  o  empregado  filhos  de  um  primeiro  casamento,  deduz-se  da 
pensão  delia  e  salvo  reversibilidade  em  seu  favor,  um  quarto  em 
proveito  do  orphão  do  primeiro  leito,  si  sá  existe  um  ou  a  metade,  si 
mais  de  um. 

O  systema  em  vigor  em  França  repousa,  portanto,  sobre  os  seguin- 
tes pontos  capitães.  As  pensões  são  pagas  directamente  pelo  Estado. 
Não  ha  _propriamente  um  fundo  especial  destinado  a  este  ílm.  mas  o 
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'J"hesoiiro  se  indeniiiisa  por  incio  das  coiilribuiçõcs  (retenues)  i[uq  cada 
empregado  paga  por  espaço  dc  15  ou  30  aniios  e  pelas  ([uc  esLe  perde, 
desde  que  se  não  prceucliemas  condicjucs  Icgaes,  enlrc  as  quaeç  cstao  a 
idade  c  o  tempo.  Como  se  vò,  parllcipa  tamljem  e  de  modo  essencial  do 
caracter  aleatório  da  toiítiiia. 

As  pensões  de  retraite  e  as  pensões  ás  viavas  e  orpliãos  consti- 
tuem um  s(3  systema ;  as  segundos  não  slio  mais  que  recersões  das 
primeiras,  o  que  bem  se  compreliende,  pois  o  íundamento  e  a  razão 
de  ser  de  todas  essas  pensões  são  os  serviços  prestados  pelo  íunccio- 
nario.  O  direito  da  laiuilia  é  uma  derivação,  uma  consequência  ou 
extensão  do  direito  do  empregado,  porque,  como  diz  Mcucci;  «  la 
vedova  e  i  íigli  sono  parte  coniplementare  delia  vita  morale,  jiuridica, 
socialc  dei  podre  de  lamiglia  »  (Imtua::ioite  cU  diritto  cunininisiratiuo). 

Alei  de  1853  tem  dado  logar  a  longas  e  merecidas  criticas  e  con- 
sequentemente a  muitas  tentativas  de  reforma. 

« Ainsi  :  développement  rapide  des  dôpenses;  dissimulation  des 
charges  que  la  loi  de  Í8õ3  imposait  au  Trésor  etrejétcut  dans  raveiiir, 
sous  Tapparence  d'un  acero issement  de  recettes  immèdiat,  enfia,  im- 
possibilite pour  le  fonctionnciire  de  retrouver  ses  retenues  lorsqu'il  sc 
retire  sans  avoir  droit  á  i)ension ;  caractere  tontinier  du  système ; 
iniquittí  dans  la  répartition  des  pensions ;  abus  résuitaiit  du  désir  de 
corriger  ces  iniquités :  tels  sont  les  inconvénients  principaux  qui  ont 
pu  òtre  reproches  á  bon  droit  au  systéme  de  1853.  »  Rapport  fait  au 
nom  de  la  commission  cliargée  d"exaniincr  le  projet  de  loi,etc.,  etc,  par 
Godefroy  Cavaignac  (19  mai  1883.) 

E"  fácil  reconhecer  o  pesado  encargo  que  a  lei  dc  1853  tem  imposto 
ao  ThesouroFrancez,  recordando  que  nos  últimos  aniios,  cujos  dados 
estatísticos  conhecemos,  ao  passo  que  o  producto.  das  contribuições 
(vetenues)  pouco  excediam  de  2-í.OOO.OOO  dc  írancos,  as  despezas 
com  as  pensões  dos  funccionarios  civis  excediam  á  avultada  somma 
deeo.OOO.OOJ  de  francos.  Para  substituir  esse  systema  tem-se  levan- 
tado a  idéa  de  constituir  uma  caixa  autononia,  com  vida  e  admi^ 
nistração  independentes  do  Thesouro.  Cada  funccionario  terá  a  sua 
conta  corrente  separada,  onde  serão  lançadas  por  í>ua  conta  (ven- 
cendo determinados  juros,  capitalisados  annualmente)  as  contribuições 
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deduzidas  dos  seus  vencimentos  e  bem  assim  uma  delcrmiriada  somniji, 
proporcional  aos  vencimentos,  com  que  o  Tliesouro  devo  annualmenle 
concorrer,  como  auxilio  ao  empregado  publico  ou  como  supplemento 
do  seu  salário.  Gliegada  a  epoclia  da  retraite,  o  empregado  pôde  oplar 
por  uma  renda  vilalicia  ou  por  uma  renda  perpoUio,  reversível,  depois 
de  morlo,  em  lavor  de  sua  viuva  o  orpliãos.  A  primeira  tentativa,  em 
favor  dessa  organisação,  depois  tantas  vezes  proposta  nos  parlamentos 
da  França  e  Itália,  é  anterior  á  lei  de  9  de  junho  de  1853. 

Já  em  1833,  em  uma  commissão  nomeada  pelo  Governo  para  esludar 
o  assumpto,  e  composta  de  membros  das  duas  casasdo  parlamento  e  dus 
homens  mais  competentes,  foi  lembrada  uma  nova  organisação  do 
serviço  das  pensões,  cujas  clausulas  principacs  eram  as  seguintes: 

Os  íunccionarios  ou  empregados,  cujos  serviços  devem  ser  remu- 
nerados pela  nova  caixa  fcaísse  retrai tes),  pagarão  uma  contri- 
buição ( retenv.e )  fixa  e  annual  de  õ  Vo  sobre  os  vencimentos. 

A  cada  um  será  aberta,  na  caixa  dos  depósitos  e  consignações,  uma 
conta  individual,  em  cujo  credito  será  annualmente  lançado:  1°,  opro- 
ducto  da  contribuição  de  5  Vo  sobre  os  vencimentos ;  2°,  o  dividendo 
que  lhes  será  attribu ido  na  repartição  do  fundo  commum  das  pensões; 

os  juros  produzidos  no  correr  do  anno  pelos  capitães  creditados  a 
cada  um.  Qualquer  empregado  ou  funccionario,  que  cessar  de  fazer 
parte  da  admimistração,  tendo  ao  menos  25  annos  de  serviços 
no  serviço  activo  c  30  no  serviço  sedentário,  será  proprietário  do 
capital  de  que  lôr  credora  a  sua  conta.  Este  capital  será  empre- 
gado em  titules  de  renda  sol)  a  condição  de  inalienabilidade  durante 
a  vida.  A  viuva  do  funccionario  ou  empregado  aposentado  (adrnis  d  la 
retraite)  terá  direito  ao  usufructo  da  metade  da  inscripção  transferida 
a  seu  marido.  Em  1835  o  Sr.  Gouin,  em  um  parecer  na  Camara  dos 
Deputados,  dizia,  com  relação  á  idéa  aventada  em  1833  : 

«  Devemos  chamar  a  attenção  do  Governo  para  a  introducção  das 
contas  individuaes  e  para  a  substituição  das  rendas  vitalícias  pelas 
rendas  perpetuas :  estas  duas  bases  parecem  offerecer  uma  solução 
completa  das  garantias,  que  o  Thesouro  reclama  do  futuro. 

Neste  systema  o  activo  e  o  passivo  da  caixa  das  pensões  se  acham 
a  todo  momento  em  perfeito  equilíbrio,  sendo  sempre  fácil  a  constata- 
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f-ao;  nuo  lia  a  Lerner  desses  abiiísos,  nem  dessas  illusões  que,  armai, 
sempre  rccahem  sol)re  o  EsLad  ).  Os  próprios  empregados  enconlram 
iiosLíis  novas  bases  vantagens  inais  rcaes ;  som  estarem  sujeitos  ao 
rig-(.)i'  dos  0)  annos  do  idade,  chegam,  depois  de  30  annos  de  ser- 
viço tipenas,  á  posso  de  i.im  capital,  ([iicé  trausmissivel  á  viuva  o  íilhos. 
De  outro  lado,  a  influencia  que  a  administração  deve  ter  sobre  os  cmpre- 
giido:-,  r.dquire,  neste  caso,  nova  força;  a  imiíortanc^a  das  pensões 
])íisefmdo-?c  inteir-a mente  sol.)rc  os  últimos  tmnos  de  serviço,  cm  virtude 
da  murcha  progressiva  dos  juros  compostos,  pelos  quaes  um  capital,  que 
nos  ií  primeiros  annos  apenas  se  duplica,  ropi-uduz-se  sete  vezes 
dentro  em  41  annos,  acontece  que  os  empregados  se  esforçam  por 
prolongr.r,  quanto  possível  a  sua  carreira  ;  o  temor  da  inactividade  ha 
de  constantemente  estimular-lhes  o  zelo  no  desempenho  das  suas  fanc- 
çõe?.» 

Esta  idéa,  si  não  sahio  então  vict')riosa,  pois  Ibi  algum  tempo 
depois  (1853)  votada  a  lei,  que  acima  analysámos,  baseada  em  princi- 
pies muito  differentes,  sinão  oppostoo,  continuou  a  caminhar,  recebendo 
novoc  vigoroso  impulso  da  realisação,  que  teve,  com  êxito  completo,  em 
algumas  poderosas  emprezas  particulares. 

Em  1850,  o  Sr.  Courcy  kmàou  na  Compagiiíe  cVAssLwances  Gúnc- 
TCíIes,  de  que  era  administrador,  uma  caixa  de  previdência  em  favor 
dos  empregados  da  mesma  companhia.  O  resultado  foi  tão  satisfa- 
ctorio  que,  tendo-se  o  fundo  dessa  cíiixa  constituído  com  150.000  francos 
e  mais  õ  Vo  dos  lucros  liquidoi  da  dita  Compagníe  dWssu.rances  Gcnc- 
rales^  annualmente  verificados,  já  em  1872  se  elevava  í\  avultada 
somma  de  1.81.2.0.)0  francos,  havendo  distribuído  até  essa  mesma 
data  a  quantia  de  1.210.000  francos. 

O  Sr.  Courcy  resum/ia  nas  seguintes  palavras  os  princípios  fun- 
da menlaes  da  nova  organisação  de  previdência  : 

«  Lc  caractere  de  liberalité  pure,  sans  ancune  retenue  sur  les 
traitemcnts  ou  salaires,  —  Ia  participation  aux  bénéfices,  la  distri- 
hution  immédiate  en  comptes  indivuels,  au  pro-rata  des  traitements— 
la  remise  manuelle  du  livret,  —  la  faculte  d'option  entre  le  capital  et  la 
pension  viagére,  —  Tattribulion  du  capital  à  la  fomille  en  cas  de  décês, 
à  remployé  lui-mème  en  cas  d'enfermités  precoces,  — la  gestion  séparée 
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de  la  caisse,  à  ciei  ouvet'1,  sons  les  yeiíx  vig-ilanls  des  iiiLéPossós, 
mais  sans  leur  ingércnce,  voliá  les  grandes  lignesde  rinslitution.  » 
(i\.Urcd  de  Courcy,  Les  Caísses  de  Prévojance  des  einploijós  cê  des 
oiivríers  et  les  pcnsions  de  l'E'tat,  pag.  3S). 

O  mesmo  autor,  na  obra  cilada,  sustentou  a  possibilidade  de  se 
applicar  o  systema  das  contas  individua  es  ao3  empregados  públicos. 

O  Estado  não  tendo  como  as  cmprezas  iuduslriacs  beneíicios  ou 
lucros  para  dividir  com  os  seus  empregados,  em  vez  da  participação, 
pagar-llies-hia  um  supplemento  de  vencimejitos. 

«  Je  propose  donc,  en  i-esérvant,  comme  je  viens  de  ie  dire, 
Topportunité  de  Texecution : 

La  suppression  absolue  dc  tontos  retenues  (luelconques  sur  les 
Iraitements ; 

2.cmc  La  suppression  absolue  du  tous  engajements  quelconques  de 
rE''tat,  quant  à  des  pensions  de  retraite ; 

S.cnic  La  suppression  même  du  príncipe  de  la  pension,  Tépargne  en 
capital  remplaçant  la  promesse  de  rente  viagòre ; 

4.<^"'°  Comme  moyen,lesupplément  proportionnelde  traiteraent  sub- 
stitué  ú  la  retenue  et  versé  ã  la  caisse  de  prévoyance  des  fonctionaires ; 

õ.c:'ic  La  gestion  separée  de  la  caisse  de  prévoyance  des  íbnction- 
naires ; 

G.cmc  Enfim,  le  livrct  individuei. 
(Courcy  — Obra  cit.  pag.  187).» 

Uma  organisação  até  certo  ponto  análoga  a  uma  Caixa  Eco- 
nómica, mas  destinada  exclusivamente  aos  empregados  públicos  e  não 
recebendo  outros  depósitos  para  accumular  sinão  um  supplemento  de 
vencimentos  pagos  annualmente  pelo  Estado  a  cada  empregado;  a 
liquidação  da  caderneta  de  cada  empregado,  depois  de  determinado 
numero  de  annos,  e  em  certa  idade,  convertendo-se  em  uma  renda 
vitalícia  ou  perpetua,  com  reversão  em  favor  da  família  ;  a  faculdade  de 
preferir,  em  certos  casos,  o  capital  á  renda :  a  attribuição  desse  capital 
á  familia  do  empregado  morto,  antes  mesmo  de  preenchidas  as  con- 
dições de  idade  e  tempo  de  serviço :  tal  a  caixa  de  previdência  para 
os  empregados  públicos,  proposta  pelo  conhecido  e  já  citado  admi- 
nistradòr  da  Compagnie  des  Assur ances  Gènérales. 


Esta  idéa  g-onliou  terreno,  c  em  1877,  iio  projecto  apresentado 
ao  Senado  l''rancez,  pelo  entflo  Ministro  das  Finanças,  Léon  Say,  vinha 
consagrado  o  principio  da  propriedade  das  contriljiiiçõcs  (reienues)  e  a 
creação  de  uma  conta  individual,  onde  se  confundiriam,  no  fim  de 
certo  numero  de  annos,  as  contribuições  ( retenaes)  capitalisadas  e 
uma  subvenção  fornecida  pelo  Estado. 

Este  projecto,  acceito  pelo  Senado  em  1879,  ioi  rejeitado  pela  Ca- 
mara em  1883. 

Em  1891  o  Sr.  Rouvier,  Ministro  das  Finanças,  apresentou  novo 
projecto,  em  que  procurou  combinar  o  systema  das  contas  indivi- 
duaes  com  o  da  tontina.  E'  o  ultimo  de  que  temos  conliecimento. 

Todo  empregado  pagará  a  contribuição  de  õo.o  a  7 o. o,  segundo 
a  importância  dos  vencimentos :  a  cada  um  concede  o  Estado  uma 
subvenção  calcaiada  em  proporção  inversa  da  importância  dcs  ven- 
cimentos e  variando  de  8  a  õ  o.  o  para  os  agentes  sedentários  e  de 
11  a  70/0  para  os  agentes  dos  serviços  activos.  As  contribuições 
e  subvenções  suo  depositadas  na  Caisse  des  retraítes  e  inscriptas 
separadamente  na  conta  individual  aberta  a  cada  empregado.  A  somma 
proveniente  das  contribuições  torna-se  propriedade  irrevogável  do 
titular,  ao  cabo  de  10  annos  de  serviços.  Entretanto,  não  pôde  haver 
esta  somma  nem  cedel-a  até  ser  aposentado  ou  até  morrer,  si 
isto  succeder  antes  de  realizadas  as  condições  para  a  retraite. 
Quanto  ao  capital-subvenção,  o  titular  só  tem  o  beneíicio  dellc  quando 
aposentado,  ^'essa  occasião  o  empregado  declara  se  prefere  que  o 
capital  accumulado  deste  medo  seja  collocado  à  fonds  reserve  ou 
à  fonds  perdu. 

No  primeiro  caso  receberá  : 

1.°  Uma  renda  viialicia  calculada  segundo  a  importância  do  ca/iital- 
subvenção  c  fundo  cornmuni  reunidos  aos  juros  que  a  caixa  paga  pelas 
sommas  collocadas  di  fonds  reseruc; 

2.0  Outra  renda  viialicia  calculada  segundo  a  i mpj ria n cia  das  co/i- 
tribuições  fretenucs)  capiiolisadas  aos  juros  dos  fundos  collocados  a 
fonds  reseroê. 

Por  morte  do  empregado,  a  importância  das  contri])uições  cabe  aos 
seus  herdeiros ;  o  fundo  constituido  pelas  subvenções  servirá  para 
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creap  uma  pensSLo  para  a  viuva  e  filhos,  e,  no  caso  de  n5o  haver  viuva 
nem  fillios,  será  devolvida  ao  fando  conimum. 

No  segundo  caso,  si,  para  augmentar  a  importância  da  pensSo, 
deseja  o  empregado  coilocar  o  capital  das  contribuições  a  fonds  perdu, 
receberá: 

1.0  Uma  renda  vitalicia  calculada  segundo  a  impjrtancia  do  capital- 
subvenção  e  fundo  commum  reunidos  aos  juros  dos  fundos  coUocados  a 
fonds  reservé; 

2.0  Outra  renda  vitalicia  calculada  segundo  a  importância  das  suas 
contribuições  capitallsadas  aos  juros  dos  capitães  coUocados  a  fonds 
perdií . 

Tanto  em  um  caso  como  em  outro  a  retraite  (aposentadoria)  é 
calculada  segundo  a  idade  do  titular. 

A  Caixa  tem  um  fando  cominíim,  constituído  especialmente  das 
contas  dos  empregados  demittidos:  todos  os  annos  é  repartido  entre  as 
contas  individuaes  proporcionalmente  ás  sommas  com  que,  no  correr 
do  anno,  cada  conta  augmentou  o  seu  activo . 

Tal  a  legislação  franceza  e  os  vários  projectos  até  lia  bem  pouco 
tempo  apresentados. 


?sa  Itália  a  lei  fundamental  sobre  o  assumpto  é  a  de  14  de  abril  de 
1864,  cujas  principaes  disposições  são  as  seguintes: 

Ha  casos  em  que  o  empregado  tem  direito  a  uma  pensão,  outros, 
em  que,  em  logar  da  pensão,  tem  direito  a  receber  uma  somma  fixa, 
paga  de  uma  só  vez. 

Teem  direito  ao  collocamento  a  riposo,  com  uma  pensão  annual : 

a)  os  empregados  com  40  annos  de  serviço  ou  65  de  idade  e  25  de 
serviço ; 

&j  os  que,  depois  de  25  annos  de  serviço,  tornarem-se  por  enfermi- 
dade inhabeis  para  continuar ; 

c)  os  que,  tendo  mais  de  25  annos  de  serviço,  foram  dispensados  do 
emprego  ou  cujos  logares  foram  extinctos. 

Tem  direito  á  indemnisação  de  uma  somma  fixa,  paga  de  uma  só  vez : 

a)  o  empregado,  que  sérvio  por  um  periodo  de  menos  de  2õ  annos, 
porém  mais  de  10  e  invalidar-se  para  o  serviço ; 


bj  aqudle  que,  lendo  servido  menos  de  25  annos,  porém  mais  de 
iO,  foi  demittido  ou  cujo  logar  foi  supprimido. 

O  empregado,  que  se  invalida  em  consequência  do  desempenho  das 
suas  funcções,  tem  direito  á  pensão,  independentemente  do  tempo  de 
serviço. 

O  quantum  ou,  para  nos  servirmos  da  expressão  usada  pelos  escri- 
ptores  do  direito  administrativo,  a  entidade  da  pensão  é  regulada  pelas 
seguintes  disposições.  A  base  é  a  média  do  estipendio  dos  Ires  últimos 
annos  de  serviço.  Quando  essa  média  não  excede  a  2.000  liras,  a 
pensão  é  igual  a  i;,o  dessa  quantia  por  cada  anuo  de  serviço.  Si,  porém 
a  média  exceder  áquella  importância,  a  pensão  c  igual  a  i;,,,  sobre  as 
primeiras  2.000  liras  e  a  í;,,  sobre  o  restante.  Isto,  em  regra,  por 
que  ha  um  máximo  e  um  minimo  também  determinados  na  lei.  A  in- 
demnisação  de  uma  quantia  fixa,  por  uma  só  vez,  corresponde  a  tantos 
duodécimos  do  ultimo  estipendio  quantos  são  os  annos  de  serviço, 
pelas  primeiras  2.000  liras  e  a  tantos  decimo-oitavos  pela  somma 
reslante. 

Todo  o  empregado  é  obrigado  a  uma  contribuição  proporcional  ao 
estipendio.  Pela  lei  de  18  de  dezembro  de  1864  essa  contriDuição  era  de 
2,4  o;,  do  estipendio  de  2.000  liras,  subindo  até  7,4  o/,  sobre  o  de 
12.00.3  liras  (Conti- Vecchi.  Lepensíoni  civili  e  mílitari,  pas- ^0).  Mas 
essa  lei  foi  modificada  pela  de  7  de  julho  de  1876,  segundo  a 
qual  as  contribuições  (mcnuM  sugli  stipendi)  são  impostas  nas  propor- 
ções: iVo  até  o  estipendio  de  803  liras;  2  o/„  de  801  até  2.000 
liras;  3  o/„  de  2.001  até  3.000;  4  o/,  de  3.001  até  4.000;  5  o/,  de  4.001 
3  5.000;  6  o/o  sobre  todos  os  ordenados  superiores  a  essa  ultima  im- 
portância (Enrico  dei  Guerra,  i: Ammnistra.ioni  Publica  ia  Itália 
Pags.  64-i  e  64õ).  ' 

O  direito  do  empregado  passa  em  caso  de  morte  á  sua  viuva, 
comtanto:  lo)  que  não  esteja  separada,  por  culpa  delia:  2o)  que  se 
tenha  casado  ao  menos  dous  annos  antes  do  marido  ter  direito  ao 
coUocameiiio  a  riposo,  A  pensão  da  viuva  é  igual  a  1/3  da  que  tinha 
ou  deveria  ter  o  marido,  salvo  o  minimo  de  lõO  liras,  rsão  deixando 
o  empregado  riuva,  ou  morrendo  esta,  teem  os  nihos  igual  direito  até 
a  maior  idade. 


o  systoma  da  legislação  ilaliona,  como  o  franccz,  repousa  soI)rG 
certos  limites  de  idade  e  do  serviços,  a  qi.ie  está  sujeito  o  direito  íi 
pensão,  sobre  uma  contribuição  paga  por  todos  os  empregados  e  sobre 
o  principio  da  reversão  (revessibilitá )  do  direito  do  empregado  em 
favor  da  familia. 

Tanto  o  direito  italiano,  como  o  francez,  não  reconhecem  a  propriedade 
do  empregado  ás  cDntril)uições  (retemies,  riienuti),  uma  vez  pagas  e 
entradas  para  os  cofres  pnlolicos. 

«On  a  discute  longtemps  le  caraclòre  de  cette  retenue;  les  uns  ont 
voulu  y  voir  une  cotisation  obligatoire  dont  le  montant  capitalisé  devait 
servir  à  constituer  plus  tard  partie  de  la  pension;  d'autres  au  contraire 
et  avec  plus  de  raison  ont  considere  la  retenue  sur  Ics  traitem.ents 
comme  un  imput  et  ia  pension  comme  un  Iraitement  de  non  activité.  » 

(Les  finances,  par  Léon  Say,  pag.  148. ) 

«La  retenue  est  une  contribution  sur  le  traitement.  On  en  a  tait 
unedes  conditions  essentieiles  du  droit  à  pension.  Cette  retenue  n'est 
pas  la  propriété  de  l'agent,  et  celui-ci  na  en  aucun  cas  la  possibilite 
de  la  repéter.  Par  cela  môme  que  c'est  un  prélòvement  force  sur 
le  traitement  de  tout  agent  civil  soumis  à  la  loi  de  1853,  le  verse- 
ment  en  est  obligatoire.  Par  conséquent,  on  doit  lexiger  môme  de 
1'agent  qui  se  trouve  placé  dans  des  conditions  telles  que  ce  verse- 
ment  ne  puisse  pas  servir  à  la  constitution  d'une  retraite.  De  môme, 
un  employé  ne  pourrait  pos  s'en  afiranchlr,  en  déclarant  f[u'il  aban- 
donne  toute  prélention  à  une  pension.  « 

( Dictionnaire  des  Finances,  publié  sous  la  direction  de  M.  Lóon 
Say.  )  V.  «Pensions»  . 

«Anzi  il  loro  cara  Itere  distintivo  ò  appunto  quello  di  uno  stipendio 
protrattopcrrimpiegoto  uscitodal  servizio,  e  non  si  altera  punto  per  i 
contributi  cheesso  paga,  sotto  forma  di  retenuía,  per  constituirsi  la  pen- 
sione. Le  ritenute  infatti,  ben  considerate,  non  rappresentano  altra  cosa 
che  un  aggravamento  di  imposta  sugli  stipendi,  poi  cliò  si  portano 
annualmente  in  bilancio  fra  le  entrate  dei  Tesoro  e  non  hanno  al- 
cun  rapporto  coslante  con  la  pensione  da  liquidare,  nô  son  messe  a 
frutto  in  una  cassa  a  parte  per  constituire  il  capitale  delia  pensione. 
Per  quesli  motivi  le  ritenute  íarorio  aboiite  in  Prússia  sin  dal  iSOS,  e 


tal  provvedimento  venne  considerato  come  un  leggiero  aumento  di' 
stipendio  ai  fanzionari  dello  Stato. 

Oramai  la  pensione  deve  considerarsi  come  il  pagamento  protralto 
di  parte  dello  stipendio  al  funzionario  cliesia  uscito  dal  servizio,  o 
alia  moglie  cd  ai  figli  di  lui,  e  ciò  in  íbrza  de  una  legge  generale 
clie  determina  ccrLi  limiti  di  età  e  di  servizio,  al  verificarsi  dei  quali 
vicn  subordinai©  il  diritto  a  ricliiedere  Ia  pensione.  » 

(Zammarano.  La  rijorma  delle  pensioni  edilnuovo  dísegno  di 
legge,  pag.  19.) 

«  Cosi  intesa  la  pensione,  cliiaro  si  vede  come  Torigine  di  essa 
dipenda,  come  avvertimmo  íin  dal  principio,  da  una  diquelle  specia- 
lità  di  diritto  publico  proprie  al  nostro  rapporto  ed  abbia  la  natura 
giuridica  di  una  «continuazione  di  stipendio  »  concessa  dallo  Slato 
airimpiegato  o  alie  persone  di  sua  famiglia.  Intanto  Tesistenza  di 
una  tassa  speciale  che  Fimpiegato,  quand'  è  in  servizio,  paga  sul  suo 
stipendio  e  che  si  chiama  ritenuta  per  la  pensione,  ha  dato  kiogo 
adun'opinionc  per  cui  la  natura  di  questo  diritto  si  vorrebbe  di  ordine 
affatto  privato,  assimilandolo  ad  assicurazione  obbligatoria  che  lo 
Stato  fa  pei  propri  impiegati,  come  molti  privali  fanno  con  le  com- 
pagnie  assicuratrici,  alie  qaali  corrispondendo  un  premio  annuale,  pos- 
sono,  dopo  un  certo  periodi  di  anni,  assicurarsi  una  rendita  vitalizia. 

Quesfopinione  noi  crediamo  infondata.  La  ritenuta  nonò  che  una 
tassa  proporzionale  che  lo  Stato  ía  pagare  alFimpiegato  sul  próprio 
stipendio,  ma  che  non  infíuisce  sulla  ragione  determinante  delia  pen- 
sione. La  sproporzione  grandíssima  che  existe  tra  il  valore  delle 
ritemilc  pagate  dalFimpiegato  e  la  pensione  che  efietlivamente  lo  Stato 
corrisponde  è  cosi  enorme,  che  la  equa  bilateralitá  dei  rapporto,  che 
si  richiede  in  tutti  i  contratti  fondati  sul  mero  diritto  privato,  man- 
cherebbe  aífalto.  A  queste  considerazionc  principalese  ne  aggiungono 
altre  minori.  Cosi  per  esempio  quesía,  civé  che  legge  permette  di 
cumputare  nel  tempo  buono  per  la  pensione  anclie  quei  periodi  di 
tempo  in  cui  si  é  prestaío  un  servizio  non  retribuito  e  non  si  è 
quindi  pagata  alcuna  ritenuta.  Nè  la  teoria  che  noi  combattiamo  po- 
trebbe  conciliarsi  colFistituto  delia  destituzione  conperdita  di  pensione  : 
per  quanto  grave  si  a  la  colpa  delFimpiegato,  essa  non  potrebbe  mai 


dare  alio  Stato  11  dlrllto  od  iinn  odiosa  confisca,  come  avverrebhe,  si 
Ia  pensiont!  tosse  iin  moro  diritto  prlvalo  airimpiegato  spettante.  ín 
coprispeUivo  di  im  premio  antiuale.» 

(Orlando.  Principii  de  diritio  amininistratwo,  pag.  126.) 

As  criticas  que  merecidamente  teem  sido  feitas  á  legislação  italiana, 
os  pesados  encargos  que  o  systema  adoptado  tem  trazido  para  o  The- 
souro  mais  dc  uma  vez  suggeriram  o  pensamento,  até  ultimamente 
porém  ainda  não  realizado,  de  uma  modificação  mais  ou  menos  pro- 
funda 110  regimen  das  pensões  civis.  Já  em  1870,  na  sessuo  de  20  de 
maio,  a  Camara  votou  uma  ordom  do  dia,  convidando  o  Governo  a 
apresentar  um  projecto  de  reforma  das  leis  relativas  ás  pensões  e  á 
disponiloilidadc.  O  então  Ministro  Sella  nomeou  uma  commissao  para 
estudar  u  assumpto  c,  de  accordo  com  o  parecer  dessa  com  missão, 
ai)resentou  na  .sessão  de  12  de  dezembro  de  1871  um  projecto  de  lei 
modificando  a  lei  de  14  de  abril  de  1864,  relativa  ás  pensões  civis. 

Esse  projecto  po:'ém  não  chegou  a  ser  discutido 

Quando  em  1881  o  Ministro  Maglinni  procurou  dar  ao  orçamento 
condições  estáveis  de  equilíbrio  —  ponto  de  partida  para  a  realisação 
do  grandioso  plano,  que  executou,  de  restabelecer  no  seu  paiz  a  cir- 
culação metollica — deparou,  só  para  pensões,  com  a  enorme  cifra 
de  61.000.000. 

Propoz  então  uma  reforma  a  esse  systema  de  pensões,  que  havia 
produzido  tão  desastrosos  resultados.  Foi  creada  uma  caixa  de  pen- 
sões, independente  do  Ministério  das  Finanças,  com  escripturação  dis- 
tincta  e  um  conselho  de  administração  especial,  sujeito  ú  íiscalisação  de 
uma  c^mmissão  parlamentar. 

Nessa  caixa  passaram  a  ser  depositadas  os  contribuições  pagas 
annualmente  pelos  em.pregados  e  mais  a  parte,  com  que  o  Estado 
contribuía  e  era  avaliada  em  8  milhões.  Pelo  capital  e  juros  das 
contribuições  até  então  recebidas  directamente  pelo  Estado,  o  The- 
souro  obrigou-se  a  pagar  a  contribuição  de  8  a  9.O0O.0O0. 

Emfim,  para  garantir  o  serviço  das  pensões  já  liquidadas,  o  Estado 
transferia  á  caixa  27.000.000  de  rendas  perpetuas,  podendo  ella  alienar 


Zammarano.  I.*  riforma  dellc  pensioni,  paj.  13. 
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o  que  fosse  necessário  par-a  cobrir  a  insufficiencia  de  receita,  que  so 
devia  produzir  durante  alguns  annos,  até  que,  pela  progressCo  das 
extincções,  se  restabelecesse  o  equilíbrio.  Essa  operação  nao  era  mais 
que  uma  conversão  de  uma  renda  vitalícia  maior  em  uma  renda  per- 
petua menor:  o  orçamento  ficou  onerado  com  24.000.000,  mas  como 
a  despeza  que  se  fazia  com  as  pensões  era  de  61.000.000,  houve  uma 
economia  annual  de  19.000.0j0. 

(Cucheval-Glarigny.  Les  fmances  de  VItalie.,  j)dg.  53.) 

Mas  essa  lei  limitava-sea  crear  e  organisar  uma  caixa  de  pensões, 
a  liquidar  a  divida  do  Thesouro  e  estabelecer  as  relações  entre  este  e 
a  caixa  ;  era  necessário  levar  mais  longe  a  reforma  e  modificar  as  con- 
dições da  entidade  da  pensão,  o  seu  quantum,  os  direitos  e  obrigações 
dos  empregados. 

O  art.  11  da  citada  lei,  para  este  fim,  determinou  que,  dentro  em 
um  anno,  o  Governo  apresentaria  um  projecto  de  lei,  regulando  esta 
parte  da  questão. 

O  projecto  foi  effectivamente  apresentado  pelo  Governo,  soífrendo, 
antes  da  discussão,  algumas  modificações  propostas  pela  Commissão  da 
Camara.  Eis  as  principaes  disposições  do  projecto  do  Governo: 

O  empregado  só  tem  direito  á  pensão  cli  riposo  após  20  annos  de  ser- 
viço; com  15  annos  de  serviço  tem  direito  a  duas  terças  partes  da  pensão; 
com  cinco  annos  de  serviço  tem  direito  a  rehaver  as  contribuições  com 
que  entrou  para  a  caixa.  O  empregado  que  ainda  não  chegou  aos  cinco 
annos  de  serviço  nuo  sómente  não  tem  direito  ao  coUocamento  a  riposo, 
mas  nem  siquer  recebe  a  importância  das  contribuições  (ritenute).  A 
contribuição  média  para  os  empregados  solteiros  é  de  2,60  Vo  e 
3,50  Vo  para  os  casados . 

Para  o  coUocamento  a  riposo  o  projecto,  entre  o  systema  mutuo  ou 
tontinario,  segimdo  o  qual  todos  os  empregados  como  que  fazem  parte 
de  uma  vasta  sociedade  em  que  os  sobreviventes  lucram  o  que  perdem 
aquelles  que  morrem  antes  da  idade  ou  da  época  legal,  e  o  systema  das 
contas  individuaes,  pelo  qual  cada  empregado  tem  a  sua  caderneta,  onde 
por  semestre  ou  por  anno  se  capitalisam  por  sua  conta  as  suas  contribui- 
ções, e  as  quotas  com  que  entra  o  Estado,  podendo,  ao  deixar  o  serviço, 
optar  pelo  capital,  por  uma  renda  vitalícia  calculada  de  accordo  com  as 


laboas  de  mortalidade,  ou  uma  renda  perpetuei— entre  os  dous  syslemas, 
foi  preferido  o  primeiro. 

E  a  razão  desta  disposição  foi  que,  no  systema  da  tontiiia  é  menor  o 
concurso  do  Estado.  «Infatti,  per  formaro  col  sistenoa  dei  conti  indi- 
viduali  una  penzlone  clie  aggaagli  presso  a  poco  qaeila  attiuile,  sarebbe 
necessário,  fra  rltenute  e  concorsi,  circa  il  15  °/o  dello  stipendio,  menlre 
en  Ia  forma  tontlnaria  piíi  bastare  11  Vo  o  poco  pià». 

(  Zammarano.  La  rC forma  clelle  peasioni,  pag.  21.) 

Mas  estesystenna  foi  applicado  unicamente  ao  collocaraento  a  ríposo. 

Para  as  pensões  ás  viuvas  e  orpliãos  o  projecto  do  Governo  Ita- 
liano propunha  o  systema  das  contas  iadividuaes.  Para  este  fim  o 
empregado  deveria  concorrer  com  mais  uma  contril)uição  supplementar 
e  o  Governo  com  o  triplo  dessa  contribuição. 

«Perle  vedove  e  gli  orfani  venne  foi  scartato  il  sistema  tontinario 
percliè  non  si  avevano  Clementi  sufncienti  pei  calcoli  e  adottafco  invcce 
il  conto  individuale.  » 

( Zammarano,  obr.  cit.  pag.  22.) 

A  com^missão  da  Camara  apresentou  algumas  modificações  ao  pro- 
jecto primitivo,  elevando  a  contribuição  média  a  í  Vo,  e  a  10  anncs 
de  serviço  o  tempo  necessário  para  o  empregado  poder  receber  as 
contribuições  com  que  entrou  para  o  Tliesouro,  e  finalm.ente  intro- 
duzindo também  nas  pensões  ás  viuvas  eorphãoso  elemento  tonti- 
nario. A  este  ultimo  respeito  observou  com  razão  o  aiitorisado  escriptor, 
que  temos  varias  vezes  citado : 

«  Peró  la  stessa  commissione  avrehbe  dovuto  avvertire  che,  non 
senza  fondati  motivi,  si  adottò  per  le  vedove  egli  orfani  il  conto  in- 
dividuale a  preferenza  dei  sistema  tontinario,  che  si  presentava  a  prima 
vista  come  meno  oneroso  per  la  finanza.  Ma  i  dati  racolti  non  da- 
vano  alcun  aíMamento  sulla  sicurezza  dei  calcoli,  tanto  insomraa 
daevitarela  possibilitá  di  gravi  errori.  Ea  questo  lato,  piú  che  Tavvizo 
delia  commissione,  non  sarebbe  stalo  inutile  il  parere  de  qual  che  ma- 
temático di  valore  sulla  possibilitá  di  una  íontina  per  le  vedove  e  gli 
orfani  che  gli  elementi  statistici  con  sipossiedono  » (pag.  23). 

Dos  projectos  de  reforma  da  legislação  italiana,  o  que  acabamos  de 
analysar  nos  parece  o  mais  digno  de  estudo. 
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Na  Belgicn  as  reirmtes  (aposentadorias)  sao,  como  entre  nós, 
independentes  das  pensões  ás  viuvas  e  orphaos.  As  primeiras  suo  con- 
sideradas divida  publica  e  adquiridas  a  titulo  gracioso,  verificadas  as 
condições  de  idade  e  tempo,  estabelecidas  pela  lei  (lei  de  21  de  julho 
de  lS-«,  modificada  pela  de  17  de  fevereiro  de  1849 ).  O  mesmo  iiào  se  dá 
com  os  pensões  ás  viuvas  e  orphãos.  A  citada  lei,  no  tit.  II,  estabeleceu 
o  principio  da  creação  de  caixas  de  pensões  para  as  viuvas  e  orphaos  dos 
empregados,  mediante  contribuição  (reteniie)  e  prohibindo  formal- 
mente qualquer  subsidio  por  parte  do  Thesouro.  Formaram-se  varias 
caixas,  como  a  do  Ministério  das  Finanças,  do  Ministério  do  Interior, 
da  Justiça,  de  Ordem  Judiciaria.  Apezar  das  contribuições  avultadas  que 
pag-am  os  empregados,  tem-se  tornado,  de  dia  para  dia,  mais  precária  a 
situação  dessas  instituições.  «A  caixa  do  Ministério  das  Finanças  ali- 
menta-se  com  recursos  approximadamente  equivalentes  a  6,35  o/o  dos 
vencimentos  dos  empregados  e  entretanto  é  considerável  o  deficit:  a 
caixa  do  Ministério  da  Justiça  sustenta-se  por  meio  de  contribuição  de 
4,06  o/o  dos  vencimentos  e  são  ainda  insufficientes ;  a  do  Interior  por 
uma  contribuição  de  õ  o/o ;  digamos  pelos  tres  ministérios  uma  média 
de  5,14  o/o», 

(Louis  Richard,  Histoire  des  Finances  PiMiques  de  la  Belgique, 
pag.  482.  ) 

Apezar  dos  cálculos  optimistas  da  commissão,  que  propoz  a  lei 
sobre  pensões  e  a  organisação  das  caixas,  é  irremediável  a  situação  a 
que  chegaram.  São  conhecidos  os  resultados  desses  cálculos  optimistas. 
O  deji.cit  manifestou-se  ao  cabo  de  alguns  annos. 

Varias  vezes  as  Camaras  se  teem  preoccupado  com  esta  situação, 
teem  sido  lembrados  vários  pallialivos,  mas  o  mal  só  poderá  ser  curado 
por  meio  de  uma  mudança  radical.  (Ob.  clt.,  pag.  480.) 

O  Sr.  Louis  Richard,  na  obra  citada,  propõe  a  reorganisação  de 
todo  o  serviço  das  pensões  (tanto  aposentadorias,  como  as  das  viuvas  e 
orphãos),  constituindo  uma  caixa  unici,  com  administração  especial, 
e  estabelecendo-se  um  systema  análogo  ao  das  contas  individuaes. 
Cada  empregado  pagará  4  o/o  dos  seus  vencimentos  e  receberá  do 
Estado  um  auxilio  de  8  o/o.  Estas  sommas  deverão  ser  capitalisadas 
com  juros  annuaes  de  4  o/o. 
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A' IQ  nn  de  sa  cniriòrc,  di/,  romploy.:;  toiícherait  soit  le  capital 
acquis,  soit  une  rente  vlagôt^o  sor  liuoou  plnsleiírs  têtes,  rento  calculée 
cl'après  une  bazônne  à  adopler.»  (Oh.  cit.,  png-,  .1-86. ) 


Entre  nós  as  aposentadorias  (pensões  de  velhice  e  invalidez)  tiveram 
sempre  organisação  differenteda  que  propriamente  se  denominou  pe/z- 
sões,  que  s3o  as  pensões  ás  viuvas  e  orphãos  dos  funccionarios  públicos. 

As  primeiras  foram  sempre  í^r^cíostts,  representando  méro  favor 
do  Estado  ou  reconhecimento  pelos  serviços  prestados.  Como  é  sabido, 
a  ultima  organisaç3o  dessas  pensões  foi  feita  pelo  decreto n.  117  dei 
de  novembro  de  1892,  salvas  disposições  relativas  a  determinadas 
classes  de  empregados,  que  se  encontram  em  outras  leis. 

As  pensões  (ás  viuvas  e  orphãos)  além  de  graciosas,  não  eram 
antes  das  ultimas  disposições  legislativas,  a  que  depois  faremos  refe- 
rencia, organisadas  por  uma  lei  geral. 

Em  cada  caso  especial,  a  arbítrio  do  Governo,  eram  concedidas 

sendo,  porém,  necessária  a  decretação  pelo  Poder  Legislativo  da  verba 
respectiva. 

Era  o  que  os  escriptores  de  Direito  Administrativo  denominam 
pensão  de  favor  ou  de  graça  : 

«Essa  (la  pensione)  è  ii grafia  se  emana  da  largfeione  semplice. 
sialegge  speciale  come  nel  GoTerni  costiturionali,  sia  rescritto  sovrano 
come  Si  dava  ne.l  Governi  dispotici :  o  <U  Jlustúia  se  emana  da  le-e 
generale.»  (  Meucci.  Dir.  Amm.,  p.  211.) 

AS  despezas  com  as  aposentadorias  e  pensões  foram-se  tornando  tão 
pesadas  qne  apparcceu  a  idéa  de  consliiuir  .ma  caixa,  que  reunicse 
esses  dous  serviços  e  de.ies  ficasse  encarregada,  com  fundo  especM, 
alimentado  por  meio  de  contrmaiçSes  pages pelos  empregados  públicos.' 

Era  a  substituição  da  bene.^ce„cla  do  Estado  pela  economia  e  capi- 
taiisaçao  dos  empregos. 

da  Fazenda  mcumb,u  ao  Sr.  .loSoJos.  do  Rosario  o  estudo  da  questão. 
Sr.  Ro.ar.o,de  accordo  com  os  cálculos  feitos  pelo  Sr.  Cohn  Jor, 


também  da  segunda  Contadoria  de  Contal)indade,  oram  as  seguintes  as 
contribuições,  cora  qiie  deviam  concorriir  os  empregados  : 

Formação  de  uma  caixa  com  contribuições  pagas  sómente  pelos 
funccionarios  civis-activos : 

Para  a  aposentadoria   6,7  «/o 

»    »  »        e  pensões  ....     22  o/o 

Formação  de  um  fundo  com  contribuições  pagas  pelos  empregados 
civis,  activos  e  inactivos. 

Para  a  aposentadoria   QA  °/o 

»    »  »        e  pensões  ....    21  °/o 

Formação  de  um  monte  por  meio  de  contribuições  pagas  por  empre- 
gados civis,  activos  e  rriilitares : 

Para  a  aposentadoria  e  reforma  ....     10,8  °/o 
»    »  »        reforma  e  pensões    .  22 

Formação  de  um  capital  por  meio  de  contribuições  pagas  por  em- 
pregados civis,  militares  e  de  marinha : 

Para  a  aposentadoria  e  reforma  ....      9,8  o/o 
»    »  »         reforma  e  pensões  .     20  o/o 

Formação  de  um  fundo  com  contribuições  pagas  por  todos  os  em- 
pregados activos  e  inactivos  : 

Para  a  aposentadoria  e  reforma   ....       9  °/o 

Formaçílo  de  um  monte  par  meio  de  contribuições  pagas  por  todos 
03  funccionarios  activos  e  inactivos  e  pensionistas  : 

Para  a  aposentadoria,  reforma  e  pensões  .     17,4  o/o 

O  calculo,  como  está,  dizia  o  Sr.  Rosario,  dá  uma  idéa  approxi- 
mada  do  que  se  pretende  saber. 

A  creação  dessa  caixa,  porém,  nunca  chegou  a  rcalisar-se. 

Sem  duvida  o  Governo  hesitou  era  exigir  dos  empregados  Ião  ele- 
vada contribuição. 

Além  das  aposentadorias  e  das  pensões,  a  que  acabamos  de  nos 
referir,  existem,  de  ha  muit),  duas  instituições  de  previdência,  cujo  fim 
é  proteger  as  viuvas  e  orphã  33  — j  Moitepio  da  Marírili%  e  o  Monte- 
pio Geral  de  Bconoma  dos  Sercidores  do  FMado . 


:  O  Montepio  da  .Marinha,  fundado  pelo  decreto  de  23  de  setembro 
de  1795,  perdeu  desde  log-o  o  seu  caracter  de  associaçrto  e  instituição 
mais  ou  menos  autónoma,  incorporando-se  á  Administração  Publica. 

O  Montepio  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Estado,  fundado 
pelo  decreto  de  10  do  janeiro  de  1835,  desenvolvendo-se  em  grande 
parte,  é  verdade,  g-raças  a  favores  dos  poderes  públicos,  púdc-sc,  entre- 
tanto, considerar  como  instituição  particular  e  autónoma . 

O  pensamento,  que  determinou  a  sua  creaçuo,  foi  proteger,  por 
meio  de  pensões,  as  familias  dos  empregados  públicos,  quando  privados 
do  seu  chefe.  Organisado,  entretanto,  sobre  bases  viciosas,  que  a 
reforma  de  1870  tentou  melhorar,  póde-se  dizer  que  tem  sido  sempre 
precária  a  sua  existência.  Obrigado  uma  vez  a  reduzir  as  pensões  de 
10  o/o,  outra  de  20  o/^,  dilficilmente  teria  resistido,  o  nuo  serem  os 
favores  do  Governo,  que  só  em  loíerias,  de  18SÕ,  data  da  fundação  do 
mesmo  instituto,  a  junho  de  1893,  o  axiliou  com  10.õl6:030.>;910. 

No  emtanto,  exigindo  a  selecção  medica,  como  condição  indispen- 
sável de  admissão  dos  contribuintes  e  a  taboa  de  mortalidade  como 
base  para  o  calculo  das  jóias  e  contribuições,  o  Montepio  dos  Servi- 
dores do  Estado  é  susceptível  de  aperfeiçoamento  na  sua  organisação  e 
pôde  firmar-se  em  bases  rigorosamente  scientificas. 

Esse  estabelecimento  tem  prestado  extraordinários  serviços  á  classe 
dos  empregados  públicos,  não  só  federaes  como  estadoaes.  ^ 

E'  sabido  que  também  estes  são  admittidos  e  que  os  governos  das 
antigas  provindas,  hoje  Estados,  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Minas  Geraes 
estabeleceram  providencias  para  o  fim  de  serem  adiantadas  aos  respecti- 
vos empregados  assommas  necessárias  para  a  inscripcão  no  Montepio 
dos  Servidores  do  Estado,  obtendo  a  indemnisação  do  adiantamento  p-or 
meio  de  descontos  nos  vencimentos  mensaes  dos  mesmos  empregados. 

Si  o  Governo  geral  tivesse  então  estabelecido  disposições  análogas, 
facilitando  aos  empregados  a  sua  inscripcão  no  montepio,  continuando 
a  proteger  esse  eslabelecimento,  como  sempre  protegeu,  parece  que 
tena  feito  quanto  delle  se  poderia  exigir,  em  favor  das  familias  dos 
mesmos  empregados. 

A  despeito  desta  verdade,  o  espirito  de  philantropia  e  de  protecção 
foi  mais  longe. 


Desde  muito  se  pensava  em  obrigar  os  crapregados  públicos  ao 
monte-pio.  Deixando  de  lado  os  projectos  de  28  de  agosito  de  1835,  de 
16  do  setembro  de  1870,  do  20  de  fevereiro  de  1879,  todos  de  inicialiva 
parlamentar,  mencionaremos  os  mais  modernos,  de  iniciativa  do  Minis- 
tério da  Fazenda . 

Em  18S2  o  Sr.  Josó  Antonio  Saraiva,  então  Ministro  da  Fazenda, 
julgava  exequivel  um  projecto  sobre  as  seguintes  bases  : 

1.  '*^  Será  obrigatória  a  inscripnCio  dos  empregados  piiblicos,  civis  e 
militares,  ro  Monte  Pio  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Estado 
por  meio  da  contribuição  mensal  de  -í  >Vo  dos  respectivos  vencimentos  ; 
e  desta  obrigação  resultará  o  direito  á  pensão,  que  fòr  estabelecida,  em 
beneficio  dos  mesmos  empregados  e  suas  íamilias ; 

2.  a  A  faculdade,  que  tem  o  Governo  de  conceder  aposentadorias, 
reformas,  jubilações,  pensões,  meio  soldo  ou  quaesquer  outras  mercês 
pecuniárias  aos  empregados  públicos  e  suas  famílias,  fica  limitada 
áquelles  que  se  inhabilitarem  por  mutilação  ou  lesão  incurável,  adqui- 
rida no  desempenho  do  serviço  publico,  e  ás  famílias  dos  que  tiverem 
prestado  distinctos  e  relevantes  serviços  ao  Estado,  e  acharem-se  em 
circumstancias  precárias  de  fortuna  ; 

3.  a  Com  a  proposta  do  orçamento  da  receita  e  despeza  será  presente 
íto  Poder  Legislativo  uma  tabeliã  explicativa  da  reducção,  que  annual- 
mente  operar-se  nas  verbas  respectivas,  até  completa  extincção  da  des- 
peza desta  procedência : 

4.  ^''  O  Governo  promoverá  a  rescisão  do  plano  de  23  de  setembro  de 
1795,  para  que  os  ofnciaes  da  Armada  possam  gosar  dos  benefícios 
desta  lei,  e  expedirá  os  regulamentos  necessários  para  a  boa  execução 
delia,  os  quaes  serão  submettidos  áapprovação  do  Poder  Legislativo. 

Este  projecto  não  creava  uma  nova  instituição,  mas  aproveitava 
uma  já  existente,  alargando  a  sua  acção ;  reduzia  todas  as  pensões 
civis,  tanto  aos  inválidos  e  velhos  como  ás  viuvas  e  orphuos  dos  em- 
pregados a  um  só  systema  ;  proscrevia  as  pensões  de  favor  ou  graça, 
salvo  em  caso  muito  especial,  a  que  se  refere  o  art.  2°;  obrigava  os  em- 
pregados a  uma  contribuição  annualde^VoSobre  todos  os  vencimentos. 

Em  1883  o  então  iMinistro  da  Faxenda,  visconde  de  Paranaguá, 
no  relatório  apresentado  á  Assembléa  Geral  Legislativa,  apresentava 


novo  projqcLOj  no  qual  desenvolvia  em  29  artigos  o  pensamenlo,  que 
inspirara  o  projecto  do  seu  antecessor. 

No  monte-pio  compreliende  tanto  as  aposentadorias  como  as  pen- 
sões ús  viuvas  e  orpliãos  e  Incumije  desse  serviço  o  Monte  Pio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado. 

O  systema  adpotado  é  o  mutuo  ou  tonliiiario.  Cada  empregado 
concorre  com  4Vo  dos  seus  vencimentos.  Terá  direito  ó  percepção 
proporcional  do  seu  vencimento  o  empregado,  que  chegar  aos  õj 
aimos  de  idade  e  liuuvei'  contribuído  p(jr  niais  de  25  annos  com  a 
respectiva  quota. 

Terão  direito,  por  morte  do  empregado,  á  pensão  equivalente  á 
metade  da  que  percebia  ou  lhe  competia  ( não  podendo  execedei'  de 
3:600$  annualmente ),  as  iamilias  legitimas  do  empregado,  que  houver 
pago  a  contribuição  por  mais  de  25  annos. 

Em  casos  muito  excepcionaes,  o  Governo  poderá  conceder  á  familia 
de  algum  empregado  publico  íailecido  a  pensão,  a  que  se  refere  a  art.  3o 
do  projecto,  independente  das  condições  do  art.  2°,  que  já  referimos. 

Esta  disposição  abria  porta  larga  ao  arbítrio  e  ao  favor  e  destruía  só 
por  si  todo  o  systema  e  todos  os  cálculos,  sobre  que  assentava  o 
projecto. 

Determinava  ainda  o  projecto  que  o  Governo  não  poderia  mais  con- 
ceder aposentadorias,  reformas  e  jubilações  ou  quaesquer  outras  mercês 
pecuniárias  aos  empregados. 

A  disponibilidade,  accresentava  ainda,  demissão  ou  fallecimento  do 
empregado  não  autorisa  a  restituição  das  quotas  com  que  hajam  con- 
tribuído. 

Finalmente,  dizia  o  art.  27,  quando  a  receita  disponível  do  monte- 
pio e  o  producto  das  contribuições  não  chegarem  para  fazer  face  a  todos 
os  pagamentos  das  pensões,  creadas  por  esta  lei,  a  directoria  requi- 
sitará o  preciso  supprimento  do  Thesouro  Nacional,  demonstrando  con- 
venientemente a  necessidade  do  auxilio. 

Esta  disposição,  pela  hypotliese,  que  suppõe,  demonstrava  que,  no 
sentir  do  próprio  autor  do  projecto,  não  eram  sólidos  os  cálculos  sobre 
que  elle  se  fundava  e  tornando  o  Thesouro  responsável  pelo  pagamento 
das  aposentadorias  e  pensões,  fazia  desappareçer  a  principal  vantagem, 
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que  o  Governo  podia  colher,  de  ser  esse  serviço  desligado  da  adminis- 
tração publica  e  entregue  a  uma  instituição  independente. 

O  mesmo  Ministro  declarou  que  se  devia  esperar  do  Poder  Legis- 
lativo que  applicasse  ao  montepio  obrigatório  o  producto  de  algum 
imposto  novo  ou  de  algum  dos  já  existentes. 

Este  projecto,  apresentado  na  sessão  de  7  de  junho  de  1883,  nunca 
foi  convertido  em  lei. 

Tal  o  estado  da  questão  quando,  proclamado  o  novo  regimen, 
appareceuera  31  de  outubro  de  1893,  promulgado  pelo  Governo  Pro- 
visório, o  regulamento  n.  942  A,  de  31  de  outubr-o,  creando  o 
Montepio  Obrigatório  dos  Empregados  do  Ministério  da  Fazenda,  — 
regulamento  que  mais  tarde,  em  virtude  de  vários  decretos,  tornou-se 
extensivo  a  lodosos  ministérios. 

A  denominação  de  momcpio  parece  indicar  uma  associação,  com 
vida  mais  ou  menos  independente  da  administração  publica.  Entre- 
tanto não  foi  essa  a  creação  do  decreto  de  31  de  outubro.  E'  antes  um 
systema  dc  pensões,  pagas  directamente  pelo  orçamento  do  Estado. 

Apezar  do  art.  2°  determinar  que  os  fundos  da  instituição  formam-se 
por  meio  de  contribuições  mensaes  e  jóias,  emolumentos  por  títulos  e 
certidões,  pensões  extinctas,  prescriptas  ou  não  applicadas,  legados, 
doações,  subscripções  e  benefícios  de  qualquer  natureza,  producto  de 
loterias  e  juros  do  capital,  estes  fundos  não  teem  existência  própria, 
uma  caixa  separada  dos  cofres  do  Estado;  entram  directamente  para  o 
Thesouro,  como  o  producto  de  qualquer  outra  receita  publica. 

Não  é,  pois,  uma  associação ;  faz  parte  do  orçamento  e  do  systema 
geral  de  retribuição  dos  empregados  públicos. 

Organisado  deste  modo,  o  Montepio  Obrigatório  não  podia  deixar 
de  prejudicar  a  única  associação  dessa  natureza  que  possuímos  e  cujos 
serviços  á  classe  dos  empregados  são  longos  e  do  maior  valor  —  o  Monte 
Pio  Geral  dos  Servidores  do  Estado. 

Ao  passo  que  nos  projectos  do  Ministério  da  Fazenda  de  1882  e  1883 
tinha -se  em  vista  dar  a  essa  instituição  novos  elementos  de  vida,  incor- 
porando-lhe  o  projecto  do  montepio  obrigatório,  cujos  fundos  ficariam 
entregues  á  sua  administração,  pelo  decreto  de  1890  deu-se-llie  um  con- 
currente  e  um  concarrente  poderosíssimo  como  não  pôde  deixar  de  ser 


uma  instituição  presa  diroctamcnLe  á  administração  publica,  ou  antes  ú 
própria  adminislraçCio  publica. 

Si  o  Estado  obriga  o  empregado  a  entrar  para  o  chamado  montepio 
obrigatório,  este  não  precisa  recorrer  a  outra  instituição  de  providencia : 
nem  se  comprehendo  que  o  faça,  desde  que  as  condições  das  pensões 
do  Estado  (montepio  olDrigalorio)  são,  como  não  podem  deixar  dc  ser, 
muito  mais  favoráveis  que  as  do  Montepio  dos  Servidores.  A  crcaçuo  de 
um  systema  de  pensões,  tirando  ao  Moníepio  dos  Servidores  a  sua 
clientela,  velo  crear  para  a  antiga  instituição  uma  situação  verdadei- 
ramente critica. 

E'  difficil  comprehcnder  como  o  Eslado,  que  levou  60  annos  a  pro- 
teger uma  instituição  particular,  para  que  esta  adquirisse  condições  dc 
vida  que  o  dispensassem  dc  uma  tarefa  e  responsabilidade,  qual  a  de  dar 
pensões  ás  viuvas  e  orphuos  dos  empregados  públicos  ;  que  a  cercou  dc 
todos  os  favores,  loterias,  isenção  de  impostos,  disposições  legislativas 
especiaes,  viefse,  ao  cabo  desse  tempo,  a  crear  outro  montepio,  cha- 
mando a  si  o  serviço  das  pensões  e  preparando  a  ruina  do  primeiro  I 

O  regulamento  de  1890,  ao  contrario  dos  citados  projectos  de  1882  e 
1883,  que,  apezar  de  não  pequenos  defeitos,  lhe  eram  indisputavelmente 
superiores,  deixou  de  lado  a  questão  das  aposentadorias,  que  conti- 
nuaram a  ser  m.eramente  graciosas. 

Em  certo  caso  estabeleceu  mesmo  uma  duplicata  de  pensões  de 
aposentadoria ;  pois,  segundo  o  art.  21,  se  admitte  que  o  empregado  que 
enlouquecer,  fòr  victima  de  desastre,  mutilação  ou  moléstia,  vque  o  inha- 
bilite  para  qualquer  occupação,  tem  direito  a  receber,  independente- 
mente da  aposentadoria,  metade  da  pensão,  que,  quando  morrer,  tem 
de  deixar  á  sua  família. 

O  novo  regulamento,  em  vez  de  melhorar  o  systema  de  aposen- 
tadorias, tornando-o  menos  oneroso  para  o  Thesouro,  veio,  portanto, 
aggraval-o. 

Deixando  de  lado  outras  criticas,  que  merece  o  regulamento,  nos 
limitaremos  a  dizer  que  não  sc  pôde  descobrir  uma  base  razoável  para  o 
systema,  que  estabeleceu. 

Scientifica  ou  empiricamente,  procura-se  sempre,  nas  instituições 
desta  natureza,  estabelecer  sinão  uma  perfeita  equação,  ao  mei  os 
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alguma  proporção  ou  correspondência,  entre  as  contribuições  que 
pagam  os  associados  e  as  pensões,  cujo  pagamento  para  mais  tarde  se 
deve  prever. 

Bem  ou  mal,  com  maior  ou  menor  approximação  da  verdade,  é  o 
que  teem  tentado  todas  as  legislações  e  o  que  teem  proposto  todos  os 
projectos. 

Nas  instituições  de  seguros  de  vida  ha  uma  exacta  equação  entre  o 
risco  e  o  premio,  estal^elecida  sobre  bases  estatísticas  e  scientiíicas. 

No  systema  das  contas  individaaes,  ha  sempre  perfeito  equilibrio 
entre  o  capital  accumulado  e  o  valor  da  pensão,  a  que  no  caso  de  inva- 
lidez ou  morte,  tem  direito  o  proprietário  da  caderneta  em  conta  cor- 
rente, ou  sua  familia. 

No  systema  mutuo  ou  tontinario,  concorrem  dous  elementos:  1°,  a 
contribuição  paga  pelo  empregado  e  accumulada  por  um  certo  numero 
de  annos;  2°,  o  elemento  propriamente  tontinario,  isto  é,  as  contribuições 
dos  que  morreram  ou  se  retiraram  antes  de  realizadas  as  condições 
de  tempo  e  serviço  exigidos  para  deixar  a  pensão.  O  valor  das  pensões 
deve  ser  proporcional  á  importância  desses  elementos  reunidos. 

No  regulamento  de  1890  não  se  encontra  nenhuma  destas  bases 
para  a  organisação  que  estabelece:  não  ha  proporçiío  entre  a  contri- 
buição e  a  pensão,  nem  simulacro  disto. 

Todo  empregado  que  morre,  deixa  pensão.  Si  tiver  pago  adiantado  a 
joia,  a  familia  começará  a  receber  a  pensão  desde  o  dia  do  fallecimento* 
do  empregado. 

Si  não  tiver  realizado  adiantadamente  a  joia,  a  pensão  começará  a 
ser  paga,  no  máximo  (que  é  a  hypothese  do  §  .3°  do  art.  40),  18  mezes 
depois  da  inscripção  do  contribuinte. 

No  caso  do  art.  14  §  :3o,  em  que  não  ha  pagamento  de  joia,  só  ha 
direito  á  pensão  depois  de  dous  annos  contados  da  inscripção. 

É  preciso  dizer  que  a  contribuição  é  igual  a  um  dia  de  ordenado,  men- 
salmente descontado  e  a  joia  é  igual  a  12  dias  de  ordenado,  descontados 
nos  12  primeiros  mezes  ou  reaUza:lo.3  adiantadamente  de  uma  só  voz. 

Sondo  tão  insignificante  a  joia,  esta  ultima  liypotbcse  é  a  m;;.i3  pro- 
vável, pois  dá  o  direito  ao  pagamento  da  ]);jnsã'.)  desde  o  dia  do  folleci- 
niento  do  contribuinte. 
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Assim,  no  actual  estado  de  cousas,  o  empregado  que  (Ullecer  no  dia 
seguinte  ao  da  sua  inscrlpção,  tendo  pago  adiantadamcnte  a  joia,  deixa  á 
família  uma  pensão,  que  começará  a  ser  paga  no  dia  seguinte  ao  do 
seu  fallecimeuto . 

Supponhomos  um  empregado  C3m  o  ordenado  de  oOO,s.  Inscreve-se 
e  paga  120$  de  joia :  si  morrer  no  dia  seguinte,  começa  o  Estado  a 
pagar  á  família  a  pensão  annual  do  1.S0O.S.  Segundo  a  base  dc  30 
annos,  adoptada  pelo  Monte-Pio  dos  Servidores,,  quando  reformou  os 
seus  estatutos,  córao  termo  médio  do  tempo,  durante  o  qual  tem  de 
pagar  as  pensões,  base  que  nada  tem  do  exaggerada,  vcriíicarcmos  que 
o  capital  da  pensão,  que  íigurámos,  é  igual  a  l.SOO.-^  multiplicado  por 
30,  isto  é.  õ-kO0O$.  Que  correspoudcncia  oli  propoi'ção  pódc  iiavcr  entre 
120$  e  õí-:O00s  I  Si  o  alludido  empregado  ['allecer  um  anno  depois  da 
inscripção,  além  dos  1208  da  joio,  terá  concorrido  com  mais  120.S  da  con- 
tribuição, isto  é,  240S ;  si  morrer  dous  annos  depois,  terá  concorrido  com 
360§;  si  morrer  10  annos  depois  terá  concorrido  com  í  :320$.  Que  pro- 
porção existe  entre  essas  sommas  e  o  valor  da  pensão,  que  o  Thesouro 
tem  de  pagar  ? 

Si  o  ordenado  fòr  maior  do  que  o  que  figurámos,  a  desproporção  entre 
o  fundo  accumulado  e  o  valor  da  pensão  ainda  será  maior.  Suppuzemos 
a  liypothese  do  começo  do  art.  40;  a  diiTerença  será  muito  pequena,  tal 
que  não  vale  a  pena  tomar  em  linlia  de  couta,  si  suppuzermos  alguma 
das  outras  hypotheses  dos  vários  paragrapiíos  do  citado  artigo.  Quanto 
aos  outros  elementos,  que  conforme  o  art.  2°,  concorrem  para  a  formação 
dos  fundos  do  monte-pio  não  teera  valor,  uns  pela  sua  insignificância, 
como  os  emolumentos,  pensões  não  applicadas,  outros,  como  os  legados, 
doações,  etc,  porque  é  pouco  provável  que  venham  a  existir,  ma- 
ximè  não  tendo  o  monte-pio  uma  existência  independente  do  The- 
souro ;  outros,  como  as  loterias,  porque  são  recursos  condemnados  e  já 
applicados  a  tantos  outros  fins,  que  seria  difficii  dar-lhe  maior  desenvol- 
vimento. Quanto  aos  juros  das  contribuições  e  jóias  devemos  ponderar: 
1°,  que  o  Thesouro  não  emprega  essas  sommas  de  modo  a  produzirem 
renda,  mas  delias  se  utilisa  como  de  qualquer  outra  fonte  dc  receita  ; 
2",  que  o  regulamento  não  deu  ao  monlc-pio  uma  organisação  capa/, 
desse  fim,  isto  é,  de  empregar  esses  fundos  e  capitalisal-os ;       que  só 


nu  íim  do  um  cciHo  numero  de  annos  d  que  a  accumulaçío  dos  juros 
poderia  modificar  a  proporção  que  estabelecemos  acima  entre  a  contri- 
buição e  a  pensão ;  mas  o  rc^-ulamento  dá  o  direito  de  pensão  antes  das 
contriiDuiçOos  terem  produzido  qaal(iuer  renda.  Si,  como  dissemos 
acima,  o  ennpregado  inscreve-se  hoje  e  paga  a  joia  de  1208  e,  morrendo 
amanliã,  deixa  uma  pensão,  cujo  valore  de5t:0O0$,  perguntamos  :  que 
importância  tem  esse  elemento —juro  da  contribuirão  e  da  joia  ?  Para 
esse  elemento  é  necessário  o  tcmpj,  c  esle  o  regulamento  não  exige. 

Si,  pois,  em  relação  a  cada  pensão,  não  lia  proporção  entre  o 
fundo  a  accumular  c  o  valor  dd.  pensão  a  pagnr,  não  pôde,  entre;  o 
activo  e  o  passivo  desse  monte  pio,  creado  polj  regulamento  citado, 
haver  uma  sombra  de  equilíbrio.  E'  de  esperar  pois  que,  com  o 
deciirso  de  um  certo  numero  de  annos^  augmentando-se  o  numero  de 
pensionistas,  pelo  cffeito  natui'al  da  acção  da  niDrte  so])re  os  contri- 
buintes, a  despeza  do  chamado  Montepio  Obrigatório  se  vá  elevando  até 
deixar  a  perder  de  vista  o  seu  activo,  isto  é,  a  somma  das  contribuições 
deduzidas  dos  vencimentos  dos  empregados.  Dahia  convicção  de  que 
è  necessário,  quanto  antes,  reformar  a  viciosa  organisação  de  pensões 
creada  pelo  regulamento  em  vigor.  Reclamada  varias  vezes  pelos  mi- 
nistros que,  de  1890  a  esta  parte,  se  teem  succedido  na  pasta  da  Fazenda, 
objecto  da  preoccupação  da  Camara  que,  eni  1S95  nomeou  uma  com- 
missão  especial  incumbida  do  estudo  da  questão  e  outra  no  amo 
passado,  até  hoje  essa  relbrma  ainda  não  foi  realisada.  A  situação  creada 
pora  o  Thesouro  pelo  citado  regulamento,  a  necessidade  de  uma  reforma 
immediata  foi  reconhecida  pelo  Congresso,  no  art.  37  da  lei  n.  490  de 
16  de  dezembro  do  anno  passado. 

c(  O  Governo  suspenderá  a  admissão  de  novos  contribuintes  ptira  o 
monte-pio,  desde  a  data  da  presente  lei,  devendo  subraetter  ao  Congresso, 
na  próxima  legislatura  um  projecto  de  reforma  daquelia  instituição.  » 

Tres  systemas  podem  ser  lembrados  para  a  solução  do  caso  : 

1°  o  seguro  obrigatório  pelo  Estado,  applicado  aos  empregados  pú- 
blicos ; 

o  systema  das  contas  individuaes,  precoiiisado  pelo  Sr.  Courcy  c 
proposto  pelo  Governo  Francez,  em  um  dos  projectos  (ju  j  acima  analy- 
síimos ; 


3o  osystema  mutuo  ou  de  Lonliiia,  como  o  da  lei  francoza  de  9  de 
junho  de  1853,  da  lei  italiana  dc  U  do  íí1jí'í1  de  JS6-1.  e  de  muitos  outros 
projectos,  a  que  temos  leito  reiereucia . 

O  primeiro  não  nos  parece  acceitavel.  Julgamos  contradictoria  a 
expressõo  seguro  obrigatório. 

«  J'ai  lionte  d'insister  sur  des  clioses  si  óvidentes.  .íe  veux  pourtant 
rappeler  encore  le  príncipe  général  que  jai  déjà  proclame,  et  sur  lequcl 
j'auraiãrevenir  àchacune  desdivisionsdecetravali  :  c'est  que  dans 
íoute  question  d'assurance,  la  p/'i/??e  doit  êlre  rexpression  du  risque. 
Ici  du  moins  l'E'tat  posséderait  tous  les  éléments  d'appréciation  ;  les 
tables  de  mortalité,  la  statistique  adminisíratiTe  sont  ã  sa  disposition  : 
les  íarifs  d'assurance  sur  la  vie  sont  calcules  en  raison  des  âges  avec 
une  précision  qu'on  ne  rencontre  dans  aucune  autre  nalure  d'assu- 
rance.  Oui,  sans  doute.  mais  Fassurance  contre  la  mortalité  suppose 
necessairement  que  l'assuré  est  en  Ijonne  santé  au  jour  ou  on  la 
contracte ;  il  est  manifeste  qu^un  homme  atteint  d'une  maladie  grave 
n'esfc  pas  plus  assurable  qu^un  navire  ea  perdiiíon  au  milieu  des  écueils. 
Lesassureurs  maritimes  exigent  que  le  navire  soit  reconnu  en  bon  état 
de  navigabilitéaudépart;  les  assureiírs  contre  .la  mortalité  doivent 
exiger  de  même  la  constatation  médicale  du  bon  état  de  santé  de 
leurs  clients.  » 

(  Alfred  de  Gourcy .  Essai  sur  les  loís  da  hasard,  suioi  d^études  sur 
les  assurances,  pag.  190  ). 

O  Estado  ver-se-hia  na  alternativa  de  despedir  todos  os  empregados 
que  pela  inspecção  medica  se  verificasse  não  estarem  em  boas  condições 
de  saúde,  ou  segurar  pessoas  doentes,  fazendo  operações  verdadeira- 
mente ruinosas  para  o  Thesouro. 

O  segundo  systema  é,  em  principio,  o  mais  racional.  O  projecto 
mais  acceitavel  seria  o  que  propuzesse  a  creação  de  uma  caixa  de 
aposentadorias  e  pensões,  com  administração  e  vida  independente,  tendo 
cada  empregado  a  sua  conta  especial.  Xão  o  julgamos,  porém,  realizá- 
vel desde  já,  porquanto,  segundo  os  cálculos  do  Sr.  Gourcy  e  os  que 
foram  feitos  na  Itália,  por  occaslão  do  projecto  apresentado  era  ISSl, 
para  ter  uma  pensão  regular  seria  necessário,  com  o  alludido  systema 
uma  contribuição  de  iõ  o/o  sobre  o  estipendio. 
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Ora  seria  difficil  lazer  um  tào  liirgo  desconto  nos  vencimentos  dos 
funccionarios  públicos.  Teria  o  Thesoiiro  de  entrar  coma  maior  parte 
dcsla  contribuição,  nns  contas  dos  empregados,  como  supplementos  das 
respectivas  quotas— o  que  não  podemos  aconselhar,  sem  que  ao  me- 
nos se  tenliam  feito  estudos  estatislicos  mais  minuciosos,  de  modo  a 
veriíicar-se  si  esse  sacr-ificio  seria  inferior  aos  que  actualmente  faz  com 
as  aposentadorias  e  montepio. 

Resta  o  terceiro  systema,  cujos  defeitos  são  muito  conhecidos,  mas 
que  é  o  geralmente  adoptado  em  todas  as  nações.  Na  Itália,  nas  condi- 
ções do  projecto  de  ISSl,  calculou-se  em  II  Vo  dos  vencimentos  a  con- 
tribuição necessária  para  estabelecer-se  uma  caixa  de  pensão  por  este 
systema  (tanto  de  riposo  como  ás  viuvas  e  orphãos). 

(Zammarano.  Ob.  cit.,  pag.  21.) 

Quanto  á  fundação  de  uma  caixa  de  pensões,  exclusivamente  para 
viuvas  e  orphãos  desempregados  públicos,  também  na  Itália  se  reconhe- 
ceu não  existiremos  dados  estatisticos  necessários  para  esse  fim. 

c(  Per  le  vedove  e  gli  orfani  venne  poi  scartato  il  sistema  íontinario 
perché  non  si  avevano  elementi  sufficienti  pei  calcoli  e  adotíato  invece 
il  conto  individuale  » (Ob.  cit.  pag.  22)  cDa  questo  lado,  piú  cheravviso 
delia  commissione,  uno  sarebbestato  inutileil  parere  i  qualche  mate- 
mático di  valore  sulla  possibilitá  di  una  tontina  per  le  vedove  e  gli  or- 
fani con  gli  elementi  statistici  chesi  possiedono.  »  (Ob.  cit.  pag.  23.) 

Entre  nós,  conhecemos  apenas  os  cálculos  feitos  em  1879  pelos  Srs. 
Rosario  e  Cohn  Tunior,  da  Contadoria  de  Contabilidade.  Tra- 
tava-se  tanto  de  aposentadorias,  como  de  pensões,  e  era  de  10  annos  o 
tempo  para  a  formação  do  fundo  dc  que  devia  sahir  a  importância, 
que  o  Estado  despendia  com  aposentadorias  c  pensões. 

A  contribuição,  nas  varias  hypotheses  figuradas,  era  muito  superior 
ás  que  acabamos  de  citar,  extraliidas  dos  livros  de  Courcy  e  Zamma- 
rano.  Não  havendo  também  neste  systema  uma  base  segura  para  a 
fundação' de  uma  caixa  autónoma,  cm  condições  de  ter  vida  própria  e 
independente,  é  mais  conveniente  que  o  serviço  das  pensões  do  Monte 
Pio  continuem  a  (lepender  directamente  da  administração,  estal^ele- 
cendo-sc  apenas  algumas  condiçOe-'-.  que  diminuam  os  sacrilicios  im- 
postos ao  Thesouro. 


E'  indispensável  csta].)elecer  um  certo  numero  de  annos  de  serviço 
c  de  coiitribuioíío,  autos  do  qual  não  licija  direito  á  pensão.  E'  necessário 
que  a  pensuoseja  proporcional  ao  tempo  de  serviço  ;  ó  necessário  limitar 
os  casos  em  qae  lia  direito  á  pensão,  e  linnlmente  augmcntar  a  im- 
portância das  contribuições.  E'  o  que,  por  emquanto,  nos  parece  mais 
conveniente  fazer.  O  minimo  de  annos  de  serviço  pôde  ser  de  10  annos. 

«  Esposto  cosi  in  generala!  il  concctto  e  il  íbndamcnto  jiuridico  delia 
pensione,  passiamo  ora  a  diro,  slando  solo  dal  punto  di  visla  teórico, 
deirordinamento  di  tale  istituto.  Esse  dovrebbe  procedere  colla  scorta 
dei  principii  seguenti:  1.°  II  diritto  alia  pensione  non  si  acquista  se 
non  scorso  im  certo  numero  di  onni  di  servizio  publico  effettivamente 
prestato.  Quanto  minore  é  il  numero  di  anni  richicstO;  tanto  plú  la 
pensione  riesce  fevorevole  airimpiegato  e  al  buono  ordinamento  deli' 
amministrasione,  perciiò,  s'cntendc  non  al  disotio  di  u.n  minimo  che 
potrcbbe  essere  di  dieci  caini  circa.y> 

(Orlando.  Principii  di  Dir.,  pag.  127.  ) 

O  minimo  de  10  annos  ainda  é  muito  favorável  ao  empregado. 

Depois  de  30  annos  de  serviço  e  contribuição  póde-se  estabelecer 
que  o  empregado  deixa,  em  caso  de  morte,  uma  pensão  igual  á  metade 
do  seu  ordenado.  Entre  10  e  30  annos  deixará  uma  pensão  igual  a 
i;60  do  ordenado  annual  multiplicado  pelo  numero  de  annos  de 
serviços.  O  ordenado  sobre  que  scdeve  calcular  o  qu.antu.ni  da  pensão 
deve  ser,  não  o  iiUimo,  mas  a  média  dos  ordenados,  que  teve  o  empre- 
gado desde  o  começo  de  suq  carreiro  até  a  época  em  que  falleceu. 

A  contribuiçOo  deve  sor,  pelo  menos,  de  -í-  °  o  sobre  os  vencimentos. 
Quem  confrontar  esta  disposição  com  disposições  análogas  da  legislação 
franceza  e  italiana,  com  a  organisação  das  caixas  de  pensões  na  Bélgica, 
com  os  projectos  apresentados  nos  vários  paizcs  da  Europa  e  entre  nós, 
ha  de  verificar  qae  é  moderada  a  contribuição  proposta.  Além  desta,  6 
necessário  admittir  outras  complementares,  como  a  joia  de  10  o/o  sobre 
03  vencimentos,  por  occasião  da  nomeação  ou  accesso.  A  pensão  devo 
ser  limitada  á  familia  do  empregado  publico  :  ;t  viuva,  filhos  e  ascen- 
dentes sexagenários,  que  viviam  sob  o  tecto  e  protecção  do  funccionario. 
São  mais  ou  menos  as  modificações  propostas  pela  commissão  especial 
da  Camara  dos  Deputados,  no  parecer  n.  IDO,  de  189.D. 
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E'  provável  que  mais  Lavde,  com  csludos  osLalislicos  e  calcules  mais 
exactos  c  minuciosos,  se  possa  propor  reforma  mais  radical,  dando  á 
iusliluiçiío  uma  vida  independente,  e  libertando  o  Thesouro  dos  pesados 
encargos  das  aposentadorias  e  pensões.  Por  emqiianto  sao  estas  as 
modificações  aconseliiadas  pela  experiência  e  pela  legislação  de  outros 
paizes,  as  quaes  si  nao  resolverem  de  todo  o  ponto  o  problema,  como 
acreditamos,  que  não  resoh-erão,  hão  de  sem  duvida  minorar  os  effeilos 
da  organisação  actual. 

PROJECTO 

DOS  CONTRUSUINTES 

Art.  1.°  São  obrigados  a  contribuir  para  o  montepio  os  empre- 
gados pu].)llco3  da  União,  efJÍ3clr\'os  ou  aposentados,  que  percebam 
ordenado  mensal  ou  vencimento  não  descriminado. 

§  1.0  Aos  já  aposentados  com  ordenado  não  superior  a  1:2008 
ainiuaes  e  aos  empregados  de  repartições  e  logares  extinctos,  que  não 
lenham  sido  readmittidos  nas  repartições  publicas,  é  licito  contribuir 
ou  não. 

§  2.0  A  mesma  íacuidadc  c  concedida  aos  que  já  pertencerem  ao 
-Montepio  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Estado. 

DA  cox'rpnBuiçÃo 

Ari.  2.0  A  contribuiçjo  :"rerá  de  4  o/^  mensaes  sobre  os  venci- 
mentos. 

Art.  o.  o  Além  da  contribuição  ordinária,  a  que  se  refere  o  artigo 
anterior,  haverá,  por  occasi;Ão  de  ser  o  empregado  nomeado,  a  joia  ou 
contribuição  extraordinária  de  10  o/,,  so])re  os  vencimentos  de  um 
mez. 

Art.  4."  Quando  se  der  o  accesso,  a  joia  de  10  ^ /„  será  cobrada 
sobre  a  (lifíerença  entre  os  novos  vencimentos  c  os  do  cargo  anterior. 

Art.  .j.o  o  empregado  demittido,  que  não  fòr  reintegrado,  mos 
nomeado  para  outro  emprego,  pagará  novamenie  a  contribuição  de 
10  o/o  sobro  os  vencimentos  de  um  mez. 


Art.  6.0  Quando  o  empregado  lenha  fallfido  todo  o  moz  ou  haja 
estado  no  gozo  de  licença  sem  vencimentos,  far-se-ha,  a  partir  do  pri- 
meiro mezem  que  voltar  ao  exercicio,  desconto  dobrado,  até  que  regu- 
larisea  sua  situação.  O  mesmo  snccederá,  siliver estado  enfermo  ou 
voltarão  cargo,  depois  de  haver  cnraprido  qualquer  sentença. 

Art.  7.J  As  contribuições  indevidamente  cobradas  pelo  Estado  pre- 
screvem em  seu  favor  no  prazo  de  cinco  annos,  salvo  os  menores  e 
os  equiparados  a  elles,  n;>s  lermos  do  art.  7°  do  decreto .n.  8õ7,  de  12 
de  novembro  de  iSõ7. 


DA  PENSÃO 


Art.  8.0  A'familiado  funccionario,  que  fallecer  depois  de  30  annos 
de  serviço,  será  concedida  pensão  igual  á  metade  da  média  dos  orde- 
nados recebidos  pelo  empregado  desde  o  começo  da  sua  carreira  até  a 
época  do  fallecimento. 

Art.  9.0  A'  família  dos  que  houverem  servido  por  mais  de  10  annos 
e  menos  de  30  annos  compete  pensão  proporcional  ao  tempo  que  ti- 
verem servido  na  razão  de  1/60  da  média  do  ordenado,  nos  termos  do 
artigo  anterior. 

Art.  10.  No  caso  de  menos  de  10  annos  de  serviço  não  haverá 
direito  á  pensão. 

Art.  11.  A'  pensão  deixada  pelo  funccionario,  que  contou  mais  de 
30 annos  de  serviço,  accrescerá  mais  3  o/^  de  gratificação  por  anno  quo 
exceder  aquelle  tempo.  Este  calculo  será  feito  sobre  a  importância  do 
ultima  gratificação  que  tiver  recebido  o  empregado. 

Art.  12.  Deixará  pensão  correspondente  á  metade  do  respectivo 
ordenado,  o  empregado  que  se  tenha  aposentado  nos  termos  do 
art.  198,  primeiro  alinea  n.  2  do  decreto  de  1  de  maio  de  1890,  ou 
o  que  houver  fallecido  em  consequência  de  alguns  dos  factos  ahi 
especificados. 

Art.  13.  A'  viuva  caberá  toda  a  pensão,  si  não  houver  filhos ;  no 
caso  contrario  caberá  meia  pensão.  Nenhum  direito  terá  a  que,  por 
occasião  do  fallecimento  do  marido,  delle  se  achar  separada  judi- 
cialmente, salvo  si  ella  fòr  o  cônjuge  innocente. 
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Art.  14.  A  outra  melacle  da  pensão  ou  a  pensrio  integral,  si 
não  liouvcr  viuva  ou  si  esta  nao  tiver  direito  do  artigo  anterior, 
será  por  igual  repartida  entre:  os  filhos  menores  de  21  annos  ou  maiores 
inválidos ;  as  fillias  solteiras,  emquanto  se  não  casarem. 

Art.  15.  Na  falta  de  lillios  caLerá  a  pensão,  que  llies  devia  tocar, 
aos  ascendentes  sexagenários,  que  viviam  sob  o  tecto  e  protecção 
do  funccionario. 

Art.  16.  Si  a  viuva  passar  a  segundas  núpcias,  a  meia  pensão 
que  lhe  cabia,  accresceríi  á  dos  filhos  e,  na  falta  destes,  á  dos  ascen- 
dentes do  funccionario  fallecido. 

Art.  17.  Para  os  fins  dos  artigos  anteriores  sSo  comparáveis  aos 
filhos  legítimos  os  naturaes  legalmente  reconhecidos. 

Art.  18.  Em  favor  dos  netos  menores  ou  maiores  inválidos  e  das 
netas  solteiras,  será  reconhecido  o  principio  da  representação. 

Art.  19.  Na  falta  de  descendentes  e  ascendentes  terão  direito  á 
pensão,  por  igual  repartida,  os  irmãos  menores  ou  inválidos  e  as 
irmãs  solteiras, 

Art.  20.  As  pensões  podem  ser  accumiiladas  comtanto  que  não 
excedam  a  3:600$  annuaes. 

Art.  21.  As  pensões  do  Montepio  não  poderão  em  caso  algum 
soffrer  penhora,  arresto  ou  embargo,  nos  termos  da  lei  n.  2813,  de  27 
de  outubro  de  1877. 

Art.  22.  Aos  pensionistas,  que  mudarem  de  residência,  dar-se-ha 
uma  guia,  da  qual  conste  o  ultimo  pagamento  da  pensão  ou  o  tempo 
em  que  a  ella  tiverem  direito,  afim  de  poderem  opportunamente  re- 
cebel-as  na  repartição  competente  do  logar  da  nova  residência. 

Art.  23.  A  pensão  deve  ser  requerida  ao  Ministério,  de  que  de- 
pendia o  funccionario:  no  caso  de  ser  concedida,  será  feita  commu- 
nicação  ao  Ministério  da  Fazenda.  Os  interessados  receberão  uma  guia, 
com  a  qual  se  apresentarão  ao  Ministério  da  Fazenda.  Liquidada  a 
pensão  nos  termos  do  artigo  seguinte,  ser-lhes-ha  dado  titulo  definitivo. 

Art.  24.  A  liquidação  das  pensões  caberá  á  secção  ou  sub-dire- 
ctoria  do  Tribunal  de  Contas,  incumlDida  dos  negócios  relativos  ao 
i^Iinisterio  da  Fazenda.  Da  decisão  proferida  iioverá  recurso  para  o 
Tribunal,  funccLonando  com  maioria  de  seus  membros. 


Art.  25.  As  ftimilias  das  mulheres  que  servirem  empregos  pu- 
bliCDS  terSo  direito  í.'i  pensão,  como  as  dos  fuiiccionarios,  salva  a 
excepção  do  artigo  seguinte. 

Art.  26.  O  marido  só  terá  direito  á  peiísiSo,  si  íor  invalido  ou 
sexagenário. 

Art.  27.  A  presente  lei  não  é  applicavel  aos  que  na  data  de  sua 
publicaçãO;  já  tiverem  direito  adquirido. 

Art.  28.  Fica  revogado  o  regulamento  de  31  de  outiibro  de  1S90. 


OTIPANHIA  E.  R  OESTE  DE  MINAS 


A  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  que  fixou  a  despeza  da  Re- 
publica  para  o  exercício  de  1898,  autorisou  o  Governo,  no  art.  23  n.  9— 
« a  entrar  em  accordo  com  a  Companhia  Oesle  de  Minas,  no  sentido  de 
liquidar  suas  contas  com  a  mesma  companhia,  podendo  encampar  suas 
linhas,  vendendo-as  ou  arrendando-os,  como  for  mnis  convenienle  ». 

A  autorisação  comprehende,  como  se  vò,  duas  partes: 

a)  accordo  com  a  companhia  para  liquidação  de  suas  contas ; 

b)  encampaçOo  de  suas  linhas,  podendo  o  Governo  vendel-as  ou 
arrendal-as. 

Náo  contém,  entretanto,  poderes  para  as  operações  de  credito,  qi.ie 
forem  necessárias  em  uma  e  outra  liypoíhese,  de  sorte  que  se  pociei'á 
desde  logo  duvidar  de  sua  cfficacia  para  o  fim  que  ícvc  em  vlsia  o 
legislador. 

Em  longo  memorial,  submeLtido  ao  exame  deste  Ministério  pelo 
honrado  presidente  da  companhia,  íbi  suggerida  a  conveniência  da  en- 
campação das  linhas,  parecendo  que  a  revisão  dos  seus  contractos,  dese- 
jada em  outros  tempos,  não  seria  hoje  efficaz  para  « /■eryzí/a/Ysa/',  soò 
todos  os  pontos  de  vista,  as  suas  relações  com  o  Gocerno  ». 

.Provocado  por  esse  documento,  tive  de  examinar  attentamenic 
aquella  autorisação  sob  os  dons  pontos  de  visLa-accordo  e  encampação. 

O  que  quer  dizer-entrar  em  accordo  com  a  compauhia  no  sentido 
de  liquidar  as  suas  contas 


Pretendeu  o  Congresso  autorizar,  soJ)  essa  formula,  a  revisão  dos 
contractos  da  companliia,  tomando  o  Governo  conliecimento  de  suas 
reclamações  anteriores  ?  Parece  que  foi  esse  o  pensamento  do  legis- 
lador, porque  para  liquidar  simplesmente  as  suas  contas  com  o  Governo, 
nos  termos  das  leis  e  conlrac los  em  vigor,  nuo  era  mistér  autorisação 
especial. 

Si  foi,  porém,  aquelle  o  pensamento  que  se  teve  em  vista,  é  certo 
que  o  legislador  não  foi  sufncleníemenle  explicito  nos  poderes  que 
deuaoGov(?rno  para  o  accordo,  attenta  a  natureza  das  reclamiaçOes  da 
companhia  e  dos  ónus  que  a  revisão  dos  seus  contractos,  si  pudesse 
ser  feita  de  conformidade  com  as  suas  velhas  pretenções,  acarretaria 
ao  Governo. 

A  companhia  Oeste  de  Minas  contrahioem  1893,  por  intermédio 
do  Governo,  o  empréstimo  externo  de£  3.700.000.  Realisada  a  operação 
a  5  de  abril  do  mesmo  anno,  foi  negociada  a  sua  importância  com  o  Go- 
verno, pela  taxa  de  20  d.  por  Is,  lavrando-se  termo  do  accordo,  no  qual 
ficou  claramente  estipulado  : 

«  i.  "Que  o  producto  do  referido  empréstimo  deveria  ser  depositado 
no  Thesou.ro  Federal^  era  moeda  corrente  do  paiz,  sob  a  taxa  cambial 
de  20  d.  por  1-$. 

2.0  Para  o  fim  da  fiel  execução  da  presente  clausula,  semestral- 
mente será  balanceada  a  garantia  de  juros  de  6  o/o  ao  anno,  díevida  á 
companhia,  e  com  o  seu  pi'oducto  o  Governo  fará  pagar  em  Londres  os 
encargos  do  mesmo  empréstimo,  restituindo  á  companhia  os  saldos, 
si  houver,  ou  recebendo  delia  o  deficit  que  se  verificar.  Fica  entendido 
que  a  fjairiníia  decida  pelo  Gouerno  sei'd  a  dc  G  °.  o  sobre  o  capital  con- 
siderado em  deposito  no  Thcsouro,  resultante  da  negociação  do  em- 
préstimo.)-) 

Tendo  ficado  liquido  do  empréstimo  £  2.849.O0O,  foi  esta  quantia 
convertida  ao  cambio  de  20,  produzindo  a  somm a  do  3í.  188:0008,  que 
se  considerou  em  deposito  no  Thesoin'o  pora  ser  entregue  á  compa- 
nhia á  proporção  que  a  fosse  reclamando. 

São  claros  os  termos  desta  convenção.  A  companliia  contava  nati.i- 
i'almente  que  a  situação  financeira  do  paiz  ia  melliorar  e  que  a  taxa 
cambial  tendia  a  subir.  Accrcsce  que  não  sc  teria  realisado  a  ope- 


a 
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ração,  si  nuo  fora  a  circiimstancia  de  havei'  assumido  o  Governo  dti 
União  a  responsabilidade  directa  pelo  seu  pagamento. 

Aquelle  contracto  não  despertou  reclamações  por  parte  da  com- 
panhia  senão  quando,  baixando  as  laxas,  aggravaram-se  ííis  cir- 
cumstancias  geraes  do  paiz.  Pedio  então  que  o  juro  de  6  Vo  soljre 
as  quantias  cm  deposito  llie  fosse  pago  em  ouro,  e  ainda  agora 
affirma  em  seu  memorial  que— « comparada  a  laxa  dc  cambio  que 
sérvio  para  aquelle  accordo  (20  d.)  com  o  valor  real  na  data  em 
que  foi  celebrado  (12  1/2  por  1$),  terifica-se  que  o  Governo  re- 
seroou-se  a  livre  disposição  de  cerca  de  £  1.071.000,  quantia  que 
foi  desviada  do  fm  directo  e  exclusivo  que  se  attribuia  ao  em- 
préstimo. » 

Este  Ministério,  em  1895,  pronunciou-se  sobre  as  reclamações  do 
companhia,  indeferindo-as,  por  lhe  parecer  claro  o  contexto  do  accordo 
celebrado  com  o  governo  em  abril  daqiielle  annó. 

Effectivamente  a  taxa  do  accordo  pôde  parecer  cxaggerada,  e, 
com  a  depressão  cambial,  sempre  progressiva,  as  difficuldades  que 
affligiam-nos  foram  naturalmente  se  aggravando.  Os  6  o/,  que  recebe 
em  papel  sobre  a  quantia  considerada  em  deposito  no  Thesouro,  são 
reputados  insufficienles  para  o  serviço  da  divida  externa,  e  portanto, 
seria  talvez  de  equidade  que  alguma  concessão  fosse  feita  á  com- 
panhia. 

Não  parece,  entretanto,  que  possa  o  Governo,  nos  termos  cm  que 
foi  concebida  a  autorisação,  modificar  aquelle  contracto,  ou  seja  para 
augmentar  a  quantia  em  deposito  correspondente  áquellas  £  1.071.000, 
que  se  diz  que  o  Governo  reservou  para  si,  calculando  o  cambio  ã 
taxa  de  20  d.,  quando  estava  então  a  12  1/2,  ou  seja  para  pagar  os  6  o/o 
em  ouro  sobre  o  grande  capital  depositado  no  Tliesouro  (34.188:000$), 
isto  é,  juro  sobre  um  capital  superior  ao  do  empréstimo. 

Seria  grande  o  novo  ónus  que  viria  pesar  sobre  o  Thesouro,  e  o 
Governo  não  pôde  assumir  responsabilidades  de  tal  ordem,  sem  autori- 
sação clara  e  expressa.  O  Congresso  deverá,  conhecendo  do  assumpto, 
autorisar  a  revisão  do  contracto,  sob  bases  certas.  As  reclamações  da 
companhia  sendo  conhecidas,  não  lia  razão  para  que  não  o  faça,  si  essa 
é  a  sua  intenção. 


A  questão  por  esta  face  perdeu,  poróm,  a  sua  importância,  porque 
a  empreza  já  ni3o  tom  confiança  iia  revisão  dos  seus  contractos  como 
meio  de  resolver  as  suas  difficuklades.  Para  ella  a  solução  está  na  en- 
campação das  suas  linhas,  e  é  também  esse,  em  seu  conceito,  o  melhor 
meio  de  acautelar  os  interesses  do  Thesouro. 

A  encampação  da  Oeste  será  realmente  uma  solução  satisfactoria, 
si  so  puder  realisar  immediatamente  a  venda  das  suas  linhas,  ces- 
sando ou  reduzindo-se  os  encargos  do  Thesouro  e  ficando,  sinão  solvi- 
dos, pelo  menos  bem  garantidos  03  compromissos  para  com  o  Governo 
da  União,  para  com  os  governos  estadoaes,  assim  como  os  derivados 
dos  empréstimos  externos. 

A  operação,  porém,  se  me  angura  difficil,  porque  o  capital  extran- 
geiro  continua  excessivamente  receioso,  fugindo  mesmj  de  collocações 
que  seriam  da  maior  vantagem  para  os  capitalistas. 

Ii,  fazer  a  encampação,  para  ter  o  Governo  de  continuar  as  con- 
strucções  em  andamento,  assumindo  os  encargos  a  que  está  obrigada 
a  companhia,  não  me  parece  prudente  no  momento  actual. 

A  Companhia  Oeste  de  Minas  possue  a  rede  federal,  a  rede  mi- 
neira e  o  trecho  de  estrada  no  Estado  do  Rio,  da  Barra  Mansa  á  Angra 
dos  Reis,  gozando  aquella  parte  de  garantia  de  juros  do  Governo  da 
Uniuo  e  estas  de  garantia  de  juros  e  subvenção  kilometrica  dos  Estados 
de  Minas  Geraes  e  Rio  de  Janeiro. 

A  rede  federal  comprehende  220  kilometros  de  linha  assente,  150 
kilometros  de  leito  prompto  e  US  de  leito  em  construcção. 

Esta  parte  das  linhas,  além  do  capital  dos  accionistas,  cuja  somma 
o  memorial  não  declara,  responde  pela  quantia  de  29.290:000$,  resul- 
tante de  uma  parte  do  mencionado  empréstimo  de  1892,  e  cerca  de 
5.000:000$  de  divida  fíuctuante. 

Xrede  mineira  tem  uma  extensão  em  trafego  de  684  kilometros. 

O  capital  nella  despendido  eleva-se  á  importância  de  15.718:090>?108, 
do  qual  é  garantida  pelo  Estado  de  Minas  a  somma  de  H.992:030$27õ 
com  os  juros  de  7  Vo  ao  anno,  que  terá  de  ser  restituída  quando  a  renda 
exceder  deSo/^,  enão  garantida  a  de  3.726:009.>;S33.  No  capital  não 
íi-arantido  está  comprehondida  a  subvenção  kilometrica  de  892:764$ 
filie,  de  preferencia  á  garantiajle  juros  de  7  o/^,  foi  dada  pelo  Estado 


em  auxilio  da  constrMicçCio  (ia  sccçúo  da  oslrada  do  Sitio  a  S.  João 
d'EI-Rey. 

Refere  o  memorial  qi.ie  aquclle  capital  de  15.7i8:090$108  foi  em 
sua  totalidade  collocado  quando,  cm  relação  com  o  ouro,  a  nossa 
moeda  mantinlia-se  ao  par,  e  que  corresponde  ao  cambio  de  9  d. 
a  47.154:270,9320. 

A  rede  mineira  está,  porém,  onerada  pelo  «  empréstimo  allemão  » 
de  5  Vo,  reduzido  a  9.607:342>?000  em  ouro  ou  ao  cambio  de  9  d. 
28.822:026$003. 

No  conceito  da  compaiiliia,  o  valor  liquido  da  rede  mineira 
será  em  números  redondos,  representado  pela  somma  de  18.322 :2-tí$, 
devendo-se  addicionar  a  navegação  do  Rio  Grande  orçada  em  1.000:030>í, 
bem  como  outras  propriedades  o  accessorios  do  serviço  de  transporte 
terrestre  e  fluvial. 

O  Estado  do  Rio,  pela  lei  n .  156  de  189-1-,  obrigou-se,  a  titulo  de  em- 
préstimo, a  auxiliar  a  linlia  de  Angra  dos  Reis  a  Barra  Mansa,  na 
razão  de  30:000$  por  kilometro..  conforme  o  contracto  de  4  de  abril 
de  1895,  ao  juro  de  6  %,  devendo  a  amortisação  começar  do  6°  anno 
em  ^diante. 

Até  hoje  tem  a  companhia  recebido  750:000$  de  subvenção,  que  cor- 
responde a  25  kilometros  construídos  e  de  trillios  assentes,  tendo, 
porém,  20  kilometros  de  leito  preparado  e65  cm  construcção. 

Attendendo  a  que  o  orçamento  é  de  107:48õ$828  por  kilometro,  con- 
forme diz  o  memorial,  o  valor  dos  25  kilometros  constraidos  será  de 
2.6S7:145S700. 

Segando  o  contracto  de  29  de  outubro  de  1890,  de  accordo  com  o  de- 
creto n.  862,  a  rede  federal  goza  da  garantia  de  juros  de  6  o/o  sobre  o 
máximo  de  30:000.>í  por  kilometro.  O  memorial  avaha  em  2.000  kilo- 
metros a  extensão  que  terá  dc  gozar  dessa  garantia  pelo  espaço  de 
30  annos. 

Por  estes  dados  se  vò  que.  a  operação  suggerida  pela  companhia,  ó 
de  exame  difíicile  demanda  indagações  sérias.  E'  considerável  o  capital 
que  as  linhas  representam,  não  pequeno  o  que  é  reclamado  para  a  con- 
tinuação das  oloras  e  grandes  os  compromissos  (]ue  pesam  sobre  a 
companhia. 


Stm  desobrigar  o  Governo  da  necessidade  de  conliiiiiar  em  um  Ira- 
ballio  dispendioso  de  conslrucçuo,  a  encainjjcição  não  fará  cessar  os 
ónus  ])rovcnlentes  da  divida  externa  de  1892,  e  trará  ainda  a  obri- 
gação de  : 

—fazer  o  serviço  da  divida  allemã  (9.607:0008,  ouro); 

— indemuisar  os  adiantamentos  aos  Estados  de  Minas  e  Rio  ; 

—pagar  a  divida  íluctuante,  com  tendências  para  avolumar-se. 

A  providencia  da  encampação  não  pôde,  entretanto,  ser  ]}em  apre- 
ciada, sem  incelligeiícLa  prévia  com  os  governos  dos  Eslados  de  Minas  e 
r^io,  cujas  responsabilidades  convém  indagar  si  subsisLlruo  uma  vez 
realisacia,  e,  subre  tudo,  sem  que  se  reconlieça  clara  e  positivamente  o 
activo  c  passivo  da  companhia,  o  estado  e  o  valor  real  de  suas  linhas,  o 
capital  ainda  necessário  para  a  construcção  e  a  sua  despeza  e  renda 
effectlvas. 

Estes  esclarecimentos  só  podem  ser  ministrados  pelo  Ministério  da 
Viação,  a  quem  deve  competir  o  exame  da  matéria,  não  obstante  haver 
sido  a  aiitorisação  incluída  no  orçamento  da  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda. 

Assim  pensando,  e  pareccndo-me  pela  exposição  constante  do  me- 
morial que  me  foi  apresentado,  que  a  solução  das  dlfficiildades  com  que 
eslú  lucíando  a  companhia  será  encontrada  antes  na  encampação  de 
su.as  linhas  do  que  na  revisão  do  contracto  celebrado  com  esto  Ministé- 
rio, em  5  de  abril  de  1892,  remetti  o  dito  memorial  ao  meu  illustre  col- 
lega  da  Viação,  submettendo  a  matéria  ao  seu  exame  e  conhe- 
cimento. 

Os  quadros,  que  seguem,  demonstram  o  movimento  que  tem  sido 
feito  na  di\ida  externada  companhia,  em  Londres,  assim  como  o  do  de- 
posito realisado  no  Thesouro,  producto  daquella  operação. 
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Pagamento  feito  em  Londres 
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Compaahia  Istralii  ile  Ferro  hk  de  Jliuas 
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TARIl'A  DAS  ALFANDEaAS 


Prjmiilgcicla  a  tarifa  de  1300  pelo  decreto  n.  836  de  lide  outubro, 
f  jí  bgo  modificada,  quando  apenas  contava  um  anno  de  execuç'10,  pela 
Isi  n.  25,  de  30  de  dezembro  de  ISDi. 

Em  1302  diz-.a  um  dos  meus  illiistrados  antecessores  :— «Em  alguns 
caso3,  entrelan'o,  n^ta-se  ainda  que  alg:imas  de  suas  disposições  (da 
tarifa  alludlda),  por  concisas,  siiggerem  difficuldades  e  duvidas,  eque 
não  é  guor  lada  a  conveniente  liarmonia  em  determinadas  taxas» 
principalmente  nas  referentes  a  tecidos  dela»,  insinuando  por  este  modo 
a  nec  ssidade  de  uma  reforma,  que  a  lei  n.  123  A,  de  21  de  novembro 
do  meímo  anno  não  se  demorou  em  autorisar  nestes  termos  : 

«  Art.  2.''  E'  o  governo autorisado  : 


3",  a  reverás  tarifas  doS  alfandegas  eorganisar  uma  tabeliã  geral 
e  outra  minlmci,  applicaveis  aos  diversos  paizes  estrangeiros,  devendo 
oljolir  ou  reduzir  o  mais  possível  as  taxas  relativas  aos  instrumentos 
de  lavoura  c  de  uso  nas  artes  e  ofíicios  mecânicos,  e  elevar  correspon- 
dentemente as  taxas  dos  géneros  que  puderem  supportar  augmento, 
de  modo  a  harmonisal-as  com  as  condições  de  desenvolvimento  do 
paiz  e  com  os  recursos  das  diíTerentes  classes  consumidoras,  sul)mel- 
tsndo  as  mesmas  tarifas  á  opprovação  do  Congresso  na  próxima  sessão 
legislativa,  antes  de  cn'rarem  em  execução.» 

Em  consequ'.  ncia  desta  aulorisação  nomeou  o  Governo,  em  prin- 
cipio de  janeiro  de  1893,  uma  commissão  presidida  pelo  director  das 
Rendas  Publicas  do  Tlitsouro,  bacharel  Francisco  José  da  Rocha,  tendo 
como  membros  o  Ijacharel  Honorio  Augusto  Ribeiro,  presidente  da 
Associação  Cjmmercial,  e  Alexandre  Affonso  da  Roclia  Satlamini,  inspe- 
clor  da  Alfandega  desta  Capital. 

Essa  commissão  iniciou  os  seus  trabalhos  a  21  desse  mesmo  mcz, 
expedindo  nesse  dia  o  no  seguinte  as  circulares  que  se  acham  tran- 
scriptas  ás  pags.  10  a  12  do  relatório  desse  anno,  e  endereçadas  —  a 
primeira  aos  induslriacs  e  —  a  £eg:mda  — aos  iiisp.-ctores  das  alfan- 
<Icgas. 
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Inqiieriiido  a  Camara  cios  Srs.  Deputados  cio  mo:lo  por  que  tinha 
■sido  excciiíada  a  disposição  referida,  do  art.  2°  n.  3  da  lei  n.  126  A, 
informou  a  commissão  por  officio  d.D  31  de  dezembro,  ainda  de  18D3, 
que  SC  acha  reproduzido  á:?  pags.  ns.  -ií  o  47  do  relatório  de  1S9-Í, 
documento  cm  que  ss  revelam  os  grandes  embaraços,  que  se  oppuzeram 
í[  confecção  de  um  traballio  profícuo  c  util. 

Urgia  sobretudo  e  antes  de  tudo,  que  o  Poder  Legislativo  determi- 
nasse de  modo  positivo  as  bases  sobre  que  desejava  fosse  lançada  a  nova 
tarifa,  o  que  não  podia  ser  deduzido  da  autorisaçiío  concedida. 

Ao  envez  disto,  a  lei  n.  191  A,  de  30  de  setembro  do  mesmo  anno 
■de  1S93,  reproduzio  na  integra  a  anterior  autorisação,  depois  de  ter  feito 
no  art.  1°  alterações  importantes  nos  impostos  de  importação  reca- 
liindo  sobre  muitos  artigos. 

Es-c  procedimento  foi  ainda  observado  pela  lei  n.  265,  de  24  de 
•dezembro  de  1894,  art.  1°,  com  a  differença  de  ter  no  art.  2'^,  o.  3, 
manifestado  o  seu  pensamento  nesta  autorisação,  que  passou  a  dar  : 

«  Art.  2.0  E'  autorisado  o  Governo  : 


3°,  a  rever  as  tarifas  aduaneiras. 

Nesta  revisão  serão  consolidados  os  impostos  de  importação  para 
■consumo  de  modo  a  constituirem  uma  só  taxa  para  cada  artigo  da 
tarifa,  supprimidas  as  taxas  addicionaes. 

Outrosim,  a  rever  os  impostos  de  expediente  dos  géneros  livres  de 
■direitos  de  importação,  de  dócas  e  pharóes,  de  maneira  a  consolidar  as 
mesmas  taxas,  incluindo  os  addicionaes  nas  taxas  originaes.  Neste  tra- 
balho de  modo  algum  poderão  as  taxas  ser  abaixadas :  a  futura  taxa 
-será  a  somma  das  diversas  taxas  actuaes. 

O  Governo  fará  estudar  e  organisar,  sob  as  bases  das  tarifas 
actuaes,  duas  tarifas,  uma  geral  e  outra  minima  a  applicar  aos  pro- 
ductos  estrangeiros  e  sujeitará  este  trabalho  á  approvação  do  Con- 
gresso Nacional  em  sua  próxima  reunião.  » 

Em  observância  a  esta  disposição  commetteu  o  meu  illustrado  an- 
tecessor á  Directoria  das  Rendas  Publicas  do  Tliesouro  a  consolidação 
daquelles  impostos,  como  se  evidencia  de  seu  relatório  a  pags.  132  e 
133  ;  mas  este  trabalho  só  poude  achar-se  concluído  em  1893,  ciuando  a 


lei  11.  359,  de  30  clc  dezembro  do  anno  antecedente,  tinha  já  disposto  por 
esta  fórma  no  art.  2°  n.  3 : 
«  E'  o  Governo  autorisado : 


3°,  a  rever  as  tarifas  aduaneiras  de  modo  a  pol-as  de  accòrdo  com 
as  determinações  da  presente  lei,  isto  é,  calculados  os  direitos  ao  cambio 
de  12  e  não  ao  cambio  de  24— siipprimidos  os  addicionaes  de  59  e  60  Vo 
e  consolidadas  em  uma  só  taxa  todas  as  demais  toxas  em  vigor,  exce- 
pçõo  feita  dos  géneros  que  estão  exceptuados  no  art.  1°  da  presente  lei, 
cujas  taxas  serão  as  indicadas  nesse  artigo.  » 

Por  este  motivo  necessário  foi  harmonisar-se  a  consolidação  feita 
com  as  disposições  da  ultima  lei,  o  que  realisou  o  decreto  n.  2651,  de  20 
dò  abril  de  1893,  corrigido  a  14  de  maio  seguinte  pelo  de  n.  2279. 

Entretanto  a  lei  de  orçamento  desse  anno  dispunha  no  art.  7°  que 
«  o  Poder  Executivo  nomeasse  uma  commissão  de  empregados  de 
fazenda,  negociantes  e  industriaes  de  nota,  podendo  ser  presidida  por 
um  membro  do  Congresso  Nacional,  para  proceder  á  revisão  detalhada 
da  tarifa,  devendo  este  trabalho  ser  apresentado  ao  Congresso  na  pró- 
xima reunião.  » 

Em  26  de  março  de  1897  nomeei  essa  commissão,  que  logo  em  abril 
iniciou  os  seus  trabalhos,  logrando  vel-os  concluídos  a  tempo  de  serem 
submettidos  oo  conhecimento  do  Congresso;  porém,  porque  a  referida 
lei  n.  498,  de  10  de  dezembro  de  1896,  houvesse  feito  no  art.  1°  alterações 
ás  taxas  da  tarifa  promulgada  em  abril,  fiz  proceder  a  uma  nova  revisão, 
que  foi  publicada  com  o  decreto  n.  2469,  de  4  de  março  de  1897. 

Mais  facll  se  tornaria  agora  não  só  o  serviço  dos  conferentes  nas 
alfandegas,  como  o  da  própria  commissão,  desde  que  dispuzessem  em 
um  só  volume  dos  elementos  indispensáveis  ás  suas  preoccupaçõss. 

O  projecto  da  nova  tarifa,  elaborado  pela  commissão,  foi  levado  ao 
Congresso  Nacional  em  mensagem  dc  16  de  novembro,  e  delle  mereceu 
approvação,  com  pequenas  alterações,  no  art.  1°  da  lei  n.  489  de  15  de 
dezemlDro. 

Tem  o  n.  2743  e  a  data  de  17  do  mesmo  mez  e  anno  de  1897  o 
decreto  que  mandou  executar  essa  tarifa  em  todas  as  alfandegas  e 
mesas  de  rendas  haljilitodas  da  Republica. 


A  exposição  delalliada  dos  trabalhos  da  commissílo  consta  do  rela- 
tório que  vae  reproduzido  nos  Anneccos. 

A  nova  tarifa  tem  causado  sérias  apprchensues  e  tornou-se  objecto 
de  apreciações  que  variam  em  seus  conceitos  quanto  aos  seus  resul- 
tados na  economia  publica. 

Entendem  uns  que  houve  excessiva  redacção  em  muitas  taxas, 
que  foram  outras  inconvenientemente  augmentadas,  não  attendendo 
as  attenuações  e  agg-ravaçOes  ao  tríplice  interesse  do  fisco,  do  consu- 
midor e  do  productor  nacional. 

Consideram  prejudicado  o  fisco  pela  diminuição  das  rendas  aduanei- 
ras, devida  ao  abaixamento  das  taxas,  porque  a  importação,  fatalmente 
limitada  pela  situação  económico,  financeira  e  commercial  do  paiz,  não 
poderá  ter  a  expansão  cogitada  ;  e  ainda  porque,  si  tal  expansão  se 
produzisse,  actuando  ella  directamente  no  sentido  da  alta  do  ouro.  pela 
consequente  concurrencia  no  mercado  cambial,  o  augmento  das  rendas 
obtido  seria  annullado  pela  maior  depreciação  da  nossa  moeda. 

Assim,  ou  mantido,  quanto  á  importação,  o  sráííi  gíío,  apenas  co- 
lheríamos o  desfalque  resultante  do  menor  imposto ;  ou  augmentada 
a  importação,  veríamos  annullado  o  accrescimo  da  renda  pela  desvalo- 
risação  da  moeda  em  que  é  pago  o  imposto,  além  do  prejuizo  geral  que 
á  sociedade  traz  a  depreciação  do  nosso  numerário,  que  nas  relações  do 
commercio  com  o  exterior  é  necessariamente  posto  em  confronto  com  a 
moeda  universal  —  o  ouro. 

Consideram  prejudicado  o  consumidor,  porque  constituindo  elle  a 
massa  social,  é  profundamente  affectado  pela  situação  financeira  e 
soffre  a  pressão  das  crises  no  encarecimento  da  vida,  na  limitação  e  até 
privação  de  recursos  para  o  trabalho,  para  os  movimentos  da  vida  in- 
dustrial ou  de  negócios,  sendo  assim  solidário  com  as  difficuldades  do 
Thesouro. 

Occorre  que  a  diminuição  nas  taxas  da  importação  nem  sempre  se 
traduz  na  reducção  dos  preços  das  mercadorias  para  o  consumo. 

E'  sabido  que  o  negociante  importador  toma  as  mais  cautelosas 
precauções  contra  a  instabilidade  do  cambio,  e  que  largas  margens  são 
observadas  nas  operações  de  compra  e  venda,  normalmente  em  des- 
favor do  consumidor. 
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Além  disto,  tendo  o  importador  de  pagar  as  mercadorias  em  ouro  O' 
o  imposto  em  papel,  si  tem  interesse  em  obter  no  primeiro  caso,  pelo- 
nosso  papel,  a  maior  somma  possível  de  ouro,  no  segundo  caso  tem  o 
interesse  opposto  de  obter  pelo  ouro  a  maior  somma  possível  de  papel.. 

A  alta  do  ouro  imporia  elevação  dos  preços,  mas  por  outro  lado  se 
converte  em  diminuição  do  imposto  pela  depreciação  do  papel ;  e  as  ma- 
nobras que  esta  situação  determina  prejudicam  o  erário  puljlico  c  o 
consumidor. 

Julgam,  emfím,  prejudicada  a  producção  nacional, porque  o  allivio  dO' 
imposto  sobre  mercadorias  similares  ás  das  fabricas  do  paiz  deixa  estas' 
em  más  circumstancias,  visto  que  possuíam  condições  de  viabilidade  e 
convém  protegel-as  no  intuito  de  supprir  gradualmente  por  ellas  o  con- 
sumo interno,  sulDStituindo  convenientemente  a  importação  e  tendendo' 
quanto  possível,  para  mudar  a  base  do  nosso  regimen  trI])utarIo,  pro- 
curando assental-o  sobre  as  relações  internas,  enriquecidas  pelo  tra- 
balho e  pela  producção. 

Este  ponto  de  vista  alorange  a  grande  necessidade  de  libertar  o 
Estado  da  contigencia  funesta  que  resulta  do  dilemma  inflexível : — 
reducção  da  renda  puijlica  pela  diminuição  da  importação,  ou  de- 
pressão cambial  pelo  accrescimo  da  importação. 

Cumpre  buscar  um  paradeiro  a  estes  males  que  é  por  muitos^ 
encontrado  quer  na  progressiva  tributação  interna,  quer  na  cobrança' 
era  ouro  dos  impostos  de  importação. 

Por  outro  lado  se  adduz  que  não  deve  a  tarifa  perder  de  vista  a  sua 
influencia  nas  necessidades  do  consumo,  difficultando  ou  proliiljindo  a- 
obtenção  de  mercadorias  de  largo  uso  que  não  são  fornecidas  pela 
industria  nacional,  de  modo  algum,  ou  que  o  são  de  modo  insuficiente;. 

Que  o  desenvolvimento  do  próprio  trabalho  nacional,  a  sua  pro- 
ducção normal  e  a  formação  de  sua  riqueza  pelos  processos  naturaes 
e  legítimos  poderiam  ser  embaraçados  e  até  impedidos  pelo  influxo- 
de  tarifas  excessivas,  tolhendo  o  uso  fácil  de  objectos  necessários ; 

Que  o  limite  da  importação  varia  conforme  a  producção  do  paiz,. 
o  melhoramento  flnanceiro  e  a  laxa  cambial,  devendo  se  esperar  de  uma 
situação  benéfica  tão  importante  accrescimo  da  importação,  que  coinci- 
dindo com  a  valorisação  da  nossa  moeda,  trará  avultados  rendimentos;.. 


Que  temos  soffrido  de  illusões  perniciosas  na  creaçGo  do  indus- 
trias, nem  sempre  bem  escoliiidas,  preterindo-sc  a  agricultura  e  outros 
traballios  que  devem  constituir  os  elementos  primordiaes  da  riqueza 
publica,  fornecendo  a  l^ase  para  uma  pliase  mais  perfeita  cm  que  vivam 
com  segurança  autónoma  ei  ndcpendentes  de  supprimentos  estranhos, 
industrias  e  emprehcndimentos  vários  que  sem  duvida  hão  de  mais 
tarde  fructi ficar,  haurindo  forte  seiva  das  forças  do  nosso  solo. 

Como  dissemos,  promulgada  a  nova  tarifa^  cjmeçou  o  espirito 
publico  a  occupar-se  com  os  seus  resultados  práticos,  querendo  uns 
que  Sfja  de  30  Vo  a  média  das  reducções  por  cila  operadas  em  grande 
numero  de  artigos,  o  que  conduzirá  a  uma  dhninuição  da  renda  do 
importaçiÃo  no  exercício,  outros  opinando  que  essa  reducçiio  não  vac 
além  de  10  %,  pelo  que  si  a  dita  diminuição  se  verificar,  é  preciso 
procurar  algures  as  determinantes  do  facto. 

Parece  cedo  ainda  para  precisar  com  exactidão  de  que  lodo  está 
a  verdade ;  não  só  o  espaço  de  tempo  decorrido  (janeiro  a  março)  é  curto 
para  conduzir  a  juizo  seguro,  como  não  é  esse  o  melhor  pcriodo  a 
tomar-se  para  um  estudo  sório,  pois  é  sabido  que  a  imporííçãopor 
essa  época  obedece  sempre  ás  disposições  da  lei  orçamentaria,  que- 
se  tem  acabado  de  votar. 

Além  disto,  não  recebeu  ainda  o  Thesouro  informações  de  todas 
as  alfandegas  que  habilitem  a  julgar  pelo  confronto  das  tarifas  e  da 
arrecadação  e  importação. 

Outros  factores  concorrem  tambcm  para  a  expansão  e  retraliimento 
da  importação,  e  não  queremos  na  sua  ausência  deduzir  conclusões, 
antecipando  as  do  Congresso. 

Faltam  os  dados  da  maior  parte  das  alfandegas,  apezar  de  pedido.^ 
em  tempo. 

De  um  ligeiro  trabalho  de  confrontação  das  duas  tarifas  de  1897, 
a  que  mandei  proceder,  sob  o  ponto  de  vista  da  reducção  das  taxas,  tiro 
as  seguintes  notas : 

«  As  alterações,  que  a  lei  co  orçamento  da  receita  de  15  de  dezembro 
do  anno  próximo  passado  mandou  fazer  na  tarifa  das  Alfandegas, 
acarretaram  uma  reducção  de  taxas,  cuja  média  geral  não  é  inferior 
a  25  o/,. 
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E'  cerlo  que  algumas  taxas  foram  augmealadss,  outras  conser- 
vadas, como  estavam  na  tarifa  de  1897;  a  grande  maioria,  porém, 
soffreu  reducções  mais  ou  menos  consideráveis,  que  attingem  a  75  e 
85  Vo,  e  que  em  muitos  casos  referem-se  a  mercadorias  de  grande 
importação  nopaiz  (bebidas,  drogas,  roupas  feitas,  tecidos,  Iverozene, 
sebo,  tintas,  papel,  ferramentas,  etc). 

No  primeiro  trimestre  do  anno  passado  a  quantidade  de  mercado- 
rias importadas  soffreu  diminuição,  porque  a  discussão  da  lei  do 
orçamento  indicou  em  tempo  que  as  taxas  aduaneiras  seriam  elevadas, 
donde  resultou  exaggerada  importação  e  formação  de  stocks  no  fim  de 
1896.  No  primeiro  trimestre  deste  anno,  oo  contrario,  a  quantidade  de 
mercadorias  importadas  soffreu  accrescimo  pelo  retraliimento  em  que 
se  conservaram  os  importadores  no  fim  do  anno  passado,  certos  como 
estavam  de  que  as  taxas  aduaneiras  seriam  em  geral  dimi- 
nuídas. Não  obstante  estas  circumstancias,  que  deveriam  ser  todas 
favoráveis  á  arrecadação  do  corrente  exercício,  a  demonstração  da  renda 
apresenta  sensível  redacção  no  primeiro  trimestre  do  anno  em  quasi 
todas  as  alfandegas  da  União. 

Ò  confronto  das  duas  tarifas  mostrará  a  proporção  em  que  se 
verificou  a  diminuição  das  taxas.  Eis  um  resumo,  posto  que  incom- 
pleto, desse  confronto  que  se  refere  unicamente  ás  principaes  classes 
da  tarifa,  nas  quaes  se  effectuaram  mais  importantes  reducções,  cum- 
prindo accrescentar  que  em  todas  essas  classes  foram  desprezadas 
as  reducções  inferiores  a  20  Vo. 

Classes^.— Pellese  couros  —  Reducções  de  20  a  25  o/o  (malas, 
sellins,  etc.)  até  30 e3õ  o/o  (calçado,  luvas  de  camurça,  etc). 

Classe  4^.- Carnes,  peixes,  etc-  Reducções  de  30  e  33  o/o  (leite 
preparado  e  linguas  em  conservas)  até  õO  o/,  (coHa  e  sebo)  e  mesmo 
100  Vo  (ovos). 

Classe  5\-  Marfim,  madrepérola.-  Redacção  de  30  o/o  em 
esponjas  finas. 

(^IcLSse  8^.- Plantas,  fiores,fructas.-^Q6.MC^^QÚeíiò  o/o  (cascas 
não  classificadas)  até  75  e  80  o/o  (cascas,  canella,  etc). 

Classe  9-.- Sumos  vegetaes,  bebidas  alcoólicas.-  IWucção  de 
30  a  .35  o/„  (licores  communs,  champagne,  opio,  diversas  gommas) 


até  45  e  50  °/o  (genebra,  manacá,  assucap  candi,  diversos  óleos  e 
vinagre  comnaiim),  attingindo  a  60  o/o  para  os  sumos  de  fructas. 

Classe  10'\—  Substancias  de  perfumaria,  tinturaria.—  Reducção 
de  25  e  30  Vo  (perfumarias  e  kerosene)  até  50  Vo  (tintas  preparadas  e 
oleo  do  croton). 

Classe  11^.—  Prodactos  chiniicos,  drogas,  e^fc— Rcducçao  de  25  Vo 
(Qssucarde  leite)  até  50  Vo  (amónia,  carbonato  de  potássio). 

Classe  IS''.—  Madeira  em  bruto  oa  preparada.—  Redacção  de 
20  a  25  Voem  todas  as  peças  de  mobília  fina  (toucadores,  sofú?,  mesas, 
secretarias,  lavatórios,  consolos,  etc.)  até  33  c  35  °/o  (berços,  bandejas, 
xaruo,  etc.)- 

Classe  14''.—  Palha,  espargo,  etc.  —  Reducçuo  de  30  e  40  o/o  (cabe- 
çadas simples,  cestas  para  costuras). 

Classe  lõ^.—  Algodão.—  Redacção  de  20  e  25  o,  o  (punlios,  ceroulas, 
camisas,  meias,  gravatas,  etc.)  até  30  e  40  o.o  (cilbas,  coxonillios, 
entremeios,  filó,  etc.)- 

Classe  IG^.—  Lu.—  Reducção  de  20  a  25  o/o  (roupa  feila,  tiras,  en- 
tremeios, rendas,  pannos,  meias,  gravatas,  baetilhas,  alpaca,  alcatifas, 
etc.)  até  50  e  60  o.o  (tapetes,  cbales,  cadarços,  etc). 

Classe  17^.  —  Linho,  juta,  eíc— Redacções  desde  20  a  25  o/o 
(aniagem,  botões,  cabeçadas,  roupa  feita)  até  50  e  60  o/o  (cadarços 
e  mantas). 

Classe  ISK—  Seda.—  Redacções  desde  20  o/o  (brocados,  bandas, 
barretes,  capas,  chapéos,  pellucia,  velludos,  etc.)  até  25  e  30  o/o  (botões, 
fitas,  alamares,  gaze). 

Classe  10^.—  Papel.—  Redacções  desde  20  e  25  o/o  (papel  pintado  e 
para  embrulho)  até  50  o/o  (papel  para  impressão  e  estamparia). 

Classe  20"",— Pedras,  terras,  eíc— Reducções  de  33  a  40  o/o  (canos 
ou  manilhas,  gesso  em  pedra,  esmeril  em  pó,  etc.)  até  50  "/o  (barro  em 
bruto,  argillade  moldar,  etc). 

Classe  21^  —  Louça  e  vidros  —  Reducções  desde  20  a  40  o/o  (vasos, 
louça,  vidros  em  laminas,  lustres,  etc.)  attingindo  a  50  o/o  (garrafões 
forrados  de  vime). 

Classe  22^  —  Prata.—  Reducções  de  20  a  40  o/o  (prata  em  folha  e 
em  obras  de  joalheiro). 


Classe  Chumbo,  estanho,  etc—  Rediicções  de  33  a  50  o/(> 

(chumbo  cm  canos  e  pesos,  zinco  em  pregos)  ate  70  e  78 o.o  (chumbo  em 
Larrase  cm  laminas). 

Classe  3õ^—  Ferro  e  aço  —  Rediicçues  de  25  a  30  o.o  (fechaduras  c 
fivelas)  ale  50  e60  o,'o  (estribos  e  cabeçadas). 

Classe  SC^  —  Metaloicles,  e^c— Rcducções  de  40  e  50  o, o  (bromo 
canluiionio)  até  GO  c  90  o.o  (arsénico  e  alumínio). 

Classe  27^  — Armamento —  Reáucções  de  20  a  25  "'o  (espadas, 
floreies,  etc.)  aló  30  "  o  (baionetas,  lanças  e  pólvora). 

Classe  SS'-  —  Cutelaria  —  Redacção  de  20  o,o  (canivetes  e  tesouras 
para  jardins). 

Classe  20'^  —  Relojoaria  —  nedncçtxo  de  35  «.  o  nos  desperladorcs. 

Classe  Sl''  —  Instrumentos  raathenia ticos,  etc.  —  l^ieducçõcs  de  20 
a  40  o. o  (escales,  esquadros,  óculos  de  alcance,  etc.)  até  60  e  75  o. o 
(conta-fios,  agalcs,  ampulhetas,  etc). 

Classe  34^  —  Maddnas,  ofiparclhos,  etc.  —  Reducção  de  25  0,0  nss 
ferremcntas. 

Classe  55a  —  Varias  artigos  —  Reducções  de  20  a  25  o/o  (armações, 
Ijorracha  cm  obra,  bonecas,  cachimbos,  carteiras,  chapéos,  dynamite, 
espelhos,  estopim,  lanternas,  leques,  manequins,  mascaras,  etc.)  até  33 
e  40  0/0  (bandejas,  bengalas,  chicotes,  etc),  attlngindo  GO  0/0  em 
caixinhas  e  palitos  para  phosplioros. 

Além  das  reducções  acima  indicadas  cumpre  observar  que  as 
mercadorias  taxadas  ad  valorem  pagavam  pela  tarifa  de  1897,  ao 
cambio  do  dia,  emquanto  que  pela  tarifa  de  1893  passaram  a  pagar  ao 
cambio  fixo  de  12  d.  por  1§,  o  que  importa  em  uma  reducção  de  50  0,  0 
pela  actual  cotação  do  cambio. 

Para  outras  mercadorias,  que  pela  tarifa  de  1897  pagavam  acl  va- 
lorem, a  tarifa  de  1898  estabeleceu  taxas  determinadas,  com  grande- 
abatimento,  queattinge  a  60  o/o  em  relaçõo  ás  caixinhas  e  palitos  para 
phosphoros.  Precisamente  com  relação  a  estas  duas  mercadorias,  fòra 
para  desejar,  não  que  se  reduzissem,  mes  que  se  mantivessem  os  ante- 
riores direitos  aduaneiros.  De  facto,  tendo  o  Congresso  estabelecido 
Importante  imposto  de  consumo  sobre  os  phosphoros,  a  importação  dc 
palitos  e  caixinhas  vaslas  obriga  o  psssoal  das  alfandegas  a  exames 
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demorados  c  minuciosos  destas  mcrcodorias,  paro  evitar  que  em  lugar 
delias  sejam  importados  illegal  e  occultamente  phosphoros  acaljados  oii 
caixinhas  cheias  de  pliosplioros.  Accresce  que  a  Industria  de  fabricoçuo- 
da  phosphoros  já  está  l^astante  adiantada  no  paiz  para  poder  prescindir 
daquclla  importação  e  aproveitar  para  o  mesmo  fim  as  exceU?nt-s 
madeiras  Ijrazileiras.  » 

O  que  03  dados  estatísticos  accusam  c  se  pódc  ver  do  quadro  n.  22" 
que  fiz  organisar,  é  que  o  rendimento  dos  impostos  de  importação- 
arrecadados  exclusivamente  pelas  alfandegas  nos  primeiros  triniestres- 
dos  últimos  annos,  tem  sido  este,  fracções  despresadas : 


1895    58.S87:G0l800a- 

1896    72.611 :525>;00r> 

1897   59. 336:5 19$000- 

a  offcrecer  a  somma  de   lOD.SoSiG-iB.^OOO- 

e  a  média  de   03.611 :8S2:iO0a- 

A  renda  do  primeiro  trimestre  das  mesmas 
alfandegas  no  exercício  corrente,  sujeita  ainda  a  pos- 
síveis annullações,  foi   õ-í-  .050 :  106í<000  " 

da ndo  a  differença  dc   9 . 56 1 .  'i  ~cK}'n- 

quando  comparada  com  a  média  acima. 


Esla  differença  é  o  resultado  do  encontro  dos  ac.crescimos  verifi- 
cados na  renda  do  1°  trimestre  das  alfandegas  de  Manáos,  Bclénv 
Parnahyha,  Fortaleza,  Parahyi)a,  Maceió,  Penedo,  Bahia  e  Rio  Grande- 
do  Sul,  e  das  diminuições  reconhecidas  nas  do  Maranhão,  Natal,  Recife, 
Aracaju,  Victoria,  Capital  Federal,  Santos,  Paranaguá,  Santa  Catharino,- 
Porto  Alegre,  Uruguayana  e  Corumljá,  quando  postas  em  confronto- 
com  as  fornecidas  pelas  médias  dos  tres  annos  alludidos. 

Si,  porém,  a  comparação  fosse  feita  entre  os  rendimentos  dos  pri- 
meiros trimestres  dos  exercidos  de  1807  c  189S,  os  resultados  seriara : 

1°  trimestre  de  1897    59.336:5l9.s00í> 

»       »       »  1898    5i.050:10cííOOí>. 

Differença  a  favor  do  l»   5 . 286 :  tlSsO-jO 

No  intuito  de  habilitar  tanto  quanto  possível  o  Congresso  Nacional 
com  o  conhecimento  dos  elementos  indispensáveis  ao  estudo  do- 
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assumpto,  exigi  das  alfandegas  relações  das  mercadorias  importadas 
nos  três  primeiros  mezes  do  corrente  anno,  de  modo  a  poder  aferir 
com  justeza,  dos  effeitos  da  nova  tarifa,  ainda  que  repute  o  período  por 
demais  curto  eaepocha  a  menos  apropriada  para  servir  de  hase  a  um 
juizo  exacto. 

A  remessa  desses  trabalhos  está  sendo  feita  com  difficuldade; 
muitas  alfandegas  mesmo  nuo  os  tecm  enviado,  pelo  que  é  impos- 
sível agrupar  esses  dados  aqui,  onde  ficariam  bem  por  ser  o  logar 
próprio. 

Si,  ao  menos,  em  relação  ás  priucipaes  repartições  arrecadadoras, 
elles  forem  completos,  dal-cs-hei  nos  Annexos. 

Ainda  a  respeito  da  nova  tarifa,  é  necessário  tomar  em  consideração 
a  parte  relativa  á  importação  de  mercadorias  procedentes  de  paizes 
que  tril3utam  de  modo  prohibitivo  os  nossos  productos  de  exportação, 
como  o  café. 

A  representação  junta  da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro 
contém  apreciações  e  dados  interessantes,  que  devem  ser  aproveitados. 

«  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  —  Capital  Federal,  2  do 
maio  de  1898. 

Exm .  Sr.  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Peço  per- 
missão para  chamara  criteriosa attenção  de  V.  Ex.  sobre  assumpto 
da  maior  relevância,  qual  é  o  de  que  passo  a  tratar. 

O  preço  do  café,  tendo  baixado  de  um  modo  vil  e  desconhecido  ha 
mais  de  um  quarto  de  século,  e  tornando-se  as  colheitas  do  Brazil  cada 
vez  mais  avultadas,  é  muito  para  se  receiar  maior  depreciação  ainda 
desse  principal  producto  da  nossa  exportação. 

Urge,  pois,  que  os  interessados  e  o  Governo  estudem  os  meios  de 
obstar  a  crise  motivada  pela  plethora  de  producção,  já  procurando  novos 
mercados  consumidores,  já  se  esforçando  por  grangear  a  expansão  do 
consumo  em  mercados  abertos  ao  nosso  precioso  producto,  porém 
onde  serve  de  obstáculo  para  esse  desidemtum  o  enorme  gravame  dos 
direitos  de  entrada,  quasi  prohibitivos:  e  precisamente  nes^te  caso  está 
o  mercado  francez. 

Assim  é  que,  um  dos  argumentos  principaes  para  a  solução  da 
questão  seria,  pela  via  diplomática,  demonstrar  ao  Governo  Francez  a 


immcnsa  desproporção  existente  entre  03  direitos  aduaneiros  qu& 
pagam  os  artigos  francezes  em  geral  e  o  que  paga  o  café  do  Brazil. 

Salta  aos  olhos  a  exorbitância  dos  direitos  de  entrada  que  pesam 
sobre  o  café. 

Consentindo  cm  uma  reducçuo  de  metade,  por  exemplo,  a  França 
não  soffreria  prejuízo  algum  na  sua  receita,  visto  que  o  consumo  havia 
Indubitável  e  forçosamente  de  dobrar,  pela  razão  de  ser  o  café  uma 
bebida  muito  apreciada  pelas  populações  das  zonas  não  vinhateiras  de 
França,  que  não  consomem  mais  caíé  por  motivo  exclusivamente  do  seu 
preço  elevado. 

Como  importação  e  tomando  por  base  o  vinho: 

Este  paga  200  r^is  por  kllogramma  até  l-í-o  de  força  alcoólica  e  400 
réis  por  kilogramma  acima  de  14°,  ou  ao  cambio  de  1$600  o  franco, 
0,125  e  0,250. 

Portanto,  uma  quartola  de  vinho  Bordeaux,  do  custo  de  80  a  400 
francos  (1$:00  o  íranco-12S$  a  610$)  pagará  sómente  46$  mais  ou 
menos,  si  fòr  de  força  alcoólica  até  14°,  ou  92$  acima  de  14^ 

Ao  passo  que  um  kilogramma  de  café  pagará  um  franco  e  56 
cêntimos,  ou  a  1$300  o  franco  —  2.$õ00. 

Quer  isso  dizer  que  uma  sacca  de  cafó  de  60  kilogrammas,  cujo 
custo  actual  é  de  6õ>l,  pagará  de  direitos  de  entrada  em  França— 
150$  -  200  ou  400  réis  por  um  kilogramma  de  vinho  e  28500  por 
um  de  café. 

A  desioroporção  é  escandalosa. 

Admittindo  que  a  França  consuma  annualmente  um  milhão  de 
saccas  de  café  de  procedência  brazileira,  arrecada  de  direitos  93.600.000 
francos,  que,  ao  cambio  de  1$600  o  franco,  correspondem  a 
l-i0.976:000.s,  ou  cerca  de  metade  da  receita  da  União. 

Raros,  raríssimos  são  os  artigos  francezes  sujeitos  a  laxas  de 
10'3  Vo  sobra  seu  valor;  a  taxa  generalisada  é  do  65  Vo,  porém  o  nosso 
café  paga  actualmente  em  França  laxa  superior  a  200  0/0  do  seu  valor. 

Si  o  Governo  puder  obter  a  reducção  dos  direitos  de  enírada  so- 
l^rc  o  café,  niídlanto  razoáveis  e  reciprocai  concessões,  o  consumo 
Com  certeza  se  alargará  immensameníe  em  França,  subindo  pelo  menos 
^0  dobro  do  que  é  actualmente. 


Rematarei  este  ofnci:)  com  a  transcripçao  do-seguiiite  trecho  que  se 
lè  ao  Figavo,  n.  80,  de  31  de  março  do  lUieate  ainio,  columna  editorial: 

«O  nosso  em'iaeiitc  collaborador  o  Sr.  Julcs  Lemoitre  fazia  observar 
lia  dias  que  a  França  apenas  pede  ás  suas  colónias  750.000  kilo- 
.o-rammas  de  cafó  sobre  uma  importação  total  de  75  milliões  de  kilo- 
grammas,— justamente  um  por  cento. 

«  E  no  dia  seguinte,  neste  mesmo  logar,  notávamos  que  pelas  esta- 
r.t:st;cas  officiaes  a  illia  da  Martinica  representa  no  nosso  al3astecimcnto 
um  papel  puramente  negativo,  apezar  dos  cliocalliantes  rótulos  dos 
■cspecieiros. 

«  A  preguiça  (e  outro  não  é  o  termo)  dos  nossas  colónias  é  tanto 
■mais  sorpreliendente  quanto  os  cafés  de  origem  franceza  gozam  de 
^um  privilegio  formidável,-  o  de  serem  taxados  súmente  a  78  cêntimos 
por 'ivilogramma,  quando  introduzidos  na  metrópole,  emquanto 
-que  os  cafés  estrangeiros  pagam,  desde  1871,  o  direito  proUibitivo  de 

um  franco  e  53  cêntimos. 

«  Sendo  a  CDtação  actual  dos  cafés  do  Brazil,  no  entreposto,  de  70 
--cêntimos,  veem,  pois,  a  pagar  o  género  um  imposto  de  duzentos  e  vinte 
.tres  jjor  cento. 

c<  Depois  disto  admirem-se  dos  progressos  da  cliicorea  de  um  lado, 
<e  do  álcool  falsificado  do  outro ! 

«  Admirem-se  também  que,  de  todos  os  paizes  civilisados,  seja  a 
França  o  que  menos  café  consome ! 

«  Mas  eis  que,  para  reduzir  estes  direitos  exorbitantes,  que  rende- 
ram para  o  Estado  116  milliões  e  meio  em  1893,  tornar-se-hia  necessá- 
rio fazer  economias  e  diminuir  o  numero  dos  funccioaarios . 

«  Não  ouvimos  dizer  que  por  ora  se  tratasse  de  cousas  semelhantes.» 

Reitero  a  V.  Ex.  os  protestos  do  me;i  mais  profundo  respeito.— íío- 
jiorio  Aagasto  Ribeiro,  presidente  interino.» 

ISENÇ.IO  DE  DIREITOS 

A  crise  financeira,  que  vamos  atravessando,  impunha  aopatiio- 
tismo  e  sabedoria  do  Congresso  a  roducçuo  dos  favores  que  a  tarifa 
-aduaneira  dispensa. 


Era  necessário  o  concurso  collcctivo  para  o  equilíbrio  da  renda  com 
íi  despeza,  seinpre  crescente  cm  face  da  expansão  dos  encargos  pú- 
blicos, que  desdobram-seem  harmonia  com  a  evolução  do  paiz. 

Crcaram-se  novos  impostos  sobre  matéria  que,  sendo  tributável 
-cm  paizes  estrangeiros,  entre  nós  era  livremente  consumida. 

O  Estado  foiautorisado  a  vender  ou  arrendar  os  próprios  nacionaes. 

O  próprio  lunccionalismo  publico,  c-.iios  vencimentos  não  corre- 
spondem A  valorisação  excessiva  dos  elementos  de  subsistência,  e  que  é 
uma  das  classes  que  mais  soffre  os  effeitos  da  crise,  pelo  lacto  da 
■limitada  espliera  em  que  póJe  agir  na  acquisição  de  recursos  pelas 
incompatibilidades  que  lhe  são  legalmente  impostas,  foi  onerado  de 
nova  contribuição  directa. 

Era  justo,  portanto,  que  os  favores  consignados  nas  tarifas  adua- 
neiras soffressem  ra2:oavel  resíricção,  e  neste  sentido  a  actual  lei  orça- 
mentaria e  a  nova  tarifa  providenciaram,  limitando  o  numero  dessas 
prerogativas. 

Pela  actual  tarifa  foram  tacitamente  revogada^,  as  seguintes  con- 
cessões de  isenção  de  direitos  doart.  20  das  Preliminares  da  tarifa 
■anterior: 

§  24  -  A's  mercadorias  e  quaesquer  objectos  pertencentes  ús  ad- 
ministrações dos  Estados,  directamente  importados  por  sua  conta  para 
o  serviço  publico; 

§25.^  Aos  materiaesemobra,  machinismos  c  accessori-os,  des- 
tinados ao  abastecimento  de  agua  da  Capital  Federal  e  cidades  dos 
Estados ; 

§  29.-  As  macliinas  e  materiacs  destinados  ás  usinas  de  fabrica- 
rão do  assucar,  do  álcool  de  canna  e  productos  cerealíferos; 

§  31.-  A's  peças  de  machinas.-importadas  em  separado  para  sul> 
stituir  peças  idênticas,  já  arruinadas,  de  machinas  livres  de  direitos 
ou  servir  de  sobresalente  ás  que,  existindo  perfeit.is,  possam  inutilisar- 
se  por  qualquer  eventualidade ; 

§  40—  Ao  arame  em  rolos,  ns.  6  c  7,  quando  importado  para 
cercas ; 

Os  §§  27, 3 1  e  37  sofíreram  restricções  e  todos  os  artigos  que  sob  os  ns. 
^83, 1.003,  1.023, 1.033,  1.033,  1.0Í2  e  1.04 í,  trilhos,  machinismos,  prólos. 


ctc,  eram  livres  de  dircilos,  foram  taxados  na  tarifa  actual  na  razão  de 
lõVofloí  valorem, 

A  reorganisaçao  autonómica,  com  que  o  reg-imen  republicano 
dotou  os  Estados,  faculta-llies  a  prerogativa  de  crear  para  os  seus  pro- 
ductos  impostos  de  exportação,  ficando  ao  Governo  da  União  o 
recurso  da  renda  de  importação  para  fazer  face  oos  compromissos  que 
tem  para  com  a  conectividade  nacional. 

Não  era,  portanto,  justo  que  o  Governo  Federal,  que  tem  de  attender 
ás  necessidades  de  todo  o  paiz,  fosse  onerado  com  a  entrada,  livre  de 
direitos,  das  mercadorias  e  oíjjectos  fevorecidos  pela  disposição  do  §  24 
e  importados  pelas  administrações  estadoal  c  municipal,  que  apenas 
teem  de  occorrer  ás  necessidades  publicas  das  respectivas  circumscri- 
pções,  sem  concorrer  para  os  encargos  geraes  da  União,  com  a  minima 
parcella  das  suas  rendas,  embora  alguns  as  tenham  prosperas,  como 
o  Pará  e  Amazonas,  cujo  gráo  de  progresso  c  riqueza  se  manifesta  até 
na  construcção  de  cidades,  palácios,  tiíeatros,  etc. 

Os  trilhos  de  mais  de  10  kilogrammas  por  metro  corrente,  alamlji- 
ques,  fornalhas,  retortas,  taxas,  caldeiras,  moinhos,  etc,  para  lavoura  e 
fabricas;  formas,  passadeiras  e  crystallisadores  para  refinação  de 
assucar,  locomotivas,  rodadores,  peçxisde  moderar,  etc,  prelos,  prensas 
para  embalar  ou  enfardar,  para  dourar  ou  assetinar  papel,  para  litho- 
graphia  e  semelhantes;  tórnos  grandes  a  vapor;  typos  para  litho- 
graphia,  gastos  ou  em  pasta,  etc,  que  pela  tarifa  anterior  eram  livres 
de  direitos  de  consumo  e  sujeitos  ao  de  expediente,  pagam  actual- 
mente uma  taxa  excessivamente  módica:  15  Vo-  " 

Póde-se  considerar,  portanto,  ainda  subsistente  o  proteccionismo  á 
lavoura  e  á  industria  nacionaes,  prodigalisado .  pela  tarifa  transacta; 
porque,  embora  isentos  de  direitos  de  importação,  esses  artigos  eram 
taxados  em  11  Vo  de  expediente  dos  géneros  livres,  e  a  tarifa  actual 
elevou  apenas  de  4  %  a  contribuição  —  porcentagem,  que  é  extrema- 
mente diminuta. 

E'  exacto  que  a  nossa  tarifa  aduaneira,  em  confronto  com  as  de  outros 
paizes  do  continente  americano,  não  é  das  mais  liberaes  em  relação 
á  industria  fabril ;  mas  é  forçoso  confessar,  que  a  nossa  industria  não 
raras  vezes  falsêa  a  sua  missão,  ou  produzindo  máos  artigos,  que  não 


podem  ompstip  com  03  cstraiig-âli-os,  oli  apsrfeiçoaiulj  as  suas  maim- 
raclLiras,  mas  acDmpanhaiido  o  ppcç3  do  similar  importado. 

E '  sempre  o  consumidor  o  prejudicado  e  o  que  menos  aproveita  na 
partilha  dos  fovores  da  tarifa,  porque  a  maioria  dos  nossos  industrlacs, 
como  grande  parte  do  nosso  commercio,  visa  lucros  elevados  e  nã  ) 
a  porcentagem  que,  razoavelmente,  deve  ser  calculada  na  venda  dos 
seus  artigos. 

O  proteccionismo  do  Estado,  está  calDalmente  demonstrado,  tem 
produzid.)  effeitos  negativos,  cm  relação  ao  aproveitamento  publico, 
porque  sacrifica  uma  parcella  da  fortuna  da  conectividade  em  proveito 
de  um  grupo  de  privilegiados. 

A  isenção  de  direitos  (§  iO)  oncedida  ao  arame  em  rolos,  ns.  G  e  7, 
quando  importado  para  cercas,  não  aproveitava,  como  me  foi  communi- 
cado  em  documentos  officiyes,  aos  lavradores,  mas  ao  commercio  impor- 
tador, que  vendia  esse  artigo,  sem  ter  em  consideração  o  beneficio  adu- 
aneiro correspondente,  polo  preço  da  época  em  que  era  taxado  na  tarifa. 

As  medidas  que  recommendei  pelas  circulares  ns.  53  e  55,  de  U 
e  3D  de  outubro  de  18D7,  no  intuito  de  corrigir  o  abuso,  não  produ- 
ziram o  resultado  calculado,  porque  a  importação  continuou  a  ser  feita 
indirectamente  pelos  lavradores,  que  exliiJjIam  apenas  na  parte  do- 
cumental das  suas  petições  para  a  e.Tectividade  do  ícivor  —  cartas  de 
encommendas  dirigidas  aos  importadores  locaes.  Era  transparente  o 
sophisma,  percebendo-se  nitidamente  q;.ic  a  importação  do  arame  con- 
tinuava a  ser  feita  exclusivamente  pelo  commercio  importador  e  as 
operações  de  venda  pelo  mesmo  processo  abusivo  que  demonstrei. 

O  Poder  Legislativo,  portanto,  elimir^ando  do  quadro  das  prcroga- 
tivasde  isenção  de  direitos,  esse  grupo  de  concessões,  altendcu  ás  justos 
reclamações  deste  ministério  e  fundamcntou-se  em  razões  aceitas  pela 
opinião  sensata  dos  que  desejam  a  prosperidade  das  rendas  publicas, 
sem  offensa  de  direitos  adquiridos. 

Ila  entretanto  ainda  algumas  concessões  passíveis  de  revisão  c  cujo 
estudo  passo  a  fazer  : 

A  lei  n.  60,  de  5  jullio  de  1832,  concede  isenção  de  direitos  de  con- 
sumo ás  machinas  e  apparelhos  importados  pelas  fabricas  de  tccxlos 
e  cmprezas  de  aguas  e  navegação  do  Estado  do  Maranhão. 

r.  i7 
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Em  1894  este  ministério  acceatuava,  no  seu  relatório,  a  morali- 
dade dessa  lei,  nas  seguintes  expressões : 

«  A  lei  n.  60,  de  5  de  julho  de  1SD2,  que  concedeu  isençSo  de  di- 
reitos para  as  machinas  e  apparellios  destinados  ús  fabricas  do  Estado 
do  MaranliSo,  tem  provocado  iguaes  prclen(;(je?,  por  paridade,  para  as 
fabricas  de  todo  o  género  em  outros  Estados,  resultando  das  oUeguções 
apresentadas  —  que  os  demais  lilstados  foram  tratados  com  flagrante 
injustiça,  pois  todos  teem  iguaes  necessidades  c  empregam  os  maiores 
esforços  cm  prol  da  industria  local.  Taes  prctençOes  nao  Icem  colhido 
resultado,  por  não  ser  possivel  applicar  á  generalidade  uma  lei  especial ; 
mos  incontestavelmente  os  que  reclamam  teem  razão,  porque  das 
disposições  geraes  que  regem  o  assumpto  resaltam  favores  sufficientcs 
para  todos,  sem  necessidade  daquella  excepç-jo.» 

O  sacrificio,  a  que  a  effectividade  dessa  lei  oljrigou  o  Thcsouro.  Ibi 
■enorme ;  porque,  sendo  o  Maranhão  um  gríinde  núcleo  fabril  de  fiação 
e  tecidos,  as  pretenções  das  fabricas  locaes  affluiram  em  extraor- 
dinário numero,  e  as  listas  dos  materiaes,  para  os  quaes  era  soli- 
citado despacho  livre,  iam  até  um  excesso  de  luxo  e  superfluidade 
próprios  da  época,  cm  que  a  fundação  de  emprezas  tinlia  visos  de 
allucinação. 

O  proteccionismo  dessa  lei,  entretanto,  de  pouco  sérvio  á  maioria 
das  fabricas,  porque  muitas  apenas  foram  fundadas  e  ainda  não  func- 
cionam ;  algumas  teem  os  seus  títulos  com  cotação  irrisória  na  praça  do 
^Maranhão,  e  outras  liquidaram-se,  arrastando  na  sua  desorganisação  os 
■capitães  de  todas  as  classes  sociaes. 

^'ão  tendo  a  lei  n.  60  caracter  de  contracto  bi-lateral,  o  Congresso 
pôde,  sem  ferir  interesses  particulares,  e  altendendo  á- feição  de  odiosa 
parcialidade  que  ella  apresenta,  revogal-a. 

Os  contractos  das  companhias  «  Lloyd  Brazileiro  »  e  «  Pernambu- 
cana »,  de  navegação  a  vapor,  precisam  revisão,  para  que  cessem  as 
■controvérsias  a  que  tem  dado  logar  o  cumprimento  das  respectivas 
^  -clausulas,  de  isenção  de  direitos . 

As  relações  de  artigos  que,  annualmente,  são  apresentadas  por 
essas  companhias  para  os  effeitos  das  concessões  de  que  gozam,  suo 
formuladas  com  sorprehcndente  amplitude. 


Alójn  dos  materiaes  do  applicaçuo  ú  iiavegaçao  dos  vapores,  todo 
o  serviço  dcmesíi,  baixcllas  de  « eleclro-plate  »,  milhares  de  copos  e 
pratos,  toallias,  guardanapos,  lençóes,  tapetes,  etc. ;  comestiveis,  com- 
preliendeiido:  queijos,  conservas,  salcimes,  presuntos  e  até  bebidas 
que  fazem,  a  bordo,  objecto  de  um  commercio  especial  pelo  seu 
caracter  extraordinário,  como  :  champag-ne,  cognac,  aguas  mineraes, 
vermoulh,  etc,  figuram  nessas  relações. 

O  Thesouro,  solicito  em  salvaguardar  os  interesses  da  Fazenda 
Nacional,  tem  reduzido  essas  pretenções  ao  limite  que  lhe  parece  legal, 
emJjora  em  desaccòrdo  com  os  certificados  dos  engenlieiros-fiscaes' 
junto  a  essas  companhias. 

E'  claro  que  qualquer  alteração  nos  contractos  dessas  companhias 
depende  do  consenso  das  duas  partes  contractadoras  ;  mas  supponho 
que  todas  concordarão  no  estabelecimento  de  regras  que,  baseadas  em 
uma  interpretação  justa,  ponham  um  termo  ás  desagradáveis  contro- 
vérsias e  impertinentes  reclamações. 

Os  encargos  de  isenção  de  direitos  teem  decrescido  nestes  últimos 
annos,  já  pela  applicação  de  bem  entendidas  restricções  e  revogação 
de  disposições  concessivas  das  tarifas  aduaneiras,  já  pelo  facto  da 
liquidação  e  máo  estado  financeiro  da  maioria  das  emprezas  conces- 
sionarias de  isenção  de  direitos  por  decretos  e  leis  especiaes,  e  ainda 
pela  caducidade  em  que  incorreu  a  quasi  totalidade  dos  contractos  de 
engenhos  centraes  feitos  após  1890. 

Nesse  anno,  de  conformidade  com  o  decretou.  947  A  de  4  de  no- 
vembro, foram  matriculadas  na  Directoria  Geral  das  Rendas,  71  con- 
cessões de  isenção  de  direitos  de  importação,  sendo: 

Para  emprezas  de  estradas  de  ferro   16 

»       »  engenhos  centraes   17 

»  companhias  de  navegação   3 

»         »  gaz   i 

»        diversas   34 


1 


^'os  Estados  foram  matriculadas  33  CDncessões,  o  que  dá  um  total 
i04  para  toda  a  Republica. 
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Eiilpetanto  apenas  20  cmprezas  entraram,  até  a  presente  data,  nn. 
cflectividado  dos  favores. 

E'  um  múosymptoma  económico,  certamente,  esse  facto,  que  revela 
ii  lethargia  e  anniquillamcnto  da  maioria  das  emprczas  matriculadas, 
mas  03  encargos  dos  corres  públicos  diminuem  sensivelmente  e  si  o- 
Congresso,  attendendo  aos  altos  interesses  do  paiz,  não  ampliar  o  nu- 
mero das  concessões  especiacs,  ó provável  quo,  em  epoclia  pouco  remota,, 
as  prcrogativas  de  isenção  de  direitos  não  constituam  mais  um  elemento 
do desefíuilibrio  da  renda  publica. 

O  quadro  resumido,  que  segue,  dú  idéa  não  só  do  valor  official  das 
mercadorias  importadas  livres  de  direitos,  de  18S3  a  1897,  com  ex- 
cepção apenas  dos  factos  altincnt.^s  ás  alfandegas  desta  Capital  e  do 
Pará,  nos  exercícios  de  1895  a  1807  e  relativos  aos  direitos  não  arre- 
cadados, mas  ainda  a  importância  de  expediente  pago  e  Os  direitos- 
não  cobrados. 
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Os  quadros  ns.  29  a  31  desenvolvem  largamente  o  assumpta 
deste  resumo. 
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CABOTAGEM 

Desde  lodos  os  tempos  a  previdência  dos  nossos  esLcdisLas  pensou 
em  Ibzer  da  caLoteg-cm  privilegio  exclusivo  da  marinha  mercanle 
nacional,  imitando  assim  o  procedimento  de  outras  narõc-s  que,  por 
essa  íorma  conseg-uirom  apresentar  aos  olhos  dos  povos  cultos  uma 
marinha  respeitável. 

Não  tinliamos  ainda  navios  e  já  a  patriótica  idéa  actuava  no  cérebro 
dos  homens  de  então;  apenas  sahidos  da  emancipaçío  politica,  em 
meio  de  uma  reorganisação,  que  não  (bi  fácil,  trabalhada  pelas  intrigas 
internas  e  pela  lucta  no  exterior,  e  já  a  preocciipacão  se  relevava  das 
palavras  e  actos  dos  proeminentes. 

E'  que  constituiamoo  um  povo  que,  pjsto  habitássemos  um  terri- 
tório enormissimo,  tínhamos  a  nossos  pés  a  immensidade  do  Oceano; 
gigantescas  eram  as  nossas  ílorcstas,  mas  os  nossos  rios  empare- 
l!iavam-sc  aos  maiores  do  mundo,,  e  as  nossas  cosias  descnvolviam-se 
n'uma  linhe,  que  parecia  nunca  acabar. 

Tantas  grandezas,  tantos  elementos  futurosos  não  podiam  passar 
desapercebidos  aos  nossos  maiores;  si  tinliamos  podido  rcalisar  verda- 
deiras cpopéas,  no  regimen  da  colónia;  si  tinliamos  disposLo  dc  capa- 
cidade para  dirigir  a  nacionalidade  em  um  momento  difficil  de  sua 
vjd8,— porque  não  seriamos  um  dia  notáveis  n:s  certamens  paciilcos 
^la  paz,  em  que  os  louros  são  conferidos  aos  que  mais  se  esforçam  ? 

Posição  magniílca  no  coníineníC;  terras  íeracissimos,  adoptáveis  a 
fodas  as  culturas ;  climas  cs  mais  variados;  iMos  sem  numero  :  que 
iiGs  faltava? 

Crear,  lançar  á  terra  a  semente,  que  nos  conduzisse  um  dia  áquella 
Situação,  e  a  primeira  necessidade  das  relações  commerciacs  é  a  com- 
inunlcação  entre  os  povos. 

01  sem  duvida  nenhuma  obedecendo  a  esta  ordem  de  c  -nsideraçõcs 
'lue  na  sssca3  ao  Senado  de  1823,  o  Visconde  de  Paranaguá,  depois 
^Jjarquez  do  mesmo  titulo,  apresentou  um  projecto  destinado  a  pro- 

"O^cr  aconsirucção  de  navios  como  meio  de  desenvolver  a  naveirncão 
-f^cijiiai. 


,0 


A  epocha,  poróm,  era  ag-iloda  o  og-itada  oonlinuoii  alé  1835,  em  quo 
a  Nação  completou  pelo  Aclo  Addicional  as  liberdades  conciuisLadaí; 
em  1822. 

Todavia  nesse  anno,  o  dopiUado  Ilollanda  Cavalcanti,  dop.>is  Vis- 
conde de  Alljiiquerque,  apresentando  um  projeeto  de  providencias  para 
a  Província  do  Pará,  incluio  a  idóa  da  concessão  de  um  credito  dc 
1.000:000$  em  moeda  do  ouro  ou  prata,  destinado  ao  estabelecimento 
de  estaleiros  de  construcção,  em  que  pudessem  ser  empregados  até  100 
artífices  e  -íOO  operários  ou  serventes,  cjmtanto  que  fossem  livres,  v. 
não  africanos. 

Estes  estaleiros  teriam  por  principal  incum])encia  o  preparo  de 
madeiras  de  construcção  c  o  faljrioo  de  navios. 

No  anno  seguinte  o  reg-ulamcnto  das  alfandegas  de  22  dc  junlio 
proclamava  no  art.  307  que  «  os  géneros  e  mercadorias  de  producçã 
nacional,  e  os  estrangeiros  que  já  tivessem  sido  despacliados  para 
consumo  em  algumas  das  alfandegas  do  Império,  só  poderiam  ser 
importados  de  uns  em  outros  portos  delle  em  harcos  brazileiros,  etc. 

O  regulamento  de  10  de  novembro  de  ISíí  estabeleceu  certas  van- 
tagens para  a  cabotagem  nacional  e  pescarias  de  longo  curso,  dizendo 
o  ministro,  que  o  referendou,  em  1845,  em  seu  relatório : 

«  Devo,  porém,  confessar  que,  para  crearmos  uma  marinha  mer- 
cante, que  na  verdade  deve  principiar  pela  cabotagem  e  pescarias  de 
longo  curso,  aquelles  favores  são  muito  pequenos;  cumprindo  quo 
quanto  antes  lancemos  mão  do  expediente  de  dar  prémios  pccaniarios 
aos  que  fizerem  construir  dentro  do  paiz  embarcações  de  cabotagem  e 
pescaria,  de  uma  certa  lotação  para  cima,  como  o  íeem  feito  e  ainda 
me  parece  que  fazem  actualmente  nações  sabias  e  de  grande  impor- 
tância politica.  » 

Este  pensamento  foi  devidamente  acolhido  e  a  lei  n.  359,  de  IS 
de  setembro  desse  mesmo  anno  de  18-Í5,  consignou  no  art.  33  esta 
disposição  : 

«  Ao  proprietário  de  todo  o  navio  que  d'ora  em  diante  fòr  con- 
struído, armado  e  esquipado  nos  estaleiros  nacionaes,  cuja  arqueação 
chegue  ou  exceda  a  200  toneladas,  sendo  o  capitão,  piloto,  contra- 
mestre e  dois  terços  da  marinhagem,  brazileiros,  será  abonada  a  quantia 
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dc  10.$  por  tonelada,  por  indemiiisação  dos  direitos  sobre  as  matérias 
estrangeiras  empregadas  na  sua  construcçao  e  armamento.» 

Em  consequência  desta  disposiçilo  baixaram  as  instrucções  n.  59  de 
2õde  junlio  de  18-i6;  mas  foram  tão  além  do  pensamento  do  legislador 
que,  si  o  desenvolvimento  de  nossa  marinha  mercante  tivesse  de 
depender  de  sua  execução,  certamente  ella  não  avançaria  de  um  passo  ; 
bastarú  dizer  que  os  arts.  -i-o  cõ'^  eram  vexatórios,  e  pjr  isso  foram  revo- 
gados pela  ordem  de  16  de  março  de  1850. 

Entretanto  o  Ministro  da  Marinha  líollanda  Cavalcanti,  na  sessão 
da  Camara  dos  Deputados  de  18  dc  julho  de  18íd,  apresentava  uma 
proposta,  do  Governo  estabelecendo  de  modo  positivo  o  que  estava 
na  consciência  nacional,  e  na  própria  legislação,  o  privilegio  dc. 
cabotagem  para  a  marinlia  mercante  nacional  (art.  2-^)  e  concedendo 
outras  vantagens  não  sú  aos  navios  brazilciros,  como  ao  pessoal  nelle 
empregado. 

Nessa  mesma  sessão  «  o  deputado  Souza  Martins,  diz  o  sub-dircctor 
das  Rendas  Publicas,  Josó  Mauricio  Fernandes  Pereira  de  Barros,  no  seu 
excel lente  relatório  de  li  de  dezembro  de  1833,  no  importante  projecto 
quesubmetteu  á  apreciação  da  Camara,  demonstrou  que  o  favor  da  lei 
n.  369  de  18 i5  não  podia  ser  meii  jr  do  70.$  a  83$  por  tonelada,  para  que 
os  preços  de  nossas  construcções  se  pudessem  nivellar  com  as  de  Ingla- 
terra e  dos  Estados  Unidos ;  além  do  que  a  lei  restringindo-as  aos  navios 
demais  de  200  toneladas,  cxcluio  graiidissimo  numero  dos  que  podiam 
ser  entre  nós  applicados  ú  navegação  de  longo  curso,  principalmente  a 
que  se  fazia  com  os  Estadjs  do  Pi.i.0  da  Prata  e  com  os  portos  da  Africa 
e  Portugal.» 

Em -í  de  agosto  d:)  mesmo  anno,  sempre  de  18 i3,  as  c.)mmis3ões 
reunidas  dc  marinha,  guerra  e  diplomacia  apresentaram,  cDnvertlda  em 
projecto  de  lei,  a  proposta  do  Governo  de  13  do  mez  antecedente. 

Na  sessão  de  17  dc  junho  de  18íS,  o  deputado  J.  A.  Gomes  de  Souza 
submetteu  á  consideração  da  Camara  outro  projecto,  concedendo 
isenção  do  serviço  da  guarda  nacional  ao  pessoal  das  embarcações 
empregadas  na  cabotagem  e  na  pesca  dc  barra  a  fóra,  assim  como  a 
isenção  da;metade  dos  direitos  de  ancoragem  e  outros  que,  a  titulo  de 
tlespacho  marítimo,  devessem  pagar  essas  embarcações,  quando  con- 


s^niidas  em  estalcl:'03  nac^onacs  c  se  achassem  tripjladfis  pop  dois 
terçísao  menos  dc  Lrazilciros  livres. 

Na  sessLío  deS  de  março  de  1850,  o  deputado  .\..  A.  N.  de  Azam- 
buja apresentou  ainda  um  projeclo,  iíenlando  do  recrutamento,  salvo 
nos  casos  de  guerra,  os  marinheiros  eíTeclivameni.e  empregados  nas 
embarcações  mercantes,  e  bem  assim  do  serviço  da  guarda  nacional  os 
operários  de  construcção  naval. 

Toda  a  despeza  eiTectuada  pelo  Tiicsouro  Nacional  em  virtude  do 
art.  3G  da  Isi  n.  3G9,de  18  de  setembro  dc  i84õ,  foi  esla  : 

Exercício  de  18  í-7  —  ISiS   10:í90$033 

»       »  1348—  lSi9   15:OJ2$00) 

»        »  1849  —  1350    12:4í0^|^03 

ározão  de  10$  a  tonelada,  como  determinava  a  referida  lei  n.  n09,  o 

representando  o  total  de  3.794,2  toneladas  de  construcção  para  os  tre3 
exercicios. 

E'  preciso  não  inferir  do  exposto  que  a  isso  se  tivessem  Ih-niíado  as 
nossas  construcções  navaes  no  mesmo  período,  pois  as  inslrucções  de 
25de  jnnho  dc  18 i3  eram  de  tal  modo  restrictas  que  deviam  desanimar 
a  inaior  parte  dos  armadores. 

A  lei  de  15  de  junho  de  1850  não  consignou  mais  os  meios  ne- 
cessários a  occo?rer-se  ao  pagamento  das  dcspezas  dessa  origem, 
e  em  1857  requerendo  um  armador  de  Pernambuco  o  pagamento  do 
premio  que  pretendia  competir-llie  pela  construcção  de  um  brigue 
de  202  toneladas,  declarou  a  ordem  de  14  de  maio  que  a  disposição 
do  art.  36  da  lei  dc  18  de  setembro  dc  1845  tinha  deixado  dc  vigo- 
rar, desde  que  a  lei  de  ISõO supprimira  á  despeza. 

O  decreto  n.  2485  dc  23  de  setembro  de  1859  permíLtlo,  debaixo  de 
certas  condições,  até  o  íhii  do  anno  de  1863,  ás  embarcações  extran- 
geiras,  que  conduzissem  colonos  ou  mercadorias  para  os  nossos  por- 
tos, o  transporte  de  cereaes  e  outros  géneros  comestíveis,  de  machinas 
e  utensílios  próprios  para  a  agricultura,  deporto  de  sua  descarga 
para  aquelle  em  que  tivessem  de  receber  carga,  c  deu  outras  pro- 
videncias sobre  a  navegação  costeira  e  interior  do  poiz. 

O  regulamento,  que  baixou  com  o  decreto  n.  23  Í7  de  19  de  se- 
tembro de  1860,  cm  summo,  reaffirmou  no  art.  48:50  privilegio  exclu- 


sivo  da  marinha  mercante  nacional  para  a  naveg-açD.o  de  caboto gem, 
salvo  os  casos  que  preceiLuoLi. 

Pareceria  em  vista  dessa  disposição  que  tinbamos  altingido  á  meta 
dos  nossos  desejos,  e  qiic  aquelle  núcleo,  que  representava  a  nossa  nna- 
rinlia  mercante,  ia  receber  cl'ora  em  diante  poderoso  incremento,  descri- 
volver-se,  avolumar-se,concrctisaremnm  n'uma  realidade  sisuda  e  séria 
a  aspiraçlo  dos  g-randes  liomens  do  tempo  de  nossa  cmancipaçuD  p  jlilica- 

E  havia  razão  para  isso:  os  estaleiros  eslabeleciam-sc  nopaiz;  o 
Maranlião  tinha  cinco,  o  Piauhy  trcs,  Pernambuco  sele,  Alpgòas  i3, 
Sergipe  o:to,  a  Bahia  33,  sem  contar  o  Arsenal  de  Marinlia,  o  Rio  dc 
Janeiro  l  i.  Santa  Catharina  um,  ao  todj  81 ;  era  pouco,  mas  era  filgiima 
cousa . 

Ao  lado  desses  estabelecimentos  fioresciam  lojas  dc  cn])0s,  onde 
aerle  de  construcoão  naval  encontrava  quanto  carecia;  possiiiamos 
excellentes  carpinteiros  da  ribeira,  calafates  peritos  no  seu  officio,  e 
as  ferrarias  ostcntavam-se  n'uma  quantidade  verdadeiramente  prodi- 
giosa, com  grande  vantagam  para  as  industrias  nacionacs,  em  que 
os  artefactos  de  ferro  são  auxiliares,  elementos  indispensáveis  ao 
trabaliio. 

A  nossa  navegação  de  cabotagem,  tão  imperfeitamente  apsniiada 
quanto  o  poude  fazer  a  estatística  do  tempo,  que  apenas  collcccionou 
03  factos  dc  1)  províncias,  era  representada  por  433  navios  á  vola- 
e  33  a  vapor,  uns  e  outros  com  a  equipagem  de  12.457  homens ;  a 
do  trafeg-o  dos  portos  e  rios  por  10.124  emijarcações  d  vela  e  53  a  vapor 
com  a  e.-ruipagem,  as  duas,  dc  21.209  homens. 

Com  o  intuito  de  facilitar  o  desenvolvimento  da  nossa  marinha, 
a  lei  de  15  de  novembro  de  183 J,  art.  õl  §  11,  e  reg-ulamciito  de 
30  de  maio  de  1836,  art.  SG,  tinham  reduzido  o  imposto  devido  pela 
compra  e  venda  de  embarcações  extrai  igciras  a  nacionaes  al5  Vodo 
seu  valor;  pois  Jjsm,  esse  imposto  rendeu  desde  1832— iS33  até  i 859— 
1360  — 768: 472.$647,  o  que  corresponde  a  i:m  capital  de  5.123:155.i?313 
empregado  na  acquisição  dc  barcos. 

A  industria  da  pesca  progredia  igutdmente,  como  se  poderá  apre- 
ciar desta  ligeira  informação,  que  retiro  ainda  do  relatório  alludido 
tle  14  de  dezembro  de  1833,  do  sub-director  das  Rendas  Puljlicas. 
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Calciilado  cm  5  o/o  o  valor  presumível  do  dizimo  do  pescado  no 
Ceará,  a  módia  anniial  do  imposto  nessa  provinda  no  quinquennio  de 
1845  a  1849  foi  89:642$;  no  subsequente  ascendeu  a  100:234$;  no  de 
1855  a  1859  a  145:840$ ;  no  anno  de  1860  atting-io  a  2i3:920$000. 

Tudo,  pois,  induzia  a  acreditar-se  que  o  regulamento  de  1S60  mar- 
caria uma  época  de  transição,  notável  para  a  nossa  navegação  de  caljo- 
tagem. 

Este  pensamento  seria  tanto  mais  justificado  quanto  os  poderes 
públicos  agitavam- se  n"um  sentido,  que  não  deixava  a  menor  sombra 
de  duvida. 

Assim  é  que,  em  1  de  setembro  de  1862,  o  secretario  do  Senado 
dirigio  ao  Ministro  da  Fazenda  esta  commuaicação  : 

«  Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Senado  deliberado  que  se  pedisse  ao 
Governo  as  seguintes  informações  : 

l.^^Quaesos  motivos  por  que  foi  revogado  o  are.  Soda  lei  do  orça- 
mento n.  360  de  J8  de  setembro  de  1845  ; 

Quantas  embarcações  se  construíram  no  Brazil  emquanto 
aquelle  artigo  vigorou,  c  dessas  quantas  pediram  o  beneficio  delle  sujei- 
tando-se  ás  suas  determinações ; 

3.  ^'»  Quantas  teem  sid j  construídas  depois  de  revogado  o  dito  artigo ; 

4.  a  Qual  a  somma  total  da  despeza  feita  em  virtude  dessa  dispo- 
sição emquanto  ella  perdurou : 

5.  ^  Um  quadro  do  movimento  da  cabotagem  de  cada  um  dos  portos 
que  teem  alfandegas  para  outros  que  também  teem,  no  ultimo  anno 
financeiro ; 

6.  a  Um  quadro  semelhante  do  movimento  de  cabotagem  dos  portos 
que  teem  alfandegas  para  outros  que  não  teem,  e  vice-versa.  assim  como 
dos  que  não  teem  entre  si ; 

7.  a  Que  numero  de  embarcações  brazileiras  se  empregou  no  com- 
mercio  de  cabotagem  no  dito  anno  ; 

8.  «  Um  quadro,  ao  menos  approximado,  dos  fretes  de  cabotagem 
em  relação  ao  mesmo  tempo ;  assim  o  participo  a  V.  Ex.  para  seu 
conhecimento. 

Deos  guarde  a  V.  Ex.— Paço  do  Senado,  1  de  setembro  de  1852.— 
José  da  Silva  Mofra.—  Sr.  Visconde  de  Albuquerque.» 
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No  senLido  desLc  officio  cxpecUo  o  Ministério  do  Fazenda,  rts  Thosou- 
rarias,  a  circular  n.  426  do  11  do  mesmo  mcz,  em  que  reprodiizio  todos 
os  itens,  excepção  feita  do  primeiro. 

E  a  2t  ainda  do  mesmo  mez  e  anno  dirigio  aos  presidentes  de  pro- 
víncias esta  circular : 

«  N.  450  —  Rio  de  Janeiro,  21-  de  setembro  do  1862. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Para  que  possa  o  Gjverno  tomar  as  medidas 
conTeiiiontes  a  bem  da  navcgaç-uo  de  caljotagem  e  tor  completo  conheci- 
mento do  estado  em  que  presentemente  se  acha  essa  industria,  precisa 
que  V.  Ex.,  ouvindo  as  estações  fiscaes  competentes  e  os  pessoas 
mais  lia])ilitados  dessa  provi! i cia,  preste  com  toda  a  urgência  e  com  o 
maior  desenvolvimento  possível  esclarecimentos  sobre  os  seguintes 
pontos  : 

1.0  Qual  o  numero  do  embarcações  que  sc  empreg-am  na  costa  ou 
nos  rios  dessa  provincia,  com  indicação  de  sua  denominação,  emprego, 
valor  approximado  de  seu  custo  de  conslrucção  e  apparelho,  o  numero 
de  sua  tripolação,  si  livre  ou  escrava  e  os  salários  quo  ordinariamente 
percebe  ; 

2.0  Qual  o  numero  de  estaleiros  existeiites,  si  prosperam  ou  si' 
estão  estacionários  ou  decadentes  e  os  motivos  que  para  isso  teem 
influído ; 

3.0  Quaes  as  embarcações  do  trafico  da  mesma  cabotagem,  que 
teem  sido  construídas  no  extrangelro  e  seu  custeio  ; 

4.0  Si  as  construcções  de  embarcações  teem  encarecido  ou  bara- 
teado,  e  as  causas  desses  resultados  ;  e  bem  assim  a  especificação,  tão 
exacta  quanto  seja  possível,  do  preço  de  coda  tonelada  de  conslrucção, 
comparado  com  os  preços  de  estaleiros  extrongeiros  dos  portos  para 
onde  se  façam  nessa  província  maiores  enc^mmendas,  ou  que  com  elle 
tenham  mais  frequentes  e  importantes  relações  commerciaes  ; 

5.0  Quantas  embarcações  se  empregam  na  pequena  pese  aria  e  na 
de  barra-fóra,  o  estado  em  que  se  acha  essa  industria  e  as  medidas  que 
sejam  reputados  mais  convenientes  para  onimal-a ; 

r).o  Quantas  embarcações  foram  conslruidos  durante  o  regimen  da 
lei  n.  369  de  18  de  setembro  de  18 i5  ;  quantas  se  construíram  depois  de 
suo  revogação  : 
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7.0  Qaaes  qs  vantog-cns  que  resultaram  dessa  lei  e  quo  providencias 
.--seriam  proveitosas  para  tornal-as  mais  cfficazes,  si  fosse  restabelecida 
íi  sua  disposiçDo ; 

S.o  A  indicação  do  juizo  das  pessoas  mais  esclarecidas  dessa  pro- 
víncia e  das  estações  fiscaes  a  respeito  dos  meios  práticos  que  cumpre 
adoptar  para  executar-se  com  prudência  c  acerto  a  autorisação  conce- 
-dida  ao  Governo  pelo  art.  23  §§  4°,  50  e  C.o  da  lei  n.  1177,  de  9  de  setembro 
-do  corrente  anno,  que  acaba  de  ser  publicada. 

Por  occasião  de  remettor  estes  esclarecimentos  espera  o  Governo 
'Imperial  que  V.  Ex.  as  f^rá  acompanhar  de  quacsqner  observações  que 
o  estudo  deste  importante  assumpto  e  as  informações  particulares  lhe 
•■sugírerirem. 

Legando  o  Governo  Imperial  o  maior  apreço  ao  conhecimento  cir- 
-cumstanciado  de  um  objecto  de  tão  transcendente  interesse  para  o 
Império,  descança  no  zelo  de  V.  Ex.  polo  serviço  publico  e  confia  que 
-suas  vistas  serão  comprehendidas  e  secundadas. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.-  Visconde  dc  Albuquerque.^^ 

Tudo,  pois,  induzia  a  crer  que  o  anno  de  ISGO  assignalaria  uma 
-época  de  renascimento  para  a  nossa  marinha  mercante,  c  no  em"tanto 
:nenhum  juizo  seria  mais  erróneo  do  que  esse,  pois  datam  dahi  efíecíi- 
vamente  as  origens  do  declínio  rápido  por  que  eila  resvalou  até  a  anni- 
■quillação  em  que  a  encontrou  a  Republica,  em  1S89. 

O  art.  23  da  lei  n.  1177,  de  9  de  setembro  de  lS62,autorisou  o  Governo: 

«  í.o  Para  alterar  as  disposições  vigentes  .úcerca  da  navegação  de 
cabotagem,  pcrmittindo  ás  embarcações  extrangeiras  fazer  o  serviço  de 
transporte  costeiro,  entre  os  portos  do  Império  em  que  houver  alfan- 
d-ogas,  c  p:'orogando  por  mais  tempo  05  favores  anteriormente  con- 
-cedidos. 

õ.o  Para  dispensar  as  embarcações  brazileiras  do  limite  prescripto 
q^ara  o  numero  dc  extrangeiros  que  podem  pertencer  á  tripolaçuo,  e  da 
■exigência  relativa  á  nacionc-lidade  dos  capitães  e  mestres. 

6.0  Para  adoptar  os  providencias  regulamentares  (pie  forem  com- 
l)ativeis  comascircurnstancias  actuacs  cm  relação  ao  ol^jecto  dos  dous 
liaregraphos  antecedentes . » 


Os  importamos  elementos,  a  q.c  all.uli  acima,  coiUrilxUram  par-,  c- 
excellente  traballio  do  sub-diroctor  das  Rendas  Publicas,  a  riae  já  1' 
referi,  de  li  da  dozemioro  de  1803. 

infelizmente  a  proposta  do  Governo,  que  vem  ú  pag.  42  do  addita- 
mento  ao  Relatório  de  1333,  de  D  de  janeiro  de  lS3i,  começa  por  cs^a 
disposição  : 

«  As  embarcações  extraiigeiras  poderão  livremente  fazer  o  ser  .iro-, 
de  transporte  costeiro  de  todos  c  q;iaesquer  géneros  e  mercadorias 
de  prod;icção  nacional  o:iextranseira,  entre  os  portos  do  Império,  eri- 
que  houver  alfandegas.  » 

E  isto  se  pedia  com  o  intuito  de  harmonisar  o  pensamento  de  foci- 
ntar  a  franqueza  da  cal^otagem  á  Jundeira  extrangeira  com  uma  certa- 
animação  e  auxilio,  que  con-.inlia  conceder  á  navegação  nacional !  . 

Em  conseq;íencia  da  lei  de  1332  baixou  o  decreto  n.  3lSi,  de  13  de- 
novembro  de  1833,  prorogando  até  o  ultimo  dia  do  anno  de  13:ji  as  dis- 
posições do  art.  ■iSG§  23  do  regulamento  de  JS30,  prorogação  que  M- 
successivamcnle  determinada,  sempre  por  um  anno,  pela  lei  n.  12Í5,. 
de  28  de  junho  do  1835,  e  pelos  decretos  ns.  3331  de  27  de  março  de  JSa  v 
4023  de  27  de  novembro  de  1337,  1.285  de  5  de  dezeml^ro  de  1833,  AííO  de- 
22  do  dezem])ro  de  1833,  .ÍG52  de  23  de  dezemJjro  de  1870,  4S.M  de  30  do- 
dezembro  de  1S71  e  Õ1G5  de  11  de  dezembro  de  1872. 

Estava  feito  o  preparo  da  opinião  para  receber  as  novas  medidas  ;- 
a  lei  n.  23 1^  de  25  de  agosto  de  1373,  por  tanto,  dispoz  no  art.  11  §  5^ 
que  o  Governo  ficava  autorisado  para  prorogar,  sem  limitação  de  tempo- 
aos  navios  extra ngciros,  a  concessão  da  navegação  de  cabotagem,  e  por 
uma  destas  circumstancias  que  só  a  politica  administrativa  saixv- 
explicar,  ao  lado  desta  franquia,  que  era  o  ultimo  golpe  desfechado  m 
nossa  marinha  mercante,  muito  anniquillada  já,  decreíava-se  uma  serie- 
de  favores  tendentes  a  reerguel-a ! 

Todas  essas  disposições  dependiam  de  regulamento,  que  não  po- 
ciia  vir  logo;  por  isso  o  decreto  n.  Õ-Í33,  de  19  de  novembro  desse 
mesmo  anno,  dcu-se  pressa  cm  declarar  prorogada  a  concessão  do- 
anno  de  1866  até  a  regulamentação  effcctiva  do  serviço  :  lambem  era- 
esse  o  principal  objecto  de  preoccupação  da  lei  n.  2348,  a  que  attcndeu 
o  decreto  n.  5585,  de  11  de  abril  de  1874  ;  somente  por  uma  razão  do 
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conveniência,  por  um  certo  respeito  á  opinião,  o  reg-ulamenlo  inverteu 
a  ordem  das  idôas  ;  tratando  em  primeiro  lo^ar  das  embarcações  bra- 
zileiras  e  dos  estaleiros  de  constriicção,  reservou  para  ílnal  o  que 
dizia  respeito  ás  embarcações  exlrangeiras. 

Estava  desfechado  o  ultimo  golpe  !  Si  por  essa  occasiuo  se  tivesse 
■procedido  a  uma  estatistica,  ver-se-liia  a  profandissima  alteração  ope- 
rada na  situação  de  183}  :  os  nossos  navios  liaviam  desapparecido  e, 
com  eiles,  os  estaleiros  ;  as  lojas  de  csbos,  existentes  nas  províncias, 
fecharam-se,  apenas  su])3;sLindo  uma  o;i  outra  nas  capitães  das  grandes 
províncias,  pnra  attestarem  que  a  arte  da  conslrucção  naval  fòra  um 
dia  objecto  de  nossa  actividade  industrial ;  os  carpinteiros  da  ribeira, 
os  calafates  e  os  ferreiros  rarearam  de  um  modo  que  não  podia  ser 
mais  sensível,  desde  que  novos  aprendizes  nã )  se  dispunham  a  suljsti- 
tuil-os ;  o  imposto  de  transmissão  pela  compra  e  venda  de  em])arcações 
por  assim  dizer  annullou-se.  e  a  nossa  marinha  de  guerra  perdeu  o 
único  recurso  com  que  poderia  contar  em  um  momento  diíficil. 

E  tudo  isso  se  fez,  e  toda  essa  somma  enorme  de  capitães  foi  sacri- 
ficada a  duas  razões  únicas,  as  mais  illusorias  —  a  barateza  dos  fretes 
e  consequente  facilidade  do  consumo  I 

E  os  navios,  aos  quaes  se  faziam  todas  as  concessões,  entre  nús  só 
consumiam  os  frescos,  porque  não  podiam  havel-os  de  seus  paizes,  de 
onde  lhes  viiilia  tudo  o  mais  1 

Os  15  annos  decorridos  até  o  advento  da  Republica  não  se  pôde 
dizer  que  constituíssem  o  periodo  de  agonia  de  nossa  marinha  mer- 
cante ;  ella  não  existia  mais ;  os  14  annos  que  mediaram  entre  ISôO  e 
187Õ,  esses,  sim,  representam  bem  essa  phase  de  anniquillação  lenta, 
mas  segura,  completa. 

Que  força,  porém,  era  essa  que  sobrepunha  ás  manifestações  dos 
nossos  patriotas  as  conveniências  dos  Lloyds  extrangeiros  ?  A  historia 
o  dirá. 

O  que  é  facto,  o  que  o  estudo  desprevenido  das  cousas  idas  levanta 
nas  investigações  históricas,  é  que,  com  uma  marinha  por  fazer,  a 
nossa  bandeira  ostentava-se  no  extrangeiro  nos  topes  dos  mastros  dos 
nossos  navios  ;  tanto  que  comaçaram  as  prorogações  fataes  posteriores 
a  1860,  nunca  mais  ella  brilhou  ao  sol  que  illumina  esses  paizes,  c  a 


Republica  veio  encontrar  a  marinha  mercante  nacional  completamente 
desfeita. 

Comparando  a  navegação  de  cabotagem  effectuada  em  1869-1870 
com  a  rcalisada  em  1874-1875,  diz  o  Dr.  Sebastião  Ferreira  Soares, 
chefe  da  commiss5o  de  estatística  do  Thesouro  Nacional,  á  pag.  125  da' 
sua  hitrodiLcção  Retrospectiva  da  Estatística  do  Commercio  llarítimo 
do  Bm~il  do  ultimo  daquelles  exercícios  : 

«  As  viagens  feitas  pelos  navios  nacionaes  diminuiram,  e  as  effe- 
otuadas  pelos  extrangeiros  augmcntaram  quasí  no  driplo,  porquanto 
estas  foram  feitas  em  1839-1870  por  782  navios  e  em  1874-1875  por  1  263 
com  augmento  de  481  viagens,  ao  mesmo  passo  que  os  navios  nacionaes 
diminuíram  as  suas  de  320. 

Xa  minha  memoria,  que  acabei  de  citar  em  relação  á  nossa  ma- 
rinha mercante  de  longo  curso,  também  disse  com  referencia  á  nossa 
navegação  de  cabotagem: 

«  Si  de  todo  não  está  extincta  a  nossa  marinha  mercante  de  cabo- 
tagem, é  porque  ella  foi  reservada  no  tratado  de  19  de  fevereiro  de  1810 
para  a  bandeira  nacional ;  si  esse  impolitico  tratado  tivesse  feito  livre  a 
nossa  cabotagem  aos  navios  «xtrangeiros,  nem  um  só  barco  teríamos 
empregado  no  nosso  commercio  intcrprovíncial  de  cabotagem  :  porque 
as  construcções  navacs  no  Brazil  são  muito  caras,  bem  como  os  salários 
dos  nossos  marinheiros. 

«  Assim,  pois,  sou  de  opinião  que  deve  continuar  exclusivamente 
para  a  bandeira  nacional  a  cabotagem  do  Império  » ;  a  minha  opinião, 
porém,  nenhum  effeito  produzio,  ea  nossa  marinha  de  cabotagem  vae 
marchando  para  o  seu  anniquillamento. 

Eis  o  effeiío  da  liberdade  concedida  aos  navios  extrangeiros  na 
nossa  cabotagem,  a  qual  em  I^reves  annos  ha  de  anniquillar  a  marinha 
mercante  nacional  de  longo  curso  » . 

A  Constituição  Federal  díspoz  no  paragrapho  único  do  art.  13 
que  «a  navegação  de  cabotagem  seja  feita  por  navios  nacionaes». 

O  decreto  legislativo  n.  123,  de  11  de  novembro  de  1892,  desenvolveu 
o  pensamento  constitucional  e  o  decreto  do  Executivo  n.  2304,  de  2  de 
julho  de  1896,  regulamentou  a  matéria  de  accordo  com  os  princípios 
Qlli  contidos. 


Pel3art.  das  dispo5'níC533  transitórias  desse  regulamento  devia 
cUe  começar  a  vigorar  no  dia  5  do  de/eml)ro  do  mesmo  anno,  prazo  que 
rol  depois  espaçado  para  5  de  dezemiDro  de  1897. 

Oart.  17  da  lei  de  orçamento  n.  í28,  de  10  de  dezembro  dc  1893^ 
concedeu  isenção  dc  impostos,  inclusive  os  de  expediente,  ás  peças  im- 
portadas pelos  constructores  estabslccidos  no  Brazil  para  os  navios  e- 
vapores  que  construírem  nos  estaleiros  nacionaes ;  devendo  requerer 
a  isenção  ao  Ministro  da  Fazenda  com  a  relação  dos  materiaos  e  peças- 
necessárias,  e  nome  do  navio,  o  estaleiro  onde  vae  ser  construído  c  a 
capacidade  que  deverá  ter  o  mesmo  navio. 

«  O  Poder  Executivo  regulamentará  esta  isenção,  impondo  multas 
110  dobro,  de  todos  os  Impostos  a  que  estiverem  sujeitos  pela  tarifa  os 
materiaos  e  peças  constantes  da  relação  isenta  de  direitos,  ao  dono  do 
estaleiro  que  distrahlr  em  venda  no  mercado  qualquer  dos  objectos 
importados,  sendo-llie  cassado  o  direito  a  novas  isenções.  » 

Eota  disposição  foi  regulamentada  pelo  decreto  n.  2741  de  17  do- 
dezembro  de  1897. 

Finalmente,  o  art.  26  da  lein.  490,  de  11  de  dezembro  do  anno- 
passado,  auctorisou  a  concessão  do  premio  de  50$  por  tonelada  aos 
«avios  que  forem  construídos  na  Repu!.)lica  e  cuja  arqueação  seja  su- 
perior a  103  toneladas,  podendo  o  Governo  para  esse  fim  abrir  os  crédi- 
tos que  forem  necessários. 

Procuremos  agora  conhecer  o  que  nos  revelo,  em  relação  ao  as- 
sumpto, a  estatística,  feita  com  muita  imperfeição,  devido  ú  insuffi- 
(ilencla  das  informações  e  falta  de  tempo  para  fazel-as  reformar  ou  des- 
dobrar. 

O  quadro  que  sogue  dá  o  numero  de  navios  á  vela  e  a  vapor  em- 
pregados na  ca].)otagem  no  anno  passado;  sua  tonelagem,  equi- 
pagem c  o  total. 


—  273  — 


Nortu 


A:ii;i.z(>níis,  . 

l':ir:i.  ,    .  . 

Maranhão.  • 

Piaaliy.  .  , 
Coará  .    .  . 

Ivio  Grande  do 

Tarahyba  ,  . 
1'er.iambuco  , 
Alagoas.  .  . 
Sergipe.  .  . 
Uahia  .  .  . 
Espirito  Santo 
líio  do  Janeiro 
Districto  Federal  . 
S.  Paulo  .    .    .  . 

Paraná  

Santa  Catharina.  . 
Ilio  Grande  do  Sul. 
-Matto  Grosso.   .  . 


a"  vi:l\ 


:> 
2i 

iO 
13 
110 

(") 
■li 

12 

"I 

2' 
10 
S3 
jS 


3:!,S 


c 


110 
S78 
3.-j0 

2.3S'J 
UT-i 
'i.GM 

9í9 
•í.-iOl 
■ISÕ 
833 
1.512 
9.130 


I 


20.037 


o 

to 

es 
c 


79: 
I 


109 
20 

r)2 


! 

2061 
! 

2Jl! 


1.030; 


A  V.VVOR 


121 

O 


01.'  _ 

i 

■iõ  — 

I 

m  ^  — 

20G'  - 


CO 
1 


.1 


a2.  — 


3 
4 
212 


2S.C0J 
3.9S0 

237 


te 

C. 


1.301 

16S 

11 


i  452 
1.377 

3Í.53S 
127 


121 
1.162 


70.1)50 


33 
137 
1.0O5 

2S 


20 
131 


3.S1G 


TOTAL 


i 

Numero 

Tonclagom 

c 
o 
ta 
es 

.2* 

O" 

— 

121 

— 

2S.G00 

•  



1.361 

6 

3.9S0 

168 

— 

G 

— 

403 

— 

33 

24 

878 

91 

10 

330 

45 

21 

6.9S0 

277 

110 

2. 380 

404 

C 

97i 

45 

.54 

4.614 

206 

1 

452 

35 

19 

2.32j 

216 

71 

3S.03D 

2.014 

3 

612 

4S 

10 

839 

52 

83 

1.312 

2ÒÔ 

61 

9.231 

311 

4 

1.152 

151 

000 

104.267 

5.723 

Em  1860  vimos  que,  em  relação  a  10  províncias  apenas,  a  situação 
era  esta : 


CABOTAGEM 


Navios  â  vela  .    ,  . 
»     a  vapor .    .  ., 

Equipagem  .    .    .  . 


•       ■  «1 


463 
33 


496 
12.457 


TRAFEGO  DE  PORTOS  E  RIOS 

Navios  á  vela  

^     a  vapor   

Equipagem  


10.124 


F.  18 


53  10.177 
21.299 
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Seja : 

Navios  Í0.G73 

Equipagem   33.756 

Pois  bem,  os  factos  relativos  ao  anno  passado,  com  exclusão  so- 
mente do  Estado  do  Amazonas,  accusam  estes  dados  : 


Tonel. 

Equip. 

Navios  á  vela.  . 

•      •  • 

.  8SS 

26.637 

1.G30 

»     a  vapor  . 

.    .  212 

70.650 

3.816 

6ÕÕ 

97^287 

5.446 

-:-  6.980 

277 

600 

104.237 

5.723 

Ora,  ainda  mesmo  considerando-se  (lue,  no  quadro  do  anuo  pas- 
sado só  se  comppehendam  as  embarcações  de  cabotagem,  que  c  o  quo 
foi  pedido  ( o  que  aliás  não  parece  ter  sido  observado  pela  Alfandega 
de  Alagoas,  em  vista  do  grande  numero  de  embarcações,  que  exliibe ), 
chegamos  por  um  ligeiro  confronto  a  este  resultado  : 

K.  á  vela  N.  a  vapor  Tonel.  Equip. 

1860    463       33  12.557 

1897    388      212   104.267  5.723 

75      179   104.237  6.734 

que  de  nenhum  modo  se  acha  em  relação  ao  nosso  desenvolvimento 
actual. 

E  é  preciso  saber-se  que  desses  navios  lil  foram  nacionalisados, 
como  especifica  este  quadro  : 


DcnioiístriiffioJos  navios  ii;icio:i,ilis;i(los  liiirii  o  scrviío  ilc  caliotiiii-cn,  nos  termos  dj  ikrcío  n.  230-í,  ilo  2  k 
julho  (Ic  lSi)(l,  iluraiitc  o  ^làh  k  jiilko  de  ISD/  ii  março  k  ÍS98,  por  cs[iccic  c  gcncro  de 
coDstriicdo,  dc  accordo  com  os  iitiilos  definitivos  expedidos 
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R.esiimo  das  datas  da  construcção: 


Até  o  anno  de  183)   27 

De  1881  a  1885   6 

»  1886  a  1893   17 

»  1891  a  1895.    .    .    .  •   17 

»  1893  a  1897   18 

Ignoradas   26 

Tolal   111 


Gomo  desenvolvimento  a  este  quadro  apresento  ainda  os  dois  que 
seguem : 
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Nota  —  O  sullo  nn-ocndnclo  pulns  títulos  provisocioH,  dofliittivos  o  dociimoiitos  jiintoH  As  petições  prodiixio  a  importância  do  3:53Sj020,  oquivalento  6k  ni&IIa  de 
3t$82j  por  navio. 


Vê-se,  pois,  que  a  nossa  marinha  mercante  tinha  desapparecido  por 
completo  o  ainda  que  pequeno  niío  sorú  o  esforço  a  despender-se,  para 
a  collocarmos  em  pé  conveniente  ;  felizmente  os  poderes  públicos  teem 
a  intuiçilo  real  da  situação. 

No  intuito  de  animar  os  nossos  estaleiros  e  armadores  o  art.  17  da 
lein.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  decretou  a  isençuo  de  impostos, 
inclusive  os  de  expediente,  para  as  peças  importadas  pelos  constructores 
estabelecidos  no  paiz,  destinadas  a  navios  e  vapores,  que  construírem 
nos  estaleiros  nacionaes,  e  o  Governo  deu-se  pressa  em  regulamentar 
o  assumpto  pelo  decreto  n.  2744,  de  17  do  mesmo  mez  e  anno. 

Por  outro  lado  o  decreto  legislativo  n .  123,  de  11  d'e  novembro  de 
1892,  e  respectivo  regulamento,  de  2  de  .juilio  de  1896,  vão  produzindo  seus 
benéficos  effeitos,  e  vio-se  que  no  pcriodo  decorrido  de  1  de  julho  1897  a 
31  de  março  do  corrente  anno,  foram  nacionalisadas  111  embarcações, 
facto  que  não  pôde  ser  mais  auspicioso. 

Firme  a  opinão  na  garantia  constitucional,  que  imposibilita  toda  e 
qualquer  mystificação,  ella  saberá  procurar  os  meios  de  attender  ás 
necessidades  do  nosso  commercio  interno,  cujo  desenvolvimento  cresce 
de  modo  notável  de  anno  para  anno. 

O  que  seria  preciso  fôra  não  pôr-lhe  óbices  á  sombra  de  pretendida 
protecção.  Ora  esta  politica  está  radicalmente  impossilDitada  pelo  pre- 
ceito constitucional ;  decorre,  pois,  como  consequência  lógica  que  n 
nossa  marinha  mercante  vae  ser  agora  aquella  realidade,  que  sonhavam 
os  nossos  maiores  nas  expansões  do  seu  patriotismo. 

Penso  todavia  que  o  Poder  Legislativo  deve  olhar  desde  já  pora  a 
navegação  costeira,  ou  de  pequena  cabotagem,  que  é  a  navegação  inte- 
rior dos  Estados,  e  cuja  situação  é  afnictiva  em  face  de  Lanlos  impostos, 
que  tem  a  pagar,  já  á  União,  já  aos  mesmos  Estados :  essa  navegação  deve 
ser  inteiramente  livre  de  quaesquer  taxas,  seja  o  titulo  qual  fôr,  obri- 
gados apenas  os  mestres  ou  capitães  a  exhibirem  perante  as  repartições 
fiscaes  dos  portos  de  sabida  e  do  destino,  e,  na  sua  falta,  perante  as  in- 
tendências municipaes,  manifestos  circumstanciados  de  sua  carga, 
para  fins  estatísticos. 

Quando  essa  medida  não  seja  decretada  sem  limitação  de  tempo, 
que  se  marque  ao  menos  um  assa.  largo,  20  onnos,  por  exemplo. 
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E'  alii,  nessa  navegação  interior,  que  reside  a  base  do  serviço 
que  procuramos  desenvolver,  e  tanto  basta  para  que  nCio  a  deixemos 
desamparada . 

estatística 

A  organisaçuo  de  um  serviço  de  estatística  é  e  deve  ser  objecto  de 
particular  solicitude. 

Com  effeito,  este  ramo  de  serviço  constituo  a  base  sobre  a  qual  teem 
de  firmar-se  todos  os  cálculos,  para  pôr  em  relevo  —  o  que  é  um  povo 
nas  manifestações  da  sua  actividade,  e  os  resultados  que  delia  aufere. 

Si,  para  justificar  o  preenchimento  dessa  necessidade  —  tivesse  de 
mc  referir  á  origem  histórica  da  estatística,  seria  obrigado  a  remontar 
a  tempos  primitivos  ;  e,  si  bem  que  não  possa  dizer  que  essa  sciencia 
não  estivesse  regular  e  systematicamente  fundada,  já  de  ha  muito  as 
suas  vibrações  se  faziam  sentir  no  espirito  dos  homens  de  outros 
remotos  tempos,  os  quaes  procuravam  basear  seus  cálculos  e  racio- 
cínios de  previsão  em  factos  anteriores,  que  já  haviam  apurado,  e  dos 
quaes  guardavam  memoria. 

Com  03  tempos,  a  necessidade  de  collecionar  esses  factos,  de  inven- 
tariar o  trabalho  e  o  movimento  humano,  de  fazer  orçamento  das  des- 
pezas  pulilicas,  hem  como  a  de  calcular  os  elementos  de  satisfazel-as, 
lez  imprescindível  a  estatística,  que  no  dizer  de  notabilissimo  perso- 
nagem politico  da  Europa,  no  fim  do  ultimo  século,  é  o  orçamento  das 
causas. 

O  accentuamento  dessa  necessidade  fez  com  que  Luiz  XIV  requi- 
sitasse, no  fira  do  XVII  século,  dos  seus  intendentes,  memorias  circum- 
stanciadas  sobre  o  estado  das  províncias,  comprehendendo  a  população, 
as  finanças,  a  industria,  etc,  etc.,e  a  estatística,  que  ao  principio  era 
sentida  pelo  insLíncto  dos  povos,  foi  recebendo  a  sagração  do  racio- 
cínio, e  hoje  patentôa-se  como  necessidade  publica. 

De  facto,  6  essa  rjciencia  a  que  caracterisa  com  precisão  os  recursos 
nacionaes,  aproveitando  á  poUtica  e  á  historia  e  definindo  a  real  situa- 
ção, respectiva  e  comparativa,  de  cada  Estado. 
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Foi,  portanto,  fundado  nesla  convicção  que  Schloeser,  professor 
da  Universidade  de  GoDting,  inspirou-se  no  pensamento  que  expressou 
na  seguinte  sentença:—  a  historia  é  a  eslaListica  em  movimento,  e  a 
estatistica  é  a  historia  em  repouso. 

Levados,  pois,  por  alta  conveniência  publica,  e  pelo  superior  inter- 
resse  de  apurar  e  conhecer  a  sua  própria  situação,  e  de  dar  noticia  do 
que  realmente  são,  diversos  Estados  da  Europa  e  da  America  funda- 
ram escriptorios  de  estatistica,  os  quaes  offerecem  largos  e  abundantes 
subsidies  de  informações  aos  seus  governos. 

Assim  é  que  a  Allemanha  estabeleceu  o  seu  primeiro  centro  esta- 
tístico em  1805. 

Frederico  III,  convencido  da  argumentação  de  Leopold  Krug,  insis- 
tindo na  necessidade  de  recolher  systematicamente  informações  sobre 
rendas  publicas,  tomou  a  iniciativa  de  estabelecer  o  mencionado  centro 
por  acto  de  28  de  maio  daquelle  anno. 

A  Áustria  instituio  a  sua  Secção  de  Estatistica  em  1828,  dando-lhe 
o  destino  especial  de  vir  em  auxilio  dos  differentes  ramos  da  adminis- 
tração superior  do  Estado. 

A  França  também  organisou,  em  1834,  o  seu  centro  de  apuração  de 
dados  estatísticos  sobre  a  producção,  preço,  importação  sobre  gado  e 
especialmente  sobre  o  consumo  da  carne. 

O  Ministério  dos  Trabalhos  Públicos  tem  uma  secção  respectiva, 
estabelecida  em  1840,  e  uma  outra  concernente  a  estradas  de  ferro. 

A  Instrucção  Publica,  desta  nação,  creou  um  serviço  permanente  de 
estatistica  em  1876,  funccionando  um  outro  centro  relativo  ao  Minis- 
tério das  Finanças. 

Depois  de  1830,  a  Inglaterra  tratou,  com  empenho  e  vantagem,  da  sun 
estatistica,  e  cada  especialidade  foi  estudada  com  a  conveniência  precisa. 

Na  Roumania  parte  a  orga.nsaçao  deste  serviço  de  1859  :  na 
Turquia  de  1874  ;  nós  mesmos  temos  feito  ensaios  nesse  sentido  desde 
muito  tempo,  sendo  que  o  ultimo  é  de  22  de  fevereiro  de  1890 : 
instrucções  para  a  confecção  da  estatística  do  nosso  commercio  e  nave- 
gação datam  de  1873. 

Bastante  copiosas  São  as  informações  prestadas  por  MauriceBlock 
sobre  este  assumpto,  tão  importante  na  vida  das  nações;  e  fazendo 
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remiss3o  a  ido  provecto  quonto  paciento  tratadista,  niio  alargarei  a 
presente  noto,  para  justificar  a  conveniência  de  ser  adoptada  na  Repu- 
blica a  esLatistica,  que  nao  só  compensaria,  pelo  proveito  próprio,  o  tra- 
balho e  despeza  a  que  der  logar,  como  também  terá  o  salutar  effelto 
moral  de,  por  meio  da  eloquência  dos  factos  expressos  por  algarismos, 
demonstrar  o  que  realmente  valemos,  e  não  sermos  victimas  de  injustas 
apreciações  com  que  se  pretende  deslocar  o  paiz  do  posto  que  realmente 
lhe  cabe. 

Com  prebendo  que,  si  ha  difficuldades  no  presente  para  iniciar  esse 
serviço  nos  seus  múltiplos  ramos,  não  é  desculpável  abandonal-o  de  todo. 

As  duas  especialidades  que  mais  se  impõem  suo  as  estatísticas 
sobre  o  commercio  e  territorial,  que  inclue  a  agrícola.  E  si  delias  não 
colhermos  as  noticias  dos  seus  movimentos,  com  a  devida  precisão  que 
infunda  fé,  e  exclua  totalmente  a  suspeita,  conservar-nos-hemos  no  ter- 
reno das  conjecturas,  sem  o  apoio  que  dá  a  collecção  dos  factos,  authen- 
ticados  pela  seriedade  do  colhimento. 

Não  faltam  elementos  officiaes,  e  mesmo  os  particulares  sob  a  guia 
da  boa  vontade  e  do  patriotismo ;  o  que  cumpre  é  fazel-os  convergir 
para  um  centro  inventariante,  dando-lhes  forma  autlientica  e  publici- 
dade para  estudo  e  critica  dos  mundos  politico  e  financeiro. 

Cumpre  pôr  patente  a  prodigiosa  uberdade  do  nosso  sólo,  e  a  fran- 
queza dos  thesouros  com  que  compensa  os  que  o  exploram  ;  assim 
como  demonstrar  á  luz  dos  algarismos,  qual  é  o  nosso  papel  nos  merca- 
dos da  permuta,  e  qual  o  consumo  do  que  é  nacional  e  extra ngeiro  ; 
pois  é  com  taes  factores  que  nos  havemos  de  definir  e  firmar  os  cré- 
ditos que,  injustamente,  nos  recusam. 


Foi  creada  no  Ministério  da  Industria  e  Viação  a  Directoria  de  Esta- 
tística, que  tem  organisado  os  reclamados  Lrabalhosdo  recenseamento 
e  registro  civil  da  Republica. 

No  relatório  de  1897,  menciona  o  chefe  dessa  Directoria  estas  ver- 
dades: 

«  Ou  porque  se  quizesse  occultar  a  verdatleira  situação  da  nossa 
l^atria,  ou  porque  a  utilidade  da  estatística  não  parecesse  tão  grande 


que  devesse  preterir  outros  serviços,  considerados  mais  urgentes,  o 
real  6  que  o  poder  pessoal,  que  tudo  impunha,  olhou  sempre  com 
indifferença  para  os  estudos  dessa  natureza. 

Só  em  1870  o  Império  cuidou  de  uma  organisaçuo  cstatislica, 
e  a  lei  n.  1829,  de  9  de  setembro  dc  1S70,  sancciona  o  decreto  da 
Assembléa  Geral,  que  manda  proceder  ao  recenseamento  da  população 
do  Império. 

Esse  decreto  é  o  primeiro  na  historia  da  estatística  regular  do  Brazil. 

Autorisada  a  creação  pela  lei  citada,  foi,  em  14  de  janeiro  de  1871, 
creada  a  Directoria  Geral  de  Estatística. 

A  condemnação  estava  lavrada,  para  a  nova  creação,  com  o 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  4676. 

De  facto,  a  creaçiÃo  de  1871  pouco  mais  fez  do  que  cuidar  do  recen- 
seamento de  1872,  apezar  da  direcção  competente  que  sempre  teve. 

Quando  se  devia  esperar  uma  reforma  —  sanando  inconvenientes 
do  regulamento  àe  1871  —  o  art.  2°  da  lei  n.  2943,  em  seu  paragrapho 
único,  declara  que  fica  supprimida  a  Directoria  Geral  dc  Estatística, 
formando  os  empregados  respectivos  uma  secção  do  ■Ministério  do 
Império. 

Tal  foi  a  situação  em  que  a  Republica  veio  encontrar  esse  ramo 
de  serviço  publico,  sendo  um  dos  seus  primeiros  actos,  em  2  de  .janeiro 
de  1890,  o  decreto  n.  113  D,  que  reorganisa  e  restaura  a  reparticHo 
extincta  em  1879. 

O  regulamento  de  2  de  abril  de  189)  em  nada  remediou  os  incon- 
venientes do  de  1871,  onde  se  encontra  —  ao  lado  do3  mais  interessantes 
problemas  de  demographia  e  finanças  —  um  amontoado  de  estatísticas 
subsidiarias,  que  jamais  poderão  alcançar,  em  uma  organisação  defi- 
nitiva, coUocação  entre  as  estatísticas  federaes.  » 

Essa  Directoria  de  Estatística,  onde  já  foram  organisados  os  tra- 
balhos do  recenseamento  de  1890  o  registro  civil  de  1894,  não  tem 
elementos  para,  seriamente,  encarregar-se  dos  diversos  ramos  do  ser- 
viço de  estatística,  entre  os  quaes  salientam-se  —  a  estatística  criminal, 
a  commercial,  a  agrícola  e  a  territorial. 

Cumprirá  essa  Directoria  —  a  sua  verdadeira  missão  —  dando  cabal 
execução  aos  árduos  e  pacientes  tral)alhos  —  do  recenseamento  e 
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do  registro  civil  —  reunindo,  condensando  e  apurando,  mais  tarde 
Lodos  os  traimllios  das  oulras  repartições  dc  estatística  a  organisar 
no  Republica,  rolaLivcsaos  seus  respectivos  ramos. 

Assim,  subordinará  essa  Directoria  —  considerada  a  repartição 
superior  de  eslatistica  da  Republica  —  a  estatistica  nascente,  no  Brazil,  a 
formulas  precisas  e  de  resultados  úteis  e  práticos,  com  elementos  posi- 
tivos e  certos. 


Estatística  dc  navegação ,  importação  e  exportação.  —  Diversas 
teem  sido  as  providencias  tomadas  pelos  poderes  pu].)licos  para  orga- 
nisação  da  estatística  do  commcrcio  e  navegaçião: 

Já  em  1S36  o  regulamento  das  alfandegas  fazia  figurar  entre  as 
attribuições  dos  inspectores  (art.  33  §  13)  a  de  remetter  directamente 
ao  Tliesouro  por  1=^  e  2^  vias,  e  á  thesouraria  respectiva,  no  principio  de 
janeiro  e  julho,  de  par  com  o  balanço  e  tabeliãs  da  receita  e  despeza,  os 
mappas  de  que  trata  o  art.  115  §  19,  acompanhando-os  de  observações, 
ctc,  o  que  não  constitue  outra  cousa  sinão  a  estatistica  do  movimento 
da  navegação  mercante,  apurado  por  meio  da  importação,  exportação, 
baldeação  e  reexportação. 

Esses  trabalhos  eram  concentrados  na  Contadoria  Geral  do  The- 
souro,  e  ahi  reduzidos  a  fórmulas  geraes,  por  uma  secção  especial  an- 
nexa,  disso  incumbida. 

Com  a  reforma  do  Thesouro  dc  20  do  novembro  de  1850,  pelo 
art.  16  §  3"^,  passou  esse  encargo  paro  a  Directoria  Geral  das  Rendas. 

O  regulamento  de  ISGO  foi  alrm  do  de  183G :  determinou  a  organi- 
sação  de  mappas  dos  géneros  exportados  e  importados,  que  entrassem 
para  entreposto  ou  transitassem  (art.  12G  §  12),  assim  como  os  de  nave- 
gação, etc,  explicando  o  modo  de  satisíazer  a  esse  preceito  o  art.  12 
das  instrucções  n.  429,  de  5  de  outubro  do  mesmo  anno. 

A  concentração  de  todos  esses  trabalhos  continuou  a  ser  na  Dire- 
ctoria Geral  das  Rendas,  em  virtude  do  disposto  no  art.  §  17  do  mesmo 
Regulamento. 

j^'o  intuito  de  melhorar  esse  ramo  do  serviço,  creou  este  minis- 
tepio,  por  aviso  n.  141  dc  5  de  abril  de  186G,  na  Alfandega  desta  Capital, 
uma  commissão  encarregada  exclusivamente  de  confeccionar  a  esta- 


tistica  do  commercio  e  da  navegacõo,  e  bem  assim  de  preparar  os 
mappas  da  Alfandega  do  Rio ;  mas,  por  outro  de  27  de  outubro  do  mesmo 
anno,  foi  esta  commissõo  mandada  dissolver,  voltando  tudo  ao  antigo 
estado,  mais  tarde  aggravado  peloart.  2^  §  2°  do  decreto  n.  4175,  de 
6  de  maio  do  1866,  que  passou  para  a  Directoria  Geral  das  Rendas 
Publicas  do  Thesouro  os  trabalhos  que,  pelos  arts .  29  §  2o,  126  §  12  e  133 
§  2o  do  regulamento  de  1S60,  eram  da  incumbência  da  Alfandega  do  Rio. 

Este  facto  determinou,  em  õ  de  fevereiro  de  1869,  por  porte  da 
Directoria  sobrecarregada,  uma  representação,  que  foi  a  origem  da 
ordem  n.  51  de  10  do  mesmo  mez,  expedida  á  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  mandando-a  continuar  a  fazer  seus  trabalhos  estatísticos  até 
que  se  tomassem  providencias  a  respeito. 

Seguiram-se  as  instrucçõcs  de  18  de  fevereiro  de  1873,  que  revo- 
garam o  art.  12  das  de  1860,  como  o  declarou  a  decisão  de  7  de  junho  do 
primeiro  desses  annos :  a  ordem  de  9  de  agosto  ainda  do  mesmo  anno ; 
as  circulares  de  4  de  outubro  de  1873  e  14  de  abril  de  1874  e  a  ordem  de 
14  de  dezembro  de  1882,  todas  ellas  procurando  melhorar  e  regula- 
risar  a  estatística  do  commercio  c  da  navegação,  até  que  o  decreto 
n.  9199  de  3  de  maio  del884creou  a  Directoria  Geral  de  Estatística, 
deste  Ministério,  de  pequena  duração. 

A  circular  n.  16,  de  18  de  julho  de  1888,  mandou  organisar  os  map- 
pas por  trimestres,  e  estabeleceu  a  correspondência,  sem  intermediário, 
com  a  Directoria  respectiva  ;  esla  foi  extincta  pelo  art.  8o  do  decreto 
n.  172  de  21  de  janeiro  de  1890. 

Outros  muitos  actos'  baixaram  ainda  com  relação  a  este  assumpto ; 
limito-me  a  dar  aqui  as  referencias  aos  principaes :  circulam.  Ide  4 
de  janeiro  de  1890,  dita  da  Directoria  de  Rendas,  n.  5,  de  12  de  agosto  do 
mesmo  anno,  ditas  deste  ministério  ns.  3  e  39  de  12  de  janeiro  e  13  de 
setembro  de  1892,  lei  n.  126  B  de  21  de  novembro  do  mesmo  anno, 
que  extinguio  as  secções  creados  em  189D  e  o  que  se  referem  a  circulai- 
da  Directoria  de  Rendas  n.  4  de  4  dc  fevereiro  ea  do  Thesouro  n.  13 
de  20  de  março,  ombas  de  1893,  e  ii.  2  de  11  de  janeiro  de  1894;  ode 
n.  5  A,  da  Directoria  dc  Rendas,  de  28  de  fevereiro,  as  de  ns.  25  e  59 
de  28  de  abril  e  9  de  dezembro  de  1893,  a  dc  7  de  fevereiro  dc  1894,  c 
outros  actos,  entre  os  quaes— figura  em  ultimo  logar  —  o  decreto  n.  2807 
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de  31  de  janeiro  do  corrente  anno,  concentrando  na  Directoria  de  Ren- 
das (art.  13  n.  4)  a  organisaçào  da  estatística  geral  do  commercio  e  da 
navegação. 

Taes  disposições,  relativas  á  creação  da  estatística  da  nossa  na- 
vegação mercante,  importação  e  exportação,  não  teem  produzido  os 
resultados  práticos  que  os  poderes  nacionaes,  o  commercio,a  lavoura  e  o 
publico  tanto  precisam. 


Estalistica  convnercial  —  l^ieconlieceudo  c  demonstrando,  com 
franqueza,  essa  verdade,  o  G;j\-erno  Provisório  da  Republica  baixou  o 
bem  inspirado  decreto  n.  216  G  de  22  de  fevereiro  dc  1890,  creando  as 
secções  de  estatística  commercial,  annexas  ás  associações  commerciaes. 

A  luminosa  justificação  de  motivos,  com  que  o  primeiro  Ministro  da 
Fazenda  do  novo  regimen  politio  da  Nação,  apresentou,  ao  então 
Chefe  do  Estado,  aquelle  decreto,  evidencia  os  fecundos  resultados  que 
já  se  teriam  obtido,  si  tão  previdentes  secções  ainda  vigorassem, 
executando,  cabalmente,  as  suas  bem  orientadas  attribuições,  minucio- 
samente descriptas  no  alludido  decreto,  que  é  —  o  significado  real  e  elo- 
quente da  comprehensão  dò  assumpto,  sobre  que  providenciou. 

Por  esses  trabaliios  de  estatística,  si  fossem  regularmente  orga- 
nisados,  o  commercio  c  a  lavoura  seriam  orientados,  com  precisão  e 
segurança,  sobre  a  producção  nacional  e  extrangeira  e  sobre  a  situa- 
ção dos  respectivos  mercados,  podendo  assim  estimar  os  verdadeiros 
valores  dos  productos  nacionaes. 

A  lei  do  orçamento  de  1892  (art.  7,  n.  19),  no  empenho  de  reali- 
sar  economia  na  despeza  nacional,  supprimio  a  respectiva  verba  man- 
dando que  aquelle  serviço  da  estatística  commercial,  que  estava  sendo 
encetado,  passasse  a  ser  feito  nas  alfandegas. 

O  próprio  iMinistro  da  Fazenda,  que  executou  essa  lei,  reconhe- 
cendo, sem  duvida,  não  poder  ser  completa  e  utíl  a  estatística  com- 
mercial, organisada  nas  alfandegas,  em  seu  relatório  em  1893  externa 
asbim  —  a  necessidade  inadiável  desse  serviço  de  tanta  utilidade  : 

«  Estatística  commercial  —  E'  serviço  de  que  muito  carecemos,  e 
nao  pôde  deixar  de  ser  organizado,  em  condições  de  bem  corresponder 
íis  necessidades  da  administração. 
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Por  falta  de  dados  cstaListicos,  vò-se  o  Govenio  coiislaiUenienlc 
embaraçado  em  importantes  relao.ues,  o  obrigado  a  responder  ás  con- 
tinuadas requisições  de  governos  extrangeiros,  de  publicistas  e  de  repar- 
tições de  estatística,  coníessando  que  ainda  não  lena  organizado  um 
serviço,  em  que  aquelles  governos  poem  tanto  esmero,  e  que  até  os 
paizes  de  mesquinhos  recursos,  sem  attenderem  o  rigor  do  sacrifício 
que  fazem,  manteem  de  modo  que,  dentro  dos  tres  primeiros  mezes  do 
anno,  conliecem  todo  o  movimento  commercial  do  anno  anterior,  e, 
ordinariamente,  em  cada  mez,  dispõem  dos  elementos  coUiidos  no  mez 
precedente.  » 

Os  traballios  dc  estatística  dc  navegação  e  commercial,  organisados 
nas  nossas  alfandegas,  não  podem  ser  completos,  porque  essas  reparti- 
ções só  coíiseguem  inventariar  o  movimento  commercial  e  marítimo, 
isto  é,  o  movimento  dos  navios  mercantes  entrados  nos  nossos  portos  e 
a  quantidade  e  qualidade  das  mercadorias,  porelles  importadas  e  expor- 
tadas, sem  apreciação  de  seus  valores. 

Com  esses  dados,  póde-se  conseguir  a  estatística  da  navegação  mer- 
cante e  da  importação  e  exportação  do  paiz,  mas  não  as  suas  estatísticas 
commercial,  financeira  e  agrícola,  de  que  tanto  precisamos . 


Os  preços  dos  géneros  são  estabelecidos  pela  relação  entre  a  pro- 
cura e  a  offerta,  que  só  podem  ser  determinadas,  quando  se  conhecem 
as  quantidades  produzidas  e  consumidas  dos  mesmos  géneros. 

c(  Pela  actividade  com  que  se  realizam  as  permutas,  de  accordo  com 
essa  lei  económica,  assim  como  pelo  saldo  dos  valores  das  mercadorias 
exportadas  sobre  os  das  importadas,  é  que  se  afere  o  progresso  indus- 
trial e  commercial  de  um  paiz. 

Resulta  desse  saldo  a  capitalísação  da  moeda  e  a  subida  do  cambio 
sobre  os  paizes  extrangeiros. 

A  decadência  industrial  e  commercial  determina-se  peio  marasmo 
das  compras  e  vendas  nas  praças  mercantis  e  pelos  constantes  saldos 
que,  no  balanço  geral  do  commercio,  apresentam  os  valores  das  impor- 
tações sobre  os  das  exportações,  fazendo  baixar  o  cambio  para  lura  do 
paiz  por  falta  de  capitalisação  nacional. 
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Considera iii-se  iuckiidas  nesses  saldos  as  diflercnças  entre  os  va- 
lores das  moedas  e  cam])iaes  que  sahcm  do  pai/,  c  das  que  entram ; 
porquanto  as  moedas  e  cambiaes  são  tambsm  mercadorias,  cujos  va- 
lores são  determinados  pela  lei  da  oílerta  e  da  procura. 

Demonstram  esses  princípios  a  necessidade  de  fomentar-se  a  pro- 
ducção  nacional  e  o  seu  valor,  afim  de  augmentar-se  o  valor  geral  do 
capital  a  entrar  no  paiz,  diminuindo  o  dos  capitães  a  sahir  para  o  ex- 
Iraiigeiro. 

A  diminuição  da  produccão  e  a  do  valor  dos  productos  do  paiz, 
h2m  como  a  diminuição  do  consumo  desses  productos,  são  causas 
priucipacs  das  crises  commorciaes  c  linanceiras. 

Manilesía-se  esta  diminuição,  ora  naturalmente,  ({uando  a  pro- 
dncção  é  maior  que  o  consumo,  ora  artificialmente: 

a)  Quando,  por  lalía  de  trabalhos  eslaíisticos,  os  mercados  pro- 
ductores,  desconhecendo  o  que  realmente  possuem,  e  ignorando  as  ne- 
cessidades do  consumo,  entregara  seus  géneros  por  baixo  casto  aos 
especuladores  que  os  illudem,  figurando,  mediante  noticias  e  tclegram- 
mas  inexactos,  abundância  dos  artigos,  de  que  ha  escassez ; 

b)  ou  quando,  não  tendo  o  mercado  nacional  recursos  para  re- 
sistir á  pressão  de  baixas  arbitrarias,  adrede  preparadas  pelos  expor- 
tadores colligados.  acha-sa  na  contingência  forçosa  do  entregar  os 
productos  indígenas  aos  preços  ínfimos  que  a  exploração  lhas  impõe.  » 

A  carência  de  conliecimeníos  positivos  da  producção  e  do  consumo 
dos  géneros  nacionaes  e  a  penúria  de  recursos  da  nossa  lavoura  e  do 
commercio  a  esta  ligado,  é  que  tem  facilitado  a  baixa,  sem  resistência, 
desses  géneros,  cujos  preços  descem  em  logar  de  subirem,  na  razão  da 
queda  do  cambio,  como  demonstra  o  Relatório  do  anuo  ultimo. 

Para  atalhar  esses  inconvenientes,  a  que  teem  estado  sujeitos  o  nosso 
mercado,  com  incalculável  damno  para  os  productores,  o  commercio  e 
o  paiz,  e  fazer  respeitar  os  valores  reaes  da  producção  nacional,  que 
deverá  obedecer,  unicamente,  ás  relações  apontadas  entre  a  offerta  e  a 
procura,  é  preciso  que  a  União,  os  Estados  c  as  acsociações  de  commercio 
G  as  industriaes,  inclusive  as  da  lavoura  : 

i^-  Organisem  trabalíios  estatísticos,  por  onde  se  estudem  e  co- 
íilieçam  a  verdadeira  producção  annual  do  paiz  c  a  estimação  que  pódc 
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ella  ter,  determinada,  sómentc,  pelo  confronto  entre  as  necessidades 
reaes  da  procura  nos  outros  mercados  e  a  producçao  nacional,  tendo-se 
em  vista  a  similar  das  outras  nações,  que  comnosco  competem. 

Desses  trabalhos  estatísticos  obter-se-ha,  com  a  possível  appro- 
ximaçao,  mediante  o  calculo  das  medias  das  colheitas  anteriores,  estu- 
dos  analyticos  e  informações  íidedignas,  a  necessária  informação  sobro 
a  quantidade  e  qualidade  das  colheitas  futuras,  bem  como  a  existência 
(síock)  dos  géneros  iguaes  aos  dessas  colheitas,  accumulados  nos  mer- 
cados extrangeiros,  afim  de  avaliar-se  a  extracção  ([ue  podem  ter  os 
géneros  nacionaes,  nos  mercados  consumidoi-es,  c  determinar-se-lhes  o 

verdadeiro  valor. 

2°.  Tenham  estabelecimentos  de  credito,  que,  no  intuito  de  manter 
o  mercado  em  alta  natural,  facilitem  aos  productores  e  aos  negociantes 
as  quantias  precisas  ao  movimento  corrente  de  suas  transacções  e  á 
expansão  de  sua  industria,  sob  a  garantia  dos  géneros  em  transito, 
em  tulhas  ou  pendentes  das  arvores,  armazenados  em  docas,  alfandegas 
e  armazéns  de  estradas  de  ferro, 

30.  Estabeleçam,  nas  praças  extrangeiras,  que  mais  importam  ou 
recebem  os  nossos  productos,  casas  brazileiras,  filiaes  ás  mais  respei- 
táveis de  nossa  praça  ou  directamente  relacionadas  com  estas,  por  in- 
termédio das  quaes  se  possam  exportar  os  géneros  nacionaes. 

Assim,  cessará  o  monopólio  da  exportação  de  nossos  productos, 
exercitada,  privativamente,  pelas  casas  extrangeiras  no  Brazil,  íiliaes  a 
casas  matrizes,  situadas  nos  mercados  europeus  e  americanos,  as  quaes 
exploram  o  commercio  dos  fructos  de  nossa  cultura  a  preços  dieta  dos 
pelo  arbítrio  dos  interesses  de  uma  especulação  sem  correctivo. 


«  Os  artigos  que  importamos  dos  mercados  extrangeiros  são,  na 
sua  quasi  totalidade,  recebidos  directamente  ou  á  consignação  pelas 
casas  extrangeiras,  estabelecidas  no  Brazil,  por  onde  se  escoam, 
em  sua  maior  parte,  si  não  no  todo,  os  lucros  auferidos  nesse  com- 


mercio. 


Esses  lucros  afauem,  em  sua  generalidade,  para  a  pátria  dos 
commerciantes  ou  especuladores,  que  utilisam  esse  ramo  de  negocio. 
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Esse  elemento  concorre,  como  factor  importante,  para  a  depressão  do 
nosso  cambio.  » 

Não  lia,  entretanto,  no  extrangeiro,  casas  brazileiras  que  recebam 
os  nossos  géneros  para  os  vender  por  conta  própria  ou  á  consignação, 
encaminhando  para  o  Brazil  os  vantajosos  proventos  desse  commercio 
imp3rtante. 

E',  certamente,  de  iniciativa  particular  a  creação  desses  estabele- 
cimentos, que  os  poderes  públicos  estadoaes  devem  acoroçoar. 

Si  não  se  curar  dessas  providencias,  continuarão  os  mercados  bra- 
zileiros,  sem  orientação,  em  constantes  e  arbi trarias fluctuações, devidas 
ao  dominio  absoluto  das  praças  extrangeiras,  para  onde  se  exportam  e 
vendem  os  nossos  productos. 

Os  trabalhos  de  estatística,  que  apparecem  no  paiz  sobre  a  produc- 
ção  e  consumo  dos  géneros  nacionaes,  são  organisados  nas  praças  ex- 
trangeiras  que  importam  ta  es  generoso  utilisam-se  desses  elementos, 
em  proveito  próprio,  ecom  prejuízo  dos  productores  nacionaes. 

Demonstram  os  quadros  e  diagrammas,  em  seguida,  de  letras  a  a  m, 
que  os  preços  dos  principaes  géneros  nacionaes,  como  —  café,  assucar  e 
algodão,  em  nossa  praça,  não  se  harmonisam,  como  deviam,  com  as 
entradas  e  existências  desses  géneros,  nas  mesmas  praças,  e  com  o 
cambio. 

Fundado,  pois,  nas  solidas  e  incontestadas  razões  externadas  e  nas 
demonstrações  rigorosas  dos  algarismos,  considero  da  mais  alta  con- 
veniência o  restabelecimento  do  serviço  de  estatística  commercial,  como 
prescreve  o  precitado  decreto,  deste  Ministério,  sob  n.  216  C,  de  22  de 
fevereiro  de  1890. 

Com  a  realização  do  serviço,  desse  ramo  de  estatistica,  conseguirão 
os  poderes  públicos,  o  commercio  e  a  lavoura,  o  fundamento  seguro 
sobre  que  deve  repousar  a  organisação  financeira  e  económica  do 
paiz,  e  o  meio  mais  profícuo  de  fazel-o  attingir,  com  dados  certos,  á 
maior  prosperidade. 
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PREÇO  DA  TODA  DO  CA?á  ITO  EXTSANSEIRO,  COMPARADO  COM  O  CuS?0  D3  SUA' 

?I10D'JCC?.0  ^10  PAIS  I 


Qutindo  !ic,3  mercados  n;icÍ0'.:icí  so  «ndo  o  cmIo  -  l.-]>o  7  -  a  l;5.Sá<,)  r-or  nn-oUi  ou; 
cada  kilogrHmvna  po.  SS5  róis.  o^se  -l  ero  .raziloiro  o  v.uaido  nos  morca  io-  (;xt.ra.,g«im.. 
como  oriundo  o  procodeuuí  cie  oiUr...s  oeiUros  íh-cIuoLucí,  P-iisua-udo  coai  quahda.lo. 
inferiores,  pelos  preces  mencionados  ncUc  (iiuulro  :  i 

Ma  lios  preços  ii;is  veiidus  (le  iiin  kl^i-iiiuiii  àc  ail^  —  ijim  í— nos  iiiercak  tiíniiiiíci.^s,; 

coiii[iraio  iin       a  13^2/ 5  por  !uroí);i — kiliirramiii:!  $5S5  i 


PR''rf)IÍM  Mi)KD\S  KXTUaNUKUIA  !•;  NACIONAL— 
■  C.\!.C'i..'I.ADA.s  aO  C.-.iiH!0  Dli  6 


MERCADOS 

a:.:i-; 
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•  • 
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.1 
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5,u0 

1 

■ 

Aliatcnuo-se  o  imposto  cobrado 
niiSses  paizcs  

Nada.  pa 

'jr.i   .  . 

1 

i 

0..iO| 

S5SS 

i  i,.! 
1  1 

1,70 

2.^2, 

iicaip.  reduzidos  os  preços  a.  . 

;  i.*23; 
1 

.  .  •! 

■  1 

i     *  ' 

1 

1 

Abatend  -se  S  %  para  despezas 
de  transporte  e  outras.    .  . 

! 

i  .  .  . 

i 

$lu'í 

'  .  .  . 

i  •    •  ■ 

1 

ncam  

'     -l?13j!  .    .  . 

'  i 

■ 

i  •   ■  • 

i2,-íl3jj  .    .  • 

1  ...... 

í 

Abatondo-se  o  castí  do  kilo- 
■:  gra:un;a  no  Brazil    .    .    .  . 

■    «  • 

;    sSíõ!  .  .  . 
'.  1 

1 

■       ■  • 

1 

$?S' 

i 

■  •    .  • 

1  1 

1S0li'  .    .  . 

l>i5lj  .    .  . 

i  '""'^ 

Nos  Eslarlos  Unidos  o  café  era  vendido  a  proç'  ír\wiv:  buperior,  tend)  descido.  ^^^^^^ 
á  lucta  da  concurre  icla.  que  chegou  at.'  03  t.  ibunaos,  doí  syndicaícs  e  a^s-ojiacoe;  p^^ticu  , 
sas  que  ne|rociam  nesse  género.  |-'si< 

Em  França  o  caíé  paga  o  imposto  p^oiíibilivo  de  ir.  l.OõG  cada  kilograrnma  ou  i-^--:, 
isto  c,  mais  do  dobro  de  seu  custo. 

Na  Itália  paga  lir.  1.70  ou  2ii02õ,  quasi  o  triplo  do  seu  custo. 

Nos  autrospaizes  esse  imposto  é  mais  equitativo  :  aa  Allemanha  paga  M.  B.  0.  0 
õ53  réis  cada  kdogramma.  .  ■ 

A  comparação  entro  taes  preços  do  venda  do  café  em  nossa  praça,  e  nas  uaqii.- 
paizes.  deduzidos  os  imposto?  respecliTOSo  S  "/o  para  as  despeza?.  máximas,  demonstra  l)o:n '•■s^ 
consideráveis  lucros  auferidos  pelos  que  com  eilc  commorciam  no  cxtriingeiro,  oncic  lial^^-i-i 
lidade  de  capitães  a  juros  módicos,  infe'  iores  a  -i  o  ao  aiino,  o  prccio=os  trabaliios  o^ta- 
■tisiicjs.  Accrescendo  ainda  a  vantagem  de  que,  nas  praças  extrangeiras.  t-  das  as  iv." ';3ai-- 
ções  em  café  são  realizadas  cora  os  recursos  obtidos  com  a  garantia  desse  mesmo  género, 
negociado.  . 


CUSTO  DA  PiiODUCÇÃO  DO  CAFÉ  NO  PAIZ 


O  hvraclor,  que  trabalha,  ompata  capitaos.  pagando  Juros  e  «alanos  altos,  precisa  tor 
nos  preços  aos  géneros  ao  s.a  c:,U.ra.  compensação  correspondenle  ãs  desp  zas.  sacrif! 
CIOS  e  contrariedadps.  oici.ao,  aav-iiu 

em  30       de  caio,  lypj  ,  dispeadc,  em  iBêdia  approximada,  com  a  colheita,  incluídos  o, 
.danos  p  ra  preparo  ck.  terras,  capinas  e  trato  dos  cafesaes,  durante  um  anno,  calculando 
fi:ie      alqueires  ou  100  litros  de  café  em  cereja  produzam- 
uma  íu  do  caíU  preparado  

a  sócca  o  preparo  do  caie.    .  ^^"^  '^^'•■OOO 

os  carra.03  lie  a  esla(:<ão  do  embarque,  média.    .    .  ^-Í  . 

o  ire  te  -  tarifa  movei  pelo  cambio  de  JO  -  ou  transporte  até  ò  mer-  " 

cado  de  venda.    ...  > 

  (-1  a)  ISOOO 

o  carreio  e  pesagem  na  estação  o  no  mercado  de  venda  uté  o  arma- 
zém do  commissario  

o  aluguel  do  sacco  (i;,  de  aluguel  do  sacco  de  quatro' arrobas)'.    '.  (C,'  J)  tm 

a  commissão  de  venda,  3  '>/o  sobre  13S000   /7  a  Jsqq 

o  imposto  de  11  o/„  com  a  restituição  pela  venda  da  guia.  de/valòri- 

sada  de  30  .    .    .  ,   .    .    .  ^^  ^^ 

custa  ao  lavrador  uma  arroba  de  café.  .  ,  10..':4'6 
sendo  vendido  por  ^    ]   í   [   /  [    [  j^p 

ílca  o  lucro  de    ^ 

  2Soii 

Colhendo,  ijor  exemplo,  5.000  .5^  aanuaes.   poderá  ler  o  lucro  do 

_õ.000  íí^por  2.S574   12:S70:?000 

Uma  fazenda  montada  com  essa  producçío  média,  custa,  no  mínimo, 
cem  contos  de  réis. 

'i"^  2    S:000$000 

Amortização  em  25  annos   4:000;000  12:000$000 

1-ica  ao  lavrador  para  viver  a  insignificante  ronda,  S'jjeita  ainda  á 

deterioração   do  material  de   870?000 

As  despezas  de  fretes  e  transportes  (3'',  e  5")  variam  conforme  as  distancias  :  a  da 
co.ueita  e  sécca  (1"  e  2-')  variam  conforme  a  remuneração  ou  salário  dos  trabalhadores  :  a 
do  imposto  (S^)  e  a  da  commiísão  [7'^)  dependem  do  preço  dc  venda  do  café. 

N'a  maior  parte  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  a  média  da  producção  é  menor  de  30 
l)or  1.000  pés  :  mas  as  distancias  das  fazendas  ao  mercado  dc  venda,  sendo  menores,  dimi- 
nuem as  despezas  dos  fretes. 

^   _Xo  Estado  do  Espirito  Santo  e  no  Sul  e  Oeste  de  .Minas,  zonas  que  possuem  novas  plan- 
tações de  café,  a  média  da  producção  é  de  60  @s  por  1.000  pés. 

E=se  augmento  de  producção,  porém,  é  absorvido  pelo  auímento  de  salário,  queínessas 
zonas  pagam  os  lavradores. 

^     O3  Estados  do  extremo  sul  do  Brasil  não  produzem  café.  e  sj  abastecem  desse  género. 

oorn  como  a  maioria  dos  do  nortí,  nas  praças  do  Rio  de  Janeiro  e  Santos. 

j.^       ,  ^'=^<^°sdo  norte,  o  pouco  que  produzem  não  satisfaz  ao  consumo  de  suas  popu- 

,1' '^^^^"^  °  1^"^     exportam,  em  média,  annual.  600.000  saccas 

i''-  to  lalogrammas. 

iw  f  oír*^'  '^^^'^^^^^  ^  producção  do  cafeeiro  nesses  dons  Estados  na  média  de  50  arrobas 
v,„r"  ^"-s  despezas  do  colheita  menores,  por  ser  c  salário  do  trabalhador  mais 

raoJico  ao  que  nos  outros  Estados. 

Pois'^d^^'^il  ^  l^^'''^^  '*^  dp  café  seja  inferior  ao  typo  7,  como  geralmente  tem  sido  de- 
U.-^./  "'^^°'^S^^n'SíiÇão  do  trabalho  ena  1883.  o  preço  da  venda  serú  menor  e  o  lucro  do 
ia\rador  quasi  negativo. 

nào  TOm"'''         °'  ^""^'^  '^^^^^  ^  P^*"  ^■"^^'^  °"  ^^^^  kilogramma 

_        pensa  03  trabalhos  e  fadigas  do  lavrador,  nem  remunera  o  sou  capital. 


—  292  - 


1 

! 

yEKCAOOS 

ir. 
o 

c 

C 

<  1 

/. 

7.  7.  1 

V. 
< 

> 

r-.  1 

! 

^\  i 
-  j 

ISjT 

253.020 

203.770 

234.327 

237.232 

! 

i 

:i02.2Uj 

! 

■  Eat;-auas. 
\  ( 

ISOS 

2SD.22:í 

233. 137 

317.101 

•  •  •! 

... 

021.V,iO 

Ilio. 

iso: 

235. 2S7 

253.527 

»33.3i  i 

277. iSu 

210.335 

232.021 

l..;9i.333 

(l£;.nbarqu3S  .| 

1S33 

271.i1Dj 

31Í.21Ò 

3i7.50j 

G32.S1Í 

1S37 

1 

303.0311  233.213 

332.Í-51 

2:7. 001 

105.310 

lSí.031 

1..5'  3.Sv3 

■Enteadas, 

1S9S 

'40Í.235 

310.270 

37S.023 

l.v02.5i.'? 

Saatos.i 

1397 

353> 10 j 

•i2v).3'iOÍ  253. doO 

317.5-13 

321.517 

173.030 

1.S13.135 

■Sahi-as.  .  .| 

ISvS 

/1O2.57O 

j  3SÒ.23J 

i 

5Í3.01-Í 

1 

1.331.í;23 

xeucados 


/Entradas.  .| 
RÍo  .  X 

K .  s 
\Em0arque3  .| 

(Entradas.  .| 
Smtos  J. 

f  Sabidas.  .  -j 


1397 

1S03 

1S97 

1333 

1SJ7 

1833 

1S97 

1333 


337.203 


o 

r, 
O 


03 1. 511 


c2íil-iSI  ■'h5.53í 

I 


003.201 


3-30.070 


1.032.S70 


C2J.7S-; 


-172.112 


473.32' 


020. SO: 


714.550 


459.115 


431.333 


c  — 


300.225  2.721.750 


373.531  453.925 


313.435  572.253 


730. 4Ô5 


050.410 


iS.371 


4.415.307 


G17. 103  3.770,0-0 


4:l!£í;303 
4: 072^73 i 
5:9ivíl53 
5:GiSs5C0 


No  dia  2  dc  maio  de  1S33  p:-occueu-se  i.  vcriilcaçio  da  existência  do  caio  no  mercado,  danuj 
esta  o  resultado  seguinte  : 

Em  primeiras  milos   GO. 270  saccas 

»    sesandas    »   07.017  » 

Commissarios   0.S43  » 

Trapiches  e  E.  de  Forro   17.171  » 

Total  •  lõi.901  » 

'  Os  algarismos  da  embarque  ou  saliida  são  inferiores  á  realidade,  visto  não  mer.cionareni  a  cns;* 
deravel  quantidade  de  cafii  enviada  para  os  Kstados,  o  consumo  nesta  Capital,  e  parte  do  c-ubarcacio 
ou  sahido  para  o  extrangoiro,  quo  escapa  ás  ostatislicas  publicadas  pela  imi>rensa. 
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Sanlos. 

Os  maiores  supprimontos  vi- 
síveis no  mundo,  (eafd  om 
stoeh  e  om  viagom  dos  cen- 
tros produotorps  par.i  os 
meroadoii  consuinidoros)  — 
foraiii  dos  aiinos  d<í  18Í3- 
18S3,  1>85-1S8.I  o  o  prl- 
moiro  SRioostro  do  18.)'i"-ls0<. 

O  iiitíiior  foi  o  do  niino  do 
1.S91-18.I8.  O  (lo  aiiiio  180.'>- 
189.3  o  do  prliiioirn  soiiiostro 
do  1891-1897,  sãu  diminutos 
0!ii  riilação  ao  dos  outros 
nnnos. 


Colheita  briiiiloiriii 
eomapomloato 

BOS  uaaos 
Ha  1883  B  1897 

SACCAR 
DI4  60  KILOOn». 


1S'JI  1 

1892  S 

im  } 
im  S 
mi  ) 
isoi  S 

1801  \ 
1803  \ 

mò  ) 

13'J0  \ 

m&  i 

18'J7  S 
1897  J 
1S'J8  S 


7.307.000 


O.SOã.OOO 


4. MOO. 000 


(J.OOÕ.(X)0 


&.47U.00O 


0.200.000 


Collioit» 
iictuiil 


Datil  dns  vonilnx 


ÍJ.inoiro  ntà  outubro  de  1801. 
Julliu  atâ  julho  du  1801  .  . 
Outubfo  al6  Juliio  do  1802  . 
.Março  atiS  fovoroiro  do  1S93. 

Íl)(!zoiubro  atíjunlio  do  1801. 
Outubro  AtiS  outubro  do  ISOi. 

ÍiMnio  nti!  outubro  do  1801'  • 
.Tullio  atitjullio  do  1804    .  . 

ÍMitloatâjullio  do  180D,  •  • 
Solciiiibro  n.li  .igost»  dn  1805. 
noznmbro  atrfjullio  do  1800. 
Agosto  ntiS  doxouibro  <lo  1807 

(Ainda  mio  ostdltcriniiiada). 


Frofos  maxIiaoH 

o  mliiliiiox 
ilaK  vuiidaH 

MAOCiAS 
1)K   00  KII.OaltH. 


noilar 


10,35 
17,85 
11,75 
17,70 
18,  SO 
17,75 
10,45 
15,75 

0.  0r> 

1. -Í.OO 
0,00 
8,45 


lí(íis 
ao  cambio 
do  8  d. 


(Í3S021 
lOílS-)!:') 

7a$noíi 
ioji);ii5 

70.í0r.8 

ioo.;oii4 

04.^530  1 

07$lj7«  S 

r)08riOS 

0(;$345 

5357^8 

5ãiJ188 


Miitrogns  do  c»r6  voiídido 

SACOA»     Di;    00  KirodRS. 


Itstudus 
XT  u  1  (I  o  H 


4.411.83^ 


4. SOS. 5 10 


4.208.845 


4.393.040 


4.330.1SS 


r>.()8S.r)U4 


Kurapii 


(|.:^0;^,7^o 


0.547.070 


o  810.005 


o.!;o3.n»5 


o.aoa.íís  i" 


Total 


I0.04..1 


10,571.533 


11.212.851 


11.142.811  I 


Supiirlinoiíto  risivcl 

ou  conlioeldo 
no  uiiiudo  dosdo  ISS3 

DATAS 

bau(;as 

Jauolro  . 

2,701.010 

Jullio  .  . 

2.055.023 

JiiMoiro  . 

3.10().271 

Julho  .  . 

:>,  100.018 

iliinoirú  ■ 

2.4»:i.24S 

Julho  i  > 

2.140.423 

Jjuoiro  . 

2.07.Si207 

Julho  .  • 

3.1iri.'80 

J.inoiro  . 

3.5,-)2.7,)a 

Juliio  .  . 

2.5SS.103 

Jdiiulr.)  . 

■1.024.0iiS 

Julho  .  . 

:i.075.«S0 

Jauoiro  , 

0.3:i7.400 

Obserrafvos 


I 

to 

I 


Mcidias  das  oolhcíttts  durantu  o»  15  nnuoH,  iicLm.-».    .    .  5.801.700  —  fiaooas  do  00  Uiloprs. 

«Idoin  díis.  ontregas  de  oal'i!9  vendidos,  no  inoanio  porlodo.       10.100.005  —    »       »  »  » 
Suuoas  de  00  Jillo!?rs.  -  l'i'0(fO  niddlo  idoni  11,03  dollars  «  73^800  ao  cambio  do  8  d-dollar  0ífl7il. 


CAFE 


1897 


Ih) 


JMEIRO 


^        *#^  CS 

I   í;.  -2  ^ 


^  K  i 


MEZES 


C  I 


Janeiro  iFevereirOj    ^Vlarço  i   AbT-il  \i 


-.runlrio  i  Jullio 


Ago::<1  o 


r  \ 

Seieinljro  ,  OiiLubr-o  1  Novembro 


ezfírtLbi'0 


65-50  \ 

7y6 

7-170 

1 

fÕêOOO 

7/e 

7575 

j 

iòêòoo  i 
1 

í90/  ■ 

í 

Í5S000 

7Vir> 

i    85ii2  \ííiê500 

! 

■77/ 

8520 

■imoo 

ÍÍ522 

i5%500 

7r,6 

ióêOOO 

7'/f6 

i2è500 

7'A 

HâfO 

Í2W00 

7^8 

157-58. 

iíêoOO 

7rfô 

20^68 

iiêooo 

Sd. 

8'A 

1 
1 

1 

í 

SA 

1 

8A 

j 

i 
1 

1 

i 

i 

I 

1 

1 

8'A 

i 

.1   .._ 

CAFE1898  (i) 

MOVIMENTOBAS  ENTRADAS  COMPAFADO  COM  O  DOSPItEÇOS  DAS 
VENDAS  £  COM  O  DO  CAMBIO  -NA  PRAÇADO  RIO  DE  JANEIRO 


■Ji  I 
i  i 


2  C!. 


i 


787'")  \  10^500  i 

I  i 

I  ! 

0320  \  Uj^OOO  ! 

'  I 

;  i 

1018-3  \  ■Í2S500  ! 

i  ! 

11196  I  12ê000  " 

i 

I  11$õO0  ■ 


6' A 

ÔVs 


MEZES 

Janeiro  iFevereiro 

! 

!  ! 

Março   1  Abril 

í 

1  ! 

1                             ■  : 

1                   ;  • 

1                   i  ! 

1            ;  1 

.  i  ...   i  _  ■ 

 r  ."'l  

/  •'  1 
/  ."  ' 
/  •'  • 

6'/ 


liiimlro  (;o)n|i;ii'ii(ívo  iliis  coliiçuts  ilc  mim'  o  do  cikiiibio  cm  1)j!)0  o  1>S!)7,  no  l!io  do  .liinciio 


V;  -a 

í  w 
3  o 

■a  6 

"  o 
a 

s 

ISO* 

MUZH.S 

?^  2 

-li  a 
•-1 

■M  " 

?! 

r-i  Q 

a 

y, 
yi 

< 

ti 
u 
■Jl 

u 

tn 
111 

H 
CS 

o 

tn 
n 

c/l 

o 

Vi 

u 

M 
o 

CA 

IA 

o 

u 

in 
■■■ 

>2 

í/i 
u 

:// 
U 

H 
■/l 

U 
yj 
•< 
u 
VJ 

S 
a 

!A 
LI 
hl 

g 

c/; 

c/l 

eo 

CA 
O 

u 
o 

CO 

o 

> 
< 

» 

Jaiicii-ii  

U.U  (1 

R.IÍO  (1 

-iíiOijrMO 

3°(),;'i80 

ã30$3iO 

ísojsrioo 

'í()().'jr)ijo 

4í0,{'1(i0 

3()(iííl00 

200.4300 

l''nvoi'tiii'0 .... 

8.1)1  (1 

,s.r)(5  (1 

m%m) 

a«o,«yio 

iaoíõgo 

4-O.TiiUU 

liiO-^íno 

400$130 

210^00 

MjU'i;u  

S.7')  il 

S.17  li 

580,f(!S0 

OdiLí-lOO 

ngoç-ico 

ij()0.4-ií.'0 

■i.S(i.4r.2() 

■1  i()5i70 

-100.4120 

ãio^soo 

Alii'Ll  

U.iii  (1 

7. SI  (1 

.'00.4(i00 

j:io.ji<io 

-iijuSiso 

■100.$i30 

310.';  100 

330^^0 

.Mnii)  

O.Hi  <l 

7.r)(5  (I 

■ISOji-iSiO 

.1,">0,Í.10() 

:l7(i.$t20 

■Iiiiilii)  

10  (1 

7.W  il 

4i'iOSu0O 

;)«asiriO 

:i<)0.'i40() 

3g0$380 

2r)().'í270 

nooíflso 

.no.ír)2() 

410.41(10 

40().j4gO 

200,3300 

Jullio  

!),')0  il 

7.03  i\ 

■150,4470 

400í4()0 

:]30.íioo 

2()o.5auo 

NoiíiiniKi» 

r)()(),4r).i() 

lS0$f40 

2005300 

i^/DrOKtll  

s.ni  ii 

7. CA  i\ 

.iSO$000 

» 

ri()()f!r)SO 

fiCiOS-jSo 

4()0,SõiO 

30(l$34(l 

!ÍOtGMlbL'0  .    .     ,  . 

8.7ti  (1 

7.01  (1 

Noiíiiiiiicíi 

400.$'!  30 

JSI)$100 

UlOiJUOO 

f)005r)70 

ooo.«r>io 

4:iO$lSO 

!jO0$32O 

Oiitabru    .    ,    .  . 

S.47  il 

7.:iS  iI 

•Í00í|4i0 

-Í00.4440 

;mo$'.)oo 

soo$âr)0 

r.go3rii() 

4S0$ri30 

4ri0ii480 

3S0$4('iO 

200^300 

Novoiiibro.   •    .  , 

S.Ol')  (1 

7.09  il 

A00i34->0 

4:.i'.)$4r>0 

4100120 

3í0.$:í70 

1S0$'200 

r)go.45fiO 

r)0().4r)40 

Noinin.iGS 

400.4100 

!i00$3ie0 

llc^ioiíibro ,    .    ,  , 

S.TiS  li 

7.00  (1 

■iSO.-ílí!0 

■Í00.ÍÍ40 

380.4;^  10 

3in$3fi0 

jsdijaúo 

r.go,iriio 

■iiiOijriio 

ri0()i;r)20 

4005140 

230^330 

I 


-  300  — 


(k) 

1897  — Quadre  íciDfliisÍTati VI  (lasciitrailas  mcnsacs  de  assiicar  e  sim  proccdcDcia  iio  porlo  h  Rio  de  Jniiciro 


MEZES 

CAMPOS 

sKKCiii':': 

MACr.IÓ 

i'AiiA;iyDA 

TOTAL 

0.'í2u 

5.S2j 

13. Í39 

9.451 

23.019 

G.0O3 

'  — .  iOo 

11.37S 

8.777 

4-Í.0S3 

14.012 

53.917 

7.  COO 

111. 337 

C.721 

2.S13 

G5.SD3 

.1.903 

C3.-Í33 

5.  eco 

130. 37í 

l.OSS 

15.312 

36.3:9 

3.SÍ3 

75.537 

G.73S 

13S.S97 

4.231 

2.303 

27.1-!S 

5.G03 

13.202 

20D 

35.010 

S.C37 

7.719 

20.605 

3.030 

10.1-22 

327 

50.010 

ÍD.29S 

13.-505 

1.93  i 

4Í.97Í 

33.193 

805 

11.60-i|  'lOl 

i2.0ÍD 

•       •       •  • 

73.r,0 

Setembro  

50.7S3 

103 

2.S30 

13.533 

■37.3  l-í 

1:0 

4.134 

S.SÍ9 

3.030 

30.310 

7.12S 

3.531 

17.G30 

j  14.40S 

5S.210 

Dezembro  

Í.OOÒ 

37.721 

13.S45 

G7.5?7'i  11.3730 

133.  SGD 

177.250 

43.805 

2S3.721 

39.033 

3S9.4S2 

55.183 

i 

1.019.213 

1S3.799 

23.07? 

3ÍD.331 

■30.798 

543.8^8 

■13.353 

1.20j.D'jl 

»    1SG5  .... 

•       •  ■ 

197.0?3 

lS.9i;3 

1 

325.319 

62.015 

1 

543.637 

i  SD.SÕO 

1.192.0:'2 

ÍW  — Quadro  demonstrativo  das  vendas  iiiensacs  dc  assiicar,  com  cspecialisação  de  procedência  c  da  díó.Í;;i 

raensal  do  cambiu,  ncsla  {iraça 


MIÓDIA 

DO 
CAMiilO 

c.^Mros 

i 

BAHIA  isnsGi?!; 
i 

MACEíG 

rEP.NA.M;iL"co 

PAEAIIYIJA 

TOTAL 

.Taneiro  

8-39  cl 

ll.SiCJ 

7.140^ 

41.153 

12.719 

74.207 

íO.OjO 

157.  C.3 

Fevereiro  

S-53  cl 

G.503 

4.s;0| 

27.378 

3.  ■303 

27.030 

4.  COO 

71.323 

M.v.'ço  j 

8—17  d 

S.4.Í2 

5.972 

33.527 

13.520 

40.771 

5.000 

11S.-:'.1 

Abril  ; 

7-Sl  d 

1.7S0 

3.133 1 

32. '.l.:' 

1.375 

13.750 

1.CS3 

55. 175 

Maio    .....  .; 

7—33  d 

5.013 

5.102 

59. 33^3 

2.C91 

43.315 

3.219 

IIO.SJS 

Junho  ; 

7-59  d 

4. 033 

13.032' 

23.1.55 

3.314 

3:5.S'.0 

770 

C2.0'> 

Juilio  

7—33  ci 

£2.13; 

1.40'j' 

iS.iSl 

3.'!  43 

52.733 

■'i.OCO 

103.135 

i 

Agosto  

7-31  d 

13.2.33 

1 

3Í..J33 

!  .3^j7 

83.333 

Setembro  : 

7—31  d 

50. lU 

S33 

,^9S 

2.030 

19.751 

437 

73.Ô22 

! 

Outubro  '. 

7—38  d 

23.393 

1 
i 

100 

5.413 

19.740 

2.409 

.-7.4i7 

1 

íCovcinbro  

7—09  d 

17.0ÍG 

3.1S: 

5.S81 

23.190 

13.831 

03..- 15 

Dezembro..  .    .    .  . 

7-OD  d 

9. 320 

; 

20.05S 

8.120 

47.792 

4.7GS 

CO. 338 

13 i. 433 

45.435: 

301.189 

GG.531 

433.753 

51.193 

l.O:3.^:00 

Em  1S93  .... 

•         •  « 

131.760 

23.6731  3Í4.394 

02.239 

5'i3.5S4 

43.500 

1.215. 2iO 

»    1835  .    .    .  . 

r 

193.815 

20. 331 1 

1 

340.237 

C'3.935 

591.343 

3D.640 

1,252.332 

(l) 

Profcilciitiii  lias  iinpori:ições  k  !ili;'OiJrio  Jiiraiitc  os  amios  de  1S!)4  a  1S97  (cm  fiirJis),  na  praçu 

ilij  liic  do  Jiiuciro 


1397 

'  PO  1 

Gí.õSô 

C3.03j 

U  £  •  J.  *i  o 

áS.OiO 

23.3J0 

2S.D52 

23.Sj1 

11.770 

7,157 

3.123 

12.ÕS0 

lO.OOi 

S.GD5 

S.733 

7.ÒÍ1 

7.r)ji 

y.S21 

13.SGJ 

5.750 

7. ou 

0.S55 

0.0  J2 

'í.-2o-\ 

'ju7 

1.2;2 

2.0-Í9 

1.S03 

3,r 

507 

11-Í.2S2 

12i.S:5 

131.205 

120.550 

(m) 

Preços  (Io  iilgoililo  oin  ramii  Jiiranío o  anuo  Jo  1897  (por  10  kilogrs.) —cfliiipar.v]o  como  cambio  — Rio  Jo Jíinftiro  


Ml':  01 A 
MI'S  NSAIi 

ni) 

CiAMIlIO 
KM 
1KÍ)7 

10  siiiiTÃi)  III'. 

IMtRNAMlIUCO 

1»  PAIIAIIVIIA 

in  MAC'I{I('l 

! 

1"  I>l'.M'.l>0 

1^    MOSSO  11 A 
In  MAC.^O 

1"  AS.su' 

n  i<  a  u  I.  A  it 
ATÍ:  DOM 

la  cJiAnÁ 

Jaiiait'0  

 s 

S.ÚU  (l 

i:i!$OOU 

lll}300  n  11$400 

1 1^300  a  11$100 

11.3300  11  H.«400 

115300  a  115100 

10i3i:)0  a  105'>00 

11.4,')03  a  113403 

»  

 31 

■     •     ■  ■ 

Noiíiliiíil 

11$000  n  11.4i!00 

11  $000  a  11,4200 

iiçooo  a  iiijaoo 

11^000  a  115203 

10,4;i00  a  103000 

115030  a  11^800 

^'evnroiro  .    •    •  • 

 £7 

8.r>()  (1 

llgiCO  11  ll$õ00 

11$Í00  a  llffuOO 

115100  a  ll$íOO 

ll$iOO  a  115000 

10.J '<00  a  10.4800 

115100  a  11$'>00 

1 

Mn  riin  

 31 

8.17  (1 

125100  11  1S?50.) 

II5.ÍOO  a  18$000 

11  $800  a  12,í000 

llíJSOO  a  18$000 

11, $«00  a  125000 

10,$'300  a  105800 

IIS^OO  a  125000 

1 

CO 

Abril  

 30 

7.81  d 

ISiiJSOO  11  1S$S00 

12,4200  a  12,4'100 

12,42013  a  I2.?i00 

Í2if200  a  125400 

10.$SUJ  a  w^m 

125200  a  12$40O 

g 

Mriio  

 31 

7:  Mi  (1 

i3í()00  !i  13ÍÍ700 

i;),$o;)0  a  13í;800 

13.^000  a  i33iiUO 

13,5000  a  13Í200 

13,50J0  a  13.;íOO 

11.51  UO  a  li $700 

13$0O)  a  13;S00 

1 

Junho   

 30 

7.0)  <l 

13;JíOJ  w  M^OOO 

13$S00  11  13í;300 

I3ji!00  a  13,J300 

13§SOO  a  13.4300 

i3;ooo  !i  13.410:) 

llSiSOO  a  12.40)0 

135000  a.  135100 

JlllllU  

 ni 

7.r>:!  (1 

dSijnOO  a  ir)$30;) 

iA^m  a  14!$7()0 

141*000  a  líS/00 

HâõOO  a  l-iÇíOO 

14S-.00  a  145700 

12.Í80J  a  135iiOO 

mm  a  14^700 

Aguntn  

 :ii 

.  7.01  cl 

14$00;)  n  14$!iU0 

l3,í,-)00  a  13.?700 

laíSOO  a  13,^700 

135VJ0  a  135700 

13,500o  a  135700 

1»5000  a  125SOO 

13$'>00  a  135700 

iSoluinbru   .    ,    •  • 

 30 

7.01  (1 

13.';S00  n  13,iU00 

13.í'>00  a  1H$000 

13^500  a  13.9i;00 

l.f)5j00  a  1350OU 

13$->00  a  135030 

125OIJJ  a  12.4Ú00 

13,4j00  a  1330OO 

UiiLubi'(>  

 30 

7.3!i  (1 

12{(i0.í  i\  1S$SI)0 

lã$i>00  !i  lif-SlOO 

12Í200  a  18ÍÍO0 

ll.$400  a  12?(i30 

12.4200  a  12540:) 

11.410)  a  125000 

125300  a  123400 

Novciiibi'"  .    .    •  • 

 30 

7.O.!  «1 

ll^SOU  n  13^000 

llIiiilOO  a  11$')00 



105000  a  iiíaoo 

11.5400  a  11.5000 

1)5  jO  )  a  10,4500 

11,$400  a  ll$dOO 

I}i.>/(Mtibr»  .    •    •  • 

 :)i 

7.oa  ii 

ILSSOD  !i  12,4000 

11,;000  íi  11  ^'^OO 

105C00  a  105800 

115000  a  11,4100 

10.4000  a  ICíiOO 

115000  a  11^403 

FiXhrunioH,    •  • 

■      .      •  I 

iiiísoo  11  iú$:iou 

lllJOOO  a  iííí700 

USOOO  a  H$700 

105300  a  145700 

liaOOO  a  145700 

O^SOO  a  l-AiiOO 

11;^  a  11$700 

»  um  ISOii. 

•      *      *  i 

iiíjAO.)  ii  mm 

lOíSOO  a  123800 

\Q^m  a  125800 

io.ir)00  a  125800 

10$-)00  a  185503 

05300  a  115700 

10$jOO  a  ISíSOO 

»    »  1805. 

•     .     «  * 

8,4a)0  .1  18;J700 

'«itSOO  ii  12,$100 

7$700  a  18$400 

7,5700  a  125200 

7.5SOO  a  125100 

7,5200  a  115100 

75>IOO  a  12|i00 

«      »  iS'.)i. 

8$'a00  II  llÇ;íO( 

7;*S00  u  103000 

7.«70i)  a  lOiJ/OO 

75700  11  10.4700 

7.4200  .1  10.4000 

A  deficiência  de  recursos,  devida  á  crise  financeira  por  que  passa 
o  paiz,  me  inliibe  propor  a  organisação  completa  da  estatistica  dos 
diversos  ramos  de  serviço,  deste  Ministério. 

Sem  desorg-anizar-se,  e,  ao  contrario,  melhorando  e  ampliando  os 
trabalhos  leitos  nas  Glfandegas  e  na  Directoria  de  Rendas  do  Thesouro, 
relativos  á  estatística  financeira,  de  navegação  mercante  e  da  nossa  im- 
portação e  exportação  e  seus  valores,  julgo  indispensável  crear-se,  nesta 
capital,  a  secção  de  estatística  cornmercial,  com  as  attribulções  e  tra- 
balhos mencijiiados  no  alludido  decreto  n.  216  C,  sem  considerável 
augmento  de  despegas,  desde  que  ella  Cunccione  junto  á  Camara  Syn- 
dical  e  esta  seja  reunida,  nesta  cidade,  á  Junta  Cornmercial,  que  dispõe 
de  renda  própria  para  lazer  lace  ás  suas  despezas  e  auxiliar  ás  desse 
serviço  estatístico. 


Os  trabalhos  de  estatística  commercial  dependem  muito  do  exer- 
cício diário  das  funcções  dos  corretores,  pelo  que  a  secção  de  esta- 
tistica comm.ercial  deve  trabalhar  junto  á  Gamara  Syndical,  creada 
pelo  decreto  n.  1359,  de  20  de  abril  de  1S93,  em  substituição  á 
Junta  dos  Corretores. 

A  lei  n.  35-i,  de  IG  de  dezembro  de  i89õ,  reorganisando  a  cor- 
poração dos  corretores  de  fundos  públicos,  ratiíicou  a  existência  da 
Camara  Syndical,  nesta  Capital,  e  assignalou  as  suas  aitribuições,  que 
íbram  ampliadas  e  regulamentadas  pelo  decreto  do  executivo  n.  2i~õ, 
de  13  de  março  de  1897.  Gomquanto  este  decreto  onerasse  a  Camara 
de  múltiplos  deveres  e  responsabilidades,  para  cujo  desempenho 
torna-se  indispensável  pessoal  habilitado,  não  lhe  designou  auxi- 
liar algum,  de  modo  que  seria  materialmente  impossível,  aos  mem- 
bros da  Camara,  saiisiazei-em  os  seus  encargos  proíissionaes,  dando 
conta  da  tarefa  obrigatória  que  a  lei  lhes  prescreveu. 

Na  difficuldade  em  que  se  achou,  continuou  a  Camara  a  manter 
o  pessoal  da  ex-junta  dos  corretores,  remunerando-os  escassamente 
pela  caixa  dos  únicos  emolumentos  que  percebe  pelas  certidões  de 
cotações  de  titulos. 

A  exiguidade  da  ibnte  de  receita  para  supprir  as  despezas  im- 
prescindíveis do  material  de  expediente  e  funccionalismo,  determina 
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o  desequilíbrio  financial  da  Camara,  ficando  á  conta  da  sua  respon- 
sabilidade moral  a  solução  da  diííerença  evidenciada  no  fechamento 
de  contas,  de  cada  mez  do  se.u  exercício.  Nao  pôde,  coiiseg-uin temente,  a 
Camara  Syndical,  nesta  capital,  dispòr  de  recursos  para  manter  a  secção 
de  estatística  commercial,  a  crear,  pelo  que  devem  ambas  funccionar 
reunidas  á  Junta  Commercial,  passando  esta  a  ficar  subordinada  ao 
Ministério  da  Fazenda,  com  a  necessária  autorisação  do  Congresso, 
que  votará  os  poucos  recursos  indispensáveis,  osquaes,  addicionados 
ás  rendas  dessas  repartições  reunidas,  possam  fazer  face  ás  suas 
despezas. 

O  Congresso  ]S'acional  passando  do  Ministério  do  Interior  para  o 
da  Fazenda  — ao  qual  deve  pertencer  pelos  seus  fins  e  attribuições— a 
Junta  Commercial,  e  creando  a  secção  de  estatística  commercial,  annexa 
á  mesma  junta,  reunida  esta  á  Camara  Syndical,  deve  autorisar  o  Poder 
Executivo  a  rever  s  augmentar,  criteriosamente,  os  emolumentos  co- 
brados pelas  mesmas  Junta  e  Camara,  afim  de  que  a  somma  de  suas 
receitas  possa  fazer  face  ás  suas  despezas  e  ás  da  secção  de  estatistica, 
a  organisar-se  —  com  o  menor  ónus  possivel  para  o  Taesouro  Publico. 


Tem  o  n.  õ96  e  é  de  19  de  julho  de  1890  o  decreto  que  reorganisou 
as  Juntas  Commerciaes. 

E'  conveniente  o  Congresso  autorisar  o  Governo  a  alterar  aquella 
lei  no  sentido: 

—  de  restabelecer  a  doutrina  do  decreto  n.  298  de  1  de  abril  de  1893 ; 

—  de  dar  ás  juntas  o  direito  de  exame  e  de  recusa  dos  contractos 
e  distractos  que  não  estiverem  de  accordo  com  os  preceitos  legaes ; 

—  de  transferir  para  as  juntas  as  concessões  de  moratórias,  con- 
cordatas extra-judiciaes  e  cartas  de  rehabilitação. 

São  incontestadas  as  vantagens  dessas  alterações  e  das  reuniões 
daquellas  repartições,  que  devem  conservar  as  suas  attriJDuições  e 
trabalhos,  de  accordo  com  as  leis  e  disposições  vigentes,  ficando, 
porém,  todas  subordinadas  ao  presidente  da  Junta  Commercial,  e, 
unificadas,  apenas,  para  o  orçamento  e  arrecadação  das  suas.  rendas, 
autorisação  e  pagamento  de  suas  despezas,  serviço  esse  que  será 
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dirigido  pelos  membros  da  administração  da  Junta  Commercial  e 
Camara  Syndical,  reunidas  para  resolverem  por  maioria  de  votos. 

Nesse  sentido,  este  Ministério  expedirá  o  necessário  regulamento, 
desde  que  seja  devidamente  autorisado  pelo  Congresso  Nacional,  como 
deseja  e  solicita. 

Creada,  como  é  reconhecidamente  indispensável,  a  secção  de  estatís- 
tica  commercial,  annexa  á  Camara  Syndical,  reunida  á  Junta  Commer- 
cial, com  as  attribuiçòes  do  decreto  n.  216  C,  de  22  de  fevereiro  de  1890 
deve  essa  secç5o  funccionar  de  accordo  com  o  projecto  do  regulamento 
que  em  seguida  apresento. 

Regulamento  das  Secções  de  Estatística  Commercial 

CAPITULO  I 

DAS  SECÇÕES  DE  ESTATÍSTICA  COMMERCIAL 

Art.  1.0  As  secções  de  estastistica  commercial  teem  por  fim -for- 
necer ao  commercio  e  á  lavoura  meios  deguiarem-se  nas  suas  trans- 
acções -pelo  conhecimento  exacto  do  preço  natural  dos  productos. 

Art.  2.0  Para  conseguir  este  fim,  publicarão,  constantemente, 
mappas  e  monographias  escriptas  e  graphicas. 

Art.  3.0  Estes  mappas  serão  : 

I.  Diários; 

II.  Hebdomadarios ; 

III.  Quinzenaes ; 

IV.  Mensaes; 

V.  Trimestraes; 

VI.  Semestraes  ; 

VII.  Annuaes; 

VIII.  Triennaes; 

IX.  Quinquennaes ; 

X.  Decennaes. 

Art.  4.0  As  monographias  serão  : 

!•  Mensaes; 
II'  Semestraes; 
ÍII.  Annuaes. 
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Art.  5.0  Os  mappas  diários  serCío  de  tres  modelos  difíerentes,  con- 
tendo os  do  modelo  n.  1 : 

O  movimento  dos  géneros  do  pai/,  existentes  nos  mercados  na- 
clonaes  que  os  exportam  com  as  declarações  : 

Existência  proveniente  do  dia  anterior ;  entradas  do  interior  e  dos 
outros  Estados  da  Republica ;  total :  sabida  para  os  outros  Estados ; 
total :  existência  restante  para  o  dia  seguinte;  comparação  constante  das 
entradas,  sahidas  e  existências  de  dous  dias  consecutivos.  (Modelo  n.  1). 

Isas  quantidades  existentes  para  o  dia  seguinte  não  se  incluirá  o 
que  tiver  sido  vendido  durante  o  dia,  e  não  tiver  seguido  o  seu  destino, 
quer  para  outros  mercados  nacionaes,  quer  para  o  extrangeiro. 

Os  mappas  diários  do  modelo  n .  2  conterão  : 

O  movimento  dos  géneros  do  paiz  existentes  no  interior,  nas  es- 
tações das  estradas  de  ferro,  nos  trapiclies  c  nos  deposites  das  com- 
panhias de  transportes,  promptos  a  seguir  ou  já  em  viagem  para  os  mer- 
cados nacionaes  exportadores. 

Os  mappas  do  modelo  n.  3  conterão  : 

O  movimento  nos  mercados  extrangeiros  dos  géneros  iguaes  aos 
da  producção  do  Brazil,  especificando  : 

A  existência  proveniente  do  dia  anterior ;  as  entradas  dos  outros 
paizcs;  somnia;  saliida  para  os  outros  paizes  e  para  o  consumo;  som- 
ma :  cotação  dos  géneros ;  existências  para  o  dia  seguinte ;  comparação 
constante  do  movimento  das  mercadorias  similares  em  dous  dias  con- 
secutivos . 

Art.  6.0  Os  mappas  semanaes  serão  de  dous  modelos  differentes  : 

Os  do  modelo  n.  4  conterão  o  movimento  da  quantidade  das  merca- 
dorias nacionaes  existentes  nos  mercados  exportadores  da  Republica. 
Estes  mappas  encerrarão  as  especificações  :  existências  da  semana  an- 
terior, entradas  durante  a  semana,  somma  ;  sahidas  durante  a  semana 
para  os  mercados  nacionaes  e  extrangeiros,  somma  ;  existência  para  a 
semana  seguinte  ;  comparação  entre  as  entradas,  sahidas  e  existências 
das  mercadorias,  de  cada  semana,  com  as  similares  da  semana  anterior. 

Os  mappas  semanaes  do  modelo  n.  5  conterão  : 

O  movimento^  nos  mercados  extrangeiros,  da  quantidade  dos  géneros 
análogos  aos  produzidos  pelo  Brazil  com  as  especificações  :  existência 


proveniente  da  semana  anterior,  entradas  dos  outros  paizes,  somma  ' 
sahida  para  os  outros  patos  e  para  o  consumo,  somma ;  existências  i>arã 
a  semana  seguinte;  comparação  entre  as  entradas,  sabidas  e  existen- 
casda  semana,  respectivamente,  com  as  da  semana  anterior 

AM.  7..  os  mappas  quinzenaes  serão  análogos  aos  semanaes,  tanto 
no  que  é  relativo  à  estatística  nacional  como  ú  exlrangeiro,  mudando-se 
apenas  a  paiuvra  semana  para  quinzena.  (Modelos  ns.  6  e  7.) 
Os  niappas  mensaes  serão  de  quatro  modelos  dilTereutes'  • 
OS  do  modelo  n.  8  conterão  o  movimento  mensal  da  quantidade  dos 
géneros  do  paiz  nos  mercados  nacionaes  exportadores  com  as  especi- 
ficações :  existência  proveniente  do  mez  anterior,  entradas  durante 
o  mez ;  saliidas  para  as  praças  commerciaes  do  paiz  e  para  o  extran- 
geiro,  somma;  existência  para  o  mez  seguinte  ;  comparação  das  en- 
tradas, sahidas  e  existências  restantes  do  mez  com  as  respectivas  da 
mesma  denominação  do  mez  anterior. 

Os  mappas  mensaes  do  modelo  n.  9  conterão  o  movimento  mensal 
nos  mercados  extrangciros,  da  quantidade  de  géneros  análogos  aos  dc 
prodQcção  da  Republica  com  as  especificações:  existência  proveniente 
do  mez  anterior,  entradas  dos  differentes  paizes  inclusive  o  Brazil 
somma  ;  sahida  para  os  dlfferentes  paizes  e  para  o  consumo,  somma ' 
quantidade  existente  para  o  mez  seguinte:  comparação  das  entradas,' 
sahidas  e  quantidades  restantes  do  mez,  respectivamente,  com  as  do 
mez  anterior. 

Os  mappas  mensaes  do  modelo  (a  fazer)  indicarão  o  estado  do  cam- 
IJio,  dia  por  dia,  com  as  suas  ^-ariações  e  as  causas  dessas  variações. 

Os  mappas  mensaes  do  modelo  (a  lazer)  constarão  de  diagrammas, 
contendo  a  linha  que  exprime  a  marcha  e  variação  mensal  do  cambio. 
Esta  linha  será  referida  a  coordenadas,  rectangulares. 

Os  dias  do  mez  serão  representados  pelas  abscissas,  e  as  taxas 
de  cambio  pelas  ordenadas  correspondentes. 

Os  mappas  trimensaes  serão  de  dous  modelos  diversos. 

dad^^  10  coníerão-o  movimento  da  quanti- 

^ace  de  géneros  nacionaes  nos  mercados  exportadores  do  paiz,  decla- 
rando a  existência  proveniente  do  trimestre  anterior,  entrada  durante 
i^imestre,  somma ;  sahidas  para  os  mercados  nacionaes  e  extran- 

■0 
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gciros,  somma;  existência  para  o  IrimesLro  seguinte;  comparação 
das  especificações  do  mesmo  nome,  neste  trimestre  c  no  anterior. 

Os  mappas  trimensaes,  modelo  n.  11,  conterão  o  movimento  da 
quantidade  de  géneros  dc  producçuo  iguaes  aos  do  IBrazil,  existentes 
nos  mercados  extrangeiros  com  as  declarações  :  existência  proveniente 
do  trimestre  anterior,  entradas  dos  paizes  extrangeiros  inclusive  o 
Brazil,  somma ;  saliidas  para  os  mercados  extrangeiros  e  para  o 
consumo  do  paiz,  somma ;  valores  das  estações  ;  existência  para  o 
trimestre  seguinte  ;  comparação  das  entradas,  saliidas,  existências  e 
cotações  deste  trimestre,  respectivamente,  com  as  do  trimestre  an- 
terior. 

Art.  10.  Os  mappas  semestraes  serão  de  quatro  modelos  diíTerentes. 

Os  do  modelo  n.  12  conterão  o  movimento  da  quantidade  de  géneros 
do  paiz  nos  mercados  nacionaes,  durante  o  semestre,  com  especificações 
análogas  ás  dos  mappas  trimensaes  n.  1,  mudando  openas  a  palavra 

trimestre  para  semestre. 

Os  mappas  semestraes  n.  13  conterão  o  movimento  nos  mercados 
extrangeiros,  de  géneros  iguaes  aos  do  Brazil,  sendo  estes  mappas 
análogos  ao  trimensaes  n.  2,  com  a  mudança  da  palavra  trimestre 
para  semestre. 

Os  mappas  semestraes  n.  14  conterão  tabeliãs  das  variações  do 
cambio  durante  o  semestre  e  causas  dessas  variações. 

Os  mappas  semestraes  n.  15  constarão  de  diagrammas,  contendo  as 
linhas  que  encerram  a  máxima  e  a  minima  das  variações  nos  differentes 
mezes  do  semestre. 

Art.  11.  Os  mappas  annuaes  serão  de  sete  modelos  differentes. 

Os  do  modelo  n.  16  conterão  aproducção  annual  de  cada  Estado, 
organisada  por  municipios  com  as  especificações :  industria  ogricola, 
pastoril,  fabril,  têxtil  e  extractiva;  quantidades,  qualidades,  valores; 
comparação  das  quantidades  produzidas  em  cada  anno  com  as  do  anno 
anterior ;  determinação  do  augmento  ou  diminuição ;  porcentagem 
desse  augmento  ou  diminuição;  causas  que  para  isso  induiram. 

Os  mappas  annuaes  n.  17  conterão  a  quantidade,  qualidade  e  valores 
dos  géneros  nacionaes  consumidos  no  próprio  Estado  produclor,  bem 
como  dos  géneros  exportados  para  as  praças  commerciaes  dos  outros 
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Estados  o  para  as  praças  extrangeiras.  TrariSo  lambem  a  comparação 
das  quantidades  de  cada  anno  com  as  do  anterior. 

Os  mappas  annuaes  n.  18  conterão  a  quantidade,  qualidade  e  valores 
dos  géneros  nacionaes  recelDidos  do  interior,  ou  entrados  nos  portos 
nacionaes  que  os  exportam  para  outros  mercados  e  para  o  extrangeiro 
com  a  declaração  das  procedências. 

Os  mappas  annuaes  n.  19  Irarão  o  movimento  annual  dos  géneros 
nacionaes  nas  praças  commerciaes  que  os  exportam  com  as  especifi- 
cações :  resto  do  anno  anterior,  entradas  do  interior  e  dos  differentes 
Estados  da  Hepublico,  durante  o  anno,  somma  ;  sahidas  para  os  outros 
Estados  e  pára  os  mercados  extrangeiros,  somma ;  existências  para  o 
anno  seguinte;  comparação  das  entradas,  sahidas  e  existências  de  cada 
anno,  respectivamente,  com  as  do  anterior ;  determinação  do  augmento 
ou  diminuição  e  causas. 

Os  mappas  annuaes  (modelo  a  fazer)  encerrarão  as  quantidades 
consumidas  no  extrangeiro  de  prod actos  similares  aos  importados  do 
Brazil,  discriminando-se  a  quota  fornecida  pela  Republica  e  pelas  outras 
nações. 

Os  mappas  annuaes  (modelo  a  fazer)  conterão  a  producção  annual, 
nos  differentes  paizes,  de  géneros  similares  aos  principaes  exportados 
do  Brazil. 

Os  mappas  annuaes  (modelo  a  fazer)  constarão  dc  diagrammas 
com  as  linhas  exprimindo  as  differentes  variações  do  cambio. 
Art.  12.  Os  mappas  trienneas  conterão: 

(Modelo  a  fazer)  —  O  calculo  das  médias  das  producções  naturaes 
dos  municípios  dos  diversos  Estados,  do  tres  em  tres  annos,  a  contar 
do  1°  anno  dos  trabalhos  da  secçOo,  comparação  das  médias  desses 
tricnnios,  augmento,  diminuição  e  causas. 

Os  mappastriennaes  (modelo  a  fazer)  conterão  as  médias  annuaes, 
em  cada  triennio,  a  partir  do  1°  anno  dos  trabalhos  do  secção,  das 
quantidades,  qualidades  e  valores  dos  géneros  do  paiz,  recebidos  dos 
diversos  mercados  nacionaes  (interior,  portos  de  mar),  comparação 
dessas  médias,  augmento,  diminuição,  as  causas. 

Os  mappas  trieunaes  (a  fazer)  conterão  o  calculo  das  médias  dc  tres 
em  tres  annos  dos  géneros  consumidos  no  próprio  Estado  productor, 
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e  dos  exportados  para  os  oulros  mercados  nacionaes  e  extrangeiros ; 
a  comparação  dessas  médias  nos  divei'Sos  triennios,  sempre  a  contar  do 
1°  anno  dos  trabalhos  da  sccçaó ;  aug-mento,  diminiiiçíío  e  causas. 

Os  mappas  trlennaes  (a  fazer)  conterão  as  módias  annuaes,  em  cada 
triennio,  do  consumo,  nos  mercados  extrangeiros,  dos  géneros  seme- 
lhantes aos  de  producçao  brazileira,  com  a  média  das  quantidades  forne- 
cidas pelo  Brazil  e  pelos  paizes  extrangeiros;  compararão  dessas  módias 
triennaes. 

Os  mappas  triennaes  (a  fazer)  conterri  "),  a  partir  do  1°  anno  dos  tra- 
balhos da  secção,  as  módias  em  cada  triennio  da  producção,  em  paizes 
extrangeiros,  de  géneros  semelhantes  aos  principaes  de  exportação  do 
Brazil,  conjunctamente  com  a  comparação  das  médias,  o  fiLigmento.  a 
diminuição  da  producção  e  as  causas. 

Art.  1-í.  Os  mappas  decennaes  serão  análogos  aos  quinquennaes, 
mudando-se  a  palavra  quinquennio  para  decennio. 

Art.  15.  As  monographias  serão: 

a)  Mensaes,  contendo  tabeliãs  das  variações  quotidianas  do  cambio, 
diagrammas  representando  essas  variações,  e  a  indagação  das  causas 
que  para  isso  influíram. 

h)  semestraes,  contendo  as  variações  mensaes  do  cambio,  dia- 
grammas com  as  linhas  encerrando  a  máxima  e  a  min  ima  dessas 
variações,  e  a  indagação  das  causas. 

c)  annuaes,  trazendo  as  tabeliãs  das  variações  mensaes,  durante  o 
anno  com  os  diagrammas  —  representativos  dessas  variações ;  analyse 
das  causas. 

Art.  16.  A  secção  de  estatística  commercial  na  Capital  Federal 
compõe-se  de  um  conselho  administrativo  e  de  uma  secretaria. 

CAPITULO  II 

DO  CONSELHO  ADMINISTRATIVO 

Art.  17.  o  conselho  administrativo  será  composto  do  presidente  da 
Junta  Commercial,  do  presidente  da  Associação  Commercial  e  do  presi- 
dente da  Camara  Syndical  c  de  mais  seis  membros,  nomeados  pelo 


Ministério  da  Fazendo,  dentro  os  negociantes  de  mais  competência 
nas  especialidades  principacs  do  nosso  commercio  importador  e  ex- 
portador. 

Art.  18.  O  director  do  consellio  administrativo  será  o  presidente  da 
Junto  Commercial,  o  lo  vicc-director  -  o  presidente  da  AssDciaçíío  Gom- 
morciiil  e  o  2"  —  o  presidente  da  Camara  Syndical. 

Art.  19.  Incumbo  ao  director: 

§  1.0  Presidir  ás  sessões  do  conselho  administrativo. 
i5  2.0  Dar  posse  ao  cliefe  da  secretaria. 

§  3.0  Designar,  cada  semana,  dc  conformidade  com  as  decisões  do 
consellio  administrativo,  o  membro  do  mesmo  conselho  que  deverá 
dirigir,  fiscalisar,  immcdiatamente,  os  trabalhos  da  secção. 

§  4.0  Presidir  aos  concursos,  quando  algum  logar  tenha  de  ser  pro- 
vido por  esse  meio. 

§  5.0  Assignar,  mensalmente,  a  íbllia  dos  vencimentos  dos  empre- 
gados e  a  conta  das  despezas  miúdas  da  repartição. 

6.'^  Assignar  o  relatório  que  annualmente  será  enviado  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  dando  conta  dos  trabalhos  da  secção. 

§7.0  Assignar  todas  as  requisições  de  dados  e  informações,  feitas 
ás  estações  meteorológicas,  directorias  de  caminhos  de  ferro,  em- 
prezas  de  transportes,  em  geral,  associações  particulares,  bem  como 
ás  differentes  autoridades  do  paiz  e  ao  nosso  corpo  diplomático  c 
consular. 

§  8.0  Assignar  as  propostas  do  conselho  administrativo  ao  Governo, 
tendentes  ao  melhoramento  e  á  prosperidade  da  repartição. 

§  9.0  Delegares  seus  poderes  ao  director  de  semana,  quando  por 
qualquer  circumstancia  não  puder  exercel-os. 

§  10.  Participar  ao  Governo  qualquer  proposta  do  conselho  adminis- 
trativo, de  suspensão  ou  demissuo  dos  empregados  que  servirem  mal. 

Art.  18.  Ao  conselho  administrativo  compete  : 

§  l-''  Fiscalisar  e  dirigir,  immediatamente,  os  trabalhos  da  secção. 
Pfra  esse  fim  será  designado,  cada  semana,  um  membro,  que  funccio- 
norá  como  director  de  semana. 

^  -.0  Organisar  um  código  de  palavras  convencíonaes  para  as 
communicações  telegraphicas. 
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§  3.0  Celebrar  reuniões  mensaes  com  o.fim  de  propor  os  meios  de 
melliorar  o  serviço  e  promover  a  prosperidade  da  secção. 

'  §  4.0  Propòr  ao  Governo,  fundamentando  a  proposta,  a  suspensuo 
ou  demissão  dos  empregados  que  servirem  mal. 

Art.  19.  Ao  director  de  semana  incumbe  : 

§  1."  Substituir  o  presidente  em  todos  os  seus  impedimentos. 

§  2.0  Examinar  o  livro  do  ponto,  antes  de  assignar  a  folha  dos  ven- 
cimentos desempregados  da  secção. 

§  3.0  Assignar  a  folha  dos  vencimentos  e  a  conta  das  despezas 
miúdas  da  repartição  na  falta  do  presidente  e  dos  vice-presidenles. 

§  4.0  Em  caso  de  impedimento  delegar  as  suas  attribuições  ao  chefe 
da  secção,  excepto  no  que  concerne  á  approvação  das  contas. 

Nenhuma  conta  de  despeza  será  considerada  valida  sem  a  appro- 
vação prévia  do  conselho  administrativo. 

CAPITULO  III 

DO  CI-lEFE  DA  SECÇÃO 

Art.  20.  O  secretario  do  conselho,  que  é  o  chefe  da  secção  de  esta- 
tística, será  nomeado  pelo  Governo,  precedendo  proposta  do  conselho 
administrativo,  e  deverá  ser  pessoa  versada  em  estatística  e  no  conhe- 
cimento das  linguas  franceza,  ingleza,  allemã  e  italiana,  bem  como  em 
meteorologia,. mathematicas  elementares  o  calculo  das  probabilidades, 

A  sua  nomeação  será  por  decreto. 

Art.  21.  SSo  attribuições  do  chefe  da  secção : 

§  1.0  Distribuir  o  serviço  pelos  empregados  da  repartição,  de  modo 
a  ser  feito  o  mais  rapidamente  e  com  a  maior  regularidade  possível. 

§  2.0  Encerrar,  diariamente,  o  livro  do  ponto. 

§  3.0  Fazer  as  traducções,  podendo  encarregar  aos  amanuenses 
quando  entender  conveniente,  as  de  l^rancez  c  inglez. 

§  4.0  Redigir  as  communicações  para  o  exlrangeiro. 

§  õ.o  Escrever  o  livro  do  resumo  dos  trabalhos  diários  da  secção. 

§  Ó.o-  Redigir  as  actas  das  sessões  do  consellio  administrativo,  e 
transçrevçl-as  no  livro  respectivo, 
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§  7.0  Fazer  ao  director  do  conselho  ou  ao  director  de  semana  os 
pedidos  de  livros,  jornaes,  informações  e  objectos  necessários  para  o 
bom  andamento  dos  trabalhos. 

§  8.0  Desempenhar  as  funcçõesde  director  de  semana,  quando  disso 
fòr  encarregado. 

Art.  22.  O  chefe  da  secçSo  não  estará  sujeito  ao  ponto,  deverá, 
porém,  comparecer,  diariamente,  para  encerral-o. 

CAPITULO  IV 

DOS  AMANURXSES 

Art.  23.  Os  amanuenses  serão  nomeados  por  portaria  do  Ministro 
da  Fazenda,  precedendo  proposta  do  conselho  administrativo. 

O  Governo,  porém,  quando  entender  convonienle,  mandará  proceder 
a  concurso  para  o  provimento  destes  logares. 

Art.  24.  Para  ser  amanuense  exige-se : 

§  1.0  Ser  brazileiro. 

§  2.0  Ter  pelo  menos  21  annos  de  idade. 

§  3.0  Ter  conhecimento  das  linguas  franceza  e  ingleza,  devendo 
saber  fallar  uma  delias. 

§  4.0  Ter  hom  procedimento  moral  e  civil . 

§  5."  Ser  versado  na  pratica  das  quatro  opei'ações  sobre  inteiros, 
decimaes,  fracções  ordinárias  e  complexos,  bem  como  em  cálculos  de 
porcentagens  e  câmbios. 

Art.  25.  Compete  aos  amanuenses : 

§  1.0  O  traçado  e  a  confecção  dos  mappas  dc  que  trata  o  presente 
regulamento. 

§  2.0  Fazer  as  traducções  dc  francez  e  inglez,  de  que  forem  en- 
carregados pelo  chefe  da  secção. 

§  3.0  A  transcripção  em  livros  especiaes  de  todas  as  communicações 
diárias,  relativas  a  cada  um  dos  Estados. 

§  -i.o  A  conservação  da  bibliotheca  e  do  archivoda  secção. 

Art.  26.  Os  amanuenses  deverrio  comparecer  na  repartição  ás  10 
^om  4a  manha  e  smv  ás  5  da  tarde. 
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CAPITULO  V 


DO  CONTINUO 


Art.  27.  Sao  deveres  do  continuo : 
§  1.0  Abrir  e  fecliar  a  repartição. 
§  2.0  Mantel-a  no  maior  gráo  de  aceio. 

§  3.0  Receber  e  entregar  immediatamente  tor.la  a  correspondência, 
impressos  e  volumes  dirigidos  á  secção. 

§  4.0  Fazer  as  compras  de  que  íòr  incumbido  pelo  director  de 
semana. 

§  õ.o  Fazer,  por  escripto,  o  pedido  dos  objectos  necessários  para  o 
serviço  da  limpeza  do  estabelecimento. 

§  6.0  Fazer  a  entrega,  fóra  do  estabelecimento,  de  todos  os  officios, 
impressos,  volumes,  etc,  enviados  pelo  director  ou  pelo  chefe  da 
secção. 

§  7.0  Responder  por  todos  objectos  que  estiverem  sob  sua  guarda 
immediata. 

§  8.0  Cumprir  todas  as  disposições  exaradas  no  regimento  interno 
da  secção  e  redigido  pelo  respectivo  chefe. 

Art.  28.  O  continuo  deverá  comparecer  ás  9  da  manhã  e  sahir  ás 
õ  da  tarde. 


CAPITULO  VI 

DO  SERVENTE 

Art.  29.  Haverá  um  servente,  quando  fòr  necessário,  nomeado  pelo 
chefe  dasecçãoe  dispensado  pelo  mesmo,  quando  não  cumprir  com  os 
seus  deveres. 

Art.  30.  Os  deveres  do  servente  "constarão  das  instrucções  respe- 
ctivas, inseridas  no  regimento  interno  da  seccuo. 

Art.  31.  O  salário  do  servente  será  arbitrado  pelo  chefe  da  secção, 
de  accordo  com  o  director  de  semana . 
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CAPITULO  VI 

DAS  FALTAS 


Art.  32.  Os  amanuenses,  O  conlinuo  e  o  servente  serão  obrigados 
a  assignar  o  ponto  na  entrada,  declarando  a  hora  exacta  em  que 
o  fizeram. 

Art.  33.  Nas  faltas,  por  motivo  justificado,  os  empregados  da  Secre- 
taria perderão  a  totalidade  da  gratificação  diária. 

Art.  34.  Serão  considerados  motivos  justificados:  moléstia,  provada 
por  attestado  medico,  nojo  e  gala  de  casamento. 

Art.  35.  Não  soffrerão  desconto  algum  os  empregados  da  Secre- 
taria, quando  faltarem  por  ter  de  desempenhar  serviço  publico  e  obrl- 
gotorio  em  virtude  de  lei. 

Art.  33.  O  director  do  Consellio,  o  director  de  semana  e  o  chefe 
da  secção  não  são  sujeitos"  a  ponto. 

Art.  37.  O  comparecimento  dos  amanuenses  e  do  continuo  uma 
hora  depois  da  hora  official  do  começo  dos  trabalhos  acarreta  a  perda 
da  metade  da  gratificação  diária. 

CAPITULO  VII 


DISPOSIÇÕES  GERAES 


Art.  38.  o  empregado  que,  sem  licença  do  chefe  de  secção,  se 
ausentar  da  repartição,  perderá  todos  os  vencimentos  do  dia. 

Art.  39.  Todos  os  corretores  de  mercadorias  e  fundos  públicos  são 
obrigados,  sob  pena  de  perda  dos  cargos,  a  ministrar,  quotidianamente, 
ás  secções  de  Estatística  Commercial  nota  completa  de  todos  os  con- 
tractos de  compra  e  venda  de  moeda,  cambiaes,  géneros  ou  quaesquer 
outras  mercadorias,  que  houverem  celebrado  no  decurso  do  dia,  com  a 
declaração  exacta  dos  respectivos  preços. 

Art.  40.  Os  trabalhos  das  secções  de  Estatística  Commercial  serão 
publicados,  regularmente,  nas  folhas  officiaes  dos  Estados  o  nos  jornaes 
e  maior  circulação,  affixando-se  ainda  os  seus  boletins,  mappas  e  no- 
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ticias  avulsas  nos  edifícios  das  praças  do  Commcrcio  e  Camaras  Syn- 
dicacspara  lerem  a  maior  circLilução  põssivel. 

Art.  41.  O  Governo  adoptará  as  mais  promplas  c  efficazcs  medidas, 
para  que  as  secções  de  Estalistico,  por  si  e  por  seus  represe  ata  nLes, 
recebam  e  obLeiíliam,  com  presteza  e  regularidade,  do  nosso  corpo 
diplomático  e  consular,  ]3em  como  das  repartições  publicas,  associa- 
ções, emprezas  c  particulares,  todas  as  informações  c  elementos  conve- 
nientes á  perfeição  desse  serviço. 

Compete  ao  director  da  secção  requisitar,  directamente,  esses  dados 
a  essas  corporações,  associações  e  autoridades. 

Ari.  42.  Os  trabalhos  das  secções  de  Estatística  Commercial  con- 
centrar-se-hão  no  Ministério  da  Fazenda,  que  procederá  á  sua  analysc 
e  extrahir-lhes-ha  os  resultados  geraes,  estudando-os  e  apurando-os 
em  monog-raphias  metliodicas,  frequentes  e  adequadas  ás  exigências 
praticas  das  finanças  do  Tliesouro,  do  commercio  e  da  agricultura. 

Art.  43.  A  secção  de  estatística,  na  Capital  Federal,  funccionará  com 
a  Camara  Syndical,  como  secções  da  Junta  Gommercial,  á  qual  ficara 
ambas  pertencendo. 

Art.  44.  A  Junta  Commercial,  reorganisada  por  decretou.  298  dc 
12  de  abril  de  1890,  passa  a  funccionar  como  repartição  subordinada  ao 
Ministério  da  Fazenda. 

Art.  4õ.  A  secção  de  Estatística  será  composta  dc  um  chefe  de 
secção,  dous  amanuenses,  um  continuo  e  um  servente. 


Damos  em  seguida  os  19  modelos  dos  mappas  de  que  trata  esle 
regulamento. 

As  monographias  e  os  mappas  dc  que  não  damos  modelo,  serão 
organisados  de  accordo  com  esto  regulamento  e  seus  respectivos 
dizeres . 
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Modelo  n.  8 — Mappa  mensal 
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Modelo  n.  9  —  Mappa  mensal 
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Modelo  n.  13 —  Mappa  semestral 
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Modelo  n.  'J4  —  Mappa  annual 
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Modolo  n.  18  —  Mappa  anniial 
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CADASTRO 


A  necessidade  do  resenceamenLo  ou  arrolamento  da  população  do 
paiz  e  a  do  conhecimento  dos  nascimentos  e  óbitos,  é  tão  precisa 
como  a  da  estatística  territorial,  que  depende  do  levantamento  da 
planta  do  território,  considerando  os  seus  accidentes  e  cursos  d'aguu, 
com  o  íim  de  determinar  a  extensão,  natureza  o  valor  do  mesmo  e  dos 
seus  productos  c  riquezas,  inclusive  as  do  seu  interior  ou  suJj-solo. 

Trata-se,  pois,  da  formação  do  cadastro  do  paiz,  uma  das  mais 
importantes  operações  estatísticas. 

E'  lamentável  não  conhecer-se,  verdadeiramente,  as  posições, 
limites  e  riquezas,  ao  menos  das  propriedades  ruraes  do  paiz. 

Os  trabalhos  de  estatística  territorial —cadastro  —  manifestam  o 
perfeito  conhecimento  desses  dados,  determinativos  do  valor  real  das 
propriedades,  fornecendo  base  segura  para  que  a  lavoura,  como  garantia 
de  seus  bens,  possa  dispor  do  credito  de  que  tanto  precisa  para  viver  e 
prosperar. 

Sem  o  cadastro,  pois,  não  se  pôde  ter  o  verdadeiro  critério  para 
melhorar  as  condições  da  lavoura  —  com  deficiência  de  recursos  para 
occorrer  .ásdespezascomos  trabalhos  indispensáveis  ás  colheitas. 

Sem  o  cadastro,  não  será  fácil  aos  Estados  cobrar  como  augmento 
de  renda  o  imposto  territorial,  ou  substituir  o  imposto  sobre  a  expor- 
tação, que  onera  e  difficulta  a  producção,  pelo  racional  e  equitativo 
imposto  territorial,  que  promoverá  o  augmento  de  cultura  de  nossas 
terras  ubérrimas. 


Os  economistas  provam  —  ser  o  cadastro  ;a  base  do  credito  real  e 
agrícola. 

Esta  verdade  leva  a  todos  os  espíritos  a  convicção  dc  que— é  inadiável 
a  organisação  do  cadastro  do  paiz,  o  qual  deve  ser  feito,  parcellarmente, 
a  principiar  pelas  zonas  agrícolas. 

Aos  Estados,  a  quem; 'pertencem  hoje  as  terras  publicas  e  o  im- 
posto de  transmissãolde  propriedade,  cabe  providenciar  sobre  o  levan- 
tamento de  seus  respectivos  cadastros. 


E'  certo  que  esse  serviço,  ainda  que  fcilo  com  organisaçúo  cconomícà, 
como  externamos,  requer  dispêndios,  e  que  para  conseguil-o  ha  luctar 
com  obstáculos ;  estes  inconvenientes,  porém,  communs  a  todos  os 
commettimentos  de  grande  vulto,  comparados  com  as  immensas  van- 
tagens que  dahi  resultam,  ficam  a  perder  de  vista. 

Suo  productivas  as  dcspczas  para  ler-se  o  cadastro  que  será,  entre 
nós,  uma  fonte  de  riqueza,  como  tem  sido  cm  outros  paizes,  onde  foi 
organisado. 


Póde-se  conseguir,  parcialmente,  e  com  pequena  despeza  o  cadas- 
tro da  importante  zona  agrícola  do  paiz  -  aproveitando  as  medições  e 
respectivas  plantas,  que  os  proprietários  são  obrigados  a  apresentar  aos 
bancos  de  credito  real  —  para  conseguirem  empréstimos  hypothecarios. 

Esses  levantamentos  ou  medições,  organisados  como  até  aqui,  sem 
methodo  e  sem  systema,  sem  obedecerem  a  um  plano  geral  de 
ante-mão  assentado,  constituem  trabalhos  inteiramente  perdidos,  quer 
como  elementos  para  uma  planta  cadastral,  quer  como  simples  in- 
strumentos de  discriminação  da  propriedade  territorial  a  que  se  re- 
ferem. Quem  teve,  alguma  vez,  em  muo  trabalhos  dessa  natureza, 
sabe  a  que  enorme  confusão  e  a  que  resultados  se  chega  ( salvas 
honrosas  excepções ),  quando  se  pretende  ligar  ou  coordenar  as  plantas 
de  duas  fazendas  limitrophes.  Esses  tristíssimos  resultados  que  im- 
portam —  não  fallando  da  inutilidade  das  despezas  feitas  —  na  per- 
manência da  duvida  e  da  desordem  na  propriedade  territorial,  explt- 
cam-se  pelo  abandono  completo  das  regras  scientificas  que  devem  pre- 
sidir a  esses  trabalhos,  aggravado  pela  variedade  dos  systemas  de 
serviço  e  das  convenções  graphicas,  e  pelos  erros  materiaes  que  a 
negligencia  deixa  accumular. 

A  Lei  Torrens—  com  o  verdadeiro  processo  technico  para  me- 
dição e  levantamento  das  propriedades  territoriaes  —  sana  esses  de- 
feitos e  facilita  a  organísação  do  cadastro  parcellar. 

Na  falta  de  execução  dessa  lei,  para  ter-se  o  seu  approximado 
resultado,  basta  providcnciar-se  no  sentido,  de  que  os  levantamentos 
•^195  propriedades  sejam  regulares,  minuciosos,  bem  orientados  e  com 
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os  pontos  de  referencia  exigidos  pelos  accidentes  do  terreno ;  o  que  tudo 
constará  das  respectivas  plantas,  sujeitas  a  determinada  escala. 

Nas  concessões  feitos  aos  institutos  de  credito  real  para  funcclona- 
rem  no  paiz  deve  ser  incluída  essa  obrigação. 

Desde  que  a  necessidade  impõe,  aos  proprietários,  o  levantamento  da 
maior  parte  das  propriedades  agrícolas,  é  claro  que  convém  aproveitar 
esses  trabalhos  para  organisar  as  plantas  parciaes,  com  a  sufficiente 
approximação  e  de  fórma  a  poder  introduzir,  a  seu  tempo,  as  correcções 
determinadas  pelos  serviços  essencialmente  geodésicos. 

Assim,  pode-se  emprehender,  sem  demora,  o  serviço  cadastral  do 
Brasil,  começando-ss  pelo  de  suas  zonas  agrícolas. 

Sob  este  ponto  de  vista,  o  plano  que  passo  a  expôr,  organisado 
por  competente  profissional,  parece  constituir  um  serio  melhoramento. 


Ôrganisação  do  Cadastro  Parcial  e  Progressivo 


Cada  estado  constituirá  uma  grande  divisão  cadastral,  subdividida 
em  secções  e  estas  em  districtos  ou  circumscripções. 

03  pontos  principaes  de  cada  uma  das  subdivisõ3S  serão  determi- 
nados, geodesicamente,  com  approximação  relativa,  segundo  o  modo 
e  fórma  que  serão  estabelecidos  em  regulamento  especial. 

Esta  operação  começará,  indistinctamente,  em  todo  o  território,  nas 
localidades  mais  povoadas  e  cultivadas. 

Por  economia,  emquanto  os  trabalhos  não  se  generalisarem,  poderá 
prescindir-se  do  estabelecimento  de  escriptorios  nas  secções,  e  reunir 
muitos  districtos  em  um  sò. 

A  planta  de  cada  districto  será  constituída  pela  reunião  das  plantas 
das  propriedades  já  medidas  e  das  que  se  forem  medindo,  e  será  re- 
digida na  escala  de  um  porcincoenta  mil  (l:õO.0OO). 

Os  districtos  corresponderão,  sensivelmente,  aos  municípios,  as 
secções  ás  comarcas,  salvo  necessidades  imperiosas  de  serviço.  Para 
coordenação  das  plantas  existentes,  serão  estabelecidos,  em  cada  pro- 
priedade, pontos  de  referencia  em  numero  sufficiente  para  poder  deter- 
minar, mediante  trisecçõesj  os  pontos  principaes  das  propriedades  agn- 
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colas;  estes  pontos  de  referencia  serão  determinados  com  operações  as- 
tronómicas, opproximadas,  em  rclaç5o  á  sua  posiçuo  c  por  nivelamento 
para  a  altitude.  Destes  mesmos  pontos  sei-ão  executadas  as  trisecçoes 
dos  vértices  n-ials  importantes  de  cada  propriedade,  dc  fórmaapoder 
determinar  os  ei*ros  de  medição  e  reduzir  a  planta  á  sua  fórma  ver- 
dadeira. 

As  novas  medições  serão  feitas  sempre  mediante  instrumentos 
goniómetros,  indepc-ndenles  da  bússola,  c  o  encarregado  estabelecerá 
os  pontos  de  referencia  necessários  para  as  verificações  ulteriores ; 
além  disso,  determinará  as  altitudes  relativas  de  cada  estaçuo  de  instru- 
mento de  fórma  a  obter  a  conformação  altimclrica  do  terreno. 

Se  levantará  planta  detalhada  das  coustrucçOos  existentes,  dos 
vailcs,  cercas,  muros,  etc.  ;  das  aguas  prlncipaes  que  banharem  a  pro- 
priedade e  determinará  seu  volume,  reduzido  á  máxima  secca,  de  modo 
a  poder  estabelecer  seu  valor  mechanico. 

As  plantas  das  fazendas  serão  desenhadas  nos  escalas  dc  um  por 
quinhentos  (  1:503  )  a  um  por  cinco  mil  (1:5.000). 

Para  as  fazendas  que  já  possuem  plantas  se  procederá  de  modo 
a  corrigir  e  completar  o  levantamento,  assim  que  os  proprietários  o 
requererem.  Observaremos  que  os  propritítarios  não  se  demorarão  cm 
requerer  a  execução  destes  trabahios,  pois  que,  em  geral,  estando 
as  fazendas,  por  falta  de  dados,  avaliadas  em  preço  muito  baixo, 
haverá  todo  o  interesse  em  fazer  completar  um  serviço,  do  qual  resultará 
augmenío  de  valor  da  propriedade. 

Em  cada  districto,  assim  que  forem  medidas .  propriedades  que 
constituam  os  quatro  quintos  ( ^ )  de  sua  superíicic  presumível,  pro- 
ceder-se-ha  ao  levantamento  de  toda  a  superíicic  do  districto,  e  toda  a 
vez  que  duas  ou  mais  propriedades  se  achem  em  povoado,  villa  ou 
Cidade,  será  organisada  uma  planta  independente  do  requerimento  dos 
interessados. 

Quando  houver  interesse  em  reunir  as  plantas  de  dous  ou» mais 
distrlctos,  se  adoptará  a  escala  de  um  por  cem  mil  (1:100.000  m.),  ou  de 
um  por  quinhentos  mil  (1:500.000  m.),  conforme  o  numero  dos  districtos. 

As  plantas  das  villas,  cidades  e  povoações  serão  redigidas,  em  exem- 
plares especiaes,  na  escala  de  um  por  cinco  mil  (1:5.000  m.) 
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As  plantas  dos  Estados  serão  orgaiiisadas  na  escala  de  um  por  um 
milliuo  (1:1.000.000  m.).  Será  estabelecido  um  archivo,  em  cada  banco, 
onde  sejam  despositadas  as  plantas  das  fazendas,  districtos,  etc, 
devidamente  calalog-adas,  havendo  mais  um  registro  cadastral,  onde 
^seruo  consignadas  as  mudanças  de  proprietários  e  mais  alterações. 

No  mesmo  arciiivo  se  procederá  ás  correcções  de  todas  as  plantas, 
consignando  os  traçados  das  novas  vias  férreas  ou  de  rodagem,  canaes, 
portos,  e  todas  as  demais  obras  publicas,  bem  como  as  novas  edificações. 

Conjunctamente  se  procederá  á  triangulação  de  cada  subdivisão, 
e  logo  que  seja  determinado  um  vértice  da  rêde,  lhe  serão  coUi- 
gados  todos  os  pontos  de  referencia  que  se  acharem  visíveis  ;  e  quando 
cada  um  destes  se  ache  exactamente  determinado,  se  passará"  a  fazer 
as  devidas  correcções  nas  plantas  das  fazendas  e  districtos. 

Para  facilitar  o  serviço  do  cadastro  parcial,  como  também  por 
maior  economia  de  tempo  e  de  trabalho,  o  banco  encarregado  desse 
serviço  requisitará  do  Governo  Federal  e  do  governo  do  Estado  da  sua 
circumscripção  territorial,  que  lhe  sejam  remettidas  todas  as  plantas  e 
apontamentos  de  campo,  que  existirem  nas  repartições  publicas  e  outras 
dependentes  dos  referidos  governos. 

Estes  documentos,  depois  de  copiados,  serão  novamente  devolvidos 
ás  repartições  respectivas . 

Da  mesma  fórma  o  Governo  Federal  o  o  dos  Estados,  autorisados 
pelos  seus  congressos,  determinarão  que,  todas  as  mediações  admi- 
nistrativas e  judiciarias  sejam  foitas  de  conformidade  com  o  regula- 
mento cadastral,  sendo  remettida  ao  banco  respectivo  uma  via  da 
planta  e  seus  apontamentos  de  campo,  por  onde  foi  a  mesma  organisada. 

Os  documentos  topographicos,  desenhados  ou  escriptos,  existen- 
tes nos  actuaes  bancos,  encarregados  dos  empréstimos  hypothecarlos, 
ou  em  poder  de  particulares,  que  por  qualquer  motivo  sejam  oljrigados 
a  apresental-os,  juridica  ou  administrativamente,  serão  também  rc- 
mettidos  ao  respectivo  banco,  por  intermédio  da  autoridade  competente. 

Recebendo  estes  documentos,  os  bancos  de  credito  real  manda- 
rão verifical-os  e  corrigil-os,  no  terreno,  afim  de  serem  coordenados 
e  incluídos  nos  trabalhos  do  cadastro,  communicando  aos  interessad'OS 
<is  correcções  que  por  ventura  fizerem» 

» 
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Toda  a  vez  que,  em  um  municipio,  o  banco  tiver  procecUdo  á 
medição  e  verificação  de  quatro  quintos  ( V3 )  de  sua  superfície  pro- 
vável completará  o  levantamento  do  ultimo  quinto  e  apresentará 
as  plantas  parciacs  ao  Governo  do  Estado  respectivo. 

Si  o  Governo  de  algum  dos  Estados  entender  conveniente  com- 
pletar a  planta  de  um  municipio,  embora  ainda  nõo  tenham  sido 
medidos  os  quatro  quintos  (  V5)  de  sua  área,  o  banco  respectivo  se 
encarregará  desse  serviço,  por  preço  kilometrico  superficial,  conforme 
uma  tabeliã  previamente  ajustada  com  o  mesmo  Governo. 

.  Os  bancos  devem  estabelecer,  em  cada  municipio,  uma  rêde  de 
triangulação  que  possa  constituir  a  serie  de  triângulos  secundários, 
necessários  ao  grande  levantamento  geodésico. 

Para  os  fins  commerciaes  e  administrativos  nã)  é  absoluta- 
mente necessária  a  exactidão  mathematica  nos  trabalh  s  cadastraes ; 
basta  que— a  superfície  das  diversas  parcellas  seja  rigorosamente 
exacta  e  represente  a  verdadeira  posição  horisontal  do  terreno  e 
não  uma  superfície  sinuósa,  como  actualmente  acontece,  e  que  os 
accidentes  do  terreno  sejam  bem  indicados,  assim  como  os  pormenores 
ou  detalhes  mais  importantes ;  além  disso  é  especialmente  necessário  — 
que  cada  propriedade  se  ache  exactamente  determinada  e  discriminada 
em  relação  ás  mais  propriedades  limitrophes. 

Para  attingir-se  esse  fim,  são  sufficientes  os  trabalhos  que  o  banco 
respectivo  se  obrigará  a  fazer,  na  fórma  acima  exposta,  constituindo,  de 
facto  —  uma  rêde  pro\isoria  de  segunda  classe,  cujos  vértices  possam 
mais  tarde  vir  a  ser  os  triângulos  definitivos. 

Os  trabalhos  scientificos,  essencialmente  demorados  e  que  constam 
—  da  determinação  exactíssima  até  o  decimo  segundo  ou  mais,  das 
coordenadas  astronómicas  dos  vértices  de  cada  triangulo  e  do  compri- 
mento dos  lados,  até  o  decimo  de  milli metro  —  poderão  ser  effectuados, 
com  mais  vagar,  e  na  proporção  que  fôr  julgado  conveniente. 


Os  bancos  de  credito  real  só  serão  obrigados  a  exigirem  dos  preten- 
dentes a  empréstimos,  as  plantas  de  suas  propriedades,  levantadas 
pelos  preceitos  da  lei  Torrens  ou  do  regulamento  a  respeito,  decretado 
pelo  Governo  do  respectivo  Estado  ou  da  União,  nesta  Capital. 
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Esse  serviço  poderá  ser  contractado  pelos  mesmos  bancos  com  esses 
pretendentes 

Todos  os  demais  serviços  cadastraes  serSo  contractados  com  os 
citados  bancos  pelos  Governos  respectivos  e  Prefeiti.ira,  nosla  Capital, 
determinando  o  respectivo  contracto  a  devida  remuneração  e  as  con- 
dições em  que  devem  ser  feitos,  com  a  máxima  exactidão  sclentifica 
e  com  a  precisa  fiscalisação. 

Si,  porém,  o  Governo  não  quizer  contractal-os,  poderá  mandal-os 
executar  administrativamente,  pelos  seus  engenheiros,  ficando,  neste 
caso,  os  bancos  obrigados  a  fornecerem,  sómenle,  todas  as  plantas  al- 
ludidas,  existentes  em  seus  archivos. 

Por  esse  processo,  o  paiz  —  em  prazo  não  muito  longo  —  usufruirá 
das  vantagens  do  exacto  conhecimento  da  propriedade  territorial  e 
terá  estabelecido  —  uma  grande  base  da  riqueza  nacional  e  da  mobi- 
lisação  dos  titulos,  que  representam  os  verdadeiros  valores  dessas 
propriedades. 

O  CAFÉ 

(SUA  PRODUCÇÃO  E  CONSUMO  NO  MUNDO) 

Tem  sido  alargada  a  área  da  plantação  do  café  nos  Estados  de 
S.  Paulo,  Minas,  Rio  de  Janeiro  e  Espirito  Santo,  de  preferencia  á 
cultura  dos  cereaes  e  das  forragens  e  á  creação  dos  animaes. 

Si  a  producção  de  café,  porém,  tem  augmentadono  Brazil,em  outros, 
paizes  quasi  tem  desapparecido,  como  nas  índias  Inglezas  e  em  Ceylão» 

Como  se  observa,  o  cafeeiro  bem  tratado  começa  a  dar  fructo  no 
quarto  anno,  e  a  sua  producção  vae,  ordinariamente,  diminuindo,  do 
■  decimo  até  o  vigésimo  anno,  quando  nada  mais  produz. 

A  sciencia  biológica  explica  este  phenomeno:  a  abundância  em  al- 
gumas colheitas  determina  sempre  a  escassez  nas  que  se  seguem, 
devido  00  esgotamento  da  seiva  das  arvores,  quando  duo  muitos  fructos, 
precisando  depois  adquirir,  com  o  tempo  —  de  um  a  tres  annos  —  os 
elem.ent9S;nGcessarios  á  nova  seiva  e  producção,  conforme  as  condições 
climatológicas  e  a.  natureza  do  sólo.  Assim  é  que,  sendo  avultadas  os 
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colheitas  de  1896-97  e  1897-98,  a  terminar,  promette  ser  menor  ci  futura 
colheita  de  1898-99,  segundo  as  informações  recebidas  dos  centros  pro- 
ductores.   

Selo  interessantes  os  dados  offerecidos  pelos  quadros  seguintes. 

A 


As  mais  criteriosas  cstatisticas  (onlicciilas  ícmonstrani,  neste  quaáro,  a  productiio  do  café  ne 
Diiindo  —  dc  1S74-/5  a  1S9(j-97 — cm  23  annos  ou  23  collieitas. 


COLHEITAS 

1 

SACCA.3  COM  60  KILOGRAMMAS 

ANNOS 

OBSERVAÇÕES 

(Pe  1  (le  iulho  a 
30  do  janho  ) 

NO  nilAZIL 

EM  OUTROS 

r.uzi;s 

.NO  MUNDO 

1374—75  .    .  . 
1373— 7ò  .    .  . 

3.343.600 
3.505.300 

4. 295. 400 
3.679.200 

&. 133. coo 
7.135.000 

Voriíicíi~Síí  d6St<íS  nljcirisiiios  c[iic 
a  intí  .ia  da  producção  de  cai'é,  no 
inuíido— 6i"ti  saccas  cotnOOliiltjjrs.— 

1S7G— 77  . 
1S77— 73  .    .  . 
ISTS— 79  .    .  . 
1379-30  ,    .  . 
liSO-81  .    .  . 
ISSI— 32  ,    .  . 
1S«— S3  .    .  . 

3.294.000 
3.43S.200 
-i.71S.000 
3.172.000 
5.5)3.000 
5.532.C00 
6.711.000 

4.520.000 
4.017.300 
4.200. OCO 
5. 413. OCO 
4. 205. 000 
4.S23.000 
5.3-39.000 

/ .il4.uu0 
7.516.000 
S.3ÍÔ.000 
3.535.000 
'J.  /ao.uuu 
10.391. COO 
11.030.000 

Ví^^Qi^Q  ?íí  iTinnsi  f]p.    .      Ort  T.1-Í7 

Nos  ultÍ!r.os  20  annos  .  I0.3í'í.020 
»       »      10           .   10  1-il  140 
»       »       5    »      .  ll.OOO.õSO 

A  colheita  actual,  a  ter.ninar,  de 

lO.õOO.OlJO  s:icc')s,  á  vista  das  entra- 

interior. 

Neste  caso  a  colheita  do 
inusdo  será  de  saccas  14,3''9.250 

18S3— 34  .    .  . 
lSSí-85  .    .  . 

5.056.000 
6.211.0C0 

4.711.000 
5.229.000 

9.767.000 
11.440.000 

sendo  do  Brazil  ....  lO.õOO.OJO 
dos  oulros  paizes.  .  .  .     3. 899. 250 

1333-33  .    ,  . 

5.S32.000 

3.95Ô.O00 

9.438.000 

lSSò-87  .    .  . 

6.129.000 

4.133.000 

10.312.000 

13S7— 33  .    .  . 

3.006.000 

4.071.000 

7.077.000 

1S83-80  .    .  . 

6.735.000 

3.8G3.200 

10.593.300 

18S0-90  .    .  . 

4.220.000 

4.433.200 

S.658.200 

1830-91  .    .  . 

5.308.000 

3.939.000 

9.297.000 

1891—92  .    .  . 

7.376.000 

4.482.O00 

11.853.000 

1393-93  .   .  . 

6.193.000 

Õ.C90.000 

11.233.000 

1393-94  .  . 

4.307.000 

4.895.000 

9.202.000 

1334-93  .   .  . 

0.639.000 

4.947.000 

11.533. COO 

1895— 9G  .  . 

6.250.000 

3.914.000 

10.19-i.OOO 

1S3G-97  .    .  . 

8.680.000 

3.92S.O00 

12.608.000 

Somraa  .   .  . 

126.549.100 

101.254.800 

222.804.400 
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A  estimativa  das  próximas  colheitas,  dos  paizes  produclores  de 
café,  comparadas  com  as  passadas,  segundo  os  mais  apreciados  dados 
estatiscos,  apresenta  este  resultado: 

B 


Saccas  do  60  kilograinra^sr 


ASIHRICA  CENTRAL  E 
OUTBOS  PA1Z1S3 

1898-1899 

SA OCAS 

1897-1998 

SACC.iS 

1898-1897 

SACCAS 

1895-1896 

SACt.\S 

Java  

430.000 

COO. 000 

Ô20.000 

072.000 

T3n  ri  o  n  rp 

rUUiXil^a     •      •      •  « 

50.000 

GO. oco 

53.000 

50.000 

30.000 

50. COO 

47.0J0 

48.000 

Cpylão  e  índias  In- 
glezas  .... 

2>O.00O 

7'sO.OOO 

250.000 

930.000 

250.000 

972,000 

300.000 

1. 079.000 

Venszuela  o  Colu:ti- 

Costa  Rica   .   .  . 
México  

9:,o.ooo 

230.000 
450.000 

S50.000 
200.000 
403.000 

9.50.000 
IS j, 000 
250. OCO 

S20.000 
190. OCO 
3J3.000 

Guatemala    .   .  . 

4SO.0OO 

630.000 

S.  Salvador  .    ,  . 

175.000 

100.000 

\ 

S20.000 

SOO.OGO 

Nicarágua.   .   .  , 

100.000 

ICO. 000 

) 

■  425.000 

400.000 

450.000 

533.0C0 

Torto  Rico  .   .  . 

273.000 

3.0S5  000 

200.000 

2  900.000 

303.000 

2.95 '..000 

125  000 

■  2.S65.C03 

Som-.tia  ,  . 

3.835.000 

3.S60.00D 

•       •  • 

3.92S.O00 

a        •  • 

3.9ÍÍ.O..0 

Il.tAZiL 

Rio  

Victoria  .    •    .  . 

Bahia,  Ceará  e  ou- 
tros Estados  .  . 

3.250.000 

300.000 
350.000 

9.400.000 

3.750.000 
5.50O.COO 
250.000 

400.000 

9.000.000 

3.2SO.000 
■í. SOO.  000 
250.000 

350.000 

8.C80.000 

2.390.080 
3.13õ'.000 
300.060 

425.000 

0.350.003 

Total.   .  . 

13.235.000 

•       •  • 

13.7GO.0C0 

12.60S.0C0 

... 

10.194.000 

A  média,  calculada  pela  estimativa  destas  quatro  colheitas, 

no  mundo,  6  de  saccas  de  60  kilogrammtis  ....  I2.4õ6.7õ0 


(10)  A  média  no  Brazil  ô  de   8.557.500 

(20)»    »    na  America  Central  é  de   2.951.500 

(30)  »    »    nos  outros  paizes  é  de   947.750 

(1°)  A  colheita,  a  terminar,  de  1897-98,  no  Brazil,  é  maior  do  que  a 

acima  estimada  e  calcula-se  ser  de   10.500.000 

Assim  teremos  a  média,  no  mundo,  de  .    ......  14.399.250 

Os  mencionados  elementos  estatísticos  (A  e  B)  determinam  a 
média  da  producção  nas  colheitas  de  julho  a  junho,  em  saccas  de 
GOlíilogrammas:  # 

•     Nos  últimos  20  annos   10.354.020 

»        »     10    »   10.181.140 

»        »       5    »   ll.OOO.õSO 

»        »       2    »     de  1895  a  1897.  11.401.000 

A  colheita  a  terminar,  de  1897-98,  é  a  maior  conhecida,  como 
evidenciam  os  algarismos  supra,  que  estão  sendo  confirmados  pela 
exportação  de  café  dos  centros  productores,  desde  juUio  próximo 
passado  até  abril  ultimo.  Calcula-se  elevar-se  a  10.500.000 


O  consumo  do  café,  no  mundo,  vae  acompanhando,  felizmente,  o 
augmento  de  sua  producção,  como  demonstram  os  seguintes  dados 
estatísticos  que  consegui  colligir,  de  C  a  G. 


G 


Café  visível  csislcntc,  ou  stocks,  cni  1  de  jiinlio  ilc  caiIa  aiino  nas  praças  pxírangciras  que  im- 
portam esse  gcaero  dos  centros  proíliictorcs  (  Brazil  e  outros  paiícs )  e  o  café  cm  viigem  desses 
centros  para  aquellas  praças  no  correr  dos  annos  de  1SS2-  a  ÍS97,  segundo  os  mais  exactos  dados 
estatistitos 


DATAS 

KILOGllAMMAS 

1S32 

4.216.616 

1833 

5.138.150 

te 

1834 

5.167.733 

< 

o 

i  1335 

5.030.016 

j 

00 
O 

1  1836 

4.153.050 

00 

\  1387 

3.519.933 

O 

o 

i  1388 

2.314.516 

H 

(-1 

c 

1389 

3.640.150 

/ 

a) 
O 
Z 

"w 

1890 

2.523.016 

X 

tH 

■< 

1891 

1.721.300 

1  1892 

3.033.833 

c 

R 
<! 

1893 

3.294.260 

IH 

c 
ss 

1894 

2.181.216 

-< 

1895 

2.013,333 

1396 

2.463.666 

'  1 

1897 

1 

4.161.000 

0B3ERV.VÇ0ES 


Mencionámos  o  café  fisistente  em  1  de  juaho  dos  annos 
declarados,  por  ser  esta  a  data  do  começo  de  cada 
campanha  ou  safra,  contada  de  1  de  junho  a  31  de 
maio  do  anno  s-guinte.  A  maior  quantidade  de  café 
existente,  conhecida  no  mundo  e  em  viageir.,  foi  de 
313, ?39  toneladas  ou  5,306.433  saccas  em  abril  c 
maio  de  1834. 
As  2.463.6Í56  saccas  do  café  visível  no  fim  da  cam- 
panha (safr.i)  de  1895-93,  representam  pequena  quan- 
tidade em  relação  ás  do  lim  das  outras  safras,  ora 
igual  data.  como  demonstra  esie  quadro.  Assim,  essa 
provada  deficiência  de  café  para  o  consumo  no  co- 
meço dessa  safra,  ibi  supprida  pela  de  18í6-97,  a 
terminar,  que  no  Brazil  foi  maior,  do  que  a  doa  ou'.ro3 
;innos,  sendo  menor  em  outros  paizes  productores, 
o  que  determinou  o  equilíbrio  entre  a  producção  e 
o  consumo. 

O  café  visivel  em  1  de  junho  de  1397,  começo  da  cam- 
panha ou  safra  de  1897-98,  não  é  demais  para 
attender  ao  augmento  dc  consumo. 
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D 

Café  cm  stock  c  cm  viíigcni  cm  í  de  maio  ilo  1S93  a  1898 


S.\CCAS  DK  eO  KILOGRAMM.\S 

LOGARES 

IS98 


1897 

1 

I89S 

I&93 

1894 

1893 

S;ocli  na  Europa   .    .  . 

3.2'O.S30 

1 

2.3Í3.333 

1.713.333 

950.000 

1. 222.500 

2. 033. 333 

E;n  viagem  do  Erazil  .  . 

ÕÍ9.G70 

275.000 

02.663 

92.105 

117.630 

1S7.1GG 

»      »       »  Oriente  . 

2S.330 

12.103 

33.5.j0 

53.833 

30.233 

7S..ÍÍ3 

»     n      dos  Estailos- 
Unidos  

G.8.30 

39.1j0 

39.1;)i5 

23.500 

33.233 

2j.-íS3 

Síocl:  nos  Estados  Uni- 

770. Ò70 

C2 1.500 

350.i)C'3 

■iSr.  103 

3j2.150 

433.233 

Era  viagem  do  Brazil .  . 

.'57Ô.570 

301.030 

115.303 

212.633 

202.933 

1G:>.633 

»     »       »   Oi'iento  . 

9.330 

33.100 

1}.GG3 

20.60-3 

32.330 

33.2Ò3 

Stock  !Jo  Rio  do  Janeiro. 

l-iS.OOD 

235.333 

72.500 

230.833 

3.903 

1S5.300 

»    em  Santos.    .    .  . 

312.170 

403.833 

05.000 

303.833 

33.203 

275.453 

Totai  

3.6G3.000 

■í.  £70. -197 

2. 321. 103 

1 

2. í 00.603  j 
1 

2.073.230 

3.510.333 

Média  de  sois  annos  3. 403. -183  saccas. 
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Imfortaçiícs,  tntregag  o  cjiistcucias  de  café  m  Europa  o  nos  hkk  Udí^os 


SACCiS  COM  GO  KILOGR.VMM^S 

1887 

1886 

1885 

1881 

1883 

1882 

OITO  MEItCADOS  EUBOPA 

Importações  do  anno.  . 

9.131.9C0 

7.374.300 

7.340.000 

0.494.0C0 

C.9.32.900 

7.237.400 

Entregas  idem  .    .   .  . 

7.9jS.100 

7.ÍOJ.7O0 

G.S05.400 

6.6Í7.S00 

6.S37.70O 

G.S07.300 

i^\i^iencias_cni  oi  (16  (toz>- 

1.Ò7S.7O0 

1.710.200 

1.175.C0O 

1.320.400 

1.23Í.200 

SEIS    MF.RCADOS  NOS 
E^TADOS  UNIDOS 

Importações  do  anno.  . 

5.S17.CC0 

■Í.OS5.900 

4. 538. OCO 

4.ÍG5.100 

■i.  055.  COO 

4.631.000 

Entregas  idem  .    .   .  . 

5. 403. OCO 

■i.à5i.003 

4.435.000 

4.400.0CO 

4.218.000 

4.571.200 

Existências  e.-n  31  de  dez- 

931. S30 

MS.  000 

475. COO 

321.000 

253.000 

419. OCO 

TOTAL  GERAL 

Europa  c  Estados  Unidos 

Importações  do  anno.  . 

14.939.SC0 

11.960.200 

11.923.900 

10.959.1C0 

10.937.900 

11.393.400 

Entregas  idem  .    .   .  . 

13.377.900 

11.C59.70D 

ll.2i0.400 

11. 047. SOO 

11.055.703 

11.373.500 

Existências  em  31fdo  dcz- 

3.7Ò7.630 

2.1SG.700 

2.1S5.200 

1,493.600 

1.533.400 

1.653.203 
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F 

Resumo  do  movimento  nos  mercados  extrangeiros  em  1897 

SACGAS  COM  6;)  KILOGRAMMAS 

Stocks  em  1  de  Janeiro : 

Europa   1.646.830 

Estados  Unidos  ....        498.000  2.144.830 


Entradas  durante  o  anno: 

Europa   9.181.900 

Estados  Unidos  ....      5.817.900  14.993.800 


17.144.630 


Entregas  durante  o  anno  : 

Europa   7.938.100 

Estados  Unidos  .    .    .    .      5.408.900  13.377.000 


Séocksem  31  de  dezembro: 

Europa   2.835.830 

Estados  Unidos   ....        931.830  3.737.630 
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Demonsiiaffio  do  café  fornecido  piirii  o  cfiisuiiio  nos  uicrcii(lo>  dn  Eiiropa  c  Estados  hih<i  k 

ISDl  a  1SI)7 


SACCAS  COM  GO  KILOGRAM.MAS 


PAIZES 

1S9: 

1S9G 

IS95 

lS9t 

1S9.3 

lS9i! 

1S9I 

Âilcaianha  ,  ..... 

2.273.200 

2.03S.333 

2.03D.S33 

2.039.2S3 

2. 033. DIO 

2.033.S33 

2.CD3.4S3 

França   

I.25R.ÕOO 

l.l-Í'i.l'JÍÍ 

1.202.S33 

1.103.333 

1.150.000 

1.193.833 

1.10S.33J 

Austria-IIungria  .... 

C6Í.7C0 

CS0.S33 

613.333 

004.333 

600. 300 

611.350 

597.333 

Inglaterra  

207.COO 

200.333 

2CS.C00 

201.333 

202.000 

214.663 

217.583 

-1S3.300 

3Í0.500 

3-09.916 

394. 9;3 

392.300 

401.916 

4ÍÕ.Í00 

Suissa  

1Ô9.200 

i;3.5C0 

13S.333 

'  

131.915 

13D.350 

147.533 

130. 463 

Total  da  Europa. 

õ.OSj.yOO 

- 

4.C2ã.6G!) 

•í.u07,2-iS 

4.038. ISl 

4.520.963 

4.009.431 

4.C3  -  .ãJS 

Estados  Unidos  .    .    .  . 

.5.302.SOO 

4.G5S.S1Ô 

-Í.3-S3.C00 

■Í.313.7G0 

4.135.2S3 

4.481.510 

3.SS4.3G0 

So.Tj.Tia  .    .    .  . 

10.3SS.700 

9.2S4..ÍS1 

S.9j5.2-íS 

S.831.SS1 

S.o5o.24J 

9.090.9-Í7 

S.  540,393 

Média  dos  seto  annos  =9.110.625  saccas,  com  GO  kilogramraas,  de  café  para  o  consumo,  em  cada  aaao. 

A  demonstração  acima  —  G  —  refere-se,  unicamenie,  ao  consumo 
do  café  nos  sete  apontados  paizes  da  Europa  e  da  America.  Não 
se  acham  incluidos  nella  outros  paizes  importadores  desse  género, 
como  os  do  Rio  da  Prata  e  a  Itália,  que,  pela  sua  considerável  immi- 
gração  para  o  Brazll,  muito  tem  desenvolvido  o  seu  commercio  com 
as  nossas  praças,  mantendo  navegação  directa  com  os  portos  brazi- 
leiros,  de  onde  já  conduz  considerável  quantidade  de  café,  remettido 
até  por  colonos  italianos,  residentes  no  nosso  paiz.  Conclue-se,  pois, 
que  o  consumo  de  café  no  mundo  é  maior  do  que  o  apreciado  nesses 
quadros. 


A  demonstração  citada  —  G  —  evidencia  que  a 
média  do  café  recebido  dos  paizes  productores  para 
o  consumo  foi,  desde  1891  a  1S97  (sele  annos),  de 


saccas  com  60  kilogrammas   9.110.626 

com  a  média  annual  do  recebido  para  o  consumo,  em 
outros  paizes,  como  — Cabo  da  Boa  Esperança, 
Republicas  do  Pacifico  e  Rio  da  Prata,  cujo  consumo 

augmenta  progressivamente   550.000 

idem  do  consumido  no  Brazil.    .......  150.000 

calculando-se  existir  em  viagem  para  os  centros  con- 
sumidores e  em  séock  nesses  centros  —  c  —  D  —   .  3.408.486 
póde-se  considerar,  como  média  minima,  do  café  pre-  ' 

ciso  para  o  consumo,  no  mundo   13.219.112 

o  que  não  corresponde  á  máxima  producção,  que  tem 
havido — ^  —  5  —  a  da  colheita  a  terminar  —  de  1897 

a  1898  —  calculada  em   14.399.250 

calculo  este  muito  maior  do  que  a  média  da  produc- 
ção, nos  últimos  cinco  annos,  —  .4  —  5  —  de.    .    .  11.000.580 
e  também  maior  do  que  a  média  das  colheitas  dos 
últimos  dois  annos,  —  A  —  B  —  de  1895  a  1897,  de  .  11.401.000 


A  colheita  de  1893  a  1899  é  estimada  em  13.265.000  saccas. 

Sendo  assim,  pode-se  considerar  que  o  consumo  do  café,  que 
tem  augmentado  progressivamente,  mesmo  sem  propaganda,  corre- 
sponde, approximadamente,  á  sua  producção  actual. 


No  intuito  somente  de  evidenciar  —  tornando  bem  conhecida  —  a 
indeclinável  necessidade  do  augmento  dc  consumo  do  café  —  corre- 
spondente ao  da  sua  producção  —  transcrevo  as  considerações  exter- 
nadas, a  respeito,  no  meu  ultimo  relatório: 

«  E'  insignificante  o  consumo  que  tem  o  café,  nos  próprios  paizes 
da  Europa  que  mais  o  importam,  e  onae  ha  avultado  commercio  desse 
género. 


o  consumo  do  café  anniial  6  por  habitante  na 

Klloorammas 

Austria-Iíiingria,  menos  de   1 

Allemanha,  menos  de   i>5 

Bélgica   ^2 

França   2 

Dinamarca   " 

1-Iespanlia,  menos  de.                            •  O.-õ 

Hollanda   12 

Itália,  menos  de   2 

Inglaterra,  menos  de   1 

Siiissa   5 

Suecia-Noruega   3 

à  Rússia  quasi  não  se  utilisa  do  café,  quando  podia  rece])er  grande 
quantidade,  do  Brazil,  pelos  seus  portos  dpMar  Negro. 

Tão  insignificante  consumo,  comparado  com  o  desta  capital,  que 
é,  approximadamente,  de  18  kilogrammas  por  habitante,  é  devido,  não 
só  aos  elevados  impostos  com  que  é  taxado  o  género  e  á  falta  de  propa- 
ganda, como,  também,  ao  alto  preço  por  que  elle  é  vendido,  em  reta- 
lho, ao  publico,  no  extrangeiro,  onde  o  commercio  desse  género  é  feito 
quasi  sem  concurrencia. 

Is  esse  consumo  está  incluída  grande  quantidade  de  café  falsi- 
ficado com  diversas  substancias  de  custo  minimo,  em  relação  ao  preço 
do  café  verdadeiro. 

Não  se  pretende  que  toda  a  população  do  mundo  empregue  o  cafíi 
para  elevar,  fabulosamente,  o  consumo  desse  género.  Calculando-^se, 
porém,  que  115  milhões  de  habitantes,  isto  é,  um  terço  no  minimo,  da 
população  da  civilisada  Europa,  use  dessa  bebida,  vcrifica-se  que,  ainda 
elevando-se  a  producção  do  café  ao  máximo  de  14.000.000  de  saccas, 
caberia  a  cada  habitante —pouco  mais  de  oito  Ivilogrammas— por  anno, 
o  que  é  muito  pouco.  » 


«  Dos  géneros  de  producção  nacional  o  que  é  permutado  por  maior 
valor  metallico  é  o  café. 


Foi  vendida  no  extrangeiro,  nos  últimos  annos,  ató  1895-1896, 
a  média  annual  de  6.000.000  de  saccas  de  60  kllogrammas,  ao  preço 
médio  de  £4,  que  produziram,  a  favor  do  paiz  : 

Ao  cambio  de  8  d.    .    .    .      £  24.000.000  =  720.000:000$000 

A  colheita  de  1893  a  1897,  no  Brazil, 
foi  orçada  em  8.680.000  saccas  e  a  de  1897- 
1898  estimada  em  9.900.000  saccas. 

Calcula-se  hoje  ser  de  10.500.000  saccas. 

Com  a  baixa  sensivel  de  preço,  o  café 
tem  sido  vendido  pelo  preço  médio  de  £  1  V2 
=  45^000,  cambio  8. 

Calculando-se  a  exportação  de  1897-1898 
em  10. 000. DOO  de  saccas,  vendidas  a  £  1  V2, 

temos  £  15.500.000  =  450.000:000$000 

Assim,  póde-se  estimar  a  desvalori-  ~ 
sação  deste  producto  no  anno  de  1897-1898 

  £  19.000.000  =  270.000:000$000 

Tão  avultada  desvalorisação  determinou  a  crise  económica  que 
tem  sentido  o  paiz. 

Dahi  a  necessidade  de  propaganda  para  o  consumo  e  valori- 
sação  do  café,  não  só  por  parte  da  nossa  diplomacia  e  dos  nossos 
cônsules,  que  são  verdadeiros  agentes  commerciaes,  como  também  por 
parte  do  Governo  da  União,  dos  Estados  e  das  associações  particulares, 
do  commercio  e  da  lavoura. 

Dahi  a  necessidade  de  promover-se,  não  só  a  cultura  de  outros 
géneros  de  segura  utilidade  e  remuneração,  como  também  a  organi- 
sação  de  trabalhos  de  estatística  commercial  e  agrícola  para  orientar  a 
producção  nacional- e  não  deixal-a  exceder  ao  preciso  consumo.» 


O  estudo  seguinte  sobre  o  consumo  do  café  na  higlaterra,  e  que 
colhemos  de  trabalhos  feitos  por  pessoa  competente,  demonstra  a  ne- 
cessidade de  sérios  cuidados  quer  quanto  á  producção,  quer  quanto 
^0  desenvolvimento  commercial,  no  extrãngciro,  do  nosso  principal 


género  de  exportação. 
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o  que  se  verifica  com  o  café,  dá-se  com  outros  artigos  de  nossa 
producçao,  não  só  na  Inglaterra,  mas  em  quasi  todos  os  paizes. 
Merece  attençõo  esse  estudo  que  disperta  ateis  idéas. 


Em  1840,  o  consumo  do  café  no  Reino  Unido  era  de  1,08,  o  do  cliá 
1,22  eodo  cacáo  de  0,08,  por  liabilanle. 

O  imposto  de  consumo  para  o  cliá  era  enteio  de  2  V2J  por  £,  termo 
médio,  mas  pela  reforma  das  tarifas  cm  18-46  c  18-18  as  taxas  adua- 
neiras ficaram  assim  estabelecidas  : 

de  2  vl^  termo  médio  para  o  chá ; 
de  6^'  para  o  café  e  cliicorea ; 
de  2'!  para  o  cacáo. 

Kas  docas,  em  1840,  os  preços  do  chá  variavam  segundo  as  quc)li- 
dades  e  procedências,  de  2/-^  até  õV4'',  sujeitos  aos  direitos  de  consiuno. 
As  cotações  para  o  café  lírazlleiro,  no  pericdo  de  1854  a  1864,.  foram  enlre 
45  vGii  até  63  v6'',  porém  o  cale  de  CeylOo  c  o  de  outras  procedências 
de  boa  reputação,  era  então,  como  ainda  hoje  o  é,  melhor  classificado 
do  queaquelle.  Em  1840  a  importação  do  café  foi  de  29.000.000  de  Ibs., 
2  milhões  de  quintaes,  a  do  chá  32  e  a  do  cacáo  de  dois,  algarismos 
redondos.  Kcssa  época,  a  primeira  destas  bebidas  quentes,  o  café,  era 
geralmente  usada  á  primeira  refeição  do  dia,  e  o  seu  maior  consumo 
existia  entre  as  classes  operarias  e  as  menos  abastadas  da  sociedade, 
porque  o  chá,  pelo  seu  preço  elevado,  gozava  dos  fóros  de  bebida  aris- 
tocrática. 

O  cacáo,  como  indica  esta  tão  baixa  capitação,  0,08,  tinha  um  con- 
sumo muito  limitado,  porque  seu  uso,  como  bebida  quente,  não  estava 
como  hoje  está  tão  vulgarisado  pela  chimica  industrial  e  a  sua  appli- 
cação  á  industria  de  confeiteiro  era  muito  insignificante.  Em  1854  já  o 
consumo  do  cacáo  havia  duplicado,  pois  a  capitação  desse  anno  foi  de 
0,16,  para  o  chá  de  2,24  e  para  o  café  de  1,35. 

Porém  14  annos  depois,  isto  é,  em  1868,  o  consumo  do  café  que 
havia  oscillado  entre  o  minimo  de  1,08,  capitação,  de  1840,  e  o  máximo  de 
1,35,  baixou  a  um,  ao  envez  do  consumo  do  chá  que,  de  1,22  que  fòra, 


SLibio  sempre  iVuma  escala  ascendente  até  3,52.  Em  1877  a  média  do 
consumo  do  cacáo  elevou-se  a  0,3'J  c  dessa  data  em  diante  foi  ella 
sempre  crescendo,  principalmente  como  bebida  quente,  pela  razõo 
acima  indicada.  Assim  é  que  desde  1840  o  consumo  do  chá  e  do  cacáo 
aiigmenla  prodig-iosamente,  ao  passo  que  o  do  café  estacionou  até  um 
certo  periodo  (1886),  para  baixar  ao  miserável  consumo  de  0,69,  em  189S, 
como  se  fura  uma  bebida  em  completa  decadência  ou  legitimamente 
condemnadci ! 


A  propaganda,  pois,  em  Javor  do  diá  e  do  cacáo,  está  perfeitamente 
accentuada,  desde  18-10,  e  entre  outros  motivos  favoráveis  do  seu  pro- 
gresso apontarei  os  seguintes : 

d)  O  chá  e  o  cacáo,  como  bebidas  quentes,  são  de  mais  fácil  con- 
servação e  uso  do  que  o  café ; 

h)  A  exploração  do  negocio  do  chá,  como  em  parle  o  seu  cultivo, 
está  principalmente  nas  mãos  de  inglezes,  devido  ao  seu  importante 
commercio  com  a  índia  e  a  China  ; 

c;  A  industria  dos  preparados  de  cacáo  tem  tomado,  neste  paiz, 
posição  saliente; 

d)  Os  preços  do  chá  baixaram  extraordinariamente,  nestes  õO  annos 
passados,  ao  passo  que  o  café  mantém  seus  mesmos  valores.  A  se- 
guinte estatística  de  ISôS  a  1896,  que  abaixo  reproduzo,  apresentando 
o  consumo  do  chá  e  do  café,  comprovará  as  asserções  acima  : 

1868,  café  1     —  chá  o,õ2  por  habitante. 

1882,   »  0,89  —   »  4,69  »  » 

1887,   »  0,96  —  ))  4,52  »  » 

1896,   »   0.69  —  »  5.77  »  » 

A  importação  do  café,  em  1882,  foi  de  1.364.084  quiníaes  no  valor 
de  £381  por  quintal;  em  1896  foi  de  713.468  quinlaes,  no  valor  de 
£499,  isto  é,.  em  14  annos  houve  uma  redacção  de  cerca  de  50  °/o  na 
importação,  ao  passo  que  o  augmento  de  valor  foi  de  £  1>40. 


Em  IS40  a  iinpoi-l.ição  foi  du  2  1/2  niilhõuS. 
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O  inverso,  porém,  tenho  que  registrar  quanto  á  importação  do  chi\, 
em  igual  periodo,  poistendo-se  importado' 210.663.133  Ibs.  em  1882  i 
contra  265.394.122  Ibs.  em  1896,  o  valor  médio  do  chá  foi  de  1211,58  por  Ib. 
contra  9'i,5õ,  apresentando,  portanto,  uma  reducção  de  valor  de  o 
que  plenamente  justifica  o  augmento  de  importação  e  consumo. 

A  pauta  aduaneira  em  1859  era  de  9'^  para  o  chá  contra  a  de  2vl'i, 
já  citada,  e  para  o  café  era  de  4<i,  em  vez  de  Q^.  Porém,  em  1882,  a  taxa 
do  chá  foi  reduzida  para  6'^,  a  do  café  moido  para  2'i  e  á  de  1  ^/çA  para  o 
em  gpão,  crú. 

Em  1891,  a  taxa  do  chá  soffreu  nova  reducção  nos  direitos,  ficando 
estabelecida  a  de  que  é  a  que  ainda  hoje  vigora,  com  aquellas  taxas 
para  o  café. 


Para  melhor  evidenciar  o  que  tenho  exposto  sobre  o  consumo  do  café, 
chá  e  cacáo,  lançarei  mão  de  uma  outra  estatística  official  por  quin- 
quennios  de  1880  a  1895  e  1893,  por  onde  os  interessados,  nos  negócios  do 
café,  poderão  melhor  julgar  da  decadência  successiva  do  consumo  desse 
precioso  grão,  neste  paiz,  e  da  escala  sempre  ascendente  do  consumo 
do  chá  e  também  do  cacáo,  como  bebida  quente,  e  da  chicorea  como 
succedaneo  do  café,  importada  em  nove  mezes  de  1897. 

Importação  do  café : 

1880  1885  1890  1893  1896 

Quintaes  .  .  1.546.451  1.034.562  864.454  774.253  713.458 
Valor.    .    .   £.6.861.130      3.295.995      4.004.49)      3.777.423  3.558.746 

Importação  de  chá : 

1880  1885  1890  1895  1896 

Libras.  .  .  2C6.971.570  212.143.820  223.494.511  255.360.128  265.394.122 
Valor.    .    .£.11.613.398     10.656.990      9.919.666     10.242.999  10.562.773 

Importação  do  cacáo : 

1880  1885  1890  1895  1896 

Libras.  .  .  23.511.101  23.414.892  28.112.210  42.769.307  32.281.803 
Valor.    .    .      £.863.183        822.626        887.762      1.296,190  1.053.902 


Ern  1340  a  importação  foi  do  39.000.090  do  libras. 
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Importação  da  chicorea  em  nove  mezes  de  1897  (31  de  março  a 
31  de  dezembro) : 

Diroltos    Valor  om  llbrat 

Quintaes   84.324  em  bruto.    .    .    .     13/3  d.  Õ4.865.0.0 

Libras   56.686  moida   2  d.  47â.0.0 

»•••*•••  1'263     »    misturada  com  café  ou  2  d.  £10.0.0 

N.B.—  Além  destes  algarismos,  devemos  levar  em  conta  a  chicorea 
cultivada  no  paiz,  para  a  mesma  applicação  e  fins. 

Por  este  quadro  estatístico,  vê-se  que  a  importação  do  café,  em 
1880,  foi  quasi  o  dobro  da  de  1893,  representando  neste  ultimo 
periodo  valor  proporcionalmente  maior.  Esta  decadência  na  importação 
está  justificada  pela  reducção  de  consumo  de  cerca  de  23  o/o  entre  1882 
e  1896,  à  qual  já  me  referi.  Com  a  importação  e  consumo  do  chá 
dá-se  justamente  o  contrario ;  a  importação  em  1896  foi  maior  do  que  a 
de  1880,  cerca  de  30  Vo,  representando  valor  inferior,  £  1.051.425,  o  que 
comprova,  exhuberantemente,  o  augmento  de  consumo  de  4,69  que  fôra 
em  1882  para  5,77  em  1896. 

Como  complemento  ás  informações  dos  períodos  acima  indicados, 
relativos  á  importação  e  consumo  do  café  neste  paiz,  posso  também, 
offerecer  a  seguinte  estatística  de  1897  que  terá,  sem  duvida,  mais 
immediato  interesse  para  aquelles  que  se  occupam  nesse  tão  impor- 
tante ramo  de  cultura  e  commercio,  como  servir-me-ha  de  base  a 
algumas  considerações,  que  farei  no  sentido  de  promover  o  desen- 
volvimento commercial  desse  principal  ramo  de  exportação  do  nosso 
paiz,  num  tão  vasto  mercado,  como  é  o  do  Reino-Unido. 


Importação  do  café  cm  iS97  nos  portos  ilc  loiílrcs  o  Liverpool,  comparailn  com  a  ilc  UU,  múmk 
o  (Icspaclio  para  coiisiiiao  gcr.il  nos  rajsmos  annos 


Procedonclas 


Possossues  Britânicas   •  . 
Crazil. 

Colusibia  

America  Central  .... 

MoI:a  

índia  

Porto-Rico  

S.  Domingos  

Africa  ■  .   .  . 

Tota!  cio  Liverpool 
'»     »  toneladas 


Recebimentos 


Despeza  para  consuino 


1897 

I89G 

1897 

I89S 

Tons. 
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A  importação  por  outros  portos  não  tem  significação  estatística. 

Como  se  vê,  o  anno  de  1897  não  foi  melhor  do  que  o  ante- 
cedente para  o  consumo  do  café,  pois  não  obstante  a  baixa  muito  sen- 
sível de  preços  nas  qualidades  inferiores,  idas,  principalmente,  do 
Brazil,  o  despaclio  para  consumo  comparado  com  o  do  aimo  anterior, 
soffreu  uma  reducção,  approximadamente,  de  200  toneladas ;  isto  quer 
dizer  que,  se  o  consumo  de  1893  foi  de  0,69  por  habitante,  hoje  será 
muito  menor. 

Por  outro  lado,  a  importação  do  chá  em  1897  foi,  seguramente, 
maior  do  que  em  1393,  pois  só  em  nove  mezes  daquelle  anno,  o  despacho 
para  consumo  eleva-se  à  cifra  de  Ibs  228.35Õ..Í37,  sendo  provável  que  te- 
nha attingido  áde  340,000.000  de  libras  a  importação,  nos  12  mezes,  ou 
mais  70.000.000  de  libras  do  que  em  1893  !  Ora,  como  já  disse,  o  valor 
médio  do  chá  em  1893  foi  de  9.',55,  média  que  será  indubitavelmente 
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nieiior  em  1897,  porquanto,  devido  úquelle  augmento  de  importação 
as  cotações  desse  aiiiio  para  as  qualidades  regiilares  flactuaram  entre 
.1.  V.í  alé  5''  para  o  da  Cliina,  6  3;,  a  7  a/g-i  para  o  da  índia  c  7  ^j^^ 
para  o  de  Ceylão.  Os  extremos  das  cotações  foram  de  2  '^j^  para  as 
mais  l^aixas  qualidades,  de  2  3-,  a  2  ^..o^i  para  as  superiores.  Assim  é  que, 
forçosamente,  o  consumo  do  café  em  1898  terá  de  ser  menor  ainda, 
por  quanto  o  commercio  do  chá  é  muito  mais  fácil  e  mais  lucrativo, 
como  muilo  ]3em  suppõe  o  Stastist  de  outubro  de  1897. 


Para  melhor  elucidar  as  opiniões  que  aca]30  de  emittir,  transcrevo 
aqui  a  estatística  da  alfandega  relativa  aos  mezes  de  março  (31)  a  31  de 
dezembro  de  1897,  sol^re  o  despacho  para  consumo  do  chá,  do  café  e  do 
cacúo  : 

Valor  dos  direitos 

Chá,  i5  228.355.437  a  4/^  .  .  £  3.805.924.0.0 
Café,  quintões 250.857  »  14/^  .  .  £  175.559.0.0 
Cacáo,  ifc   25.819.151  »   l/'i   .    .      £      55. 486. 0.0 

E  como  curiosidade  estatistica  offereço  ainda  os  seguintes  alga- 
rismos : 

Valor  dcs  direitos 

18«  i  C^;* ; 

f  Cha   £     3.4  -fu; 

Café   £  462.397 


^  Chá   £  5.684 

(Café   £  425.800 

^^^íchú   £  5.274 

O  movimento  commercial  do  café  em  1897  demonstra,  evidentemente, 
que  a  America  Central,  a  Columbia  e  Possessões  Britânicas  são  os  paizes 
que  abastecem  este  mercado  em  maior  escala,  sendo  digno  de  especial 
menção  o  facto  dc  em  1893  os  Possessões  Britânicas  exportarem  8.477 
contra  6.627  toneladas  em  1897. 

O  Brazil  está  collocado  em  quarto  logar,  na  eslatistica  dc  1897,  com 
1*6] ação  á  exportação  de  seu  café,  c  é  com  o  maior  pezor  que  vejo-o, 
em  1896,  exportando  para  csle  paiz  4.705  toneladas  contra  3.937  em  1897- 


—  360  — 


Mas  em  relaçfio  ao  café  despachado  em  Londres  para  consumo  geral, 
o  café  brazileiro,  nõo  obstante  Ler  «  cheiro  de  terreiro »,  como  geralmente 
dizem  alli,proporcionalmente  representa  papel  saliente.  Porém  as  honras 
do  mercado  do  café,  sem  contestação  alguma,  pertencem  á  America 
Central  que,  pelo  cuidado  e  capricho  que  dedica  ao  cultivo  e  preparo  do 
café,  parece  que,  dentro  em  pouco,  será  senhora  absoluta  do  mercado 
Londrino.  Em  1896  ella  exportou  para  Londres  12.776  toneladas,  e  em 
1897,  17.335  !  isto  é,  30.111  toneladas  em  dous  annos,  das  quaes  foram 
despachadas  para  consumo  12.261  ou  cerca  de  40  Vo. 

Ora,  sendo  o  consumo  geral,  approximadamente,  de  15.000  toneladas 
só  a  America  Central  fornece  40  Vo,  o  que  é  sobre  modo  lisongeiro  para 
um  paiz,  que,  em  1875,  produzia  cerca  de  200.000  saccas  de  GO  kilo- 
grammas. 


Si  além  dos  algarismos  já  referidos  neste  despreten cioso  inquérito 
sobre  o  café,  forem  precisas  algumas  palavras  valiosas  para  corroboral-os 
e  reforçar  a  opinião  que  acabo  de  externar,  a  respeito  da  America  Central, 
aqui  as  encontrarão  os  interessados,  neste  magno  assumpto,  extrahidas 
de  um  dos  principaesjornaes  estatísticos  desse  paiz,  The  Public  Ledger, 
que  assim  se  expressa  em  seu  retrospecto  commercial  sobre  o  café  em 
1897,  publicado  em  14  de  janeiro  ultimo. 

O  anno  passado,  diz  elle,  foi  geralmente  desfavorável  para  o  café. 

Mercado  inactivo  e  deprimente  durante  o  anno,  e  preços  constante- 
mente em  baixa. 

Em  1896  tivemos  uma  grande  colheita  no  Brazil  e  a  sua  estimativi) 
não  estava  ainda  completa,  quando  se  nos  onmmciava  que  a  colheita  de 
1897  seria  maior :  e  agora  que  os  recebimentos  flessa  colheita  augmen- 
tam,  autoridades  no  assumpto,  fóra  do  paiz,  dão  umn  estimativa  de  cerco 
de  10.000.000  de  saccas  para  1897-98.  Consequentemente,  o  nosso  mercado 
torna-se  baixo,  e  os  preços  declinam  para  quasi  todas  as  qualidades. 

Porém  a  despeito  dos  mais  baixos  proços  para  as  qualidades  do 
Brozil,as  qualidades  da  America  Central  foram  vendidas  nos  primeiros 
mezes  do  anno,  comparativamente  bem,  e  do  meio  do  anno  em  diante 
seus  preços  não  declinaram. 
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As  boas  qualidades  encontram  prompta  venda,  seus  preços soffrem 
menor  declinio,  porém  nas  qualidades  médias  íi  reducçõo  de  preços  foi 
de  12/17/s  por  112  Ibs,  epara  as  qualidades  do  Brazilde  2õ/27/s. 

Os  seguintes  preços  s&oosmais  altos  que  se  obtiveram  em  nosso 
mercado,  durante  o  anno  passado,  para  as  boas  qualidades  :  Guatemala 
lOSV^*^  peas  (estylo  Moka)  117/^,  Vera  Paz  e  Cuba  11.9/s  peas  (estylo 
Moka)lll/^. 

Nicarágua  lll/6'i  peas,  103/^  foxy  green  69/6 ;  S.  Salvador  95/^  foxy 
green  69/6 ;  Costa  Rica  113/^  peas  130/3 ;  Columbia  e  Nova  Granada  103/^ 
até  108/s ;  Mexicano  iOi/^ ;  Jamaica  122/-^  até  124/*  e  a  boa  ordi- 
nária 75/ s;  a  America  Central  tem  mandado,  de  contimio,  algumas  boas 
amostras,  como  cor  e  qualidade,  as  quaes  foram  vendidas  sem  compe- 
tência. 


Paliando  geralmente,  os  preços  para  as  qualidades  médias  foram 
irregulares,  nos  últimos  seismezes  do  anno,  e  os  valores  soffreram  uma 
depressão  de  10/lõs.  As  mais  ba  ixas  classes, « parda  e  pallida»,  soffreram 
severa  depressão . 

As  qualidades  foxy  green,  vendidas  a  65/£  baixaram  a  i2:^ :  Jamaica 
4õ/? ;  Santos  de  õ8/60;*  baixou  a  S3:A^:  Rio  de  50/54  =  baixou  a  35  s  ;  exay 
íaded  Columbia  de  63/70;^  baixou  a  48/õO/s  por  112  Ibs. 

Olhando  para  o  futuro,  a  presente  colheita  do  Brazilserá  maior  do 
que  foi  previamente  estimada,  e  os  recebimentos  attingirão  provavel- 
mente a  10. 003. 000  de  saccas.  A  colheita  de  1898-99  promettc,  porém» 
ser  menor,  e  com  grandes  supprimen tos  e  séocks  nos  paizes  consumi- 
dores, não  podemos  esperar,  confiadamente,  por  algum  melhoramento 
real  em  preços,  no  presente. 

No  intuito  de  esclarecer-me  sobre  «o  gosto  de  terra  ou  cheiro  de 
terreiro  que  dizem  terocafédoBrazil  «,  fama  esta  muito  explorada  pelos 
compradores  que  o  torram,  escrevi  a  um  corretor  cm  Londres,  pe- 
dindo-lhc  que  me  informasse  si  o  cnfé  rcmettido  pela  Dumond,  lambem 
era  desse  modo  classificado  pelos  compradores.  A  resposta  afíirmativa 
é  assim  concebida:  «Com  respeito  ao  seu  pedido  de  informações,  Lemos  a 
dizer-lhe  que  as  qualidades  remettidas  pela  companhia  teem  os 
mesmos  característicos  que  as  outras  procedentes  do  Brazil)). 


OLivimos  dizer  que  a  companhia  tinha  pedido  alguns  novos  ma- 
chinismos,  cnm  o  fim  de  fazer  alterações  no  preparo  do  café,  porém  até 
agora  n5o  os  mandaram.  O  mesmo  corretor  escreveu  a  uma  casa 
daqui,em  27  dejaneiro  próximo  passado: «  E'  pena  que  oscolumbianos  não 
prestem  mais  attençao  preparação  e  qualidades  de  suas  colheitas  de  café, 
como  se  faz  em  Costa  Rica,  pois  não  obstante  o  declínio,  nas  qualidades 
média  e  communs,  temos  obtido,  durante  o  anno  passado,  bons  preços 
para  lotes  superiores  e  hoje  vendemos  o  café  London  Cleaned  ( limpo 
em  Londres  ou  beneficiado  em  Londres)  de  93  até  111-, ô^i. 

Porque  os  cafés  columbianos  nilo  recebem  o  mesmo  preparo  e 
cuidado  que  os  cafés  de  Gosta  Rica  ? 

O  preparo  naquelle  paiz  parece  ter  retrogradado,  em  quanto  que 
em  Costa  Rica  tem  se  aperfeiçoado.  Dizem-me  que  o  café  beneficiado  em 
Londres  fica  melhor,  porque  então  elle  já  .está  bastante  secco  e  que 
aquellas  considerações  são  perfeitamente  applicaveis  ao  Brazil ;  por  isso 
eu  as  transmitto  sem  commenta rios.»  Vejamos  agora  quaes  foram  as 
ultimas  cotações  do  café,  no  mercado  de  Londres,  em  fins  de  janeiro 
ultimo,  e  assim  teremos  mais  uma  prova  da  posição  inferior,  sinão  ri- 
dícula, que  alli  occupa  o  Brazil,  como  exportador  para  este  paiz,  não 


obstante  ser  o  primeiro  productor  de  café  do  mundo: 

Ceylão  s .  m .  and  low  mid   87. 93^ 

»    midd  to  fine   100.116« 

»    libéria  n   26  36^ 

índia   75g3s 

»    bold   9õ;l06^ 

»    Mysore  mid  to  bold   78,110^' 

Moka  mix:  to  fine   75  9õ^ 

Jamaica  low  to  fineord   40. 61^ 

»      mid  to  fine   70.1iõs 

Costa  Rica  mid  to  fine   73/1123 

»       ord  to  law  midd   3õ,75s 

America  Central   50,  67= 

»           »      midd  to  fine.    .    .    .    ,    .  70;103-^ 

»          »      foxe  descriptions.    .    .    ...  42;4S-^ 

Cuba  e  Vera  Paz   70.110= 

Brazil:  Santos  e  Rio  

Fair  to  good  average   30;'í,333 
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A'  vista  das  cotações  acima,  comparadas  com  os  preços  do  cafô  do 
Brazil  de  1854  a  não  é  tanto  de  estranliar  que  o  consumo  do  café 
tenha  diminuido  na  Inglaterra,  pois,  como  ji'i  disse,  ao  passo  que  os 
preços  do  cliá  baixaram  sensivelmente,  os  do  café  sc  teem  mantido  pela 
falta  de  uma  propaganda  em  favor  de  seu  consumo,  tilo  iDem  organisada 
como  existe  para  o  qM,  em  cujo  negocio  estão  envolvidos  milhões  e 

i ' 

milhões  de 


«  Reflectindo  sobre  o  conjuncto  de  opiniões  e  algarismos  até  aqui  ex- 
postos, e  baseado  em  observações  que,  pessoalmente,  tenho  feito  sobre 
o  negocio  do  café  neste  paiz,  já  em  crú  e  já  torrado  e  moido,  para  ser 
entregue  ao  consumidor  ;  e  ainda  fortalecido  pela  experiência  e  conselhos 
de  pessoas  que  conhecem  bem  o  ramo  de  exportação  do  café,  direi  o 
seguinte  aos  que  o  cultivam  no  Brazil : 

Está,  evidentemente,  demonstrado  que  as  boas  qualidades  do  café 
teem  excellentes  preços  nos  mercados  deste  paiz  ;  e  sendo  assim,  é 
de  todo  ponto  necessário  que  ellas  venham  separadas  e  perfeita- 
íamente  discriminadas  ou  classificadas,  de  modo  que,  num  futuro 
não  muito  remoto,  possam  ter  procura  pelas  suas  respectivas  desi- 
gnações ou  marcas  de  qualidade  e  procedência.  Além  disso,  é  abso- 
lutamientc  neCv?ssario  Oii  primordial  que  o  café  seja  colliido  e  prepa- 
rado caprichosamente,  dando-se-lhe,  si  fòr  possível,  as  cores  que  aqui 
são  mais  apreciadas. 

O  café  exportado  para  este  paiz  não  dive  ser  misturado,  para 
fazer-se  preços  médios,  c  sempre  quefòr  ílòr,  dará  mão  resultado, 
por  quanto  a  mistura  é  feita  aqui  pelos  grandes  compradores,  quer 
sejam  elles  simples  torradores,  quer  não. 

O  café  brazileiro,  tal  qual  vem  para  este  mercado,  actualmente 
só  serve  de  base  a  toda  sorte  de  misturas  e  assim  é  elle  vendido  ao 
consumidor,  como  de  outras  procedências  mais  ou  menos  ])em  conhe- 
cidas e  reputadas . 

Em  Liverpool,  visitando  uma  pessoa  certa  installarão  de  torre- 
facção,  mostraram-lhe  uma  mistura,  em  grão,  dc  café  l)rozilv^iro  com 
o  mais  baixo  café  africano. 
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Já  vimos  que,  em  1897,  foram  despachados  para  consumo  1.450 
toneladas  de  café  brazileiro,  porém  nSo  se  vê  uma  só  libra  delle  vendido 
pela  sua  respectiva  procedência  I 

O  negocio  do  chá  tem  por  base  o  mesmo  processo  de  mistura, 
de  sorte  que,  cada  negociante  varegista  ou  não,  explora  a  sua  própria 
«  Special  Blend  »,  e  procura  vulgarisal-a  por  todos  os  modos  possíveis, 
chegando-se  até  ás  raias  do 'mais  grotesco  charlatanismo,  e  nisto  coa- 
siste  todo  o  segredo  do  negocio  do  chá,  café  e  cacáo,  neste  paiz. 

E'  preciso,  portanto,  que  os  cultivadores  de  café  no  Brazil  tenham 
muito  em  vista  este  peculiar  systhema,  do  qual  poderão  tirar  grandes 
vantagens,  principalmente  quando  o  exportarem,  directamente,  de 
suas  proprias^/azendas. 

Em  Londres,  também  se  beneficia  o  café,  isto  é,  o  grilo  vae  para 
alli  em  casca  e  quando  recebe  o  baptismo  do  «  London  Cleaned », 
tem  melhores  cotações.  Para  mim,  isto  é  um  systhema  de  exploração 
como  oiitro  qualquer,  e  que  tanto  se  ha  de  desenvolver  em  Londres, 
como  nos  paizes  productores  em  obediência  á  lei  da  divisão  do  trabalho. 

As  côres  do  café  e  fórmas  indicam  aqui,  também,  as  suas  qua- 
lidades, mais  ou  menos ;  por  essa  razão  passo  a  offerecer  algumas  in- 
dicações sobre  as  variedades  commerciaes  do  café,  melhor  reputadas 
em  Londres  e  em  Liverpool,  pelos  seus  caracteres  particulares,  ser- 
yindo-me,  para  isso,  de  algumas  informações  extrahidas  da  Mono- 
graphia  do  Café,  por  Paulo  Por(o  Alegre,  edição  de  1879. 

Jamaica. —  Grãos  de  tamanho  regular  e  ás  vezes  grandes,  um 
pouoD  alongados,  de  um  matiz  verde  claro  muito  egual,  superfície  lisa  e 
linipa,  sem  pellicula. 

Mysora.—  O  grão  é  arredondado,  de  ordinário  curto  e  largo,  de 
uma  côr  verde  pardacenta  muito  ténue,  sem  pellicula,  quando  é  de 
primeira  escolha  e  maior  e  não  tão  arredondado  como  o  de  Moka. 

Costa  Rica.—  O  grão  assemelha-se  bastante  ao  de  Java,  grosso 
e  alongado,  de  um  matiz  amarellado  algumas  vezes  ou  esverdeado. 

Malabar.—  Caracteres  como  os  indicados  para  Mysora. 

Os  cafés,  estylo  Moka,  são  aqui  bem  aceitos  e  teem  sempre  boas 
cotações,  desde  que  sejam  bem  beneficiados  e  tenham  côr  verde 
azulada,  » 


Dando  este  trabalho  sobro  a  importaçõo  e  consumo  do  café  no 
Reino  Unido,  julgo  opporluno  transcrever  da  importante  revista  dos 
Srs.  G.  Deuring  &  Zoon,  dc  Rotterdam,  publicada  em  õ  de  janeiro 
ultimo,  o  quadro  estatístico  do  consumo  do  café  em  alguns  paizes  nos 
annos  de  1893-96  e  11  mezes  de  1897. 


Paizos 

1897 

1896 

1895 

1891 

1893 

Tons. 

Tons* 

Tons. 

Tons. 

Tons. 

Allcinanha  

125.700 

110. ooo 

113.920 

112.S57 

115.333 

70.1Í0 

GS.-ilO 

G2.S20 

Austria-IíuRgria     ( dezembro  inclu- 

35.S10 

31.S30 

34.150 

33.057 

33.3SG 

Belgica  ..."  

2Õ.570 

22.830 

22.000 

21.373 

22.014 

Saissa  (dezembro  inclusive).    .    .  . 

S.Í70 

S.OlO 

Ô.900 

O.SOO 

7.3S7 

ll.iuO 

ll.'i80 

II.GOO 

11.300 

11.300 

277.240 

2Ô2.480 

25-J.Ô70 

2ÍS.597 

252.2-30 

Estados  Unidos  da  America  do  Norte. 

28;)..ilO 

2-Í3.529 

212.030 

231.352 

225.000 

Total.  

563.G50 

ÕOÔ.O09 

•103.730 

4i2.9i9 

47S.230 

DIVIDA  ACTIVA 

EXTERNA 

Da  Republica  Oriental  ■do  Urug^uay  —  Com  0  accres- 
cimo  de  juros  na  importância  de  399:7388467,  o  total  desta  divida  está 
elevado  a  23.078: 38&$9õ9  (tabeliã  n.  3;. 

I>a  Republica  do  Paraguay— Continúa  a  ser  de  13õ:71&$^0 
(tabeliã  n.  3). 

INTERNA 

Das  A.d.ministi'ações  dos  Estados  da  Bahia  e  de 
l*ernambuco  — E' de  £  1.930.6Õ3-15-6  ou,  a  diversos  câmbios, 
2o.//.D:344^5g^  peppesentando  o  que  tem  despendido  a  União  comos 
juros  de  2  o/o  ás  estradas  de  ferro  da  Bahia  e  de  Pernambuco,  na  impor- 
tância de  £  1.299.903-1-8  ou  17.112:118$3i4,  relativamente  ao  primeiro, 
e  na  de  £  630.750-13-10  ou  8.663:226$245  ao  segundo  desses  Estados  (ta- 
beliã n.  4). 
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DIVIDA  PASSIVA 

EXTERNA  FUNDADA 

O  capital  circulante  nominal,  que  em  3  L  de  dezembro  de  1896  era 
de  £  35.261.700,  na  mesma  data  do  anno  próximo  passado  achava-se 
reduzido  a  £  34.697.300  (tabeliã  n.  5). 

A  differença  para  menos  representa  a  amortisação  pelo  resgate  de 
apólices  dos  empréstimos  e  valores  seguintes  (tabellá  n.  6). 

Empréstimos  Valor  real        Valor  nominal 

De  1883   £  95.227-0-0  146.400 

»  1888   £  98.822-0-0  142.200 

»  1889   £  144.619-0-5  222.700 

»  1895   £   37.170-0-0  53.100 

Totaes   £  375.838-0-5  504.400 

Desde  abril  do  anno  passado  até  março  do  corrente  as  remessas 
para  Londres,  equivalentes  a  £  2.518.808-14-3  e  fr.  12.403.080  a  diversos 
câmbios,  elevaram-se  em  moeda  nacional  ao  total  de  94.39õ:447.$165 
(tabeliã  n.  7),  comprehendendo  67.629:994§621  de  differença  de  cambio. 

INTERNA  FUNDADA 

Em  31  de  março  do  corrente  anno  o  total  circulante  estava  elevado 

a  491.468:1008  (tabeliãs  ns.  8  e  13). 

A  differença  de  1.924:6038,  em  comparação  com  o  algarismo  de 

489.543:500$,  indicado  no  ultimo  relatório,  provém : 

Da  emissão  de  apólices  de  5  Vo,  por  conta  do  em- 
préstimo autor isado  pelo  decreto  n.  825,  de  9  de 
outubro  de  1890,  para  o  resgate  das  acções  da  Es- 
trada de  Ferro  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro.    .    .  3:600$000 

Da  emissão  de  apólices  do  mesmo  typo,  por  conta  do 
empréstimo  autorisado  pelo  decreto  n .  1976,  dc 
25  de  fevereiro  de  1895,  para  supprimento  do  de- 
ficit, resgate  de  papel-moeda  e  pagamentos  de 
despezas  oriundas  da  revolta  (tabeliã  n.  12)  .    .  1.921:000$000 

1.924:600$000 


o  total  circulante  decompõe-SG  assim : 

Apólices  de  õ  o/^  papel   366.693:500$000 

»       »     Vo    »   119:6008000 

))       »  4  o/o  ouro  124.655:000$000 

Empréstimo  do  ises  (C  o/,,  ouro  )- O  total  circulante, 
queerade  11.7S2:0C0s,  em  31  de  março  do  anno  próximo  passado,  na 
mesma  data  do  corrente  apresentava-se  reduzido  a  ll.õS4:o00>^,  pelo 
accrescimo  de  197:õ00s  na  amortisação,  cuja  importância  de  18.218:000$ 
clcvou-se  a  18.415:5008  (tabeliã  n.  8). 

Empréstimo  de  isro  (  <L  Vo  ouro  )  — Em  31  de  mai-ço 
ultimo  continuava  a  circular  a  quantia  de  24.679:0008  (tabeliã  n.  8\ 
como  na  mesma  data  do  anno  próximo  findo. 

Empréstimo  de  ISSO  (  <i- Vo  ouro  )  —  Da  sua  emissão  na 
importância  de  109.694:000$,  estava  em  circulação,  na  supradita  data, 
a  de  18.350:000$,  por  terem  passado  para  a  propriedade  do  Tliesouro, 
nos  termos  da  lei  n.  427,  de  9  de  dezembro  de  1896,  a  de  51.487:000$,  re- 
colhida a  elle  pelos  bancos  regionaes  em  garantia  de  suas  emissões,  e  a 
de  39.857:000$  de  apólices  que  o  Governo  adquirio  por  conta  do  fundo 
metallico  depositado  por  um  dos  mesmos  bancos  (tabeliã  n.  8). 

Recapitulando  tem-se  : 


\ 


^  apólices  da  conversilo  de 
<    ISOO  .    .    .    .    .    .     124.655: OOO.ÍOOO 

(  apólices  do  empre3iin:o 

de  ISSD   ÍS.350:000,ÍCOO 

Jlu-os  —  ouro  .    .  j 'l  '/i  o/o   apólices  do  empréstimo 

/  do  1S79    2-1.679:000.^000 

I  6  "/o        apólices  do  empréstimo 

dc  1S63                          11.584:õ00>;000  179.26S:500$000 

Jures  — papel.    .5'^".'"        apólices  jeracs    .    .    .  119:60Cí;O00 

(õo/„            »       »       ...    3'jG.6?3:500SOOO  30G.S13:iOO>000 

L'm  circulação   ÕJG.031:600§CCO 

Addicionada  a  quanlia  de   'J1..344:O00$O0O 

dos  tilulos  do  emproslimo  dc  1SS9  de  propriedade  do  Tliesouro  por  trísns- 
^srencia  ou  por  compra,  cm  virludo  da  lei  n.  427,  cie  Ode  dezembro 

de  I8GG,  acliar-íc-iia,  como  na  tabeliã  n.  S,  o  tolal  de                      .  637.125:e00,v0CO 
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INTERNA  FLUCTUANTE 


i>ivoi-sa«  -  A  31  de  março  ultimo  continuavam  inalterados  os 
totaes  indicados  no  Relatório  do  anno  passado,  de  22:176$975  da  dicida 
anterior  a  1827,  não  inscripta  e  menor  de  400^  (tabeliã  n.  9),  de 
135:994$460  inscripta  no  grande  livro  (tabeliã  n.  10)  e  de  l-tô:765$260  da 
inscripta  nos  auxiliares  dos  Estados,  ainda  não  lançada  no  grande 
livro  (tabeliã  n.  11). 

Letras  cio  xiaesouro  —  Conforme  o  relatório  do  anno  passado 
circulava  em  fins  de  abril,  o  total  de  5.277:500$.  Tendo-se  emittido 
nesse  anno,  de  30  do  mesmo  mez  a  28  de  dezembro,  57.300:003$  e,  no 
actual,  dei  de  fevereiro  a  28  de  abril,  10.750:000$,  aqaelle  total  elevou-se 
a  73.327:500$.  Abatida,  porém,  a  somma  de  52.300:000$  dos  pagamentos 
de  23.900:000$  no  1°  e  28.400:000$  no  2°  dos  ditos  annos,  existia  em 
circulação  a  õ  de  maio  ultimo  o  total  de  21.027:500$  (tabeliã  n.  14). 

Sens  de  defuntos  e  ausentes  — O  saldo  desta  conta  de 
3.675:77a$225,  segundo  o  Relatório  do  anno  passado,  elevou-se  a 
3 . 713 : 884$864  (tabeliã  n .  16) . 

A  differença  para  mais  proveio  do  augmento  nos  saldos: 

Da  Capital  Federal  e  do  Estado  do  Rio 

de  Janeiro   22:073$730 

Da  Bahia   7:7608895 

Do  Paraná  -    .    .  37&$065 

De  Santa  Gatharina   7 : 848$489 

DeGoyaz   3:948$392 

De  Matto  Grosso.    .    1:023$464  43:033$035 

E  da  diminuição*  nos  saldos  do  Rio 

Grande  do  Sul.    .    .    ^    •    •    •  3:990$õ89 
De  Minas  Geraes   935$807  4:926$a96 

^  ,  

Liquido   38:106$639 

Depósitos  do  Monte  de  Soccorro  da  Capital  Fe- 
deral —  O  saldo  desta  conta  na  importância  de  570:520$971  em  31  dc 
dezembro  de  1896,  comparado  com  o  de  384:178$026,  existente  na 


mesma  data  do  anno  passado,  apresenta  a  differença  de  186:342$9.15,  em 
que  o  movimento  de  sabidas  excedeu  o  de  entradas  (tabeliã  n.  18). 

Depósitos  públicos.— Até  a  datadas  ultimas  informações  o 
total  dos  valores  depositados  elevara-se  a  7. 046 :234$133  (tabeliã  n.  19), 
mais  481:2778748  do  que  o  indicado  no  relatório  do  anno  passado. 

A  differença  resultou  do  augmento  nos  depósitos  : 
da  Capital  Federal  e  Estado  do  Rio  de 

Janeiro   725:0Si.$205 

de  Santa  Catbarina   6488920 

»S.  Paulo   5:5028810 

» Minas  Geraes   4:0008000 

«Matto  Grosso   14:9558000  750:1878935 

e  da  diminuição  nos  " 

da  Babia   246:0788402 

de  Alagoas   2988020 

do  Maranhão   .       22:533$765  268:9108187 

Liquido   481:2778748 

Pertencem  os  depósitos  : 

á  Capital  Federal  e  ao  Estado  do  Rio  de  Janeiro  .  .  6.102:2218710 

aos  outros  Estados   944:042$423 

e  consistem  : 

em  peças  de  ouro,  prata  e  diamantes   36:8378542 

papeis  de  credito   4.588:4208159 

dinheiro   2.420:976$432 

Empx-estimo  do  cofre  de  oi-pliãos  —  Continua  a  diminuir 
o  saldo  desta  conta,  como  era  de  esperar  em  vista  da  creação  dos  cofres 
idênticos  estadoaes.  No  anno  de  1893  o  saldo  existente  apresentou  a 
diminuição  de  964 : 434$031  contra  o  anterior . 

A  tabeliã  n.  15  denunciando  a  existência  em  31  de  dezembro  ultimo, 
de  13.354:8318610,  importa  a  differença  para  menos  em  1.043:671$058, 
quando  comparado  aquelle  saldo  com  o  de  1893,  que  foi  de  14.411:5028668. 

I>epositos  das  Caixas  Económicas  —  Do  relatório  ante- 
rior se  vê  que  o  saldo  destes  depósitos  era  em  31  de  dezembro  de  1893  de 
B6.245:5'M8555.  A  tabeliã  n.  17  apresenta,  para  :51  dc  dezembro  de  1807, 
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Ô  saldo  de  81.499:282$âi9,  donde  a  differença  para  mais  de  15.253:750íí;79-4, 
apezar  das  diminuições  verificadas  nas  entradas  nas  Caixas  de  alguns 
Estados. 

Oepositos  do  diversas  orig-ens  A  tabeliã  n.  20  dá  para 
saldo  desta  conta  172.130: 167,<^-420  contra  177.532:264:;2õ2  em  30  de  abril 
do  anno  passado. 

ASSOCIAÇÃO  OOMMEROIAL  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Por  conta  da  indemnisação  da  sua  divida  contraliida  sob  fiança  do 
Governo  da  União,  esta  associação  tem  realisado  pontualmente  as  pre- 
stações semestraesde  23:000S  cada  uma,  a  que  se  obrigou  de  conformi- 
dade com  a  proposta  que  justiiicâra  em  officio  de  21  de  janeiro  de  1896  e 
fôra  acceita  pormeu  illustre  antecessor,  como  consta  do  respectivo  rela- 
tório á  pag.  142. 

A  associação  tem  continuado  a  recolher  ao  Tliesouro  com  pontua- 
lidade os  subsídios  semestraes  de  6:000=>|,  com  que  contribue  para  a  ma- 
nutenção do  Collegio  Militar,  consoante  o  accordo  homologado  por 
•despacho  do  mesmo  meu  illustre  antecessor,  publicado  pela  imprensa 
em  agosto  de  1895. 

Satisfazendo  o  pedido  deste  ministério,  em  bem  do  serviço  publico 
e  do  commercio,  a  associação  cedeu  a  maior  parte  da  ala  esquerda  do 
seu  edifício,  afim  de  ser  utilisada  pela  Repartição  Geral  dos  Correios, 
conforme  requisitara  o  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
que,  por  aviso  n.  63,  de  2ô  de  julho  de  1897,  declarou  acceitar  a  pro- 
posta constante  do  officio  da  associação  de  3  do  indicado  mez,  quanto 
ao  preço  do  aluguel  e  fórma  de  sua  liquidação  semestralmente.  Dou 
em  seguida  a  este  artigo  a  correspondência  trocada  por  esse  motivo. 

Como  em  meu  relatório  anterior,  é  com  a  maior  satisfação  que 
cumpro  o  dever  de  dar-vos  testemunho  dos  auxilies  que  a  Associação 
Gommercial  do  Rio  de  Janeiro  tem  continuado  a  prestar  ao  Governo  e 
á  praça,  concorrendo  com  a  sua  experiência  e  boa  orientação  para  as 
providencias  em  beneficio  do  commercio  e  da  industria. 

A  correspondência,  a  que  alludo  acima,  é  a  seguinte  : 


Gabinete  do  Ministro  —  Miiiislcfio  dos  Negócios  da  Fazenda  — 
12i  —  Em  11  de  dezembro  de  1896. 

Sr.  presidente  da  Associai^ão  Commerciai  do  Rio  de  Janeiro.  — 
Carecendo  a  Repartição  Geral  dos  Correios  de  espaço  para  a  installa- 
cão  dc  maior  numero  de  caixas  de  assig-iianles,  peço-vos,  em  bem  do 
serviço  publico  e  do  commercio,  a  cessão  ao  Governo,  para  esse  fim, 
da  ala  do  edifício  dessa  associação,  que  íaz  frente  para  o  em  que 
funcciona  aquella  repartição. 

Sobre  esse  assumpto  deverá  entcnder-se  comvosco  o  Director  Geral 

dos  Correios. 

Saúde  e  iraternidade.  —  Bernardino  de  Campos. 

Sr.  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Tenho  a  honra 
de  accusar  recebido  o  Aviso  n.  124  de  11  de  dezembro  andante,  no 
qual  pede  V.  Ex.  em  bem  do  serviço  publico  e  do  commercio  a  cessão 
ao  Governo  da  ala  do  edifício  desta  Associação,  que  faz  frente  para 
o  em  que  funcciona  a  Repartição  Geral  dos  Correios,  afim  de  obter-se 
espaço  para  installação  de  maior  numero  de  caixas  de  assignantes, 
dignando-se  ao  mesmo  tempo  prevenir-me  de  que  soljre  esse  assumpto 
deveria  comigo  entender-se  o  Sr.  director  geral  dos  Correios.. 

Como  era  m.eu  dever,  dei  conhecimento  ao  conselho  director  da 
requisição  de  V.  Ex.,  e  o  mesmo  por  um  dos  seus  membros  tratou  de 
entender-se  com  aquellc  digno  funccionario,  convidando-o  a  visitar  o 
edifício  desta  associação. 

Resultou  do  exame  e  inspecção  ocular,  a  que  procedeu  o  Sr.  dire- 
ctor geral  dos  Correios,  não  satisfazer  a  ala  indicada  do  edifício  aos 
requisitos  requeridos  para  uma  boa  installação  das  caixas  dos  assi- 
gnantes, por  se  compor  de  diversas  salas  de  proporções  acanhadas  para 
tal  mister,  e  não  haver  possibilidade  de  estabelecer  entre  ellas  com- 
municação  interior. 

Entretanto  dentre  vários  alvitres  suggeridos  por  occasiã^  do  exame 
e  vistoria  dos  tres  pavimentos  da  ala  do  edifício,  que  defronta  com 
o  do  correio,  pareceu  ao  Sr.  director  geral  dos  Correios  que  a  Repar- 
tição da  Caixa  de  Amortisação  poderia  ser  convenientemente  installada 
alli,  cedendo  á  Repartição  Geral  dos  Correios  a  parte  do  edifício  que  está. 
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occupando^  com  excepçSo  apenas  da  casa  forte,  da  qual  conlinuaria  a 
utilizap-se,  como  outrosim  poderia  a  Repartição  Geral  dos  Correios  tomar 
uma  das  salas  do  edifício  desta  associação  na  ala  indicada  para  esta- 
belecer o  seu  almoxarifado. 

Toco  nisso,  porque  se  conversou  a  respeito  na  conferencia  com  o 
digno  cliefe  da  Repartição  Geral  dos  Correios ;  nada  porém  snggiro, 
nem  V.  Ex.  requisitou  opinião  ou  conselho  sobre  o  assumpto,  tendo-se 
limitado  a  pedir  a  cessão  do  espaço  necesssario  para  a  iastallação 
das  caixas  de  assignantes. 

A  resposta  da  Associação  Commercial  é  e  nem  pôde  deixar  de  ser 
sinão  a  seguinte:  a  parte  do  edifício  de  que  o  Governo  carecer  ser-lhe-ha 
entregue,  desde  que  a  directoria  consiga,  como  espera,  a  rescisão  de 
alguns  contractos  locativos  que  subsistem. 

Prevaleço-me  da  opportunidade  para,  em  nome  do  conselho  di- 
rector desta  associação,  protestar  a  V.  Ex.  o  mais  profundo  respeito 
e  a  mais  alia  consideração.  ^ 

Capital  Federal  e  Secretaria  da  Associação  Commercial  do  Rio  de 
Janeiro,  14  dé  dezembro  de  1893.  —  Honorio  Augiiséo  Ribeiro,  presi- 
dente interino. 

Gabinete  do  Ministro  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — 
N.  159  — Em  24  de  junho  de  1897. 

Sr.  presidente  da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

Reiterando  o  pedido  constante  do  offício  deste  Ministério  n.  124  de 
11  de  dezembro  de  1896,  rogo-vos,  em  bem  do  serviço  publico  e  do 
commercio  que  providencieis  para  que  seja  cedida  á  Repartição  Geral 
dos  Correios,  para  a  installação  de  maior  numero  de  caixas  de  assi- 
gnantes, a  ala  do  edifício  dessa  Associação,  que  faz  frente  para  o  em  que 
funcciona  aquella  repartição. 

Saúde  e  fraternidade.— Jb«(irííí/?i  MLirtinho. 

Sr.  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 

Por  aviso  de  24  de  junho  próximo  pretérito  dignou-se  V.  Ex.  requi- 
sitar desía  Associação  a  cessão  da  ala  esquerda  do  seu  edificio,  para 
nos  respectivos  compartimentos  serem  accommodadas  algumas  secções 
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da  ReparUçíio  Geral  dos  Correios,  atteiita  a  insufficieiícia  do  edifício 
em  que  funccLona. 

Devo  ponderar  a  V.  Ex.  o  seguinte: 

A.S  diversas  salas  da  ala  esquerda  do  edifício  que  poderão  ser  cedidas 
á  Repartição  Geral  dos  Correios,  á  medida  que  fòrem  sendo  desoccupadas 
pelos  actuaes  inquilinos  (já  para  este  cfieito  avisados),  produzem  actual- 
mente o  valor  locativo  annualmenle  de  40:S0OA,  conforme  a  demon- 
stração junta. 

A.  Associação  Gommercial,  por  virtude  do  accòrdo  com  o  Governo 
da  Republica,  constante  do  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda  do  anno 
de  1893,  á  pag.  142,  está  obrigada  a  pagar  semestralmente  20: OOO-S 
ou  40:000$  annualmente,  por  conta  da  indemnisação  de  seu  debito, 
proveniente  dos  desembolsos  feitos  pelo  Governo  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  juros  e  da  amortisação  do  empréstimo  contraindo  na  Europa 
por  intermédio  do  Banco  Alliança  do  Porto. 

Si  fòr  levado  a  effeito  o  contracto  lo:atlvo  que  se  tem  em  mira 
com  o  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  a  directoria  da 
Associação  pede  que  em  tal  caso  lhe  seja  creditada  semestralmente,  a 
titulo  da  supra  alludida  indemnisação,  a  quantia  de  2O:0O0A,  corre- 
spondente ao  preço  do  aluguel  das  diversas  salas  da  ala  esquerda  do 
edifício,  considerando-se  assim  quitada  do  compromisso  que  assumiu,  e 
procedendo-se  a  respeito  da  liquidação  dos  alugueis  mediante  jogo  de 
contas  entre  os  dous  ministérios. 

OJpreço  do  aluguel  semestral  das  salas,  de  que  trata  a  demonstração 
junta,' é,  como  disse,  de  20:400A  actualmente:  poderá  porém  ficar  fixado 
no  algarismo  redondo  de  20:00D:.4,  sl  com  tal  reducção  concordar  V.Ex., 
que  representa  o  credor  hypothecario  da  Associação. 

A  directoria  aguarda  respeitosamente  para  seu  governo  a  resposta 
de  V.  Ex. 

Saúde  e  fraternidade. 

Capital  Federal  e  Secretaria  da  Associação  Gommercial  do  Rio  de 
Janeiro,  3  de  julho  de  mi. -Honorio  Augasto  Ribeiro,  vvcsklQnlc 
interino. 
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Directoria  de  Contabilidade  do  ThesDuro  Federal.  N.  171.  Ministério 
dos  Negócios  da  Fazenda— Rio  de  Janeiro,  25  de  agosto  de  1897. 

Sr.  Honorio  Augusto  Ribeiro,  presidente  da  Associação  Com- 
mercial  do  Rio  de  Janeiro . 

Commimico-vos,  para  vosso  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  o 
Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  resolveu  acceitar, 
conforme  declarou-me  por  aviso  n.  63  de  26  de  jullio  ultimo,  a  cessão 
da  ala  esquerda  do  edifício  dessa  associação,  para  ser  utilisada  pela 
Administração  dos  Correios  deste  districto,  mediante  o  aluguel  annual 
'  de  quarenta  contos  de  réis  ( 40:000$),  nos  termos  da  proposta  constante 
de  vosso  officio  de  3  do  mesmo  mez. 

Saúde  e  fraternidade. — Bernardino  de  Campos. 

Sr.  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda.— Por  aviso  sob 
n.  171,  de  25  de  agosto  de  1897,  dignou-se  V.  Ex.  communicar  íi  dire- 
ctoria, da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  que  o  Sr  .Ministro  da 
Industríá,  Viação  e  Obras  Publicas  resolvera  acceitar,  conforme  de- 
claração exarada  em  aviso  n.  63  de  26  de  julho  de  1897,  a  cessão  da  ala 
esquerda  do  ediíicio  desta  associação,  para  ser  utilisada  pela  Repartição 
Geral  dos  Correios,  mediante  o  aluguel  de  40:000.^?,  nos  termos  da  pro- 
posta constante  do  officio  da  associação  de  3  do  indicado  "  mez  de  julho, 
junto  por  cópia. 

Achando-se  desde  1  de  setembro  do  anno  próximo  pretérito  á  dis- 
posição da  Repartição  Geral  dos  Correios  toda  a  área  alugada,  consoante 
a  proposta  alludida,  deve  o  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas até  31  de  de/.embro  ultimo  a  quantia  de  13:333$333,  importância 
correspondente  a  quatro  mezes  de  alugueis  decorridos,  a  partir  do  1 
de  setembro,  e  que  tem  de  ser  creditada  a  esta  associação,  mediante 
jogo  de  contas  entre  os  dois  ministérios. 

A  referida  quantia  com  a  de  6:666$567,  recolhida  nesta  data  á  The- 
souraria  Geral,  perfaz  a  somma  de  20:0  )0$,  da  prestação  semestral  a  que 
se  obrigou  a  Associação  Commercial  para  indemnisação  do  seu  debito  ao 
Thesouro  Federal,  proveniente  dos  desembolsos  por  este  effectuados,  afim 
de  occorrer  ao  pagamento  dos  juros  e  da  amortisação  do  empréstimo 
contra hido  pela  associação  na  Europa  sob  fiança  do  Governo  Brazileiro. 


Para  os  effeitos  convenientes  tenho  a  honra  desubmettera  V.  Ex. 
anota  demonstrativa  do  debito  vencido  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Em  nome  da  directoria  desta  associação  reitero  a  V.  Ex.  os  pro- 
testos do  mais  profundo  respeito e  alta  consideração. 

Capital  Federal  e  Secretaria  da  Associação  Commercial  do  Rio  de 
Janeiro,  22  de  janeiro  de  189S.—  Honorio  Augusto  Ribeiro,  em  exer- 
cício da  presidência. 

DOCAS  DE  SAiN'TOS 

Dou  em  seguida  uma  preciosa  collecção  de  quadros  estatísticos, 
interessantes  desta  utilíssima  instituição,  cujos  serviços  ao  commercio, 
á  fazenda  e  á  saúde  publica  da  cidade  de  Santos  não  podem,  ser  maiores 
do  que  a  pratica  tem  demonstrado. 

Organisados  pelo  pessoal  do  escriptorio,  esses  quadros,  que  não 
resumo  para  não  avolumar  demasiado  estas  informações,  concretisam 
na  linguagem  expressiva  dos  algarismos  o  movimento  da  importação  e 
exportação,  o  de  entrada  e  sabida  de  navios,  o  de  exportação  do  café 
não  só  no  anno  decorrido  de  julho  de  1896  a  junho  de  1897,  como  no 
20  semestre  deste  e  ainda  durante  todo  o  anno  de  1897;  o  das  taxas 
cambiaes  médias,  da  renda  da  alfandega,  da  immigração,  dos  uagons 
em 'trafego  na  Estação  da  S.  Paulo  Raihvay  Company;  ode  embar- 
cações no  cáes  da  companhia ;  o  movimento  geral  das  mercadorias  no 
mesmo  cáes  e  o  operado  por  ellas  em  seus  armazéns ;  o  dos  volumes 
embarcados  em  icagoas  no  cáes  da  companhia  e  o  dos  retardados  nos 
seus  armazéns,  e  a  estatística  dos  preços  do  café  no  Havre  desde  1845, 
emfim  uma  collecção  importantíssima  de  dados  estatísticos,  interes- 
sando ás  docas,  ao  porto  e  ao  commercio  de  Santos. 

Sob  o  titulo  —  Atracação  de  navios  e  descarga  de  mercadorias  — 
escreveu  em  seu  relatório  o  inspector  da  alfandega  dessa  cidade : 

«  Depois  da  vossa  ordem  n.  õ6  de  5  de  junho  do  anno  findo,  deter- 
minando que,  quanto  possível,  preferisse  o  cáes  das  Docas  de  Santos 
para  atracação  de  navios  que  importassem  mercadorias  estrangeiras 
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sujeitas  a  direitos  de  consumo,  o  sarviço  da  descarga  ficou  exclusiva- 
mente a  cargo  da  companhia  qi.ie,  de  facto,  está  preparada  para  fazei- o 
com  a  máxima  promptidCío. 

Os  seus  vastos  armazéns  e  bons  apparellios  facilitam  muito 
desembaraço  das  embarcações,  que  também  ahi  recebem  géneros  de 
exportação. 

A  vigilância,  que  a  alfandega  exerce,  si  não  ó  a  mais  perfeita  e 
acauteladora  dos  interesses  do  fisco,  por  não  dispor  de  maior  numero 
de  guardas,  —  offerece  a  garantia  que  rèsulla  da  concentração  das 
descargas  em  um  espaço  limitado  e  sob  as  vistas  da  repartição,  o  que 
de  certo  não  acontecerá  desde  que  os  trapiches  tenham  de  desempenhar 
iguaes  funccões. 

Neste  caso  ter-se-hia  que  subdividir  o  pessoal  e  multiplicar  a 
actividade  da  sua  força,  sem  o  minimo  proveito  para  as  rendas 
publicas,  que,  ao  contrario,  poderiam  ser  prejudicadas  por  falta  de  bons 
elementos,  que  podessem  concorrer  para  evitar  o  contrabando. 

Houve  certa  paralysação  no  serviço  das  Docas  em  dias  do  mez  de 
outubro,  devida  á  greve  de  alguns  trabalhadores  de  estiva,  que  im- 
punham augmento  de  salário. 

Pouco  durou  essa  perturbação,  porque  os  grevistas  não  tardaram 
em  reconhecer  a  falta  de  apoio  por  parte  dos  seus  companheiros, 
convencendo-se  de  que  o  poder  publico,  representado  por  um  dos  seus 
órgãos,  o  Ministro  da  Fazenda,  no  empenho  de  garantir  o  trabalho 
daquelles  que  recusaram  a  alliança  no  terreno  da  insubordinação  e  se 
conservaram  fieis  á  disciplina,  providenciára  com  a  máxima  prom- 
ptidão  e  energia,  já  enviando  para  aqui  um  navio  de  guerra  que  tão 
bons  serviços  prestou  em  tal  emergência,  já  requisitando  o  concurso  da 
força  estadoal;  que  desenvolveu  a  sua  actividade  com  muita  solicitude. 

Parecendo-me,  no  primeiro  momento  que  a  greve  tomaria  outras 
proporções,  tal  foi  o  aspecto  com  que  se  manifestou,  empreguei  medidas 
extremas  no  intuito  de  garantir  os  interesses  públicos  e  commerciaes  ; 
e,  em  uma  conferencia  que  tive  com  a  directoria  da  Associação  Com- 
mercial,  mostrei  a  situação  anarchica  e  embaraçosa  que  esse  lamen- 
tável acontecimento  poderia  crear,  si  houvesse  qualquer  demora  no 
emprego  dos  meios  coercitivos  para  sua  repressão. 


Essa  illustre  corporação,  em  voto  expresso,  declarou-se  solidaria 
commigo  e,  nesse  sentido,  teleg-raphando-vos,  pedio  fossem  attendidas 
as  minlias  indicações. 

Felizmente,  depois  de  alguns  dias,  desappareceu  esse  incidente, 
procurando  submetterem-se  ao  tral^allio  alguns  dos  desordeiros,  que 
mais  exaltados  se  mostraram  na  occasiuo. 

Esse  facto,  que  em  nada  aiTectou  os  créditos  da  companhia, 
também  não  abalou  os  bons  alicerces  em  que  se  assenta  a  honorabili- 
dade da  sua  administração  superior,  nem  arrastou  prejuizos  que 
seriam  levados  á  conta  de  má  direcção. 

Estão  em  trafego  LISS"",  70  de  caes  e  cinco  armazéns  com  a  capa- 
cidade de  65.203"^^  perfeitamente  apparelhados  para  remoção  de  volumes 
de  uma  a  outra  extremidade,  com  a  maior  segurança,  —  facilitando 
deste  modo  o  serviço  de  conferencia  e  desembaraço  de  mercadorias. 
Também  estão  terminados  e  ainda  não  entregues  362'"  e  em  con- 
strucção  903="  de  caes,  assim  como  brevemente  estará  concluída  a  edifi- 
cação de  mais  dois  grandes  armazéns. 

A  descarga  dos  navios  é  feita  com  celeridade,  com  auxilio  de  15 
guindastes  hydraulicos,  quatro  a  vapor  (sendo  dous  de  seis,  um  de  14  c 
um  de  20  toneladas),  além  de  42  collocados  nos  armazéns. 

Incontestavelmente  esses  melhoramentos,  introduzidos  pela  com- 
panhia, que  não  pequena  somma  de  esforços  e  capital  tem  empregado 
para  o  flel  cumprimento  do  seu  contracto,  constituem  a  melhor  das 
recommendações  que  se  pôde  exigir  de  uma  empreza  brazileira.  » 

No  mesmo  sentido  desta  informação  manifesta-se  o  commissario 
do  governo,  Sr.  Alexandre  A.  da  R.  Sattamini,  no  seu  relatório  que  vae 
emannexo. 


Coiiipaullia  Docas  do  Saiitos 

Quadro  do  moTÍmento  gorai  do  porto  do  Santos,  duranto  o  anno  do  1837,  com  Indicação  do  suas  importações,  oxportaçõos  o  rospoetivos  pesos 
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ComiianMa  Bocas  ie  Santos 

Mauta  demonstratiro  do  laovisiento  do  porto  do  Saatos  no  período  do  íanoíro 

a  dezembro  de  1897 
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CoiiiDduIiía  Docas  de  Santos 

Mappa  dft  exportação  do  eafô  pelo  porto  do  Santos.  Safra  do  1  do  julho  do  1896  o  30  do  julho  do  1897.  Saccaa  do  GO  kllogrammas 
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IV.). 511 
110.2r.B 

■15. 4  nu 

50.3015 
11.700 
5.0:17 
5.700 
0.847 

5.ariO 

023 
1.750 

61U 
3. 250 

8.")0 

•  •       •  • 

■           ■           É  • 

•  •           ■  • 

10 

•  «      •  ■ 
(       •       •  • 

750 
5.000 
850 
■10 

«       •       •  • 
(       «       •  ■ 

'  liíià 

07.081 

lO.S.OiiO 
5S.0:):j 
4'J.'.)81 
151.012 

0.  107 

;iii 

1.  UOl 
■I.CjO 
1.275 

'  2Í70Õ 
730 
200 

•  •        •  • 

•  •  • 

■  •       •  ■ 

25 

■  •       •  ■ 

•  *       ■  ■ 

•  ■       ■  * 

•  ■  riiooõ 

■  ■    ■     I  ■ 

(           ■           ■  É 

101.701 
0S.;122 
.5:í.101 
14.a78 
21.25;) 
1.T..500 
:i.,')2'> 
525 
9.850 
2.7.-.0 
3.000 
1.000 
2.000 
200 

•  >       a  ■ 
«       >       a  « 

•  •       ■  • 
«       ■       ■  • 

101 

•  •       ■  * 

É           •           •  ■ 

500 
7.500 

'  oiooò 

250 

■    •    .  . 

.... 

-i.OIÍS 

S3.1.52 
<Ji.l41 
4'.). 380 
3^.2^)0 
1.000 
2:2.124 
2.701 
1.700 
1.8iiO 
l.OOl 
7.-.0 

■  3!o-.() 

500 

>       •       •  ■ 

a       ■        ■  ■ 

•  ■       ■  * 
t        t       •  • 

GO 

'llil.lii 

•  ■        ■  ■ 

•  ■  ■  ■ 

■  ■  •  • 

■  ■  •  • 

•  ■  ■  • 

•  •  ■  ■ 

■  «  ■  • 

'  l!l4Í 

51  .Oií3 
.S'J.781 
111.300 
32.013 

'22I01Í 
2.000 
COO 
2.305 
5.100 

•  -       •  ■ 

'  1*140 

■  •        ■  * 

'S3J 

■  ■        •  > 

■  •       •  • 

'4' 

•  •       •  • 

•  •       «  ■ 

■  •        ■  ■ 

•  •       ■  • 

•  •        •  • 

'jcó 

.'íO 
454 

54.081 
10.). 2.50 
14.025 
40.'.!0-) 
11.377 
i3.S0;) 
3.733 
1.250 
108 
OiO 
750 

■  ■        ■  • 

50 
25J 

•  •        >  ■ 
«         •        •  • 

■  *        •  ■ 

'l5Ò 

•  ■         •  * 

•  ■     •  ■ 

■  ■     •  • 

■  •     •  ■ 

•  •     •  ■ 

■  •     •  ■ 

•  ■     ■  • 

831 
2.53'J 

17.830 
85.718 
20.853 
O.OUO 
7.12) 
'J.50J 

•  •       ■  ■ 

122 
1.025 
lOS 
700 

*50Ò 
1.500 

•  ■       •  • 

71 

•  ■        •  ■ 

■  •        •  • 

•  «        *  ■ 

■  •        «  ■ 

■  ■     ■  • 

'  o!õoò 

■  É           >  ■ 

•  ■           •  • 

40 
7.511 

1. 050.20 J 
1.403.273 
735.231 
017.805 
372.413 
323.0.14 
67.022 
.5S.j3ii 
.58.120 

17.87S 
0.000 

22.513 

15.100 
3.S2> 
555 
250 
123 
TOO 
.512 
400 

2Í.12S 
400 

A  W\''i 
4  ■SUA 

18.500 
250 
40 
17.500 
250 
100 
?0 
301 
.17.215 

;í00.78',) 

027.77"! 

701.03'.) 

'Í2'J.1(>1 

520.0(!S 

353.400 

'ii!0.:i!0 

253.. 550 

310.2S7 

321.778 

170.4'JO 

4.033.003 

Santos,  31  di:  ilcvininbru  d»  1807. 
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ComBaiiMa  Docas  de  Santos 


íl^uta  da  exportação  do  caíé  polo  porto  do  Santos  —  Saíra  do  julho  de  1897  a  junho 
^  de  1898  —  2°  semestre  do  1897 


DESTIXO 


lIiimbui'go 
I-Iavre  . 
Xew-York 
Rotts:-dam 
Trieste  . 
Antuérpia 
Baltimore 
Marselha 
Génova  . 
Now-Orleans 
Copenhague 
Londres  . 
Alexandria 
Veneza  . 
Bremen  . 
Palermo  . 
Nápoles  . 
Port  Said 
Bordeaux 
Beyrouth 
Rochefort 
.Messina  . 
Fiumc  . 
Soulhampton 
Canal,  a  ordem 
Salonica 
Siockolmo  . 
Lisboa  c  Por 
Algéria  .  . 
Buenos -Ayres 
Catania  .  . 
Livorno  .  . 
Cabotagem  . 


02.77! 
92.997 
71.430 
23.872 
23.075 
19. 109 
8.500 
S.050 
7.6S9 
5.271 
3.7.50 
3.Ô53 
3.250 
76') 
ÕSI 
100 
42 
10 


o 
■5 


Ç-i 


s 
o 


7.577 


214.172 
83.321 

117.354 
68.354 
43.G51 
40.394 

'6.750 
9.919 
1.350 
5.250 
5.191 
500 
5.000 
3.659 


2.922 

250 
150 
20 


1.123 


154.156, 
155.1321 
117.535' 
54.i92| 
G5.05S'. 
92.9231 

•        •  I 

9.250 
12.714 
4.137 
7.475 
12.740 

"4.250 
13.825 


43 

"2.Í0O 

500 


2.000 

lo 


1.012 


373.137  623.330 


714.303 


187.535 
119.010 
112.382 
93.457 
S7.C6S 
54.503 

io.270 
11. 29o 

"9.620 
6.1GB 
1.250 
5.000 
3.972 


43- 

'1.539 

250 


2.250 

15.Ò0O 
.500 
500 


> 
c 


121.130 
13S.520 
142.375. 
S1.491Í 
51. OSI I 
92.4401 


9.56ál 
11.493Í 
3.447Í 
5.600' 
3.022Í 
2.500 
3.875! 
9.7501 
ll 
63 


7c0 


11.000 


10 

5Gi 

•  « 

22! 

'7.795 

•  •  A 

00:)  j 

730.465 

(;S9.419 

o 


TOTAL 


177.702 
70.202 

154.127 
82.781 
38,934 
50.632 

6.397 
6.401 
2.700 
7.0U0 
6.751 
5.000 
S.20O 
6.350 
29 
86 

•       •  • 

125 


16.300 


250  i 

31' 
1251 
1.292' 
 1- 


947.466 
0J4.182 
715.753 
404.247 
310.667 
305.001 
8.500 
50.285 
59.512 
16  905 
38.700 
37.526 
12.500 
27.135 
43.1.37 
130 
671 
10 
6.786 
1.7.50 
150 
20 
4.250 
10 

42.300 
500 
500 
66 
375 
75 
53 
125 
19.334 


647. 4ÔS'  3.773.627 


Santo.T,  31  de  dezembro  de  1397. 
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CofliBaEMa  Docas  is  Santos 

Mappa  do  café  espertado  pelo  porto  do  Santos  duraato  o  aano  do  1897 


Em  j.Micii'0  . 

»  fevereiro. 

»  març-o  . 

»  abril .  , 

»  maio  .  . 

»  junho 

»  j  i:llio  .  . 

»  agosto  . 

»  setiíinbro. 

»  outubro  . 

»  novembro 

»  dezembro 


Por  cabotagcai 


Em  jíinciro  . 

»  fevereiro. 

»  março  . 

»  abril . 

»  maio .  . 

»  j  linho.  . 

»  julho .  . 

«  a,'OSlo 

»  setembro. 

»  outubro  ■ 

»  novembro 

»  dezembro. 


oi33.-10'j 
■1:.^0.34J 


010.267 
;)24.773 
170. -WG 
373.137 
G2.3.330 
TM.SJá 
730 . 4u5 
i3S!).-110 
040.502 


•IS  3 
93') 
1.141 
-154 

7.5U 
7. 577 
1.023 
1.012 
7.705 
535 
32(5 


SLiecas 
» 

» 


» 


saccas 
» 


5.ôl'Ll.C17 


31.331 


Total  de  saccas. 


5.C50.9-íá 


SaatOi,  31  de  dezembro  de  1S97. 


Coffluaimía  Docas  t  Santos 

MaíBS  das  variasões  do  caiaDÍo  d-wante  o  a=no  de  1S97  entre  as  tasas  de  9  e  7 


TAXA  MliDIA  DO 
ANNO 


Janeiro. 
Fevereiro 
Março  . 
Abril  . 


Maio  . 
Junho  . 
Julho  . 
Agosto  . 
Setembro 
Outub:-o 
Novembro 
Dezembro 


Santos,  31  de  dezembro  de  1897. 


-=  383  - 

CoiuiiauMa  Docas  49  UM 


Mappa  demonstrativo  da  ronda  da  alfandosa  nos  anãos  do  1893-1897,  om  confronto 
com  a  tonelagsm  do  car^a  transportada  pela  S.  Paulo  Hail^ay  Conpany 


.VNNO  E  MEZES 

KILOGllAMMAS 

Janeiro   .  . 
Fevereiro. 
Março .    .  . 
Abril  .    .  . 
Maio  .    .  . 
Jinho.  . 
Julho  .    .  . 
Agosto    .  . 
Sií  lembro.  . 
Outubro  .  . 
Novembro.  . 
Dezembro.  . 

■*  r*  Ai"  "> 

4 1^.395 

õõ.-m.-m 

D3.10S.997 
rjO.720.2S4 
Cii  .i370..")Sá 
43.19»;.  342 
.50.57 .3. 772 
3J .  333 . 57i ) 
5l.,530.79i3 
53. 9,3). 222 

-10. -ii  í  .VJ-C 

47.731.149 

4.396:1593360 
3.976: 73 1S309 
4.i33:03õj055 
4.  ISJ:  077.3592 
3  407:õ5.5í?249 
3.933:v):Gí2;i3 
4.i)S0:5J03913 
3.997: 1.55.S193 
3.834:719.3513 
3.34-):5l0.i006 
o.í1;j:o3350i4 
3.1G6:280.<2Ô5 

630.209.637 

45.727:6355943 

ANNO  K  MEZES 

KILOC?>AMMAS 

isor 

Janeiro    .  . 
Fevereiro.  . 
Março .    .  . 
Abril  .    .  . 
Maio  .    .  . 
Junho.    .  . 
Julho .    .  . 
Agosto.   .  . 
Sotembro.  . 
O  itubro  ,  . 
Novembro.  . 
Dezembro.  . 

47.710.261 
5.'.  730. 16  5 
49.937.610 
4'j.S24.564 
50.723.666 
5j.0'J9.626 
4S.931  332 
41.4-0.005 
42.636  363 
.55.433.102 
5 J. 592. 472 

,■367  ■  ~í  1  v-7~ri 

2. 92J:  9.525313 
3.595:i4i3063 
3.2.53:3's-3.S640 
3.6 14: 1.53 -1047 
3,0:33:192.3721 
•  3.963:362;í:322 
2.92j:937>5201 
3.217:53  }.32:35 
2.832:9153074 
3.347:153.3523 
3.533:733.3111 

609. 255.34-1 

39.252: 355$.531 

Santos,  31  de  dezembro  de  1397. 
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CoffiíanHia  Docas  Je  Santos 

Mappa  ao  novimonto  do  imnigroção  no  porto  do  Santos  dwanto  o  anno  de  1S97 


Janeiro 
Fevereiro 
Março. 
Abril  . 
Maio  . 
Junho . 
Julho  . 
Agosto 
Setembro 
Oiiiubro 
Novembro 
Dezembro 


IMMIGH,AÇÃ0 


o 


o 
õT 


151 
148 
111 
253 
93 
10- 
4Ó 
65 
70 
104 
125: 
26! 


1.290; 


o  >  rt 
O  o 

O 


13 


76 
12 


101 


-  3 
C  C  1— ' 


4.62 

6.240 

9.001 

5.SU 

4.056 

4.19: 

1.73S 

1.825 

Õ.034 

7.092 

8.76 

7-21C 


05.3i.ij 


TOTAL 


4.77S 

6.401 

9.172 

6.06' 

4.140 

4.331 

1.796 

l.SPO 

5.154 

7.790 

8.S92 

7.242 


67.71S 


QUANTIDADE 


IO 
to 

> 


21 
93 
86 
51 
27 
28 
24 
18 
39 
53 
90 
69 


599 


1.002 
3.109 


.007 
.123 
.349 
.170 
.027 
620 
1.803 
2.222 
3.563 
3.041 


24.042 


Santos,  31  do  dezembro  de  1897. 


CompflMa  Docas  Is  Santos 

Mauía  do  movimento  geral  das  cargas  recetidas  por  meio  de  carroças  na  S.  Paulo 
"Railway  Company,  numero  de  wagons  carregados  com  as  mesmas  e  respec-'"^"' 
Tjesos,  durante  o  anno  de  1897 


03 


MEZES 


Janeiro  . 
Fevereiro 
Março  . 
Abril.  . 
Maio .  . 
Junho  . 
Julho.  . 
Agosto  . 
Setembro 
Outubro  . 
Novembro 
Dezembro 


CARROÇAS 

V.VGÕES 

25.3SS 

3.756 

20.131 

3.306 

24.473 

3. 787 

22.551 

3.291 

21.590 

3.432 

20.894 

3.107 

23.860 

3.551 

21.277 

2.733 

18.763 

2.712 

18.475 

2.706 

21.478 

3.000 

22.102 

3.225 

260.993 

38.606 

PESO 


52.851.180 
47.710.261 
59.780.163 
49.937.610 
46.824.564 
50.723.666 
50.099.620 
48.931.332 
44.480.000 
42.836.863 
55.488.102 
47.731.149 


597.444.521 


Assim  vè-so  que  a  S.  Paulo  Railway  Company,  transportou 

Carregados  em  vagõss  na  sua  estação  

5»         »       »      no  cies  da  Companhia  Docas  .... 


597.444.521  Uilosv? 
390.805.250  » 


Total 


938.249.791 


Santoõ,  31  de  dezembro  de  1397. 
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Coipanliiã  Docas  è  Santos 


Mappa  do  mdTimento  do  omlsarcações  no  cáes  dttrente  o  anno  de  1897 


Eml>arca<;õos  a  vapor 


107 
13 
<J3 
DO 

1)3 
■il 
2 


472 


.NACIONALIDADES 


Allcmães. 
Austríacos 
Braziíoiros 
Frimcezes 
[nplezes  . 
Itnlianos . 
Portugiieze 
Sue  CO  -  No  rU' 
eços 


Ii;PORTAÇAO 


Diroctii 


■c  ■- 

H 


52.700.6-iO 
2.17í5.0'i7 

10.330.337 
l-i3.292..'iS2 
S.0JJ.39Õ 
334.400 

3.179.000 


220.2j3.2l0 


■í.  015.000 
1.29-^.925 


13l.3SS.720 


137.300.145  Õ.53-Í.007 


Caboti 


=  = 
= 


.1  = 
S2 


120.000  . 
4.800.457  17, 
013.550  , 


3S9.620 


17.3S9.020 


7. 
7. 

%  3 


3  I  - 
b  7. 


122.7;!õ 
Hi.S02.100 
790  970 
.riu.l57.<.i30 
33.540.510  275 
1.  ■174. 7-10 
2.115 


120 


231.009.397 


a 

V, 

l 


082  íO  i 


1S9 
19.()43 
02.S()i 
78.035 
,753 
77.135 
5.772 


2.-34 


\  I 
:>  I 

?  ! 


: 


4.777  10.GSO,1.211 
470'  1.250;  õô 
3.015  S.8->7!  351 
1.863  4.995  913 
5.520  15.77:i,4.127 
2.'i95'  4.223 
20S     238  20 

63'  232 


945  19.523.44.257  6.687 


Kmbarcaçõcs  á  vela 


25  Alleniiies.  . 
15  .\niericanos . 
3  Av.striacos  . 
SjBrazileiros  . 
liCliileno  ,  . 
4!DÍBa:Tiarquezes 
IjFrancez  .  . 
IjGrego.  .  . 
5-Hospanhoes  . 
30jlnglezes  .  . 
4ilta;ianos.  . 
3|Portuguezes. 
3  Russos  .  . 
30. Sue  CO  -  N  oru 


r 


egos. 


S4iPoiitõ«s 
j   tas  . 

"211 


cha- 


17.10S.3(i-; 
S. 109. 977, 


19.417.170 
2.505.197 


.^01.320' 
707. S73. 
7(36.712! 
.    .  i 


19.208.491 
.    •    •  I 

37.S.S25' 
1.621.500 

15.053.345' 

I 

3.073.757 


3.002.200 
100.0  l 
723.000 
5.645.494 
13.377.7S0 
4.039.172 
1.473.200 
40. SCO 

10.427.303 

Õ0.540 


67.551.634-  00.835.559 


1.171.540 


1.171.5Í0 


779.770'i 


779 


,77.j 


331.0:5,  25.136 

0.  444 

1.  òSi 
797 

1.224 
2.32S 
615 
350 
2.837 
21.403 
2.704 
1.931 
920 


400.0CO 


17.610 


I 

3.322.250i 


397 
157 
38 
20 
lá 
47 
17 
9 

77 
414 

49 
37 
2i 

332 


4.053.355'  92.133  1.650  10.533  938 


1.731 

869 
163 
10 
70 
227 
59 
49 
2:-3 
1.912 
225 
134 
140 

1.652 

2.370 


237 


30 
4 

89 
8 

11 
9 

123 

417 


Santos,  31  du  dezembro  do  1837. 


—  38(5  — 

CoiíaÉla  Docas  ôc  Saulos 

Quadro  demonstrativo  do  moviínsnto  geral  durcate  o  anno  do  1897,  ao  cáes  desta 
Companhia,  da  descarga  e  carga  co:n  indicação  do  numero  do  volumes  o  respe- 
ctivos pesos 


o 

•ji 

K  < 

o 
«  2 

■/! 

DESCARGA 

7,  ^ 

J  - 
C  < 

r  -^^ 

c 

TOTAL 

>  g 

> 

Armazém  n.  1  .    .  . 

l.OóT.Oi.") 

l.íOl.OO-j 

l,-).7;!0 

Calo 

3.032.702 

■»       »  2  •    •  • 

1.101.127 

l.OTO.Oli 

30.1S3 

Vários  goiíeros 

27.920 

3.000.022 

jf       »  3  •    •  • 

<.;oj.i:o 

.«5j.Í)u2 

4.\íys 

»       »  -i  ,    ,  . 

7T-Í.1W 

1  )í.3;i'..' 

f>        »   õ  •    .  > 

1.;jO>.33.S 

l.;',:>4..")02 

I23.<3u 

Caboíagoin 

U.11S.S3S 

0.03S.213 

3:0.02.') 

Ca;\; 

5.24D 

»      de  bagiigem. 

lõ.luã 

l-i.iíli 

351 

Varies  géneros 

S.7S2 

li. 031 

0.431.003 

0.053.027 

3S0.í:'7ò 

3.074.0j3 

y. 

i; 

;.'.s:'OKT.-iÇ:.vj 

~  < 

>-  < 

Caliotiigciii 

EXPORTAÇ.lO 

— 

Vários 
géneros 

Géneros  a 
granei 

Vjirios 
gen-v-ros 

ijeneros  a 
granei 

Kilogra:nir!as 

Ki:ogra'.ii!i!as 

K:iog;-a:n:r;as 

Kilogram  :nas 

Kilograminas 

•i72 
211 

.\  vapar.   .    .  . 
A'  vela  .... 

220.2Í3.2;C 
tíT.ãjl.uij.l 

137.300.1.1J 
O0.S33.ã3j 

5. .53  í. 007 
1.171.D.Í0 

17.3S0.020 
77  J  .770 

231..;0.'.V.;7 
■1.053. 355 

0S3 

1 

2SS.S34..37.') 

l9S.135.70-i 

0. 705. 017 

lS.!ó9.3i-0 

235. 002. 

Santos,  31  íe  dui:e:'.!br3  de  1507. 


CofflDauliía  Docas  k  Saiitos 

Mappa  demonstrativo  do  movimento  das  msroadorias  nos  armasens  s  patsos  cm  1897 


ESTABELECIMENTOS 

i 

(jcANTiDADi;  Dj-'  voLUMi-;;; 
LivKos       .hkcdliiidos  nos 

OCCLTADOS      1  AitMAZi-INs 

1 

VOLl^MKS        !  VOLUMi;s 

Di-;s:>AC:iADos  j  EXisTi-;.\r::s 

Armazém  o.  1  

>       da  bagagem  

1 

2           !  1.Cj7.Gí5 

1  1.101.127 

2  1  OOj.lOO 

3  i  035.r)0á 
3           1  1.50S..33á 

  .  1 

1.951.005-  15.73.) 

1.070.9i.ii  30.133 
N50.0J2;  4y.l9S 
774. luO!  10t.3.j9 

1.3S4.502:             123. S3i 

11          '  0.41í:.S3S 
2  15.10) 

0.O3S.213Í  3si.0i5 
14.S14' 

13           !           0.034.003 1           0.003.027-  350.070 
i  1 

Santos,  31  dc  dezembro  de  1897. 
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CoispaiiMã  DoGãs  is  Santos 


Mappa  do  movimento  do  volumes  embarcados  em  vagões  da  estrada  do  ferro  no  cáes, 

durante  o  anno  do  1897 


MEZtíS 

MEUC.VDOEI.VS  DIVKRSaS 

DE  IMMIGRANTUS 

MOVI.ME.NTO  OEHAL 

o 

e  « 
•a  o 
a  IO 
ia 

c  > 

B  ■' 
à 

4 

|| 

C  > 

m 
ci 

5 

K 

a> 
iz 
iC 
a 
> 

•Ji 
o 

■3 

O 

K 

> 

V3 
O 

es 

ã 

Total  (lo  peso  oní 
kilograiuinas 

Jiineiro  .    .    .  . 
Fevereiro    .    .  ■. 
M.irço  .... 

Abril  

Mnio  

Junho  

Juliio  

Agosto  .... 
SateiTibro.    .    .  . 
Outubro  .... 
Novembro   .    .  . 
Dezeiíibru    .    .  . 

-Í.121 
3.<.)07 
5.2:)2 
.Í.272 
3.857 
■'t.7ú2 
'í.  il3 
A.õ7^ 
'Í.20S 
4.2.-)? 
õ.òOj 
.5.5SÍ 

185.934 
102.215 
4,57.  t:24 
.")58.500 
293.422 
453.811 
3ÍÍ8.317 
338.597 
3í?í.()35 
429.535 
500.179 
402.454 

29.015.400 
27.508.830 
3 S. 225. 580 
30.725.í)90 
27.211  740 
;)5.401.7S0 
31.07Ò.9S0 
33.7.ÍS.200 
2S.5u9.'iiO 
30.477.380 
38.27.5.370 
33.703.150 

21 
93 
8C 
51 
27 
28 
21 
18 
39 
53 

eo 

0) 

1.002:  62.CÔ0 
3.1:.)9.'  3,3-3.870 
3.007 i  240.310 
2.123:  150.620 
1.319  96.630 
1.170j  80.770 
1.027|  61.490 
626!  42.710 
1.S03;  110.250 
2.2221  139.050 
3.563.  256.670 
3.0411  95.200 

4.142 
4.000 
5.37á 
4.323 
3.884 
4.7S0 
4.437 
4.614 
4.247 
4.311 
5.095 
5.653 

186. ú3j 
195.324 
460.831 
560.623 
294.771 
454.981 
389.374 
33.).223 
390. 43S 
431.757 
503.742 
405.497 

29.079.420 
27.935.700 
38.463.890 
30.875.310 
27.308.370 
35.542:550 
31.138.470 
33.830.910 
2S.679.710 
30. 61).  430 
38.033.040 
3!i. 798.450 

54.S75 

4.5s9.453|  389. 131.030 

1 

599 

24.042.  1.673.020 

55.474 

4.610.039 

390.805.250 

Xeste  mappa  estão  incluídos  os  .soguinles  géneros  a  granel  : 


Carvão   176.517.700  Jvilogri. 

Sal    16.258.800 

Gelo   16.000  » 

FeiTo  gusa   1.S53.800  » 

»      velho   400.000  » 

»      era  barra    4.200  » 

Sarrafos   10. COO  > 

47.751  garrafões   57.4-30  » 

13.3S2  panolias  de  lei-ro   33.000  » 

1.020  pe'Jr.is  de  araoiar  (;neno.s  de  13  kilograiniuas}.  14.000  -> 

273.705  tijolos  refractários   7S6.100  » 

112.300  chifres   56.160  » 

193.043.710 


Santos,  31  de  dezembro  de  189". 
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ComaiiMa  Docas  fle  Mos 

llappa  demonstratlTo  do  movimento  dos  volumes  retardados  nos  armazéns  e  já 
relacionados  i  alfandega  para  consumo 


DIZERES 

sVí 

Ã  5  s 

Õ-i""- 

n 
u 
fi 

í  K  S 

^  c  = 
-  íí  « 

-  ^ 
u  o 

ci  = 

ir  5 
i  t 
a  ci 

voLUMUs 
c 

■X.  S 
c  r. 
a 

c*  c 

.í  = 

"5  c 

:■_  ci 

Volumes  nntiquissimos,  não  clfissiGcados  ainda 
pela  alfandega  e  novamente  relacionados  .  . 

Idem  retardados  era  1894   

»         »        »  188Õ                           •  . 

»         >        »  1S9  .)                          .  • 

! 

1    i  15Õ 
1  1.2i-i 
35    1     2  ><5-2 
S2    !   20.  l  >1 
33    ;  Õ.712 

10 
S31 
1.712 
17.133 

3t;a 

•    •     .  • 

70 
1.-45; 

139 
/iO> 
1.070 
1.<J02 
5.373 

121 

30.'i8i 

1 

20.035 

1.525 

S.SJ2 

Santos,  31  do  dezembro  de  1S97. 


Statistique  cies  prix  du  café  aii  Havre  depuis  1845.  Publiée  par  Kronheimer  &  C-^,  Havre 
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Corrcsp.Dndanls  do  :  Tlieo-uor  ^Vil!c  &  C.'',  Santos  ;  R'Jbert  Norlz  &  C",  Por'.-Au-Princc. 
Ao  Exm.  Sr.  Dr.  Bernardino  dc  Campos. 

Alfandega  dc  Santos,  19  de  março  de  ISfJS.—  Antonio  Roberto  de  VasconccUos. 
r.g.  n.  3sa 


CONCURSO  PARA  EMPREGOS  DE  FAZENDA 


Dispõe  o  art.  45  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  reprodu- 
zindo o  que  SC  achava  consignado  no  de  n.  68  do  regulamento,  que 
baixou  com  o  decreto  n .  2647  dc  19  de  setembro  de  1860,  que  o  provi- 
mento dos  empregos  de  1^  e  '2.^  entra  ncias  só  poderá  ter  logar  mediante 
concurso  e  exame  das  matérias  exigidas  para  iguaes  empregos  do  The- 
souro  c  Tliesourarias  de  Fazenda,  hoje  substituídas  pelas  Delegacias. 

O  ultimo  concurso  eíTectuado  nesta  Capital  tendo  tido  logar  em 
fins  de  1895  e  começo  de  1896,  e  sendo  além  disso  especial,  como  se  vê 
da  circular  n.  32  de  12  de  setembro  daquelle  anno,  pois  que  tendia  a 
regularisar  a  situação  de  muitos  fanccionarios,  nomeados  com  prete- 
rição daquella  formalidade  essencial,  que  era  preciso  prestigiar,  já 
por  sua  longa  existência,  já  pelo  fim  moral isador  a  que  se  propunha, 
resultava  que  nem  dispunha  este  ministério  de  pessoal  legalmente 
habilitado  para  as  primeiras  nomeações,  nem  podia  o  merecimento  ser 
recompensado  por  se  achar  grande  numero  de  4°''  escripturarios  sem  a 
prova  de  possuírem  as  habilitações  indispensáveis  ao  accesso,  ao  passo 
que  as  possuíam  muitos  daquelles  que,  nomeados  sem  concurso, 
foram  compellidos  á  exhibição  dessas  provas  pelas  instrucções,  que 
acompanharam  a  referida  circular. 

Esta  situação  de  todo  o  ponto  injusta  levou  o  meu  illustrado  ante- 
cessor a  firmar  despachos  no  sentido  desse  concurso  que,  pela  razão 
enunciada,  estendi  aos  logares  de  1^^  entrancia  c  ainda  aos  de  guarda- 
mór  e  seus  ajudantes,  publicando-se  editaes  a  3  e  7  de  "dezembro  do 
anno  findo  e  a  28  e  31  de  janeiro  ultimo. 

Para  a  commissão  fiscalisadora  nomeei  :  presidente  o  inspector  da 
Alfandega  desta  Capital,  Honorio  Alonso  Baptista  Franco,  e  membros 
o  sub-dírector  do  Thesouro  Federal,  José  de  Alencar  Toscano  Barreto  e  o 
ajudante  do  inspector  daquella  Alfandega,  Francisco  Manuel  Fernandes; 
para  secretario  nomeei  o  1°  escripturario  do  mesmo  Thesouro,  Manuel 
Leite  Pereira  Bastos. 

Por  acto  de  28  de  fevereiro  nomeei  para  examinadores  :  de  portu- 
guez  o  1°  escripturario  do  Thesouro,  Carlos  Eustáquio  da  Costa  ;  de 
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fpancezo  secretario  da  extincla  secção  dc  eslatislica  do  Estado  do  Ceará, 
addido  ao  mesmo  Thesouro,  Antonio  Salles  ;  de  inglc/^  o  conCcrente  da 
Alfandega  do  Rio,  .ToSo  Dias  de  Mello  ;  de  arithmetica  e  algeljra  o  1° 
escripturario  do  Thesouro,  Francisco  Leíío  Colin ;  de  escripturação  mer- 
cantil e  pratica  do  serviço  das  repartições  de  Fazenda  o  1°  escripturario 
do  mesmo  Thesouro,  JoSo  Baptista  da  Silva  Sobrinho,  e  de  Legislação  de 
Fazenda  o  official  do  Contencioso  do  Thesouro,  bacharel  JoSo  Marciano 
Oliveira  da  Silva,  que  depois  foi  substituído  pelo  1°  escripturario  Caro- 
lino José  Garcia. 

Para  o  concurso  de  1=^  entrancia  inscreveram-se  38  candidatos,  para 
o  de  2''^  46  e  para  os  logares  de  guarda-mór  e  seus  ajudantes  13. 

O  concurso  começou  no  dia  5  de  março.  Dos  candidatos  de  l-"^  en- 
trancia retiram-se  11,  durante  as  provas,  ficando,  portanto,  o  numero 
reduzido  a  27  ;  dos  de  2»  não  se  apresentaram  tres,  o  que  fez  descer 
o  numero  dos  concorrentes  a  43  e  dos  que  exhibiram  provas  para  os 
logares  de  guarda-mór  e  seus  ajudantes  retirou-se  um,  o  que  reduzio 
o  numero  a  12.  Assim  sendo  97  os  concurrcntes,  apenas  concluíram 
as  prova  82. 

Foram  julgados  habilitados:  cm  1»  entrancia  20,  em  2^  43  e 
para  os  logares  de  guarda-mór  e  seus  ajudantes  sete. 

TRIBUNAL  DE  CONTAS 
I 

A  reorganisaç^io  dada  ao  Tribunal  de  Contas  no  decreto  legislativo 
n.  392  de  8  de  outubro  de  1896  imprimio  a  este  instituto  de  fisca- 
lisação  da  despeza  e  da  receita  um  cunho  que  torna-o  de  todo  o  ponto 
adaptável  ao  mecanismo  da  fórma  de  Governo  que  a  Constituição 
da  Republica  estabeleceu  entre  nós,  o  que  nuo  occorria  dados  os 
lineamentos  fundamentaes  da  modelação,  que  lhe  imprimira  o  decreto 
de  1892. 

A  acção  impeditiva  conferida  de  modo  absoluto  ao  Tribunal  de 
Contas  neste  acto  importava  a  deslocação  da  responsabilidade  do  Poder 
Executivo,  ija  realização  da  despeza  publica,  para  o  instituto,  que  ficava 
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investido  da  fnciiklndo  do  parnlysai'  a  acçHo  do  Governo  na  applLcação 
dos  crediLos  \-oLMdos  aos  diversos  serviços,  cuja  coor-denaçuo  constitae 
acrno  riiiiccioiíal  do  npparellio  da  administraçfío  publicn. 

Como  tornar  o  Poder  ExociUivo  incriminavel  pela  applicaçuo  dos 
dinheiros  públicos  nas  diversas  leiçòos  que  a  responsabilidade  pela  mà 
gestão  dos  bens  tia  Uni;lo  t.oma  nos  dispositivos  do  art.  49  do  decreto 
de  8  de  janeiro  de  1892,  si  á  ac<?no  do  Governo  viesse  sobrepor-se  a  de 
um  instituto,  que  retirar-lhe-Iiia  toda  a  liberdade  de  acção  ? 

A  doutrina  italiaiia,  cm  contrario,  só  tem  applicação  aos  casos  em 
que  ú  Còrte  de  Contas  c  dado  o  oeto  incompleto  (Pasini,  n.  187),  isto  é, 
quando  recusa  o  registro-não  a  ordem  de  despeza,  mas  a  qualquer  acto 
administrativo  do  Governo. 

O  veto  attefv.ado  ou.  limitado  tem  o  effeito  salutar  de  um  obstáculo 
opposto  á  execução  de  uma  despeza  não  leg-al,  obstáculo  que  o 
Governo,  o  verdadeiro  responsável  pela  execução  do  orçamento  pe- 
rante o  Cong-rosso,  pode  vencer,  mas  assumindo,  por  acto  positivo 
de  affirmação  clara,  de  vonfa.(le,  a  responsabilidade  da  despeza  con- 
demnada. 

A  possibilidade  de  effectaar  despeza,  em  casos  em  que  a  urgência 
do  provimento  do  serviço  impõe-se  como  medida  indispensável  de 
administração,  é  outro  ponto  em  que  a  legislação  de  1896  melhorou  a 
organisação  do  Tribunal  do  Contas,  conciliando  por  meio  do  exame 
a  posteriori,  a  funcçfio  íiscalisadora  com  a  celeridade  que  demandam 
as  circumstancias  em  que  supprimentos  de  viveres,  de  matéria  prima 
para  officinas  publicas,  de  combustível  para  navios  do  guerra  e  loco- 
motivas das  estradas  de  ferro  ww)  permittem  aguardar  as  Jbrmalidades 
de  processos  de  exame  c  vci'irica(;n.o  antecipados  da  legalidade  das 
despezas,  por  mais  rápidas  c|ue  possam  ser. 

Convirá,  talvez,  accrescentar  aos  casos  do  registro  à  posteriori 
enumerados  no  6"  do  art.  2''  do  decreto  legislativo  de  8  de  outubro  de 
JS96  aquelles  on  que  o  Governo  pôde  ordenar  a  despeza,  ainda  sem 
credito,  sujeitando  o  seu  acto  ao  Congresso. 

Esta  faculdade,  só  utilisavel  quando  o  Congresso  estiver  reunido, 
está  consagrada  na  2^  parte  do  §  4°  do  art.  4'^  da  lei  n.  589,  de  9  de 
setembro  de  1850. 
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II 

O  expediente  do  TriiDunal  de  Conlas,  oo  envez  do  que  parecia  indicai' 
o  facto  de  reduzir-se  otraballio  administrativo  como  regimen  da  fede- 
ração, que  distribaio  pelos  Estados  serviços  <  ine  a  centi-alisaçuo  monar- 
chica  attribuira  ú  competência  do  Governo  i^-erai,  l.em  tido  considerável 
augmento  e  tende  a  (^'escer  annualmentc,  acompanhando  a  expansão 
dos  serviços  orçamentários. 

Os  registros  levados  a  erfeiLo  pelo  Tribunal  de  Contas  do  1°  de  ja- 
neiro de  1897  a  31  de  março  do  corrente  anno  importaram  em  a  somma 
de  368.789:118.S206,  desta  cifra  119.652 :;.{05s8j 8  representa  o  valor  das 
ordens  de  pagamento  mandadas  registrar  ])or  despacho  do  presidente 
do  Tribunal,  o  que  indica  o  movimento  da  despeza  nas  diversas  esta- 
ções fiscaes  da  Capital  Federal:  a  difierença  entre  esta  c  a  primeira 
cifra  é  a  importância  dos  registros  ordenados  pelo  Tribunal  em  sessão, 
e  consta,  principalmente,  de  créditos  distribuídos  ás  estações  do  Estado. 

A  simples  inspecção  das  duas  cifras  mostra  que  o  exame  prévio 
exercitado  nas  distribuições  de  credito,  no  começo  do  exercício,  abrindo 
a  acção  dos  ordenadores  secundários  ou  por  delegação  largas  ao 
arbítrio,  que,  aliás,  é  limitado  na  Capital  Federal  nos  ordenadores  prin- 
cipaes,  está  a  pedir  um  correctivo  a  abusos,  que,  infelizmente,  não  são 
tão  pouco  frequentes,  que  não  devam  prevoccupar  a  attenção  dos  legisla- 
dores. 

Os  exercícios  dos  créditos  distribuidos  occorrem  repetidas  vezes  :  o 
Governo  recommenda  com  a  maioi-  solicitude,  em  circulares,  a  obser- 
vância restricta  dos  créditos ;  o  meio  de  íiscalisação  que  llie  é  dado  uti- 
lisar  é  o  queofferecem  os  balancetes,  remettidos  com  grande  irregula- 
ridade ;  o  exame  do  Tribunal  não  se  pôde  tornar  etTectivo,  sinão  im- 
pondo maior  limite,  do  quii  na  actualidade,  á  duração  dos  créditos 
distribuídos,  e  fazendo  depender  o  registro  de  novas  distribuições  da 
comprovação,  por  meio  de  balancetes,  do  emprego  dos  créditos  anterior- 
mente distribuidos..  sendo  levados  em  conta  da  apreciação  os  saldos 
attestados. 

Na  sessão  do  Senad.)  de  6  de  dezembro  de  1897  foi  apresentado  um 
projecto  que  encerra  sobre  o  assumpto  idéas  aceitáveis. 
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No  orçamento  do  Ministério  da  Fazenda,  para  1897  figuram  credites 
na  importância  total  de  li)0.61-7:029s;}58,  que  se  classificaram  na  escri- 
])[iirarílo  do  Tribunal  de  C'.)ntas  em: 

Cppditus  ordinários   140.103:8d6$669 

supplcmciilares   1.077:790.Sõõ9 

cxtraoi"dii  larios   72 :  OOO$0O0 

»      ospeciaes   15.393:382$!  30 

A  despcza.  registrada  ;i  c<.)ina  destes  créditos  im- 

poi'toi]  em   123.452: 4848326 

sendo  em.  ordens  dc  pagamento   63.607:579§068 

cm  créditos  distribuídos: 

Ao  'J'hesonro  e  repartiçO(>s  fiscaes  da  Capitai  Federal.  19.703 :868$8S8 

A's  (leiegacias  e  alfandegas  dos  Estados   19.6õ3:807$650 

A' Delegacia  de  Londres  •    .  20.487 :228$720 

Foi  recusado  o  registro  á  despeza  na  importância  de  16:380$535. 

Deixaram  de  ser  distribuídos  e  applicados  créditos  na  importância 
de  33.178:164$397. 

As  verbas  supplementadas  foram  : 

9-/' Caixa  da  Amortização   .  308:252^690 

2i.'i  Juros  dos  billictes  do  Thesonn)  cm   163:249$939 

29.  =»  Reposições  e  restitiiiçõos   450:000.$000 

30.  ''  iíxercicios  findos  em   Iõ3:287â870 

IV 

Tem  -  sido  objecto  do  insistentes  reclamações  por  parte  do  presidente 
do  Tribunal  a  disposição  pouco  equitativa  do  §  8°  do  art.  1°  do  de- 
creto legislativo  n.  :392,  de  8  de  outubro  de  1896,  que  só  concede  aos 
membros  do  mesmo  Tribunal  a  aposentadoria  com  todos  os  venci- 
mentos após  30  annos  de  exercido,  coUocando-os  em  situação  in- 
ferior á  dos  membros  da  Còrte  de  Appellação  do  Districío  Federal,  tri- 
bunal local  c  não.  como  o  Tribunal  de  Contas,  um  instituto  constitu- 
cional, com  elevadas  nttribuicões  politicas  e  collocado  em  todas  as 


legislações  extrangciras  e  ainda  no  decreto  n.  9GG  A,  tio  7  de  novembro 
de  1890,  cm  cathegoria  immediatamciilc  inrerior  ;i  do  Supremo  TrlJjunal 
Federal. 

Accentua-se  principalmeaic  a  queixa  por  encerrar  a  disposiçuo  um 
caracter  de  personalidade  que,  por  cerLo,  não  eslava  no  pensamento  do 
legislador,  tao  pouco  justa  é  ella. 

«  O  presidente  e  os  directores,  cujas  nomeações  foicem  appyooadas 
pelo  Senado,  por  occasião  de  dar-se  d  e.recução  a  presente  lei,  uuo 
poderão  aposentar-se  com  os  vencimentos  de  que  trata  o  citado  §  13 
antes  de  decorrido  o  prazo  de  10  annos  da  decretação  da  mesma 
lei.  » 

Os  membros  do  Tribunal,  nomeados  e  approvados  após  a  execução 
da  reforma  de  1896,  podem  aposenlar-se  com  os  vencimentos  da  nova 
tabeliã,  dentro  de  dois  annos  da  decretação  desta,  segundo  o  preceito 
geral  do  §  3»  do  art.  4"  do  decreto  legislativo  n.  117,  de  4  de  novem- 
bro de  1892. 

A  tabeliã  de  vencimentos  do  13  do  art.  1°  do  citado  decreto 
n.  392,  de  1896,  collocou  os  membros  do  Tribunal  de  Contas  em  situa- 
ção inferior  aos  membros  da  Corte  de  Appeliação  e  aos  do  Supremo 
Tribunal  Militar,  apezarde  não  haver  o  Congresso  Constituinte  assen- 
tido em  inscrever  este  tribunal  entre  os  institutos  constitucionaes ;  a 
esta  desigualdade  parece  de  grave  injustiça  accrescentar  a  precarie- 
dade da  situação  creada  pelo  citad.)  §  8^  do  art.  1°  do  decreto  de  ou- 
tubro de  1896. 

Aos  membros  do  Tribunal  de  Contas  é  de  .iustiça  tomar  extensiva 
a  aposentadoria  da  magistratura  federal . 

V 

Si  o  exame  prévio  das  ordens  dedespeza  conferido  ao  Tribunal  de 
Contas,  como  altribuição  necessária  á  íiscalisação  de  que  foi  incum- 
bido, é  uma  garantia  da  observância  das  consignações  orçamentarias 
e  da  especialidade  dos  créditos  que  as  mesmas  representam,  ftiz-se 
necessário  regular  com  precisão  os  casos  de  despeza  por  antecipação, 
tão  frequentes  em  nossa  contaJMlidade  fiscal,  sob  a  fórma  e  denomina- 
ção de  adiantamentos. 


Pcrmittir  quo  esLes  se  façam  em  casos  em  quo  a  delorminaçao  da 
despeza  e  dos  créditos  se  oiicoiitra  discrimlnadameiito  nas  tabeliãs 
explicativas  do  omimen lo  é  ilkicllr  subtilmente  um  dos  princípios  íiiii- 
tiamentaes  da  coatabllldadc  publica  —  a  necessidade  da  liquidação  do 
titulo  do  credor  para  que  c omprovado  o  direito  creditório  possa  ser 
classificada  a  despeza  nas  subdivisões  das  dotações  orçamentarias, 
condição  substancial  do  seu  pagamento  (art.  20  §  2°  da  lei  n.  3229, 
de  3  dc  setembro  de  1884,  art.  25  da  lei  n.  490,  de  16  dc  dezembro  de 
1897  e  art.  11  do  decreto  francez  dc  31  de  maio  de  1862). 

A  comprovação  posteriormente  feita  da  appllcação  da  quantia  adian- 
tada não  suppre  a  físcallsação  antecipada  da  despeza ;  esta  antecipação 
só  deve  ser  permlltlda  em  casos  excepclonaes  —  como  o  fazem  a  legis- 
lação franccza  (art.  10  do  decreto  de  31  de  maio  de  1862  c  decreto  de 
25  de  setembro  de  1876),  a  italiana  (art.  51  da  lei  de  17  de  fevereiro  de 
1884),  a  portugueza  (art.  56  da  lei  de  25  de  junho  dc  1881)  e  a  belga 
(art.  113  do  decreto  de  10  de  dezembro  de  1863),  e  ató  um  máximo 
que  não  deve  ser  excedido. 

A  sancção  do  exame  prévio  contida  no  §  5^  do  art.  2°  do  decreto 
legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  é  por  sua  própria  natureza 
extensiva  a  todos  os  que  empregam  e  dlspendem  dinheiros  piibllcos, 
ainda  quando  o  fozem  por  delegação. 

Como  remédio  aos  excessos  dos  créditos  distribuídos  a  que  já  nos 
referimos,  será  de  conveniência  que  se  decrete  uma  disposição,  tor- 
nando terminante  a  appllcação  daquellc  preceito  aos  tliesoureiros  e 
pagadores  das  contadorias  militares  e  das  demais  repartições  do  Dis- 
tricto  Federal,  quando  nos  processos  das  despezas  por  delegação,  que 
fizerem,  não  constar  a  declaração  datada  e  assignada  pelo  empregado 
incumbido  da  escripturação  dos  créditos,  da  existência  de  saldo,  em 
cada  uma  das  consignações,  sufficlente  para  prover  á  despeza  que  a 
ellas  devam  ser  computados . 

Estas  disposições  deverão  ser  incluídas  na  lei  geral  da  contabilidade 
Piiblica ;  emquanto  esta  não  é  promulgada  podem,  ser  ellas  objecto 
de  lei  especial  que  complete  o  decreto  legislativo  de  8  de  outubro 
de  1896. 
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REOROANISAÇÃO  DAS  LIEPAETIÇÕES  DE  FAZEND; 


Pelo  orL.  9°  da  lei  n.  489,  dc  15  de  dezembro  do  1897  ;  o  Poder  Le- 
gislativo autorizou  o  Governo  a  i'eoro-aiusai'  as  reparliçõcs  dc  Fazenda 
traçando  para  a  reforma  os  mesmos  lineamentos  geraes,  que  havicis 
indicado  em  vossa  mensagem  de  23  dc  setembro  de  1897  ao  Con- 
gresso. 

Já  reclamada  por  meus  antecessores,  essa  reforma  se  tinha  tornado 
ultimamente  indispensável,  porque  a  confusão  o  o  atrazo  nos  vários  ra- 
mos de  serviços  da  administração  da  fazenda,  occasionados  pela  extinc- 
ção  da  secretaria  e  das  tliesourarias,  se  ia  aggravando  de  anno  para 
anno,  a  ponto  de  tornar  iiojc  quasi  impossível  coUigir  os  elementos  ne- 
cessários para  a  confecção  dos  balanços,  da  proposta  de  orçamento  e  do 
relatório. 

Attendendo  a  essa  consideração,  não  me  demorei  em  apresentar- 
vos  o  projecto  de  reorganisação  das  repartições  de  fazenda,  que  fizes- 
tes promulgar  pelo  decreto  n.  2S07  de  31  de  janeiro  findo. 

Por  essa  reforma  creou-se  nos  Estados,  que  ainda  não  tinham,  dele- 
gacias fiscaes  com  as  attribuições  das  antigas  tliesourarias  ;  organi- 
sou-se  um  corpo  especial  de  inspectores  para  a  fiscalisação  prompla  e 
constante  das  varias  repartições,  c  creou-se  no  Tliesouro  uma  nova  Di- 
rectoria encarregada  do  expediente  do  Ministro  o  da  inspecção  de 
Fazenda. 

Além  disso  foi  o  Governo  autorisado  a  annexar  ás  delegacias  as 
Caixas  Económicas,  o  que  tez  por  decreto  n.  2882  de  19 de  abril  dj  cor- 
rente anno,deixando  porém  autónomas  as  dos  Estados  do  Pará.  Pernam- 
buco, Bahia,  Minas  Geraes  e  Rio  Grande  do  Sul,  por  causa  do  grande 

movimento  de  serviço,  quer  nas  delegacias  quer  nas  caixas  daquelles 
Estados. 

Por  força  dessa  annexaçSo,  os  ser^.iços  das  Caixas  Económicas  se- 
r.o  desempenhados  por  empregados  exti„ctos,:que  continuarão  a  per- 
cel^r  seus  vencimentos  pela  verba  própria,  recebendo  apenas  por  conta 
da  Caixa  uma  pequena  graliflcação. 


Resultando  dahi  g'i'aiule  diminuição  nas  despezas  das  Caixas  Eco- 
nómicas, roi  possível  reduzir  dc  um  a  i  o  ^/o  a  importância  para  ellas 
destinada. 

A  economia  proveniente  dessa  medida  orça  annualmente  em 
189:4.38$331. 

Assim  apparelhadasas  repartições  e  por  ellas  distribuídos  os  ser- 
viços de  accôrdo  com  a  Índole  de  cada  uina,  de  modo  que  a  arrecadação 
e  a  íiscalisaoão  se  exerçam  poi"  órgãos  diversos,  para  se  não  prejudica- 
rem reciprocamente,  só  faltava  escolher  o  pessoal  para  os  novos 
cargos. 

]::ra  o  complemento  da  reorg-ani sacão,  e  parecia  o  ponto  de  mais 
difficil  solução  ;  porque  a  lei  exigiu  que  nesses  cargos  só  fossem  provi- 
dos empregados  cxtinctos,  sendo  cada  um  aproveitado  iio  logarquellie 
competisse,  segundo  seus  veiK/ímentos,  catliegoria  e  lia b II i tacões. 

Ilealmente  Jbinec(-:'ssariaa  mais  miuuciosa,  paciente  e  escrupulosa 
selecção  para  encontrai-  para  cada  cai-go  um  empregado  extincto  que, 
reunindo  aquellas  condições  legacs,  tivesse  também  a  aptidão  especial 
que  o  cargo  exige. 

Penso  tel-o  conseguido,  logrando  assim  não  só  cumprir  severa  e 
lealmente  a  lei,  mas  também  reulisar  considerável  economia  para  os 
coíres  piiblicos,  pois,  comovereis  do  quadro  que  se  segue,  Ibram  apro- 
veitados 130  cxtinctos,  do  que  resultou  uma  diminuição  de  3G.5:1í6ííS20 
annualmente  na  despeza  publica. 
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Empregados  extinctos  e  çluo  foram  aproveitados  nas  Repartições  de  Fazenda 


r.MlMinjIOH    {JUli  HXURCfAM 


1 

2 

;i 

A 

ii 
() 

7 
8 
O 
lU 

li 

U 
i3 
11 

11') 
17 
18 
10 
•iO 


VliNCIMIÍNroH 
QIJI'. 
IMtllCKlIIA.M 


I-OfJAIlIiS  I!M  QUi!  KORAM  APIIOVF.ITADO» 


JdhiI  Mcnuliu  I>uiitus  

('(.■Sllrii)  lilllIrlj{l|i!S  Pllilibf)  

Jorj,'o  Kluitii  ilíi  Itoclin  

Míiotjiiiul  Antoni»  (!n  SIoUd  

I>i)iiiiii;;i)s  l''oi'niin(I(!N  Montuifo.  .  .  . 

l''raiicis«o  CiMVoiíM  ilo  .sá  

[jÍrío  (III  Cnni|infi  liofrnllio  

Anl^iiiln  Sanf.Viinii  ilo  A:tovo.'|i)  ,  .  , 
Insi!  I(,'nnei )  í.wz  AzovoíId  





Alfrodo  (Io  Afíiasilo  Dmiiiiifjiios, 


lííUnol  Ai-elianji)  do  R-nid  

jOHii  (lo  I{:iri'os  o  Aliiioida  

l)i!rn:ir(Io  Iiiiporuio  do  Soiizii  

A(lnlplii)  I,()liiiiaiin  

Antonin  Sobastliio  iloN  Uel.s  

Círios  nornardiíi.)  du  Moura  .Iiiiiioi'. 
llaoliacol  Todi-rt  Diiarto  Moni».  .  ,  . 
.lo.iiiuiiii  fSonros  du  Pinho  .hinioc.  .  . 

Siillustio  [jiiií!  dl)  li'riinça  

l''ran(!isi!.5  Uixolino  d»  Onrvallio  Piiiis 


•  •  •  ■  t 


■  t  I  •  ■  t 


•  I  ■  •  •  •  I 

d(!  Andrailo. 


|u  osfiriiiliirari.)  díi  Tliissnuraria  do  Kiutinda  ox- 

tíii(;ta,  lio  (Jiiai-íi  

a"  (!S'!ri|itiinirio  dii  Tliosimrari  i  iln  Kiumida  nx- 

tiiicta,  do  Minas  

;i"es(!cipliirario  da  TlniKoiinirla  do  Kazonda  cx- 

_  tiiiota,  (lo  AfíMíis  

Cartorfiri  )  da 'riiesoiiraria  do  l''az(!iid;i  oxliiint'! 

(lo  Mirns  /  

1"  os(jn|iliir,u'io  dii  'J  liosnni-ai-ia  dii  l<'az(!iiilii  ox- 

tiriul-i,  do  >riiins  

1"  ('S(!rl|)liirai'iii  da  ■riionoiirnria  do  Kazondâ  (!x- 

tiiiot'i,  (lo  (toyaii  ■ 

10  «sdriptiii-ariii  d.-i  Tlinsniii-firin  do  Uiizniida  o.\- 

liiKitu,   dn  Míitlo  (liMsso  

S»  i;H(:i'i|itiiriirlo  dii  Tluisoiirana  dii  Kazonda  nx- 

lri<;l'i,  dl!  Cl.iv»/  

I"  ■■sori|iliirai'io  du  Tliosoiiraria  do  Fazeii  la  i;x- 

tinr.la,  do  (inyMi  

Olllciíil  (1(1  diísiiirga  da  ftxtinela  Airandn«a  do 

llio  do  Jiiiiusri)  

i'f(itii;aiito  dii  ■riiosiiicai-lii  do  Fazomla  oxtincla, 

do  Kifi  (irando  ilo  Nortij  

1»  oscriiiliii-arli)  da  Tliosinirnrla  do  Knjsonda  o.\ 

liíicla,  do  Ksiilritn  «aiitn  

■i"  ostíripturarlo    da    DoloRacla    «xtiiicta  do 



fJlIloial  (lo  dt!.AOai'f;a  oxlincto  da  Aliandoca  do 
Rífj  do  Janeiro   , 

a"  (isoriptiirarlo  da  TlLosouriiria,  do  Kaznndã 
oxtiiicla    do  Maranliiio  

DÍIIisiíil  do  dcsnrir({!i  oxtincto  da  All"andof{a  do 
Uio  d»  .lanoií-o  

2o  oscriptiirario  oxtincto,  da  Allandoca  do 

,  1'""'"'"  :  .  .  . 

1'raliniinlo  du  'riiosonrarla  do  IVoísonda  oxliilct'i 
da  Pdraliybii  

Pralinantfl  da  Tlmaouraria  dn  Vanonda  oxtinota, 
do  Pornainbiioo  

Ollluiiil  do  dosuarfjii  oxtincto,  da  Allando''a  de 
Pormunljiici   , 


a:700íOOO 

i:;ion.4.)f;o 
l::iOOíOOJ 
2:700.;0()0 

i:.voo$ooo 

2:lún.í00() 

i:co;).40oo 

l:RCO.ÍO.)0 

i:ií()0$o<JO 

«00,000 

i:,soo,400o 

S:000.'í000 
1:230.?0()0 
8:000.4000 
1:8C0.*000 
2:000,4000 
'J00.4000 
1:030.4000 


SOOJOOO 


8'  oscriptiiiMrio  da  Alfandega  do  Oonrá. 

*'        »  »   Dologncia  em  Minas  Oeraes . 

■J"        »  »        »        »      ,  ,^ 

Cartorário  da  Dologacia  do  Minas  tíernes. 
l-^iiKcriptiirario  da  Dslflíí.icia  do  Minas  Geraus. 


10 

20 

<o 

30 
1" 
■1" 
30 
40 

a" 

10 


»        »        •  Goyaz. 

»    Alfandofja  de  (Jorimbá. 

»   Delfi^faeia  do  Onyaz. 

'        »       »  » 

»    Alfandfig.a  do  Rio  do.Tnneiro. 

»        »      do  Maranhão. 

do  Tliosoiirn  FedurnI. 

(la  Alfandegado  S.  Paulo. 

»         »        do  Kio  de  Janjiro. 

>        »       do  Man.ios. 

»        »       do  llio  do  Janeiro. 

do  'i'h(isoiiro  Fnileraf. 

da  Alfandega  do  Pornainbuco. 
»  »  » 


cc 
CD 
OO 


SI 

li, 
2t 

•jr 

.■i8 

2;) 


:ii 
:w 

na 

3,-) 

3S 

■10 
41 
42 


'I.iii.<do  Alliiirjii.triinq  ^l;M^'lnl]~ll  

Vir;^iiiio  Harro.s:)  do  Kozomlí!  

.\[ií,'.iol  Jiiíifjiiirn  Ayres  d>  Nasoi'ii'.into 
Iforacio  Itaiiins  .^raclladl  

l''r.in(!Ísc,)  1'niilino  do  l''i,','iiuiri!do  

KMuanlIno  du  .^-oníKi  Fdrivirii  do  (Jarviíllr) 
l''rni.!.st  1  J.jsi!  do  Carviíllio  


•  •  I  ■  I 


Maiiiul  Antonio  Sydno.v.  .  . 

Ins.!  >[!iii:).d  ILitolllo  


ortiinati)  Josú  do  Andrado  Jiinior  .  .  , 

i)ão  liaptista  d:i  Silva  Cloiiví"!  

Joiiu  Ji),Si5  liamos  

.\tit''ini()  Paulino  Dolplilin  ironrli]iio  .lunior, 
Hinyilio  A\ií{iisto  il(!  Oliveira  fiiifiupií-a  .  .  , 

Amaro  Clímaco  do  trouvila  

lídií.irdo  da  lloclia  I.ima  

Kraiitílsno  Pniilinu  Mondoni;a  

Iiiii/  Carlos  da  Silva  IVixoto  

AritoTiiu  AlvuH  UaiiiOH  

mias  do  Ilosario  Montalvão  

Antonio  Podro  da  Silva  Júnior,  ,  ,  . 


"Miiriiiliifariij    ili    Dolu^raclíi    (■xtiiiola,  do 

Pawli)  

í"  iiKoriplnriirio  da    I)i!li!Ha<'ifi  di< 

S.  Paulo.  ..."  

:)iiioial  do  (l(!scar;i'a  oxlimn-i,  da  Ali'anil(!''a  dò 

M.iraiiliãi.  ■  .  , 

|o  (isiiriplurnri.i  oxtinet.i,  du  lliicoiíisiluria  dl 
Capllnl  l''e(luriil  

uíoriiitiirario  da  Thos  lur.iria  ilo  l''a>!(:nd.i 

i!\tiriola.  ili  P.i  1','iliyiia  

5>  (js.r:ritii;'ario  da  liioHiurarla  do  Kazodda 

ijxliui:t'i,  do  .Minas  (iiTaiss  

;j'  oSiTipiur  firiii  (la  Tliii.soui^aria  do  l<'azon(la 
oxlinota,  do  til.)  (irando  do  Sul  

.'20  i!K(!i-iplinMrio  d.i   'l'lii'.'5  luriria  do  l'azoiiilii 

I    oxtini;l;i.  di>  Pornambuco  

 2"  esijriplurario   da   I  Ikís  mraria  do  Kazumla 

I    uxtiiicta,  do  lU.i  (irando  du  iNorto 

.  .  i  .'S"  (jscripturari.)  da  Kocoh^Mloria  oxtinctii,  do 

j  i'urnaii,liu(:ii  

.  .  .  .  P'  i!.<«ripliirarlo  da  Tliusouraia  do'  l<'."ix.!Md 

(ixUnislii,  da.  Ilaliiii  

.  .  .  .  ;í0  (•.«(•riptiirariii  da  '^lllS.^.■lUr.■u•ia    do  l>'azi!ii'li 

I   oxtincta,  da  lialiin  

1 

.  .  .  .  2"   oM;rlplurario  cxlinoto,  da  Alliimhiffa  du 

I    S.  Paulo.  .  

....  l'oL't(iIro  da  'l'lic:<iinrai'ia  du  li'iizonila  oxtineta 
I    do  llio  (irando  do  Norto.  ,  . 

.  .  .  .'2"  osoripturario  da   Tlinsouraria  do  l''azonda 

I    oxtiiKila,   do  liio  (irando  do  .Sul  

.  .  .  .  JíO  osnriplurario  du  'Ihcísouraria   do  Uazondi 

!   oxtincta,  da  ISaliia  

....  20  osoriplurarlo  du  Tluisoiiraria  du  Fazundí 

I    oxlMictii,  (la  Ualiia  

.  .  .  .  (;iiolu  do   .socciij  oxtincto,  (la  Airanduiia  do 

I   S.  l'aulo   .  . 

.  .  .  .;2"  csçripluríjrio  da  Tliosouraria  do  Kazenda 
I    cMinotu,  do  SorKipo  

.  .  .  .  Pratioauto  da  Tliusonraria  d(!  l'\i>!unila  CJ 

I    do  iSorgipo  

 jUo  escrinluriirio  da  'l  liosouraria  do  Kazoiída 


•     ■  • 

c.\tincta 


Manoel  Antonio  ^ro„do  lomíí::ít '  dl^cllíjií^ixlincío: 


Uio  do  Janeiro 


extinuto,  da  Alfando<:;a  do 


A  transportar. 


ií:i)0).í();o'i"  i  soripliirario  da  Allandíiga  ilo  S.  Paulo. 
3:.:0n,i000  4')         »  „         .         .  Ssintos. 

1 : -iO  ííOOi)  4  f        »  »        »        do  Mar.mbão. 


■::>'00.i010 


1» 


d oral. 


>    ]l(!C(!bcdi)ria  da  Capital  Tc- 


:2'  uKc'i'ii.turario  da  Airande_(ra  de  Macalu!. 


l:. '.00,4 '00  2> 


hiiCO.^OO.) 

2: ;  005000 
i:."iO(i,4COO 

2:l.<!i^-20 
;t:20t.iii00 

i:í>";().;noo 

4:0C0.í0U0 
i :  'iO(i.4o;)0 


»  Kru;5iriynna. 
da  Ci-ladc  do 


(irando. 

ii"  Oícriptiiraido  'la  Alfandega  diilli^)  dc  Janeiro. 


2>  » 
ri  na. 


dc  Santa  Calhr.- 


2:400.;ooo 
8:400,4000 
2:400.4000 
(i:  000/000 

i:. ",00,4000 

O00;000 
l:S0O.:0OO 
l:iíOi),<()00 


lio  ciscripturario  da  Alfaniíogíi  do  Uio  do  Janeiro. 

ciiofo  do  suci;ào  da  Allandoj  i  da  líali'at 

.'j"  ('.scripluraiio    da   Ilccfiboilori.i  d.i  Caijital 
l''uilur.'il, 

1°  uscrlpturarlo  da  AlfamlpRa  do  Ceará. 

Adininistrndoi'  das  capataKÍa.s  da  «Mlandcga  do 
liiu  (irando  do  Norto. 

2"  csorlplurario  da  Alfandega  do  Pari. 

n.xcrlplurario  do  The.souro  Federal, 
a '  o.scripturario  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
Cliofo  de  soci,'ão  da  Alfandega  do  1'ará, 
;|J  cscriplurario  da  Alfandega  do  Rirá. 
40        p  »         »        »  » 

3o        »  >  »        da  I3.iliia. 


ii3i0J0.4Si!0 


10 


nclro. 


do  Uio  do  Ja- 


Cd 


s 

M 
» 

ir, 


JIMITCHGO-j    QUn  HXlillCIAM 


VH.NfIMHNTOS 
l>liI(C:i'.[)IAM 


LOr.Aitns  TM  Qui:  ronAM  apbovbitador 


4» 

44 

45 

4» 
47 
4< 

4<J 

00 

r>i 

52 

")i 

ns 
no 

Õ7 
88 

r><j 

iiO 


01 

(i3 
M 
(•>5 
OU 


Joaijiiím  Fraiifllsco  fio  Tjoyola  Darnta  Nottn, 

Antonio  Jo.iqiilm  Mnohnrio  

Ulileclo  Jaaó  dou  Uniitiis  .Miilh.ado  

Dr,  AliiUio  Mnrio  Alvni'ua  doy  ijiuUoH.  ,  .  . 

Mnniiol  Antonino  (In  Ciirviillio  Ar.iiiliix.  ,  .  . 

Aranool  Koscinsko  Pofoirn  dn  Silva  

Antonio  tíilvcati'u  l'aes  ilo  lini-i-o!)  

LiiiíS  Carlos  (In  -Silva  foixulo  

Carlos  Eustáquio  da  Costa  


Ijiiii!  (Io  l<'rang.i  Alinaidn.  e  Síi  

AlVoníin  Ainnrioii  do  Ii'rnit'i8  

.Io:to  Parnphilo  do  rjltiia  Kurroira  , 

Cyrincn  Antonio  do»  Santos  Silva  

Joaquim  Franoisco  liorprcs  

Jiirgo  l<'iic|{H  do  l<'ij{uuire  lo  

Josâ  .loaqiiliii  da  (,'oata  VaKconciiilos  Jiinioc. 

Alxidonaiju  Alvos  

Joiio  (JixiituM'1  (lo  Olivclrii  Aguiiii-  

Josri  Uodri<;iiQs  dn  (jnrvaliin  .Iiinior  

foiíi)  Montiiii'0  (lo  Murros  

iJoiío  Oonicfi  Vioira  OniniarííoK  

JoS>)  l.m/í  (la  Costa  Olivoira  Junior  

Itaulmritl  AlVonxo  C.irviílbo  do   Ilrlto    ,  .  .  , 

\dolplio  CamnrA  OorríVi  do  Sá  


Transporto. 


l"  nsoriutucrtrio   di  Tliosoiiriiria   do  Víizenda 
nxlinota,  do  Itio  Orando  do  Nort<  

TliOHOurniro  da  Oologaoia  oxtinola,  do  S.  Paulo. 
2o  «soriptiirarlo  da  Tliosouraria  do  I<'ai!onda 

nxtinatii,  da  Italiia  

Socrotarlo  da  oxtiiicta  Kstatislica  Cominornial 

da  IS;(iiin  

«Iielo  do   sucvíío   uxtiiioto,  da   Ailnndofja  do 

S'.  l»«iilo  

fnspnctor  da  'riioKouraria  do  11'ftnnnda  nxlinfll'i, 

do  Matto  (irosso  

Ins[)i)otor  da  Airand(jj{a  do  Corumbá  

ClioCo  d»  socção  da  All"andoí{a  do  Pará  .... 

10  (laoriptiirario  da    llo(joljoiloria   da  Capllal 

[•'odorai  

Oonror(!ntu  da  AllandoKa  do  S.  l'nu!o  

10  liNcripturario  da  AII'nn(lo(,ra  do  S,  P.tiil  

1"         <>  »  »        »     .  ,  . 


do  Triljunnl  do  Contas  .  !  .'  ! 
da  Alihndo^'a  do  S.  Panlo.  .  . 

»  *  .  .  . 

da  Oolfi^jaoia  »  »  .  .  . 
da  Itucoljudorria   da  Capital 


10 

2°  » 
a"  » 

2<>  y 
l<i  » 

•'■"odorai  

2"  osoriptiirario    da  Uoenliodoria  da  fjapil:d 

]i'i!<I(jral  •  

80  (iH(!rli)turario  da  Kijcohodoria  d.i  Capitai 

l'"odor,il  

30  (!H(!iM'[)liir;ii'lo  da    liuooljorloria  da  Capital 

Ko.ioral   . 

2"  oscripturario   da  Uocolxidoria  da  Capitai 

Ko  lurai  

a"  fisc.rlpliirnrio   da  U(!i!obodorla   da  Capllai 

Kodiirnl  ,  . 

:ío  osoripliirario    da  Kocolxidoria  da  Capital 

[•'(.'doral   .  . 


s:í:Oí533S20 

l:800íí000  10  fisoriplurario  da  Alfandega  do  Itio  Grandís 
do  iVorlo. 

0:030.fOOO|Tliesoureiro  da  Alfandoga  de  a.  Paulo. 

S:400$000|;í"  cscriplurarlo  da  AlllaiiUoga  da  Ilíihia. 

O:O3O,5O0O|(}ii,irda.m(>i' (Ia  Alfand.!f?a  d.i  IJaliia. 

i;:COO,iOoO|Cont(ironto  da  Alfandega  do  Illo  de  Janeiro 

íinlílí''^^!!  ^"  "seripliip.ii-io  do  Tlicsouro  PoJnral. 
(i.0)0?0)0  y>           t.  »         ,  » 

(>:0)0.iOO!)'in  »         »  , 

4:,soíX?i)r)o'|o        „         ,  „ 
r>:iiO().íOoo  1"  (.       »  , 

4:<Ol).:0(IO  2o  „  ,.         »  »  ■ 

4:Si)n.';)()0  S'J  X  n  D 

4:S0().Í)0.V2''  »  »         »  , 

4:snO.?OnO  2n         »  »        »  » 

4:00.)5000  20  „  «  .. 

4:onníooo'2>        »         .       »  » 

4:000,aO  o  20  ,.  »  » 

4:S00$00U  ^>  >■  »         >  » 

I 

;í:ííOO.íO0()  :(■■-         ..  »  , 

!J:ííCO,íO:)0  »  ).        »  » 

I 

.T:í;00;00rt  3>»  »  -  >.  » 

:i:ii00.í0n3|3o         »  „  , 

2:400,4000  :<>  .  »  »  » 
2!400íi)0Í.Ho           I.  «  » 
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João  ['oroira  iln  Soiua  Juriior.  .  ,  . 
franoisno  ll(3Mrli|iio  do  Soiina  'l'i-ovào 
Iioopnldo  Aii;;iiíto  Prooni,-a  
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Hauliarol  fiulriiiro  .Milaiiix  do  liuyoln. 


iSovori)  An^filo  do  Souza. 


ManonI  Oodioh  da  Costa  Niinos.  •  .  . 
Jiillaiii)  Josi-  Portiira  (iiiiinaràiis  .  .  . 

Antonio  Jiiai|iiMM  I'iiM(!nta  

João  .Maria  rinto  

Orato  da  Milvuira  Unsto.s  Varulla  .  , 

Honninii^  Josi'  dos  íjatitos  Alalliado  , 

Autonio  Josií  da  Costa  N(!lti  

Gustavo  Prospuro  da  Silva  Travassns 

l<'nliut(i  Mlisio  di>  NasuiiiiiMito  .  ,  .  , 
rSlinH  (la  Cv»/.  Uibuiru  


Antonio  l<'oi'ruÍL'a  da  Kilva.  .  1  . 
L<'raiiul.sca  Paulino  do  l<'igiielr(idu 


L<\il)io  do  Albuiiuercpi»  Uaina. 
Urbano  Joaquim  do  Loyola  iiarata  .  . 


"■•••■■■I 


Iiuiii  C«rlos  da  .^[(llla  Peixoto  

[.adlsiáo  iionevsrutlii  do  Castro  Uiimoii 

Juaipiiiii  .Mariano  il»  Anevcdo  Perdigão 

.losrt  Antonio  Krnitsto  Paráas.ii^  .... 

João  Uodri^íuns  du  AliriMi  Sii|u(!ira.  .  . 
Carolino  Yinira  duK  Sanloij  pinto  .  .  . 

.li>S(i  Apolonio  CollaruM  

Iiuovoífildo  IJoliiionto  do  Carvnlliu  ,  ,  , 


•  ••ti 


I»  «soiipiiirarid    da  'rlmsoiirarla  do  Fazniida 
oxlitirt!!,  dii  Illo  (iraii(li)  du  Norlo  


l"  (isoriplurario  da  'riiiiKouraria.  do  Kazoml 

cxllnolrt,  do  .Miiríiíiliái  

10  cscriplurarlo   da  ■rinisourarla  di;  Kazcudá 

oxllnola,  do  .Maranliài  

10  (is(!rlpturai'io    da   Tliosourarla  do  Fazoiída 

oxtinola,  do  Pará  

10  oHoripturario  da  Tluisouraria  d(!  l<"azuMda 

oxlin(!fa,  (III  Pará  

(luanla-mòr  da  AMaiidi-fç.i  di!  ,Mn(;alii"'  .  .  . 
I  '  csuriptui-ario  da  Tliosnur.icia  d(i  AiiiaxiiiiaK 
I"         '■  »    Allaudii^ra  do  S.  Paniii. 

20  ('-ifiripliirarlo    da   'riics-ouraria  dA  Kiizonda 

oxtMKita,  da  itahia  

2o  (iscripliirario  da  Tliusouraria    do"  Kazi;n"dã 

oxliuota,  da  Haliia  

1"  (!.si;ripturariii  da   Tliesour/iria   do  Kazouda 

oxliiicta,  da  lialiia  

i"  o.scriptnrari.)   ila   ■riidsouríiria  do  Kazundíi 

fixlinnla,  da  Haliia  

20  ('S(!riplur,'irio   da  Tlipsonraria  do  ranoridá 

(!X  li  neta,  do  Sorjílpo  

2'>  (.!S(;ripturario  da  Aliando^a  do  .Manoii"!  .  .  ! 
1"        "  »   Tliíí.soiiraria    do  Fazonda 

osliiiola,  dl)  Pornanil)uuo  


1"  (j.sori|iturario  da  Aifaiidoiía  do  Sf(!r{íipo 


'  .  "  .  >'  'riicsouraria  do  FaziMiila 
oxtinolH,  da  Paraliyba  

Pa^iiilor  (la  Tliíísouraria  d(!  Kazuriila  oxlincla, 
do  P(iriiainbui;o  

'riiosiniioiro  daTliusijuraria  iI(j  Fazomla  o"xtiii(!l'i', 
(III  liio  liratido  do  Nortn  

2')  oscripturario  da  'riio.sourarii  dn  Kazonda 
oxlinula,  do  Coará  

1"  oKoriptiirari.i  da  Tliosonraria  do  Fazònda 
oxliMOta,  do  .Mnraidiãii  

1"  osisripturnrio  da  Tliosouraria  do  l.-azcridil 
oxlMiula,  do  iMaraniião  

l'ro(!urador  lisoal  da  Tliiisouraria  do  Fazomla 

i!.\tiiii!la ,  dn  l'ari'i  

I'^j  oscripturario  da  Doluj.aidii  Ki«!al'di')  H.  l'aiiloi 

,1"  *  »  AllaudoKa  díí  S.  Paiílo 

•  #        »   »  » 


•  •  . 

■      .  É 


A  transportar 


1:- 005000 

:i:Oi)0;i)00 
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1:OUO$000 
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á:i00.í000 

3:000,5000 
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3:1)003000 
4:.si)0,i!000 
■troj.Líooo 
4:!jOO.<:000 
2:4U0.if0OO 

209:'J10S82Ò 


1"  «srripliirario  da  Air,ind.'fça  di.i  Illo  Granda 
dn  Nnriij. 

20  osoripiurario  da  Alfandega  d»  Maranhão. 
H"  »  »         .         ,  , 

"  »         »         „  Pará. 

1".  ,       »  »         .         .  . 

AjMilanto  do  (Juarda-niór  da  Alfandefía  do  Pará 
1"  (!Sori|itMrari(i  da  Aiiniidíiga  do  Manáns. 
},1  *  »        .         ,  8anto.s. 

'    .  .     "  »  I'ol(!gacia  Fiscal    do  lís- 

pinto  Santo, 

lo  (ísoriplurario  da  Dulegacia  Fisscal  do  Ks- 
piritu  tfanto, 

I"  cRíiriiiturarjo  da  l)oIeg.icia  KísmI  da  HaliIa. 

Pagador  da  Dnlcííacia  Fiscal  da  Bahia. 

2^  oscripturario  da  Dolegaeia  Fiscal  rio  Sergipe. 
'  »  »        »  ,      ,  Alagoa.s. 


1" 


buco. 


»  1'craain- 


2>  i'Kijrlplurario  da  Delegacia  Fiscal  de  Per- 
n:iiiiliiico. 

4"  uscriplurario  da  Delegacia  Fiscal  de  Per- 
nambuco . 

Pag.idiir  da  Delegacia  Fiscal  de  Pcrnauibuco. 

Tiiosoiiroiro  da  Doiogacia  Fiscal  do  Itio  Grande 
do  Nort(!i 


2'»  (íscriptiirario  da  Doiogacia  Fiscal  do  Ceará. 

"         p        »         »    »  Mar.inljão. 


20 


10 
lo 

a» 
1" 
30 


»  «  »  »  Pará. 

»  »  »  da  S,  Paulo. 

*  »  »  »  »  » 

»  »  »    »  w 

»  »  »  »    >  * 
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110 
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Vnapnsínno  Uoilrifinoit  da  fJoslíi . 
Jo.si)  Kin>'f;ilii>  (In  .Silv.'i  Novíiun.  . 
l'uroj;riiiu  íSurvita  du  S,  Tliiíi^')), 

Ignnciío  Mnnool  Doiiiingiioit  Kíllio. 


Alburto  Vir;;ilio  KuiTiílra  •  •  .  , 
■Nfiiniiol  \a\'.7.  Aa  M.ipilljfui.t.  .  .  , 

l'(!(]ra  (Io  Abroii  .Mnlii  

OcLivlu  MnscarciilKis  TulIoN  il»  I<'r 


cll 


0)T()  Josii  l'oclroíin  

Juiio  Doiniiijjiicrt  Muriiirn  . 
(rcntil  (Ia  Silva  Portclla  •  . 
Manoul  Dnniiiiijims  Moríiira 
Altunso  Nuiius  Pinto.  ,  ,  . 
Aufjiislo  Ciiiiiliilú  (la  Co.sta. 
Aiilunio  Xiivior  iJo  Vitllo.  • 
lionj.imi»  Josií  Crodinho  ,  . 


KraiKílsuo  do  Pniila  O.sorlo.  .  ,  , 
.luMiiliicj  NiiiKis  Viitiina  

CInudIno  dn  Almeida  Paiiiia  .  .  . 
Uunriiiuu  Jusi-  do  (Jnriiio  

Kulisborto  ^'llnos  do  Alljui|ii(!i'i|iiu 


'l'rniis|)i)i'l(!.  .  • 

;.!<>  isscripliiiMrio  da  Ahíinilfjjii  dn  S.  Pniilo  . 

(Ill  iinijMKiMii  d'i  All;iii(lc,",'.i  ilii  . 
Ins|iaul()r  da  (3\liiiclii  Al|iiiiili.-;rii,  ,13  [''('.iikíIsc, 

1"   "i^íricliipnrio  d.'i  'riicHíiiirirria   do  I''!i;:o!id; 
i<xlÍM(;l'i  dl)  Uiii  (iriiiiilu  dii  >ul  

r'  oscriiitiinirio  da  AlCiinlofía  di!  Porto  A!i!;,'n! 


"  »  'riiusoiirariii  du  l''iU'.MidiL  d 
liio  (rr.-iiido  díi  .-^iil  


;i"  (íiS(;i'i|iliiríii'io  (la  Ailaiido^ía  do  Poi  to  Alo;,'ro 


■i»        »  »        »  »  s.  l'aiili).  . 

(Jai'toriirii>  da  'rii(i.'<i)iii'Mrj!i  do  l''ii>ici)il(i  lixliimla 

do  PuriiaiiiliiiOi)  

riartoi-ario  da  Alfiiiiilc^ra  ilu  S.  Paulo  .  ,  .  ." 
:M  liscripturarlo  da  Uucídjiidorla  da  (JiMiitiii  l''u 



■1"  oscruiliu-ario  da  Airaiid<,-(.:a  du  Purlo  Aii'Ki"u 


2(i'.):;)l(5.?:-i20 

•i:  t0:\4i)il0 
'l:(iij::s(Ji:n 
i:Si>jíi)i)U 


;20(),í(:ot) 

:Si0.'i00() 
ijOi),;'(;o() 
;.!O",!i'00O 

;  i(JOí();)í) 
;  l(,0,íO()í) 
■OfiOíOOO 

;  000.4000 

ilioo.inco 

;  io.i.;noo 

;oo.i.íi();) 

:iiOO.;OOj 

;00i),«U0j 

;S(;o.iO.):) 
!.ilO,íOoO 

lOO-iOOO 

aou.jOuo 


■fl  tíSPriiiliiiT.iv)  da  I)e!,^t'acia  1'isfial  d(j  S.  P.mio. 
l'!iK.iiliir  il.i  DBleií.-icia  Kisc.il  iln  K.  Paul  ■. 
Iliusiiiifoiío-piipador  da   liulij^acia    l"iscal  Ai 
í^allta  (Jalliariiia, 

1'  f!''(:!'![iliii'ari»  da  Dulft^r.inia  l'iscal  ilo  Ki) 

('ii':lild.i  <|i>  Siil , 
i»  ()si!i'i|iliiraiiii  da  DííluH.ncia  Viscal   do  Uio 

(irando  do  Sul, 
tí"  i!!i';ri|iliirario  da  ])(íl(!.;,'acia  fiscal  do  liio 

(•  r.iiKli!  il>>  hiii. 

<!s.!ri|ii,iiraii..  da  lícli-fjaciii  Ifisoal  do  Uiu 
(iradiíi!  ilii  Sul. 

.'<<>  i!.s  :ri[iliira!i(i  ila  I)(!lcj<acia  Kiscal  do  Kio 

(ir.'iiiilit  ilii  Siil. 
II'  i!Si!ri|itiiifi!'ii-i   dl  ncl(!','aria  Kisnal  ilo  Kio 

Orando  do  Sul. 
:i'  r>(iri|iiiir;ii-io  da  Dcdo^-acia  fiscal  do  ília 

(irando  do 

■i"  tísi!ri|itiirnri.i   da   I)ul"í,MCÍa  Fiscal  do  Rio 

(irailiid  do  Sul> 
■i"  oSRpitiliirarlo  da  DoIeKacia  fisflal  do  ília 

Orando  do  Sul, 
4"  is-íci  l[iliirario  da  ])L'lofc'acia  Fiscal  do  Kio 

(irando  do  Siil. 
:í"  o.«<;ri|iliii"»ri(i  dn  Dulf^aoia  l'iseal  do  Kio 

(iranilo  do  Siil. 
io  i!Si!ri|iliirario  da  J)ol(!{;acia  fiscal  do  líio 

(ii'aiiilo  dfi  Siil. 
1"  «-«crii.iiirariii  da  Dalnfjacia  Ifiscal  do  Kio 

(irando  dn  Sul. 
:í"  I  .s(;ri|itiirario  da  AHiii:dc;,'a  do  S.  ]\iiilo. 

Cartorário  da  Ijcdjf-aeia  ]'is(!al  do  I''(srn'iinl(U(so. 
»         »  »      »  S.  Píiiilo. 

BO  escriplurario  do  Tliesniiro  VeiaraX. 
Paffíidorda  lJiíl(!f,'acia  fiscal  do  l^io  drnndo  do 


llúj.Mnnoul  Corròa  Lima  

llíJ  Jos(!  Honorato  ISIoy  (Jo  .Modoiros,  . 


llT^f  rnnciiioo  Joíir]ulm  Nof,'Moira.  ,  . 
118  f  rnncisco  do  raula  Coollio.  .  .  . 


llO^Josó  Ribeiro  (lo  .Mondonca  

12;)  Antonio  do  Afrniar  Onscaoa  ToIIhs. 
l!!l' Antonio  ]|unrli|un  (}iirK<d  du  Oliv(>ira 
ia!}^  Auífusto  da  .Silva  Pipos  forroira.  .  . 

laa^João  Alfredo  Martins  Uibeiro  .  .  .  . 

131  lisaias  Jorffo  franco  

V£T>  DalÍMiiriii  Pornnmbuoo  

l;í!3|.Maxími]inno  AU2,'iisto  Nascimento  .  . 

127| Antonio  Sorgio  do  Souza  fortes.  .  . 

128  Ahicii  do  Ij3inos  (rony,a,','a  

13-J|  Maiioji  T(]rliili;iuo  íáoaro.í  do  Avollar 

130  Luiz  f  redorico  Codocoira  (bacharel) . 


■  ■  •  • 


■  •  •  •  ■ 


•  •  ■  •  • 


•      I  ■ 


Portuiro  da  Tliosonraria  ilo  l^izomla  fixlímila 
do  Amaitoniis  

Porliiiro  da  Tliiisonraria  'lo  Ka/unda"  (sxtitKilii 
do  rtaiita  (Jalharina  

Portairo  da  ■ninsourarla  do  fazíMida  (.'xtiricla 
■'0   , 

Porteiro  da  Tlinsmiraria  do  fasondiv  oxtintita 
do  Uiu  (ir.uido  do  Sul  


1  orloiro  <K  Tliosouraria  do  fazenda  exlinnta 

dl.  Maranlulo  

■J"  (isoriiiiurario  ila  Allamloga  ilo  Paulo  .  , 
•'"  w  »  »  »  I.  »  .  , 
■ .  >•  'l  iiosouraria  du  .I'azouda  ox- 
tin(!i.a,  da  Paral,yl,,i  

.J"  usiiriplurario  da  'l'li(!S.)uraria  ilu  I.'azuuda  ux- 

liiKíta,  lio  l'oi'namliui>i)  

Ollloiíl  lio  d()Soar;,'a  da  AllaniIoi{a  da  liaiii.-i  .' 
1»  (iscrijiliirario  da  Doluffacia  do  S,  Paulo.  .  . 

.    ».          »  Tluisiiiiraria  do  f  azunda  «x- 
tinola,  do  S.  Paulo  

10  osfiripturnrio  da  Tliesoiirnria   du  fazenda 

íixiiuflla.  do  Ouani  

osnriplurarin  da  AllaudcsKa  do  Pouo.jo  .  ,  ! 

J'i  o.fíriplurarto   da  Tliosoura.-ia  fazonda 
uxllncta,  do  Pornamiiuno  

Cheio  dl!  secnião  da  Allandoga  dn  Pornambuoo! 

'1'otal  


Ir.iDOiOO» 
1;1(J(),40()3 

i:5C0.;000 

]:SOO.SOOI) 


i:. -.00.4000 
a:l()0,í'000 
1:000.;(1()0 
1 :  Siin.4noi) 

1 :  :^(i().{0ili) 

4:.s()0>ooo 

:!.-áOO!í)00 


2:700.5000 
U:OU0^Oi]0 

\  iso.unoo 

O:00:),'300O 


:iii.'i;ll.).-#SiO 


Porloiro  da  Doliifj.ioia  fisjcai  do  Amazona». 

Porlftiro-.iartornrio   da   Delegacia  fiscal  da 
riaiila  Calliariua, 

Porlolro  n  cartorário  da  naiegncia  fiscal  do 
(.'oarã, 

Porlolro  da  'riiosouraria  f  i.scal  do  Ilio  (irando 
do  Sul. 


Cartorário  da  ni!l-.'Ka(;ia  fiscal  do  ^[aranlliio. 
!)«  li.scripturario  do  Tliosnnro  fodíiral. 
'''         »  da  Alraiidu;;a  do  Manalií*. 


■i" 
1<) 

3' 


nciro. 


.Man.-ios. 


d  fi  I'a  r;i . 
do  .S.  Paulo. 

do   Klo  dd  Ja- 


liscriptur.ario  da  Airnnd(?;ía  do  Cear.i. 
1"        '  »  Deluííacia  Tiscal  do  Alagõis, 

^1    .    ,  •  »  Alfando;}»  da  Paraliyba. 

Cliolo  d(!  so«(;ão  da  AUauduBa  do  Pornairibuco. 


I 

|;^; 

I 


—  404  — 


THESOURO  FEDERAL 

o  aiigmento  de  pessoal  que  teve  o  Thesouro,  pela  reforma  a  que 
íicabo  de  referir-me,  foi  de  36  empreg-ados,  a  saber:  um  director,  um 
sub-director,  cinco  inspectores,  quatro  1°^  escripturarios,  nove  2°*^, 
sete      e  nove  4''^ 

Com  este  accrescimo  de  pessoal,  com  a  divisão  mais  racional  e 
justa,  que  se  fez  dos  trabalhos  c  com  o  auxilio  que  necessariamente 
ílie  virá  das  delegacias,  crcndas  systematicamcnte,  pela  confecção  mais 
acurada  dos  elementos,  é  de  esperar  que  se  veja  menos  assoberbado 
e,  pois,  corresponda  melhor  aos  intuitos  do  legislador  e  do  Governo. 

O  decreto  n.  2S07  distriljuio  os  differentes  serviços  a  cargo  «lo 
Thesouro  por  quatro  directorias,  a  saber:  do  expediente  e  inspecção 
•de  fazenda,  de  contaljil idade,  das  rendas  publicas  e  do  contencioso. 

CONSELHO  DE  FAZENDA 

Creado  pelo  decreto  n.  1166,  de  17  de  dezembro  de  1892,  em  substi- 
tuição ao  Tribunal  do  Thesouro,  o  Conselho  de  Fazenda  installou-se  a 
e>de  fevereiro  de  1893,  servindo  de  presidente  o  Dr.  Manoel  Francisco 
Correia,  presidente  do  Tribunal  de  Contas,  por  se  achar  impedido  o 
-Ministro  da  Fazenda;  de  membros  o  bacharel  Francisco  José  da  Rocha, 
director  das  Rendas  Publicas,  Joaquim  Alonso  Moreira  de  Almeida, 
director  da  Contabilidade  e  o  bacharel  Carlos  Augusto  Naylor,  dire- 
ctor interino  do  Contencioso,  e  de  secretario  Veríssimo  Julio  de  Moraes, 
official  maior  da  extincta  Secretaria  de  Fazenda. 

Nesse  anno  funccionou  o  conselho  17  vezes,  sob  a  presidência  dos 
ministros,  Drs.  Innocencio  Serzedello  Corrêa  e  Felisbello  Firmo  de  Oli- 
veira Freire,  servindo  os  mesmos  membros,  com  excepção  do  Director 
da  Contabilidade  que,  por  impedido,  foi  substituído  pelo  sub-director, 
Henrique  Pereira  de  Azevedo,  em  4  de  julho. 

Decidiram-se  163  recursos. 

Em  1894  reunio-se  27  vezes  sob  a  presidência  dos  ministros  Drs. 
Felisbello  Freire,  Cassiano  do  Nascimento  e  Francisco  de  Paula  lio- 
•drigues  Alves,  resolvendo  208  recursos. 


—  405  — 


Compuzeram  o  conselho  os  membros  effectivos  Drs.  Manoel 
Francisco  Correia,  Demócrito  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Joaquim  Alonso 
Moreira  de  Almeida  e  Dr.  Didimo  Agapito  da  Veiga  Júnior,  em  logar  do 
Dr.  Manoel  Francisco  Correia  e,  como  substitutos,  os  sub-directores 
bacharel  Carlos  Augusto  Naylor,  Henrique  Pereira  de  Azevedo,  Alvaro 
Ramos  Fontes,  Francisco  José  da  Cunlia  e  Manoel  Candido  de  Leao^ 
servindo  de  secrelarios  Veríssimo  Julio  de  Moraes  e  Joaquim  Izidoro 
Simões. 

Em  ISDõ  efíectuaram-se  25  reuniões  do  Conselho  sob  a  presidência 
do  Ministro  Dr.  Rodrigues  Alves  e  Dr. Didimo  da  Veiga,  decidindo-se- 
162  recursos. 

Tomaram  parte  no  conselho  como  effectivos  os  Drs.  Didimo 
Agapito  da  Veiga  Júnior  e  Demócrito  Cavalcanti  de .  Albuquerque  e 
Joaquim  Alonso  Moreira  de  Almeida,  e,  como  substitutos,  os  sub- 
directores Francisco  José  da  Cunha  e  Manoel  Candido  de  LeSo^ 
e,  como  secretários,  Joaquim  Izidoro  Simões  e  Henrique  Pereira  da 
Rocha . 

Em  1896  teve  o  Conselho  23  reuniões  sob  a  presidência  do  Mi- 
nistro Dr.  Rodrigues  Alves  e  Dr.  Demócrito  Cavalcanti,  no  seu  impe- 
dimento, emittindo  opinião  sobre  200  recursos. 

Tiveram  assento  como  effectivos  os  Drs-  Demócrito  Cavalcantf, 
Joaquim  Alonso  Moreira  de  Almeida  e  Luiz  Rodolpho  Cavalcanti  de 
Albuquerque:  como  substitutos  os  sub-directores  Francisco  José  da 
Cunha,  Carlos  Augusto  Naylor  e  Manoel  Candido  de  Leão,  e  sérvio 
de  secretario  o  escripturario  I-Ienriqus  Pereira  da  Rocha. 

Em  1897  celebrou  24  sessões  sob  a  presidência  dos  directores 
do  ThesDuro  Dr.  Demócrito  Cavalcanti,  Luiz  Rodolpho  Cavalcanti 
de  Albuquerque  e  Manoel  Candido  de  Leão,  funccionando  como 
membros  effectivos  este  e  Carlos  Augusto  Naylor,  a  partir  de  1  de 
junho  e,  como  substitutos,  o  Dr.  Carlos  Augusto  Naylor,  nos  mezes 
de  janeiro  a  abril,  e  Antonio  Frederico  Cardoso  de  Menezes  e  Souza, 
de  26  de  junho  em  diante,  servindo  de  secretários  os  escripturarios 
Henrique  Pereira  da  Rocha,  Jovino  Barral  da  Fonseca,  Pedro  Duarte 
Muniz  e,  de  17  de  junho  por  diante,  Benedicto  líippolyto  de  Oliveira 
Júnior. 


Foram  submettidos  ao  estudo  e  conhecimento  do  conselho,  para 
inlerpo?  çarecer,  200  recursos,  vindos  de  diversas  repartições,  a 
saber : 

Da  Recebedoria  da  Capital  Federal   33 

Tas  alfandegas  ^  ,  159 

De  Delegacia  Fiscal   1 

De  Collectoria   1 

200 

DIRECTORIA  DO  EXPEDIENTE  E  INSPECÇÃO  DE  FAZENDA 

Tem  este  pessoal  superior  :  director,  o  bacharel  Pedro  Teixeira 
Soares  e  sub-director,  Arthur  Alvaro  Ewerton. 

Procede-se  á  acquisição  do  material  indispensável  d  sua  in- 
stallaçílo. 

DIRECTORIA  DE  CONTABILIDADE 

Está  a  cargo  do  director  Manoel  Candido  de  Leão. 

Esta  directoria  achava-se  muito  sobrecarregada  de  trabalho,  porque, 
alem  do  que  lhe  era  peculiar,  ella  preparava  todo  o  expediente  do 
gabmete  do  Ministro  e  respectiva  correspondência,  o  que  se  dava 
Igualmente  com  as  Directorias  de  Rendas  e  do  Contencioso,  ainda  que 
em  escala  mais  reduzida,  cada  uma  no  parte  relativa  aos  seus  serviços, 
e.  alem  disso,  expedia  os  titules  de  pensões  e  montepio,  fazia  o  asseita- 
men  o  do  pessoal  activo  e  inactivo  da  Uniào,  de  todos  os  ministérios, 
e  tmha  á  sua  conta  um  protocollo  enorme. 

A  expedição  daquelles  titules  competindo  hoje  á  Directoria  do  Ex- 
pediente, assim  como  a  organisação  da  matricula  dos  empregados 
^^Tf"'  "  correspondência  e  o  protocollo  geral,  ficou  a 
C  ntab.Uda,e  mais  olliviada  e  melhor  fornecida  de  pessoal,  que,  alôm 
de  dencente,  v.a-se  ainda  desfalcado  pelas  constantes  commissões  que 
ra  necessário  nomear-se;  a  creação  dos  legares  de  inspectores  deve 
aproveitar  immensamente  a  esta  Directoria . 
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Por  outro  lado  o  .fuiiccionamento  dos  delegacias  importando  na 
retirada  das  alfandegas  de  todo  o  trabalho  de  contabilidade,  que  o 
íiçcumulo  de  serviço  e  a  natureza  das  matérias  nSo  permittiam  fazer 
-com  a  conveniência  desejada,  e  que  agora  é  de  esperar  seja  executado 
com  a  máxima  exactidão,  tudo  isto  deve  concorrer  ^ra  que  a  Dire- 
ctoria de  Contabilidade  possa  mais  folgadamente  dar  cumprimento  aos 
seus  deveres. 

03  elementos  indispensáveis  ao  relatório  do  Ministro  continúa 
-ella  a  fornecer  com  summa  difficuldade  e  por  uma  razão  que,  aliás, 
independe  de  sua  vontade. 

Centro  para  onde  convergem  os  elementos  attinentes  á  contabi- 
lidade de  todos  os  ministérios,  nem  sempre  chegam  elles  no  prazo 
fixado  pelas  leis  e  regulamentos,  de  sorte  que  tem  de  arcar  com 
uma  responsabilidade  que  nem  de  facto  nem  de  direito  lhe  pertence.. 

Bem  sei  que  até  certo  ponto,  e  com  relagão  a  uma  certa  ordem 
-de  traballios,  concorre  para  o  atropello  com  que  estão  sendo  con- 
feccionados os  relatórios,  e  especialmente  o  da  Fazenda,  a  circum- 
stancia  de  coincidir  com  o  civil  o  anno  financeiro;  o  argumento,  porém, 
não  prevalece  a  respeito  de  outros,  que  desde  muito  deviam  achar-se 
no  Thesouro. 

O  decreto  n.  10.145  de  õ  de  janeiro  de  1889  não  está  sendo  ex- 
•ecutado,  como  devia  ser. 

No  sentido  de  evitar  aos  meus  successores  as  difficuldades  com 
•que  se  tem  luctado  nos  últimos  tempos,  vou  tomar  medidas  enérgicas 
•em  relação  ao  Ministério  da  Fazenda,  ainda  que  não  sejam  dahl  só- 
mente,  como  deixei  indicada,  que  esses  embaraços  provêem. 

DIRECTORIA  DE  RENDAS 

Tendo  adoecido  o  Director  Luiz  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albu- 
<iuerque,  que  teve  necessidade  de  pedir  ao  Congresso  Legislativo  um 
anno  de  licença,  para  tratar  de  sua  saúde  alterada,  passou  a  substituil-o 
interinamente  o  sub- director  A.  F.  Cardoso  de  Menezes  e  Souza ;  para 
servir  o  logar  de  sub-director  foi  designado,  também  interinamente,  o 
chefe  da  3^  Secção  da  Alfandega  desta  Capital,  J.  Z.  Rangel  de  S.  Paio. 
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A  reforma  de  31  de  janeiro  do  corrente  anno  nenhuma  alteração  fez 
ás  incumbências  que  constituem  o  objecto  de  sua  preoccupaçao  e,  sob 
o  ponto  de  vista  do  pessoal,  ficou  melhor  quinhoada  do  que  estava. 
Todavia  o  director,  em  seu  relatório,  insta  para  que  seja  ella  dotada 
de  maior  numero  de  empregados,  de  modo  a  poder  dar  «  prompto 
desempenho  aos  trabalhos  que  lhe  sao  affectos  ». 

Também  a  esta  Directoria  nSío  deve  interessar  pouco  a  creaçao 
dos  inspectores,  que  fez  o  decreto  n.  2807;  porquanto  estando  a  seu 
cargo  a  direcção  e  fiscalisação  dos  impostos  e  rendas  federaes  em 
sua  arrecadaça-o,  cuja  maior  parte  é  collectada  pelas  alfande-as 
são  cinco  empregados  que  de  menos  se  retira  para  as  indispensáveis 
commissões. 

Como  penso  em  modificar  o  serviço  de  estatística,  é  bem  possível 
que  a  Directoria  possa  desempenhar  os  seus  deveres  sem  necessidade 
de  mais  pessoal. 

Em  todo  o  caso,  é  de  tão  recente  data  o  decreto  da  reforma,  que 
se  me  afigura  cedo  para  se  poder  com  segurança  externar  juizo  a  re- 
speito ;  tanto  mais  quanto  na  representação  a  que  allude  o  director  não 
se  menciona  os  nomes  dos  empregados  que  alli  foram  mandados  ter 
exercício. 

DIRECTORA.  DO  CONTENaOSO 
mJrT  do  bacharel  Carlos  Augusto.  Navlor,  no- 

Z'^Z  "  1^^P^^"P-a  o  Tribunal 

emirrr'  '""""'''"^  '^'^^  '^^^^^"^  -^^«^  w 

attmg.o  amda  ao  gréo  de  conveniência,  que  fora  para  desejar. 

A  exetencia  em  Juízo  até  189J  constando  de: 

127.801  certidões,  na  importância  de  .   .   .    6  056-52SÍI78 
a  remettída  em  1896 :  b.uob.o28$178 

2.325  certidões,  na  importância  de.   .   .  229:385$549 


e  a  encaminhada  em  1897: 

26.160  certidões,  na  importância  de  .   .   .  3.872:õ01$362 

tem -se   156.286        »       »         »         »  .    .    .  10.1õ8:415$089 
A  arrecadação  tendo  sido  : 
Em  1896 : 

com  guias  do  Juizo  Seccional.   1.522 

»     »    da  Recebedoria   2.181 

»     »    do  Contencioso   284 

3.987 

na  importância  de  : 

as  primeiras   34õ:82õ$933 

as  segundas  .    .    .   162:182$673 

e  as  terceiras   õl:876$923 

sommando   5õ9:885$ó29 

Em  1897  : 

com  guias  do  Juiz  Seccional   916 

»     »    da  Recebedoria   2.202 

»     »    do  Contencioso   228 

3.346 

na  importância  de  : 

as  primeiras   787:526$068 

as  segundas   111:102$714 

as  terceiras   132:119$206 

sommando   1 . 030 : 747$988 

ou  nos  dous  annos   1 . 590 : 633$õl7 

verifica-se  a  existência  no  fim  do  anno  de  1897  no  Juizo  Seccional  de 
148.953 certidões,  na  importância  de  8.õ67:781$572. 

Quanto  á  dos  Estados,  consta  do  resumo  junto  ao  relatório  do  director, 
publicado  nos  Annexos,  donde  se  vê  que,  comprehendida  a  divida  activa 
da  Capital  Federal,  é  de  26.0d2:832$605,  sendo  cobravel  19.976:2õ9.S514  e 
incobravel  6.076:õ73$091. 

Estes  algarismos  não  compendiam  as  dividas  dos  Estados  do  Ama- 
zonas e  Goyaz,  que  não  enviaram  os  esclarecimentos  pedidos  pela 
Directoria. 
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As  caixas  ecDiiomicas  tccm  remcttido  regularmente  os  seus 
Telatorios  e  Ijalancetes,  nolando-se  em  muitos  destes  diminuição  dos 
■depósitos. 

Grande  parte  dos  conselhos  fiscaes  não  fiuicciona  com  a  precisa 
regularidade,  porque  muitos  de  seus  membros  deixam  de  tomar  posse 
"dos  logares  para  que  são  nomeados— prova  evidente  de  que  a  instituição 
não  foi  ainda  comprehendida  pela  generalidade  do  nosso  povo. 

Sobre  a  execução  do  art.  9^  n.  4  da  lei  n.  489,  do  15  de  dezembro  de 
.1897,  nada  é  possível  dizer  por  emquanto,  por  depender  do  regular  func- 
-clonamento  das  delegacias,  cuja  installação  teve  logar  a  25  de  abril 
ultimo. 

Em  virtude  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  2475,  de  13  de 
março  do  anno  passado,  que  deu  nova  organisação  á  Camara  Syndical 
■e  adoptou  outras  providencias  com  relação  aos  seus  membros,  os 
corretores  de  fundos  públicos  desta  Capital,  que  até  então  prestavam 
.fiança  perante  o  Juizo  Commercial,  passaram  a  íazel-o  nesta  dire- 
•ctoria;  21  delles  prestaram  sua  fiança  em  apólices  da  divida  publica 
nacional . 

Em  17  de  novembro  do  mesmo  anno  approvei  o  Regimento  Interno 
<!a  Bolsa,  mandado  organisar  pelo  art.  161  do  regulamento  n.  2475,  e  o 
enviei  á  Camara  Syndical  com  portaria  n.  231  de  30  do  dito  mez. 

A  remessa  dos  boletins  e  quadros,  a  que  se  refere  o  art.  125  do  regu- 
lamento citado,  tem  sido  feita  pontualmente. 

So])re  bancos,  companhias  e  sociedades  anonymas,  serviço  que 
lambem  sa  acha  a  cargo  desta  directoria,  lavrou  ella  no  anno  passado 
12  decretos  e  expedio  as  competentes  provisões,  approvando  e  alterando 
■diversos  estatutos  e  autorisando  o  funccionamento  das  respectivas 
instituições. 

Sob  o  ponto  de  vista  do  seu  expediente,  lavrou  93  termos  diversos, 
-sendo:  33  de  fiança,  12  de  simples  cauções,  12  de  reforço  de  fianças,  10 
de  obrigações,  11  de  aforamentos,  nove  dc  arrendamentos,  sete  de  con- 
tractos diversos  e  um  de  accordo;  preparou  Õ9  avisos,  109  officios,  7G 
portarias  e  uma  circular,  seja  245  actos,  que  assignei,  e  expedio  139 
officios,  seis  portarias,  duas  circulares  e  lun  tclegramma  ;  ao  todo  148 
•CDmmunicações. 


Neila  tiveram  entrada  durante  o  anno  de  1897—839  requerimenlos, 
267  avisos,  637  officios  diversos,  259  dos  Estados  do  Norte  e  232  dos 
do  Sul. 

Com  a  execução  do  decreto  n.  2807  dc  31  de  janeiro  ultimo  ficou 
muito  melhor  provida  de  pessoal  do  que  se  achava,  e  que  era  com  eíTeito 
deficiente. 

DELEG-ACIAS  FISCAES 

A  extincçuodas  Thesourarias  de  Fazenda  pelo  decreto  n.  1163,  de 
17  de  dezembro  de  1892,  foi  um  erro  gravíssimo  que  commettemos,  e 
com  o  qual  desorganisámos  um  serviço  perfeitamente  montado  á  custa 
de  esforços,  despendidos  em  não  poucas  dezenas  de  annos,  e  cujo  re- 
stabelecimento em  pé  conveniente  não  será  tão  cedo  que  o  conse- 
guiremos. 

Tendo  por  missão  principal  a  arrecadação  des  rendes  da  im- 
portação, applicam-se  as  alfandegas  a  esse  mister  com  a  precipi- 
tação inlierente  a  assumptos  de  tal  natureza,  em  que  tudo  precisa  ser 
feit3  com  uma  certa  pressa,  com  um  certo  açodamerito,  sem  aquella 
calma  que,  pelo  contrario,  preside  aos  trabalhos  da  contabilidade  e  de 
gabinete. 

Postas  a  seu  lado  as  Thesourarias  de  Fazenda,  serviam-lbes  de  pode- 
roso e  benéfico  correctivo;  submettlam  pacientemente  ao  seu  estudo  os 
trabalhos  daquellas;  preenchiam-liies  as  lacunas;  corrigiam -llies  os 
erros;  sopitavam  os  seus  abusos;  fortaleciam  os  seus  actos  de  justiça; 
completavam  e  desenvolviam  a  sua  cscripta,  c  as  cousas  se  passavam 
de  um  modo  satisfactorio. 

Extincto  esse  regimen,  oneradas  as  alfandegas  com  altrlbulções  im- 
possíveis de  serem  alli  desempenhadas  com  a  vantagem  e  conveniência 
desejáveis,  vio-se  logo  a  que  serie  de  difficuldades  ia  conduzira  nova 
providencia . 

Não  era  só  isso.  E'  da  moral  dc  todos  os  povos  que  os  bons  sejam 
premiados,  o  erro  eo  vicio  castigados ;  nem  as  leis  pcnaes  se  lizeram 
slnão  com  o  intuito  de  punir  os  criminosos. 
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Extinctas  as  Thesourarias  de  Fazenda,  estabelecida  a  autonomia  das 
alfandegas,  em  sua  grande  maioria  situadas  muito  longe  do  centro  ad- 
ministra tivo^  ficaram  os  inspectores  cumpridores  dos  seus  deveres  sem 
o  ponto  de  apoio  que  tinham  na  repartição  superior  para  as  luctas 
supervenientes,  e  o  Governo  sem  elementos  de  informação  capazes  de 
conduzirem-n'o  com  justeza  á  dirimição  das  questões. 

Essas  lutas  eram  inevitáveis.  A  falta  de  preparo  para  o  gozo  do  re- 
gimen politico  em  que  entrámos;  o  poderio  sem  limites  das  influencias 
partidárias,  que  a  antiga  ordem  de  cousas  nos  legou,  tudo  induzia  a  crer 
que  ellas  surgiriam,  como  de  facto  surgiram,  uma  vez  que  era  mais 
fácil  quebrar  a  vontade  firme  dos  inspectores  isolados,  do  que  combater 
a  acção  combinada  de  duas  repartições. 

Os  impostos  estadoaes  de  importação  não  forneceram  poucos  desses 
tristes  exemplos.  Queria-se  á  fina  força  que  as  alfandegas,  a  despeito  das 
ordens  terminantes  do  Ministério  da  Fazenda  em  sentido  contrario,  for- 
necessem elementos  para  a  cobrança  dos  impostos  estadoaes  de  impor- 
tação, que  são  inconstitucionaes. 

Si  a  questão  chegava  ao  ministério  e  este  prestigiava  o  seu  delegado, 
era  a  contenda  differida  para  melhores  tempos :  aguardava-se  a  sabida 
do  Ministro  e  perante  o  successor  promovia-se  a  retirada  do  funccionario 
por  motivo  mui  differente. 

Por  outro  lado,  si  a  alfandega  não  estava  confiada  a  mãos  bem  cau- 
telosas, mas  si  o  seu  chefe  contava  com  o  apoio  das  influencias  locaes, 
as  maiores  irregularidades  podiam  praticar-se,  os  maiores  desvios  com- 
metter-se :  porque  muito  longe  o  Governo  central  para  ouvir  o  clamor 
dos  queixosos,  ou  dos  prejudicados,  sem  dispor  do  elemento  de  infor- 
mação das  thesourarias,  que  constituíam  de  per  si  o  primeiro  correctivo 
aos  abusos  e  ás  omissões,  como  havia  elle  de  providenciar  sobre  factos 
de  que  não  tinha  conhecimento  ? 

De  qualquer  ponto  de  vista,  pois,  que  se  a  considere,  a  extincção 
aliudida  não  podia  ser  mais  fatal  do  que  nos  foi,  e  os  relatórios  dos  meus 
antecessores  não  constatam  outra  cousa. 

E  no  emtanto  para  que  o  absurdo  da  perniciosa  medida  resaltasse 
desde  logo  numa  evidencia  indiscutível,  bastava  que  na  occasião  tivesse 
havido  quem  se  lembrasse  de  applicar  o  principio  á  Capital  Federal,  onde 
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.havia  alfandega,  e  propuzesso  por  identidade  de  razão  a  extincçuo  do 
Thesouro  Federal  I 

Seg-Liio-se  o  desastre  desde  a  accumulaçuo  de  faiicções  incompatíveis 
até  a  remonuo  de  preciosíssimos  arcliivos  em  balaios  e  carroças.  Apenas 
a  Bahia,  o  berço  da  nossa  nacionalidade,  ponde  escapar  á  catastrophe, 
devido  á  previdência  do  funccionario  que  lú  eslava. 

Oarchivoda  Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Paulo,  o  primeiro  do 
paiz,  pelo  cunho  de  adiantamento,  que  presidira  á  sua  organisação,  e 
que  podia  bem  servir  de  modelo  no  assumpto,  archivo  que  custara  á 
União  40:000s,  foi  reduzido  a  um  montão  informe.  Os  do  Pará,  Per- 
nambuco e  outros  Estados  tiveram  a  mesma  sorte,  segundo  estou  infor- 
mado. 

Por  excepção  deixara  o  decretou.  Ii63  nas  capitães  dos  Estados, 
que  não  tinham  alfandegas,  delegacias  fiscaes,  cm  substituição  das 
exlinctas  thesourarias,  mas  sem  Iodas  as  attribuições  destas;  foram  as 
únicas  que  puderam  salvar-se. 

O  art.  :Jo  d  j  decreto  legislativo  n.  de  2G  de  dezembro  de  lS9õ, 
creou  delegacias  íiscas  nas  capitães  dos  Estados  do  Pará,  Pernambuco, 
Bahia  e  Pão  Grande  do  Sul :  porém  o  estado  de  desorganisação  em  que 
se  achavam  as  cousas  era  tal,  qi.ie  só  as  do  Pará  c  Bahia  puderam  in- 
stallar-se  no  iiltimo  quartel  do  i89íJ. 

Tendo  o  art.  Omi.  2  da  lei  n.  439  de  15  de  dezembro  do  anno  pas- 
sado autorisado  a  creação  dessas  repartições  nas  capitães  dos  Estados 
que  ainda  as  não  tivessem,  om  as  attribuições  das  extinctas  Thesou- 
rarias de  Fazenda,  attribuições  que  passariam  igualmente  a  ler  as  an- 
teriormente creadas,  jú  em  virtude  do  decreto  n.  1103,  já  do  de  n.  35S 
de  189.5,  regulamentou  o  assumpto  o  decretou.  2S07  de  31  de  janeiro 
ultimo,  ordenando  eu  que  a  25  de  abril  fossem  installadas  todas  aquel- 
las  que  o  pudessem  ser. 

O  seu  funccionamonío,  todavia,  não  pôde  por  emquanto  ser  re- 
gular. 

A  Delegacia  do  Pará  foi  instaliada  no  dia  10  de  setembro  de  1896, 
sem  que  estivessem  providos  todos  os  logares  do  quadro  do  seu  pessoal : 
começava  por  não  dispor  a  União  de  prédio  em  que  pudesse  fiinccionar 
a  nova  repartição. 


Ella  fo:  accommodada,  pois,  cahi  contlnúa  a  fuiiccionar,  n'Lim  es- 
treito corredor  ou  galeria  que,  no  pavimento  dò  palácio  do  Governo  es- 
tadoal,  dá  para  o  cartório  da  extincta  Thesouraria ;  recinto  sem  ar,  nem 
luz  siirficieníc  c  exposto  ás  exhalações  dos  escoadouros  de  todo  o  edifí- 
cio ;  o  q;;e  dá  margem  ás  constantes  reclamações  dos  empregades  con- 
tra a  falta  de  commodidade  e  de  hyglene. 

Além  disso  não  tem  entrada  independente ;  o  seu  íunccionamento 
depende  d.)  porteiro  da  secretaria  da  instrucção  publica,  e  os  seus  co- 
fres nãosr.o  guardados  por  força  federal,  porque  apenas  lia  em  todo  o 
edificio  do  p;;lar:io  uma  guarda  de  policia  Cx  disposição  do  governador. 

Convúm  q;!0  cf-sa  rcpartiçT.o  íiscal  tenha  edifício  próprio  e  decente, 
porquaiúo  ti  dependência,  em  que  está,  ú  vexatória  e  incompatível  com 
o  caracter  que  deve  ter,  na  qualidade  de  repartição  federal. 

Sua  renda  em  1S97  foi  de  l.S07:330.s  ;23,  assim  discriminada  : 

Interior   317:767>;319 

Penda  iiuoclassiíicada  das  collectorias  28:550$S34 

Consumo   4:449$0'JO 

Extraordinária   4S:õ16>;j53 

Dí;p33it03   l.í03:0íõS337 

A  arrecadação  do  impost  )  do  fumo,  feita  pelos  collectores  estadoacs, 
deixa  tudo  a  desejar.  Pouca  ou  nenhuma  importância  ligam  estes 
agentes  á  arrecadação  das  rendas  federaes,  o  que  o  delegado  attribue  á 
exiguidade  das  porcentagens.  Muitos  devolvem  no  fim  do  exercício  os 
livros  em  branco,  de:Iarando  não  ter  havido  renda  alguma  a  arrecadar. 

O  imposto  de  CDnsumo  de  bebidas  nenhuma  renda  tem  produzido. 
Presume  o  delegado  que,  passando  a  cobrança  desse  imposto  para  os 
agentes  do  Correio,  como  preceituam  o  art.  9^  n.  6  da  lei  n.  489,  de  15 
de  dezembro  de  1397,  e  decreto  n.  2307  de  31  de  janeiro  ultimo,  outro 
será  o  resultado. 

O  imposto  do  sello  pouco  rende  no  interior  do  Estado,  onde  sua 
app  icaçuo,  quer  em  estampilhas,  quer  por  verba,  poucas  vezes  tem 
logar. 

A-lega  quG  o  quadro  do  pessoal  da  delegacia  é  por  demais  exíguo  ; 
com  13  escripturarios  apenas  diz  ser  impossível  trazer  em  dia  o  próprio 


expediente  ordinário,  e  que  o  duplo  ainda  seria  Insufficierite  ;  que  o  pes^ 
soai  da  extiucta  Tliesouraria  ora  de  2i  oscripturarios  e  seis  praticantes,, 
e  que  no  emtanto  a  delesacia  actual  tem  encargos  iguaes  aos  daquella 
repartição. 

A  de  Pernambuco  ainda  não  estava  installada. 

A  da  Bailia  o  íbi  em  25  de  satemijro  de  1893  c  funcciona  no  prédio- 
em  que  esteve  outrora  o.  Tliesouraria  de  Fazenda.  Não  deu  relatório  e^ 
apczar  de  nova,  está  atrazadlssima  nos  seus  balanços. 

A  do  Rio  Grande  do  Sul  accentua  a  imp35sibil[dade  de  poder  com 
14  escripturariOo apenas  prover,  com  segurança  para  o  fisco  c  regu- 
laridade do  scrviç),  á.5  attrlbuiçõcs  q^io  llie  estão  designadas  no  de- 
creto de  organisação  das  repartições  de  fazenda: 

Que  a  tabeliã  C  desse  decreto  fixa  em  25  empregados  o  pessoal  d-ssa 
delegacia  e  a  tabeliã  D  em  23  o  das  do  Pará,  Pernambuco,  Bailia  c  Sãa 
Paulo  : 

Que  essa  differençade  dous  empregados  apenas  está  muito  aqucm 
do  serviço  que  cabe  á  repartição,   porquanto  o  iraJ.tallio  que  se  prende- 
ao  Ministério  da  Guerra  e  os  que  delie  se  originam,  assim  como  os 
que  provirão  das  ali:andegas  e  mesas  do  rendas  existentes  no  Estada 
exigem  pessoal  muito  superior  ao  que  í^3i  dislrijjiiido  ; 

Que  em  1839,  quando  o  serviço  do  Ministério  da  Guerra  era  me- 
nor que  hoje  e  nuo  existíamos  montepios creados  mais  tarde,  a  Tlie- 
souraria de  Fazenda  era  dotada  de  4i  empregados  de  escripta  : 

Finalmente,  que  os  serviços  que  diminuíram  por  sua  passagem 
para  o  Estado,  não  podem  por  seu  lado  justificar  o  decréscimo  de  -U 
empregados  para  os  14  que  lhe  foram  dados  actualmente. 

As  demais  delegacias  não  enviaram  relatórios. 

I>eles-acia  Esijecial  do  Kio  Gi-aaide  do  Sul  —  A  mesn 
de  rendas  de  SanfAnna  do  Livramento  nos  mezesde  janeiro  a  agosla 
do  anno  passado  arrecadou  i8:63a$310,  sendo  a  importação  quasi  nulla 
em  virtude  da  revolução  no  Estado  Oriental. 

Esse  rendimento  é  insignificante,  si  attender-se  ao  desenvolvi- 
mento do  commercio  cada  vez  mais  florescente  nessa  cidade,  onde  o 
tabeliã  F  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  não  púde  mais 
subsistir. 
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Com  a  despeza  mensal  de  mais  de  20:000$,  vô-sc  essa  mesa  de 
rendas,  pela  insignificância  dos  seus  créditos,  emloaraçada  para  satis- 
fazel-a,  sendo  necessário  recorrer  aos  supprimentos. 

Pondéra  o  delegado  especial  que  o  alfandegamento  dessa  mesa  de 
rendas,  emquanto  não  se  installa  a  alfandega  creada  pelo  decreto 
n.  417,  de  novembro  de  1896,  impõe-se  com  tanto  mais  vehemencia 
quanto  é  certo  que  a  despeza  com  a  manutenção  da  guarda  aduaneira 
para  a  repressão  do  contrabando  absorve  uma  \erba  suffn.-ienle  para 
manler-se  aquelle  regimen. 

Comparado  este  com  o  de  Uruguayana.  continua  clle.  despenderá 
o  do  Livramento  com  pessoal  e  material  a  quantia  de  135:939$,  pela 
seguinte  fórma  : 

Pessoal  e  material,  segando  o  orçamento  do  anno  de  1S97 : 265:7õ6é  ; 
abatendo-se  10õ:0í0s  para  barcas,  lanchas  c  erfcaleres,  despezas  de 
ancoradouro,  que  não  existem,  e  ainda  24:217$  do  pessoal  da  mesa 
de  rendas,  que  fica  extincta,  resulta  a  de  136:499-$,  ainda  passível 
de  diminuição  da  quantia  de  õ60ã,  abonada  para  cavalgadura  dos 
guardas. 

Fica,  portanto,  a  despeza  annual  da  Alfandega  do  Livramento  cm 
13õ:939-.?  para  pessoal  e  material. 

Presentemente  sua  despeza  é  de  2:)6:4)j>í  com  a  força  íiscal,  in- 
clusive o  destacamento  de  D.  Pedrito,  sendo  soada  secção  da  cidade 
mantida  com  187:203.>í,  ainda  superior  á  cifra  precisa  para  a  alfandega. 

Por  qualquer  lado  que  se  encare  o  estabelecimento  de  uma  alHíui- 
dega  naquelle  ponto  excepcional  da  fronteira  do  Rio  Grande,  é  elle  du 
maior  transcendência,  de  importância  superior  e  capital  ao  da  de  Pe- 
lotas, a  poucas  horas  distante  do  Rio  Grande,  a  que  é  ligada  por 
uma  estrada  de  ferro  e  navegação  fluvial. 

Sendo  o  porto  do  PlÍo  Grande  a  maior  eivtroda  para  mercadorias 
extrangeiras,  não  se  comprehende  a  vantagem  da  existência  de  uma 
alfandega  em  Porto  Alegre,  quanto  mais  em  Pelotas.  Não  assim  Santa 
Anna  do  Livramento  :  os  navios  que  por  qualquer  circumslancia 
deixem  de  dar  entrada  no  Rio  Grande  e  sigam  para  Montevideo,  para 
onde,  aliás,  os  fretes  são  mais  baratos,  uma  vez  chegados  a  este  porto, 
procurarão  o  de  Uruguayana  para  descarregarem  os  seus  carrega- 
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mentos,  que  teriam  entrada  no  Estado  pela  A.lfandega  do  LivramentOj 
prevcnindo-se  assim  o  contrabando.  » 

Vê-se,  pois,  que  o  que  o  delegado  especial  quer  é  a  crcação  de  uma 
Alfandega  de  quarta  ordem  para  a  cidade  de  SanfAnna  do  Livramento 
cm  vez  da  mesa  de  rendas  que  ahl  existe. 

Na  opinião  desse  funccionario  devem  ter  alfandegas  o  Rio  Grande, 
Livramento,  Quarahy  e  Uruguayana,  e  mesas  de  rendas  de  primeira 
ordem,  com  uma  tabeliã  mais  razoável  e  consentânea  com  as  neces- 
sidades de  nassas  populações  da  fronteira,  Itaquy,  S.  Borja,  Jaguarão 
e  Santa  Victoria  do  Palmar. 

Persistindo  em  D.  Pedrito  e  Bagé  a  falta  de  repartições  habilitadas 
para  introducç.ão  de  mercadorias  procedentes  do  Rio  da  Prata,  pensa 
elle  ser  necessário  o  augmento  da  força  fiscal,  pois  esses  dous  postos 
teem  tanta  importância  commercial  como  Jaguarão  e  Santa  Victoria  do 
Palmar. 

ALFANDEGAS 

De  duas  espécies  é  o  commercio  que  entretemos  com  as  demais 
nações,  por  via  marítima  CDm  aquellas  que  estão  situadas  á  distan- 
cia, e  pelas  vias  fluvial  e  terrestre  com  as  que  limitam  comnosco ; 
o  primeiro  servid)  pelas  nossas  alfandegas,  quasi  todas  assentadas 
ao  littoral ;  o  segundo  por  assim  dizer  desatteiidldo  até  aqui. 

Tratarei  daquelle  em  primeiro  logar. 

Demonstra  o  quadro  n.  26  que  a  receita  de  nossas  alfandegas, 
e  só  delias,  os  depósitos  excluídos,  tendo  sido  em  1838  de  112.170:499$, 
elevou-se  successivamente  até  attingir  a  mais  do  dobro  em  1895, 
243.100:686$,  a  268.942:5788  em  1896,  para  caliir  em  1897  em 
233.128:651$,  seja  menos  que  no  anno  antecedente  32.813:924$,  porém 
ainda  mais  do  duplo  do  que  fò/a  no  primeiro  anno  do  decennio. 

Comparada  a  renda  de  1897  com  a  média  do  triennio  de  1894  a 
1898,  que  é  de  239.184:188$,  a  differeiíça  será  apenas  de  3.055:534$ 
contra  aquella ;  mns  si  a  comparação  fòr  cffectuada  de  preferencia 
com  a  média  do  quinqucnnio  de  1892  a  1893,  na  importância  de 

1-.  27 


âl'r.725:386S603,  a  vantagem  de  18. 403:237$400  será  eniao  do  exercício 
de  1897. 

A  somma  total  da  receita  no  decennio  sendo  de  1.836.216:387}$, 
é  a  media  de  183.621 :638$700. 

Pondo  de  parte  este  quadro,  para  apreciar  o  que  segue,  a  exhibir 
apenas  a  renda  de  importação  das  alfandegas,  vè-se  que,  sendo  ella 
de  89.331:500$  em  1888,  desenvolveu-se  por  modo  tal  que,  cm  1892, 
quatro  annos  depois,  quasi  attingia  o  dobro,  161.631:282$,  e, 
em  1896,  ao  triplo,  262.350:335$  ;  cm  1897  baixou  a  224.195:510$, 
apresentando,  por  conseguinte,  a  diminuição  de  33.154:825$;  mas 
é  bom  saber-se  que,  emquanto  as  receitas  anteriores  são  extrahidas 
dos  balanços  e  referem-se  a  exercícios,  a  de  1897  compendia  apenas 
a  do  anno  e,  pois,  não  inclue  a  arrecadada  no  trimestre  addicional 
de  1898,  e  que  só  muito  mais  tarde  poderá  ser  definitivamente  liquidada 
ou  apurada. 

Si  a  comparação  da  renda  do  anno  de  1897,  em  vez  de  ser  feita 
com  a  do  exercido  de  1895,  o  fosse  com  a  média  do  triennio  de  1894  a 
1896,  na  importância  de  233.104:457$,  a  differença  baixaria  a  8.908:947$, 
6  si  ainda  fosse  feita  com  a  do  quinquennio  de  1892  a  1896,  que  é 
de  210.410:983$400,  então  a  differença  seria  a  favor  do  de  1897  no  valor 
de  13.784:526$600. 

O  rendimento  dos  nove  exercidos  decorridos  de  1883  a  1896 
sendo  de  1.446.974:80a$,  cuja  média  é  160.774:978$,  si  com  esta  con- 
frontarmos o  de  1897,  a  vantagem  será  deste,  na  importância  de 
63.420:532$000. 

Em  todo  caso  a  somma  total  dessa  renda  no  decennio  sendo  de 
1.671.170:316$,  a  média  annual  é  de  167.117:031$600. 

O  quadro  n.  28  apresenta  essa  mesma  renda  de  importação  nos 
10  exercícios,  com  a  indicação  da  razão  em  que  se  operou  o  augmento 
ou  diminuição  que  teve,  de  exercício  a  exercido. 

Addícíonando  á  renda  de  importação  do  decennio,  1,671.170:316$, 
a  importância  dos  impostos  que  as  alfandegas,  no  mesmo  período,  dei- 
xaram de  arrecadar,  das  mercadorias  importadas  livres  de  direitos, 
em  virtude  de  leis  e  ordens  da  Fazenda,  qual  a  demonstra  o  quadro 
n.  29,  30.392:410$,  teremos  o  total  de  1.701.552 :726$000. 


Vè-se  que  o  desfalque  i.Co  Ibi  pequeno,  c  corresponde  à  môdia 
(lo  ;í.030:24d$para  cada  um  dos  annos  do  período. 

A  importância  dos  direitos,  que  as  alfandegas  deixaram  de  arre- 
cadar, sendo  em  1888  de  000:875$,  eis  como  se  foi  desenvolvendo  desde 
então  até  o  exercício  de  1897: 


Zxcrcicios 

18S8. 
1889. 
1890. 
1891 . 
1892. 


189-i. 
1895. 
1893. 
1897. 


Direitos 

900:875$000 
1.72í.:5;30$000 
3.199:873$000 
3.521 :233$009 
2.Õ57:438.$000 
2.727:7388000 
3.207:931$.00 
7.001: 2308000 
2.200:629.$030 
3.350:903$000 


E  convém  saber  que  esses  resultados  não  são  rigorosamente  ex- 
actos, porque,  como  se  vê  do  alludido  quadro,  a  alfandega  do  Pará  não 
en  o  enviado  dedos  completos  em  relação  aos  exercícios  de  1895  e 
1896,  e  a  Alfandega  desta  Capital  em  relação  aos  de  1896  e  1897  não 
foram  computados  nos  referidos  exercícios,  para  essas  duas  repartições 
que  sao  das  mais  importantes,  quaesquer  quantias. 

E  porque  não  seja  ocioso  conhecer-se  a  quanto  montaram  os  di- 

ae  l«88-1897,  desenvolve  a  renda  dessa  proveniência  o  quadro  n  30 
CUJO  total  é  24.851:354$,  a  ofíereccr  a  média  de  2,485:135^400.  Os  extre^ 
mos  dessa  arrecadação  são  : 


Exercícios 

1888 


1897  . 


Direitos 

795:53S$000 
4.089: 16 SSOOO 


Porem  como,  ao  examínar-se  estes  factos,  uma  considerarão  .alta 
^Hida  ao  espirito,  tendente  á  investigação  do  valor  ofílcial  das  mer- 
cadorias importadas  livres  de  direitos,  sempre  no  mesmo  período, 


explana  convenientemente  o  assumpto  o  quadro  n.  31,  donde  extraio 


o  seguinte: 

Exercícios  Valor  Officlal 

1888    6.9Da:321$000 

1889    12.474:68S$009 

1899    17.077 igOõSOOO 

1891    26.178:60õ$000 

1892    2í.583:183>í030 

1893    3.Í.679:774$0D0 

1894    56.270:637800o 

1895    Gl.  361: 649^^000 

189o   46.292:282S'.)00 

1897    46.813 :7õ8>í000 

332.629:7878000 

Média  annual   33. £62: 9788700 


Como  se  vê,  osLes  factos  suo  dignos  de  toda  a  cDiisideração  e  justi- 
ficam não  só  o  procedimento  do  Congresso  em  sua  ultima  sessão, 
cerceando  tanto  quanto  possível  a  área  da  isenção  de  direito3,como  as 
considerações,  que  emitto,  em  artigo  sob  esta  epigraphe. 

Quanto  á  renda  de  importação  no  1°  trimestre  do  corrente  exer- 
cício, desenvolve-a  por  alfandegas  o  quadro  n.  32,  que  exhibe  igual- 
mente a  renda  idêntica  nos  primeiros  trimestres  dos  exercicios  de  1895 
a  1897,  com  deducção  da  média,  e  comparação  com  a  do  mesmo  pe- 
ríodo neste  anno. 

Como  elemento  importante  para  o  estudo  das  condições  ecDnomi- 
cas  do  paiz,  junto  ainda  sob  n.  33  o  quadro  dos  valores  officiaes  ex- 
liibidos  pela  importação  e  exportação  directas,  nos  últimos  cinco  annos, 
assignaladas  as  differenças  para  mais,  que  apresentaram. 

E'  um  trabalho  interessante  e  que  espero  será  de  grande  proveito, 
mormente  illuslrado,  como  se  acha,  pelD  de  n.  3i,  que  dá  os  valores 
officiaes  dos  nossos  principaes  productos  exportados  para  o  extrangeiro, 
no  anno  de  1897,  a  importarem  na  somma  colossal  de  831.8)6:9038000. 

Destaco  desses  dois  quadros  as  partes  relativas  ao  anno  ultimo, 
para  dal-as  resumidamente  em  seguida: 
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Coinpariiçío  dos  valores  oíUciacs  da  c.\i.orla(iio  c  im^oitação  directas,  cITcítiiadas  pelos  portos  d:i  União, 
(iiiraiitc  o  anuo  de  1597,  conforme  ts  dados  obtidos  ceio  Tlicsonro  Federal 


VALOR 

OFFICIAL 

D!F!-F,P.IiN'ÇA 

TARA  MAIS 

PORTOS 

_  . 

Da  exportnção 

Da  importação 

Exportarão 

Importação 

Maníios  

37.79S:235S000 

15.755:  m.«;0CO 

22.0i3:OMSCOO 

Pará  

llQ.S25:3D9í000 

3S.373:l£:';lC:jO 

73.140:2705000 

Maranhão  

3.2-iO:102$OCO 

3.13ô:141,5CC0 

2.109:9015000 

Parnnlivba  

1.-1jG:OS3$000 

S2S:023,í00O 

033:0035000 

Coará   

3.9S3:200ÍOOO 

S.G21: -'1255000 

'í.G3á:  1335000 

Xalal  

103:5j5SCOO 

393:750,<0C0 

293:lS55C00 

]'aralivba  

l.u7ã:333íC00 

2.ul3:I0i5G0O 



933:0185000 

Pernainbuoo  

37.S:'7:17S.5000 

47.3G3:-:02.$COO 



9..iGO:22-i5003 

.\iace:u  

7.127:-i'iO.S0OO 

2.7SS:0-il5CC0 

'Í.33j:-í0?500ú 

Penedo  ....   

522-719Í0O0 

lSã:93í$O0U 

339:7355000 

Sergipe   

1.7-iS:309SC00 

l.íSOi-ílííOOO 

2õS:9S35C0O 

Bahia  

43.3SS:9.iS5CO0 

5i.C03:31uSCiJG 

■       ■       ■       »       •  • 

2.Gl'i:21GÍ000 

\  iccoria  

2S.777:SõiíOOO 

3.COj:-i77,$000 

25.771:377500) 

22o.l01:392.';C00 

SSí.O-iSilSjçCOG 

111.9iG:7.íí5G00 

Sanlos  ; 

2SO.'i7S:037.iOCC 

110.C78:-í'j3ÍCl:0 

173.39j:G2S5000 

1^.1  "n  m  nrn  -'i 

7,7Sl:2S2íOOO 

õ.CCO:0.:.0,íCCO 

2. 73 1:2525000 

Fiorianopolis  

3.2S3:5ãòíi:.O0 

5.230:779íOCO 

1.9iu:223i000 

Porto  Alegro  

3.013: io:$ooo 

l.j.357:79C,?000 

13.3i4:C905C00 

Rio  Grande  do  Sul  

y.3j4:3õ0.';0ij0 

11.923:5215000 

2.Õ5S:532SC03 

Urjgui_van:i  .| 

l.iSõ: 032500? 

1.1S5:OSS50CO 

Corumbá  ! 

1.225:0035000 

1.0Í2:1035CC0Í 

•       •       ■       •       •  • 

097:0975000 

So:íi:i!a  j 

S31.í;:Oj:91SS00O 

G7l.603:2SOS'Jío| 

i 
i 

309.S30:í2350CG 

l-i3. 027:1355000 

Observações 

—  Não  vieram  dados  completos. 

>  >>'o  valor  oíTicial  dos  productos  importados  cslão  incluídos  os  do  pioductos  originários  dos 
Estadns  do  Minas  Geraes  c  Rio  do  J.ineiro,  o   bom  assim  os  provenientes  do  norte  do  do  S.  Paulo. 
A  mé-lia  do  cambio  no  anno  de  1897  foi  -  723/3,.  ou  seja  a  £  31.4093. 
Importância  das  mercadorias  exportadas  em  1S97.    .    .         £  23.752.22i  =  S31.S0G:91.S.Í000 
*        *           importadas   «.»...         £  21.537. OCO  =  G71.G03:2S0.?C00 
S.-ildo  a  favor  da  oxp,rtaçãD  o.n  1397   i   3  131.501  =  100.203:0335000 
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Bcinonstwçào  ío  valor  oITicial  dos  priiiripacs  proluctos  ikicíotics  cxportiíos  para  piizcs  extra iijjciros, 
.  pelos  portos  da  Uiiião,  (lurantc  o  an  io  h  Wl  coaíor.iií  os  iladus  olitidos  polo  Tiicsouro  IVd.ral 


DESIGNAÇ.VO  DOS  I'IlOIlfCTOS 


Ai^uardcnte  . 
Algodão  .  . 


Areias  minor.ios 
Assucar  .    .  . 


Borracha.  .  . 
Breu  e  resinns. 
Cacio.    .    .  . 


CafiS  

Carne  em  conserva  ,  .  . 
Cascas  o  Iiervas  ineJiciaaes 
Castanhíis  


Cera  

Chifres  e  pontas  . 
Colla  de  peixe.  . 
Couros  o  palies  . 
Crinas  e  cabellos  . 
E.^tracto  do  carn2 
Fructas  .... 


Fumo  e  seus  preparados 
Guarani  


Herva  rnatte 
Madeira .  . 


Metaos  prcciosis  (ouro,  prati,  etc.) 

Oleo  do  Copahyba  

Ossos  queimados  

Pedras  preciosas  (diamantes,  etc.)  . 

Penaas  e  plumas  

Piassava  


Sementes  de  algodão  

»        =»  mamona  

Tecidos  do  algodiio  

»       »  lã  

Diversos  productos  não  cpeclfioa-los  , 
Somma.    .  . 


VALOR  orricíAL 


232:G32.í003 
5.i-S:3D9S0C0 
133:G00.';000 
7.C3j:S0j§000 
li3.C9l:32)30CO 
l'J3:y-i2,íC00 
I2.757:9j7.$000 
509.l90:ilõSOOO 


11:371í;000 
S-i:7G3$000 
2.153:837S000 
33O:G59.i000 
118:533$0C0 
7S;2íO$000 
13.i27:229.;000 
902:929,4000 
147:112.í;CC0 
210:i02,-í000 
23.971  :S21.S000 
13:8-W§C00 
9.020:997.^000 
•r;0:728$000 
7.081 ::3i?000 
110:7G7SCOO 
CS:SiO.-íOOO 
3G7:5-2õS0C0 
53:21C$003 
1.C9S:Gj7.ÍOi::0 
107:27áS000 
17:93IÇCC0 
ir)0:'i79$000 
78:000.4000 
83.278:33i.?000 


831.S06:913?000 


Observação 

Por  falta  do  dados  completos,  não  figuram  neste  quadro  as  declarações  de  quantidade  o  destino. 
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A  arrecadação  das  rendas  publicas  e,  especialmente,  a  das  alfan- 
degas tem  sido  olijecto  de  minha  desvelada  attençSo,  já  nomeando 
commissões  que  investiguem,  no  próprio  local,  como  essa  arrecada- 
ção tem  sido  effectuada  e  adoptem  providencias  em  ordem  a  extirpar 
abusos  e  a  regularisar  os  differentes  serviços  a  cargo  delias,  já  proce- 
dendo ao  afastamento  dos  empregados  que  as  conveniências  publicas 
mandavam  retirar  das  repartições  em  que  serviam. 

Convenço-me  da  proficuidade  dos  esforços  empregados,  attestada 
pelo  melhoramento  da  renda  naquellas  repartições  sobre  que  recahiam 
suspeitas. 

Ha,  porém,  outras  medidas  a  tomar  que  escapam  aos  hmites  da 
minha  possibilidade. 

Em  geral  jas  condições  materiaes  das  nossas  alfandegas  são  de- 
ploráveis ;  ellas  resentem-se  da  falta  de  tudo,  e  algumas  nem  dispõem 
de  prédios  capazes  em  que  funccionem,  ora  pelo  estado  de  ruina  que 
apresentam  os  que  occupam,  ora  pela  sua  impropriedade  reconhecida, 
ou  porque  os  edifícios  em  que  se  acham  tornaram-se  de  todo  o  ponto 
insufficientes  em  face  do  desenvolvimento  que  tomou  o  commercio  local. 

Muito  agitados  por  dissenções  politicas,  nesta  primeira  phase  de 
nossa  vida  republicana,  nós  não  temos  podido  prestar  ás  nossas  al- 
fandegas a  attenção  que  mereciam.,  de  sorte  que  o  seu  estado  é  verda- 
deiramente precário. 

Tanto  quanto  o  podia  fazer,  em  face  das  limitações  orçamenta- 
rias, attendi  e  procuro  attender  á  algumas  de  suas  necessidades ;  é 
preciso  confessar,  porém,  que  isso  representa  bem  pouco  para  o  que  é 
necessário  fazer-se  ;  o  assumpto  é  interessante,  delicado  e  pede  vistas 
especiaes. 

Si  iO  annos  de  abandono  nos  levaram  á  situação  actual,  que  som- 
ma  de  esforços  não  será  preciso  applicar,  decorrido  mais  algum  tempo, 
para  restituirmos  essas  repartições  ao  antigo  estado,  quando  é  sabido 
que,  daqui  por  diante,  as  difficuldades  se  avolumarão  muito  mais  e  em 
menor  espaço  de  tempo  ? 

O  material  das  capatazias  éstú  reduzido  a  cousa  nenhuma.  Alfan- 
degas importantes,  como  as  de  Pernambuco  e  Bahia,  não  teem  mais 
tilhos,  nem  carros  de  transporte,  nem  guindastes,  nem  os  mais  in- 


significantes  instrumentos  de  Iralmilio,  o  os  cncanamenfcus,  qtio  ser- 
vem á  macliina  a  vapor  da  seg-unda,  condem  nados  olíicialmente  por 
um  dos  meus  illustres  antecessores,  ha  sete  annos,  desde  maio  de 
1831,  só  agora  estão  sendo  substituídos. 

As  machinas,  de  installação  superior  a  ■J2  annos,  traballiam  con- 
stante e  ininterruptamente,  e  tanto  basta  dizer-se  para  se  reconliecero 
estado  melindroso  em  que  se  devem  acliar  ;  o  único  descanso  concedido 
é  aos  domingos  e  feriados,  aproveitados  para  os  pequenos  concertos  c 
no  aceio  que  as  tem  conservado  e  a  que  devem  o  poderem  funccionar 
por  tanto  tempo:  tralDalliam  em  unidade,  o  que  é  um  erro. 

Essas  maclilnas  deviam  ser  duplicadas,  de  modo  que  traballiassem 
em  uma  semana  e  descansassem  na  outra,  como  se  dá  na  Alfandega 
desta  Capital,  e  está  se  pro'Jurando  fazer  na  da  Bahia. 

Na  semana  em  que  estivessem  em  repouso,  ellas  seriam  cuidadosa- 
mense  aceiadas  e  receljeriam  os  exames  e  concertos  indispensáveis  á 
sua  bôa  conservação. 

Como  existem,  sm  unidade,  esses  cuidados  suo  absolutamente  im- 
possíveis, de  sorte  que  aquelles  instrumentos  de  facilitação  do  traba- 
lho hão  de  funccionar  até  arrebentarem. 

Ha  alfandegas,  cujos  trilhos  estão  totalmente  gastos  e  o  calçamento 
cheio  de  ondulações  pelas  innumeros  depressões  que  apresenta ;  em 
taes  condições  imagine-se  o  choque  determinado  pela  queda  nesses  bu- 
racos dos  carrinhos  de  mão  conduzidos  pelos  serventes  e  carregados  de 
grande  peso. 

I-Ia  outras,  cujas  balanças  não  regulam  mais,  o  que  é  causa  de 
constantes  atfcritos  e  questõos  entre  negociantes  e  despachantes  por  um 
lado  e  prepostos  da  Fazenda  por  outro. 

Ferramentas,  utensílios  indispensáveis  ao  trabalho,  poucas  são 
as  que  os  possuem,  em  vista  da  deficiência  das  verbas  relativa- 
mente aos  preços  excessivos  a  que  attingem  esses  artigos. 

Attender  simultaneamente  a  todas  estos  necessidades  seria  im- 
possível, como  disse,  e  nem  são  cilas  as  únicas,  de  que  se  resentem 
as  alfandegas. 

O  material  inberente  ao  serviço  externo  acha-se  em  péssimas 
condições,  a  começar  pelos  prédios  em  que  devem  funccionar  as 
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ííuarda-morias ;  no  Pará,  um  Estado  -importante,  o  expediente  do 
guarda-mór  aos  domingos  e  dias  feriados  ú  dado,  por  assim  dizer,  no 
meio  da  rua  ou  em  casas  de  commercio  ou  particulares. 

Ha  falta  de  embarcações  miúdas  em  quasi  todas;  muitas  reclamam 
e  com  razCío  barcas  de  vigia,  que  não  possuem,  para  a  cfficacia  da  fis- 
calisação  do  porto,  e  não  poucas  pedem  augmento  de  pessoal  pela 
insufficiencia  do  que  existe;  não  ha  muitos  annos  ainda  que  no 
Ceará  não  foram  feitas  as  visitas  das  emliarcaçOes,  por  não  dispor  a 
alfandega  de  um  escaler. 

Os  salários  marcados  ao  pessoal  das  capatazias  e  do  serviço 
externo  está  hoje  fóra  de  toda  a  proporcionalidade  com  o  custo  da 
vida,  que  muito  tem  encarecido ;  segue-se  que  as  alfandegas,  ou  não 
podem  ter  esse  pessoal,  ou  só  possuem  aqaelle  que  é  refugado  pelo 
commercio  e  pela  industria ;  como  consequência  immediata  decorre 
que  o  trabalho  é  moroso,  mal  feito  e  excessivamente  caro. 

Não  ha  melo  de  oljter-se  machinistas  para  a  lancha  a  vapor  da 
alfandegada  Victoria,  e  os  das  emlDarcaçõcs  do  Pará,  Pernambuco, 
Bahia  e  Santos  só  são  conservados  á  força  de  promessas,  que  nunca  se 
podem  realizar. 

Tudo  isto  pede  providencias  im mediatas.  Attender-se  de  vez  a 
tantas  e  tão  grandes  necessidades  é  difficil,  e  nem  a  União  está  pre- 
sentemente em  condições  de  destacar  do  seu  orçamento  de  despeza  as 
fortes  sommas  que  seria  preciso  despcnder-se  com  a  remontagem 
desses  diversos  ramos  do  serviço  puljlico ;  mas  deixar-se  dominar 
por  esta  consideração  para  adiar  indeHnidamente  o  attcndimento,  fòra 
erro  ainda  maior  do  que  o  que  já  temos  commettido,  abandonando  as 
alfandegas. 

Nenhuma  despeza  será  mais  productiva  do  que  aquella  que  fizer- 
mos com  íEies  repartições.  Ora  o  orçamento  da  receita  tem  tres  ver- 
bas, de  que  se  podia  tirar  uma  certa  parte,  para  se  ir  provendo  a  essas 
necessidades;  são  ellas:  a  armazenagem,  a  capatazia  e  o  imposto  de 
docas. 

Do  producto  desses  impostos  em  cada  alfandega  se  tiraria  .50  % 
para  applicação  exclusiva:  do  qiic  produzisse  a  armazenagem,  no 
concerto  c  reparação  dos  armazéns  e,  depois,  dos  próprios  edifícios  das 
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alfandegas ;  do  que  rendesse  f\  taxa  das  capatazias,  na  acquisiçOo  do 
material  indispensável  a  esse  serviço,  inclusive  J^alanças  e  pesos ;  e 
do  prodncto  da  renda  de  docas,  ás  exigências  do  serviço  externo. 

Esta  providencia,  applicada  durante  cinco  annos,  necessaria- 
mente nos  conduziria  a  uma  situação  muito  mais  lisongeira  ;  melliora- 
das  nossas  condições  financeiras,  fariam  então  os  poderes  públicos  o  que 
as  circumstancius  aconselliassem  ;  no  emtanto  o  abandono  completo 
actual  deixaria  de  ser  a  feição  dada  a  repartições  tão  importantes,  de 
onde  provém  quasi  exclusivamente  a  receita  publica. 

Está  visto  que  nenhuma  despeza  seria  feita  sem  a  deliberação 
deste  Ministério  e  a  intervenção,  nos  Estados,  do  elemento  technico, 
que  podia  bem  ser  concretisado  nos  engenheiros  militares  ou  outros, 
estipendiados  pela  União. 

O  extracto  dos  relatórios  das  alfandegas,  que  darei  dentro  em 
pouco,  confirmará,  em  um  desenvolvimento  amplo,  quanto  acabo  de 
expender  com  relação  ás  alfandegas. 


Com  as  republicas  limitroplies  do  nosso  paiz  precisamos  celebrar 
tratados  ou  convenções  aduaneiras,  que  nos  garantam  a  nós  e  a  ellas 
a  arrecadação  das  rendas  pu])licas,  desviadas  do  seu  destino,  á  falta 
de  repartições  apropriadas  nas  nossas  extensas  fronteiras  de  norte 
e  sul. 

Devido  a  essa  falta,  que  não  considero  de  pequena  monta,  deixam 
as  rendas  de  ser  convenientemente  recebidas,  avaliando-se  em  milhares 
de  contos  réis  o  prejuizo  resultante. 

As  Republicas  Argentina,  da  Bohvia,  da  Cohimbia,  Oriental  doUru- 
guay,  do  Paraguay,  do  Perú  e  de  Venezuela,  por  sua  posição  geogra- 
pliica  cm  relação  a  nós,  offerecem  campo  vastissimo  ao  commercio  de 
importação  e  exportação,  não  só  dos  productos  indígenas  dessas  varias 
circumscripções,  como  dos  extrangeiros. 

As  relações  que  existem,  e  a  facilidade  que  ha  de  commerciarem 
com  os  nossos  Estados  de  norte  e  sul,  são  motivos  para  que  não  dei- 
xemos de  tirar  dessa  situação  todo  o  proveito  possível,  tanto  mais 
quanto  vai  nisso  igualmente  o  interesse  dos  nossos  vizinhos. 
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O  estobelecimento,  pois,  do  nlfíindegas  ou  mcsns  do  rcndns  olfan- 
deg-odas  nas  fronteiras  de  todas  as  repu))licas  limiLroplies  seria  me- 
dida do  alta  conveniência  administrativa;  mas  para  que  produza  todos 
os  seus  benéficos  effeitos,  necessário  é  que  essa  providencia  seja  ado- 
ptada mediante  trataidos  ou  convenções  aduaneiras,  que  obriguem  os 
paizes  interessados  a  nos  coadjuvarem  nos  termos  dos  estipulações 
assentadas. 

Com  a  Republica  do  Perú  esta  convenção  está  traduzida  em  facto, 
o  que  se  varifica  ainda  da  creação  da  alfandega  mixta  no  logar  deno- 
minado Tabatinga  ou  Capacete,  ex-vido  decreto  legislativo  n.  203,  de 
20  de  agosto  de  1894,  que  approvou  o  tratado  de  10  de  outulDro 
de  1891. 

Para  execução  desse  decreto  baixou  o  Poder  Executivo  o  de 
n.  2269,  de  30  de  abril  de  1893,  que  ainda  não  poude  ser  cumprido  na 
parte  referente  ã  installação  da  alludida  alfandega  mixta,  de  que  trata 
a  clausula  24». 

A  exemplo  do  que  praticámos  com  o  Perii,  precisamos  conseguir 
das  demais  republicas  visinhas,  limitrophes,  convenções  aduaneiras, 
pois  só  assim  a  arrecadação  das  rendas  puljlicas  da  União  será  uma 
realidade. 

A  despeza,  que  fizermos  com  a  creação  desses  serviços,  será  inque- 
stionavelmente inferior  de  muito  á  receita,  pois  que  toda  a  renda  des- 
viada por  effeito  do  contrabando,  que  se  dá  e  que  não  é  pequeno,  irá 
ter  infallivelmente  ás  alfandegas  e  mesas  de  rendas  mixtas. 

Para  melhor  completar  e  esclarecer  o  assumpto,  tratarei  de  cada 
republica  limitrophe  separadamente,  e,  oljedecendo  á  ordem  geogra- 
phica,  começarei  pela 

VI-INEZUELA 

Em  25  de  janeiro  de  1853  celebrámos  com  esta  republica  um  tratado 
de  commercio  e  navegação,  que  não  foi  por  cila  ratificado,  apezar  do 
parecer  do  sábio  liumboldt. 

Em  5  de  maio  de  1859  foi  assignado,  na  cidade  de  Caracas,  o  tratado 
de  limites  e  navegarão  do  Amazonas;  ratificado  píílo  Brazil  era  Ode 


setera])ro  do  mesmo  onno  e  por  aqnella  republica  em  31  de  julho  de 
1860,  foi  promulgado  enlre  nós  pelo  decreto  n.  2726,  de  1  de  janeiro 
de  1861. 

Em  julho  de  1879  conseguimos  que  fosse  orgaiiisada  a  GommIssLio 
Venezuelana,  que  devia  fazer  com  oiilra  nossa  a  demarcação  ajustada 
no  tratado  de  maio  de  1859. 

Essas  commissOes  fizeram  em  comnnim  a  demarcação  de  alguns 
pontos  da  fronteira ;  outros  foram  demarcados  sómente  pela  nossa 
com  missão. 

Nada  ha,  porém,  a  respeito  de  um  tratado  commercial,  que  acau- 
tele os  nossos  direitos. 

COLUMBIA 

O  decretou.  3920,  de  31  de  julho  de  1867,  abriu  aos  navios  mer- 
cantes de  todas  as  nações  o  rio  Amazonas  e  seus  afíluentes,  o  Tocan- 
tins, o  Tapejoz,  o  Madeira  e  o  Negro,  e  ainda  o  rio  S.  Francisco. 

Mais  tarde  concedeu-se  a  D.  Rafael  Reys  o  direito  de  explorar 
aquelk-3  affluentes,  conforme  as  instrucçõe?  de  2  de  setembro  de  1875, 

Em  24  de  fevereiro  de  1883  o  Governo  permittio  a  Dimas  Morales 
poder  transportar  mercadorias  pelo  rio  Içá  ou  Potomayo,  entre  os 
portos  do  Amazonas  e  do  território  desta  rvípublica,  nos  termos  das 
referidas  instrucções  de  2  de  setembro  de  1875;  posteriormente  esta 
concessão  foi  transferida,  com  autorisação  do  Governo,  a  Duran 
Cuellas  &  C. 

Pelo  decreto  legislativo  n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  foi  o  Governo 
autorizado  a  contractar  com  o  cidadão  peruano  D.  Julio  Benavides  o 
serviço  de  navegação  e  transporte  de  mercadorias  pelo  referido  rio  Içá 
ou  Potomayo,  sem  privilegio  nem  ónus  para  a  Nação,  e  sempre  de 
accordo  com  as  alladidas  instrucções. 

Como  se  evidencia  do  relatório  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores de  1896,  á  pag.  21,  desde  1837  que  o  Governo  Brazileiro  trata  de 
um  accordo  com  o  Colombiano,  para  a  regularidade  do  commercio  e 
navegação  entre  osdous.paizes  limitrophes. 

Sendo  navegável  o  rio  Içá  ou  Potomayo,  e  por  ellc  transportadas 
mercadorias  dos  duas  nações,  de  grande  conveniência  será  uma 


convenção  aduaneira,  em  qus  reciprocamente  se  acautelem  os  direitos 
e  rendas  dos  dous  paizes. 


PERU' 

Uma  convenção  fluvial  teve  logar  em  28  de  outubro  de  ISõS,  sendo 
modificada  pelo  decreto  n.  2442  de  16  de  julho  de  1859. 

Em  10  de  outubro  de  1891  foi  celebrado  o  trotado  de  commercio  e 
navegação,  promulgado  pelo  decreto  n.  2289,  ds  30  de  agosto  de  1898, 
depois  de  approvodo  pelo  decreto  legislativo  n.  203,  de  20  de  agosto 
de  189  i. 

Pela  clausula  2í.a  do  tratado,  a  que  me  refiro,  foi  estatuído  que  os 
direitos  de  importação  e  exportação  seriam  arrecadados  por  uma 
alfandega  mixta,  que  se  estabeleceria  no  logar  denominado  Tabatinga, 
e  pela  25^-^  que  os  empregados  para  essa  alfandega  seriam  nomeados 
pelo  Governo  Brazileiro,  tendo  esta  republica  uma  agencia  fiscal  ou 
interventor  consular  para  o  serviço  de  facturas,  guias,  conhecimentos 
e  manifestos  e  bem  assim  dos  exames  e  diligencias  nos  armazéns 
terrestres  ou  marítimos  da  alfandega  mixta. 

A  installação  dessa  alfandega  não  poude  ainda  ser  effectuada,  entre 
outras  causas,  por  não  ter  o  Congresso  habilitado  o  Governo  com  o 
credito  necessário  a  tão  salutar  emprehendiraento.  A  despeza  annual, 
segundo  informa  a  Directoria  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  Federal, 
importa  em  153:700§,  sendo  com  pessoal  83:900$,  e  com  material 
69:800$;  a  de  installação  está  avaliada  em  100:003800). 

Devido  á  importância  das  relações  commerciaes  existentes  entre  o 
Brazil  e  esta  republica,  foi  que  rcsoh-eram  cUes  a  creação  da  alfandega 
mixta,  que  não  será  uma  sinecura,  segundo  todas  as  previsões. 

Para  bem  se  avaliar  do  incremento  commercial  da  região  ama- 
zonica,  faço  transcrever  nos  Annexos  o  relatório  do  Commissario  do 
Governo,  Alexandre  A.  da  R.  Sattamini,  nomeado  para  estudar  o 
transito  internacional  nessa  região. 

Em  consequência  desse  documcnLo,  tive  necessidade  dc  dirigir-mo 
em  31  de  julho  do  anno  passado  ao  meu  collcga  das  Relações  Exte- 
riores. 
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BOLÍVIA 

Esta  nação  iniciou  coramcrcio  com  íis  praças  brazileiras  do  Ama- 
zonas e  do  Pará  em  1865,  exportando  mercadorias  no  valor  official 
de  60:000$,  segundo  consta  do  relatório  da  companhia  Amazonas. 

Em  1869  o  valor  da  importação  de  géneros  procedentes  desse- 
paiz  íbi  de  80:000$,  e  o  da  exportação  para  elle  de  -47:000$;  em  1891 
subiram  respectivamente  a  510:000$  e  890:000$000. 

A  Alfandega  de  Manáos  registrou  cm  1893  e  1892  o  valor  official 
da  exportação  de  2.835:000$;  o  commercio  de  transito,  reexportação 
e  baldeaçviO,  no  ultimo  desses  annos,  íbi  de  2.697:00j$000. 

Em  27  de  março  de  1867  celebrámos  com  esta  republica  i.mi  tratado 
de  commercio  e  navegaçiio,  que  íbi  promulgado  pelo  decreto  n.  4280, 
de  28  de  novembro  de  i86S,  e  denunciado  em  1884. 

Em  1887  celebrámos  outro  que  não  íbi  ratificado,  por  ter  sido 
proclamada  a  Republica,  quando  não  havia  ainda  sido  approvado 
pelo  Congresso  Nacional.  Este  foi  o  tratado  Cotegipe-Velarde  que, 
não  obstante  não  haver  sido  promulgado,  foi  todavia  denunciado  para 
dar  logar  ao  de  31  de  julho  de  1896. 

O  commercio  desta  nação  amiga  comnosco  é  entretido  pelos 
rios  Madeira,  Mamoré,  Guaporé,  etc,  e  a  seu  respeito  nada  se  tem 
feito  até  hoje. 

Para  salvaguardar  os  grandes  interesses  e  direitos  brazileiros, 
que  a  Nação  não  tem  auferido,  provenientes  desse  commercio,  ne- 
cessário se  torna  qualquer  medida  salutar. 

Os  valores  que  transitam  pelos  rios  mencionados,  em  impor- 
tação e  exportação,  constituem  motivo  para  uma  convenção  adua- 
neira bem  entendida,  pois  virá  não  só  contribuir  para  ainda  mais 
estreitarem-se  os  laços  de  amizade,  que  nos  unem  a  essa  republica, 
como  trará  augmento  de  rendas,  tão  desfalcadas  nas  fronteiras,  á  falta 
de  q^^m  as  receba  devidamente. 

A  respeito  da  reciprocidade  do  commercio  e  convenção  aduaneira 
com  a  Bolívia,  diz  o  Sr.  Ministro  das  PielaçOes  Exteriores  em  seu 
relatório  de  1895,  áspag.  157  a  159  (Annexo  l"). 


«...livre  transito  dos  productos  o  mercadorias,  que  se  inter- 
narem do  extrangeiro  à  Bolivia,  e  se  exportarem  desta  para  o  Brazil 
por  territórios  e  rios  sujeitos  á  jurisdicçao  deste  

.    .   .    •«  •••convenção  aduaneira  para  recebimento  das  rendas 
quer  desta  nação,  quer  do  Brazil,  porém  debaixo  de  uma  só  juris- 
dicção  »,  que,  segundo  se  deprebende  do  que  está  disposto  nas  refe- 
ridas paginas,  deverá  ser  a  nossa. 

Não  sendo  unicamente  com  as  praça,  do  Amazonas  e  Pará  que  esta 
republica  commercia,  mas  também  cm  as  de  Matto  Gmsso  pela 
lagoa  de  Caceres  e  outros  pontos,  accordaram  os  dous  paizos  na 
mudança  da  Alíandega  Boliviana,  estabelecida  em  Porco  Svare^ 
dessa  lagoa,  para  o  logar  denominado  Tamarineiro,  no  Estado  dé 
Matto  Grosso,  visto  como  aquelle,  em  determinada  época  do  anno 
perde  parte  das  suas  aguas,  o  que  se  torna  inconveniente  ao  ser- 
viço l-iscal  de  ambos  os  paizes,  e  prejudicial  ao  com mercio  licito 
Este  ajuste  está  dependendo  de  approvação  do  Congresso,  para  o 
fim  de  se  estabelecerem  as  providencias  necessárias  ao  caso 

A  creação  de  uma  alfandega  mixta  no  ponto  acima  mencionado  não 
e  sem  razão,  tanto  mais  quanto  éella  de  importância  commercial 

^0  sentido  de  evitar  que  as  rendas  publicas  fossem  totalmente 
escoadas  pelo  lado  desta  republica,  e  á  vista  das  reclamações  instantes 
a  inspectoria  da  Alfandega  de  Corumbá,  a  respeito  d;  fiscalisação, 
habilitei  esta  com  o  credito  de  15:030$  annuaes  para  o  pessoal  e  ma- 
terial empregados  na  repressão  do  contrabando. 

A  medida  não  deixará  de  dar  bons  resultados,  porém  precisa  ser 
amphada,  para  que  possa  a  alfandega,  em  qualquer  ponto  da  fronteira 
submetteros  defraudadores  das  rendas  publicas,  quando  apertados  no 
posto  em  questão. 


PARAGUAY 


0  território  do  Estado  de  Matto  Grosso  é  invadido  por  contraban- 
distas,  que  porcorrem  ainda  esta  Republica  e  a  da  Bolivia.  Esse  terri- 
tório por  sua  vastidão  offerece  vantagens  aos  infractores  da  lei ;  as 


distancias  a  percorrer-se  sCío  enormes ;  por  isso  mesmo  a  fiscalisaçúo, 
que  poderiam  exercer  as  repartições  arrecadadoras,  ó  dlfficllima. 

Para  attenuar  em  parfe  esse  grande  mal  foi  promulgado  o  se- 
guinte 

Decreto  n.  2333,  de  24  de  março  de  189S 

Crua  u;na  mosa  ilu  rendas  ahaiidesada  no  logar  deaominailo  Porto  Mui-tinho,  no  Estado  do  Malto 

O  rnsso 

o  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  lendo  em 
vista  03  interesses  fiscaes  da  União  e  o  melhoramento  da  arrecadação 
das  rendas  pulilicas,  resolve,  usando  das  attrilDuições  que  llie  são  conferi- 
das pelo  art.  1°  do  decreto  n.  8012,  de  24  de  março  de  iSS3,  crear  a 
Mesa  de  Rendas  Alfandegada  do  Apa,  no  logar  denominado  Porto 
Murtinho,  no  Estado  de  Matto  Grosso. 

Capital  Federal,  24  de  março  de  1898,  10°  da  Republica. 

Prudente  José  de  Moraes  Barros. 
Bernardino  de  Campos. 

Por  este  decreto  fica  a  Mesa  de  Rendas  de  Porto  Murtinho,  que  já 
foi  installada,  com  as  attribuições  indispensáveis  a  repartições  de  tal 
natureza,  c  são  as  constantes  do  art.  4°  do  mesmo  decret  ),  ou  125  da 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas. 

A  despeza  com  o  custeio  desta  estação  fiscal  é  de  lõ:0O0>í  an- 
nualmente,  sem  incluir  a  do  prédio  em  que  funcciona,  de  propriedade 
da  União,  por  doação  feita  pelo  Banco  Rio  e  Matto  Grosso,  em  i8'J4, 
doação  ratificada  pelo  officio  do  mesmo  banco  de  30  de  marçD  ultimo. 

A  creação  desta  mesa  de  rendas  vem  satisfazer  a  uma  grande  ne- 
cessidade, pois  só  assim  se  poderá  arrecadar  os  direitos,  que  não  eram 
cobrados  á  falta  de  repartição  competente  neste  ponto. 

Muitas  localidades  brazileiras  importantes  limitam  com.  esta  repu- 
blica, e  nellas  o  commercio  não  é  de  menor  importância;  por  isso  man- 
tenlio-me  attento,  para  providenciar  como  no  caso  couber,  ás  primei- 
ras communicações  de  que  factos  abusivos  se  estão  dando. 


Para  acautelar  as  rendas  da  Unino  na  fronteira  desta  Republica^ 
estabeleceu  o  Governo  uma  fiscalisação  especial  ú  semelhança  da  exis- 
tente no  Rio  Grande  do  Sul. 


ARGENTINA 

O  commercio  desta  republica  com  o  Brazil  é  feito,  além  da  marí- 
tima, pela  via  fluvial,  Rio  Uruguay,  e  pela  terrestre,  Ferro  Carril  de 
Concórdia  a  Monte  Caseros,  e  dahi  por  via  fluvial  até  o  alto  Uruguay. 

Não  será  para  desprezar  que  em  Caseros  tenhamos  uma  repar- 
tição mixta,  destinada  á  arrecadação  das  rendas  das  duas  republicas,, 
pois  só  assim  as  mercadorias  destinadas  ás  praças  brazileiras,  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Uruguay,  sr.tisfarão  os  direitos  respectivos. 

Na  possibilidade  de  se  levar  esta  medida  a  eíTeito,  a  Alfandega  de 
Uruguayana  terá  de  desapparecer,  por  não  liover  mais  razão  de  ser ;: 
uma  simples  mesa  de  rendas  alli  preencherá  os  fins  necessários. 

Muito  terá  que  lucrar  o  poiz  si  se  traduzir  em  facto  o  que  acabo  de- 
expender. 

ORIENTAL  DO  URUGUAY 

Esta  republica  commercia  CDmnosco  na  mais  larga  escala,  tantos- 
peias  vias  marítima  c  fluvial,  como  pe;a  terrestre;  as  mercadorias 
que  demandam  as  nossas  praças  entram  principalmente  pelo  Quarahy,. 
SantAnna  do  Livramento,  Saiita  Rosa  e  Jognarão;  um  convénio  adua- 
neiro, pois,  com  ella  seria  do  mais  alto  alcance,  porque,  pjr  sua  po- 
sição, é  também  a  que  com  mais  íl^icilidade  se  communica  coranosca- 
l^lo  Rio  Grande  do  Sul,  e  CDmo  as  populações  dos  dous  lados  da  fronteira 
são  já  consideráveis,  assume  grande  importância  o  commercio  que  por 
alli  efeito. 

Ora  o  contrabando  não  sabe  desprezar  situações  destas,  antes  as 
aproveita  com  uma  sagacidade  admirável :  por  isso  um  publicista, 
notável  dizia  ha  mais  de  10  annos: 

«  Em  face  dessa  miragem  seciuctora  (o  progresso  já  então  espan- 
to da  Amazónia)  colloca-se  a  renda  da  Alfandega  de  Uruguayana,. 
no  Rio  Grande  do  Sul,  depois  do  cordão  sanitário,  no  mez  de  julho.  Foi 
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de  SOiõOSíiOTS,  e  esse  algarismo  ridículo  como  que  justifica  as  queixas 
das  tres  grandes  praças  do  littoral  do  Atlântico. 

Si  cffccti vãmente  entram  15.003:030$  de  contrabando  por  anno  no 
Estado  (do  Rio  Grande  do  Sul),  aquella  renda  de  juUio  está  exigindo 
providencias  enérgicas  e  a  restauração  da  antiga  tarifa  ». 

Esta  referencia  dá  idéa  nilida  do  que  tem  sido  o  contrabando  na 
nossa  fronteira  do  sul. 

No  intuito  de  extinguil-o,  ou  pelo  menos  redazil-o,  estabeleceu  o 
decaindo  regimen  a  Tarifa  especial  para  o  Rio  Grande  do  Sul ;  mas  foi 
na  sua  vigência  que  foram  escriptas  as  linhas  que  acabei  de  transcrever; 
assim  cila  nuo  sérvio  de  ante-mural,  mos  de  filete  a  engrossar  ainda 
mais  os  factos  de  contrabando. 

Instituída  a  Republica  entre  nós,  deram-se  pressa  os  seus  esta- 
distas em  extirpar  esse  cancro ;  a  Tarifa  especial  foi  revogada  e  um 
systema  de  fiscalisação  original  foi  creado  no  Rio  Grande  do  Sul ;  mas 
não  basta . 

Nos  pontos  accessiveis  ao  abuso,  quoes  os  que  indiquei,  e  a  que  se 
rerere  igualmente  o  delegado  especial  naquellc  Estado,  devem  ser 
creadas  repartições  mixtas  de  accordo  com  a  importância  das  locali- 
dades. Nem  é  nova  a  idéa  que  apresento,  pois  lia  m^uito  que  se  aventa 
a  questão  de  convénio  aduaneiro  com  as  Republicas  do  Prata,  com  o 
fim  de  ver  si  se  extingue  de  vez  o  contrabando  nas  fronteiras  brazi- 
leiras  daquelle  lado,  tão  prejudicial  ás  rendas  publicas  como  pernicioso 
aos  costumes  do  povo. 


Providencia  idêntica  deve  ser  adoptada  em  relação  a  todas  as  outras 
fronteiras  limitrophes,  obedecendo  a  estes  dous  intuitos,  acautelar  os 
nossos  interesses  e  não  fornecer  margem  a  queixas,  baseadas  na  dcs*- 
igualdade  de  procedimento. 

Com  todas  as  republicas  vizinhas  o  Brazil  commercia  em  larga 
escala  pelo  interior  do  paiz,  ha  muitos  annos,  e  no  emtanto  esse  com- 
mcrcio  ainda  nuo  foi  regulado  convenientemente,  por  meio  de  conven- 
ções ou  trotados  garontidores  dos  direitos  de  cada  um. 

Sente-se  que  cliegúmos  ao  momento,  em  que  é  forçoso  cuidar  seria- 
mente do  assumpto. 


Airaudes-a  da  Capital  Federal- Sensível  diminuição  apre- 
sentou  cm  1S97  a  renda  desta  alfandega  que  tem  sido : 

^-^^   105.S93:944$962 

^^^^   119.658:S25$934 

  91.543:5  il§349 

Comparando  a  renda  do  exercicio  de  1897  com  a  do  anterior,  resalta 
•a  differença  de 23.110:234^585,  ou  cerca  de  2.:340:0D3.s00D  mensaes. 

São  de  sobra  conhecidas,  diz  o  inspector,  as  causas  desse  decresci- 
mento,  cuja  principal  é,  sem  duvida,  a  depressão  do  cambio,  que  de 
■anno  para  anno  se  tem  tornado  mais  profunda ;  a  outra  reside  no  desen- 
volvimento que  se  observa  na  industria  nacional  e  que  tem  afugentado 
■do  mercado  grande  cópia  de  productos  similares,  cujos  direitos  de  con- 
sumo se  elevariam  a  muitos  milhares  de  contos  dc  réis. 

A  receita  do  despacho  marítimo  diminiiio,  accusando  no  ultimo 
-exercicio  uma  differença  para  menos  de  49:1548629. 

As  iinicas  verbas  que  apresentaram  augmento  foram  as  de  sabida, 
anterior  e  consumo,  augmento  que  eieva-se  a  95:39l$õ04. 

Em  relação  á  renda  do  corrente  exercicio,  diz  ellej 

«As  duas  causas  que  influiram  para  a  diminuição  da  renda  no  anno 
próximo  findo,  isto  é,  a  baixa  do  cambio  e  o  incremento  da  industria  na- 
cional, persistem  em  mais  larga  escala  para  o  decrescimento  da  renda 
no  corrente  anno,  pois  é  maior  ainda  a  depressão  do  cambio,  que  ele- 
vando exaggeradamente  os  preços  das  mercadorias,  faz  logicamente 
•diminuir  o  seu  consumo. 

Além  dessas  causas,  é  preciso  considerar  que,  pela  tarifa  vigente, 
mandada  executar  pelo  decreto  n.  2743,  de  17  de  dezembro  de  1897> 
foram  i:a  maior  parte  diminuídas  as  taxas  das  mercadorias,  o  que  sem 
■duvida  concorrerá  para  ainda  mais  baixar  o  algarismo  da  renda,  uma 
vez  que  fatalmente  não  poderá  a  importação  crescer,  devido  ao  estado  do 
cambio.» 

Referindo-se  á  commissão  da  tarifa  pondera  : 

« Com  a  nova  tarifa,  que  se  dizia  vinha  pôr  termo  ás  questões  de 
classificação,  tem  entretanto  augmentado  o  trabalho  da  commissão, 
pois  muito  maior  tem  sido  o  numero  das  duvidas  suscitadas. 
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•  Vae-se  proceder  brevemente  á  revisão  das  amostras  de  mercado- 
rias archivadas,  como  determina  a  lei  de  orçamento  em  vigor,  devendo 
para  esse  fim  reunir-se  a  commissão  mixta,  composta  de  commer- 
cianles,  industriaes  e  conferentes. 

N3o  acredito  que  dessa  commissão  possa  advir  vantagem  para  o 
serviço  publico. 

As  questões  continuarão,  podendo  muito  facilmente  vir  a  ser  le- 
sada a  Fazenda,  si  continuar  em  vigor  a  disposição  que  dá  aos  arestos 
da  mesma  commissão  o  caracter  de  definitivos  e  reguladores  de  casos 
idênticos  futuros,  só  tendo  voto  a  inspectoria  uma  vez  verificado  o  em- 
pate. 

Concedido  á  parte,  como  está,  o  direito  de  solicitar  a  classificação 
das  mercadorias,  sempre  que  tenha  duvida,  para  evitar  as  multas,  e 
tendo  ella  o  direito  de  recorrer  para  o  Ministro,  que  é  o  supremo  arbitro, 
em  todos  os  casos,  não  me  parece  que  se  deva  manter  aquelia  disposição. 

Pôde  dar-se  a  hypotiiese  de  uma  maioria  accidental  em  uma 
classificação  feita  pela  commissão  mixta,  e  que  o  aresto  seja  injusto  por 
offender  os  legítimos  interesses  da  Fazenda. 

O  inspector,  entretanto,  tem  de  assistir  impassível  á  consumação 
da  injustiça  e,  o  que  é  mais,  mandar  execiital-a  e  prestar  obediência  á 
mesma,  que  por  força  de  lei  constitue  aresto  definitivo  para  os  casos 
futuros. 

Não  ha  de  certo,  permitta-sc-me  dizer,  nem  jamais  houve,  dis- 
posição mais  ante-fiscal.» 

Durante  o  anno  de  1897  entraram  1.272  navios  de  longo  curso, 
sendo: 

Nacionaes: 

a  vapor  .  '   37 

Extrangeiros: 

a  vapor   888 

vela.    .   3/^7 

Cjmparado  esse  movimento  com  o  de  1303,  vè-sc  que  em  1897 
entraram  m&nos  262  navios. 


Das  emJjarcações  de  cabolaffem  cm  numero  de  1.420,  oram  : 
Nacionaes : 


^  ^'^Por   -93 

''^  ^'ela   /^Q, 

Extrang-eiras  : 

a  vapor   203 

Cl  vela   99 

Cumparando  estas  entradas  com  as  do  anno  de  1S96,  vê-se  que  a 
differença  foi  apenas  de  quatro  para  mais  em  1897. 

Houve  também  quatro  entradas  de  navios  extrangeiros  no  porto  de 
Tinguassú. 

Foi  de  6.Õ20.912  o  numero  de  volumes  importados,  tendo  sido 
descarregados: 

Para  a  alfandega   716.305 

»    os  trapiches   5.804.607 

Comparando  estes  algarismos  com  os  de  1893,  cujo  total  foi 
7.002.847  volumes,  vê-se  que  houve  em  1897  a  avultada  diminuição  de 
481.872  volumes. 

Convém  accrescentar  que  já  em  1896  houve  a  differença  de  87.853 
volumes  para  menos  em  relação  á  importação  de  1895,  sendo  todavia  a 
receita  maior  do  que  a  deste  anno. 

Grande  parte  das  mercadorias  que  ordinariamente  se  recolhiam  aos 
trapiches  foi  armazenada  na  alfandega :  apezar  disso  o  numero  de  vo- 
lumes entrados  apresenta  uma  differença  de  32.373  para  menos  do  que 
em  1896. 

Esse  facto  e  o  augmento  que  se  observa  na  receita  do  expediente  q 
capatazias,  e  que  provém  tao  sómente  do  transito  desses  volumes,  tendo 
todas  as  outras  verbas  da  receita  diminuído,  são  prova  segura  de  que  o 
decréscimo  na  importação  tevelogar  principalmente  nas  mercadorias 
que  sempre  foram  recolhidas  á  alfandega,  taes  como  fazendas,  objectos 
de  luxo,  etc,  etc. 

Os  Õ.804.G07  volumes,  depositados  nos  trapiches,  continham  alfafa, 
arroz,  bacalháo,  banha,  cimento,  farello,  farinha  de  trigo,  kerozene, 
milho,  vinho  em  cascos,  sal  e  alguns  outros  géneros  de  taxas  minimas. 


—  438  - 


O  pessoal  das  capatazias  foi  reduzido  de  108  trabalhadores,  devido  ás-- 
providencias  tomadas  pelo  chefe  da  1"  secção  e  pelo  administrador,  de 
accordo  com  a  inspectoria  da  alfandega,  tendo-se  feito  essa  reducçno- 
gradualmente,  de  modo  que  ficou  o  pessoal  limitado  ao  legal,  sem  que 
fosse  necessário  dispensar  qualquer  operário. 

Essa  medida  produzio  na  verba  respectiva  economia  superior  a^ 
150:000§000. 

I-Ia  imprenscindivel  necessidade  de  augmentar  o  pessoal  da  força 
dos  guardas  com  mais  20  unidades,  para  que  se  possa  exercer  a  fis- 
calisação  conveniente  em  um  porto  tão  vasto  como  o  do  Rio  de  Ja- 
neiro, mórmente  agora  que  a  alfandega  fez  acquisição  da  barca 
Vigilante  que,  pelas  suas  proporções,  exige  um  destacamento  de- 
guardas  maior  que  o  dos  outros  postos  fiscaes. 

O  excesso  de  despeza  com  esse  pessoal  será  largamente  com- 
pensado pela  rigorosa  fiscalisação  nos  ancoradouros  e  nas  embarcações 
surtas  no  porte. 

Coníinúa  a  guarda-moria  a  sentir  necessidade  de  armamento^ 
apropriado  para  os  destacamentos  e  rondas  nocturnas,  não  somente 
para  auxiliar  a  policia  no  mar,  como  para  a  repressão  dos  contra- 
bandistas, que  não  raro  aggridem  as  rondas  a  tiros  de  rewolver. 

O  edifício  da  alfandega  precisa  de  reparos  urgentes,  sendo  de 
absoluta  necessidade  que  sem  demora  se  continuem  as  obras  de  conso- 
lidação do  cáes  respectivo,  afim  de  não  vir  a  desabar  parte  do  edifício, 
devido  á  acção  do  mar. 

No  relatório  do  engenheiro  das  obras  da  alfandega,  que  encon- 
trareis annexo,  tereis  sciencia  dos  trabalhos  executados  no  anno  de 
.  1897,  não  só  na  parte  referente  a  obras,  como  na  do  serviço  dos  maclii- 
nismos  hydraulicos,  que  continúa  soba  direcção  desse  profissional. 

Destacarei  cs  pontos  que  mais  interessam  actualmente  á  alfan- 
dega, afim  de  pedir-vos  que  não  lenham  demora  as  providencias  para 
acautelar  os  altos  interesses  do  Estado. 

Ilha  Fiscal  —  Diz  o  engenheiro  das  obras  que  o  systema  que 
adoptou  para  a  consolidação  do  cáes  dessa  ilha  póde-se  considerar  o 
mais  effícaz  e  económico  que  as  circumstancias  permittem,  pois  pro- 
.duzio  óptimo  resultado,  como  se  verifica  pelos  dous  lances  já  executa- 


dos,  ficando  ainda  oedificio,  cujo  custo  é  superior  a  1.000:000$,  ameaçado 
de  grave  damno,  si  se  demorar  a  continuação  das  respectivas  obras. 

Salão  do  expediente  — Está  cada  vez  mais  necessitado  de  gran- 
des reparos ;  além  dos  soallios,  que  se  acliam  completamente  estra- 
gados, càrecede  pintura. 

Em  logar  dos  soalhos  julga  o  engenheiro  conveniente  adoptar  o 
ladrilhamenlo  por  ser  mais  duradouro,  acelado  e  hygienico. 

Uma  vez  emprehendidas  essas  obras,  poder-se-ia  alargar  o  espaço 
para  a  thesouraria  e  transformar  os  óculos  do  compartimento  onde 
funcciona  a  2"  secção  em  janellas  gradeadas. 

Maciiln-as  motrizes  e  appareltios  de  descarga  -  Com  a  sup- 
pressuo  da  verba  —  Obras  —  no  orçamento  da  despeza,  não  ficou  a  al- 
fandega dotada  com  os  recursos  indispensáveis  para  os  concertos 
nesses  machinismos  e  é  intuitivo  que  não  se  pôde  prescindir  de  uma 
A'erba  para  esse  fim . 

O  engenheiro  Dr.  Galvão  orçou  em  30:000$  esta  verba,  e  em 
SOrOOOã  a  necessária  para  o  concerto  do  salão  do  expediente ;  a  im- 
portância precisa  para  os  reparos  da  Ilha  Fiscal  figura  no  seu  relatório 
e  consta  do  artigo  sob  o  titulo  —  Obras  do  Ministério  da  Fazenda. 

Alfaiideg-a  de  3i£tnáos  —  Vae  cm  augmento  considerável  a 
renda  desta  alfandego,  que  tem  sido  : 

  3.800:.332>;£53 

  5./i76:õ93>5l97 

^S97    6.Õ26:351$96S 

O  commercio  de  transito  e  re-exporteção  com  as  Republicas  limi- 


trophes  foi,  no  mesmo  período  : 
1895  : 

■Ti^ansito   3.013: 31GS383 

llc-exportação   209:3.Í-S$205 

1896 : 

'^1'ansito   3.893: 24.i$6õ3 

Re-exporíação   5G-i:.ills21l 

1897: 

Transito   2.GI0:9S8>?54'3 

Re-exportação   .5G7:22.3>;09.S 


Em  relação  a  esse  commercio  poncléra  o  inspector  que  nem  sempre 
■seguem  a  seu  deslino  os  mercadorias  despacliadas,  pois  muitas  vezes, 
como  tenri  sido  informado,  sSo  ellas  consumidas  em  território  na- 
cional, sem  que  o  fisco  possa  embargar  a  audácia  dos  contraban- 
distas, que  SC  aventuram  á  pratica  do  crime,  contando  com  os  ele- 
mentos da  própria  natureza,  que  proporciona-IIics  meios  fáceis  de 
■executal-o. 

Tratando  do  contral^ando  na  fronteira,  extracta  alguns  tópicos 
de  uma  communicação  do  commandante  da  mesma  fronteira  e  desta- 
•camento  de  TalDatinga,  nestes  termos : 

«...  as  autoridades  peruanas  tratam  actualmente  de  construir  uma 
■estrada  de  rodagem  do  Rio  Ucayaly  ao  Juruá,  por  onde  se  duo  os  des- 
vios dos  direitos  públicos,  o  que  sei  por  informações  insuspeitas. 

Por  esta  fronteira  teem  passado  diversas  embarcações  commer- 
-ciaes  de  Iquitos,  que  se  destinam  á  margem  peruana  do  Javary,  porém 
sei  por  indagações,  que  tenho  feito,  que  essas  mercadorias  suo  consu 
midas  nos  rios  Curuçó,  Jutahy,  Içá  e  Juruá,  e  que  o  porto  do  des- 
tino é  apenas  um  jogo  de  que  se  servem  os  contrabandistas  para  che- 
.:garem  ao  seu  desideratum,  e  tanto  assim  é  que,  depois  da  embarcação 
■dar  um  curto  passeio  no  rio  Juruá,  volta  á  Mesa  de  Rendas  a  solicitar 
jpasse  para  o  logar  das  operações,  em  lastro  ou  com  cabotagem  bra- 
:zileira,  conforme  se  destina  aos  affluentes  do  Javary  ou  do  Solimões ; 
admittindo  mesmo  precisarem  de  provas  as  informações  cjue  tenho  co- 
lhido, basta  saber-se  estarem  em  Iquitos  as  casas  aviadoras  e  nos  rios 
brazileiros  as  casas  consummidoras,  para  eliminar  qualquer  duvida, 
que  reste  ao  espirito  mais  exigente,  pois  sei  que  nem  um  decimo  das 
mercadorias  é  despachado. 

Negociam  nos  rios  brazileiros  diversos  perúanos,  que  importam 
muitas  centenas  de  contos  de  réis  em  mercadorias  de  transito,  fazendo 
■a  respectiva  exportação  de  productos  nacionaes,  sem  que  as  nossas  re- 
partições fiscaes  tenham  recebido  os  impostos  correspondentes ;  con- 
tinuam centenas  delles  a  mandar  em  halsas  as  mercadorias,  vindo  as 
lanchas  em  lastro  para  fazerem  o  carregamento  abaixo  do  posto  fiscal ; 
essas  embarcações  só  passam  nesta  fronteira  a  horas  em  que  o  com- 
xnandante  da  guarnição  não  pôde  fiscalisar,  por  ser  largo  o  rio  e  os 


conductorcs  trazerem  as  lanLernas  opog-adas  para  iiào  serem  vistos 
pela  senlinella. . .  » 

Rcfcre-se  o  inspector  ao  « imposto  de  entrada  »,  cobrado  pela  mu- 
nicipalidade de  Manáos,  e  que  incide  sobre  os  géneros  nacionaes  e  os 
extrangeipos  já  despachados  para  consumo,  exceptuados  os  que  são 
directamente  importados  -  laxaçGo  que  é  attentoria  do  art.  7°  §  2'^ 
da  Constituição  da  Republica  e  da  lei  n.  410,  do  12  de  novemVo 
de  1896. 

Por  N-arias  decisOes  este  Ministério  tem  condemnado  a  cobrança 
desse  imposto,  proscguindo  ella,  entretanto,  mediante  instrucções  que 
constam  de  um  decreto  estadoal  de  17  de  dezembro  de  1897. 

O  prédio,  em  que  funceiona  o  expediente  da  alfandega,  ameaça  des- 
abar, em  consequência  do  apodrecimenío  das  madeiras  em  que  assenta 
o  tecto  e  das  fendas  que  apresentam  as  paredes. 

rsos  dias  em  que  sopram  ventos  fortes  é  manifesto,  da  parte  de 
todos  que  são  obrigados  a  permanecer  nesse  prédio,  o  receio  de  seu 
completo  desabamento. 

E'  ainda  desoladora  a  apparencia  dos  moveis  que  existem  nesse 
edifício,  em  sua  maior  parte  imprestáveis,  o  que  de  certo  não  é  com- 
patível com  a  decência  de  uma  repartição  publica. 

A  vigente  lei  de  orçamento  consigna  a  autorisação  de  serem  ven- 
didas ou  permutadas  as  fazendas  nacionaes  do  Rio  Branco  com  edi- 
fícios apropriados  ao  serviço  da  alfandega.  O  governo  do  Estado,  porém, 
recusou-se  ao  accordo  ahi  autorisado. 

Dispõe  esta  de  dous  acanhados  armazéns  sem  as  devidas  pro- 
porções para  o  recebimento  dos  volumes  que  são  nelles  depositados,  o 
que  dá  logar  a  embaraços  de  toda  a  espécie  no  acto  de  sua  arrumação, 
e  conferencia  das  respectivas  mercadorias. 

Resente-se  também  a  Alfandega  da  falta  de  um  cofre,  que  func- 
cione  a  duas  chaves,  para  que  uma  fique  com  o  chefe  da  2'^  secção  e  a 
outra  com  o  thesoureiro. 

Assim  poderá  ser  diariamente,  no  fim  do  expediente,  conferido  o 
saldo  e  recolhido  a  esse  cofre,  que  terá  a  grande  vantagem  de  só  poder 
ser  aberto  com  o  concurso  de  ambos  os  funccionarios. 

O  cofre  que  a  alfandega  possuía  inutilisou-se. 


Muito  conveniente  seria  também  a  acquisiçSo  de  uma  lancha  a 
vapor,  para  o  ser\iço  do  porto  de  Maniios,  para  melhor  ser  feita  a 
ronda  no  ancoradouro,  por  isso  que  com  os  meios  de  que  actualmente 
dispõe  a  alfandega,  a  sua  acção  fiscal  é  muito  limitada,  nCío  podendo 
estcndíír-se  ao  immenso  littoral  da  cidade,  que  fica  ao  desamparo  dO' 
lisco,  mcLTiinti  i\  noite. 

Propõe  ainda  o  inspector  a  compra  de  um  cruzador,  que  deverá 
ser  empregado  nas  diligencias  imprevistas,  em  regiões  onde  ha  sérias 
desconfianças  de  ser  feito  contrabando  ás  escancaras,  único  meio  que 
teria  a  alfandega  de  impedil-o. 

Presentemente  dispõe  esta  de  dous  escaleres,  já  bastante  gastos, 
e  de  uma  canôa,  quasi  imprestável,  elementos  com  que  não  pôde  sa- 
tisfazer as  necessidades  do  serviço  externo. 

Em  referencia  a  este,  diz  que  o  pessoal  de  que  se  compõe  a  Guarda- 
moria  6  insufficiente  para  attender  ao  serviço  do  porto  e  fiscalisação  do 
transito,  que  requer  attenção  muito  particular,  pelas  condições  exce- 
pcionaes  desse  assumpto. 

A  lei  de  orçamento  de  1895  concedeu  um  credito  de  30:000$  psra 
acquisição  de  uma  embarcação  que  servisse  de  «  barca  de  vigia  >■>,. 
lendo  a  Alfandega,  em  virtude  desse  credito,  comprado  o  vapor  Cearás 
A  compra  realizada  foi  de  grande  proveito  aos  interesses  do  fisco, 
pois  a  contar  de  março  até  dezembro  de  1897  o  rendimento  da  arma- 
zenagem e  capatazia  da  borracha  depositada  nessa  embarcação,  que- 
também  serve  de  entreposto,  produzio  a  somma  de  41:551$795,  ou  o 
saldo  de  11:551^7.95  em  favor  da  fazenda  publica. 

A  arrecadação  na  Mesa  de  Piendas  de  Capacete  tem  augmentado. 
Adoptando  uma  proposta  do  administrador  desse  posto  fiscal,  o 
inspector  externa  a  conveniência  de  ser  alfandegada  a  Mesa  de  Rendas 
de  Capacete,  devendo  haver  na  fronteira  um  edifício  próprio,  que  se 
preste  ao  fim  indicado  e  ainda  mais  —  uma  lanclia  a  vapor,  para  os- 
diíTerenles  misteres  da  fiscalisação,  além  de  um  escaler  para  outras 
necessidades,  sem  o  que  torna-se  impossível  a  caça  ao  contrabando  em 
extensa  zona,  pcdendo-se  com  esses  elementos  fazer  desapparecer  os 
prejuízos  causados  á  Fazenda  Nacional,  que,  pelo  contrario,  lucraria 
annualmente  mais  de  400:000$000. 


A  Mesa  de  Rendas  de  Manicorô  nflo  tem  importância  alguma 
e,  devido  ú  collocaçao  cm  que  se  acha,  não  se  presta  como  posto  fiscal,- 
por  ser  nulla  a  sua  acçílo. 

Muito  convindo  transferil-a  para  local  mais  apropriado^  promovo  o- 
estudo  do  assumpto. 

Em  relação  c'is  fazendas  nacionaes  do  Rio  Branco  accentúa  a  ne- 
cessidade da  manutenção  do  pessoal  que  as  administra  e  guarda  até- 
que  seja  reallsada  qualquer  transacção  de  transferencia  de  domínio, 
attendendo-se  ao  roubo  de  gado  e  á  producção,  que  só  lem  aproveitado- 
aos  particulares,  que  dia  adia  vão  invadindo  as  terras  e  constituindo- 
fazendas  com  o  próprio  gado  das  nacionaes. 

^'os  campos  do  Rio  Branco  existem  actualmente  para  mais  de 
60.000  cabeças  de  gado,  dos  quaes  apenas  7.335  pertencem  á  União,  se- 
gundo o  mappa  apresentado  pelo  administrador  das  fazendas  nacionaes,.. 
o  que  é  simplesmente  irrisório. 

Mal  administradas,  como  teem  sido  essas  fazendas,  devido  em  grande 
parte  a  não  se  ter  proporcionado  ao  administrador  os  recursos  indispen- 
sáveis, cilas  não  darão  resultado  e  tendem  a  desapparecer  em  proveito- 
exclusivo  dos  particulares. 

^vifamlega  de  Belém.— A  renda  arrecadada  pela  Alfandega 
de  Belém  nos  tres  últimos  annos  é  representada  pelos  seguintes; 
algarismos : 

■1895    15.õe8:-i38sS25 

1896    20.038:1778391 

1897    23.133:809.s639 

Ade  importação  para  consumo,  propriamente  dita,  produzio  enir 
1897  a  somma  de  22.333:-iG9s701,  liquida  dos  addicionaes  de  10  «a  sobre- 
pharóes e  docas.         '       ■    -  ■ 

Essa  renda  tem  apresentado  notável  ascendência,  como  se  verifica.- 
do  seguinte  quadro : 

....  11.-1-84:5788532 
....  13.277:977$7G2 
....  13.427 :70õs6i9 
....  18.46i:lõO.S969 
....   22. 337: -4098701 


189-i  .  . 

1895  .  . 

1S9G  .  . 

1897  .  . 


A  arrecadação  do  ultimo  exercido,  comparada  com  a  de  ISO.l,  apre- 
senta o  augmento  de  10.852: 8"31$i69. 

O  inspector,  nò  seu  relatório,  attribue  o  augmento  da  renda  a  duas 
causas  essenciaes: 

a)  A  grande  producçuo  do  gomma  elástica,  principal  producto  de 
exportação  do  Estado  do  Pará,  e  cuja  cotação  é  feita  nos  mercados 
consumidores  em  moeda  do  paiz.  Pela  superabundância  da  producção  e 
pela  falta  de  concurrencia  em  qualidade,  consegue  esse  producto  man- 
ter-se  em  bom  preço,  dando  margem  ao  augmento  de  importação,  aliás 
inferior  á  exportação,  e  consequentemente  produzindo  saldos  avultados, 
que  habilitam  a  praça  do  Pará  a  vender  cambiaes  aos  mercados  do  Sul; 

&j  O  augmento  de  direitos  nas  tarifas  e  leis  orçamentarias. 

Presume  também  que  a  renda  de  importação  no  corrente  exercido, 
si  não  fòr  igual  á  de  1897,  por  causa  principalmente  da  reducção  das 
taxas  da  nova  tarifa,  que  avalia  em  30  o/o,  termo  médio,  não  ficará  muito 
distanciada,  si  houver  elementos  para  a  prompta  descarga  das  merca- 
dorias, que  estão  affluindo  ao  porto  de  Belém. 

A  arrecadação  dos  impostos  de  consumo  do  fumo  e  bebidas 


nacionaes,  produzio: 
Em  1896 : 

Fumo   6:369$920 

Bebidas   1:8568280 

Total   8:226$200 

Em  1897 : 

Fumo   98:764$070 

Bebidas   6:422^000 

Total.    ......  10õ:186$070 


jSío  ultimo  exercido  a  renda  de  armazenagem  e  capatazias  ascendeu 
á  elevada  cifra  de  1.125:079S589,  tendo  sido  a  respectiva  despeza  de 
189:380§192,  do  que  resulta  o  saldo  de  935: 699§397,  ou- seja  594,613  Vo, 
de  onde  se  evidencia  que  a  despeza  attingio  apenas  a  16,832  Vo  da  receita. 

Durante  o  periodo  de  1893  a  1897  tem-se  arrecadado  2.675: 120§283  e 
despendido  apenas  com  o  pessoal  e  material  819 :877§233,  resultando  o 
saldo  de  1.855 :243$050. 


Suo,  como  se  vê,  altamente  satisfactorios  os  resultados  do  serviço  de 
armozeníigem  e  capatazlas;  entretanto  no  anno  dc  1S97,  o  exercício  de 
maior  renda,  foi  que  se  accentuaram  os  effeitos  da  deficiência  de  pessoal, 
cujo  augmento  é  com  grande  encarecimento  pedido  pelo  inspector. 

Convém,  diz  esse  funecionario,  não  só  elevar-seo  pessoal,  mas 
também  os  seus  vencimentos,  para  que  a  alfandega  obtenha  um  con- 
juncto  completo  de  homens  morigerados,  robustos  e  diligentes,  e  evitar 
que  o  commercio  eemprezas  loeaes,  offerecendo  salários  mais  vantajosos 
que  os  que  são  pagos  pela  alfandega,  adquiram  os  melhores  trabalha- 
dores, íicando  á  repartição  o  único  recurso  de  aproveitar  os  serviços 
do  peior  pessoal,  composto  de  indivíduos,  para  os  quaes  o  pequeno 
salário  das  capatazias  satisfaz,  porque  não  encontram  quem  os  remu- 
nere melhor,  em  vista  do  máo  trabalho  que  prestam,  indivíduos  que 
entram  logo  com  o  intuito  de  tirar  vantagens  no  furto  de  mercadorias 
nos  armazéns  e  das  espórtulas  dos  interessados. 

A  tabeliã  do  pessoal  e  honorários,  que  o  inspector  entende  ser 
necessário  para  o  bom  desempenho  do  serviço,  é  a  seguinte: 

4  ]iiandadores,  a  7S  diários ; 

4        »          »  õs     »  ; 
11  ajudantes  de  l^eis  de  armazéns,  a  G8  diários  : 
13  vigias,  a  5$  diários  ; 

2  ferreiros  a  68  diários ; 

2  Ics  machinisías,  a  3038  mensaes ; 

4  2oí        »  „  2õ0>;       »  ; 

G  fogLiistas,  a  140$  mensaes  ; 
120  trabalhadores,  a  5$õ01  diários  : 

O  material  rodantc  das  Copatazias,  que  se  compõe  de  21  va- 
gonetes de  madeira,  dos  quaes  15  em  péssimo  estado  e  quasi 
inserviveis,  30  carrinhos  de  mCio,  20  dos  quaes  estão  encostados  por 
imprestáveis,  precisa  ser  augmentado,  sendo  necessário  para  essa 
reforma  um  credito  dc  9:003--^,  sem  o  que  não  se  pjderá  evitar  a 
dcsorganisação  do  serviço  de  remoção  de  volume.?. 

A  elevada  renda  produzida  pelos  serviços  de  capatazlas  milita 
vantajosamente  ciii  prol  dessa  proposta. 


o  movimento  do  porto  de  Belém,  no  ultimo  triennio,  foi  esle : 
Em  1895: 

"Longo  curso   217 

Çabolagem   '^'"^ 

Total   082 

Em  1S96  : 

Longo  curso   267 

'Cabotagem   ^ 

Total   733 

Em  1897: 

Longo  curso   264 

Cabotagem  

Total   803 


2õõ3 


■.Média  annual   851 

Reíere-se  á  obstrucção  do  porto  de  Belém,  sempre  crescente,  pela 
vasa,  constantemente  movimentada  pela  impetuosa  corrente  das  ma- 
rés, pelo  lixo  lançado  ao  rio,  junto  ao  cáes,  pelas  estacadas  dos  tra- 
piches, que  forma  uma  espécie  de  barreira,  pela  submersão  de  cascos  de 
-embarcações,  de  fórma  que  á  ponte  metallica  da  alfandega,  onde  em 
1883  atracaram  navios  de  20  pés  de  calado,  agora  só  encostam  alvarengas 
■com  quatro  e  cinco  pés,  ficando  muitas  delias  encalhadas  na  vasante 
das  marés. 

Os  ancoradouros  de  carga  e  descarga,  que  davam  accesso  a  em- 
barcações, de  caladj  até  25  pés,  já  não  comportam  os  de  18  1/2,  que, 
por  essa  razão,  ficam  no  ancoradouro  de  franquia,  com  manifesto  au- 
■gmento  de  despezas  de  descarga  e  maior  inconveniente  para  a  fiscalisa- 
■cÂío  nocturna. 

Para  obviar  esses  inconvenientes,  basta,  por  emquanto,  a  acquisl- 
•ção  de  uma  draga  para  desobstruir  os  pontos  do  littoral,  onde  são 
feitas  as  descargas,  e  a  fiel  observância  do  aviso  do  Ministério  da 
Marinha  n.  56,  de  9  de  janeiro  de  1893,  o  qual  contém  prescripções  sobre 
reconstrucções  de  trapiches,  lançamento  de  Txo  ao  rio  e  destruição 
■obrigatória  de  embarcações  suJjmergidas. 


Fazendo  extenso  histórico  e  bem  reflectidas  ponderações  sobre  as 
■íinomalias  c  lacunas  encontradas  nos  manifestos  de  carga,  aiifienti- 
cados  pelos  cônsules  brazileiros  no  Porto,  Havre,  IlamJjnrgo  eJ^iver- 
pool,  concilie  o  inspector  no  seu  relatório  : 

«  Das  lacunas  dos  manifesto.,  assim  cómodo  pouco  escrúpulo  da 
■.     ig-norancia  e  da  falta  de  pratica  de  alguns  conferentes  tem  resultado 
suspeita  e  o  descrédito  das  alfandeg-as. 

O  meio  de  obviar  tão  g-rande  mal  ó  o  Governo  pedir  ao  Cono-^esso 
n  approvação  do  decreto  n.  169,  de  25  de  abril  de  1891,  e  do  rl'.-ula 
mento  annexo  ao  decreto  n.  805,  de  25  de  abril  de  1SD2. 

A  execução  obrigatória  desses  decretos  é  imposta  pelo  conipro- 
inisso  da  conferencia  internacional  americana,  na  qual  o  Brazil  tomou 
parte,  e  cujas  deliberações  estuo  em  vigor  em  quasi  todos  os  r.ai/es 
■da  America. 

Os  resultados  tirados  da  execução  do  decreto  n.  2ÍS2  de  •>->  de 
mrço  de  1897,  gue  alterou  em  algumas  partej  disposições  dó  de  n"»» 
de  7  de  outubro  de  1891,  sobre  facturas  de  mercadorias  uo3  portos  do' 
R.0  da  Prata  com  destino  aos  do  Brazil,  tostam  para  assegurar  as 
vantagens  resultantes  da  adopção  obrigatória  da  factura  consular,  do  quo 
tratam  os  decretos  ns.  169  e  804  de  1891  e  1892,  que  mandaram  com 
prehendel-as  entro  os  documentos  mencionados  noart.  491  da  Conso- 
■Mação  de  1895. 

Com  a  sua  adopção  cessarão  as  duvidas  dos  manifestos  e  t»rd  o 
Governo  uma  baso  segura  para  a  fiscalisação  em  qualquer  lemp^ 
•alem  da  renda  do  consulado,  constante  da  tabeliã  annexa  ao  dec-etó 
>..  132.  D,  de  31  de  janeiro  de  1891,  que  creou  cmolumenlos  do  õí 
pela  legalisação  de  facturas  consulares  ( quando  forem  adoptadas )  » 

Insiste  peia  desapropriação  do  trapiche  «  Grão-Parã  »  (jíi  offerecido 
«o  Governo  peia  quantia  de  2.DO:(X)0§),  allegando  a  necessidade  de 
desapropriar-se  não  sô  esse  trapiche,  mas  também  o  «  Belém  „  por- 
<luanto  a  Alfandega,  Já  insufficiente  para  o  movimento  progressivo 
^0  opulento  commercio  do  Estado  do  Pará,  só  para  o  lado  desses 
trapiches  e  rampa  «Sacramento»  poderá  expaadir-se. 

Pondera  que  a  renda  do  « Grão-Pará  »  remuneraria  sobejamente  o 
■capital  porventura  empregado  na  sua  desapropriação. 


A  renda  clesie  tpcipiche  no  perioclo  cie  1893  a  1897  tem  sido  a 
segLiinle : 

1893    84:307$7õO 

1894    93:896$800 

1895    163:9008250 

1893    203:772$11) 

■1897    134:7698150 

^  Totai   680:7j68i6) 

Média  annual  133:1418212 

A  força  dos  guardas,  composta  de  \mi  commandante,  quatro  sar- 
gentos e  55  guardas,  é  insufficientepara  o  serviço  de  vigilância  aos  postos 
íiscaes.  descargas,  trapiches  e  outros  pontos  do  littoral.  rondas  no- 
cturnas, destacamentos  c  commissões  para  as  republicas  limitroplies 
e  outros  pontos,  acompanliaudo  mercadorias  de  transito  e  material 
telegraphico. 

O  expediente  da  guarda-moria  funcclona  no  pavimento  superior  do 
vellic  edifício  da  alfandega,  em  uma  dependência  dos  armazéns  1  e  2 
e.  desta  fórma,  nos  domingos  e  dias  feriados,  o  guarda-m(3r  é  obri- 
gado a  a t tender  ás  necessidades  do  serviço  em  plena  rua  ou  cm 
algum  estabelecimento  particular,  quando,  aliás,  todo  o  pessoal  da 
guarda-moria  é  obrigado  a  estar  em  logar  próprio  para,,  de  prompto, 
visitar  as  embarcações  que  entrarem  e  providenciar  so];)re  o  que  se 
torna  necessário  ao  serviço. 

Devido  ainda  á  paralysaçuo  das  obras  da  alfandega  continua  a 
força  dos  guardas  sem  rruartel.  acliando-se  provisoriamente  alojada  em 
nm  dos  compartimentos  do  edifício  cm  construcção,  cujas  paredes  ainda 
nuo  estão  siquer  relDOcadas  e  o  pavimento  está  apenas  em  parte  col^erto 
por  taboas  velhas  e  soltas,  o  ([ue  lhe  dá  um  aspecto  desagradável  o 
nada  decente. 

E'  necessária  a  cDnstrucção  do  guaritas  destinadas  ao  abrigo  dos 
vigias  do  littoral,  incumbidos  de  fiscalisar  as  praias  e  togares  de  faciL 
desembarque  nos  diversos  pontos  marginaes  da  cidade  dc  Belém. 

Insiste  o  inspector  no  pedido  dc  augmento  de  vencimentos  do  pes- 
soal das  embarcações,  a  ])em  da  regularidade  do  serviço  marítimo,  em 


geral  e  particularmente  da  conservação  dessas  embarcações,  que  n5o 
dev  m  ser  entregues  .  inaptidão  de  simples  curiosos,  qu  nada  tendo 
Srr"^""  oar.os  ma,  remunerados  eml,  porqult: 

Os  vencimentos  do  pessoal  do  Caçador  sao  por  demais  insi^ni 
flcanteseattendendo.se.  carestia  da  vida  no  Estado  do  P^rde  ^" 
1  articulares  pagam  a  cada  eommandante  de  vapor  600S  mensae   a  ém 

dapr,magemaquetemdireito,  ac.daimmediato4(».s  a  cad  l  o! 
3»  machinistas  500$,  400§  e  3O0S00O.  '  '  ^ 

Tal  desproporção  tira  o  estimulo  e  fa.  perder  o  zelo  pelas  embarca 
oes,  cup  pessoal  melhor  tem-se  conservado  ,  custa  de  grc^^de  eÍoI" 
e  de  promessas  de  melhoria,  cuja  demora  trar.  atinai  o  desengano 
^^^jropoe  que  os  vencimentos  do  C«,«.„.  sejam  elevados  na  seg;únte 

Commandanle  . 

  4:8008000 

ImmecUato  .  . 

,„       ,    3:6C0$000 

1°  machinisía  . 

  4:2008000 


2°  » 


10 


o   .     .                                        -  3:6008000 
fog-LHstas,  cada  um  

2  carvoeiros,  »  » 

Mestre   .  . 

^   .  ^    3:000$000 

Cozinheiro  . 

^    7208000 

Guardião.  . 

^        .  ,    l:800SOOO 

2  marinheiros  de  la  classe,  cada  um  .  9608000 

'  «    »  •    •  840$000 


um  TT  ''"^                      com  mais 

:L  r  ?  — ^  -  ^oma,  em  via.ens 

dia.  como  lre,uentemente  succede,  funccionar  com  um  s6  fo- 
guista  e  um  só  carvoeiro. 

mi„rr  n'"''"  '  «^^"^''^  deter- 

Z7o  '  '•osofflciaese  guarnição  do  Ca- 
Çaéor,  o  u.spector  propOe  a  seguinte  tabeliã  de  vencimentos  : 

Commandante  .    .  o  ^^^-^ 

,  •    .   3:6008000 

Mestre.   .  . 

V.  2'.,    2:4CO§000 


450 


3:600$UO:) 
;í:O/;$:J0l) 
l:  -ácaoia 

8àu$J0J 

j  tem  pessoal  proprL),  sendo 


MachiiiisUi  

Ajiiilíititu  ma('liiii:>L..  . 
2  fi)g'lJ;Stu.S,  ca  d:  Li:n.  . 

2  carv  leir^s,  cada  um  . 
4  iripolaules,  cada  ura  . 

A  lancha  a  vapjp  Castro  e  Slloa  nã 
servida  pelas  guarnições  das  outras  lanchas  ou  do  Caçador  e  Ser- 
sedello,  conlorme  as  necessidades  do  servigo. 

O  inspector  entende  que  convém  dotar  essa  lanclia  com  pe>soal 
próprio  em  pr  A-eito  da  sua  conservação  e  regularidade  do  serviço. 

Faz -se  mister  também  um  credito  de  2:j00á  para  os  reparos  de  que 
precisam  as  lanchas  Carlos  Pinto  e  Leandro  de  Campos  que,  appli- 
cadas  ao  serviço  activo,  ha  sete  annos,  teem  algumas  peças  gastas,  que 
precisam  ser  substituídas. 

Propõe  ainda  o  augmento  de  vencimentos  do  pessoal  das  lanchas 
e  apresenta  a  seguinte  tabeliã  : 

3  encarregados,  cada  um   ...    .  2:403$000 

3  machinistas,  cada  um   3:000$000 

3  ajudantes,  cada  um   1:830§000 

3  carvoeiros,  cada  um   980$030 

6  tripolantes,  cada  um   840B00D 

Esta  tabeliã  é  imposta  pela  necessidade  de  dotar-se  cada  lancha  com 
pessoal  próprio  e  todas  poderem  funccionar  em  certas  emergências,  pois 
o  Immenso  littoral  da  cidade  de  Belém,  de  mais  de  uma  légua  de  extensão, 
é  cheio  de  ilhas,  e  deve  ser  a  todo  momento  fiscalisado. 

Os  postos  fiscaes  «Manáos»  e  «Nazareth»,  que  são  de  grande  van- 
tagem para  a  fiscalisação  do  porto,  resentem-se  dá  falta  absoluta  de 
escaleres,  porque  os  dois  que  existem  para  pouco  prestam . 

O  serviço  de  vai-vem  dos  postos  fiscaes  para  terra  e  vice-versa, 
está  sendo  feito  por  uma  baleeira  velha,  que  dificilmente  pôde  ser  ma- 
nobrada contra  as  fortes  correntezas  da  bahia. 

Da  falta  de  escaleres  resulta,  além  de  outros,  o  transtorno  de,  quasi 
sempre,  amanhecerem  encalhadas  no  lodo  as  lanchas  a  vapor  da  ronda 
fiscal,  querelas  exigências  do  serviço  approximam-se  muito  da  terra. 


Essefecto  interrompendo  a  feealisaçao,  damniflca  as  embarcações  ao 
passo  que  em  escaleres,  as  rondas  far-se-hiam  sem  esses  accide„'tes 
pela  calada,  terra  a  terra,  e,  portanto,  mais  proveitosamente 

Entende  convir  que  os  vencimentos  do  pessoal  dosalludidos  dois 
postos  flscaes  sejam  estes  : 

Escrivão.    .  . 

  2:400S00D 

2  mestres,  cada  um   ^.^^^^^ 


í  carpinteiro  (as  em  309  dias)  .    .    .   .  1-800.^003 

2  patrões,  cada  um  

22  marinlieiros,  cada  um   ^^^^ 


E  necessário  para  o  posto  de  «Salinas»,  de  grande  impor- 
tanca  iiscal,  uma  casa  para  alojamento  dos  guardas,  assim  como  duas 
baleeiras,  courenientcmante  apparelhadas,  para  o  transporte  dos 
guardas,  que  partem  desse  posto  para  bordo  das  embarcações  extran- 
geiras,  que  teem  de  ser  por  elles  iiscalisadas. 

Esse  posto  deve  ser  organisado  com  o  seguinte  pessoal  : 

i  mestre.  ... 

  1:920$000 

1  patrão   .  ,„ 

  1:2902!000 

6  marinheiros,  cada  um   903^000 

Para  .  a  conclusão  das  obras  da  alfandega,  solicita  o  inspector  um 
creduo  e_2.0:000.,ol.m  da  quantia  necessária  para  o  pagamento  de 
-3.093-16-,  do  material  importado  da  Europa  e  já  recebido,  a  saber: 

ABooth&Comp   £2.999-  2-3 

A-  Companhia  do  Amazonas.   ...      £  13-14.4 

A  disposição  contida  no  art.  42dalein.  428,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  que  determina  a  distribuição  da  estatística  e  revisão  de  despachos 
para  ser  posta  em  pratica,  fôra  das  horas  do  expediente,  mediante  ' 
remuneração  preflxada,  não  produzio,  quanto  A  estatística,  seus  efreito= 
por  falta  do  neces^rio  credito  para  o  pagamento  ahi  promettido  e  quê 
attingiria  no  máximo  a  -í:000c;000. 

Na  revisão,  fóra  das  horas  do  expediente,  foram  apuradas  1.489 
amerenças,  na  importância  de  136:1228463. 
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O  movimento  de  transito,  baldeaçõo  e  re-exportaçõo  para  as  repu- 
blicas limitroplies,  nos  tres  últimos  exercícios,  foi  o  seguinte: 

1895: 

Volumes   ■'^7. 316 

Direitos   1.62-i:950.<5õ0 

Valor  officiai   3.2i8:394s6õ7 

1896: 

Volumes   31.398 

Direitos   898:317í<681 

Valor  ofMal   2.424:820$624 

1897: 

Volumes   46.466 

Direitos   2.25õ:714Sl64 

Valor  officiai   4. 6 iõ: 86:38856 

Referindo-se  extensamente,  no  seu  relatório,  o  inspector,  ao  contra- 
bando de  mercadorias  em  transito  com  destino  ou  procedentes  da 
Bolívia,  pondera: 

«  O  meio  único  de  mantermos  decentemente  o  commercio  de  trans- 
ito, mais  proveitoso  ás  republicas  limitroplies  que  ao  Brazil,  é  arreca- 
dar-se  nas  Alfandegas  do  Pará  e  Manáos,  para  essas  republicas,  os 
direitos  das  mercadorias  extrangeiras  a  ellas  destinadas,  applicando-se 
porém,  nessa  arrecadação  a  nossa  tarifa,  sob  a  immediata  íiscalisação  de 
interventores  desses  paizes,  a  exemplo  do  estipulado  no  Tratado  de  10 
de  outubro  de  1891  a  respeito  da  Alfandega  de  Tabatinga. 

Deste  modo,  tanto  o  Brazil  como  as  Republicas  do  Perú  e  da  Bolívia 
poderão  efficazmente  garantir  as  suas  rendas,  sem  prejuízo  de  espécie 
alguma  e  até  com  grande  vantagem  para  os  respectivos  cofres,  pois  a 
íiscalisação  em  comm um  impedirá  o  contrabando.» 

A.  ^iraude^a,  de  S.  ILiulz  do  Mai-anlião  —  produzio  : 

Em  1895   3.166:450>;802 

»   1896   3.583:847$418 

»   1897   3,636:0418000 
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Referi ndo-se  á  renda  propriamente  de  importação,  diz  o  inspector 
no  sou  relatório  : 

«  A  maior  renda  de  importação  arrecadada  por  esta  alfandega  foi 
a  de  1893  ;  dahi  por  diante  tem  diminuído,  embora  pouco  sensivel- 
mente, nno  obstante  o  progressivo  aiigmento  dos  direitos  adua- 
neiros. 

A  meu  ver  são  diversas  as  causas  que  concorrem  para  esta  falta 
de  prosperidade  ou  antes  ppra  a  diminuição  que  se  nota. 

O  Maranhão  foi  sempre  um  Estado  agricultor ;  entregava-se  á  la- 
voura de  canna  de  assucar,  á  de  cereaes,  que  tem  exportação  quasi 
nulla  para  o  extrangeiro,  e  já  vae  colhendo  alguma  borracha  e  oleo  de 
copahyba . 

Com  a  lei  de  13  de  maio,  a  lavoura  do  assucar,  um  dos  elementos 
mais  poderosos  da  exportação,  ficou  reduzida  a  menos  do  terço. 

Estabelecimentos  em  numero  superior  a  quarenta,  que  custaram 
centenas  de  contos  e  grandes  sacrifícios,  acham-se  quasi  abandonados 
e  em  ruina. 

Fundaram-se  fabricas  de  fiação  e  tecidos  em  grande  numero, 
que  foram  mal  succedidas,  contribuindo  entretanto  para  diminuir  a 
importação  dos  géneros  que  produzem,  de  par  com  outras  causas 
que  atrophiam  o  commercio. 

Outro  facto  também  tem  poderosamente  concorrido  para  o  enfra- 
quecimento da  renda  da  Alfandega  do  Maranhão  :  é  a  importação  por 
meio  de  outros  Estados. 

Existem  centenas  de  casas  de  árabes  ou  turcos,  que  pouco  ou  nada 
importam  directamente. 

Parece  que  teem,  no  Rio,  grande  casa,  que  lhes  fornece  por  cabota- 
gem tudo  ou  quasi  tudo  de  que  carecem. 

Por  outro  lado,  ou  porque  no  Pará  lia.ja  taxa  cambial  mais  van- 
tajosa do  que  no  Maranhão,  ou  porque  sendo  aquella  praça  um  grande 
centro  commercial,  se  possam  obter  alli  as  mercadorias  mais  em  conta, 
ou  por  outro  qualquer  motivo  que  não  attinjo,—  ofacto  équea  cabota- 
gem daquelle  Estado  para  o  do  Maranhão  cresce  de  dia  para  dia.  » 
«S^  renda  no  interior  apresenta  resultado  insignificante,  mesquinho: 
SÍT940.$37õ,  inclusive  a  de  16:085$28õ  del'depositos, 


Em  22  collectorias  nClo  houve  arrecadaçiio  alguma  no  exercício 
de  1897. 

Julga  o  inspector  urgente  o  augmento  do  pessoal  das  capatazias, 
imprescindível  a  creaçflo  dos  Ioga res  de  ajudantes  do  administrador  e 
de  fieis  de  armazém,  pois  ninguém  se  quer  sujeitar  a  ser  preposto 
delles  por  ser  o  exercido  eventual,  e,  portanto,  incerto  o  vencimento, 
de  sorte  que,  quando  falta  qualquer  desses  funecionarlos,  ha  sempre 
embaraço  no  serviço. 

O  numero  de  trabalhadores  é  insufficiente  e  dá  causa  á  demora  na 
descarga,  o  que  motiva  reclamações  constantes . 

Os  conferentes,  mandadores  e  vigias  também  são  em  numero  infe- 
rior ao  necessário. 

Pede  mais  10  trabalhadores,  um  conferente,  dois  mandadores  e  um 
vigia . 

Insiste  ainda  no  pedido  de  augmento  de  vencimentos  dos  guardas 
da  alfandega  e  pondera : 

«  Não  é  de  bom  conselho,  me  parece,  pagar  mal,  muito  mal  mesmo, 
a  homens  que  são  depositários,  durante  noites,  no  mar,  da  fortuna  pu- 
blica e  particular. 

Os  guardas  ganliam  sómente  1:000$  e  quasi  todos  vivem  em  po- 
breza extrema,  com  família;  nenhum  futuro  os  aguarda;  hão  de  ser 
sempre  a  mesma  cousa,  salvo  imia  ou  outra  excepção  muito  rara. » 

Alfandeg-a  da,  r>ai'sialiyba  —  Tem  oscillado  entre  400  e 
500:030$  a  renda  desta  repartição  nos  ultimes  tempos,  como  se  vè 
destes  dados: 

^S95    409:420$669 

^^96   488:6358986 

  443:783$7Õ2 

O  valor  official  da  importação  directa  foi,  durante  o  anno  dc 

  828:023.$i34 

tendo  sido  em 

^^^^    894:436$120 

A  exportação  directa  produzio  1.46.i:79o$103,  no  exercício  findo- 


Tendo  em  consideração  o  desenvolvimento  do  commerclo  que  se 
estô  operando  na  Capital  do  Estado  do  Piaiihy  e  na  cidade  do  Amazonas, 
augura  o  inspector  augmento  de  rendas. 

Os  portos  do  Estado,  sob  a  jurisdicçao  da  alfandega,  sfloosda 
Tutoya,  das  Canárias  e  do  Amarante ;  o  pessoal  do  serviço  externo 
reside  no  ultimo,  ficando  em  total  abandono  de  fiscalisação  aquelles 
dous,  que  só  são  frequentados  pelos  empregados,  quando  nelles  se 
realiza  alguma  entrada  de  navios,  pela  impossibilidade  de  o  fazerem  na 
barra  da  Amarração,  em  virtude  de  seu  grande  calado. 

O  prédio  em  que  funcciona  a  alfandega,  que  é  alugado,  não  se  presta 
ás  exigências  actuaes  do  commercio. 

Assim  é  que  o  compartimento  em  que  está  installado  o  expediente 
é  acanhado,  e  o  que  serve  de  armazém  não  comporta  as  cargas,  quando 
coincidem,  ás  vezes,  as  entradas,  pela  chegada  simultânea  de  varias 
embarcações,  sendo  preciso  protellar  as  descargas  e  concitar  o  com- 
mercio a  despachar  alguns  volumes,  afim  de  que  os  outros  encontrem 
logar  nos  armazéns. 

A-ifandeg-a  da,  Fortaleza —  Esta  arrecadou  no  exercicio  de 
1897  a  importância  de  6.743:8158858. 

Comparada  esta  receita  com  a  do  exercicio  de  1896,que  não  elevou-se 
a  mais  de  4.111:359887.3,  nota-se  a  differença  para  mais  no  total  da  arre- 
cadação do  ultimo  exercicio  de  2.632:4558985,  sendo  que  só  na  renda  de 
importação  foi  esse  augmento  de  1.571:0208435,  ou  mais  de  50  o/o. 

Accentúa  o  inspector  que  esse  augmento  não  pôde  ser  attribuido  á 
maior  expansão  commercial,  porque  é  notório  quanto  a  depressão 
cambial  tem  actuado  sobre  a  importação  de  quasi  todas  as  praças  com- 
merciaes  da  Republica,  e  a  do  Ceará  não  podia  escapar  ás  consequências 
dessa  perturbação  trazida  á  nossa  economia,  sendo,  entretanto,  um  caso 
singular,  o  de  ter  a  alfandega  no  exercicio  de  1897,  com  a  sua  já  depri- 
mida importação,  representada  por  8.739  toneladas  de  carga,  produ- 
zido a  renda  de  4. 228 :811>i284,  quando,  no  exercicio  anterior,  com  uma 
importação  maior,  pois  que  foi  dc  11.^:68  toneladas  a  carga  despachada, 
só  conseguio  2.657:790$849. 

Do  exposto  pôde  ser  tirada  a  conclusão  que  a  Alfandega  do  Ceará, 
sob  a  administração  honesta  e  bem  orientada  do  Sr.  Manoel  Alves  da 
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Silva,  rehabilitou-se do  estado  de  desmoralisaç3o  a  que  havia  cliegado, 
provocando  meetinrjs  de  indignação  contra  os  delraudaraenlos  que  alli 
praticaram-se  ostensivamente . 

Esse  inspector,  como  medida  coercitiva  de  taes  defraudamentos,  de- 
mittio  15  despachantes. 

A  renda  arrecadada  pela  alfandega  no  ultimo  Iriennio  foi  a  se- 
guinte : 

1895    4.878 :676$89D 

1896   4.111:359$873 

1897    6.743 :8lõ$858 

O  commercio  de  cabotagem  tem  tido  desenvolvimento  no  Estado  do 
Ceará,  em  consequência,  talvez,  da  baixa  considerável  do  cambio,  que 
restringio  a  importação  e  forçou  o  consumo  de  mercadorias  de  producçiío 
nacional. 

O  valor  das  mercadorias  importadas  por  essa  fórma,  nos  dois  úl- 
timos exercícios,  foi : 

1896   6.349:6008000 

1897   7.684:0888000 

Differença  para  mais,  em  1897,  1.334:4888000. 

Reclama  o  inspector  a  construcção  de  mais  um  armazém,  em  pro- 
longamento do  edifício  da  alfandega,  para  evitar  que,  com  o  desenvol- 
vimento commercial,  essa  repartição  veja-se  obrigada  a  lançar  mão  dos 
condemnados  armazéns  alfandegados,  que  tantos  prejuízos  causaram 
ao  fisco. 

Essa  construcção  está  orçada  em  82:000§000. 

O  serviço  de  capatazias,  por  falta  de  recursos  materiaes,  ó  feito  com 
difficuldade. 

O  material  fixo  e  rodante  é  o  peior  possível.  O  fixo  consta  apenas 
de  uns  velhos  trilhos  coUocados  em  toda  a  extensão  dos  armazéns  e  um 
plano  gyratorio  que,  pelo  seu  máo  estado,  não  tem  utilidade. 

O  material  rodante  compõe-se  de  grandes  e  pesados  wagons,  em- 
prestados pela  C.artí  Harbour  Corporation  e  seis  carrinhos  de  mâo 
pertencentes  á  alfandega. 


Com  taes  elementos,  comprehende-se,  o  trabalho  nQo  pôde  ser  bem 
feito. 

Para  melhorar  o  serviço  de  capatazias,  propGe  o  inspector  o  aii- 
gmento  do  salário  dos  serventes,  cuja  diária  é  de  28500,  e  a  acquisiçSo 
de  uma  pequena  rêde  de  trilhos  DecanàUc  e  carros  apropriados  para 
os  armazéns,  em  substituição  aos  wagons  imprestáveis. 

O  material  empregado  no  serviço  externo  compòe-se  de  um  pe- 
quenoe  arruinado  escaler  e  da  baleeira  Laiz  Rodolpho,  ultimamente 
adquirida  por  2:0008000. 

O  inspector  considera  essa  baleeira  a  única  embarcação  possuída 
pela  alfandega,  porque  o  pequeno  e  velho  escaler  não  serve  para  o 
mar  bravio  do  porto  do  Ceará. 

E'  conveniente  dotar-se  a  alfandega  dos  seguintes  recursos  : 

a)  No  pessoal :  augmento  de  um  patrão,  porque  o  único  existente 
não  pôde  attender  ao  serviço  das  duas  embarcações  ; 

h)  Xo  material:  um  bóte  salva-vidas,  em  substituição  do  velho 
escaler  existente ; 

c)  No  equipamento  :  18  espingardas,  22  resvolvers  e  18  sabres  e 
cinturões. 

Ao  inspector  Manoel  Alves  da  Silva,  que  transferi  para  a  Alfandega 
da  Bahia,  dirigi  a  seguinte  portaria  :  Ministeri  ?  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda. -  Rio  de  Janeiro,  23  de  fevereiro  de  1898.-  Tèndo  vos  sido  con- 
cedida  a  dispensa  do  logar  de  inspector  em  commissão  da  Alfandega  do 
Ceará,  cabe-me  em  nome  do  Governo  l.-uvar-vos  pelos  relevantes  ser- 
viços que  acabaes  de  prestar  <•'.  Republica,  exercendo  a  mais  severa 
fiscalisação  das  rendas  publicas  no  desempenho  daquella  commisscio, 
agradecendo-vos,  outrosim,  o  auxilio  intelligente  e  dedicado  qus  pre- 
stastes á  minha  administração.  Saúde  e  fraternidade.  -  Bernardino  de 
Campos. 

^ifandeg-a  do  >'a,tai  ~  Apresenta  as  seguintes  receitas  em 
diminuição  constante  : 

^^^^   699:3S5$932 

^^^^   659:.508$36S 

  005:4538442 


Apreciando  o  decréscimo  do  ultimo  exercício,  diz  o  inspector  no 
seu  relatório : 

«  Já  sao  bem  conhecidas  as  causas  desse  decrescimento,  que  tem 
como  fundamento  principal  a  crise  financeiro,  que  enfraquece  o  com- 
mercio  com  esse  declínio  incessante  do  caml^io,  que  a  todos  affecta,  e 
além  desse  obstáculo  penoso,  outro,  talvez  de  consequências  não  menos 
graves,  entorpece  o  movimento  commercial,  olDStruindo  as  fontes  de 
renda  publica  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Refiro-me  á  barra  do  Natal  que,  sem  proporcionar  ingresso  á 
navegação  de  qualquer  tonelagem,  faz  ausentar  a  importação  directa 
do  extrangeiro,  que  é  por  isso  supprida  pela  cabotagem,  feita  com 
Pernambuco,  elevando  assim  as  rendas  deste  Estado,  com  prejuízo 
das  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Essa  differença  considerável,  que  fundamenta-se  nas  causas  pre- 
cltadas,  encontra  mais  accentuada  justificativa  em  face  do  movimento 
da  navegação  de  longo  curso,  do  qual  facilmente  se  deprehende  que, 
enfraquecidas  as  forças  do  movimento  commercial,  foi-se  na  mesma 
proporção  reduzindo  até  quasi  extlnguir-se  a  Importação  directa  do 
extrangeiro.. .  » 

Com  effeito,  no  decurso  do  anno  de  1897,  a  navegação  de  longo 
curso  foi  representada  por  quatro  navios  á  vela  e  oito  vapores,  em- 
quanto  a  de  cabotagem  teve  o  seguinte  movimento  de  entradas  : 

Navios  á  vela   118 

»     a  vapor   36 

Referlndo-se  ao  Imposto  do  sal,  diz  o  Inspector : 
«  Este  Imposto  promette  dotar  a  União  de  uma  renda  importan- 
tíssima, pois  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  tem  nas  comarcas  de 
Macahyba,  Macau  e  Mossoró  vastas  zonas  salineiras,  onde  aclia-se 
consideravelmente  desenvolvido  o  fabrico,  com  sufficiencia  para,  só 
por  si,  abastecer  este  e  outros  paizes. 

Será  com  certeza  neste  Estado  onde  mais  se  despenda  com  a  fis- 
calisação  desse  imposto  ;  mas  será  também  nelle  onde  mais  se  eleve 
a  renda  de  consumo  do  sal,  de  fórma  que  a  despeza  será  vantajosamente 
compensada.  » 
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A  alfandega  fimcciona  em  um  próprio  nacional  de  acanhadas  pro- 
porções, sobremaneira  insLiPflciente  para  o  fim  a  que  se  destina. 

A  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1898,  consignou  em  o  n.  26  do 
art.  70  o  credito  de  26:000.$.  para  os  reparos  e  concertos  indispensa- 
veis  no  edific  o  e  para  o  fornecimento  de  materiaes  e  ulensilios  destina- 
dos ao  scQ  regular  funccionamento  ;  mas  esse  credito  não  foi  utilisado 
porqup,  tendo  sido  pelo  antecessor  do  actual  inspector  convidados  lici- 
tantes, por  edital,  esgotou-se  o  prazo  sem  que  concorressem  propo- 
nentes ás  respectivas  obras. 

vy  de  grande  vantagem  o  restabelecimento  do  referido  credito 
attcndendo-sc  á  grande  necessidade,  que  ha,  da  re-edificação  do  prédio 
alludido . 

São  mal  remunerados  os  serventes  jornaleiros  das  capatazias. 

A  receita  de  armazenagem  e  capatazias  importou  em  11:252S982 
que,  comparada  com  a  despeza  de  4:8468700,  deu  em  resultado  o  saldo 
de  6:406828.2. 

Alfaudesa  da  t>ara,ixyba  _  Nos  tres  ultimos  annos  de  1895 
a  1897  apresentou  este  resultado  : 

'^^^^   87õ:7õ2$10S 

^^^^  I.lõ3:103$324 

 :    .    .    .    .  1.400:3õ0$869 

Attribue  o  inspector  a  differença  para  mais  verificada  nos  dons 
^iltimos  exercícios,  exclusivamente,  ao  aijgmento  das  taxas  da  tarifa, 
porque  o  desenvolvimento  commercial  ácíinha  cada  vez  mais  na  praça 
daParahyba,  luctando  com  immensas  difflculdades  resultantes  já  da 
hciixa  cambial,  já  da  jogatina  a  que  se  tem  entregue  a  população  local 
e  que  absorve  grande  parte  da  fortuna  publica,  desorganisa  o  trabalho 
e  as  transacções  comraerciaes  e  desvia  da  applicação  util  e  vantajosa  a 
actividade  dos  trabalhadores  braçaes  que,  abandonando  por  completo 
íis  suas  occupações  honestas,  entregam-se  á  especulação  da  venda  de 
«pjules    mediante  porcentagens. 

O  valor  official  da  importação  directa  nos  alludidos  tres  annos 
tem  sido  : 

1895  1.0o3:247.$õ67 

"    ^^^6  •    •    •   2.485:3370344 

1897  2.6l3:401$68õ 


Mas  o  Estado  entretém  também  o  commerclo  de  cabotagem ;  o 
valor  das  mercadorias  importadas  por  essa  fórma  foi  : 

^895   .L.449:745$514 

1896   i.729:626>;798 

1897    1.930:490$690 

A  navegação  que  sérvio  a  esse  commerclo  em  1897  foi  : 

Navios  a  vapor  

«     ávela   _16õ  320 

emquanto  que  a  de  longo  curso  niío  passou  disto  : 

Navios  a  vapor   23 

»     ú  vela  •    •   ^ 

O  commercio  directo  com  praças  extrangeiras  foi  iniciado  em  1882  e 
tem  sido  effectuado  por  intermédio  de  uma  companhia  ingleza  (a  linha 
«  Harrison  »),  cujos  paquetes  alli  tocam  por  escala  duas  vezes  no  mez, 
sendo  que  nos  tres  últimos  annos  a  situação,  embora  lentamente,  tem 
melhorado,  pois  que  os  vapores  de  outras  companhias  teem  tocado  no 
porto,  já  conduzindo  carga,  já  tomando  conhecimento  e  espreitando  o 
mercado. 

Insufficientes  são  as  soldadas  do  patrão  e  remadores  do  escaler  da 
alfandega.  O  inspector  propõe  que  a  do  primeiro  seja  elevada  a  80$  c 
a  dos  segundos  a  60S000. 

Actualmente  percebem  :  o  patrão  60$  e  os  remadores  õ0$000. 

E'  exiguo  tamlDcm  o  salário  dos  trabalhadores  das  capatazias,  o  que 
torna  penosa  a  acquisição  delles  e  traz  embaraços  ú  inspectoria,  pois  é 
quasi  impossível  encontrar  quem  se  preste  a  trabalhar  para  o  Estado 
por  2$  diários,  quando  maiores  vantagens  obtém  em  armazéns  par- 
ticulares, fabricas  e  estabelecimentos  agrícolas. 

Por  isso  propõe  o  inspector  a  seguinte  elevação  de  salários  : 

Mandador   4$000 

Abridor   3SõOO 

Serventes   SsOOO 

E'  necessário  adquirir-se  duas  balanças,  carros  e  um  guindaste 
destinados  aos  armazéns  da  alfandega. 

O  credito  preciso  para  a  compra  desse  material  está  calculado 
em  5:000$000. 


Alfttndes-a  do  Recife.- A  importação  de  mercadorias 
extrang-eiras  produzio  a  renda  de  15.463 :3o3$423  no  exercício  de 
1897.  No  anterior  arrecadou-se  sob  o  mesmo  titulo  20.176:107^5830,  do 
que  resulta  uma  differença  para  menos,  no  ultimo  exercício,  de 
4.712 :794$407. 

A  renda  dos  impostos  de  consumo  de  fumo  e  bebidas  tem  sido  a  se- 
guinte nos  dous  últimos  exercícios  : 
Em  189Ô  : 
Fumo  : 

^^cenças   48:040>;000 

^^■^-^mlo   26:7õls;500 

Total   74:791>;500 

Bebidas: 

Licenças   3:440$000 

Imposto.   S688003 

Total   4:3jS>5000 

Em  1897 : 
Fumo  : 

^esistr'0   44:7108000 

^m^oslo   8:867$104 

Total   53:5778104 

Bebidas: 

^eííistro   17:170$jOO 

Imposto   1:3008400 

Total   18:470.$400 

O  prédio  em  ipic  funcciona  a  alfcindoga  reclama  urgentes  reparos, 
tanto  no  interesse  de  sua  conservação  como  no  sentida  de  melhoraras 
accommodaçòes  para  o  expediente  das  secções  e  recolliimento  das  mer- 
cadorias. 

O  tecto,  bastante  damnilicado,  exig-e  não  só  a  substituição  de  madei- 
ras como  de  teLlias,  em  grande  parte  estragadas  pela  acção  do  tempo,  e 
as  divisões  internas,  em  geral  pouco  espaçosas,  precisam  ser  augmen- 
tadas,  aproveita ndo-se  uma  área  central  desoccLipada,  onde  poderá  ser 
construído  mais  um  armazém. 


o  trapifihe  ou  ponte  Gonceiçilo,  que  margina  o  edinclo  pelo  lado  do 
rio  Capiberibe,  e  que  6  de  absoluta  necessidade  para  o  serviço  dos  descar- 
gas, ameaça  desabar,  si  não  fòr  immediatamente  reconstruido.  Não  só 
os  esteios  de  madeira  que  sustentam-no,  como  o  taljoado  e  a  cobertura 
de  zinco,  carecem  de  ser  substituidos,  melhorando-se  ao  mesmo  tempo 
o  armazém  das  bagagens  c  fazendo-se  um  compartimento  para  a  assis- 
tência do  conferente  incumbido  do  exame  e  entrega  das  mercadorias  que 
por  alli  transitam  em  grande  escala. 

O  serviço  das  descargas  e  recolhimento  dos  volumes  pai  a  os  arma- 
zéns internos  e  portas  de  sabida  é  feito  muito  morosamente,  já  pelo  máo 
estado  dos  três  únicos  guindastes  existentes,  um  dos  quaes  movido  á 
mão,  já  pelo  péssimo  systema  de  trilhos  e  Nvagons  usados  desde  tempos 
remotos. 

Teem  fundamento  as  reclamações  do  commercio  lòcal  contra  o  re- 
tardamento na  entrega  das  suas  mercadorias,  porque  a  alfandega  dis- 
põe apenas  do  estorço  do  pessoal  braçal,  de  todo  insuíficiente  para  acudir 

de  prompto  ás  urgências  do  serviço. 

A  companhia  de  guardas  compõe-se  de  um  commandnnle,  quatro 
sargentos  e  60  guardas.  Em  face  das  necessidades  do  serviço  reconhe- 
ce-se  que  o  numero  dos  guardas  é  por  demais  pequeno  para  o  bom  des- 
empenho dos  múltiplos  encargos  que  são  chamados  a  exercer,  dia  e 
noite,  como  primeiros  zeladores  dos  Interesses  fiscaes. 

As  condições  especiaes  do  porto,  annualmente  frequentado  por  avul- 
tado numero  de  embarcações  extrangeiras  e  nacionaes,  exigem  pessoal 
apto  para  o  trabalho  e  de  que  se  possa  lançar  mão  de  um  momento 
para  outro  sem  perturbação  do  serviço  ordinário. 

A  zona  dentro  da  qual  se  exerce  a  íiscalisação  marítima  compre- 
hende  a  ponte  da  Alfandega,  seis  trapiches  alfandegados,  um  dos  quaes 
situado  na  ilha  do  Nogueira,  onde  são  recolhidos  os  géneros  inflamma- 
veis  e  corrosivos  e  cinco  pontes  fiscaes. 

Todos  estes  logares  carecem  de  ser  guarnecidos,  dia  e  noite ;  entre- 
tanto, pela  deficienc:.a  do  pessoal,  assim  não  acontece  com  relação  a  al- 
guns, cujo  policiamento  ou  é  feito  somente  durante  o  dia-  ou  somente 
durante  a  noite. 


-  4G3  - 

Sobre  o  pessoal  dn  gu,'irda-moria,  pondôra  o  inspector  no  seu  re- 
latório : 

c<  O  pessoal  é,  em  geral,  bem  disciplina'!:.,  apto  e  mostra  toda  bòa 
vonla.ie  para  o  serviço.  E",  porém,  muito  mal  remunerado,  pois  nem  ao 
menos  sao  os  sei.is  vencimentos  equiparados  aos  do  pessoal  externo 
das  alíandegas  de  igual  categoria.  Para  este  ponto  peço  a  vossa  atten- 
ção  e  valioso  auxilio,  tendo  em  vista  a  actual  carestia  de  vida  e  os  ár- 
duos serviços  que  lho  competem  desempenliar  quasl  sem  tréguas,» 

A  Ibrça  marilima  da  alíandega  é  composta  de  doas  mestres^  seis 
patrões,  dous  carpinteiros  q  70  remadores. 

o  serviço  de  escaleres  e  a  guarnição  das  l)arcas  de  vigia  exi-em 
maior  pessoal  e  melhor  remuneração,  ^-isto  o  pesado  Irabalho  diurâo  e 
nocturno  da  marinhagem. 

na  in-,diavel  necessidade,  conforme  allega  o  inspector,  da  acquisi- 
çuo  de  mais  duas  barcas  dc  vigia,  uma  para  a  fiscalisocuo  do  ancora- 
douro, onde  permanecem  as  alvarengas  e  as  embarcações  pequena, 
eoutraparafiscalisar  o  ancoradouro,  onde  se  acha  situado  o  trapiche 
alfandegado  Nogueira  e  o  ponto  denominado  Barreto,  local  esse  de  fácil 
accesso  a  barcaças  e  a  pequenas  embarcações. 

Omovimentodoportodo  Recife  no  decursa  do  anno  de  1S97  f-io 
seguinte  :  ' 


LONGO  CURSO 

Embarcações  extrangeiras : 
Entradas  : 

Navios  a  vapor   33g 

^^ela   iSS 

Total   494 

Sahidas  : 

Navios  a  vapor   333 


Grande  cabotagem  nacional : 
Entradas  : 

Navios  a  vapor   364 

»     á  vela   1-58 

Total   522 

Sahidas : 

Navios  a  vapor   370 

»     á  vela   166 

Total   536 

Pequena  calDOtagem  nacional  : 

Embarcações                                                     Entradas  Sahidas 

Barcaças                                        2.002  2.0;j2 

Lanchas                                          2.173  2.173 

Canoas                                          2,69.)  2.690 

Totál                      6.865  6.865 


A  exportação  cstadoal  do  anno  de  1897,  para  o  exlrangeiro,  é  repre- 
sentada por  1.086.Õ5Õ  volumes  no  valor  ofíicial  de  10.905:2878250. 

JSArí3Ljxd.&síí  de  Maceió  —  No  ultimo  anno  apresentou  esta 
alfandega  notável  diminuição,  como  melhor  se  verá  destes,  algarismos  : 

1895    2.072:9428035 

1896   2.140:0608816 

1897   1.451:5778005 

A  arrecadação  dos  impostos  de  consumo  do  fumo  e  bebidas  nacio- 
naes  produzio  em  1896  —  29:9318400  e  em  1897- —  22:7158600,  sendo  a 
renda  idêntica  da  capital  do  Estado  das  Alagoas  apenas  de  8:336$300  em 
1896  e  4:100$  em  1897. 

Calcula  o  inspector  o  prejuízo  du  Fazenda  Nacional,  pela  negligencia 
dafiscalisação,  em  100:000$,  em  1896  e  em  150:0008,  em  1897,  ou  quantia 
superior,  a  julgar  pelo  grande  consumo  que  em  Maceió  teem  os  pre- 
parados de  fumo  e  bebidas  nacionaes. 

Das  quatro  mesas  de  rendas  do  Estado,  apenas  a  da  cidade  do  Pilar 
tem  rendimento  para  occorrer  ós  suas  despezas ;  as  demais,  S.  .Miguel, 
Passo  de  Camaragibe  e  Porto  Calvo,  não  arrecadam  para  seu  custeio. 


A  navegação  noporto  de  Maoetó,  apresenta  o  seguinte  movimento 
Longo  curso : 

Em  189o  : 

Navios  c'i  vGla   .  . 

•    •    •       •    .    .  53 

»     a  vapor .    .  . 

 19  75 

Em  1897  :   ■ 

Navios  á  vela   .  . 

  49 

»     a  vapor  .  . 

 •    .    .      17  66. 

Cabotagem  :  '  

Em  1896: 

Xavios  á  vela. 

  173 

»     a  vapor  . 

 •    •    .      lõõ  328- 

Em  1897  :  •  

Navios  Á  vela  .  . 

  210 

»     a  vapor.  . 

  139  349 

mercadorias,  que  lhe  fira  c-n.Hn        ,  ^   armazém  de 

,  que  desabe  na  proxma  estação  Iiybemal. 
que  ''pod!: "  '  '■"""^'"■^«^^       ~n,,  a 

Piehe  hrl  '     mensalmente  é  pago  pelo  commodo  do  tra- 

otóm  daT      '         ^""----'---teaoapataziada  alfand 
t  '"^  adviria  áflscalisação,  ficando  o  serviço  das  ct, 

ferencas  sob  as  vistas  immediatas  da  inspectoria. 

retatorto"''''"  "  -pector  noseu 

n-."dtlT,Í -  -  outro  novo,  para. 

eonciuidas     t  H         °  '  ""O^- 

^  mdaspo.  ter-sc  esgotado  o  credito  para  elias  concedido. 


Devo,  porém,  informar  que  o  novo  ecUflcio  nSoreime  as  condições 
indispensáveis  ao  fim  a  que  se  destina. 

O  saliio  supsrior,  onde  leem  de  fanccionar  as  duas  secções,  foi  erro- 
neamente subdividido  em  tres  compartimentos,  separados  por  duas 
grossas  paredes  de  arcadas,  quando  devia  ser  completamente  al^erlo, 
de  modo  a  ficarem  as  sscções  sob  as  vistas  da  inspectoria.  » 

Julga  que,  para  a  terminação  das  ol^ras,  é  necessária  ainda  a 

quantia  de  20:000$000. 

A  ponte  de  madeira,  por  onde  se  operavam  as  descargas,  acha-se 
arruinada,  sendo  de  necessidade  inadiável  a  sua  rcconstrucção,  o 
que  se  poderá  conseguir  com  30:O33S00O. 

O  serviço  de  descargas  é  feito  actualmente  na  ponte  do  trapiche 
Jaragná,  desde  que  as  mercadorias  suo  depositadas  na  dependência  do 
mesm-!),  onde  fimcciona  a  Capatazla ;  mas  ficando  essa  dependência  dis- 
tante do  salão  do  expediente  da  alfandega  cerca  de  400  metros,  com 
grande  desvantagem  para  a  fiscalisaçiío  superior  e  consequente  pre- 
juízo das  rendas,  ainda  mais  se  accentúa  a  necessidade  da  reconstrucoiio 
proposta  —  não  só  do  antigo  armazém,  como  tamisem  da  ponte  de  des- 
^rgas,  —  o  que  se  poderá  realizar  com  —  65:000$,  —  despeza  útil  e  in- 
dispensável e  que  virá  pôr  termo  á  de  18:000$,  que  a  anualmente  des- 
pende o  Thesouro  com  o  compartimento  do  trapiche  Jaraguá,  —  aluguel 
exaggerado  e  que  já  se  poderia  considerar  excessivo,  si  fosse  pago  pela 
terça  parte. 

Reputa  também  o  inspector  —  medida  de  grande  importância  e  da 
áraaior  utilidade  —  a  collocação  de  uma  lâmpada  eléctrica  no  extremo 
.da  alludida  ponte,  o  que  facilmente  se  conseguirá,  attendendo-se  que 
-a  cidade  de  Maceió  é  illuminada  por  tal  systema  ;  com  o  que  se  despen- 
derá a  importância  de  600$,  annualmente. 

E'  indispensável  a  acquisição  de  uma  barca  de  vigia  para  me- 
lhorar a  fiscalisação  do  porto,  centralisando-a  em  um  ponto,  como  medida 
preventiva  e  no  intuito  de  obrigar  —  á  fala  —  todas  as  embarcações  que 
entrarem  ou  sahirem  á  barra,  muito  principalmente  as  barcaças  que 
fazem  o  serviço  de  grande  cabotagem  entre  esse  porto  e  os  de  Sergips 
-e  Bahia,  ao  sul,  e  Pernambuco,  Rio  Grande  do  Norte  e  Paraliyba,  ao 
notre. 


—  467  — 

^®  ^       ^<^celta  nos  tres  onnos 

1895  

1896.  ... 

1897.  .    .    .    :  : 

  121:4í7S86S 

Altribue  o  inspector  o  augmonto  que  apresentou  a  de  IS97  ás 
condições  meteorológicas  que  foram  favoráveis  6s  ciasses  produ 
.ctoras,proporcionando-lhes  uma  safra  regular ;  donde  a  animal  de" 
que  se  possuio  o  commercio  importador.local,  que  teria  alargado  muito 
mais  a  sua  esphera  de  acçSo,  si  não  fossem  as  difflculdades  creadas 
ao  commercio  de  transito  palas  Alfandegas  de  Pernambuco,  Maceió  e 
Bah.a  que  são  importadoras  das  mercadorias  destinadas  a  Penedo, 
d.flicaldades  que  fazem  elevar  de  10  Vo  o  preço  das  ditas  mercadorias 
A  arrecadação  da  Mesa  de  Rendas  de  ViUa-Xova  produzio  nó 
mesmo  período  1:7675740,  sendo  : 

De  sello  ... 

  887$7-í0 

De  impostos  de  consumo,  a  saber : 

De  fumo  ... 

  8404030 

^  '^'^'^^   60S000 

Esta  repartição  apezar  de  localisada  em  porto  onde  tocam  tantos 
ou  mais  vapores  do  qne  os  que  Vão  a  Penedo,  devendo  ter  uma  renda 
regular,  apenas  registra  nos  seus  livros  o  lançamento  da  venda  de 
estampilhas  do  sello  adliesivo  e  emolumentos  dos  impostos  de  consumo. 

Este  facto,  ao  vôr  do  inspector  da  Alfandega  de  Penedo,  provém  de 
■duas  circumstancias  principaes,  a  que  seria  conveniente  attender :  a 
.péssima  collocaçõo  do  prédio,  em  que  funcciona  a  repartição,  muito 
distante  do  porto,  e  a  falta  absoluta  de  elementos  materiaes. 

Estudo  essas  necessidades  para  ver  que  remédio  é  possível  ap- 
Plicar-lhes. 

No  ultimo  exercício,  a  renda  ( inclusive  -  Depósitos-)  tendo  sido 
e  2:3988180,  a  despeza  foi  de  4:477$180,  sendo  supprida  a  diíTerenca 
pela  Alfandega  de  Penedo. 

Nesta  alfandega  é  bastante  sensível  a  falta  de  armamento  para  o 
Pvssoal  dos  guardas,  o  que  tem  dado  logar  a  não  poder  elle  repellir 


desacatos  ou  fazer  a  apprelieiisao  de  mercadorias,  impedindo  o  desvio 
das  rendas. 

Funeciona  em  um  edilicio  de  propriedade  particular,  que  esteve 
alugado  até  31  de  dezembro  de  1897  por  3:603$  annuaes,  conforme  con- 
tracto que  terminou  em  28  de  junho  de  1892. 

O  proprietário  desse  edifício  elevou  o  aluguel  a  500$  mensaes,  a 
partir  de  janeiro  de  1893,  devendo,  portanto,  ser  consignada  verba  para 
esse  augmento. 

O  edifício  é  vasLo  e  foi  melhorado  com  a  construcção  de  um  pavi- 
mento superior. 

Carece  de  uma  ])aleeira  para  o  serviço  do  posto  fiscal  do  Pontal,  na 
foz  do  RioS.  Francisco,  e  de  concertar  o  cutter  que  serve  de  barca  de 
vigia,  no  ancoradouro,  que  fica  distante  do  porto  de  Penedo  mais  de 
meia  legoa,  para  evitar  o  transporte  de  mercadorias  para  o  baixo 
S.  Francisco  sem  a  minima  fiscalisação  da  alfandega,  a  única  compe- 
tente para  permittir  a  navegação  em  qualquer  ponto  delle,  na  fórma 
do  decreto  n.  3920  de  31  jullio  de  1867. 

Esse  concerto  foi  orçado  em  õ:930$O0O. 

E'  necessária  a  verba  de  2:000$  para  acquisição  ou  construcção  de 
uma  casa  para  posto  fiscal  no  «Pontal  da  Barra  »,  em  logar  conveniente, 
de  modo  a  não  ser  atlingida  pelo  volume  das  aguas  do  rio  em  suas 
enchentes,  que  são  annuaes. 

Esse  posto  fiscal  é  importante  e  não  pôde  estar  sem  pessoal  para  o 
serviço. 

-'Vlfandeg-a  de  Ai'acajú  —  No  ultimo  triennio  apresentou 
os  seguintes  resultados : 

1895    1.598:039$875 

1896    2.181:4938355 

1897    1.907:307$S85 

Referindo-se  a  essa  demonstração  da  renda,  diz  o  inspector  no  seu 
relatório : 

«  Do  seu  exame  resalta  logo  que,  no  exercício  de  1893,  a  renda 
cresceu  poderoBsmente,  com  especialidade  nos  últimos  tres  mezes  de 
minha  inspecção,  cujo  resultado  igualou  os  outros  nove. 


IS  si  o  oxercicio  de  1897  nao  olTeroce,  om  comparação  com  o 
anterior,  igual  rcsullado,  é  porque  os  negociantes  desta  praça  (iracaj® 
linl,am.se  sortido  oI.undantemente  em  épocas  anteriores,'  cm  que  o 
flsco  era  assaz  illudido  e  receiavam  das  iegaes  exigências  do  minha 
parle  na  arrecadação  dos  impostos  de  consumo.  »  ' 

A  renda  de  capalaziase  armazenagem,  arrecadada  no  triennio  foi 

a  seguinte :  ' 


1891 


Capcitazias  ...  - 

  18:891.^755 

Armazenagem.    .  „ 

„p^.  "    21:641$7S3 

Joyo . 

Copalazias  .  . 

  5:721$365 

Armazenagem  _  ^^^^^^^^ 

1897 : 

  6:3.49.^20 

-armazenagem  2t7:388SíõO 

O  .nspeetor  não  explica  o  decrescimcnto  da  rendadas  capatazias. 
Com  odesenToIrimenloeaccumulode  traímos,  os  compartimentos 
do  ed,ncio  da  alfandega  tornaram-se  insufflcíentes  o  impróprios  para 
a  accommodação  dos  funccionarios  e  movimento  do  publico 

O  edificio,  conslruido  segundo  um  plano  estreito,  e  que  na  época  de 
sua  conslrucçõo  poderia  satisfazer  as  necessidades  incipientes  das 
e  açoes  aduaneiras,  Mo  offerece,  actualmente,  vantagens  de  espaço  ao 
serviço  e  u  regular  e  decente  installação  dos  empregados 

E-  mdispensavel  separar  do  salão  superior,  em''que  funccionam  em 
prom,scuidade  todos  os  empregados  da  alfandega,  a  thesot,raria,  que 
devera  ser  transferida  para  o  pavimento  térreo,  sendo  m  construída 
uma  «casa  forte»,  evitando-se  assim  qi,e  o  thesoureiro  seja  obrigado  a 
lew,  diariamente,  as  rendas,  para  deposito,  d  Caixa  Económica. 
clonnT"''  toe 
fronteno  ao  ediflczo  da  alfandega  e  que  é  de  propriedade  dessa  repar- 

escat?"*f'  """"'^  ™'  "  ™  ^^'^-M^-s  e  um 

escaler  em  mdo  estado. 


E'  preciso  que  seja  fixado  o  numero  do  tripolantos  que  devem  guar- 
necer a  lancha  a  vapor,  e  estabelecidos  os  vencimentos  correspondentes,, 
attendendo-se  que  essa  embarcação  nSo  pôde,  sem  deterioração,  estar- 
paralysada. 

Convém,  portanto,  providenciar  no  sentido  do  aproveitamento  dessa 
embarcação,  que  foi  avaliada  em  60:0008  e  que  6  dotada  de  casco  solido 
e  machina  resistente. 

Ao  inspector,  que  dirigio  esta  alfandega  cm  1897,  enderecei,  quando^ 
o  dispensei  daquella  commissão,  a  seguinte  portaria  : 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  2-4  de  março- 
de  1898.  —  Sr.  João  Baptista  da  Silva  Gouvêa. 

Tendo-vos  sido  concedida  a  dispensa  do  logar  de  inspector,  em. 
commissão,  da  Alfandega  de  Aracaju,  no  Estado  de  Sergipe,  cabe-me,. 
em  nome  do  Governo,  louvar-vos  pelos  relevantes  serviços  que  acabais 
de  prestar  á  Republica,  exercendo  a  mais  severa  fiscalisação  das  rendas 
publicas  no  desempenho  daquella  commissão,  agradecendo-vos,  outro- 
sim,  o  auxilio  intelligente  e  dedicado  que  prestastes  á  minha  admi- 
nistração. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Bernardino  de  Campos. 

ji^ifandesa  da  Balxia  —  De  uma  ligeira  exposição  apre- 
sentada pelo  inspector  Manoel  Antonino  de  Carvalho  Aranha,  e  outros 
dados  existentes  no  T  besouro,  vê-se  que  sua  renda  tem  sido  : 

1895  ...    18.4õ7:732$207 

1896   20.815:6768653 

1897   21.411:4388000 

Pensa  aquelle  ex-inspector  que  a  renda  do  ultimo  exercicio  elevar- 
se-hia  a  muito  mais,  si  outras  fossem  as  condições  materiaes  da  al- 
fandega. 

Alguns  negociantes  da  praça  da  Bahia  teem  manifestado  desejo  de 
importarem  suas  mercadorias  por  cabotagem  das  praças  do  Rio  ou  de 
Pernambuco,  somente  pelas  condições  de  atrazo  em  que  está  a  al- 
fandega daquella  capital  com  relação  ao  seu  material  estragado  ou 
imprestável. 


—  471  — 

O  edifício  em  que  fancciona,  talhado  ha  27  annos  para  o  movimento 
da  época,  nílo  pódc  hoje,  sem  alteração  sensível,  allenderás  necessidades 
do  serviço,  que  o  desenvolvimento  commercial  avolumou,  pelo  que- 
l'az-se  preciso  dotal-o  com  os  melhoramentos  de  que  tanto  carece. 

A  má  disposição  do3  armazéns  éde  inconveniência  palpável;  sflo 
quasi  em  commum  enem  tsem  numeração  que  os  distinga,  prejudicando' 
assim  a  responsabilidade  dos  respectivos  fieis. 

Não  se  CDU  ta  em  separado,  ou  em  disLancia  razoável,  um  armazém 
para  inflammavels,  de  sorte  que  as  mercadorias  da  taljella  G,  são  le- 
vadas para  um  deposito  estadoal  ou  municipal  com  grandes  despezas 
para  o  importador. 

As  avarias  e  salvados  também  não  teem  armazém  especial,  e  as 
mercadorias  dessa  espécie  —  estragadas  —  ficam  cm  conlocto  com  os 
sans,  prejudicando  muitas  vezes  estas  e  sempre  trazendo  detrimento  e 
maiores  prejuizos  ao  serviço,  porque  em  commum  com  as  boas,  as  ava- 
riadas não  podem  ser,  desde  que  não  tenham  commodo  especial,  per- 
feitamente beneficiadas. 

O  prejuízo  determinado  pelas  avarias  no  porto  da  Bahia  é  avultada, 
devido  ao  máo  estado  de  grande  numero  de  alvarengas  que  se  applicam 
ás  descargas,  e  ao  facto  de  não  poder  a  alfandega  receber  immediaía- 
mente  as  mercadorias,  não  só  pelo  pequeno  numero  de  guin:lastes  de 
que  dispõe  —  trcs  — ,  como  pelo  acanhado  espaço  para  as  atracações 
que,  nocáes,  dependem  ainda  assim  das  marés,  attento  o  grande  calado 
dos  veliiculos. 

Acontece  que  as  alvarengas  amontoam-se  em  frente  á  alfandega 
no  inverno,  aos  ventos  rijos  do  sul,  para  onde  está  voltada  a  cidade, 
com  barra  ampla,  larguíssima,  muitas  abrem  agua  e  não  poucas 
afundam-se. 

Esse  prejuízo,  que  se  evitaria,  si  não  fossem  os  inconvenientes  apon- 
tados, da  falta  simultânea  de  elementos  por  parte  da  alfandega  e  por 
parte  do  próprio  commercio,  cujos  meios  de  acção  não  manteem  propor- 
cionalidade com  o  incremento  que  tomou,  oljriga  á  concessão  de  abati- 
mentos superiores  a  50  o/o,  em  grande  numero  de  despachos. 

Convém,  portanto,  continuar-se  as  obras  começadas  no  edifício, 
porque  embora  suas  disposições  não  correspondam  ao  movimento  do 


commercio  actual,  iicm  o  remédio  seja  ovidenlc  em  ftico  da  deíicioncia 
que  apresenta  o  trafico  do  porto,  sob  o  ponto  de  visto  das  descargas, 
comtudo  com  os  melhoramentos  que  alli  se  fizerem,  alguma  cousa  se 
conseguirá. 

O  augmento  de  guindastes  trará  uma  vantagem  notável,  qual  a  de 
evitar  a  permanência  de  mercadorias  por  temporadas  enormes  em  al- 
varengas imprestáveis. 

Existem  na  alfandega  balanças,  cujos  fieis,  pranchas  e  na\-allias, 
de  gastos  e  estragados,  já  níjo  indicam  com  precisão  e  de  promplo  o 
psso  certo  das  mercadorias. 

Não  ha  um  jogo  completo  de  pesos,  e  dos  tres  guindastes  a 
vapor,  únicos  para  descargas,  dous  apenas  suspendem  até  uma  tonelada, 
pouco  mais,  pela  fraqueza  dos  encanamentos  que  se  acham  oxidados  e 
condem  nados,  ha  sete  annos. 

Também,  além  de  serem  lançados  cm  plena  terra, servem  ha  mais  de 
20  annos ! 

Os  trilhos,  gyradores  e  carros,  o  ladrilho  e  coxias  dos  armazéns  — 
tudo  se  acha  em  estado  lamentável. 

E'  por  isso  que  o  abuso  se  tem  querido  implantar  alli,  porque 
a  falta  de  material,  em  uma  repartição  aduaneira,  traz  forçosamente 
consequências  gravíssimas  para  o  fisco. 

A  actividade  e  a  intelligencia  do  pessoal  são  esmagadas,  perdem- 
se,  dando  ganho  de  causa  ao  especulador,  que  espreita  em  seu  proveito 
essas  irregularidades,  para  delias  tirar  proveito. 

A  guarda-moria  está  desprovida  de  tudo. 

Em  um  vasto  porto,  como  é  o  da  Bahia,  com  uma  só  lancha  a 
vapor  e  tres  escaleres,  com  equipagem  reduzida,  jamais  poder-se-lia 
conseguir  um  serviço  perfeito. 

No  ancoradouro  da  alfandega  existe  o  antigo  navio  de  guerra 
Braconnot,  que  foi  cedido  a  essa  repartição  para  posto  fiscal,  mas  a 
falta  de  credito  para  o  seu  custeio,  de  um  lado,  e  o  pequeno  numero 
de  guardas  e  marinheiros  por  outro,  tornam  inútil  essa  medida,  aliás 
imprescindível  em  um  porto  fiscal  policiado. 

Em  sua  exposição  o  mesmo  ex-inspector  Aranha  refcre-se  a  um 
projecto  de  obras  do  porto  e  dóca  para  alfandega,  que  vio  em  mãos 
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de  um  negociante  da  praça  da  Bahia,  A.  J.  Araujo,  —  projecto  que 
reputa  de  convenieacia,  pois  garaiiLirú  ú  fiscalisaçao  resultados  vanta- 
josos, assegurando  ao  mesmo  tempo  ás  mercadorias  e  liaveres  do  com- 
merclo  a  mellior  conservação  e  cuidado. 

Em  relação  aos  serviços  da  tliesouraria  da  alfandega,  cujos  em- 
pregados não  podem  ser  revezados,  por  dependerem  de  fiança  e  da 
confiança  do  tliesoureiro,  diz  que,  apezar  da  actividade  do  funccionario 
que  actualmente  exerce  esse  cargo,  coadjuvado  por  um  só  fiel,  ha 
necessidade  para  o  hom  desempenho  dos  seus  serviços,  de  mais  um 
auxiliar. 

Sobre  a  nova  tarifa  pondera: 

«  A  execução  da  nova  tarifa  levou  á  Alfandega  da  Baliia,  nos 
primeiros  mczes  do  corrente  anno,  um  decrescimento  dc  renda,  — o 
que  é  natural,  parque  lançada  de  momento  ao  publico  e  coincidindo 
o  seu  apparecimcnto  com  a  execução  da  lei  orçamentaria,  o  com- 
mercio  procura  estudal-a  e  adapLal-a  aos  seus  gyros,  tanto  mais  quanto 
descobre  que  as  classes  industriaes  e  da  lavoura  encontram  nelia  me- 
lhor partido  :  transposto  esse  periodo  de  estudo,  o  primeiro  semestre 
do  exercício,  que  por  outro  lado  apresenta  sempre  alli  receita  menor 
que  no  segundo,  pela  razão  de  ser  nelle  que  o  commercio,  apreciando 
as  forças  da  safra,  faz  os  seus  pedidos,  presumo  que  a  receita  se  equi- 
librará. 

No  mesmo  caso  considero  os  impostos  de  consumo,  dependentes 
apenas  de  uma  mctiiodica  regularisação.  » 

^ifatideg-a  da  Victoi-ia  —  Nos  ultimos  quatro  annos  foi 
esta  a  sua  renda: 

'^^^^   l.õ-i4:83G$6õ9 

^^^^   1.233:7õ9$-í66 

^^^^   l.õ33:S56$517 

^^^"^   1.027:784$892 

Preenchendo  lacuna  de  anterior  relatório,  salienta  o  inspector  as 
causas  que  determinaram  a  diminuição  da  renda  no  exercido  de  1895, 
que,  em  relação  á  arrecadada  no  de  1894,  apresentou  um  decréscimo 
de  31l:0S6$193. 


'  Diz  o  inspector: 

«  Em  1893  ( fins)  e  189  i,  quando  o  Governo  legal  sc  debatia  nas  mais 
serias  difficiildades  para  debellar  a  revolta  de  uma  parie  da  armada, 
medidas  foram  postas  em  pratica  no  sentido  de,  cerceando  recursos 
aos  que  se  tinliam  revoltado,  poder,  mais  a  cavalleiro,  agir  no  interesse 
nobre  e  patriótico  de  fazer  respeitar  as  autoridades  constituídas. 

O  Estado,  a  esse  tempo,  empreliendia  custosas  obras  e  attrahla 
a  si  grande  numero  de  pessoas,  iis  quaes  elle  se  afigurava  prospero 
e  engrandecido,  resultando  de  tudo  isso  o  estabelecimento  de  muitas 
casas  importadoras,  e,  consequentemente,  o  alargamento  das  suas 
transacções  commerciaes,  pois  ficou  a  praça  desta  capital  supprindo 
a  diversos  pontos  commerciaes  de  Minas  c  dp  Rio  de  Janeiro. 

Debellada  a  revolta,  tornando-se  franca  a  barra  do  Rio  de  Ja- 
neiro, cessou  immediatamente  para  este  Estado  a  importação  em 
grande  escala,  e  dahi  a  reducção  da  renda  aduaneira  ;  as  transacções 
do  commercio  tiveram  retrahimento  obrigado  por  força  das  circum- 
stancias,  diminuio  o  consumo,  e,  como  consequência  lógica,  decresceu, 
como  disse,  o  rendimento  da  alfandega. 

Duas  outras  circumstancias  igualmente,  e  aliás  muito  poderosas, 
actuaram  e  continuam  a  actuar  para  o  decrescimento  da  renda,  e  suo 
as  baixas  da  taxa  cambial,  que  tem  atropbiado  o  commercio,  e  do  preço 
do  café,  principal  e  quasi  único  género  de  cultura  no  Estado,  e  disso 
resultou  que  volumes  e  volumes  de  mercadorias  permaneceram  nos 
armazéns  desta  repartição  um  anno  e  tanto,  vindo  a  ser  despachados 
em  1893,  noíando-se  que,  em  alguns,  foi  maior  o  pagamento  da  arma- 
zenagem do  que  o  dos  direitos  de  consumo,  devido  ao  desanimo  dos 
donos  ou  consignatários  e  d  falta  de  numerário  para  occorrerem  a 
essa  despeza. 

Com  pezar  o  digo,  nutro  a  convicção  de  que  não  erro,  affirmando 
que  a  diminuição  da  renda  cada  vez  se  ha  de  ir  tornando  mais  profunda, 
attenta  a  insignificância  de  mercadorias  recebidas  do  extrangeiro  e 
escassez  de  despaclios  apresentados  á  repartição,  em  vista  das  causas  já 
apontadas. 

Existiam  na  praça  mais  ou  menos  10  casas  importadoras.  Destas 
liquidaram-se  duas,  e  das  restantes  as  que  continuam  a  importar  fre- 
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qiienlementc  e  cm  escala  mols  ou  menos  larga  — sSo  tres,  sendo  qu&- 
as  outras  leem  limitqdo  os  seus  pedidos  e  entregam-se  quasi  exclu- 
sivamente ao  commercio  de  exportação,  supprindo-se,  por  cabotagem^ 
de  mercadorias  procedentes  da  Copilal  Federal  e  outras  praçíis  conci- 
merciaes  da  Republica. 

A  ■  reducçLio  da  arrecadação,  no  onno  findo,  é  um  attestado 
eloquente  e  verdadeiro  do  que  acabo  de  expor,  e  experimentarei  a  maior 
satisfação  —  si  errar,  dizendo  que  no  corrente  anno  ainda  s^rú  mais* 
diminuta  a  renda. 

Dahi  a  clamorosa  injustiça  na  distribuição  da  porcentagem  que- 
tem  de  ser  abonada  aos  empregados  da  alfandega.  Si  os  vencimentos- 
que  percebiam  eram  extremamente  exíguos,  trazendo-lhes  as  maiores 
privações,  agora  posso  assegurar,  a  julgar  pela  crise  que  atravessa  o* 
Estado  do  Espirito  Santo,  estão  abaixo  de  qualquer  apreciação  com  o 
estabelecimento  das  quotas  soId  a  porcentagem  calculada.  » 

O  movimento  de  entradas  e  sabidas  de  embarcações  no  porto  do-; 
Victoria,  no  anno  de  1897,  foi  o  seguinte : 

Embarcações  nacionacs : 

Entradas  : 

A  vapor   37-í 

A'  vela   176  550 

Sabidas : 

A  vapor.    .   .    ,  371 

A'  vela  ISl  ÕÕ2 

Embarcações  extrangeiras : 

Entradas : 

A  vapor  iOS 

A'  vela   4  IIZ 


Sabidas : 
A  vapor 
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Em  relação  ao  serviço  externo,  diz  o  niesnu  liinccionoriu : 
«  Julgo  o  íius-monto  da  força  dos  g-iiardas  o  seus  respecLivos  venci- 
mentos- uma  medida  inadiável  íic:)iiselliada  poios  inloresses  dofisco. 

O  serviço  externo  é  .feito  pelo  iiisig-nificanlo  immero  de  i2 
e-uardas  e  iim  commandanlo,  perccl.)3ndo  este  o  vencimento  mensal 
illiquido  de  12-i.$993  e  aquelles  112x500.» 

Justifica  esse  pedido  o  faclo,  que  por  vezes  sc  tem  verificado,  de 
acharem-se  em  descargo,  em  um  sO  dia,  numero  de  navios  superior 
ao  dos  guardas,  de  modo  que,  além  do  não  sc  poder  fazer  a  substituição 
ou  revesamenlo  diário  destes,  tem-se,  p.r  força  de  imperiosas  cir- 
cumstancias,  de  lançar  mão  de  marinheiros,  para  que  não  fiquem  os 
navios  em  completo  abandono,  sendo  fácil  prever  quaes  os  prejuízos  que 
essa  medida  pôde  trazer  ás  rendas  publicas. 

Por  estar  mal  paga  a  força  dos  guardas,  vè-se  a  alfandega  na 
impossibilidade  de  adquirir  pessoal-. idóneo,  pois  actualmente  não  ha  um 
só  logar  que  esteja  preenchido  legalmente. 

Todos  estão  servindo  interinamente,  porq^-e  nenhum  dos  nomeados 
reúne  as  habililaçOes  exigidas  pelo  decreto  n.  355  A, de  2õ  de  abril  dc  1890. 

Dahi  as  serias  appreliensões  do  inspector,  que  receia  que  o  serviço 
seja  prejudicado,  porque  esse  pessoal,  além  de  incompetente,  não  se 
pôde  manter  no  gráo  dc  independência  que  se  deve  exigir  do  em- 
pregado publico  em  prol  da  moralidade  da  fiscalisação  das  rendas. 

Allude  ainda  á  insignjficancia  do  ordenado  marcado  para  o  machi- 
nista  da  lancha  a  vapor  da  alfandega  -  m  mensaes  - :  muito  tempo 
esteve  essa  embarcação  sem  poder  fanccionar,  pois  nenhum  dos 
profissionaes  existentes  na  capital  do  listado  do  Espirito  Santo 
quena  se  sujeitar  a  tal  vencimento,  allegando  que,  nas  emprezas 
particulares,  onde  eram  empregados,  percebiam  a  mensalidade  de  300.^ 
a  oOO.$,  o  que  é  exacto. 

O  que  aceitou  temporariamente  o  encargo  com  a  condição  de 
preferencia  para  a  effectividade,  caso  fosse  ougmentado  o  vencimento, 
ju  solicitou  dispensa,  allegando  não  se  poder  manter  com  o  ven- 
cimento marcado. 

o  ediBcio  da  alfendega6de  construcçao  acanhada,  sem  as  neces- 
sanas  cond.çoes  de  ventilação;  collocdo  empavimenlo  térreo,  onde 


peneiram  espessas  c.liuTmas  de  pô,  loraom-se  impossíveis  o  asseio 
indispensável  c  a  permanência  constante  dos  empregados  em  suas 
mesas  de  trabalho. 

E'  necessário,  pois,  meiliorar-se  o  edificio. 

Aifaudeí,-^  do  MactUó- A  renda  arrecadada  por  esta  alían- 
dega  no  exercício  de  1S9T,  foi  de  171:026$lSõ. 

Calcula  o  inspector  que  a  do  exercício  de  1898  possa  attin-ira 
289:090.,  tendo  em  consideração  que,  no  primeiro  anno  de  sua  instal- 
iMçuo,  produzio  a  alfandega  a  renda  dc  171:023^^185,  sem  que  mercadoria 
alguma  fosse  importada  directamente  e  que  os  importadores  da  praça 
de  Campos  acliam-se  interessados  em  fazer  a  introducção  de  suas  mer- 
cadorias pelo  porto  de  .Víacahé,  desde  que  obtenham  da  Estrada  de  Ferro 
Leopoldina  abatimento  de  fretes,  e  os  representantes  do  Estado  doKio 
de  Janeiro,  interessados  na  conservação  e  desenvolvimento  da  alfandeo-a 
consigam  da  assembléa  estadoal,  como  projectam,  uma  subvenção  à 
companhia  de  vapores,  que  fizer  escalas  por  esse  perlo. 

Siippõe  ainda  que  o  imposto  de  sal  deverá  produzir  a  renda  de 
oO:C0^8,  com  probabilidade  de  augmento,  por  ser  grande,  na  cidade  de 
Macalió,  o  consumo  desse  género,  importado  de  Mossoró  e  Cabo  Frio 
O  edificio  da  alfandega,  de  construcção  solida  e  elegante,  não  offe- 
rcce,  entretanto,  garantia  aos  funccionarios  responsáveis  pelo  que  nelle- 
se  conlém  ou  possa  acondicionar. 

O  compartimento  destinado  á  thesouraria  e  os  armazéns  não  teem 
segurança  alguma. 

As  portas  São  de  madeira  franzina,  com  fechaduras  e  trincos- 
commnns  ás  casas  de  família. 

Além  da  falia  de  segurança,  o  prédio,  novo  embora,  carece  de- 
concerlos. 

A  ponte  da  alfandega,  com  quanto  de  alto  fundo  e  bem  construida 
óinsuíYiciente  para  dar  atracaç- d  a  um  vapor.  Necessita  ser  augmentada. 

O  guindaste  que  existe  nessa  ponte  não  funccíona  por  falta  de 
verba  para  combustível  e  macliinista,  o  que  traz  prejuízos  á  Fazenda, 
privando-a  da  reiKla  de  capatazias  e  docas,  e  colloca  a  alfandega  na 
contingência  de  nãopermittir  que  á  sua  ponte  atraquem  e  descarreguem 
navios,  cuja  estadia  não  possa  exceder  a  15  dias. 


Refôr3-se  também  o  inspector  i'i  impossibilidade  de  miia  fiscali- 
rSQçao  regular  nos  navios  que,  pela  primeira  vez,  demandam  o  porto  de 
Macalié  c  estacionam  a  grande  distancia  do  ancoradouro  e  alii  perma- 
necem dias,  afim  de  bem  conhecerem  o  canal,  paro  darem  entrada. 

As  pequenas  embarcações  (escaleres)  de  que  dispõe  a  repartição,— 
em  occasLõGS  de  resacas,  que  são  constantes,  tornam-se  imprestáveis 
;para  transportar  para  bordo  desses  navios  o  pessoal  que  os  tem  de 
fiscal  isar. 

Finalioa  o  inspector  o  seu  relatório  com  as  seguintes  ponderações  : 

«  ^uo  offerecendo  o  porto  (de  Macahé)  ancoradouro  seguro  ás 
embarcações,  nem  garantia  á  fiel  arrecadação  das  rendas  publicas,  sem 
.grande  dispêndio  para  a  Uniuo,  e  dependendo  a  importação  para  a  praça 
<le  Campos,  por  esta  alfandega,  de  uma  modificação  para  menos  no  frete 
•das  cargas  transportadas  desta  cidade  á  de  Campos  pela  Estrada  Leo- 
poldina, cuja  tarifa  é  actualmente  mais  lavoravel  entre  a  Capital  Tederal 
e  aquclla  cidade,  e  de  uma  subvenção  por  parte  do  Estado  do  Rio  a 
uma  companhia  de  vapores  que  fizer  escala  por  este  porto,  me  parece 
<le  nenhuma  vantagem  a  sua  conservação,  mesmo  na  categoria  em  que 
■a  coUocou  o  Governo,  por  deliberação  do  Poder  Legislativo. 

A  importação  para  a  praça  de  Campos  poderá  ser  feita,  como 
■tem  sido,  pela  Alfandega  da  Capital  Federal,  que  dispõe  de  elementos 
para  a  boa  fiscalisação  e  arrecadação  das  rendas  publicas. 

Uma  mesa  de  rendas  de  1^  ordem,  penso,  satisfará  as  necessi- 
dades do  commercio  desta  cidade,  que  na  totalidade  se  abastece  na 
■■Capital  Federa],  por  navios  de  pequena  cabotagem  e  pela  estrada  de 
ferro,  e  os  do  fisco,  com  grande  economia  para  a  União.» 

Aifaiideíja.  cie  s.  i*auio — Não  deu  relatório  do  anno  de  1897. 

Esta  alfandega  foi  extincta  pelo  decreto  n.  2807,  de  31  de  janeiro 
do  corrente  anno,  e  não  só  ella,  mas  também  a  de  Porto  Alegre,  ca- 
pital do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  motivo  determinante  desta  medida  consistiu  na  necessidade,  em 
que  nos  vemos,  de  cortar  todas  as  despezas,  que  possam  ser  suppri- 
midas  sem  desorganisação  dos  serviços  públicos. 

Ora  o  Estado  de  S.  Paulo  tem  no  porto  de  Santos,  como  o  do  Rio 
Orande  na  cidade  desse  nome,  entrada  franca  para  todas  as  mer  - 


cadorias,  que  se  destinem  ás  varias  praças  de  sua  circiimscripçuo ;  não 
liavia,  pois,  necessidade  de  sc  estar  mantendo  á  custa  de  pesados 
sacrifícios,  repartições  perfeitamente  dispensáveis,  quando,  com  muito 
mais  vanUigons  para  a  fiscalisaçuo,  a  importação  pode  se  effcctuar  por 
mlermedio  das  Alfandegas  de  Santos  c  do  Rio  Grande,  perfeitamente  ap- 
parelliadas  para  o  fim. 

rela  mesma  razão  foram  ainda  cxtinctasas  mesas  de  rendas  alfan- 
degadas de  Pelotas,  tamJjem  no  Rio  Grande,  e  do  Itajahy,  cm  Santa 
Catharina . 

A  Mesa  de  Rendas  de  Pelotas  está  a  poucas  lioras,  por  via  férrea 
da  cidade  do  Rio  Grande,  e  consta  de  informações  existentes  no  Tlie- 
soLiro,  e  reproduzidas  neste  mesmo  relatório,  que,  em  caso  de  urgência, 
t3legTamm.as  suo  expedidos  para  esta  ultima  cidade,  afim  de  serem  alií 
desembarcados,  despachados  c  remettidos  pela  estrada  de  ferro  para 
Pelotas,  volumes  destinados  a  este  porto,  sempre  que  se  dá  a  falta  das 
mercadorias  que  elles  encerram . 

Do  mesmo  modo  as  populações  de  todo  o  valle  do  Itajahy  foram 
sempre  abastecidas  de  mercadorias  importadas  pela  Alfandega  de  Santa 
Catharina,  que  fica  de  quatro  a  seis  horas  por  vapor,  ou  então  de  mer- 
cadorias idas  desta  Capital,  com  que  mantém  regular  commercio. 

Em  taes  condições  manter-se  essas  mesas  de  rendas  com  as  atlri- 
buiçõGsque  tinham,  importava  apenas  em  augmentar-se  as  difficuldades 
de  que  se  queixavam  as  alfandegas  da  cidade  do  Rio  Grande  e  de  Santa 
Catharina,  de  onde  saliiam  os  empregados  para  ellas,  sem  vantagem 
compensadora,  antes  com  prejuizo  para  a.  fiscalisação,  como  expõem  os 
relatórios  dos  inspectores. 

Com  effeito,  sabido  o  numero  de  funccionarios,  que  emprega  a  con- 
ferencia doS  mercadorias  nas  alfandegas,  compreliende-se  que  não 
pôde  esse  serviço  ser  desempenhado  com  a  regularidade  e  conveniência 
desejadas  quando  tantas  e  tão  differentes  funcções  suo  concentradas  em 
um  único  individuo. 

Addicione-se  que  esse  trabalho  ú  sempre  feito  atropelladamente,  e 
ter-se-ha  idéa  dos  prejuízos  que  advirão  á  Fazenda  Nacional,  ainda 
mesmo  na  melhor  das  hypotheses. 

Tudo,  pois,  aconselhava  a  extincçuo  dessas  repartições. 


A.ií\iudeg-a  de  Sautoa  —  TamlDem  docresceli  no  ultimo  anno 
a  renda  desta  alfandega,  que  tem  sido: 

1895   .41.156:136$09í) 

1S93   4.i.l42:492>í526 

1897   39.230:093.$-fô5 

Sobre  a  importação  diz  o  inspector  : 

«  O  abolo  por  que  passou  o  paiz  no  anno  de  1897,  a  baixa  inespe- 
rada do  cambio  e  o  preço  do  café  nos  mercados  europeus,  influíram 
directamente  sobre  a  importação. 

O  aspecto  da  praça  nos  primeiros  mezes  do  anno  denunciou  logo 
a  inferioridade  da  importação  e,  consequentemente,  a  diminuição  da 
renda  alfandegaria. 

Por  um  lado  duas  importantes  casas  de  commissão  e  uma  bancaria 
suspenderam  as  suas  transacções ;  por  outro  a  assombrosa  crise  de 
saccas  creou  os  mais  sérios  embaraços,  quasi  impedindo  em  absoluto 
a  exportação  do  café,  cuja  safra  foi  maior  do  que  a  do  anno  de  1896. 

Suspensas  as  encommendas  de  mercadorias,  a  importação  não  foi 
além  da  strictamente  necessária  para  oprompto  consumo. 

Diante  desta  anormalidade,  nascida  de  circumstancias  imprevistas, 
não  podia  ser  pequeno  o  abalo  financeiro  e  commercial  durante  um 
período  de  oito  mezes,  até  que  foram  debelladas  as  causas  principaes 
que  ainda  mais  poderiam  ter  influído  no  organismo  de  uma  praça 
forte,  como  é  a  do  Estado  de  S.  Paulo,  si  ella  não  estivesse  preparada 
para  resistir  aos  grandes  embates  que  de  momento  veem  perturbar  a 
vida  da  Xacão. 

Não  tardou,  felizmente,  a  solução  dessa  crise,  e  as  transacções 
commerciaes  renasceram  com  o  mesmo  vigore  firmeza  de  outr'ora. 

Dahi  por  diante  a  importação  augmentou,  ainda  que  com  certo 
retrahimento,  não  só  pelo  receio  que  despertava  a  oscillação  do  cambio, 
como  ainda  porque  o  commercio  importador  aguardava  a  publicação 
da  nova  tarifa,  que  estava  sendo  elaborada. 

A  grande  importação  de  189S  por  sua  vez  legou  um  stock,  suffici- 
ente  para  altender  por  algum  tempo  ás  necessidades  da  praça,  quando 
ella  atravessava  a  sua  phase  melindrosa . 


Por  oulro  lado  as  isenções  de  direitos  de  consumo,  concedidas  pela 
lein.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  influíram  para  essa  differença, 
que  se  encontra  na  comparação  das  rendas  — ,  ainda  que  algumas 
dessas  isenções,  visando  o  fim  altamente  patriótico  de  proteger  a 
lavoura,  nao  attendessem  ao  desejo  do  legislador,  pois  o  mercado 
manteve  os  seus  preços  como  si  os  instrumentos  e  machinismos, 
de  que  trata  o  §  2°  do  art.  1°,  estivessem  sujeitos  a  direitos  de 
consumo. 

Não  obstante  essa  serie  de  contratempos  a  renda  da  Alfan- 
dega de  Santos,  durante  os  12  mezes  do  exercicio,  apresenta  uma 
differença  para  menos  na  importância  de  4. 192:399$061,  comparada  com 
a  do  exercicio  de  1896,  já  encerrado. 

Liquidadas  as  operações  do  exercício  em  época  opportuna,  chegar- 
se-baa  uma  conclusão  talvez  mais  lisongeira,  affirmando-se  que  aquella 
differença  é  inferior  ao  valor  em  que  ora  é  estimada.» 

A  média  da  arrecadação  mensal  em  1897  foi  approximadamente  de 
3.270:000$,  —  o  que  excedeu  á  espectativa  geral,  attendendo-se  que  as 
causas  apontadas,  que  perturbaram  a  vida  normal  do  commercio  impor- 
tador, influíram  também  na  importação,  persistindo  até  agora  as  que 
mais  directamente  preponderaram :  a  baixa  do  cambio  em  concurrencia 
com  a  depreciação  do  café. 

O  valor  ofíicial  da  importação  directa,  no  período  de  1895  a  1897, 
foi  o  seguinte  : 

1895    72.422:4798081 

1896    110.97õ:683$664 

1897    110.295:571$300 

O  valor  commercial  da  importaçiío  por  cabotagem  durante  o  anno 
de  1897  foi  representado  pela  importância  de.  .  .  57.402:261§310 
e  o  de  1896  pela  de   30 . 281 :  9Õ3S123 

A  renda  do  imposto  de  consumo  de  bebidas  e  fumo  produzio  : 


Impo£to  do  fumo.  . 
»      de  bebidas  . 


19:125$70O 
23:641$600 


Total 


42:767$300 


31 
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E'  de  toda  opportunidade  relatar  o  movimento  de  entradas  e  sa- 
bidas do  café,  no  porto  de  Santos,  segando  os  dados  colhidos  no  rela- 
tório do  inspector  da  alfandega  dessa  cidade. 

a  O  stock  verificado  em  31  de  dezembro  de  1896  foi  dc  595.531 
saccas ;  representando  as  entradas  dclSOTa  totalidade  de  5.198.954 
saccas  e  sendo  vendidas  e  embarcadas  nesse  porto  5.620.583  saccas,  ou 
sejam  337.234.720  kilogrammas,  por  tanto,  mais  87.756.720  kilogrammas, 
do  que  no  anno  anterior,  quando  a  exportação  Ibi  de  4.157.971  saccas^ 
tem-se  o  stock  de  893.932  saccas  para  31  dc  dezembro  do  anno  passado. 

Tomando-se  para  base  média  do  anno  a  razão  de  9s602  por  10  ki- 
logrammas, estimada  pela  Associação  Commercial  da  praça  do  Santos, 
ter-se-ha  que  o  valor  da  exportação  foi  de  326.848:142.$G16. 

Uma  simples  confrontação  mostra  a  firmeza  e  solidez  das  trans- 
acções commerciaes  e  o  desenvolvimento  que  tem  tido  a  lavoura  de  cale : 

Valor  da  exportação   326.848:142$616 

»    »  importação  directa.    .  110.295:571§300 

Por  cabotagem   30.281 :953$i23  140.õ77:524$423 

Differença   186 . 270 : 618$193 

Diante  de  resultado  tão  lisongeiro  sobresahe  a  mais  eloquente 
prova  de  que  a  força  do  trabalho  conquista  plena  confiança  para  o  Es- 
tado de  S.  Paulo,  e  não  se  pôde  duvidar  da  sua  grandeza  e  elevação 
moral  e  material.» 

O  movimento  de  entradas  do  porto  de  Santos,  no  biennio  de  1806  a 
1897,  foi  o  seguinte  : 

Longo  curso : 

Anno  dQ  1896       Anna  de  1897 

Vapores  extrangeiros   558  539 

Navios  á  vela   184  153 

Total   742  692 

Cabotagem  : 

Vapores   314  358 

Navios  á  vela   126  114 

Total   44Õ  472 

Constantes  são  as  reclamações  sobre  a  insufficiencia  de  guardas 
para  o  serviço  «xterno  da  alfandega,  e  occasiões  ha  em  que  tornam- se 
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morosas  as  descargas  poi'  nio  se  poder  effectuol-as  por  duas  escotilhas 
ao  mesmo  tempo,  em  consequência  da  falta  de  pessoal. 

O  do  serviço  externo  compõe-se  de  iim  commandante,  quatro  sar- 
gentos e  70  guardas.  A'  primeira  vista  parece  que  esse  numero  é 
elevado  c  pôde  at  tender  perfeita  mente  ás  necessidades  do  serviço  ;  mas . 
na  pratica  reconhece-se  a  sua  insignificância,  mórmente  si  se  tiver  em 
consideração  que,  além  de  outras  importantes  fancções,  desempenha 
também  as  dos  antigos  officiaes  de  descarga. 

Faz-se  mister  o  augmonto  de  mais  10  guardas  e  a  elevação  de  ven- 
cimentos, attendcndo  ás  condições  locaes  de  vida,  que  são  muito 
onerosas  e  á  deficiência  de  acquisição  de  pessoal  apto  para  o  serviço  ; 
porque  offerecendo  o  commercio  coUocações  mais  vantajosas  e  de 
menos  responsabilidade,  poucos  são  os  que,  dispondo  de  habilitação, 
pretendem  os  logares  de  guarda  com  os  diminutos  vencimentos 
actuaes. 

Si  se  deixar  de  prover  os  logares,  na  espectativa  de  que  os  que 
estejam  aptos  se  alistem,  então  desapparecerá  a  íiscalisação. 

Em  relação  á  marinhagem  ha  identidade  de  razões,  o  que  acon- 
selha igual  providencia. 

Quanto  ao  material  fluctuantc,  não  obstante  estarem  funccionando 
duas  lanchas,  é  necessário  que  seja  reparada  com  a  máxima  urgência 
a  Panla  e  Silva,  reconhecida  como  a  m.elhor  das  que  trabalham  no 
porto  de  Santos. 

Ha  quasi  um  anno  que  foi  encostada  por  estar  com  a  caldeira 
inutilisada  e  não  ter  obtido  ainda  a  concessão  do  credito  de  20:000$, 
que  foi  pedido  pelo  inspector  para  reparal-a  convenientemente. 

Dentro  em  pouco  tempo  estará  condemnada  por  imprestável,  e 
o  prejuízo  não  será  menor  de  49:030$090. 

Não  possue  a  alfandega  barcas  de  vigia  :  os  postos  fiscaes,  que  são 
tres,  estão  estabelecidos  em  terra. 

Urge  a  creação  de  mais  um  posto  fiscal  para  ampliar  a  fiscalisação, 
no  antigo  forte  Ipanema. 

Para  levar  a  effeito  esse  melhoramento  de  grande  proveito  é 
necessário  o  credito  de  2:003.^,  destinado  á  construcção  de  uma  pequena 
casa  de  madeira,  que  sirva  de  residência  dos  guardas. 
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O  desenvolvimento  do  commercio  no  porto  de  Santos  por  sua  vez 
impõe  outras  medidas  de  vigilância,  que  nao  podem  ser  descuradas  na 
situação  que  atravessamos. 

Os  casos  de  contrabando  justificam  a  urgência  dessas  providencias, 
e  uma  das  que  mais  convém  é  o  estabelecimento  de  barcas  de  vigia 
nos  seguintes  pontos:  Vallongo,  Barra  e Conceicãosinha,  sem  a  sup- 
pressão  dos  postos  fiscaes  existentes. 

A  acquisição  dessas  embarcações  não  irá  além  de  30:000$  e,  entre- 
tanto,  ficará  a  alfandega  com  uma  linha  de  vigias,  collocada  á  margem 
opposta,  em  condições  de  desenvolver  a  mais  séria  fiscalisação. 

O  edifício  da  guarda-moria  tem  necessidade  de  ser  retelhado 
porque  o  material  empregado  foi  de  má  qualidade  e  não  poderá 
resistir  por  muito  tempo  aos  fortes  aguaceiros,  que  cahem  constante- 
mente sobre  a  cidade  de  Santos,  inundando  todo  o  alojamento,  gabinete 

e  praça  d' armas. 

Para  essa  obra  é  necessário  um  credito  de  10:000§000. 

A-ifande^a  de  Paranaguá  —  O  desenvolvimento  de  sua  re- 
ceita tem  se  operado  por  esta  fórma : 

i895    1.634:397$884 

^895    1.984:077$44õ 

^397    2.349:3458040 

O  valor  official  da  importação  em  1897  foi  approximadamente  de 
5.000 :000â000. 

O  da  exportação  foi : 

Para  o  extrangeiro   8 . 922 : 220$000 

Por  cabotagem   1.641:805$900 

Total   10.564:02õ$900 

O  edifício,  em  que  funcciona,  ê  ainda  a  mesma  casa  velha— o 
antigo  convento  dos  jesuítas. 

E'  de  todo  imprestável,  sem  accommodações,  não  possuindo  ao 
menos  as  indispensáveis  a  uma  repartição  fiscal. 

A  descripção,  que  o  inspector  faz,  no  seu  relatório,  das  condições 
desse  prédio  é  por  tal  modo  desoladora  que  urge  construir  em  local 
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conveniente  novo  edifício  para  alfandega,  provido  de  recursos  para  as 
descargas,  com  os  precisas  accommodações  para  a  guarda  das  merca- 
dorias e  para  o  serviço  do  expediente. 

E'  esta  uma  necessidade  já  de  muito  reconliecida,  tanto  que  o  Con- 
'^■resso,  em  cinco  ou  seis  annos  consecutivos,  tem  votado  o  credito  de 
100:000Spara  as  respectivas  obras,  credito  que,  em  consequência  de 
duvidas  levantadas  sobre  o  local  mais  apropriado  á  nova  construcção, 
nunca  chegou  a  ser  utilisado. 

Dizem  uns  que  o  local  denominado  Porto  d' Agua,  por  suas  condi- 
ções topographicas  e  hydrographicas,  não  é  conveniente ;  outros,  ao 
contrario,  entendem  que,  a  não  ser  esse  local,  não  ha  outro  que  se 
preste  ao  fim  que  se  tem  em  vista. 

De  accordo,  porém,  com  o  parecer  formulado  pela  Directoria  de 
Hydrographia,  parecer  a  que  se  refere  o  aviso  do  Ministério  da  Marinha 
n.  2027,  de  14  de  outubro  do  1896,  sobre  a  localidade  mais  conveniente 
para  a  construcção  da  Alfandega  de  Paranaguá,  sob  os  vários  pontos  de 
vista  —scientifico,  fiscal  e  económico,  é  o  alludido  Porto  d' Agua  o  pre- 
ferido, porque  reúne  todas  as  condições  precisas. 

Attendendo-se  que  a  bahia  de  Paranaguá  é  assás  vasta,  é  evidente 
que  o  numero  de  12  guardas,  empregado  na  sua  físcalisação,  é  por' 
demais  insufficiente,  sendo  necessários  nunca  menos  de  20. 

Para  prevenir  grande  desvio  de  rendas,  que  seria  inevitável  com 
esse  resumido  pessoal  de  guardas,  approvei  a  providencia  tomada  pelo 
inspector,  do  estabelecimento  de  um  serviço  de  vigias,  que  convém  ser 
mantido. 

Oito  são  esses  vigias,  e  como  não  convém  dar-lhes  vencimentos 
superiores  aos  dos  guardas,  que  percebem  100$  mensaes,  quantia  por 
demais  insignificante  na  época  actual,  a  despeza  será  apenas  de 
9:600$000  por  anno. 

A  continuação  desse  serviço  de  vigias  garante  a  repartição  contra  o 
contrabando  e  consequente  desvio  de  rendas. 

O  quadro  do  pessoal  desta  alfandega  não  menciona  o  logar  de 
guarda-mór,  quando  este  é  de  indeclinável  necessidade. 

Esse  logar  já  existio  e  foi  supprimido  em  1868  em  face  da  deficiência 
da  renda,  cuja  lotação  era  então  de  150:000.3  por  anno. 
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Ora,  sendo  hoje  a  renda  superior  a  2.000:003$  .parece  que  se  pôde 
restabelecer  o  logar  de  guarda-mór. 

Sao  necessários  na  alfandega,  pelo  menos,  17  empregados,  para 
attender  ao  serviço  e,  como  na  Mesa  de  Rendas  de  Antonina,  habili- 
tada para  a  importação  de  longo  curso,  os  trabalhos  devem  regular- 
mente ser  distribuídos  por  mais  de  tres  empregados,  o  quadro  da  al- 
fandega deveria  constar  de  mais  de  20,  isto  na  hypothese  de  serviços 
em  dia. 

Em  vista  disto  entende  o  inspector  que  torna-se  necessário  elevar 
a  categoria  da  Alfandega  de  Paranaguá  e,  neste  sentido,  foi  no  anno 
de  1897  iniciado  no  Senado  um  projecto  que,  só  por  falta  de  tempo, 
não  poude  ser  convertido  em  lei,  chegando  na  Camara  até  a  2»  dis- 
cussiío. 

Em  relação  à  Mesa  de  Rendas  de  Antonina,  diz  o  inspector  no 
seu  relatório: 

«  Esta  estação  fiscal  dista  de  Paranaguá  17  kilometros,  demorando 
a  cidade  de  Antonina  na  parte  mais  occidental  da  bahia  daquelle  nome. 

Tem  administrador  e  escrivão,  designados  por  escolha  da  inspe- 
ctoria  da  alfandega,  na  fórma  doart.  136  da  Consolidação  :  mas  esse 
pessoal  é,  como  o  da  alfandega,  de  todo  o  ponto  insufficiente,  e  o  serviço 
não  pôde  ser  desempenhado  com  a  observância  rigorosa  dos  preceitos 
de  fiscalisação  estatuídos  na  legislação,  especialmente  os  que  respeitam 
ao  processo  de  despachos  de  importação  de  longo  curso,  nos  quaes  se 
encontra  a  maior  parte  da  receita  publica. 

Um  despacho,  sendo  duas  as  conferencias,  occupa  pelo  menos 
sete  empregados. 

Ora,  havendo  apenas  dous  em  Antonina,  ou  são  preteridas  as 
formalidades  expressamente  estabelecidas  nos  regulamentos,  ou  esses 
dous  empregados  teem  que  accumular  funcções  que  os  mesmos  regula- 
mentos separam  e  commettem  a  cada  um  discriminadamente. 

Em  taes  condições,  essa  mesa  de  rendas  tem  attrlbuições  que 
não  tem  uma  alfandega  de  primeira  ordem,  nem  mesmo  a  superior,  a 
Alfandega  do  Rio  de  .Taneiro. 

Construido,  porém,  novo  edifício  para  a  alfandega,  ou  dotada  esta 
dos  recursos  materiaes  de  que  precisa  para  as  descargas  e  desemba- 
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raço  das  mercadorias,  e  augmentado  o  pessoal,  com  elevação  de  cate- 
goria, nno  haverá  necessidade  daquella  mesa  de  rendas,  e,  quando 
continue,  poderá  ter  o  pessoal  sufficiente.  » 

Ao  pessoal  das  capatazias,  composto  de  10  trabalhadores,  além  de 
um  abridor  c  nm  arrumador,  é  humanamente  impossível  dar  conta  do 
pesado  serviço  que  exerce,  prestado  mediante  minguado  salário  de 
38200  para  estes  e  3$  para  aquelles. 

Considera  o  inspector  imprescindível  augmentar  esses  salários, 
elevar  a  20  o  numero  de  traballiadores  e  crear  dous  legares  de  man- 
dadores,  vigias  ou  conferentes  de  descarga,  percebendo  estes  a  diária 
de  íSõOO  cada  um,  e  os  mais,  abridor,  arrumador  e  trabalhadores, 
a  de  4$000. 

^vira-ndeg-a  de  Santa  Catiiarina  —  Sua  renda,  arre- 
cadada nos  annos  de  1895  a  1897,  ó  representada  pelas  seguintes  im- 
portâncias : 

1895    2.272:143$447 

1896   1.810:õl7$243 

1897    1.58õ:706$049 

O  valor  official  da  importação  no  ultimo  exercício  foi  de 
3.501:4308320,  que  produziram  1.403:5958907  de  direitos. 

Tendo  sido  no  exercicio  anterior  a  renda  de  importação  de 
1.500:1428197,  verifica-se  em  1897  um  decréscimo  de  6,43  Vo  ou 
96:54&$390. 

A  diminuição  dessa  renda  tornar-se-ha,  pondera  o  inspector  no 
seu  relatório,  como  ó  fácil  prever,  muito  mais  considerável  e  preju- 
dicial á  Fazenda  ^'acional,  no  anno  que  corre,  porquanto  só  no  seu 
primeiro  trimestre  a  differença  para  menos  aitingio  á  elevada  cifra 
de  213:396$162. 

«  A  causa  única  que  justifica  esse  decrescimento,  conclue  o  in- 
spector, é  o  retrahimcnto  da  importação,  a  que  se  veem  obrigados 
os  commerciantes,  que  em  suas  transacções  não  vão  além  do  indis- 
pensável, encarecidas  como  eslão  todas  as  mercadorias  pela  grande 
depressão  da  taxa  cambial. » 


k  arrecadação  das  Mesas  de  Rendas  do  Estado  de  Santa  Gatha- 
rina,  no  biennio  de  1896-1897,  foi  a  seguinte : 


MESA  DE  RENDAS  DE  S.  1-RAN'CISCO 

Em  1896    434:81õ$864 

»    1897    424:386$009 


MESA  DE  RENDAS  DE  ITAJAIIY 

Em  1896    42:186$02d 

»    1897    120:042$045 


MESA  DE  RE^•DAS  DA  LAGUNA 

Em  1896    2:367$478 

»    1897    3:334$879 

Em  referencia  a  estas  estações  de  arrecadação,  diz  o  inspector : 

«  Das  tres  mesas  de  rendas  do  Estado,  —  S.  Francisco,  Itajahy 
e  Laguna  — ,  só  a  primeira  está  actualmente  habilitada  a  fazer  ope- 
rações de  alfandega  e  a  despachar  para  consumo  todas  e  quaesquer 
mercadorias  estrangeiras  importadas  directamente. 

Si  nas  alfandegas,  repartições  de  mais  elevada  categoria  e  ser- 
vidas geralmente  por  pessoal  habilitado,  as  mercadorias  extrangeiras 
submettidas  a  despacho  de  consumo,  com  raras  excepções,  não  podem 
sahir  dos  seus  armazéns  sem  o  exame  de  dous  empregados,  é  de 
estranhar  que  na  Mesa  de  Rendas  de  S.  Francisco  tal  processo  es- 
teja unicamente  affecto  á  moralidade  e  competência  do  respectivo 
escrivão,  ordinariamente  sem  pratica  de  conferencias. 

Convém,  por  isso,  que  o  pessoal  daquella  repartição  seja  augmentado 
convenientemente,  afim  de  evitar  possiveis  prejuízos  do  fisco.  » 

Os  guardas  e  remadores  da  alfandega  estão  completamente  des- 
armados, sendo  necessário  supprir,  por  intermédio  do  Arsenal  de 
Guerra  desta  Capital,  esse  pessoal,  de  13  espadas,  12  sabres  é  25 
rewólvers  com  as  necessárias  munições. 

Um  dos  escaleres  do  serviço  externo  acha-se  em  péssimo  estado, 
mas  supporta  reparo,  já  orçado  em  1:090$000. 


o  edifício  da  alfandega,  construido  em  i874  a  1876,  ainda  que 
no  centro  do  commercio,  não  está  bem  coUocado  sob  o  ponto  de 
vista  das  conveniências  íiscaes. 

seria  para  desejar,  logo  que  as  nossas  circumstancias  finan- 
ceiras o  permittissem,  transteril-o  para  a  Ponta  do  Wenceslóo,  onde 
o  Llovd  Brazileiro  tem  um  deposito  de  carvão. 

O  porto  da  capital  do  Estado  de  Santa  Catharina  acha-se  sob  a 
pressão  de  iim  trabalho  lento  de  aterramento,  o  que  faz  com  que 
tenha  muito  pouco  fundo;  segue-se  que  os  navios  são  obrigados  a 
fundear  no  canal,  que  fica  muito  mais  próximo  do  continente  do 
que  da  ilha,  onde  está  assente  a  cidade. 

A  Ponta  do  Wencesláo  é  um  logar  fundo,  porque  justamente 
ahi  passa  a  derivação  do  canal  geral,  que  percorre  toda  a  frente  da 

cidade,  próximo  á  terra. 

Transferida  a  Alfandega  para  esse  sitio,  os  navios  poderiam 
atracar  á  sua  ponte,  e  a  fiscalisação  seria  completa,  tão  perfeita 
como  se  a  tem  actualmente  em  Santos. 

Gomo  ancoradouro,  o  ponto  é  garantido,  porque  fronteiro  a  elle 
fica  a  Ilha  dos  Ratos,  onde  o  Governo  tem  um  deposito  de  carvão 
sob  coberta. 

Alfandega  ae  i-orto  Alegre  -  Não  deu  relatório  atti- 
nente  ao  anno  de  1897  esta  alfandega,  que  foi  supprimida  pelo  decreto 
n.  2807,  de  31  de  janeiro  do  corrente  anno,  pelos  motivos  expostos  no 
artigo,  em  que  tratei  da  alfandega  de  S.  Paulo. 

Em  seu  logar  foi  creada  uma  mesa  de  rendas  de  l'^  ordem,  a  res- 
peito da  qual  ponderam  : 

«A  tabeliã  -  N  -  do  decreto  n.  2807,  de  31  de  janeiro  ultimo,  con- 
signa a  quantia  de  6:O0OS  para  guardas  e  8:000$  para  material,  incluido 
ahi,  portanto,  o  pessoal  dos  escaleres. 

'  c(  Não  está  feita  nesta  tabeliã  a  discriminação  desse  pessoal,  de 
modo  a  saber-se  de  antemão  qual  o  numero  que  na  fixação  dessas 
quantias  teve  o  Governo  em  vista.  » 

E'  de  ver-se  que  a  tabeliã  referida  não  podia  entrar  em  detalhes 
peculiares  ás  Directorias  de  Rendas  e  Contabilidade  do  Thesouro. 


Ponderam  ainda  : 

«  A  Mesa  de  Rendas  de  Porto  Alegre,  local isada  em  porto  interior 
e  terminal  de  uma  linha  de  navegação  c  ponto  dc  conílucncia  dc  di- 
versos rios  navegáveis,  qi.ie  permitlem  franca  communicaçuo  com  a 
fronteiro,  exige  iima  organipaçuo  especial  que  garanLa  e  auxilie  a  exacta 
fiscalisação  das  embarcações  que  sobem  do  Rio  Grande  e  que  descem 
dos  portos  do  rio  Jaculiy  e,  sendo  assim,  impossível  é  estabelecer  um 
serviço  regular,  contando  apenas  com  aquellas  quantias. 

«  São  necessários  12  guardas,  dous  patrões  para  os  escaleres,  12 
marinheiros  e  10  trabalhadores  braçaes,  pessoal  (juo  exige  maior  dis- 
pêndio que  o  orçado  na  tabeliã  —  N.  » 

AlJPa.iidLe§-a,  do  Rio  Ox-ande  do  Sul  —  Continua  a  dimi- 
nuir a  renda  desta  alfandega,  como  se  verifica  pela  exhibição  destes 
algarismos: 

1895    9.Õ26:41Õ$108 

1896    7.411:367$967 

1897    6.092:28ls026 

Commenta  o  inspector : 

«Incontestavelmente  a  importação  decresceu  neste  Estado,  e  as 
causas  são  as  seguintes: 

A  commoção  por  que  elle  passou  em  um  periodo  de  tempo  assaz 
longo,  commoção  que  perturbou  toda  a  sorte  de  actividade  da  população, 
.e  principalmente  a  da  lavoura  e  criação. 

Devido  a  essa  causa  as  fortunas  particulares  abalaram-se  e  a  popu- 
lação, a  exemplo  dos  poderes  públicos,  restringio  suas  despezas,  dispen- 
sando os  artigos  de  segunda  necessidade,  originando-se  dahi  a  diminui- 
ção da  importação. 

A  outra  causa,  não  menos  poderosa,  é  a  baixa  do  cambio,  que 
tornou  muito  elevados  o  custo  das  mercadorias  e  seu  transporte, 
e  obrigou  o  commercio,  já  a]:)alado,  pela  paralysaçuo  que  havia 
nas  transacções,  a  limitar  suas  encommendas  ao  strictamente  indis- 
pensável.» 


A  receita  arrecadada  pela  Mesa  de  Rendas  de  Pelotas,  no  exercício 

de  1897,  foi  de  : 

Importação   2.030:557$õll 

Despacho  marítimo. 


AddicLonaes  .  . 
Interior  .  .  . 
Consumo.  .  . 
Extraordinária  . 
ílventual.  .  . 
Depósitos.     .  . 


996$000 


33:3Õ0$504 
12:491$770 
2:144$205 
14:7õõ$0S5 
.544:970$80.5 


2.639:7õ2$74õ 

O  movimento  maritimo  do  porto  do  Rio  Grande  foi  o  seguinte: 
Entraram  : 

De  portos  extrangeiros : 

Navios  cl  vela  

»      a  vapor   

Total  

De  portos  nacionaes: 

Navios  á  vela  

»     a  vapor   

Total  


101 
111 

212 

36 
156 

192 


22 
13 


35 


A  navegação  fluvial  apresenta  o  total  dc  145  embarções  sendo: 

Navios  extrangeiros  : 

A'  vela  

A  vapor   

Navios  nacionnes  : 

A'  vela  

A  vapor  ^110 

E'  indubitável  a  insufficiencia  do  pessoal  da  alfandega,  aggravada 
pelos  encargos  da  pagadoria  militar,  em  um  Estado  que  dispõe  de  nu- 
'merosa  guarnição,  como  é  o  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Os  trabalhadores  de  capatazias  são  tão  mal  remunerados  que  ô 
difficil  obtel-os  nas  condições  exigidas  pelo  serviço. 


Nao  pagando  o  commercio  aos  homens  de  trabalho  menos  de 
4$  diários,  apenas  sujeitam-se  ao  serviço  das  capatazias  os  já  alque- 
brados, que  não  podem  exercer  em  outra  parte  a  sua  actividade. 

Por  esta  razSo  é  que,  emquanto  o  commercio  utilisa  um  deter- 
minado numero  de  trabalhadores  na  conducção  de  suas  cargas,  a 
alfandega  precisa  empregar,  proporcionalmente,  mais  um  terço, 
obtendo  apezar  disso  menor  resultado  em  relação  á  presteza  do  ser- 
viço. 

O  material  empregado  nas  descargas  acha-se  em  estado  deplorável, 
precisando  todo  elle  de  reformas  e  concertos. 

Dos  dous  guindastes  movidos  braçalmente,  que  possue  a  alfan- 
dega, só  um  é  aproveitável  e  esse  mesmo  carece  de  concerto;  o 
outro,  por  sua  má  coilocação,  não  é  utilisado  sinão  uma  ou  outra 
vez  em  descarga  de  volumes  muito  leves,  de  fórma  que  as  des- 
cargas feitas  com  material  nessas  condições  tornam-se  muito  demo- 
radas e  dão  origem  a  reclamações  por  parte  dos  prejudicados. 

E',  pois,  de  urgente  necessidade  ser  a  alfandega  dotada  de  um 
guindaste  a  vapor,  não  só  para  prevenir  o  caso  de  qualquer  desarranjo 
no  que  se  acha  em  serviço,  mas  ainda  como  medida  económica  de 
tempo  e  despeza. 

Esta  providencia  torna-se  tanto  mais  necessária  quanto  augmentou 
o  decreto  n.  2807,  de  31  de  janeiro  ultimo,  d3  modo  considerável,  essa 
parte  do  serviço  a  cargo  da  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  edifício,  que  tem  defeitos  de  construcção,  e  no  qual  foi  empregado 
algum  material  de  inferior  qualidade,  está  em  péssimas  condições,  não 
offerecendo  garantias  aos  proprietários  das  mercadorias  depositadas  nos 
armazéns. 

E'  inadiável  a  necessidade  de  reparos  nesse  prédio,  pois  á  propor- 
ção que  decorre  o  tempo,  augmentam-se-lhe  os  estragos,  não  levando 
em  conta  os  prejuizos  causados  ao  commercio  e  á  própria  Fazenda  Na- 
cional, tornando-se  tanto  mais  elevada  a  despeza  quanto  mais  tardia- 
mente forem  feitos  os  concertos. 

Na  casa-forte,  no  archivo,  nas  salas  do  expediente,  no  gabinete  da 
inspectoria,  nas  dependências  dos  despachantes  e  no  corpo  da  guarda 
chove  copiosamente. 


Nos  armazéns  ns.  1  e  3  existem  também  gotteiras,  tendo  sido,  por 
muitas  vezes,  molhados  volumes  de  mercadorias. 

Os  armazéns  ns.  2  e  4  ameaçam  ruina,  pois  teem  as  linhas  de  atra- 
car suspensas  por  espeques,  por  estarem  estragadas  as  extremidades; 
chove  dentro. 

Na  guarda-moria,  quartéis  de  guardas  e  marinhagem  e  deposito, 
chove  desmedidamente.  Os  depósitos  teem  também  o  madeiramento  es- 
tragado. 

Referindo-se  ao  serviço  externo,  accentúa  o  inspector  a  deficiência 
do  pessoal  de  guardas,  que  tem  de  ser  distribuído  por  vários  pontos 
fiscaes,  descargas,  conducção  de  cargas  em  transito,  assistência  ao  alli- 
vio  de  navios  que  encalham,  serviços  que  reclamam  constantemente 
grande  movimento  desse  pessoal,  em  consequência  da  situação  topo- 
graphica  da  alfandega  em  umlittoral  que  exige  severa  fiscalisação. 

A  única  lancha  a  vapor  empregada  no  serviço  externo  não  funcciona 
ha  quatro  annos  por  ter  ficado  inutilisada  a  caldeira.  Os  concertos  de 
que  precisa  são  muitos  e  dispendiosos  e  só  poderá  servir  tendo  nova 
caldeira. 

E'  de  urgente  necessidade  a  acquisição  de  uma  lancha  e  barcas 
de  vigia  —  o  que  muito  concorrerá  para  impedir  abusos  e  para  que  seja 
uma  realidade  a  boa  fiscalisação,  mormente  agora  que  essa  alfandega 
vai  concentrar  em  si  quasi  toda  a  importação  do  Estado. 

O  inspector  não  considera  bom,  com  poucas  excepções,  o  pessoal 
das  embarcações  e  entende  que  não  poderá  sel-o,  emquanto  fòr  tão 
diminuto,  como  é,  o  vencimento  que  elle  percebe,  uma  vez  que  o  serviço 
particular  offerece  maiores  vantagens. 

Accentúa  ainda  as  seguintes  necessidades: 

No  destacamento  da  Villa  de  S.  .Tosé  do  Norte: 

Augmento  de  remadores  dos  escaleres  ; 

Concerto  de  um  escaler  que  se  acha  em  péssimo  estado. 

Na  Barra  : 

Reparos  urgentes  no  edifício  que  serve  de  residência  ao  ajudante 
do  guarda-mór  e  de  quartel  dos  guardas  e  remadores,  o  qual  ameaça 
cahir,  achando-se  o  madeiramento  em  tal  estado  que  tem  feito  abater  o 
telhado,  rachando  a  parede  fronleira  do  edifício. 


Em  referencia  á  mesa  alfandegada  de  Pelotas,  também  modificada 
pelo  decreto  de  31  dc  janeiro  ultimo,  diz  o  inspector  : 

«  Uma  das  difficuldades  desta  administração  6  a  mesa  alfandegada 
de  Pelotas.  Repartição  com  todas  as  prerogativas  de  alfandega  e  attra- 
hindo  até  a  importação  de  mercadorias  de  outras  praças,  devia  ter  pes- 
soal correspondente  ao  serviço  que  lhe  está  affecto. 

Entretanto,  como  ella  é  um  prolongamento  da  alfandega  do  Rio 
Grande,  donde  ô  provida  de  pessoal,  acontece  que,  sendo  nesta  o  pessoal 
desfalcado,  tem  sido  impossível  coUocal-a  em  condições  de  satistazer  ca- 
balmente seus  fins.  originando-se  dahi  desorganisação  do  serviço 
de  ambas. 

Seja.-me  permittido,  emJjora  incorrendo  no  desagrado  de  uma 
população  ciosa  da  aspiração  de  uma  alfandega,  externar  ligeira- 
mente meu  parecer  sobre  tão  importante  assumpto. 

A  cidade  de  Pelotas,  situada  á  margem  de  um  rio,  distante  no^■e 
léguas  ou  uma  hora  e  30  minutos  desta  cidade,  que  possue  porto 
marítimo  e  é  a  chave  do  Estado,  não  tem  motivo  justificado  para 
possuir  uma  repartição  dessa  ordem.  Nem  a  sua  vida  progressiva, 
nem  os  interesses  do  fisco  o  exigem  ;  antes  estes  últimos  deter- 
minam o  contrario. 

Cidade  industriosa  e  prospera,  com  vida  própria,  em  nada  in- 
fluo ter  ou  não  importação  directamente  feita,  ou  pelo  entreposto 
do  Rio  Grande,  por  onde,  com  mais  rapidez,  devido  â  communicação 
diária  por  via  terrestre  e  fluvial,  e  ás  boas  condições  do  porto  para 
desenvolver  promptamente  a  descarga,  pôde  receber  suas  mer- 
cadorias. 

Até  mesmo  a  experiência  tem  demonstrado  que  esta  repartição 
(Alfandega  do  Rio  Grande)  proporciona  sempre  mais  vantagens  ao 
commercio  dalli  (Pelotas)  no  recebimento  de  suas  cargas  :  pois  toda 
a  vez  que  ha  urgência,  esse  commercio  requer  para  ser  desem- 
baraçado 6  despachado  o  volume  de  que  precisa,  pela  Alfandega  do 
Rio  Grande. 

Prejudicial,  porque  a  fiscalisação,  que  podia  ter  termo  neste 
porto,  estende-se  até  aquelle,  sem  comtudo  poder-se  garantir  que  as 
embarcações  que  percorrem  a  longa  distancia  do  rio,  da  fóz  ao  porto, 


nao  descarreguem  clandestinamente  nas  suas  margens  e  tributários, 
mercadorias  que  por  ventura  conduzam  fóra  do  manifesto. 

Além  disLo  a  estreiteza  e  piDuca  profundidade  de  sua  denomi- 
nada barra,  onde  encalham  frequentemente  as  embarcações  que  por 
ella  transitam,  são  inconvenientes  que  se  alliam  aos  demais,  pre- 
judicando até  o  próprio  commercio,  quanto  mais  ao  íisco,  que  é 
assim  sol) recarregado  da  exigência  de  pessoal  e  de  despezas. 

Mas,  si  são  frágeis  estas  breves  razões,  me  parece  de  bom  aviso 
e  de  meu  dever  accrescentar  que,  a  continuar  o  commercio  de  Pelotas 
a  gozar  desse  favor,  é  preferível  e  urgente  que  seja  installada  a  sua 
alfandega. 

O  que  nuo  pódc  continuar  é  fiinccionar  aquella  mesa  com  quatro 
empregados  retirados  da  alfandega  do  Rio  Grande,  onde  lazem  falta  e 
mal  podendo  desenvolver-se  com  a  accumulação  do  serviço.  » 

Em  relação  ao  edifício  da  Mesa  de  Rendas  de  Pelotas,  faz  o  in- 
spector resaltar  a  má  collocação  dos  armazéns  que,  além  de  ficarem 
em  local  distante  da  sala  do  expediente,  não  offerecem  absolutamente 
condições  de  segurança  para  as  mercadorias  depositadas,  que  podem 
facilmente  ser  roubadas. 

Todos  os  inconvenientes  apontados  acham-sehoje  supprimidos  com 
a  promulgação  do  decreto  retro  alludido. 

A-lfandeg-a  de  "Cx-ug-uayaiia,  —  Esta  produzio  nos  annos  de 
1895  a  1897  a  seguinte  renda: 

1895   1.031:S22$792 

1896   908:4388464 

1897   49õ:08i$277 

Attribue  o  inspector  o  notável  decrescimento  ú  crise  económica  que 

affecta  a  Republica,  e  acceatúa  que  a  paralysação  do  commercio  local 
tem  sido  caracterisada  pela  liquidação,  em  certo  periodo,  de  casas  com- 
merciaes  de  alguma  importância. 

Calcula  a  renda  para  o  excrcicio  futuro  em  596:430$,  sem  dizer  as 
razões  que  teve  para  essa  estimaçíio. 

O  edifício  occupado  pela  alfandega  é  um  velho  e  arruinado  prédio  de 
propriedade  particular,  pelo  qual  paga  a  União  o  aluguel  mensal  e 
330$000. 


Esse  edifício,  comquanto  seja  o  que  melhor  se  adapta  ao  fim  a  que  é 
destinado,  constantemente  soflre  reparos  :  nao  offerece  as  accommoda- 
ções  necessárias. 

Julga  o  inspector  preferivel  a  construcçSo  de  um  prédio  apropriado 
para  alfandega,  evitando-se  deste  modo  o  dispêndio  de  avultada  quantia 

com  alugueis. 

O  pessoal  da  alfandega  é  insufficiente  para  o  serviço. 

Accentúa  ainda  a  exiguidade  dos  vencimentos. 

Refere-se  á  situação  dos  empregados  de  fazenda  na  fronteira  doJElio 
Grande,  situação  muito  dificultada  já  em  1895  pela  insufficiencia  dos 
vencimentos. 

Diz  que  a  queixa  é  geral  e  constantemente  externada. 
Julga  de  todo  ponto  procedentes  as  reclamações,  e  finalisa  pon- 
derando : 

c(  Com  effeito  os  empregados  de  algumas  alfandegas  tiveram  uma 
gratificação  de  40  Vo,  6ttendendo-se  ás  difficuldades  da  vida  nos  logares 
onde  serviam,  e  nesta  cidade  (Uruguayana),  uma  das  de  vida  mais  cara, 
os  empregados  não  obtiveram  aquelle  favor,  apezar  das  constantes  pe- 
tições enviadas  á  Camara  dos  Srs.  Deputados. 

Hoje,  com  a  substituição  das  gratificações  pelas  quotas,  penso, 
com  bons  fundamentos,  que  os  vencimentos  diminuirão  na  razão  do 
decrescimento  da  renda.» 

A  alfandega  não  dispõe  dos  elementos  necessários  para  o  serviço 

de  íiscalisaçãò. 

O  material  que  ella  tem  é  o  seguinte  : 
Uma  lancha  a  vapor  em  máo  estado ; 

Um  escaler  regularmente  conservado  e  um  outro  quasi  inservivel. 

E'  urgente  dotar-se  essa  repartição  com  os  melhoramentos  mate- 
riaes  indispensável  ao  serviço  externo  e,  para  esse  fim,  applicar-se-ha 
a  verba  de  50:000$  votada  na  presente  lei  orçamentaria  da  despeza 
para  acquisição  de  uma  lancha  rápida  e  silenciosa,  convindo  fazer-se 
effectiva  a  disposição  do  art.  15  da  alludida  lei,  que  manda  ser  en- 
tregue pelo  Ministério  da  Guerra  ao  da  Fazenda  o  armamento  antigo 
que  fôr  preciso  para  o  serviço  das  companhias  de  guardas  das  alfan- 
degas. 


o  serviço  de  íiscalisaçdj  deve  ser  rigoroso  nesta  alfandega,  que 
está  situada  na  fronteira,  tendo  perto  cidades  argentinas  e  uruguayas, 
pelo  que  é  urgente  dotal-a  de  elementos  para  o  desempenho  regular 
do  referido  serviço. 

^^-ifandeg-a  de  Corumtoá  —  Sua  renda,  arrecadada  nos 
exercicios  de  1895  a  1897,  tem  sido  esta : 

1895    1.250:.118$494 

1896    1.521 :232$262 

1897    1.194:õl2$lõ0 

A  receita  de  importação  directa  foi,  em  1897,  de  967:828:!;6õ6  e,  no 
anno  anterior,  de  1.351:286$934,  resultando  a  differenoa  para  menos, 
no  ultimo  exercício,  de  383:458$278. 

A  importação  pelo  porto  de  Corumbá  foi  tão  diminuta,  no  anno 
findo,  que  o  Lloyd  Brazileiro  teve  necessidade  de  reduzir  de  duas  para 
uma  as  suas  viagens  mensaes,  por  não  haver  movimento  de  cargas 
que  désse  para  compensar  as  despezas  com  duas  viagens. 

Segundo  o  inspector,  a  crise  actual  tem  affectado  consideravel- 
mente a  vida  normal  do  commercio  brazileiro  e  esta  perturbação,  tão 
saliente  e  profunda  nos  grandes  centros  commerciaes,  repercute  neces- 
sariamente nos  pequenos  importadores,  que  ficam  tomados  de  completo 
desanimo. 

E'  esta,  sem  duvida,  a  situação  dominante  do  pequeno  commercio 
do  Estado  de  Matto  Grosso. 

Nesta  phase  de  incerteza  não  ha  quem  possa  ter  uma  previsão  para 
basear  qualquer  operação  commercial  e  tal  circumstancia  impõe  a 
todos  uma  attitude  de  espectativa  em  relação  á  melhora  do  cambio, 
donde  resulta  uma  completa  inércia  até  para  a  liquidação  de  compro- 
missos anteriores. 

Nestas  condições,  só  os  que  se  acham  em  melhor  situação  se 
animam  a  importar  directamente  em  quantidade  diminuta  o  que  lhes 
é  strlctamente  necessário ;  e  assim  a  maioria  dos  commerciantes  faz 
seus  sortimentos  na  praça  do  Rio,  donde  lhes  vão  as  mercadorias  por 
preços  certos,  sem  os  eventualidades  do  cambio,  que  tanto  os  compro- 
mettem  na  época  do  pagamento,  como  tamiDcm  sem  a  lucta,  com  as 


—  m  — 


diffjculdades,  para  conseguir  o  dinheiro  nccessiirio  para  o  pagameiilo 
dos  direitos,  quando  não  querem  ver  as  suas  mercadorias  confiscadas 
pela  armazenagem  aduaneira . 

Semelliante  situação  só  por  si  basta  para  justificar  o  nenlium  in- 
cremento das  rendas  da  alfandega. 

O  valor  commercial  da  importação  por  caJ^otagem  foi  representado, 
no  exercício  de  1897,  pela  somma  de  1.12õ:661$'135,  assim  distribuída: 

Géneros  nacionaes   775:577$475 

»       extrangeiros   3õO:OS3$660 

Esse  mesmo  valor,  em  1893,  foi  de  1. 158: 400^074,  sendo: 

Géneros  nacionaes   618:138§344 

»        extrangeiros   549:261$730 

Differença  para  menos  em  1897  — 32:73815939. 

A  exportação  de  productos  do  Estado  de  Matto  Grosso,  em  1897,  é 
representada  pelos  seguintes  algarismos : 

Valor  official : 

Exportação  para  o  extrangeiro.    .    .  1.225: 007S300 

»          »  os  Estados .    .    .    .  4:198$000 

Total    1.229: 20õ$3OO 

No  anno  de  1896  produzio  a  somma  de  1.303:66õ$2õ0,  do  que  resulta 
a  differença  para  menos,  em  1897,  de  74:4õ9$9õ0. 

O  valor  ofíicial  das  mercadorias  procedentes  da  Bolivia,  exportadas 
em  transito  pela  Alfandega  de  Corumbá,  em  1897,  foi  de  250:363$  e  de 
119:287$190  em  1898. 

O  das  importadas  e  despachadas  em  transito  é  representado  em  1897 
pela  importância  de  1.025 :190$042  e  os  respectivos  direitos  calculados 
em  507:090$093. 

No  anno  anterior  aquelle  valor  foi  de  2.171:9648507  e  os  direitos 
calculados  em  1 . 164 : 829$973 . 

Por  esse  resultado  vê-se  que  a  importação  boliviana  diminuio,  no 
exercício  passado,  de  mais  de  metade. 


o  imposlo  dc  consLiiri:)  sohvc  o  rumo  pouco  tem  produzido  no 
Estado.  A  receita  dc  ISDT  foi  de  9:769.s260,  tendo  sido  a  de  1896  de 
2:13.4$700.  « 

O  augmento  no  ultimo  exercido  provém  de  ter  sido  elevada  a  taxa 
do  imposto  de  consumo  do  fumo  extrangeiro. 

Esta  arrecadação  tem-se  feito  quasi  exclusivamente  do  fumo '  im- 
portado do  Paraguay. 

Não  existe  fabrica  alguma  em  Corumbá. 

A  despeito  da  publicação  de  editacs,  ninguém  solicitou  registro  para 
a  venda  de  Lebldas  e  nenhuma  arrecadação  se  fez. 

Diz  o  inspector  não  constar  a  existência  de  fabrica  alguma  de 
bebidas  em  Corumbá. 

A  receita  das  capatazias,  no  mesmo  pe- 


ríodo, foi   õ-i:  0378443 

e  a  despeza  .   14:3008030 

do  que  resulta  o  saldo  de   39:737$443 

O  movimento  do  porto  foi,  em  1893 : 

Navios  nacionaes   25 

»     extra  nge  ir  05   30 

Total   õõ 

Em  1897 : 

Navios  nacionaes   21 

»      extrangeiros   30 

Total   õl 


E'  geralmente  conliecido  o  domínio  que  o  commercio  paraguayo 
exerce  na  extensa  zona  do  sul  do  Estado  de  Matto-Grosso,  introduzindo 
pela  fronteira  terrestre  mercadorias  extrangeirss,  cujo  contrabando  já 
adquirio  foros  de  commercio  licito. 

O  contrabando  é  feito  ostensivamente,  e  esse  alDuso  tem  chegado  ao 
ponto  de  entrarem  as  mercadorias  sem  o  menor  obstáculo,  com  des- 
tino ás  casas  commerciaes  das  villas  de  Miranda  e  Nioac. 

O  pessoal  da  Alfandega  de  Corumbá  é  notoriamente  insufnciente 
para  attender  ao  serviço  de  fiscalisação  nas  fronteiras  com  as  Repu- 


blicasdo  Paraguay  e  da  Bolivia,  do  que  resulta  estar  complelamoiiLe 
abandonada  por  parte  daquella  reparliçtío  a  fronteira  do  Paraguay,  nSo 
só  pela  sua  'enorme  extensão  territorial,  como  também  pela  grande 
distanciada  séde  daquella  fronteira,  para  cuja  íiscalisação  é  de  urgente 
e  inadiável  necessidade  a  creação  de  um  corpo  especial  de  guardas. 

Em  relação  á  fronteira  da  Bolivia  :  pela  via  fluvial  é  exercida  re- 
gular fiscalisação ;  porém,  pela  terrestre,  até  ha  pouco  não  explorada 
pelos  contrabandistas,  tem  sido  quasi,  si  não  de  todo,  impossível,  ú  al- 
fandega exercer  uma  fiscalisação  rigorosa,  devido  aos  muitos  caminhos 
e  picadas,  numa  extensão  de  12  léguas  approximadamente,  sendo 
necessário  para  o  serviço  a  acquisição  de  animaes  de  montaria  e  o 
augmento  de  dous  guardas  pelo  menos,  por  ser  esse  pessoal  insigni- 
ficante. 

Insiste  o  inspector  em  pedir  a  nomeação  de  um  agente  consular 
brazileiro  em  Porto  Suarez,  na  Bolivia,  para  regularisar  o  movimento 
commercial  que  alli  haja  com  relação  a  Corumbá  e  S.  Luiz  de  Caceres, 
e  dar  sciencia  á  alfandega  desse  movimento,  para  as  devidas  cautelas 
fiscaes. 

Pensa  que  desse  modo  se  anniquillaria  completamente  o  commercio 
clandestino  com  o  porto  de  Corumbá. 

Lembra  também  a  necessidade  da  creação  de  um  caes  em  frente 
ao  edifício  da  repartição,  sendo  o  dispêndio  provável  com  esse  melhora- 
mento de8O:O00SO00. 

Pondera  que  essa  despeza  será  largamente  compensada  pela  faci- 
lidade e  vantagens  que  conseguira  a  alfandega  no  movimento  de  des- 
carga de  navios. 

Refere-se  á  ponte  de  descarga,  construída  de  madeira  que,  por  sua 
antiguidade  e  ruina,  precisa  ser  substituída;  convindo  que  a  nova  ponte 
seja  de  ferro,  sobre  pilares  de  alvenaria,  assoalhada  de  madeira  e  con- 
tendo nas  partes  extremas  dous  guindastes  a  vapor,  de  fórma  a  se  poder 
âttender  simultaneamente  á  descarga  de  dous  navios. 

Julga  também  de  grande  utilidade  a  construcção  de  um  armazém 
destinado  a  receber  cargas  do  commercio  de  transito,  procedentes  da 
Êolivia  ou  de  outros  paizes  para  essa  republica;  porquanto  a  conve- 
niência de  ter  a  alfandega  accommodações  para  essas  cargas  sem  mis" 


lural-QS  com  a  destinada  no  consumo,  resalla.  na  melhor  flscalisaçao 
e  conferencia  dos  despachos,  promovendo-se  ao  mesmo  tempo  uma 
fonte  do  rendo,  si  a  armazenagem  a  cobrar  obedecer  a  uma  tabeliã 
módica. 

Os  commerciantes  bolivianos  reputam  muito  elevada  a  base  para 
a  cobrança  de  armazenagem  entre  nós  e,  no  intuito  de  se  esquivarem 
de  semelhante  ónus,  não  poupam  sacrifícios  para  o  prompto  despacho 
de  suas  mercadorias,  o  que  os  leva  a  ter  muitas  vezes  no  porto  de 
Corumbá,  por  muitos  dias,  as  embarcações  para  o  seu  transporte ; 
sendo  outras  vezes  obrigados  a  voltar  com  as  suas  cargas,  quando  não 
encontram  prompto  transporte  para  seus  productos. 

Faz-se  mister,  segundo  declara  o  inspector,  a  acquisição  de  uma 
c/ifííana  para  o  serviço  dos  guardas  destacados  no  «  Porto-Murtinho  », 
para  onde  foi  transferido  ultimamente  o  destacamento  postado  na  foz  do 
Apa,  sendo  também  justo  augmentar  o  vencimento  dos  remadores  da 
alfandega,  cujo  trabalho  tornou-se  extraordinariamente  mais  pesado 
com  a  creação  do  alludido  destacamento. 

O  serviço  de  descarga  e  de  armazenagem  na  Alfandega  de  Corumbá 
é  feito  com  10  serventes,  numero  algumas  vezes  considerado  insuf- 
ficiente,  pois  é  preciso  interromper-se  o  serviço  de  conferencia  nos 
armazéns,  quando  ba  algum  navio  em  descarga . 

Esse  mesmo  serviço  de  descarga  não  pôde  deixar  de  ser  interrom- 
pido, porque  com  pessoal  tão  reduzido  não  ha  substituição  de  turmas, 
e  assim  carece  de  tempo  para  refeição  e  descanso,  tão  necessário 
num  clima  cálido,  como  é  o  de  Corumbá. 


RECEBEDORIA  DA  CAPITAL  FEDERAL 


Tendo  adoecido,  em  fins  de  março  do  anno  passado,  o  director  desta 
repartição,  .loão  Paulo  da  Cruz  Romano,  por  titulo  de  1°  de  abril,  expe- 
dido sob  proposta  do  director  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  Federal, 
Luiz  R.  Cavalcante  de  Albuquerque,  nomeei  para  servir  interinamente 
aquelle  logar  o  Inspector  da  Alfandega  da  Bahia,  José  Ramos  da_Silva 
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Júnior,  que  estava  commissLonado  na  Directoria  de  Contabilidade  do 
mesmo  Thesouro,  e  que  assumio  o  excrcicio  no  dia  immedinto. 

O  balanço,  que  esse  mncclonario  fez  levantar  do  estado  de  atrazo 
dos  diversos  traballios  a  cargo  da  Recel^edoria,  revelou  esta  sltuac-uo  : 

Liquidação  da  renda  do  pennas  d'agiia  dos  exercícios  do  189-1  a 
189G,  comprehendendo  42  livros ; 

Dita  do  imposto  predial  de  1892  e  1893,  28  livros ; 

Dita  do  que  posa  sobre  as  sociedades  anonymas  de  1893  a  1893, 
quatro  livros; 

Dita  das  contas  correntes  de  cobradores  de  1889  a  1896,  91  livros; 

Escrlpturação  do  livro  de  reg-lstro  do  Imposto  de  íumo  de  Nicthe- 
roy,  de  1896; 

Dita  do  livro  de  receitas  diversas,  idem ; 

Dita  do  de  arrendamento  dos  próprios  naclonaes,  Idem ; 

Dita  do  de  imposto  de  transmissão  de  propriedade,  idem ; 

Dita  dos  livros  de  registro  de  fumo  e  bebidas  desta  Capital,  em  ex- 
ecução aos  regulamentos  n.  2420  c  2421,  de  31  de  dezembro  de  1896,  20 
livros ; 

Liquidação  dos  de  sello  de  verba  e  adhesivo  dos  exercidos  de  1895  e 
1896,  cinco  livros ; 

Dita  dos  testamentos  e  outros  autos  desde  1861  até  1896. 

Esta  situação,  além  do  prejuízo  que  evidentemente  devia  trazer  no 
expediente  da  Recebedoria,  acarretava  para  a  União  um  outro  não  me- 
nor, qual  a  existência  do  uma  divida  activa  superior  a  3.000:000$ 
sem  levar  em  linba  de  conta  a  que  deve  provir  do  exame  dos  testa- 
mentos e  outros  autos,  que  desde  1861  ahi  estão  dependendo  de  fiscali- 
sação. 

Sob  o  ponto  de  vista  do  pessoal,  melhores  não  eram  as  condições 
desta  importante  repartição  no  referido  mez  de  abril  de  1897. 

Seus  empregados  de  pluma  eram  ....  22 
aos  quaes  juntando-se: 

extinctos   13 

da  Alfandega,  servindo  em  commissão  .    .         1  ■ 

do  Thesouro,  idem   l 

tinha-se  ao  todo   37 
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mos  delles  sc  achavam: 

doeiíLe   ^ 

servindo  no  Thesouro   1 

na  Caixa  da  Amortização   3 

s)  Alfandega  desta  Capital   2 

»  Thesoi  iraria  da  própria  repartição,  como 

lieis  do  Thesoureiro    2  9 

A  existência  real,  portanto,  eru  de   28 

e  no  dia  1°  de  maio  tinham  que  sahir  por  força  do 
regulamento  do  imposto  de  industrias  e  profissões: 

como  lançadores   ^ 

»     escriviães   ° 

12 

o  que  reduzia  a  

o  numero  dos  empregados  disponíveis,  quando  o  imprescindivel, 
só  para  attender  ás  urgências  do  expediente  ordinário,  accumulando 
muito  o  trabalho.,  e  sem  contar  com  as  ausências  por  moléstia,  serviço 
publico  obrigatório,  etc,  precisava  ser  de  14. 

O  estado  da  legislação  corria  parelhas  com  a  situação,  que  venho 
descrevendo;  bastará  dizer  que  o  único  regulamento  que  foi  refor- 
mado no  dominiodaRepul)lico,  foi  o  do  imposto  do  sello  pelo  decreto 
n.  1264  de  11  de  fevereiro  de  1893;  lodos  os  outros  eram  anteriores 
a  1839  e  muitos  remontavam  a  épocas  bastante  afastadas,  nãooffere- 
cendo  condições  de  adaptação  á  actualidade,  mas  contendo  até  maté- 
ria abSDlQtamente  proscripía  do  nosso  regimen  social  e  politico. 

Com  relação  ao  primeiro  assumpto,  o  atrazo  de  diversos  serviços, 
ponde  o  director  interino,  sem  desattender  ao  expediente  diário  da 
repartição,  fazer  liquidar  a  divida  resultante  do  imposto  de  industrias 
e  profissões  dos  exercidos  de  1893  e  1894,  que  foi  remettida  ao 
Contencioso  do  Thesouro,  comprehendendo  14  livros,  sendo  sete 
do  primeiro  daqnelles  exercicios  e  sete  do  segundo ;  a  do  que  pesa  sobre 
as  sociedades  anonymas,  de  1893  c  1894,  dou s  livros ;  o  sello  de  verba 
e  adhesivo  dos  exercicios  de  1895  e  1896,  cinco  livros,  e  escripturar 
os  de  registro  de  fumo  e  bebidas,  em  execução  dos  decretos  ns.  2420 
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e  2421,  de  31  de  dezembro  de  1896,  comprehendendo  20  livros,  e 
ainda  remetter  á  directoria  do  Contencioso  do  Thesouro,  para  cobrança 
executiva,  na  fórma  do  decreto  n.  10.766,  de  14  de  julho  de  18S7,  grande 
parte  da  divida  do  imposto  de  industrias  eproílssOesdo  exercício  de  1897. 

Sobre  o  pessoal:  chamei  á  Recebedoria  todos  os  extinctos  delia, 
que  serviam  em  repartições  estranhas  e,  para  siipprir  a  deficiência 
notada,  mandei  que  alli  tivessem  exercicio  dous  empregados  de  outras, 
e  também  nada  mais  pude  fazer  em  vista  da  limitação  do  art.  9°  da 
lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  do  anno  passado,  antes  em  observância 
do  n.  7  desse  artigo  e  outras  disposições  anteriores,  promulgado  o 
decreto  n.  2S07,  de  31  de  janeiro  do  corrente  anno,  inclui  no  quadro 
dos  funccionarios  effectivos  da  Fazenda  10  empregados  extinctos  dessa 
repartição,  dos  quaes  apenas  um  continuou  a  servir  nella,  por  ter 
substituído  o  1°  escripturario  Gregorio  Alves  Neves,  que  se  apo- 
sentou ;  todos  os  outros  foram  collocados  em  repartições  differentes 
especialmente,  no  Thesouro. 

Assim,  a  situação  da  Recebedoria  em  31  de  março  ultimo  era  esta  : 


empregados  de  pluma  22 

extinctos  3 

addidos   4 

servindo  nella  em  commissão  -4 

—  33 

dos  quaes  achavam-se: 

servindo  em  repartição  alheia   1 

»     na  Thesouraria  como  fieis.   ...  2 

licenciado   1 

doente   1 

suspenso   1  6 

27 


Quanto  á  legislação,  eis  os  trabalhos  feitos: 
Reformaram-se  os  regulamentos  para  a  cobrança  dos  seguintes 
impostos: 

l>o  seiío  —  decreto  n.  2573,  de  3  de  agosto  de  1897  ; 
r>o  fumo  — decreto  n.  2777,  de  30  de  dezembro  de  1897; 
E>e  "betoidas  —  decreto  n.  2778,  da  mesma  data  : 
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U©  industrias  o  proíissõo»  -  (lecrelo  n.  2792,  de  11  de 

janeiro  do  corrente  anno ; 

3D©  consumo  d©  as-uft  -  decreto  n.  279-i,  de  13  do  mesnio 

mez  e  anno ; 

DO  transmissão  de  propriedade  -  decreto  n.  2800,  de  19 

ainda  do  mesmo  me/  e  anno,  e 

i:>o  coi-re  de  Depósitos  P  ulí  li  cos  -  decreto  n.  2846,  de  19 

de  março  ultimo. 

Promulgaram-se  regulamentos  para: 

CoTbrauça  do  imposto  de  1:000$  sotore  as  sociedades 
sportÍA-as  no  Distrioto  Federal  -decreto  n.  2538,  de  õ  de  julho 
de  1897 ; 

iZxecução  do  art.  Í20  da  lei  n.  <tSS,  de  lO  de  dezem- 
Ibro  de  iS€>0  e  decreto  legislativo  n.  4c;í3,  de  3  de  no- 
■vemíbro  de  i&>€>r  -  decretos  ns.  2õ-i8,  de  17  de  julho  e  2742,  de  17 
de  dezembro,  amhos  do  mesmo  anno  de  1897  ; 

CoTbrança  do  imposto  de  «  o  so'ore  dividendos  — 
decretos  ns.  2õõ9,  de  22  de  julho  e  2757,  de  23  de  dezembro  do  dito 
anno  de  1897 ; 

Dita  do  de  2J  «/o  sol>re  o  valor  do  premio  annual  das 
apólices  de  seg  uros  terrestres  e  maritimos,  emittidas 
por  companliiíis,  qu©  não  tenham  sede  no  paiz  —  decreto 
n .  2769,  de  28  do  mesmo  mez  e  anno  ; 

Dita  do  d©  sal  —  decreto  n.  2773,  de  29  idem ; 

Dita  do  d©  piiospiioros  —  decreto  n.  2.774,  idem  idem  ; 

Dita  do  de  suTbsidios  e  vencimentos  -  decreto  n.  277o, 
idem  ; 

Dita  do  de  transporte  -  Decreto  n.  2791,  de  11  de  janeiro  do 
corrente  anno. 

Com  este  melhoramento  levado  á  legislação  da  Recebedoria  ;  com  a 
reforma  do  próprio  regulamento  da  coso,  que  deve  completal-o,  c  se 
acha  em  via  de  conclusão,  espero  il-a  apparelhando  da  melhor  fórma 
para  o  importante  e  próximo  papel,  que  lhe  está  destinado. 

Assim  o  Poder  Legislativo  dò  remate  a  esse  plano,  modificando, 
como  proponho,  a  tabeliã  do  seu  pessoal. 
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A  renda  arrecadada  por  esta  Repartição  no  anno  íiiido  importou 
em  14.507 :219$140,  d  qual  juntando-se  a  recebida  no  espaço  addicional 
—  janeiro  a  março  do  corrente  anno,  —  na  imporlancia  de  265:342$938, 
tem-se  para  renda  total  do  exercício  de  1897  —  14.772:5628078,  contra 
13.160:416$98õ  em  189G  e  7.117:7208034  em  1895,  donde  as  difíeríDnças  de 
1.612: 145$093,  correspondente  a  12,24  o/o  contra  o  de  1893  e  a  de 
7.6õ4:836$0i4,  correspondente  a  107,54  o/o  contra  o  de  1895,  sem  incluir 
os  depósitos. 

Comparada  a  mesma  renda  de  1897  com  a  orçada  para  o  exercício, 
que  foi  13.462:860$,  c  de  1.309:7028078  a  differença  a  favor  da  pri- 
meira, correspondendo  a  9,07  o/o. 

Estudada  em  seu  desenvolvimento,  ao  lado  da  de  1896,  nota-se  que 
apresentou  diminuição  em  nove  verbas,  sendo  as  mais  Importantes  as 


fornecidas  pelos  seguintes  impostos  : 

Renda  do  Gymnasio  Nacional .    .    .    .  5:179.$000 

»  dos  Próprios  Nacionaes   ....  17:716.$097 

Transmissão  de  apólices  e  embarcações .  93 : 4498098 

Laudemios   7:207>^438 

Imposto  de  2  1/2  o/q  sobre  dividendos.  175: 3648422 

Venda  deg-eneros  e  próprios  nacionaes.  5: 258$  188 


Transmissão  de  propriedade  no  Dis- 

tricto  Federal   430:S10$564 

734:9848807 

e  augmenlo  em  16,  cujas  principaes  foram  fornecidas  por  estes 


impostos : 

Matriculas  das  Escolas  Superiores.    .  15:840.S000 

Sello  do  papel   1.027:08i$210 

Consumo  de  agua   35:303$743 

Cobrança  da  divida  activa   222 : 233§711 

Imposto  sobre  o  fumo   241 : 3788730 

»         »    ])ebidas   330:136.$340 

Receita  eventual   õl:036$043 

Imposto  de  industrias  e  profissões   .  498:1798858 

Taxa  judiciaria   13 : 2668928 


2.434:456$563 


o  novo  imposto  de  1:003$  sobre  as  sociedades  sportivas  produzio 
12:000$000. 

O  or-camenlo  pam  1899  calcula  a  renda  desta  Repartição  em 
18.701:940$,  algarismos  a  que  ella  deve  attingir  no  corrente  exercício, 
em  consequência  da  creaçuo  dos  impostos  de  transporte  o  sobre  phos- 
piioros  ;  aiigmento  dos  de  consumo  de  agua  e  sobre  subsídios  e  venci- 
mentos ;  melhor  fiscalisação  de  outros  pela  reforma  dos  respectivos 
regulamentos,  como  os  de  industrias  e  profissões,  transmissão  de  pro- 
priedade, fumo,  bebidas,  etc,  e  valioso  auxilio  que,  na  arrecadação  do 
primeiro  destes  iiltimos  impostos,  está  prestando  á  administração  da 
fazenda  o  prefeito  municipal,  Dr.  Ubaldino  do  Amaral.  * 

A  despeza,  também  orçada  para  1899,  importando  em  536:823$333, 
corresponde  a  2,86  Vo  da  receita,  circumstancia  que  me  leva  a  insistir 
no  pedido  de  reforma,  que  apresentei  o  anno  passado  para  esta  repar- 
tição, que  não  pôde,  com  effeito,  com  pessoal  tão  exíguo,  qual  o  que  lhe 
deu  o  decreto  n.  1482  A,  de  24  de  julho  de  1893,  occorrer  ás  necessidades 
do  serviço  a  seu  cargo. 

Tem-se  apreciado  menos  exactamente,  até  aqui,  o  papel  da  R.e- 
cebedoria  na  arrecadação  das  rendas,  quando  sua  importância  em 
uma  época  não  mui  distante  será  igual,  si  não  superior  á  da  Alfan- 
dega desta  Capital,  e  para  isso  basta  que  os  impostos  de  consumo 
adquiram  a  elasticidade,  que  lhes  está  reservada,  como  succedancos 
naturaes  da  receita  de  importação,  que  o  desenvolvimento  indus- 
trial do  paiz  ha  de  ir  restringindo  cada  voz  mais. 

Prova  cabal  deste  asserto  tem-se  na  enumeração  dos  serviços  que 
lhe  estuo  affectos  e  que  constam  desenvolvidamente  da  exposição  do 
director  annexa  ao  meu  relatório  do  anno  passado. 

Não  fossem  os  addidos  que,  desde  1893,  alli  teem  servido,  e  ser- 
Ihe-hia  absolutamente  impossível  com  os  seus  22  empregados  de 
pluma,  apenas,  dar  cumprimento  aos  seus  deveres,  e  ainda  assim  o 
estado  dos  serviços  no  anno  passado  era  o  que  deixei  descripto ;  mas 
esto  expediente  por  seu  turno  prejudica  a  marcha  dos  trabalhos  nas 
repartições  de  que  sabem  os  empregados,  além  de  que  um  tal  au- 
xilio, como  expuz  em  meu  relatório  anterior,  ò  pouco  proveitoso 
pelo  alheiamento  em  que  se  acham  os  addidos  cm  relação  ás  pra- 
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ticas  estabelecidas  e  (\  leg'islaçao  que  rego  a  especialidade,  de  que  vao 
passar  a  occupar-se. 

Reproduzo,  pois,  a  proposta  feita,  que  6  a  seguinte: 


1 

1 

1 

1 

A 
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10 
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03 

CAIXA  DA  AMORTIZAÇÃO 

Continiía  sob  a  pressão  da  falta  de  pessoal,  para  attender  aos 
muitos  e  yariados  encargos  que  pesam  sobre  si,  como  expuz  em  meu 
relatório  do  anno  passado,  inconveniente  apenas  attenuado  pelo  nu- 
mero de  addidos  que  alli  é  preciso  manter. 

Por  esta  razão  o  inspector,  ao  fazer  confeccionar  o  orçamento  para 
1899,  mandou  contemplar  os  seguintes  empregados,  que  reputa  neces- 
sários ao  regular  funccionamento  da  Caixa,  dado  o  accumulo  de  serviço, 
que  tem  hoje  de  desempenhar  :  dous  l^^  escripturarios,  dous  2°^  ditos, 
dous  3°^  ditos,  tres  4os  ditos,  tres  fieis  do  thesoureiro,  um  ajudante  de 
corretor,  tres  conferentes,  dous  carimbadores  e  um  continuo,  que, 
pagos  na  razão  dos  vencimentos  actuaes,  perceberão  durante  o  anno 
61:000$000. 

A  despeza  com  o  material  é,  nesse  trabalho,  também  elevada  por 
esta  fórma  : 

livros,  papel  e  mais  objectos  de  expediente   500$009 

illuminação  e  luz  da  guarda   .  200$000 

gratificação  a  mais  um  servente   1 :  2O3$O0O 

l:900$000 

importando  o  accrescimo  total  da  despeza  em  62:900$000. 


1 

o  inspector  justifica  esse  augmento  em  seu  relatório,  que  será  en- 
contrado nos  Annexos. 

A  existência  das  notas  do  Governo  na  casa-forte  da  repartição,  em 
31  de  dezembro  do  anno  ultimo,  era  de  19.44O.OD0  notas,  na  impor- 
tância de  408.900:000$,  a  que  addicionando-se  em  moeda  subsidiaria 
73$6õ0,  tem-se  o  total  de  408.900:073$6õ0. 

As  remessas  feitas  aos  Estados  importaram  em  475:000$,  e  as 
liquidações  das  que  foram  feitas  por  elles  de  3.642:476§000. 

Realizou  as  seguintes  queimas  : 

Trocos  da  casa   1.613.704  notas  9.8õ6:õ4õsõ00 

Remessas   957.384     »  2.165:643$õ00 

Trocos  de  moeda  de  bronze  .    .  58     »  700$lOO 


BANCOS  EMISSORES 
QUEIMA  EM  1897 

Substituidas  na  casa  ....      127.640  i/o  notas  7.282:4õO§003 
Trocadas  pelo  Banco  da  Repu- 
blica do  Brazil   ....      260.401         »  14.900:000$'003 

Tendo  sido  exonerado,  a  seu  pedido,  de  membro  da  Junta  Admi- 
nistrativa o  Sr.  Barão  de  Quartin,  foi  nomeado  o  Sr.  Dr.  .losé  Ro- 
drigues Peixoto,  que  tomou  posse  em  11  de  maio. 

Esta  Junta  celebrou  em  1897  11  sessões,  em  que  tomou  varias  de- 
liberações, constantes  todas  do  relatório  do  inspector. 

O  movimento  havido  no  pessoal  desta  repartição  no  anno  findo  foi : 


Nomeados   3 

Removido   1 

Licenciados   2 

Addidos   10 

Desligados   10 


Além  dos  trabalhos  peculiares  ao  seu  expediente,  do  preparo  e 
confecção  das  folhas  para  pagamento  dos  juros  das  apólices  dos  di- 


versos  tvpos,  a  Caixa  da  .Vmortizaçao  expedlo,  em  1S97,  171  offieios  a 
este  Ministério  e  411  a  diversas  autoridades;  escript.irou  nos  livros  de 
contas  correntes  2.317  propostas  de  transíterenclas  de  apólices  de  5  o/^ 
papel,  antigas;  372  do  empréstimo  de  1895 ;  1.S70  das  convertidas  a  4  U 
em  ouro  e  137  do  emprcsLimo  nacional  de  1SS8,  e  passou  558  certidões 
a  requerimento  de  diversos  possuidores  de  títulos  da  divida  publica . 


CASA  DA  MOEDA 


A  renda  da  Casa  da  Moeda,  que  c  formada  exclusivamente  pela 
retribuição  dc  serviços  particulares,  porque  o  custeio  dos  trabalhos 
officiaes  não  constitua  receita  do  estabelecimento,  produzio  cm  1897, 
24:840$474,  assim  discriminada : 

Taxas  arrecadadas   6:048:5481 

Fabrico  de  medalhas   5:174$000 

Analyses  chimicas  *    •  13:607.S493 

Obras   10^500 


1  -     -  ■** 


A  renda  do  exercício  anterior  produzio  apenas  8:5248674 
Expõe  o  director  no  seu  relatório,  que  as  suppressões  e  redncçõe 
operadas  no  machinismo  do  estabelecimento  pela  actual  lei  orçamen- 
taria—tem difficultado  extraordinariamente  o  regular  desempenho  dos 
serviços. 

Accentúa  também  a  necessidade  da  creação  de  um  logar  de  chefe 
para  a  Secção  Central,  porque  a  directoria,  que  tem  por  attribuição  a 
inspecção  geral  do  estabelecimento,  não  pôde  directamente  distrahir-se 
com  as  minuciosidades  de  contabilidade  e  escripturação,  devido  a 
occupar-se  em  grande  escala  com  a  parte  technica  do  estabelecimento. 
E'  esta  a  resenha  dos  principaes  trabalhos  íeitos  no  anno  de  1897 : 
Cunhagem  de  345  moedas  de  ouro  dc  108 ;  10.600  de  20$;  160.010 
de  prata,  de  2s ;  2.875.000  de  niclceL  de  $100 ;  2.405.000  dc  $200; 
272.500,  de  bronze,  de  $020;  1.236.250,  de  $040;  total  6.959.705  moedas 
diversas  na  importância  de  1.358:870$100. 


Gommagem  e  plcolagem  de  18.439.000  estampilhas  de  diversos 
valores,  das  quaes 2.183.000  estampadas  no  próprio  estabelecimento ;  de 
48 . 6  48 . 000  sellos  do  Correio  e  de  õ .  09 1 . 700  sellos  estadoaes . 

Impressão  de  3.000  lettras  do  Tliesoiiro,  76  apólices  da  divida  publica, 
49.258.800  sellos  do  Correio,  25.057.700  estampilhas  do  Thesouro,  183.232 
bilhetes-postaes,  116.960  carta-bilhetes,  13.480.000  sellos  para  a  co- 
brança do  imposto  do  fumo  e  20.000.000  de  cintas  para  a  do  imposto 
sobre  bebidas. 

Além  destes  trabalhos,  outros  das  officinas  de  fundição  o  ligas, 
machinas,  gravura,  estamparia,  xilo-chimi-graYura  attestam  o  gráo 
de  actividade  da  Casa  da  Moeda. 

?so  laboratório  chimico  desse  estabelecimento  rcalisaram-se  2.308 
ensaios  c  182  analyses,  sendo  os  ensaios :  666  de  ouro,  374  de  prata,  1.274 
dcnickel;  e  as  analyses:  nove  de  ligas  metallicas,  seis  de  minereosde 
ferro,  seis  de  mangàniferos,  sete  de  ouro,  40  de  terras,  23  de  cobre,  oito 
de  rochas,  seis  de  combustíveis,  tres  de  aguas,  20  de  nickel  e  49  diversos. 

E'  de  toda  conveniência  facilitar  e  promover  a  conversão  em 
moeda  nacional  do  ouro  extrahido  das  minas  do  paiz. 

Para  isto  nos  parecem  acceitaveis  providencias  no  sentido  de  in- 
teressar os  possuidores  na  cunhagem,  alhviando-os  do  ónus  desta 
operação  na  Casa  da  Moeda,  para  o  fim  de  tornal-a  preferível  á  ex- 
portação. 


IMPRENSA  NACIONAL 


A  receita  da  Imprensa  Nacional  no  anno  do  1897 

foi  de  .    •   1.330:735$115 

e  a  despeza.  de   1.3õ4:738í$480 

o  que  produzio  um  dejlcit  de   24:0D3$365 

Esse  rfejtcí í,porém,ficará  reduzido  a  4:õ90$209,  si  se 
tiver  em  consideração  que  :  do  material  existente 
no  almoxarifado  passou  do  exercício  de  1897  para 

o  de  1898    138:659$293 

e  do  exercício  de  1896  para  o  de  1897   122:165$804 


apresentando  a  diferença  para  mais  de  16:4»  a"e  devo  ser 

annullada  na  despeza. 

o  clcflcit  que  a  Imprensa  Nacional  apresenta  emlogar  do  saldo 
habitual  dos  outros  exercidos,,  attribuc  o  administrador  segumtes 

C9.US9.S  ' 

1.,  a  elevação  do  preço  do  material,  sem  que  o  das  obras  tenha 
augmentado  proporcionalmente  ; 

o.  a  despeza  com  o  Diário  Official:  muito  superior  d  sua  receita  ; 

3a'  a  insuBciencia  das  subvenções  com  que  concorrem  as  Cama- 
ras pára  a  publicação  do  Diário  do  Conaresso,  annaes,  projectos  e 

mais  publicações ; 

4^  finalmente,  a  differença  que  se  oteerva  entre  a  receita  e  a  despeza 
de  al-umasomciaas,  não  correspondeiido  a  importância  dos  trabalhos 
com  l  despeza  respectiva,  devido  a  defeitos  de  organisação  e  direcção 
do  serviço. 

{  O  facto,  que  se  reproduz  annualmente,  de  não  autorisarem  as 
Secretarias  de  Estado  e  repartições  subordinadas  os  pagamentos  de 
publicações  por  ellas  encommendadas  á  Imprensa,  por  falta  ou  defici- 
ência das  verbas  dos  seus  orçamentos,  onera  consideravelmente  o 
Ministério  da  Fazenda  com  despezas  que  deveriam  correr  por  conta  de 

outros  ministérios. 

Essa  anomalia  tem  attingido  tão  alto  gráo  que,  no  período  de  1889 
a  1897,  a  receita  não  arcecadada  attingio  a  4.90O:851$387. 

Conviria,  portanto,  que  a  lei  orçamentaria  consignasse  verbas  para 
impressões,  distribuindo-as  a  cada  um  dos  ministérios . 

Pela  sua  escripturação  a  Imprensa  pôde  fornecer  os  dados  neces- 
sários para  fixar-se  essas  consignações. 

Na  officina  de  composição  despendeu-se  com  salários  a  importância 
de  197:277$441,  não  attingindo  o  valor  do  trabalho,  feito  pelo  numeroso 
pessoal  de  63  jornaleiros  e  41  obreiros,  sinão  a  141:919$880,  resultando 
um  deficit  de  õ5:357$561. 

Semelliante  deficit  dá-se  annualmente,  porém  em  menor  escala. 

Pela  exposição  feita  pelo  administrador,  no  seu  relatório,  conclue-se 
que  convém  mudar  radicalmente  o  systema  de  trabalho,  reduzindo  ao 
mínimo  o  pessoal  jornaleiro  e  ampliando  o  quadro  dos  que  traballiani 


por  olDra  pcira  que  desapparcca  o  estado  financeiro  anormal  dessa 
officina. 

No  officina  de  impressão  lypDgrapliica  o  valor 


Este  resultado  é  satisfactorio  e  si  nas  outras  ofíicinas  houvesse  saldo 
proporcional  a  esse,  a  renda  do  Ootabelecimento  sobrepujaria  de  niuito 
a  respectiva  despeza . 

A  officina  de  gravura  resente-se  do  limitado  numero  dc  artistas  e 
os  mechinismos  de  que  dispõe  são  poucos  e  de  inferior  qualidade,  reaii- 
sando,  entretanto,  alguns  traballios  notáveis. 

Com  a  acquisição  de  uma  macliina  de  gravar  —  typo  «Universal» 
—  um  pantographo  aperfeiçoado  e  outros  pequenos  engenhos  de  menor 
valor  dessa  officino,  muito  se  poderia  conseguir  quanto  á  nitidez  e 
correcção  dos  seus  traballics. 

Na  officina  de  fundição  de  typos  a  comparação  da  receita  e  despeza 
apresenta  um  deficit  de  6:lõ6$õ77,  porquanto  foi  a  despezac  om  pessoal 
e  material  de  37:144^-i3í  e  o  valor  do  traballio  produzido  dc  30:937$88T. 

Esse  deficit,  porém,  se  justifica  com  a  escassez  de  material,  no 
correr  do  anno  de  1897,  dando  logar  á  paralysação  de  algumas  rnsi- 
chinas  e  consequentemente  á  menor  producção,  e  pela  acqiiisiçGo  de 
material  abundante  já  no  fim  do  anno,  e  cujo  preço  foi  levado  á  despeza. 

Para  completar  a  collecção  de  machinas  desta  ofilclna  convém 
lazer-se  acquisição  de  uma  macliina  de  fundir  caracteres  escriptos  — 
typo  c<  Universal »,  de  Foucher  Fròres,  de  Paris ;  a  falta  desses  caracteres 
é  sensível  para  a  composição  de  certas  peças  officiaes.  O  custo  dessa 
machina  é  de  cêrca  de  18:000$,  ao  cambio  de  6. 

A  officina  da  fundição  de  typos  é  uma  das  mais  importantes  da 
Imprensa  Nacional,  porque  é  (dia  que  fornece  o  material  typographico, 
de  que  precisa  o  estabelecimento,  para  o  que  dispõe  de  mais 
de  200  ollecções  de  typos  communs,  elzevirianos,  normandos, 
egypcios,  manuscriptos,  gothicos,  de  fantasia,  vinhetas  e  leílras 
ornadas,  de  typo  allemão,  tupy,  grego  e  signaes  diversos. 


da  mão  de  obra  foi  de  . 
e  a  despeza  com  salários 


96:739§290 
85:212^133 


dando  o  saldo  de 


ll:õ27$152 


—  5U  — 

Estas  collecçucs  subclividem-so  em  2Í.617  matrizes,  das  qiiaes  9.008 
vieram  da  Europa,  Õ.787  foram  fabricadas  no  estabelecimento  pelo 
svstema  antigo  e  ainda  em  vigor  em  toda  a  parte,  de  electro-typo,  e 
9"882  foram  fabricadas  na  própria  officino,  pelo  systema  de  invençõo 
do  habil  e  intelligente  operário,  Luiz  Antonio  de  Lima,  fillio  do  esta- 
belecimento. 

A  economia  que  o  processo  Lima  trouxe  para  a  despeza  da 
Imprensa  e,  consequentemente,  do  Thesonro,  é  considerável;  ])astará 
dizer  que  o  preço  de  cada  matriz,  de  puncçõo,  vinda  do  extrangeiro, 
regulando  por  2  francos  ou  3S  ao  cambio  de  6  i  l/32,  as  fabricadas  pelo 
seu  systema,  que  supprem  perieitamente  aquellas,  custam  apenas 
cerca^de  180D3. 

E  convém  saber  que  são  de  duração  muito  maior  do  que  as  fabri- 
cadas pelo  antigo  processo,  do  galvano;  a  impossibilidade  de  derreti- 
mento é  manifesta,  e  os  productos  sabem  perfeitamente  acabados. 

A  receita  daofficina  de  serviços  accessorios  é  repre- 
sentada pela  seguinte  importância                         •  74:4S7$767 

■e  a  despeza  com  jornaes  e  materiaes   8r.õ42$103 

do  que  resulta  mn  deficit  de   7:054$336 

E'  outra  officina  em  que  se  verifica  que  o  valor  da  mão  de  obra  não 
corresponde  á  quantia  effectivamente  paga  aos  operários  jornaleiros. 

A  receita  da  secção,  de  pautação  produzio.   .    .    .  14:887$000 

«endo  a  despeza   14 : 38S$267 

deixando  o  saldo  de  .    .    498$733 

Esta  officina  pôde  dar  muito  maior  producção  e  consequente  re- 
ceita, mas  a  retirada  da  maior  parte  das  encommendas,  que  eram  feitas 
para  a  estrada  de  ferro  e  outras  repartições,  deu  logar  a  que  muitas 
vezes  lhe  falte  tralDalho. 

A  secção  de  operarias  divide-se  em  duas  officinas :  a  1*^  —  typo- 
graphica  e  a  2^  —  de  brochuras,  sendo  notável  a  ordem,  disciplina  e 
applicação  ao  traMlho  que  nellas  se  observa  e  o  capricho  com  que  são 
confeccionados  os  trabalhos  de  composição  mais  delicados,  como 
quadros,  mappas,  tabeliãs,  etc. 


—  515  — 

Presentemente  está  compondo  o  relatório  da  Marinha  sem  prejuízo 
cie  diversas  outras  obras  volumosas. 

A  secçõo  de  brochuras,  que  contem  54  operarias,  produzio  a  receita 
de  õ9:228$861  e  despendeu  47:926$634,  do  qlie  resulta  um  saldo  de 
ll:302íi227. 

O  pessoal  effectivo  da  Imprensa  Nacional,  em  1897,  era  de  382  ope- 
rários, sendo:  19 de  vencimento  mensal,  248  jornaleiros,  53  obreiros  e 
62  obreiras ;  o  do  Diário  Offlcial  de  169  operários,  sendo  effectivos  97, 
supplentes  42  e  extraordinários  27,  percebendo  vencimento  mensal  3  e 
diário  i6S. 

O  movimento  de  traballios  realisados  no  anno  de  1897  foi  o  se- 


guinte . 

Impressões  avulsas.   13. 381.467 

Talões    181.121 

Obras  impressas  em  volumes  e  folhetos  267.250 

Livros  em  branco   9.210 

Enveloppes   3 . 264 . 350 

Encadernações  e  cartonagens   .    .    .  2.389 

Typos,  kiiogrammas   841/2 

Chapas  de  estereotypia  e  galvanoplastia  67 

Obras  impressas  vendidas   6.317 


Estampilhas  e  cintas   220.981.174 

O  valor  desses  trabalhos  attingio  á  somma  de  981:313è911. 
Existem  na  imprensa  obras  impressas  na  importância  de  376:3 18$300 

e  no  numero  de  110.027  exemplares. 

A  impressão  de  estampilhas  para  o  imposto  de  fumo  e  bebidas 

attingio  ao  numero  de  223.389.855,  no  valor  de  4,059:384$346,  assim 

discriminado : 

Estampilhas  do  imposto  do  fumo,  178.817.005,  no  valor  de 
1.664:27oS196. 

Estampilhas  do  imposto  de  bebidas,  44.572.850,  no  valor  de 
2.395:109$159. 

Além  desse  trabalho,  imprimiram-se  estampilhas  de  diversos 
valores  e  padrões  para  o  Estado  de  Minas  Geraes  e  Rio  de  .Janeiro,  mas 
em  muito  menor  quantidade. 


Com  relação  íis  estampilhas  para  a  cobrança  dos  impostos  de  con- 
sumo, dou,  entre  as  tabeliãs  que  acompanham  este  Relatório,  cinco- 
quadros  de  grande  interesse,  a  saber: 

Ns.  '10  e  -i2  —  demonstrando  o  custo  da  impressão  c  valor  liquido-, 
da  unidade  e  do  milheiro,  das  estampilhas  e  cintas  para  fumo  e  belDidas, 
segundo  a  procedência  do  producto  tril^ulado  quanto  áquelle  e  valor 
dos  sellos; 

^'s.  -U  e  43  —  demonstrando  os  sellos  em  circulação,  para  os  dous 
impostos,  até  31  de  dezembro  ultimo,  pelas  procedências,  espécies-, 
quantidades,  custo  de  impressão  e  importância  liquida,  e  o  de 

4-i  —  completando  informações  ministradas  no  relatório  da 
administração  da  Imprensa,  isto  é,  exhibindo  a  demonstração  dos  estam- 
pilhas e  cintas  dos  impostos  de  consumo  arrecadados  por  esse  meio 
(fumo,  bebidas  e  pliosphoros),  fabricadas  na  Imprensa  Nacional,  durante 
os  niezes  de  janeiro  a  maio  do  corrente  anno. 

A  edição  do  Diário  Qfflcialézli  3.909  exemplares.  A  sua  receita 

provém  de: 

Assignaturos   47:23Sy509 

Publicações   276 :  •i03iS477 

Números  avulsos   3:554^^900 

Total.   32  3: 39363"  ■ 

A  despeza  importou  em   303:304:229 

Deficit   3j:907.-5452 

As  despezas  com  esta  secção  concorrem  multo  para  reduzir  os  sal- 
dos q-..ie  pode.'ia  deixar  a  Imprensa  Nacional  ou  aggravar  o  deficit . 

E'  intuitiva  a  necessidade  de  ampliar  a  circulação  da  folha  officlal 
c,  para  isso,  duas  medidas  seriam  bastantes:  a  fiel  observância  da 
disposição  regulamentar,  que  declara  competir  ao  Diário  Qfficial,  o 
direito  de  prioridade  na  publicação  dos  actos  officlaes  e  tornar  obriga- 
tória a  faculdade  concedida  aos  funcclonarios  piibllcos  da  União,  refe- 
rente ás  asslgnaturas  dtssa  folha. 

A  primeira  augmcntarla  consideravelmente  as  t  ss"gnaturas  part.- 
culares,  a  segunda  elevaria  de  milhares  a  distribuição  officlal . 


—  517  — 

Sobre  o  estado  geral  do  estabelecimento,  o  administrador  apresenta 
uma  série  de  reflexões,  que  parecem  dignas  de  consideração. 
São  ellas,  em  syntliese,  as  seguintes : 

Montada  a  Imprensa  Nacional,  era  inlençõo  do  Governo  concentrar 
■nella  todas  as  impressões  de  caracter  officLal,  de  que  viessem  a  precisar 
■os  ministérios,  as  repartições  e  estaMecimentos  que  lhes  são  subordi- 
nados,—essa  intenção  revelou  se  no  art.  19  da  lei  n.  29  iO,  dc  31  de 
outubro  de  1S79. 

Essa  disposição  nunca  foi  cumprida  e  actualmente  não  conviria  a 
■sua  plena  execução,  porque  as  verbas  votadas  para  custeio  da  Imprensa 
precisariam  ser  augmentadas  de  õO  Vo  para  a  execução  do  trabalho  que" 
;sobreviria,  attendendo-se  ao  augmento  de  salários  e  valorisação  exces- 
siva do  material. 

A  Imprensa  Nacional,  embora  gerida  pelo  Estado,  é  um  estal:eieci- 
mento  industrial  e  nelle,  como  nos  congéneres  particulares,  a  prospe- 
ridade se  revela  pela  ascendente  procura  dos  productos  das  suas  offí- 
cinas,  e  quanto  maior  é  esta,  m.aiores  também  são  a  sua  receita  e 
■dcspeza. 

Fixar,  como  actualmente,  quantia  certa  para  o  custeio  da  Imprensa 
é  condemnar  o  estabelecimento  a  gyrar  em  esphera  limitada,  sem  ex- 

I 

pansão  compatível  com  as  necessidades  do  consum.o,  coUocando  a  admi- 
nistração em  difncil  situação,  porquanto,  ou  ha  de,  para  não  exceder  a 
verba  votada,  recusar  encommendas  ofíiciaes  ou  acceital-as,  em  olje- 
dlencia  á  lei,  correndo  o  risco  de  exceder  a  respectiva  verba,  sob  sua 
responsabilidade. 

Para  olDviar  esses  inconvenientes  conviria  dar  á  administração 
mais  amplitude  e  meios  de  acção,  moldando-a  pelas  regras  por  que  se 
rege  a  da  Imprensa  Nacional  Franceza . 

Nesta,  as  despezas  são  pagas  com  o  producto  das  receitas.  Um 
adiantamento  de  um  milhão  de  francos  é,  no  começo  do  exercício,  le- 
vado ú  conta  corrente  desse  estabelecimento. 

Esse  adiantamento  é  destinado  ao  custeio  dos  primeiros  mezes  do 
anno,  quando  ainda  não  ha  receita  realisada. 

Si  a  receita  excede  á  despeza,  somente  o  saldo  figura  como  renda 
■do  Estado. 


Si,  pelo  contrario,  ha  deficit,  o  ministro  ordena  o  pagamento  por 
conta  do  adiantamento. 

SI  esta  reforma  orgânica  da  Imprensa  Nacional  fòr  accôitavel,  creio 
que  as  bases  apresentadas  pelo  administrador,  no  seu  relatório,  ser- 
virão de  subsidio  ao  estudo  que  a  sabedoria  do  Congresso  approuver 
operar  sobre  tão  importante  assumpto. 


LABORATÓRIO  NACIONAL  DE  ANALYSES 

A  renda  da  taxa  de  analyses  arrecadada  pelo  Laboratório  no  pe- 
ríodo de  1890-1897  apresenta  o  seguinte  desenvolvimento  : 


1893   4:263$O0O 

189  j[   õ:716$000 

1892    4:309$000 

1893    4:8888003 

1894    6:075$O0O 

1895    10:5138000 

189Ô   10:1148000 

1897    20:7028000 


Entende  o  director  do  Laboratório  que,  com  o  augmento  da  taxa  de 
analyses,  ô  muito  provável  que  a  renda  do  corrente  exercício  attinja  á 
quantia  superior  ao  dobro  da  arrecadada  em  1897. 

Realisaram-se  no  ultimo  anno  3.630  analyses. 

O  material  de  que  dispõe  o  Laboratório  acha-se  em  bom  estado 
de  conservação  e  continua  a  ser  mantido  de  tal  modo,  que  não  é  possí- 
vel dar-se  irregularidade  no  serviço  corrente  dessa  repartição  por  falta 
dos  convenientes  apparellios,  visto  aquelles  que  se  inutilisam  no  tra- 
balho serem  immediatamente  substituídos. 

O  pessoal,  entretanto,  é  insufificiente  para  o  serviço  de  analyses,  con- 
vindo ser  ampliado,  para  que  se  ache  cm  relação  com  o  trabalho  que 
affiue,  e  competentemente  habilitado,  para  collocar-se  na  altura  da  mis- 
são que  lheé  confiada. 
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Reputa  o  director  necessária  a  creaçao  de  mais  quatro  log-ares  de 
cliimicos  de  3»  classe,  ao  que  convirá  altender  logo  que  as  nossas  cir- 
cumstancias  o  permitiam. 

Refere-se  ao  serviço  de  escripturação,  que  aug-mentou  na  razilo  di- 
recta do  trabalho  technico,  e  que  tem  soffrido  algum  atrazo  em  virtude 
da  exiguidade  do  pessoal. 

Propõe  para  sanar  essa  irregularidade  a  nomeação  de  mais  um 
amanuense. 

Julga  também  necessária  a  nomeação  de  um  ajudante  do  porteiro, 
assim  como  o  augmento  dos  vencimentos  do  pessoal,  e  apresenta  um 
projecto  de  tabeliã,  que  vai  junto  ao  seu  relatório,  publicado  integral- 
mente nos  Annexos. 

E'  necessária  a  acquisiçGo  de  dous  armários  para  acondicionar  o 
material  que  augmenta,  uma  estante  para  livros  e  duas  mesas  espe- 
ciaeS;  adequadas  a  trabalhos  chimicos,  munidas  de  agua  e  gaz  e  desti- 
nadas c  o  pessoal :  mas  esta  parte  ultima  da  proposta  prende-se  á  crea- 

ção  dos  novos  legares. 

O  Laboratório  de  Analyses  tem  prosperado  bastante  e  vae  pre- 
enchendo cabalmente  o  fim  para  que  foi  destinado. 

A  utilidade  desse  estabelecimento  accentua-se  não  só  na  analyse  das 
substancias  alimentares  antes  de  entregues  ao  consumo,  como  garantia 
á  saúde  publica,  mas  também  na  devida  classificação  de  numerosos 
productos  importados  para  a  exacta  cobrança  dos  respectivos  direitos. 

PRÓPRIOS  NA0I0NAE3 

Adquiriram-se  no  anno  ultimo  cinco  prédios  e  seis  terrrenos,  indis- 
pensáveis a  vários  serviços.,  pela  quantia  de  174: õ72§500  e.  em  virtude 
do  accôrdo  com  o  Banco  da  Republica:  o  mercado,  as  marinhas  e  o  caes 
da  Gloria  e  a  Ilha  do  Rijo  pela  importância  de  1.170:000$009. 

Effectuaram-se  os  seguintes  arrendamentos : 

A  Manoel  José  de  Amoroso  Lima,  dos  prédios  sitos  á  rua  do  Carmo 
desta  cidade,  ns.  14  a  24  pela  quantia  de  24:000$  annuaes,  obrigado 
o  arrendatário  a  fazer,  dentro  do  prazo  de  um  anno,  ol^ras  no  valor 


de  16:207$000.  O  arrendamento  anterior,  findo  em  25  de  abril  de  1897, 
em  de  8:490$  annuaes ; 

A  Fernando  &  Pinlo,  de  um  terreno  desmembrado  da  Logôa  Ro- 
drigo de  Freitas,  cm  que  Iia  um  capinzal,  ú.  razão  de  1:000$  annuaes  ; 

A'  Companhia  Cantareira  e  Viação  Fluminense,  do  terrena  silo  ú 
Praça  Quinze  de  Novembro,  concedido  em  1890  ã  Companhia  Ferry,  da 
qual  é  aquella  successora,  mediante  165:000$  para  auxiliar  a  con- 
strucção  do  caes,  que  o  Governo  pretendo  construir  em  frente  a  esse  ter- 
reno, em  vez  de  100:00?$  que,  para  o  mesmo  fim,  se  obrigára  a  pagar 
a  Companhia  Ferry. 

Resolvida  a  venda  dos  próprios  nacioiíaes,  de  accòrdo  com  as  ul- 
timas autorisações.publicaram-se  editaes,  cajos  prazos  se  venceram  em 
31  de  março  ultimo ;  as  propostas,  que  se  acham  em  estudos  na  secção 
respectiva,  foram  poucas  e  relativas  a  pequeno  numero  de  próprios. 

O  barracão  do  largo  da  Lapa  foi  vendido  por  5:015$,  e  já  demolido. 

A  Quinta  da  Bòa  Vista  produzio  em  1837  a  renda  de  21:.'.;9S$475,  da 
qual,  deduzindo-se  7:000$  provenientes  do  arrendamento  dos  prédios 
silos  á  rua  do  Carmo,  ficam  l  {:098$i75.  ou  a  renda  liquida  de  5:37õ$295, 
menor  do  que  a  de  1S96,  que  foi  de  12:6S5$741. 

Provem  a  diminuição  principalmente  da  transferencia,  feita  para  o 
Ministério  da  Justiça,  de  capinzaes  e  prédios,  que  estavam  alugados  e 
que  foram  annexados  ao  Parque  da  Quinta  da  Bua  Vista,  a  cargo  daquelle 
ministério  desde  o  aviso  de  30  de  setembro  de  1896. 

Estudos  feitos  em  prédios  existentes  nesta  Quinta  demonstraram  a 
necessidade  da  demolição  de  90  e  da  reconstrucção  de  63,cujos  concertos 
foram  avaliados  em  179:950$000. 

Os  que  esí-ão  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda  foram  avaliados,  com 
os  respectivos  terrenos,  em  609:247$000. 

A  receita  arrecadada  pela  Fazenda  de  Santa  Cruz,  em  1897,  foi  de 
67:940$6'}4,  seja  mais  6:869$874  do  que  em  1893,  que  foi  61:070$820. 

A  despeza  com  o  custeio  foi  de  23:845$130. 

Além  da  receita  acima  dita,  arrecadou  a  Recebedoria  desta  Capital, 
de  remissão  de  fóros  de  terrenos  desmembrados  do  próprio  de  que 
estou  tratando,  6:496$078e  10:00.>$  da  joia  de  um  contracto  de  arren- 
damento. 
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Sommadas  esLas  duas  importâncias  ú  renda  arrecadada  pela  Super- 
intendência, tem-se  o  tolalde  S4:43Ss772. 

O  relatório  do  zelador,  que  vai  publicado  no  logar  competente,  traz 
outras  minuciosas  informações  a  respeito  do  assumpto. 

OBRAS  DO  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Em  observância  ao  disposto  no  art.  6^  §  12  n.  1  da  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1333,  foi  transferido,  por  decreto  n.  227õ,  de  6  do 
mesmo  mez  de  1897,  para  o  Ministério  da  Industrio,  Viação  e  Obras  Pu- 
jilicas,  o  serviço  de  construcçuo  e  reparos  'dos  próprios  nacionaes  a 
cargo  do  da  Fazenda. 

Não  tendo  a  lei  n.  400,  de  13  de  dezembro  de  1897,  consignado  verba 
para  esse  serviço,  foi,  por  decreto  de  2  de  janeiro  do  corrente  anno,  dis- 
pensado pelo  Ministério  da  Viação  o  pessoal  das  obras  deste  Ministério. 

Por  ser  de  necessidade  imprescindível,  conforme  me  ponderou  o 
inspector  da  Alfandega  desta  Capital,  á  devida  manobra  e  conservação 
das  machinas  daquella  repartição,  encarreguei  desse  serviço  o  enge- 
iilieiro  civil,  Miguel  Ricardo  Galvão,  que  já  o  desempenhava  cumulativa- 
iiiente  com  o  de  construcçuo  e  reparos  dos  próprios  pertencentes  a  este 
IVIinisterio. 

O  relatório  desse  engenlieiro,  que  vai  nos  Annexos,  fornece  todas  as 
informações  relativas  ao  andamento  dos  traljallios  durante  o  anno 
de  1897. 

Desde  1852  até  1897  inclusive  tem-se  despendido  com  : 

Obras  hydraulicas   12.717: 495;^961 

))      internas  6.97.õ:035$74i 

€o es  Del- Vecchio   2.8.il:76õ.>;784 

Ilha  Fiscal   1.081:317.$709- 

]S'o  período  dosséis  ulíimos  annoí,  1802-1897,  a  despeza  comas 
obras  internas  da  alfandega  elevou-se  deD.593:Sil$831  a  G.97õ:035$741, 
sendo,  portanto,  em  média,  de  6.322:047$827. 

A  renda  média  da  armazenagem  foi  no  mesmo  período  de 
í. 092:363^037,  o  que  representa  o  juro  de  17,27  Vo  do  capital  empre- 
gado naquellas  oijras. 


Si,  de  par  com  a  existência  dessa  circiimstancio,  attender-sc  d 
facilidade  de  fiscalisaçao"  e  mellior  aproveitamento  de  espaço  para  a 
armazenagem,  que  a  reconstrucção  dos  antigos  armazéns  da  alfandega 
fornece  ao  fisco  e  ao  commercio,  reconhecer-se-lia  a  necessidade  de  se 
examinar  o  assumpto  et  m  a  costumada  atlenção,  no  intuito  de  dotar- 
se  este  Ministério  com  a  verba  precisa  á  continuação  daquellas  obras. 

O  caes  Del-Vecchio  e  a  doca  Floriano  Peixoto,  em  frente  ao  ar- 
senal de  guerra^  teem  cusiado,  até  o  fim  do  anno  de  1897,  a  quantia  de 
2.841 ::6õ$784. 

A  área  dos  terrenos  conquistados  ao  mar  pela  construcção  dessa 
obra  eleva-se  a  õl,127m-  ,93,  que  calculados  a  lOOS  o  metro  quadrado  dá 
o  valor  de  5.112:793$000. 

Faltando  ainda  despender  para  a  sua  completa  terminação  cêrca 
de  2.059:203.$,  terão  custado  as  obras  em  tal  occasião  4.900 :96õ$784, 
quantia  menor  do  que  a  que  valem  os  terrenos  accrescidos,  modesta- 
mente avaliados  em  lOOS  o  metro  quadrado. 

Estas  obras  e  as  de  reconstrucção  dos  armazéns  da  alfandega  são 
as  únicas  propriamente  de  construcção,  a  que  se  estava  procedendo,  por 
conta  do  Ministério  da  Fazenda,  nesta  Capital. 

As  outras  consignações  pedidas  pela  verba— Obras — referem-sea 
serviços  de  conservação  e  reparos  indispensáveis,  como  se  poderá 


colligirdo  relatório  a  que  alludo. 

E'  este  o  orçamento  para  os  trabalhos  necessários  : 

Pessoaltechnico   22:800.$000 

Reconstrucção  dos  armazéns  da  alfandega  ....  200:000§000 
Construcção  do  caes  da  alfandega  até  o  arsenal  de 

guerra                        .   .   200:000$000 

Conservação  e  melhoramento  dos  a ctuaes  armazéns.    .  30:000$000 

»         de  obras  hydraulicas   ........  lõ:O0O$O00 

Concertos  da  Ilha  Fiscal   õO:OO0SOO0 

»       do  salão  do  expediente  da  Alfandega   .    .    .  .50:0008000 

Obras  no  edifício  do  Thesouro   õO:000$000 

»    imprevistas  e  urgentes   50:000$000- 

667:800>000 
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A  concentração  no  Ministério  da  Industria,  ViaçSo  e  Obras  Publicas 
das  obras  dos  ministérios  civis  parece  que  nilo  trard  ao  serviço  as  van- 
tagens calculadas;  o  Ministério  a  meu  cargo,  não  obstante  ter-se 
utilisGdo  da  autorisGçao,  vio-sc  na  necessidade  de  conservar  um  en- 
genheiro na  superintendência  do  serviço  das  machinas  da  alfandega  e 
terá  de  se  sujeitar  a  um  processo  mais  ou  menos  moroso,  toda  a  vez  que 
tiver  de  providenciar  sobre  qualquer  concerto  nos  edificios  a  seu  cargo. 

LOTERIAS 

Continuam  sol^  o  regimen  estabelecido  pelo  art.  24  da  lei  n.  428,  de 
10  de  dezembro  de  1893,  e  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2418, 
de  29  do  mesmo  mez  e  anno,  cuja  execução,  nos  primeiros  tempos,  não 
foi  obtida  com  facilidade,  por  ser  preciso  recorrer  o  respectivo  fiscal 
á  intervenção  da  policia,  para  prohibir  a  venda  nesta  Capital  de  bilhetes 
de  loterias  não  registradas,  e  das  extrangeiras. 

Aquella  só  cessou  definitivamente  em  virtude  de  sentença  do  juiz 
seccional,  julgando  os  concessionários  carecedores  de  acção;  a  venda 
de  bilhetes  de  loterias  extrangeiras  continua  a  ser  feita  clandestina- 
mente, ainda  que  mais  reduzida. 

Xa  falta  de  estampilhas  do  sello  adhesivo  para  a  cobrança  do  im- 
posto de  2 1;.,  0,0,  de  que  trata  o  art.  1°  n.  29  da  lei  n.  428  de  1896,  a  incidir 
sobre  os  bilhetes  ou  fracção  de  bilhetes  de  loterias  extrahidas  nos  Es- 
tados e  com  circulação  nesta  Capital,  tem  sido  o  mesmo  imposto  arre- 
cadado por  meio  de  guias  e  calculado  sobre  a  totalidade  da  emissão, 
fórma  que  o  fiscal  do  serviço  acha  preferível  á  das  estampilhas,  pelo 
facto  de  poder  conduzir  a  abusos  e  consequentes  desvios  da  renda. 

As  extracções  das  loterias  federaes.de  accordo  com  o  contracto  de  31 
de  dezembro  de  1893,  foram  feitas  pela  Companhia  de  Loterias  Xacionaes 
do  Brazil,  que  satisfez -todos  os  seus  compromissos.  Em  31  de  agosto  do 
anno  passado  procedeu-se  a  rigoroso  exame  nos  apparelhos  de  extracção, 
que  foram  encontrados  em  perfeito  estado . 

Foram  registradas  no  anno  findo  sete  loterias  em  beneficio  de  di- 
versas instituições,  com  o  capital  de  9.627:000.:^,  pagando  de  imposto 
313:500.$  e  depositando  como  caução  em  apólices  280:000.$000. 


A  renda  da  fiscalisação  des  loterias,  inclusive  remanescentes  e  multas, 
montou  a  i.033:502$500 ;  a  contribuição  aos  Estados  por  quotas  de  fiscal- 
isaíjdo  e  benefício  perfizeram  a  somma  de  l.õ26:87-i$930;  a  renda  total 
foi  deS.SSSiSTTS-iSO. 

O  fiscal  do  serviço  lamenta  a  falta  de  verba  para  occorrer  aos  gastos 
•do  expediente. 

Seu  relatório,  que  é  circumstanciado,  vai  publicado  nos  Anneocos. 

€AIXA  ECONÓMICA  E  MONTE  DE  SOCCORRO  DA 

CAPITAL  FEDERAL 

Abrindo  a  sua  criteriosa  exposição  dos  factos  occorridos  no  anno 
■de  1897,  diz  o  presidente  destes  dous  institutos : 

«  O  psriodo  decorrido  até  hoje,  si  não  apresenta  iim  largo  campo 
•de  actividade  e  de  desenvolvimento  nas  operações  dos  dous  ramos 
•dos  serviços,  —  denota  todavia  que,  não  obstante  as  alternati'\-as 
provenientes  da  situação  temerosa  que  caraclerisa  o  presente  mo- 
•mento  da  nossa  sociedade  em  geral  —  vão  caminhando  com  desas- 
sombro as  duas  instituições,  preenchendo  os  seus  fins  philan trópicos, 
aio  ■  interesse  e  em  auxilio  das  classes  populares. 

Sorprehende  mesmo  que  no  torvelinho  das  paixões  politicas  e 
estremecido  CDmo  anda  o  credito  publico  e  particular  pslos  inciden- 
tes imprevistos  da  vida  económica  e  commercial  do  nosso  paiz, 
tenham  as  nossas  instituições  continuado  sua  vida  normal,  sem  a  re- 
sultante dos  effeitos  de  íaes  phenomenos. 

Isto  colloca-as  em  um  nivel  de  conceito  e  ds  respeitável  mo- 
ralidade, que  desvanece  a  administração  superior,  elevando  o  mérito 
dos  seus  auxiliares  immedialos. 

Oxalá  possam,  vencidos  os  momentos  difficeis,  preencher  seus 
.grandes  destinos  estes  institutos,  que  representam  um  garantia 
inestimável  para  as  classes  menos  favorecidas,  sinão  para  toda  a 
-sociedade  » . 

O  conselho-fiscal  no  anno  ultimo  não  soffreu  alterarno  alguma 
110  seu  pessoal,  timbrando  os  sous  membros  em  acudir  ás  sessões 
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e  mais  Irybalhos  com  a  pontualidade  o  coiTecoão  qu2  lhes  são  pe- 
culiares, e  providenciando  por  meio  de  acertadas  deliberações  sobre- 
o  serviço  a  cargo  das  duas  repartições. 

Celebrou  durante  o  mesnr.>  anno  23  sessões  ordinárias,  alóm  das 
reuniões  das  suas  commissues  especlaes,  para  os  exames  e  balanços . 

O  movimento  das  operaçõss  realizadas  na  Caixa  Económica,  em 
1897,  foi  importante,  superior  mesmo  ao  do  anno  de  ISCG.  As  en- 
tradas de  depósitos  elevaram-sr;  à  cifra  considerável,  acima  das  do 
anno  antecedente,  sendo  as  retiradas  em  maior  escala,  o  que  tudo 
se  Gclia  claramente  demonstrado  no  relatório  da  Gerência,  publicado- 
nos  Anncxos. 

Os  saldos  a  favor  dos  depositantes,  vò-se  desse  documento,  foram  _ 

Em  31  de  dezembro  de  1893   .    .  37.õ63:043>;277 
»     »    »         »         »    1897    .    .      41. 541: 952^053 

representado  o  ultimo  por  113.. ^35  cadernetas. 

c<  >s'ao  diminue,  pois,  como  se  vê,  commenía  o  presidente  do  con- 
selho-riscQ],  a  confiança  que  aos  depositantes  inspira  a  Caixa  Eco- 
nómica, pela  promptidão  c  facilidade  de  suas  transacções,  apezardo- 
constante  aug-manto  de  trabalho  e  do  movimento  incalculável  de  ca- 
dernetas, a  abrir  e  a  liquidar  annualmente.  Entretanto  vuo  ficando 
adiadas,  sem  razão,  e  em  detrimento  das  repartições,  as  medidas 
já  Iia  muito  reclamadas  pelo  conselho  fiscal,  no  interesse  dos  ser- 
viços, ás  quaes  cumpre  attender  ;  porque  são  o  resultado  da  expa- 
riencia  e  do  cjnliecimento  soljre.as  necessidades  dos  serviços  das- 
mesmas  repartições». 

As  coiidiçõís  do  Monte  de  Soccorro  melhoraram  de  modo  no- 
tável no  anno  findj),  como  se  evidencia  destes  algarismos. 

O  valor  estimativo  dos  penhores  recebidos  na  casa-forte  foi :  . 

Em  31  de  dezembro  de  1893   .    .  957:2i0Ã0)a 
»    »   »       »         »   1897   .    .        1.851 :930.s000 
ou  quasl  o  dobro. 

Foram  resgatados  8.591  penhores  na  importância  de  1. 6 iS: 029.^09 3. 
Ficaram  em  saldo,  em  31  de  dezembro  de  1897,-7.678,  represen- 
tando a  imp  Maneia  de  1 . 1  il :  363:090 . 


Este  facto  auspicioso  descortina  o  futuro  que  aguarda  a  uLilissima 
instituição,  em  que  o  publico  rao:*igerado  e  lionesto  encontra  elementos 
seguros  para  operações  serias  e  revestidas  de  todas  as  garantias,  ten- 
dentes Cl  solução  de  difficuldades  temporárias. 

O  exame  e  apreciação  do  relatório  da  gerência  destes  dous  esta- 
belecimentos dizem  com  minuciosidade  ácerca  do  movimento  das  duas 
repartições  no  anno  decorrido,  pondo  em  evidencia  a  importância 
a  que  teem  attingido  os  seus  serviços,  e  a  consequente  deficiência 
do  pessoal  para  attender  a  elles,  circumstancia  que  é  comprovada  pelo 
testemunho  pessoal  do  conselho-fiscal,  que  por  isso  mesmo  insta  pela 
necessidade  de  sua  elevação. 

Todo  o  pessoal  continúa  a  merecer  a  confiança  do  conselho, 
mostrando-se  digno  do  seu  apreço  pela  dedicação,  zelo  e  honestidade 
com  que  procede. 

^'o  intuito  de  acautelar  melhor  os  muitos  valores  depositados  na 
casa-forte,  fizeram-se  obras  de  segurança,  que  firmaram  a  resis- 
tência material  desses  depósitos,  dada  qualquer  tentativa  criminosa  no 
edifício. 

Sobre  a  providencia  constante  do  arí.  6°  da  lei  n.  489,  de  15 
de  dezembro  do  anno  passado,  eis  como  se  manifesta  o  presidente  do 
conselho-fiscal: 

«  Depois  de  reiteradas  reclamações,  encaminhadas  ao  Congresso 
por  intermédio  do  Ministério  da  Fazenda,  logrou  o  conselho-fiscal 
ver  em  parte  attendida  a  proposta  sobre  a  elevação  da  importância 
dos  depósitos  a  10:000$  com  vencimento  de  juros,  dando-se  o  mesmo 
beneficio  para  as  quantias  excedentes  de  4:000$000. 

Releva,  porém,  notar  que  a  proposta  do  conselho-fiscal,  visando 
proteger  sómente  as  instituições  beneficentes  e  de  caridade,  foi 
ampliada  pelo  Congresso,  abrangendo  todos  os  depósitos  em  geral, 
com  grave  perturbação  das  relações  financeiras  de  alguns  estabele- 
cimentos de  credito,  que  hão  de  forçosamente  sentir  o  desvio  de 
numerário  destinado  ás  suas  transacções  ordinárias,  pela  sua  appli- 
çação  fácil  e  segura  na  Caixa  Económica. 

Não  cogitara  o  conselho-fiscal  de  propor  essa  medida  em 
termos  tão  latos,  o  que  se  pôde  verificar  compulsando  seus  ante- 


rior.s  relatórios  e  attendendo  aos  termos  da  proposta,  somenlc  re- 
■strinoida  ás  sociedades  benejlcentes . 

o  contrario  seria  desvirtuar  aquella  institaiç.-o,  dando-lhe  nm 
caracter  bancário,  incompatível  com  os  seus  fins  modestos,  de  eco- 
nomia  popular.  ' 

Entretanto  a  lei  do  orçamento  vigente,  n.  459,  de  15  de  de 
zembro  de  1897,  consignou  em  o  art.  6»  a  outorisaçao  no  sentado 
«o  o  absoluto,  com  o  ,ue  roram  desde  logo  elevados  muit  s 
c.epos.tos  particulares,  aproveitando-se  os  depositantes  desse  favo 
do  Congresso  para  seus  fins  especulativos. 

O  conselho  fiscal  chama  vossa  attenção  para  esse  incidente,  que 
reputa  de  muito  alcance  moral  e  económico  para  a  instituição,  e  cuja 
modificação,  no  sentido  restrictivo,  se  impõe  ao  vosso  critério,  para  que 
a  suje,te,s  .  alta  apreciação  do  Congresso,  na  sua  próxima  rLnil» 

.      O  conselho  fiscal  continúa  a  insistir  pela  adopção  das  outras  duas 
medidas  propostas,  constantes  do  meu  Relatório  de  1897,  pa.  m 
relativas  ú  isenção  de  penhora  e  arresto  para  as  quantias  até  4:00^.  e  á 

prescnpçao  em  favor  da  Cai.a  Económica  dos  saldos  nSo  reclamados 

dentro  de  SO  annos,  e  conclueesta  parte  do  seu  interes^ntc  relatori 

<=om  estas  considerações,  dignas  do  estudo  do  Congresso  Nacional- 
«  Permitti,  Sr.  Ministro,  que  em  nome  do  conselho  fiscal  soiicite 

ainda  vossa  attençSo  benévola  para  um  ponto  importante 

Em  23  de  janeiro  de  1897  submetteu  o  conselho  fiscal  á  vossa 

.ons  Wo  um  projecto  de  regulamento  para  a  Caixa  Económica  e 

Monte  de  Soccorro. 

Tratando  destas  instituições,  em  vosso  Relatório  daquelle  anno 
depois  de  as  considerardes- «pelos  inestimáveis  serviços  que  prestam 
.  Classe  proletária,  merecedora  de  todos  os  cuidados,  não  se  lhes  devendo 
portanto  regatear  meios  que  facilitem  o  desempenho  da  missão  qué 
te  está  confiada»  -  accrescentastes  :  .  Considero,  pois,  da  maior 
utdi^ade  os  medidas  q.e  teem  sido  propostas  pelo  benemérito  conse- 

Z  'T''/  '■«^«^«"do  o  regulamento  vigente, 

por  entender  que  para  isso  é  necessária  a  annuencia  do  Congresso  >' 

conseloTr'""'  ^""""'"^  '  ''''''  ^  ^^-''^o  d^ 

conselho  r«al  nos  seguintes  termc«:  <<  Essa  ultima  medida  pôde  ser 
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considerada  iiiacceitavel,  í.'i  visLa  do  que  dispõe  o  art.  2°  §  14  da  lei  d& 
22  de  agosto  de  1S60 ;  mas,  si  se  attender  que  a  direcção  de  um  estabele- 
cimento tilo  importante  absorve  boa  parte  do  tempo  e  actividade  dos 
membros  do  conseilio  fiscal,  acarretando-llies  grande  responsabilidade; 
reconhecer-se-ha  que  não  é  justo  exigir  que  sirvam  ellcs  de  graça ; 
tanto  mais  quanto  a  retribuição,  que  não  é  elevada,  só  saliirá  dos  lucros 
líquidos  da  Caixa  Económica  ». 

Ka  Camara  dos  Deputados,  em  sessão  de  2o  de  outubro  do  dito 
anno,  de  accordo  com  a  opinião  manifestada  pelo  Governo,  o  illustre 
deputado  Heredia  de  Sá  offereceu  uma  emenda  ao  projecto  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  exercício  de  1S93,  a  qual  auto- 
risava  o  Governo  a  reformar  o  regulamento  da  Caixa  Económica  e  ^lonl-^ 
de  Soccorro  da  Capital  Federal,  eliminando  a  sua  parte  obsoleta,  atten- 
dendo  ás  medidas  indicadas  pelo  mesmo  Governo  no  citado  relatório  do. 
j\Iinisterio  da  Fazenda,  e  dando,  a  titulo  de  porcentagem,  nas  forças 
dos  lucros  líquidos,  uma  razoável  retribuição  aos  membros  do  conselho 
fiscal. 

Isão  a  acceitou  a  respectiva  commissão,  por  não  concordar  nos 
tennos  em  que  foi  proposta  a  aiitorlsoção. 

Justificando  este  parecer,  em  sessão  de  16  de  novembro,  o  illustre- 
relator  da  commissão  limitoa-se  a  dizer:  «  que  a  emenda,  por  um 
lado,  circumscrevia  a  reforma  á  Caixa  Económica  da  Capital  Federai,- 
pondo  de  parte  as  dos  Estados,  e  sem  dar  as  suas  bases,  que  a  com- 
missão também  não  podia  dar,  por  falta  de  tempo;  por  outro  só  attendia 
ao  conseilio  fiscal,  esquecendo  os  empregados,  que  também  soffrem 
pela  deficiência  de  seus  vencimentos». 

No  offício  dirigido  pelo  presidente  do  conselho  fiscal  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  em  23  de  janeiro  de  1897,  está  cabalmente  justificada  a 
reforma,  que  áttende  em  primeiro  legar  ao  melhoramento  do  serviço, 
depois  aos  empregados,  cujos  vencimentos  elevou  consideralmenle  e 
só  ror  ult:mo  rcferlo-se  á  retribuição  dos  membros  do  conselho  fiscal. 
E  não  hesitou  este  cm  fazei- O;  porque  nCo  receia  que  se  attribua  o  seu 
proceim^nto  a  interesse  pessoal  de  seus  memlroi,  a'gu:s  encanecidas, 
no  serviç-)  piblico,  muitas  vezes  gr£tui'o,  e  todu-j  bastante  patriot:.s 
para  não  reg  itearem  o  preço  de  seus  esforços  e  dedicação. 
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semços  prestados  pelos  Cidades  com  distei" 

-i>i*nadas,  e  a  HepubUc,  oco  se  Í  e  ^ ^^^^^^  ^^P- 

exclusão  da  da  Capital  Federal.  ''^^"«"'^s  dos  Estados,  com 

AS  bases  para  a  reforma  estão  no  resnianiPnf.  , 
riencia,  organisado  pelo  conselh.       ,  '"'cto  da  expe- 

Po^er.  ser  ellm  Ja  ^7"^!  r"""^ 

-V.-ÇOS  p— s  pelos  seus :  '"'"-^ 

INTERESSES  ECONÓMICOS 

p-ír:::;^  irs  ^'-^^  -    -  «da 

nomico.e,uedahlprov3a  ^*  - 

toca  a  ordem,  a.ecJ„do,  rcÍ:rT~ 

Póde-se  dizer  gue  „I  n  '    ""'"'^  ^  °  ^"'"orcio. 

P.etou,  n,ante„do  nacional  n.osecom- 

...e  n-collaboram,  Jmo  estranhos, 
dosfcctores  do  nosso  progresso       '        ^ ^  coordenação 

Faltam-nos  autonomia  evitor  ÍT  «--respondentes. 

«  tivemos  occasL  re^r""'-"^"'^^^"-^^^ 
Pen-savele  conveniente  parlTl  t  r""'™ 

consentânea  com  o  mei  em  t!  Z'""  —'«^  ^''-ta, 

.  ^^ii       se  ae\e  desenvolve" 


cação  de  processos  e  instrumentos  aperfeiçooclos ;  divisão  da  proprie- 
dade, sua  determinação  e  fácil  transferencia  e  valorisação,  garantia  dos 
proprietários  e  simpliíicaçao  das  titulos ;  estatistica  da  producção  o  do 
.consumo ;  transporte  rápido  e  barato  e  certeza  da  entrega  das  mercado- 
rias; affluencia  de  traballiadores,  sua  estabilidade  e  ordem;  forneci- 
mento de  capitães ;  organisação  do  credito  agrícola  e  real. 

Ao  Estado  cabe  prover  com  o  intuito  mencionado,  sobre  as  condi- 
ções do  ensino,  a  confecçdo  das  leis,  a  organização  e  montagem  dos  ser- 
viços, as  obras  de  caracter  publico  e  as  medidas  para  garantir  a  ordem, 
a  effectividade  dos  direitos  e  das  leis  e  a  possibilidade  e  facilidade  do 
credito. 

A'  iniciativa  particular,  ou  das  classes  interessadas,  porém,  caberá 
a  acção  directa,  o  trabalho  e  o  esforço,  a  elaboração  positiva  dos  meios 
e  o  seu  encaminhamento  aos  fins  desejados,  previstos  e  conscientemente 
estudados,  á  luz  dos  esclarecimentos  da  experiência  e  do  bem  enten- 
dido interesse,  collocando-se,  cada  um,  no  exacto  ponto  de  vista  que  lhe 
incumbe  o  desempenho  do  mister  confiado. 

Aos  Estados  pela  actual  organização  politica  cabe  mais  que  á  União 
o  encargo  de  promover  as  culturas  apropriadas  á  natureza  do  sólo  e 
condições  climalericas.  Dentre  os  assumptos,  que  a  especialisação  das 
circumscripções  confiou  a  seus  cuidados,  não  podem  ser  excluídos  os 
económicos— quanto  ao  desenvolvimento  da  producção,  povoamento  do 
território,  formação  de  capitães,  o  credito  rural,  tanto  mais  quanto  lhes 
pertencem  os  impostos  de  exportação. 

Auxílios  directos  á  agricultura  nacional,  consistentes  em  concessões, 
ónus  e  responsabilidades  da  União,  trazendo  compromissos  para  o 
Thesouro  Federal,  são  no  momento  inteiramente  impossíveis. 

Todo  o  empenho  da  actualidade  é  e  deve  ser  no  sentido  de  resta- 
belecer a  normalidade  financeira,  superando  a  crise  que  affecta  o 
erário  publico,  desequilibra  progressivamente  os  orçamentos  e  impos- 
sibilita o  desempenho  de  deveres  fundamentaes. 

E'  certo  que  a  expansão  económica  é  a  base  capital  da  prosperidade 
financeira ;  mas  além  de  que,  em  regra,  muito  se  deve  esperar  da 
iaiciativa  e  da  energia  das  forças  applicadas  ao  trabalho  e  á  formação 
d$i -riqueza  social,  é  certo  que  seria  de  todo  o  ponto  inopportuno  onerar 
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utilíssimas.  ^   explanação  e  diffusao  s5o 

Merecem  exame  e  meditação. 


auxílios  A'  LAVOURA 


Essa  essencial  indi7c;írfa  ri4 
«o  operaria  .oiti         '""'^  '  -*^^etres„,. 

No  paiz,em  que  a  agricultura  depreeia-se  o  n.,.-„ 
porgue,com  os  seus  prodactos  ''"P^^^^-^P^receesoíTre, 
«o  «rcio  ele.ep  J  X  '^^^^^^^^^  '  'orneceudo 

indispensável  matéria  prima!  "^^"^''^  « 


Toda  industria  exige  : 
—Matéria  prima, 
—  Machina, 


que  executando  sobre  a  mcfnn;. 

'~ma.em„ov:;;r  /sTer 

^^rpos  que  se  oham&m  jíroductos  ; 
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FORÇA  MOTORA-a  musculap,  a  da  agua,  do  foso,  do  vento,  do 
vapop  ou  da  electricidade ; 

—  e  as  importantes  e  indispensáveis  alavancas  —  o  capital  e  o 

CREDITO. 

Na  industria  agricolaa  matéria  prima  é  a  semente;  a  machimi 
é  a  terra  que,  por  leis  providenciaes  ou  naturaes,  cria  e  affeiçòQ  o  pro- 
ducto  que  se  chama  co//ieíYa ;  a  força  motora  é  representada  por  in- 
strumentos agrícolas  e  pelo  trabalho  reunido,  do  homem  e  do  animal, 
auxiliado  pelo  emprego  daquelles  motores  mechanicos ;  e  o  capital  e 
CREDITO  —  mais  necessários  em  agricultura  do  que  nas  outras  industrias 
—  deverão  sempre  ser  proporcionados  á  extensão  do  solo  a  explorar  — 
para  darem  seguro  e  vantajoso  resultado. 

Dependem  da  intelligencia,  actividade  e  conhecimento  technico  e 
pratico,  de  quem  emprega  taes  elementos,  os  resultados  colhidos  na 
industria  agrícola,  que  tem  sido  e  será,  em  todos  os  tempos,  a  base 
mais  segura  da  estabilidade  social,  a  fonte  mais  abundante  das  rendas 
publicas  e  a  poderosa  força  determinativa  do  equilíbrio  orçamentário 
das  nações. 

Para  esse  resultado  a  industria  agrícola  precisa :  —  não  seguir  a 
monocultura  e  adoptar  a  polycultura,  cultivando  os  géneros  alimen- 
ticios  indispensáveis  á  vida  do  homem  e  as  forragens  necessárias  para 
criação  de  animaes  a  este  úteis ; 

—  Substituir,  principalmente  nas  terras  sem  humos,  o  systema 

I 

extensLCo  —  que  consiste  em  plantar  bastante,  em  grande  porção  de 
terreno  mal  preparado,  e  deixar  níaltratada  a  planta  para  colher  uma 
certa  porção  delia  sem  muito  trabalho  —  pelo  sijsteraa  intensivo  —  que, 
ao  contrario,  consiste  no  plantio  de  um  mesmo  terreno  dado,  de  fórma  a 
ter  maior  producção  —  applicando  um  methodo  agrícola  mais  racional. 

São  esses  os  systemas-typos  de  cultura,  de  onde  sahem  os  systemas 
intermediários. 

O  systema  intensico  dá  ao  sólo  a  máxima  estrumação  para  obter 
abundantes  colheitas  ;  o  systema  extensioo  se  limita  a  empregar  só  o 
trabalho  para  pôr  em  acção  as  forças  expontâneas  da  natureza. 

A'  proporção  que  a  civilisação  esgota  as  terras  virgens,  accumu- 
ladas  de  estrumes  naturaes,  o  systema  extensivo  vae  deixando  de  ter 
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applicaçao  e  sendo  substituído  pelo  intensivo,  o  que  pela  estrumaçfio 
-fornece  ás  terras  os  elementos  precisos  para  produzirem. 

O  systema  intensivo  comprehende  todas  as  culturas  que  almejam 
a  obtenção  das  maiores  colheitas,  com  renda  compensadora,  e  tem 
sido  applicado  nos  paizes,  onde  a  civilisaç5o  realísou  todos  os  seus  meios 
de  acção  e  progresso,  como  :  -  estradas  de  rodagem,  canaes,  navegação, 
estradas  de  ferro,  dócas,  mercados,  capital  e  credito  bem  organisado 
Neste  systema  aperfeiçoado  -o  intensivo  -  todas  as  conquistas  da 
sciencía  e  do  génio  industrial  acham-se  realísadas.  Representa  a  mais 
adiantada  manifestação  do  systema  moderno  de  cultura,  obtendo  do  sólo 
a  maior  quantidade  e  a  mais  numerosa  qualidade  de  productos ;  re- 
gularisa,  assim,  a  riqueza  dos  paizes  e  dos  particulares;  fórma  a 
melhor  garantia  contra  as  crises  alimentícias ;  emfim  -  é  o  systema 
que  assegura  ás  populações  ruraes  o  trabalho  continuo  e  largamente 
retribuído. 

A  maioria  dos  nossos  agricultores,  abandonando  este  adiantado  svs- 
tema,  tem  seguido  e  praticado  aqueile  outro  -  o  extensivo -.  que 
tanto  tem  aggravado  a  penosa  posição  da  nossa  lavoura,  que  necessita 
de  seria  e  urgente  transformação,  para  contrapôr-se  aos  outros  paizes 
productores,  de  modo  a  acompanhal-os,  quando  não  possa  levar-lhes 
vantagens  reaes. 


O  exclusivismo  de  cultura  creou  o  regimen  de  dependência  em  que 
nos  mantemos,  obrigando-nos  a  importar  do  extrangeiro  géneros  de 
primeira  necessidade,  que,  facilmente,  podemos  produzir  para  o  nosso 
consumo  e  para  lucrativa  exportação,  em  larga  escala.  E'  esse  um  dos 
principaes  factores  da  depressão  cambial  que  tanto  prejudica  o  paiz. 

E' preciso  reagir  contra  esse  exclusivismo  de  cultura,  vencendo  a 
obstinação  dos  lavradores  de  café  e  de  canna  de  assucar,  que  são  os 
productores  da  grande  propriedade  no  norte  e  no  sul  do  Brazil. 

«A  concurrencia  européa  já  demonstrou  -  em  relação  á  segunda 
dessas  culturas  -  os  resultados  dos  seus  bem  dirigidos  esforços,  op- 
pondo-lhe,  com  extraordinário  proveito,  a  cultura  da  beterraba,  cuja 
riqueza  saccharina  multiplicou-se  por  selecção. 
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Toda  America  Central  e  as  colónias  europôas  na  Africa,  perseve- 
rando no  propósito  de  diminuir  a  exportação  do  café  brazileiro,  dedi- 
cam-se  a  esse  género  de  cultura  —  com  as  enormes  vantagens  que  resul- 
tam —  das  appllcações  da  mechanica  e  da  chimica  agrícola. » 


A  crise  económica  por  que  passa  o  Brazil  é  o  resultado  directo  da 
crise  agrícola,  devida  ao  exclusivismo  de  cultura,  como  bem  patenteia 
distincto  agrónomo  : 

«  O  exclusivismo  cultural,  entrave  constante  á  marcha  desenvolutiva 
das  explorações  agrícolas  —  ao  mesmo  tempo  esterilisando  os  campos 
e  subordinando  ao  seu  infausto  desenvolvimento  todos  os  outros  ramos 
de  cultura  —  vae,  dia  a  dia,  alargando  entre  nós  a  esphera  de  suas 
odiosas  conquistas  e,  com  mostras  de  abatimento,  fixando  os  alicerces 
da  nossa  futura  decadência.  » 

E'  pelas  suas  consequências  fataes  que  o  Brazil  acha-se  na  peior  si- 
tuação económica,  de  todas  aquellas  por  queelle  tem  passado. 

Leonce  de  Lavergne,  eminente  economista,  diz :  «  Não  ha  boa  si- 
tuação económica  sem  boa  situação  agrícola.  » 

Dão  realidade  a  essa  proposição  a  historia  económica  e  a  vida 
agrícola  do  Brazil. 

A  centralisação  da  vida  agrícola  é  o  poderosíssimo  inimigo,  que  en- 
frenta temeroso  a  agricultura  nacional. 

A  cultura  exclusiva,  a  cultura  da  grande  propriedade,  traz  com- 
sigo  um  immenso  cortejo  de  consequências  funestas  e  perniciosas 
ante  as  leis  da  agricultura  e  os  preceitos  da  economia . 

E'  um  systema  nocivo  perante  a  sciencia  agrícola,  porque  está 
sujêito,  irremediavelmente,  ao  systema  extensivo  de  cultura ;  e  o  svs- 
tema  extensivo  está  em  completo  desaccordo  com  a  sylvículturl  e 
com  a  economia  rural. 

E'  o  systema  que  adoptam  os  agricultores  imprevidentes,  enca- 
rando os  resultados  presentes  e  descaidando-se  das  necessidades 
futuras. 

o  grande  proprietário  escolhe  entre  os  terrenos  de  sua  posse  aquella 
zona  mais  apropriada  i  cultura  da  planta  que  deseja  explorar. 
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Mas  esta  cultura  continuando-se  por  muitos  annos  chegará,  ao 
fim  de  certo  tempo,  a  empobrecer  o  solo,  das  substancias  alimentícias 
de  que  carece. 

Então  esta  zona  é  alienada  ou  abandonada,  porque  a  terra  está  este- 
rilisada ;  e  o  agricultor  rotineiro  vae  fazer  em  outra  zona  o  seu  campo 
de  exploração. 

Grandes  capitães  são  dispendidos  na  obra  da  destruição  das  flores- 
tas, pelo  machado  e  pelo  fogo,  as  quaes  se  despovoam,  cedendo  o  logar  á 
planta  que  o  agricultor  quer  explorar  ;  depois  de  certo  espaço  de 
tempo  todo  o  domínio  está  a  descoberto,  as  terras  cansadas  :  então 
vae  o  proprietário  procurar  terras  novas,  que  são  disputadas  à  força 
de  muito  capital. 

Nesse  ponto  de  transição,  na  passagem  de  uma  a  outra  proprie- 
dade, a  safra  se  amesquinha,  os  animaes  de  trabalho  resentem-se  da 
mudança  de  logar,  o  capital  é  dispendido  na  acquisição  da  nova  pro- 
priedade e  o  agricultor,  que  a  princigio  descortinava  amplos  hori- 
sontes  no  campo  de  suas  explorações,  desperta  nessa  nova  phase, 
presa  de  sua  ignorância  e  imprevidência. 

Estas  são  as  consequências,  ás  quaes,  muito  frequentemente,  conduz 
a  cultura  exclusiva . 

Muitas  outras,  porém,  imprevistas  e  por  isso  assustadoras,  podem 
de  momento  surgir,  tornando  cada  vez  mais  compromettedora  a  situa- 
ção do  agricultor. 

Ninguém  põe  ao  abrigo  dos  accidentes  naturaes  e  das  moléstias  a 
sua  cultura  :  e,  quando  essa  cultura  única  fôr  attingida  por  moléstias, 
sustada  por  accidentes,  de  que  ha  de  o  agricultor  lançar  mão,  si  elle 
só  cultiva  essa  única  planta  e  só  el!a  sabe  cultivar? 

Como  ficará  o  seu  produ;:to  a  salvo  das  alteraativas  de  preço  e 
garantida  a  venda  im  mediata  desse  producto  ? 

O  extrangeiro  tem  melhores  apparelhos,  cultura  mais  aperfeiçoada, 
pessoal  de  trabalho  mais  instruído ;  começa  a  produzir  o  mesmo  género, 
em  qualidade  melhor  e  melhores  condições  de  preço ;  impõe  nos  seus 
mercados  um  grande  imposto  sobre  o  género  similar  importado;  e  o 
agricultor  brazileiro  ha  de,  forçosamente,  submetter-se  a  todas  estas 
imposições,  a  todas  estas  condições,  e  vender  o  seu  producto  por  um 


—  536  — 

« 

preço  insigniflcanle,  porque  deste  único  produclo  é  que  elle  dispõe 
para  satisfazer  todas  as  suas  necessidades. 

«  As  causas  que  concorreram,  paru  que  o  Brazil  seja  hoje  o  paiz 
mais  productor  de  café,  na  oslatistica  geral  da  produoçSo,  sSo  as 
mesmas  que  podem,  inesperadamente,  fazer  baixar  ou  desapparecer 
de  todo  a  producçao  desse  género  agricola. 

A  ilha  de  Java,  o  jardim  da  Oceania,  embalava-se  nas  som- 
bras  dos  mais  deslumbrantes  cafesaes,  occupando  no  quadro  da 
producçso  de  café  o  logar  mais  proeminente,  quando,  ha  annos  pas- 
sados, convulsionada  por  um  terrivel  cataclysma,  submergio  a  sua 
zona  cafeeira  nas  profundezas  do  Oceano. 

Os  ceylanezes,  que  occupavam  um  logar  avantajado  na  cultura 
da  preciosa  rublace.,  trocaram  os  seus  instrumentos  de  cultura 
pelo  scaphandro  e  abandonaram  a  cultura  pela  pesca  da  pérola 

Hayti,  Guahyra,  Cuba,  Sumatra  e  outros  leem  declinado,  sensi- 
velmente, na  escala  da  producção  do  café;  só  o  Brazil  se  avantaia 
nesse  género  de  cultura,  com  sacriflcio  de  todos  os  mais  , . 


r  s  ao  f«  °  dessa  cultura,  como 

procurado  e.  consequentemente,  menos  valorisado 
factot  '"r™'''  '^^^^  P^"^-'"  ^  '■monstra  com 

aonadas  pela  concorrência  do  mesmo  produclo 

Unidts  TV-  T"'"'  '"""""'^  ^^'«^0^ 
Un.dos  da  Amenca  do  .Norte,  foi,  durante  a  guerra  da  secessão 

derahabital-a,  o  que  conseaniraT!  '""""""™'"'»'" 


Produziram  o  algodão  em  molhor  qualidade,  maior  quantidade 
e  por  menor  preço  do  que  o  que  importavam  do  Bra.il ;  dahi  sur«io 
a  baixa  de  preço  do  nosso  producto,  que  em  nada  p.dia  compete 
com  o  seu;  e,  consequentemente,  o  desanimo  dos  asricultores  brasi- 
leiros, que  foram,  pouco  a  pouco,  abandonando  a  aliudida  cultura 
até  que  hoje  apenas  restam,  dessa  exploração,  vestígios  duvidosos  em 
alguns  Estados  do  Norte. 

Entretanto,  é  incontestável  que  o  algodoeiro  é  uma  planta  multo 
remuneradora,  e  cuja  cultura  estí,  ao  alcance  de  todos  no  Brazil,  bem 
como  O  fumo.  ' 


A  cultura  do  café  é  prospera,  nâo  ha  duvida,  mas  ninguém  po- 
derá negar  que  ella  em  sujeita  a  retrogradar;  não  só  pela  abun- 
dância -  sem  propaganda  para  augmeuto  de  consumo -como  pelas 
causas  que  ha  pouco  apontámos,  e  por  muitas  outras  que  estão  depen- 
dentes das  condições  Climatéricas  e  das  necessidades  que  se  dedu.em 
dos  prmcipios  da  agronomia. 

.4s  plantas  retiram  do  ar  e  do  solo  os  elementos  de  sua  vida  • 
mas  o  solo,  sendo  incessantemente  cultivado  na  exploração  de  uma 
mesma  planta,  ha  de,  á  força  de  sustentar  esta  planta,  empobrecer- 
se  dos  princípios  que  sSo  indispensáveis  ú  sua  nutrição. 

Esse  terreno  agora  depauperado  será  abondonado  á  natureza 
afim  de  rehaver  esses  princípios. 

E-  nessa  occasião.  do  abandono  das  terras,  que  o  ogricullor  bocal 
diz—  a  terra  está  cansada. 

Pois  bem,  agora  que  o  solo  ocha-se  inapto  a  produzir  e  a  alimentar 
feto  planta,  explore-se  onlra  de  família  differente,  que  retire  do  solo 
pnnc,p,os  outros  que  não  aquelles  de  que  a  primeira  se  nuiria,  mas 
os  de  que  tem  necessidade;  e  a  terra  cansada  produzirá,  com  lodo 
vigor,  essa  nova  planta. 

menL?^'"°'  "'^"^ 

mente  fizemos,  a  esta  intuitiva  conclusão  : 

ditrerTj'  ""'^  ^^«^'^'«"'"«■'te-se  de  princípios,  em  proporções 

aifferentes  para  cada  uma  delias,  esi  um  determinado  terreno  poiue 
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de  conjuncto,  todos  esses  princípios ;.  ê  claro  que,  variando-se  ou  alte- 
rando-se  a  cultura  dessas  plantas,  nunca  o  sólo  ficará  expurgado  delles 
e  poder-se-ha  cultival-o  indefinidamente,  sempre  com  lucro  e  com 
successo. 

—  Fornecem  a  atmosphera  e  o  solo  todos  os  elementos  de  vida  aos 
vegetaes  pelas  suas  folhas  e  raizes :— o  solo,  principalmente,  ministra- 
Ihes  enxofre,  phosphoro,  cal,  ferro,  chloro,  potassa,  soda,  magnesia  e 
silica.  » 

Ora,  si  a  planta  é,  por  assim  dizer,  feita  desses  princípios  c  si 
o  terreno,  á  força  das  successivas  culturas,,  acha-se  desprovido  delles, 
de  que  ha  de  a  planta  se  alimentar  depois  dessas  culturas  ? 

Então  o  agricultor  ignorante,  em  vez  de  applicar  ao  terreno  aquelles 
princípios  precisos  á  vida  da  planta,  abandona-o  e  vae,  á  força  de  muito 
maior  trabalho  e  mais  avantajadas  despezas,  eni  busca  de  outro  terreno, 
onde  possa  explorar  sua  planta  immutavel,  representando,  desta  arte,  o 
tristíssimo  papel  de  parasita  da  natureza.  E'  essa  uma  gravíssima  con- 
sequência do  exclusivismo  cultural. 

Contra  esse  methodo  prejudicial  estão  os  preceitos  da  economia 
rural  a  mostrar  claramente  o  caminho  a  seguir  no  cultivo  racional 
do  solo :  — 

Deve-se,  sempre  que  fôr  possível,  alternar  as  culturas  de  plantas  de 
naturezas  dífferentes  para  auferir-se  os  maiores  resultados,  como 
ensina  a  sciencia  agronómica. 


«  As  leis,  sobre  cujos  princípios  repousam  as  regras  de  uma  cul- 
tura racional,  são  classificadas  nestes  quatro  grupos:  meteorológicas, 
physiologicas,  económicas  e  chimícas. 

Estas  leis  são  reveladas  nas  condições  seguintes: 

—  Ter-se  em  consideração,  durante  a  rotação  das  culturas,  as  pro- 
priedades mais  ou  menos  esgotantes  dos  vegetaes  ; 

—  Preparar  com  a  colheita  de  uma  planta  —  o  terreno  que  vae 
servir  á  cultura  da  que  lhe  succeder. 

Evitar  que  plantas  da  mesma  família  se  succedam,  e  assim  as 
de'-raizes  palhares  e  feculentas]; 


-  Intercalar  as  plantas,  que  servem  de  alimentação  ao  homem  e 
as  que  fornecem  matéria  prima  á  industria,  com  as  que  forem  destinadas 
ao  aliinento  dos  animaes : 

-  Nunca  abandonar  as  terras,  sejam  quaes  forem  as  suas  condi- 
ções,  depois  de  uma  cultura  : 

-  Cultivar  nas  terras  húmidas  plantas  próprias  a  desecal-as'  nas 
terras  seccas  e  áridas  outras  que  as  cubram  de  sombras.  » 


«  Fornecidos  esses  dados,  cremos  ter,  evidentemente,  demonstrado  a 
grande  necessidade  de  variar  as  culturas  ou  fazel-as  por  afolhamento 

Oafolhamentoé,  sinão  a  ultima  palavra  a  dizer-se  em  matéria  de 
progresso  agrícola,  o  passo  mais  avantajado,  que  pôde  a  agricultura 
nacional  dar  em  caminho  da  prosperidade. 

A  cultura  das  folhas  é  a  cultura  da  previdência,  da  economia,  do 
pequeno  como  do  grande  agricultor,  da  pequena  como  da  grande  pro- 
priedade. 

O  fim  principal  que  visa  o  agricultor,  que  adopta  o  plano  dos  afolha- 
mentos,  é  obter  a  maior  somma  possível  de  productos  diferentes,  dentro 
do  campo  de  acção  em  que  age  e  que  lhe  facultam  suas  posses. 

A  palavra  «afolhamento»,  em  matéria  agrícola,  traz  a  idéa  de 
variedade  de  productos,  emquanto  o  exclusivismo  cultural  lembra  a 
unidade  de  géneros  deproducção. 

Ora,  ninguém  contestará  que  a  polycultura  desenvolve  muito  mais  as 

iiiclustrias;equandoasindustriassedesenvolvem,acirculaçãomonetaria 
adquire  maior  actividade;  e  deste  maior  movimento  do  capital  é  con- 
sequencia  forçada  o  seu  augmento;  o  credito  territorial  e  o  agrícola 
firmam-seem  bases  solidas ;  eocredito  bem  como  o  capital  sGo  -  as 
alavancas  que  movem  o  progresso  de  um  paiz.  » 


«A  polycultura  desenvolveja  circulaça ,  monetária  dentro  do  paiz 
emquanto  que  o  exclusivismo  cultural  impelle  o  capital  para  o  extran^ 
geiro,  em  troca  de  todos  os  géneros  necessários  à  vida;  impedindo  o 
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exclusivismo  a  producç5 o  desses  géneros  no  pai/,  que  elle,  exclusi- 
vismo, nSo  permitte. 

Ora,  o  Brazil  é  uma  naçào  que  alimenta-se  da  producçCío  exclusiva 
de  um  só  género  agrícola;  e  um  palz  nestas  clrcumstancias  está 
indiscutivelmente  —  em  .situaçOo  agi'icola  má  —  e,  consequentemente, 
em  má  situação  económica ;  — dizem  os  economistas:  «  não  lia  boa 
situação  económica  sem  boa  situação  agrícola.» 

E',  por  conseguinte,  a  cultura  por  folhas  o  systema  que  devemos 
adoptar,  afim  de  que  possamos  despertar  a  agricultura  nacional  do 
lethargo  em  que  adormeceu—desde  os  primeiros  dias  de  sua  existência— 
com  o  rotineiro  trabalho  escravo. 

E'  ao  systema  dos  afolhamentos  que  devem  a  agricultura  europôa 
e  a  norte-americana  o  grande  desenvolvimento  a  que  teem  attingido, 
mostrando  os  mais  edificantes  exemplos  das  suas  vantagens  com 
o  trabalho  livre  e  de  iniciativa  particular  e  com  processos  adiantados. 

E'  a  Irlanda  com  os  rigores  de  suas  estações,  debatendo-se  con- 
stantemente nas  garras  fratricidas  da  Inglaterra,  que  mostra-nos  no 
computo  da  producção  agrícola,  um  numero  crescido  e  variado  de  pro- 
ductos  da  agricultura. 

E'  a  Suissa  em  seus  rochedos  escalvados,  desnudados  de  terra 
vegetal,  sujeitos  á  impetuosidade  dos  ventos  e  das  avalanches,  que 
enm-nos  exemplos  frisantes  de  quanto  é  rica  e  variada  a  sua  pro- 
ducção. 

E'  a  I-Iollanda,  conquistando  a  terra  aos  mares,  arcando  com  as  in- 
vasões das  ondas,  que  fornece-nos  saliente  exemplo  das  múltiplas  van- 
tagens da  cultura  por  afolhamento . 

São  as  Republicas— do  Rio  da  Prata,  do  Pacifico  e  da  America 
Central-debatendo-se  em  convulsões  politicas,  que  vão  sahindo  da 
crise  económica  e  financeira  que  as  atropliiava-pelo  cultivo  racional 
e  intelligente  de  suas  terras-que,  sendo  inferiores  ás  nossas,  leem-lhes 
fornecido  géneros  de  primeira  necessidade,  que  delias  importamos, 
em  elevado  valor,  pago  em  ouro,  por  não  termos  productos  para  as 
necessárias  trocas. 

Infelizmente,  porém,  emquanto  todos  os  paizes  aperfeiçoam  os  seus 
processos  culturaes,  desenvolvem  a  agricultura,  estabelecem  praticas 


salutares,  procuram  melhorar  e  aperfeiçoar  os  apparelhos  de  trabalho 
no  solo,  dar,  emfim,  á  agricultura  o  elasterio  de  que  ella  é  susceptível 
nós  nos  descuidamos  de  tudo  isto,  confiando  os  destinos  do  paiz  aos 
caprichos  e  accidentes  da  natureza. 

Passam-se  os  tempos ;  as  sas  doutrinas  se  apregoam  debalde- 
porque  os  agricultores  brazileiros  não  prestam  ouvidos  a  essas  theo- 
rias  trioiaes)  e  nas  sombras  doscafesaes,  dos  cannaviaes  e  da  arvore 
da  borracha  se  embala,  tranquiliamente,  o  nosso  paiz.» 


«  O  Brazil  tem  augmentado  a  producç^o  do  café  ;  e,  somente  café 
exportam  os  seus  principaes  Estados;  encontrando-se  muitas  vezes  na 
dura  necessidade  de  importar  do  extrangeiro  outros  géneros,  como 
sejam:  m,lho,  que  nos  vem  das  Republicas  do  Prata  e  Portu-al  • 
feijão,  arroz,  batatas,  frucíos,  banha,  toucinho,  carne,  etc,  que^nos 
veem  da  Europa,  da  America  do  Norte,  da  Nova  Zelândia,  das  Repu- 
blicas do  Chile,  Argentina,  Uruguay  e  outros  paizes. 

O  capital  despendido  na  acquisicão  destes  productos  -  que  devia 
ficar  no  paiz,  fecundando  seu  commercio  e  suas  industrias,  é  enviado 
para  o  extrangeiro,  influindo  na  baixa  do  nosso  cambio -pelo  que 
converte-se  n"um  elemento  de  atrazo  contra  o  progresso  nacional. 

Estas  e  muitas  outras  consequências,  ante-economicas  e  finan- 
ceiras, do  exclusivismo  cultural,  são  causa  mais  que  efficiente  do  estado 
de  atrazo  em  que  paira  a  nossa  agricultura ,  e  com  ella  todas  as  artes  o 
todas  as  industrias  nacionaes.» 


No  relatório  do  Ministério  da  Fazenda,  do  anno  ultimo,  indicam-se 
com  dados  verdadeiros,  as  medidas  aconselhadas  pelos  mestres  e  recla- 
madas pela  experiência,  necessárias  para  melhorar  e  elevar  a  lavoura 
nacional  -  em  temerosa  crise  e  profunda  desorganisação- pelas  causas 
geralmente  apontadas  e  conhecidas: 

-  A)  CAREN-ciA  de  conhecimentos  profissionaes  e  de  utilisação  nas 
culturas  dos  processos  e  instrumentos  aperfeiçoados  do  dorainio  da 
mechanica  e  das  sciencias  naturaes  ; 


^  B)  NECESSIDADE  de  '  dwisão  da  propriedade,  applicação  da  lei 
TORRENS  e  mobilisação  do  sólo para  a  verdade  do  credito  real; 

—  C)  FALTA  de  esúatistica  para  conhecimento  das  médias  da  pro- 
ducção  e  do  consumo  dos  géneros  nacionaes,  afim  de  conheceremse  os 
seus  respecticos  valores  ; 

—  D)  NECESSIDADE  de  transportcs  rapidos'e  económicos  e  da  res- 
tituição INTEGRAL  DAS  MERCADORIAS  DESPACHADAS  ) 

—  E)  DEFICIÊNCIA  DE  TRABALHADORES    REMUNERADOS,    de  ruodo 

proporcional  aos  resultados  de  seus  trabalhos  ; 

~F)  NECESSIDADE  INDISPENSÁVEL  DE  MODIFICAÇÃO  720 prejudicial  6 

absurdo  processo,  em  oigor,  da  arrecadação  do  imposto  de  exportação; 

—  G)  ESCASSSEZ  DE  CAPITÃES  E  DE  CREDITO. 

Insistimos,  com  empenho,  na  demonstração  dessas  urgentes  e  inde- 
clináveis necessidades  da  lavoura,  a  bem  do  credito  e  do  interesse  geral 
do  Brazil. 

Para  esse  desider^aium  são  precisos  a  propaganda  tenaz,  o  esforço 
continuo  e  a  boa  vontade  de  todos  os  poderes  públicos  da  União  e  dos 
Estados,  de  toda  a  imprensa  e  dos  brazileiros  patriotas,  que  comprehen- 
dam  —  ser  indispensável  desenvolver  o  paiz  as  suas  rendas,  natural- 
mente, pelo  augmento  de  producção,  de  fórma  a  satisfazer  as  suas 
despezas  e  ter  saldo  para  empregar  no  desenvolvimento  progressivo 
de  sua  civilisação,  libertando-se  assim  dos  prejuízos  enormes  de  cambio 
e  conquistando  a  verdadeira  autonomia  de  povo  livre  e  independente. 

Tão  patriótico  interesse  leva-nos  a  expôr,  com  desenvolvimento, 
as  diversas  e  complexas  causas  que  teem  concorrido  para  o  máo 
estado  económico  e  financeiro  do  paiz,  dentre  as  quaes  salieníam-se  —  a 
desorganisação  dos  trabalhos  da  lavoura  e  a  sua  anniquilante  crise,  que 
reclama  as  promptas  e  acertadas  providencias,  que  insistimos  em 
indicar  por  parecerem  as  mais  convenientes : 

A 


E'  preciso  que  os  Estados  e  os  municípios  tomem,  com  empenho,  a 
iniciativa  da  diffusão  do  ensino  agricola,  que  deve  ser  distribuido-nas 
escolas  primarias  ( indirectamente ),  nas  fazendas-escolas,  orpheli- 


natos  e  colónias  agrícolas,  escolas  praticas  de  agricultura,  em  seus 
dlfferentes  ramos,  compreheiídendo  a  industria  de  lacticinios,  estações 
agronómicas  e  meteorológicas,  escolas  regionaes,  devendo  servir  de 
complemento  a  estas  instituições  conferencias,  comícios  e  exposições 
agrícolas. 

Nospaizes  onde  a  agricultura  é  bastante  adiantada  pelo  benéfico 
influxo  da  sciencia  que,  derruindo  velhos  preconceitos,  lez  desapparecer 
condemnados  processos  que  a  rotina  teimava  em  conservar  ;  nos  pai- 
zes  onde  a  cultura  da  terra  é  feita  de  accordo  com  as  lições  da  scien- 
cia e  subordina-se  ás  regras  e  dictames  da  economia  rural,  o  objectivo 
principal  do  agricultor  -  é  produzir  muito  c  bem  com  o  menor  emprego 
de  capital  -  em  o  menor  lapso  de  tempo  e  com  menos  trabalho  possí- 
vel, ou,  por  outra,  produzir  muito  e  barato. 


E'  preciso  que  os  poderes  públicos  tomem  o  empenho  de  fazer  exe- 
cutar a  lei  Torrens,  promulgada  pelo  decreto  n.  451  B,  de  31  de  maio, 
regulamentada  em  õ  de  novembro,  tudo  de  1890,  e  sujeita  a  uma  com- 
missão  do  Congresso  para  modificar  as  suas  disposições,  de  accordo 
com  a  Constituição  de  2í  de  fevereiro  de  1891,  simplillcando-as,  e  expur- 
gando-as  dos  senões  que  forem  observados. 

E'  de  esperar,  do  patriotismo  do  Congresso,  a  terminação  urgente 
deste  trabalho  para  ser  de  novo  regulamentado. 

Não  sendo  possível  executar  essa  lei,  os  Estados  devem  crear  os 
registros  das  propriedades  -  feitos  á  vista  de  títulos  de  incontestado  di- 
reito pleno  de  posse  e  da  respectiva  planta  —  levantada  de  accordo  com  o 
plano  para  a  organisação  do  cadastro  —  estatística  territorial  —  nos 
Estados. 

Para  a  divisão  da  terra  muito  directamente  concorre  o  imposto 
territorial,  ainda  não  aproveitado  no  Brazíl. 

No  caso  de  não  ser  executada  a  lei  Torrens,.  para  mobilisar  o  solo, 
isto  é,  tornar  os  immoveis  de  íacil  transferencia,  parece  conveniente 
supprimir  todos  os  impostos  de  transmissão  de  propriedade,  de  sello  e 
direitos,  que  são  cobrados  hoje  —  no  valor  de  cerca  de  7  o/o  —  e  admittir 
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a  transferencia  de  direitos  hypothecarios  por  endosso,  livre  de  impostos, 
sello  e  outras  despezas,  apenas  com  a  transferencia  no  registro. 

Esses  ónus  podem  ser  substituidos  por  um  imposto  annual  que 
sobrecarregue,  sómente,  uma  vez  por  anno,  a  propriedade. 


«  Calculando-se  o  valor  das  propriedades  agrícolas  da  cultura  de 
café  pela  renda  liquida  annual,  verifica-se  que  esse  valor  se  eleva  ácima 
de  2.003.000:003$,  assim  demonstrado  : 

A  média  da  exportação  annual  de  café  e  o  seu 
valor,  em  todo  opaiz,  sendo  de  6.000.000  desaccas 

^^^^   360.000:000$000 

tomando  75  «.  o  ou  dous  terços  dessa  somma  para 

despezas  de  custeio   270.000:000$000 

^^^^^   90.000:0008000 

que  corresponde  ao  juro  de  4  o  ^  de  2.2õO.OaO:000$000  ». 

Calcula-se  o  valor  approximado  de  todas  as  propriedades  ruraes 
exploradas  no  paiz,  incluidas  as  de  creação  de  aniraaes,  as  de  cultura 
de  café,  cacáo,  algodão,  fumo,  côco,  cereaes  e  as  das  industrias  ex- 
tractivas da  borracha,  madeira,  piassava,  hervas  medicinaes,  etc,  na 
elevada  somma  de   10.000.00D:000$000 

Estima-se  o  valor  da  producção   ou  renda 

dessas  terras,  anniialmente,  em  3.000.000:000$009 

( o  que  corresponde  ao  juro  annual  de  3  ".  o  daquelle 
capital),  do  qual  só  exportamos  produclos  no 
valor  médio  annual  de   820.000 :000$000 

São,  pois,  consumidos  ou  aproveitados  no  paiz 
productos  nacionaes  na  importância  de  .  .  .  .  2.130.000:0008000 
o.que  dá  para  cada  um  dos  17.000.000  habitantes, 
em  queé  estimada  a  máxima  população  do  Brazil, 
o  consumo  annual,  de  mercadorias  da  producção 
nacional,  na  importância  de.  . 
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ou  por  dia.   .  . 


Entretanto,  ó  triste  reconhecer,  todo  aquelle  enorme  capital,  em- 
pregado em  propriedades  territoriaes,  acha-se  paralysado  e  os  seus 
possuidores  nao  dispõem  de  credito. 

Por  falta  de  recursos  e  credito  os  géneros  da  producçõo  nacional  — 
sao  offerecidos  e  vendidos  no  paiz  -  a  preços  baixos,  em  logar  de  serem 
g-uardados  e  vendidos  em  occasiao  apropriada  por  meliior  preço. 
A  industria  nacional  não  consegue  mobilisar  os  valores  de  seus  pro- 
ductos,  e  só  pela  venda  effectiva  delles  obtém  dinheiro. 

E',  pois,  de  toda  conveniência  não  só  mobilisar  a  terra  pela  trans- 
ferencia dos  títulos  hypothecarios,  por  endosso,  na  fórma  dos  indicados 
processos;  mas,  também,  os  immoveis  e  o  fructo  pendente  pelo  credito 
movei  e  letra  agrícola,  e  os  géneros  armazenados  pelo  certificado  de 
deposito  e  loarrant. 

Nas  republicas,  só  um  regimen  económico  pode  fortificar -o  da 
distribuição  das  terras  aquém  queira  trabalhar  -  sejam  nacionaes  ou 
extrangeiros.  A  vastidão  do  nosso  sólo  pôde  occupar  todas  as  actividades 
que  queiram  collaborar  na  obra  do  engrandecimento  do  paiz. 

E'  preciso  realisar  a  divisão  do  sólo,  criteriosamente,  sem  excessos 
para  não  anarchisar  a  divisão  da  propriedade  territorial. 

Façamos  do  trabalhador  e  do  colono  intelligente  e  immigrado  o 
possuidor  das  terras  que  cultiva  -  e  vinculemol-o  ao  sólo. 

A  Republica  cumprirá  assim  uma  das  partes  mais  importantes  do 
seu  programma  económico  -  fazendo  surgir  a  democracia  rural  onde 
floresceu  o  feudalismo  senhoreai. 


C 


Tratando-se  em  artigo  especial  da  organisação  da  estatística,  de 
que  tanto  precisam  a  lavoura  e  o  commercio  nacional,  não  addita- 
remos  qualquer  consideração. 

D 

E'  necessário  melhorar  a  nossa  viação,  no  seu  conjuncto,  atten- 
dendo,  principalmente,  ás  condições  de  justiça  e  equidade  nos  fretes, 
rapidez  segurança,  conforto  e  policiamento  -  para  restituição  integral 


dos  géneros  que  transporLa  —  como,  urgenlemenlc,  reclamam  as  indus- 
trias, o  commercio  e  todos  os  liabitanLcs  dos  centros  productores  do 
Brazil. 

Torna-se  preciso  uma  regulamenta(;iiO,  que  garanta  pela  responsa- 
bilidade elTectiva  das  cmprezas,  sem  delongas  e  complicadas  jusliíi- 
cações,  a  restituição  integral  das  mercadorias  despachadas. 

Considera  Leroy-Beaulieu  «  erro  cíipilal  a  creação  de  populações 
sem  a  prévia  abertura  de  caminhos  ». 

Escreve  o  mesmo  economista  :  «as  grandes  somm;is  despendidas 
pelos  governos  c  associações  em  aberturas  de  canaes  c  estradas  são 
excessivamente  úteis  ás  nações,  que  muito  lucram  com  as  sabidas  que 
,  abrem  aos  Estados,  com  o  augniento  de  valor  (luc  dão  ás  terras,  com  a 
grande  quantidade  dc  mercadorias  que  introduzem  na  geral  circulação». 

Para  progredirem  as  populações,  aconsellia  o  economista  Paulo 
Cou^^■is,  «  é  preciso  que  sejam  os  fretes  dos  transportes  de  mercadorias 
equitativos  e  módicos,  o  mais  possível,  de  fórma  a  estimular  o  augmento 
de  seus  haljítantes  e  a  troca  dos  seus  produclos,  com  o  que  só  teem  a 
lucrar,  estavelmentc,  as  respectivas  emprezas. 

E'  certo  que  as  rendas  das  emprezas  de  viação  não  podem  ser 
desfalcadas  em  proveito  da  lavoura  ;  .ha,  porém,  em  tudo  um  limite  : 
si,  reduzidas  as  tarifas,  depois  de  severa  e  justa  revisão,  ainda  assim 
a  sorte  da  producção  perigar,  será  o  caso  dos  governos  dos  Estados 
interessados  concorrerem  directa  ou  indirectamente  para  indemnisar 
as  emprezas  dos  sacrificios  temporários  que  tiverem  de  fazer,  dimi- 
nuído, quanto  necessário  fòr.  o  preço  dos  transportes  ». 

Quem  viaja  pela  zona  agrícola  dos  nossos  Estados,  sente-se  im- 
pressionado ao  vèr  o  estado  deplorável  das  estradas  que  vão  ter  ás  pro- 
priedades agrícolas,  ou  as  communicam  com  as  estações  das  vias  fér- 
reas ;  e,  entretanto,  deviam  cilas  merecer  todos  os  cuidados  dos  mora- 
dores e  da  administração  publica. 

Entregues  ao  abandono,  tornam-se  quasi  intransitáveis,  durante  a 
estação  in ver nosa,  quando  as  enchentes  dos  rios  destroem  pontes  e  ala- 
gam os  caminhos. 

Desta  situação  resulta  que,  além  da  elevação  de  seus  respectivos 
custos  pelas  despezas  que  sobre  elles  pesam,  os  géneros  da  lavoura 


chegam  alg„masvozosduleriu™cIos  te  estações  das  estradas  de  rerro 

OU  aos  centros  commerciacs. 

Pora  a  escassez  de  nossa  producçao,  principatoente  a  do  domínio 
dapolycultura,  contH,u,e,  poderosamente,  a  falta  de  estradasde  rodagem 
co^ersentesís  estaçOes,  pois  ta.  nome  Mo  se  pOde  dar  aos  péssimo" 
cammhos  por  onde,  com  grandes  dificuldades,  transitam  os  carros 
em  geral  de  bois,  empregados  no  serviço  da  lavoura 

rv  preciso  que  as  administrações  esladooes  e  municipaes  -  coadju- 
vadas pelas  populações  -  tomem  todo  o  interesse  na  viação  de  suas 
respectivas  zonas.  ' 

«  Os  caminhos,  ligando  as  propriedades  entre  si.  devem  convergir 
para  os  estradas  -cinaes,  ligando  as  Ireguezias  e  os  municípios,  que 
por  seu  turno,  devem-se  communicar  por  estradas  que,  através  Jndt 
as  zona.  ma,s  productoras  de  cada  Estado,  terminem  em  centros 
commercaes  de  consumo,  de  importação  e  exportação.  Os  Estado 
de^m  ser  ligados  também  por  estas  ou  outras  estradas  de  ínte^!:: 

A  regular,  activa,  accelerada  e  moralisada  viacfio  do  interior 
de  um  pazz  deve  prolongar-se  no  exterior  -  não  sO  por  meio  de  b  m 
construidaseeconomicasrerro-vias  internacionaes,  L^.Z^l 
dade,  com  precisão  de  horário  e  de  sérvio.,  como  também  pela  regular 
ap.da,  e  confortável  navegação,  pela  construcção  de  docas  e  pela 
Ulu^nação  das  costas  por  phar.es-aam  de  satisfazer  os  interes^sL 
marítimos  e  commerciaes. 

P6de.se  «tontamente  assegurar  que- o  paiz  bem  servido  de  viação 
e  de  hospitaleiro  accesso  -ha  de,  facilmente,  povoar^se  e  ser  cultivado 
pela  .n>c,at„-a  particular,  sem  precisar  quasi  de  recurso  omcial 


E 
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Dos  povos  cullos  o  Brazil  é  um  dos  que  teem  superfície  menos  habi- 
tada, como  demonstra  esla  estatisLica: 
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Pelo  ultimo  recenseamento  feito  em  189D,  tinha  o  Brazil  14.333.915 
habitantes,  como  demonstra  o  quadro  sob  n.  1 . 

Tem,  evidentemente,  augmentado  a  sua  população,  que  pôde  ser 
considerada,  no  máximo,  de  17.000.000  de  habitantes,  como  acima 
declaramos. 

Somos,  reconhecidamente,  um  paiz  pouco  povoado,  que,  em  logar 
de  ter  dous  habitantes  por  kilometro  quadrado,  precisa  ter,  pelo  menos, 
cinco,  o  que  elevará  a  nossa  população  a  mais  do  dobro,  isto  é,—  a 
40.000.000  de  habitantes. 

E'  muito  insufficiente  a  população  do  Brazil  para  aproveitar,  pelo 
trabalho,  os  avultados  elementos  de  riqueza  accumulados  no  seu  solo. 

Além  disso  observa-se  que  a  maior  somma  de  actividade  nacional 
não  propende  para  a  nossa  primeira  industria    a  lavoura. 


Ila  grande  cxodo  dos  populações  do  interior  para  as  capitães  á 
procura  de  emprego  publico,  com  sacrificio  do  paiz  e  daquelles  que  soli- 
citam taes  empregos,  em  logar  de  se  dedicarem  aos  traballios  da  la- 
voura, do  commercio  e  outras  industrias,  onde  podem  encontrar  melhor 
remuneração  e  futuro. 

No  interior  dos  nossos  Estados  nuo  é  difficil  ver  o  lavrador  na 
carência  absoluta  de  braços,  cmquanto  que  as  tavernas,  sitas  ao 
longo  das  estradas,  que  vão  ter  ás  suas  propriedades,  enchem-se  de 
ociosos,  que  alli  vão  despender  os  resultados  dos  furtos  de  géneros 
das  fazendas  ou  os  recursos  que  auferiram,  durante  os  poucos  dias 
da  semana,  em  que  se  entregaram  ao  trabalho. 

Para  cessar  esse  abuso  não  é  necessária  nenhuma  lei  de  excepção;— 
bastam  medidas  policiaes  —  com  apoio  na  nossa  legislação  em  vigor  — 
e  um  pouco  mais  de  cuidado  c  capricho  da  parte  das  autoridades  —  no 
cumprimento  de  seus  deveres. 

Além  das  medidas  para  augmentar  os  trabalhadores  reclamados 
pela  lavoura,  aproveitando  os  braços  nacionaes  pela  repressão  da  ocio- 
sidade e  da  empregomania  —  é  indispensável  —  os  governos  esta-  ' 
doaes  e  os  fazendeiros  promoverem  a  cólon isação  extrangeira,  enca- 
minhando para  os  seus  territórios  colonos  morigerados,  úteis  e  habi- 
tuados aos  respectivos  trabalhos,  que  se  submettam  ao  systema  de  par- 
ceria, com  proveito  para  si  e  para  os  seus  patrões,  attendendo  aos 
elevados  salários  pagos  pelos  serviços  feitos  a  jornal  —  devidos  á  carestia 
da  alimentação  importada  —  pelo  não  cultivo  de  cereaes  e  pela  falta  de 
criação  de  animaes. 

Assim  os  colonos  poderão  elevar-se  a  proprietários,  creando 
prósperos  centros  agrícolas  sob  o  influxo  da  polycultura  e  da  distri- 
buição methodica  e  racional  das  terras. 

Serão  verdadeiros  patriotas  —  amantes  do  Brazil  —  os  que  coope- 
rarem para  esses  resultados. 

Só  podem  pensar  de  modo  diverso  aquelles  que,  eivados  de  na- 
ííi;ísmo  —  sentimento  apaixonado,  pernicioso  e  contrario  ao  pro- 
gresso real  das  novas  nações  —  procuram  confundir  esse  tacanho 
sentimento  com  o  patriotismo,  quando  ha  entre  elles  verdadeira  an- 
tinomia . 
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Eis  como  criterioso  oscríptor  traça  os  limiLcs  dosscs  dous  senli- 
mentos : 

« O  nativismo  restringe  o  entenebrece  os  liorisontcs  moraes  e 
sociaes;  o  patriotismo  os  alarga  e  aclara. 

O  nativismo  infunde  a  suspeita,  o  rancor  e  gera  o  crime  ;  o  pátrio- 
tismo  insinua  a  confiança,  afasta  o  odio,  a  inveja  e  produz  a  liarmonia 
ea  paz. 

O  nativismo  estimula  a  foficc,  avigora  a  pretenciosidade,  esterilisa 
a  lição  util,  feclia  os  ollios  á  verdade,  compraz-se  no  erro,  exalta  a 
vaidade  fútil  e  infantil ;  o  patriotismo  ensina  a  modéstia,  desvenda  os 
defeitos,  aceita  o  bom  conselho,  estuda  o  exemplo  proveitoso,  acrysola 
as  virtudes,  prega  a  prudência  c  moderação. 

O  nativismo  é  mescla  de  obsoletos  preconceitos,  em  tempos 
passados  e  bárbaros  e  da  ignorância  dos  factos  de  hoje ;  o  patriotismo, 
ao  contrario,  é  a  consideração  sensata  e  .justa  das  necessidades  da  terra 
natal,  quer  sejam  de  ordem  material,  quer  moral. 

No  perigo  e  na  desgraça  o  nativista,  sinão  fòr  um  fanático,  sente 
a  sua  fraqueza  e  deplora  o  seu  atraso,  reconhecendo  a  insufficiencia 
dos  seus  recursos  e  das  suas  falsas  idéas. 

O  patriota,  porém,  não  desanima,  encara  dc  frente  os  revezes, 
buscando  dos  parcos  elementos  que  o  rodeiam  tirar  recursos  em  pról 
da  pátria  -  competindo  com  o  extrangeiro,  que  se  deve  nacionalisar,  - 
procurando  levar-lhe  vantagem  pela  intelligencia,  conhecimentos, 
actividade,  trabalho  e  economia,  tudo  amparado  pelas  leis  de  seu  paiz. 

O  nativismo  prejudica  as  nações,  estorvo-lhes  os  passos,  sub- 
trahindo-as  ao  influxo  das  idéas  sãs  e  generosas.» 

Nos  Estados  Unidos  o  nativismo,  durante  longo  periodo,  acastellou- 
se  n'um  partido,  que  muito  prejudicou  a  immigração  e  colonisação. 

Laroudieare,  analysando  este  periodo  da  historia  americana,  diz: 

«  A  immigração  pára,  estaca  e  retrograda  quando  o  nativismo 
alça  a  cabeça,.)-) 

Foi  combatendo  esse  retrogrado  sentimento,  que  não  se  har- 
monisa  com  o  civilisador  e  humanitário  cosmopolitismo,  bem  com - 
prehendido,  que  aquella  grande  nação  attingio  a  sua  actual  posição 
culminante. 


Alóm  dc  ipalDalhadorcs  nacíonacs  g  cxLrangeiros,  a  lavoura  precisa 
do  machinismos  aperfeiçoados,  cuja  applicação  dispensará  grande 
nunaero  de  .l.)raços,  realizando,  concomitantemente,  economia  de  tempo 
c  de  capitães. 

O  dispêndio  excessivo  de  algumas  propriedades  resulta  do  em- 
prego de  grande  numero  do  tra])alliadorcs  em  operaçjos,  que  poderiam 
ser  efiectuadas  por  macliinas  agrícolas,  que  devem  ser  divulgadas  como 
medida  salvadora. 

Os  grandes  e  os  pequenos  cultivadores  -  encontram  na  macliina 
agrícola  recursos  aljundantes  -  para  satisfação  de  suas  necessidades. 

A  par  de  ínstrumenlos,  que  reclamam  tracção  animal  nas  diíTe- 
reiííes  operações  a  que  se  applicam,  figuram  os  arados,  semeadores, 
carpadores  americanos,  que  exigem  apenas  o  esforço  e  a  direcção  do 
trabalhador,  c,  segundo  experiências  jú  feitas,  realizam  o  trabalho  de 
10  homens. 

Sem  pessoal  e  machinismo  não  ha  trabalho  agrícola;  é,  pois,  preciso 
facilitar  á  lavoura  esses  meios  de  trabalho  e  producção. 

E'  necessário  —  na  crise  por  que  está  passando  a  lavoura  —  liber- 
lal-a,  o  mais  possível,  dos  ónus  que  a  aggravam,  como  —  o  do  imposto 
de  transmissão  de  propriedade,  o  do  sello,  o  do  imposto  de  exportaçxio  e 
outros. 

«  Os  impostos  de  exportação  c  de  Ircmsmissão  de  propriedade  são 
hoje,  no  Brazil,  as  pi-incipaes  Ibnles  de  receitas  dos  Estados. 

Os  economistas  modernos,  porém,  condemnam  aquella  contri- 
iDuiçuo,  que,  paga  pelo  productor  ou  pelo  exportador,  recahe  sempre 
sobre  o  preço  do  género,  encarecendo-o,  c—  embaraçando  o  progressivo 
augmento  de  seu  consimio. 

Deste  imposto  estão  isentos  os  productores  que  não  cultivam 
os  suas  terras  e  os  que  não  exportam  osproductos  de  snas  industrias, 
recahindo,  somente,  soÍ3re  o  productor  lalDorioso,  o  que  é  uma  in- 
iquidade. 

Só  pagam  imposto  de  exportação  os  lavradores  que  mandam  os 
seus  pro-1 1.1  ctos  para  serem  vendidos  cm  nossos  mercados,  podendo-se 


afflrmar  que  esse  tributo  recahe  nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Minas, 
S.  Paulo  e  Espirito  Santo,  quasi  que  exclusivamente  sobre  os  lavradores 
de  café. 

Além  do  ónus  dessa  contribuição,  que  6  uma  das  múltiplas  causas 
que  diminuem  a  procura  dos  géneros  nacionaes  nos  mercados  consu- 
midores pela  elevação  dos  preços,  ainda  o  systema  de  sua  arrecada- 
ção, executado  pelos  Estados,  o  torna  mais  vexatório  e  prejudicial  aos 
productores.  » 

Convém  sanar  o  avultado  prejuízo  produzido  por  esse  vicioso  e 
sui  generis  systema  de  arrecadação,  decretando  os  Estados  a  cobrança 
desse  imposto  no  acto  da  exportação,  á  vista  das  guias  —  mencionando 
apenas  a  natureza,  peso  e  procedência  do  género. 

Accresce  ainda,  para  aggravar  o  custo  da  producção  —  já  bastante 
pesado  pelos  salários  e  tarifas  moveis  de  ferro- vias — o  imposto  de  trans- 
ito, que  cobram  alguns  Estados,  como  o  de  Minas,  pelas  mercadorias 
desembarcadas,  em  qualquer  estação,  situada  em  território  seu,  imposto 
que  vai  de  20  a  õO  réis  por  kilogramma. 

Os  Estados  precisam  decretar  o  imposto  territorial,  de  modo  justo 
e  equitativo,  como  meio  seguro  para  parcellar  os  latifúndios,  crear  a 
democracia  rural. 

Não  tem  essa  contribuição,  perante  a  economia  politica,  outra  justifi- 
cativa que  não  o  augmento  da  valorisação  do  sólo  pelos  melhoramentos 
de  ordem  publica,  e  a  obrigação,  que  cabe  ao  proprietário,  de  compen- 
sar a  somma  dispendida  com  taes  melhoramentos,  que  o  collocam  em 
situação  excepcional  em  face  dçs  possuidores  de  terras,  que  não  foram 
igualmente  beneficiados. 

Si  o  Governo  dá  ao  proprietário  viação  fácil,  vias  navegáveis,  canaes, 
estradas  de  rodagem,  que  approximam  os  centros  de  producção  dos 
mercados  consumidores,  o  proprietário  deve  dar-lhe,  por  sua  vez,  mó- 
dica contribuição,  que  representa  os  juros  do  capital  despendido  para 
valorisar  outro  capital -a  terra.  Assim,  o  imposto  territorial  não 
pôde,  com  justiça,  applicar-se  a  terras  situadas  a  grandes  distancias 
das  vias  de  communicação,  sem  melhoramentos  de  ordem  alguma,  onde 
se  tornam  impossíveis  explorações  remuneradoras,  pelas  difficuldades 
dos  meios  de  transporte . 
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Estas  considerações  actuaram  no  espirito  dos  politicos  brazileiros, 
que  intentaram  estatuir,  eiitrc  nós,  o  imposto  territorial,  o  Visconde  de 
Ttaborahy  e,  mais  recentemente,  o  consellieiro  Laíayeltc. 

O  segundo  desses  estadistas  escreveu  em  seu  Relatório  de  1884: 
«  O  imposto  só  deverá  comprehender  as  propriedades  territoriaes  — 
sitas  nos  municípios  que  íbrem  servidos  por  estradas  de  ferro  ou  por 
navegação  fluvial  effectiva— »,  e  admittla  como  base  para  a  sua  applica- 
ção  o  valor  venal  da  propriedade. 


São  precisas  promptas,  criteriosas  e  bem  combinadas  providencias 
para  que  a  lavoura  possa  —  com  garantia  de  seus  bens  —  encontrar 
capital  e  credito  —  de  que  tanto  precisa  r-  para  reerguer-se  e  libertar-se 
dos  ernbaraços  que  retardam  os  seus  movimentos. 

Taes  recursos  só  podem  ser  obtidos  pela  organisação  regular  do 
credito  agrícola  —  por  meio  dos  bancos  populares  —  e  do  credito  real  — 
por  meio  da  letra  hypothecaria. 

Tem  sido  muito  descurada,  no  Brazil,  a  organisação  desses  créditos  — 
o  que  tem  concorrido  para  a  situação  precária  e  afflictivada  lavoura. 


Abandonados  aquelles  systemas  de  credito,  que,  nas  sociedades 
cultas,  supprem  recursos  á  lavoura  e  outras  industrias,  o  Governo  do 
Brazil,  em  1889,  contractou  com  diversos  bancos  —  emprestar  ã  lavoura 
nacional  até  86.000:000$,  recebidos  parcialmente  do  Thesouro,  por 
empréstimos,  conforme  os  termos  de  contractos  lavrados  na  Directoria 
do  Contencioso,  para  emprestarem  o  dobro,  isto  é,  172.000:000$,  á 
lavoura. 

O  Governo  Provisório  suspendeu  a  execução  desses  contractos  — 
limitando  os  empréstimos  á  somma  de  47.250:000$,  que  já  haviam 
sido  recebidos  do  Thesouro  pelos  bancos  contractadores,  os  quaes 
só  devem  agora  45.000:000$,  como  tudo  evidencia  o  quadro  annexo 
sob  n.  2. 


.  A  esse  respeito  —  tra laudo  de  auxílios  á  lavoura  —  o  relalorlo  dc 
1895  faz  estas  judiciosas  considerações : 

«  As  administrações  passadas  crearam  para  o  Tliesouro  uma 
situação  especial  com  relação  aos  estabelecimentos  bancários,  que 
receberam  dinheiro  para  emprestar  ú  lavoura. 

Nào  podemos  omittir  o  exame  de  compromissos  elevados,  cuja 
solução  está  entregue  a  liquidações  lentas,  ao  arbítrio  dos  devedores, 
sem,  ao  menos,  o  credor  sentir  a  pro])abilidade  do  que  vae  receber, 
porque  alei  não  lhe  deu  meios  efficazcs  de  fiscalisar  os  seus  capitães. 

Um  dos  meus  antecessores,  o  digno  Sr.  Dr.  Eny  Barbosa, 
resolveu  crear  nova  fonte  dc  auxilios  á  lavoura,  estatuindo  no  decreto 
de  17  de  janeiro  de  J89D,  art.  4o,  §  que  :  «Para  que  os  bancos 
possam  pretender  os  favores  do  presente  decreto  e  gosar  da  faculdade 
da  emissão  de  notas,  devem  obrigar-se,  em  favor  do  Estado: 

A  emprestar  (\  lavoura  e  industrias  auxiliares,  a  juro  nunca 
superior  a  6  «/o,  commissão  de  i.o  o;,  e  prazo  máximo  dc  30  annos, 
sob  hypoLheca  de  immoveis  ruraes,  urbanos  c  industriaes,  e  bem' 
assim  a  effectuar  com  ella  transacções  de  penhor  de  productos  e 
outros  titulos,  que  offereçam  garantia,  a  prazo  nunca  superior  a 
tres  annos. 

Para  auxiliar  taes  empréstimos,  o  Governo  concorrerá  apenas 
com  as  sommas  que  receber  dos  bancos  a  titulo  de  reduccão  da  taxa 
de  juro  das  apólices,  que  conotituirem  seu  fundo  social;  e,  depois 
dessas  sommas  attingirem  á  LoLalidade  do  juro,  ncará  este  auxilio 
reduzido  á  metade. 

Com  este  auxilio -os  l.^anos  formarão  um  fundo  especial  para 
garantir  o  serviço  das  letras  hypotliecarlas  que  emittirem  -  em  virtude 
dc  empréstimos  á  lavoura  e  industrias  auxiliares.  » 

Segundo  esta  disposição  legal  o  Banco  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  doBrazilemittio  8.219:800$  de  letras  hypothecarias. 

Essa  carteira  hypothecaria,  juntamente  com  a  do  extincto  Banco 
do  Brazil  e  com  a  do  Banco  Industrial  e  Mercantil,  liquidado,  foram 
transferidas  ao  Banco  Hypolhecario  do  Brazil  pelo  Banco  da  Republica 
do  Brazil  e  pelos  syndicos  do  Industrial,  por  termos  de  31  de  janeiro  e 
6  de  agosto,  tudo  de  1894,  lavrados  na  Directoria  do  Contencioso. 


o  Banco  União  de  S.  Paulo  ciuTippio  o  disposlo  pelo  legislador  - 
emittindo  11.003:003.%  mais  ou  menos,  do  letras  liypothecarias. 

O  Banco  Emissor  da  Bahia  emittio  insignificante  numero  de  letras. 

As  posteriores  modificações  que  soffreu  o  decreto  de  17  de  janeiro 
de  1890  sustaram  novas  emissões  do  letras  hypothecarias,  numerário 
dos  empréstimos  ú  lavoura.  » 


Poraccordo  celebrado  com  o  Banco  Tíypothccario  do  Brazil- por 
termo  de  11  de  janeiro  de  1898  -  foi  transferido  ao  mesmo  a  carteira  de 
auxílios  ú  lavoura  do  Banco  de  Credito  .Real  do  Brazil. 

Em  virtude  desse  accordo  -  obrigou-se  o  Banco  Ilypothecario-a 
pagar  ao  Thcsouro  Nacional,  no  prazo  de  25  annos,  o  debito  do  Banco  de 
Credito  Real  do  Brazil,  que  constitue  o  passivo  desta  carteira,  na  im- 
portância de  10.õ00:030>;,  recebendo  o  activo  então  existente  no  valor 
de  õ.21G:18G$832  -  sob  a  condição  de  serem  equiparados  todos  os  seus 
contractos  anteriores,  com  o  mesmo  Thesouro  Nacional,  aos  precisos 
termos  do  de  30  de  junho  de  189:3,  celeljrado  com  o  dito  Banco  de  Credito 
Real  do  Brazil,  elevado,  porém,  o  prazo  a  2õ  annos. 

Obrigou-se  também  o  Banco  Ilypothecario,  por  esse  accordo  a, 
empregar  os  juros  e  amortisações  que  receber  dos  mutuários  em  novos 
empréstimos  á  lavoura,  o  ([ue  vac  cumprindo  com  severa  e  directa 
fiscalisação  do  Governo. 

•Tá  se  eleva  á  considerada  somma  de  .j.810:94.7.s57l  os  empréstimos 
que  este  banco  tom  feito  á  lavoura,,  como  prova  o  annexo  n .  3. 

Naquelle accordo  dominou  o  pensamento  do  Governo  -  de  evitar  ao 
Thesouro  o  prejuízo  de  elevada  somma,  e  de  reunir-  cm  um  só  instituto 
de  credito  real  -  as  dividas  dos  Jíancos  provenientes  dos  citados  auxílios 
á  lavoura  -  no  interesse  desta,  e  do  Thesouro.  Além  disso,  pelos  con- 
tractos primitivos,  taes  auxílios,  com  dinheiro  do  Thesouro,  não  erão 
fiscalisados,  e,  pelos  últimos  accordos,  o  são  pelo  Ministério  da  Fazenda. 


Pelo  accordo  de  18  de  maio  de  1897,  celebrado  pelo  Thesouro  com 
o  Banco  da  Republica,  ficou  este  instituto  autorisado  a  emprestar  á 
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lavoura  25.000:000$  no  prazo  de  10  arinos,  com  cauçSo  de  letras 
hypothecarias  —  quando  garantidas  pelos  governos  da  Unifio  ou  dos 
Estados  do  Rio  Grande  do  Sul,  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes, 
Bahia,  Pernambuco  e  Paril,  ou  quando  aquelles  títulos  obtenham  co- 
taçõo  real  no  mercado. 

Nenhuma  operação  destas  ainda  se  rcalisou,  porque  ndo  existem 
letras  hypothecarias,  que  satisfaçam  as  condições  exigidas  no  alludido 
accordo. 


O  decreto  de  17  de  janeiro  de  1894  autorisou  o  Banco  da  Republica 
aemittir  100.000:000$  de  í)o;2iís  para  auxiliar  as  industrias. 

Só  muito  diminuta  parte  desse  l)eneficio  coube  li  nossa  principal 
industria —  a  lavoura. 

O  mesmo  decreto  supprimio  a  carteira  hypothecaria  desse  banco, 
mandando  liquidar,  com  poderes  de  transigir,  os  contractos  realisados 
existentes  então  no  mesmo  banco,  vindos  dos  dous  institutos  que  nelle 
se  fundiram. 

Taes  contractos  foram,  por  isso,  transferidos  á  do  Banco  Ilypothe- 
cario  do  Brazil,  como  acima  referimos. 

Ora,  desde  que  o  Banco  da  Republica  do  Brazil  —  sem  carteira 
hypothecaria  —  fazia  empréstimos  á  lavoura,  em  bónus,  falseando  a 
instituição  do  credito  real,  a  que  ficaram  reduzidos  os  bancos  hypo- 
thecarios  ? 

—  Uma  instituição  matava  a  outra. 

—  A  letra  hypothecaria  não  podia  competir  com  o  bónus. 

Os  bancos  hypothecarios,  emittindo  letras,  não  podiam  absoluta- 
mente fazer  empréstimos  á  lavoura,  concorrendo  com  o  Banco  da 
Republica  do  Brazil,  emittindo  bónus. 

—  O  banqueiro,  o  capitalista  aniiullava  o  intermediário. 

—  O  empréstimo  em  bónus  eliminava  o  empréstimo  em  letras. 

—  O  credito  directo  afastava  do  mercado  o  credito  real. 

—  Que  cotação  poderiam  ter  as  letras  —  sem  nenhuma  garantia  dos 
poderes  públicos  —  competindo  com  os  bónus  (de  um  importante  banco 
do  Estado)  que  eram  recebidos  —  como  moeda -nas  repartições  ílscaes  ? 

—  Quem  procuraria  essas  letras  ? 


A  querer-sc  manter  no  Brozil  a  instituiçílo  dc  credito  reol,  era  in- 
dispensável acabar  com  os  bonas,  que  não  podiam  exercer  a  funcçao  de 
moeda,  instrumento  de  troca  —  por  ter  valor  variável,  devido  aos  juros 
que  venciam. 

Como  titulo  de  renda,  os  bomis  —  com  os  seus  juros  de  4  o/o,  e  com 
a  única  garantia  dos  bens  hypotliecados  para  os  empréstimos  que  clles 
representavam  —  não  encontraram  acceitação  no  paiz,  onde  a  apólice 
rende  o  juro  de  5  o/o  e  a  taxa  dos  seguros  e  descontos  6  elevgda  a  10  e 
a  12  Vo. 

Foi  já  supprimida  a  emissão  desses  bónus,  sendo  resgatados  os 
80.000:000$  emittidos,  com  notas  do  TJiesouro  ;  co  Banco  da  Republica, 
em  seu  relatório  ultimo,  convencido  de  que  -  a  sua  especialidade  - 
como  instituto  de  depósitos  e  descontos  —não  é  fazer,  ás  industrias,  em- 
préstimos hypotliecarios  e  liquidal-os  -  mostra  a  conveniência  de 
transferir  a  sua  carteira  de  bónus  a  algum  instituto  especial  -  os  de 
credito  real  -  que  mais,  vantajosamente,  podem  fazer  taes  transacções 
e  liquidações. 


Como  todos  reconhecem,  nenhum  dos  meios  apontados,  empregados 
para  auxiliar  a  lavoura  dopaiz,  tem  conseguido  o  resultado  almejado. 

Esse  resultado  sómente  pôde  ser  obtido,  com  vantagem,  pelos 
institutos  de  credito  agrícola  e  real  de  que  passamos  a  tratar. 


7s.  i  —  Ilcpulilicii  dos  Estailos  tuiilos  ilo  Brazil 

Suporílclo,  população  o  sua  donsidado 


ESTADOS  E  CAPITAL  ITDr.n.M, 


Pará.    .    .  . 
Maranhão  •  . 
riaiihy  .    .  . 
Ccarã   .    .  . 
IV.o  Grande  do  Nork 
Parahyba  .  . 
Pernainbuco  . 
Alagoas.    .  . 
Sergipe  .    .  . 
Bahia.   .   .  . 
Espirito  Santo. 
Ilio  de  Janeiro 
Capital  Federal 
S.  Paulo    .  . 
Paraná  '    .  . 
Santa  Calharina 
Pvio  Grande  do  Sul 
Amazonas ,    .  . 
Matto  Grosso.  . 
Goyaz  .... 
Minas  Gcraes.  . 


l'0!"oLAÇ.\0 
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O  Brazi!. 


■559.  SSÍ 
301.707 
IOí.SjO 
57.i5ã] 
71.731 1 
12S.30J 
r3S.491 
39.090 
■523.  •'.27 
■ii.S3'.l 
GS.9S2 
1.39i 
290. S7y 
221.310 
71.133 
23j.ãj3 
1.S97.020 
1.379. 651 
7Í7.311 
Ú7Í .Sõã 


S.337.21S 


HoDiciis  Miiliíeros 


1GG.3,>7: 
212.ÕSG 
133.707 
33Í.C09 
130.712 
219. S33 
Õ03.Õ55 
250..ÍSO 
150.S92 
930.270 
C'.>.S13 
'ÍÍ3.G73 
203.057 
703.011' 
123.209 
lil.-jS9 
«0.113 
S0.021 
■57.190 
112.583 
1.C27..ÍG1 


7.237.932 


1G2.0:!S 
21S.2.JS 
133.902 
■110.773 
137.531 
237.309 
523.659 
2G0.9-39 
lòO.OS^i, 
05).532 
G3.1SÍ 
431.211 
223.99Í 
C7u.7-í2 
121. 2S2 
1Í1.7S0 
-Í3S.337 
G3.9D4 
■Í3.G31 
HÍ.989 
1.553.033 


7,0'Jj.983 


Total 


323.  ■i5j 
■530.S5I 
207.|;0Í 
S0J.GS7 
2ÒS.273 
'ij7.232 

1.030.22^i 
511. 'UO 
310.920 

1.919.S02 
133. 99' 
S7u.SS-i 
322.651 

1.33-Í.753 
2Í9.-Í91 
283.709 
S97,-iõ3 
M7.915 
92.32' 
227.57: 

3.181.099 


11.333.915 


Densidade 


*  Na  supcrficie  dada  a  este  Estado  aclia-se  e.xcluida  a  zona  contestada. 
»  N'a  superfície  dada  a  este  Estado  acha-se  excluído  o  território  contestado.    Si  A  suporficie 
Santa  Catharina  se  juntasse  esse  território,  eila  seria  de  114.133  kiloraotros  quadrado?. 
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CREDITO  agrícola  -  BANCOS  POPULARES 

Gomo  já  externúmos,  o  credito  agrícola,  que  lem  por  fim  facilitar 
recursos  aos  lavradores  para  o  custeio  de  suas  colheitas,  vae  sendo  pra- 
ticado com  bom  êxito,  em  toda  a  parte,  no  extrangeiro,  pelos  bancos 
populares,  que  muito  fôcilmente  podem  se  adaptar  ao  nosso  meio. 

Os  institutos  de  credito  popular  do  systema  SchuUe-Delitzsch  e 
Rcdjfeinsen,  diffundidos  em  diversos  paizes,  prestam  valiosos  serviços 
ás  industrias. 

Segundo  L.  Durant,  autor  do  livro  -  Credito  agrícola  em  França 
e  no  extrangeiro-esses  institutos  realisam  admiravelmente  o  deside- 
ratam  do  credito  rural,  dando  solução  pratica  a  tão  difficil  problema. 

Despertam  esses  moralisados  institutos  no  proletariado  o  principio 
da  economia,  que,  accumulada  e  empregada  com  segurança,  ainda  a 
juros  módicos,  fórmasommas  avultadas,  transformando  muitos  dos  seus 
proletários  em  capitalistas,  cautelosos  de  seus  haveres  e  pugnadores  da 
solidez  e  dos  interesses  do  instituto,  onde  conseguiram  obter  fortuna. 

O  primeiro  beneficio,  que  trouxe  a  instituição  dos  bancos  populares, 
foi  o  de  pôr  ao  alcance  das  classes  pobres,  mediante  diminuta  contri- 
buição, os  capitães  necessários  para  sustentarem  e  melhorarem  o  tra- 
balho. 

c(  A  quota  máxima  de  entrada  era  de  fr.  1,50  e  a  quotisação  mensal 
de  fr.  0,25 ;  hoje  ainda  é  menor  em  alguns  desses  bancos. 

Essas  diminutas  quotas,  que  montam  a  milhões,  em  vista  do 
grande  numero  dos  contribuintes,  são  os  elementos  da  formação  do  ca- 
pital social,  fundo  em  circulação  e  de  reserva.  Avultam  também  as 
sommas  depositadas  em  tão  modestos  estabelecimentos. 

As  contribuições  e  os  lucros  da  empreza  são  capitalisados. 

Tão  pequeno  capital,  fructificando  lenta  e  fecundamente,  acos- 
tuma o  pobre  ao  espirito  de  sobriedade  e  á  previdência ;  sendo  bas- 
tante este  ténue  elemento  de  credito,  este  modesto  principio  de 
capital  para  dar  ao  associado  idéa  do  que  pôde  valer  o  resultado  do  tra- 
balho, reproduzindo-se  pela  economia. 

Assim,  os  bancos  populares  geram  confiança  na  iniciativa  indi- 
vidual, na  força  e  productividade  do  trabalho  de  cada  um,  ensinando  o 
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povo  —  a  tei"  confiança  no  seu  próprio  valor  e  na  influencia  de  seus 
recursos  o  economias  —  sol)re  o  seu  bem-eslar  e  sobre  a  riqueza  social. 

«  Graças  a  essa  instiluição,  o  capitalista,  que  fecharia  o  seu  cofre 
ao  individuo  isola  lo,  não  hesita  em  confiar  fundos  á  associação,  na 
(lual  os  prejuízos  dos  sócios,  que  fallecem,  enfermam  ou  fazem  máos 
negócios,  são  compensados  pelos  lucros  dos  muitos  que  prosperam, 
vindo  esta  prosperidade  manter  o  equilíbrio,  que  sempre  tem  em  vista  a 
sua  directoria.» 

Nos  seus  elevados  o  apreciados  trabalhos  sobre  bancos,  Wolowski 
i-econliece,  ([ue  as  economias  dos  lia])itantes  dos  campos  ou  do  interior 
contribuem  para  alimentar  o  credito  industrial  ou  commercial,  mais 
do  (jue  os  capitães  das  cidades  para  satisfazer  as  necessidades  agrícolas» 

Os  bancos  communs  de  credito  só  procuram  averiguar  a  solvência 
dos  pretendentes  a  empréstimos  e  as  garantias  que  offerecem. 

Os  populares,  porém,  procuram  saber  ainda  a  applicação  que  vae 
ter  o  empréstimo  pedido,  os  meios  seguros  em  que  confia  o  pretendente 
para  amortisal-o,  e  pagal-o  no  prazo  estipulado,  afim  de  bem  reconhecer 
si  pôde  ellc  desempenhar  o  compromisso  que  deseja  contrahir. 

Os  bancos  do  povo  fazem  transacções,  por  meio  dc  cheques  e  de 
saques,  entre  si,  e  com  os  bancos  centraes,  aos  quaes  estão  ligados  por 
contracto,  depositando  nelles  os  seus  fundos,  cncarregundo-os  de  pro- 
moverem e  effcctuarem  as  operações  de  credito,  que  lhes  facihtem  os 
recursos  precisos  a  suas  transacções. 

Com  tal  organismo,  composto  do  pequenos  bancos  locaes,  dirigidos 
e  íiscalisados  pelo  mais  idóneo  e  probidoso  pessoal  das  localidades,  con- 
stitue-se  o  poderoso  syslema  bancário  de  credito  popular,  com  apoio  e 
movimento  nos  bancos  centraes,  que,  por  sua  vez,  fortalecidos  pelos 
laços  da  união  com  os  bancos,  caixas  ou  agencias  locaes,  melhor  dispõem 
de  recursos  e  credito  para  acudir  ás  operações  criteriosas  que  animam  o 
desenvolvimento  industrial,  artístico  e  commercial  das  respectivas  zonas. 

Taes  bancos  autónomos  e  descentralisados  que  funccionam,  em 
circumscripções  limitadas,  com  fiscalisação  de  todos  os  associados  ou  ac- 
cionistas, ligam-se,  pelos  laços  da  federação  ou  dos  contractos,  no  in- 
tuito de  melhor  ampliarem  os  recursos  e  credito  que  precisam  para 
o  desenvolvimento  de  suas  operações. 

F.  35 


Sao  inestimáveis  as  positivas  vantagens  que  adquirem  os  paizes, 
onde  teem  medrado  essas  populares,  hem  orientadas  c  adiantadas 
instituições  de  credito,  que  servem,  bencíicamente,  ás  classes  médias 
sociaes,  ao  artista,  ao  operário,  ao  trabalhador  c  ao  proprietario-la- 
vrador,  a  quem  também  fazem  empréstimos  de  credito  pessoal  e  por 
penhor  agrícola,  concorrendo  e  muito  para  o  parcellamcnto  da  terra, 
constituindo  assim  a  pequena  propriedade. 

As  caixas  económicas  existem  em  todas  as  nações  civilisadas, 
e  onde  ellas  medrarem  hão  de  medrar,  com  melhor  êxito,  os  bancos 
do  povo. 

E'  como  respondem  L.  A^oilemborg,  P.  Ludovico  de  Besse  e 
D'Andrimont  aos  que  julgam  não  poder  prosperar  em  muitos  paizes 
tão  democrática  instituição  de  credito . 

A  differença  essencial  entre  o  banco  do  povo  e  a  caixa  eco- 
nómica é  que  nesta  o  operário  não  aufere  das  sommas  depositadas 
qualquer  soccorro  para  a  fundação  do  seu  trabalho. 

Representam  esses  bancos  o  mais  notável  esforço  feito  pelas 
populações  operarias  para  melhoramento  da  própria  sorte.  Deve-se, 
porém,  ponderar  que  também  concorrem,  na  entrega  de  suas  eco- 
nomias a  taes  estabelecimentos,  os  artistas,  proprietários  e  mais  pessoas 
pertencentes  ás  classes  abastadas . 

O  banco  do  povo  é  um  elemento  de  prosperidade  e  um  exemplo 
a  seguir  no  mundo  civilisado;  e  no  nosso  paiz  é  uma  necessidade 
imperiosa  a  satisfazer  para  dar-se  realisação  pratica  ao  credito  agrícola 
tão  reclamado  pela  nossa  lavoura . 

CREDITO  REAL 

E'  o  que  tem  por  missão  movimentar  o  valor  das  propriedades 
territoriaes,  sendo,  por  isso,  muito  necessário  no  nssso  paiz,  que 
tira  a.  sua  maior  renda  da  producção  dessas  propriedades. 

Como  já  externámos,  o  mal  financeiro,  que  tão  profundamente  tem 
affectado  o  nosso  paiz,  provém  —  das  crises  politicas  e  da  crise  eco- 
nómica —  a  da  lavoura,  a  da  producção  nacional  —  batidas  por  contra- 
riedades de  toda  ordem. 


Considere-se  na  somma  de  interesses  que  ligam  a  lavoura  ao  com- 
mercio  e  aos  l^ancos  de  credito  real,  representada  por  centenas  de 
milhares  de  contos.  Considere-se  na  necessidade  de  nSo  ronnper  esses 
vincLilos,  de  estreital-os,  cada  vez  mais,  pois  repousam  no  principio, 
universalmente  acceito,  de  que  a  letra  hypothecaria  é  a  fórmula  mais 
perfeita  da  molDilisação  e  valorisação  da  propriedade  real,  e  se  chegará 
á  conclusão  de  que  para  auxiliar  a  lavoura  é  preciso  organisar  o  credito 
real  e  valorisar  os  seus  titulos. 

Prova  e  demonstra  essa  verdade  com  a  opinião  dos  mestres  e  com 
a  pratica  observada,  a  respeito,  o  presidente  do  Banco  Ilypothecario  do 
Brazil,  o  Sr.  Justo  Rangel,  no  seu  opúsculo  —  AlixUíos  d  laooura  : 

«As  instituições  de  credito  real,  como  ó  sabido,  foram  iniciadas 
na  Allemanha,  em  1770,  sob  o  patrocínio  de  Frederico  II.  Favorecidas 
em  seu  desenvolvimento  por  meio  de  uma  legislação  especial,  de  impor- 
tantes privilégios  e  de  valiosas  subvenções ;  constituídas  por  mutuários 
proprietários,  suIj  o  regimen  da  solidariedade  ou  por  mutuantes 
capitalistas—  com  responsabilidade  limitada  ;  —sob  a  direcção  ou  sim- 
plesmente íiscalisação  do  Estado  ou  das  autoridades  locaes;  —  ellas 
conseguiram  ramificar-se  em  pouco  tempo,  por  todo  o  paiz,  assu- 
mindo notável  importância  e  realisando,  com  o  mais  completo  êxito,  os 
intuitos  de  sua  creacão. 

O  grande  successo  alcançado  por  estas  associações  repercutio 
em  diversos  paizes  e  inspirou  o  decreto  de  28  de  fevereiro  de  1852,  que 
fundou  o  credito  territorial  em  França.  Este  decreto  não  prescreveu 
forma  especial  para  taes  instituições ;  mas  as  primeiras  sociedades,  que 
por  virtude  delle  se  organisaram,  e  o  Crúdit  Foncier  de  France  em  que 
estas,  pouco  depois,  se  incorporaram,  adoptaram  a  forma  das  sociedades 
anonymas  de  capitalistas,  que  desde  então  se  generalisou  ás  sociedades 
deste  género,  em  diversos  paizes,  inclusive  mesmo  a  Allemanha,  onde, 
anteriormente,  haviam  preponderado  as  associações  de  proprietários. 

O  Crcdit  Foncier  de  France  toraou-se  então  o  alvo  da  attenção 
e  protecção  do  Estado,  que,  além  dos  privilégios  com  que  o  dotou,  con- 
cedeu-lhe  uma  subvenção  de  10.000.(.iO'J  de  francos,  conílou-lhe  o  desem- 
penho —  de  importantes  operações  financeiras,  tomou  —  por  si  e  pelos 
departamentos— o  compromisso  da  acquisição  de  letras  hypothecarias 


-  564  - 

e  da  conversão  nestes  titulos  dos  fundos  dos  incapazes,  das  communas 
e  dos  estabelecimentos  públicos,  e  prestou-llie,  tinalmeute,  todo  o  con- 
curso de  sua  influencia  e  apoio  moral. 

Graças  a  este  coujuncto  de  lavores  e  protecção,  o  Cr  'dit  Foncier, 
qae,  nos  seus  primeiros  passos,  lutou  com  grandes  dilíiculdades  e  com- 
metteu  erros  tão  graves,  que  puzeram  cm  risco  a  sua  existência, 
tornou-se,  naquelle  paiz,  o  centro  das  operações  de  credito  real,  cujo 
monopólio  de  lacto  exerce,  e  elevou-sc  á  culminante  posição  que  hoje 
occupa  entre  as  mais  importantes  instituições  de  credito. 

Entre  nós,  o  mecanismo  de  laes  instituições,  obedecendo  ao 
influxo  dos  preceitos  consagrados  na  legislação  franceza,  foi  delineado 
na  lei  de  24  de  setembro  de  mi,  que  subjrdinou-j  á  fórma  das  socie- 
dades anonymas  ou  de  capitalistas,  tornando  a  emissão  das  letras 
hypottiecarias  dependente  do  capital  realisado. 

Teríamos,  porventura.,  a  esperar  melhor  êxito  das  nossas  socie- 
dades si  a  lei,  entre  os  dous  typos  por  assim  dizer  clássicos,  houvesse 
preferido  o  das  primitivas  sociedades  allemães,  constituídas  por  proprie- 
tários sobre  a  base  da  solidariedade  mutua'? 

Pôde  ser  que  a  lei  que  rege  estas  instutulções  devesse  ter  deixado 
liberdade  a  este  respeito,  como  fez  a  lei  franceza ;  mas  nos  parece 
muito  duvidoso  que  o  resulado  aqui  Ibsse  diverso  do  que  se  deu  alli. 

O  traço  característico  das  primitivas  associações  de  proprietários 
Landschaften  —  é  a  obrigatoriedade  da  associação  e  a  solidariedade. ^ 


Segundo  Josseau,  depois  da  fundação  das  sociedades  de  credito  ter- 
ritorial em  França  —  1852— o  typo  das  sociedades  de  capitalistas  tem 
predominado  em  todos  os  paizes.  Na  Allemanha  mesmo,  berço  das 
associações  de  proprietários,  conforme  dados  referidos  por  Durand, 
existiam,  em  1881:— para  25  destas  associações,  31  bancos  por  acções. 
E'  este,  como  ficou  dito,  por  virtude  da  lei  de  24  de  setembro  de  1864, 
o  typo  das  nossas  instituições  de  credito  real. 

Esta  lei,  que,  reformando  a  legislação  anterior,  assentou  as  bases 
dé  taes  instituições,  foi,  pois,  o  primeiro  passo  dado  para  o  desenvol- 
viíiièhto  do  credito  de  nossa  lavoura. 
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NQo  bastava,  poróm,  lançar  os  fundamentos  das  novas  associações ; 
era  preciso  promover  sol^re  estes  a  construcçQo  de  um  ediFicio  bastante 
forte  e  protegido,  como  aquelles,  que  nos  forneceram  o  plano,  para  pôr 
em  prova  o  sen  mecanismo  e  poder  esperar  os  mesmos  effeitos.  Fôra 
necessário  completar  o  plano,  creando  um  estabelecimento  de  credito 
capaz  de  impòr-se  á  confiança  publica  e  fazer  circular  as  suas  letras 
liypotliecarias. 

Nestas  instituições,  diz  Josseau  : 

«  Todo  o  systema  repousa  sobre  a  acceitação  do  titulo  pelos  ca- 
pitalistas ;  sem  esta  condição  vital,  a  instituição  não  poderá,  depois 
de  esgotado  o  respectivo  capital,  continuaras  suas  operações». 

O  que  se  tem  feito,  entretanto,  no  Brazil,  para  conseguir  este 
resultado,  depois  que  foi  promulgada  aquella  lei  ? 

De  12  de  setembro  de  1866,  data  da  lei  que  creou  a  primeira  carteira 
hypotliecaria  do  Banco  do  Brazil,  até  9  de  agosto  de  1894,  data  do 
accôrdo,  que  a  transferio  para  o  Banco  Hypothecario  do  Brazil  —  pri- 
meiro acto  dos  poderes  públicos  tendente  a  realizar  os  intuitos  da  lei  de 
2-i  de  setembro  de  1864  —  nenhuma  instituição  se  nos  depara  devi- 
damente apparelhada  para  levar  por  diante  empreza  tão  difficil  e  de  tão 
incerto  resultado,  quanto  o  é  sempre  a  acclimação  de  planta  exótica 
em  terra  inculta,  sem  protecção  e  extremos  cuidados. 

«  As  carteiras  do  Banco  do  Brazil,  sujeitas  quasi  sempre  a  condições 
de  difficil  execução,  eram,  ao  que  parece,  consideradas,  menos  como  um 
estimulo  e  um  recurso  para  proteger  a  lavoura,  do  que  como  ónus 
imposto  em  compensação  de  outros  favores. 

Dns  outras  instituições  incorporadas  ou  autorizadas  a  funccionar, 
nesta  capital,  sem  favores  especiaes,  algumas  não  chegaram  a  con- 
stituir-se,  outras  desappareceram,  e  as  poucas  que  existam,  impossibili- 
tadas, de  algum  tempo  a  esta  parte,  de  usarem  do  recurso  da  emissão  de 
suas  letras  hypothecarias,  seu  elemento  vital,  conservam-se  inactivas  e 
sem  poderem  corresponder  aos  fins  de  sua  instituição.» 


«O  Banco  Hypothecario  do  Brazil,  fortalecido,  embora,  com  o  effeito 
moral  e  as  vantagens  que  lhe  podem  advir  dos  contractos  feitos  com  o 


Governo,  em  virlude  dos  qiiaes  lhe  foram  tronsferLdas  as  carteiras  de 
auxílios  {.'i  lavoura  e  hypolhecarias  de  cxtinctos  ])aiicos,  nuo  pôde,  no 
inicio  de  sua  carreira,  dispor  da  força  e  prestigio  necessários  para 
vencer  as  difíiculdades  resultantes  da  desconfiança,  que  paira  sobre 
todos  os  estabelecimentos  de  credito,  desta  praça,  por  virtude  da  crise, 
que  atravessamos,  c  de  erros,  para  os  quaes  não  concorreu,  mas  a  cujas 
consequências  se  não  pôde  furtar. » 

Assim,  pois,  o  que  até  hoje  no  Brazilse  tem  feito  com  relação  a  es- 
tabelecimentos de  credito  real,  não  tem  passado  de  medidas  incompletas 
e  tentamens  quasi  sempre  mallogrados  ;  porque  a  vida  de  taes  estabe- 
lecimentos depende  de  seu  elemento  essencial  —  a  letra  hypothecaria ; 
e  esta  só  pôde  ser  implantada  e  acclimada  na  circulação  por  uma  insti- 
tuição bastante  forte  e  prestigiada  para  poder  impòr-se  á  confiança 
publica. 

c<  E'  certo  que  este  problema  envolve  difficuldades,  que  até  pouco 
o  tornavam  insolúvel ;  mas  ascircumstancias  mudaram,  c  hoje  a  soluçío 
pôde  ser  encontrada  em  novas  combinações. 

De  facto,  para  que  a  letra  hypothecaria  seja  procurada  e  bem  acceitu 
é  indispensável : 

1.0  Solidez  da  garantia  hypothecaria ; 

2.0  Confiança  nos  meios  que  a  lei  ofierece  para  assegurar  o  pontual 
pagamento  dos  juros  e  capital  dos  empréstimos,  que  lhe  servem  de 
base; 

3.0  Facilidade  na  transferencia  do  titulo,  e  que  por  seu  turno 
depende : 

Da  existência  de  capitães  disponíveis  no  paiz  ou  possibilidade  do  os 
obter  no  extrangeiro ; 

Do  credito  do  estabelecimento  emissor.  » 


«  A  primeira  condição  era  incompatível  com  o  regimen  da  escra- 
vidão. 

O  valor  da  propriedade  agrícola,  repousando  no  braço  escravo, 
não  podia  offerecer,  no  Brazil,  a  solidez  necessária  como  base  da  ga- 
rantia hypothecaria. 


Aquella  instituição,  ha  muito  condemnada,  toniara-se  para  a  indus- 
tria, que  nella  se  apoiava,  uma  base  instável,  cujo  desapparecimeiilo  era 
previsto,  como  prevista  era  o.  perturbaçi3o,  que  este  facto  occasionaria 
nas  condições  de  sua  existência  e  progresso. 

Compreliende-se,  pois,  que  em  quanto  a  lavour-a  teve  a  sua  sorte 
ligada  á  do  elemento  servil,  e,  especialmente,  durante  o  periodo  da 
agitação  abolicionista  —  de  28  de  setembro  de  1871  a  13  de  maio  de  1888— 
a  propriedade  agrícola  não  fosse  considerada  base  sufficientem ente  solida 
para  garantia  de  empréstimos  a  longo  prazo,  e,  consequentemente,  da 
letra  hypothecaria. 

Este  obstáculo,  porém,  desappareceu,  expellido  pelo  benéfico  influxo 
dos  sentimentos  humanitários,  que  eliminaram  da  propriedade  esse 
elemento  perturbador ;  mas  desapp^ireceu,  deixando  após  si  a  magna 
questão  da  transformação  do  trabalho,  que  tornou  mais  intensa  a  ne- 
cessidade de'  capitães,  e,  consequentemente,  de  instituições  de  credito  que 
possam  facilitar  a  sua  acquisição. 

No  tocante  á  segunda  condição,  que  se  relaciona  com  o  direito 
hypothecario,  é  também  verdade,  que  a  lei  de  24  de  setembro  de  1864, 
apesar  dos  elevados  princípios  em  que  se  inspirou,  não  conseguio,  desde 
logo,  fazer  desapparecer  todos  os  entraves,  que  embaraçavam  os  con- 
tractos nella  fundados  e  contra  os  quaes  reclamaram,  mais  tarde,  o 
Banco  do  Brazil  e  o  Banco  Rural  e  Hypothecario,  considerando-os  um 
obstáculo  á  execução  da  mesma  lei. 

Taes  embaraços  só  foram  removidos  pela  lei  n.  3272,  de  5  de  outubro 
de  1885,  que,  abolindo  a  adjudicação  forçada,  objecto  principal  daqiiellas 
reclamações,  completou  o  regimen  hypothecario,  melhorou  o  processo 
das  execuções  e  firmou  o  direito  pignoraticio  em  favor  do  credito  real 
e  mobiliário.  Si,  pois,  até  então  o  funccionamenco  dos  estabelecimentos 
de  credito  territorial  e  agrícola,  achava  obstáculos  na  própria  lei  de 
sua  instituição,  hoje,jusLoé  reconhecer,  que  o  nosso  direito  hypothecario, 
consubstanciado  no  decreto  de  19  de  janeiro  de  1800,  que  refundio  e 
ampliou  a  legislação  anterior,  si  não  é  perfeito,  está,  pelo  menos,  de 
accordo  com  as  idéas  mais  precouisadas  como  capazes  de  desenvolver 
o  credito  territorial,  não  se  podendo,  portanto,  attribuir  á  insufficiencia 
de  garantias  legaes  o  mal  que  possa  affectar  a  respectiva  instituição. 
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A  existência  de  capitães  disponiveis  ou  a  possibilidade  de  obtel-os, 
é  também  condição  essencial  para  a  circiilaçõo  das  letras  hypothecarias ; 
porque,  diz  o  illustre  economista  Le  Roy-Beaulieu : 

«  E'  preciso  nao  esquecer  que  o  credito  não  crêa  capital ;  elle 
suppõe  que  existam  capitães  accumuládos  pela  economia  em  mSos 
dispostas  a  cedel-os,  si  se  lhes  inspira  confiança.  A  economia  é,  pois, 
a  base  do  credito  e  este  não  pôde  ter  mais  extensão  do  que  aquella. » 

O  Brazil,  paiz  novo.  não  podia  ter  c  não  tem  capitães  accumulados 
em  quantidade  sufficienle  parn  occorrer  ás  grandes  e  innumeras  neces- 
sidades da  sua  industria  e do  desenvolvimento  moral  e  material,  que 
reclama  a  sua  vasta  extensão. 

A  convicção  deste  facto  tem  suscitado,  em  difíerentes  épocas,  a  idéa 
de  supprir  essa  falta  com  capitães  extrangeiros ;  o  das  tentativas  feitas 
com  esse  intuito  temos  vestígios  na  lei  de  6  de  novembro  de  1875,  que 
autorisou  a  garantia  de  juros  até  5  «/o,  ao  anno.  e  amortisação  das  letras 
hypothecarias,  que  fossem  emittidas  na  Europa,  por  um  banco,  que,  com 
o  capital  máximo  de  40.000:000$,  se  fundasse  sobre  o  plano  da  lei  de  2-i 
de  setembro  de  1864 ;  no  decreto  do  Governo  Provisório  de  31  de  julho 
de  1890,  autorisando  a  organisação  do  Boneo  Hypothecario  Nacional, 
com  o  capita]  de  100. ODO: 0008,  que  deveria  ser  obtido  no  extrangeiro  ; 
e,  finalmente,  nas  letras  hypothecarias,  pagáveis  em  ouro,  emittidas 
pelo  Banco  de  Credito  Real  que  não  tem  podido  satisfazer  seu  com- 
promisso. 

Nenhuma  destas  tentativas,  porém,  teve  êxito. 

A  lei  de  6  de  novembro  de  1875,  depois  de  longa  discussão  e  grandes 
esforços  para  realisal-a,  com  a  cooperação  de  homens  de  elevada  posi- 
ção financeira,  na  Europa,  como  Fremy,  presidente  do  Críklit  Foncier, 
não  teve  execução  e  foi  revogada  pela  citada  lei  de  5  de  outubro  de 
1885:  o  Banco  Hypothecario  Nacional  não  chegou  a  organisar-se :  e  da 
emissão  de  letras  hypothecarias  pagáveis  em  ouro,  não  colheu  o 
Banco  de  Credito  Real  resultado,  que  compense  os  sacrifícios,  que 
hoje  lhe  impõe  essa  operação,  em  consequência  da  baixa  do  cambio. 

A  idéa  de  attrahir  capitães  extrangeiros  não  pôde  deixar  de  preoc- 
cuparos  paizes  novos,  que  os  não  possuem,  nem.de  entrar  no  plano 
■  de  organisação  dos  seus  estabelecimentos  de  credito  real;  mas  é  pre- 
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ciso  convir,  em  que  esta  aspiração  é  irrealisavel— na  situação  em  que  sc 
acha  o  Brazil  — sobo  regimen  do  papel-moeda;  porque,  neste  caso, 
como  bem  pondera  Leon  Sa>- : 

«  A  variabilidade  sem  limite  do  cambio  é  inevitável  e  se  torna  de 
alguma  sorte  a  regra.» 

E  a  variabilidade  do  cambio  é  um  obstáculo  invencível  a  operações 
de  longo  prazo,  baseadas  em  capitães  extrangelros  (em  ouro);  porque 
estes nuo se  prestam  a  taes operações  sema  garantia  de  uma  taxa  favo- 
rável para  o  retorno.,  garantia  que  pódc  tornar-se  um  ónus  demasia- 
damente pesado,  como  no  caso  acima  apontado,  do  Banco  de  Credito 
Real  do  Brazil,  que  procura  firmar  accordo  com  os  portadores  desses 
titulos  de  sua  cmissío  no  sentido  de  substitull-os  por  outros  de  juro  e 
amortisação  em  papel-moeda. 

Sem  descrer,  portanto,  dos  recursos  dessa  origem,  que  podem  ser 
preciosos  em  uma  mais  favorável  situação  financeira,  força  é  reconhecer 
que,  para  as  necessidades  do  momento,  só  podemos  contar  com  os 
que  temos  no  paiz,  offerecendo  estímulos  para  attrahir  á  circulação 
as  economias,  que  porventura  existam  desaproveitadas  ou  retrahidas. 

E'  certo  que  fallecem-nos  capitães  disponíveis :  mas  a  falta  não  é 
tão  absoluta  como  parece. 

O  Governo  jámais  appellou  em  vão  para  os  capitães  nacionaes ;  e, 
ainda  ha  pouco  tempo,  tivemos  occasião  de  ver  coroados  do  mais  feliz 
êxito  os  empréstimos  da  avultada  quantia  de  160.0JO:003S,  lançados  em 
momentos  em  que  a  praça  não  se  achava  desafogada  e  que  foram 
cobertos  immedia lamente,  o  que  importa  dizer  que  ha  no  paiz  alguns 
capitães  disponíveis. 

Ás  caixas  económicas,  garantidas  pela  União,  affluem  constante- 
mente depósitos,  cada  vez  mais  avultados,  em  condições  muito  menos 
favoráveis  do  que  as  que  se  offerecem  ás  letras  hypothecarias  :  e  mesmo 
no  auge  das  crises,  elles  não  teem  faltado  a  alguns  bancos.  Isto  prova 
que  o  mal  que  lamentamos  provém,  não  tanto  da  falta  de  capitães, 
como  da  falta  de  credito.  O  que  ha,  em  verdade,  é  um  grande  retra- 
himento,  mais  ou  menos  exaggerado  em  occasiões  de  crise,  conforme 
a  confiança  que  inspiram  as  condições  económicas  e  politicas  do  paiz 
e  os  respectivos  instrumentos  de  credito. 
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Assim  é  que,  presenlemento,  nSo  poderíamos  do  modo  algum  Cugir 
ÓL  acção  inflexível  das  leis  económicas,  impedindo  qi.io,  abalos  profundos 
havidos  na  nossa  organisação  social  c  politica,  o  abuso  do  credito  e 
suas  natiiraes  consequências,  se  fizessem  sentir  no  mercado  de  capitães, 
desviando-os  da  industria  para  se  refugiarem  no  extrangeiro  e  se  abri- 
garem no  Tliesouro,  á  sombra  da  protecção  nacional  ou  se  occultarem 
no  fundo  dos  cofres. 

Esta  situação,  porém,  é,  sem  duvida,  anormal  e  se  filia  ao  período 
de  transformação  que  atravessamos  e  que,  como  todas  as  crises,  vae 
tendo,  naturalmente,  o  seu  declínio  e  seu  termo. 


«  O  restabelecimento  da  paz  e  da  ordem,  a  boa  direcção  dos  negócios- 
públicos,  a  regularisaçuo  das  finanças  e  a  natural  reacção  contra  os  ex- 
cessos e  abusos,  hão  de,  infallivelmente,  fazer  renascer  a  confiança  na 
solidez  das  instituições  e  nos  destinos  do  paiz :  então,  graças  ao  cosmo- 
politismo do  capital,  o  que  sobra  a  outros  povos  mais  abastados  virá 
supprir  o  que  nos  falta  para  fecundar  as  nossas  industrias,  e  o  restabe- 
lecimento do  credito  fará  voltar  á  circulação  o  que  se  acha  retraindo. 

Até  lá,  e  mesmo  depois  de  restabelecido  o  credito  em  suas  condições 
normaes,  para  attrahir  os  capitães  por  meio  da  letra  hypothecaria,  não 
bastam  a  garantia  do  empréstimo  e  a  do  estabelecimento  emissor ;  por- 
que esta,  que  resume  em  si  todas  as  garantias-,  só  se  torna  efficaz  e 
apreciável,  depois  de  longa  existência  e  de  um  êxito  feliz. 

Para  acclimar  e  valorísar  a  letra  hypothecaria  em  um  paiz,  que  não 
dispõe  de  abundantes  capitães,  onde  ella  tem  sofírido  a  concorrência 
desigual  dos  titules  públicos  e  garantidos,  como  apólices,  bónus  e  acções 
de  companhias  privilegiadas,  indispensável  é  collocal-a  em  pé  de  igual- 
dade com  estes,  amparando  o  respectivo  capital  e  juro  com  a  garantia 
da  Nação,  que  é,  nas  condições  em  que  nos  achamos,  a  uniai  capaz  de 
inspirar  confiança ;  porque  se  apoia  nas  forças  e  riqueza  do  paiz  inteiro. 

E  a  responsabilidade  da  União  contrahida  pelos  juros  e  amortlsação 
desses  títulos,  acompanhada,  como  é  preciso  ser,  das  providencias  indis- 
pensáveis para  resguardal-a  por  uma  rigorosa  fiscalisação,  tomar-se-ha 
de  effeito  puramente  moral,  tendo  antes  de  si  a  propriedade  territorial, 


que  6,  incontestavelmente,  a  mais  solida  de  todas  as  garantias,  quando 
usada  criteriosamente,  como  o  comprova  a  liisloria  dos  nossos  poucos 
estabelecimentos  de  credito.» 


«  Em  França,  quando  se  tratou  de  llmdar  o  credito  territorial,  a  ga- 
rantia do  capital  e  juros  das  letras  hypothecarias,  pelo  Estado  e  pelos 
departamentos,  foi  proposta  no  projecto  do  G-overno  e  justificada  por 
M.  Dumas  nos  seguintes  termos: 

Parece-nos  bem  difficil  admittir  que,  depois  de  esgotado  o 
fundo  de  reserva,  depois  da  expropriação  do  immovel  hypothecado, 
depois  de  executada  a  acção  pessoal  sobre  os  outros  bens  do  devedor, 
a  sociedade  não  se  ache  inteiramente  indemnisada.  Assim,  não  é  tanto 
para  completar  a  segurança  da  garantia  como  para  tornar  a  sua 
sufficiencia  bem  patente  a  todas  as  vistas,  que  o  Governo  julgou 
dever,  sinão  exigir,  ao  menos  permittir  que  ss  colloque  atraz  do 
immovel,  atraz  da  pessoa  do  mutuário,  um  garante  cuja  solvabilidade 
não  possa  ser  posta  em  duvida:  —  o  departamento  e  mesmo  o  Estado. 

Além  das  dotações  que  receberam,  ellas  procuram  o  dinheiro 
necessário  ás  suas  operações  pelos  meios  ordinários  —  do  commercio 
de  bancos,  pelos  depósitos  —  que  recebem  á  vista  ou  a  prazo  fixo,  ou 
emfim,  pagáveis  a  certo  prazo  de  vista.  Mas  a  intervenção  do  Estado, 
da  província  ou  da  communa,  se  effectua  sob  a  fórma  de  garantia, 
acceitando  a  pessoa  moral,  que  fundou  o  estabelecimento,  a  responsa- 
bilidade de  suas  obrigações.» 

Esta  medida  não  foi  alli  incluída  na  lei;  mas  foi  substituída  por  uma 
subvenção  e  outros  favores,  que,  em  um  paiz  abundante  de  capitães, 
produziram  os  mesmos  resultados  ;  porem  que  entre  nós,  onde  estes  são 
escassos  e  retrahidos,  não  seriam  sufficientes  para  attrahil-os  em  favor 
da  letra  hypothecaria. 

«  No  Brazil,  a  garantia  do  capital  e  juro  da  letra  hypothecaria  foi? 
no  regimen  passado,  votada  na  lei  de  6  de];novembro  de  1875  e  proposta 
no  projecto  apresentado  á  Camara  dos  Deputados,  com  o  fim  de  auxiliar 
a  lavoura,  em  26  de  junho  de  1888,  pelo  conselheiro  João  Alfredo  Corrêa 
de  Oliveira.» 
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Modernamente  o  mesmo  alvitre,  ainda  que  com  restricçao  ao  juro 
foi  indicado  e  justificado  nos  relatórios  do  Ministério  da  Fazenda  de 
1895  a  1897  e  acceito  pelos  jDoderes  públicos  federal  e  estadoal,  em 
sua  maioria. 

A  Imprensa  por  todos  os  seus  órgãos  reclama  essa  providencia, 
sujeita  à  dei iberaçOo  do  Congresso  em  um  projecto  assígnado  por  48  de 
seus  membros.  A  garantia  da  letra  hypolhecaria  é,  pois— uma  idéa 
triumphante  na  opinião  publica— e  cuja  realização  só  depende  da  con- 
sagração da  lei. 

O  salutar  effeito  dessa  medida  não  é  duvidoso,  e  disto  pôde  consi- 
derar-se  uma  prova  —  o  resultado  olítido  pelo  Estado  de  S.  Paulo  da 
garantia  dada  ao  capital  do  Banco  de  Credito  Real. 

Não  é  este,  por  certo,  o  meio  mais  efficaz  para  valorisar  a  letra  hypo- 
thecaria  ;  mas  é  incontestável  que,  indirectamente,  concorre  para  esse 
fim  ;  porque  —  a  garantia  do  capital  imporia  a  garantia,  em  parte,  da 
omissão  que  sobre  elle se  funda.  E  comquantoa  emissão  desse  banco 
tenha  tido  uma  marcha  lenta  e  a  cotação  de  suas  letras  esteja  ainda 
longe  de  attingir  o  par  ;  é,  todavia,  certo  que  para  a  sua  actuí.l  situação, 
sem  duvida  muito  lisongeira,  deve  ter  concorrido  aquella  garantia, 
embora  não  menos  seja  ella  devida  ao  critério  de  sua  administração  e 
ao  excepcional  desenvolvimento  da  producção  e  riqueza  do  Estado, 
onde  opera . 

«  Quando  mesmo  a  letra  hypothecaria  tenha  em  seu  favor  o  con- 
juncto  de  todas  as  condições  a  que  nos  temos  referido,  a  sua 
aceitação  e  valor  dependerão  ainda  de  uma,  que  por  ser  tratada  em 
ultimo  logar,  iião  é  por  isso  menos  importante,  si  não  é  a  mais  essen- 
cial :  a  solidez  e  o  credito  do  instituto  emissor,  para  inspirar  inteira 
confiança  no  pontual  pagamento  dos  juros  e  amortização  de  suas 
obrigações.» 


«  As  condições  exigidas  em  um  instituto  de  credito  real  para  bem 
desempenhar  as  funcçues  de  intermediário  entre  o  mutuante  e  o  mu- 
tuário, suscitam  diversas  questões  d'entre  as  quaes  a  primeira  é,  natu- 
ralmente, a  da  preferencia  entre  os  dous  systemas  —  o  da  unidade  e  o 
da  pluralidade. 


No  presiipposto  da  garantia  da  letra  hypothecaria,  qual  deverá 

ser  o  adoptado  ? 

Qualquer  que  seja  o  valor  dos  argumentos  apresentados  em  favor 
do, pluralidade,  ha  com  referencia  ás  instituições  de  que  nos  occupamos, 
uma  ponderação  a  favor  da  anidade,  que  parece  não  soflrer  mais  con- 
teslaçiio,  e  é  :— que  uma  instituição  única,  fortemente  organisada  em 
um  grande  centro  de  população,  que  seja  também  um  grande  mercado 
de  ctipilaes,  tem,  incontestavelmente,  grande  vantagem  sobre  pequenos 
estabelecimentos,  fracos  e  isolados,  espalhados  por  uma  vasta  extensão, 
para  inspirar  contiança  aos  capitalistas  e  fazer  circularas  suas  letras, 
não  só  no  interior  como,  sobretudo,  si  é  necessário  negocial-as,  no  ex- 
trangeiro.  E  isto  comprehende-se.  O  curso  dos  títulos  dos  iDancos 
locaeo  não  vae,  em  regra,  além  dos  limites  da  respectiva  circumscripção; 
e,  raramente,  teem  elles  cotação  nos  grandes  mercados,  onde,  ás  vezes, 
nem  são  conhecidos  :  os  títulos  dos  grandes  bancos  centraes,  ao  con- 
trario, sendo  conhecidos  por  toda  parte,  acham  não  só  cotação  no 
grande  empório,  séde  do  estaiDelecimento  emissor,  como,  si  este  é  bem 
constitnido,  estendem  o  seu  curso  a  todo  o  paiz,  e  mesmo  fóra  delle ; 
ora  —  quanto  mais  ampla  é  a  circulação,  tanto  maior  a  demanda  e  tanto 
mais  elevado  o  valor  do  titulo.» 

—  A  este  respeito  não  poderemos  invocar  opinião  mais  competente 
do  que  a  de  Josseau,  que  assim  a  enuncia  a  propósito  do  que  occorreu 
em  França: 

«  A  creação  de  varias  sociedades  de  credito  immoJíiliario,  dentro 
em  pouco,  veio  tornar-se  embaraço  ao  credito  delias. 

As  obrigações  emittidas  por  essas  diversas  sociedades  achavam 
difficuldade  em  seollocar,  mormente  nos  departamentos.  Titulos  taes, 
evidentemente,  não  podiam  ser  negociados,  quotidianamente,  e  sem  de- 
preciação inquietadora,  a  não  ser  n'um  grande  mercado  de  capitães, 
como  o  da  capital,  onde  abundam  recursos  e  os  valores  fiduciários  podem 
encontrar  maior  numero  de  compradores.  Teve  o  Governo,  pois,  de  se 
deliberar— a  absorver  todas  as  sociedades  departamentaes  n'um  só 
instituto  —  escolhendo  o  Banque  FoncLère  de  Paris,  afim  de  constituir 
o  grande  instrumento  de  credito,  com  que  resolvera  dotar  a  pro- 
priedade immobiliaria. 


E'  este  o  expediente  que  a  experiência  por  Ioda  parte  vae  aconse- 
lhando como  o  mais  capaz  de  alargar  a  circulação  e  sustentar  o  valor 
da  letra  hypothecaria.  » 

Com  referencia  á  Itália,  diz  Durand: 

«  Na  mesma  épocha  — 1885  uma  lei  nova  veio  modificar  a 
lei  de  1S56:  ella  supprimio  as  zonas  em  que  se  deviam  conter  as  operações 
dos  oito .  bancos  de  credito  territorial ;  permittio  além  disso  a  outros 
estabelecimentos  fazerem  as  mesmas  operações  sob  a  condição  de 
constituirema  um  fundo  de  garantia,  cuja  importância  não  podia  ser 
inferior  á  decima  parte  do  algarismo  das  transacções. 

Mas  esta  lei  não  deu  bons  resultados  e  a  24  de  fevereiro  de  1890 
um  novo  projecto  foi  apresentado  ao  parlamento  italiano:  as  operações 
de  credito  territorial  seriam  reservadas  a  um  estabelecimento  central, 
que  teria  um  monopólio  por  50  annos;  entretanto  os  antigos  estabe- 
lecimentos de  credito  real  teriam  a  íaculdade,  ou  de  participar  na  fun- 
dação do  estabelecimento  central,  ou  de  continuar  as  operações  por 
sua  própria  conta,  mas  circumscrevendo-se  na  zona  que  lhes  havia 
sido  primitivamente  traçada.» 

O  systema,  porém,  da  unidade  não  offerece  as  mesmas  vantagens 
quando  se  trata  do  modo  de  tornar  effectivos  sobre  uma  vasta  extensão 
os  serviços  que  uma  grande  instituição  de  credito  é  incumbida  de 
desempenhar. 

Então,  surgem  as  difficuldades  pratic  .;s  relativas  aos  empréstimos, 
sua  íiscalisação,  avaliação  dos  immoveis  e  muitos  outros  aclos  que, 
exigindo  grande  cuidado,  são  feitos  em  pontos  remotos  e  longe,  portanto, 
das  vistas  da  administração  central,  a  quem  cabe  a  responsabilidade. 

Considerada  por  este  lado  a  questão,  a  vantagem  parece  pender 
para  ^—plihralidade—Q.om.o  condição  de  melhor  físcalisação,  maior 
segurança  e  facilidade  nas  operações.  Conciliar,  portanto,  estas  van- 
tagens com  as  que  offerece  a  —  unidade  —  para  a  valorisação  da  letra 
hypothecaria,  deve  ser  o  objectivo  de  todos  os  esforços  e  cogitações  —  no 
empenho  de  dar  ao  problema  a  melhor  solução. 

E  é  o  que  suppomos  sc  conseguirá,  aproveitando  e  adaptando  c'is 
nossas  condições  a  organisoção  de  algumas  sociedades  com  o  mesmo 
fim  instituídas  na  Europa. 


—  575  — 

Em  alg-uns  paizes  adiantados,  como  a  Rússia,- AUemanha  e  Itália,  se 
tem  conseguido  —  liarmoiiisap  as  vantagens  da  pluralidade  dos  bancos 
de  credito  real  com  as  da  unidade  na  emisstío  das  letras  liypothe- 
carias. 

Um  dos  exemplos  do  commercio  de  taes  vantagens  nos  offerece  o— 
Banco  Central  de  Credito  Territorial  da  Rússia— áe,  cuja  constituição 
c  intuitos  se  pode  fazer  idéa  por  esta  noticia  que  delle  dá  Josseau  : 

«  Este  hanco  é  uma  sociedade  por  acções,  que  foi  fundada  em  1873, 
com  approvação  do  Governo,  no  intuito  de  centralisar  c  unificar  as 
letras  hypolhecarias  de  typos  múltiplos,  emittidas  pelas  numerosas 
sociedades  terriíoriaes  da  Rússia. 

Os  estatutos  do  Banco  Central  não  indicam  outra  operação  parti- 
cular a  esta  sociedade. 

O  art.  11,  que  determina  o  objecto  da  sociedade,  diz  que  o  Banco 
Central  é  autorisado  a  fazer:  lo,  a  compra,  por  sua  conta,  de  letras  hypo- 
thecarias  de  todos  os  bancos  territoriaes  russos  e  obrigações  de  socie- 
dades russas  de  credito  urbano,  com  emissão,  em  substituição  destes 
valores,  de  suas  próprias  letras  hypothecarias ;  2°,  a  compra  e  venda 
dos  sobreditos  valores  por  conta  de  outras  instituições  ou  pessoas,  com 
percepção  de  uma  commissão  fixada  pela  direcção  do  banco  e  previa- 
mente annunciada. 

O  Banco  Central  não  pôde  emittir  as  suas  obrigações  sem  au- 
torisação  do  Ministro  das  Finanças.  Uma  emissão  não  pôde  ter 
logar-sinuo  depois  de  depositadas,  no  banco,  letras  hypothecarias, 
emittidas  por  outros  bancos  territoriaes  russos  ou  obrigações  de  cre- 
dito urbano  correspondentes  a  uma  somma,  cujo  juro  annual  e  amor- 
tização, calculados  á  taxa  média  do  curso  do  cambio  -  para  os  12 
inezes  precedentes  -  igualem  a  somma  a  pagar,  annualmente,  pelo 
banco,  de  juro  c  amortização  das  letras  hypothecarias  pelo  mesmo 
emittidas.» 

L.  Durand  cita  também  uma  instituição  organisada  na  AUemanha 
com  fim  semelhante,  a  respeito  da  qual  assim  se  exprime  : 

«  Para  ser  completo,  devemos  accrescentor  que  fundou-se  em  1870, 
em  Berlim,  uma  sociedade  por  acções,  sob  o  nome  de  -  Preitssische 
Central  Bodencreditactienrjesellschajt i[m  tem  por  fim  emittir 
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obrigações  por  conta  dos  bancos  hypotliecarios.  Esta  sociedade  tem  por 
objectivo  fazer  aproveitar  os  diversos  bancos,  espalliados  sobre  o  terri- 
tório do  Império,  do  credito  que  pôde  dar  ás  obrigações  —  a  circum- 
stancia  de  serem  ellas  emittidas  por  um  estabelecimento  central  —  cuja 
notoriedade  é  necessariamente  maior  do  que  a  dos  pequenos  bancos 
locaes,  que  não  são  quasi  conhecidos  íora  de  suas  províncias.  Esta.  socie- 
dade representa,  pois,  para  os  bancos  hypothecarios  o  papel  que  preenciie 
a.  Cenirallandschaft  para  as  Landschaíten  das  diversas  províncias.» 

—  Finalmente,  com  referencia  a  esta  ultima  instituição,  diz  ainda  o 
mesmo  autor: 

«  Para  terminar  este  rápido  estudo  das  Landschaften,  devemos 
ainda  citar  uma  instituição  de  um  género  especial  estabelecida  em 
Berlim,  em  1872,  sob  o  nome  de  Centrallandscliafé  ( Association 
Centrale ). 

Não  é  uma  Lyndschaft  ordinária,  mas  antes  uma  espécie  de  syn- 
dicato  encarregado  de  emittir  obrigações  hypothecarias,  por  conta  das 
Landschaften,  existentes  sobre  os  difierentes  pontos  do  território  do 
Império. 

E',  evidente  que  um  titulo  emittido  por  um  grande  estabelecimento 
é  muito  mais  procurado  pelo  publico  do  que  os  títulos,  diversos  na  fórma 
e  nas  condições,  emittidos  por  estabelecimentos  menores,  cuja  noto- 
riedade não  excede  os  limites  do  território  sobre  o  qual  elles  estendem 
sua  acção.  Mas  por  outra  parte,  um  empréstimo  hypothecario  pôde  ser 
muito  melhor  estudado  e  í  iscalisado  por  um  estabelecimento  local  do  que 
por  um  grande  estabelecimento,  cuja  séde  é  afastada  do  logar  da  ope- 
ração. Para  conciliar  estas  duas  vantagens,  as  Landschaften  filiadas  á 
Centrallandschaft,  concedem  debaixo  de  sua  responsabilidade  empré- 
stimos hypothecarios,  cujos  títulos  constitutivos  remettem  á  Central- 
landschaft, que  emitte  uma  quantidade  correspondente  de  suas  obriga- 
ções, ou  antes,  que  remette  ao  mutuário  estas  obrigações  para  que  elle 
as  negocie.  O  mutuário  tem  o  direito  de  escolher,  ou  obrigações  da 
Landschaft  com  que  contrahio  o  empréstimo  ou  obrigações  da 
Centrallandschaft . » 

Estes  exemplos  justificam  e  mostram  —  a  necessidade  de  harmonisar 
as  vantagens  citadas  da  pluralidade  dos  bancos  de  credito  real  com  a 


unidade  na  emissão  da  letra  liypDtliecarla  —  sob  o  regimen  da  dupla 
garantia  da  União  e  dos  Estados,  no  Brazil. 

Os  paizes  de  centralisação  administraliva  conseguem,  facilmente,  as 
vantagens  incontestadas  da  unidade  das  letras  hypolhecarias— emitticlas 
por  um  só  J;anco  de  credito  real  —  com  succursaes  ou  agencias  em  seu 
respectivo  território.. 

Xo  Brazil,  porém,  os  Estados  teem  verdadeira  autonomia;  e,  pela 
■Constituição  de  2 ide  fevereiro  de  1891,  podendo  autorisara  creação  de 
institutos  de  credito  real,  nãoé  possível  obstara  pluralidade  desses 
-institutos  e  dos  seus  titulos  hypoUiecarios,  garantidos  pelos  respectivos 
governos  Estadoaes. 

O  que  o  Governo  Federal  poderá  realizar,  vantajosamente,  desde  que 
seja  autorisado  pelo  Congresso  —  é  dar,  sómente,  o  seu  endosso  ou  re- 
forço de  garantia  ás  letras  hypolhecarias,  com  garantias  estadoaes,  quan- 
•do  ellas  forem,  assim  garantidas,  entregues  por  venda  ou  caução  de 
empréstimos  a  um  estabelecimento  central  de  credito  real  —  com  séde 
nesta  Copltal  —  que  mereça  confiança  plena  e  esteja  sujeito  á  directa 
fiscalisação  do  Governo  Federal  por  intermédio  deste  Ministério. 

Por  essa  fórma,  o  Governo  da  União  só  garantirá  as  letras  hypo- 
thecarias,  que,  com  garantias  estadoaes,  forem  negociadas  no  banco 
centra],  designado  e  fiscalisado,  directamente,  pelo  mesmo  Governo. 

Nesse  banco  designado,  os  institutos  estadoaes  de  credito  real 
encontrarão,  com  determinado  limite,  os  recursos  necessários  para  as 
transacções  referidas,  que  importam  na  valorisação  de  seus  titulos  hypo- 
■thecarios,  representativos  de  verdadeiras  garantias  reaes,  reforçadas 
pela  garantia  ou  responsabilidade  dos  respectivos  Estados. 

Assim  se  poderá  liarmonisar  as  vantagens  da  pluralidade  dos  in- 
stitutos de  credito  real  com  a  unidade  da  garantia  da  União,  obtendo-se 
mais  a  responsabilidade  do  banco  central,  que  será  obrigado  a  reconhecer 
a  validade  daquellcs  titulos  que  negociar,  isto  é,  as  suas  verdadeiras 
garantias. 


Pensam  alguns  que  a  garantia  das  letras  hypothc carias,  ror  muito 
<iue  concorra  para  facilitor-Uies  a  circulação  e  elevar-lhes  o  valor,  nuo 
poderá,^ desde  logo  produzir  todos  os  seus  benéficos  effeitos.  Para  que, 
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pois,  a  sociedade  possa  encetar,  desassombradamente,  as  suas  operações ; 
para  que  a  affluencia  desses  titulos,  no  mercado,  nao  liies  prejudique  o 
valor,  attenLas  as  condições  especiacs  da  praça,  indispensável  é  que 
essa  medida  seja  acompanhada  de  outras  de  caracter  provisório,  que 
as  instituições  deste  género,  jamais  puderam  dispensar,  em  seu  inicio. 


Referimo-nos  ao  auxilio  do  Governo  sob  a  forma  do  empré- 
stimo com  garantia  de  letras  hypotliecarias  ou  o  emprego,  nestes 
titulos.  de  quantias  votadas  para  esse  fim,  bem  como  dos  saldos  dos 
depósitos  de  diversas  origens ;  o  que,  em  parte,  n3o  será  mais  do 
que  a  realisação  de  um  preceito  já  consagrado  na  nossa  legislação. 

Estas  medidas,  adoptadas  em  França,  foram  sustentadas  pelo 
grande  propagador  das  instituições  do  creiito  real,  com  as  seguintes 
considerações,  que  a  experiência  confirmou. 

«  Todavia  não  nos  illudamos.  Estas  vantagens  não  serão  im- 
mediatamente  apreciadas.  A  verdadeira,  e  quasi  única  difficuldade, 
é  a  do  inicio. 

Em  nosso  paiz,  tão  ousado  a  outros  respeitos,  os  espirites  se 
habituam  lentamente  ás  reformas  económicas. 

E'  preciso  attender-se,  além  disto,  aqui  á  hostilidade  dos  homens 
de  finanças,  que  concebem  temores  exaggerados  sobre  a  concor- 
rência dos  titulos  emittidos  pelas  sociedades  de  credito  territorial. 

Mas  apressemo-nos  em  accrescentar  que  o  concurso  do  Estado 
ajudará,  poderosamente,  estas  sociedades  a  vencerem  os  primeiros 
obstáculos.  Tornando  publica  a  sua  intervenção,  a  sua  confiança,  fazen- 
do-se  o  primeiro  portador  das  letras  hypothecarias,  o  Governo  contri- 
buirá para  sustentar-lhes  o  curso  e  permittirá,  aos  estabelecimentos 
autorisados,  esperarem  que  a  compra  destes  titulos  entre  nos  hábitos 
dos  capitalistas. 

Não  terão  elles  também  um  precioso  meio  de  credito  na  dispo- 
sição do  decreto  que  indica  a  compra  de  letras  hypothecarias,  como 
emprego  legal  dos  fundos  pertencentes  aos  incapazes,  ás  communas 
ás  caixas  económicas,  de  pensões,  de  soccorros  mutues  e  outros 
estabelecimentos  de  utilidade  publica  ?  » 


Acreditamos  que  assim  oi'g-aa:saclo3,  bom  administradas  e  fisca/L 
sadns  -  condição  indispsnsavel  para  o  succssso  de  qualquer  emprez a 
-  prcstai-ão  taes  instituições,  à  nossa  principal  industria  e  ao  paiz, 
na  hypothese  das  garantias  da  União  e  dos  Estados  -  os  grandes  bene- 
fícios com  que  teem  dotado  a  to.los  os  povos,  que  delias  se  teem  sabido 
uíilisar. 

Os  balanços  e  demonstrações,  annexas  sob  n.  1,  provam  o  estado 
verdadeiro  do  diminuto  numero  de  bancos  de  credito  real,  que  existe 
no  paiz. 

A  imperiosa  necessidade  da  organisação,  no  Brazil,  do  credito  real 
e  ogricola,  reclamados  para  reorganisação  dos  trabalhos  da  lavoura 
e  augmento  de  sua  producção,  no  regimen  da  polycultura,  é  pro- 
vada ainda,  com  evidencia,  por  estas  verdades  : 

1)  Importámos  do  extrangelro,  no  anno  ultimo  --  géneros  alimentí- 
cios, forragens  e  madeiras  -  que  podem  e  devem  ser  produzidas  e 
aproveitadas  no  paiz,  na  elevada  somma,  calculada  em  230.000:030$, 
que  concorreram  para  o  desequilíbrio  de  nossa  balança  commercial.  e[ 
conseguintemente,  para  maior  depressão  do  nosso  cambio. 

2)  De  janeiro  a  março  - 1°  trimestre  de  1898  -  já  importámos  mer- 
cadorias que,  com  vantagem,  podem  ser  obtidas  no  paiz,  na  importância 
de-íi.õ93:-il4$783,  como  tudo  evidenciam  os  quadros  annexos,  de  2  a  7. 

3 )  Nesses  quadros  não  se  acham  incluídas  muitas  mercadorias  que 
importámos  do  extrangeiro,  como  pinho  de  Riga,  levado  para  con- 
strucções  até  ás  populações  nos  extremos  de  nossas  ferro-vias  e  rios 
navegáveis,  onde  existem  as  melhores  madeiras  nacionaes,  apropriadas 
áconstrucção. 

■í)  Augmenta  os  prejuízos  que  tem  o  paiz- além  do  proveniente  da 
importação  de  mercadorias  que  podia  produzir  -  a  carência  de  recursos 
'ía  nossa  lavoura  para  vender  os  seus  productos  por'  melhor  preço  e 
opportunidade. 

^5)  A  falta  progressiva,  no  Brazil  -  da  criação  de  animaes,  da  plan- 
tação de  cereaes  e  de  outros  géneros  alimentícios  -  é  que  tem  deter- 
ininado  a  carestia  progressiva  da  vida  nacional  pelo  augmento  de 
preços  de  taes  mercadorias  importadas,  como  evidencia  o  quadro  n.  8. 
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Demonstração  do  activo  o  passivo  dos  bancos  do  crodlto  real  oxiatentos  na  Capital  Federal  o  nos  Estados 
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•ir):  930.5000 

7-i.!: -5:2,4000 

i:o:.-$oorj 

23:lS3-;000 

717:lO7.$OC0 
2  <S:  "175000 
23'331-íCOO 
9I:S30§000 
7.-r.-i:91i.50DO 
100:7325000 
l..I02:Oif!.iCCO 

Feijão  

-v::í;o  

Ritat-.s  

Cubollns  

03 
100 
10.) 
10) 

SÚ9.SG9 
9.-13Í.PÍ3 
2.323.GSJ 

liO:205$30:.) 

3i:792.500Q 
l.SJ:2)i!.S00C 

4J:-íj2.?00'j 

3í7:j03$C0O 

UiOI.JJl.^UJO 

3jO:7l2.'!ODO 
1:770.5000 



113 

» 

2.SÍS.577 

S55,500J 

422:75.5^000 

'^'■■niio  e:ii  b.-irris  

13.) 

! 

■1.57."). OCO 

S-í :  jõ7.'iOOO 

2.  ■i,;2: 121,5000 

*    »  garrafas  

Taúoado  de  pnho  

13  j 
331 

G73.113Í 

1 

12.0li| 

33.):  573,5000 

1.jS;717,4000', 
i 

073:117,5000 
3i7:.í33,i0CO 

SoiniKs.  

.    .  1 

1 

•    •    ■    •    •  j 

•i.SrO:  323.5000 1 
i 

22.315:210.5000 

Seg-uem-se  os  quadros  das  Alfandegas  de  Santos,  Parú,  Maranhão, 
Piauhy,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte.  Parai, yba,  Pernambuco,  Alagoas, 
Sergipe,  Paliia,  Espirito  Santo,  Paraná,  Santa  Catliarina,  Rio  Grande  do 
Sul  e  Matto  Grosso. 
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3  —  DeinonslraçÀo  dos  gcncros  (Ic  primeira  nccessiilaJe  c  outros  importailos  do  cílraagciro 
•   Garante  o  jirimeiro  íriiucstrc  do  cxcrcicio  conxnlc,  ptla  Alfandega  de  Sanlos  c  qus  poderiam  ter  sido 


MURCADORUS 


Báaha  .... 
Carne  sscca   .  . 
Manteiga  de  vacca 
Fructa  verde  .  . 
»       passada  . 
»       cm  calda  ou  espií-ito 
»        »  doce  secca.  . 
Cevada  c::i  g:  ão  . 

»  lorreíactT 
\rroz  .... 
Farello  .    .    .  , 
Feijão   ,    .    .  , 
Milho.  .    .    .  , 
Farinha  de  triro 
Batatas .    .  , 
Cebollas.    .  . 
Alfafa    .    ■  . 
Viaho  C21  barril,  até  lío  .  . 
»      I»      »       »   24»  .  . 
o      »   garrafas,  atá  lio  . 
»      »        »        »  2i°  . 
»      »        »       de  mais  do 
Vigas  de  madeiras  diversas  . 

»      »  pinho  coKirauai  .  . 
Taboa       »  »       .  . 

Vigas  de  pinho  do  Riga  .  . 
Cabos  de  vassouras.   .    .  . 


.Somma  .  . 


2Í0 


'/i 

ALi-ANOIiG.V  Di:  SANTOS 

< 

IP 

Quan '.idade 

Dirtiitos 

V;:lor  ciliciai 

52 

3jS.C-4-> 

110:5: 3.5500 

22O:9S7i50GO 

53 

1 32.607 

13:2G3$T00 

u6:333.-JjOO 

CO 

» 

3i.s:o 

38:251.^200 

70:5C2$iOO 

00 

110. COl 

11:000^100 

22:CCeS200 

so 

.ÍS.SS2 

10:552>SOJ 

3D:i03$00O 

01 

» 

5.023 

0:750.5200 

13:502SiOO 

91 

» 

535 

l:070.40C0 

2:i-if-.^C0O 

02 

■12.200 

i:.390.-Í4C0 

C:701.^-u00 

:03.62j 

5G : 53O5CCO 

22G:iSííi3GO 

93 

■9.02D.0UJ 

3jl:lO2.f3C0 

3.Gli:G23.-iOOO 

9u 

25 í. 500 

5:C90.i0C0 

5C:9CO.i-000 

9S 

213. 3:g 

9:93<,íu-i0 

99:313SiOO 

100 

195.503 

3:91C.*jC0 

19:53C§C09 

IGÒ 

7.799.510 

233:935í:3G0 

2.339:S'3.;C0C 

lOu 

» 

109 

■Í2.S53 

S:590$2C0 

17:1',1?200 

11; 

1  255.513 

í92-S2\49j0 

13.J 

» 

3.S0-Í.925 

7C0:9S5$CG0 

1.521:7r0$000 

13: 

:3.03-i 

2):i255òC0 

5S:4õl.42C0 

13.; 

S-Í.C52 

32:0205800 

0-i:OiI.4jOO 

13- 

31.Í91 

15:535.^500 

31: -1715000 

13C 

7.5ÍÍ 

4:523^300 

9:0515000 

33C 

229 

732ÍS00 

•iu55'3G0 

33C 

)  » 

1.G93 

3;905.$40C 

7:S1C5;C0 

33C 

)  > 

2.7.Í1 

33:131$2C0 

72:3o2.riC0 

33( 

)  » 

3C 

33.5000 

G350C0 

3j 

^  Duzk 

I.ÍSC 

2:9jC.íOCO 

5:92C.íCO0 

• 

•  

l.S23:159.?110 

S.!;G9:G33í733 
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4  DemoDslníão  dos  gcncros  do  primeira  ncccssiilaiio  c  oiilros  similiircs  aos  (Io  proiliicção  nacional 

*  'iiiipertiiilos  lio  c.\traD!í'ciro,  durante  o' primeiro  trimcslrc  do  excrcicio  corrente  pelas  Alfanlegas  k  : 
Piirá,  .llaranlião,  Piaiiiiy  c  Ceará. 


M!:ii'j.>.D3r.;AS 

5 

EST\!-0  1)0  PAK.V 

Ksr.\uo  DO  .m.vhaniião 

1 

Quantidade  | 

Direitos 

Valor 
0  1  t  i  c  L  a  1 

Quantidade 

Direitos 

Valor 

ICilg. 

52J.30ÍÍ 

lj:í<70$000 

703.707 

28:270.<jOO 

2S2:700SOOO 

30.000 

1:.HO,;000 

l.í:.lOO$000 

Tíipílll»:'.:'!          •      .  • 

» 

222. 712 

13:3O5.iO0O 

G3:S23$O0O 

21.000 

l:2GO$000 

0:3005000 

» 

«0.102 

y9:75S.íC00 

133:uí5SC0J 

3atal;is  

32Ò.5S3 

íj:r)32$00O- 

■j3:-)-:íS0CO! 

11. 5-30 

£91^000 

1:940.^000 

^V>ii^v                              •           ■  • 

7» 

Õ3.71S 

ú:372$jC0'' 

2j:S;9?C0O: 

3Si 

33.5009 

192,«0CO 

V^cUUiibld      •       ■       ■  • 

Jf 

133. i55 

i 

i 

32:G5!SOOO 

GÕ:302;0j0Í 
i 

19. SOO 

3:9305039 

7:9203000 

í> 

.JÍ7 

2Í.Í0C0 

sssooo 

120 

5.400:) 

20.5000 

Fa:-ir.:ia  do  ti'igo  . 

» 

1.03).  207 

■i3:i7ò.-:00t) 

■;91:702.4C00 

125. -iOO 

3:7u2SO0O 

37:G20.íO00 

Sll.SOO 

32:.i72.í;0:0 

32  í  .-722.^000 

Manteiga  do  vacca. 

» 

G1.3S0 

73:'3)0500o| 

l-i7:3l2$00o| 

5.031 

G:076íOCO 

12:1525000 

SIO 

17.>;000 

sí:.íooo 

Toucinho  .... 

102..S23 

32:jOi?000 

10S:5i0$0C0 

1.320 

2u.ií0C0 

SÍO.ÍO0O 

» 

73-3. '130 

lí7:23r.'!;00O 

20í:574S0CO 

13.3.^3 

2:G79$.';03 

5:3-.SSO00 

SoiTiraa.    .    . '. 

i 

5.u14.jOí' 

•ID7: 012.4000 

1 

2.035:3jS.'i000 

237.0G3 

10:7755000 

31:7325000 

Jiír.CADORIAS 

KST.^no  DD  r:\unY 

nST.VDO  DO  C.~.AR.\.\ 

z 
7: 

Quantidade 

Direitos 

Valor 
0  f  ficiai 

Quantidade 

Direitos 

Valor 
official 

Kllg. 

53.350 

2:33ií;n00 

23:3í0.iO03 

acalh-l)  ... 

510 

37.5000 

7-Í.4000 

T3aiiha  dc  porco,  . 

17.5-Í5 

5:253.í000 

10:525.4000 

Batatas    .    .   .  . 

12.710 

2Õ4.Í0DO 

1:5:0.5000 

Carne  secca  .    .  . 

.i-52 

44.5000 

220,4000 

Ccbo.ias  .   .   .  , 

0.760 

1:352.4000 

2:704.5000 

Cevada  ena  grão.  . 

Tarello  

> 

Tarinha  do  trigo 

11.520 

3.i5$000 

3:il;0.iODfl 

12Í.90C 

3:7.i7;í03C 

37:470,4000 

Teijão  

Manteiga  do  vacca. 

1.6Qu 

2:035ÍOOO 

4:070.-iOOC 

Ç).Ol'i 

10:S20,400C 

2l:Gi04000 

Milho  .... 
Touíinho .    .  . 

■^"iniío  ,    .    ,  . 

1.071.000 

21í:201S0OC 

í2S:402,íOQC 

2-i.S9j 

'Í:978§OOC 

9:95ô$000 

1.03-Í.832 

210:C18500C 

43ã:99G.«00-. 

)  iõi.Gf 

18;792.400C 

107:540.4000 

1 
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K.  5— Dcfflonstraíiio  dos  gcneros  i!c  prlinciia  nccíssiiladc  c  outros  similares  aos  ilc  proíucçilo  uacio:ia[^ 
'iiiip<írta(los  lio  c\trangciro  diinntt  o  primfiro  trimestre  do  exercício  corrente,  fclas  alfandegas  de:  Ei* 
Grande  do  ííortc,  Paralivlia,  1'ernaiabiico  c  Alagoas 


MEECADOEI^S 


EST.vDo  DO  mo  onANDu  DO  nort:; 


ESTADO  D\  l'AIUiIYI)\ 


Qunnlidadu 


Aliafa  jlvilg 

Arroz  

líacalliáo  .    .    .  • 
Banlia  de  porco.  . 
Batatas.  .   .  . 
Carne  secca  .  . 
CeljoluW   .    .  • 

Cevada  ena  grão. 

Tarello.    .    .  • 

Farinha  de  trigo.    .\  » 

Feijão  .... 

Manteiga  de  vacca 

Miilio  .... 

Toucinho  .    .    .    .|  » 

Vinho  » 

So:nma  .    .1  . 


I 

1  ' 

I 


I 


12.030 
lO.SCi' 
17.S1-Í 


52-i.'4'.)2 
iOO 


Direitos 


I  I 
Valor  oincialj  Quantidade  j  Direitos 


3SSS000 
.■i32ÍCO0 
i:OuS.>;CCo! 


l:O<0.-iOJO 

I 

'i:3;0.<000 
5:310.«-C00 


12i) 
310.')3r) 


Vnlop 
o  i  l'ie  i  ai 


I 

15:735.í00;.ii  ir)7:330í000 
I 


/j.^iCOO 


I 


2.230 


l.Oõ; 


'Í32.i300] 
I 

2I0.Í0C01 


■;o;oco 


COi,íOOO 

I 

J2o.:coa; 


40 


13i.000 


■i.lSÒ 


S.õO' 


ISiOJiíOOO 

a^ooo 

3:93GÍ000 
.  5:C23.i00: 

1:701$J0,) 


539  ÍO^'    18:2SH.<00|    170:31 -içOOOl        ■1C1.'j3Í|  2'J:0V'S.<0.0 
"1  '     I  1  1 


50.4o:o 

3C):ySi.<00O' 
OO.jOOÍ)- 
1G.-5000- 

39:COa$003- 
i0:0i3.^00'> 

3:i02i;00i> 


00:1jS.<OCO' 


3!i:rcado:.ias 


ESTADO  d:;  ri'.xs.\5iríi:co 


ESTADO  DE  ALAGi^AS  —  M -.C::!»)  E  PSXKDO 


Quantidade  j    Direitos    i  Valor  oílicial' Quantidade  i  Direitos 


Valor 
o  fíi  c  ial 


AHafa  

líilg. 

j 

57.922 

2:31fls000 

23:JCO$000| 

11.200 

5SSífOOoj 

Bacalháo  .... 

1 

7.237. 23S! 

1 

•13-i:237.íC0:: 

" 

171:1S;;.5000| 

.;20.723 

2;í:2-:3:;000| 

Banba  de  porco.  . 

.\Cl  009 1 

t  1 

ii:eo7.-ío:,o 

2O:0O:)$000 

'iO 

12>:000| 

Batatas.   ...  ■ 

71  Sí3: 
1 

l:«7.<00O 

OiãSí.-ifCOO 

2.210 

.rsooo 

Carne  secca  .    .  . 

S.504.S3S 

2õO:-iSC,iOOO 

1. 

232;í3-'i.50O0 

CcboUas   .    .    .  . 

» 

1 

1.35? 

271§000 

Cevada  em  grão.  . 

1 
i 

Favollo.   .    .    .  ■  . 

S9.SC0 

i;79;írco 

i 

17:900.4000 

Farinha  de  Irgio  . 

3.2jC.C03 

97:C9."j.í:0Co] 

97C:OõO.*000 

111.Í20 

3:3»2.<000 

Foijão  1  » 

1 
i 

Manteiga  de  vacca. 

S5.517 

lC2:()2C.ir.00Í 
1 

2Oõ:2iO$000 

15.750 

23:O7O.>;C00 

1 
1 

Toucinho  .    .  . 

39.SÕ3 

7;971sC0 

)l 
1 

2G:572.'íOC0 

10.503 

21O.ÍC00 

504.930 

112:0Ç)0i:C00l 
 1- 

22:):C50ÍOOL 

20.302 

.í:OGO.<000 

Somma  . 

• 

l'i.97S.5Sí 

1.02C.54Di:0O0i-' 

i 

.93'J:051.5000|  593.533 
1 

57:9'i9.í00J 

2i.<000 


i2;;000 


700.<000 
S:  I205CC0 
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]S;.  6  —  Bciiioniiraciii)  dos  gcncns  ilc  iriiEcin.  ucccssidiíilc  coiilros  siniiliircs  acs  Jc  proiliif^ío  n;icíoiiaí^- 
impurtiidos  do  cxtiMiigciro,  diiraalc  o  primeiro  trimestre  do  cicíCÍcíj  corrcate,  pelas  Alfiiiiícgas 
Síl-gipc,  Biiliia,  Espirito  Santo  c  Paraiiá. 


1 

:.\•^a  ni;  si;i;(íii  k 

KST.VDO  D.V  IIAIIIA 

MKBCADOr.IAS 

< 

 1 

\ii\x  X  III  iLiau  (j 



Direitos  I 
1 

1 

Valor  olTicial 

i,'uintidade 

Direi  tos 

Valor  oífijisl.'^ 

Al  lala  

Kilr.i 

Arroz  

^  i 

*  1 
1 

32.312 

líIviO.UJJ 

1 .200.  íu-i 

•iS:15jçOOO 

íSltbyOíQjOl. 

Bacalliáo  .... 

» 

..... 

l()'j!215,*C0  j 

ò-Ií:Ui  .  !;UU..l- 

Banlia  tic  poi-co.  . 

l.SD'1 

r>vj.íCOO 

i.ll-í$uC'0 

I3at:it.is  

C.2iO 

SJJ.OOO 

Carne  ^jcca  .    .  . 

•       ■       •  • 

•      •      •  • 

■     •     •     •  • 

•iJl  .15* 

■lO.ll-JÍCOO 

2  ;j:5';5$O0>  - 

Cebollas  

» 

Cevada  eiTi  grão.  . 



I 

Farello  

Farinlia  de  trigo.  . 

5Í.O00 

l:  -.SOÍOOO 

1j:2COS:;00 

l.oOj.lll 

33:lõ3S0Oj 

S.';!::  305000.. 

Feijão  

1.750 

71;;C00 

710$DOO 

Manteiga  dc  vacca. 

.... 

«        •        •        •  • 

2.3:C.3")3 

.^S27:SG3$000 

.■5.Cõ5:72j.íO0C>. 

Milho  

Toucinho  .... 

Vinho  

27S:0S2iC00 

SõTiOj-iíOCO- 

So:n;í;a. 

W.205 

3:CCuS0O0 

3i:7-jr)í000 

'J.501.7'.,>.> 

■,.--:o3:5;3.í00O 

8.15<:72;.500(> 

ESTADO  DO  ESriItITO  SANTO 

liSTADJ   D3  .'AKA.N.V 

< 

Quantidade 

Direitos 

Valor  ciliciai 

Qunntidadc 

Kiroitos 

Valor  olT.ciai  " 

Ailafa  

00.000 

2:7GO.;000 

13:5j0>000 

G5.2ju 

l:9-j7i:0:0 

9 : 78);  000' ' 

50. COO 

2:O00§C00 

20:000.5000 

1.G33 

C-i.iOOO 

GlC$WO 

Bacalháo  .    .    .  . 

32. £01 

l:9jS$000 

0:3-i0.?C00 

11.520 

C:í.-:COO 

l:3.12íOi)G-- 

Banha  de  porco.  . 

SOO 

2'.0.í.J.:0 

■ÍS0.ÍCOO 

Batatas  

19.905 

SjSSOCO 

2:35i.í0:o 

Carni  socca  .    .  . 

■i7.0i9 

/i:70-.í030 

25:525?0iX;i 

Cobo  lias  

> 

3.200 

GiO,$000 

l:2SO.:000 

C-ivada  cja  grão.  . 

CO. CTO 

2:'i2jí000 

9:70i.iO:S-' 

Farcllo.    .    .    .  . 

2'J.C'.'Í 

£í'j.<0G0 

j:OiO.;03!> 

Farin;ia  do  trigo.  . 

335. COõ 

10:O03i;0O0 

100:Gí0.4C0O 

'í3j.93í 

l:iQS$CO0 

14:OSO.ia30 

» 

l.Cfl7 

G7.S0O0 

ij70§000 

Manteiga  de  vacca. 

0.222 

7; iuOSOOO 

li:O32.-:00O 

2.100 

2:.;20.ÍOjO 

5:0í0.;o:c-' 

i.n..-j!)3 

2:O;>2.«000 

l-i:9jC,5C0O 

T:ucinho  ,    .    .  . 

2?.3?0;  d:GTS.:0:o 

1S:<.'20;000 

Vinho  

liO.OOO;  22:01^í:000 

'5i:03j.i000 

■i5  Gu3 

9: 132.5000 

l>.2ò'..400O 

Som  ma.    .  . 

073. GiO 

53:2í:3í0O0 

22G:W2íOJO 

S'JS.03í 

2j;4j'.'.í0.0 

103:273.'J00O 
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N.  7  —  DeiEODstraçilo  dos  gentios  ilc  primeira  nccessièi'lc  e  outros  similares  aos  de  producçào 
nacioDal,  importados  do  citran.^ciio,  diirautt  o  priiiiciro  Irinicstrc  do  cvercicio  corrente,  pelas  Alfan- 
degas de  Santa  Catliariua,  Rio  (Jrandc  do  k\  c  M;itlo  Grosso. 


MF.UCADORIAS 

■-' 

i;STADO 

Dr.  SANT»  CAilIAKI.NA 

liSTADD 

1)0  1110  i;n  \NI) 

:  no  SLi,  ' 

Quanti- 
dade 

Direitos  i 
1 

Valor 
0  ili  c  i  a  1 

Quanti- 
dade 

Direitos     'Valor  oíficial 

Alfafa  

Kiig  . 

320 

1«000^ 

j-íOflO 

ID.OiO 

ÕOSÍOOO 

2:'Ijui5000 

» 

10. SOO 

■i32.;000 

■'i3:2j0i?000 

13.3j0 

1:101,4000 

2:202,4000 

Banha  de  porco  . 

1 

— 





Batatas  .... 

llíOOO' 

?3.$0CO 

— 

— 

Carne  secca.    .  . 

70. 075 

7:f,G7.'íC00 

?S:333ÍOOO 

Cebollas  .    .    .  . 

■p 

— 

— 

— 

Cevada  e:r!  grão  . 

l:OiLSC0O: 

'í:OSj>000 

io.Oj:).?ooo 

'iO:2u-i,íOCO 

Farello  .    .    .  . 

» 

2  SOO 

5G0.S00O 

1S.-Í50 

SjD.íOJO 

3:000$000 

Farinha  de  trigo  . 

» 

357.Õ00,  10:725,';000' 

107:2ÕO.ÍCOO 

1.;;:  7325003 

157:320.?C00 

Feijão  

» 

! 

1.7Õ9 

7O.:0Oj 

7(;o.;ojO 



Manteiga  de  vacc.ij  » 

1 

7. ''21 

S: 125-000 

1j:S50S000 

Milho  

1 

)> 

Gl.OOT 

123.4030 

015,4000 

Toucinho.    .    .  . 

Vinho  

» 

.U.-'iG'i 

S:2j2.!0í;o' 

lôiõSííCOO 

237. õli 

•57:5025000 

9'.:00í$000 

1 

505.743 

j  27:Slí)í!;00' 

1Ò7:G12.?000 

1.100.070 

S-irSíi.íOOj 

1  3:>1:C3j,4000 

MERCADORIAS  ; 

1 

 1 

i:.';rAD.i  d.-  matto  grosso 

TOTAL  rOK  esi'j:-?i:-:  ui;  MF,r:cA7)0R:A  - 

Quanti-  1 
dade  ; 

Direitos  | 

V.ilor 
0  ífi  ciai 

Quanti- 
dade 

Direitos 

Valor  oíFicial 

Alfafa  ' 

i 

21:523;0.)0 

107:0134000 

1 

03.3 Í2' 

3:Sj3$0OO' 

33:530.4000 

l.GOi.321 

SD:30D.5000 

021:'j7C$000 

Bacalháo.    .    .  .| 

i 

2.SGi| 

172,4030 ' 
1 

850.4000 

Ci7.22j 

203:810.4000 

955:  Si  3.4000 

Banha  de  porco  .i 

2Ò3.-423 

50:320.4000 

175:731.4000 

Batatas  .    .    .  .! 

2G.550' 

i 

531.4C00 

3:5i0$000 

«7.313 

S:l5i.400J 

51:354.4000 

Carne  secca.    .  . 

» 

! 

Cj9.422 

G7:6íl§00J 

331:706.4000 

30.500 

G:  100,4000 '. 

12:200.4300 

225.913 

■H:CS24000 

80:051.4000 

Cevada  om  grão  • 

j 

33S.52.) 

13:5i0.500J 

51:101.4000 

Farello  .    .    .  . 

llO.TÍi 

2:815.4000 

23:l5C^S00O 

Farinha  de  triga  . 

!  152.500 

i 

■i:  575,400 

■i5: 7505000 

5.7uS.16j 

201:131.4000 

1.55-1:312^000 

Feijão,    .    .  . 

,  3.759 

150.5000 

1 

i:õCO.;000 

S20.S-Í4 

32:831.4000 

323.312,4000 

Manteiga  c:e  lacca 

1  3.2G0 

3:012,5000' 

7:S2i.5CO0 

2.557.802 

3. 0-i:  095,4000 

G.113:1S2.?000 

i 

210. 3Í5 

3:132$000 

15: -192.4000 

Toucinho.    .    .  . 

...  ! 

2'i5.151 

'Íj:SS2SCC0 

150:535$000 

Vinho  

^0.250 

192:050.5000 

3.31:100.4000 

5.230.410 

1,0-ÍG:CS2.40C0 

i.;,'-;s:iGi$coo 

211: 3 1^50  JO 

■19!:  303.5003 

19.D52.i0j 

4.93y:Si5S0C0 

12.913:565,4000 

1  As  alf.mdcsas  de   Porto  Alpgre.  Uruguny.nna  o  Pelotas  não  enviaram  dados. 

/  Nestes  Algarismos  não  ostão  incluídos  os  da  Ca-l    Santos   S.SG'>:')33$7S3 

pitai  FodBrai  e  Santos  que  imiiorlaiu  em  .    .    .    .j    Capital  Federal    ....  22.'il5;21G.í000 

Total  do  valor  oílicial  dos  géneros  injportados  que  podiam  ser  produzidos  ^ 

°o  Brazil   /».'i.:)i)s:ll4$783 
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"X.  8. —  Jlédia  (los  in-ccrs  corrcnics  de  primeira  m  dos  «rfiicros  alimenticios  na  Praça  do  Rio 

dc  Janeiro  dc  ISSD  a  1S97 


1889 

1890 

Í89I 

: 

1892  :  1893 

i 

1894 

1 

1893 

1596 

1897 

DIFi-liKKNÇA 

Para  mais 

Arro:;  iincioncl  [por  GO  kilo- 
j:r;i;i!!;;as''  

12S0C0 

135Q00 

215000 

SCSvCO  2Õ.Í0GO 

lOSCOO 

2C?G0C 

27ÍC00 

2;\$cco 

líl  Viu  % 

Ar:-oz  i:i.'lez  (por  CO  kilo- 
j.'ra;i;;i:nsj  

7$"00 

9,í;200 

i 

i;$;CO 

j 

14.Í0CO  1j$',uC 

UÍSCO 

icsooo 

20ÍOO;) 

2.1§CO0 

207  Cl 

B.icallxto  (;ior  tinn)  .    .  . 

iOÇOOO 

2i$000 

32íCíb 

3íí;oo'-ío$cco 

12ÍCI0 

i-iíOOO 

■iJÍOtO 

õO^OOi- 

150  % 

B.miia  nacion.il  (por  kilgi-.} 

1Ç2C0 

S2>; 

S-íí) 

. 

S50  l.^iCO 
1 

1510',. 

líO  1 

1S3CÍ 

»     a!;;e/ic:ina  (por  libra) 

ôiO 

SCO 

õuO 

500 .  SOO 

iSo 

oco 

72(. 

12  3=.',,  0-, 

^•^        .  0.1.  /O 

Carne  socca  do  1"  .[cada  tiisr-; 

3:;0 

•ilO 

5S0 

OjO  '  ■j$cúo 

7C0 

oco 

9.-: 

ISi.CC 

líS  30/33 

»       »    »      (  »     »  \ 

2S0 

3JJ 

-'i50 

DIO  S50 

50í; 

500 

soe 

900 

221  iVjs  % 

Farinha  cie  ii-.ar.dioca  dc  la 
ipor  síicc-'"»)    •    •    ,    •  • 

OíSGO 

U. 

4  /,  5  ."ir.r. 

i 
1 

2  V.is  ?.i 

Farinha  de  mandioca  c!e  2» 
(porsr.ccD)  

7.Í-I00 

\ 

ií2Co| 

i 

5.-?7GC  0>CCO 

lííOCO 

S$jCO 

! 

7í:;co! 

s.?cco 

s  r> 

Feijão  prcio  .;por  sacco)  . 

ISSOCD 

lOíOOÍ 

i 

17$vC0'lSi.CC0 

i 

20.5000 

2.)ÇCO0 

2.).i5CC: 

■íOÇOOp 

122  Vir  ro 

Tcucicho  L'!!noiro  (cadak:l!^r'  1 
»       americano   (  ca"dáj 
]ci!o3ra:i;:r.r.\    .    .    .  (•)! 

7  10 

020 
720 

soo; 
s-yj  1 

t'íO'  1$SOO 

2í2Ci. 

j  1 

1.5200 
IS-í-.O 

líòCO 
15210 

2.5cec 

JS7C0 

170  ■■^s  ;í 
13Ò  8/:».  % 

JÍí:!:o  j 

1 

C50C0 

'  i 

i 

7í5-:.oii:,.5..o':: 

!2í:cc 

13.;CC0 

SíGCoj 

1 
1 

osoco 

■50  O  i 

í")  Eni  1S;9  nilo  i:nporlou  a  nossa  pra';a. 


O  MEIO  CIRCULANTE 

Os  artigos  que  seguem,  devidos  á  penria  de  um  illustre  concidadão, 
que  acompanha  com  Interesse  a  marciia  dos  negócios  públicos,  conteem 
matéria  digna  de  apreciação,  e  constituem  um  estado  consciencioso,  em 
que,  sob  o  titulo  genérico  —  O  curso  forçado  e  o  cambio,— se  discutem 
algumas  das  mais  importantes  questões  sobre  o  assumpto  ;  a  saber  : 

I  —  Inftuencia  da  depreciação  da  moeda  sohre  o  cambio  j 

II  —  Causas  da  depreciação  da  moeda; 

III  — .  Valorisação  do  papel-moeda ; 

IV  —  Resgate  parcial  do  papel-moeda  ; 

^  —  Resgate  total  do  papel-moeda  e  abolição  do  curso  forçado. 


o  CURSO  FORÇADO  E  O  CAMBIO 


Tanto  se  lem  dito  e  escripto  já  sobre  este  assumpto,  que  bem  se 
poderia  considerar  cliegado  o  momento  de  encerrar  a  discussão  para 
só  se  tratar  de  deliberar. 

Entretanto,  as  questões  que  a  elle  se  prendem  são  de  tanta  ma- 
gnitude, afíectam  e  preoccupam  por  tal  modo  todas  as  classes  sociaes 
e  se  acham  ainda  tão  longe  de  uma  solução  pratica,  copaz  de  melhorar 
a  situarão  financeira  do  paiz,  que  qualquer  tentamcn  no  sentido  de 
chegar-se  a  este  resultado,  será,  nos  parece,  senão  prolicuo,  pelo  menos 
justificável. 

Kão  faltam,  é  certo,  nos  nossos  archivos  e  bibliolhecas,  artigos  e 
discursos  de  homens  de  saber  muito  competentes,  estadistas  e  escri- 
ptores  notáveis,  que  destas  questões  se  hão  occupado  com  grande  pro- 
ficiência e  elevação ;  mas  quasi  todos  o  teem  feito  debaixo  de  pontos  de 
yjsta  especlaeS  jSem  que  se  possa  entrever  o  accordo  sobre  a  solução  final 
Demais,  nem  sempre  suo  os  que  veem  de  mais  alto  c  mais  claramente 
os  grandes  problemas  sociaes,  os  que  se  acham  em  melhor  posição 
para  indicor-lhes  a  solução:  porque  a  maior  responsabilidade  os  colloca 
muitas  vezes  sob  a  pressão  dos  acontecimentos,  quando  o  clamor  dos 
interesses  prejudicados  ou  ameaçados  não  permitte  nm  estudo  calmo  c 
consciencioso,  nem  a  applicação  dos  processos  aconselhados  pela  expe- 
riência . 

Em  taes  casos,  não  é  raro  cjue  sejam  tomados  como  factos  isolados 
e  anormaes,  fóra  inteiramente  do  campo  da  sciencia,  phenomenos  que 
não  são,  entretanto,  senão  o  resultado  de  leis  económicas  perfeita- 
mente determinadas,  actuando  sob  a  influencia  de  causas  não  aperce- 
bidas ou  falsamente  apreciadas. 
■    Não  ha  entre  nós  quem  não  sinta  na  elevação  dos  preços  e  nas  cre- 
scentes difficuldades  da  vida  o  mal  que  opprime  a  Nação;  mos  na 
esphera  mesmo  dos  homens  mais  competentes,  nem  todos  estão  de 
accôrdo  sobre  as  verdadeiras  causas  dessa  situação  afflictiva  e  sobre 
os  meios  mais  efficazes  para  resolvel-a . 

As  soluções  indicadas  ou  não  teem  dado  resultado  ou  são  consideradas 
inexequLveis. 


—  5S0  — 

O  mal,  catretaiito,  prospedindo  sempre,  cliegoii  a  um  período  tao 
íigLid que  1130  admltte  mais  delongas  nem  palUativoo;  elle  reclama 
imperiosamente  um  remédio  lieroico,  appllcado  com  máxima  energia 
e  decisão. 

Qual  é,  porém,  a  causa  do  mal  a  combater?  Qual  o  remédio  capaz 
de  o  deboUar?  Qual  o  meio  pratico  de  o  conseg-uir? 

AnLccipando  as  nos-as  conclnsõas  no  interesse  de  nos  fazermos  me- 
lhor comprchendcr,  diremos  desde  já  que  cm  nossa  opinião  : 

A  causa  predominante  do  mal  é  —  a  depreciação  e  instabilidade  do 
valer  do  melo  circulante; 

O  remcdio  capaz  de  conjural-o  no  estado  a  que  chegou  —  a  abolição 
do  curso  forçado : 

O  melo  pratico  de  o  realizar  —  a  organlsação  de  um  ou  mais  bancos 
de  circulação  em  condições  de  gcrantirem  a  conversão  de  suas  notas, 
destinadas  a  substituir  o  papel-moeda. 

Demonstrar  estas  proposições  é  o  objecto  deste  estudo. 

I 

IXFLUEN'CL\  DA  DEPRECIAÇÃO  DA  MOEDA  SOBRE  O  CAMBIO 

O  tiíermometro  para  que  todos  se  voltam,  quando  se  traia  de  co- 
nhecer a  intensidade  do  mal  que  opprime  o  paiz  e  a  gravidade  da  situa- 
ção, é  a  taxa  do  camljlo ;  e  a  cada  movimento  de  baixa  crescem  o  des- 
animo e  a  descrença.  O  gemido  de  angustia  só  é  abafado  pela  interro- 
gação que  cada  um  faz  a  si  mesmo :  Até  onde  isto  irá  ? 

O  que  mais  preoccupa  então  já  não  é  o  sotfrimento  presente— é  a 
incerteza  sobre  o  seu  termo  e  aggravação.   Que  teremos  amanhã  ? 

E'  certo,  pois,  que  todos  sentem  os  perniciosos  effeitos  das  bruscas 
oscillações  do  cambio ;  mas  nem  todos  as  interpretam  do  mesmo  modo. 

Entendem  uns  que  a  baixa  procede  exclusivamente  da  super- 
abundância do  papel  e  da  sua  consequente  depreciação  ; 

Pensam  outros,  ao  contrario,  que  a  única  causa  que  influs  nas 
suas  oscillações  é  a  balança  do  commerclo,  ou  antes,  o  desequilíbrio  das 
transacções  internacionaes ; 


Acredilam  alguns  que  sermm  condioues  Ijastanles  para  regulaiMsai* 
os  seus  movimentos  o  equilíbrio  dos  orçamentos  e  o  restabelecimonlo  da 
paz  e  da  ordem ; 

E',  finalmente,  para  muitos  indiscutível  que  a  causa  principal  da 
depressão  cambial  é  a  especulação. 

A  verdade,  como  quasi  sempre  acontece,  está,  a  nosso  vêr,  no  meia 
termo  dessas  diversas  opiniões. 

Todas  essas  causas  existem  realmente,  mas  nem  sempre  isoladas; 
de  ordinário  ellas  acLuani  ao  mesmo  tempo,  embora  em  gráos  diversos, 
conforme  as  circurnstancios. 

O  que  Interessa,  pois,  é  verificar,  na  situação  actual  do  paiz,.  qunlou 
quaes  as  que  preponderam  e  por  que  modo  poderão  ser  mais  íacil  e  effi- 
cazmente  combatidas . 


O  cambio,  na  accepouj  em  que  aqui  o  tomamos,  é  o  preço  por 
que  se  obtém  em  uma  praça  commercial  uma  determinada  quanti- 
dade de  moeda  pagável  em  outra  praça  ou  palz  extrangeiro.  Elie  de- 
pende pois : 

1°,  do  valor  relativo  das  unidades  monetárias  com  que  se  effectuani 
as  transacções,  o  que  constituo  —  o  cambio  nominal ; 

2o,  da  relação  das  dividas  ou  compromissos  recíprocos  ou  da  rela- 
ção entre  a  offerta  e  a  procura  das  letras  de  cambio,  o  que  determina  —  o 
cambio  real . 

As  dividas  e  compromissos  que  ligam  entre  si  duas  ou  mais  praças 
nacionaes  ou  extrangeiras  podem  resultar,  não  só  da  permuta  dos  re- 
spectivos productos,  principal  objecto  do  commercio,  como  de  operações 
financeiras  ou  transacções  de  outra  ordem  que  dêem  logar  a  transfe- 
rencias de  fundos. 

Estas  transferencias,  graças  ao  engenhoso  mechanismo  do  credito 
e  das  instituições  bancarias,  se  effectuam  hoje  com  o  concurso  de  uma 
quantidade  relativamente  diminuta  de  metaes  preciosos,  por  meio  de 
letras  e  títulos  diversos,  o  que  dá  lugar  a  um  ramo  especial  de  com- 
mercio. 

Neste  commercio,  as  letras  de  cambio  estão,  como  quaèsquer  outros 
valores,  sujeitas  á  lei  da  offerta  e  da  procura;  mas,  tratando-se  de 


letras  pagáveis  ú  vista  e  do  pai/es  cujas  moedas  conservem  o  seu  valor 
integral  do  accòrdo  com  os  respectivos  padròss,  a  alta  ou  a  baixa  do. 
camblj  produzida  pela  maioi*  oflerta  ou  procura  de  cambiaes  tem  um 
limite  determinado,  que  é  fixado  acima  ou  alDaixo  do  par  peio  custo  do 
transpDrte  dos  motaes;  pois  nem  os  tomadores  darão  por  uma  letra  de 
cambio  preço  superior  ao  que  liics  poderá  custar  a  remessa  da  mesma 
quantia  em  espécie,  nem  os  portadores  ou  sacadores  cederuo  os  seus 
effeitos  por  preço  inferior  ao  que  poderão  realizar,  fazendo  transportar 
a  mesma  quantia.  E'  este  um  preceito  fundamental  da  tlieoria  dos  câm- 
bios, sobre  o  qual  não  ha  divergência  entre  os  economistas  e  que 
Gosciien  esíaljelece  nos  seguintes  termos  : 

«  Resulta  do  que  acabamos  de  dizer  que  os  câmbios,  uma  vez  que  se 
trate  de  effeitos  á  vista  formulados  cm  uma  moeda  idêntica,  teem  va- 
riações contidas  em  limites  que  são:  na  alta,  o  par,  mais  as  despezas  de 
transmissão  do  numerário;  e  na  baixo,  o  par,  menos  essas  mesmas 
despezas.  O  curso  dos  câmbios  toca  raramente  na  pratica  um  ou  outro 
desses  limites ;  elle  fluctua  entre  os  dous,  porque,  antes  que  os  pontos 
extremos  sejam  attingidos,  tomam-se  medidas  e  combinam-se  operações, 
que  fazem  nascer  uma  reacção  em  sentido  opposto.» 

E'  certo  que,  mesmo  na  hypothese  figurada  —  de  uma  circulação 
monetária  perfeitamente  valorisada  — ,  estes  limites  podem  ser  e  são 
muitas  vezes  ultrapassados ;  mas  isto  succede  em  circumstancias  anor- 
maes  e  por  effeito  de  causas  que,  independentemente  da  acção  da  balança 
do  commercio  ou  das  transacções  internacionaes,  influem  no  preço  das 
leiras  de  cambio. 

Assim,  o  prazo  dos  saques^  a  folta  de  confiança,  uma  alteração, 
repentina  na  taxa  dos  juros  e  descontos,  uma  retracção  brusca  dos 
capitães  e  do  credito,  o  pânico  produzido  por  uma  crise  económica,  um 
perigo  imminenle  ou  a  perturbação  da  ordem,  a  necessidade  de  preci- 
pitara remoção  de  fundos  e,  finalmente,  a  especulação,  sjo  outras 
tantas  causas  que,  perturbando  a  relação  entre  a  procura  e  a  offerta  de 
cambiaes,  podem  intluir  no  respectivo  preço  e  concorrer,  portanto,  para 
fazer  o  cambio  oscillar  além  dos  limites  fixados. 

Ainda,  porém,  neste  caso,  emquanto  subsiste  sem  alteração  o- 
valor  relativo  das  moedas  que  servem  de  base  ás  operações,  as  fluctua- 


.^.O.os  (10  cambio  nao  víío  além  dc  certos  limites  que  a  experiência  tem 
feito  cDiihecor  com  sufficieíUe  approxlmação  e  que  o  economista  citado 
^í)recisa  nos  seguintes  termos  : 

c(  O  juro  do  diiilielro,  um  ex^:e3S0  dos  del^itos  sobre  os  créditos, 
.um  pânico,  a  distancia  e  o  resto,  fazsm  certamente  variar  os  câmbios, 
inas  em  uma  proporção  insignificante;  uma  variação  de  10  o.  o,  devida 
^  todas  estas  circumstancias  combinadas,  c  considerada  como  cousa 
extraordinária  e  não  se  observa  sinuo  em  casos  os  mais  raros.» 

Logo,  porém,  que  entra  em  acção  o  cambio  nominal,  isto  é,  logo 
..que  se  manifesta  alteração  no  valor  da  moeda  em  virtude  do  uso,  da 
fraude  ou  de  modificação  do  padrão  legal,  de  modo  que  a  mesma 
.quantia  já  não  corresponda  á  mesma  quantidade  de  ouro  puro,  a 
-differenço  lia  de  necessariamente  affoclar  o  preço  das  cambiacs  na 
.transferencia  de  fundos  de  uma  para  outra  praça  e  não  poderá,  por- 
tanto, deixar  de  influir  na  taxa  do  cambio  com  referencia  á  moeda 
.dcsvalorisada  ou  depreciada. 

Si  a  mo2da  melaíiica  de  um  paiz,  pelo  uso  ou  pela  fraude,  perde 
,uma  parte  do  valor  que  representa,  a  consequência  necessária  é  uma 
redacção  proporcional  no  seu  poder  de  acquisição  com  reldção  ás 
.moedas  de  outros  paizes,  que  conservam  o  seu  valor  integral,  o  que 
^se  traduz  em  uma  correspondente  alteração  no  cambio  nominal. 

Deste  facto  cita-se,  como  exemplo,  o  que  se  deu  no  reinado  de  Gui- 
.iherme  III,  ao  tempo  da  fundação. -do  Banco  de  Inglaterra :  —  «  A  moeda 
Ingleza  .acbava-se  então  em  um  estado  tal  de  degradação,  devido  ao 
seu  uso  durante  muitos  annos  e  aos  innumeros  cerceamentos,  que 
.íi  taxa  do  cambio  entre  Londres  e  Hamburgo,  só  por  esse  facto,  era 
250/0  contra  a  Inglaterra.  » 

O  mesmo  succede  sempre  que  se  altera  o  padrão  monetário  ou  que 
-aias  funcções  de  principal  agente  da  circulação  é  substituído  um  metal 
^0?  outro  de  menor  valor  ou  por  papel  inconversivel  e  depreciado. 

Então,  comprehende-se,  as  variações  do  cambio  não  teem  outro  limito 
-que  não  o  da  depreciação  da  moeda  e  esta  pôde  chegar  até  á  completa 

extincção  do  valor. 

O  Brazil  conhece  por  experiência  própria  todas  essas  transformações, 
-pois  que  tem  tido  como  moeda  corrente  o  ouro,  a  prato,  o  cobre  o 
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o  papel-moeda,  que  dominou,  afinal,  a  cipculaçiio,  tornaudo-se  o  regu- 
lador dos  preços  cm  todas  as  Lransacçues ;  e  sabe  que  o  camLio,  acompa- 
nhando a  decadência  do  valor  da  moeda,  á  proporção  que  enfraqueceu 
a  espécie  que  a  constituía,  baixou  dc  70  ds.  por  Is  em  1S03,  a  43  ds.  em 
1S21,  a  3L  d3.  em  1827  c  acha-se  actualmente  a  menos  de  6  ds. 


O  par  do  nosso  cambio  com  a  Inglaterra  sendo  de  27  ds.  es- 
terlinos por  IS,  pôde  exprimir-se  pela  seguinte  formula  : 

27  ds.  =  1>;jOO  ouro 

Ora,  si  nesta  expressão  substituirmos  a  quantidade  IA  ouro  por  1§ 
papel,  é  evidente  que,  cmquanto  o  papel  conservar  o  mesmo  valor  da 
moeda  metallica,  a  igualdade  não  soffrerá  alteração.  Supponha-se, 
porém,  que  o  papel,  depreciando-se,  chega  ao  ponto  em  que  são  neces- 
sários 4s:  papel  para  p-rrazer  l-S  ouro,  ou,  o  que  tanto  importo,  que  o 
papel  está  reduzido  á  quarta  parte  do  seu  valor  nominal :  então  é  claro 
que  a  substituição  da  quantidade  1$  ouro  pela  quantidade  l-S  papel— que 
na  hypothese  vale  apenas  250  réis  ouro  — equivalerá  a  dividir  o  2°  mem- 
bro por  4,  e  por  conseguinte,  para  conservar  a  igualdade  será  indispen- 
sável dividir  também  por  4  o  primeiro  membro,  o  que  transformará 
aquella  expressão  na  seguinte  : 

6  ^.4  ds.  =  l.sOOO  papel 

Tal  era,  com  effeito,  ha  pouco  o  estado  do  cambio,  segundo  as 
cotações  da  Bolsa,  que  temos  á  vista,  e  que  davam  então  como  valor 
official  da  unidade  l^s  papel,  250  réis  ouro. 

Torna-se  por  este  modo  intuitiva  a  influencia  que  o  cambio  no- 
minal, isto  é,  o  valor  relativo  da  moeda  exerce  na  taxa  do  cambia 
extrangeiro  e  quanto  esta  pôde  ser  affectada  pela  depreciação  do  papel- 
mceda. 

Apoiando  a  este  respeito  com  a  sua  reconhecida  autoridade  as 
observações  de  Goschen,  diz  Léon  Sav  : 

«  Quando  o  premio  do  ouro  ou  o  cambio  sobe  ou  baixa  mais  de  S  ^/o, 
Póde-se  estar  seguro  de  que  ha  no  paiz  em  que  isto  se  dá  uma  depre- 
ciação da  circulação. 


r.  38 


Nenhuma  das  outras  causas  de  variações,  compreliendlda  nestas  a 
especulação,  pôde  produzir  uma  alteração  superior  a  8  Vo.  O  que  se 
passa  hoje  6  uma  confirmação  brilhante  da  justeza  das  observações  de 

M.  Goschen.  » 

Discutindo  a  mesma  questão,  isto  é,  apreciando  a  influencia  do 
valor  da  moeda  e  da  relação  dos  compromissos  internacionaes  ou  da 
balança  do  commercio  na  taxa  do  cambio,  oljserva  Macleod  : 

c(  Estas  duas  causas  podem  sempre  operar  em  direcções  semelhantes 
ou  contrarias  eo  resultado  será  uma  modificação  das  duas. 

Ora,  o  cambio  real  nunca  pôde  variar  além  de  certos  limites,  sempre 
possíveis  de  se  determinar  com  bastante  exactidão.  Mas  a  primeira 
causa  ou  o  cambio  nominal  pode  variar  indefinidamente ;  não  ha  rimitc 
para  a  depreciação  da  moeda  nacional,  como,  por  exemplo,  aconteceu 
com  03  assig nados  do  Governo  revolucionário  em  França. 

Ora,  se  observarmos  os  câmbios  extrangeiros  por  algum  tempo  c 
virmos  que  ehes  continuam  deprimidos  em  maior  escola  do  que  o 
cambio  real,  que  por  natureza  é  limitado,  chegaremos  a  esta  irresistível 
conclusão  : 

Quando  os  câmbios  ejctrangeiros  se  consercam  por  cdgum  tempo 
abaixo  do  limite  do  cambio  real,  esta  differença  6  a  prova  e  a  medida 
da  depreciação  da  moeda.  » 

^'a  historia  financeira  do  Brazil  temos  a  confirmação  deste  preceito. 
^'0  período  de  1808  a  1821,  emquanto,  não  havendo  sido  decretado  o 
curso  forçado  e  não  exercendo  o  cobre  outras  funcções  que  não  a  de 
simples  moeda  de  troco,  o  Brazil  conservou-se  no  regimen  da  circulação, 
metallica  e  do  papel  conversível,.— o  cambio  não  baixou  do  par  nominal, 
que  era  então  67     ds.  por  l$em  relação  ao  ouro  e  54  ds.  em  relação  í'i 
prata,  e  como  nessa  época  a  circulação  na  Inglaterra,  sob  o  regimen  do 
curso  forçado,  se  achava  depreciada,  o  nosso  cambio  com  esse  paiz 
manteve-se  sempre  acima  do  par  na  razão  dessa  depreciação  e  chegou 
a  9S  ds.,  quando  ella  em  181  i  attingio  ao  seu  máximo. 

Depois  de  1.821,  decretado  o  curso  forçado  para  as  notas  do  Banco 
do  Brazil  e  reduzida  a  circulação  a  esse  papel,  que  começou  então 
a  depreciar-se,  ao  mesmo  tempo  que  augmentava  a  cunhagem  do 
cobre  —  o  cambio  desceu  a  20  ^/a  ds.  ;  e,  nuo  obstante  a  reforma  mone- 


taria  dft  1833,  que  pretendeu  fixal-o  em  -43  i,'^,  a  continuação  das 
emissões  de  papel-moeda,  que  succederam  ús  do  papel  bancário,  o  fez 
baixar  á  média  de  27  ds.  por  1$,  tomada  ent3o  como  base  para  a 
reforma  do  padrão  realizada  em  1846. 

Feita  esta  reforma,  emquanto  as  emissões  se  con tiveram  sem 
"alteração  sensível  e  a  depreciação  não  pesou  na  balança,  o  camlDio  não 
desceu  de  2-í  i;.  ds.  e  manteve  em  média  a  cotação  ao  par.  Log-o, 
porém,  que  de  ISõT  cm  diante  começaram  as  emissões  a  tomar 
maior  desenvolvimento  sob  a  forma  dc  papel-moeda  ou  popel-ban- 
cario  inconversivel,  a  depreciação  manifestou-se,  como  era  natural 
e  o  cambio,  acompanliando  o  movimento,  foi  declinando  sempre, 
salvo  interrupções  determinadas  por  eircumstancias  excepcionaes,  até 
o  ponto  em  que  hoje  se  acha— como  se  evidencia  do  confronto  dos 
diagrammos,  que  temos  á  vista,  da  marcha  do  cambio  cdo  papel- 
moeda,  comprehendendo  o  papel  bancário,  c  se  pôde  apTeciar  do  qua- 
dro, que  damos  em  seguida,  da  média  das  oscillações  extremas  do 
camljjo  nos  peripdos  de  maior  alteração  na  massa  do  papel  emittido- 
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Cumpre  advertir  que  a  ligeira  baixa  do  cambio  acima  verificada 
com  relação  ao  período  de  1831  a  1833,  em  desharmonia  com  a  pequena 
reducção  que  soffreu  nessa  época  a  massa  do  papel  circulante,  é  natu- 
ralmente explicável  pela  crise  monetária  que  se  manifestou  nesta  praça 
em  1835,  bem  como  pela  influencia  que  exerceram  sobre  o  credito  os 
receios  despertados  pelos  primeiros  effcitos  da  propaganda  abolicionista, 
então  em  grande  agitação. 


Moslra  esle  quadro  evidentemente  a  infliiencia  que  o  accrescimo- 
das  emissões  lem  exercido  sobre  a  baixa  do  cambio. 

No  ultimo  período  tomámos  por  base  os  dados  constantes  do  rela- 
tório do  Ministério  da  Fazenda  do  anno  passado,  addicionnndo-lhe  a. 
importância  da  emissão  autorisada  para  o  resgate  dos  bomis;  e  a  baixa 
verificada  este  anno,  depois  dessa  operação,  mostra  qae  ella  actuou, 
como  um  accrescimo  de  emissão,  porque  os  títulos  substituidos  não- 
eram  da  mesma  natureza  do  papel-moeda,  nem  exerciam  os  mesmos 
effeitos  deste  sob?e  a  circulação. 

Podemos,  pois,  fundados  na  opinião  de  autoridades  de  incontestá- 
vel competência  e  na  lição  dos  factos  entre  nós  verificados,  concluir  que 
a  influencia  do  cambio  real,  resultante  do  saldo  dos  nossos  compro- 
missos internacionaes,  na  taxa  cambial,  é  relativamente  insignifi- 
cante e  não  excede  provavelmente  de  10  °.  „ ;  devendo,  portanto,  o 
estado  decadente  a  que  esta  tem  chegado  ser  quasi  exclusivamente 
attribuldo  á  degradação  do  meio  circulante. 

E  nem  isto  pôde  causar  extranlieza,  quando  seattende  que  a  nossa 
importação  se  acha  ha  muito  reduzida  ao  estrictamente  necessário ; 
que  o  Governo  tem  estado  quasi  sempre  afastado  do  mercado  de  cambio, 
não  poupando  sacrifícios  para  este  fim  e  procurando  solver  os  seus 
compromissos  na  Europa  por  meio  de  operações  de  credito  alli  reali- 
zadas; que  os  capitães  extrangeiros  lia  longo  tempo  nos  não  procuram:  e 
que,  finalmente,  a  baixa  do  cambio  deixou  já  de  influir  no  preço  dos  gé- 
neros de  exportação,  o  que  prova  que  ella  é  determinada  não  pela  neces- 
sidade de  maiores  remessas,  mas  em  razão  da  depreciação  da  moeda. 

Até  onde  este  elemento  p:3de  influir  para  a  quéda  do  cambio,  temos 
na  historia  dos  assignaclos  da  revolução  franccza  um  exemplo  edificante. 

Eis,  segundo  dados  que  temos  á  vista,  a  marcha  da  depreciação 
desses  títulos:  «Em  noveml^ro  de  17S9,  100  C  em  assignaclcs  va- 
liam 9o  em  espécie ;  em  janeiro  de  1793,  valiam  93,  em  julho  do  mesmo 
anno  95;  em  janeiro  de  1701,  não  valiam  mais  que  91  c;  em 
julho,  87;  em  janeiro  de  1792,  valiam  72;  em  julho,  71;  em  janeiro  de 
1793  não  valiam  mais  que  51 ;  em  julho  23 ;  em  janeiro  de  1795,  S()  va- 
liam 18 ;  cm  julho  as  10D'5~  em  assignados  valiam  apenas  1  em  moeda 
metallica  ;  em  1793,  finalmente,  não  valiam  mais  de  40  ou  30  cêntimos.» 


Macleod  completa  csle  quadro,  dando  o  resullado  que  a  influencia 
dessa  depreciação  exerceu  sobre  o  cambio ;  diz  elle: 

c(0  caml)lo  sobre  Londres  calilo  exactamente  na  razSo  correspon- 
dente cl  depreciação. 

Em  junlio  de  1791  desceu  a  23  ;  em  janeiro  de  1792  a  IS  ;  em  março 
úe  1793  a  14;  em  junho  a  10;  em  2  de  acosto  cliegoa  a  4  i;4;  em  18  de 
outuLrosubioaS;  porém  depois  deixou  absolutamente  de  ter  cotação.» 

Este  quadro  tem  hoje  apenas  o  mérito  de  mostrar  toda  a  extensão 
■do  abysmo  a  que  se  pôde  ser  arrastado  pelo  abuso  do  p£ipel-mo'eda,  e 
no  qual,  por  uma  lei  semelhante  ú  da  gravidade,  a  qaéda  é  tanto  mais 
precipitada,  quanto  menor  é  a  distancia  a  percorrer  até  o  seu  termo 
final. 

Ahi  se  vê  que  na  escala  da  depreciação  a  França^hegou  a  90.7  °/o ; 
nós  estamos  já  próximos  á  cota  de  80  Vo,  e  nada  impede  que  che- 
guemos ao  ultimo  termo,  porque  o  percurso  a  fazer  é  curto  e  rápido. 

Resumindo  o  exposto,  podemos  concluir  : 

Que  as  íl  actuações  do  cambio  extrangelro  podem  ter  por  causas 
não  só  a  balança  do  commercio  no  seu  sentido  mais  lato,  ou  as  circum- 
stancias  que  affecíam  —  o  cambio  real,  como  tambam  as  alterações  do 
valor  da  moeda  ou  os  factos  que  influem  solDre  —  o  cambio  nominal ; 

Qae  as  fliictuações  provenientes  das  causas  que  affectam  o  cambio 
real  teem  ordinariamente  por  limites  as  despezas  de  transporte  dos 
metaes  preciosos  e,  mesmo  em  casos  extraordinários,  não  vão  além 
■de  extremos  que  a  experiência  tem  computado  em  10  %,  acima  ou 
abaixo  do  par ;  as  que  provêem,  porém,  do  cambio  nominal  ou  da  alte- 
ração do  valor  da  moeda  não  teem  limites  :  acompanliam  a  desvalo- 
risação  ou  depreciação  do  meio  circulante  e  podem  chegar  até  o 
extremo  em  que  este  perde  de  todo  o  valor  ; 

Que,  consequentemente,  a  notável  decadência  a  que  chegou  o 
cambio  no  Brazil,  excedendo  já  em  muito  os  limites  naturaes  do 
cam])io  real,  só  pôde  ser  attribuida  em  sua  máxima  porte  ou  quasi 
'totalidade  á  depreciação  do  papcl-moeda. 


Bem  sabemos  que,  apoiando  estas  conclusões  em  princípios  tlieo- 
■ncos  e  na  autoridade  de  economistas  de  além  mar,  nos  arriscamos 
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a  que  se  nos  diga,  como  temos  ouvido,  que  isso  nao  tem  applicaçao 
ao  Brazil. 

Mas,  si  as  leis  verificadas  pelos  economistas  com  relação  aos  plieno- 
menos  da  circulação,  da  depreciação  e  do  camlDlo  só  sao  exactas  na 
Europa,  então  a  conclusão  a  tirar  nilo  é  que  ellas  não  nos  suo  appli- 
caveis,  mas  que  toda  a  sciencia  sobre  essa  matéria  6  falsa  —  porque  se 
apoia  em  noções  que  não  teem  o  caracter  universal  e  genérico,  que  é  da 
essência  de  todo  o  principio  fundamental. 

A  verdade,  porém,  é  que  os  priucipios  firmados  pela  sciencia  são 
tão  applicaveis  ao  Brazil  como  aos  povos  da  Europa,  toda  vez  que  se 
produzam  phenomenos  da  mesma  natureza  ;  mas  no  terreno  da  apre- 
ciação nem  sempre  é  fácil  distinguir  o  essencial  do  accessorio,  e 
dahi  a  difficuldade  de  reconhecer  a  acção  das  leis  que  regem  taes 
phenomenos,  quasi  sempre  mui  complexos. 

Passemos,  pois,  a  examinar  as  causas  da  depreciação  da  moeda. 

II 

DEPRECIAÇÃO  DA  MOEDA 

Suppondo  demonstrado  que  o  grande  factor  do  estado  de  avilta- 
mento, a  que  chegou  o  nosso  cambio,  é  a  depreciação  do  papel-moeda, 
nos  julgamos  no  dever'  de  apreciar  as  causas  dessa  depreciação  para 
chegar  ao  conhecimento  das  que  mais  affectam  a  nossa  situação  e 
determinar  os  meios  mais  efficazes  para  combatel-as. 

Com  este  intuito,  precisamos  antes  de  tudo  ter  presente  a  lei  que 
regula  a  circulação  monetária . 

Nos  paizes  civilisados  a  circulação  tem  ordinariamente  por  agen- 
tes a  moeda  metallica,  de  valor  real  ou  convencional,  e  a  moeda  re- 
presentativa, sob  a  fórma  de  papel  conversível  ou  de  papel  de  curso 
forçado. 

A  moeda  real,  adoptada  como  medida  commum  de  valores,  tem 
por  funcções  :  facilitar  a  circulação,  como  instrumento  de  permutas,  e 
conservares  capitães  disponíveis,  como  seu  equivalente;  a  moeda  re- 
presentativa, como  o  nome  indica,  não  tem  valor  próprio  ou  intrin- 
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seco  e  só  é  acceila  pela  confiança  que  inspira  a  sua  conversibilidade 
na  moeda  que  representa  ou  por  força  da  lei. 

Aquella,  como  instrnmenlo  de  permuta  ô  uma  mercadoria,  e,  como 
tal,  está  sujeita  á  lei  geral  da  offerta  e  da  procura ;  esta,  por  isso  mes- 
mo que  representa  a  moeda  real,  está  sujeita  ó.  mesma  lei. 

O  valor  de  uma  mercadoria  expresso  em  moeda  constitue  o  seu 
preço :  e  como  a  moeda,  na  sua  funcçã 3  de  imidade,  se  considera  inva- 
riável, succede  que  quando  ella  augmenta  ou  diminue  de  valor,  isto  se 
traduz  por  uma  alteração  em  sentido  inverso  nos  preços  das  outras 
mercadorias:  si  o  valor  da  moeda  sobe,  es  preços  baixo  m ;  si  aquelle 
bíiixa..  estes  sobem.  Mas  a  inlroducção  da  moeda  não  modifica  as.  leis 
do  valor,  nem  altera  as  condições  essenciaes  da  permuta,  a  que,  em  ul- 
tima analyse,  se  reduzem  as  operações  de  compra  c  venda.  Vender 
um  producío  ecom  a  moeda  obtida  comprar  outro  —  são  duas  opera- 
ções que  se  reduzem,  afinal,  á  permuta  de  um  producto  por  outro, 
servindo  apenas  de  intermediário  a  m.oeda,  que,  terminada  a  transac- 
ção, passa  a  outras  mãos,  afim  de,  no  desempenho  de  suas  funcções, 
promover  e  facilitar  outras  operações  semelhantes. 

Uma  só  moeda  pôde,  pois,  servir  a  muitas  permutas,  e  é  claro  que, 
quanto  maior  fôr  o  numero  de  compras  effectuadas  pela  mesma  moeda 
para  conclusão  das  transacções  de  um  paiz,  em  um  tempo  dado,  tanto 
mais  rápida  será  a  circulação  e  tanto  menor  a  quantidade  de  meio  cir- 
culante, de  que  elle  precisara. 

A  quantidade  de  moeda  de  que  nec.-ssita  uma  nação  não  pôde,  pois, 
ser  a  priori  determinada  ;  porque  os  serviços  que  ella  tem  por  missSo 
desempenhar  como  instrumento  de  permutas  depende  não  só  da  sua 
quantidade  como  da  sua  efficacia,  ou  da  rapidez  da  circulação,  o  que 
importa  dizer  —  da  actividade  das  operações,  das  praticas  commerciaes, 
das  condições  de  ordem  e  liberdade,  e,  finalmente,  do  credito  e  do  aper- 
feiçoamento do  seu  mechanismo,  circumstancias  todas  muito  variáveis. 

Mas  a  sociedade  em  geral,  como  cada  um  dos  seus  membros,  tem 
hábitos  mais  ou  menos  regulares  subordinados  ás  suas  condições  de 
existência,  do  que  resulta  que,  em  circumstancias  ordinárias,  as  suas 
transacções  se  succedem  com  certa  uniformidade  e  reclamam  uma 
quantidade  de  moeda  que  pouco  varia. 
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EntQo  é  evidente  quo  a  importância  total  das  mercadorias  vendi- 
dos ou  das  transacções  realisadas  a  dinlieiro,  em  um  tempo  dado,  seríi 
igual  (i  quantidade  de  mceda  em  circulação  multiplicada  pelo  numero 
módio  das  vezes  que  cada  moeda  liouver  sido  transferida  no  mesmo 
espaço  de  tempo  para  efíectuar  a  somma  total  daquellas  transacções. 

Si  nesta  formula,  em  que  se  baseia  a  tlieoria  da  circulação,  repre- 
sentarmos por  —  í  —  a  importância  total  das  transacções,  por  —  m  — 
a  quantidade  de  moeda  em  circulação  e  por  — r  — a  rapidez  da  cir- 
culação, isto  é,  o  numero  médio  das  vezes  que  cada  moeda  passa  de 
umas  a  outras  mãos,  poderemos  dar- lhe  a  seguinte  expressão : 

m  r  =  t    ou    m  =  ^ 

da  qual  se  deduzem  os  seguintes  corollarios  : 

1.0  Que  a  quantidade  de  moeda  empregada  na  circulação  de  um 
paiz  é  funcção  da  importância  de  suas  transacções  e  da  rapidez  da 
circulação ; 

2.0  Que  a  moeda,  permanecendo  na  mesma  quantidade,  augmenta 
ou  diminuo  de  valor  na  razão  directa  da  importância  das  transacções 
e  inversa  da  rapidez  da  circulação ; 

3.0  Que  emquanto  se  manteem  sem  alteração  estes  dous  factores, 
•representados  naquella  formula  por  —  í  —  e  — ,  o  augmento  ou 
diminuição  da  quantidade  ha  de  fjrçosamenle  determinar,  como 
condição  da  igualdade,  uma  variação  em  sentido  inverso  no  valor  da 
moeda,  variando,  por  consequência,  os  preços,  na  razão  directa  daquella 
e  na  razão  inversa  deste. 

Um  augmento,  poríanto,  de  moeda  sem  um  accrescimo  correspon- 
dente na  importância  das  transacções  ou  diminuição  na  ropidez  da 
circulação  deve  ter  como  consequência  a  baixa  do  valor  da  mesma 
moeda  ou  a  alta  de  preços;  uma  redacção  nas  mesmas  condições  deve 
produzir  effeiíos  contrários. 

Sendo,  pois,  a  quantidade  de  moeda  de  que  necessita  um  paiz  de- 
terminada pelo  numero  e  importância  de  suas  transacções  a  dinheiro 
em  um  tempo  dado ;  si,  mantida  a  situação  no  mesmo  pé,  fòr  a  quan- 
tidade de  moeda  augmentada  ou  diminuída  arbitrariamente,  dar-se-lia 
alguma  das  consequências  seguintes :  ou  o  excesso  será  repeliido  da 


circulação  e  a  falta  suppricla  por  uma  correspondente  quantidade  de 
melo  circulante ;  ou,  si  isto  nCío  acontecer,  como  o  dinheiro  é  uma  mer- 
cadoria sujeita  como  qualquer  outra  á  lei  da  offerta  e  da  procura,  o 
valor  da  moeda  augmentará  na  razão  directa  da  procura  e  inversa  da 
offerta,  e  os  preços  baixarão  ou  se  elevarão  na  razão  inversa  do  valor 
da  moeda. 

Este  processo  da  adaptação  da  quantidade  e  valor  da  moeda  ás  ne- 
cessidades da  circulação  depende,  como  é  natural,  das  espécies  que  a 
constituem  e  púde,  consequentemente,  variar,  conforme  se  trata  de 
moeda  real  ou  representativa. 

Assim  é  que,  no  regimen  puramente  metallico,  toda  moeda  que 
excede  ás  necessidades  da  circulação  é  exportada  ou  empregada  nas 
suas  funcções  de  capital  em  depósitos  ou  reservas ;  sob  o  regimen  da 
circulação  mixta  ou  do  papel  convcrsivel,  desde  que  as  nolas  bancarias 
tendem  a  exceder  ás  exigências  do  mercado  ou  se  tornam  menos  pro- 
curadas que  a  moeda  metallica,  refluem  aos  bancos  para  se  converte- 
rem nesta  espécie ;  soh  o  regimen,  porém,  do  popel-moeda  ou  do  curso 
forçado,  ao  passo  que  os  Governos,  uma  vez  lançados  nesse  plano  in- 
clinado, são  tentados  a  alargar  as  emissões  como  recurso  mais  prom- 
pto  e  fácil  para  occorrer  ás  urgências  do  Estado,  as  notas  emittidas  em. 
excesso  nem  pódem  ser  exportadas,  nem  dão  direito  ao  troco  por  moeda 
metallica,  nem  teem,  finalmente,  por  falta  de  valor  intriaseco,  as  pro- 
priedades indispensáveis  para  se  converterem  como  capital  em  reservas 
ou  tlicsouros  accumulados  e  permanecem,  portanto,  na  sua  única  func- 
ção  de  instrumento  de  permutas,  saturando  a  circulação. 

A  superabundância  do  papel  em  relação  aos  usos  a  que  é  destinado, 
determina  então  natyralmente  a  baixa  do  seu  valor  e,  consequentemente, 
£1  elevação  de  todos  os  preços  que  nelle  se  baseiam,  inclusive  o  dos  me- 
taes  preciosos  e  da  moeda  metallica,  que  desde  logo,  tornando-se  méra 
mercadoria,  deixa  a  circulação  para  ser  exportada  ou  opplicada  a  outros 
usos ;  e  assim  se  verifica  a  lei  de  Gresliam—  a  moeda  má  expelle  a 
Jjoa . 

Começada  esta  transformação  do  meio  circulante,  6  obvio  que,  quan- 
lo  mais  superabundante  se  torna  o  papel-moeda,  tanto  maior  é  a  sua 
depreciação  e  tanto  maior,  portanto,  a  elevação  dos  preços. 


—  602  — 

«Esta  lei  da  depreciação  do  papel-moeda— diz  Courcelle  Scncuil, 
6  susceptivel  de  receber  uma  formula  quasi  aLsoluta  e  matliematica:  o 
valor  da  somma  do  papel-moeda  em  circulação,  qualquer  que  ella  seja, 
é  igual  ii  somma  incógnita,  porém  certa,  de  valores  monetários,  de  que 
a  sociedade  necessita,  e  esta  é  quasi  invariável  em  um  tempo  e  um  es- 
tado commercial  dados.  Si,  por  exemplo,  se  avalia  em  um  Ijillião  de 
francos  a  somma  de  que  a  França  tem  necessidade  para  o  serviço  activo 
das  suas  permutas,  a  somma,  qualquer  que  ella  seja,  de  papel-moeda 
que  um  governo  ahi  possa  emittir,  nunca  valerá  mais  de  um  billiao. 

Toda  emissão  que  exceder  a  essa  somma  terá  por  consequência  di- 
recta e  inevitável  uma  depreciação,  proporcionada  á  somma  emittlda 
em  excesso.  A  dois  billiões  o  papsl  perderá  metade  do  seu  valor ;  a  tres 
billiões,  dous  terços;  a  quatro  billiões,  tres  quartos;  e  assim  por  diante; 
a  45  billiões,  elle  não  terá  mais  de  1/45  do  seu  valor  nominal.» 

Esta  formula  que,  bem  comprehendida,  se  achará  confirmada  cm 
todos  03  tempos  e  paizes  no  regimen  do  papel-moeda,' refere-se  evi- 
dentemente á  depreciação  que  provem  exclusivamente  do  excesso  do 
mesmo  papel,  postas  de  parte  outras  causas  que  a  podem  affectar ;  e 
não  é,  assim  considerada,  sinão  um  caso  particular  da  formula  em  que 
se  baseia  a  lei  da  circulação  monetária,  que  acima  discutimos,  mos- 
trando que  a  quantidade  de  moeda  necessária  é  fancção  da  importân- 
cia das  transacções  e  rapidez  da  circulação  e  que,  consequentemente, 
emquanto  estes  factores  não  se  alteram,  o  valor  da  moeda  varia  na 
razão  inversa  da  sua  quantidade. 

Si,  como  consequência  de  factos  económicos  ou  políticos,  o  credito 
e  a  confiança  publica  se  reanimam,  o  commercio  e  a  industria  to- 
mam maior  desenvolvimento  e  as  transacções  se  multiplicam,  é  claro 
que  a  quantidade  de  moeda,  que  antes  bastava  á  circulação,  se  torna 
insufficiente,  e,  si  não  é  augmentada,  sóbe  o  seu  valor  até  completar  a 
differença;  no  caso  contrario,  isto  é,  si  as  transacções  se  reduzem,  a 
mesma  quantidade  de  moeda  se  torna  excessiva,  e  si  não  é  retirada, 
diminue  de  valor  ou  se  deprecia.  Não  é,  portanto,  sómente  em  razão 
do  augmento  ou  diminuição  da  quantidade,  que  o  papel-moeda  pôde 
tornar-se  mais  ou  menos  abundante  e  consequentemente  mais  ou  me- 
nos depreciado;  para  o  mesmo  resultado  podem  concorrer  todos  os 
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ractos  de  ordem  ccDUomicD,  polilica  ou  financeira,  que  affectem  a  si- 
tuação do  paiz  e  disto  temos  tido  no  nosso  meio  exemplos,  que  mal 
apreciados,  são  muitas  vezes  citados  para  contestar  a  lei  da  depre- 
ciaçíío. 

Entretanto,  como  estes  factos  actuam  quasi  sempre  dentro  de  pe- 
ríodos relativamente  curtos,  as  perturbações  que  produzem,  por  muito 
violentas  que  sejam,  representam  apenas  ondulações,  mais  ou  menos 
pronunciadas,  na  linha  geral  da  depreciação,  determinada  pela  causa 
principal,  que  é  sempre  o  excesso  das  emissões,  quando  esta  causa  se 
torna  intensa  e  duradoura;  e  neste  caso,  a  supracitada  lei  da  depreciação  ■ 
se  manifesta  em  seu  inteiro  vigor,  do  que  temos  uma  prova  no  valor 
actual  da  nossa  circulação. 

Com  effeito,  si  tomarmos  como  normal  a  somma  do  papel-moeda, 
na  importância  de  182.800:000.^,  que  existia  em  circulação  em  1889, 
anao  em  que  a  média  do  cambio  regulou  ao  par,  e  a  compararmos  com 
a  cifra  da  circulação  actual  -  792.335:C00>;,  acharemos  que  esta  somma 
augmentou  em  relação  áquella  na  razão  de  4  vezes  i;3  ou  433  «/o . 

E  segundo  alei  da  depreciação  o  valor  corrente  do  papel-moeda,  em 
virtude  deste  rápido  accrescimo,  deveria  ter  baixado  em  relação  á  moeda 
metallica  a    ou  23  o/o,  equivalente  ao  cambio  de  6-|  dinheiros. 

E  pois  que  a  depreciação  se  mede  pelo  agio  do  ouro,  si,  para  veri- 
ficarmos este  resultado,  tomarmos  por  base  o  preço  mèdlo  do  soberano 
que,  segundo  as  ultimas  cotações  se  pôde  computar  em  40$  papel,  reco- 
nheceremos que  em  relação  ao  valor  legal  da  mesma  moeda,  este.  preço 
corresponde  a  450  o„  o  e,  consequentemente,  o  valor  do  papel  em  relação 
ao  ouro  ou  ao  seu  valor  nominal  acha-se  reduzido  a  |^  ou  22  o/o,  equi- 
valente ao  cambio  de  õ  %  dinheiros,  valor  quasi  igual  ao  que  theorica- 
mente  devia  resultar  do  augmento  das  emissões,  sendo  a  pequena  diffe- 
rença  de  1  °/o  na  depressão  da  moeda  perfeitamente  explicável  pela 
influencia  das  outras  causas  apontadas. 

Este  resultado  não  deixa  duvida  sobre  a  influencia  que  as  emissões 
excessivas  teem  exercido  sobre  a  depreciação  da  moeda  e  queda  do 
cambio. 

Mas  a  depreciação  é  a  differença  entre  o  valor  do  papel  e  o  do  metal 
que  elle  representa  e  corresponde,  portanto,  ao  agio  do  ouro. 


Dahi  vem  que,  determinaclaa  principio  pdo  excesso  do  popel-mooda, 
-que,  elevando  o  preço  de  todas  as  mercadorias,  faz  subir  lambem  o  do 
ouro,  a  depreciação  soflre  depois  a  influencia  de  todas  as  causas  que 

■  concorrem  para  tornar  esle  metal  mais  procurado ;  e,  quando  o  mesmo 
metal  tem  de  todo  desapparecido  da  circulação,  ella  fica  intcLramenle 
á  mercê  daquelles  que  o  monopollsam  ou  que  dispõem  de  credito  no 

-  extrangeiro. 

E'  então  que  enlram  em  Jogo  a  especulação  e  todos  os  elementos 

■  Ge  ordem  moral  e  politica  que  concorrem  para  aggraval-a. 

O  que  determina  em  taes  casos  o  agio  do  ouro  ou  a  depreciação  da 
moeda  não  são  já  as  necessidades  do  presente,  mas  as  probaJ^ilidades  da 
alta  ou  da  baixa,  segundo  as  conjecturas,  bem  ou  mal  fundadas,  dos  que 

■  delle  dispõem  e  dos  que  o  pretendem  ;  e  sob  a  acção  de  taes  elementos 
«ão  ha  limites  para  a  depreciação,  nem,  consequentemente,  para  a  baixa 
<!lo  cambio. 

Todavia,  todas  estas  causas  não  são  sinão  secundarias ;  porque  por 
mais  importantes  que  sejam  os  seus  effeitos,  estes  não  teem  longa  du- 
ração, nem  se  manifestam  ou  assumem  proporções  notáveis  senão 
•  quando  concorrem  como  aggravantes  da  causa  principal,  que  6  quasi 
sempre  o  curso  forçado  ou  o  excesso  do  pspel-moeda. 

O  desequilíbrio  dos  compromissos  internacionacs  é  necessariamente 
uma  das  causas  reaes  que  affeciam  a  depreciação  do  papel-moeda,  sem- 
pre que  a  balança  pende  contra  o  paiz  que  vive  sob  este  regimen. 

Então  a  dem^onda  de  ouro  ou  de  valores  que  o  representem  cresce 
via  proporção  dos  saldos  a  remetter,  e  na  mesma  proporção  decresce, 
em  relação  ao  do  metal,  o  valor  do  papel-moeda,  que  não  se  presta  a 
-esse  fim. 

E  dahi  vem  que  muitas  pessoas  entendem  que  a  causa  única  da 

-  depreciação  é  o  desequilibrio  da  balança  do  commercio  c  que,  conse- 
^  quen temente,  a  depreciação  ê  effcito  e  não  cousa  da  queda  do  cambio. 

Basta,  porém,  um  pouco  de  attenção  para  pôr  em  evidencia  o  vicio 
■^esta  conclusão. 

Os  que  sustentam  esta  opinião  são  pelo  rigor  da  lógica  obrigados  a 
-Mmittir  que  um  paiz  que  não  precisasse  importar  ou  em  que  a  balança 
-comniercial  se  achasse  equilibrada,  poderia  sem  inconveniente  e  sem 


receio  emittir  a  somma  que  Ihí^  approvesse  de  papel-mocda ;  porque,  por- 
mais  abundante  que  este  se  tornasse,  não  correria  o  risco  da  de^ 
preciação . 

Ora  isto  seria  abalar  em  seus  fundamentos  tudo  quanto  até  hoje- 
lem  consLruido  a  economia  politica;  pois  tanto  importa  negar  a  lei- 
suprema  dos  valores  que  repousa  na  relação  existente  entre  a  offerta  e 
a  procura. 

A  moeda  está  como  qualquer  mercadoria  sujeita  a  esta  lei;  e  si" 
exceder  ás  necessidades . das  permutas  que  ella  lem  por  missão  faci- 
litar, o  augmento  da  offerta  em  relação  C\  proc;.ira  não  poderá  deixar  de 
deprecial-a,  como  já  o  demonstrámos  na  discussão  da  formula  em  que 
exprimimos  a  lei  da  circulação,  ^'ão  se  neg'a,  pois,  que  a  balança  C3m— 
mercial  ou  o  saldo  dos  compromissos  internacionaes  seja  um  dos- 
elementos  da  depreciação,  como  todas  as  causas  que  concorrem  para 
augmentar  a  procura  e  o  preço  do  ouro ;  mas  não  c  a  única  nem  a  mals- 
importante :  sua  influencia  sobre  a  depreciação  não  pôde  ir  além  da  que 
exerce  sobre  o  cambio ;  e  esta  é  rimitada,  como  observa  Gosclien  e  como- 
resulta da  natureza  daquelles  compromissos,  pois  as  nações,  como  os- 
indivíduos,  não  podem  augmentar  indennidamente  as  suas  dividas,  e, 
logo  que  estas  excedem  os  limites  dos  respectivos  créditos,  as  liquidações. - 
se  forçam  e  o  cquilibrio  se  restabelece. 

Os  governos  mesmo  são  obrigados  a  trazer  suas  contas  em  dia^. 
recorrendo  a  operações  de  credito  quando  lhes  faltam  recursos  pró- 
prios. 

E  si  é  verdade  que  este  expediente,  cm  relação  ás  condições  do 
paiz,  não  importa  mais  do  que  um  adiamento,  c  ás  vezes,  aggravaçãa- 
das  difficuldades  futuras,  nem  por  isso  deixa  de  ser  com  relação  aos- 
compromissos  actuaes  um  recurso,  que  pesa  na  balança  como  uma  re- 
messa ou  exportação  correspondente. 

Desde  que  a  superabundância  do  papel-moeda  expelle  da  cir- 
culação o  ouro,  que,- como  supremo  regulador  da  balança,  é  o  corre- 
ctivo do  cambio,  fica  este,  como  dibSen:os,  inteiramente  entregue  ú 
mercê  dos  banqueiros  e^capitalistas,  que  dispõem  de  fundos  ou  de- 
credito  no  exterior,  fluctiíando  sem  contrapeso,  segundo  as  previsões  e- 
caprichos  da  opinião. 
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Então  as  fluctuoções,  tornanclo-se  fonte  de  grandes  prejuízos  e 
lucros,  provoca  a  especulaçõo  e  o  jogo,  cujo  estimulo  é  tanto  maior 
quanto  mais  baixa  o  cambio. 

A.  27  dinheiros  a  dlfferença  de  1,8  de  penny  representa  0,-16  o, o)  a  20 
dinlieiros,  0,62 °!o]  a  10  dinheiros  1,25  «  o:  a  õ  dinlieiros  2,õO  o/o. 

A  procura  e  a  offerta  de  letras  não  sãj  então  determinadas  sómenle 
pela  balança  do  com mercio  ou  pDr  necessidades  ríaes  ;  mos  também 
e  principalmente  pelai  probabilidades  de  alta  ou  de  baixa,  conforme  as 
previsões  da  e3ps3ulação  e  da  agiotas-em,  qi.io  se  tornam  em  tal  caso  um 
ramo  especial  de  negocio . 

Compram-se  ou  contractam-se  cambiaes,  não  já  em  vi;ta  de  effe- 
ctuar  remessas,  mas  para  auferir  as  vantagens  da  differença  do  preço  ; 
e  assim  se  produzem  no  cambio  oscillaçõ.es  líruscas  em  completo 
desaccòrdo  com  as  que  deveriam  resultar  da  iDalança  do  com- 
mercio. 

Quaesquer  que  sejam,  entretanto,  os  effeitos  da  especulação,  em- 
quanto  ella  se  mantém  no  terreno  das  transacções  reaes,  não  se  pôde 
contestar  a  sua  legitimidade. 

A  especulação  sobre  câmbios  não  differe  nessa  hypothese  da  que 
tem  por  objecto  qualquer  outro  ramo  de  negocio. 

Ella  é  o  estimulo  do  commercio;  os  resultados  auferidos  se  jus- 
tificam pelo  capital  empregado  e  pela  capacidade  indispensável  na 
sua  judiciosa  applicação;  e  os  seus  effeitos,  de  ordinário  passageiros, 
são  mais  beneíicos  do  que  perniciosos,  pois  a  influencia  que  produz 
a  compra  na  baixa  é  compensada  pela  que  produz  a  venda  na  alta, 
e  assim  se  conteem  os  preços  antes  de  chegarem  aos  extremos  des- 
astrosos-a  que  o  podem  levar  o  pânico  e  a  opinião  desvairada. 

c(  O  effeito  da  especulação  —  diz  um  economista  —  é  sempre  ante- 
cipar, descontar,  como  se  diz,  os  acontecimentos  e  traduzil-os  ás 
vezes,  accentuando-os  n'um  ou  n'outro  sentido.  » 

De  par,  porém,  com  a  especulação  legitima,  quando  os  oscil- 
lações  do  cambio  por  effeito  da  depreciação  da  moeda,  se  tornam 
frequentes  e  extensas,  dando  margem  a  lucros  consideráveis  e  rá- 
pidos, funcciona  a  agiotagem,  que  sem  arriscar  capitães,  explora  a 
alia  e  a  baixa  nas  operações  a  prazo,  visando  apenas  os .  lucros  rc- 
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sultantcs  da  differença  entre  o  preço  da  compra  e  o  da  venda  nas 
épocas  das  liquidações. 

As  operações  deste  género,  por  isso  mesmo  que  nao  arriscam 
capitães,  podem  miiltiplicar-se  liideFinidamente,  alterando  de  modo 
notável  a  relação  entre  a  offerta  e  a  procura  de  cambiaes,  e  tor- 
nando-se  por  essa  fórma  iim  dos  mais  poderosos  elementos  da  depre- 
ciação da  moeda  e  das  variações  do  camhio. 

Visando  simplesmente  o  premio  e  pondo  em  acção  todos  os  meios 
bons  ou  móos^para  o  conseguir,  produzindo  a  J)aixa  ou  a  alta,  a  agio- 
tagem sobre  câmbios  não  differe  de  um  jogo  qualquer  dos  mais 
condem naveis,  nem  é  sob  o  ponto  de  vista  da  moral  menos  injustificável 
do  que  a  roleta. 

I-Iojc  que  tanto  se  fala  em  especulação  e  tão  grande  respoasa- 
bilidade  se  lhe  atlribue  na  queda  de  cambio,  confundindo-a  muitas 
vezes  com  a  agiotagem,  não  será  fói*a  de  propósito  estabelecer  os 
traços  característicos  destes  dous  modos  de  operar  e  nSo  o  poderemos 
fazer  melhor  do  que  transcrevendo  o  que  a  respeito  escreveu  L.  Say. 

Eis  as  suas  palavras  : 

c(  k  especulação  commercial  é  util  e  favorável  á  sociedade ;  a  agio- 
tagem lheé  prejudicial:  esta  é  sempre  além  disso  contraria  amoral., 
A  especulação  toma  o  seu  curso  natur-al  e  se  desenvolve  nos  paizes 
livres  e  tranquillos ;  a  agiotagem  nunca  é  tão  activa  como  nos  tempos 
de  calamidade  e  perturbações  publicas.  A  especulação  é  uma  operação 
regular ;  a  agiotagem  é  uma  aposta  em  que  os  jogadores  conservam 
sempre  o  pensamento  occulto  de  trapacear,  sendo  necessário.  A 
■especulação  é  um  emprego  de  capitães  feito  com  intelligencia  pela 
•compra  a  baixo  preço  de  géneros  ou  mercadorias  na  intenção  de  os 
revender  mais  tarde,  logo  que  os  preços  se  elevem. 

Ka  agiotagem,  ao  contrario,  a  compra  se  faz  com  a  intenção  de 
revender  o  mais  cedo  possível ,  negocia-se  ás  mais  das  vezes  aprazo 
para  se  não  empregar  capital,  não  se  tem  a  menor  intenção  de  receber 
a  cousa  comprada,  outras  vezes  vende-se  com  a  promessa  de  entregar 
o  que  se  não  possúe,  nem  se  pensa  em  possuir,  espera-se  que  no 
intervallo  poder-se-ha  liquidar,  por  uma  operação  contraria,  a  preços 
<iuja  differença  será  um  lucro;  confia-se  para  isto  nos  acontecimentos 
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TortuUos,  nas  ppoMbilidades  de  cDllieitas,  nas  consequências  de  uma 
noticia  boa  ou  má,  que  se  entra  mesmo  em  combinação  para  inventar 
e  espalhar  sendo  preciso. 

O  agiota  não  baseia  em  uma  palavra  o  seu  proveito  sinao  na 
perda  que  faz  pesar  solDre  outros.  Quando  a  sua  operação  está  ter- 
minada, elle  não  tem  nenhum  serviço  prestado,  nenhum  valor  pro- 
duzido ;  o  que  se  produzio  fji  uma  simples  deslocação  de  riqueza,  ao 
mesmo  tempo  que  um  attentado  profundo  (\  moral  publica.» 

Tal  é  o  traço  característico  da  agiotagem  cm  todos  os  tempos, 
em  todos  os  logares  e  qualquer  que  s^ja  o  seu  objecto. 

AssuTi  considerada,  ella  está  geralmente  condemnada  e  todas  as 
nações  teem  procurado  irapedil-a.  Mas  tão  entrelaçada  anda  ella  sempre 
com  a  especulação  e  outras  operações  licitas,  taes  são  os  artifícios 
com  que  se  disfarça,  que,  ante  a  difficuldade  de  dar-ilie  golpe  mortal 
sem  ferir  ao  mesmo  tempo  a  liberdade  de  connnercio  e  de  industria, 
hiuteisss  teem  tornado  todos  os  esforços  para  exLingnil-a. 

No  Brazil  vários  expedientes  se  hão  tentado  com  esse  intuito,  que 
ahida  ha  pouco  foi  avigorado  em  algumas  das  disposições  do  decreto 
de  13  de  março  do  anno  passado,  expedido  de  accòrdo  com  a  lei  de  16 
dc  dezembro  de  1895 . 

Duvidamos  muito,  porém,  que  as  medidas  que  este  decreto  autorisa 
consigam  no  Brazil  o  que  até  hoje  leis  e  governos  teem  inutilmente 
tentado  em  toda  a  parte. 

«  Não  ha  poder  algum  —  disse  um  dia  Mollien  a  Napoleão  I,  capaz 
de  dominar  essa  fjrça  impalpável,  universal  que  se  chama  espe- 
culação.» Assim  também  não  ha  remédio  efficaz  contra  a  agiotagem 
quando  essa  parasita  encontra  no  corpo  cm  que  se  insinua  as  con- 
dições mórbidas  favoráveis  ao  seu  desenvolvimento. 

E  essas  condições  lhe  offerece  o  Brazil  no  estado  de  inquietação  cm 
que  se  tem  agitado,  no  desequilíbrio  dos  orçamentos,  na  hiconsistencia 
do  meio  circulante  e  na  constante  decadência  e  variabilidade  do  cambio. 

No  jogo  a  paixão  é  sempre  tanto  mais  violenta,  quanto'  mais 
rápido  o  resultado  e  mais  avultado  o  premio  que  se  disputa. 

Tentar,  pois,  supprimir  a  agiotagem  sem  fazer  desapparecer  o 
curso  forçado  e  com  este  as  causas  que  alimentam  a  depreciação 


da  moeda  c  as  fluctuações  do  cambio,  6  querer  extinguir  a  febre  sem 
csvLirmar  o  tumor  que  a  produz. 

Depois  do  que  ílca  dito  nao  precisamos  demoror-nos  em  demon- 
strar a  grande  influencia  que  o  desequilíbrio  dos  orçamentos  e  as 
perturbações  politicas  exercem  sobre  o  agio  do  ouro  ou  depreciação 
da  moeda  e  conscqiienlementc  sobre  a  taxa  do  cambio  em  um 
paiz  que  vive  no  regimen  do  papel-moeda,  sujeito  aos  caprichos 
da  opinião  e  da  agiolagem. 

Um  deficit  é  um  signal  certo  de  diffículaades  que  podem  não 
ter  solução  sinão  cm  novos  empresíimcs  c  talvez  mesmo  em  novas 
emissões ;  em  todo  caso  uma  ameaça  de  maiores  encargos  e  maior 
depreciação.  Uma  perturbação  ou  simplesmente  a  previsão  de  uma 
perturbação  da  ordem  publica  pode  ter  as  mesmas  consequências, 
porque  ta  es  acontecimentos  se  resolvem  sempre  ú  custa  de  grandes 
sacrifícios  ;  os  capitães  se  retrahem  e  a  especulação  e  a  agiotagem 
entram  em  Jogo  com  estes  elementos,  descontando  desde  logo  cs 
resultados  prováveis  dos  successos  previstos. 

Oqueinfaie  nestes  casos  sobre  a  taxa  do  cambio  não  é  evidente- 
mente a  balança  do  commercio  ou  o  saldo  das  transacções  interna- 
CLonaes;  é,  sim,  o  agio  do  ouro  ou  a  depreciação  do  papel  sob  a  influ- 
encia do  pânico  ou  das  previsões  bem  ou  mal  fundadas  de  uma 
ciggravação  da  situação  :  como,  porOm,  o  efíeito  destas  previsões  e 
receios  é  a  procura  do  ouro  e  consequentemente  a  elevação  do  preço 
das  cambiaes  que  o  representam,  dahi  a  falsa  supposição  de  que  a 
depreciação  produzida  por  estas  causas,  isto  é,  pelo  desequilíbrio  dos 
orçamentos  e  pelas  perturbações  politicas,  reaes  ou  imaginarias,  é 
effeito  e  não  causa  da  depressão  do  cambio. 

E'  certo  que  as  fluctuações  provenientes  destas  causas  não 
sendo  o  resultado  do  desequilíbrio  das  transacções,  podem  todavia 
affectal-o,  impedindo  a  corrente  dos  capitães  extrangeiros,  que  dese- 
jam empregar-se  no  paiz  e  impellindo  os  que  nelle  se  acham  a 
procurar  fóra  o  abrigo,  que  lhes  falta,  contra  os  riscos  da  maior 
depreciação  ;  mas  é  obvio  que,  ainda  nesta  liypothese,  a  depreciação  é 
causa  c  não  efleito  da  alteração  da  balanço  das  transacções  c  da 
sua  consequente  influencia  no  cambio. 
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Em  conclasao  :  a  depreciação  do  papel-moeda,  que  6  o  factor 
principal  das  grandes  e  duradouras  baixas  de  cambio,  pôde  ter  por 
causas  :  —  emissões  excessivas,  o  desequilíbrio  das  transacções  inter- 
nacionaes,  a  especulação,  a  agiotagem,  e,  sob  a  influencia  destes 
elementos,  os  factos  económicos,  politicos  e  financeiros,  reaes  ou  sup- 
postos,  capazes  de  aflectar  a  situação  ou  abalar  a  opiniOo  publica. 
Todas  estas  causas,  porém,  só  se  manifestam  c  chegam  a  produzir  os 
deploráveis  effeitos,  que  conhecemos  por  experiência  própria,  nos  paizes 
em  que,  como  no  Brazil,  o  meio  circulante  se  acha  depreciado  e  a 
moeda  metallica  tem  sido  completamente  expellida  da  circulação  — 
resultado  fatal  das  emissões  excessivas  no  regimen  do  curso  forçado. 

E'  esta,  portanto,  a  causa  principal,  senão  única,  do  mal  que  nos 
consome  e  de  cuja  remoção  depende  o  melhoramento  da  situação 
afílictiva  a  que  chegámos. 

No  artigo  seguinte  examinaremos  as  circumstancias  que  podem 
attenuar  e  os  meios  capazes  de  combater  os  effeitos  do  curso  forçado. 

III 

VALORISAÇÃO  DO  PAPEL-MOEDA 

O  papel-moeda  é  um  recurso  financeiro  de  que  se  teem  servido 
quasi  todos  os  povos  modernos,  de  que  se  servem  ainda  hoje  muitos 
delles  e  de  que  nenhum  pôde  ter  a  certeza  ou  a  pretenção  de  não  vir  a 
precisar ;  porque,  apezar  de  todos  os  seus  defeitos,  é  este  o  expediente 
mais  capaz  de  fornecer  meios  promptos  e  segu?os  para  resolver  as 
situações  difficeis,  creadas  muitas  vezes  pela  guerra  ou  por  outras 
cala midades  semelhantes . 

Mas  também  é  só  nestes  casos  extremos  e  em  quanto  se  acham 
compromettidos  os  grandes  interesses  da  sociedade,  que  elle  se  pôde 
justificar ;  porque  sob  a  apparencia  de  um  empréstimo  temporário  e 
gratuito,  o  papel-moeda  é  em  realidade,  quando  avulta  e  se  prolonga 
por  muito  tempo,  um  tributo,  cujo  ónus  indeterminado  na  acção  e  no 
tempo,  pesa  sobre  o  paiz  da  maneira  a  mais  prejudicial  e  iniqua. 
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Como  recurso  lemporario,  em  quanto  se  contém  dentro  de  limites 
razoáveis,  o  papel-moeda  púde  sei',  e  tem  sido  em  muitas  circumstancias, 
medida  justificável  e  provoitosa ;  porém,  desde  que  elle,  tornando-se 
excessivo,  comem  a  expellir  a  moeda  metallica  e  assume  o  caracter  dc 
agente  único  da  circulação,  o  seu  emprego  é  sempre  pernicioso  e 
condemnavel ;  porque  llie  laltam  por  completo  as  condições  indis- 
pensáveis para  servir  de  unidade  de  valores. 

«  ^'ão  se  pôde  — disse  Turgòt,  tomar  por  commum  medida  de 
valores  sinão  aquillo  que  tem  um  valor.» 

E'  raro,  porém,  que  os  Governos,  uma  vez  encaminhados  nesta  roda 
perigosa,  não  sejam  íatalmenle  arrastados  pela  voragem  até  á  completa 
ruina  das  finanças. 

Só  á  França  coube  neste  século  a  gloria  dc  constituir  uma  excepção 
a  esta  regra,  sahindo  iliesa  do  curso  forçado,  a  que  foi  arrojada  em 
1870  uelos  desastres  da  c-uerra. 

Mas  a  França  o  coiiseguio,  porque  além  da  pujança  dos  recursos 
de  que  deu  prova,  poude  contar  com  o  alto  prestigio  e  solidez  do  grande 
instituto  de  credito  que  lhe  sérvio  de  intermediário. 

No  começo,  o  papel-moeda  se  insinua  com  todas  as  seducções  de 
um  magico  poder  capaz  de  fazer  brotar  do  nada  riquezas  e  prosperidade 
sem  fim. 

O  Governo  pondo  nelle  o  seu  credito  o  derrama  por  todo  o  paiz  ; 
ao  seu  influxo  as  industrias  se  animam  e  se  multiplicam  ;  os  preços  se 
elevam  ;  o  commercio  torna-se  activo  ;  os  pagamentos  se  facilitam  ;  as 
fortunas  se  fazem  rapidamente,  e  tudo,  emrim,  denuncia  uma  situação 
prospera  e  feliz. 

Mas  o  credito  não  é  capital  :  é  simplesmenle  a  faculdade  de  o 
obter  e  de  o  fazer  fructificar  ;  a  sua  efficacia  depende,  portanto,  da  exis- 
tência e  da  quantidade  dos  capitães  circulantes  sobre  que  elle  pôde 
exercer  sua  acção ;  si  estes  não  existem  ou  são  destruídos,  o  credito 
por  si  só  nada  pôde  construir. 

Esta  verdade  ainda  não  deixou  de  ser  duramente  confirmada  pela 
experiência,  sempre  que  tem  sido  posta  em  prova. 

Chegado  o  momento  da  desillusão,  todos  os  cálculos  e  planos  fun- 
dados sobre  o  phantastico  poder  do  credito  illimitado,  todas  as  emprezas 


que  só  nelle  se  apoiavam,  tornam-se  verdadeiros  caslellos  no  ar,  que  o 
menor  exlremccimcnlo  produzido  por  um  insuccesso  ou  simplosmenle 
pela  suspeita  de  um  desastre,  faz  desmoronar,  converlendo-os  em 
ruinas. 

Então  a  situação  do  paiz  torna-se  bem  diversa  daquella  que  costuma 
caracterisar  o  inicio  das  emissões  do  papel-moeda.  O  credito  evtipora-se, 
os  capitães  não  destruidos  retrahem-se.  8S  emprezas  cessam  dc  funccio- 
narou  se  extinguem,  a  industria  c  o  commcrcio  definliam,  a  sociedade 
sente-se,  emfim.  como  que  victima  dc  uma  syncope  que  liie  perturba 
a  circulação  e  lhe  impede  o  movimento.  Por  toda  parte  reinam  o  des- 
alento e  a  desesperança. 

Por  mais  lúgubre  e  carregado  que  pareça  este  (luadro,  em  que  se 
desenha  o  typo  das  crises  determinadas  pelo  abuso  do  credito  e  por 
emissões  excessivas,  ninguém  que  o  compare  com  o  que  se  tem  passado 
entre  nós,  deixará  de  ver  nas  suas  linhas  principaes  os  traços  caracte- 
rísticos da  situação  que  temos  atravessado  desde  1890,  época  da  ultimia 
creaçuo  dosbancos  emissores— de  notas  não  conversíveis. 

Quando  as  cousas  chegam  a  este  ponto,  o  restabelecimento  da 
vida  social  nas  suas  condições  normaes  depende  evidentemente  da 
remoção  das  causas  que  a  perturbam.  E' preciso,  pois,  restabelecer  o 
credito,  attrahir  capitães  do  extrangeiro  e  chamar  á  circulação  os  que  se 
acham  retrahidos.  Mas  os  capitães,  instinctivamente  cautelosos,  exigem 
como  primeira  condição  do  seu  concurso,  garantias  que  lhes  não  pôde 
offerecer  um  paiz,  cujo  padrão  de  valores  não  tem  existência  real  e  onde 
as  bruscas  e  constantes  oscillações  úo  cambio  e  da  moeda  podem  im- 
pòr-lhes, de  um  dia  para  outro,  prejuízos  consideráveis. 

Dahi  vem.  que  nenhum  plano  tendente  a  restaurar  a  nossa 
situação  económica  e  financeira  pode  deixar  de  ter  cjmo  principal 
objectivo  a  valorísação  do  micio  circulante. 


Os  princípios  fandamentaes  da  circulação,  a  que  nos  temos  refe- 
rido, já  nos  fizeram  conhecer:  que  um  systema  qualquer  de  circulação 
monetária  só  pôde  funccionor  regularmente  quando  tem  elasticidade 
bastante  para  se  proporcionar  em  quantidade  ás  necessidades  domer- 


c;ido,  obedecendo  como  que  authomaticamcntc  ao  influxo  das  leis  eco- 
nómicas :  que  03  únicos  systemas  que  preenchem  estas  condições  são 
CS  que  se  baseiam  no  moeda  mctallica  e  no  papel  conversível ;  que  o 
papel-mocda  só  pOde  manter  o  seu  valor  ao  parda  moeda  metallica  em- 
quanLo  limitado  ús  exigências  da  circulação  ;  que,  consequentemente, 
uma  vez  depreciado  pela  superabundância,  elle  só  pôde  voltar  ao  seu 
valor  nominal  em  algum  dos  seguintes  casos  :  1°,  si,  em  virtude  do 
progresso  commercial  e  industrial  do  paiz  e  do  restabelecimento  da 
confiajiça  publica,  as  suas  transacções  tomam  tal  desenvolvimento 
que,  exigindo  maior  quantidade  de  moeda,  absorvem  todo  o  papei  exis- 
tente em  excesso ;  2',  si  este  excesso  é  retirado  da  circulação. 

Da  valorisação  determinada  pela  simples  mudança  da  situação  poli- 
tica e  econom.ica  do  paiz  não  faltam  exemplos  e  nós  mesmos  podemos 
encontral-os  na  nossa  historia  financeira. 

E'  assim  que  em  1S3S,  no  momento  mais  critico  da  .  guerra  com  o 
Paraguay,  quando  o  cambio  desceu  a  U  ás,  a  circulação  do  papcl- 
moeda,  comprehendendo  notas  bancarias,  era  apenas  de  124.003:000.$; 
de  1870  a  1873  as  emissões  elevaram-se  c  manliveram-se  entre  192 
e  185.000:000$;  não  obstante  a  maior  somma  do  papel  em  circulação, 
o  cambio  elevou-se  também  e  no  ultimo  anno  daquelle  período  attin- 
gio  a  27  ds. 

Mas  então  a  guerra  tinha  cessado  com  gloria  para  o  Brazil;  a  con- 
fiança c  o  credito  se  haviam  restabelecido;  o  Governo,  devido  a  esta  cir- 
cumstancia,  tinha  conseguido  realisar  um  empréstimo  externo  em  con- 
dições favoráveis  e  mostrava  pelo  resgate  de  cerca  de  7.000:000$  o 
propósito  de  reduzir  a" massa  do  papel  em  circulação ;  o  paiz  achava-se, 
portanto,  em  um  período  de  paz  c  prosperidade  ;  os  capitães  afíluiam 
para  a  industria  c  o  commercio  reanimado  multiplicava  as  suas  opera- 
ções. 

Não  duvidamos,  portanto,  que  dadas  as  mesmos  circumsLancias,  se 
reproduzam  as  mesmas  consequências,  e  que  o  papel-moeda,  hoje  tão 
depreciado,  possa  vir  a  valorisar-se  e  concorrer  para  a  elevação  do  cam- 
bio, si  não  fòr  augmentado,  par  efleito  unicamente  do  restabelecimento 
do  credito,  maior  desenvolvimento  do  commercio  e  da  industria  e  con- 
sequente augmento  das  transacções. 


Isto,  porém,  depende  em  primeiro  logar  do  garantias  de  ordem  e  li- 
berdade, que,  no  periodo  de  transição  que  atravessa  a  1'iepuhlica,  nem 
sempre  podem  offerecer  os  governos,  ainda  os  mais  bem  intencionados, 
aquelles  mesmos  que,  como  o  actual,  fazem  da  paz,  da  lei  e  da  justiça  a 
sua  principal  preoccupaçuo  e  a  sua  gloria. 

A'  parte,  entretanto,  esta  condição  essencial,  é  claro  que  si  alguma 
cousa,  independentemente  do  resgate,  pôde  concorrer  para  absorver  ou 
contrabalançar  o  excesso  do  papel  depreciado,  é,  sem  duvida,  a  elimina- 
ção de  todas  as  peias  capazes  de  embaraçar  o  livre  desenvolvimento  do 
commercioeda  industria. 

A  isto,  porém,  se  oppoem  o  proteccionismo  c  a  exaggerada  con- 
fiança no  augmento  de  impostos,  que  tanta  preponderância  vão  adqui- 
rindo entre  nós  e  que  não  pouco  teem,  talvez,  concorrido  para  aggravar 
as  difficuldades  da  situação. 

Comprehende-se  que  uma  nação  que  possua  industrias  creadas,  ca- 
pazes de  supprirem  as  necessidades  do  seu  consumo,  procure  ampa- 
ral-as,  pondo-as  em  condições  de  resistirem  á  concurrencia  extrangeira 
e,  com  este  intuito,  tribute  dentro  de  limites  razoáveis  os  productos 
similares.  Neste  caso  o  imposto  se  justifica,  não  só  como  recurso  fiscal, 
sinão  também  como  protecção  ao  trabalho  nacional ; 

Comprehende-se  ainda,  que  um  paiz  novo  com  o  fim  do  apressar  o 
desenvolvimento  de  industrias  que  llie  sejam  necessárias  ou  para  as 
quaes  disponha  de  elementos  favoráveis,  procure  protegel-as,  facilitando- 
Ihes  conhecimentos  profissionaes,  meios  de  transporte,  braços  e  capitães, 
abrindo  mercados  para  os  seus  productos  e  alliviando-as  de  impostos 
sobre  a  matéria  prima  e  sobre  o  material  que  lhes  é  indispensável. 

O  que  não  se  comprehende,  porém,  ou,  pelo  menos,  não  se  justifica, 
é  que  para  crear  artificialmente  industrias,  cujo  desenvolvimento  e  suc- 
cesso  nenhuma  circumstancia  garante,  se  prive  a  sociedade  de  géneros 
que  lhe  são  indispensáveis,  gravando-se  os  similares  cxtrangeiros,  a  ti- 
tulo de  protecção  á  industria  nacional,  com  impostos  quasi  prohibiti- 
vos;  porque  a  protecção  cm  tal  caso  aproveita  apenas  a  algumas  deze- 
nas de  interessados  nas  emprezas  favorecidas,  pesando,  entretanto,  ini- 
quamente  sobre  milhões  de  consumidores,  encarecendo  a  vida  c  affe- 
ctando consequentemente  o  trabalho. 


Os  povos  nfío  SC  fazem  industrines  quando  os  seus  legisladores  o 
dclerminam,  mas  quando  na  evolução  da  sua  vida  económica  se  lhes 
flopara  o  momento  opportuno. 

As  industrias  só  se  podem  desenvolver  e  affroníor  a  concorrência 
extrangeira,  quando  dispõem  dos  elementos  essenciaes  da  producçSo  : 
matéria  prim.a,  trabalho  e  capital.  De  tudo  isto  carecemos.  Faltam-nos 
capitães,  precisamos  do  braço  extrangeiro  e  não  dispomos  de  matéria 
prima  ou  só  a  lemos  em  quantidade  insufíjciente  para  a  maioria  das 
i:  fssas  emprezas  Favorecidas. 

Em  taes  condições  a  protecção  só  crêa  industrias  de  estufa,  de 
existência  ephemera,  cujos  producLos  não  passam  de  meros  objectos 
de  curiosidade,  destinados  a  serem  vistos  e  a  satistazer  a  vaidade  na- 
cional em  um  ou  dousdias  de  exhibição.  Mas  para  isso  não  é  justo 
que  se  faça  gemer  o  paiz  inteiro  ao  peso  de  impostos. 

Entretanto,  neste  terreno  temos  avançado  tanto  que  já  em  1896, 
um  dos  iiidustriaes  que  mais  honra  fazem  ao  Brazil,  o  Sr.  Carlos 
Reingantz,  impressionado  com  os  exaggeros  do  proteccionismo  e 
temendo  as  suas  consequências,  julgou-se  obrigado  a  lavrar  por  parte 
das  emprezas  que  representa  o  seu  protesto  contra  o  excesso  de  fa- 
vores e  o  fez  em  uma  carta  dirigida  ao  Jornal  do  Conimercio,  na 
qual  se  leem  os  seguintes  tópicos,  que  synthetisam  o  seu  intuito  : 

«  Depois  destas  considerações  geraes,  vou  ao  fim  principal  da  pre- 
sente publicação,  que  é  declarar  em  nome  das  industrias  em  que  sou 
interessado  e  que  são  muitas  e  bem  variadas,  que  não  solicitei  augmento 
algum  de  taxa . 

Desejo  varrer  a  minha  testada  perante  a  má  vontade  que  já  se 
vê  nascer  para  com  a  industria  nacional,  como  co-responsavel  pela 
maior  carestia  da  vida. 


Accresce  que  este  exaggero  de  taxas,  que  não  poderão  ser  eter- 
namente sustentadas,  tem  o  inconveniente  de  animar  a  muitas  indus- 
trias sem  base  no  nosso  paiz,  que  necessariamente  deverão  naufragar 
quando  os  câmbios  melhorarem  e  consequentemente  baixarem  os 
tlireitos  agora  baseados  so])re  a  taxa  de  12  dinheiros.» 
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As  emprezas  representadas  pelo  signatário  desla  carta  distribuíam 
então  aos  seus  accionistas  dividendos  de  cerca  dc2í  Vo  do  capital 
realizado. 

O  camiDio,  depois  que  ella  foi  escripta,  baixou  ainda  mais  de  õO°/o, 
e  mesmo  assim,  algumas  das  emprezas  protegidas  não  teem  podido  pros- 
perar. Entretanto,  para  que  ellas  produzam  e  á  espera  do  que  ellas 
hão  de  produzir,  continuamos  todos  a  pagar  pesadíssimos  impostos  e 
a  privar- nos  de  artigos  indispensáveis  ao  nosso  conforto  e  bem-estar, 
que  aliás  poderiam  ser  importados,  em  condições  favoráveis,  de  paizes 
que  dispõem  de  meios  para  os  produzir  a  ].)aixo  preço. 

Mas  si  o  exaggero  das  taxas  aduaneiras  é  condemnavel  ante  os 
principies  de  justiça  —  como  meio  de  protecção  à  industria  nacional  nas 
condições  em  que  tem  sido  empregado  entre  nós—,  não  menos  injustifi- 
cável é  ainda  sob  o  ponto  de  vista  da  moral  e  da  sciencia  económica  — 
como  recurso  fiscal—. 

Não  temos  necessidade  de  insistir  solDre  este  ponto.  Não  lia.xíuem 
ignore  que,  desde  que  as  tarifas  ultrapassam  os  limites  razoáveis, 
impostos  pelas  forças  do  conlrilxiinte,  os  resultados  são  negativos. 

O  commercio  licito  se  retralie,  e  o  excesso  das  taxas,  longe  de  con- 
correr para  o  augmento  da  renda,  não  faz  mais  do  que  augmentar  as 
vantagens  do  contrabando,  acoroçoando  assim  o  seu  desenvolvimento  e 
as  fraudes  e  immoralidades  que  sempre  o  acompanham . 

E'  preciso  não  esquecer  que,  além  das  taxas  da  tarifa,  o  contri- 
buinte está  hoje  sujeito  ao  pesadíssimo  tributo  que  resulta  da  instabi- 
lidade do  cambio  eda  quasi  continua  depreciação  da  moeda. 

E  a  experiência  ainda  não  deixou  de  confirmar  a  verdade  que 
enunciou  o  Dr.  Swift,  quando  disse  :  «  Na  arithmetica  das  alfandegas, 
dois  e  dois  em  vez  de  fazerem  quatro,  não  fazem  muitas  vezes  mais  do 
que  um.  » 

A  moderação  nos  impostos  produz  effeitos  inteiramente  contraries, 
e  não  faltam  exemplos  para  comprovar  que  quando  se  dividem  ou 
reduzem  as  taxas,  o  resultado  muitas  vezes  se  eleva  e  multiplica. 

No  espaço  de  quatro  annos  -  de  1842  a  1846,  Robert  Peei  effectuou 
successivamente  reducções  de  taxas  e  de  direitos  correspondentes  a  7  1/2 
milhões  de  libras,  e  em  1847  poude  annunciar  aos  seus  eleitores  que  a 


-  617  - 


renda  desse  anno  havia  consideravelmente  excedido  ú.  do  anno  finan- 
ceiro precedente  ú  sua  entrada  para  o  poder. 

«  Os  Governos  —  dizia  líuskisson  —  não  avaliam  quanto  é  sabia  e 
commoda  a  politica  que  augmenta  a  renda  pela  redacção  das  taxas, 
e  quanto  elles  teriam  a  ganhar,  si  deixassem  aos  povos  mais  latitude 
para  commerciarem.» 

Não  faltará  quem  se  insurja  contra  esta  theoria  e  lhe  opponha  os 
resultados  produzidos  por  algumas  modificações  de  taxas  em  diversas 
épocas,  e,  actualmente,  a  diminuição  que  porventura  apresente  a  renda 
das  alfandegas  depois  da  ultima  reforma  da  tarifa ;  acreditamos, 
porém,  que  taes  argumentos  perderão  muito  de  sua  força  sempre  que 
se  estudarem  as  verdadeiras  causas  do  decrescimento  da  renda  e  que, 
quanto  aos  resultados  da  ultima  reforma,  se  tiver  em  attenoão  a 
influencia  que  ha  de  ter  necessariamente  exercido  sobre  a  impor- 
tação a  instabilidade  e  depressão  do  cambio,  verificadas  depois  que  cila 
foi  posta  em  vigor. 

Os  inflacionistas,  os  que  sustentam  que  a  depreciação  da  moeda 
é  simplesmente  o  resultado  do  cambio,  como  este  o  é  do  saldo  das 
transacções  internacionaes,  professam  naturalmente  a  opinião  de  que 
as  taxas  elevadas  constituem  uma  necessidade  para  conter  a  impor- 
tação, visto  que  no  seu  entender,  si  esta  augmentar,  maior  será  a  baixa 
do  cambio  e  consequentemente  a  depreciação  da  moeda. 

Este  argumento,  porém,  não  colhe,  como  já  demonstrámos. 

As  fluctuações  que  affectam  o  cambio  real,  como  as  que  provêem  do 
excesso  da  importação  ou  da  relação  dos  compromissos  internacio- 
naes, são  limitadas  e  transitórias :  não  podem,  portanto,  produzir 
essa  baixa  continua  e  sempre  crescente,  que  vem  de  tão  longe  aggra- 
vando  a  nossa  situação. 

Nenhuma  nação  pôde  nas  suas  relações  commerciaes  constituir-se 
impunemente  devedora  á  outra  de  quantia  superior  ao  seu  credito  por 
tempo  indeterminado.  Quando  os  débitos  excedem  os  seus  justos 
limites,  ss  liquidações  se  forçam  e  o  equilíbrio  se  restabelece.  As 
causas,  pois,  que  determinam  a  baixa  do  cambio  sem  limite  e  sem 
tempo,  como  no  nosso  caso,  só  podem  ser  as  que,  directa  ou  indire- 
ctamente, concorrem  para  a  depreciação  da  moeda. 
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E  como  tudo  que  concorro  para  entorpecei*  o  commercio  e  dimi- 
nuir a  importância  das  transacções  internas  concorre  tamisem  para 
aggravar  a  depreciacHo  do  papel-moeda,  scguc-se  quo  nos  paizes 
sujeitos  a  este  regimen  o  excesso  na  elevação  das  tarifas,  reduzindo  a 
importação,  pôde  ler  como  consequências  não  só  a  diminuição  da  renda 
sinão  também,  pela  reducção  das  transacções,  maior  depreciação  c 
consequentemente  baixa  do  cambio. 

Si,  pois,  a  diminuição  da  importação,  diminuindo  os  saldos  a 
remetter,  pôde  exercei'  uma  acção  favorável  soljre  o  cambio  real,  por 
outro  lado,  reduzindo  as  transacções  e  paralysando  o  commercio,  deve 
necessariamente  tornar  a  moeda  mais  superabundante  e  ipso  facto 
mais  depreciada. 

E'  isto,  segundo  nosso  modo  de  ver,  o  que  talvez  já  se  esteja 
realisando. 

As  restricções  impostas  á  importação  estão  se  fazendo  sentir  na 
exportação,  no  commercio  em  geral  e,  consequentemente,  na  depre- 
ciação da  moeda  e  no  cambio. 

«  Os  proteccionistas— diz  Yves-Guyot,  teem  por  ideal  um  commercio 
sem  retorno,  a  negação  mesmo  da  permuta. 

Sob  o  pretexto  de  praticarem  a  sua  industria,  elles  se  occupam 

muito  conscienciosamente  em  fechar  os  portos  sos  seus  productos; 

pois  que  os  productos  se  permutam  por  outros  productos  —  si  os  povos 

extrangeiros  não  puderem  vender  os  seus  productos  em  França,  elles 

não  virão  comprar  os  productos  francezes.» 

Sustentando  a  mesma  opinião,  assim  se  pronuncia  P.  Leroy 
Beaulieu  : 

«  A  exportação  não  se  pôde  desenvolver  quando  a  impor- 
tação definha;  a  importação  e  a  exportação  são  como  o  fluxo  e  o 
refluxo:  si  se  diminue  o  fluxo,  restringe-se  também  o  refluxo. 

Supponhamos  que  um  paiz  não  permitte  aos  navios  que  entrem 
em  seus  portos  sinão  em  lastro  e  aos  wagons  de  caminho  de  ferro  que 
cheguem  sinão  vasios:  é  bem  claro  que  a  exportação  deste  paiz  sof- 
frerá  singularmente,  porque  terá  a  supportar  a  totalidade  das  despezas 
de  transporte,  de  seguros,  de  corretagem  c  outras,  que,  em  circum- 
stanciasnormaes,  se  distribuem,  pouco  mais  ou  menos,  igualmente 
entre  as  importações  e  as  exportações. 
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AimportaçSo  ú  o  osUmulo  da  exportação;  não  se  pôde  prejudicar 
a  primeira  sem  prejudicara  segunda.» 

Não  cliegámos  ainda á  situação  doscripta  na  liypothese  acima 
figurada;  mas  para  lá  caminliaraos. 

Os  nossos  portos  esLDojá  quasi  lecliados  ao  commercio  do  mundo 
pelo  cambio  e  pelo  imposto,  e  os  eíTeitos  dessa  situação  já  se  teriam 
tornado  mais  sensiveis,  talvez,  si  os  não  mitigasse  o  contrabando  que 
é  a  reacção  natural  contra  o  rigor  das  tarifas. 

A  importação  tem  decrescido  e  neste  andar  a  renda  das  alfandegas 
badc  forçosamente  diminuir. 

O  nosso  principal  género  de  exportação,  o  café,  desceu  a  um  preço 
tão  baixo,  que  já  em  alguns  logares  não  cobre  os  gastos  de  producção  e 
transporte. 

Para  isto,  se  diz,  e  é  certo,  tem  concorrido  como  causa  principal  a 
superabundância  das  ultimas  colheitas;  mas  é  bem  provável  que  esteja 
também  concorrendo  para  o  mesmo  effeito  a  decadência  do  commercio 
exterior. 

Ferindo  o  commercio  de  importação,  tomos  afastado  do  nosso 
mercado  uma  grande  parte  dos  concorrentes  aos  nossos  productos  e 
nos  lemos  assim  entregado  á  discrição,  aos  poucos  especuladores  que 
os  monopolisam  e  lhes  impõem  o  preço.  E  só  isto  pôde  explicar  o  facto 
singular  e  bem  conhecido  de  poderem  os  especuladores  vender  o  nosso 
café  nos  mercados  da  Europa  e  da  America  do  Norte  por  preços  muito 
mais  baixos  do  que  o  do  cafés  de  outras  procedências,  de  inferior  qua- 
lidade. Vendem  alli  barato  para  vender  muito,  e  o  podem  fazer  porque, 
sem  concorrentes  no  nosso  mercado,  são  elles  que  aqui  impõem  os 
preços.  E' a  vantagem  de  todo  o  monopólio. 

O  cambio  baixa  e  já  não  influe  sobre  o  preço  dos  géneros  de  ex- 
portação, o  que  prova  que  o  que  influe  na  baixa  já  não  é  a  balança  do 
commercio ;  é  sim  a  depreciação  da  moeda  aggravada  pela  especulação- 

Assim,,  pois,  si  é  verdade  que  a  valorisação  do  papel-moeda,  a  não 
ser  pela  retirada  do  que  excede  ás  necessidades  da  circulação,  só  pôde 
ser  o  resultado  da  affluencia  de  capitães  circulantes  e  maior  desenvol- 
vimento do  commercio,  é  claro  que  a  este  resultado  não  chegaremos  pela 
senda  que  vamos  trilhando.  Será  preciso  mudar  de  rumo ;  tomar  outro 


caminho  mais  amplo  c  desembaraçado;  modificar  em  sentido  mais 
^iberal  os  tarifas actuaes;  facilitar  oa  transporte'3  e  libertar,  emfim,  o 
commercio  de  todas  as  peias  que  lhe  tolhem  o  movimento . 

Assim,  a  legislação  fiscal,  desftizendo-se  dos  rigores  que  tendem  a 
tornal-a  iniqua  ecdiosa,  se  harmonizará  melhor  com  os  principies  do 
igualdade  e  justiça  que  constituem  a  base  fundamental  da  Republica. 

Todavia  estamos  longe  de  pensar  que  o  cffeito  de  uma  reforma 
desta  ordem  sobre  a  situação  económica  c  financeira  do  paiz  lenha  poder 
bastante  para  sanar  de  um  modo  efficaz  e  permanente  os  males  devidos 
ao  papel-moeda  ;  a  sua  influencia  sobre  a  circulação  pode  afastar 
algumas  das  causas  de  depreciação,  o  que  não  é  pouco,  mas  não  é  tudo. 
A  experiência  íem  mostrado  que  emquanto  a  circulação  está  sujeita  a 
um  agente  fiduciário  tão  pouco  apto  como  aquelle  para  os  seus  dif- 
ferentes  misteres,  as  crises  são  frequentes,  e  a  cada  crise  segue-se  uma 
depreciação  mais  ou  menos  accentuada . 

O  verdadeiro  correctivo  de  uma  circulação  depreciada  é,  pois,  o 
resgate  acompanhado  de  medidas  tendentes  a  suavisar  e  garantir 
03  seus  effeitos. 

Será  este  o  objecto  do  artigo  seguinte. 

IV 

RESGATE  PARCIAL  DO  PAPEL-MOEDA 

Quando,  em  um  paiz  sujeito  ao  regimen  do  curso  forçado,  se  trata  de 
regularisar  a  circulação  com  o  fim  de  chamar  a  esta  a  moeda  metallica 
e  evitar  os  inconvenientes  da  depreciação  do  papel-moeda  c  das  con- 
stantes oscillações  do  cambio,  dois  meios  se  offerecem:  ou  o  res- 
gate do  papel  até  que  elle  se  eleve  ao  par  da  moeda  metallica  e  esta 
possa  entrar  na  circulação  pelo  valor  fixado  no  respectivo  padrão;  ou  a 
alteração  do  mesmo  padrão,  dando  á  moeda  metallica  o  valor  que 
resulta  do  curso  do  papel-moeda,  de  modo  que  ella  possa  entrar  com 
este  em  concorrência . 

O  segundo  expediente  suscita  desde  logo  a  questão  concernente  ao 
direito  e  justiça  da  medida  com  relação  aos  contractos  existentes. 


«A  quantidade  de  ouro,  que  se  faz  originariamente  conter  em  cada 
moeda  —  diz  Wilson,  é  matéria  de  convenção  e  pouco  imporia ;  mas 
uma  vez  determinada  e  fciias  transacções  nessa  conformidade,  deveria 
considerar-se  tao  inviolável  e  sagrada  como  o  podem  ser  os  compro- 
missos justos  e  recíprocos.» 

^'insuem,  por  certo,  contestará  a  exactidão  deste  judicioso  conceito. 

Mas  na  hypotliese  figurada  de  um  papel-moeda  depreciado,  a  alte- 
ração legal  do  padrão  monelario  não  é  mais  do  que  a  sancção  do  facto 
consummado. 

Com  eíTeito,  no  regimen  do  papel-moeda,  a  alteração  do  padrão 
monetário  dá-se  desde  que  o  excesso  das  emissões  começa  a  depreciar 
o  papel;  porque  desde  então,  como  consequência  do  curso  forçado,  todos 
03  contractos  c  transacções  se  regulam  pelo  valor  corrente  desta 
moeda  :  a  moeda  metallica  passa  a  ser  uma  mercadoria,  cujo  vc^lor 
corrente  expresso  em  papel  varia  conforme  a  maior  ou  menor  depre- 
ciação deste,  e,  consequentemente,  o  seu  valor  legal,  estabelecido  de 
accôrdo  com  o  respectivo  padrão,  torna-se  inteiramente  nommal. 

Desde  que  se  veriiica,  pois,  a  depreciação  do  papel-moeda,  o  padrão 
está  de  facto  alterado  e  os  prejuízos  que  possam  resultar  da  alteração 
legal,  de  accôrdo  com  o  facto  consummado,  estão  realisados. 

O  que  se  tem  em  vista  neste  caso,  dando  existência  legal  ao  padrão 
de  facto  creado  pelo  papel-moeda,  é  consolidal-o  de  modo  que  a  moeda 
metallica  possa  ser  admiltida  em  concorrência  com  slle  na  circulação. 

Então  surge  naiuralmenie  a  questão  de  saber  o  que  será  mais  justo 
com  relação  aos  contractos  existentes -si  baixar  o  padrão  aoniveldo 
curso  do  papel-moeda,  ou  si  elevar  este  pelo  resgate  á  altura  do  padrão 
metallico.  Xo  primouro  caso  lucram  os  devedores  e  perdem  os  credores 
a  diííercnça  do  valor  da  moeda,  verificada  entre  a  data  da  divida  e  a  do 
iiovo  padrão ;  no  segundo,  dá-se  o  inverso:  lucram  os  credores  e  perdem 
os  devedores  essa  differenca. 

A  preferencia  entre  estes  dous  alvitres  depende  muito  da  duração  e 
importância  da  depreciação. 

Si  esta  é  recente  e  de  natureza  transitória,  podendo-se  verificar  ou 
presumir  que  os  seus  effeitos  sobre  os  preços  não  se  tenham  generali 
sado  e  que  os  contractos  existentes  em  sua  grande  maioria  estejam  ainda 


regalados  de  accòrdo^com  o  padruo  melallico  em  vigor,  é  claro  que  nao 
ha  em  tal  caso  ra/.ao  bastante  para  que  este  seja  alterado ;  si,  porém,  a 
depreciação  vem  de  longa  data,  com  cai-acter  permaneule,  influindo  na 
generalidade  dos  preços  e  das  transacções  a  prazo  —  então  a  alteração 
pôde  ser  muito  justiílcada. 

Gomo,  porém,  o  curso  do  papel-moeda  ú  variável  durante  o  período 
da  depreciação,  para  adoptal-o  como  base  para  o  novo  padrão,  justo  é 
buscar  uma  média  que  esteja  de  accôrdo  com  os  preços  e  a  maioria  dos 
contractos. 

Na  diíficuldade  de  acliar-se  uma  solução  directa  e  rigorosa  para  esta 
questão,  procura-se  muitas  vezes  resolvol-a  de  accôrdo  com  os  interesses 
do  Estado  ;  porque,  emíim,  é  este  o  mais  legitimo  representante  dos  in- 
teresses da  communidade. 

Duas  vezes  foi  este  processo  empregado  no  Brazilcom  o  Um  de  regu- 
larisar  o  meio  circulante  e  conter  as  bruscas  oscillações  do  cambio: 
a  primeira  em  1833  pela  lei  n .  õ9  de  8  de  outubro,  que  alterou  o  valor  da 
moeda  —  até  então  determinado  officialmente  pela  peça  portugueza  de 
6$400,  na  razão  de  l§ôOOpor  oitava  de  ouro  de  22  quilates,  correspondente 
a  67  V-2  ds  por  1$  —  fixando-o  em  2§õC0  por  oitava  de  ouro  do  mesmo 
quilate,  correspondente  a  43  V^dè  por  a  2=^,  em  1846  pela  lei  n.  -101 
de  11  de  setembro,  que  alterou  este  padrão,  elevando  o  valor  da  oitava  de 
ouro  do  mesmo  titulo  a  48  -  correspondente  a  27  ds  por  1$000. 

Ka  reforma  operada  em  1833  o  valor  de  2$o00,  adoptado  para  o  novo 
padrão,  foi  determinado  pelo  termo  médio  entre  1$600,  valor  nominal  da 
oitava  de  ouro  deduzido  do  da  peça  portugueza  de  6$4G0  e  3$400,  média 
do  preço  em  papel,  por  que  então  se  obtinha  no  mercado  aquella  mesma 
quantidade  de  ouro. 

Como  complemento  desta  medida,  a  lei  autorisara  a  creação  de 
um  banco  de  circulação  e  depósitos  com  o  capital  de  20.000:000$,  o 
qual  em  compensação  dos  privilégios  e  favores  de  que  deveria  gozar 
e  que  eram  muitos  e  importantes,  assumiria  a  responsabilidade  do 
papel-moeda  existente  e  se  obrigaria  a  substituil-o  por  notas  suas, 
pagáveis  avista  em  ouro  ou  prata. 

Este  banco,  porém,  não  chegou  a  organisar-se.  A  circulação  con- 
tinuou, portanto,  a  ser  desempenhada  por  dous  agentes  fracos  e  desa- 


crediltidos:  — o  cobro,  com  poder  liberatório  illimitado  e  o  papel-moeda, 
cuja  somma,  aLiymeiitando  sempre  na  ra/Qo  das  difficuldades  da 
situação,  o  tornava  cada  voz  mais  depreciado. 

Como  cjiisequencia,  o  cambio,  cujo  par  nominal  o  novo  pndruo 
fixara  em  -43  1.3  ds  por  l>í,  nunc;.i  ponde  atLing-ir  a  essa  cótae,  ÍIucLnando 
entre  41     e  2-4 ^  ds,  conscrvon-se  sempre  muito  abaixo  até  1846. 

Deu-so  então  a  segunda  e  ultima  reforma,  que,  tomando  por  base 
o  curso  médio  do  cambio,  a  esse  tempo- 27 ds  por  1$,  o  pretendeu 
fixar  nessa  cóta,  elevando  o  valor  leg-al  da  oitava  de  ouro  de  2$õ00  a 
4$,e  assim  se  constituio  o  novo  padrão  monetário  actualmente  em 
vigor. 

A  lei  que  decretou  esta  reforma  autor isou  o  Governo  a  retirar  da 
circulação  a  somma  de  papel-moeda  que  fosse  mister  para  sustental-o 
ao  pardo  padrão  fixado,  podendo  para  esse  fim  fazer  as  operações  de 
credito  indispensáveis. 

O  Governo  no  uso  desta  faculdade  reduzio  a  somma  de  papel- 
moeda  de  50.663:475.:^  a  28.9j0;940$  n  j  periodo  decorrido  de  1846  a  1S66, 
e  não  se  pôde  dizer  que  sem  resultado  nos  primeiros  tempos;  mas  de 
1853  em  diante  as  quantias  resgatadas  foram  sempre  muito  excedidas 
pelas  emissões  de  papel-bancario,  de  facto  tão  inconversivel  como 
aquelle,  o  que  annuliou,  em  grande  parte  pelo  menos,  o  effeito  daquella 
operação.  A  partir  de  1857,  sob  a  pressão  de  necessidades  mais  ou 
menos  imperiosas,  as  emissõas  tomaram  maior  incremento,  progre- 
dindo sempre,  e  os  resgates  tentados  em  diversas  épocas  foram 
sempre  diminutos,  interrompidos  ou  suspensos  antes  de  produzirem 
o  effeito  esperado. 

Assim,  o  augmento  constante  das  emissões  de  papel-moeda  frustrou 
o  resultado  das  duas  alludidas  reformas,  tornando  nullas  as  vantagens 
únicas,  que  podem  justificar  a  alteração  do  padrão  monetário;  a  saber: 

1%  a  consolidação  do  valor  da  moeda  e  regularisação  do  cambio; 

2s  facilitar  desde  logo  a  concorrência  da  moeda  metallica  na  cir- 
culação sem  o  sacrifício  que  exige  um  resgate  prompto  e  immediato. 

^  Estas  vantagens  são  realmente  de  tal  importância  que  não  podem 
deixar  de  merecer  attenção,  sempre  que  se  trata  de  corrigir  os  males 
e  o  vicio  de  uma  circulação  depreciada. 
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Mas  com  relaçuo  á  nossa  sLluaçuo  actual,  o  mal  chegou  a  um 
ponto  tal  que  este  remédio  já  lhe  nCu  é  appllcavel. 

Em  1S33,  quando  pela  pnmeira  vez  se  alterou  no  Brazil  o  padrão 
monetário,  a  depreciação  era  mais  ou  menos  de  36  «.  o,  quo  resultava  do 
novo  padrão  comparado  com  o  anterior,  e  o  accrescimo,  portanto,  que 
assim  se  consolidara  na  divida  externa,  contrahida  de  accòrdo  com  o 
antigo  parirão,  não  se  elevava  a  mais  de  56  o  o  ou  pouco  mais  de 
metade . 

Em  18-Í6,  quando  pela  segunda  vez  se  recorreu  ao  mesmo  expe- 
diente, a  depreciação  era  de  37,5  ".o  c  o  accrescimo  consolidado  na 
divida  externa,  posto  que  ainda  liouvesse  quantias  a  pagar,  prove- 
nientes de  antigos  empréstimos  contrahidos  ao  cambio  primitivo  de 
67  i.  o  ds,  não  se  elevava  a  mais  de  60  «  o  ou  ainda  pouco  mais  de 
metade  do  valor  originário— o  que  era  sobejamente  compensado  pelas 
vantagens  resultantes  do  melhoramento  do  meio  circulante  e  firmeza 
de  cambio. 

Mas  actualmente  que  a  depreciação  se  approxima  de  80  «.'o  a 
alteração  do  padrão  monetário  importaria  em  consolidar  uma  parte  dos 
sacrifícios  da  iS'ação  no  momento  em  que  elles  se  tornaram  mais 
pesados,  renunciando  assim  todas  as  esperanças  de  um  melhora- 
mento futuro.  Seria  fixar  o  valor  da  divida  externa  ou  pagável  em 
ouro  em  cerca  de  500  o.  o  do  valor  que  ella  representa  ao  camj)io,  por 
que  íbl  contrahida  e  elevar  assim  essa  parte  dos  compromissos  na- 
cionaes,  cujo  valor  nominal  polo  padrão  actual  pouco  excede  de 
ÕOO .  000 : 000$  —  a  mais  de  2 . 000 . 000 : 000.-^000 . 

Esta  consideração  por  si  só  parece  excluir  qualquer  possibilidade 
de  novo  appello  a  este  expediente  nas  circumstancias  acíuaes. 

Em  todo  o  caso  já  tivemos  a  experiência  do  que  esta  micdida  é 
inteiramente  improfícua,  quando  não  acompanhada  do  resgate,  que  é, 
em.  ultima  analyse,  a  condição  indispensável  para  a  valorisação  de  um 
papel-moeda  depreciado. 


O  resgate  do  papel-moeda  pôde  ser  parcial  ou  total ;  parcial,  quando 
effectuado  gradualmente  com  os.  saldos  orçamentários,  ou  em  maior 
escala  com  o  producto  de  impostos  ou  recursos  especiaes ;  total,  quando 


tem  por  fim,  por  meio  de  operações  de  credito,  a  prompta  retirada  de 
todo  o  papel  em  circulação  e  a  extincçao  immediata  do  curso 
forçado. 

o  resgate  gradual  com  as  sobras  da  receita  é  incontestavelmente  o 
mais  racional,  porque  se  deve  operar  sem  sacriflcio  sensível  para  o 
Estado  e  sem  alterações  bruscas  nos  preços  e  nas  condições  dos  con- 
tractos; por  isso  também  é  o  que  mais  se  re^ommenda  e  de  prefe- 
rencia tem  sido  tentado  entre  nós. 

Este  processo  tem  a  vantagem  de,  operando  lentamente  e  sem 
abalo  sobre  a  circulação,  exercer  um  effeito  moral  muito  benéfico  para 
a  sua  valorisação;  pois  deL.a  ver  praticamente  o  propósito  em  que 
se  acha  o  Governo  de  reduzir  a  somma  do  papel-moeda,  afastando 
por  este  modo  a  desconfiança  ou  receio  de  novas  emissões,  o  que  é 
sempre  um  dos  grandes  elementos  da  depreciação. 

«  O  papel-moeda  -  diz  um  dos  escripíores'  já  citados  -  não  se 
deprecia  unicamente  em  virtude  do  excesso  de  sua  circulação  actual 
mas  em  razão  também  da  apprehensâo  que  todos  teem  dê  que  essi 
circulação  venha  a  augmentar  pelas  necessidades  do  Thesouro  ou  con- 
veniencia  do  Gn-erno  em  um  prazo  mais  ou  menos  próximo  » 

O  simples  facto,  pois,  de  manifestar  o  Governo  de  um  modo  positivo 
o  propósito  de  limitar  e  contrahir  a  massa  do  papel  em  circulação  pôde 
ser  bastante,  e  o  tem  sido  entre  nós,  para  produzir  um  eflelto  benéfico 
sobre  o  valor  da  moeda. 

Mas  o  resgate  gradual  depende  de  circumstancias  que  não  raro 
oiornam  impraticável,  e  taes  são: 

IS  a  incerteza  e  falibilidade  dos  saldos  orçamentários,  sobretudo 
em  um  paiz,  cuja  moeda  não  tem  consistência  nem  estabilidade  em 
seu  valor; 

2»,  a  falta  de  perseverança  que  tão  frequetemente  annuUa  os 
Planos  ainda  os  mais  bem  concebidos,  desde  que  os  seus  resultados 
como  neste  caso,  dependem  de  uma  execução  lenta  e  prolongada,  que 
de  ordinário  excede  o  periodo  de  duração  dos  Governos; 

3",  finalmente,  a  perturbação  que  produz  na  circulado  a  falta  da 
moeda  resgatada,  emquanto  não  se  restabelece  o  equilíbrio  pela  valo- 
nsa^o  da  moeda  restante  e  consequente  baixa  dos  preços. 
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Este  phenomeno,  nem  sempre  bem  apercebido,  explica,  a  nosso 
vôr,  a  maior  difiículdade  que  encontra  na  pratica  o  resgate  parcial. 

Deixámos  já  demonstrado,  tratando  da  depreciação,  que  o  valor 
da  quantidade  de  moeda  de  que  a  sociedade  dispõe  em  um  momento 
dado  é  determinado  pela  importância  e  actividade  de  suas  transacções 
e  que  esta  adaptação  da  quantidade  do  meio  circulante  ás  exigências  do 
mercado  —  que  no  regimen  metallico  ou  do  papei  conversivel  se  opera 
pela  exportação  da  moeda  metallica  ou  por  sua  applicação  a  outros 
usos  e  pela  conversão  das  notas  em  excesso  na  circulação  •—  no  re- 
gimen do  papel- moeda  se  realisa  pela  depreciação  deste  e  consequente 
elevação  dos  preços. 

A  depreciação  é  assim  absorvidá  ou  o  excesso  do  papel  contrabalan- 
çado pela  elevação  dos  preços,  e  o  equilíbrio  se  restabelece  sobre  a 
quantidade  de  moeda  existente  na  circulação. 

Particularisando  a  regra,  podemos  dizer  que  si  a  quantidade  de 
papel-moeda,  na  importância  de  792.000:000$,  que  temos  hoje  em 
circulação,  era  excessiva  quando  foi  emittida,  hoje  reduzida,  como  se 
acha,  a  quasi  1/5  do  seu  valor  nominal  —  é  tão  indispensável  á  cir- 
culação no  estado  actual  das  transacções  e  dos  preços,  como  eram 
em  1889  os  182.000:000$,  que  então  circulavam  ao  par,  em  relação 
ao  movimento  commercial  e  aos  preços  naquella  época . 

Consequentemente,  retirada  da  circulação  uma  parte  do  papel- 
moeda  que  a  constituo  e  lhe  é  indispensável  nas  condições  actuaes, 
não  podendo  o  vácuo  que  deixa  o  papel  retirado  ser  preenchido  por 
moeda  metallica  emquanto  o  estado  de  depreciação  do  papel  restante 
não  o  permitte,  é  claro  que  aquella  porção  do  papel  retirado  ha  de 
necessariamente  fazer  falta  á  circulação  emquanto  não  fòr  compensada 
pela  reducção  dos  preços  dos  géneros,  que  deve  ser  a  consequência 
necessária  da  valorisação  da  moeda  por  effeito  da  menor  quantidade 
em  circulação. 

Mas  esta  contra-partida,  isto  é,  a  diminuição  dos  preços  pelo 
resgate  do  papel,  não  é  tão  fácil  como  a  elevação  dos  mesmos  preços 
pelo  augmento  das  emissões. 

Neste  caso,  ao  augmento  da  circulação  corresponde  a  expansão 
do  credito,  a  especulação  se  desenvolve,  o  commercio  se  activa,  os 


preços  se  elevam,  os  devedores  solvem  facilmente  os  seus  débitos  e 
os  credores  só  mais  tarde  experimentam  os  effeitos  da  depreciação : 
tudo,  pois,  SC  desliza  lacilmente . 

Quando,  poróm,  o  resgate  do  papel  se  faz  sentir  na  circulação, 
antes  que  se  rcstaLeleça  o  equiliJDrio  entre  a  quantidade  do  papel  res- 
tante e  os  preços  dos  g-eneros,  lia  como  que  uma  perturbação  no 
movimento  commcrcial,  uma  parada  ou  um  momento  de  hesitação. 

iXinguem  se  resolve  facilmente  a  vender  por  90  o  que  lhe  custou 
100,  emqiianto  não  se  convence  de  que  os  90  leem  então  o  mesmo 
poder  de  acquisição  que  antes  tijiham  os  100,  e  ainda  assim,  si  a  com- 
pra foi  feita  a  credito,  o  devedor  terá  de  resignar-se  ao  prejuízo  de 
10  0.0  na  solução  da  divida. 

A  situação  torna-se  então  tensa  e  chega  a  tomar  o  caracter  de 
uma  verdadeira  crise  monetária. 

Entretanto,  mais  ou  menos  attenuado,  é  este  um  mal  necessário, 
uma  consequência  forçosa  do  resgate,  para  que  elle  possa  produzir  "o 
fim  almejado-a  valorisação  da  moeda,  que  se  não  pôde  realizar  de 
facto  sem  a  correspondente  baixa  de  preços. 

Tratando  dos  resultados   desta  operação  nos  Estados  Unidos, 
pondera  E,  Seaman  : 

«  Como  a  classe  dos  credores  soffreu  quando  a  plethora  se  produ- 
ziu, assim  é  inevitável  que  a  classe  dos  devedores  soífra  durante  o  pro- 
cesso da  volta  a  uma  circulação  sã,  e  dahi  a  importância  de  modificar 
e  diminuir  o  mal,  estendendo-o  a  um  período  de  alguns  annos  e  dando 
a  todas  as  classes  occasião  de  calcularem  as  suas  consequências  com 
antecedência,  de  regularem  os  seus  negócios  e  de  fazerem  novos  con- 
tractos, íendc-o  em  consideração.  A  cla&se  dos  homens  de  negocio  e 
dos  devedores  deve  necessariamente  sofirer  algum  pouco,  com  relação 
aos  contractos  anteriormente  feitos,  em  consequência  da  reducção  da 
circulação;  mas  o  que  não  pôde  ser  evitado  deve  ser  supportado.» 

O  clamor,  porém,  das  classes  affectadas  nem  sempre  deixa  aos  go- 
vernos a  liberdade  de  resolverem  estas  questões  com  a  calma  necessá- 
ria e  pelo  modo  mais  conveniente.  Então,  ou  porque  se  não  tenha  uma 
intuiçtio  clara  e  uma  convicção  firme  sobre  os  resultados  da  me- 
dida, ou  porque  pareça  em  verdade  exaggerada   a  razão  em  que  o 
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resgate  se  ha  realipado,  ou,  finalmente,  porque  nõo  haja  força  bastante 
para  resistir  á  pressfio  dos  que  se  consi  leram  prejudicados  -  dá-se  de 
mao  ao  tra1)alho  iniciado  e,  n  titulo  de  medida  provisória  -  que  se  torna 
quasi  sempre  permanente,  lança-se  de  novo  em  circulação,  directa  ou 
indirectamente,  toda  ou  parte  da  quantia  resgatada. 

Disto  temos  exemplo  na  applicaçiXo  das  leis  de  29  de  maio  de 
1875  el8  de  julho  de  1835.  Em  geral  os  contractos  feitos  até  iioje  com 
diversos  bancos  para  se  incumbirem  desta  operação  não  teem  dado 
outro  resultado  que  não  o  de  substituir  o  papel-moeda  por  papel  ban- 
cário tão  inconversivel  como  elle  e  que,  portanto,  produz  na  circulação 

os  mesmos  effeitos. 

Tal  é,  em  resumo,  a  historia  do  resgate  do  papel-moeda,  recom- 
mendado  pela  lei  de  11  de  setembro  de  1846  e  mais  de  uma  vez 
tentado  sem  êxito  entre  nós.  E,  pois  que  as  causas  que  o  teem  tornado 
improHcuo  até  hoje  são  de  natureza  permanente,  não  cremos  que  de 
ora  em  diante  se  possa  esperar  deste  alvitre  melhor  resultado. 


O  resgate  parcial  em  escala  mais  avultada,  tentado  com  recursos 
especiaes  ou  por  meio  de  operações  de  credito,  offerece  os  mesmos  sinão 
maiores  inconvenientes. 

De  facto,  si  o  papel-moeda  por  effeito  da  depreciação  se  acha  redu- 
zido á  somma  necessária  para  os  misteres  da  circulação,  é  claro  que 
quanto  maior  fòr  a  quantidade  retirada,  tanto  maior  será  o  vácuo  produ- 
zido e,  conseguintemente,  tanto  maior  também  a  perturbação  por  esse 
facto  causada  nas  transacç -es,  emquanto  nãJ  se  manifestar  o  augmento 
de  valor  do  papel  restante  na  circulação  e  a  consequente  baixa  do  ouro 
e  dos  preços  em  geral.   E  nem  a  moeda  metallica  poderá,  neste  caso, 
preencher  a  deficiência  ou  desempenhar  as  funccões  de  meio  circulante, 
por  mais  que  isto  se  tente,  emquanto  o  papel  não  attingir  ao  par  metal- 
lico.  A  funcção  daquella  moeda,  em  quanto  isto  não  se  der,  será  a  de 
simples  mercadoria,  e  como  tal,  entrará  ou  se  escoará  do  mercado,  obe- 
decendo unicamente  ás  conveniências  do  commerclo  em  importal-a  ou 
exportal-a,  sem  Fe  embaraçar  com  quaesquer  planos  do  Governo  em  sen- 
tido contrario. 
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Ora,  sempre  que  o  resgate  produz  na  circulação  um  desequilíbrio 
desta  ordem,  maniíesta-se  no  commercio  essa  situaçSo  angustiosa,  já 
descripta,  que  caracterisa  as  crises  monetárias  com  todo  o  seu  cortej  >  de 
difficuldades  e  que  os  Governos,  no  regimen  do  papel-moeda,  nflo  teem 
outro  meio  para  resolver  sinjlj  recuand  j  o  passo  dado  e  directa  ou  indi- 
rectamente lançando  de  novo  na  circulação  a  quantia  resgatada. 

E  ainda  quando  a  importância  do  resgate  seja  tal  que  possa  desde 
logo  elevar  o  papr^l  restante  na  circulação  ao  par  da  moeda  legal,  esta 
operação  não  se  recommenda ;  porque,  tendj  nesse  caso  os  mesmos 
inconvenientes  de  um  resgate  integral,  não  offerece,  entretanto,  as  mes- 
mas vantagens. 

De  facto,  as  maiores  difficuldades  que  apresenta  a  abolição  do 
curso  forçado  ou  o  resgate  integral  do  papel  moeda  são:  em  primeiro 
logar,  a  somma  que  exige  a  operação ;  em  segundo,  os  prejuízos  que 
resultariam  para  uma  parte  da  sociedade,  com  relação  aos  conlractos 
anteriores,  de  uma  tão  grande  e  brusca  elevação  do  valor  da  moeda  e 
do  cambio. 

Ora,  um  resgate  nas  condições  da  nossa  hypothese,  capaz  de  elevar 
ímmedíatamente  ao  par  o  papel-moeda  e  attrahir  a  moeda  metallica  á 
circulação,  teria  do  mesm  )modo  este  inconveniente  e  exigiria  um  sacri- 
fício quasi  tão  grande  como  o  resgate  total ;  mas  não  offereceria  as  mes- 
mas vantagens  nem  teria  as  mesmas  probabilidades  de  se  tornar  pro- 
fícuo e  duradouro  ;  e  isto  pela  mesma  razão  por  que,  quando  se  trata  de 
restabelecer  um  doente,  por  muito  grandes  que  sejam  as  melhoras  ap- 
parentes,  emquanto  não  desapparece  de  todo  a  causa  do  mal,  não  ha 
confiança  absoluta  nos  resultados  da  cura,  nem  cessa  o  receio  de  que 
aquelle  se  reproduza. 

Emquanto  existe  o  papel-moeda,  o  credito  é  sempre  vacillante  e 
não  tem  a  consistência  necessária  para  servir  de  apoio  a  uma  reforma 
completa  do  systema  financeiro. 

O  notável  especialista,  a  que  nos  temos  mais  de  uma  vez  referido, 
diz  a  este  respeito,  com  a  autoridade  de  sua  competência : 

«  O  publico,  sobretudo  o  publico  extrangeiro,  faz  sempre  compa- 
ração:  debalde  lhe  dizem  que  as  situações  não  são  idênticas  entre  os 
differentes  palzes,  o  que  é  muitas  vezes  verdade ;  quando  elle  vê  um 


phenomeno  excepcional,  a  saber  :  o  papel-moeda  existir  em  meia  dúzia 
de  paizes,  tem  certa  propensão  para  acreditar  que  a  marclia  desse  plie- 
nomeno  será  a  mesma  ou  quasi  a  mesma  em  todos.  A  catastrophe 
argentina  e  a  crise  portugueza  crearam,  pois,  pelo  estado  geral  de  appre- 
hensâo  que  suscitaram,  situação  muito  difflcil  para  todos  os  paizes  que 
teem  o  regimen  do  papel-moeda.  » 

A  coexistência  da  moeda  metallica  com  o  papel-moeda  é  um  con- 
sorcio hy brido,  que  nada  de  bom  e  durável  pôde  produzir. 

Nós  temos  tido  por  vezes  occasião  de  presenciar  o  phenomeno  da 
circulação  simultânea  desses  dous  agentes,  tendo  mesmo  o  papel  um 
agio  não  pequeno  sobre  o  ouro ;  mas  temos  visto  também  quuo  eplie- 
meras  e  transitórias  hão  sido  taes  situações  e  quão  impossível  tem  sido 
sempre  firmar  sobre  essa  base  qualquer  cousa  de  estável. 

Nenhum  paiz  pôde  lioje  pretender  subordinar  o  seu  meio  circulante 
ao  regimen  exclusivo  de  um  systema  monetário  Ião  dispendioso  c  in- 
commodo,  como  é  o  da  circulação  puramente  metallica;  mas  também 
ninguém  pôde  pensar  cm  substituil-o  com  vantagem,  a  não  ser  pelo  do 
papel  bancário  conversível,  garantido  por  uma  sufficiente  reserva  me- 
tallica. Este  systema,  entretanto,  é  incompatível  com  o  regimen  do 
curso  forçado,  a  não  ser  que  este  tenha  o  caracter  de  um  recurso  exce- 
pcional e  transitório. 

Desde  que  elle  toma  um  caracter  permanente,  torna-se  um  perigo 
latente  sob  cuja  ameaça  aquelle  systema  não  se  pôde  desenvolver. 

Dahi  vem  que  no  Brazil  nunca  puderam  medrar  os  bancos  emis- 
sores de  papel  conversível  e  nunca  poderão  existir  —  emquanto  o  paiz 
conservar  o  regimen  do  curso  forcado. 

Em  conclusão :.  o  resgate  gradual  com  os  saldos  do  orçamento  é 
theoricamente  muito  racional  e  não  pôde  deixar  de  ser  profícuo,  quando 
levado  a  effeito  com  perseverança ;  mas  depende  de  circumstancias  que 
o  tornam  praticamente  de  resultado  muito  incerto ;  o  resgate  em  maior 
escala,  mediante  fundos  especiaes,  offerece  difficuldades  que,  si  não  o 
tornam  impraticável,  annullam  quasi  sempre  os  seus  resultados. 

Si,  pois,  o  papel-moeda,  no  ponto  de  depreciação  a  que  chegou, 
ameaça  arruinar  completamente  a  fortuna  e  o  credito  do  paiz  e  urge 
buscar  uma  solução  para  combater  os  seus  effeitos,  como  uma  grande 


calamidade,  talvez  que  o  melhor  expediente  seja  encarar  resolutamente 
de  frente  o  problema  de  sua  completa  extincçuo. 

Os  sacrifícios  serão  necessariamente  maiores  do  que  os  que  exige  o 
resgate  parcial,  porém  os  resultados  serão  immensamente  mais  com- 
pensadores e  garantidos,  e  é  o  caso  em  que  o  fim  não  só  justificará,  mas 
facilitará  os  meios. 

Examinemos,  pois,  a  questão  por  este  lado. 


V 


RESGATE  TOTAL  DO  PAPEL-MOEDA  E  ABOLIÇÃO  DO  CURSO  FORÇADO 

O  restabelecimento  da  circulação  sobre  a  base  metallica  pelo  res- 
gate total  do  papel-moeda  e  abolição  do  curso  forçado  exige  em  these 
duas  condições  geralmente  consideradas  essenciaes:  equilíbrio  do 
orçamento  e  cambio  ao  par  ou  próximo  a  este. 

Esta  regra,  porém,  não  pôde,  evidentemente,  ter  applicação  ao 
caso  em  que  o  desequilíbrio  do  orçamento  e  o  estado  desfavorável  do 
cambio  leem  por  causa,  quasi  única,  a  depreciação  do  papel-moeda  e 
quando  essa  depreciação,  aggravando-se  sempre,  torna-se  um  ob- 
stáculo insuperável  ao  restabelecimento  das  finanças,  deprime  o  credito 
do  paiz,  esgota  os  seus  recursos,  impede  o  seu  desenvolvimento  e  põe 
ern  risco  a  satisfação  dos  seus  compromissos.  Então  é  claro  que  a  abo- 
lição do  curso  forçado  -  origem  da  depreciação  —  pôde  impôr-se, 
como  se  impõe  muitas  vezes  em  caso  extremo  uma  operação  cirúr- 
gica, embora  ■  dolorosa  e  arriscada,  para  extirpar  a  causa  do  mal 
antes  que  se  produzam  as  suas  ultimas  e  mais  funestas  consequências. 

As  medidas  radicaes,  como  esta,  consideradas  irrealisaveis  por 
uns,  prejudiciaes  e  attentatorlas  por  outros,  raramente  triumpham  pela 
força  dos  argumentos  -  por  mais  alto  que  estes  fallem  em  seu  favor  ; 
mas,  quando  as  questões  que  ellas  teem  por  fim  resolver,  avultando 
de  dia  para  dia,  perturbam  a  marcha  e  o  bem-estar  da  sociedade, 
<í  quasi  certo  que  lá  vem  um  dia  em  que,  íornando-se  inútil  toda  a 
discussão,  a  solução  é  imposta  pela  força  irresistível  das  circum- 
stancias. 


Mais  grave  e  attentatoria  do  que  a  extincçao  do  curso  forçado  era, 
sem  duvida,  a  aboliçi5o  do  estado  servil;  e,  n5o  obstante,  líastoii  um 
momento  para  realisal-a. 

E  o  curso  forçado,  isolando  o  Brazil  dos  outras  nações,  afugen- 
tando o  commercio  e  os  capitães,  abalando  o  credito,  arruinando  os 
finanças  e  enfraquecendo  os  governos,  está  se  tornando,  com  relação 
ao  nosso  estado  economico-social,  um  elemento  mais  pernicioso,  talvez, 
do  que  o  foi  a  escravidão. 

A  depreciação  do  papel,  tendo  attingido  a  cerca  de  80  <Vo,  absorve 
já  1/3  da  receita  geral,  só  para  differenças  de  cambio ;  um  pouco  mais 
e  o  serviço  da  divida  será  impossível :  o  resgate  então  estará  feito  e  o 
curso  forçado  não  passará  de  uma  ficção,  porque  o  papel-moeda  terá 
perdido  todo  o  valor,  e  o  Governo  não  terá  mais  vantagem  em  emittil-o, 
nem  força  para  fazel-o  aceitar. 

A  lei  só  terá  a  sanccionar  o  facto  consummado  e  abrir  as  portas 
á  circulação  da  moeda  metallica.  Mas  até.lá  quanta  angustia  e  quantas 
desgraças  que  poderiam,  talvez,  ser  evitadas ! 

Assim  terminou  na  França  o  curso  forçado  do  papel-moeda  emit- 
tido  durante  o  periodo  revolucionário,  sob  o  influxo  da  funesta  dou- 
trina que  Mirabeau,  abusando  do  poder  de  sua  palavra,  fez  adoptar, 
bradando  na  Constituinte :  «  Si  hesitaes  em  adoptar  os  assignados 
como  uma  medida  financeira,  adoptai-os  como  um  meio  seguro  e 
activo  de  revolução.  » 

Quando  o  assignado  já  quasi  nada  comprava  e  a  circulação,  ainda 
que  penosamente,  se  fazia  em  grande  parte  sem  o  sou  concurso, 
apezar  da  pena  de  morte  comminada  contra  aquelles  quç  o  recusavam 
e  do  premio  de  103  libras  promettido  aos  que  os  denunciavam :  quando 
os  mandatos  territoriaes,  que  substituíram  os  assignados  desceram  ao 
mesmo  gráo  de  descrédito  e  desprestigio ;  quando,  emfím,  nada  mais 
restava  a  fazer  nem  a  perder,  o  curso  forçado  foi  legalmente  abolido 
a  4  de  fevereiro  de  1797. 

O  que  então  succedeu,  descreve  Macleod  nos  seguintes  termos: 
«Apenas,  porém,  deu-se  este  grande  golpe  no  pepel-moeda,  fa- 
zendo-o  passar  pelo  seu  valor  corrente,  reappareceu  immediatamcnte 
a  espécie  na  circulação.  Immensos  thesouros  sahiram  dos  seu  cofres 
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occiiltos;  os  géneros  e  as  mercadorias,  muito  baratos  pela  anciedade 
em  que  estavam  os  seus  donos  de  ler  dinheiro,  fizeram  com  que 
sommas  enormes  fossem  importadas  dos  paizes  extrangeiros.  Os  câm- 
bios immediaiamente  se  tornaram  favoráveis  ú  França  e  em  pouco 
tempo  a  moeda  metallica  foi  permanentemente  restiibelecida. 

E  durante  todas  as  aterrador.is  guerras  de  Napoleão  o  padrõo 
metallico  foi  sempre  sustentado  no  seu  pleno  valor.  » 

O  curso  forçado  é  uma  verdadeira  túnica  de  Nessus,  que,  uma 
vez  ligada  ao  corpo,  não  se  destaca  sem  dilaceral-o.  A  sua  extincç3o 
não  se  consegue  sem  grandes  sacrificios ;  maiores  são,,  porém,  os  que 
resultam  da  sua  conservarão. 

As  grandes  difficuldade?,  ante  as  quacs  teem  estacado  sempre  os 
povos  sujeitos  a  este  regimen,  no  empenho  de  o  conjurar  são: 

1.  a  A  somma  necessária  para  o  resgate  do  papel-moeda  e  sua  sub- 
stituição na  circulação ; 

2.  a  Os  inconvenientes  e  prejuízos  que  dessa  substituição  podem  re- 
sultar para  o  Estado  e  para  os  particulares  em  relação  aos  contractos 
existentes. 

A  solução  destas  questões  se  prende  em  parte  ú  que  se  refere  á 
alteração  do  padrão  monetário,  já  encarada  e  discutida  por  uma  de 
suas  faces  no  artigo  anterior.  ,  ■ 

Com  effeito,  com  relação  á  somma  necessária  para  o  resgate,  o  que 
cumpre  ventilar  em  primeiro  logar  é,  si  o  resgate  do  papel-moeda  pôde 
e  deve  ser  feito  pelo  valor  do  curso,  ou  si  a  moral  e  o  direito  exigem 
que  o  seja  pelo  valor  nominal. 

Considerando  cada  nota  emittida  como  um  titulo  de  divida,  e  o  Es- 
tado obrigado  a  pagal-a  em  moeda  metallica,  de  accòrdo  com  o  res- 
pectivo padrão  monetário,  entendem  alguns  escriptores  e  estadistas, 
que  é  uma  violação  do  direito  c  constitue  mesmo  uma  banca-rota  o  res- 
gate do  papel-moeda  pelo  valor  do  curso,  isto  é,  com  o  desconto  da  de- 
preciação. 

ísós  cremos,  porém,  de  accòrdo  com  opiniões  não  menos  respei- 
táveis, que  esta  intelligeiícia  só  é  applicavel  a  )s  contractos  e  obrigações 
em  que  os  devedores  e  credores  representam  entidades  e  interesses  in- 
teiramente distinctos,  como  acontece  nos  empréstimos  externos. 


Mas  o  Estado  representa  uma  conectividade  em  que,  no  caso  Ho-n- 
rado  de  uma  emissão  de  papel-moeda,  o  interesse  do  devedor  se  con- 
funde com  o  do  credor  ;  pois  si  6  aquella  conectividade  que  aufere  as 
vantagens,  é  também  ella  quem  supporta  todos  os  ónus  da  emiss3o. 

Desde  que  o  excesso  do  papel-moeda  começa  a  deprecial-o,  o  pro- 
juizo  resultante  da  depreciação,  verificada  na  elevação  dos  preços,  co- 
meça também  a  affectar,  não  este  ou  aquelle  individuo  determinada- 
mente, mas  a  sociedade  em  geral,  que  é,  afinal,  quem  supporta  todo  o 
ónus  da  mesma  depreciação  até  o  momento  em  que  ella  chega  ao  seu  ul- 
timo termo.  Aquelles,  portanto,  em  cujo  poder  se  acha  então  acciden- 
talmente  a  moeda  depreciada,  não  são,  por  esse  facto,  mais  affectados  do 
que  qualquer  outro  membro  da  sociedade,  pois  que  não  a  receberam 
sinãopelo  valor  que  ella  realmente  tem  na  occasião  do  resgate,  isto  é, 
pelo  valor  do  curso.  O  prejuízo  resultante  da  depreciação  se  distribuio 
por  toda  a  conectividade  e  actuou  como  um  imposto  lançado  sobre  toda 
a  população.  E'  bem  sabido  que  as  pessoas  que  procuram  aferrolhar 
dinheiro,  preferem  sempre  a  moeda  metanica,  e  não  só  não  ha  conve- 
niência, como  pôde  até  haver  risco  em  guardar  o  papel-moeda,  mor- 
mente quando  este  tende  a  depreciar-se ;  em  um  momento  dado, 
póde-se,  pois,  ter  como  certo,  que  as  pessoas  em  cujo  poder  esta  moeda 
se  acha,  não  a  possuem  de  longa  data,  nem  a  receberam  slnão  pelo 
valor  corrente  na  occasião,  e  consequentemente  com  o  desconto  da  de- 
preciação até  então  verificada. 

Que  razão  pôde,  portanto,  justificar,  no  momento  do  resgate,  que 
se  dê,  a  titulo  de  indemnisação,  aos  que  assim  se  acham  accidental- 
mente  de  posse  do  papel-moeda  pelo  seu  valor  corrente,  a  importância 
da  depreciação  que,  não  a  elles  unicamente,  mas  á  população  em  geral 
affectou  ? 

Por  occasião  da  discussão  da  lei  de  11  de  setembro  de  1843,  o 
senador  Bernardo  de  Vasconcellos,  autor  do  projecto,  reconhecendo  o 
embaraço  que  podia  suscitar,  sol)  o  ponto  de  vista  da  justiça,  a  medida 
tendente  a  consolidar  o  valor  do  papel-moeda  com  a  depreciação  até 
então  verificada,  mediante  a  elevação  do  padrão  monetário  de  2$õ00a 
4$  por  oitava  de  ouro,  dizia:  «Mas  todo  o  embaraço  se  desvanece, 
tendo-se  presente  a  historia  do  meio  circulante  no  Brazil,  desde  1820,  e 


a  marcha  do  papel- moeda  na  circulação  ató  o  estado  de  depreciação 
que  se  acha. 


E  si  ó  possível  a  liquidação  de  lai  prejuízo,  como  e  a  quem  se  ha 
de  indemnisar  ?  Ao  publico  Mas  neste  caso  o  publico  é  o  Estado,  con- 
funde-se  o  devedor  com  o  credor  e  desapparece  a  divida. 

O  mesmo  Thesouro  não  pôde  liquidar  os  prejuízos  que  também  lhe 
trouxe  a  depreciação.» 

O  conselheiro  Candido  Baptista  de  Oliveira,  tratando  desta  questão 
no  seu  —  Systema  Financial     observa  o  seguinte  : 

«Não  se  escrupulise  sobre  a  justiça  do  expediente  que  suggeri 
de  annullar-se  por  lei  a  parte  do  valor  nominal  do  papel-moeda, 
que  equivale  á  importância  de  sua  depreciação:  porquanto  isso  nadj 
mais  importa  do  que  o  reconhecimento  legal  de  um  facto  já  con- 
summado  nas  próprias  mãos  dos  possuidores  desse  papel  a  esse  mesmo 
tempo ;  os  quaes,  ao  passo  que  nenhuma  perda  dahi  lhes  provém, 
obterão  innegavelmente  por  efleito  de  semelhaiite  medida  a  van- 
tagem de  mais  garantida  estabilidade  no  valor  da  propriedade  que 
elle  representa.» 

Longe,  portanto,  de  ser  uma  obrigação  imposta  pelo  direito  e  pela 
justiça,  seria  uma  iniquidade  si,  depois  de  haver  a  nação  por  longo  tempo 
sofírido  os  perniciosos  effeitos  de  uma  considerável  e  constante  depre- 
ciação, se  pretendesse  impOr-lhe  um  novo  e  igual  tributo  —  para  con- 
stituir um  premio  em  favor  daquelles  em  cujo  poder  o  acaso  ou  a  es- 
peculação fez  encontrar  no  momento  do  resgate  o  papcl-moeda  até  en- 
tão emittido. 

E',  sem  duvida,  por  esta  consideração  que  os  paizes,  que  até  hoje 
teem  procedido  ao  resgate  do  papcl-moeda  em  taes  condições,  isto  é,  de- 
pois de  uma  persistente  e  forte  depreciação,  só  o  teem  feito  sob  a  base 
do  valor  corrente  e  não  do  valor  nominal. 

A  Áustria  em  1811,  quando  a  depreciação  do  seu  papcl-moeda  che- 
gou á  cota  de  que  actualmente  nos  approximamos  -  80  Vo,  impressio- 
nada, sem  duvida,  pelo  exemplo  então  recente  dos  assignados  em  Fran- 
ca, julgou  dever  atalhal-a  e  o  fez  resgatando  o  papel  depreciado  pelo 
seu  valor  corrente,  na  razão  de  500  florins  deste  papel  por  100  florins 
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em  bilhetes,  que  o  Governo  suppuiilia  e  promettia  fazer  manter  ao  par 
da  moeda  melallica. 

Esta  operação  nSo  teve  o  exilo  esperado,  porque  o  novo  papel^  l.ao 
incor.versivrl  como  o  primeiro,  sob  o  influxo  dos  mesmos  al^usos,  pjv 
sua  vez  se  depreciou  ;  mas  nem  por  isso  foi  menos  jusLiíicavel  o  princi- 
pio em  que  cila  se  baseou. 

A  Rússia  em  1839,  tendo  a  depreciação  dos  seusassí^yriacíosattingido 
a  um  pouc )  mais  de  71  Vo  —  cóta  esta  que  já  nos  não  é  desconhecida, 
consolidou-os  pelo  valor  corrente,  convertendo-os  na  razão  de  3  1/2  ru- 
blos-papel  por  um  rublo-prata  :  e  ainda  ha  pouco  se  propunha,  por  uma 
nova  reforma,  que  deve  estar  realisada,  a  converter  pelo  valor  do  curso  o 
rublo  antigo,  correspondente  a  quatro  francos,  por  outro  sobre  a  base 
ouro,  equivalente  a  2  frs.,  67. 

O  Chile,  finalmente,  em  execução  da  lei  de  fevereiro  de  1895,  acaba 
de  passar  do  regimen  do  curso  forçado  para  a  circulação  conversível  sob 
a  base  ouro  —  reduzindo,  de  accordo  com  o  curso  do  papel,  o  valor 
do  peso  chileno,  que  se  computava  em  48  pence,  a  18  pence  ouro,  con- 
solidando assim  uma  depreciação  de  62  Vo. 

Assim,  pois,  a  razão,  a  justiça  e  os  precedentes  são  accordes  em  in- 
dicar o  caminho  que  temos  a  seguir  para  o  resgate  do  papel-moeda  no 
estado  de  depreciação  a  que  elle  chegju. 

Não  devemos  pensar  em  resgatal-o  pelo  seu  valor  nominal  ;  só  o 
poderemos  fazer  pelo  valor  do  curso. 

Isto  posto, vejamos  o  meio  por  que  poderá  ser  effectuada  a  operação. 

Uma empreza  desta  ordem  não  poderá  ser  tentada,  sinão  como 
fim  de  restabelecer  a  circulação  mixta  sob  a  base  da  conversibilidade, 
nem  poderá  ser  levada  a  effeito,  sinão  por  meio  de  uma  grande  opera- 
ção de  credito,  cuja  importância  no  estado  actual  de  depreciação  do  pa- 
pel a  resgatar  não  excederia  de  170.000:000$,  mas  que  nós  computare- 
mos em  200.000:000$,  tomando  uma  média  mais  elevada  para  o  valor 
da  moeda  em  circulação. 

Esta  operação,  em  vez  de  ser  realisada  por  meio  de  um  empréstimo 
directamente  lançado  pelo  Governo  no  extrangeiro,  poderá  ser  levada  a 
effeito  por  Intermédio  de  um  ou  mais  bancos  de  emissão,  com  que,  me- 
diante favores  e  condições  razoáveis,  se  contracte  o  resgate  e  substitui- 
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ÇÍ50  do  papel-moeda  em  circulação,  de  modo  que,  à  medida  que  a  ope- 
raçuo  se  fòr  realisando,  recebtim  aquelles  estabelecimentos,  em  paga- 
mento do  papel  resgatado,  títulos  em  ouro,  do  typo  convencionado  e  do 
juro  de  4  «/o,  pagáveis  nas  capitães  dos  principaes  paizes  da  Europa  e  da 
America,  com  que  o  Brazil  entretém  relações  commerciaes. 

Para  que  estes  bancos  se  possam  organisar  será  indispensável  que 
alei,  com  antecedência  nO  o  maior  de  dous  annos,  fixe  a  data  em  que 
deva  cessar  o  curso  forçado,  estabeleça  as  condições  essenciaes  de  sua 
organisação,  os  privilégios  e  favores  que  lhes  possa  offerecer  o  Estado 
e  o  systema  de  fiscalisaçuo  a  que  devem  ficar  sujeitos. 

Sob  o  ponto  de  vista  da  fiscalisação  eda  fiel  observância  das  praticas, 
reconhecidas  hoje  como  indispensáveis  para  que  os  bancos  emissores 
não  íallem  á  sua  missão,  já  que  os  nossos  hábitos  nos  não  permittem 
entrar  francamente  no  regimen  da  liberdade  bancaria,  seria,  talvez, 
preferível .  que  o  privilegio  relativo  á  incumbência  de  regular  a  cir- 
culação fosse  restringido  a  um  só  estabelecimento  central,  em  condi- 
ções de  bem  utilisal-o,  directamente  ou  por  meio  de  succursaes,  como 
acontece  em  França  e  em  outros  paizes.  Mas  o  regimen  da  unidade 
bancaria,  cujas  vantagens  são  aliás  contestáveis,  não  é,  talvez,  o  mais 
compatível  com  o  nosso  systema  de  governo  federativo  nem  o  mais 
próprio  para  reunir  o  avultado  capital  que  se  faz  necessário  para  base 
da  emissão,  attrahindo  o  que  se  aclia  espalhado  por  toda  a  vasta 
extensão  do  paiz. 

E'  indispensável,  com  effeiío,  que  os  estabelecimentos  incumbidos 
de  regular  a  circulação  do  paiz  disponham  de  um  capital  bastante  forte 
para  robustecer-llies  o  credito  e  assegurar  o  êxito  de  suas  funcções ; 
mas  estamos  longe  de  pensar,  como  entendem  alguns,  que  esse 
capital  deva  ser  tal  que  garanta  uma  emissão  igual  em  valor  á  somma 
do  papel  que  se  retira.  A  experiência  mostra  que,  desde  que  cessa  o 
curso  forçado,  os  metacs  preciosos,  procedentes  do  interior  ou  do 
extrangeiro,  entram  promptamente  em  circulação ;  a  missão  daquelles 
bancos  ficará,  pois,  desde  então  reduzida  a  auxiliar  e  economisar  o 
capital  empregado  nesse  mister,  podendo  a  sua  emissão  ser,  portanto, 
muito  inferior  á  somma  do  papel  resgatado,  que,  sem  o  concurso  dos 
metaes,  deveria  ser  necessariamente  muito  maior. 
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Em  todo  caso,  um  ou  mais  bancos,  o  que  ó  essencial  é  que  esses 
estabelecimentos  se  constituam  sob  a  base  solida  dc  um  capital  real  e 
effectivo,  que  nada  tenlia  de  commum  cora  essas  organisaçOes  viciosas 
e  fictícias  que  tão  profundamente  abalaram  o  nosso  credito. 

Nuo  menos  indispensável  é  que  taes  eslaJjelecimenlos  tenham  uma 
constituição  que  lhes  garanta  plena  liberdade  e  independência  na  admi- 
nistração dos  seus  interesses  privados,  emijora  sujeitos  a  rigorosa  íisca- 
lisação  no  tocante  ú  emissão  e  ás  reservas  destinadas  a  garantil-a. 

E'  por  uma  eíficaz  c  assidua  atlenção  sobre  este  ponto  queoGoTcrno 
poderá  obrigar  os  bancos  emissores  a  regularem  as  suas  operações  e 
suas  taxas,  de  accordo  com  as  suas  reservas,  evitando  os  abusos  e 
facilidades  que  teem  sido  até  hoje  a  causa  do  insuccesso  de  taes  insti- 
tuições entre  nós,  durante  os  curtos  intervallos  em  que  o  curso  forçado 
tem  permittido  ensaial-as. 

Tal  é  em  suas  linhas  geraes  a  combinação,  que  nos  parece  mais 
capaz  de  levar  a  efieito  o  resgate  do  papel-moeda  c  a  sua  substituição 
por  um  systema  regular  de  circulação  monetária. 


Resta-nos  dizer  alguma  cousa  sobre  a  segunda  das  difíiculdades 
dessa  operação,  por  nós  apontadas,  isto  é,  sobre  as  consequências  que 
delia  se  podem  derivar  com  relação  aos  contractos  existentes. 

Resgatado  o  papel-moeda  pelo  valor  do  curso,  não  convindo  baixar 
ao  nivel  deste  o  nosso  padrão  legal,  porque  isso  importaria  a  consoli- 
dação de  um  prejuízo  enorme  com  relação  á  divida  pagável  em  ouro,  o 
resultado  seria  o  restabelecimento  immediato  do  actual  padrão  metal- 
lico,  correspondente  ao  cambio  de  27  d  por  l$-o  que  alteraria  sensivel- 
mente as  condições  dos  contractos  actuaes,  dando  lucros  injustificáveis 
aos  credores  e  tornando  insustentável  a  posição  da  maior  parte  dos  de- 
vedores. 

Para  obviar  este  inconveniente  a  Inglaterra,  quando  em  1819  deci- 
dio-se  a  restabelecer  os  pagamentos  das  notas  do  seu  banco  cm  espécie, 
subordinou-os.  a  um  desconto  gradual,  que,  a  partir  dc  fevereiro  de 
1820,  devia  terminar  em  maio  de  1823. 
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Tendo,  porém,  o,  ouro  affluido  ao  banco,  as  reservas  cresceram 
rapidameute  e  em  1821,  achando-se  as  notas  ao  par,  cessou  o  desconto  e 
reslabeleceu-se  a  couvopsibilidade  pelo  valor  integral  e  á  vista. 

A  rápida  alteração  assina  produzida  no  valor  da  moeda;  aperar  de 
ser  então  a  depreciação  apenas  do  í  Vo,  occasionou  graves  prejuízos 
com  relação  aos  contractos  existentes  e  deu  causa  a  muitas  queixas  e 
censuras  contra  o  acto  que  por  esse  modo  terminou  o  regimen  do  curso 
forçado. 

Esle  inconveniente,  entretanto,  parece-nos,  poderá  ser  removido  por 
um  processo  analog-o  ao  que  empregou  a  França- depois  da  catastrophe 
àosasscgnados^oqml  consiste  em  organisar-se  officiaimente  para  os 
contractos  eflectnados  durante  o  periodo  da  depreciação  -  não  obrigados 
por  condição  expressa  ao  pagamento  em  ouro,  e  ceaiisaveis  depois  da 
cessação  do  curso  forçado  -  uma  tabeliã  do  valor  do  papel-moeda  ex- 
presso em  ouro,  segando  a  depreciação  verificada  pela  cotação  média  do 
cambio  em  cada  mez,  durante  aquelle  periodo,  tornando-se  por  lei  obri- 
gatória a  observância  dessa  tabeliã  nos  pagamentos  a  effectaarem 
moeda  metallica  das  dividas  conlrahidas  em  papel-moeda. 

Tendo  o  cambio  se  mantido,  em  média,  ao  par,  durante  o  anno  de 
18S9,  o  periodo  da  depreciação,  para  o  caso  de  que  nos  occupamos,  de- 
vera comprehender  o  tempo  decorrido  de  janeiro  de  1890,  época  em  que 
ella  começou  a  tomar  maiores  proporções  por  eíTeito  de  novas  e  exces- 
cessivas  emissões,  até  a  data  em  que  se  der  por  extincto  o  curso  forcado. 

Esta  disposição  deverá  applicar-se  tanto  aos  contractos  em  que  é 
interessado  o  Estado,  como  aos  particulares,  e  poderá  servir  de  base 

para  a  revisão  das  tabeliãs  de  vencimentos  e  das  verbas  do  orçamento, 
realisaveis  em  moeda  corrente. 

O  processo  que  acabamos  de  indicar,  já  experimentado,  é  aconse- 
lhado em  um  artigo  da  redacção  de  rÉcononuste  Français,  publicado 
em  outubro  de  1896,  nos  termos  seguintes  : 

«  A  única  condição  que- convém  ter  em  vista,  quando  Mm  paiz  volta 
aos  pagamentos  cm  espécie,  é  que,  para  não  lesar  o  devedor,  seesta- 
l^eleça  com  relação  aos  contractos  effectuados  durante  o  periodo  do 
curso  forçado  e  realisaveis  depois  deste,  uma  escalado  correspondência, 
mez  por  mez,  entre  o  valor  do  papel  no  momento  em  que  a  obrigação 
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foi  contrahida  e  o  valor  da  moeda  metallica,  substituída  a  moeda  de 
papel  no  momento  em  que  a  divida  se  solve .  » 

Syntlietisando  o  nosso  pensamento  exposto  nas  considerações  prece- 
dentes, podemos  resumil-o  nas  seguintes  condições,  que  nos  parecem 
indispensáveis  para  o  restabelecimento  da  circulação  metallica  : 

l.ii  Em  data  prefixada  p.)r  lei,  com  antecedência  não  maior  de dous 
annos,  será  declarado  abolido  o  curso  forçado  do  papel-mocda  no  Brazil; 

2.  ^  O  Governo,  dentro  desse  prazo,  resgatará  o  papel-moeda  em  cir- 
culação, pelo  seu  valor  corrente,  ao  cambio  do  dia  em  que  fòr  promul- 
gada a  lei,  dando  em  pagamento  apólices  ouro  do  juro  de  4  o/o,  ao  typo 
convencionado ; 

3.  *  Emquanto  não  fòr  resgatado,  o  papel-moeda  conservarão  seu 
poder  liberatório;  * 

4.  ^  Para  substituir  o  papel  resgatado,  o  Governo  promoverá  a  orga- 
nisação  de  um  ou  mais  bancos  de  circulação  com  o  capital  não  inferior 
a  100.000:000$,  realisavel  em  ouro  ao  cambio  de  27  d,  metade  antes  de 
começarem  as  operações  e  o  restante  no  prazo  máximo  de  um  anno  ; 

5.  a  Os  bancos  poderão  emittir  notas  realisaveis  em  ouro  e  á  vista 
atéá  importância  do  respectivo  capital,  comtonto  que  as  notas  em  cir- 
culação sejam  effectivamente  garantidas  por  uma  reserva  correspon- 
dente á  metade  da  respectiva  importância  em"  ouro,  e  o  excedente  em 
titules  ou  effeitos  commerciaes  de  primeira  ordem  e  de  fácil  realisa cão. 
A  emissão  poderá  elevar-se  além  do  limite  acima  fixado,  uma  vez 
que  o  excesso  seja  garantido  por  igual  somma  em  ouro  : 

6.  a  o  serviço  da  emissão  constituirá  uma  secção  especial  sob  a  im- 
mediata  fiscalisação  de  uma  commissão  nomeada  pelo  Governo  ; 

7.  a  Em  caso  de  crise  ou  escassez  de  meio  circulante,  devidamente 
comprovada,  a  juizo  de  uma  commissão  composta  de  banqueiros,  conr 
merciantes  e  delegados  do  Governo,  nomeada  e  presidida  pelo  Ministro 
da  Fazenda,  poderá  o  mesmo  Governo  permittir  que  os  bancos  elevem  a 
sua  emissão  além  da  somma  autorisada,  sob  a  garantia  de  apolices-ouro 
ou  titules  equivalentes,  depositados  no  Thesouro  Federal  pelo  prazo  ne- 
cessário para.  terminação  da  crise,  findo  o  qual,  si  os  mesmos  estabele- 
cimentos não  tratarem  de  recolher  immediatamente  as  notas  assim 
■emittidas,  o  Governo  o  fará,  applicando  a  esse  fim  oproducto  das  apólices 


oiUiliilos  depositados,  sem  i)re,juizo  das  penas  e  multas  que  para  este 
caso  deverão  ser  préviamenle  estabelecidas : 

S.«  A  partir  da  data  em  que  terminar  o  curso  forçado,  as  obrigações 
do  Thesouro  ou  particulares  coiitraliidas  durante  o  regimen  do  curso 
forçado,  e  que  não  forem  por  clausula  expressa  pagáveis  em  ouro,  serão 
realisaveis  nesta  espécie,  ao  par  si  forem  anteriores  a  1890  e  deste  anno 
em  diante,  ao  cambio  da  época  em  que  houverem  sido  contrahidas: 
para  o  que  o  Governo  mandará  orgauisar  uma  tabeliã  contendo  as 
cotações  módiasmensaes  do  cambio  á  vista,  a  partir  daquelleanno  até  á 
data  em  que  terminar  o  curso  forçado ; 

9.a  o  Governo,  devidamente  autorisado,  procurará  harmonisar  com 
esta  disposição,  logo  que  se  tenha  accentuado  o  melhoramento  do  meio 
circulante,  as  tabeliãs  dos  vencimentos  dos  funccionarios  públicos  e 
todas  as  despezas  orçamentarias  estabelecidas  com  relação  ao  curso  do 
papel-moeda. 

Relativamente  á  receita,  a  lei,  por  seu  turno,  terá  em  vista  aquella 
disposição  na  decretação  dos  impostos. 


Não  desconhecemos  as  objecções  que  podem  ser  oppostas  á  exequi- 
bilidade das  medidas  que  acabamos  de  indicar  e  nem  temos  illusões 
sobre  as  difficuldades  que  ellas  encontrarão  na  pratica  ;  mas  nem  por 
ISSO  pensamos  que  aquellas  devam  ser  acceitas  sem  exame  e  que  estas 
sejam  de  natureza  a  fazer  recuar  antes  mesmo  de  qualquer  esforço  para 
vencel-as. 

Quando  um  paiz  chega,  como  o  nosso,  a  uma  situação  financeira 
tal  que  parece  não  ter  solução,  e  para  afastar  o  perigo  imminente,  não 
se  encontra  outro  expediente  que  não  o  da  suspensão  dos  pagamentos, 
que  se  começa  a  agitar  e  que  seria  a  morte  moral  por  muitas  dezenas  de 
annos-não  pôde  ser  estraiihavel  que,  reconhecida  a  causa  do  mal,  se 
hão  recue  diante  de  nenhuma  dòr  ou  sacrifício  para  oxtirpal-a . 

Referindo-se  ao  expediente  da  suspensão  de  pagamentos,  escrevia 
ha  pouco  um  dos  principaes  redactores  da  revista  franceza,  a  que  acima 
nos  referimos: 

^  «Os  capitães  dos  velhos  paizes,  cumpro  uão  esquecer,  chegam  aos 
Paizes  novos  por  processos  os  mais  variados:  subscripções  para  em- 
préstimos ao  Estado,  ás  provindas  e  ás  cidades  são  os  modos  mais 


ostensivos,  mas  nõo  sao  os  mais  importantes;  entre  estes  figaram 
também  subscripções  para  emprezas  particulares  de  toda  sorte  —  ca- 
minhos de  íerro,  portos,  tramways,  bancos,  etc.,  — assim  como  re- 
messas de  capitães  circulantes,  riuidações  de  emprezas  por  conta  de 
iiabitantes  do  velho  mundo,  créditos  abertos  por  estes  e  por  muito  tempo 
mantidos  aos  seus  correspondentes. 

Para  que  os  capitães  extrangeiros  clieguem  assim  e  vivifiquem, 
debaixo  destas  formas  tão  variadas  os  recursos  de  um  paiz  novo,  é 
preciso  que  setenlia  uma  fé  inteira  na  lealdade  deste.  » 

Tal  é  a  fonte  immensa  de  recursos,  de  que  nos  vemos  ameaçados 
de  ficar  privados,  quando  se  nos  lembra  a  suspensão  de  pagamentos 
como  recurso  financeiro. 

E'  preciso  afastar  este  perigo ;  e  si  elle  tem  por  causa  o  curso 
forçado,  si  é  este  o  mal  que  nos  solapa  o  credito  e  afugenta  os 
capitães,  tornando-se  um  parasita,  que  nos  suga  a  seiva  e  nos  tolhe 
o  desenvolvimento,  não  pôde  haver  hesitação  na  conveniência  de 
exterminal-o  nem  pôde  conseguintemente  ser  inopportuno  lembrar  e 
discutir  os  meios  de  chegar  a  esse  fim. 

São  tão  grandes  os  males  que  o  papel-moeda  tem  causado  a 
este  paiz,  que  extinguil-o  seria  objecto  bastante  digno  para  consti- 
tuir um  programma  e  faria  a  gloria  de  qualquer  governo. 

Ha  infelizmente  quem  pense  que  o  Brazil  não  poderia  ter  vivido 
sem  esse  recurso;  a  verdade,  porém,  é  que  tem  vivido  apezar  delle 
e  melhor  estaria  sem  elle. 

Entre  as  objecções  a  que  podem  dar  logar  os  meios  por  nós 
lembrados  para  a  extincção  do  papel-moeda,  a  de  maior  peso  é  in- 
contestavelmente a  dificuldade  que  pôde  haver  na  realisação  dos 
capitães  necessários  para  constituir  o  fundo  dos  bancos  emissores. 

Convém,  porém,  não  esquecer  que  essa  difíículdade  se  não  deve 
medir  pelas  circumstancias  actuaes  e  sim  pela  situação  em  que  en- 
trará o  paiz  desde  que  fòr  definitivamente  resolvido  o  restabelecimento 
da  circulação  metallica. 

Então  cessarão  a  desconfiança  e  a  incerteza  que  trazem  03  ca- 
pitães arredios  e  poder-se-ha  contar  não  sô  com  uma  grande  parte 
dos  que.  se  acham  retrahidos  no  paiz,  como  com  o  concurso  dos 


capitães  extrangeiros,  para  os  qnaes  hoje  estão  as  nossas  portas  fe- 
chadas pelo  curso  forçado  e  instabihdade  dó  cambio. 

O  mesmo  se  pôde  dizer  com  relação  á  difficuldade  que  naturalmente 
se  encontrará  na  collocaçao  da  avultada  somma  dos  títulos  a  emittir 
para  resgate  de  papel-moeda:  as  condições  da  divida  não  serão  então  as 
mesmas  da  actualidade  e  o  fim  do  empréstimo  facilitará  a  sua  acceitação. 

Além  disto,  pelo  modo  indicado,  a  operação  não  se  effectuará 
de  chofre,  e  sim  durante  um  prazo  longo,  o  que  sem  duvida  facili- 
tará a  collocação  do  empréstimo. 

Os  defensores  do  papel-moeda  invocam  muitos  vezes  em  seu  favor 
a  escassez,  que  suppoem  existir,  de  ouro  para  o  restabelecimento  da 
circulação  metallica . 

Este  argumento,  porém,  não  procede,  porque  tem  contra  si  a  prova 
incontestável  dos  factos. 

O  ouro  existe  em  todas  as  partes  do  mundo;  cada  vez  se  descobrem 
novas  minas;  de  modo  que  a  producção  deste  metal,  longe  de  tender  a 
diminuir,  de  anno  em  anno  mais  se  desenvolve. 

A  progressão  dessa  producção  6  tão  rápida,  observa  o  Sr.  de  Foville, 
que,  de  667  milhões  de  fra  ncos  em  1891,  elevou-se  a  1 .089  milhões  em  1896. 

Por  outro  lado  o  aperfeiçoamento  do  mechanismo  de  credito,  que  por 
toda  a  parte  tende  a  general isar-se,  reduz  cada  vez  mais  a  quantidade  de 
moeda  indispensável  ao  movimento  das  transacções  commerciaes. 

Newmarck  diz:  «  o  ouro  é  a  moeda  divisionária  da  nota  de  banco, 
como  a  nota  de  banco  é  a  moeda  divisionária  do  cheque,  o  cheque  da  letra 
de  cambio,  a  letra  de  cambio  das  transferencias  em  contas  correntes.» 

E  das  proporções  em  que  estes  diversos  elementos  entram  no 
processo  pelo  qual  se  realisam  as  transncções,  nos  dão  uma  idéa  os 
seguintes  dados: 

«Em  30  de  junho  de  1831 -diz  Yves  Guyot-  1.936  bancos  nos 
Estados  Unidos  sobre  2.106  effecluaram  os  seus  pagamentos  da  maneira 
seguinte: 

Ouro  .  0,65  o/o 

P^^ta  0,16  » 

^^^^^  4,06  » 

Cheques,  letras  e  transferencias  em  c/c.    .  95,13  » 


Na  Inglaterra  as  transacções  se  effectuam  com  o  emprego  apenas 
de  1  o/o  em  moeda,  inclaslve  o  papel  bancário. 

A  progressão,  pois,  Terificada  na  producção  do  ouro,  c,  de  par 
com  ella,  a  reducç5o  que  se  opera  no  emprego  deste  metal  como 
instrumento  de  permutas,  tornam  absolutamente  infundados  os  re- 
ceios de  que  elle  venha  a  fazer  falta  á  circulação. 

E  de  facto,  as  crises  monetárias  nunca  foram  produzidas  por  íalia 
de  ouro,  sinão  por  abuso  de  credito  e  por  emissões  excessivas,  que 
constituem  uma  das  fórmas  usuaes  desse  abuso. 

Não  faltará  ainda  quem  considere  esta  operação  condemnavel  por 
tornar  oneroso  para  o  Estado  um  empréstimo  de  que  o  papel-moeda 
lhe  permittia  gozar  a  titulo  gratuito. 

Este  argumento,  suscitado  sempre  que  se  trata  do  resgate  por 
meio  de  operações  de  credito,  não  tem  a  menor  procedência  com 
relação  á  nossa  situação . 

Não  cremos,  com  effeito,  que  haja  quem,  ]jem  comprehendendo 
quanto  tem  de  precária  e  deprimente  a  situação  de  um  paiz  col- 
locado  sob  o  jugo  de  uma  divida  fluctuante,  que,  embora  sem  Juro, 
absorve-lhe  annualmen  te  a  terça  parte  da  renda— só  para  dlfferenças 
de  cambio  — hesite  um  momento  em  reconhecer  as  vantagens  da  re- 
stauração de  um  tal  estado  financeiro  pela  consolidação  dessa  divida, 
mediante  uma  verba  certa,  que  não  importará  em  mais  de  4  a  5  Vo 
daquella  mesma  renda . 

E,  resolvido  este  ponto,  o  que  resta  apenas  a  examinar  com  re- 
lação a  esta  questão,  ó  si,  melhorada  assim  a  situação,  os  recursos 
do  paiz  lhe  permittirão  tornar  o  mellioramento  permanente,  man- 
tendo o  equilíbrio  dos  seus  orçamentos. 

Com  este  intuito,  tomemos  por  base,  nuo  a  receita  orçada  para  o 
corrente  anno  em  papel  deprf)ciado,mas  a  renda  effectivamente  arre- 
cadada em  1891,  sob  o  regimen  do  decreto  de  4  de  outubro  de  1890,  que 
mandou  cobrar  todos  os  direitos  de  importação  em  ouro  pelo  seu 
valor  legal. 

E  não  podemos  computar  em  menos  a  renda  actual  da  Republica, 
concedidas  todas  as  modincações  na  tarifa  e  nas  taxas  dos  impostos 
com  relação  d  elevação  do  valor  da  moeda  ao  par  metallico,  porquanto 


os  impostos  cedidos  pela  Ualuo  aos  Estados,  na  importância  de  cerca 
de  30.000:000$,  estuo  mais  que  compensadas  pelas  taxas  addicio- 
naes,  creadas  posteriormente,  que  tem  produzido  quantia  superior  a 
50.000:000$,  e,  mesmo  não  contando  com  o  producto  dos  novos  impostos, 
em  cálculos  desta  ordem  não  se  deve  deixar  de  tomar  em  consideração 
a  progressão  da  receita,  que  ató  aquelle  anno,  se  verificou  em  uma 
razão  média  annual  de  mais  de  6  o/o . 

Tudo,  pois,  bem  pondei'ado,  podemos  concluir  que  a  receita  actual 
da  União,  na  hypothese  de  ser  restabelecida  a  circulação  metallica,  não 
será  inferior  á  somma  de  228.000:000$,  já  attingida  em  1891. 

Por  outro  lado,  si  da  despeza  fixada  para  o  corrente  anno  em 
372.812:000$,  deduzirmos  a  verba  de  110.000:0008,  destinada  a  diffe- 
renças  de  cambio,  que  na  hypotliese  de  elevar-se  este  ao  par,  não  terá 
razão  de  ser  ;  e  si  ao  resultado  assim  obtido,  juntarmos  a  quantia  de 
10.000:0001?  — importância  dos  juros  de  4  Vo  ao  anno  e  1  Vo  correspon- 
dente á  amortisação  em  41  annos,  dos  títulos  a  emittir  no  valor  nomi- 
nal de  200.000:000$  para  o  resgate  do  papel-moeda  -  ficará  aquella  im- 
portância reduzida  de   272.810 :000$000 

que  coniparada  com  a  receita  calculada  em  .    .        228.000 :000$000 
Accusará  o  deficit  de   44. 810:0008000 

Cumpre,  porém,  attender  que  não  é  só  na  verba  —  differenças  de 

cambio  —  que  a  depreciação  da  moeda  influe  na  despeza  ;  é  por  força 

deste  elemento  que  todas  as  verbas  relativas  ao  pessoal  e  âo  material 

empregados  nos  serviços  dos  d tfferenles  ministérios  se  acham  elevadas 
á  cifra  actual. 

O  augmento  de  preços  proveniente  desta  origem  é  com  certeza, 
quanto  ao  material,  de  muito  mais  de  100  Vo  c,  quanto  ao  pessoal,  si 
em  todas  as  classes  os  vencimentos  não  estão  nessa  razão  augmentados, 
pelo  menos,  em  algumas  o  accrescimo  não  estará  muito  a  quem. 

Logo,  pois,  que  os  pagamentos  comecem  a  ser  feitos  em  moeda 
metallica  ou  papal  conversível  ao  par,  a  despeza  de  material  será  neces- 
sariamente reduzida  na  razão  do  augmento  do  valor  da  moeda,  e  é 
.l'isto,  como  o  deixamos  indicado,  que  os  vencimentos  sejam  também 
entuo  modificados,  tendo-se  em  vista  o  maior  valor  do  meio  circulante 
com  relação  ao  tempo  em  que  elles  foram  fixados. 
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A  reducçfío  que  essas  modificações  devem  produzir  na  despeza 
pôde  ser  muito  avultada ;  mas  estimando-as  na  raz3o  média  de  25  o/^ 

a  computamos  em   68.2O0:O0O$000 

e  tanto  basta  para  que  o  cleflcU  de   44.810:000$000 

se  converta  no  saldo  de   23.390-ÕÕÕ$ÕÕÕ 

sem  contar  com  o  accrescimo  proveniente  do  maior  desenvolvimento 
do  commercio  e  da  industria,  consequência  necessária  do  restabele- 
cimento do  valor  da  moeda  e  estabilidade  de  cambio. 

Não  será,  portanto,  a  insufficiencia  de  renda  que  nos  impedirá  de 
sahirmos  do  regimen  do  curso  forçado ;  tanto  mais  quanto  este  povo  — 
que  até  hoje  não  teve  ainda  uma  única  palavra  de  protesto  contra  os 
grandes  sacrifícios  exigidos  do  seu  patriotismo  —  não  a  terá,  por  certo, 
contra  qualquer  outro  que  se  torne  necessário  para  o  libertar  de  um  re- 
gimen financeiro  que  tão  prejudicial  tem  sido  á  sua  fortuna  e  bem  estar. 

A  solução  desta  questão  não  apresentará,  pois,  difficuldades  insupe- 
ráveis desde  que  os  poderes  públicos,  compenetrados  de  sua  neces- 
sidade, se  disponham  resolutamente  a  realisal-a. 

Dos  muitos  e  graves  erros,  que  o  Brazil  tem  commettido,  não  ha 
um  só  em  que  não  houvessem  incorrido  as  mais  cultas  e  poderosas  na- 
ções do  mundo  ;  e  nenhuma  destas  se  rehabilitou  por  virtudes  e  sacri- 
fícios de  que  os  brazileiros  se  não  tenham  mostrado  capazes. 

O  que  é  preciso  antes  de  tudo  é  perseverar  na  politica  de  paz,  de 
ordem,  de  justiça  e  de  economia  de  que,  felizmente,  já  não  podemos 
descrêr. 

O  periodo  revolucionário  parece  terminado. 

O  primeiro  governo  civil,  prestes  a  terminar  o  seu  mandato,  si  não 
nos  deixa  uma  situação  inteiramente  prospera  e  feliz,  nem  pôde  contar 
com  maior  recompensa  dos  seus  patrióticos  esforços  em  prol  da  causa 
da  lei  e  da  liberdade,  do  que  a  gratidão  nacional  e  a  coròa  de  espinhos 
que  grangeou  em  troca  do  ramo  de  oliveira  que  nos  trouxe— deixa-nos, 
todavia,  a  fé  e  a  esperança  que  nos  soube  inspirar  e  leva  no  symbolo 
dos  seus  nobres  sacrifícios  o  mais  bello  e  legitimo  titulo  para  sua  glo- 
rlfícaçãona  historia. 

TSo  edificante  exemplo  ha  de,  sem  duvida,  fructificar ;  e  é  da  boa 
politica  que  nos  ha  de  vira  restauração  das  finanças. 
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CONCLUSÃO 


ProcaroLi  este  relatório  expôr  com  verdade  a  situaçõo  do  paiz,  pelo 
lado  económico,  financeiro  e  commercial. 

Investigou  quanto  ás  necessidades,  ás  questões  pendentes,  sua  tra- 
dicção,  filiação  e  desdobramento  até  a  época  actual,  dando  quanto  pos- 
sível as  idéas  dominantes  e  firmando  as  conclusões  consentâneas  com 
o  seu  estado. 

Vê-se  claramente  que  ha  indicações  applicaveis  a  um  plano 
geral  e  definitivo  de  reorganisação  opportuna mente  realizáveis  e  outras 
oriundas  da  quadra  critica  que  atravessamos,  cuja  effectividade  é 
obrigatória  e  immediata. 

Correspondem  as  primeiras  á  aspiração  por  um  regimen  normal, 
assente  em  bases  estáveis,  que  proporcione  o  legitimo  desenvolvi- 
mento das  riquezas  e  a  consequente  firmeza  das  instituições  fiscaes ; 
as  segundas  são  as  medidas  urgentes  destinadas  a  libertar  o  paiz 
da  tremenda  oppressão  que  o  esmaga  e  que  impossibilita  todos  os 
esforços  efficazes  no  sentido  de  encaminhar  qualquer  melhoramento. 

As  primeiras  pertencem  a  um  systhema,  teem  o  caracter  de  per- 
manência, obedecem  a  um  ponto  de  vista  de  conjuncto,  são  disposições 
terminaes: 

As  segundas  resentem-se  da  transitoriedade  da  crise  a  que  devem 
attender,  sem  cuja  resolução,  porém,  não  é  possível  caminhar  para  o 
intuito  visado  de  uma  systhematização  definitiva. 

Inquestionavelmente  é  indispensável  bem  considerar  o  momento 
presente  e  tornar,  desde  logo,  effectivas  as  providencias  adequadas 
a  elle. 

Cumpre,  portanto,  distinguir  os  assumptos,  confrontal-os  com  as 
necessidades  occorrentes,  gradual-os  e  coordenal-os  na  applicação, 
para  que  possam  ser  bem  dispostas  as  medidas  a  executar. 

As  providencias  immediatas  não  excluem  do  plano  as  definitivas ; 
apenas  não  serão  estas  consequentes  e  plenamente  efficazes  sem  que 
as  que  a  occasiSo  impõe,  com  urgência,  removam  os  embaraços  que 
Paralysam  a  acção  e  fecham  todas  as  sabidas. 


Os  estudos  feitos,  os  elementos  rcLinidos.  o  contingente  de  infor- 
mações e  dados  que  foi  possivel  obter,  preparam  as  soluções  tanto 
quanto  permittem  a  escassez  dos  meios,  a  carência  dos  apparelhos  e 
serviços  que  normalmente  devem  babilitar  a  administração  a  apre- 
sentar trabalhos  mais  completos. 

Foram  superadas  com  esforço  e  tenacidade  as  maiores  deficiências. 

Vossa  esclarecida  competência  e  elevado  critério  supprirão  as  im- 
perfeições e  lacunas  existentes. 

Capital  Federal,  31  de  maio  de  1898. 
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au.3y8:.i0íS757 
3 1.004: 300.5570 
35.741:2808731 
33.434:3i«$744 
35.408:0018707 
3iJ.2'34!0«2303O 
65.037:442.í'(8<j 
37.8!Í0!O75á(52l 
39.9ii8:508,<3g4 
53.8-i0:007!;827 
G0.130i448g8»8 
53.712:8378723 

4.-i.r.'>i:r>s8âor,o 

54.200:014l5S4 
57.352:022â920 
05.234:lu7S:i2i 
48.00-):0fll.Í878 


Consumo 


li'uino 


204 
lOS 
812 
810 
037 
775 


:83u$800, 
107$140 
.0733188 
i:070á500 
442$i!48 
338.4403 


Uobidos 


lixtrRordluirlH 


O.r)4O:3ili507O 
■  3S7:823$72I 
003:027^208 
1.900:750^233 
1.997;24()$)12 

n.Ofiii-.omm 

2.84S:040.«4GS 
1.801:0r)8.;S80 
S>.021:324,<iO)(J 
4.000:705^418 
7.01íí:OD3SOO» 
18.737:0S0372l 
20.570 :S29â024 
39.280:3388570 
íl.407:10j.?50< 
1». 021: 03030^9 
0.002:250,';S1SO 
18.8S0:lij2$G32 
10.005:3^0^040 
10.281: 1S1S077 


Sonimn 


108. 177: £735932 
110.7ôS:802.í447 
110.817: 107f!fl33 
127.070:;}Ô3,i334 
188.937:082.4470 
18S.805:0S8.f239 
130.414:01 1$480 
120.051 :70Jâ771 
125.275:7223510 
20).401:0D8,Í208 
100. 012:910871(1 
100.8iO:8i)7âl38 
105.2:,3!400!Í10l 
228.045:008,4015 
287.081 :07r)l?784 
iijO.i<50:800âl5i 
2fl1.345:818?S4S 
307.080:O.S3S451 
333.0íl0:097S073 
870.007:007.9374 


Rcndii 
tom  appIlcn{ffo 
ctiicclnl 


1.013:7198435 
1.043:0;i20$302 
l,170:i8l|908 
1.887:0083731 
1.5l8:748âS04 
1.491:0721401 
2,140:403â039 
1.028:023.4208 
1.007:374ál01 
9..'}01:4.'i3?7í!6 
77:790.$85r) 


DeposKos 


11.411:012 
13.313:049; 
17.102:387;,.-. 
10.852:417«S02 
18.803:4013127 
12.501:7ga;870 
12.838:0703909 
13.753:072;29S 
17.0:)2:550$817 
35.071 :202â3.í3 
14.837:99510  }.< 
23.b07:8t^75 
71.430:4305014 
0S.08S:970|043 
0i.O.S7:4S(Iâl59 
130.493:0381071 
1!Í8.3;3:744S351 
00.039:7853428 
51.740:150.4244 
34.289:0801019 


T«t«l 


125.144:878 
137.585:070, 
145.210:449j 
140.8)5:832. 
lf2.2Sg;457t 
i45.431:40_, 
133.730:3971 
I44.533:t,^ 
2'>i.434:40ll 
105.534:4801 
185.738: ITCi 
2l30.0S3:8i£ 
327,031:039 
832.008:001, 
300.343:877] 
302.71S;937j 
373.7S8:870l 
38í.7i5:833 
303.887:803 


N.  2 


TiibcIIa  ilciiiiiislrntivii  dii  dcspozii  dos  20  exercícios  abaixo  declarados,  coiiiprolioiididos  os  depósitos 


Kxorcloliis 

lin|iiirli). 
or,'k  liiturlor 

JllStlfik  0 

N.  Iiitorloros 

KstrniiRcIro!), 
oní 
liXtorlur 

.Miirliiliii 

OiioriM 

AjjrUiiItiini, 

orii 
Iililiistriii, 
Vliiçílo  0  Olirns 
riiMIciiN 

Instriietílo 

PllIOIIllll 

I)«I)oslto 

Totil 

1877  -  1878 
1878-1879 
187'J  -  1.S83 
188!)- 1881 
1881-1882 
18^2 -ISS:) 
18:S:i  -  lij8'l 
1884  '  18j.-> 
ISS.-)  -  ISÍÚ 
-1881Í  -  1H87 
18S.S  .  .  . 
ISS)  . 

isyo  .  !  . 

1S91  .  .  . 
1802  .  .  . 

isn  .  .  . 

1891  .  .  . 

isr.  .  .  . 
ISOii  .  .  . 
1S1)7  .  .  . 

22.4U:.-))a>f)'jS 
43.iS5'.)!770g037 
l-l,8;5:J:3i)'J5'i37 
R.0i)l:l5i30.n 
S.9r)7Mi7.J>;37 
0.3'i2:ò92|l7<J 
\).210:418.Í003 
10.380:878,^385 
<.).037:í)3S.S12.í 
13.04:i:í?73á.):)0 
10.2IO:0'J8â.)!.'0 
2s.4i)7'703S)07 
11.03í):197á-)15 
Ii).5â7:37õá434 
13.31  l:70.>J$',3S 
•  .*•... 
k  .....  ■ 

(>.402!047i<C0» 
G.4<.)9:0.i5,'<315 
0.722:K1<.).<383 
0.42,):780,J171 
(i,41f!:0;)7.409i 
0.473:420.í878 
0  570:14'J,$130 
0.55S:280.'$7S0 
0  081:402,^17'! 

o.5irj:3s:)i5o2-) 
U.3).);772j<.]58 
7  214  ■(3SOÍ70S 
8.7110:83  ii?007 
U.00(i:157$221 
8.18->:9i)l.«Ggi 
17.217:5:)7.«814 
■í8.0J0:7Uá'.)ll 
ã8.U03:4-t7$033 
8í.322:5'i2!;<.)!)0 
ld.05?):010.42"i0 

1.008:40-,$103 
840:402.í317 

831:78l!j8i!4 
030:083.4183 
812:401)8807 
759:5388^54 
770:4'.)',).i732 
81H:187.$1S3 
l.338:0'.)lj242 
8S7: 054.^532 
937;8."i7.'S2l7 
1.853::)S7.-;173 
1.488:03  ).<$114 
1.804:5r.2á740 
l.7,)l:718,4823 
l.70j;845.{033 
3  411;. '12.4312-1 
-).  01 1:  «30^000 
l.0S3:8-ia':;iio 

12.003:4!l3íí372 
0.4ir):7Q8.4'.jg8 
9.SS8!0.-)0S7S7 
11. 234; 351 $050 
^S.8:)0:22i>.í->44 
1(1, 02.1 :28.J.<;S<.)4 
15,311  :.-)18é'.)40 
ll.G33:55U,$401 
ll.C34:;t77ííS85 

10.147:53Cé"''7 
11.824:32:)$7,30 
lã  ,137 -4!^  )a\()9 

15.43:l:->01ã041 
17. 310  ■318,^307 
2l.fi8i;713,Í70í 
22.7l8:82.s^W,) 
a0.87.S:900.Í7S7 
3.).8N0:lii1$l3f 
;!r).70<;83:)$793 
25.2-)2:44S$f07 

LI. 831:780780» 
14 .003: 520,3  1:í7 
14.23i:3U0j873 
13.0iH,O.S'.i,í33S 
15.584 :701S7.-)6 
14.050,714i<514 
15.514:432.44«7 
ir>.18S:970,í.-)01 
15.2,")0:814á8:ll 
22.457:7855170 
15.015:5i;)i|05S 

2).54S:81.-)jí772 
31.443:31.^.4520 
35. 137:04  l,Í55i 
54,l)00:37Gj2ril 
113.203: 8 14S80Í) 
!j0.45i:2.i8í8a4 

r)0.oo7:020iss;w 
45,100:2U8,$043 

42.11Q:040$1S1 
47.4JO:74flS780 
41. 717:0008183 
30.7U8:93V$42U 
37.3.14  :,'')58â547 
43.25J:31G,^33 
47.879:  lG-)$803 
50.154:014§024 
43.13,):142;t:310 
08.103:081^024 
40.072:3  )0$i)10 

i)  1  ■  lo  J  *  «1  l.^DWO 

70.r)28!l4l.ç4S7 
73.2Ui:892.';3i2 
80.142:  IO;i,$')0!l 
81.714:iS8S0.-)2 
80, 3 10:32-)$  130 
102.527: 18íi$3.)2 
I23.<38;327$li20 
,->0. 410:110$!  10 

■  1    •    I     ■     •  1 

■  ■■■■■( 
•  

■  ■■•«■• 
*•«■■■• 

Ò.83Í:4S,'Í?iVjÍ 
13.078:700i90u 
15.758:451$<00 

•  

S1.0r)2:.'J0i?,í«.74 
53.75(1:2104233 
01  91):  1.13,4279 
(i0,7r)!00lèlll 
57.407:020ll30 
01.4r)7:818,«;)4S 
.-)S.gM'í:S07^430 
03.  OO;):  087*3 14 
Gl>.G18:417$2íO 
',i5.3i)l:4S3;{592 
02.372:82;),Ç333 
O!1.5/u:03'JS00,> 
77.193::WLi|s-i8 
G3.482:971%81 
97.1O7!fl:)9.'}!5Q0 
112.00.')' 10730.17 
114.252:570,3.-)y7 
I05.817:93ÍS001 
18j.819:878$)!.<j8 
104.408:078,^202 

131.4g2:3:)l$0ri!) 
18l.4a!i:.')57;;8')2 
150.133:ã50?9í)0 
13.!j.583:0'J0áVJ0 
13).470:01SS330 
152.95S:05.í.í743 
151. 257:000^050 
158.105:837;í0.S7 
153.G23:0.19,;205 
227.014  :.<:3.)$120 
147.390:<.)8lSi41 
1SG.10.-i:4'j9,ÇSG0 
220.(115:874$457 
220.592:403&58f 
279.180:810$210 
801.31  l;070|04:l 
3:)1.5r)0:2l4|2;i0 
34i..<j81:.'')28á792 
373.S0i:847^<.)83 
3 18. 5!!J:  888^031 

9.S.S0:778ft531 
8.083:8g,'}^)29 
16.823:G8,->$780 
13.941:407^088 
17.8/8:8'J8$131 
13.091:7011303 
10.802:8213777 
11.574:759*301 
14.220:248^758 
33.2')0:830^1G5 
12.0!>5:912i!:i20 
28.230:255$'.)00 
41.932:U13Í797 
50.222:413&3i 
31.501:092^13 
74.(i80:98lá571 
122.541 :40C$7,38 
48.173:173|2:i 
07.020:030â014 
37.)310:70S$4<J0 

101.379:1702203 
ig0.152:4.-)4$781 
lGS.g57:23G$74a 
152.5;24:5S8|S78 
150.749:5431404 
165.019:7381106 
105.1ig:884SS33 
170.070:59 3$44S 
107.8 Í9:347ãg03 
2(')0.301:G89$5^ 
100.050:8931361 
208.3)5:7151823 
8n2.578:78ip5i 
270.814:870^41 
313.0Sl:31l|2>9 
3.r>.g31:931Í317 
187.091 :6(fôi00l 
193.054:7021063 
S01.õl4:878|087 
Jt9.731:&9i$187 

ObsdrvacOoti 


Oa  .ilg.ipiscnoa  rofoi-pntos  .ao  oxorciolo  <la  1883  -  1SS7  oomprohontlom  tros  sornoslroa  oorronle.s  o  dous  ftdilloionaos,  o  os  do  1S97  o  1830  niio  bo  ncliam  alaJa  llanldado» 
N.a  (lesnozft  do  Minislorlo  da  Agricultura  csUio  IncluU  .is  ns  quantias  dosporididas  pop  conta  da  vorba  «  Man  inilssõoa  .  ■  aoeroácoído  ^ 
tambe:ii  sa  aciiaiu  oJiUompladas  as  dospozas  folias  por  conta  da  suDvonoSo  para  oolonlsaçílo.  '  '^"""^'"^"^  í"»  noa  ao  isse-iBSZ  a  isss 

Primeira  Sub-l)iroctoria  da  Contabilidade  do  Thciouro  Ifedornl,  om  30  do  maio  do  1808.— O  sub-dlroolor,  Franctseo  íVir-ruín  da  Cotta  Jttnior.  . 


N.  3 

Uúh  k  Mi  activa  eiterna 


96:0005000 


Emprostimos  foltoa  pelo  Governo  dp  Orazil  ao  d(|  Republica 

Oriental  do  Uruj^uay 

1.  °  Da  1.020.011  patacões,  realisado  em  virtude  da  con- 
venção do  12  de  outubro  de  1851,  a  1$920  o  patacão.  .  .  .  1.958:4788720 

2.  "  De  720.000  patacões.em  virtude  da  lei  n.  723  de  30  de 

setembro  de  1853,  a  1$920  o  patacão   1.382:400<SOOO 

3.0  De  119.450,09  patacões,  em  virtude  do  protocollo  assi-  " 
gnado  em  Montevideo  a  29  de  janeiro  de  1858  e  das  notas 
reversaos  de  8  do  junho  e  30  de  julho  do  mesmo  anno,  a 

A  ^^^^'^«^aÇ.I'"'^"-   ■  229:344$173 

4.  »  De  600.000  patacões,  em  virtude  do  convénio  de 8  de  maio 

de  1855,  a2$000  o  patacão  ;  ,  1.200:0005000 

5.  °  De  200.000  patacões,  em  virtude  do  convénio  de  22 'dè  ' 

^  novembro  de  1865,  a  2$000o  patacão.  ..........  400:0003000 

D."?  Correspondente  a  18  prestações,  de  30.000  patacões  cada 
uma,  em  virtude  do  protocollo  de  15  de  janeiro  de  1867' 

em  libras  sterlinas  a  differentos  câmbios  .'  1.492:084$922  6.662:307$815 

A  addicionar: 

Juros  de  6  o/o  ao  anno,  accumulados  aos  ■'capitães  do  4°  e 
.  5  empréstimos,  em   virtude  dos  respectivos  convénios, 
2$000)  «las  datas  das  entregas  (48.000  patacões  a 

Juros  de  6  °/o  ao  anno  sobre  os  capitães  do'  í".'  2°"e'3'-' 

empréstimos,  contados  das  datas  das  entregas  até  31  do 

março  de  1898  (5.226.389,07  patacões  a  1§920) 
Juros  de  6  Vo  sobre  os  capitães  do  4°  e  5°  empréstimos  com 

a  acc^mulacífo  dos  juros,  na  importância  de  96:0005000  iá 
'S"'^^  contados  da  data  delia  até  31  de  março  de  1893 

(l.í02. 223,14  patacões  a  23000)  ' 

Juros  de  60/0  ao  anno  sobre  o  capital  do  6°' empréstimo' 

contados  das  datas  dos  pagamentos  das  lettras  até  31  de 

março  de  1898   2.880:965g850  16.320: 079$144 

23.078:386$959 

OBSERVAÇÕES 

.  Tendd-se  estipulado  nos  contratos  de  1865  e  1867  que  o  Governo  Oriental  nairarii  o<5 
juros  e  as  despezas  que  o  do  Brazil  tivesse  de  effectuar.  no  caso  de  se?-lhe  nefeSarS 

iZaf  r^.^n  °'  ^'""'"^  P^^^'     ^""^^^^  convencionada  LSendS 

apenas,  no  caso  contrario,  um  juro  nao  superior  a  6  ,  adoptou-se  provisoriamente  oVt? 
taxa,  visto  não  achar-se  resolvido  este  ponto.  provisoriamente  esta 

o  das  reducções  das  prestações  mensaes  de  30.000  patacões,  que  formam 

lihr.^^P^^r""'^  .'"''"''      ^""'f'  P""^        ^^^^■'^^  deliberação  em  contrario   o  valor  da^ 
libras  s  erlxnas  dadas  e.m  logar  dos  patacões  nos  dias  do3  vencimentos  das  lettras. 


10.034:6675014 


3.404:446S2S0 


Republica  do  Paragruay 


Importância  da  ultima  das  lettras  aceitas  pelo  eoverno 
provisório  pelas  transacções  relativas  á  estrada  de  ferro 
ae  Assumpção,  calculado  o  patacão  a  2Ã00O. 

JuroB  de  6  o/a,  contados  até  21  de  janeiro  de  1875,  accúmu 
lados  ao  valor  primitivo   .  .  .  , 


A  deduzir: 

Importância  recebida  por  conta  om  outubro  do  1874. 


patacSes 

67.991,55 
4.147,15 


70.138,70, 


RKIS 

135:983$100 
8:294$300 


144:277$400 
4:000$000 


.     ....  Transporto  .  .  . 

A.  addicionar: 

Juros  de  6  %,  contados  de  21  do  janeiro  de  1875  a  1  dp  feve- 
reiro do  1SS5,  data  em  que  se  venceu  a  ultima' lettra 
passada  por  Travassos,  Patri  &  C.^  que  tomaram  a  si  o 
pagamento  da  divida,  em  virtude  de  nccordo  entro  o 
Governo  Brazileiro  c  o  do  Parag-uay  


PATACÕES 

70.138,70 


57.885,99 


128.024,69 


RÉIS 

M0:â77§100 
115:77i$98l 


256:049S381 


OBSERVAÇÕES 

^<í<5i'V?Í"'^^f^  Republica  do  Paraguay  foi.  em  virtude  de  desnaclio  de  23  de  setembro  do 
1884  convertida  cm  10  letras  aceTtas  por  Travassos.  Patri&  C.^  vencíeis  LiSmem? 
redufeKteíl^aUcSsí''^^^"^^  dessas  letras,  iicou  o  capical  da  referida  Sá 
Esse  capital  e  os  juros  incluídos  nas  três  letlras  restantes  iniT)o"tn.m  nm  r-^- q^o  io 
l^r^r.f,°.\^f-'^^^^  ^  ^'^^«"^        sen-íida  ;í  quLrrachL 

àmlgavèl.P'"''''''^''  ^^S^"^'^'o,  e  cujo  reembollo  se  espera  obtír  por  m£s 


Tal>oUa  aos  valores  das  qtxatro  lottras  restantes  das  lO  em  o  uo 
foi  convertida  a  divida  da  Kopublica  do  I^araguay  ^ 


NUMERO 
DE  LETRAS 


1 
.1 
1 


CAPITAL 


14.000 

15.000 
15.024,69 


44.024.69 


PRAZOS 
ANXUAES 


8 
9 
10 


JUROS  DE  6  %  AO  AN-NO 


6.720 
8.100 
9.014.80 


23.834.80 


TOTAL 


20.720 
23.100 
24.039,49 


67.859,49 


RESQMO 


Divida  da  Republica  Oriental 
*  »        do  Paraguay. 


CAPITAL 


6.662:307íi815 
88:049$380 


6.750:357í;19õ 


JUROS 


1C.416:079$144 
47:6ô9Ç600 


16.463: 748^744 


TOTAL 


23.078:3865959 
135:7185980 


23.214:1055939 


N.  4 

Tãbclla  (Ias  quantias  despendidas  pelo  Governo  com  os  juros  dc  i  °/o  garantidos  pelas  administraçUcs 
£stadD:ics  ás  estradas  do  ferro  da  Bailia  c  dc  Pernainliuco 


1S97,  janeiro 


»  julho, 


ESTRADA    DE   FEllPwO  DA 
BAHIA 


Garantia  despendida,  con- 
forme a  taboUa  n.  -1  do 
relatório  anterior  .  .  . 


Juros  de  janeiro  a  junho 
de  1S97  

Comniissão  de  ]i  %  aos 
agentes  


1S9S,  janeiro' Juros  de  julho  a  dezembro 

I   dc  1897   

Comraissão  de  lí  %  aos 
agentes  


1S97,  janeiro 


julho. 


ESTRADA    DE    FEllRO  DE 
PERNAMBtJCO 

Garantia  despendida,  con- 
forme a  tabeliã  n.'  4  do 
relatório  anterior  .  .  . 


Juros  de  janeiro  a  junho 
de  1897   .  . 

CommisscTo  de  H  %  aos 
agentes  


18.000 
45 


IS. 000 
45 


1.2G3.S13 


18.045 


CA5IBI0S 


REIS 


18.045 


1898,  janeiro  Juros  de  julho  a  dezembro 

de  1897   

Commissão  de  Vi  %  acs 
agentes  


11.469 
28 


11.469 

23 


1.299.903 


G07.755 


11.49' 


11.497 


630.750 


Diversos 


7  13' 


13 


Diversos 


lõ.894:55S$297 


584:749§361 


632:8105950 


17.112:118SC14 


IIG 


C  «3; 


7.S87:153§413 


371:017.?276 


405:0555556 


8.ô63:226§24õ 


fi,  o  c  ap  i-t  U.1  aç  ã  o 


s 

D 

RÉIS  ■ 

Estrada  do  forro 
»       »  » 

630.750 

1 

13 

8 
10 

17.112:118í614 
8.063:2265245 

1.930.653 

15 

6 

25.775:344$859 

l8q<i^'^'T^''^,  Sub-Directorla  dc  Contabilidade  do  Thesouro  Fcdoral,  em  30  de  abril  dc 
lOTO.—  u  sub-dircclor,  Francisco  Ferreira  da  Costa  Júnior. 


N.  5 

Estado  h  divida  oiterna  fundada  em  31  de  dezoinbro  do  1S97 


Empréstimo  de  iSS3  a 
vencor  em  1922.  . 


Empréstimo  de  138S  a 
vencer  em  1925.  . 


Empréstimo  de  1839  a 
vencer  e;n  1945.  . 


Eoiprestirao  de  1395  a 
vencer  em  1933.  . 


CAPITAL  PRIMITIVO 


NOMINAL 


3. 


4.O0O.O00 


G.OOO.OOO 


17.213.Õ00 


C.OCO.OOO 


33.213.500 


4. 599. COO 


6.297.300 


19.837.000 


7.442.000 


33.175.900 


CAPITAL  AMORTIZADO 


ItlIAL 


CIRCULANTE 
NOMINAI, 


NOMINAL 


934. S35 


680.100 


909.338 


37.170 


2.561.6Í5 


15 


17 


11 


1.217.C0O 


9OÍ.20O 


1.303.700 


53.100 


3.478.600 


3.3S2.OO0 


5.393.100 


18.533.300 


7.383.900 


34.697.300 


N.  6 

Tabeliã  das  amortizações  até  èzombro  do  1897  por  conta  dus  empréstimos  contraliidos  ctn  Londres 


VALOR  DAS  APÓLICES 

En 

MOEDA  MCI05AL 
AO 

lAJUUIO  SE  27 

REAL 

NOMISAti 

> 

£ 

s. 

cl. 

£ 

s. 

d. 

EMPRÉSTIMO  DE  1883 

Compradas  era  junho  de  1397   

»        »  dezembro  de  1897  

S39.G0=! 
■47.125 
■13.101 

15 
10 
10 

0 
0 
0 

1. 071.200 
70.600 
75. SOO 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

934.833 

15 

0 

1. 217.600 

0 

0 

10.323: 1H$112 

EMPRÉSTIMO  DE  1S88 

Resgatadas  até  outubro  de  lS9ô  

Compradas  em  abril  de  1897  

531.278 
•i8.ei5 
50.203 

7 
15 
5 

ô 
0 
0 

762.000 
69.700 
72.500 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

6S0.100 

7 

6 

904.200 

0 

0 

8.037:333S33i 

EMPRÉSTIMO  DE  1889 

»        »  outubro  do  1897  ,  . 

7'j4.919 
71.253 
73.3'jõ 

17 

0 
0 

6 
0 
5 

1. 031.000 
109.200 
11 3.-50!) 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

909. 53S 

17 

u 

0 

11.5S3:4.14$^i45 

EMPRÉSTIMO  DE  1S95 

37.170 

0 

0 

53.100 

0 

0 

472:000.5000 

RESUMO 

EraprestiiTio  de  1SS3  

»        »  ISS?.     .  .  . 

934.835 
6S0.100 
909.533 
37.170 

15 

i 

17 

0 

0 

11 

1.217.6C0 
904.200 

0 
0 

0 
0 

10..823:111S112 
S.037:333$334 
ll..")S3:4^}4?i45 
472:000^000 

0 

0 

1.303.700 
53.100 

0 
0 

0 
0 

2.561.645 

0 

5 

3.478.600 

0 

0 

30.920:S8S§891 

O  Sub-Directoria  da  Contabilidado  do  Thosouro  Fodoral,  em  30  do  abril  de  1893.- 

u  sub-director,  Francisco  Ferreira  da  Costa  Júnior.  -«"i  i  ut,  lo-o. 


N.  7 

'fabdla  das  remessas  para  loníros  desde  abril  do  1897  ató  março  de  UU 


DATAS 

REPAUTIÇÂO 
EEMETTENTiS 

£ 

FEANCOS 

1897 

Abril  

Thesouro  .  .  .  . 

43.0SC 

0 

Maio  

»      .  .  .  . 

2 

X 

8.73Ó.0O0 

Junho   

»      .  .  .  . 

228.589 

7 

500.000 

Julho  

»  .... 

94.510 

15 

7 

400.000 

*  .... 

677 «575 

0 

0 

2.253. 030 

Setembro  

*      •  •  .  . 

IP, 

' 0 • ouo 

9 
o 

u 

500.000 

Outubro   

»  .... 

145.921 

12 

5 

Novembro  .  ,  

»       •  .  .  . 

539.835 

11 

0 

Dezembro  ......... 

»  .... 

125.059 

8 

6 

1898 

»  .... 

IS. 302 

5 

10 

»  .... 

211.998 

3 

8 

-  .... 

143.82D 

0 

10 

2.518.S08 

14 

3  d 

2.406.0SO 

CAMDIO 


Diversos 


» 


Hâis 


1.234:697$702 
lô.260;526S900 
7.331:9033970 
3.447:4S8S535 
21.848:517§385 
3.0;9:966$746 
4.815:799$409 
16.462:8305918 
3.982:653^125 


524:1575351 
S.535:713Í073 
6.851:1728051 


94.395:447j!165 


Primeira  Sub*Directoria  da  Contabilidade  do  TheSOUro  Federal  ara  10  tU  ,1=  a-oo 

^^^^■àmztov.Franciíco  Ferreira  da  Costa  Júnior.  i^oaerai,  era  30  de  abnl  de  la98.- 


N,8 


Lol  do  !5  de  novembro  do  1827 


Capital  Federal.  . 
.Espirito  Santo  .  . 

:  Jjubia  

;■  Stirgipo  .' 

IAlaguas  
Fornambuco.  .  .  . 
Paraliyba  
K.ÍO  Grrande  do  Norte 

(Ceará  

iMaranhilo. 

JPavá   

f.Vuiazonas  

S.  Paulo  

I  Santa  Cathariiia.  .  , 
:  Kio  Grande  do  Sul 
-Minas  Oona-s  .     .  ! 
■Matto  Orosso.  .  . 


Sn       liio  (lu  Januiro  ,  . 

.Ijaliia  

«     \  Pernambuco.  .  .  . 

^     •  Maranhão  

.s     /Kio  Grande  do  Sul 

■?     !  Gojaz  

.<     ■\Jlatto  Grosso.  .  . 
• 

Aiioiices  é:A  %-Rio  do  Janeiro 


Deduzindo  do  total  circulante 

'>  valordas  apólices  compradas 
iiostermos  do  art.  lu  do  dc- 

T"']?»!!-         '^^    '-o  outubro 
íle  lS90,e  recolhidas  á  Caixa  de 
Amortização  para  cumprimen- 
to do  art.tí2dalei  de  la  de  no 
vembro  de  1827.  . 


BMISSAO 


32.Í.0S5 
SÓ 
7.i;t7 
73 

y 

2.3G9 
9 


733 
1.525 
357; 
11; 
121: 
líS: 
:.<J32 
■ÍSS 
Õ72 


100^000 
:6O0S00O 
200§000 
:2O0S00O 
:600§000 
O00§000 
:-iOOSOOO 
:6O0$O0O 
:600$000 
lOOOsOOO 
;200SOOO 
:/jOO.«000 
:OOOSOOO 
:íOOSOOO 
lOOOçOOO 
iSOOSOOO 
000,5000 


AMORTIZAÇÃO 


PELA 
LEI  DE  1827 


PELA 
CONVlJRijJo 


3.G:2:000$000 


íi.ca  o  total  circulante  redu- 
zido a .  .  . 


Decreto  n.4244  de  15  de  setembro 
de  1868 


3oU. 670:100.4000 
l()õ.0O7:30OS000 
290:2005000 
O'í:40OS0O0 
36:400.«000 
79:6005000 
U:OO0S0OO 
1j5:/iOO§000 

li9:600SOOO 


101:2005000 


50j.í7O:0O0$0OO 


Decreto  n.  7381  de  10  de  Julho 
de  1879 


OeGreto.n.  10.322  db  27  do  agosto 
de  1889 

^Sa^*'°  °-Prestim, 


30.000:0005000 


51.8S3:OOOÍOOO 


3.4C3:C0OÍ000 
3:000á0O0 
1SO:SOO$000 
8:000^000 

27Ó:20Ó§Ó0Ó 


200:0005000 
7S:000$000 
17:000^000 

5S:40ÓSÓ0Ó 
ír):O0OS00O 
152:900$00O 
O:000fí000 


(') 


3.S33;200$000  6.4S2;200gOOQ 
10.315?ÍOO$000^  ' 


■i. 630:500.4000 


(-.1 


IS. 113: 500^000 


27.20"):  0005000 


toÍa 

RCUU 


JAL 
CIRCULANTE 


314. 9í9 

S6: 

0.  956; 

65; 
9: 

2.0D8 
9 
_  9 
533: 

1.  -Í47; 
340; 

11: 
62 
103 
1.779; 
•ÍS3: 
572: 


:2O0§O0O 
BOOSOOO 
íOCSGOO 


:600$Õ00 
:S0O$O0O 
i-iOOSOOO 
;60OSO00 
1600^0 
;00OSOOO 
20OS0O0 

:-;oosooo 

:600S0O0 
:i0O50O0 
:  100^000 
iSOOjOOO 
:OOOSOOO 


329.520:900SOOO 
lUã.SitíclOOSOOO 


63S:000§0OO 


119:6005000 


-590.154:6005000 


4.68ò:500,í000 


491.563:100500o 


11.584:5005000 


2i.G7'j:000§000 


109.694:0005000 


por'coííf'Í  '°°5''°°  conv-crtidasao  juro  de  4  í  o„l  •  "'''"'Y^Vnf  ?-'^i'=„5-°^=^  =  1003000  emi.tuíos  do 
P^oi  conta  do  empréstimo  nacional  autoria  rf/V  ouro;  e  a  do  lOi. 556:0005000  ae  apólices  emittidas 
c«ira  venfiçou-se  íer  de  104.98^4000  1976  de  25  de  fevereiro  do  1893,  cuja 

'^krP'^^^^^^^^^  ae  363.813:00f,4000  do  apólices 

''^píS^Í^^^S:ã'Sí^^è<S^^^^^^  ^  Í893.-0  sub. 


N.  9 

Èstaè  da  divida  anterior  a  1827,  m  ÍDstripta  e  menor  de  400$000 


Capital  Federal 
Espirito  Santo  . 
Pernambuco  .  . 
Santa  Catharina 

Goyaz  , 

Matto  Grosso,  .  , 


LIQUIDADA 


4:710$670 
238$866 
699$700 
17$195 
3:9ô9$342 
8:479$271 


18:Hõ§044 


POR  LIQUIDAR 


362$048 
3:699$883 


4:061$931 


TOTAL 


4:710$670 
238$866 
699S700 
17$19d 
4:331$390 
12:179$154 


22:176$973 


N.  10 

Bivids  inscripta  no  grande  livro 


ATIÍ  31 
DE  MARÇO  DE 
1S97 


AUQMENTO  DIMINUIÇÃO 


Capital  Federal  

■  22:331i535^ 

8:347$862 

269^680 

49&$875 

4:980.$404 

642$902 

Maranhão  

2:014§900 

3:S45S825 

Santa  Catharina.  .  . 

1:2G3S226 

Rio  Grande  do  Sul. 

29:721.$13G 

Minas  Goraes  .  . 

3;741.$aS9 

6:9G1Ç59G 

Mauo  Grosso  

51:368S.312 

135:994$4G0 

•   •  •  • 


•   •   •    •  ■ 


•    ■    •    •  • 


atí  31 
ob  março  db 
1898 


22:331$353 
S:347i5862 
269$880 
496S875 
4:980§404 
642S902 
2:014$900 
3:845§825 
l:2ôa$226 
29:721S136 
3:741$689 
6;961§596 
51;368§312 


135;994S460 


Segunda  Sub-Diroctoria  da 
130S.— O  sub-director  interino, 


Contabilidade  do  Thesoiiro  Federal,  om  23  de  abril  do 
Guilherme  ãe  Smiza  lieis  Carvalho, 


N.U 


Divià  inscripta  nos  auxiliares  dos  Estados,  ainda  não  lançada  no  grande  livro 


ATÉ  31 

DIMINDIÇÃO 

ATÉ  31 

SQ  MARÇO  SE 

AUOMENTO 

DE    MARÇO  SS 

1897 

1898 

497$466 

•  •••••• 

497$466 

5445359 

•  •••••• 



5445359 

17:1733221 

17:1733221 

10:249.?826 

10:249§826 

120:3005338 

•      •     •      •      •      •  • 

120:3005388 

148:7655260 

•  ••••«• 

148:7655260 

Segunda  Sub-Directoria  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  em  23  de  abril  de 
1893.-  0  sub-director  interino,  Guilherme  de  Souza  Beis  Carvalho. 


N.  12 


rmissão  do  apólices  dosile  1  dis  abril  de  1S97  a  31  do  marfo  do  1S!)$,  ctn  seguimento  á  taliolla 

n.  13  do  relatório  do  1S97 


NA  CAPITAL  FEDERAL 


Por  conta  do  omprcsUmo  de  10.000:0005000  autorisado  pelo  decreto 
n.  825  de  9  de  outubro  de  1890,  para  o  resgate  das  acções  da  estrada 
de  ferro  S.  Paulo  o  Rio  de  Janeiro  em  apólices  do  juro  de  5  %  ao 
anno  


Idem  do  empréstimo  de  100.000:000$000  líquidos,  autorisado  pelo  de- 
creto n.  1976  de  25  de  fevereiro  de  1895  para  supprimenlo  do  deficit, 
resgate  de  papel  moeda  e  despezas  oriundas  da  revolta  do  O  do 
setembro  de  1893,  cm.  apólices  do  juro  do  5    ao  anno  


3:G0O5OOO 


1.921:0005000 


1.924:600§000 


Segunda  Sub-Directoria  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  em  23  do  abril  de  1898. 
—  O  sub-director  inlerino,  Gv.ilhermii  de  Souza  Beis  Carvalho,  . 


N.  13 

Emissão  de  apólices  da  divida  interna  fundada  desde  a  sua  creaçúo  em  W 


ASIOS  . 
Dl  EMISSlO 


182S  a  1832. 
1832  a  1834. 


1837 


1S37  e  1838. 
1839  .  .  .  . 
IS-iO  .  .  .  . 


1841  ...  . 
18-Í2  e  18-Í3, 

1842  a  1845. 

1843  e  18-44. 
1843  a  1846. 


1844  e  1815. 
1844  a  1848. 


1846 


1851  a  1853. 
1858  ...  . 


1860  a  1862. 


1860  a  1863. 
1860  a  1872. 
1851  e  1863. 


1863 


18G.4 


1865 


ISGÕ  a  1872. 
1889  .  .  .  . 
1870  .  .  .  . 


autorisaç9es 


FIS  PARA  (lUE  FORAa  ESITTIOAS 


A.poltcos  de  6  %  convertidas  em  títulos  de  5  % 


Lei  de  15  de  novembro  de  1827 
Resolução  do  7  de  novembro  de 

1831  

Decreto  n.  50  de  17  de  outubro 

de  1836.  , 


Decreto  n.  74  de  O  de  outubro 
de  1837  

O  mesmo  decreto  e  o  de  n. 
de  12  de  outubro  de  1833. 

Avisos  de  13, 14,  23,  25  e  28  de 
novembro  de  1840 .  .  . 


58 


setem 


Decreto  n.  158  de  18  de 
bro  de  1840  

Decreto  n.  231  de  13  de  novem- 
bro de  18-íl  , 

Decreto  n.  162  de  25  de  setem' 
bro  de  1840  , 


Decretos  ns.  283  de  7  de  junho 
de  1843  e  28  de  9  de  agosto  do 
dito  anno  


Decretos  ns.  283  de  7  de  junho 
de  1843  e  313  de  18  de  outubro 

do  dito  anno  

Lei  de  21  de  outubro  de  1843 
Decreto  n.  233  de  7  de  junho  de 

1843  : .  .  , 

O  mesmo  decreto  e  o  de 
n.  370  de  18  do  setembro  de 
1845  , 

Lei  n.  555  de  15  de  junho  de 
1850  

Besolugão  do  25  de  setembro 
de  1840  


Art.  5o  da  lei  n.  10S3  de  22  de 
agosto  de  1860  


Idem 
Idem 


Lei  n.  1114  de 
de  1860.  .  . 


27  de  setembro 


A  mesma  lei  e  a  de  n.  1117  de 
9  de  setembro  de  1863'.  .  , 


Lei  n.  1331  de  10  de  setembro 
de  1864  e  decreto  n.  ^5  de 
25  de  outubro  do  mesmo  anno 

Art.  22  §  4»  da  lei  n.  1117  de  9 
de  setembro  do  1863  e  art.  2" 
da  do  20  de  setembro  de  1SG4, 


Lei  n.  1244  de  26  do  junho  de 
1865  e  outras  

Lei  n.  1245  de  28  do  junho  dc 
1865  

Lei  n.  1735  de  9  de  outubro  de 
1869.  .  :  


Supprimcnto  de  deficit  

Pagamento  de  prezas  

Despeza  com  a  pacificação  das 
províncias  do  Pará  c  do  Rio 
Grande  do  Sul  


Sappriiuento  de  deficit. 
Idem  


Pagamento  de  despezas  do  arse- 
nal de  i^uerra  


Supprimento  de  deficit. 
Idem  


Pagamento  do  reclamações  bra^- 
zileiras  e  portuguezas  


Pagamento  do  dote  e  enxoval  da 
princeza  de  Joinville  


Supprimento  de  deficit 
Idem  


Idem. 


Idem. 
Idom. 


Pagamento  de  reclamações  por- 
tuguezas  


Permuta  de  acções  da  estrada  de 
ferro  de  Pernambuco  .... 

Idem  da  da  Bahia  

Idem  da  de  D.  Pedro  II.  .  .  . 


Pagamento  do  resgate  de  papel- 
moeda  ao  Banco  do  Brazil .  . 

Indomnisação  de  prezas  hespa- 
nholas,  da  guerra  da  indepen- 
dência o  do  R.ÍO  da  Prata  ;  res- 
gate de  papel-moeda  e  de  bi- 
lhetes do  Thcsouro  


Encampação  da  companhia  União 
o  Industria  


Resgate  de  papel-mocda  o  dcspe- 
zas  do  casamento  das  princczas 
D.  Isabol  e  D.  Leopoldma  .  .  . 

Despezas  da  guerra  do  Paraguay. 

Pagamento  de  terrenos  da  Lagda. 

Compra  da  ilha  das  Enxadas.  .  . 


iMromsciAS 


13.495:6O0$O0O 
5.974:6003000 

1.723:0005000 
5.861 :iOO$OOD 
1.918:0005000 

303:400$000 
4.105:6005000 
5.346:600$000 

2.12i:2005000 
1.720:000$000 


1.495:000.5000 
2.3-14:0005000 

7.505:4005000 


336:0005000 
5.213:8005000 


5:4003000 


2.466:4005000 
186:6005000 
11.328:6005000 


2.150:0005000 

5.890:4005000 
3.161:0005000 

1.228:0005000 
143.894:7005000 
50:0005000 
1.705:8005000 


ASKOS  . 

PA  i;sissSo 

A1IT0niSA(i5l-S 

FUI  TATIA  (|i;r  rOlíAH  r.MITTIPAS 

IMrORTA.\CIAS 

1S70  

"ISTO  •  .  .  . 

137G  

1S77  

1S77  

Lei  n.  17W  ile  2S  do  junho  de 
Lei  de  15  du  novcmliro  de  1S27. 

Docrotos  ns.  -iiSS  do  't  de  dezem- 
bro de  IS'34  e  -ÍOIS  do  4  de 
nove-.nijro  de  1S70  

Lei  n.  2510  do  22  de  setembro 

de  1S75  

Diversas  leis  

Lei  n.  Il'í5  do  2S  do  junho  de 

Resfrato  do  bilhetes  do  Thesouro , 
CessSo   ao  Kstado   do  oratório 
junto  VL  Caixa  de  Aniortisaçfio  . 

Papamcnto  ;l  Companhia  da  drtca 

/I  t      \  lt''i  n/lnrr'i     l\n     ]i  \n    <1 0  — 
(la    í\  lUlIlUUl^il            Iviw    lílj  tjil" 

Diversos  servieos  

Dote  da  princcza  D.  Januaria.  . 

25.000:000.Í000 
CO0.IO0O 

2. 73  i:  000.5000 
600:000=000 

30.000:000*000 
1.200:000.9000 

1S79  

ISiO  a  1SS2.  . 

1SD2  .1  1S97, 

Lei  n.  2792  de  20  do  outubro 

Decreto  n,  0919  do  1  tio  junho 
de  1878  e  lei  n.  2910  de  ;il  de 
outubro  do  1S79  

Decreto  n.  S25  de  9  de  outubro 
de  1S90  

Consolidação  da  divida  fluctuantc 

Permuta  de  acções  da  estrada  do 

Idem  das  da  estrada  do  foi-ro 
S.  Pauto  e  Rio  de  .laneiro.  .  .  . 

/iO.OOO:000.?OQO 

000:000.^000 
9.9õ5:.")O0SO0O 

3'i9.G30:600.*000 

Doduz:ndo-se  o  valor  das  apólices  amnrti;:?.das  : 

»    lei  de  1S27  

  X.  (572: 000.5000 

10.15^1:200.5000 

Daduzindn-se  o  das  r^na  foram 

compradas  

339.476:400.5000 
4.6S6:õ00.$00O 

ApoUcos  do  S  % 

33Í  .789:900.5000 

1«0  .1  1?S3,  . 

Líi  do  IT,  do  novembro  de  1S27  e 
decretos  ih;  29  de  novembro  de 
■i>?,'t  0  13  do  noveaibro  de  ISÍl. 

Paíraniento  da  di- 
vida inscripta.  .  2.1C?.:^00?0(iO 

Dedu/indo-se  o  va- 
lor das  amorti- 
zadas.. .  ,  .  ,  ,  lúi;2O0500ú 

2.on2;fi0osrirjo 

iòSij  1  t  ff  t  f 

Lei  n.  ?.'i2\)  de  3  de  setembro  de 
if<i^'i  

Consolid.ierio  Oa  divida  (luctn.intrt. 

r,o.ooo:Ofjo.iOGQ 

i333  a-  18SS,  . 

Lol  n.  Sõ5  ds  24  de  dezembro  de 
1894,  art.  3o  n.  2,  e  decreto 
n.  1973  de  25  do  fevereiro  do 

Supprimento  de  doficit,  resgate  de 
papcUmocda  e  despezas  oriun- 
das da  revolta  de  6  de  setembro 

"in;  Viií'nfl05i;00 

iUL.JtJO.UUv.,  vwu 

Apollcos  dc  4  Çi 

lS3i  e  ISSÕ.  . 

Lei  do  1")  dc  novembro  de  1827. 

Pagamento  da  divida  inscripta.  . 

U0:r;00,5000 

Total  circulante  o.m  31  do  março 

4?1.4GS:100.';'000 

No  total  acima  estrio  comprcliendiílns  12í .i''ir).'):000.i000  e;ii  apólices  convertidas  ao  jiin)  de  4  ",i 
(!m  ouro. 


."^Sííwnda  .Sub-Diroctorln.  <1a  Cmitaliiliiladi'  do  'rii(>!5.iiiro  rod(>ral,    om  2:í.  d<;  abril   de  —  O 

snb-director  interino.  Gi'iilii-rin<:  ('■'  Smua         ''"i  i-niin). 
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iuki,  k  31)  do  abril  do  1S97  a  5  do  mio  do  M 


y. 
/. 

C 

'  V     4^1 1 

Vi 

e 

TOT  \  T. 

N 
•< 

■ 

li.,'7  —  IIiii  circulii';LÍo  conlVinne  o  rcUilorio  ã<i  IS',)?, 

•     •     •  • 

•       •       •  • 

•    •    k  • 

5.á77:5iJO.':OC0 

ISO' 


Al>ri!  30  —  Eiriissilo 

M.iio     1  —  « 
í  — 

»       5  —  » 

■liiiiho  is  —  » 
.lullio   -IS.  — 

—  ). 

í>      o  1  —  » 
A;:.i.)SLo  — 


Sct. 


Olit. 
Nov. 


1 
A 

\:> 

2S 


10 
:•{) 


—  V 


-M;ifi;ij  I-  — 
M  — 
>'  .-i'.»  — 
»     30  — 

Abni  :si  — 


isor 


Aijosto  —  Fiigameiito 
Set.      —  » 
Oiit.     —  ,> 
Nov.     —  > 
Doz.     —  » 


1S9S 


.Tan.    —  Pagamento 

l'tíV .    —  » 

Margo —  » 
Abril  — 

Maio   —  » 


iiin  circulação. 


•1  e  11 

■'i  c  G 

■í  e  (') 

■1  o  I) 

■i  '!  (') 
li 

■l  '1  li 

i    I!  li 

3  í 
ti 

'í   (!  li 

'i  i;  (i 
;!,  -i  e  !) 
'■i,  '•>  e  i 

J  li  -í 

■í  o  o 
■1 

u  O 

'í  o  (i 
■i 

1!  o  í 
i 


o 

■i   I!  .') 

í 
■í 

ò 


1 


.OOOlOCOíOOO 
.000:OOO.íOOO 
,000:000>;OOU 
.000:OJO.iOOO 
,OOO:O0O.«O0li 
.OuJ:OOO.SOOO 
.0OO:O00SO0il 
.100:l.i!j0.íOOi> 
,oijO:Oiio,<oo!) 
.oúOrOuOíix.o 
,000:OOOSOG() 
.500:OOOSliL'í) 
.:")00:OOOíOOO 
,500:000>000 
.000:0003000 
,000:OOOríOUO 
500:OjO?OOí) 
.OOO.-OOOíOOO 
.OOOlOOOíOOu 
.r)00:000,'iOOO 
.■i0O:00OSOCil 
.000:U'JO,>OijO 


lÕ0;0ra.íOW) 
..;j(.l0:000í!00í) 
.OOJlOOOíJOOO 
'.000:OOOsoOit 

100:000.<000 

.ooo:uoo>ooa 


.3;i7:500?00'j 


2.0CO:000.<000 

;í.ooo:oooíooo 

.í.O0O:0O0SO0O 

r)..jOo.ooOíOO() 

O.SOOiUOOç-OOO 


0.300:000:>':)00 
'J.500:OJO>000 
7.2jO:i!00>000 
2.100:OOOí;oCiO 
250:000$000 


52.300:0005000 


21.027:5005000 


Primeira  Sub-Directoria  da  Contabilidade  do  Thoáouro  Tedcral,  c.n  ò  de  inaio  de  ISOi.— Osub-diractor, 
Francisco  Ferreira  da  Cosia  Júnior , 
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J)cinoiistriH'ão  do  emprcstiino  do  cofre  do  orpliàos,  oxlialildu  dos  balanços  do  'fliosouro,  delegacias  íiscaM  o  alfandegas,  nos  c.\crcicios  abaixo  dMlaradcs 


SMIIDAS 

SOM  MA. 

I830-IG40 

A 

1005 

1090 

1807 

nitsDi! 
1039-1840 

A 

1896 

1090 

1897 

DAS  lINTItADAR 

1)AS  SAUIUAS 

liSKISTENTIi: 

Capitiil  0  Kii)  ilú  Jimoiro  

Eapiriti)  Sfiiit')  

Bailia  

8ât'{;ipn  

ÃlagOa!!  

PoriiainbuDo  

I»ariihyl)ii  

Kio  (Iraiulo  ilo  Nortu  

1'iauliy  

Maranhilo  

l>arjl  

Amii/iOnas  

8.  Paulo  

Paraná   

Kanla  Ciitliarliia  

lllo  Uranilo  do  Mui  

Minas  Oorana  

Onyaí!  

MaU  >  (trosso  

27.814: 4 84A327 
1.002:0r)')$0Sl 

12.711:()05$'3r>3 
1. 420:007,-1702 
1,108: 43 tS432 
8.r>37:070$y47 
(:07: 0083031 

132:03191:7.) 

702:080*"í48 

4')3: 235,^01» 
2.017:0018028 
4.102:430^100 

205:3088712 
14.82i):3S0amr) 
1.140:1318700 

780:(>7r)$7'.)0 
n.3lO:0!S8$013 
7.ti87;0ll480S7 

4fi0:i07!;t)54 

bur>  :0uU.íj:>3 

21:8SO$02G 

u3:7U0á2Ol 
8:391â9G0 

03:708ílir> 

37:233.í080 
1:04<J$80'1 
0:378$J2i) 
ri:203â031 

07:1&OAO'JO 
200:303$ 122 

33:1703103 

a;  l'Ji>ã730 
10:982870í! 
283:3Si82'ín 
5I4S182 
3:803S2')0 
i50:27l)|>311 

878$S00 

■  •     k      f     •     •  « 
t     ■      •      •     •      *  * 

01:742378& 
l:737ál07 
9:03U$808 
13:201^jg0 
,  •  ,  ,  f  .  I 
ái:087b1oís 
OOUãTOO 

30:ri'io$8S4 

281:803,^848 
0l:0S4.S740 

■  1     •    ■     ■     »  t 

7:984!5743 
204:40S$457 

»    ■     •     •    t     ■  » 

7008010 
74:0Ui29245 

25.r>12:3:)lS443 
U07:5.'>7$0ii0 
10.U10:44Sá.)ii8 

I.  307:004$1(>4 
870:7343130 

l.OOO: 1013270 
314:3S:>$12'.) 
100:700§OU3 

30<J:577$i:)l 
2.r>0S:713$i)73 
2.818:i;Si-);í073 

114:S2lé'.)0[) 

II,  030:037^930 
87C;'.)S7:íS52 

r.74:8on.907r> 

0.018:4973300 
r).900:18:«079 
»28:021^813 
GQ0:14n$l(i3 

397:5S3S20i 
12:r>0iiã()2<.> 

itU:ujii<:<0ú 
27:r>2l$ftS7 
Mi:  1:')0$140 

S00:301!i(803 
15:140,<5i74 
,s8l.íi!00 
110:0004020 

S!4r)'.)í0ji 

107;03130-)2 
M4:0')33109 

11:774$J''8 
41«:3!í0.3ir)0 

ij():87R.í8si 

l7:0iW.Í02l 
152:2108001 
If/J:.'>00$t84 

10:24SãO<J2 
142:71U$l:'r> 

221 :7,SC..$709 
0:7258100 
S:0i:i$:j48 

ia:.-)Hii5'!>oo 

il!07(SHl 
7S:£Sl!:$14l 
i:W^'in 
3;47i)S:i2s 
13!0,)3i533:) 
22: 00^41 80 
02-fi3lé073 

8i:í'>i,i.$í:oo 

20:22(3310 
328:00S.fi90 
■4  8: 380.^8 12 
14:iOO§071 
lV0;227i4«07 
19y:007;í.j8'J 
14:ei30$371 
38:82I$33S 

27.8O7:2.")3S0r)3 
l.002:o.')r>ã08l 

i2.711:(i0!s$.'>'>3 
l.!-i4i:000,'i'?3S 
l.li«:50Si}->50 

057:l41ií001 
133:08ii^02:i 
fi2"):10.".í3355 
'  i()0:''i0.SI^S47 
3.0.'51:3:)3í;:")11 
4..V,)3:i)77!j430 
300:0333!''5i 
H.82.t:3i!0|31i-i 
l.llS:32,!íj615 
811:583.^337 
0.833:017878:) 
7.;)S7:578$JOO 
400:7003923 
1.070:372i;80;) 

20.101:7213110 
02j:S7.->çS7í 
11.002!2>03170 

I.  3i8:019l.')i7 
037:.')!lOí087 

331:3923217 
10.'):0'jl§22i 
725:017,>;3ii0 
301:0383071 
g.738:370,í:^9S 
3.014 :8u8i<3:<2 
li'>5:88r>3S28 

II.  777:27.-.88á2 
040:242.';or) 
C0:í:1U2$970 

r>.:!00:0ii$'t24 
G.:)8'i:3G0|7r>s 

3'>2!S()(;3.S70 
87i:083S':)5!j 

1.705:3313037 
73:070^207 
1.019:32)3377 
103:5811:^21 
lSi:002SO7ií 
;i9;)!53j$''Ji7 
320:0523384 
23:9lO«£08 
99:S47|9jJ 
101:470^176 
312:974^113 
l.&78:819£0iS 
20i:207|829 

202:0S0S5ÕO 
í!0j;4S0p07 
1.47^:9702101 
1.202:2173817 
107:gJ09ai7 
207:68i>|153 

37.017 :5U1$4,VJ 

1.02â:409$5Ci2 

770i018$731 

72.894:020$900 

2.107:2i34S9iO 

i,;)60:oo:)i5S2j 

80.700 :712§74r) 

70.3.00:8813135 

13.301:8313010 

Obsoi-va^iios  —  Os  aIí?arÍ3inos  do  18i?0  silo  os  do  balando  provisório  o  os  ilo  1897  os  il.-i  aynopso. 

ITlmoira  Hub-Dirooloria  da  Contabillclado  do  Thosouro  irodoral,  om  30  do  maio  do  1S9,Í,-  ()  siib-.llroolor,  Francisco  I''arreira  da  Costa  Júnior. 
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Estado  (la  coiitii  ilc  bens  Jc  dcíiiDtos  c  ausentes  sígundo  as  talicllas  caviadas  ao  Tlicsouro 


s.vldoemSI 

Di:    M.VRÇO  DE 

1S97 

E.VTIliVDAS 

SAIIID.VS 

SALDO 
CONSTANTU 
DAS  ULTIMAS 
TABZLLAS 

Capilal-  Fedoi-al  e  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  

1.976:  õ97.>690 

li3:5-17í;633 

9i:-i73S903 

1.998:G7i$-120 

31:2-12.iH9 

22:9.17.$415 
35:9218253 

95:0755395 

22;3J0.5532 

2:Ô22.?71Ò 

29:591^059 
■19:578í9-13 

rJai-anhão  

•  •  •  •  •  •  # 

■  •••••« 

133:õS3§72õ 

Gd2.?077 

3^260 

319:319.553G 

■12:5iSS-l3t; 

70:753?530 

lUo  Grande  do  Su!  

15S:-lõ9.?wl 

-Minas  Geraes  

3i31:153$143 

õ3:5:íS.<9i7 

2'J:712í396 

3.713:S31íSj4 

Segunda  Siib-Direciona  da  Contabilidade  do  Thcsoiiro  Federal,  cm  23  do  abril  de 
^06. —  O  siri-àii-ccio:-  ialinno,  Gailhanue  de  Soiica  Itcis  Curc-.iUío. 
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Dcinuiistriifilo  dos  ilciiosílos  i1;is  mm  ccjiioiiiicus,  cxtriiliiilii  dos  balanços  du  Tliosoiiro,  alfaiidci^as  c  delegacias,  nos  cvercicios  abaixo  declara  los 


Capitil  l''!(lhpal. 
Uslru-ii  1  Siiiiiií. 
liafi'.'!  

SUfífij.l!    .   .   .  • 

Alii^nias  

l'c)i'ni»'i'liuc()  .  . 

PlUMilVllil  .   ,  . 

llii)  (V'i'!U\ilii  lio  Norto 

Cii.ii-ii  

rirxiiliv,  .  ,  • 
M.iriiiiliiii)  .  . 

l'iirii  

AiiiaifiiiiitK  .  • 
S.  I>iuil<i.  .  . 
r.ar.iiiA  .  .  ■ 
Kiiiila  (;:itlini-liiiL 
Uio  (irrirulo  il»  Sul 
Minas  (l(!i-!iuH 
(>i).v:ií!  .... 
MáUo  Ori.is»u 


UNTUADAS 


SM.DI)  |{M  :)1 

1)14  KS'.).'> 


:íj.7',)8i 
l.47-.)i 

i>.  11)2: 
1.071): 
[QAM: 
707: 
«Oi: 
l.(i>:t: 
iivi: 

4.  ()■,(): 

5.  ni: 
l.ria): 

ii),aa7. 
I.HOO; 
a.i.iíi' 
s.r)',)i): 
l.iiii): 
t.iiitl: 
2. ou 


:  I  l^fiii 

('■LSi.)'!! 
;í77.-í1'.)I 

;«)0.9r,!i!i 

'.)í7,<;)ll 
.■)|.1,Í'W1 

;toi.fS7i) 
lU),^ii:i 
Sí.)7Sii:ir) 
(iiv.iáíii.-) 

7'J'i)i;.").'.r) 
isjsrio  1 

!Ul470l 

í)07s:is;j 
ria."<ft;i.vj 


.S!).í)i7::.21êO'.M 


mu 


;).;"/ o 
:\n 

l.Hlli 
7S1 

;íio 

S.Al» 
OV.) 

l.Mi 

4'.)) 
I,2,"i0 

m 

8i) 


(l.iifí'i0.1 

:H.-.i.f!i.t 
:Si>:)ii;is:i 
;r)',)\$;r'.) 

lis  1^001 
•JUjfíOli) 
S7;iiíl77 
7iM)3  ill  1 
47;ií5:.V.i 

linif!'^  Tl 
:<ii.(ti>4(> 

.s.sO,Si:i!) 
7'.);t>í7UI) 

S1S§:.);M 


;i07:ia)jí8si' 


ii.iy8:/á;iSiV.i 


1897 


;).ií'j."> 
(iii-i 

l.«10 

m 

M) 

r.()7 

2-i0 

ims 

1.01)1 

i7;i 
1 ','(): 
HM: 


wii),'}i:3'.)i 
:77iso;{ii 
•.v-z.mn 
7'.iaái)aâ 

:i;íi$?)S 

:a.v.«i7.í 
:!)a:.S)9:) 
:S<)$4i<.) 

:O.^U|j»0 
AM\h  ).-> 
:7."js.-<v.)l 
:  ni),$so7 


:il!::V.)7S-)00 
54!i:S1liãr>|l 


SAiriDAS 


Í89G 


,s.('i:iri 
;i.>:i 

•2.()í\\ 
\i.'>\i 
;«):> 

a.oTii 

17.) 
01 

ao) 

HM 
'.•8."i 
7'.),í 

■íii? 

1.  Uili 
.'CS 

2.  m 

a70: 


!(10I),5')00 
;:i:i-i!i<"j(JO 
:Oí)0.iO)0 
ria.ifi-i?'! 
;0aii.Í00:) 

:aia,«7io 

;a>SiS:i;i 
:OU:''$(i():) 
;:Vi().'í.i  .3 
::>Ti!})\\ 

:-iia,'5yoo 
:00;)S000 
;0-;jS<$l.)0 

;*o:i.'}o:)a 

:7aOÁ>l8 
:ilis>!lii 

i7ii,ír):ts 


12.  ir)(5:-133$03,1  iá3.;jS3:7rf1$15'i 


1897 


iiáúiooriçooo 

2.)'J:.s:i:ISl(10 
'121:001,3000 
i'i7:20'<!5S70 
a-.o:soo.íooo 

2.0.  )7:.iViá-,r.O 
i.)-i-AAi.\im 

a)0:O')i)§()00 
2ã7:H:!l5iai'.l 
ri4!):l,1liSlO!) 

1.1. V):2v^!j;;:21 
a7:i:101íi770 

l:»!)):  000,4.100 

as2:íi)(i,«73 

a50:lS^.4:i:í3 

1.2.  )(>:5r)3,^102 
■la-J:  100,4000 
a3l:07O<7i)a 
'iai):01<J.$li2 


li.l">7:(lllS37,- 


SOM.MA 


1).\S  ENTRADAS 


a2.l}!;a 

a.  003 

S.O').) 

a.liO) 
i.r>,o 

IÍ.7IÍ 

i.ias 

ao:í 

2.7,-)0 

t.au) 

.■|.7.<"> 
(!.,-)■  Ifí 
8.72Í 
ia.48:í 
1.. ■)■).">; 
2  Mi; 

I.<.)2:): 
2.3^'J: 
2!..S<J1 


:17fl.?).).j 
:S7il,$7();i 
07lá.U),^ 
l!2-!,íl):i2 
:4MÇ3i7 
:00-.).4SS1 

:3l7!Í)i'> 
:127.f  i2< 
;(ir.>.f'M!> 

:0i!i«1.0 
:-ir)'i,f;)S.i 
:  1  «37',),i 
:(ll$().Sr) 

T^aão^i 

72S$I17 
S.i0|021 


IlAS  NAUIDAS 


o.nso 

1.210 

0.  173 
372 
107 
(i75 
r>21: 

1.531; 

1.  '.i5,"); 
823; 

3.175; 
iOS; 
i'.)8: 

3.2<3: 
Gíifi: 
()0:l: 
835: 


000,4000 
i7is.'o:) 
000^0)0 
33S§74 
:><3OSl)0y 
8'jii.5.i  ■.() 

07r)á")S  1 

■í7,\ís.s!) 
O;j0á00!i 
3á7§J71 
70,1*341 

8m'>'.ri 
.■)risi70 

\5i 


000.400 ) 


18»é!o0 


3:i.743:.393SÍ20 


Ii.\IST13NTli 


23.083: 
1.3Í0. 
.^..'■75: 
2,3J3 
1.010 
U.510 

/(Vi 

191 
2.073 

8  li; 
4.250; 
4.012; 
1  .•,:00; 
ii.nOífi 

Si"; 
2:009: 
7.()0'4i 
1.2i')3; 
1.(502; 
2.0.);i; 


170§9j5 
70i|»<l.{ 


;071j 

:i)2\l 
;i20| 


X)5 

■'0;i 

m7 

121 

i33 


18413(70 
;i27|023 
23t$:i.>f 
ãiíSOOr» 
lV.lil3 

lu^ia 

lS2á79:> 

;i;osií2 

8'.i8$.S3i 
iO.içOJí 
81ijS27l 

o;o$3ii 


Sl.493:2^2i:ti9 


OtosorvaQíSo 

0.S  nl(>!irismoH  rulativcia  no  axoivicio  do  1S90  o  1897  niiida  ostiio  .siijiMlns    A  liquid.icilo, 

1'rimuirix  sul>-niroalona  da  (JoMtiii)ili(iiidu  doTliosouro  Kudoral,  niii  30  do  maio  do  1898,—  O  sub-diroctor,  Franohoo  Foncira  da  Cosia  Jwiiíor» 


N.  IS 


Depositas  (lo  )Ionto  de  Soccorro  dii  Capital  Fcileral 


i;ntiia.d.\s 

S.MIIDAS 

SALDO 

30:000>000 

20:0005000 

G5:000.?000 

Julho  

50:000.5000 

10:000.?OOJ 

O0:OO0$00O 

20:000$000 

2O:0O0.S00O 

20:0005000 

50: 0005000 

J1:102.5-j43 

Juros  de    %  dos  depósitos  da  Caixa  Económica, 
concedidos  para   dcspezas  do  cus  leio  do  es- 
tabelecimento, no  1"  semestre  

05:õ09.$S18 

Juros  do  2°  senieslre  

9:;j20§89i 

Juro?  de  !ó      idjm                              .  ,  .  . 

i02:523v397 

31S:6.:7Í055 

505:0005000 

18ò:3-12S945 

334:1785026 

Primeira  Sub-Directoria  da  Contabilidade  do  Thcsouro  Federal,  em  30  dc  abril  do  1893. 
—O  siib-director,  Francisco  Ferreira  da  Costa  Júnior. 


N.  19 


Estado  lios  cofres  ilos  depósitos  piiblicos,  segando  as  ultimas  tabeliãs  enviadas  ao  'thesonro 


NOS 

COFRES  DE  RESERVA 

TOTAL 

DOS  VALORES 
DEPOSITADOS 

Peças  de 
ouro,  prata 

0 

diamante 

Paiiois 
de  credito 

Dinheiro 

Capital  Federal  c  Estado  do  Rio 
ílcJíitiGiro  •  •  .  •  •  •  •  t  • 

0.102:2215710 

26:4335485 

3.837:6745217 

2.153:109.5008 

17:399.'=;G33 

11:041553] 

6:3575802 

32:522§168 

975400 

27:0S3$378 

5:3415390 

17:0G9$900 

1875450 

15:8325450 

7:307i5443 

7:2615300 

435143 

352:132S04õ 

1:5325140 

229:8005741 

120:799§164 

õ2:232S676 

65500 

10:3005000 

41:92ò$176 

139S720 

1395720 

i2:S16§090 

1:0005000 

11:816$090 

3:7665067 

3:706-S2ô7 

5525740 

3:1535527 

2:5975300 

2:5975300 

Amazonas  

3635203 

293:239$707 

7:8-145707 

235:3955000 

Pn.ra.ná,  

l:02õ$õ04 

1:0255604 

14:930$01õ 

14:930501o 

iS:047.$S60 

17:4775392 

0705163 

G:43S!;400 

Ô85400 

4:0305000 

2:3405000 

4d2$32õ 

«          •    •    •  • 

4525325 

107:3565000 

107:3565000 

•     ■     ■    ■     •     •  • 

7.046:2045133 

36:8075542 

4.533:4205159 

2.420:9765432 

Observação 


Na  iraporta;;cia  de  2.183:109$003.  saldo  cm  diiUieiro  no  coíre  de  reserva  desta  capital, 
está  incluída  a  do  299:0005000.  que,  em  virtude  das  leis  de  24  de  ouiubro  do  lòò2,  art.  yb,  c 
de  11  de  outubro  de  1837,  art.  19,  foi  entregue!  á  caixa  de  amortização  para  ser  appiícacla 
á  compra  de  apólices  :  e  além  da  de  29:6975320,  valo:-  das  peças  de  ouro  o  prata,  existe  a 
de  15:9185330  dos  objectos  remettidos  á  C;isa  da  Moeda  para  serem  convertidos  cm  moeda. 

Segunda  Sub-Directoria  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  em  23  de  abril  de  1898. 
--  O  sub-director  interino,  Guilherme  de  Souza  Reis  Carvalho. 


N.  20 

Depósitos  k  diversas  origens,  e.\cliiii]os  os  das  ciiixas  tcimomicas  c  do  lloiite  dc  Soccorro  da  Capital 


i:>ci:iicicios 


1S30  -  IS  10  . 

IS  10  -  ISll  . 

IS  U  -  IS  12  . 

■IS  12  -  iSi;5  . 

■IS1:5  -  18 11  . 

JSll  -  1815  . 

iSlõ  -  18 li)  . 

ISI')  -  iSlT  . 

IS  ir  -  JS18  . 

■18  IS  -  IS  19  . 

18-l',t  -  18.")0  . 

ISÕO  -  1851  . 

185 L  -  1S52  . 

■1852  -  1S5-J  . 

185:)  -  1S51  . 

185-1  -  1855  . 

IS55  -  185G  . 

1S50  -  1857  . 

1S57  -  1S5S  . 

■J85S  -  185'.)  . 

185'J  -  18i)0  . 

iSGO  -  iSíil  . 

ISòl  -  18(>2  . 

1S')2  -  ISO:)  . 

18(V5  -  18(3-1  . 

iSul  -  ISOõ  . 

1805  -  186(5  . 

i8Gi)  -  18(37  . 

ISuT  -  18(3S  . 

18i33  -  18i)9  . 

186;>  -  1870  . 

1870  -  1871  . 

■1S71  -  1872  . 

1872  -  1873  . 

1873  -  1S71  . 
187-1  -  1S75  . 
1875  -  187()  . 
187i3  -  1877  . 
1>^77  -  1878  . 
1878  -  1879  . 
1870  -  ISSO  . 

1880  -  ISál  . 
18S1  -  1882  . 
■!S82  -  iSS3  . 
1885  -  ISS-I  . 

1881  -  1S85  . 
■  1885  -  ISSíi  . 

i8Sa  -  1887  . 

188:;  

18iO  

1S'.?0.  .  .  . 
18'.n.  .  .  . 
1892.  .  . 
J893.  . 

i89i. . ; :  * 

1895.  .  .  ; 

Í893.  .  .  . 
H97.  . 


ui:ci;n'A 


122 

1  n; 

51 
8.) 
130 
91 
100 
■157 
20-1 
339 
3U3 
38-1 
-105 
33' ; 
070 
1.1  iM 
1.571 
l.ijll 
1.519 
1.111 
1.523 
1.790 
1.77>; 

1.  (320 
1.580 
1.073 
2.333 

2.  (50-1 
1.913 
2.2Õ1 
2.0-11 
1.922 
2.139 
3.033 

3.  (333 
•1.131 
3.815 
3.1513 
-1.1(52 
4.057 
8.119 
8.720 

10. 9X' 
■1.7"i2 
3.-111 
3.97-1 
(5.(310 
11.802 
-1.8  52 
1.5.  US 
9-5.432 
u!5.(5l3 
28.801 
107.707 
105.933 
41.010 
35.205 
20.073 


i)i'si'i;z.\. 


iíKi'-icn' 


;  722*038 
:(5S6S093; 
;859>(537i 
;099';i9;; 
:52S>;5S3, 
:48SSS3S, 
;514-lii0l 
;7IS>;729, 
:2M<912- 
;71 18.550 
:-l70S755' 
:905<1(53 
:  530-099' 
;37(5S012' 


:219-íll2| 
:021>;009l 
:250S222' 
;398-;25S 
058<3M: 
509-;852j 
534^005i 
3958170! 
552<0S0: 
5318729j 
808:020; 
:  8308108 
717840S! 
4S5<220 
351-141 
1J20-S13 
599S280 
:0S9-;Sl0i 
(573S488 
:5S5>095 
952>.K.'0, 
70i.KU4' 
J29-:5K 
-17SS<'7 
3^)5^  lOí 
28  !S7 75; 
-18S-;i87! 
500<510; 
:003<91íí; 
8 13.-;205 
t)07-;9S0; 
150S173, 
7.57.-;  129, 
818^5  5  i 
107>l9u; 
lO^iSOiOj 
:G21>025' 
i5'J  1^22^1 
783<742: 


707:970-;3L5 
: 1818910 
:5i0>0í>á 
12!;5S2 
■I17;^1'}J 


11 
5 
2 
3 
4 

10 
3 
12 
32 
-10 
20 
.5-' 
MS 
31 
41 
22 


07:90-li;007j 
(57:755<370i 
13:0I8-:015' 
i5'J:318S738 
59:2i8S017 
i8:400>l(5(i 
41:(540>93S 
S7:9í50-;833. 
90:'!08SI0r 
2I2:259S713 
235:205<835 
278:15988750, 
415:103<25S' 
19l:02SS151 
1.52:  I5K598 
,10S:  11.178129: 
,872:035-378' 
578:930>135 
,0S5:5S8-855 
,080  :  7:50^111i 
,3l!:3228300' 
,010:8:)9S'J57- 
,:355  :  8  18  -089 
,-103:5038J12 
,039:289>825 
59,):214<S78 
770:3218923' 
,881:01087(59, 
,022:943S290; 
,827:1278103j 
,353:000-281' 
,752:4038135; 
.(597: 083^7 17| 
,(55á:214S282 
,-100:i'21,-<78i5, 
,290:01:5-240 
,3ll:2iV58U7, 
,  008:820  S330! 
..552:7-.!4<215' 
:570:175U02 
,959:558S115 
,027:210-527 
,^;00:820-:;91 
,<i70:lll83l8 
,  195:  ('05 -291. 
,.5..M:i.)3  5\518i 
,:í03:l3^J<2n! 
,ÕJJ:2S9S799: 
,  021:127  ;827: 
,0:i4:818SO7:5 
,402:828>9-?S' 
.•■9-i:447s:jil 
.027:01383831 
,25S:90('S0:37 
.143:;55S789 
I41:00'J8427 
.037:312-100' 
.'.ilO:i'2u-;,M-l 

.  _  i' 
Snl.lo. . .  ■ 


3^)1 : 385-1.5') 


311:107.^001 


•     •  • 


•     •  • 


Õ5:347.84:3V 


SOI:  21 08  IS! 
1.213:2.5881-13 


SALDO 


54:8175671 
78:9308714 
11:8115022 
25:7808455 
71:2798960 
4(3:0888678 
58:90.5v.lOS 
00:7878896 

114:14(38511 
97:4.5-18813 
(58:2018920 

106:20i5S407 
,50:3738351 

1-14:7488153 

817:7948514 
1:013.<9-10 
.8 

432:3718823 
403: 4698459 
30:8398411 
183:2118760 
■140:5568119 
420:70:5.^397 
216:9618817 
41:57SÍ801 
74:G21ii2.30 
503:3958485 
723:4388457 
290:-108í:15-í 
430:8998440 
8 

170:2208:375 
442:5398771 
:37õ:3708S!3 
107:9308320 
S:58:0S(38S74 
473:92:38427 
S 

GnO: 51 18223 
(3.S7:108;673 
1.Í50:93!J8372 
1  (393:2598889 
8 
8 

1.216:6028089 
334:092.8025 
2. 253:  (3278 185 
1.272:. 558 -741 
1.240: 739 S003 
4.M3:2S2.S.567 
63. 939: 792-8037 
19.610: 157.;217 
S.777:770S359 
.57.510:0758078 
8 

12.871 :8SG8271 
8 


2.209:9735S7i- 

G.372:21S8S8Í 
2.267:179851^'  

13 .  .592 : 050  5523  185^22^22.389 13 

172.  i:W:  1078420" 


Observações 

Os  depósitos  pertencentes  ás  caixas  econoinicns  o  Monte  cie  Soccorro  da  Capital 
coniecai-am  a  figurar  cm  titulo  próprio,  "i:;  virtude  do  art.  14  da  lei  n.  2(340 
(■e  22  do  setembro  do  1375  :  antiv?  eram  cl;is=i  ficados  ncs  Ijaln.n.-os  .«ob  o  d:í  «Depósitos 
CiG  diversas  origens  >>. 

Os  algarismos  do  exercício  do  1890  relcr?m-se  ao  balanço  provisório,  c  os  de  1897  á 
respectiva  synops?. 

Prinieira"Sub-DirectorLa  da  Contabilidade  do  Tiicso;;ro  Federal,  em  .30  de  maio  de  1898.— 
O  siib-director,  Francisco  Ferreira,  da  Costa  JHnior. 


N.  21 


l(u;idro  cslatistlco  dii  mk  provável  de  pciinas  (ragiia  para  o  exercício  de  1S9S,  cxcliiidas  as 
doi  cslabc!cciineiilos  cujo  siiiipriiiiciilo  í  regulado  por  lijdroinctro,  de  accordo  com  o  decreto 
D.  279i  d«  13  dc  janeiro  de  1S!)8 


V. 

y, 
y^ 

—  *^ 

im;n'n.\s  i)'.\rri:.\ 

■í  ?  H  £ 

-•'{.'■r.V. 

ni.STRlCTOS 

De  la 
(;l;isse 

De  2^ 

Volun- 
taria.s 

2  S  ^  5 

1  !  ^■^  = 
=  ~  a 

IMPOSTO 

34$000 

36$000 

36$000 

<  >  ? 
•/.  £ 

10  (iisti-icto  

1.02J 

1.121 

120 

S2 

19 

8í:222.$000 

2o       »  •••.••.•■•••> 

2..j:)j 

:M.'i3 

372 

3í 

130:S50$000 

0,101 

1  S07 

7.277 

07 

10 

I.IO:.! 

1.003 

79 

100 

12j:09íçO0O 

i).';"<>5 

S-)8 

9.737 

7i 

10 

103 

399:52S$0C0 

010 

(5.3S3 

02 

0 

190 

281:100*000 

j:20 

7.2S5 

íO 

h\ 

277:5245000 

3.31S 

3.31S 

119:liSSO0O 

-iã.3:'9 

S.530 

3i.>-i:< 

3.S15 

13o 

oro 

1.7SO:•i^■8$000 

B. —  Deixa  de  ser  :noncinnnijo  o  r.u:ncro  'le  p'ín:r.s  daguados  estabelecimentos  de  que  trata  o 
ai't.  io  (Jo  reguIa;!iento  díí  13  dc  iro  n;ti:iio  por  devorem  ser  regulados  i)',)r  !:ydroiiieíro  o  consumo 
p  arrecad.^ioào.  ICniretaní:),  c;ii"ciil;irin o-so  a;i  riv^iiia  os  DVJ  estaóel.ici  :!erit')S  :i  10  penrias,  te:'ia!iios 
'.'.500  a  30$.  3í2:000.?.  (|Ue,  rtíuriidiis  .■U'S  l.".SU:íiS>,  dá  p:ira  !-eii-.iiiient o  t'ilvez  da  contriljuição  r.o  cor- 
roa'.-' exercício  2.12i:  i5lS.-fí)J0. 

Kocebedofia  da  Capital  Federal,  e:n  10  de  :iiarço  de  ISOS.— O  sub-direotor,  Ricardo  P.  da  Costa. 


N.  22 


l£o  -  estatistico  das  ii 


Irias  c  prolissícs  si^ciías  ao  iiiiposío  do  qiio  írala  o  rcg^lainciiío  dc  22  ile  kcrciro  de  ISSS  c  ècrcío  n.  !)S/I),  okIiiííos  os  Màmúi  imdos  (oin  relação  aos  meios  de 

proiiucíiiO  c  os  dc  sridaJes  anoiíyiuiis,  no  cicrdcio  do  1SÍ)S 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


/;:ugue,  emprezario  do  

â;roí^íLt*o  •..-•••,.,•«,,,,,,, 

i;'nt»  oa  njuuantu  de  coríetor  

■>    director  ougerentu  de  bacco.  ou  sociedade 

brincaria  '  

,    director  ou  gerente  de  outra  co!i;paiihi 

ou  sociedade  anony,n.i  

>  ou  director.de  locarão deserviços pessoaes 

>  ou  consignatário  de  navios  de  'vela  ou 
^  vaj)or  •.,..».,,,, 

iprJi;:ite,  mercador  jjor  grosso  cu  conjir.is- 

sirio  do  ...   ,  

Akis '.v.;:ieL'aes,  fabricante  ou  (mercador  de'i  . 

AjdiLles  de  despachantes   .  . 

A;::ii:!!,  com  estabelecimento,  vendendo  roupas 
feitas  oa  fazendas  

>  ccn  estabelecimento,  não  vendendo  rou- 
:!S  ioiías  nem  fazendas  

A'.::iado-,  coai  estabelecimento  

A±5es  de  aluguei  ou  a  trato,  estabeleciinento  de: 
labricante  ou  icercador  de  objectos  de: 

i-;3i:ecío  ou  contractatlor  da  obrns  

A:;3c;;-D,  c.;.:n  estabeieci:neiito  

.-.-ara:! o,  por  grosso  ou   ora  grande  escala, 

e:p.-';zano  de  

Ar.-aria;:o,  o::i  pequana  escaia, ideai.  '.*..!!. 

.A:.-;c:.-o.  c,):i!  es!;!be!eciniento.'  

.Jss-.:c?.;-,pjerc.-<.cior  porprosso  ou  coinmissr.rio  de: 

.i...i:iíiijr  o:;  balaaceador  

->;s  oa  ijxo,  mercador  de  '.  .  .  . 

r-;ir.i  :!iii!!enía(;ão,  ideai  

;--.:-;o.r,).  co;a  eslaueiecirccnío  

«■^n-j.is.  :!:e:Lador  de  

i;-:..ios  ue  ajua  doce,  emprezai-io  de  casado  .  . 
„  *  .  =■  saigadá,  eniorczario  de  barraca. 
K::;:e.:--,i  .... 

"'"w  í.?  ^^'"^  esUbeleci.Titínto,  não  vendendo  per- 

cj^ooriador  de  

*     *;";p-'ezario  do  casa  de  

Vj'.  .'-^^"'CMte  ou  rcercador  de  

t. -iiorcador  de  

^■■■■■-■>s.  :ao;-;cante  ou  mercador  dc  

e:p.p;.c;:ario  do  

fabricante  ou  mercador  ds  .  .  . 

j;--qjíaOs,  mercador  dc  

-.-■liOireiro  e  barbeiro,  com   estabelecimento . 

vendendo  perfumarias  

.,  *     .0  barbeiro,  com  estabeleci.rcnto, 

i-.r.?.  ''■"ideado  perfumarias  

,;r;:'-^'_'ioncante  ou  mercador  de  objectos  de 
:^.ercaaor  por  grosso,  commissario  ou  cnsa- 

saprezario  de  estabelecimento  do  despolpar 
c  iiinpar.  .  . 

C-'-..-"°'^°"  ííi^bricante  ou  mercador  de  

.....j  para  qualquer  uso,  fabricante  ou  mcr- 

O^o.j      ••••••••  ••••••••  •  ••■ 

■'-"■j,  :i;ercador  por  grosso  ou  era  grando  es- 
cala de  

Ca'',.  ■  ^i^cador  em  pequena  escala  

C.'-'l°'"''»  estabelecimento  

.  Çjv,  ••••••••••••••••• 

i^C^;^' niercadorias  .  .  »  

r  ^fimhas  o  apparelhoB  «lectricos,  mercador 
****•••••••••»•••••••■• 
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P 
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NACIONALIDADES 


ç.>- 


Ai2 
o 


2.13 


a. 

3 

o 


J  !. 

t 
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7Cv 

3 

S: 

lu 
1 


100 


1.Í 

2->() 
ii 
4 
7 
9 

4 


3i> 
2i5 
5 

20i 


(, 

o 
27 

CG 

d7 


li) 
3 

CO 

2 
27 

2; 


3 

o 


2Í5 


7  'J 
•i 


2 


Ou 


•  ■ 


*1  j 
o ' 


■-h 
,  I 
j  i 


•  *  ! 

*  *  i 


^1 


•      •  • 


V: 
3 


21] 


1 


VALOR 
LOCATIVO 


2í;J:SC0-íO0O 


5:Si040úO 


3."):  500;  000 
2:.':2-10.-:G00 


3:7:2òO$CCC 

3ò:C0G;'i0C0 
3.7-'0.;0C0 
2:iC0.vJCC 

7:-:0C;00: 

13:Ò0Òí;Ò30 
i0::2ú.^'00i 


i.y.c^}>ú(i-.' 

..*••• 

1:  soe  oco 
ío: 700^0 'J 

.    .  .... 

S:-;0-0.jOúO 

103:000^000 
1: '.CCíCO 
2S2: i CO- OCO 

1 :  r^vjííOu 

■■:;oO;ióuo 
C3i:í;oc.-ocu 

^  oOOiOC 
7:5l.'0,^C"OJ 

S7:lSO;j0C0 

luiOOO.-^.OuO 
SOO5OOO 

013:200^00 

12:000.5000 
70:2C0S:00 

C3:i300..0C3 

47:  £00.;  000 
2ji:50;i-OC0 
37:700,^000 
3:r;00>000 
2-i:30C.vOOO 

3e:ioa,.coo 

13:G0O,i000 


TABELLA  — 

TABELLA  —  A 

TABELLAS 

20  % 

10  % 

2^  CLASSE 

3a  CLASSE 

4a  CLASSE 

B 

•    •    ■     ■    •  • 

i4:.-j-iO.?000 

•     •    •    •     ■  • 

•  •■■•< 

9:Ò:jÓ.;Õ0Õ 

G;-i70$000 

£2:0005000 

WWW 

^'jiíÕoÔ 

•    •    •    •  • 

3GÓÍÓ0Ò 

9u:400.$000 
2ÍOS030 

7:1005000 



■  •••«. 

"  52Ó$Ò0Ò 

*  Í:35Õ4Ôo5 

9:0C0$OCO 

•  t  •   ■   •  • 

•  ••••• 

34:72jSC00 

•       ■      •      •  • 
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INDUSTRIAS  E  PROFISSÕIÍS 


Cirno  cueca,  pv.-  grosso  ou  c:n  pjrfindo  escaln.  . 

»       »     !!!erc  iii''>i' !i  i>'.'':.uc':i;i  c-ica.a.  .  •  ■ 

C.irnintoiro.  c.i:ii  i;s;;x'jel'.v:i  ;n!iV.  )  

C-ri-o.  aluíador  rio  uMi  «lu  ■inas  romis  ...... 

„         T>        »  iii;'.is  uo  u  M  lie  duas  rodas.  . 

»  »        í>  U!i!  <lii  f-i-itro  rodas  .  .  .  .  • 

»          »        »  :;iais  du  u  n  de  qi!;i'.ro  rodas 
Carros, carrua£;ens  c  outros  vuliiculos  se:ne'.han'.es, 
inercador  do  

»     carruaffoiw  o  outr  )S  veliiculos  so.ntí'.:iant(is. 

cnncertad')r  du   •  •  •  

Carroças,  aiuí.iuor  do  uma  de  (luas  rodas  .  •  •  • 
»  %      »  aiais  de  u  na  de  duas  rodas 

„  »      »  -.1       de  quatro  rjdas  .  .  • 

f  y.      »  :!iaisde  LI  ;ia  de  quatro  ro.i.as 

j>      fabricante,  Ov»-a;;crtad  ir  ou  mercador  uo 

Carvão  vcsretal,  m.Tcador  de  .  • 

»      ue^podra  ou  cokc,  ir.e^cador   por  gro>bo 

ou  ein  grande  osc.da.  .  

Ca<:a  de  pasto,  oinprozario  cie.  •  •  •,  •  •,■  •  •  • 
»    ou  aposentos  mobdiadas.  alugador  do  .  .  . 

>    de  e'iiprestL;iios  sobro  panhor  

»     »  saúde  

Cebolas,  ir.ercador  de  

Cereaes  co:n  outros  géneros,  ide^n. 

j>     não  vendendo  .lutros  géneros,  w.a-.-.i.  .  • 

Corica-o.  co:n  oMabcie'j;;!ier.!o  

Cerveja,'  mercador  -le   

Chã,  còi-a  e  soinentes,  ice^n  

Chaoèos.  i  lem  .•  •  •  * 

l     ■  officina  de  concertar,  lavar  e  cn;or:'.:ar. 

»       de  s..)l.  labricanle  ou  uicrcaaor  líc.  .  . 

Charutos  e  cigarras.  in<;rc.ido:-  de.  

Chocolate,  fabricante  ou  ir.ercador  a^i  

Ciaienti,  inercador  de  

Còcos,  ide:n  

Cofres  de  ferro,  idem  "i  "     "  "  " 

Colchoeiro,  co:n  estabeleciasentD,  vendendo  mo- 


co":n  es"tabclcci:r.cnto,  não  vendendo 


move:»  

Colle"-io«,  director  de  ',■ 

CoU  -fes  para senh  iras.  fabrlcanío  .;u  aiercadnr  de 
Com  iiissões  de  .ç-a-iros^  ou  serviços  nao  espec- 

ticados,   escriptorio  Qo  

Confeitaria  em  gr.ande  escala  

»  »  pequena  esca, a  

Conserveiro   

Cornoeiro,  co:n  cst:ibe;eciaioatD  

Correeiro,  idem   

Corretor  de  luncos  pubuos  

»        »  mercadorias  

>        »  navios 

Costureira,  e;npre:ario  de  

Couros,  niercad)r  de.  ^  

j,       oiiicina  de  surrar  nu  oono;ic:ar  

Cutileiro,  co:r  estabeleciir.ento  

Dentista,  ido  n  .• 

Descontos  e  e:n préstimos   do   cinheiro,  escri- 
ptorio de  .....  .   

Despachaníes  d  Al''an'ie£ra  

»  .     oceb-j.íoria  c  In-.cadonci.i  .  .  . 

Dourador  o  pr.aioad  or,  co;u  estab-.'le:i;:iect-.)  .  .  . 

Drnçuista  

Dj-na:nile,  pólvora  o  outms  matérias  explosivas, 

mercador  ce,.  

Enibarcaçiio  iniuJa.  frotador  de  u  na  

»         idcn.  frelTlor  do  iriaisaeiKiia  .  .  . 

JEmpalhauor.  co:n  estabeleciaiento  

Bncdernad  ir,  idon  •  

Enfrarrafador.  ideia  

língeahciro  civil  

ISngraxador,  com  estabelecimento  

Entalhado  r,  idem  
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INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


Bicoraí  ou  vassouras  finas,  íabricanto  ou  inor- 

cidor  de  

Eicoras  ou  vassouras  grossas,  Idem  idem  .... 

lii:iilptor,  com  estabelecimento  

Esrelaos,  quadros  e  molduras,  fabricante  ou  inor- 

cidor  ce  

.'sliTidor  

Vjlíiador  o  tapecoiro,  cora  estabelecimento  .  .  ! 

Firiahade  tri^ío,  mercanor  de  

Fizsadis,  mercador  por  grosso  ou  em  grande 

escala  

»  mercador  eai  poquoaa  escala  de  .  .  . 
Ferrigcns,  mercador  por  grosso  ou  em  n-rande 

escala  ?  .  .  . 

>       mercador  e:Ti  pequena  escala".  '.  !  .  . 

Ferrador,  com  ostabelecitr.ento  

Ferridaras,  mercador  de  11*''! 

Ferreiro,  com  estabelecimento!  I  I 

Fer.-o,  :r.ercador  por  grosso  ou  em  Rrarnlè  és- 



»    eni  moveis,  fabricante  ou  mercador  de 
Figuras  do  gesso  ou  do  barro,  idem  idom   .  '. 
Flores ariificiaes,  idem  "idem. 

Fogões  de  ferro,  idem  idem  

Figos  de  artificio .  idem  idem  .... 

F5-aas  para  calçad.. ,  idsm  idem.  ..".■["..'! 

i^ora:c:da»  mseccicida,  Tíiercador  do 

ir-jctisestraníreiras.  idsm  " 

Í5E0,  !r.ercador  de  

rsaueiro  com  estabelecimento  sem  obicctòspãrã 

Obras  hycraulicas   , 

Gi.OTacca:::,  marchante  ou  mòrcadôr  d"  !  "  "  '. 

»  Çf-a:iar  ou  muar,  mercador  de.  . 
wrratas,  mercador  de  .  . 
Giz,  apparelhador  de  .  .     '  ! 
Wo,  :ícrcador  de  .  .  . 

Giíeros  .ilimenticios  de  1»  ciasse  ' 
*        *  »  2a  classe  ....*..  . 

te,.r«=rc;dorde.:.";t''f 
SrwdelsíaU'  ™"<=^'^°''         S^osso  ou  em 

feador,  com  estabelècimeiitõ 

'j-irda-liTros  .  .  ,   

Hospedaria  cm  grande'escãlíl.  !!.".'.'  "i!!  ! 

I.  *         »  pequen.i  escala  

~       °^  estatuas,  fabricante  ou  eacarnador  - 

''5'-.~«.'.     ,  *       mercador  de  

■-»..-...eatos  Wo  musica,  idem  

*  >_      >      concertador  do  

*  scientificos  e  cirúrgicos  ,  merca- 

dor do.  .  .  .  _  

scicntiíicos  e    cirúrgicos ,  concer- 

!..,.    .        tador  de  

-'S  do  commercio  

;.■^í^■»■^■  "í^*°'<*      assignaturas  de  

Stro-p?'  estabelecimento  

~ioár.rr''  '"^"s^dor  em  srrando  escala  

^Me,  vendendo  só  billietes  de  loterias  

^         »        »  bebidas  alcoólicas  

>       bilhetes  de  loterias  e  bebidas 

_alcoolica3  

não  vendendo  bilhetes  do  loterik  nem 

Usbím     ■'^''''^'^  alcoólicas  

HW,  com  estabelecimento  em  grande  escala 
Lssiri *     .       *  •  pequena  escala 

La'oBi  *^ navios,  mercador  do  

I-sW  í"""  estabelecimento  

}'^»ad?ria"  ^'"P'""'»   

Mitg  "j'",  ' 

libiilo                      estabelecimento  ou  eS' 
emprerano  de  «stancia  de  , 
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Leques,  marcador  do  

Licores  o  outras  bebidas,  icorcador  de  

LiquiilMitas  cominorciaus,  cj.n  oscriptorlo.  .  .  . 

Ijit:iof»raphia,  einprozario  gr  

Livros,  mercador  do  

»      usados,  mercador  do  

Loleria,  thosoureiro,  agenle  ou  mercador  do  bi- 
lhetes de  

Louça  do  barro,  mercador  de  

»     >   p5  de  pedra,  idem  

>     >  porcolana,  vidro  ou  crys!al,  :do:n  .  .  . 

»    concortador  do  

Lnstrador  co  n  estabolecimcnto  

Luvas,  mercador  da  

Maçamos,  mercador  de  

Michinas  a£;ricolas.  idom  

>  do  costura,  mercador  de^  

>  »       >      concertador  de  

»        hydraulicas  ou  bombeiro,  com  estabo' 

"leoi  íionto,  mercador  d»  , 

Madeiras,  mercador  de  ■ 

»        appareUiador  do  • 

Manequins,  íaoricanto  ou  mercador  do  

Marceneiro,  com  estabelecimeuto  

Marmoro  oíi  bruto  ou  o  ii  obras,  mercador  po: 

gross )   

>  mercador  ou  rabricante  de  obras  o  arte 

factos  da  

»  artiflc.al  

Miscate  do  fazendas,  roupa  feita,  caiçado  ou 
objoctos  dií  ar:uarinho  

>  *  jóias 

>  nãs  comprehíndido  na  2'^  e  S''  classes, 

ne:Ti  vead.iado  géneros  ali  noaticios.  . 
Massas  aiimonlicias.  fabricãnts  ou  merc-idor  de  , 
Matcriaes  para  construcção,  mercador  do.  .  .  > 
Medico. 

Modas,  emprezario  do  casa  de  

Moinho,  o-.nprazario  de  

Moveis  do  madeira,  mercador  de  

»      usados,  idem» 

Musicas  impressas,  idem  

Navio,  fretador  do. 

Ourives,  concertador  

»    fabricante  ou  mercador  de  jóias  por  gross 

ou  em  çrrande  escala  

»     íabricanti}  ou  mercador   do    jóias  e:n 

pequena  escala  

Padaria,  emprezario  de  

Pios  para  tamancos,  fabricante  ou  ;::ercador 
do 

Papel  e  objectos  para  cscriptorio,  mercador  do. 

>    pintado,  mercador  do  •  .  . 

Papelão  e  papel  para  embrulho,  idom  

Parteira  ••.....•••••..«••..• 
Pautador  de  papel  com  estabolecimento  .... 

Pedras  para  momlio,  mercador  do  

Pedreiras,  empre;íarL0  do  

Perfumarias,  mercador  de  

Pescado,  mercador  de,  C3m  cstaboiocimoato.  . 

Posos  e  naedidas,  mercador  de  

Phar:uaceutico.  com  estabelecimento  

Phosphoros,  fabricante  ou  mercador  dc  .  .  .  ■ 

Photographia,  emprezario  de  

Pianos,  mercador  dc  

»       concertador  do 

Pintor,  com  ostabolocimento  . 

Plantas,  sementes  o  11  )res   naturaes,  mercador 

dc.  .•..••••■.*...•.•■.•■* 

Polioiro.  com  estabelecimento  

Pr  i<luct)S  cbimicos,  mercador  de  

R-apé,  mercador  do  

Relógios,  idom  

»       concertador  de,  com  «stabeiccimonto.  . 
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IN'DUSTRI\S  E  PROFISSÕES 


■^■tp-it;';'.!  cam  estabelecimento,  não  trabalhando 

nor  niacnina  

Kouna  •.«il^j  mercador  por  grosso  ou  o:ti  irrand 

escala  do  

,     ic'i'.a,  mercador  em  pequena  escala  .  . 

,     vsad.i,  mercador  do  ...  

Sibão  ou  velas  de  sebo,  mercador  da  ...  . 
"í-iccos,  ide:íi.  .. 

 ,  ■  ■  -'i  ■  ■  ■ 

iíscbiclias  e  outras  carnes  cnsaccadas,  labrica 

nrepirar  

Jibcuesiiiças,  ir.ercador  de  

fíi"a!;;:o.  com  estabelecimento  

íilleiro,  iile:a  

v;ll;^5^  :i;ercaòor  de  

sírvontuario  do  officio  de  justiça  

sirgKÍro,  com  estabelecimento  

S^rr.i.hoiro.  idem.  .........••*.. 

Jciicitador  ou  procurador  

Tamr.?.queiro,  com  estabelecimento  

Tanoeiro .  i'ler.1  

T::ea'.rose casas  do  espectáculos,  director  ou  ( 

prízario  de  .  .  

Tintas,  TiOrcador  oe  ............. 

Tintureiro,  com  estabelecimento  .  

Tiro  ao  al'/o,  emprezario  de  casa  de  

Torneiro,  coin  estabelecimento  

Toucial'0  e  queijos,  mercador  por  grosso  ou 

£;r«inclo  «scala  de. 
Trapicheiro  ...........  ... 

T;:bus  pir.i  encanamentos,  mercador  de  .  .  . 
Typcgrapiíia,  emprezario  de  .  .  . 

tVoos.  fabricante  ou  mercador  do  

^'.ãracGiro  •  -- 

Vidros  para  drogas  ou  medicamentos,  mercador 

Ge.  ......  ■  •  •  •  ' 

V:~;.  fabricante  ou  mercador  de  objectos  do 

'■'j?.:.os,  2;ercador  por  grosso  de  
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VALOR  TOTAL 
DO  IMPOSTO 


COO 


543:880,5000 


N.  B.-As  taxas  f.xas  da  tabeliã  A  das  industrias  fora  da  cidade  são  cobradas  na  raziio  da  metade  das  da  cidade,  e  das  da  tabeliã  E  são  variáveis. 
Recebedoria  da  Capital  Federal,  em  IG  de  março  de  1S?3.—  O  sub-director,  B.icariio  P.  da  Costa. 
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ESTABELECIMENTOS 


Xssawr.  f.ibrici  de  refinar. 
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CÍÍros.  c,^rru.^s"s  e  outros  vehiculos  soaiolliantes 
CMvãi  aai  .;M  


Chapios '.  ".  

Charutos  e  ciírarrns  •  •  • 

ChMbo,  (fabricants  de  tubos  de^  para  encanamento). 

Chumbo  para  caça  ou  de  munição  

Colla  


Co:tu:r.s  .  , 
Distillação . 


FuT.o,  labrica  de  picar  ou  desfiar  

Far.d:ção  

Fo:s;:c;da  c  insecticida  

Gordura  de  aai:nal  suino,  fabrica  de  refinar. 
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Maníoiíra  

Mar:;iorc  artiScial  

Ciaria  • 


Papol  pintado  

Paceião  c  papol  para  embrulho. 
Peira  artiíicial.  


Perfumarias . 
Prerog.  .  .  . 


Produclos  chimicos  

Pwapí  

Stbão  c  Velas  de  sebo  

Salsichas  o  outras  carnes  ensacadas,  fabrica  de  pre- 


Serraria  movida  por  agua  oa  a  vapor. 
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89  hectolitros  , 


ô94  hectolitros. 


100 
34 
14 
10 
9 
2S 
53 
10  1 
4S 
140 
10 
10 
2 
3 

21 
377 
20 
2S 
20 
33 
40 
17 
4 

97 

13 
13i 
10 
10 


61  metros  cúbicos, 
277.900  litros  .  .  . 


232  hectolitros. 


275  hectolitros. 


2  hectolitros 


Re:«,doria  da  Capital  Federal,  eni  16  d«  março  dc  189S.-  O  subdirector,  Bfcaráo  P.  cia  £7osí«. 


O  regolamínto  de  22  de  fevereiro  de  l!i88  e  decreto  u.  9870,  no  eíercicio  de  189S 
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N.  2C 


rciiias  mmkk  liílas  iilfaii(kí!as  iii  Ca 


ivWilllU 


cícoÉs  OS  (cposilos,  coiiloriiic  os  dados 


Amazonas  

Pri  

M^vanliio  

Piauhy  

Ceari   

'il;o  Grande  do  Novie 

Parahyba   

Pernambuco  


Aia^ja; 


( Maceió. 
)  Penedo 


Sorcipe   

13alÍi;i  

E;pir;lo  Sanio  •  ■ 

Piiò  de  Janeiro.  .  •  I^Iacalij  ^ 
Capiial  Federal  

c      T  í  Santos.  .  . 


Paraná  

Santa  Galiiarina  

í  Porto  Alegre 
llií)  Grande  do  Sul  |  Rio  Grande  . 

( Uruíuavatia. 


Nalto  Grosso 


Somma 


ISSS 


Iloirimoa  <lii  tarifn  ilu 
27  lio  iiliril  ilii  ISSV, 
iliic  ci)iisiili  ha  (I  im- 

pOStll   ilMicl.lllill  ll:S 

(10  "/o. 

.VUU'mClltili1i:S  (IS  iiii- 
piistos  lui  ii- 

SSntlc  211  <lu  uutii- 
bro  ili!  IS!)7. 


ISSO 


18DO 


Ue','i!iicii  ilii  tiipil":!  (Ill 
■JiJdc  jiineirodulSS!!, 
snli  »  liiisi:  Ciiiiiliiiii 
c  air.'m(i:it-i  il(!  dinu- 

tus  (l(!  lliVlTSllS  CliU- 

SOS,  cDuroniii!  ips  tor- 
mos  (la  lui  II.  -i'!')!) 
(lo  21  (lii  iMVeiiiliru 
tlj  ISSS. 


lS9t 


1.3'.)L:75r>jOOO| 

2.õ00:i51-2í000l 
3G5:ijT8.vJJ0 

2.273:S09.;000 
i-12:312?'j00 
9áS:7G2;00J| 
li.G.-yj:2S,S>O0Ol 

l.lõl:810.W0; 
llo:.'5CG<000| 

I 

12-t:S3L>O00l 
I2.352:íí'.ní0l)0i 
27C.:í;ri7$000 

"5Ó.GOS:Í6Í$Ô0Ò 

li.C00:3r)7S0OO 


53S:.3T2í000i 
810:793S000 

2.313 :0OTS000 
2.641:430^000 
3G2:7 


404:431>000 


112.170 :49D300D 


'  Esla  alfandega  foi  inslallada  a  6  de  dezembro  de  ISOJ. 
■  Ksta  aifandeíra  foi  installada  a  15  de  novembro  de  IbJa 


|M(!m,  siili  o  ru::liiicu 
(hl  ciiliriiiiçii  lie  (li- 
roitiis  il(!  iiii])'.irt;itriii 
(iiii  oaiM.  Dccvijti)  II. 

ulll  (I(!  10  ilu  1!1IIÍ'I  ili' 

IMiO,  iiiil»  Viiliir  Itiriil 
!  (las  i-oiiiliis.  lliicnito 
11.  HISilcSOJc  (Ic7.i'iii- 
lirodo  ISS!),maii'l:tiiilo 
proroirar  iiloiu.  llíllK! 
dú  21  du  iKivomIir;) 
dl)  ISSS. 


Oi>iirormo  o  rcíimcii 
do  iircccdeiiti;  exer- 
cício c  dos  decretos 
ns.  S3G  (!  í);iS  .-V  il; 
11  dl!  iintuliro  c  12  de 
novuiiiliPii  do  lS!)it,  I! 
i;t;tS  do  5  dl!  roviiroiris 
dolSUI. 


1803 


r.i'.L'imcii  da  Iri  ii. 


1S03 


1S04. 


1805 


ISOC 


Ue^'iiiicii  aiitirior  com  O  iiicsiiio  rou'iiU'jii  (l'.<iUo::iiiioii  do  cxiirricio 


I 


1.530: 190o 
7.327: 430  vJOO 
2.247:S44-;00U 
29S:04LíOOO 
2.570:1505000 
179:1S5.'^000 
55S:472.S00) 
0.533:5S3>;0U0i 

73l:71:3$OOo! 
O3:52jÇ0J0| 


2.031  :S45í;000 
<).3SO:G!33?000 
2.Gu3:793<000 
2S:j:yL)í$000 
3.327:0425000 
329:027$  lOD 
5lS:G3.i.s0O0 
10.GS5:371$0;JO 

Í.12S:747$)00 
43:023^000 

OG:  1 55^100.")  i  210:l:30:?000 
S .  775 : 35  líOO)  I    1 0 .  S 10 :  3S7:^000 
252 : 2  ISrjUO )  j        359 :777>í000 

'  5S .  59G :  GOÔ  >ÒoÒ  |  ' GO .  .550 :  G92.>;õoõ 

15 . 479 : 54S  =:000 '.    17 .347 :  S33  ^000 


G3>:673>000! 
9  n;:  95050001 
I 

2.320: 143>000! 
2.257:9535001)1 
3jS:S73>000j 

459  :G:)9  5-00  j 


.541:099^000 

l.O2S:S:O5000 
■ 

4.311 :G20- 000 
3.S5S:212.'1000 
593:2055000 

G11:73G.?000 


1 15 . 198 : 235^000  130.G5G :  02ij.^000 


do  :í()  do  di"/.i!iii1iro|  o  ir.i','iiii:iit'i  d:i  1-4 

dc  ISÍll.qilc  crooii  iln-i  u.  12ii  li  do  21  ilo 

vos  iidiliciiiiiaos   lio  iiovuiiiliro  dc  IS!).',  1: 

(iO  V>  sobro  diVd'Siis!  iiiitis  o  triplo  d:i  t;tx;i 

cliissos  dii  tiirirn  u|  soliro  »s  phospboros. 

.'lO  %  sobro  toilos  os;  hIóiii  do      %  s:iliro 


oxorciclii  iiiitorior,! 
com  o  Hctroscimo  dii! 
la  11.  l!il  .'V  do 
do  sotoiubro  ilo  liDo.' 


:irtiu'Os  em  ircriil. 


2.311:995^000 
10.078: 170.Í000 
2.259:494!500-.) 

194:1G3>000 
2.832:424.5000 
573:Go0500:) 
615:2935000 
11.462:GS5§000 

1.333:S97$000 
55:304^000 

.376:0005000 
13.232:S57íí0OO| 
.534:558.5000 

■7G.G73:42.3$Ò00i 

25.605:7388000 


41S:.504Í000 
811:0255000 

2.303:3S0.=|000 
3.00õ:442.>5000 
312:753^000 

410:09.5>000 


iis  cliis.sos  17,  IS  o  22 
Aa  tiiririt,  dov.idus 
os  diroitos  do  oxpo- 
dieiítc  ii  11)  vi. 


2.115:070.5000 
9.958:1705000 
3.854:03ás,000 
193:<.i03S0J0! 
4.102:017.'i0u0 
352:0925000 
584:2S8.'íO0O 
12.942:207^000 

1.409:. 5205000 
124:S24>000 

G40: 194.5000 
12.028:093501)0 
210:336.5000 

's4.SG5:743í;Ó0Ó 

24..5G7:Gõ9?000 


9Ò5:Õ9G>000 
1.308:9195000 

3.059:110.^000 
3.070:792.5000 
524:G71í;000 

457:715$000 


153 . 430 : 040.>000  169 . 135 : 735?000 


2.u74:099.<000 
11.529:300  5000 

4.859:4245000 
202:774^^100 

4.787:2245000 
513:0005000 
912:4ii3S)00 

17.850:20.55000 


2.074: 

200; 

835 
19.180 
510 

'90. 292 

25.S92 


:  35850  ;0 
;  23 1.SOOO 

:  5035000 
:  427.5000 
:0755000 

:327.5.Ò0Ò 

:G53>000 


984; 
1.85S: 

5.431 
3.713 
518 

05.? 


:  325.5000 
:  32 15000! 
I 

:  ("050001 
:790?0:J0' 
:S7.5>;000 

:  57  2.5000 


201.935:0.34.5000 


anterior,  iio.s  tormos 
dii  lei  11.  '25  do  liO  do 
dcuMiilirodo  ISiH.r.oni 
iis  altorafões  cuiisi- 
!;uad;ts  iia  dc  ii-  2(ir), 
do  21  de  dozcmbro 
dc  1S!)L 


UoL^iiuoa  il.i  tarifa 
luanilada  executar  po- 
ios ilocrotiis  ns.  22(>1 
o  227!i,  do  20  de  abril 
o  II  do  maio  do  1S!H.;, 
c  da  loi  11.  21)5,  ino- 
dillcad»  pela  dc  11. 
»ri!)  dc  ;!0  (lo  dozcm- 
bro dc  181)5. 


1S9Y 


I 


3.885:840.5000 
i3.27O:433>0U.) 
3.658:183:5000 
311:07l';OUO 
4.2o9:03S.5-)0-.i 
701:4^2.<0O0 
7Ul:882>i0O0 
19.42S:754í;00:J 

1.G1S:497.$000 
124:3925000 


893:04550001 
20. 40?:  1.555000 1 
1.420:003s000j 

I 

'93.4SÒ:325$Õ0Ò| 
2 1. 804:080^000 1 


3.671:  277í;0( 
14.103:8915000 
3.418:459.50  )0 
410:027.5000 
3.821:8.545000 
398:029.5000. 
849:5995000' 
■20.533:6285000' 

1.625:3055.000 
93:019.5000 

874:3015000 
1 8. 2-JO:. 532^000 
1.174:490.5000 

105.808:9 145Ò:3Ó| 

39.59S:ô23$OO0i 


Rcdincn  da  tiirifa 
iiiaiiilada  executar 
polo  decreto  11.  24li!) 
do  l  dc  iuar(0  do 
1SII7,  nos  termos  d.is 
lois  íis.  205  do  21  de 
dezembro  de  IS!)1  e 
35!)  dc  30  dc  dezem- 
Tiro  do  181)5,  iiiodili- 
cailas  pela  dc  11.  128 
de  10  (k,  dozcmbro  de 
1S!I(>. 


7.3G:324:iO(iO' 
1.478:40'3.$OijO! 

0.501:94450001 
5.794:705501)0; 
005:0.5050'j0i 


1.010:0065000 
2.051:5215000 

13.4■^0:905^000 
8.953:017.5U00 
1.042:3945090 


Í.105:S3Í5000;  1.175:112.5000 


205 . 509 : 3005000  2-i3 . 100 :  OSG.-5OOO 


5.491:888.5000 
19.131:53150001 
3.905:973.5000j 
491:39050001 
3.825:33á--000! 

3S5 : 0575000 ■ 
1.021:4135000 
21.642:9705000 

1.6.37:1475000, 
78:8135000;- 

1.112:0-l0.^00o! 
20.639:.396>000 

I.  502:. 5925000 

1:4425000 
119.058:82050001 

44. 037: 566.5000 ! 
237: 57050001 

l.GGõ:  077.5000 1 
1.656:7045000: 

II.  2.37: 248.5000  i 
6.910:01750001 
1.047:340s;000 

1.433:974$000 


208.942:.578.$000 


22.974:9745000 
3.805:395.5000 
445:8745000 
5.001:704.5000 
318:912.:000 
1.400:. 3.59.5000 
18.590:9.595000 

1.253:393.5000 
118:68.55000 

1.032:7745000 
21.193:8585000 

l.004:689,í;000 
160:660.3000 
9 1.548: 627.5000 

37.875:7065000 
2.271:642.5000 

2.277:7653000 
1.430:905.3000 

9.734:720.5000 
5.670:7645000 
495:081:5000 

1.114:7.585000 


230.128:651'?000 


c  .  ^  "         ,    „  0-1   „n^,.i  iWí  —r  7  Rdiind  dc  ^.  Paio.  sub-director  interino. — /ÍL'/!/-ig(ííí!  Buritrj,  3»  escripturai'io. 

SuD-Directoria  das  Rendas  Publicas,  2.j  de  março  i39a.— ^.  ndug.i  a.  . . 


TOXAXj 


31.348:3255000 
127.213:9405000 

33.329: 145S000 
3.206:419$000 

36.871 :860.<0O0 
3.923:3625000 
8.241:1615000 

154.320:710.5000 

13.964:453S000 
1.075:271-5000 


6.198 
157.609 

7.275 
102 
833.254 

264.919; 
2.509: 

10.372 
13.401 

01.4GS' 
46.482 
5.861 


: 6453000 
:577S000 
:62.5$000 
:  102.5000 
: 6685000 

: 8135000 
:212$000 

: 1015000 
:4715000 

: 7595000 
;788S000 
:078$000 


8.135:830$000 


1.830.216:3375000 


N.  27 


lÉacão  ias  reiès  k  iiiportacio  mmkk  pelas  alfaDif  s  ia  Capital  Feèral  e  ios  "iiycrsos  Eslaiõs  ia  Doião,  aos  Hertieios  k  Ml  a  1897,  k  umk 

tarifas  íiMites,  toaforiiic  9s  iaios  eiisleitcs  m  Itcsoiiro  Feieral 


com  as 


18SS 

18S9 

1S90 

ESTAOOS 

E  A.LFAXDEG,VS 

Ec^'iinon  da  tarifa  ie 
27  de  alril  do  1SS7, 
que  cuujDlidoQ  o  im- 
Iiost»  aidicioaal  de 
CO  %. 

Ansmcatados  oi  im- 
postos pela  lei  n. 
3391  dc  iO  do  outu- 

1ii*A  Aii 

uru  uc  LiJi , 

Kosimcn  da  tarifa  do 
2C  de  janeiro  do 
l$S9,aob  abaso  cam- 
bial 0  an;;meato  de 
direitos  dè  dircrsas 
classes,  coaformo  ou 
termos  da  lei  n.  3306 
de  21  de  norcmbro 

(le  1355. 

Idem,  sob  o  re;'imcn 
Ja  colirauça  do  di- 
roitos  de  importação 
«m  onro.  Decreto  a. 
:í!)1  de  10  de  miiio  de 
1S90,  polo  ralor  le- 
gal das  rcalas.  De- 
creto n.  108  de  30  do 
dozcmuro   do  isaU, 
mandando  prorogar 
a  lei  n.  330C  dc  il 
do  noTcmbro  do  18SS. 

Amazonas.  .   •  • 

l  UJl(l(    ■       ■       •       •  • 

Maranhão.   .   .  . 

Tl"-  T. 

rjauhv  

Ceará'  

Kio  Grande  do  NortJ 
í  aranylia .... 
Pernambuco  .   .  . 

•  •••••••«•• 

•  •        ■■  •• 

S43:329$000 
6.222:0268000 
2.1S5:471$000 
23l:353í;000 
1.-176:4008000 
9S: 929^000 
S54:522.<000 
10.790:S71S000 

90C:462.í000 
4.413:125^000 
1.936:d11S000 

239:801á;000 
1.722: 193.'?000 

146:706>;0o0 

454:712.-í0j0 
8.714:515§000 

1.231:230,5000 
õ.79õ:250í000 
2. 3 J 1.616^000 
227:183íJ00 
2.343:007.5000 
2!)8: 734^000 
339:956s000 
9.331:375.5000 

Alagoas  .... 

( Maceió  

(  Penedo  

969:299.;000 
S0:974$000 

603:459$000 
49:130.'í000 

95S:."jS2.5000 
2G  :342.í000 

feor^ips  

l^ahia  

Espirito  Santo  .  . 
Hio  de  Janeiro  .  . 
Capiul  Federal.  . 

.   Macalié  *  

102:  í7oí^0u0 
10.847:233S000 
9ò:-10e?000 

"  4Í.927:-Í00§00Ó 

G5:73uí000 
7.599:670í0.30 
109:261§000 

'  49. li  1:782.5000 

169:97-1^000 
8.364:512,5000 
71:8905000 

'  50.231 :õ67$00Õ 

Paulo  

(Santos   . 

l  S.  Paulo   

7.337:993$000 

•        ■        •        >       •  ■ 

S.656:dí6?000 

9.371:592.5300 

Paraná  

Santa  Catharina  . 

■  •••••••••a 

•■•••>••••• 

304:212.?000 
Õ19:1S9.$000 

414:975.'5000 
609:622^000 

333 -.186.5000 
6G9:761§000 

Rio  Grande  do  Sul.  . 

(  Porto  Alegre  

)  Rio  Orando  

( Uruguayan*  

1.891: 143J000 
1.73S:309.$000| 
287:77^5000 

1.832:4965000 
1.078:205.5000 
269:l89.;000 

3.836:S52$000 
3.46O:452$0O0 
513:5015000 

Matio  Grosso.   .  . 

362:8855000 

403:290$000 

572:497.$0O0 

Somma  

89.331 :õ00|000 

90.237:439$000 

i0O.õS9:062?000 

1S91 


Oonforme  o  rogimca 
do  precedente  cxor 
cicio  e  dos  decretos 
n8.836  o!)!)S  .'Vdoll 
dc  ontabro  o  12  de 
norcmbro  de  1890,  o 
1338  de  õ  do  fcroroiro 
de 


1893 


1.383 
6.399: 
1.9.50: 
103: 
1.397: 
'124: 
433: 
8.391: 


734S000 
29a5000 
826.5000 
792.<000 
196-5000 
SOl^íOOO 
S19.<000 
046  5000 


9Í2:-171$000 
31:2805000 

276:3705000 
8.762:958-000 
164:838:5000 

59.200:6545000 

11.687:149$000 


406:458.5000 
457:3075000 

i.530:289$000 
2.291:661.5000 
242:5C7$000 

303:816-5000 


106.761:8835000 


Boglmca  da  lei  n, 
do  30  do  deiombro 
do  1891  que  crcon  no 
TOS  addicionaes  do 
60  '/,  sobre  dircrsas 
classes  da  tarifa 
SO  "/o  sobre  todos  os 
artigos  cm  geral, 


1.971 :23S.'Í000 
9.935:761ii000 
3.493:6:36.5000 
120:914.5000 
2.737:26^5000 
323:770.>000 
534:2875000 
12.9-42:2635000 

1.297:4865000 
110:7445000 

601:7605000 
11.874:809.5000 
187:3425000 

83.032:G09.$000 

22.079:1055000 


910:6205000 
1.195:563.5000 

3.588:092.5000 
3.635:1355000 
469:157.5000 

386:153-5000 


1893 


161.631:232.?000 


Kegimen  anterior  com 
o  aui;mouto  da  lei 
B.  12C  B  do  21  de 
norcmbro  dt  1892,  o 
mais  o  triplo  da  taxa 
Hobro  os  phosphoros, 
al6m  do  30  %  sobra 
ai  classes  17,  1$  o  22 
da  tarifa,  elerados 
os  direitos  de  expo- 
diento  a  10  %. 


2.569:660.5000 
11.520:456$000 
4.709:0305000 
253:1225000 
3.S31:566-;000 
504:3305000 
'.)12:46.3.í000 
17.(351:9725000 

2.111:6155000 
249:1935000 

809:6555000 
19.(131:677.5000 
502:9133000 

95.403:1335000 

25.102:0325000 

•      •       ■       ■  • 

967:3095000 
1.570:9375000 

5.420:614.5000 
3.729:^67-5000 
521:7025000 

971:853-5000 


1894 


191.110:2ò3$000 


1895 


O  mosmo  regimen  do  Begimon  do  exercido 
exercício    anterior,  anterior,  nos  termos 


com  o  accrosclmo  da 
lei  n.  191  de  30 
d«  «otombro  de  1S9 


3.765:792-5000 
13.320:57õ<000 
3.449:8525000 
296:6535000 
3.214:5995000 
G30:306;000 
790:504.5000 
19.-101:1355000 

1.550:4025000 
111:6555000 

856:94OS0OO 
20. 0,")5: 705.5000 
1.372:2065000 

92.753:713.$30Ó 

24.298:6310000 


713:08í$000 
1.336:5235000 

6.566:-185S000 
5.809:725-5000 
585:1515000 

1.053:7485000 


202.038:4395000 


da  lei  u.'  ii  do  SO  do 
deiombro  de  1891, 
com  ai  altoratíoii 
consicrnadas  na  do 
n.  2V3  do  21  de  it 
moibro  dc  1991.  - 


3.399:897-5000 
13.514:6945000 
3. 185: 75 1-5000 
3<>9: 3 145000 
3.632:4045000 
342:7915000 
725:702-5000 
13.814:823-5000 

1.41O:793S00O 
80:8235000 

775:973.5000 
17:770:9735000 
1.119:1079000 

'l04.979:õU-$O0Ô 

38.995:2995000 


1.575:5935000 
1.942:2345000 

11.632:82-35000 
8. -1.52: 8625000 
1.010;.8-155000 

1.132:303-5000 


234.924:593-5000 


1896 


Kegimea  da  tarifa 
mandada  ezecntar 
pelos  decretos  ns. 
22C1  o  2279,  de  30  do 
abril  o  11  dc  maio  de 
1896,  odaloi  n.  265. 
modificada  pela  dc 
R.  359  do  30  de  de- 
iombro do  1895. 


5.19ò:6õ0.$000 
13. 560: 78 15000 
3.815:8385000 
-179:596j000 
3.612:235.5000 
334:061.5000 
924:7265000 
21.050:8355000 

1.472:9965000 
66:819.5000 

1.051:7535000 
20.275:0815000 
1.418:679.5000 

"  118. 912:226.5000 

43.010:.r)04,5000 
98:6-545000 

1.572:039-5000 
1.0-12:0845000 

10.179:629.5000 
6.413:24.35000 
1.005:431-5000 

1.350:262-5000 


ISQV 


Regimen  da  turifa 
mandada  executar 
pelo  decreto  n.  2160 
dc  1  de  março  dc 
1897,  nos  termos  das 
leis  US.  265  do  21  de 
dezembro  de  1891  e 
359  de  30  de  dezem- 
bro do  1S95,  modifi- 
cadas pela  (le  n.  1 
de  10  do  dozofflbro  de 
1896. 


6.040:3205000 
22.393:  l-ia$000 
3.636:041-5000 
415:8145000 
4-2:37: 0685000 
217:131-3000 
1.252:359.5000 
16.540:700.5000 

1.1.13:8215000 
91:14a5000 

865:8485000 
21.004:9715000 
947:0025000 
139.097-5000 
90:817:7035000 

36.852:115-5000 
18:476-5000 

2.202:9815000 
1.342:703-5000 

7.300:930-5000 
5.214:4735000 
429:5735000 

1.032:0405000 


262.350:335$000  224.195:510-5000 


XOXAL 


27.316:3225000 
li2.13O:lC9SO0O 
30.664:578-5000 
2.827:5505000 
23.303:930-5000 
3.3-14:0655000 
7.323:1105000 
143.659:6285000 


12.435 

893 

5.576 
146.187 

5.990 
139: 
786. -185: 

227.491: 
117; 

9.451: 
11.236: 

53.779: 
42.843: 
5.334: 


924$000 
:  108-5000 

: 7955000 
:654.500o 
:145500o 
: 0975000 
: 3065000 

5415000 
1305000 

1475000 
4835000 

4085000 
4825000 
94-15000 


7.623:8605000 


1.671.170:3165000 


'    Esta  alfandaga  foi  installadni  a  6  de  dezembro  de  1896. 
Esta  alfandega  foi  installada  a  15  da  noTsinbro  d*  1895. 


Sub -Directoria  dai  R«ndas  Publicai,  25  d«  março  da  1898.—  J.  Z.  Rangel  dc  S,  Paio,  lUb-director  interino.'- jBcíznjwc  Burity,  3«  eacripturari 
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mimi  ia  Sspilca  los  Estalos  Mki  lo  Braíil,  com  iiÈm  fMmâ  ao  aiiEiito  oi  limiiição  pe  Mm,  le  eisrcicio 

coiraie  os  Mos  eilsteiiíes  i  Besouro  Feleral 


eiercicio,  le  1888  a  W, 
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Sub-Direc;or:a  ..Us 


30  uo  a:)rilílo  — J.  Z.  lianjcl  dl  S.  Paio,  sul)-director  i:i'.orino,  7iííi,-;j,ic  ZJurí.";;,  3'  os.: ripturar.o , 
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000  as 


ia  lIÉõ  iúmm  k  umÚM  solre  mmkk  kpiún  \\mi  k  leitos,  m  iàk  k  leis  o  oráeis,  imà  o  perioáo 
1888 1 1897,  mkn  os  docimÉos  existcites  lo  íkmn  Mm\ 


189S 

1SS9 

1890 

1891 

1S93 

1893 

1894 

1S9S 

1896 

1897 

ESTADOS  H  A-LiFANOEGA-S 

Ke^men  da  Tarifa  do 
27  de  abril  do  18S7, 
qno  consoUdiia  o  Im- 
p.isto  addicioual  do 
60  %,  an!,'meiitados 
03  impostos  pela  lei 
n.  3dvi  (10  iv  ao  ou- 
tubro de  iss;. 

Rcgimon  da  Tarifa  de 
2fi  de  janeiro  do  18S!), 
sob  a  buso  cambial 
e  angiucuto  do  di- 
roitits  de  .  diversas 
classes,  aos  termos 
ua  101  u.  otiifb  ue  n 
de  noTombro  de  ISSS. 

Idem,  sob  o  regimen, 
daeobraaça  de  direi- ; 
tos  do  linportaçio  em 
oaro.  Decreti)  n.  391, 
lio  10  do  mai»  do 
1890,pclo  Talor  le!,'ul 

n.  108  do  30  de  dez-' 
cmbro  do  1SS9,  que 
maadoa  proro^ar  a 
lei  n.  3396  do  21  de 
noTombro  de  1S88. 

Conforme  o  regimen 
precedente  euos  ter- 
mos dos  decretos  ns. 
SSCe  99S  A.d«lldo 
outubro  0  13  de  no- 
vembro de  1890,  e 

ii.   luva  Uv  0  uu  ic- 

Tcroiro  do  1S91. 

Kogimes  da  Id  n.  25 , 
de  30  do  dozembro 
de  1S91,  quo  creon 
novos  adillcionacs  do  - 
CO  %  sobre  diversas 
classes  da  Tarifa  e 

uV  70  aOUrO  tOUUa  Ua 

artií,'03  em  geral. 

Kegimen  anterior  com 
0  ançmcnto  da  lei 
n.  12c  A.,  do  21  de 
novembro  de  1892,  e 
mais  0  triplo  da  taxa 
sobro  os  pliospboros, 

ulUlU  UU  uV   yo  BUUrU 

as  classes  17, 18  i  ii, 
da  tarifa,  elevados 
os  direitos  do  expe- 
diente a  10  •/o» 

0  mesmo  regimen  an- 
terior com  0  aceres- 
cimo  da  lei  n.l91  A 
do  30  de  setembro  do 
189S. 

Kegimen  do  exercício 
anterior,  nos  termos 
da  lei  n.  23  de  30 
de  dezembro  de  1891, 
com  as  alteraçúes 
consÍKaaJas  na  de 

n   ''l'i'>  i1i>  ''l  ilii  ili>7 

U.  hUi>  UU  hT  UU  Uca- 

cmbro  de  IS94. 

Kegimen   da  tarifa 
mandada  executar 
pelos  decretos  ns. 
•liOl  e  2279,  de  20  do 
abril  e  11  do  maio 
do  189C,  0  da  lei 

n     Of!!!   .1,1  .)f  Aa  Am^ 

n.  -vi>  UO     ac  Qiz- 
embro  de  1894,  mo- 
diCcada  pela  de  n. 
339  do  30  de  dezem- 
bro de  1893. 

Regimen  da  tarifa 
mandada  executar 
polo  decreto  n.  21C9 
de  Ide  março  de  1897, 
nos  termos  das  leis 
ns.  263  e  339,  de  21 

0  30  de  dezembro  de 
1 8  9  D ,  modiQcadas 
pela  de  n.  128,  de  10 
de  dezembro  de  1S9C. 

TOXAIj 

Amazonas  

Pará  

Piauhy  

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte  

Parahyba  

Pernambuco  

35:742$000 
/:90oi>000 
7:6905000 

14.9425000 

1:5645000 
3175000 
4u;yí  /yjuu 

95:7785000 
o:diu§uuu 
9:9315000 

3:7105000 
o:i42.>UUU 

2:0105000 
10:1775000 

*  2:4055000 

79:0205000 

30:83e$000 
3:5575000 

UO  .  00*1  pvWu 

4225000 
•    •    •    *  . 

108:80 1Í5030 
oiD:iíyiUuu 
84:9975000 

•     •      •     •  '    ■  • 

124:6433000 
40:1785000 

2:0973000 
.«..•• 

Í72:2ÕS$000 

29:7155000 
2S250O0 

1:0825030 
8:85:55000 

5:2675000 
7:2255000 

90  •  JQQIi'^00 

■  1:5315000 

178:í000 
109 ■ ídjcnoo 

3: 00 15000 

14:852í000 
! 

TOJ-vOOO 
6OO5OOO 

2.4995000 

'i-t  1  i  lOo-^UUU 

4:749S000 
7:002$000 

« bO«7Ç  J\J\J 

630:7165000 

4   ^rifl -70150(^1 

232:1835000 
35:9705000 

Uw-r  •  0\J  l^\J\J\J 

7:346.5000 
11:7565000 

Alagoas .   .   .    .  | 

Maceió  

Peuedo   

1:3685000 

2:511ÇO0O 

20:901$000 

4495000 

14:1485000 

•  ••••• 

74:5305000 
7005000 

68:1055000 
lõ6§000 

43:35S$000 

•  ••••• 

7750C0 

1735000 

225:620$QO0 
8565000 

Serpipe    .    .    .  • 

Bahia  

Espirito  Santo  .  . 
Rio  de  Janeiro, .  . 
Capital  Federal.  . 

Macahé  '  

3:5395000 
46:  t  íOçiOOJ 

OõO.  í-lit-jwu 

3:4415000 

J  f\  .TAQ-^ílAA 

Và : / OcgOUU 

A.">  -  CiOCt  "«AAH 

•  •  •  •  •  • 

•       ■       ■       •       •  • 

119: 9705000 
2  416 •9555000 

1:1315000 

10o:y445UUU 

8:1995000 
1  i2T'fiOQíonô 

6625000 
66:4255000 
i  =ín4-'78-(SO0Ó 

111:0165003 
143:8335000 
1.164-658^000 

4:77S50OO 
17:9795000 
5  23'j-73-lí;0OÕ 

4:3313000 
2:6565000 

3:0695000 
fi?Q.i'íi<:ooo 

103:5118000 

•      •       •      «       •  ■ 

131:9675000 
462:6235000 
16.456: ÍOI5OOÔ 

S.Paulo.   .    .  .■ 

440:5265000 

1.601 :823$000 

2.482:9855000 

Paraná   .    .    .  . 
Santa  Catharina.  . 

700500Ò 

•  ••••• 

400500Õ 

*9:25750OÒ 

15: 8945000 

22:8365000 

22:9075000 

30:4975000 
4:21l$000 

'4:Õí45O0Ò 

9:281-5000 
9:8035000 

39:778^000 
90:052§0OO 

Rio  Grande  do  Sul 

Porto  Alesre  

'  Rio  Grande  

48:5395000 
8: 2825000 

75:5115000 
9:3025000 

81:4355000 
4:9605000 

267:6565000 
73:2295000 

453.9015000 

2'97: 6-155000 

•       •       •       •  • 

276:1775000 

•      •       ■      ■       •  1 

20:7625000 
24:0235000 

319:8115000 

19:1595000 
114:4025000 

231:6;i5>000 

13:9615000 
140:1825000 

238:7245000 

1.554:796$000 
379:3805000 

840:2035000 

900:8755000 

1.724:5305000 

3.199:8735000 

3.521 :233$0O0 

2.557:4683000 

2.727:7385000 

3.207:9315000 

7.001:2305000 

2.200:6295000 

3.350:9035000 

30.392:4105000 

*  Esta  alfandega  foi  installadaa  6  de  dezembro  de  1896. 
'  Esta  alfandega  foi  installada  a  15  de  novembro  de  1895. 
.  .  .  Nada  houve  na  espécie. 
  Não  vierana  ainda  dados  compietoa. 

Sub-Directoria  das  Rendas  PubHcas,  30  de  abril  dô  1893.—  /.  Z.  Rangel  de  S.  Paio,  sub-director  interino.—  Henrique  Burity,  3°  escripturario. 


hmiàm  io  mkà  mtdà  }ài  alfiiiífas 


N.  30 


k  Ml  a  1891,  toiííoniií  os 


Amazonas  

Pari  

Maranhão  

Piauhy  

Ceará.  

Rio  Grando  do  Norte . 

Parahyba  

Pernambuco.    .    •  • 


Alarôai 


3      •       •  • 


Sorgip3.  .  .  • 
Bahia  .  .  •  . 
Espirito  Santo  . 
Rio  de  Jar-íiro  . 
Capital  Federal . 

S.  Paulo  .    .  . 

Paraná.  .  .  . 
Santa  Catharinx 


Pvio  Grande  do  Sul. 


Matto  Gros3so 


( Maceió  . 
( Penedo , 


Macahé  (')• 


1  Santos  . 
\S.  Paulo  (-) 


Port")  Alegre 
Rio  Grande, 
içuayana 


I  Ur;: 


Somma. 


isss 


I 

iRcirliiíeii  (lii  T;irifiiila|Rii!rimeii  ilii  Tiiiirii  do 

I      (lii  nl)TÍl  (li!  ISST,  2tí  (lo  janeiro  ili!  l"<S'.i, 

I  que  coiisoli;lo:i  n  iiu-!  sul)  a  liiiso  aiiiiliiiil  o 

I  jiiisto  iiiliHci)u;il  de:  ini;,'mi)iil^)  'lo  ilirclt  js 

;  m  <■:■(.  ililíiueiltados,  dis  divirs:is  rtiisses, 

I  os  impostos  pela  lei'  nos  ternMS  da  ici 

i  11.  «i'Ji  dc  i»  do  uii-i  n.  SiU  tlu  '-M  <l:  «m- 

•  tubro  d«  ISST.       i  vomliro  dt  1S!>S. 


ISOO 


ISOl 


1S03 


1S03 


1S91 


r 


Moin,  s.jli  (I  TC'-'iiiioii  Conforme  o  roíLiiíeir.r.esiiuoii  da  loi  n.  25 

■  de  do  dezoinbrii! 
lio  IMIl,  qiio  crooiíj 
novos  ii'idici'in:us  di: 
(10  '^0  siilire  divor.iii.i; 
cliissos  d.i  'r:iril\i  t 
,')0  %  Sijlire  t'(diis 
iirtÍL'Os  liii  L'i;riil.  '■ 


0055000; 
33:;5O0.<OJO! 

S:2755U00' 

1:909S000| 
l-l:-19iS000l 

l:G2i$000. 

2:233í000 
7S:12-lí^000- 


1:131SOOQÍ 
7-15.>;OO0j 

■1:1645000 
51:057§0O) 
3(>S§000 

440:531^000 


I 

•    •    •  'i' 

1  :S61S0O0| 
7:523^000 

7:41G?000 
15:32õ::000; 
O:019;00:3| 

o-i;5>:ooo! 


dil  c'!ilirani;;i  d.-  direi- 
tos doimpart.ifrio  em 
iiiir».  D,:cri;t.]  ii.  o!il  i 
de  10  do  liiLiio  do 
KSllO,lielo  valor  l,;,;:il 
das  rcnliis.  Decreto 
n.  10!i  dl!  ;l(t  de  de/.- 
einliro  de  ISS!),  iino 
inaiidon  prorosav  a 
lei  n.  :í3íK;  dc  21  de 
novembro  de  ISSS. 


prooelíiit'.!  o  nos  ter 
mos  dos  iljíret  is  ns, 
S:Ji;  o  ;i!»>  -V  de  11  do 
«aí.ilin»  o  li  de  no- 
vemliro  do  IMKt,  o 
n.  13oS  dc  ■>  do  fu- 
vereiro  do  ISIH. 


.1:7SS?)C0| 
3S:7S7.-;0-..)0| 
0:ll.j>OJ0| 
2ó"J'^000| 
1-1:.=512<000, 
22:.M.)0Ol 
l:o!)0$WOi 
53:20SíOjO| 

^:4õõíO0Oj 
GSiSOOOl 

ISG.íOOo! 
53:U0JíO0.J| 
ú3i$U0O. 

5Ô3:(;0jÍ03Òl' 
I 


li7:S23$0O0'i  14'j:23SiO0O| 


2:2r)0;0)O: 

0:S2'.\5000' 
i 

õ:015"<000' 
lõ:iJ01^!.i00' 
77-l§0OOi 
i 

!:Oõ:).i?000| 


70õ:y3SíO3O!  Oo0:55 


2:035?000j 
47:S57i00j 


10:  GO,)  5^00 


2:-)Sf)4000! 
S:37G§00J| 
1:1.SO.>OjO 
2:0G3<00j! 
GO:Í)Í4SOOOÍ 

il:450>OOo' 
2õlíOLf)| 

2:õiaí00ji 
55:97SSO0O; 
õSS$OjO| 

S2G:Ír)õ.í0ú0| 

Í50:lllí000| 
■••■]■ 

11:50330001 
7:lH:)^00Ol 
I 

u:3.)i>00ji 
17:0t8í;()0:); 
2: 200^000 ! 

I 

i:{;20?oog: 


7:0O230Oi) 
.Sá:i)S7>;0J0 
20:2GHOOO 
GõS^OOO 
lL;5í;3S0O0 
3:OJlèOOl) 
S:iOO.-;0.iO 
l<)i:32áA00y 

l.^y.  2-13.5000 1 

oào:ju' 

i:414Ã000 
'J4:92á<JO0! 
1:  Si)  1^000! 


1.413;955.-500J 
410:100:^000 


23:32i)>;O0O^ 
l:lGysOuO| 

1S:7S?Í  )00; 
uJ:575>ji.);)0| 
703SUOU, 


1:0:GíO  ;0' 


ti.ni  da  lei  n.  IIM  A 

do  do  sot-jiniir,)  >[■: 
is:i;i. 


ilílíimcii  autcrior  cirm.O  luoMno  roriinon  aii 
o  iiiU'ine!ito  da  lei  tTÍor  com  o  ii-.'i:ie.s 
11.  liii"  A,  do  il  d5| 
iiovoiuliro  do  IS1I2.  ■■■■^ 
mais  o  triplo  dataxi' 
s,)lire  os  pliospliorus. 
além  de  %  sobro! 
as  classBN  17.  IS  e  2.' 
lia  Tarila,  elovalosi 
i.is  diríit-.is  de  exiic-j 
ilíoiite  a  10  ';'o. 


1S93 


Uo^'inion  do  exercício 
aiitorior,  nos  torinus 
da  Iví  li.  2õ  do  ;íii 
do  ilozeinliro  do  ISIII, 
eoin  as  alljraçriM 
coiislL'iia'las  na  do 
n.  2ii-')  do  21  de  doi- 
emlire  do  lS!il. 


1S9G 


is9r 


iO:SSOs0O0i 
9>:ílO.S0O'! 
42:323^00:j| 
7i)4>;000 
9:027sOOO 
3:791<0OiJ 
4:S37sOOO 


í5:072íjO;i 

4:26350O:J 
123:520A'.)(iO 
l:OlO'jOOO 

Í.1-ÍG:GS3^00:) 

070:900  ?0U0 


21:111^000 
4:33G';0U.J 


3S:870.í)00| 
7íJ:40G30:)0! 
i:2\'2;00)| 

7u5?00ol 


12: 10 1:50  jO: 
:õ0:OÍ5SO0o! 
51:202,sOJi.i, 

1 :2S2  ^UOi.il 
i:':Oi3T§00:i 

0:143:3J0iii 

lU:470í00ii' 

34t:GG5iiLW| 
1 

.>í:il.S.'?0Oii| 
532^000' . 
i 

11:442;300)' 
17.3 : 105  íOO.i ' 
5:017>'U0'| 

Í.5Ô4:7SlèoO)' 

S10:3S5S]0.)' 
.  .1, 

i 

33:723;;0j^ 
5:531^\í0j! 


17:335-3000 
120:5SO>)UO 
o0:7Gá>J00 
2:257:;OoO 
32  :y2.>.-0::0 
14:039.^0110 
22:05;  SOO;) 
325:949^0L'0 

41:570.3000 


li;:4  3250í'0. 
i7S:5G0>0ii0l 
7:143SO0O; 

.  .  .  :  .1 

l.lGi:G50>;0>)0 
u01:336S0 


32:715-00jj 
70:07.5í;i)U-..i 
1:955<0U0: 

1:403>000' 


7:n7G30;)0 
7:GG1^0:.iO 

ll:21250:)) 
77:059.30j0 
Í:39J;0J0 

l:lli'*))0 


1.25j:í49íj00I     2.423:9683000  ,     2.510:900^000!     3.334:G2SÍ0;:0  2.729:373^0)0 


Ucu-imeii  da  Tarifa 
mandadae.uciitarpi:-^ 
los  dccrotos  iis.  22(11 ! 
e  227»,  do  20  di;! 
ahril  e  11  do  maioi 
de  1S9(;  e  da  loil 
n.  2(;.")  do  21  de  dei-j 
einbro  d.:  l.S:iK  mo-, 
dilicala  pola  do  n. 
3511  do  Iiil  de  dezoni 
liro  de  LSICi. 


33:19030;)0 
9S:17430t)L) 
G3:5.)i),S000i 
;i:207.<00i) 
24:3-19.5)00 
7:3;)7!Í0U0 
9:2ò9,30u0: 
200  :4-15?00j 

30:802300) 
400.^000 

3:0003000; 
llil:  07730001 
5:8333'JU0| 

.í.377:-i:3.3Í;O0Ò 

S90:579í;000 

 I 

i 

:55: 400^:000  i 
9:913?0ú0j 


M:9JÕ-O00l 
12::001:30'.iO: 
:):43:).S000' 
■  I 
3:52i')$000i 


3.707:0213000! 


rioirimcn  tia  Tarifa 
maniida  uxociitar 
p«lu  decrot)  H.  210!) 
de  l  dc  março  do 
lS!i7,  nos  tornios  das 
leis  lis.  Ki')  o 
de  21  de  de/ombro  do 
lS!il  e  3(1  de  dezoiíi- 
liro  do  1-SÍ)5,  modili- 
calas  pela  de  n.  128. 
de  10  de  dcieniliro  itc 
1S!I«. 


52:313-3000 
122:717-3000 
44:2023000 
l:tjS03OO0 
2o: 2013000 
3:153-000 
12- 535 3000 
177;220j000 

20:S.54:100i) 
4:4853001) 


'503000 
105:738300i) 
8:7SO;OO0 

1.2.51:20130 


s:  t 


934:30930001 
333000 

120:4-19300)! 
12:G323O00| 


2:323-0001 
34- 10230.)!); 


2:1033000 

I 

3:3)23000! 


93:445-000; 
300:G9:íOíJO 
70:0i'2.-3'JO0 

2:5543000 
r):772.30U0 
10:lG7;3)OLij 
273:G73.S0OJ 

24: 9873000 1 
300-3'JOO 

2:3505000 
102:777.3000 
24:403>000 

Í.4Ò7:5-1.3$0OÓ 

1.243: 524^000 


118:0303000 
ll:510.iOUO 

•li );  O  22.3000  j 
lS2:G00.3:)00j 
y  :0 123000  ■ 

.5:3123000 


3 .  Oí:i  :  OG2.3000  i     4 .  0S9 : 10S3000 
I 


TOTAL 


2.39:752.$000 
1.095:472.S0;)0 
305:4G7.-3000 
14:612.5000 
158:519.5000 
57:1315000 
84:475<000 
2.050:1253000 


222 
7: 


o 

1.102 


515000 
4665000 

0955000 
832.5000 
S34S000 


yj: 

11.746:54.55000 
0.077: 


370 


214 
7:57 
28 


:021S000 
885000 

;  003.5000 
; 1363000 

;  2.503000 
::jõ-l$000 
:  1-53.3000 


20:1873000 


24.851:3545000 


(')    Installada  a  G  de  dezambro  de  iS9o 
{■)    Idem  a  15  de  novembro  dc  1395. 
.  .  .  Não  houve  arrecadação. 

Sub-Dircctoria  das  Rendas  Publicas 


30  de  abril  de  1893.-/.  Z.  Itaanct  d,  S.  Paio,  siib-àircclor  intorino.-  llcnriauc  Bari-y,  3' oscnpLur.irio. 


N.  31 


hmúnm  k  nlum  áúm  k  ircaiorias  iraportaias  liyres  k  èúk,  pelas  alfaDiegas  áa  Uu,  m  kmu»  k  legislação  íigCDte, 

de  lÉ  a  1897,  eoDforae  os  ècoueDtos  existeDtes  i  TÍesouFO  Feáeral 


ESTADOS   E  A.TjTPA>rx>EGAS 


Amazonas. 
Pará  . 
Maranhão . 
Piauhy. 
Ceará  . 
Rio  Grande  do  Norte 
Parahjba .... 
Pernambuco  .    .  . 

Alagoas  

Sergipe  

Binia  

Espirito  Santo  .  . 
Rio  de  Janeiro  .  . 
Capital  Federal.  . 

S.  Paulo  

Paraná  , 

Santa  Catliarina,   .  . 


Rio  Grande  do  Sul. 
Matto  Grosso.   .  . 


j  Maceió 
l  Penedo  . 


Macahé  (i) 


í  Santos.  . 
ÍS.  Paulo  (3) 


Porto  Alegre 
Rio  Grande 
Uruguayana 


Somma 


fieí^iincu  lia  tarifii  ilo 
27  do  aLril  do  ISST, 
qna  coasoUdou  o  im- 
posto aildiciomil  do 
GO  Vii  augiaentados 
os  impostos  piilii  loi 
n.  3391  do  iO  do  oa- 
taLro  do  1SS7. 


71:4S4$000 
22:S90.SO0O 
22 :603S000 
100:4605000 
26S :932$000 
15:527.'5000| 
6:3405000! 
463:05650001 


ISSO 


r.c<;imon  da  t':iirii  do 
2U  do  janeiro  do  ISSO, 

o  au|;iiioiit<)  do  dl 
reitos  do  dlrersas 
rlas-sos,  nos  termoii 
da  lol  n.  05%  do  H 
de  norouilro  do  ISSS. 


ISOO 


12:839.SO0O 
7:õOO>000 

39:384.5000 
767:2795000 
37:500$000 

3.526: isõjooÕ 

1.173:3003000 


20: 600-5000  i 
1:5d9í000 

67:485.5000 
80:5-23n000 
90:2003000 

94:600.$000 


6.900:321$000 


Idem  sob  o  rotrimon 
da  Goltran^a  do  direi 
tus  do  importarão  cm 

I  ouro.  Dociiito  n.  391, 
dú  10  do  maio  do 
1S!)0,  polo  valor  lo;al 
das  rendas.  Secreto 
n.  lOS  do  30  de  dez 
omLro  do  1$S9,  que 
mandon  praroi;ar  a 
lel  n.  S396  do  21  de 
novembro  do;i8SS, 


199:õ3S$000 
32:110.í000 
33:479.5000 
26:90a<000 

414:247SO0O 
33:8315000 
18:6005000 


2.972 


:810í000  2 


20:9203000 
6:0005000 

18:3235000 
775:9533000 
2:2735000 

6.0Í4:õ54§OOÓ 

1.463:500$000 

•       •       •       .  • 

22:6003000 
98:290 ;000 

104:876.<:000 
1G7:611SOOO 
7: 740^000 

10:5303000 


12.474:633$000 


0)   Esta  alfandega  foi  insíallada  a  6  de  dezembro  de  1896. 
(*)  Esta  alfandega  foi  iastallada  a  15  de  novembro  de  1595. 
.  .  •  Não  houve  importação  livre. 


7:7243000 
17:4363000 
5:9573000 
105:0218000 
160:6335000 
15:2425000 
7:448.3000 
.403: 672.^000 

77:429=000 
5:0205000 

25:1903000 
1.005:1365000 
11:7603000 

1Í.235:7S0$00Ò 

"  1.591:1105000 

115:0803000 
735§000 

116:4335000 
82:734S000 
22:0005000 

16:2003000 


17.077:9055000 


1S91 


Conformo  o  ro!;imen 
procedente  o  nos  ter 
mos  dos  doeretOH  ns, 
$3G  e  99$  A  do  11  dc 
outnbro  o  12  de  aO' 
rouibro  do  1S90,  o 
n.  133S  de  r>  de  fo' 
vcreiro  de  1S91. 


164:0255000 
934:327$000 
160:4:31§000 
65:d44sOOO 
229  :Sõ  7-3000 
84:õS05000 
Sl:lO0$0O0 
2.316:9335000 

1:7645000 
1505000 

14:140.5000 
2.327:639.5000 
353:724$000 

11.534:3695000 

4.191:0505000 


233:2605000 
93:9945000 

371:õ6l$000 
2.940:712.3000 
7:9305000 

10:7605000 


25.178:6055000 


Re!,'imea  da  lei  n.  25 
do  30  de  dezembro 
de  1$9I,  qia  creou 
uorot  aildicionaes  de 
GO  %  sobre  diversas 
classes  da  tarifa  e 
30  "/o  sobre  todos^os 
artl!,'os  em  b'eral.. 


226:0755000 
.133:209.5000 
314:õl4$000 
74:600$000 
185:267.5000 
17:047.5000 
43:3705000 
.881:6375000 

71:7265000 


4:1355000 
2.444:0345000 
29:4045000 

10.299:705.5000 

6.709:6305000 


211:1105000 
32:1385000 

632:3935000 
238:859,5000 
12:920.5000 

7:6505000 


1S93 


24.580:188.5000 


Begimcn  anterior  com 
o  aasmeato  da  lol 
n.  12G  A,  de  21  de 
novembro  de  1392,  e 
mala  o  triplo  da  taxa 
sobre  os  phosplioros 
além  do  30  %  sobro 
as  classes  17, 18  e  22, 
da  tarifa,  elevados 
os  direitos  de  expe- 
diente a  10  Yo. 


259:6715000 
2.220:834-5000 
143:0775000 
123:200.5000 
293:542-5000 
õ0:656.50:)0 
104:7003000 
997:6265000 

1-437:9425000 
7:242-5000 

2:6-375000 
1.822:2-335000 
182:0955000 

16.625:2325000 

8.403:8505000 


3-37:2303000 
85:O79-;O0O 

415:439.3000 
1« 118:7795000 
19:550-5000 


1S95 


O  mesmo  resimen  an* 
torior  com  o  aceres- 
cimo  da  lol  n.  191 A 
do  80  do  setembro  do 
1S93. 


14:0305000 


31.679:7745000 


353:8725000 
2.070:4175000 
188:4153000 
1:730.5000 
340:523.3000 
42:850.5000 
44:9593000 
2.853:532.5000 

917:8505000 
1:0545000 

222:4005000 
2.167:8565000 
408:400.5000 

37.S45:2-íl$O0Õ 

6.018:3305000 


35:537.5000 
.336:3355000 

1.51O:416$O0O 
770:590-5000 
13:9905000 

11:1905000 


56.270:637.5000 


Ecgimen  do  e:ercicio 
anterior,  uos  termos 
da  loi  II.  25  do  30 
do  dozemliro  de  1S91, 
com  as  alteratúes 
consignadas  na  de 
n.  203  da  H  do  dez- 
embro de  ISOi. 


1S98 


ttoirimeu  da  tarifa 
manduia  executar 
pelos  decretos  ns, 
22GI  o  2270,  de  20  do 
abril  e  11  de  maio 
do  1S9G,  e  da  lel 
n.  2G5  de  21  de  dez- 
embro de  1S91,  mo- 
diflcada  pela  do  n. 
S59  de  30  de  dezem- 
bro do  1S95. 


370:5105000 
981:740.5000 
21:4955000 
96:897s000 
199:769^j000 
89:782-5000 
83:713.3000 
2.816:7235000 

635:3465000 
4:000^000 

78:3315000 
2.716:941.5000 
240:901$000 

39.694:S83$00Ô 

S.  891: 9075000 


75:6035000 
39:4625000 

2.241:65-35000 
1.527:960.3000 
31:6435000 

611:S09$000 


61.361:049-5000 


2.Í 


012:892-5000 
227:1705000 
442:620,5000 
6:8863000 
767:2135000 
37:5795000 
457:449.5000 
209:3163000 


200:3565000 
61:1205000 

90:8763000 
5.010:9543000 
11:35343000 

12.512:0103000 

13.079:0415000 
8305000 

1.231:7785000 
37:6355000 

53:6365000 
1.869:5185000 
19:3335000 

797:330.5000 


46.292:262.5000 


isor 


fiegimon  da  tarifa 
mandada  executar 

Joio  decreto  n.  21G9 
eldd  marco  de  1897, 
nos  termos  das  leis 
ns.  205  e  359,  de  21 
de  dezembro  de  IS  91 
e  30  de  dezembro 
de  1S95,  modIGcadus 
pela  de  n.  12S,  de  10 
de  dezembro  de  1S9C 


1.4-)3:ô26$0OO 
3.779:. 39.3.5000 
760:9205000 
70:0205000 
109:0605000 
67:7133000 
122:3905000 
573:8415000 

237:363.5000 
3:6005000 

69:282.3000 
4.173:7105000 
793:3105000 

14.975:4303000 

13.879:9925000 


1.847:9653000 
41:2295000 

37:7003000 
2.995:460.3000 
45:840.5000 

819:4765000 


46.813:7585000 


TOTAL 


4.125 
12.474 
2.093 
G76 
3.004 
504: 
975: 
19.499: 

3.644: 
93: 

554: 
23.216: 
2.177: 

"174.223: 

70.436: 


4.076 

821: 

5.551 
11.792: 
271; 


;617500O 
081-5000 
5165O0O 
:4085O0O 
: 1123000 
:812300O 
: 5745000 
:2365000 

: 0405030 
:63Ô5O0O 

:754S00O 
;  .-■45-3000 
;9Sl$0CO 

;424500Ó 

773-5000 
830$000 

;  6535000 
54Ô$000 

:  6625000 
:805.500o 
2065000 


2.393:675,5000 


332.629:787§000 


Sub-Directoria  das  Rendas  Publicas,  30  de  abril  de  1893.-7.  Z.  Rangel  dc  S.  Paio,  sub-director  Merino.- Renri^uc  BvHty,  3<.  escripturario. 


N.  32 

RenJa  do  importatilo,  propriaincnlo  dila,  arrccailiiila  pcliis  alfamlcgas  duraiilo  «s  (ríiiicstres  do  janeiro  a  niiirço  do  M  a  Í89$)  coiiforiDe  os  direitos  estipulados  nas  tarifas  vigentes 


Mnnáos  ,  , 
I)el(!in  .  .  . 
Ataranbãi)  '. 
l>arii'iliylia. 
I<'nrtnIoz:i  . 
Natal.  .  .  . 
Parahjrba  . 
lleciru  .  ,  . 
Maceli).  .  . 
l>una>Io.  .  . 
Arnaaji\  .  . 
Daliia  .  .  . 
Victoria  .  . 
MacalitS  '  , 
Capitnl  Foilornl 
Santos  .  .  . 
:i.  Pauiú  > 
[■arann{ru!.l, 
Ddstisrru .  , 
Hio  Ornnilo  do 
1'orto  Aleffro. 
llru^'unyana  . 
Corumbil,  •  . 


■  • 

■  • 


Kiil. 


■  •  ■  ■ 
I  •  ■  • 


UUNHA  nu  I.MPOIITAÇÃO  AllllUCADADA 

NOS  i«i  TKiMUSTuis.s  D:-: : 


1S05 


005:747^000 
2.UU>i:A'13jU0) 

U7r>:8i!;S000 

'i7;'l(]i).'j00U 

774;;):i<J.{o:]0 
lo.'>::iioiooi) 

4.f2i:»5l;Jl)0:) 

l(l:i»7íi$0()0 
ia.'>:«',)3.'i000 


28.4OS!(>H7í000 

».;)iK:l:j'.).'jl)00 
■  ád7MlÒ.Í()0Ó 

4l7:Ú3il.«00() 
2.S'1<I:U0.S!;0U0 
a.S07:OS(Wi)l)0 
l7r):8S.)S0()0 
Si0"):5ilii.*0i)0 


58.8S7:(iOI$000 


ISUO 


l.WO:  2^01000 

4.a7'J$50,SÍ)00 
S7iJ:  70 15000 
120:072^(100 
(i<Jl:2g'J£0)0 

'  M0:S|.1g000 
2»»: 102^000 

r>.7;i>M8'J,i000 

'jji:r>r>r)^ooo 

(i;815í000 
S01:SS2$000 
4.7,S'J:S:M!í(;0'J 
47!í:15S500) 


:)i!.Kl.):n'J4.i00) 
12.0;i2:r)17!íO.)0 
8i:U(Wí00Q 
U8i:;):ji.'}0U0 

-iri7;(iiO;(ino 
2.  lds:SS).i.  00 
4.ils!:O7ííj00O 

u;u::ii};);{(Jou 


72.011 :52.iií000 


xsov 


r>.2i<) 

'J72 
40: 
857 
i.V. 

28  i 

i\á:> 

i).il48 
iiOO 

2.'i.r.i.-): 
411; 

470 

i.4;is 
i.'J8i: 
104: 
27;): 


OI8$000 

<j:mooo 
(i(i;)í;O0O 

ISj^dOO 
50;J^-OUO 
OH^SOOO 
70'J$()00 
■JlõljOOO 

O^iS^O:),) 
I8i!$l)()0 
:i:'l.iS00O 
143j.)()0 
.'lO  1.^000 
7;l,-.síO00 

«j.vjjnoo 

t^liiiOOO 
:i2U;<ouo 
u  ).-isono 
os:):j00o 
r)!)2jouo 

(lUõ^OUU 
888^000 


!7j.3;r):r)  10,5000 


.SOMMA 


MRDIA 
no  TKIUNNIO 


3.03l:ri|-><i000 

la.ivmnosçooo 

2.820:20(W000 
20-i:r)'.)3.$0'l() 
2.:i:20:i40.j:00:) 

40i:i:i<),j000 
02S:3J03000 
14.771 :7õ.").i000 
1.010:3  >l$000 
48:4:)li^OOO 

«:)a:\i:)7âooo 

ll.713:.'>07ií000 
1.0.V):470$'.>00 
3i!:')0iS000 
8(I.T3:i:0l!S$00i) 

S>J:2:i2j  ):r>^ooo 

'.)0:^S2.';000 

l.ir>3:oji')ó).) 

l.:|-il:i)H^O00 
(i.4l3:K:)i)rj0.0 

i).!:0i:7aa.aooo 

r)40:83j;'(l)U 
U12:817$U0<) 


l<J0.83.'>:()4i;$O0O 


,:iiO: 
,178: 
Uíl: 

(iUi 

77.-,: 
133: 
20,): 

m: 
313: 
10: 
217: 

014 
3,>2 


2.4.011; 
s).714 

4r): 
;í8í: 

4,-)l 
2.1,»7 
3.0.ÍS 
ISO 
304: 


-3!)Í000 
703.«000 
73.)S0OO 
riiliíOOJ 
3SO.,;0i)O 
71.)$000 
403$000 
01'J$00) 
4.->l!í000 
I.'j0,i000 
052.j000 
:'>0-<2$000 
1Ú7IK000 

rt72ijÒ0Ó 

111.^000 
.')li2  iOOO 
517,4000 
013^000 

27«;í030 
272,$000 


G3.010:OJuâOOO 


AllltlSCAnADA 
NO 

10  TKIMISSTUI<; 
DIS  18'J8 


l.r,02:10'i$000 
4.<J27:32iiS000 
'J13:117$00.) 
20i:o:iiú0()0 
8SI:24.Mj000 
3ã:.'jl0;!f000 
232:U72$000 
4.0^0:838,SOOO 
43l:O!i3.'í000 
18:  l>i2.4000 
13i):8i1.'),<0.J0 
5  Ulii!o37iJ(VJ0 
13S:8s!0S0i)0 
3ii:;i.íií000 
22.07I:()J21000 
.S.iiH:i4.')!:-00U 
8:118.$K)0 
303:3Ú7,f000 
2):i:í1<.U000 

1.4tO:lii33000 
137:7.-)7^000 


r)i.050:10ii$OOJ 


DIKFIÍllHNÇA  1'.\IIA 


MAIS 


2M:0'i7S000 
743:021 $000 


131:.mj0ú0 
10'i:S0j$0JJ 


23:'>0'J,iOOO 


I    •     ■    •  • 


88;10'.>5000 
2:01:í$000 

*  'O7:r>3,ií;ôoô 

•  ■     •    a    •    •  • 


■  aiifiaa 


18S:77S$000 

•  •■■•■•* 


1.077:fl-)2S003 


2S:fil8$0(X) 

101:203!000 
8'Jj:081{000 

77:7«í000 
213:337^0 

I.i03:0j7$ooa 

4í:O33S0OO 
81 :2Dr<SJ00 
183:3S3j030 

l.G22:431$0Oa 
42:5ílSO0O 
40:2S0|003 

ii.ssõi^sgojõõó 


ObsofVitfjõosi 

'  r^sta  nlfaiidoga  foi  installmla  a  O  do  dezniiiliro  1801;  imr  (isso  niutivo  iiãu  su  riiz  ooinpiír.içãú. 
*  l<;ita  alfandega  loi  iiiHtalIaila  a  lí  do  nuvoiiibro  do  IsOõ  ;  n  iniSilla  rui'oi'o  .so  a  duis  oxuroicio.s. 

A  inriilia  da  arrecadação  dos  1°«  triiiii!.sli'as  do  18<J5  a  1897  foi   O3.01G:00ri«00O 

A  arracndação  do  l»  ti-Imcstro  da  18'Já  fui   Oi.05Q:iOO$000 

nillbi-onça  para  inono.s  cm  i8\>8   9.5'J5:0J0$000 

Comparando  a  arrecadação  do  l**  triinostro  du  18'J8  ootn  igual  porlodo  d«  1807,  teiiicf  : 

A  arrocadauão  do  1"  trlmcslro  do  1S07    59.333:.''>19$000 

»  •       »        *   mi   S4.0.'iO:10BgOOQ 

Dliforoiiga  p-\ra  inoiius  oiu  1808    5.28a:413$0a0 

Sub-Diroctoria  das  Rondan  Publicas,  30  do  abril  do  1808.— J.  X.  lianoel  do  H.  Paio,  siib-dirootor  interina.—  Henrique  Utiríty,  3o  oKcrlpturarlo. 


N.  33 


tôiiipara^o  te  iiloFcs  âm  la  eiporlcioííi)  t  iiipiFíacão  km  cIoÉaàs  pek  poFte  da  líÉo,  (loraníH^  aiiiiON  k  1833  a  ilíL  téi^m  os  (liiili^  (Mn  pÉ  Tte^iiPi)  Teferal 


Nos  valores  olTiiiacs  da  exportação  eiíectaada  rii;'.i  Capitr.1  TeJera;,  cslão  incluidos  os  do  proiuclos  orisinarios  dos  Esta-Jos  de  M::ias  Oerios  o  Rio  do  Jan-iiio,  bcr.  como  de  alguas  provuaieatos  do  n^rlc  d-;  í.  l'a;i:o. 
—  Não  vieram  dados  comploíos. 

Sab-Directoria  dis  RMdis  Pi;b;ioai,  r).l  ,ia  abri!  d.-  li)i.-J.  A.  n^njíl  á-;  5.  Paio,  Siib-DLrector  iilerino.-  Jicnri-jiic  Biiritj,  3»  Esc.-ipturario. 


N.  34 


Dfinonslraçjy  Jo  valor  olicial  te  principaes  pi-oJoclos  iiacioiíaes  ciportaJoi  para  paizes  cílraojeiros,  pelos  poiios  la  Diiiiío,  iliraiiie  o  anuo  b  iWí,  (émi  i<  ilate  úA  pilo  hma  hkú 


DESIGNAÇÃO   DOS  1'I10DUCT0S   |  — 

>!AN.VOK 


amazonas'     tauA  ímaiíamião 


1M\L'IIY    I  CEAllÁ 


S.  Ll'l/  PAIlNAllYlIJk  ruilTALlUA 


ASu^rdoQtL' ,    <   •  . 

Alff'.l-llÃO  

Aroia»  :!.:=s.-lCi  .  . 

Asiiucir  

nr,r.-.-.cli2  

IJrifU  u  rosiiiis  .   .  ■ 

C:cAo  

CM  

Cirne  «sn  conserva. 

C;.scr.s  «!  Iiíírvas  i:ioJLCÍ3aey< 

C^st.".ii!i:LS  

COr.i  

C'>:fr'>a  o  p.^ntas  .    .  . 

C-i''.J.  <!(.>  puixu  .... 

Coi:rO!l  o  pclles.   .    .  ■ 

Cr.Qi  o  cabe:iris  .   .  • 

lCx*.r.icto      car-nf!.  .  . 

Tructas   

TuiiíO  u  sc;:a  i!r<>::ar.a:los 

G;:iraa.l  

II'.'rv.a  rTMÍle.   .    ,  . 

.Mi.!e:ra.s  

.V'.'la'.'S  Tirccicsrs  ("uro,  praLa,  nlc 
0;e,>  Ce  copaii.vba.   .  . 
Oí'.S3S  qneiniadoH  .    .  . 
Piíiras  preciosas  (iI;a:T;in' 
Peanas  ii  p:;:::ias  .   .  . 

P:r.ssav:i  

.S«;L(]::'es  Cu  ai^oilão.  . 

»  >  :na;noaa  . 
Tc;ídus  ('tf  al^^oduo.  . 

•         *  • 
Divc.-sjs  ;>r jjiic!-:>s  . 


•r 


.1  . 


•  T 


I 


S.472:0'i!í«0 


c>i-,;;i:3j;oco  .  :  .  .  . 

W.OO  i;"3:.;0l>.|  110.i;4:7iilS;Ooj  I  aWljMJOOO 

.  .  .  .;     w:7.;cs'oo!  ií.i:cS75:oo 

jj:;'T,>jXi;     .1.7.'2:7jl5'.i0.-,  i:4!li$.:0o!  

!:27JS«o:  


7:4'J3$i-00 
S(>7:lil4$000 

3:ji5$0<:)O 

ÕOOJOOO 


.   .  ■  .  70:ii;3CW  i;'.i:ij304<iOO  i70:i!Si$M0 

•  •  .  .  Doswo  i:2.s:ií:-jo  2oo$oc<i 

77:l5(.{C;0i  ;  037SOÚO  .  . 

SjO:.-70iJ-j„  M;:3:?3:'Mj  ;22:970í:rX!  ).i.i07:«7{C'M 

....  !):ciPtC'Oo!  :í:Misooo  i;oiO;Oeo 


RIO  orandií: 

DO  NOUTK 


I 


MO :  ■ia7.:'i»j  3;  O  ;-j^C-jj  I 
.  .  _  J  

.  .  .  .|  7:33:çíJ0 


•  I . 

I 


■'■ : :  3ju3  jOO 

i:472s;.ocj 

■  ■  ■  "l 


•  I  7-^:5Wí0l-:)_ 


.*2:33ÍÍC0O 

l:&3Tj003 

2:3205003 
i:5iSS0u0 


I 


..■.7;S>30'         72:sr;:iif;;;   l.SíjiSlOiííCCO'        3:!i?3S0»        i-.::.-.Ç$OCO,  103 

.  !  1  1  i  

,17.7ÍS:53jí:()::|  i;..;.82::3??ÍC"-,;|  ;.21£í:I0íí00-;|  ;..iC';:0:OÍJMj  3.í;3:!.W5KO|  1C3 


PARAilYDA  :  PKRNA-MnUCO 


ALaQCAS 


•!:.8:Wii«:00l 
303:tS3«3OO 


.  .  .|  SS:S:2$M0j. 
.  .  .!  :0'.>!UjCGO  . 
.    .    -i  I. 

!  I 

■  ■  "1 r 

5l35$!»3|      il:l>(il$íiOiDj  37.»7:17S- 

 j  i  

Xj^jX)   1.G7.-):3S3ÍC.>d|  37.í;7:17* 

 I  i 


lS3:93eSOO0 
S3fi:7USI$00ii 

■   S  24ã'3.'>2tOOC 
7:270S00.:i 


&s:!U3i:-:>} 


l;2aO$0O0 


117;»72J0Oti  23::3i4$0CO 
....  IfOJC-» 


l:2ICJ0OO|. 


I7::305j00 . 

T:S3S|000'. 
.1  :jO:470J^I. 


r 


AUJLCAJ  C 


T 


MO  7.1ST:««íJ00        02::7!'.-í(»j  ! 


lUIIÍA. 


8.  SALVADOll 


»:91!$0<jO 

13j:COO}000 
OU:4S;;$000 
0&j:iri?íCCO, 

7.0ií::s;.s$&>j 
io.S33:)2ríC» 


liSI>IR>.TO 
iiANlU 


1:GS,<$OCO 


399$0C'J 


i.«;:iíi.'íoco 


21:2.335003 
i3.S4i:!jl.:SOM 


24]:G435aCO 
S<]:O4<$000 


2as:Si;50Cv 


93::17i!0i« 


i.l2;:02150Cí 


25.S3(:Oii3jO:< 


13:l7ii$0':j 


43500: 


14::3õ<$00: 


DiSTiiicro  Fi:r)i:itAL 


CAPITAL 
1£  U  U  11  A  L 


I  I 
anjoco  4S.3S,-:ujsso(.3;2í.777:s:i$oc.j' 


40lj$000 


1E1NA.S  iij:itA-s    uio  d;:  JA»r.l  ito 


s.  i.AUr.0 
(^■:^uT.l) 


,ib3:Mu.0OC    ii0.2»3:3U5l..;í  | 


S:20:ijOC  ■ 

■  ■  ■  T 


40:3Ó05J<ÚO|. 
iX>4:C30i'.OO  . 


i;j:íS0{:oo 


!  lD.3:S:2113j0O 


I 


:4o:$0v: 


lli.4'j3:777{:00 


&J.H;i:3C35<:>:.;; 


icu.42j:o;íso.>: 


SANTA 

.s.  i>.\i;i.u     i'aiiaNa'  ■catiiai{:na 


i!:or,iiA.M)i-;  no  su: 


I    M  \rin 

I  (illO.SSO 


SAN.-ÍS  l.\U\N\-.'JA 


r:..).::As.Ti'jLis 


TOTAL 


4:j:i$C-:0  2,S3.42;:  137.4000, 


l31S..0v: 
■    •  i 


8:.VJ050CC:  753:31Cí;U»| 


u:o-.)C}:oo  :S3::775;oo: 

-  ■   .  •  7:Tyíí5;oo 

I 

'^y;3075'.0Gj  1.72:í:í;C5jOO 


I  _     _  . 

COiSCOoi 

2:;-:í:;5.:'C0       30:CT0;LOj  5();:iíi5;-;/ú 

■!03;;0C|  ....!.... 

I  ! 
i:i7:niCS;0ú      3::-3:ií.'5HC  7.::3:Í715CC0 

 I  ■jl3::DS5C'J0 

i 


.MiTOSÍCOO. 


3o:.70i'::o  s::o: 


7i:337?;jo  í.M:"(ii:r)  'y.o-.-.^v.íjiy 


;5'.':50.:-jj  2.vj.47S:.:i7.<í:.)0  7.7si:í,3í5;.do  3.j.-3:-,VoC;;o  :i.o::::::-:.s;.o  o.3;í:.-3'.'5:.:j 


I 

■    ■    ■    .    I  Í32:i-..i2-:0CO 

  r,..;;s:3:í5c.30 

•  ■  .  •  ■  ;3<:i;c:$j.j-o 
i:ii4$ooi'  ■:  .■:;;:sr,.yco 

■ifia:3O75OO0  iij.,.í;:::í;:;jmo 

.  -  .  .  i;3:í),2;í;;o 

:2.737:;,:7500 

2I:3DCJC00  3«.i;.o:i;;ic:o 

!;:0lJS)O0|  ii::i71iK0 

i4:733iooo  í4:7.;3íí;;o 

.  •  .  .  .  ^.ir.íisci.jjo 

.  •  ■  •  ■  l:^:;33i:;;3 
  7; :  2.S....5C-,;.) 

4jO;;,0ií33-i;|  :3  i27:«'i;-.í.>;3 

1  .;ic.-:ooo.  'j;.':'..i;;c,3 

:47:;i2;300  i;7:liiíu;i 

.  .  .  .  ■  :íio:!  J5o:3 

■;5-;-:0,  23.07;:i;2;jO;>3 

■  •  ■  .  ,  i;:s.iiio;o 

7:211-:00|  M:  ;;!37500j 
Í3'}:72;3C.3I 

.  .  .  .   .  7.í;íi:7:hío... 

•  .   .    .    '  1í;:7.3:íO;3 

.    .    .    .    ■  3;7:-::50., 


1  ■:27;íi:i3.i 
17:  í:!:í-:C. 


i.ííj:-  )v!;oo  s3:.?c.;:.>í;-íO:.i 


Por  ralla  do  íadDs  caraplslos,  r.Jo  Ssarani  =es'.o  i;ja.lro  -s  JecIarajSes  do  quaatidade  o  lioaíaó. 
•  Esta  alfandega  r.ão  enviou  os  d.ida3  c.i..Tirlctcs. 

Sub-Direcloria  da,  Rend.^s  r.blicis,  30  de  abrLl  do  iíii.-  O  sub-diroclor  inieriao,      2.  Rar.gc:  d.  S.  i'a:o.-3>  escriplarario,  ff«rí,,„  Burilj. 


N.  35 


hdi  arrccadinla  pelas  repartições  da  União,  durante  o  1°  trÍDicstre  do  anuo  de  U%  de  accordo  com 
II  lei  n.  4S9  de  ÍD  dc  dezcmliro  de  IS97,  conforme  os  dados  existentes  no  Tlicsouro  Fokal 


IMPORTAÇÃO 

Direitos  do  importn.çilo  para  consumo  

lixpeJionte  dos  géneros  livres  de  direitos  nos  termos  da  lei 

n.  423  de  10  do  dezembro  de  1S96  

ICxpediente  das  caputazias  

Armazenagens  !...'. 

Taxa  de  estatística  

luiposto  de  pliarúes,  e;ii  ouro  

»       »       »        »  papul  

»       »  dócas,  Ciii  ouro  

»       »      »       »  papel  


AUDICIONAKS 


10      sobre  o'ex|:ediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de 
consumo,  piíaróese  dOcas  .  "  


SAillDA 

Direitos  na  fórma  da  lei  n.  205  de 21  de  deze-nbro  de  189'j. 


53.3ii:033S835 

G23: 0335000 
200:'íâis00í) 
9íò:iOO.$000 
(i9:510s000 
S2:8')0?000 
22:32L\';000 
25:012S000 
2j:i-'3S000 


ll-i:3-52é000 


■13:9035030 


55.323:iilS335 


ll'i:3i2S003 


43:906SOOO 


INTERIOR 


Renda  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  

»    do  Correio  Geral  

»     dos  Telegraplios  eléctricos  

»    do  Gvíiinasio  Nacional  •  .  .  ,  

»    das  escolas  de  instrucção  superior  

Imposto  do  Stíilu  

»       »     »    5  %  sobro  apólices  de  companhias  ae  se- 
gures estrangeiras  

»       "  transporte  

»      sobre  venci-r:entos  e  subsídios  

»      de  2  'í  %  sobre  dividendos  

Estradas  de  iorro  custea'ias  pela  União  

Fazenda  de  Santa  Cruz  

Casa  da  Moeda  

Imprensa  Nacional  e  Diário  O/Jicioí  

Fabrica  da  Pólvora  

Renda  dos  arsenacs.  

Casa  do  C  irrecção  

Instituto  dos  Surdos-Mudos  

»      Nacion.il  de  Musica  

Assisíenria  de  Alienados  

Ar-ecaJação  dos  consulados  

'/ao  .';'o  sobre  operações  de  cauibio,  moeda  ir.etal.ica  .  .  .  . 
lieniia  sobre  o  capital  das  loterias  fodcraes  e  estadoaes  .  . 
Fornecimento  ii'agua  •  

Contribuição  das  c.íiprezus  ou  companhias  de  estradasde  ferro 

Foros  lie  terrenos  de  marinhas  

Juros  das  acções  das  estradas  dc  icrro   da  Bahia  e  i'er- 
nambuco  


Laude.-nios 

Premio  dos  depósitos  públicos  

Sociedades  sportivas  

Divida  activa  

Contribuiçixo  dos  arrendatários   das  estradas  do  ferro  de 

Sobral  e  Porto  Alej^re  a  Uriijiuayana  

Ilenda  dos  proprius  nacionaes  .1  

Taxa  judiciaria  


A  transportar 


S.'5jí:S20fi703 
5j3:17os000 

1.227:0005000 
22:S9S>'000 
3):930SO^O 

2.055  :Sd9SJ1(5 

■ÍS:  055,4000 
353:784í!000 
32i: -1575 139 
392:-í5S.<;00 
I:i3:020.'i000 

17:29;S000 

■10 : 3333000 

l;:í22t;0C0 
2:7S5.SO00 
s 

l:707?0ú0 
oysiíooo 


10S:050í:OjO 

250:673ÍOOO 
6:734,4000 


1 :2SSsOOO 
■í:  •127.4000 
13:000,-í000 
ll:78li;0C0 

;:5:0OO.iOCO 
5:7r.f!000 
35:337,<OjO 


14.2l8:21Gi57Sl 


69.e99;90G,?593 


Tr!insi)Oi'ie. 


CONSUMO 


Taxas  sobro  o  íuino,  imposto  

V  »         »  rogistri)  

»  »    beíJLilas,  iinpiisf.o  

»  »         »  repristi'o  

»  »  plinsphoros,  iiiiposlo  .  .  . 

!i>  »  o            reiiistrOi  •  ■ 

»  y>     o  sal,  imposto  

V  »       »  rc'ristro  


EXTR\ORDINAni\ 

Imposto  de  ti-o.nsMiissrii  de  propriedaòo  !io  Dist 
»     de  industrias  e  prí!'issões  no  i);sli'icto 

Montepio  de  :iiar',n'i;i  

»       !:iiii'.ar.  «7  

»       dos  e:r.pivga(ios  puljlicos  

Indcmnisac^ões  

Venda  de  genei-os  e  próprios  nacLonaes.  . 

.Uiros  dl.)  capit;'.es  nicionaes  

Remanescentes  dos  pre:nios  dos  billiet^ís  ce  lot 

Receita  eventinl,  co:nprohen;iiías  as  niuiliis 
venções  de  leis  e  r„'gula:íientos  


IC',0 

l-eic 


y«.:cral.  I 


p:)i- 


conífa- 


DEl^OSITOS 


Do  diversas  orisens 


Total , 


^Oi!:'.)^iií!00) 
/iO7:i>-Os0;)0 

i".l)>000 
<Ji2s00() 

ioaí!)oo 

o33riO00 
SOC^íOOO 


:i.)o: 
1: 


•i-jO:õô7s';no 

l.i1'j:2»^-if:()00 
1í:í1-í<I30 

01:V'ííO:õ7i) 
32:i5A-?í00 
S01:í11S2ÍÚ 


297:-íi)u$7-í0 


2.51i:7òl,'íC0O 


3.2i9:?S2s53i 


õ.S.j7:730SjOi 


Sl.299:2S0$S2l 


Sub-D:rectoria  das  Rendas  Publicas.  30  de  abri!  de  ISOi.— 
interino.—  Jhnrinv.x  ISiirity,  3-'  escripluL-ario. 


J.  /..  Ilanjc!  (ij  s.  Pulo,  sub-directoi- 
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'  c.     r.  :m 
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'COO 

•  t~  t~ 
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Í5 
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=  c  'poccco 
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■ooc 
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j  o  -ri.-; 


o  o 
o  o 
c  c 
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N.  37 


RECEITA 


Venda  de  estampilhas 
Registro  

Multas  


074:2275371 
712:41O$O0O 

5:3: 354^000 


DESFEZ  A. 


1.40D:991ÇS71 


Vencimentos  dos  fiscaos.  .  . 

5  0'^   tio   producto  liquido  do 
venda  de  estampilhas  .... 

50  ° 'o  das  multas  arrecadadas. 

1'orcenlagem   aos  exacíotes.  . 

Editaes  e  outras  despezas.  .  . 

Impressão  das  estamDÍihas  ven 
didas  . 


Saldo 


10S:34S$415 

2ô:í733313 
6:995S0OO 

4S:59i$190 
■i:322$743 

72:S56S334 


267:5335025 
1.142:4033846 


1.40D:991$S71 


'^^^-^di^'^yÍ^o^^^y;^l^J^  líansel  ãe  S.  Paio,  sub-directoi 


N.  38 


Venda  de  estampilhas  

3ô5:i50SOOO 
12:637S600 

5  o/o  do  producto  liquido  da 

50  %  das  multas  arrecadadas.  . 
Porcentagem  aos  exactores.  .  . 

Impressão  das  estampilhas  ven- 

54:-i42$933 

32:726$424 

6:35SSS00 
13:2ig$5g8 
4:5565751 

27:856$364 

139:170$870 

993:-44õ$137 

1.132:61ô$007 

l.l32:61ô$007 

N.  39 

Dcinoiiftra(i"í()  dii  iirrccmlação  dos  impostos  ilc  coiisiiiiio  diiraiiío  o  1"  íríiDcsíro  do  cicrcicio  k  M 


CIKCUMSCKIPCÕISS 


jMitcoiA 
'  jl>onu(l() 


Capital  Kuiloríil .  ,  .  . 

Amazonas  

Paril  

Maranhão   

Piauhy  

Cearsl  

lUa  GiMndn  do  Noi  to. 

Parahybn  

Fornaiubiitio 

Alagdas  .  •  . 
Serglpu.  .  . 

Uahia   .  .  ■ 

liíipií-ito  fianlo  

Klo  da  Janeiro— .NfncaliiS  . 
Minas  OcfAON  

S.  1'iinlo  (Santos.  . 

a.  1  amo.  .  .  .jg^  ^^^^ 

Paraná.  ... 
Santa  Catiiarlna 
lilo  Grnndo  doif!'?"»  Alogro 

fUruguajrann. 
Ooyaz  •  .  .  . 

Matto  0. -osso  -l^oru'."!»* 


i  l>arannKu& 
'jíJurir  ■ 


ityba. 


'|Uuyub&.  . 


RnRnbndoria 

Alt'iUi(lo|{ii  . 

•  »  i 
I 

'  inulofjncia  . 

.  \lfnn(](!f!n  . 

•\l)olc(jncía  , 

,  Airanil(!Kii  . 


I)ulc{racia  • 

Alfiuidoga  . 

I  * 

ItiolIuctnríiiH 

Dologiicia  . 

iMlandoffii  . 

Dulcgaciii  . 

Airniiiloí^ii  • 

l)oli)(;nciii  ■ 

Alfando^a  • 


Dnlcj^anin 
AltundoíTii 
Uologaciii 


IMPOSTO 


ni:7i)0.;o(jo 

'  Í()Ò.ÍÔ1() 

'  8:Í1H.Í()0.) 
700-tlOO 
g:S:ii$o;;o 
ia:f  8^,^700 

400.S()()I) 

'  Í:à3Í.*Ó0Í) 
Ii)3ít.i000 
():7!i)i$70,j 
li):<J3!<370U 

»7;sj7.í;tó0 

(•i70.5()()(l 
'1:751)5000 

.l:7!)i:4s:()0 
i7:3ssâ")00 

13:020^000 
I:2.l0.'|f000 

•  **■■■ 


lllii!  STltO 


83:.S-)03000 


r.rioivíono 
<j.«:o.jooo 


'  ij:A00$000 
l:.lõ(),íOOO 
ll:Si;(iSOOO 

;t:i)i.io5ooo 
.ssosooo 
i;r)Oo.j(;oo 

11:KI0$00J 

"  Í!;V)ÓíÓl.Ò 

''i7:Òsógr)0Ò 
liii::MO.«000 
l!i;0'iU:(iOO 
ij;j:400,'JOOU 

470^000 

"  2:Í12Ó.'1ÒI)Ò 

'  iÍ:.VJÒ300() 
»:;)iO<000 
:M0j(J00 


IMPOSTO 


aoo:5-,5.$8SO 




UlUUOjOOO 


'I07:4SU$(]00 


.SO$0ÚO 

'ioóijòoõ 


r):4:«i,<i7.')0 
1:'180$j00 
403.^100 

'23:S37J20,) 

;i33.-000 
4S:  0)123,^000 
8.J:M0i}St0 

i2:<ji7sr>no 

233:i27^li>7 

ayoiortb 
■.)::)«!r)$ooo 
r):.')<18Si>10 
'i>i:73;ií43o 

10:37ÍSOOO 
l:8il0.{000 

*  í:2OÔ,?Ò0Ô 


()2.S:07  t,uSS7 


IU'.(iISTIIi) 


87::)7o;aoo 


■  •II 


lliOáOOO 
1ii,'i;000 


700.4U00 
Si20.í000 
'.)  10.^00» 
OOOjOOO 
MOÃuno 
USOsOOO 

ii:ooi).iOOO 
"  i:2íó.íóoò 
'i3:fta!).'íòoo 

21:4r)0j000 

io:3so,itooo 
yy:i40áOuo 

420,5000 
'  Í:(ilÕjÒ0Ò 

'  ;!:3oô.?óoó 

1:200,^000 
2009000 
l:2!0!b000 


230:200^000 


1'1I0SPII0U0S 


IMPOSTO  ItlidlSTllO 


70:51SS000 

'23:uiú$óoÓ 

Í:rÍ7i'),4Ó0() 


2:0003000 

302,«00 
1:72S,{000 

2:147S00U 
23$040 
3:0a4s000 
0:218.^000 

'i4;5jiiíôoÔ 

•  ••••• 

4SjC00 

■       •       É       •  t 


2:Uii(}$000 
'  :Í:4,S2jÔ(6 


103:<J42$4S0 


7005000 


•  •  ■  • 

•  •  •  • 

•  •  •  • 

•  ■  •  • 


100,JOOO 

■  •     •     k  • 

■  ioósóoò 

•  «     •    •  • 

•  (    «    ■  • 

'  ioò?òoò 

■  ■    ■    ■  • 

'  ioó$óoò 

«     •    a  ■ 


1: 1003000 


SAL 


IMPOSTO  iiisaiSTiio 


l(3S:7ii2t'00U 

iiúoôsòoo 

S: 24 1^000 

'  7:4l;5.«Ô0Ô 
4:300.^370 
10: 800^0 JO 
:b3:ii07,<700 

i:r>oo.$coo 

0; 127^000 
2:401.':'O0O 
lU:73S,'j800 

•  •     •     •  ■ 

"iÓ:7m5$íoo 

o : 081 $20 J 
i:'iõ:(3ii$70Ô 

210.J000 

•  t   ■    ■   ■  ■ 

Í8s:72r)$ósô 
i:uui$ooo 


0&2:033,$300 


iOOfUUO 


t.00$000' 
100^000 


■  ■ 


•  ■ 
t  • 


100|000 

■    •    •  • 

iíoôtòoô 


•  ■ 
■  ■ 


2:300.i000 


OILSKItVACOiSS 


Não  deu  esclarecimentos. 
Nilo  deu  eselaraciiiientiis. 


Não  dou  csclaroclinenloai 


Sub-iru-ootoria  d,a  Kandas  l-ubllcas,  30  do  abril  do  1808-  J.      Jiam/cl  Uo  i'.  Puio,  sub-director  interino.-  Honc,Uclo  IhmoUto  d.  Oli.,Wa  Júnior,  2»  e.eriplurario. 


N.  40 


Estampillias  do  imposto  de  consamo  do  forno 


PROCEDÊNCIA. 
DO 
PRODUCTO 

ESPÉCIE 

VALOU 

DE  8ELL03 

CUSTO  DE  IMPRESSÃO 

VALOR  LIQUIDO 

Por  um 

Por 
milheiro 

Por  um 

Por 
milheiro 

Por  um 

Por 
milheiro 

1 

í 

50$000 

$000,8 

$800 

$049,2 

49$200 

i  ?100 

lOO-ÍCOO 

$000,8 

$300 

5099,2 

99§200 

1^3  l  1  l1  íl^U  I  1  Um  t  • 

EiStaiij punas . ; 

2CO$000 

íAAA  O 

iíUOO.8 

$300 

§249,2 

2495200 

$oOO 

5005000 

$000,8 

$SO0 

§249,2 

4995200 

V 

2^000 

2:00'0§000 

$000,8 

$300 

15999,2 

1:999$200 

í 

$000,8 

■  $300 

$009,2 

95200 

15020 

20$000 

2000,8 

§SO0 

$019,2 

195200 

/ 

hstampillias .  < 

■^A"  A 

ftOoO 

50$000 

$000,8 

çsoo 

$049,2 

49S200 

1 

í. 

r»  j  AA 

íilOO 

100$000 

$000,8 

$300 

$099,2 

99$2J0 

§200 

200$000 

$000,8 

$SO0 

§199,2 

199?200 

'■ 

Í>AAA  "i 

§000,2 

$200 

$000,154 

$154 

$000,046 

$046 

l 

1 

$002 

2§000 

$000, -1 

§400 

$001,6 

1$600 

í 

í?>AAA 

ÇOOOjO 

$500 

$000,2 

$200 

$000,3 

$300 

i 

1 

1 

líOOõ 

5$000 

$000,4 

$400 

$004,6 

4$600 

1 

1 

l 

$010 

10>>000 

$001,2 

1$200 

$008,8 

8$800 

1 

$020 

205000 

$001,2 

15200 

§018,8 

18§300 

§050 

505000 

5001,2 

1$200 

§018,8 

48S800 

1 

1 

Í5100 

100$000 

5001,2 

1S200 

§098,8 

985800 

1 

$200 

200$000  . 

>001,2 

1$200 

§198,8 

1985800 

Observação 


^a^a"^'  ""^^^^  $000,8  o  $002  estão  recolhidas  por  terem  «ido  subaliíuidas  pelas  de 
$000,5  e  $005. 

Sub-Directoria  das  Rendas  Publicas,  30  de  abril  de  1898.— O  sub-director  interino, 
J.  Z.  Rangel  ãe  S,  Paio.—  O  2°  escripturario,  Beneãido  H.  de  Oliveira  Júnior. 


0 


N.  41 

Imposto  de  consumo  de  fumo 


om  olroulaQão  ató  31  do  dezombro  do  189r 


PSOCEDENCUS 

ESPÉCIES 

TAXAB 

QUANTIDADES 

IMPORTÂNCIAS 

CUSTO  DE 
IMPR.E8S.^0 

IMPORTÂNCIA 
LIQUIDA 

/ 

$050 

115.000 

5:750?000 

92$000 

5:6õ8§000 

1 

\ 

iSlOO 

103.000 

10:300§000 

S2$400 

10:2175600 

Estrangeiro.  , 

tJstampillias.^ 

?2õ0 

73.500 

1S:375$000 

58$S00 

18:316$200 

5500 

57.000 

2S:500$000 

45$600 

28:4545400 

SíOOO 

51.700 

10D:400$000 

43$7Ô0 

109:356S240 

\ 

$010 
$020 

17.610.0GJ 
-1.307.890 

17G:100?000 
.S3:157.$S00 

14:OSS$000 
3:3S3S312 

162;0i2$000 
82:77 1S48S 

Kstampilbas. , 

^050 

1.751.190 

.S7: 5595500 

•1:4005952, 

Sò:153$d43 

i 

1 

$100 

1.515.G00 

15i:5-30$000 

1:212$4S0 

150:3475520 

$200 

896.000 

179:20OS0O0 

71G$S00| 

173:4835200 

Nacional.  . 

$000,2 

73.35S.GS0 

14:ô71$73ô 

11:3075136^ 

3:3645600 

f 

/ 

S002 

14:S3G5Ô72. 

õ9:346.?68S 

iSOlO 

31.753.000 

317:530$000 

38:1035600  279:42G$400 

Cintas.    .  .. 

$020 

7.415.610 

148:3128800 

1 

S:S9S576S:  139:4145032 

1 

$050 

1.291.-Í40' 

64:722$SO0 

1:5535328; 

63:1635672 

i 

$100 

919.S40' 

91:9S1.$00J 

j 

1:103580-3. 

90:8305192 

$200 

499.845 

1 

99:9G9$000 

599,$3S2,' 
! 

99:3095018 

17S.817.005|1.6ô4:275?19G 

1 

1 

97 :529$79SÍ  1.560:74.55398 

Razão  média  do  custo —  5,S5  %  (approximados). 

Sub-Directoria  dau  Rendas  Publicas,  30  de  abril  da  1893.—  O  sub-director  interino, 
J  Z,  Jlançel  deS,  Paio.—  O  2''  escripturario,  Baneãioto  II.  ãc  Oliveira  Júnior. 


N.  42 

Estanpillias  ilo  imposto  de  consuino  k 


bebidas 


VALOU  DAS  ESTAMPILUA.9 

CUSTO  DE  IMl'RE3SÃ0 

VALOR  LIQUIDO 

Por  milheiro 

Por  uma 

Por  milheiro 

Por  uma 

Por  milheiro 

Por  uma 

10$000 

5010 

1$200 

S001.2 

12$500 

5012,5 

1$200 

20.$000 

$020 

1?200 

2õ$000 

5025 

15200 

5U^<>,0 

40$000 

$040 

1.5200 

som  9 

50<}O,8 

505000 

$050 

15200 

§001  2 

005000 

$000 

15200 

SOOl  9 

6õ$000 

$0ô5 

1$200 

5001,2 

«jUOo ,  0 

755000 

5075 

15200 

$001,2 

73>;800 

1005000 

5100 

15200 

5001,2 

1205000 

$120 

15200 

$001,2 

IISS^ÍOO 

i44a  Q 

180)000 

§180 

15200 

5001,2 

1785800 

2255000 

$225 

15200 

$001,2 

2935R00 

2405000 

$240 

1$200 

$001,2 

2335800 

i9í?a  a 

3005000 

$300 

15200 

5001,2 

298*800 

3605000 

$360 

15200 

5001,2 

4205000 

$420 

15200 

$001,2 

4/1 1  a  a 

4305000 

5480 

15200 

'>001  2 

Çi4ío,c> 

Õ403000 

S540 

15200 

5001,2 

§odS,8 

6005000 

$000 

I56OO 

SOOl. 6 

§0^0,4 

66O5OOO 

$dGO 

150OO 

5001,6 

§OOi5,4 

l:O0O$O00 

ISOOO 

I56OO 

5001,6 

Q93Í400 

1:2005003 

1$200 

15600 

$001,6 

1  MQ3*400 

i?siy6,4 

1:3205000 

1$320 

I56OO 

5001,6 

l§olí5,4 

1:8005000 

1$800 

15600 

$001,6 

2:4005000 

2$400 

15600 

5001,6 

.C*  OJLOçlvU 

3:O0O$O0O 

35000 

15600 

$001,6 

Ara  ^Vii^t^TlUV/ 

95QQO  A 

3:6005000 

35600 

15600 

$001,6 

3:598$400 

35598,4 

4:20O$OOO 

45200 

1$600 

$001,6 

4:1985490 

45198,4 

4:8005000 

45800 

15600 

$001,6 

4:7935400 

45793,4 

5:4005000 

5$^Í00 

15600 

$001,6 

5:3935400 

55393,4 

6:0005000 

65000 

1S600 

$001,6 

5:99S$400 

5$993,4 

1505000 

$150 

15200 

$001,2 

1485800 

$148,8 

Z.  Rangel  dc      Poíb.— O  2"  escripburario,  Bcncdicto  II.  d'c 


—  O  sub-dircctor 
Oliveira  Júnior. 


interino,  J. 


N.  43 
Imposto  de  cousutuo  de  liebidas 

aastompllhas  om  olroalagao  ató  31  de  aezombro  do  ISOV 


TAXAS 

QUANTIDADES 

IMPORTÂNCIAS 

CUSTO 
UCi  i.ui  UIÍ.SSAO 

I-MPORTANCIAS 
LIQUIDAS 

$010 

2.487.000 

24:870$000 

2:984S400 

21:885$600 

§012,5 

4.607.800 

57:õ97§500 

4:809§360 

52:7S8§140 

S020 

6.381.640 

127:632§800 

7:657§968 

119:974§832 

$025 

2.536.120 

C3:305§000 

3:043§544 

60:2ôl§456 

§040 

22.558.800 

C02:352§000 

27:070§560 

875:281if440 

§050 

1.310.600 

65:9SO§000 

I:õ83§õ20 

64:396.5480 

.?060 

1.174.190 

70:45i§400 

1:409S028 

69:0425372 

$065 

909.210 

õ9:09S§650 

1:091§052 

58:0075598 

trOTõ 
SlOO 

383.210 

28:8403750 

459$852 

28:380§89S 

839.920 

83:992§0OD 

1:007§904 

82:984S09í5 

§120 

1.500 

180§000 

1$SOO 

178S200 

$150 

405.210 

60: 7815500 

4S6S252 

60:295§24S 

SISO 

1.500 

270$000 

1§S00 

26S$200 

§225 

388.170 

87:33S§350 

466§452 

S6:S71$89S 

§240 

1.500 

360§000 

1§800 

35S§200 

§300 

764.710 

229:413.$000 

917§6õ2  ^ 

228:4955348 

§360 

1.000 

360§000 

1.5200 

3535800 

§420 

1.000 

420§000 

1S20.0 

41S§S00 

§4S0 

1.000 

4S0$000 

l.§200 

478^800 

§540 

1.000 

540§000 

1§200 

5385800 

§600 

2.800 

1:6805000 

4.§480 

1:675§520 

§660 

76.930 

50:S06$SOO 

123$168 

50:6835632 

l?O0O 

145.600 

145:ô00.?000 

232§960 

145:3675040 

l§20O 

1.250 

1:500.5000 

2§000 

1:498.$000 

1S320 

80.000 

105:000§000 

12S§000 

105:472.5000 

l$S0O 

60.000 

108:000.5000 

Q6§000 

107:9045000 

2§400 

1.100 

2:640,5000 

1§760 

2:6385240 

3§000 

40.000 

120:000.$000- 

64§000  . 

119:936$000 

3S600 

100 

350.5000 

§1.60 

3595840 

4S200 

100 

420*000 

419S840 

4S800 

100 

480.SOOO 

§160 

479$840 

5S400 

100 

510.5000 

§160 

õ39$840  . 

GSOOO 

100 

G00§000 

§160 

599.5840  • 

45.172.310 

2.402:489$7õ0 

03:600.5912 

2.348:8385833 

A  dcspcza  du  impressão  póde-sa  calculai-  em  2,24  %. 
.Sub-Djrccioria  das  Rendas  Publicas.  30  de  abi-il  de  ISOS. 
/>,  lianrjd  ilc  í>.  Paio.—  Q  2"  cscriplurario, -Gojerficío  dí 


O  sub-dircctor  ialeriuo,  J, 
Oliveira  Júnior. 


N.  44 


lMI>RE?s'SA.  NACIONAL 


Quadro  aemonstratÍTO  das  estampilhas  e  ciatas  dos  impostos  de  consumo  do  fumo, 
tôUidas  e  phosplioros,  fabricadas  neste  estaljelecimento,  durante  os  mozes  do 
janeiro  a  maio  de  1898 


ESPÉCIES 

TAXAS 

QUANTIDADES 

TOTAL  DAS 
ESTAMPILHAS 
E  CI.NTAS 

IMPORTÂNCIAS 

TOTAL 

/estaiD  pilhas. < 

i  ( 

Imposto  do  fuico.j 

^'cintas.    .  .1 

§005 
SOlO 
$0í!0 
$050 
,«100 
S200 

,«000,5 

,«005 

ÍOIO 

S020 

§050 

§100 

,«200 

5.600.000 
9.P80.000 
4.3!;0.000 
l.õõO.OOO 
870.000 
500.000 

159.880.000 
34.360.080 
44.520.000 
2.100.000 
900.000 
750.000 
600.000 

"2Ò5.970.ÔS0 

23:000.4000 
99:800.5000 
86:4005000 
7S:000§000 
87:0003000 
100:000§000 

79:940SOOO 
171:800.4400 
445:200SOOO 
42:000§000 
45:000.5000 
78:000§000 
120;000$000 

i-.401:14OS40O 

Imposto  do  bebidas  (cintas)  .  .{ 

\ 

,3010 

§012,5 

.«020 

§025 

§040 

S030 

SOôO 

§075 
§100 

§150 

§180 

.«225 

.«240 

§300 

§330 

.«■420 

§480 

§600 

§060 
1?000 
LíSáO  1 
l.«800  1 
3§000 

1.080.000 
10.690.000 

4.350.000 

1.740.000 
23.820.000 
780.000 
600.000 
bOU.UOU 
150.000 

1.190.010 

iíUU.UuU 

330.000 
250.000 
540.000 
250.000 
400.020 
200.000 
200.000 
2,50.000 
lOO.OOO 
80  000 
90.000 
200.000 
60.000 
60.000 

.... 

".    '.  ! 

*  43.210.030 

10:800,4000 
133:625.«000 
87:000,«000 
43:500.4000 
952:800,«000 
39:000.«000 
36:0003000 
39:0003000 
ll:250.§000 
119:0010000 
24:0003000 
49:5003000 
45:000j!000 
121:500.4000 
60:0003000 
120:006§000 
72:O0O.S000 
&í  :000300o 
120:0003000 
60:0003000 
52:800.<000 
90:0003000 
2Ô-Í:  0003000 
108:000.4000 
180:0003000 

2.922í7S2í000 

Imposto  do  phosphoro  (estara-i 
pilhas )  1 

§020 
§030  1 

134.050.000 
12.300.000 

"l4'3. 330.000 

2.6S1:200.?000 
359:000.4000 

3.O50:20O|OCO 

460. 510.110 

■        •        •        a  • 

7.434:1225400 

Secção  Central  da  Imprensa  Nacional  em  31  de  maio  de  1898.—  O  chefe  interino  João  Alves 
Pín/ieiro  áe  Cori'a.'/io.— O  escripturario,  Jcão  Baptista  Magno  de  Carvalho,  ' 


BRASIL.  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

MINISTRO  (  BERNARDINO  DE  CAMPOS  ) 

r 

RELATÓRIO  i  DO  ANO  DE  1897  I  APRESENTADO  AO 
PRESIDENTE  DA  R"PUBLICA  DOS  ESTADOS  UNIDOS 
DO  BRAZIL  ...  EM  31  DE  MAIO  DE  1898. 

INCLUI  ANEXOS. 


O  RELATÓRIO  DO  ANO  DE  1897  FOI  DIVID-ÍDO  EM 
DOIS  (  2  )  ROLOS: 

POLO  01/02 


ROLO  02/02 


.  r  «    .    ■  * 


ANNEXOS 


ANNEXOS  AO  RELATÓRIO 


APRESENTADO 


FRESiNÍE  DA  MM  DOS  KÍADOS  UNIDOS  00  BRU 


l'ELO 


MINISTRO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA  . 


a? 


NO  AXXO  Di:  LSí!- 


10'  DA  REPUBLIC-; 


RIO  DE  JANEIRO 

;iS9S 


índice  das  matérias 


QI-H 


Paes. 


Decreto  n.  2.431  -  de  8  de  janeiro  de  1897.-Crêa  uma  Delegacia  Especial 
do  Ministério  da  Fazenda  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  .   .  . 
»     n  2  4L9-de  12  de  fevereiro  do  ISOT.-Faz  diversas  alterações 
no  decreto  n.  2431,  de  8  de  janeiro  de  1897,  que  creou  a  Delegacia 
Especial  do  Ministério  da  Fazenda  no  Estado  do   Rio  Grande  ^ 

»      n°  2^469  -  de  4  de  março- 'de "l897.-Manda  executar  emtodasas 

alfandegas  e  mesas  de  rendas  habilitadas  da  Republica,  a  nova  ^ 

tarifa  e  suas  disposições  preliminares  •   •   •  • 

^     n  "  475  -  de  13  de  março  de  1897.-Approva  o  regulamento  dos 

corretores  de  fundos  públicos  da  Praça  da  Capital  Federal  ... 

n  2.482  -de  22  de  março  de  1897.-Altera  em  alguns  pontos 

disposições  do  decreto  n.  590.  de  17  de  outubro  de  1891.       -  • 
.      n.  2.o02-.de  24  de  abril  de  1597. -Dà  regulamento  ao  ,  6  do 

art.  10  do  decreto  n.  1.74Ô,  de  13  de  outubro  de  18o9   .  . 
»      n.  2.509  -  de  8  de  maio  de  lS97.-Approva  com  alterações  o. 

novos  estatutos  do  Banco  da  Republica  do  Brazil  .    .    •    •    •  • 
.      n.  2.519  -  de  22  de  maio  de  1897.-Da  regulamento  para  e.- 

ecução  do  art.  5^  da  lei  n.  177  A,  de  15  de  setembro  no  189 
,      n  o  538  -  de  5  de  julho  de  lS97.-Approva  o  regulamento  para 

Cobrança  do  imposto^de  1:00.$,  a  que  est.o  sujeitas  as  sociedaaes 

.  r2:5:^  -^e^^  dê  i597:-;pr^;  0  -^-^--^^-^ 

exe^ução  do  art.  20  da  lei  n.  428.  do  10  de  dezembro  de  Ib.iG.  . 
»      n  2    9  -  de  22  de  julhode  lS07._Approva  o  regulamento  para 
«ibr^nça  do  imposto  sobre  dividendos  dos  bancos,'  compan.nas  o 
sociedade^  anonymas  


p      ■  -  G  - 

Decreto  n.  2.573  —  do  ;i  do  apoitv;  .](>  !'0T.— Dá  novo  rei,'al;imonlo  pura 

cobmnça  do  imposto  do  sidlo  do    51 

»  n.  2.G30  —  do  5  do  on;',il):'0  do  1-^'.)T.— Suj.iita  á  jiivisdicgrio  da  airai:- 
«lof^i  do  Poiíolo,  no  Estadord  >  Alaí::^i"ias,  a  mosa  do  rondas  do  Villa 
Nova,  no  Estado  de  Sei'íripe    .    .   w   Si) 

>  n.  2.G95  —  de-SO  do  novo:nbro  do  lí^OT.—AutoT-iza  o  Ministério  da 
Fazenda  a  contraliir  uin  oinpivstinio  na  imix);  tancia  de  G0.OO0:OO0S, 
emittindo  anolicos  do  v.ilor  nominal  do  1  lOíiQ.-JOOOe  Juros  doG  7„  ao 


anno   84 

»     n.  2.742  —  de  17  do  dozaínbrodc  1897.— Dá  rogahmiento  para  ex- 
ecução do  (!i>croto  l'\irislát'ivo  :i.  lõ-?,  do  ;;  de  novembro  de  1S97  .    .  85 
»      n.  2.743  —  i)e  17  de  dezomliro  de  1897.— Manda  exeoutar,  em  íol.is 
as  alfandegas  e  mesas  do  ron'ias  lia!.ilitad;is  da  Republica,  a  nova 

tarifa  o  suas  lispoàições  prcliaiinares   83 

»      n.  2.744  —  de  17  de  dezembro  de  1SV!7.—  Dá  regulamento  para  o.\- 

ectição  do  art.  17  da  lei  n.  128.  'ie  10  de  dezembro  do  1806.    .    .  8S 

>  n.  2.757  — de  23  d  Mlezenibro  do  1897.— Dá  regulamento  para  ex- 

ecução do  art.  h\  n.   40,  da  lei  n.  4S9,  do  15  de  dezembro 

de  1897   91 

»     n.  2,705  — de  27  de  dezembro  de  1897.— Altera  algumas  disposições 

da  Xova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  .   92 

»  n.  2.769  — de  28  de  dezembro  de  1807.—  Dá  regulamento  para  co- 
brança do  sello  das  apólices  de  companhias  de  seguros,  que  não 
teem  séde  no  pai z   93 

»  n.  2.770"'— de  28  de  dezemijro  de  1897.—  Substituo  as  tabeliãs  A  e 
B,  a  que  se  refere  o  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  1257, 
de  3  de  fevereiro  de  189:)   95 

»  Q.  2.773 —de  29  de  dezembro  do  1807.— Dà  regulamento  para  co- 
brança do  imposto  de  consumo  de  sal   97 

»  n.  2.774  —  de  29  de  dezembro  de  1807.—  Dá  regulamento  para  co- 
brança do  imposto  de  consumo  dos  phospboros  103 

>  n.  2.775  —  de  20  do  ilezembro  do  1807.—  Dá  regulamento  para  co- 

brança do  imposto  sobre  vencimentos  e  subsidies   .......  112 

»  n.  2.777  — de  30  de  dezembro  de  1S97.—  Dà regulamelfiilo  para  arre- 
cadação do  imposto  de  consumo  do  fumo  1 15 

5>  n.  2.778  —  de  30  de  dcz-ímbro  do  1897.—  Dá  regulamento  para  arre- 
cadação do  imposto  de  consumo  de  bebidas  133 

»  n.  2.791  —  de  11  de  janeiro  de  1898.—  Dá  regulamento  para  arre- 
cadação do  imposto  de  transporte  145 

»  n.  2.792  — do  11  de  janeiro  de  1898.—  Dá  regulamento  para  o  im- 
posto de  industrias  e  prons5(33s  147 

»  n.  2.704  — do  13  de  janeiro  de  1S08.—  Dá  regulamento  para  arre- 
cadação das  taxas  de  consumo  de  agua.  na  Capital  Federal    ...  191 

>  n.  2.800  — de  19  de  janeiro  de  L^^OS.-  Dá.  rogulamcnro  para  arre- 

cadação do  imposto  do  transmissão  do  propriedade  19-t 


>      n.  2.807  —  de  31  do  janeiro  do  1808.—  Reorganiza  as  repartições  do 
.  ■  fazenda   

L 


„_  o.SiC  —  (!o  10  .1.'  m;u'ço  do  1SÍ)K.—  Dá  roírnlamonto  pimx  o  cofre 
dos  I)o[)o.sit.os  Pulilii-.oá  (la  Ciipital  Fedorat  

ji.  2.sr):i  — do  de  in;»i'ço  do  18'JS.—  Cròa  uma  mesa  de  rendas 
;ilíando,i,';ula  no  lo^-ar  do[io:iiinado  Porto  Murtinho,  no  EsUdo  d© 

Matto  Gi'C3So  

— de  19  do  abril  do  1898.—  Annexa  ás  delegacias  fiscaes 

as  caixas  económicas  de  alguns  Estados  


índice  alphabetico 

DAS 

mmi  m  se  mm  mi  nmn  lui  doí  mm 


Pags. 

Agua. —  Vide —  Consumo  d' agua  191 

Alfandeg-as.— Vide— iíeparízpões  de  Fazenda  209 

Armadores   nacionaes.—  Vide—  Cabotagem  88 

Arnematação. —  Vide — Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas.  .  .  92 
Banco  d.a  Republica  d.o  Brazil.—  Approva  com  alterações 

os  novos  estatutos  o  decreto  a   43 

Belbidas  (Imposto  de  consumo  de).— Dá  regulamento  para  cobrança 

destg  imposto  o  decreto  a  .    .    .    :  133 

Oalbotag-em. —  Dá  regulamento  para  execução  do  art.  17  da  lei  n.  42S, 

de  10  de  dezembro  de  1896,  o  decreto  a   83 

Caixas  Económicas.—  Annexa  algumas  ás  Delegacias  Fiscaes  o 

decreto  a  236 

Cofre  de  depósitos  IPnTblicos.—  Dá  regulamento  a  este  cofre 

o  ■  decreto  .  a  231 

Consolidação  das  Lois  das  'Alfandeg-as.—  Altera  algu- 
mas de  suas  disposições  o  decreto  a   92 

Constructores.— Estabelecidos  no  Brazil.— Vide— Caèoíflífewi.  .  .  88 
Contrafacções.— Dá  regulamento  para  execução  do  art.  20  da  lei 

n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  o  decreto  a   47 

Consumo. —  Vide  a  matéria  sobre  que  recahe  o  imposto  

»         d'aíi,-ua.— Dá  regulamento  para  cobrança  fdeste  imposto 

o  decreto  a  

Corretores  de    fundos    puTblicos  —  da  praça  da  Capital 

Federal—  Approva  o  rcgulameoto  delles  o  decreto  a   9 

Delcgracia  especial  do  14 io  Grande  do  Sul.— Croa-a  o 

decreto  a  

»         ospíícial  do    Ttio  Grande  do    Ssul  —  Faz 

alterações  ao  decreto  supra  o   que  vem  a   6 

I>oIog'acias. J- Vide— Tíc/iíiríífíJí;-'?  de   Fazenda  209 
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Pnra. 

r>opo«i(os  T*nl>lLcow.— Vido— Oi/Or  (h;  De]m{to<!  Puhlkos.  .  .  231 
l^ividiMKlo»;.—       iviiuiiiMV^iilo  priiM  co!ir;i!ii;a  dcslo  imposto  o  de- 

civto  ;i   <19 

>         —      r  ■jiilaiiieiiio  p;ua  e\oci:ç;u)  d;.)  ;u't.  l-,  n.  40,  da  l 'i 

i      n.  489  de  1S'J7,    il.',;i\'to  w   \)\ 

li:nipr<<'>i(  imo  «lo  liO.O;  >< ):0(>0s  oiu  :ii><>íí<m'h.— Autoriza 

o  Ministério  da  Fazenda  M  cnntralii  1-0  o  de  Toto  a   84 

Est:tloii-os  n:iciona,es,—  Vido — Cahotaíjcni   88 

Fiioturiis  cíousiilarc'!-;  e  iii:iiiiros(..<>s.—  Altora  cm  algu:i.s 
pontos  disposiçuos  d.o  dccivto  ;i.  r)90,  de  17  de  oiitubro  do  1801,  o 

decreto  a   2G 

Fumo  ([ftiposto  do  co;i.sii:iio  d'  i.  —  Dá  regulamento  para  arrecadação 

deste  imposío  o  J.  :;;'eto  a  115 

y^íXí^-tít: -[^xiJyllcrL.—  Coinolidação  (las  Lcix  da^  .    .  02 

Imposto  tio  <*Oiisiamo  <le  Ijebiílas.— Vide— iíeyííícv.    .    .  1H3 
»  »  tio    í'j.iiuo  —  Vide— ....  115 

»  »  »  <lOS      pllO:-:plLOI-OS—    Vidc  —  PhoS- 

phoros   •    •    .  31 

»         »  »  do  ssal—  Vide—  Sal   97 

Indiisti-ias  c  pi-ofissões  (Imposto  dei.—  Dã  regulamento  para 

sua  cobrança  o  decreto  a.  147 

Isenção  d.e  direitos.—  \lie— Cabotagem   88 

I<pt»oi'atorio  cio  ^\.nalyses.—  Substitue  i\s  tabellos  A  e  B, 
annexas  ao  re^Milamciíto  que  baixo;i  com  o  decreto  n.  12õ7,  de3 

de  fevereiro  de  KS93,  o  que  vem  a  .    :  05 

Manifeístos  —  de   cardas  embarcadas  no  Rio  da   Prata.— Vide  — 

Facturas  Consulares   26 

Ma,rca.s.— Vide  —  Ctíiíro/âcfíTes  '  •  -i 

»  »  —  Rótulos  ^47e  85 

3Ie.sa  de  Rendjis  de  I*oi'to-Mui-tiiiIio.—  Crêa-a  o  decreto  a  230 
^                »           '■^    ViIla.-]N'ovíi.—  Sujeita  á  jurisdicção  da 

.Ufanilc^ía  do  Pouodo,  esta  mes  1  de  reudas,  o  decreto  a  .    .    .    .  8.'-": 

3Iesa,s  de  Rendas.—  Vide  —  Repartições  da  Fazenda   209 

IPenna  d'ag-ii.u.—  Vido  —  Consumo  d^agua   1<,)1 

I*liosph.oros  (Imposto  de  consumo  dos).— Dá  regulamento  para  co- 
brança deste  imposto  o  decreto  a   103 

Repa,rtições  de  Fazenda.— Reqrganisa-as  o  decreto  a.  .  .  209 
Rótulos. —  ^"v\e —Contrafacções   47 

»                 —  Dá  execijÇãoao  decreto  legislativo  n.  452,  lie  3  de  • 
novembro  de  1897,  o  decreto  a   35 

Sal.—  Seu  despacho  nas  alfandegas.—  Vido  —  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas  

Sal     «Imposto  do  consumo  do,).—  Dá  regulamento  para  cobrança  deste 

imposto  o  decreto  a   97 

Sello  das  apólice:^  —  do  companhias  do  seguros,  que  não  teem 

sõlc  no  paiz.— Dá  regulamento  para  sua  cobrança  o  decreto  a.    .  93 

Sollo  do  píipol.—  Dá  novo  regulamento  para  cobrança  rlostc  Im- 
posto o  decreto  a   -\ 
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So<MO<la-<lo!^  :iiioiiyiu:i.>4  o.n  oilailo  do  in>olvi;iu;i,i.  o;i  do  li  inidaçfío. 

—  Roíula  !>.  iiintoria  o  (loci'ot()  a   .13 

Sofio<la,< !.<'!-!  sporLivji.^. —  l),i    ivi^uhmidit)   (lara    colirariga  do 

imposto  do  1  :(K)0^O0U  o  d.;:!iV!lo  a   40 

Siil>Sil<lios  <»  v<Mi<íiiuoiito.-i.—  Vido —  Venci rnailos  112 

Xíirifa  íla?-!  .Vlfíiii(lo;i'-iir-i.  —  Mavda  exocutal-a  o  decreto  a.    .  8 
»  >  »  iNovai.— Mania  exocutal-a  o  de- 

croto  a   8S 

Tliosouro  lií^<'clor*;xl.—  VAo  —  Repartições  de  Fczcnda  20Í) 

Ti-iiiis<m.i>!sã,o  <lo   propriodado  (Imposto  de).— Dá  regula- 
mento ]):>ra  sua  ;.\:t 'cadação  o  docrctn  a  19-1 

Transporto  iIm])osto  dei.— Dá  regulnineiito  para  sua  cobrança  o 

decreto  a  14rj 

Vencimentos  o  subsídios.  —  DA  re{,'ula!n(.-nto  par.i  cobrança  . 

deste  impost)  o  docnito  a  112 

Warx-aitts.—  Auctorisasua  (  missão  o  decreto  a   2'J 
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DECRETOS  E  REGULAMENTOS 


Dscrst:  r..  2431  —  dsSísjissirô  âslBST 

Civa  uma  IMogacia  Especial  Cn  Mini-iicrio  da  Fazenda  nu  Kstado  do  Rio  Granai? 

do  Su!. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  cumprimento 
do  art.  70  n.  H  da  lei  n.  420,  de  10  de  dezembro  de  1896,  e  mais  disposições  em 
vigor,  no  intuito  da  exacta  arrecr<dação  dos  impostos  aduaneiros  e  da  fiel  obser- 
vância das  leis  fiscaes  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  decreta : 

Art.  1."  Fica  creada  uma  Delegacia  Especial  do  Ministério  da  Fazenda  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  com  jurisdicção  em  toda  a  fronteira  do  Brazil  com 
as  Republicas  Oriental  do  Uruguay  e  Argentina,  e  nos  vallcs  dos  rios  Santa  Maria, 
Ibicuhy  e  Uruguay  e  territórios  comprehendidos,  cuja  í"uncçuo  será  impedir  a  en- 
trada pelas  referidas  fronteiras  de  mercadorias  ou  objectos  sujeitos  a  impostos 
aduaneiros,  sem  estarem  regularmente  despn.ciiados  pelas  Alfandegas  de  Uru- 
guayana,  SanfAnna  do  Livramento  e  Mesas  de  Rendas  deQuarahy,  Itaqui,  S.  Borja, 
Jaguaruo,  Santa  Victoria  de  Palmar  cu  por  outras  repartições  competentes. 

Art.  2.0  Compor-se-ha  esta  delegacia,  de  um  delegado,  do  ura  amanuense, 
de  oito  fiscaes,  de  10  sarcentos  e  225  cuardas. 

o  amanuense  fará  a  escripturação  da  delegacia. 

Art.  3."  Compete  ao  delegado  : 

S  1."  Superintender  o  inspeccionar  todo  o  serviço  aduaneiro  e  íiscal  confiado 
ás  Alfandegas  de  Uruguayana  e  SanfAnr.a  do  Livramento  eàs  Mesas  de  Rendas 
de  Quaraby,  Itaqui,  S.  Borja,  Jaguarão  e  Santa  Victoria  de  Palmar,  promovendo 
o  inteiro  cumprimento  das  leis,  regulamentos,  iastrucções  e  ordens,  fiscalisando  a 
arrecadação  das  ren-ias  publicas,  prevenindo  e  reprimindo  o  contrabando,  qualquer 
fraude,  abuso,  excesso,  negligencia,  desidia  no  ierviço  aduaneiro,  ou  qualquer 
violação  e  infracção  dos  deveres. 

§  2."  Exercer  directamente  cm  todo  o  território  dc  sua  jurisdicção,  fóra  das 
alfandegas  p  mesas  do  rendas  c  outras  re])arliçGcs,  toJas  as  attribuições,  c  facul- 
dades que  co  potem  aos  inspectores  do  alfmdcgas. 


§'3.®  Manter  inteira  vigilância  o  eWUxz  paliei iineoto  em  todo  o  território  de 
sua  jurisdicção,  no  sentido  ae  iinpeilir  eomplotainentii  a  entrada  de  quaesquer  gé- 
neros, niePca'lori.\s  ou  objecMs  sujeitos  :i  impostos  iiiliianeiros,  ou  a  desp.i.iho,  que 
nJo  se  mostrarem  ieg-alinent  )  liestímbaraçaJob,  pela  apresou tação  das  guias  e  p;ipeis 
comprobatórios  do  reguiir  fianque  unen to,  d.mdo  proiocvãj  c  auxilio  ao  commercio 
legitimo  s  aos  que  traositareni  com  a  guia  das  repartições  flsoaoà. 

§  4.»  Executar  to  los  os  actoí,  expelientes,  iri3.1ifl;.s  o  providencias  ad.íqua'!;!? 
à  prevenção  do  contrabaaio,  fraudes,  desvios,  ou  violações  e  infracções  do  leis, 
regulamentos,  iustrucçõese  ordens  ein  niateria  liscal,  assim  como  buscas,  appre- 
hensões  de  quaesquer  objectos,  multas;,  prisões  nos  casos  logaes  e  processos  admi- 
nistrativos-; devendo  comnmnicar  ás  autoridud^ís  compátentes  os  crimes  e  delictos 
occurrentes. 

§  õ.o  Dirigir  O  corpo  de  guardas,  quo  ilie  fica  inteiramente  subordinado,  no 
intuita»de  melhor  policiamento,  prevenção  e  repressão  das  contravenções  e  do 
contrabando. 

§  6.0  Organisar  e  dirigir  a  correspondência  e  a  escripturação  da  delegacia, 
utilis.indo  o  a-iianuense ;  propor  a  substituição  do  iiessoil  da  arrecadação,  e  outras 
medidas  convenientes. 

§  7.0  CoUocar  postos  de  vigilância  e  da  observação,  determinando-lhes  a  zona, 
utilisando  os  íiscaes,  que  empregará  convenientemente,  devendo  neste  intuito  ter 
em  attenção  a  topographia,  as  estradas,  cs  rios  e  os  seus  passos,  de  modo  a  im- 
pedir o  transito  de  objectos  não  despachados  legalmente  ;  designando  as  estradas 
e  os  passos  que  devam  ser  segui  los  di  accordo  com  os  postos  estabelecidos. 

§  8.0  Percorrer  o  território  sob  sua  jurisdicção,  inspeccionando  e  dirigindo  o 
serviço  por  si  e  pelos  seus  auxiliares ;  podendo  escollier  para  séde  da  delegacia  o 
ponto  mais  conveniente  á  nscalisação  e  mudal-o  quando  julgar  necessário,  sub- 
mettendo  a  medidas  especiaes  de  rigorosa  íiscalisação  as  mercadorias  que  se  des- 
viarem dos  postos  de  vigilância. 

§  9.0  Enviar,  mensalmente,  ao  Ministro  da  Fazenda  um  relatório  circum- 
stanciado  a  respeito  de  todo  o  serviço  a  seu  cargo,  expondo  o  resultado  das  me- 
didas prescriptas  e  executarias  e  indicando  as  providencias  que  entender  conve- 
nientes e  as  modificações  e  reformas  que  a  experiência  aconselhar ;  podendo,  além 
disto,  e  sempre,  enviar  todas  as  cornmunicações  e  informações  convenientes  ao  ser- 
viço, fornecer  aos  fiscaes,  para  sua  esí;ripturaçã;o,  livros  por  elle  abertos,  nume- 
rados 6  rubricados. 

§  10.  Eutender-se  directamente  com  os  cônsules  e  agentes  diplomáticos  do 
Brazil  nas  republicas  vizinhas  a  respeito  do  serviço. 

§  II.  Propor  ao  Ministro  da  Fazenla  as  pessoas  que  devam  ser  nomeadas  para 
os  logares  de  fiscaes  e  amanuense,  prefírindo  os  empregados  de  repartições  ex- 
tinctas  de  fazenda,  o  commandante  e  oíficiaes  do  corpo  de  guardas,  engajar  os 
guardas  e  nomear  os  sargentos. 

§  12.  Apprehender  como  contrabando  as  mercadorias  e  objectos  que  se  des- 
viarem das  estradas  e  passos  determinados  para  a  fiscalisação  e  em  que  se^ollo- 
carera  os  postos  de  vigilância. 

Art.  4.»  Compete  aos  fiscaes  : 

§  1.»  Occupar  os  pistos  de  vigilância  que  liies  forem  designados  e,  dentro  de 
.soa  zona,  exercer  severa  fiscalisação  para  verificarem  si  as  m^ercadorias  e  objectos 


introduzidos  ou  em  transito,  siijoitos  a  (lesnacho  aduaneiro,  acham-se  logalmoate 
franqno:i(los,  (ixaminiiiido  iis  <:\ms  o  papeis,  contando  e  confrontando  os  volunaes 
o  o  sou  conteúi.lo,  torniuiilo  iioti  da  inarcu,  proc(,'dúnci;i  o  destino,  rernetteute  o 
dostinutiirio,  c  organisando  diariaiTiento  a  cseriptucação  eni  livros  que  llies  serSo 
fornecidos.  Cumprirão,  igualmente,  todas  as  instrucçõcS  do  delegado,  ao  qual  são 
subordinados. 

§  2."  Os  fisjaes  terão  o:n  cada  posto,  á  sua  disposiçíLo,  ura  sargento  c  tantos 
guardas  quantos  forem  necessários  uo  serviço. 

Art.  õ."  Compete  ao  corpo  do  guardas  todo  o  serviço  de  vigilância,  rondas 
diurnas  e  nocturnas,  sentinellas,  appreliensões,  buscas,  prisões,  nos  casos  determi- 
nados pelo  delegado,  directamente  ou  por  intermédio  dos  flscaes  e  todos  os  mais 
serviços  e  diligencias  ordenados  pelo  delegado. 

Art.  6.°  Compete  ao  commandante : 

§  1."  Cumprir  e  fazer  cumprir  todas  as  instrucções,  ordens  e  recommeadações 
do  delegado. 

§  •2."  Manter  severa  disciplina  no  corpo  de  guardas,  conservando  em  ordem  e 
obediência  o  pessoal  e  em  bom  estado  o  material,  fazendo  tratar  a  cavalhada  e 
arreios,  cuidando  por  si  e  pelos  oífieiaes  e  inferiores  no  exacto  fornecimento  da 
forragem  diária  dos  animaes,  armamento,  equipamento  e  alimentação  dos  guardas. 

Art.  7.°  Aos  ofRciaes  e  interiores  compete  cumprir  toias  as  or.lens,  instrucções 
e  recommendações  do  delegado  o  do  commandante,  e,  nos  postos  em  que  servirem, 
também  as  dos  flscaes. 

Art.  8.0  A'  Delegacia  Especial,  aos  íscaes,  ao  corpo  dos  guardas,  commandante, 
officiaes,  inferiores  e  guardas  cabem  as  disposições  do  cap.  2",  tit.  1»,  arts.  16  a  30 
da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  tanto  quanto  for  applicavel,  attenta 
a  natureza  e  differença  da  situação  e  dos  serviços,  excepto  o  que  prescreve  o  do 
n.  2.  do  art.  24. 

Art.  9."  O  serviço  das  alfandegas,  mesas  de  rendas  e  mais  repartições  flscaes 
no  Rio  Grande  do  Sul  é  mantido,  apenas  ricindo  so!)  a  superintendência  da  Dele- 
gacia Especial,  no  território  dn  juris  licção  desta. 

Art.  10.  O  numero,  classe  o  gratificação  dos  empregados  da  Delegacia  Especial 
do  Ministério  da  Fazenda  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  serão  os  fixados  e  con- 
stantes da  tabeliã  que  a  este  acompanha. 

Art.  II .  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  8  de  janeiro  de  1897,  9'  da  Republica. 

Maxoel  Victopjxo  Pereira. 


Bernardino  de  Campos. 


'Tabeliã  das  gratiticiiíues  k  m^^ik  lia  Deícgaci:i  liS|icei:il  do  3Iiiiisl«rio  h  hmh  do 

Estado  do  Pkio  OraDdc  do  k\ 


o 
c: 

K 
Y. 

— — 

i 

i;m:'1iià,os 

!  i;iiA'iii'i('\çÃu 

1  AN.M.:.\L 

1 

i 

1 

8 

FIsoaes,  a  iiSOOiJ  ar.nuass  cada  um  

O.SMOO.íODJ 
■ 

1 

Coraiiiandantí  (capitio)  

■■i:SOO.<oe3 

* 

■í:OCO.<OuO 

3 

• 

SargeatoB,  a  2:í00.$  annuaes  cada  um.    ...           .  • 

10:SOO.íOOO 

10 

21:OOOÍOCO 

225 

Guardas  a  cavaUo,  a  IMiO.i  annuaes  çada  u:n,  iaclusive  lorrageui  

32í:00050jO 
421:000.^000 

Lirros,  expediente  c  rar.clios  nos  passos. 

■ 

0:000$000 
'127:COOÍ!JO0 

Capital  Federal,  S  de  janeiro  do  ISO:.-  Jicniardíno  áe  Ca„i,,oi. 


Dscrst:    245S  —  i^  12  ás  ir/srsirc  iSS7 

Faz  diversas  alterações  no  decreto  n.  2431  de  S  de  janeiro  de  ISCC,  que  ci-eou  a  Delen-acia 
Especial  do  Miiiistn-io  da  fazenda  no  l-Jslado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Viee-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  tendo  em  vista 
a  necessidade  de  modificar  o  decreto  regulamentam.  2431,  de  S  de  janeiro  de 
1897,  que  organisa  a  fiscalisação  aduaneira  na  fronteira  do  Rio  Grande  do  Sul, 
decreta : 

Art.  1."  Ficam  ex-tinctos  os  logares  de  amanuense  e  fiscaes  instituídos  pelo 
art.  2»  do  citado  decreto,  e  creados  os  cargos  de  ajudante  e  de  secretario  do 
delegado  especial. 

Art.  2.»  0§  6"  do  art.  3"  fica  substituído  peio  seguinte:  Organisar  e 
dirigir  a  correspondência  e  a  escripturação  da  delegacia,  utilisando  o  secretario; 
suspender,  remover,  punir  regulamentarmente,  demittir  o  nomear  i)rovisoria- 
mente  quaesquer  empregados  das  estações  fiícies  compreliendi.las  dentro  do  ter- 
ritório de  sua  juriádicção,  submettendo  taes  actos  á  approvação  do  Ministro  da 
Fazenda. 


Art.  O  §  7»  do  art.  íloa  substituidú  pelo  seguinte  :  Collocar  postos 
(lo  vigilância  o  do  o'jSC'rvagão,  (lotorminando-lhcs  a  zona,  devendo  neste  intuito 
ter  om  attenção  a  topographia,  as  cstI■adas^■■■  os  rios  e  os  seus  passos,  de  modo 
II  impedir  o  transito  de  objectos  não  despaeliados  legalmente ;  desig^naudo  as  es- 
tradas o  os  passos  que  devam  ser  soguiJos,  de  accordo  com  os  postos  es- 
tabelecidos. 

Art.  4.0  O  §  O"  do  art.  3"  fica  substituido  pelo  seguinte  :  Enviar  trimes- 
tralmente ao  Ministro  da  Fazenda  um  relatório  circumstanciado  a  respeito  de 
todo  o  serviço  a  seu  cargo,  expondo  o  resultado  das  medidas  prescriptas  e  ex- 
ecutadas e  indicando  as  providencias  que  entender  convenientes  e  as  modifi- 
cações e  reformas  que  a  experiência  aconselhar,  podendo,  além  disto,  e  sempre, 
enviar,  todas  as  communicações  c  inlormaçi5es  convenientes  ao  serviço. 

Art.  5.0  O  §  11  do  art.  3"  fica  substituido  pelo  seguinte  :  Nomear  e  di- 
mittir  o  commandante,  oíflciaes  e  guardas,  submettendo  nomeações  e  demissões 
áapprovação  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  6."  O  art.  4"  fica  substituido  pelo  seguinte  :  O  delegado  dará  instruc- 
ções  directa  ou  indirectamente  aos  sargentos  destacados  nos  postos  fiscaes. 

Art.  7.0  O  art.  õ°  fica  substituido  pelo  saguinte :  Compete  ao  corpo  de 
guardas  todo  o  serviço  de  vigilância,  rondas  diurnas  e  nocturnas,  sentinellas, 
apprehensues,  buscas,  prisões,  nos  casos  determinados  pelo  delegado  e  todos  os 
mais  serviços  que  por  este  Ibe  forem  ordenados. 

Art.  H."  O  art.  7°  fica  substituido  pelo  seguinte:  Aos  officiaes  e  inferio- 
res compete  cumprir  todas  as  ordens,  instrncções  e  rccommendaçOes  do  dele- 
gado e  do  commandante. 

Art.  9  ."  O  art.  8"  fica  substituido  pelo  seguinte  :  A'  Delegacia  Especial, 
ao  corpo  de  guardas,  commandante,  oíTiciaes,  inferiores  e  guardas,  cabem  as 
disposições  do  cap.  2^  tit.  1",  arts.  ]õ  ^  30  à^.  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas, tanto  quanto  fur  applicavel,  attenta  a  natureza  e  diílerença  da  situação 
e  dos  serviços,  excepto  o  que  prescreve  ou.  2  do  art.  24. 

Art.  10.  o  numero,  classe  e  gratificação  dos  empregados  da  Delegacia  Es- 
pecial do  Ministério  da  Fazenda  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  será  o  fixado 
e  constante  da  t.ibella  que  a  este  acompanha. 

Art.  11.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  12  de  fevereiro  de  1897,  9"  da  Republica. 

Manoel  Victorino  Pereira. 


Bernardino  de  Campos. 
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Tabtlla  k  grat-iíifaçôes  dos  emprogailos  da  Drlegacia  Especial  do  MiDÍsterio  da  Fazenda  no  Estado  do 

Rioirande  do  Sul 


Kinpref^os  Gratificação  anauil 

1  delegado    12:000$000 

1  ajudimte   4:800$000 

1  secretario.    .    .    •   4:SO0.$000 

1  coramandante  (capitão)   4:800$000 

1  tenente    4:0O0S0OO 

3  alferes,  a  3:600$  auDuaes  cada  um.    .    .    .  10:SO0$000 

10  sargentos,  a  2:880.?  annuaes  cada  um.    .    .  28:800$000 
225  guardas  a  cavallo,  a  1:560.$  annuaes  cada  um,  ' 

inclusive  forragem   351:0003000 

213  421:000$000 

Livros,  expediente  e  ranchos  nos  passos.    .    .    .  6:000.$000 

427:000$000 


Observação 

O  delegado,  o  ajudante  e  o  secretario  terão  direito  a  passagens  nas  vias  férreas 
e  linhas  de  navegação. 

Capital  Federal,  12  de  fevereiro  de  1897.  —  Bernardino  de  Campos. 


Dscrston.  2439  — ds  4  ds  março  de  1897 

Manda  executar  em  todas  as  alfandegas  e  mesas  de  rendas  habilitadas  da  Republica  a  nova 

Tarifa  o  suas  disposições  preliminares. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  execução  ao 
disposto  no  art.  3°  da  lei  n.  428  de  10  de  dezembro  de  189ô, 
Decreta : 

Art.  1.0  Será  executada  em  todas  as  alfandegas  e  mesas  de  rendas  habili- 
tadas da  Republica  a  Tárife,  e  suas  disposições  preliminares,  que  acompanham  este 
decreto. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  4  de  março  de  1897,  9»  da  Republica. 


Prubente  J.  de  ^IoR.^.ES  Barros. 
Bernardino  de  Campos. 


rscrsto  r.,  2475  —  ds  13  ds  rr^arço  de  1897 


Vpprova  o  regulamento  dos  corrotoi-os  rio  fundos  puiilicos  da  Praça  da  Capital  Federal. 

O  Presidente  da  Republicados  listados  Unulos  do  Brazil,  usando  da  autorisação 
coaíbrida  no  art.  lõ  do  decreto  n.  3r)4  de  IG  de  dezembro  dó  1895  decreta  : 

Art.  1."  Fica  approvado  o  re-^ulamonto  dos  corretores  de  fandos  públicos  da 
Praça  da  Capital  Federal,  que  a  esto  acompanha. 

Art.  2."  Ficarn  revogadas  as  disposiçõis  ein  contrario. 

Copital  Foderal,  13  de  março  de  1807,  O"  da  Republica. 

Prudextií  J.  dk  Moraes  Barros. 
Bernardino  de  Campos. 

Replaieuio  dos  corretores  4e  fEudos  pWícos  da  Praça  da  Capiíal  Federal 

TITULO  I 

ORGANISAÇÃO 
CAPITULO  I 

CRE\Ç.\0  E  NUMERO  DOS   OFFICIOá  DE  CORRETORES        FUNDOS   PÚBLICOS,  CONDIÇÕES  DE 
HABILITAÇÃO,  INVESTIDURA  PARA  OS  MESMOS,  FIANÇA,  VAGADO  OFFICIO 

Art.  1.»  E'  creado  na  Capital  Federal,  com  caracter  de  o:Hcio  publico,  o  cargo 

de  corretor  de  fundes. 

Ao  Governo  compete  supprimil-o  quando  entender  conveniente. 

Art.  2.»  O  numero  dos  ofiicioá  de  co.^retores  de  fun  ios  públicos  da  Capital 
Federal  será  fixado  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  3.»  Os  corretores  de  fundos  públicos,  na  Capital  Federal,  serão  no- 
meados e  demittidos  pelo  Presidente  da  Republica,  por  doer^to  expelido  pelo  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

Art.  4.'-  Para  ser  corretor  de  fundos  o  essencial  : 

a)  ser  cidadão  brazileiro  ; 

b)  ter  mais  de  25  annos  de  idade  ; 

c)  estar  no  gozo  dos  direitos  civis  e  políticos. 
Art.  5. o  Não  podem  ser  corretores  : 

a)  03  que  não  podem  ser  commorciantes  ; 

b)  as  mulheres  ; 

c)  03  corretores  destituídos  por  haverem  sido  cond.jmnados  em  crimo  a  que  o 
Código  Penal  imponha  a  pena  de  destituição  do  omprcgo,  ou  outra  de  cuja  imposição 
resulte  a  dóstituição ; 


d)  os  iudividuos  quo  hoiivorein  sido  conJemniidos  nos  crimes  do  í'a!sidado,  os- 
tellionato,  furto  o  roubo  ; 

€)  osfallidos  não  rolubilitivJos. 

Art.  6."  A  nomeação  para  o  cargo  do  corretor  de  fundos  públicos  da  Capital 
Federal  será  feita  sob  informação  da  Camara  Syndical,  instruída  : 
a)  coin  certidão  de  idade  do  pretendente  ; 

Ij)  com  attestação  da  autoridade  policial  da  circumscripção  do  domicilio  do  can- 
didato, que  declare  ter  esto  residência  por  mais  de  um  anno  na  Capital  Federal 
(art.  39  n.  2  do  Código  do  Commercio) ; 

c)  com  certilicado,  devidamente  authenticado  pelo  roconliecimento  da  lirma,  de 
haver  o  pretendente  praticado,  por  tempo  nunca  menor  de  dous  annos,  cm  es- 
criptorio  de  corretor  de  fundos  públicos,  ou  fanccionaJo  em  casa  bancaria,  ou  com- 
raercial  de  grosso  trato,  na  qualidade  de  guarda-livros  ou  na  do  sócio  gerente  ; 

d)  com  folha  corrida. 

Ari.  7.0  O  corretor  nomeado  deve  depositar  no  Thesouro  Federal,  como  caução, 
quantia  de  50:000í;000.  Não  lhe  será  expedida  a  patente  ou  o  titulo  de  nomeação 
antes  de  feito  o  deposito. 

Art.  8.°  A  caução  do  corretor  só  poderá  consistir  : 

a)  em  dinheiro ; 

b)  em  apólices  da  divida  publicada  União,  dos  Estados  e  da  Municipalidade  do 
Districto  Federal  ; 

c)  em  letras  do  Thesouro  Federal  ; 

d)  em  letras  hypothecarias  emittidas  por  bancos  de  credito  real  com  séJc  no 
Districto  Federal. 

Paragrapho  único.  As  apólices  da  divida  publica  federal  serão  recebidas  pelo 
valor  nominal ;  as  dos  Estados,  as  da  Municipalidade  do  Districto  Federal  e  as  letras 
hypothecarias  pelo  valor  médio  das  tres  ultimas  cotações  officiaes. 

Ao  Ministro  d;i,  Fazenda  compete  determinara  espécie  em  que  deve  ser  prestada 
a  caução . 

Art.  U."  Antes  de  entrar  em  e.xercicio  deve  o  corretor  : 

a)  fazer-se  inscrever  na  repartição  competente  para  o  pag-amento  do  imposto 
de  sua  profissão  ; 

b)  tomar  perante  o  synlieo  compromisso  de  desempenhar  suas  funcções  com 
probidade  de  accordo  com  as  leis  em  vigor  ; 

c)  fazer  abrir,  rubricar  e  encerrar  pelo  syndico  o  caderno  manual  e  apresentar 
o  protocoUo  com  as  form^dades  dos  arts.  õl  e  55  deste  regulamento. 

Art.  10.  A  fiança  do*corretor  responde  : 

a)  pela  execução  e  liquidação  das  operações  em  que  o  mesmo  tiver  sido  inter- 
mediário, ou  de  que  se  tiver  encarregado ; 

b)  pelas  multas  em  que  o  corretor  incorrer  ; 

c)  pelas  indemnisaçOes  que  for  condemnado  a  prestar,  em  virtude  de  sentença 
do  Poder  Judiciário. 

Art.  11.  Somente  depois  do  liquidada  pela  fiança  toda  a  responsabilidade  do 
corretor,  poderá  o  restante  da  importância  da  mesma  fiança  ser  objecto  do  acções, 
sequestros  o  arrestos  para  a  solução  e  garantia  de  dividas  particulares  do  corretor. 

Art.  V2.  A  fiança  só  poderá  ser  levantada  depois  do  sois  mczes,  a  contar  da 
exoneração  ou  do  falleoimcnto  do  corretor. 
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Art.  13.  FinJo  oste  prazo,  haver-se-ha  poi*  prescripta  a  responsabilidade  do 
corretor,  salvo  o  caso  do  protesto  polo  uão  cumprimento  o  liquidação  do  contracta 
e  aqucUes  om  qco,  segundo  o  direito,  não  corro  o  tempo  para  a  prescripção. 

Art.  14.  A  Camara  Syndical,  quando  occorrer  o  fallecimonto  ou  tiver  lo;?ar  a 
exoneração  de  qualquer  corretor,  mandará  dar  publicidade  á  vaga,  durante  30  dias, 
nos  boletins  commerciaes  e  aílixar  editaes  no  recinto  da  Bolsa,  chamando  os  inter- 
cssados,  em  transacções  em  que  houvesse  intervindo  o  corretor,  a  virem  liquidal-as 
uo  prazo  de  seis  mezes. 

Art.  15.  Findo  o  prazo,  a  Camara  Syndical  expedirá  era  favor  dos  herdeiros  do 
corretor,  dos  representanies  dos  menores,  ou  de  quuesquer  interessados,  requisitória 
ao  Ministro  da  Fazenda  para  o  levantamento  da  liança  depositada  no  Thesouro. 

Art.  16.  Occorrendo  vaga  de  officio  de  corretor,  o  syndico  procederá  imme- 
diatamente  á  arrecadaçilo  de .  todos  os  livros  e  papeis  pertencentes  ao  mesmo  e 
relativos  ao  olTicio,  e  ao  exame  do  estado  em  que  se  acharem,  na  presença  das 
partes  interessadas  e  de  duas  testemunhas,  e  levará  o  facto  ao  conhecimento  do 
Ministro  da  Fazenda. 

Art.  17.  Os  livros  e  papeis  arrecadados  paio  syndico,  na  hypothese  do  artigo 
antecedente,  serão  examinados  pela  Camara  Syndical,  m.  sua  primeira  reunião,  aiim 
de  verificar,  por  meio  delles,  o  estalo  das  operações  que  se  acbavam  a  cargo  do 
corretor,  si  é  caso  de  dar-se  a  interferência  da  referida  camará  para  a  completa 
execução  da  mesma,  e  para  resguardar  quaesquer  interesses  de  terceiros, 
ou  si  deverão  ser  recolhidos  ao  archivo,  para  serem  entregues  ao  corretor  que 
for  provido  no  officio  vago . 

Art.  IS.  Do  exame  a  que  proceder  a  Camara  Syndical  nos  papeis  e  livros  per- 
tencentes ao  officio  de  corretor,  em  estado  de  vacância,  far-se-ha  declaração  na 
acta  da  reunião  da  camará,  e  bem  assim  do  destino  dado  aos  mesmos. 

Art.  19.  A  vaa-a  do  cilicio  de  corretor  será  preenchida  tempo rariamonte  por 
um  dos  membros  da  corporação  que  o  syndico  designar  ;  o  nomeado  terá  compe- 
tência para  liquidar  as  operações  e  expedir  certidões  das  que  houverem  sido  escri- 
pturadas  pelo  corretor  demissionário,  suspenso  ou  íallecido. 

Art.  20.  Si  a  vag;i  occorrer  por  moléstia  incurável  que  inhabilite  o  corretor 
para  o  exercido  do  cargo,  ou  por  fallecimento  do  corretor,  serápermittido  á  Camara 
Syndical  propor,  de  preferencia  a  outrem,  um  filho  do  corretor  para  substituil-o  no 
olficio;  dada  a  igualdade  de  circumstencias,  quanto  á  idoneidade. 

CAPITULO  II 

TREPOSTOS    DOS  CORRETORES 

Art.  21.  Aos  corretores  de  fundos  é  permittido  terem  como  auxiliares  um  ou 
mais  prepostos,  designados  pelos  mesmos  corretores  e  approvados  pela  Camara 
Syndical . 

Art.  22  Taes  propostos  devem  reunir  os  requisitos  exigidos  para  o  oíTicio  de 
corretor,  comquanto  llies  seja  vedado  operar  por  conta  própria. 

Art.  23.  Os  prepostos  dos  corretores  «tão  sujeitos  á  acção  disciplinar  da 
Camara  Syndical,  podem  ser  por  esta  suspensos  ou  destituídos  ex-ofpdo,  o  sol-o-hão 
sempre  que  o  entender  conveniente  o  corretor. 
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Art.  24.  Os  actos  do  nomeação,  do  suspensão  o  do  demisssíío  dos  propostos 
serão  levados  ao  conhceiíriento  do  toda  a  corporação  por  moio  de  boletins  aillxados 
nos  salões  da  bolsa,  pelo  tempo  de  oito  dias. 

Art.  25.  A  Camara  Syndical  terá  uin  livro  especialmeato  destinaJo  ao  lança- 
mento dos  termos  de  approvação  dos  prepostos  dos  corrotoros  e  fará  atllxar  em 
quaJros  próprios  nos  salões  da  Bolsa  os  nomes,  cog-nomes  e  appellidos  dos  prepostos 
em  exercicio,  com  indicação  dos  corretores  com  que  trabaliiaai. 

Art.  26.  Os  prepostos  dos  corretores  suo  considerados  mandatários  legaes  dos 
mesmos  para  os  eíTeitos  : 

a)  de  praticarem  os  actos  attinentes  ao  oíScio  de  que  forem  encarregados  pelos 
corretores  ; 

&;  de  substituírem  os  corretores  nos  seus  impedimentos.  Sempre  que  houver 
de  dar-se  a  substituição,  terei  a  Camara.  Syndical  aviso  prévio. 

Art.  27.  Os  prepostos  dos  corretores  possuirão  um  canlienho  aberto,  encerrado 
e  rubricado  em  cuda  uma  das  suas  paginas  pelo  presidente  da  Camara  Syadical,  no 
qual  registrarão  as  operações  logo  que  as  contractarem . 

O  canlienho  será  apresentado  na  hora  da  bolsa  para  serem  as  operações  nelle 
mencionadas  transcriptas  nas  cadernetas  dos  corretores  e  devidamente  cotadas, 
podendo  ser  as  negociações  de  cambiaes  communicadas  até  á  hora  do  encerramento 

do  cambio.  Os  lançamentos  deverão  conter  declaração  explicita  das  quantidades  e 
taxas  a  que  operarem. 

kvt.  28.  Os  corretores  respondem  solidariamente  por  seus  prepostos, 

CAPITULO  III 

COMPETEN-CIA,   EXERCÍCIO  E  FUXCÇÕES  DOS  CORRETORES  DE  FUXDOS  PÚBLICOS 

Art.  29.  São  da  exclusiva  competência  dos  corretores  de  fundos  públicos  e 
sómente  por  seu  intermédio  se  poderão  realizar: 

a)  a  compra  e  venda  e  a  trr.nsferencia  de  quaesquer  fundos  públicos  nacionaes 
ou  estrangeiros  admittidos  á  cotação  ; 

b)  a  negociação  de  letras  de  cambio  e  de  empréstimos  por  meio  de  obrigações ; 

c)  a  de  títulos  susceptíveis  de  cot;\ção  na  Bolsa,  de  accordo  com  o  boletim  da 
Camara  Syndical ; 

d)  a  compra  e  venda  de  metaes  preciosos  amoedados  e  em  barra. 

Art.  30.  São  nuHas  de  pleno  direito  as  negociações  dos  títulos  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  quando  realizadas  por  intermediários  estranhos  á  corporação  dos 
corretores. 

Art.  31.  A  disposição  do  art.  30  não  comprehende  as  negociações  realizadas 
fóra  da  Bolsa  e  directamente  entre  o  comprador  e  o  vendedor,  as  quaes  todavia 
deverão  ser  communicadas  à  Camara  Syndical  pelos  interessados. 

Art.  31 .  O  corretor  não  poderá  encarregar-se  de  op-ração  alguma,  sem  ordem 
escripta  do  seu  commitíente. 

Art.  32.  A  ordem  dada  ao  corretor  tora  vigor  emquanto  não  for  retirada, 
salvo  a  declaração  de  prazo  fixado  para  o  cumprimento  doUa  ;  o  recebimento  dessa 
ordem  importa  autorisação  ao  corretor  para  operar  em  nome  e  por  conta  do 
committente. 
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Art.  34.  O  corretor,  omquaiito  não  piiJei'  executar  a  orJora  rocobida,  dará  ao 
sou  coin:nitteiito  diuriamonto  oá  motivos  da  demora,  aíiin  de  recober  do  mesmo 
uoviis  instrucçi5eá  sobro  o  preço  e  outras  condições  da  oporação. 

Art.  35.  Os  corretores  de  íaii los  t'3e:n  inteira  rospjnsabiliJade  pela  execução^ 
até  íinal  liquidaçiío,  das  operações  em  que  interierirona  [lor  íbrça  do  privilegio  q'je 
llies  couíerem  o  decreto  legislitivo  n.  351  de  lo  de  dezembro  de  1895  e  esto 
regula  mento. 

Art.  30.  O  corretor  é  pessoalmente  responsável,  nas  negociações  ã  vista,  para 
com  o  outro  corretor  com  quem  operar  o  para  com  o  seu  committente,  pela  entrega 
dos  títulos  vendidos  e  pelo  pagamento  dos  que  houver  comprado. 

Art.  37.  A  responsabilidade  do  corretor  é  inteira  e  completa  pela  liquidação 
das  operações  feitas  a  prazo,  sempre  que  no  acto  ila  transacção  não  for  revelado,  de 
modo  regular,  o  nome  do  committente.  iíssa  responsabilidade  é  regida\  pelos 
princípios  que  regulam  a  do  conimissario  dd-  c^edere.  \^ 

Art.  38.  A  liança  do  corretor  responde  pola  li  piidaijão  das  operações,  a  qualiscrá 
feita  pela  Camara  Syndical,  de  uccordo  com  o  regimento  interno  da  Bolsa  e  da  corpo- 
ração dos  corretores. 

Art.  39.  Os  corretores  são  responsáveis  pela  authenticidade  da  assignatura  do 
ultimo  signatário  das  letras  e  dos  títulos  endossáveis  que  negociarem. 

Art.  40.  Na  falta  de  acceitação  ou  do  pagamento  dos  titules  pelo  corretor  com, 
prador  e  da  entrega  pelo  corretor  vendedor,  ;>  revenda  e  u  coriipra  dos  valores 
neíockdos  pode  ser  a  reqtierimento  do  corretor  com  o  qual  houver  sido  feita  a 
negociação  realizada  por  intermédio  do  syndico,  correndo  todos  os  riscos  por  conta 
do  corretor  omisso. 

Paragrapho  único.  Na  revenda  e  na  compra  o  syndico  rogular-se-ha  pelo  regi- 
mento interno  da  Bolsa  e  da  corporação  dos  corretores. 

Art.  41.  O  corretor,  salvo  convenção  em  contrario,  responde  perante  seu 
committente  pelo  outro  corretor  com  o  qual  houver  contractado  quanto  á  liquidação 
da  negociação . 

Art.  42.  Antes  de  acceitarem  a  incumbência  de  qualquer  negociação,  teem  os 
corretores  de  fundos  o  direito  de  exigir  dos  committentes  as  garantias  que  reputarem 
precisas  para  a  effectividade  das  operações,  proporcionando,  por  sua  vez,  aos  com- 
mittentes as  que  estes  exigirem. 

Art.  43.  O  committente  que  retirar  a  ordem  dada  e  acceita  antes  do  prazo 
convencionado  para  a  operação  pagará  integralmente  a  corrotagem,  como  si  a 
ordem  houvesse  sido  executada. 

Art.  44.  O  committente  que,  sem  prévia  reíirad:i  da  ordem  dada,  já  tendo 
recebido  do  corretor  encarregado  da  operação  a  nota  de  iiaver  sido  a  mesma 
executada,  deixar  de  fazer  Iwa  a  transacção  e  real izal-a  por  intermédio  de  outro 
corretor,  será  obrigado  a  pagar  a  corretagem  ao  primeiro  corretor  e  responderá 
por  perdas  e  damnos  perante  a  parte  com  quem  o  mesmo  corretor  houver 
tratado. 

A  requerimento  do  corretor,  poder-se-ha  affixar  na  Bolsa  o  nome  do  com- 
mittente omisso  com  um  resumo  de  operação. 

Art.  45.  O  committente  que  deixar  do  cumprir  u:n  contracto  de  corretor 
responderá  integralmente  pela  transacção,  que  em  virtude  de  sua  ordem  escripta  c 
de  conformidade  oom  ella  houver  realizado  o  corretor. 


o  corretor,  em  tnl  c  tso,  rovendcrâ  os  titules  que  houver  adquirido  para  o 
committento  o  (]ne  esto  não  tivor  pa^fo,  ou  ivlquirirá  os  que  não  houverem  sido 
fornecidos  peio  committente,  cobrando  deste  a  diíleronça  da  cotação  que  se  der. 

Em  todo  o  caso,  responderá  o  coinrnittento  pelos  prejuízos  quede  sua  lalta 
resultarem. 

Art.  46.  Nas  nejociagões  de  letras  e  papeis  endossáveis  é  o  corretor  obri- 
gado a  entregar  ao  tomador  os  títulos  e  ao  cedente  a  importância  ajustada  dos 
mesmos. 

Art.  47.  'O  corretor  deve  guardar  segredo  sobre  os  nomes  dos  committentes ; 
para  mencional-os  faz-so  precisa  autorisação  destes  por  escripto,  ou  que  a  natureza 
da  operação  o  exija. 

Art.  48.  As  negociaçues  de  Bolsa,  que  não  tiverem  por  objecto  letras  de 
cambio,  não  assentam  sinão  sobre  quantidades,  sem  especificação  dos  números  e 
.  mais  caracteristicps  dos  títulos. 

Art.  40.  E'  vedado  aos  corretores  sob  as  penas  do  art.  59  do  Código  Com- 
mercial  : 

Cl)  formarem  entre  si  associação  particular  para  operações  de  sua  profissXo ; 
fazerem  toda  a  espécie  do  negociações  e  trafico  directo  oa  indirecto,  debai.TO 
do  seu  OU  de  alheio  nome,  e  contrahii-em  sociedade  de  qualquer  denominação  ou 
classe  que  seja ; 

cj  adquirirem  para  si,  ou  para  pessoa  de  sua  familia,  cousa  cuja  venda  lhes 
houver  sido  incumbida,  e  venderem  as  que  lhe  partencerem,  quando  tenham  ordem 
de  comprar  da  mesma  espécie ; 

cf)  exercerem  cargos  de  administração  ou  iiscalisação  de  sociedades  anonymas, 
excepção  feita  das  disposições  do  art.  160  ; 

e)  encarregarem-se  de  cobranças  ou  pagamentos  por  conta  alheia,  salvo  no  caso 
de  liquidação  do  seu  contracto. 

Art.  50.  Os  corretores  são  obrigados  a  dav  aos  committentes  recibos  dos  futidos 
e  dcs  valores  que  lhes  forem  confiados. 

CAPITULO  IV 

BSCRirrURAÇÃO  DOS  COIIRETORES.  EXAMES  DOS  LIVliOS.  CSRTIDÕE5  COS  L -VXf  A.^IENTC-- 

NELLES  1-EITOS  ;  SEC  VALOR  JURÍDICO 

Art.  51.  Todo  o  corretor  deve  ter  os  seguintes  livros  : 

a)  um  caderno  manual  aberto,  numerado,  encerrado  e  rubricado  pelo  syndico ; 

b)  um  protocoUo  aberto,  numerado,  encerrado  c  rubricado  pela  Juuía  Coin- 
mercial. 

Art.  52.  ^-o  caderno  manual  deverão  ser  lançadas,  apenas  concluídas,  as 
transacções  realísadas  pelo  corretor  ou  por  seu  proposto,  com  toda  a  clareza  e 
individuação,  afim  de  proporcionar  noção  exacta  da  operação  realisa'!a. 

Art.  53.  No  protocollo  deverão  sor  diariamente  lançados  os  assentos  do  ca- 
derno manual  por  cópia  litteral,  por  extenso  e  sem  emendas,  rasuras,  entrelinhas, 
transposições  e  abreviaturas,  guardada  a  ordem  da  numeração  sob  a  qual  existi- 
rem RS  operações  cscripturadas  no  caderno  manual  e  niencionando-se  os  nomes  do 
comprador,  do  vendedor,  a  natureza,  o  preço,  o  prazo  o  todas  as  condições  das 
operações. 
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ArL.  31.  No.s  iissonlos  duá  no,iíoci;u;õG3  do  loLfas  do  cambio  dóvoni  o  correloi* 
iiieufiioiKir  o  vondodcir,  o  comprador  o  a  praça  aohva  a  qual  for  íoito  o  saquo,  o 
lu'a7,o  c  íií!  estipulações  a  c<tci  roforenles,  som  proj-aizo  das  domais  decltiraçõos 
oxigidas  no  art.  10  do  Código  do  Commei-cio. 

Naá  iieg03iaç(3es  de  títulos  ao  portador  o  ã  vista  deverá  declarar  não  só- 
monte  a  natureza  do  titulo,  mns  aiiula  a  sério  o  os  uumcros,  si  os  committcntcs 
o  exigirem. 

Art.  55.  O  protocollo  terá  as  formalidades  exigidas  para  cs  livros  dos  com- 
merciantos  no  art.  13  do  Código  do  Commorcio,  sob  pona  de  nUo  terem  fé  os 
assentos  nelle  lançados. 

Art.  56.  Os  livros  dos  corretores,  que  se  acharem  escripturados  na  fórma  deste 
regulamento,  sem  vicio  nem  deleito,  terão  í'(i  publica. 

Art.  57.  Os  livros  não  escripturados  em  Tòrma  regular  o  não  revestidos 
das  íbrmalidades  legaes  não  fazem  prova  cm  juizo  em  favor  do  corretor. 

Art.  58.  O  exame  parcial  dos  livros  do  corretor  terã  logar,  por  ordem  da 
camará  syndical,  sempre  que  se  originarem  duvidas  oa  ventilar-se  questão  sobre 
operaçiies  de  bolsa  em  que  o  mesmo  corretor  liouvcr  funccionado. 

O  exame  geral  somente  poderá  ter  logar  nos  casos  expressos  no  Código 
do  Commercio  e  neste  decreto,  e"  sempre  que  a  Camara  Syndical  julgar  neces- 
sário tal  exame  para  apurar  factos  que  constituam  em  responsabilidade  o  cor- 
retor. 

Art.  59.  A  Camara  Syndical,  sempre  que  instituir  exame  sobre  qualquer  ou 
todos  os  livros  do  corretor,  é  obrigada,  debaixo  do  segredo  prolissional,  a  guardar 
sigillo  sobre  os  nomos  dos  committcntes  de  todas  as  operações  noUes  escriptu- 
radas. 

Art.  GO.  A  recusa  de  cxliibição  dos  livros,  ordenada  por  autoridade  compe- 
tente e  nos  casos  do  artigo  anterior,  sujeitará  o  correto:'  á  applicação  do  disposto 
no  art.  20  do  Código  do  Commercio. 

Art.  61.  Cs  livros  do  corretor,  quando  arracadados  peia  Gamara  Syndical, 
serão  guardados  em  seu  arciiivo,  ou  entregues  ao  successor  no  oíficio  nas  hypo- 
tlieses  dos  arts.  10,  17,  19  e  20  deste  decreto. 

Art.  62.  As  eertiduís  extrahidas  dos  livros  com  referencia  á  folha  em 
que  os  actos  se  acharem  escripturados,  sendo  poios  corretores  subscriptas  e 
assignadas,  terão  força  de  instrumento  publico  para  prova  dos  contractos  res- 
pectivos. 

Art.  63.  O  corretor  que  passar  cortidão  coutra  o  quo  constar  dos  seus 
livros,  ineorrerà  nas  penas  do  crime  do  falsidade  e  perderá  a  metade  da  liança. 

CAPITULO  V 

AíSKMBI.KAS  DOS  CORliETOllES.  ElííIÇÃO  ii.V  CAM.Vll\  SVXDIOAI..  ATTIUHlIÇÕKS  Dí;STA  E 

'I>D  SVNDI.':  > 

Ari.  64.  05  cor^torôs  do  fuo  los  pavlicoí  da  Capital  Federal  coustitr.idos  cm 

assembléa  geral,  em  imaiero,  i^olo  nioacs,  dons  terços  el''gorão  ;uraual;nonlo  de 
entro  si  uma  Caniar;\  Syiidi.jal,  composta  ic  !im  ^viidico,  como  prosido:ne  o  <\e  trcs 
í'!.ÍH!!los. 
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Art.  65.  Da  oloiçiío  que  será  feita  por  escrulinio  .socrotoe  por  maioria  absoluta 
de  votos  lavrar-se-ha  uma  acta  era  livro  para  esse  Hm  detorminato  ;  delia  extra- 
liir-se-lia  nraa  cópia  autheuticada  que  será  enviada  ao  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  66.  Os  corretores  não  se  putlerão  reunir  oxtraordinariaiaento,  a  não  ser 
em  virtude  de  convocação  do  svndico. 

Art.  67.  Os  corretores  poderão  solicitar  a  convocação  de  uma  assembléa  geral 
de  sua  corporação  para  deliberar  sobre  caso  urj^ente  e  de  justificada  gravidade 
occurrente  no  funccionameulo  da  Bolsa  e  com  referen:-ia  á  cotação  do  curso  dos 
titulos,  das  espécies  e  dos  câmbios. 

O  pedido  de  convocação  deve  ser  formulado  por  escripto  o  assiguado  por  dous 
corretores  em  exercício  activo  da  proíissão. 

Art.  68.  A  assembléa  geral  constituir-se-lia  com  a  maioria  absoluta  dos  corre- 
tores e  será  presidida  pelo  syndico  ;  as  suas  deliberações  constarão  de  actas  lavradas 
em  livro  próprio  confiado  á  guarda  da  Camara  Syndical;  servirá  de  secretario  da 
reunião  o  corretor  que  o  syndico  designar. 

As  actas  serão  assignadas  por  todos  os  corretores  presentes,  não  sendo  permis- 
sivel  delegação  para  este  fim. 

Não  se  reunindo  corretores  em  numero  suíTiciente  para  constituir  maioria 
absoluta,  o  syndico  convocará  nova  reunião,  com  intervallo  de  24  horas,  ua  qual  se 
deliberará  com  qualquer  numero  de  corretores  presentes. 

Art.  69.  Os  membros  'la  Camara  Syndical  poderão  ser  reeleitos;  ao  syndico 
compete  designar  o  secretario  e  o  thesoureiro  da  camará,  os  quaes  só  poderão  ser 
tirados  dentre  os  membros  desta . 

Art.  70.  A  uenhum  corretor  é  licito  eximir-se  de  ser  membro  da  Camara  Syn- 
dical, salvo  por  moléstia  grave  e  continuada,  provada  perante  o  Ministro  da 
Fazenda  e,  no  caso  de  reeleição,  si  não  houver  decorrido  um  anno  entre  a  antece- 
dente e  a  nova  nomeação , 

Art.  71.  A  Camara  Syndical  poderá  deliberar  sempre  que  se  acharem  presentes 
metade  e  mais  ura  de  seus  membros;  os  negjcios  serão  decididos  por  maioria  abso- 
luta de  votos;  no  caso  de  emp:ite,  o  presidentj  terá  o  voto  de  qualidade. 

Art.  72.  Das  deliberações  da  Ciimara  Syndical  deverão  ser  lavradas  actas  em 
livro  aberto,  numerado  e  rubricado  pelo  syndico  e  devidamente  sellado. 

As  actas  serão  assignadas  por  todos  os  membros  da  Camara  Syndical,  que  hou- 
verem tomado  parte  na  sessão. 

Art.  73.  A"  Camara  Syndical  compete  : 

a)  informar  sobre  a  conveniência  da  creação  e  da  suppressão  de  ofEcios  de 
corretores  de  fundos  públicos ; 

b)  propor  a  nomeação,  a  destituição  dos  mesmos  e  a  sua  suspensão  por  tempo 
maior  de  30  dias ; 

c)  organisar  o  regimento  interno  da  Bolsa  e  da  corporação  dos  corretores  e  a 
tabeliã  dos  emolumentos  que  elles  devem  perceber,  sujeitando-os  á  approvação  do 
Ministro  da  Fazenda ; 

d)  autorisar,  prohibir  e  suspender  a  negociação  e  a  cotação  de  qualquer  valor, 
com  excepção  dos  titulos  da  divida  federal,  estadoal,  municipal  e  dos  estrangeiros, 
que  só  serão  admittidos  à  cotação  por  acto  do  Ministro  da  Fazenda. 

No  uso  desta  attribuição  poderá  a  Camara  Syndical  exigir  de  todas  as 
sociedades  emissoras  de  titulos  negociáveis  na   Bolsa  os   esclarecimentos  e 
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documentos  que  roputar  precUos  para  a  inclusão  do  taos  valores  no  boletim  das 
cjtiições ; 

c)  impor  as  multas  decretadas  nesto  regulamento,  fiicultando  de  sua  decisão 
recurso  para  o  Ministro  da  Fazc-nda  dentro  de  cinco  di;is; 

/)  lixar  a  cotação  olíicial  do  c;\mbio,  dos  valores  o  das  espécies,  publicando  o 
hok-tim  diário,  confeccionado  após  o  encerramento  dos  trabalhos  da  Bolsa  e  em  face 
d:ió  notas  ou  rdCiiiornnda  dos  corretores  c  dos  bancos ; 

organisar  a  tabeliã  das  taxas  a  j;erC''ber  pL-lis  dojlarações  que  íbrom  publi- 
cadas no  boletim  oílicial ; 

Ji)  velar  para  que  os  correlcros  sc  contenham  ncs  limites  de  suas  lunc-jões 
leiaes,  podendo  ordenar-lhcs  a  ci presentação  de  seus  livros  c  pre.sorever-Ihcs  todas 
lis  medidas  de  precaução  que  julgar  necess.írias ; 

y  inflingir  censura  aos  actos  dos  corretores,  quanào  irregulares,  e,  segundo  a 
::i'aviàade  do  caso,  interdizer-lhes  a  entrada  na  Bolsa  durante  um  prazo  não  exce- 
dente de  ;.;0  dias  e  suspendel-os  por  igual  tempo ; 

fiscalisar  que  nenhum  individuo,  sem  titulo  legal,  exerça  as  íuncções  do 
corretor,  promovendo  peles  meios  conipetonies,  a  decretação  da  nullidade  das  ope- 
rações por  elle  realizadas ; 

h)  decidir  as  contestações  que  se  susciiarem  entre  os  ccrr^.tores  iclativanK-nlo 
ao  exercício  de  suas  funcçõos,  com  recurso  para  o  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  74.  No  caso  rie  impedimento  do  adjunMS  cio  modo  a  não  poJer  reunii-se  e 
deliberar  a  Camara  Syadical,  convidará  osyndico  dentre  os  membros  da  corporação 
os  que  forem  necessários  lara  completar  a  camará  syndical.  O  syndico  será  nesta 
hyi.iothose,  substituído  em  seus  inipídimentos  pelo  corretor  mais  antigo  ou  polo  mais 
iJcso  si  houver  mais  de  um  com  igual  antiguidade. 

Art.  75.  Compete  ao  syndico  : 

a)  representar  a  Camara  Syndical  e  a  corporação  dos  corretores  perante  o  Go- 
verno, autoridades  constituídas  e  enijuizo  ; 

b)  presidir  as  reuniões  da  Camara  Syndical,  dirigir  as  discussões  e  apurar  as 
deliberações,  votando  em  ultimo  logar  c  para  desempate,  no  caso  de  ser  neces- 
sário ; 

9  executar  as  deliberações  da  Camara  Syndical  ; 

d)  promover  reuniões  diárias  da  Camara  Syndical  para  verificação  do  resultado 
das  operações,  determinação  do  curso  do  cambio  e  cotação  dos  fundos  e  valore^ 
nego:;iadcs  pelos  corretores  ; 

c)  fiscalisar  a  escripluração  do  livro  dos  preços  correntes,  em  que  deverão  ser 
registrados  os  boletins  apresentados  pelos  corretores,  nos  qnaes  estiverem  mencio- 
nadas as  propostas  e  transacções  que  se  houverem  realisado  o  tiverem  sido  inscri- 
ptas  nas  notas  oíTerecidas  no  recinto  da  Bolsa  ; 

i)  assignar  e  remetter  ao  Ministro  da  Fazc.-ida  o  boletim  da  cotação  dos  fundos 
públicos  e  do  cambio. 


TITULO  II 


DAS  OPERAÇOIÍS 
CAPITULO  I 

A  BOLSA.  NEGOCIAÇÕES  DK  l-L-NUOS  1'UMUCJá:  1")  a'  ViáTA  ;  2")  A  l>llA/.0  :  a)  COM 
TRANSFliRENCIA  liliAL  ;  \i)  LIQUIDADAS  POR  PRESTAÇÃO  DK  DIFFEREXÇA  BAS 
COTAÇÕES 

Art.  76.  A  Bolsa  é  o  log-ar,  no  salão  c!a  Praça  i!o  Con:ii:ercio,  destinado  às  opa 
rações  de  compra  e  venda  de  íitulos  pabliiío-,  de  acções  de  bancos  e  compiínliias, 
de  valores  com inerciaes  e  de  raotaes  preciosos. 

Paragrapho  único.  E'  faculta  lo  aos  corretores,  íora  da  hora  regin;ental  da 
Bolsa,  efifectuar  negociações  sobre  metae.s,  (.'ainbiaes,  descontos  e  emprestiiuos  com- 
merciaes,  comtanto  quê  no  mesmo  dia  e  na  hora  official  da  bolsa,  aDresentem 
boletins  assignados,  mencionando  a  quantidade,  a  natureza,  o  dia  do  vencimento 
e  o  preço  dos  titulos  para  a  cotação. 

Art.,  77.  Só  aos  corretores  de  fundos  é  permittido  o  accesso  dentro  da  balaus- 
trada da  Bolsa. 

Art.  78.  A'  Camara  Syndical  compete  tornar  eíTectiva  a  disposição  do  artigo 
antecedente,  vedando  às  pessoas  estraulins  á  classe  dos  corretores  de  fundos  o  in- 
gresso no  logar  reservado  á  Bolsa,  emquanto  esta  funccionar. 

Art.  79.  Fóra  do  logar  especial  e  das  hor.is  para  o  funccionamento  da  Bolsa  é 
prohibiJa  qualquer  reunião,  quer  de  corretores  de  fundos,  quer  de  pessoas  estranhas 
ã  profissão,  para  eíTectuar  operações  de  Bolsa. 

Art.  80.  Os  corretores  de  fundos  públicos  reunir-se-hão  na  Bolsa  á  hora  mar- 
cada no  regimento  interno  e  immediatamente  começarão  a  propor  em  alta  voz  as 
transacções  que  desejarem  efif.-ctuar,  determinando  as  condições  em  que  devam  ser 
baseadas. 

Art.  81 .  Logo  que  qualquer  corretor  acceitar  a  proposta  e  as  condições  da  ne- 
gociação, reputar-se-ha  fechada  a  transacção. 

Os  corretores  a  inscreverão  em  seus  cadimos  raauuaes  e,  acto  continuo,  tro- 
carão entre  si  ura  memorandum  assignado,  em  que  estejam  consignadas  todas  as 
condições  da  operação  que  acabarem  de  eff3Ctuar. 

Art.  82.  A  operação  ultim.ida  será  !mmediatume:ií9  inscript  i  em  uma  taboa 
collocada  próxima  á  Bolsa  e  em  iogar  visivel  para  todos. 

Art.  83.  O  corretor,  comquanto  não  obrigado  a  declarar  a  quantidade  total 
dos  titulos  e  valores  que  teaha  de  negociar,  d  iverá  determinar  o  numero,  oue  se 
proponha  a  comprar  e  vender,  no  acto  do  pregão, 

Art.  84.  Encerrados  03  tr.ibalhos  da  Bolsa  reunir-se-ha  a  Camara  Syndical  e 
procederá  à  fixação  do  curso  do  cambio  e  da  cotação  dos  fundos  e  valores  neffo. 
ciados,  taxando  os  limites  máximo  c  minimo. 

Art.  85.  Para  a  determinação  do  curso  do  cambio  e  dos  valores,  a  que  se  re- 
fere o  artigo  antece  lente,  apresentarão  os  corretores  à  camará  syndical,  boletins 
por  elles  assignadoá,  contoQdo  as  notas  correspondentes  às  transacções  effectuadas 
nesse  dia  com  menção  dos  limites  máximo  e  minimo  das  cotações. 
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Art.  86.  Com  ós  eleiíientoí  forn^^cidos  pelos  bolefins  dos  corretoras,  que  serilo 
ref^istradoá  em  livro  próprio,  veriiicani  ;i  camiiva  o  rcsuli:ido  áus  operagões  do  dia 
e  Uxiirà,  de  modo  defmitivo,  o  curso  do  cambio  e  da  cot^-uo  dos  titulos  e  valores 
negociados. 

Art-  87.  Em  livro  próprio  se  lavrará  em  fórma  de  termo,  a  deliberação  da 
Camara  Syndicnl  e  se  expedirá,  de  conformida'1c  cora  ella,  o  boletim  da  cotação 
oificiiil  e  do  curso  do  cambio. 

Deste  boletim  serão  enviados  cópias  authenticadas  pelo  syndico  ao  Ministro  da 
Fazenda,  ao  presidente  da  .Associação  Commercial  e  ao  Diário  0/pcial. 

Art.  88.  Os  titulos  de  empréstimos  foieracs,  estadoaeí,  municipaes  e  estran- 
geiros só  podevão  ser  cotados  na.  B.ilsa  mediante  autorisação  do  Ministro  da  Fazenda, 
concedida  sob  inforiiiação  da  Camara  Syndicil. 

Art.  89.  Os  titulos  de  emprezas  nacionaese  estrangeiras  sel-o-bão  somente  com 
consentimento  da  Camara  Syndical. 

Esta  responderá  civilmeute  pelos  prejuízos  rc-sultautes  da  admissão  a  cotação 
de  titulos,  debentures  irregularmente  einittidas  e  acções  de  associações  illegalmente 
constituídas,  ou  que  não  tenham  realisado  o  capital  exigido  na  lei  re.-uladora  do 
anonymatcpara  que  as  suas  :vcções  sejam  negociáveis,  e  de  sociedade  sem  existência 
real  e  a  actividade  eíTectiva,  e  organisadis  ao  intuito  exclusivo  de  tentar  a  ne- 
gociação de  titulos  e  a  exploração  de  operação  sobre  os  mesmos. 

Art.  90.  A  venda  de  titulos  ao  portador  repata-se  perfeita  com  a  tradição  dos 
mesmos  pelo  corretor  vendedor  ao  corretor  comprador,  ou  pelo  seu  lançamento  nos 
livros  daquelle  em  nome  deste. 

Art.  91 .  AS  op.rrações  à  vista  realisadas  na  Bolsa  deverão  ser  liquidadas  dentro 
de  dous  dias  úteis  :  não  o  sendo  n..'Ste  prazo,  a  Camara  Syndical  fal  os-lia  executar 
na  primeira  reunião  da  Bolsa,  segundo  o  processo  estabelecido  no  regimento 
interno. 

AS  de  letras  de  cambio  e  espécies  meLaliicas  sel-o-bão  no  prazo  de  cinco  dias 
úteis,  devendo  tornar-se  effectíva  a  r-^spunsabilidado  do  corretor  dous  dias  úteis 
depois  do  vencimento  da  operação,  no  caso  de  faltar  o  .ommitiei.te  ao  cumprimento 

do  contracto.  - 

Art.  92.  O  corretor  a  qnem  o  committ  íino  fornecer  garantias  para  a  effecti- 
vidadeda  operação,  dará  ao  comrnittente  v.cib.o  do<  titulos.  valores,  ^iiniieiro  ou 
ordens  que  do  mesmo  recebe;-.  AO  committenle.i  facultado  fazerem  estabelecimento 
bancário  o  deposito  em  garantia  da  Lqui-lação  da  operação  confiada  ao  corretor. 

Art  93.  Deixando  o  commitlente  d,.-  propoicionMr  ao  corretor  cs  meios  de 
fazer  eíTectiva  a  operação,  passará  o  .-.orTelor  a  vender  os  titulos  que  houver 
adquirido  e  pagará  com  o  prod.icto  o  preço  'la  compra,  ou  adquiru-a  os  títulos  cuja 
compra  houver  convencionado. 

Em  qualquer  destas  hypotheses  responderá  o  comrnittente  pel  i  .lifforença,  que, 
cem  a  demora  da  operação,  iiaja  occorridn  na  cotação  d.^s  t.tuios. 

A  acção  executiva  ò  o  meio  judicial  de  apuração;  dos  dir.ilos  e  da  responsabi- 
lidade provenientes  destas  «lisposições. 

Art.  91.  AS  liquidações  das  operações  da  Bolsa  feitas  a  prazo  poderão  ser 
realisadas  pela  effectiva  entrega  dos  titulos  e  pag. mento  dos  preços,  ou  pela  pres- 
tação da  differença  entre  a  cotação  da  data  do  contracto  e  a  da  época  da  liqui- 
dação,  * 
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São  exco[)tuadus  tltsta  disposição  as  oijeracCies  sobre  lotras  do  cambio  e  moeda 
mct:illica,  que  sómento  sorão  liquidavois  pela  eiitroira  efle?.tiva  dos  titules  e  das 
ospocies. 

Alt.  95.  N'ão  são  acdonuveis  V'oranto  os  tribunacs  oà  contractos  do  cambio  a 
prazo  liquidáveis  pordiílerença. 

Art.  93.  Não  ò  licito  pactuai'  nas  rjcgoci;;çõ3s  a  prazo  que  a  liquidação  só  tonha 
legar  pela  prestação  das  cliircren  jas  entro  as  c.iíaçujs. 

Arf.  97.  Sómente  na  hy;iot!h?so  do  j;  2'  do  art.  i''  do  decreto  log-iskitivo 
n.  35-1  do  16  do  dezembro  de  1S85,  ião  poi-missiveis  neg-oc!a,'ões  por  meio  de 
memoranda  ou  de  qua';-.-'iuor  escriotcs  c.^níendo  [)'.0:ii  'íSa  de  letr.is  a  entreg-ur 
dentro  do  prazo  dolerniinado.  T;\es  ne^i^ociaçTies  s-^ão  r.ullas  de  pleno  direito 
qu:indo  deilas  não  constar  o  pagamento  do  s.-llo  proporcional  e  incorrerão  na  multa 
de  10:COO,s  os  oue  neilas  toriuireiíi  parle. 

Art.  CS.  O  tempo  para  liquilação  n-s  r.egociaçõ.:^s  a  prazo  eílectuadas  na 
Bolsa  não  pode  exceder  de  30  dius  ;  a  liquidação  terá  iogar  de  accordo  com  o 
regimento  interno  da  Bolsa. 

§  1."  As  riog.rciaçjis  a  piazo  de  càiiíl^iaes  c  de  espec-ies  raetallieas  não  excederão 
do  mesmo  te:npo,  sen  Io  permitti:;o  proro.irai-o  du;  s  vozes  por  dias,  mediante 
o  pajamenlo  em  i;ada  pro:o.v;ição  ^iosello  Laxado  para  a  primeira  oiieração. 

A  iVdía  do  liquidação  da  o[.eraçrio  no  pr.:,zo  primitivo  ou  no  da  prorogação 
autorría  o  protesto,  como  mo.!:  ia  oiseeuratoria  da  prestação  do  perdas  edamnos 
pelo  não  cumprimento  do  contracto. 

§  2.0  Na  hypotliese  de  prorogação  deverão  ser  os  coutraci-:s  presentes  á  Cimara 
Syndical  para  registrar. 

Art.  99.  O  corretor  tem  o  direiío  de  exigir  do  commitLente  nas  negociaçCes  a 
prazo,  um  reforço  de  garantia  segundo  a  alteração  do  valor  dos  titules  negociados, 
de  modo  a  pol-o  ao  abrigo  da  impontualiduC.e  ou  da  insolvabilidade  do  mesmo 
com  mit  tente. 

Art.  100.  A  garantia  poderá  consistir  eu-  dir.heiro  ou  em  valores,  deverá  constar 
de  documento  cscripto  peio  punho  do  commilíente  e  que  contealia  declaração  de 
que  o  dinheiro  ou  os  valores  são  consignados  a  pôr  o  corretor  a  coberto  dos'  riscos 
da  operação  e  das  diiTerenças  na  cotação  dos  tituios  e  autorisaçSo  ao  corretor  para 
vendel-03  para  a  linuidação  do  operação,  no  caso  do  omissão  por  parte  do  com- 
niittoutc. 

CAPITULO  11 

cr::R.\rOEsjc  li.juidaçuí;s  vok  cjMPrxsAçÃo,  a  píi-mio  e  filmes,  ukpoilts.  xego- 
ciAçoEs  A  rKA/.o  m::diaxt!-:  desconto,  vi-ndas  ro:i  maxoado  .il-dicial" 

Art.  101.  As  diversas  opera-võcs  ene?,LuaJas  pelo  cojrretor.  por  ordem  de  um 
mesmo  commitlente,  são  liquidáveis  por  compensação  cm  dinheiro  ou  em  titulos  da 
mesma  espécie,  c.nlorme  houver  si  .'o  i-.ccorihido. 

Art.  102.  As  operações  realis  .dis  p-r  mais  de  um  corrotor  c  por  ord^^ra  e 
conta  de  um  ou  mais  committentcs,  podem  ser,  do  mosíno  modo  do  arli-o  antece- 
cdonte,  liquidadas  por  compensação,  si  os  intercis.u.los  nisso  convierem. 
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Art.  103.  Aíí  opora^Cíos  a  prazo,  com  oxocpção  das  ilo  lotv-a-^  (1«í  c\mliio,  podom 
SOI' foi  tas  com  a  l'aeiiMa'..i  >  il ;  (l.^sisleií^ia  p.u-  [-.wU^  ilo  co!nniitt.nU,\  mcliaiito  o 
aliOnoJe  ivAVX  quantia  convoiíci.VKvia  [.ar;',  o  p;v'mi>i  (!e  indiíinn^íaijão  p'^la  veniisão 
(lo  contracto,  'le  accnrdo  coai  o  ;  CL;i:n.Milo  íiUcmtio. 

Art.  10-1.  O  premio  ó  ostipula'lo  >:ob!e  wúov  i!o  ca^la  titulo  c  nfio  impoi-;  ijiio 
o  corretor  exija  a  p:';.>staçuo  da  g.r.antia  da  oi)oração,  na  liypotliosc'  da  consoli- 
dação. 

Art.  105.  O  rop-imc \to  ;ntc:'no  di  ll  -isa  !ix-;á  o  prazo  ;i1ó;í:  do  fpial  as 
oporaçôes  a  premio  ío  coii^iàcrão  ooa;ir:na!;  ;:>. 

Art.  ICu.  E'  licito  ao  coinprador,  á  v:>í-!  (io  ritai''s  no-o:;i;;vo:;,  í.\7.-v  no 
meímo  acto  ao  vendedor  revoada  do  titnl'}:;  <h.  !nos:r;a  tspício,  a  prazo  e  por  prrço 
determinado. 

ArL.  107.  A  cntre;:a  real  doí  títulos    ooiidiçHo  síibstaneial  ii  validade  dosta 
operação . 

Art.  105.  A  propriedade  dos  titulou  Lr^ansfore-s?  na  operação  de  que  tratam 
os  artigos  antecedentes;  ao  com;  rador  ó  lir-ito,  p^rOm  cslipula-  que  os  juros  o 
dividendos  que  aos  ntulos  coul.ercm  durante  o  praw  -lo  r-jjon  pcrtençim  ao  ven- 
dedor prim.itivo. 

Art.  iOO.  O  -report  é  r^novavoi  a.  aprazimonto  das  parles. 

Art.  1 10.  Nas  oper^^ções  a  prazo,  o  comprador  :em  o  direilo  de  exigir,  modianie 
desconto,  a  entrega  de  valores  ncgcciad' s,  por  antecipação,  ist.'  é,  untes  da  épcca 
lixada  para  a  liquidação  da  transacção. 

Art.  111.  \V  vedado  o  desconto  nas  o?  -raçG;?s  de  rcpo^-i  e  nas  de  letras  do 
cambio  ou  moeda  m.cíallica. 

Art.  112.  As  vendas  de  valores  negociáveis  na  Doisa,  qi^c  lioaverem  de  ser 
íeitas  por  ordem  de  jui;:  competente,  em  exe.^!:ção  d  )  sentença  proíbrida  cm  jaizo 
contradictcrio,  ou  de' acto  èo  jurisdicção  voluntária,  sorão  c^:eci!!adas  peia  Camara 
Syndical  em  leilão  depois  de  publicadas,  por  meio  de  av:-o  ou  edital  aílixado  i:o 
recinto  da  Bolsa,  e  durante  oito  dias  pela  impre;^sa  diária. 

Art.  113.  ISO  aviso  íar-sodia  mensão  dos  tiíulos  a  no-ociar  e  de  sua  quan- 
tidade, da  decisão  do  juiz  que  houver  ordenado  a  negociação  c  do  nomo  do  corretor 
delia  iucum.b'do. 

Art.  IM.  Os  valores  que  não  tivorc  n  sido  admitlidos  ;l  cotação  serão  vo;.didos 
em  leilão  na  Bois:;,  sei)  a  rosp^-^sabilid.do  do  ovrcíor  e  laediante  as  formalidades 
estabeleci li!S  no  rerriaiento  interno. 

Art.  115.  A  Gamara  Svndical  pódo  resolver  qu-  se  !'iça  em  leilão  a  venda  de 
títulos  admittidosáco;;ação/s:mproquoosta  não -d-  pvr  ;-.dta  de  negociações 
de  taes  vaiores,  ou  pela  occurrencía.  de  qual.iu'^;-  c:rcu;n-^l  .ncia  r.-.e  torne  pr-^-ucicial 
aquelle  meio  de  transferencia. 

Art.  IIG.  A  venda  dos  títulos  que  se  aciiarem  n".  caso  do  art.  :;o  do  decreto 
n.  m  do  d  de  julho  1S91  será  levada  a  cirdto  p  ilo  m-do  est  abelecido  nos  artigo, 
antecedentes. 

■^rr  117  \  Camara  Svndical  or-anisrú  um  re-im^ilo  interno  da  B-ds^,  o  da 
corporação  dos  corretores,  òue.  d^p-is  do  app-ova-lo  p-do  Ministro  d.  Faz-nd..  fara 
parte  inte_'-rante  doíto 'iecrcto. 

Nesse  rcrim^nto  serão  ro/ru!ad(-  os  O^to.  reíer.m!.-  á  org.nisação  .  no  .un-ci- 
namento  da  Bolsa,  da  co"por;ição  ,]o<  c^rr^ítores  o  da  Ov-nr;i  Syndi-nl. 


CAPITULO  III 


NEGOCIAçCES  br  LKTRAS  de  cambio  E  de  ESPKCIES  MKTALlilCAí:,  COTAÇÃO  DOS 

llESriíCTIVOS  CURSOS 

Ai't.  118.  As  operações  do  c;imbio  só  poderão  realizar-se  por  meio  de  letras  ou 
de  documentas,  com  sello  proporcional,  contendo  promessa  de  letras  a  entregar 
dentro  do  prazo  determinado. 

Art.  119.  São  declarados  niillos  para  to  los  oí  effeito.-;  os  contractos  de  cam- 
biaes  ou  moeda  metallici  a  prazo  que  não  tenham  o  sello  legal. 

Art.  120.  AS  negociacõjs  sobre  letrns  de  cambio  não  produzirão  eíTeiíos  para  o 
fim  de  serem  apuradas  em  juizo  e  serem  objecto  da  cotação,  si  não  puderem  ser 
provadas  por  certidão  extraliida  dos  livros  dos  corretores  e  que  ííiça  menção  das 
declarações  a  que  se  refere  o  ;\rt.  54  Jeste  decreto. 

Art.  121.  As  negociações  de  espécies  m.etallicas  provar-se-hão  por  meio  de 
certidões  extraliidas  dos  livros  dos  corretores,  que  deeni  indicação  da  quantidade, 
natureza  e  preço  das  espécies. 

Art.  122.  Os  estabelecimentos  bancários,  filiaes  ou  agencias,  nacionaes  ou 
estrangeiras  que  uegociarom  em  cambio  e  moeda  metal lica  são  obrigados  a  remetter 
diariamente  ao  syndico,  em  not;.s  autlieiíticadas  pelos  gerentes  ou  directores  re- 
spectivos, a  declaração  das  taxas  a  que  tiverem  operado,  e  quinzenalmente  a  tota- 
lidade das  operações. 

Art.  123.  As  operações  realizadas  poios  bancos  e  pelos  corretores  servirão  de 
elemento  para  tixação  do  curso  official  do  cambio  pela  Camara  Syndical. 

Art.  124.  A  cotação  à  vista  será  a  fixada  para  as  operações  a  90  dias,  com 
deducção  de  '.í  de  penny,  calculaila  sobre  a  taxa  ao  par. 

Art.  125.  A  Camara  Syndical,  além  dos  boletins  diários  do  curso  ofGcial  do 
cambio,  dos  fundos  públicos  e  das  espécies  metallicas,  remetterá  mensalmente  ao 
Ministro  da  Fazend-i  um  quadro  do  movimento  da  Bolsa,  com  fixação  da  média  dos 
cursos  cotados. 

Art.  126.  A  C:imara  Syndical  è  responsável  pela  exactidão  dos  preços  cotados 
no  mercado  de  cambio,  no  das  espécies  metallicas  e  no  de  fundos  públicos. 

A  falta  de  exacção  na  cotação  acarreta  para  os  membros  da  referida  camará- 
a  incursão  no  crime  de  falsidade. 

Art.  127..  Depois  da  affixação  do  boletim  da  cotação,  nenhuma  alteração  póle 
ser  nelle  feita  — ainda  que  no  intuito  de  rectificar  a  cotação. 

E'  licito,  porém,  rectificar  o  boletim  para  o  eíTeito  único  de  completal-o, 
incluindo  fundos  cuja  cotação  não  tiver  sido  mencionada,  por  omissão  involuntária. 

Art.  .128.  A  cotação  official  do  cambio  determinará  o  curso  authent'co  do 
mesmo,  e  será  fixada  de  a?cordo  com  as  instrucções  iJo  regimento  interno  da  Bolsa  ; 
delia  será  expedido  boletim  pela  Camara  Syndical,  o  qual  será  registrado  no  livro 
competente,  assignado  pelo  syndico  e  pelo  secretario  da  mesma  camará  e  publicado 
no  Diário  Official. 

Art.  129.  A  Camara  Syndical  da  Capital  Federal  serão  enviadas  paios  presi- 
dentes das  juntas  dos  corretores  de  todas  as  praças  commerci:. es  da  Republica 
communicações  telegraphicns  das  taxas  cambiaes  do  dia.  A  Camara  Syndical 
organisarà  com  estes  dados  um  boletim  central  da  cotação  cambial  da  Republica 
np  referido  dia  e  com  os  limites  máximo  e  minimo  de  cada  praça. 
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CAPITULO  IV 


REáPONSABlUnADE  CIVIL  DOS  CORIUCTORES.    5AXCÇÃ0  PENAL 


Art.  130.  A  responsabilidade  civil  ..los  corretores  de  fundos  públicos  resolve- 
se  na  prestação  de  perdas  e  damnos  resultantes: 

a)  da  fíilta  de  oxfcução  da  ordem  acceita  do  coinmittente ; 

b)  da  entrega,  em  liquidação  de  operação,  de  titulo  irregular,  amortisado,  em- 
bargado, perdido,  furtado,  tu  incluído  no  boletim  oííicial  dos  títulos  cuja  trans- 
ferencia estiver  suspensa  ; 

c)  de  haver  o  corretor,  para  angariar  hensj)ara  seu  committente,  ou  proventos 
para  si  próprio,  negociado  de  má  fé  letras,  titules  e  valores  na  época  da  operação, 
pertencentes  a  pessoas  cujo  estado  de  fallencia  for  notório; 

d)  da  irregularidade  da  escrinturação  de  seus  livros  ás  partes  interessadas  nas 

operações . 

Art.  131.  Responderá  o  corretor  pelos  lucres  cessantes  e  damnos  emergentes 
que  decorrerem  de  seu  acto  quando  provar-se  que  a  omissão  em  dar  cumprimento  á 
ordem  recebida  proveio  de  má  fé,  ou  que  delia  auferiu  o  corretor  qualquer  in- 
teresse. . 

Art.  132.  Em  qualquer  destes  casos  a  ordem  acceita  o  não  cumprida  sera  ex- 
ecutada pela  Camara  Syndical,  á  vista  da  reclamaçlo  da  pirte  interessada,  com  os 
fundos  constitutivos  da  lian-ça  -lo  corretor,  operaudo-se  o  levantamento  da  quantia 
precisa  para  a  fi:.al  liquidação  .lu  operação,  i^or  meio  de  requisitória  dirigida  ao 

Ministro  da  Fazenda. 

Art.  133.  A  prestação  de  perda?  e  d  .mnos  tornar-se-ha efiectiva  em  virtude  de 

«:entença  condem natoria  obtida  pelos  meios  ordinários. 

•vrt  134.  Os  corretores  de  findos  públicos,  além  das  penas  em  que  possam 
incorrer  de  accordo  com  as  disposições  do  Coligo  Pen.l,  repressivas  dos  cnm  >3  de 
funcção,  são  passíveis  das  p.nas  r-imealaes  de  suspensão  até  tres  mezes  e  de 
muita  até  o  valor  da  metale  da  ll^nça. 

\rt   135.  A  pena  de  susnensão  pode  ser  imposta: 

a)  pela  Camara  Syndical,  com  recurso  voluntário  para  o  Ministro  da  Fazenda, 
por  tempo  não  excedente  de  um  mez  ; 

b)  pelo  Ministro  da  Fazenda,  sem  recurso,  até  tres  mezes. 

Art  136.  A  Camara  Syndical  impõe  a  suspensão  ex-officio  ou  mediante  queixa. 

Esta  só  pôde  ser  recebida  nuando  devi.iamente  instruída  cora  documentos  que 
demonstrem  falta  ou  erro  dc  oiricio  commettido  polo  corretor. 

\  justificação  produzida  perante  autoridade  judiciaria  do  domicilio  do  corretor 
e  cqm  citação  deste,  pôde  ser  acceita  como  documento  instructivo  da  queixa. 

Art   137    A  suspensão  pôde  ser  imposta  cx-o/^icio : 

a)  si  o  corretor  não  tiver  em  estado  de  integridade  a  fiança  depositada  no 

Thesouro  Federal ;  ,        , •  j 

b)  si  estiver  em  móra  na  liquidação  de  negociações  que  tenha  realizado  ; 

c)  si  aohar-so  em  atra/.o  no  pagamento  do  imposto  de  industrias  e  profissões. 
Paragrapho  único,  lloputa-se  o:n  mora  o  corretor  que  não  liquidar  qualquer 

negociação  dentro  de  dous  dias  úteis  do  vencimento  desta. 


Art.  138.  As  multas  estabelecidas  neste  ro.crnlamento  serio  impostas  adminis- 
trativamento  pela  Camara  Syndical,  com  rceiírso  voluntário  para  o  Ministro  da 
Fazenda,  ou  por  este  quando  julgar  cabivel  tal  poua. 

Art.  139.  O  recurso  terá  effeito  suspensivo,  deverá  ser  interposto  dentro  do 
cinco  dias,  a  contar  da  notificação  pelo  syndico,  e  sorá  decidido  dentro  do  prazo 
máximo  de  15  dias;  a  falta  de  decisão  dentro  desta  prazo  import;\  a  confirmação  do 
acto  da  Camara  Syndical. 

Art.  140.  O  producto  das  multas  será  recolhido  ao  cofre  syndical,  instituído  no 
art.  16 do  decreto  legislativo  n.  35:!  di  10  d)  (iezembro  de  1895,  e  constltuií-à  um 
fundo  de  beneficência  dos  corretores  de  fundes  pubiioo3  da  Capital  Federal. 

Art.  141.  Incorrerão  na  pena  de  suspensão  polo  tempo  de  tres  mezes  e  na 
multa  de  1:000-^  a  2:000.^00'i:  • 

a)  o  corrector  oue  assigaar  uotas  de  trausLicções  que  não  haja  eíTectuado  ; 

l)  o  que  negociar  títulos  ou  valores  não  admittidcs  á  c.t  ição  official. 

Art.  142.  Incorrorá  na  multa  da  quarta  parto  da  fiança,  e  em  suspensão  por 
tempo  dedous  mezes  o  corretor  cujos  livres  forem  nciiados  sem  as  formaii-lades  e 
declarações  exigidas  neste  decreto. 

Art.  143.  Incorrerá  na  pena  do  suspensão  por  tempo  de  tres  mozes  o  corretor 
que  já  punido  por  não  ter  os  livros  escripturados  com  as  formalidades  e  declarações 
e.tigida3  neste  regulamento  —  reincidir  no  acto.  provando-se  quefel-o  fraudulenta- 
mente. 

Presume-se  a  fraude  sempre  que  nas  operaç(5es  d^i  cambio,  de  espécie?  metal- 
\ms  e  de  fundos  não  forem  mencionados  nos  livros  os  nomes  de  committentes  de 
idoneidade  reconhecida  ou  quando  taes  operações  não  estiverem  escripturadas  no 
protocollo. 

Art.  144.  Incorrerá  na  multa  de  1:000.'>  a  5:00')so  corretor  que  dei.xar  de 
exbibir,  para  a  cotação,  ató  á  hora  marcada  no  expediente  da  Bolsa,  as  notas 
das  operações  que  houver  realisado  sobre  cambiaes,  descontos,  metaes  preciosos  ou 
quaesquer  empréstimos  commerciaes- 

Art.  145.  Incorrerá  em  suspensão  pelo  tempo  de  30  dias  e  na  multa  de 
1:000.5  o  corretor  que  negociar  letras,  títulos  e  quaesquer  valores  perten- 
centes a  pessoas  cujo  estado  de  falloncia,  ulteriormonte  dcciíiralo,  for  notório  na 
época  da  operação. 

Art.  146.  Incorrerá  na  multa  de  hOOO.J  o  corretor  que  eximir-se  de  ser 
membro  da  Camara  Syndical  fóra  dos  casos  estabelecidos  no  art.  70  deste  regu- 
lamento. 

Art.  147.  Incorrerão  na  multa  de  õOCsa  1:00:$  e  na  do  suspensão  por  90  dias, 
na  reincidência,  os  corretores  de  fundos  que  sc  reunirem,  para  cíTactuar  operações 
de  Bolsa,  fóra  do  logar  e  das  horas  da  Bolsa. 

Art.  148.  Incorrei^ão  na  muita  de  5:0O0>;  a  10:OOOs  os  estabelecimentos 
iancarios,  filiaes  ou  agencias,  nacionaes  ou  estrangeiros,  que  negociarem  em  cambio 
e  moeda  metallica  e  não  remetterem  diariamente  ao  syndico  as  notas  a  que  se 
refere  o  art.  122  deste  decreto,  o  os  que  remetterem  notas  inexactas  (art.  1.5S). 

Art.  149.  Incorrerão  na  nv.ilta  do  10:000?  as  agencias  de  bancos  nacionaes  e 
estrangeiros  ede  companhias  estrangeiras  que  operarem  sobre  cambiaes  som  paga- 
mento do  sello  devido. 

Esta  multa  comprehendo  todos  os  que  interferirem  com  tacs  operações. 


—  25  — 


Art.  lóO.  E' puuivel  cora  a  multa  do  10:000.'í;  a  20:000$  a  liquidiição  por 
dilTeronça  das  operaçõoá  do  cambiaes  o  moeda  metallica. 

Art.  151.  lacorrerão  na  porJa  de  motade  dx  íiauça  os  corretores: 

a)  que  reincidirem  depois  de  multados  om  ossignar  notas  do  transacções  que 
não  hajam  eíTectuado ; 

1')  que  reincidirem  na  dispoiição  do  art.  M5  dosto  regulamento; 

c)  que  violarem  as  disposições  do  art.  5-1  deste  regulamento ; 

(1)  membros  da  Camara  Syudical  que  fizerem  som  a  devida  exacção  a  cotação 
dos  preços  dos  mercados  de  cambio,  dus  espscics  metallicas  o  dos  fundos  públicos. 

Art.  152.  Incorrerá  na  perda  da  quavta  parte  d;í  íiauçM,  o  corretor  que  insistir 
na  recusa  do  cargo  de  mem.bro  da  Camara  Syndical,  depois  de  intimado  paraaceital-o 
por  portaria  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  15o.  Incorrerão  na  multa  de  20:000$  a -10:000$  os  que  reincidirem  em 
liquidar  por  diíTerença  operações  do  cambio  e  de  moeda  ir.etaliica,  depois  do 
multados  em  10:000$  e  20:000;^000. 

Art.  154.  Além  dos  casos  acima  c?p3ciiicado3.  poderão  as  penas  de  multa  e  sus- 
pensão ser  impostas  disciplinarmente  por  deliberação  da  maioria  da  Camara  Syndical, 
com  audioncia  previa  do  corretor  e  recurso  suipensivo  para  o  Ministro  da  Fa?.e:ida. 

Art.  155.  As  pessoas  que,  sem  a  necessária  invesí!'!ura,  exercitarem  as  func- 
çGes  do  cargo  de  corretor,  incorrerão  no  preceito  do  art.  22-t  do  Código  Peaal. 

O  syndico  remetterá  ao  procurador  seccional  da  Republica  os  documeatos  que 
possam  instruir  o  processo  para  applic;\ção  da  pena  devida,  no  juizo  competente. 

T)  liPCSI  i.  õES   TP.  ANí  I  TO  I  II  AS 

Art.  15Ô.  As  agencias  de  bancos  na'-.ionnes  e  estrangeiros,  as  de  companhias 
estrangeiras  e  quaesquer  outras  instituições  que  negociarem  em  cambi.;es  com  o 
publico,  são  obrigadas  a  fazer  um  deposito  no  Thesouro  de  100:0005,  no  minimo,  em 
moeda  ou  fundos  públicos  brazileiros  ou  estrangeiros  que  tenham  cotação  na  Bolsa 
da  Capital  Federal. 

Art.  1Õ7.  A  disposição  do  artigo  antecedente  não  comprehende: 
a)  03  :)ancos  de  depósitos  constituídos  nesta  praça  sob  o  regimen  das  socieda'les 
anonymas ; 

&;  as  filiaes  de  bancos  estrangeiros  devidamente  autorisadas  a  funccionar  na 
Republica. 

Art.  15S.  As  agencias  de  bancos  nacionaes  e  estrangeiros,  e  de  companhias 
estrangeiras  e  quaesquer  outras  instituições  que  n^gociiirem  em  camijiaes  são  obri- 
gadas a  remetter  diariamente  ao  syndico,  em  notas  authenticas,  a  declaração  das 
taxas  a  que  tiverem  operado  e  quinzenalmente  a  da  totalidade  das  operações. 

Art.  159.  O  syndico  transmittirá  em  mappa  mensal  o  resumo  dos  dados  forne- 
cidos pelas  agencias  dos  bancos  nacionaes  e  estrangeiros  e  das  companhias  estran- 
goirus  sobre  as  operações  de  cambiaes  eOectuadas  nesse  espaço  de  tempo. 

Si  esses  dados  revelarem  grande  doicnvoivimento  de  operações,  o  Ministro  da 
Fazenrla  po^.lerá  elevar  o  valor  do  deposito  de  garantia  a  que  se  refere  o  art.  158. 

Art.  100.  Os  bancos  estrangeir.;s  e  fi liacs  que  funccionurera  na  Capital  Federal 
íicam  sujeitos,  nos  termos  das  clausulas  dos  actos  nr.c  cs  autorisaram  a  operar  no 
paiz,  ;i  liscalisação  das  operações  do  cami'iaos  quf^  levarem  a  oíTeito. 


tf 

Art.  161.  A  Camara  Syndical  orf^anisaríi  um  ropimento  interno  da  Bolsa,  da 
corporação  dos  corretores,  que,  depois  de  approvado  pelo  Ministro  da  Fazenda,  farii 
pai-te  integrante  deste  decreto. 

Nesse  reginiento  serão  regulados  a  organisação  e  o  funccionamento  da  Bolsa, 
da  corporação  dos  corretores  e  da  Camara  Syndical . 

Art.  162.  Os  corretores  perceberão,  como  remuneração  das  negociações  que 
realisarem,  as  commissoes  ostabelocidas  na  tabolla  dos  omoIumt?ntos  que  for  orga- 
uisada  pela  Camara  Syndic;il  o  approvad;i  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Capital  Federal,  ISdemar^-o  de  1897. — Bernardino  de  Campos. 


Eecrstc  n*  2Í82     11  as  marco  ás  13S7 

Altera  em  alguns  pontos  disposições  do  decreío  n.  590  do  17  de  outubro  de  1S91. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Br.izil,  attendendo  a  que  a 
pratica  tem  suggerido  a  conveniência  de  modificar  algumas  disposições  do  decreto 
n.  õ90,  de  17  de  outubro  de  1891.  decreta: 

Art.  1."  As  footuras  de  mercailorias  embarcadas  nos  portos  do  Rio  da  Prata 
com  destino  acs^do  Brozil  serão  sujeites  ao  visto  do  Consulado  Brazileiro  em  tres 
vias,  e  deverão  conter  declaração  expressa  da  quantidade,  qualidad-;  e  peso  bruto 
dos  volumiís,  valor  das  mercadorias  e  sua  qijalidade,  c  demais  requisitos  exigidos 
pelo  Código  do  Commercio,  devendo  ficar  orcbivada  a  terceira  via  no  Consulado 
e  formar  tantos  volumes  quantas  forem  as  estações  íiscaes  do  destino  de  taes 
mercadorias. 

Art.  2.0  Os  manifestos  de  carga  embarcada  nos  mesmos  portos,  destinr.dos  ás 
Alfandegas  do  Rio  Grande  do  Sul,  conforme  o  disposto  no  decreto  n.  590,  de  17  de 
outubro  de  1891,  deveriio  mencionar  o  nome  ou  tirma  do  consignatário  ru  rece- 
bedor, não  devendo  acceitar-se  declarações  vagas,  como  sejam,  á  ordem  ou  por 
conta  do  carregador. 

Art.  3."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  22  de  março  de  1897,  9°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Bernardino  de  Campos. 


Sr.  Presidente  da  Republica— O  projecto  de  regulamento  que  tenho  a  honra 
de  submetter  ã  vossa  apreciação  não  é  mero  expediente  para  debellar  os  males  da 
situação  económica  do  paiz.  mas  o  preenchimento  fie  uin  díver  imposto  ao  Governo 
pela  lei  n.  1746,  de  13  de  outubro  dc  1869,  art.  1"  §  O",  que  dispõe  : 

«Poderão  Governo  conceder  ás  companhias  de  docas  a  faculdade  de  emittir 
titulo  de  garantia  das  mercadorias  depositadas  nos^respectivos  armazéns,  conhe- 
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eidos  pelo  nomo  de  marrants.  Es5o  regulamento  especial  deverá,  estabelecer  as 

re'^ras  para  a  emissão  desses  títulos  o  o  sou  uso.» 

"  Faculdade  ampla,  ella  h;.bilita  ao  Poder  líxw,utivo  a  agir  traçando  as  normas 
neceísariasá  vida  o  desyiivolviínento  da  nova  instituição,  introduzida  assim,  le,!:al- 
meDte,  no  mecanismo  co:nmercial. 

Jã  o  decreto  n.  2647,  de  19  do  setembro  de  1S60,  attribuia  às  Alfandegas  e 
Mosas  do  Rendas  igual  concessão  reírulada  em  nossa>  leis  aduaneii'as  sob  a  denomi- 
nação do  conhecimentos  oh  í>i'7ieí,;s  de  deposito.  lL'ual;viente  conforma-se  perfeita- 
mc:ite  ao  nosso  direito  perinittir  aos  armazéns  d;is  estradus  de  ferro  e  aos  trapliices 
e  armazéns  alfanilegados  a  emissão  de  titulos  do  deposito  e  penhor.—  Muitas  dispo- 
siçõo  e  actos  olíiciaes  consagram  ess.i  asscrçÃo  ;  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas e  Mesas  de  Rendas,  art.  2-12. 

Em  nossa  legislação  encontramos  mais  o  síguinte: 

Estatutos  .1.)  Banco  do  Brazil,  appro va  los  pelo  decreto  n.  3739,  de  23  de 
n-)vernbro  de  ia66,  art.47§6":  —  «Fazer  empréstimos  sobre  penhor  de  merca- 
dorias não  sujeitas  á  corrupção,  tleposit  idas  n.is  alfaa:legas  ou  armazéns  alfan- 
degados » . 

Estatutos  do  Banco  do  Brazil,  approvados  por  decreto  do  Governo  do  anno 
de  1839:  Art.  10  §  9'  :  «  riizer  empréstimos  sobre  penhor  e  mercadorias  não 
sujeitas  à  corrupção,  depositadas  no^  armazéns  alfandegados  ou  não  ». 

Estatutos  do  Banco  da  ilepublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  anno  de  1S90, 
approvados  por  decreto  do  Governo  Provisório:  Art.  42.  « A  liaiUar  dinheiro 
sobre  café  e  outras  mer,:adorias  armazena  las  na  Aifandegn,  trapiches,  alfandegados 

ou  não,  em  armazéns,  etc  ». 

Estatutos  do  Banco  Sul-Americano,  approvados  polo  decreto  n.  842,  de  24  de 
maio  de  1892:  Art.  3o  §10:  ^<  Fazer  empréstimos  sobre  penhor  de  mercadorias 
depositadas  na  Alfandega,  trapiches  e  armazéns,  i.'tc  ». 

Estatutos  do  Biinco  Viação  do  Brazil,  anno  de  1S90  :  Art.  8'^  §  5" :  «  Crear 
entrepostos  ou  trapi.hes  alfandegados  para  deposito  de  géneros,  sobre  os  quaes 
cobro ra  taxas  remunorntivas:  podendo  esses  entrepostos  ernittir  titiiljs  de  deposito 
(icarra-nts)  de  mercadorias  armazenadas  ». 

Originaria  do  espirito  commercial  da  Inglaterra,  a  i;istituição  do  warrants 
acclimou-se  e  desenvolveu-se  nos  costumes  e  na  legislação  dos  povos  cultos,  que  a 
teem  aperfeiçoado.  São  exemplos  distD  :  a  Inglaterra,  a  Fraaça,  Portugal,  a  Itália, 
a  Allemanha,  a  Bélgica,  a  Hollanda.,  que  toem  encontrado  na  circulação  deste 
titulo  amparo  propicio  a  superação  de  crises,  algumas  g:'avissimas,  que  as  teem 
dominado. 

Destinado  a  aproveitar,  pela  sua  movimeutação,  os  valores  paralysados  e  re- 
presentados pelas  mercadorias  em  depósitos  ò  in.^alculav3l  a  conveniência  eco- 
nómica e  financeira  deste  regimen. 

Não  é  o  augmento  da  circulação,  pelo  credito,  contribuindo  para  dispensar  o 
emprego  eíToctivo  do  numerário  nas  transacções  mercantis;  não  é  o  credito,  é  a 
própria,  morcailoria  circulando  pelo  docarnonío  do  deposito,  assistido  de  to  las  as  ga- 
rantias, como  si  fosse  ella  própria  a  passar,  qual  moeda,  do  mão  a  mão. 

Sendo  do  tanta  utilidade,  nã)  podi  •..  o  sou  uso  deix;ir  de  generalisar-se  nas 
grandes  praças  em  que  o  nosso  commercio  concentra  a  acção  ;  disto  resultou  a  nc- 
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cessiclade  do  cousig-uar  no  regulamento  a  possiliirKlado  da  autovisação,  mcilianto 
todas  as  cautelas  o  garantias,  a  emissão  dos  conlieaimonlos  uo  (lep.osito  e  irarranis, 
pelos  armizens  de  estradas  de  ferro  e  trapiches  e  armazéns  alfandeg.idos. 

E'  uma  autorização  poisivel,  que  attendo  ao  facto  da  existência  do  importan- 
tes empórios  commerciaes  desprovidos  do  docas  e  cujas  alfandegas  não  dis[:ôein  de 
armazéns  com  a  capacidade  requerida. 

Seria  injusto  o  inconveniente  condemnar  o  sea  comniercio  ú  privação  de  recur- 
sos valiosos  ;  por  isso  o  regulamento  cansajíra  noi'in;\s  a.icquadiS  ao  finicciona- 
mento,  em  substituição,  dos  trapiciies  'e  arinnzens  alfand^ígados  e  das  csíradiís 
de  ferro,  submetíendo-os,  porím,  a  um  regimen  es;)ccial  de  ú^ariintia  o  admi- 
nistração. 

O  regulamento  n.  41Õ0,  de  S  de  janeiro  de  ISTO,  limitou  se  niiasi  a  repro- 
duzir as  regras  do  direito  aduanein»;  não  citabelecia  a  (iualidarle  do  íitul  ) :  o 
deposito  e  o  i'.Y!rraj2í ;  não  definia  positivamente  outras  relações  entro  os  interes- 
sados, em  bem  da  garantia  das  transacções  e  celeridade  das  liquidaçDos. 

O  certo  é  que,  decorridos  qunsi  oO  annos  ainda  não  teve  elle  execução. 

A'  luz  da  expei  ieneia,  adquirida  sob  a  instancia  das  corporaçGes  comnacrciaes 
e  após  o  exame  de  reconhecidis  autoridades,  foi  promulgada  em  Frangi  a  lei  de 
2S  de  maio  de  185S:  que  adoptou  o  regimen  da  duali^lade  dos  títulos:  —  o  conlic- 
cimeato  de  deposito  e  o  rcarrarit,  em  vez  do  da  emiíslo  de  um  o  único  titulo. 

Assim,  foram  permittidos  os  dous  contractos  em  separado  :  —  o  do  empréstimo 
de  dinheiro,  sob  a  garantia  do  penhor,  c  o  do  venda  da  merca  leria  onerada  da 
obrigação  pignoratícia. 

Em  geral,  os  empréstimos  sob  penhor  são  feitos  sob  uma  porção  minima  do 
valor  da  mercadoria,  e,  no  regimen  de  um  só  titulo,  o  excesso  do  v;\lor  se  conser- 
vara inactivo  e  paralysado,  em  detrimento  da  circulação  do  capital  e  do  credito. 

Attendendo  a  esta  grande  conveniência,  a  lei  de  18";':^  admittiu  francamente 
a  emissão  dos  doas  titules,  sem  risco  para  o  credor  p-guorat:cio,  com  considerável 
vantagem  para  o  depositante  da  mercadoria  e  maior  im.pulso  á.  circulação  dos 
valores  depositados. 

A  inscripção  obrigatória  no  registro  das  docas,  do  endosso  do  titulo  de  pro- 
priedade das  mercadorias,  foi  igualmente  dispsDsad.i.  j.i  porque  divulgava  acs 
concurrentes  do  consignatário  o  segredo  de  suas  operações,  já  porque  obstava  a 
livre  circulação  do  titulo,  em  razão  da  formal  menção  a  que  era  submettido  per 
occasião  dos  registros  de  cada  endosso. 

Também  embaraçava  a  vulgarisação  do  loarrcnt  a  menção  do  valor  venal 
da  mercadoria,  no  cortiticaio  de  doposito  verilicado  por  avalia'!cre.s  o  qao,  aUim 
de  inútil  pela  constante  variação  dos  valores,  augmentava  a  despev.a  e  rotard;..va 
a  entrega  do.titalo  ;  a  lei  de  1835  supprimiu  também  esta  formalidade. 

A  o pçcãò-iàp  credor,  em  falta  do  p.igameato,  de  exercer  a  sua  acção  ou  contra 
o  devedor -.eí-ts  endossante.-,  ou  sobre  a  mercadoria  depositada,  era  um  dos  maiores 
embaraços,  ao  conseguimento  do  resultado  que  S3  desejava  alcançar;  a  op,^ão  foi 
Substituída  pela  venda  obrigada  da  mercadoria,  c.\b:índo  aos  credores,  no  caso  de 
ser  insufficiente  o  producto  para  o  pagamento  inte_"ral  da  divida,  a  acção  regre?, 
siva  contra  o  devedor  e  endossantes. 

A  dispensa  de  solemaiJalos  judici  ics  para  a  vonda  das  mercadorias  no  caso 
de^não  pagamento  no  vencimento  da  divida  ca  rcstricção  do  privilegio  da  l'azonda. 
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Publica  ás  niGrciidorias  quo  niío  tivessem  pago  os  direitos,  inodiíicaram  profanda- 
ir.cnto  a  lei  de  18-lá  o  concoiToraiii  pai-a  íacilit:ir  o  uso  do  loarrant  em  França. 

Emfim,  a  lei  de  31  do  ogosto  do  ISTn  completou  a  obra  imperfeita  do  legis- 
lador, liljeitaiido  as  docaá  de  vexatórias  exiiroujias  e  autorisando-as'  a  fazer  em- 
préstimos contra  v:arrai'.ts  sobre  mcr.^adúrias  deposiladiis  cm  seus  jarmazens  ou 
no:j'Oi;iar  os  irurrants  que  as  ropresentassom. 

N'a  liij^-laterra  existe  a  dualidade  dos  titnlos  —  o  .■'.■c!7'íí-/'í0.^' —  que  iadica 
o  peso  ou  a  quantidade  da  mercadoria,  destina  .'.o  á  transiereiícia  da  propriedade, 
e  o  salc-i':ari-íiii:,  que  serve  \n\'x  constituir  o  pjiiliOL',  ainojs  neg-ociaveis. 

A  Allemaiiha,  a  !loHand;i,  a  Itália  e  a  B-jU-^ica  adoptaram  o  mesmo  systema, 
Iv  preciso,  absolutaracnío  [ireciso,  Jc=emb.av.g:ir  os  títulos  emiltidos  de  duvidas, 
forin-.ili lados  e  doloiu-as  julic:;>03  ou  re:Vun:;lav  ái  vez  a  iléa  de  vulg-arisar  entre 
nus  o  icarrant. 

O  valor  intrínseco  da  ciusa  depositaia  colkcx  o  ■xarrant  entre  os  títulos  de 
primeira  or.lem,  i)ois  que,  além  i!e  só  ser  ])refer:dos  pelos  direitoá  cia  alfandega, 
taxas  (las  docas.  despez;ió  de  voníia,  armazcnage;:;,  con;erva(,rLO  e  salvamento, 
sobre  a  mercadoria  dada  cm  girantia,  ainda  resta  ao  credor,  no  caso  do  insuffi- 
ciencia  do  producto  da  veaJa  <!a  garantia  roal,  a  acção  pessoal  contra  o  primitivo 
devedor  e  cs  endossantes,  responsáveis  soliilarios. 

Junta  a  estas  garantias,  já  do  si  valiosas,  a  da  raj)idez  da  execução,  ceve-se 
esperar  riue  os  títulos  emitlidos  inspirem  a  maior  confiança  nos  tancos  e  capita- 
listas. 

As  demais  disposições  do  regulamento  não  carecem  de  justiíicação;  explicam-se 
por  si. 

Com  as  concessões  feitas,  a  exemplo  de  outras  naçu3S,  conse;'uiremo5  o  ele- 
vado intuito  da  lei  n.  17-iG,  de  13  de  outubro  de  183'J  — «o  us")  dos  viurrants 
no  Brazil»  e  este  primeiro  resultado  trará  outros  de  não  menor  injportancia,  para 
o  maior  desenvolvimento  do  commercio  e  da  producção. 

C.ipital  Federal,  24  de  abril  de  1S07.  —  Bernardino  de  Onupos. 


Dj.  i-cguianionlJ  ao  s  &■  d-j  ai-l.  L '  do  doa-oio  r..  iT!').  '!-■  13  d..>  ouluiji-o  cie  ISòí'. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  UniJcs  do  Brazil,  para  execução  do 
disposto  no  §  O'  do  art.  1"  do  de:rcío  u.  17-10,  de  13  de  outubro  de  18G9: 

Decreta  : 

Art.  1."  As  alfíindccas  c  comitanhias  de  docas  sobre  mercadorias  de  importa- 
ção c  exportação,  dojiosltadas  cm  seus  armazons,  emittirão,  a  pedido  do  dono  ou 
sou  mandatário,  dous  títulos  —  um  denominado  conhociincnto  do  deposito  e  outro 
'■■arranl  (decreto  n.  17-lu,  do  13  de  oatbro  Ji  ISOO). 

§  1."  Em  ambDS  aa  mencionará: 

(í)  o  nome,  prolissão  e  domicilio  ilo  depositante  ; 

i>)  a  ilata  da  rMitraila.  dn,  iiiercaiori;!  ; 

c)  \.\  sua  quanticla  lo  e  (iu;\lidadf  ; 
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<í;)  o  seu  valor,  segundo  a  factura:  quando  se  tratar  do  género  do  exporta- 
.ç5o,    poderá,  ser  o  valor  corrente   no  mercado,  ou  o  declando  na  nota  dos 
despachos  de  embarque  ou  de  entrega  ao  armazém,  ou  o  convencionado ; 

e)  quae^er  outras  indicações,  próprias  a  estabelecer  a  identidade  do 
objecto. 

f)  a  designação  do  armazém  em  que  está  depositado,  a  natureza  o  estado  do 
envoltório,  a  do  seguro  e  do  segurador,  e  contra  que  riscos ;  desde  quando 
está  sujeito  a  direitos  do  armazenagem  e  si  tem  outros  encargos  ou  impostos 
e  quaes ;  e,  no  caso  de  pagamento  delles,  a  declaração  expressa  de  se  o  haver 
feito,  determinando-se  o  quantum  e  o  objecto  ; 

fj)  a  quantida'le,  espécies,  marcas,  numero  e  peso  bruto  dos  volumes  : 
h)  o  nome  e  classe  do  navio,  estrada  de  ferro  ou  qualquer  outro  meio 
de  transporte  da  mercadoria. 

§  2.0  Os  conhecimentos  de  deposito  e  os  Karrants  correspondentes  às  mer- 
cadorias depositadas  nas  alfandegas  serão  assignados  pelos  lieis  de  armaz.^m 
e  rubricados  pelo  inspector,  e  os  correspondentes  às  depositadas  nos  armazéns 
das  docas  serão  assignados  poios  fieis  de  armazém  e  superintendentes,  e  ru- 
bricados por  um  director  da  companhia,  ou  delegado  especialmonte  autori- 
sado. 

§  3.°  Na  falta  de  armazéns  nas  alfandegas  e  companhias  de  docas,  o  .Mi- 
nistro da  Fazenda  poderá  autorisar  os  armazéns  ou  trapich.^s  aliandegados  a 
emittir  conhecimentos  de  deposito  e  warrants,  observadas  as  disposições  deste 
decreto,  sob  a  íiscalisação  e  com  a  rubrica  do  inspector  da  alfandega  a  que 
estiver  sujeito  o  armazém  ou  trapiche. 

§  4.°  Para  se  dar  esta  autonsação  é  necossario  que  a  nomeação  do  ge- 
rente e  do  íitl  do  armazém  ou  trapiche  seja  approvada  pelo  Ministro  da  Fa- 
2enda  e  que  o  seu  proprietário  ou  gerente  presto  fiança,  em  dinheiro  ou  em 
apólices  da  divida  publica  federal,  no  valor  que  for  arbitrado,  segundo  as  cir- 
cumstancias,  pelo  mesmo  .Ministro,  para  garantia  da  responsabilidade  do  deposito 
das  mercadorias,  como  nos  armazéns  da  alfandega  e  docas. 

§  õ.o  Igual  autorisação,  nos  termos  dos  paragraphos  anteriores,  po.Jerá  ser 
concedida  aos  armazéns  das  estações  das  estradas  de  ferro,  mediante  as  mes- 
ma? garantias  e  fiança  e  approvação  pvdo  Ministério  da  F;izenda  do  pes- 
soal encarregado  da  guarda  e  gestão  e  com  a  liscalis-.ição  da  directoriii  da 
estrada. 

§  6.°  A'  execução  do  disposto  nos  §§  3°  a  õ"  precederão,  ãlim  du  autori- 
ação  prescripta,  instrucções  do  Ministério  d;i  Fazenda,  relativ.is  ao  fornecimento 
dos  armazéns  e  trapiches,  ao  pessoal,  fianças,  condições  cios  edificios,  garantias 
fiscaes 'e  acautelamento  dos  interesses  públicos. 

§7.0.  0^'conhecimentos  do  deposito  ou  os  warmnis  serão  extrahidos  de  um 
livro  de  talão,  no  qual  serão  declaradas  t<.das  ;ts  circumstancias  mencionadas  no 
§  1°  eo  numero  correspondente,  conforme  os  modelos  juntos  ao  presente  regula- 
mento. O  livro  de  talão  deve  preencher  as  formalidades  extrinsecas  dos  livros  de 
commercio  (art.  13  do  CoJigo  do  Commercio). 

§  8.0  Os  números  dos  títulos  do  livro  do  talão  e  da  folha  respectiva,  s.írão  no- 
tados nos  conhecimento-,  facturas  ou  quaesquer  outros  docU:iieato5  de  propriedade, 
que  ficarão  em  depo3i1||  até  a  entrega  da  mercadoria. 
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§  9».  O  depositante  passará  rocibo  dos  titulos  no  talão  respectivo. 

Art.  2.0  O  portador  do  conhecimento  do  deposito  uni  lo  ao  ioaJ*ra>ií  tem  o  di- 
reito do^edir  a  cltvisão  em  pm-tes  d-x  raorcaJoria  depositada,  e  quo  lhe  seja  entre- 
gue por 'cada  volume  umconliecimento  de  d)p:)3ito  distincto,  com  p  relativo  war- 
ranty  em  subroj  ição  do  primitivo  e  único,  (\m  Bcará  extincto. 

As  despezas  da  suostitulção  correrão  por  conta  do  portador. 

Art.  3."  O  conhecimento  de  deposito  o  orcarraat,  uaidos  ou  separado  se  trans- 
ferem por  endosso,  cora  ;>.  data  do  di  i  e,n  que  è  feito. 

O  endoiso  dos  deus  títulos  transmittea  livre  disposição  di  cousa  depositada;  o 
do  só  icarrant  representa  a  posse  a  titulo  de  penhor  e  o  do  só  conhecimento  do  de- 
posito o  direito  de  disposição  onerado  de  peniior. 

§  1."  No  primeiro  endosso  do  u;arra,it  devem  ser  declaradas  a  importância  da 
divida, a  taxados  juros  ea  duti  do  veuciaiento,  tranácriptas  no  conliecimento  de 
deposito  e  no  livro  de  talão.  A  transcripção  será  assig-nada  pele  endossado. 

§  2.°  Os  sut)sequentes  eiidossados  do  conliei;imento  de  deposito  ou  do  icarrant 
podem  exigir  a  transcripção  do  endosso  com  a  inJicação  do  seu  domicilio,  no  livro 
do  talão. 

§  3.»  O  eadosso^siraultaneo  dos  dous  tiíulos  não  pode  ser  feito  sinão  pelo  dono 
da  mei'cadoria  ou  seu  mandat  irio. 

§  4.0  O  portador  do  conhecimento  de  deposito  ou  do  v:arrant  por  endosso  re- 
gular nãoé  sujeito  ás  excepções  qu')  poderiam  ser  oppostus  ao  cedente. 

§  õ."  Xo  endosso  simultâneo  do  conhecimento  do  ileposito  e  do  icarraut  não  é 
necessária  a  declaração  do  valor  recebido. 

Art.  4."  Exceptuiidos  os  casos  do  a;'t.  9",  peria  ou  furto  do  conhecimento  de 
deposito  e  áoioarrant,  as  mercadorias  deposita-las  não  são  passíveis  de  embargo, 
penhora,  sequestro  ou  de  qualquer  oatro  embaruço. 

Art.  õ."  Ainda  que  não  ^eaciiio  o  icai-raní,  ao  portador  do  coniiecimento  de  depo- 
sito é  permittido  pagar  a  divida  registiMda,  com  os  juros  até  o  dia  do  vencimento  e, 
no  caso  de  não  ser  conhecido  o  credor,  estar  ausente,,  ou  rjousar  o  pagamento,  de- 
positará na  thesouraria  da  alfandega  ou  na  caixa  das  compauiiias  de  docas  a  somma 
necessária . 

§  1."  Este  deposito  reputa-se  real  e  e;lect:vo  paganaento. 

§  2.»  A  sommadepo-sitadaseráentregue  ao  creior,  contra  a  restituição  do  xcarrctní, 

§  3.0  A  alfandega  ou  companhia  de  doe  is  dará  recibo  ao  depositante. 

.-\rt.  6."  O  portador  do  wirrant  não  pago  e  protestado  (;irt.  3'',  §  1»  do  decreto 
n.  917,  de  24  de  outubro  de  1890)  10  dias  dep^ds  do  protesto  publicado  pela  iro^ 
prensa  tem  o  direito  de  fazer  vead  ;r  o  penhor  em  leilã)  (Cipituio  VI  do  titulo  VI 
da  Consolidação  das  Leis  das  Alfawlegas )  independ3ntes  de  Ibr-mai idades  judiciaes. 
No  vcarrant  se  deverá  declarar  que  a  mercado"ia  será  excutida  e  liquidada  pelo 
processo  summario  e  extra-judicial  detorminado  neste  regulam^ínto. 

§  1.0  Igual  direito  c.jmpetecomo  subrogado  ao  endossante  que  pagou  ao  credor 
do  warraní  e  pó  le  fazer  proceder  a  venda  em  (■nião  10  dias  depois  do  vencimento, 
independente  de  interpellagão  judicial  dos  co-ob;igados. 

§  2.0  A  venda,  por  falta  de  p.vgamento,  não  se  suspende,  .".inda  nos  casos  do 
art.  40. 

.  Art.  7.0  o  direito  do  portador  do  warmwí  se  exe;'ce,  também,  sobre  a  inde- 
mnisação  do  seguro  das  mercadorias  depositadas.  ^ 
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§  1.»  Só  prefersm  à,  divida  do  warrant :  os  direitos  o  taxas  da  alfixndtíga,  as 
taxas  das  docas,  as  despszas  da  venda,  do  armazemiírem,  consírviíçfio  e  salvamento, 
sobre  a  mercadoria  dada  cm  garantia,  o  oi  iinposlos  a  que  estivâjF  sujei  ta. 

§  2.»  O  saldo  ficará  na  caixa  das  alíandogas  o\x  das  docas,  i\.  disposiçãordo  por- 
tador do  conliecimento  de  deposito,  si  não  se  apresentar  no  acto  da  venda. 

Avt.  8."  No  caso  de  insufficiencia  do  pro:lucto  da  venda  da  mercadoria  depo- 
sitada, para  solver  a  divida  do  warrant,  o  credor  tem  a  acção  rci^ressiva  contra  o 
primitivo  devedor  e  os  endossantes,  responsáveis  solidários: 

§  1."  O  prazo  para  exercer  a  acção  regressiva  c  mjça  a  correr  do  dia  em  que  se 
elTtíCtuar  a  venda  da  cousa  depositada. 

§  í?."  Esta  acção  nfio  terá  caljimento  contra  o  segunJo  e  3eguintv:S  eiidossantis, 
si  o  perlado?.'  do  ioarrant  : 

a;  no  vencimealo  da  divida  não  protestou  pjr  falta  de  pagamento  ; 

&;  ou  si,  dentro  de  lõ  dias,  depois  uo  protesto,  não  promover  a  venda  da  cousa 
depositada. 

Art.  O."  No  caio  de  perda  do  coniiecimento  de  deposito  ou  do  icarrant  por 
extravio  ou  finto  ou  qualquer  sinistro,  não  s  ;rá  fornecido  outro,  nem  entregue  ou 
vendida  a  cousa  depositada,  siuão  tres  dias  depois  de  annuucislWa  a  referida  perda 
nos  jornaes  de  maior  circulição  e  por  editaes  affixaJos  na  Praça  do  Commercio 
ou  legares  mais  públicos,  não  tenilo  compar  ecido  alguém  a  reclamar  o  seu  direito. 

§  1."  As  despezas  dos  annuncios  e  ma-.s  diligencias  correrão  por  conta  da  parte 
interessada . 

§  2."  Pela  expedição  de  novo  titulo  se  cobrará  metade  da  taxa  do  original. 

Art.  10.  As  faltas, aviU-ias  ou  quaesquer  prejuizos  qnesolTrerom  as  mercadorias, 
depois  de  expedidos  os  titulos,  serão  indemnisadas,  mediante  avaliação  feita  de 
commum  accordo  e,  quando  esta  se  não  possa  dar,  por  tres  orlitros,  dos  quaes  um 
escolhido  pela  alfandega  ou  companhia  de  docas,  outro  pela  parte  e  o  terceiro 
por  ambos  ou  sorteado. 

Art.  11.  As  docas  pDdem  fazer  empréstimos  centra  ■.':o.rranís,  sob;'e  mer- 
cadorias depositadas  cu  seus  estabelecimentos,  ou  negociar  os  \':ai-ranís  que  ás 
representarem. 

Paragrapho  único.  Também  llies  é  permettido  garantir  a  quantidade,  qualidaJe 
e  valor  (a  seu  juizo)  das  mercadorias  depositadas  em  seus  armazéns,  pela  coramissão 
ajustada. 

Art.  12.  Além  da  responsabilidade  legal  pelo  deposito,  nenhuma  outra  cabe  ás 
•S^andegas,  docas,  armazéns  ou  trapiches  alfandegados  e  estrada  de  ferro,  salvo  o 
ajuste  do  art.  11,  paragrapho  único  : 

1."  Pela  quantidade  e  qualidade  da  mercadoria  e  valor  declarado. 

2.0  Pelas  avarias,  pelòs  damnos  e  prejuizos  que  resultarem  á  mercadoria,  por 
vicio  intrinseco  ou  acção  dos  agentes  naturaes. 

Art.  13.  j\s  alfandegas  o  companhias  de  docas  e  mais  estabelccimer.tos auto- 
risados  cobrarão  : 

a)  pela  emissão,  até  l/4Vo  do  valor  total  declarado  nos  tilulos; 

b)  pela. sub  divisão  dos  titulos  (art.  2"),  a  taxa  de  10>:,  no  máximo,  por  cada 
titulo  ; 

c)  pela  averbação  dos  endossos  no  livro  de  talão,  até  1"/,;  sobre  o  valor  da 
taxa  da  emissão. 
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Art.  M.  As  alfandeg-as  o  do\is  luo  estabelecerão  preferencia  alguma  entre  os 
depositantes  de  rnercadorias,  os  quaes  toem  direito  do  solicitar  dessas  repat-tições  o 
conli2cimeato  de  deposito  e  icarrants,  que  serão  pjissmlos  sem  demora,  mediante 
propostas  dos  mesmos  depositantes,  pela  ordem  clironologica  das  entradas  das  mer- 
cadorias nos  respectivos  armazéns. 

Art.  15.  As  alfandegas  e  docas  enviarão  ao  Ministério  da  Fazenda  balancetes 
men?aes  do  movimento  dos  conhecimentos  do  deposito  e  wan-ants,  dos  quaes  con- 
stará a  quantidade  e  qualidade  das  mercadorias  e  a  importância  dos  valores  nego- 
ciados com  esses  títulos. 

§  1."  Annualmente  apresentarão  ao  mesmo  Ministério  o  balanço  detalhado  de 
todas  as  operações  que  íizerem  de  conhecimentos  de  deposites  e  icarrants,  com  os 
precisos  esclarecimentos,  quo  demonstrem  a  somma  desses  titulos  emittida,  a 
somma  resgatada  e  dos  titulos  que  ficam  om  circulação  no  ultimo  de  cada  anno, 
acompanhado  das  respectivas  relações  das  mercadorias  em  deposito. 

Art.  16.  O  conhecimento  de  deposito  pag-ará  o  sello  fixo,  e  o  tcarraní  o  sello 
proporcional  ao  valor  da  mercadoria. 

Os  titulos  em  que  não  constar  o  pagamento  do  sello  serão  sujeitos  a  todas  as 
penalidades  fiscaes. 

Art.  17.  Será  permittido  aos  interessados  o  exame  e  verificação  das  merca- 
dorias depositadas  e  a  conferencia  das  amostras. 

Art.  IS.  As  alfandegas  o  companhias  de  docas  não  usarão  da  faculdade  esta- 
tuída neste  regulamento,  sem  autorisação  do  Ministério  da  Fazenda,  que  a  con- 
cederá mediante  exame  e  verificação  das  condições,  para  o  seu  regular  funcciona- 
mento. 

Art.  19.  As  mercadorias  abandonadas  íicam  sujeitas  as  disposições  applicaveis 
da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas. 

Art.  20.  Ficam  revo*gadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Foderal,  om  24  de  abril  de  1897,  9"  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Mor.ves  Barros. 
Bernardino  de  Campos, 
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1"  ENDOSSO 

Transfiro  o  presente  ^Varr;\nt  á  ordem  do  Sr  

 morador  á  

em  garantia  da  quantia  de  

a  pagar  em  

F  :  

morador  em  

 de  de  189... 

Yisto  para  a  transcripção  no  livro  de  talão  fls. 

 de  de  189  


D2cr3t3  n.  2509  —  d»  S  ds  maio  ds  1897 

Vpprovu  com  iillcrarGos  os  novos  Kítalulos  do  Ranc.i  da  Honubliea  do  Rrazil. 

O  Presidente  da  R0pablica  dos  Estados  Unidos  ilo  RiM/.il.  attendendo  ao  que 
requereu  a  directoria  do  B.inco  da  'iJepublica  do  Rra/.il,  roáolvo  approvar,  cora  as 
alterações  abaixo  indicados,  os  dovos  estatutos  adúpta.loá  pelos  seus  accionistas  na 
iissembléa  geral  extraordinária  de  26  do  ;^l)ril  do  corrente  aano: 

Noart.6\§5".  aceres-^ente-se  às  palavras  —  oln-igações  de  companhias  ou 
eaipvezus  — ,  mais  as  seguintes:  —  «  e  letras  liypotliecarias »  ; 

No  art.  11,  elimine-se  o  período  linal:  «  O  presidente  exercerão  cargo  durante 
o  mandato  dos  demais  directores  »  ; 

No  mesmo  artigo  subslitua-se  o  §  4"  pjlo  seguinte: 

«§4.00  secretario  da  directoria  será  eleito  por  esta  dentre  os  seus  membros  » ; 
No  mesmo  artigo  addicione-se  o  seguinte  paragraplio  : 

«§  5.0  No  impedimento  temporário  do  presidente  ciTectivo  será  elle  substi- 
tuído por  outro,  interino,  tAnibeiii  de  nomeação  do  Governo  »; 
No  art.  20  addicione-se  o  seguinte  paragraplio  : 

§  13.  Oppor  o  veto  is  delib?raçõ -s  da  directoria  sobre  auxílios  á  lavoura  com 
as  quaes  não  so  confjrmar,  cabendo  á  directorii  recurso  para  o  Ministro  da 
Fazenda  que  decidirá  afinal. 

No  art.  22,  substitua-se  o  u.  1  pelo  seguinte  : 
«N.  1,  pelo  presidente  interino  nomeado  polo  Governo  »  : 
No  art.  59,  onde  ss  diz  —  «  metade  da  .■>  digi-se  —  «a  ». 
Capital  Federal,  3  dc  maio  de  ISOT,  9'  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  B.vrros. 

Bernardino  de  Campos. 


E=cr2t3     2313  —  ds  22  ds  inai:  ds  18S7 

Dá  rogulamon.orara  .  '^.ocução  do  a.:,  r,'  da  I-i  n.  1"  A.  de  ir^  d.  .clcnbro  de  ISO:?. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  líra/.il  resolve,  para  execução 
do  art.  5^  da  lei  n.  177  A,  do  lo  de  selo;nbro  de  189:;,  que  se  observe  o  regula- 
mento  que  com  este  bnixn . 

Capital  Federal,  22  de  maio  <le  1S'.'T.  9"  d;i  K.epublica. 

PiíVDKNTi:  .T .  Ill''  Moraes  Bar,ro5. 
Bernardino  de  Campos, 


Eeplameuto  para  a  eiccnção  do  ar[.  5-  da  Icí  ii.  177  A.  de  lo  è  scíeiuliro  de  m  a 

pseifeod3cretoii.25lí]dcsía(la1a 


Avt.  1."  A  socieilaclo  a:ioiiy;iM  q-u- <e  aciin!-  o:!i  csta'Jo  .!o  insolvência  ou  do 
liquidação  poílei-ii  Cazov  aceordo  co::!  os  poi-ín  ioiví  de  macõ-s  Drolerenciaes 
(dehenturesj  ác;íi'oa  do  resgate  ou  pa^aino.it:)  d^s  obrigações;  estipulando 

quaesquer  clausulas,  co:iita:ito  r|uo  \\'\o  soj:i::;  ciMt  \iri-.>s  ao  direito. 

Art.  2."E-  requisito  csr:ncia!,  p.ra  vali-in  l-  do  accordo.  rjuo  .oja  clle  consen- 
tido por  portadores  que  represo::ío;ii  in  .isdo  dou^  L^r^os  do  valor  iota]  das  obri- 
Í?açi3cs  emittidas,  ^  por  aecionislas  que  v^•^vr,,v^í igu:ilmente  mais  de  dous 
terços  do  capital  social. 

Art.  S.^O  accordo  consontiíio  ]ios  íer:,:os  deste  decreto  e  oi.riiratnrio  para 
todos  os  portadores  de  obrip-.ições. 

Art.  4."  Oaccordo  sú  será  adinisiivd  depois  que  a  sociedade  anonvma  se 
declarar  em  estado  de  insolvência,  on  depois  que  entrar  em  liqai:lação  ainiíave! 
ou  forçada  (decreto  n.  43-i,  de  4  do  julho  <]q  iSOI,  cap.  VII). 

Art.  5.»  A  proposta  pn-i  o  accordo  poderá  ferá  íeita  pela  sociedade  anonvma 
ou  pelos  portadores  das  obri.ía.^-ões . 

Art.  6.'>A  convccaçílo  da  nsseniblóa  gerd  dos  :;ccionist-is,  para  resolver 
acerca  da  proposta  do  accordo  quo  tiver  do  sor  .  ii>recido  aos  portadores  de  obri-a- 
gações,  eada  quo  tiver  do  discuti:-  ,)  ac^eiíar  ou  não  a  prop-ta  apresentada  pelos 
portadores  de  obrigações,  b.nco::io  ns  d;li;;eriu;ões  oue  a  resoeito  se  tomarem, 
serão  regidas  pehis.di.posiçoos  do  direito  vi  reido.  ou  que  lhes  íbrem  applicaveis 
(citado  decreto  n.  4:^4,  de  4  (Je.juliio  do  1>:;.)!). 

Art.  7."  A  proposta  de  nccordo  por  p.^te  dos  portadores  de  obrigações  poderá 
se  realizar  : 

fV  por  declaração  escri pia  e  assigna^la  poios  i:)orta.lores  em  nume-o  sulHoiente 
(art.  20); 

por  consentimento  delies  dado  em  ro.mião  para  es<e  íim  convocada. 
Art.  8.»  A  cham:vla  dcs  portadores  de  obvigaçõ:-.  ],ar,,.  acceitirom  a  pro- 
posta formulada  peia  sociedade  a:K.:;vinn,  ou  i,ara  apr-ení.rem  a  nroposta 
que  por  parte  delles  tiver  de  sor  orieroci.la  a  ^02Íe..!ade  anonvma,  poderá  ser 
feita : 

a)  pela  directoria  da  sociedaile  anonyma  : 
h)  pelo  conseliio  fiscal  •\^-  mes;;--:.  ; 

c)por  portadores  ono  represeat-a  mo:<  do  u-  ouarto  do  valo-  total-  das 
obrigações. 

O  conselho  liscal  só  tora  poioros  pa-a  ía/sr  a  ciPm  Xa  de  nue      trata,  si  n 
directoria  a  isso  so  rocus;;'. 

§  1."  A  convocação  dos  p-.;-'adoros íoit:-  ,.-r  annuncirs  nuidie-dos  pov  tve^ 
vezos  na  imprensa  do  logar.  si  houver,  ou  poios  outros  m-ios  r,r..i^r,ari.s.  v  roanião 
dar-se-ba  trinta  dias,  aomenr.s,  depois  do  ;innuncio. 

§  2.0  A  reunião  será^presidida  pelo  portador  do  o-^rigaçOos  quo  ín,  ncclamado 
ou  nomeado  pelo  presidente  por  maioria  de  votos. 

§  3.0  Os  portadores  do  obrigações  podem  se  fazer  representar  por  procuradores 
munidos  de  poderes  suOicientos  com  direito  de  votar. 


Art.  'J.''  D  iá  (!i;!ili.'l-;ii;ò.'.s  iiUií  l^:-.'!!!  lO;:.;l ';lIS*1)i.'Í0.s  pjrl.;iiloi('S  ili!  oi)i'ÍL;-;'i(;õos  sú 
l,ivi';i!';i  iiiii  lc;';iio  i;!.;  ;.!V,:r;:  >■.■:■  ji-lu   |i:e-ii.lc!:i lo,  iOLVot.i  rius  e  porta- 

tloTiii,  sondo  ;is  iir.a.s  .\:;;o::li,:.i  l:!s  ;i.>i'      .-li:.',  i. 

Escc  (■.oeiíineiir.o  ííc;!,--,'l  suIj  ;i,  gua!'dii  -.'.o  ;)'.-asii-:i,'iK('  (jiie  lliodaiú  o  destino  legal. 
Ari.  10.  Si,  no  diii  iii'.:  CMiio,  iiiij  t:uiiip:ir.'co:-  nuiiiorj  .suilieienie  de  portadores 
[•XVI.  -"),  será  a  reunião,  ii  p:  !i;^'i:'j.  vo/.,  iiàindii  por  o\io  ('.ias,  a  seiíimda,  por  tres. 
ili,  ainda  no  dia  por  ulii;;io  ni;nv;du.  rifi  i  comparecer  liiimoro  i;u:Iiciente  enten- 
ilcr-íc-lia  que  os  portadores;  dc  ub:'::jOi;Crj<  ;e  :ocu:s;i:li  í.  Lor:;nilar  ou  acccicar  a 
proposta  do  ;;.ccorLÍo. 

Art.  11.  A  àeclara(.\l,o  0:Ci':pta  dos  por:adoros.  c..nt;n,!o  proposta  ou  termo  de. 
iiuo  consíe  a  deliberação  pro.oud  )  o  acordo,  s;'rA  api-esencada  á  directoria  da 
socicd.ule  e  ao  co:;i  .'llio  liscai,  ou  aos  liqui  ia;!ti.;s  ou  sy:;d;coá,  a:im  de  soLiuir-se  a 
coiivocagão  da  assoinbl.a  gorai  i!os  acciO!iist;is  qvio  livor  de  toni  ir  i;onhecimento  do 
aecordo  formulado  c  vcsolvc:'  a  r-jspciLo. 

Dentro  do  tro-s  íUas,  depois  de  apr^seaiada  a  proposta,  deverá  ser  convocada  a 
assembléa  geral  dos  accionistas. 

No  caso  de  ser  a  proposta  de  accordo  oiiorocida  p-iia  sojieda'.1e  anonyma,  a 
reunião  dos  porta'íores  de  obrigações,  para  diseutil-a,  acceical-a  oa  uiio,  será  convo- 
cada dentro  de  ig-ual  prazo,  a  contar  d  i  data  da  delibe:ação. 

Art.  12.  O  accordo  oífer-ijido  pela  SjcieJade  anonyma  e  acceito  pelos  porta- 
dores de  oljrigaçjes,  ou  proposto  peios  portadores  e  a::;ji;o  pela  sociedade  anonyma, 
repiita-se  perfeito  o  acabado  desde  o  iJiOir.iinto  da  accoiiatão,  mas  só  produzirá  os 
s  JUS  e  liei  tos  de  direito  depois  de  homologado  peio  juiz  oommercial  com  jurisJicção 
na  sedo  da  sociedade. 

Paragrapiío  único.  O  pedido  dc  lioi.iologação  será  processado  de  accordo  com 
CS  arls.  121  e  122  do  decreto  a.  917  dc  :24  dc  oatu^jro  de  ISUO. 

Art.  13.  Os  porta.lores  de  obriga';j'.-s  i!c?ignarãj,  no  papel  escripto  contendo  a 
proposta  de  accordo  (art.  7  ),  oa  ua  reunião  cm  que  p.opuzcrem  o  accordo,  ou  na 
destinada  a  approvar  a  proposta  oirerecid.a  pela  sjcicdade  anonyma,  uin  fiscal  que, 
em  nome  delles,  col labore  com  a  directoria  ou  iiquid.uitcs,  ;ia  execução  do  accordo 
o  que  vigie  por  seus  direitos  e  iatcrosscs. 

Art.  1-1.  No  caso  de  ac;iar-se  a  -iedadc  ancnyaia  em  liqr.i.iação  forçada,  o 
accordo  se  jimtará  a^js autos  respectivos  i^ara  o  lmií  de  ^er  julju  lo  j.)or  sentença. 

Par,igi'aplio  único.  Podeai  e;:ibar_ar  o  ucc  ir  io  as  i>;!.r:'.s  disiidentos,  mas  só 
são  admissíveis  embargos  de  nullidade,  fraii-ae,  simulação  oii  erro. 

Na  apresentação,  discussão  e  juigaiiiento  destes  cnib.ir-os.  quo  terão  elleito 
suspensivo  do  accordo.  se  o'..ser  .arão  as  dispcsiçOcs  do  art.  1S7  do  decreto  n .  434 
ílo  4  de  julho  d  ;  1891. 

Art.  iõ.  O  accordo,  ainda  julga  i  .)  iior  soníeoça,  po.ierá  ser  desfeito  ou  rescin- 
dido por  acção,  provando-sc  nulii^iai;;,  fraii^ie,  5i:i.uia.-ão  ou  erro. 

Art.  lij.  A  execução  do  accjrd')  ;-)r  ;)  :i'tc  da  so.;ieda  ic  anonyma,  iucumije  á 
directoria  ou  a  quem  do'direito  re,^  rose  atar  a  inesmi  socieJaio. 

Art.  17.  A  recusLL  do  avícordo,  :i?!a  sjci.íia.ie  a:io:iy;iia  ou  poios  portadores  de 
obrigações  preferenciais,  ;ião  iu.Ju/,  emi-.irago  locrd  pir.i  a  t;ntativa  e  accoitação 
de  nova  proposta,  sobrcviuvlo  motivos  'liio  acousoiiiem  SMnelliante  pr.'cediiriGUto. 
Art.  18.  Ficam  revogadas  as  d;s:);si,'j':s  em  contrario. 
Ciipital  Federai,  22  do  maio  do  iSlT. —  Uernarilino       Cc.in,/o< . 
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Dscrsto  n.  2536  —  ds  5  ás  julho  ds  1837 

Approva  o  regiilamcnlo  liara  £1  cobrança  do  ii:iiioslo  de  uni  coiilo  dc  ivis  (l:i)OÚ>),  a  qu>: 

ostão  siijoitas  as  sociedaiios  siiiiriivas. 

O  Prosideule  da  Republica  dos  listadoá  Unidos  do  Brazil,  usando  da  auto- 

risação  conferida  ao  Poder  Executivo  no  n.  1"  do  art.  -18  da  CoastituiçiXo 
da  Republica,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  regulamento  que  a  esto  acompanha,  para  a 
cobrança  do  imposto  de  um  conto  de  rC-is  (1:000^),  a  qm  estão  sujeitas  as  socieda- 
des sportivas,  creado  pelo  art.  3S  da  lei  n.  -1-2S,  de  10  de  dezembro 
de  1896. 

Capital  Federal,  5  de  julho  de  1S97,  9'  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Bernardino  de  Campos. 

EeinlaMflto  para  cotrauça  ilo  íidosío  de  m  cooío  ne  rdis       a  pe  se  refere 

o  flecreto  i.  m  âssía  data 

Art.  1.0  As  sociedades  sportivas  de  qualquer  género,  e.xistentos  ou  que  venham 
a  se  fundar  ou  estabelecer  no  Districto  Federal,  íicani  sujeitus  ao  imposto  anaual 
de  um  couto  de  réis,  creado  pelo  isrt.  38,  da  lei  n.  428.  de  10  de  de/xmbro  de  ]S9í3, 
cobrado  de  uma  só  vez. 

Art.  2."  Este  imposto  compreliende  as  sociedades,  companliias,  o;.;  emprezas 
sportivas,  que  se  propoaham  a  proporcionar  divei'são  ao  pablicj,  mediante  lucro 
auferido  de  retribuição  d2  entrada  o\i  áa  poulss,  bilhetes  dc  ap  i.slas,  sortoio  etc, 
taes  como  os  clubs  de  corridas  de  cavailos  ou  a-  pé,  frontões,  bcllodromos  ou  vello- 
dromos,  boliches,  circo  de  touros  c  outras  nas  i!)r;;ma3  coi:dições. 

Paragrapho  único.  E.^ceptuam-sc  ns  sociedades  ou  compuniiias  dramáticas, 
rausicaes  e  semelhantes. 

Art.  3.°  Haverá  na  Recebedoria  um  livro  do  inscrip;;ão  das  sociedades,  com- 
panhias e  emprez.is  sujeitas  ao  imposto,  confeccionado  cm  vista  dos  ròes  fornecidos 
pelos  empregados  incumbidos  do  lançamento. 

Art.  4."  As  sociedades,  companhias  c  emprezas  que  se  extinguirem  ou  tive- 
rem de  mudar-se  do  Districto  Federal,  ficam  obrigidasa  commanicar  o  facto  ate 
31  de  dezembro  á  Recebedoria,  para  o  íim  de  lhe  ser  trancada  a  respectiva  in- 
scripção. 

Art.  õ.°  A  época  do  pagamento  do  imposto,  õ  o  mez  de  jan^jiro  dc  cada  anno 
para  as  sociedades  inscriptas. 

Art.  6."  A  falta  de  pagamento  no  prazo  marcado  no  artigo  antecedente,  sujeita 
o  contribuinte  á  multa  de  20  "/.-  si  o  pagamento  se  realizar  ate  fevereiro,  e  a 
mais  IC/o  si  não  fòr  satisfeito  ate  o  mez  subsequente,  seguinlo-so  immediatamentc 
a  cobrança  executiva. 


Paragrapho  único.  A  Dirocloi'ia  do  Coutoncioso,  lo^o  quo  lho  sejam  remettidiís 
as  cortidões  da  divida,  providenciará  om  ordem  ;i  que  a  rospoctiva  cobrança  soja 
feita  coia  a  maior  prestoza. 

Art.  7."  As  sociedades,  companhias  o  cmprozas,  quo  viorom  a  so  fundar  ou  es- 
tabelecer no  Districto  Federal,  deverão,  antes  de  funccionar,  cominunicaL-  á  Reco- 
ledoria,  para  o  fim  de  serem  inseri ptas  o  pa.^-arom  o  devido  imposto. 

Esta  communicação  será  feita  por  escripto  e  assig-uada  pelo  presidente  ou 
pi-iucipal  responsável;  deverá  mencionar  o  fim  da  associação  e  sua  siide. 

Paragrapho  único.  Os  infractores  deste  artigo  lijani  sujeitos  ao  pagamento  do 
imposto,  mais  á  multa  de  30  «/,,  do  art.  O». 

Art.  S.°0  Imposto  será  cobrado  integralmente,  qualquer  que  seja  a  época  em 

quo  se  torne  obrigatório. 

Art.  9."  As  autoridades  policiaes  não  concederão  licença  para  funccionarem  as 
sociedades,  companhias  e  emprezas  sujeitas  o.o  imposto  de  quo  trata  o  art.  1"  sem 
que  exhibam  o  conhecimento  relativo  á  sua  cobrança. 

Paragrapho  único.  A  contravenção  des te  artigo  sorá  punida  com  a  multa  de 
200$aõOOS,  imposta  pelo  Ministro  da  Fazenda,  além  da  responsabilidade  pçlo 
valor  do  imposto. 

Art.  10.  Para  a  primeira  cobrança  a  Recebedoria  organisará  a  inscripção  com 
os  dados  existentes  em  relação  ao  imposto  de  industrias  e  prolissões,  para  o  exercí- 
cio de  1838,  ouvidos  os  empregados  incumbidos  do  lançamento. 

Art.  11.0  imposto  será  escripturado  como  -  Renda  do  interior  —  Imposto 

sobre  as  sociedades  sportivas. 

Art.  12.  O  imposto  a  que  se  refere  o  art.  1"  não  prejudica  o  de  500s  para  cor- 
ridas de  cavallos,  creado  pelo  art.  10  da  lei  n.  3390,  de 24  de  novembro  de  1S83,  o 
qual  coutinúa  em  pleno  vigor,  ex-vi  do  disposto  no  urt.  38  do  decreto  n.  4-^8,  de  10 
do  dezembro  de  1896,  nem  o  de  industrias  e  proiissõas,  regulado  pelo  decreto 
n.  9870,  de  22  de  fevereiro  de  18SS. 

Art.  13.  O  imposto  de  1:000$  sobre  as  sxiedades  sportivas  só  será  restituído 
no  caso  único  dc  não  funccionarem. 

Capital  Federal,  5  de  juliio  do  Ií^jI .-Bernardino  de  Campos. 


r.-.-rsTi        2-43  —  '«3  ii  C^2  «.s  ia-.! 

-1,         K)  lIi  1"-  -1.  I2i  '\.\  Iv  Jc  dezembro  de 
Appro\ao  reirulamoalo  para  a  oi-cv.cno  .l  i  .n..  i-- 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usan.lo  da  autorisação 
conferida  ao  Poder  Executivo,  no  n.  1  do  art.  48  da  Constituição  da  Republica, 
decreta  * 

Artiio  único.  Fica  apnrovaJo  o  rcgularr.ento  que  a  esto  acompaal.a  para  a 
evecução  do  art.  20  da  lei  n.  428  do  10  do  -lezembro  de  18'.iu. 
Capital  Federal,  17  de  julho  de  18'j7.  9-  da  Republica. 

Pj:CI)KXTE  J.  DF,  MORAliS  B.VilIlO<. 
Berna  rd  ino  dc  Co.  mpos . 


Rspiaineuto  para  a  eiôcnjão  ilo  arl  20  da  lei  u.  423  de  10  de  dezemliro  te  M  a 
OO']  se  refere  o  ile?reío  ii.  2543  ilc^la  ilata 


Ai'D.  1 ."  Sfio  coiUMiloratlas  contrafiíeçõjs  c  sujeitas  às  peuas  do  Código  Penal 
com  multa  de  hOOOs  a  5:OOOsOOU: 

1",  a  fabricação,  por  qual.]uor  iiioJo,  do  rótulos  o  marcas  de  productos  estran- 
geiros, que  S3  presleai  á  íalsiiloação ',1c  bebidas  e  qiiaosqutír  outros  productos  na- 
cioiues,  paraíereiíi  vendidos  como  bi  csirangeiros  íbsseru  : 

2",  a  iiní)orta^-ão  pjlas  AlíaiKiegas,  dos  mesmos  rot!ilos  o  marcas  pnra  o  mesmo 
lim.  (.\Tt.  20  da  lei  n.  i-^S  de  10  de  dezembro  do  1896.; 

Art.  2."  As  marcas  e  rótulos  nas  cxidís-ões  do  a-.-tig-o  aatecedeate  serão  appre- 
hoadidos  pelos  liscaes  da  F^izenda  e  destruidos  deiiois  de  tornadas  irrevogáveis  as 
decisões  proferLias  jielas  autoridades  competentes,  na  fórma  prescripta  na  Conso- 
lidação das  Leis  das  AifanUetjas . 

Art.  3."  E'  igualmente  prohibida,  SDb  pena  de  multa  de  20.S  a  òOO.>  além  da 
appreliensão  das  mercadorias,  a  exposição  á  venda  : 

1"  de  drogas,  productos  cliimicos  e  pliurmaceutieos  sem  a  indicação  da  fa- 
brica, nom.e  ou  denominação  do  producto  e  preço  de  veada  ; 

2"  de  mercado;:ias  ou  productos  ao  fabricas  nacionaes  com  rotulo  em  liugua  es- 
trangeira, guardadas  as  regras  deste  regulamento .  (Mesmo  artigo,  paragrapho  único.; 

Art.  -l.oA  disposição  do  art.  3' entrará,  em  execução  no  prazo  de  60  dias  da 
data  da  publicação  deste  regulamento  ua  Capital  Federal  e  nos  Estados,  em  relação 
aos  productos  que  lioaverem  de  ser  lançados  ao  consumo. 

Art.  õ.' Aos  fabricantes,  depositários  e  negociantes  de  drogas,  productos  ciii- 
micos,  pliarmaceuticos  e  oulros,  em  circulação  commercial,  conceder-se-Iia  o  prazo 
de  90  dias,  coutados  da  publicação  a  que  se  refere  o  art.  4»,  para  procederem  á 
substituição  dos  rotules  por  outros  nas  condições  do  art.  3'. 

Art.  G.o  AOS  fabricantes,  depositários  e  negociantes  de  productos  nacionaes, 

estrangeira,  concader-se-ha  prazo  igual  para  substi- 
tuição dos  ditos  rótulos. 

Art.  7.»  Si  os  rótulos  de  product(is  nac-ionaes  cm  lingua  estrangeira  fizerem 
parte  de  marcas  registradas,  comprovado  docuiiientalinente  o  facto  perante  a  re- 
partição ílsc.il,  facultar-se-ha,  sempre  dentro  do  mesmo  prazo  cie  Su  dias,  a  appli- 
cação  de  um  carimbo  a  ferro,  borraclia  ou  outro,  ou  de  uma  etiquet,'.,  com  as  indi- 
cações do  art.  ó",  n .  1 . 

A  applicação  do  carimljo  ou  etiqueta  será  feita  sobre  a  própria  marca  do 
producto. 

Art.  S."  .Nas  penas  do  art.  3'  incorrerão  aquelies,  em  cujas  casas,  depósitos 
ou  fabricas,  decorridos  os  prazos  dos  arts.  4"  a  7»,  forem  encontrados  productos  em 
contravenção  deste  Regulamento. 

Art.  9."  Os  processos  de  appreliensão  por  virtudj  dos  arts.  1'^  a  3°,  regular- 
se-hão  pelo  disposto  do  Tit.  X  da  Consolidação  das  Leis  das  AZ/aízcíe^a.-,  excepto  na 
parte  relativa  ã  detenção  por  não  serem  p.issiveis  de  i.risão  os  infractores  daquelles 
artigos  e  na  parte  relativa  ao  leilão  dos  artigos  apprehondidos  (art.  C50),  os  quaes  : 

a)  si  o  tiverem  sido  por  motivo  do  art.  ^,  serão  inutilisados  de  accordo  com 
o  art.  446  da  mesma  Consolid.ição  c  art.  2"  deste  Regulamento  ; 


-  -Í  O  - 


h)  n:i  liypotlicso  doart.  3',  nfio  sn\io  cutroguos  ;i  seus  donos  som  que  tenham 
pi'úceilitlo  á  snliStiluição  (l  )s  rotules,  de  coníorinkhido  com  as  exigências  dos  mesmos 
artigos,  ou  satisfeito  acoiv.liiíão  tio  art.  7". 

Ai't.  lu.  Sómonte  nos  casos  do  art.  1"  Iia verá  procosso  criminal. 

Paragraplio  único.  Aos  documentos  e  infoi-maçõos,  do  que  trata  o  art.  633  §  6^ 
(.la  Consolidaçno  dos  Leis  das  Alfandegas,  acompaniiarão  exemplares  das  marcas  e 
rótulos  apprehendidos. 

Art.  11.  Da  data  deste  Regulamento  e\a  diaatô  lica  prohibido  o  registro  de 
marcas  de  productos  uacionaes,  que  tenham  rotulo  ou  dizeres  em  lingua  estran- 
licira. 

Piírngraplio  unioo.  Excepluam-se  : 

1"  —  os  nomes  de  b3b;daá  e  outros,  que  não  tenliani  correspondente  em  por- 
tupuez,  como  o  bitter,  o  bramlij,  o  cognac,  o  fcraei,  O  kirscU,  o  rJiuni,  etc. ,  COmtanto 
q;io  OS  rótulos  contenliam  as  indicações  da  lei. 

2'— 03  nomes  do  autor,  fabricante,  inventor,  etc.  quando  forem  estran- 
geiros. 

Art.  12.  E'  facultado  as  partes  o  recurso  das  decisões  dos  chefes  das  repartições 
i-scaes. 

Capital  Federal,  17  de  julho  de  \S97 .—BermrdiitO  de  Campos. 


iJswlslj    ii.    ^yjJw           W.S  JiA   M.W    j  «liUw  Uw  iOui 

Apiirovi!.  o  rogulamenco  p:ira,  a.  co:::-a'.i(:.i  cio  imposto  sobi-o  dcvidendos  dos  bancos,  com- 

p:'.!ihi?.s  e  s(  ;Í3d:de=>  anor.ymaí. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii,  usando  da  autorisação 
conferida  ao  Poder  Executivo  no  n.  Ido  art.  4s  da  Constituição  da  Republica, 
decreta  : 

Artigo  único.  Pica  app:ovado  o  rcgula:nonto  que  a  este  acompanha  para  a 
cobrança  do  imposto  sobro  divi.lenJcs  dos  bancos,  compaubias  e  sociedades  ano- 
-'lynias,  creado  pc!o  art.     da  IA  n.  2Õ,  do  30  do  dezembro  de  1S91. 

Capital  Federal,  22  de  .iuilio  dc  1S07,  0^  da  R')itablica. 

PUOEXTE  J.  Di::  .MORAi:S  B.S.RROS. 

Bernardino  de  Caiupos. 

Kcinlameiito  nara  a  cotoiíça  do  imiiosío  .^olire  MMíih  a  m  sc  refere  o  de- 
creto H.  2559  (leÉ  data 

Art.  1."  o  imposto  solro  dividendos  dos  bancos,  companhias  e  sociedades 
:^iionymaj;,  creado  pela  loi  n.  2."3,  do  30  dc  «lO/.emliro  do  1891,  art.  1",  como  im- 
posto de  sello,  (i  desmembrado  do  regulamento  deste,  para  constituir  imposto  á  • 

Doe:?:,  o  licps.  'i 
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parte,  como  doterminam  as  leis  ns.  126  A,  de  31  do  povombro  do  1892,  íirt.  l-^; 
191  A,  do  30  do  setembro  do  1893,  art.  1";  285,  do  2-1  de  dezembro  do  1894,  avt.  1", 
n.  11 ;  365,  de  30  de  dozemliro  de  ISOõ,  art.  1",  n.  30;  e  428,  de  10  do  dezomhro 
de  1896,  art.  1°,  ii.  39. 

Art.  2.»  O  imposto  é  devido  na  rnzão  de  2  "/o  sobre  os  dividendos  dos 
lucros  auferidos  pelos  ditos  bancos,  companhias  e  sccieJades  anonymas  (circulam.  C, 
de  26  de  janeiro  de  1892)  : 

1°,  si  as  conipaíibias  tiverem  garantia  de  juros  dada  pela  União  ou  pelos 
Estados,  o  imposto  recaViirá  sobro  a  importância  do  rendimento  liquido  ex- 
cedente ao  garantido  (reg-ulainento  n.  9S70,  de  22  de  fevereiro  de  1888, 
art.  2°) ; 

2°,  no  caso  do  dividendo  ser  distribuído  em  dinheiro  estraníreiro,  a  taxa  para 
a  conversão  será  a  do  dia  do  pag-aiiiento  (ordem  da  Fazenda,  expedida  á  Tlie- 
souraria  de  S.  Paulo  em  25  de  abi*il  de  1882). 

Paragrapho  udíco.  a  disposição  deste  artigo  é  extensivo  ás  companhias  e 
bancos  com  séde  na  estrangeiro,  recaliindo  o  imposto  sobre  o  dividendo  do  capital 
existente  no  paiz  (art.  õ"  da  lei  u.  359,  de  30  de  dezembro  de  1895). 

Art.  3."  São  isentas  do  imposto  as  companhias  de  ícibricas  de  tecer  e  líar 
algodão,  de  ferro  e  de  machioas,  estuleiros,  linhas  telegraphicas  e  telephonicas 
(regulamento  n.  9870,  de  22  de  fevereiro  de  1888,  art.  5°,  us.  9  a  12). 

Art.  4.0  Os  bancos,  companhias  e  sociedades  anonymas,  que  não  distribuírem 
dividendos,  ficarão  sujeitos  ao  pagam.euto  do  im.posto  de  industrias  e  profissões 
(circular  n.  29,  de  13  de  julho  de  1892). 

Art.  5. o  O  imposto  de  dividendo  será  cobrado  no  prazo  de  30  dias,  contados 
da  data  da  primeira  publicação  do  annuncio  para  a  sua  distriljuição  (circular  u.  20, 
de  29  de  julho  de  1895)  e  comprehenderá  as  quantias  pagas  a  titulo  de  bonipcacão, 
ou  outro,  por  que  se  distribuam  os  lucros. 

§  1 .0  Para  as  companhias  e  bancos  de  que  trata  o  paragrapho  único  do  art.  2°, 
o  prazo  contar-se-ha  da  data  em  que  fôr  conhecido  o  dividendo  a  distribuir  na 
repartição  arrecadadora  da  sede  da  filial. 

§  2.»  As  filiaes  das  ditas  companhias  e  bancos  ficam  obrigadas  a  dar  noticia 
às  repartições  arrecadadoras  do  imposto  na  Capital  Federal  e  Estados,  logo  que 
estejam  para  isso  habilitadas,  dos  dividendo.<  e  outras  quantias  provenientes  de 
proventos  de  operações  da  sociedade  ou  bonificações  que  tenham  de  distribar  no 
paiz. 

Art.  6.»  O  recebimento  do  imposto  de  dividendos  far-sc-ha  por  meio  de  guias 
em  duplicata,  firmadas  pelo  gerente  e  rubricadas  pelo  presidente  da  sociedade  ou 
companhia,  ou  somente  assiguadas  pelo  gerente,  si  a  companhia  fór  estrangeira  ; 
deverão  conter  as  declarações  necessárias  para  se  conhecer  o  valor  tributável  o 
ser  acompanhadas  do  exemplar  da  gazeta  em  que  vier  publicado  o  primeiro  an- 
nuncio. 

Paragrapho  único.  O  empregado  encarregado  da  arrecadação  do  imposto  será 
também  incumbido  de  sua  fiácalisngão. 

Art.  7."  Em  ambos  os  exemplares  das  guias  averb;ir-se-ha  o  imposto  recebido, 
ficando  uma  na  estação  llscil  e  tendo  a  outra  ■lev  jlvi.ia  á  parte. 

O  pagamento  do  imposto  será  igualmeuto  averbado  na  matricula  especial  da 
companhia. 


Art.  8."  A  escriptui'ação  do  imposto  de  dividendo  far-se-ha  era  um  auxiliar 
especial  e  no  livro  de  receitii  o  despeza  geral,  sob  o  titulo  era  que  ílgurar  na  lei  de 
orçamente;  a  das  multas  sob  o  que  lhe  é  próprio  —  Extraordinária Re- 
ceita eventual. 

Art.  9."  Os  infractores  do  art.  e  seus  paragrophos  flcam  ||DQ6itos,  além  do 
pagamento  do  imposto,  â  multa  de  20  a  50  «/o,  conforme  as  cilciunstancias  do 
caso. 

Art.  10.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario." 
Capital  Federal,  22  de  julho  de  1897.  —  Bernardino  de  Campos. 


Dscrsto  n.  23T3— ÍÍ3  3     agosto  ás  1897 

Dá  novo  regulamento  para  a  cobrança  do  imposto  do  sello  do  papel 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando  da  auto- 
risação  conferida  ao  Poder  Executivo  no  n.  1"  do  art.  48  da  Constituição  da  Repu- 
blica, e  tendo  em  vista  o  disposto  no  n.  õ,  do  art.  2»,  da  lei  n.  428,  de  10  de  de- 
zembro de  189Ô,  resiolve  que,  na  cobrança  do  imposto  do  sello  do  papel,  para  a 
receita  da  União,  se  observe  o  regulamento  que  a  este  acompanha;  ficando  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  3  de  agosto  de  1897,  9o  da  Republica. 

Prudexte  J.  de  Moraes  Barros. 
Bernardino  de  Camjpos. 

Pieplainenío  para  a  coliraiiça  do  íidiiosíg  do  sello,  aiexo  ao  tecreío  n.  2573 

desta  data 

CAPITULO  I 

DO  I\rP0;T0 

Art.  1 .0  o  imposto  do  sello  é  proporcional  e  fixo  (lei  n.  317  de  21  de  outubro 
de  1843,  art.  12) ;  recahe  nos  contractos  e  actos  mencionados  nas  tabeliãs  juntas 
A  e  B,  e  o  seu  pagamento  se  fará  por  meio  de  estampilhas  ou  por  verbas  das  repar- 
tições arrecadadoras,  salvas  as  excepções  deste  regulamento. 

Tahella  A  ^  Pa  6o 

Art.  2.0  Para  o  pagamento  do  sello  dos  titulos  designados  nos  seguintes  nú- 
meros, o  valor  será  : 

1."  Nos  contractos  de  arrendamento,  o  preço  ajustado  para  todo  o  tempo  da 
locação,  e  nos  traspasses  o  correspondente  ao  tempo  que  faltar  para  U  terminação  * 
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do  prazo ;  era  faltft  de  prazo,  ;i  rendado  mn  riiin o.  l';m  fiualquoi-  dos  cisos  dcvorà 
computar-se  também  a  quantia  que  cstíro&lc-cor-so  a  titulo  d.»  joia,  iuvaij  ou  alg^um 
outro ; 

2.  "  Nos  contractos  de  penhor  mercantil,  à  quantia  Icvantadn,  mais  os  respe- 
ctivos juros,  cajados  na  razão  de  um  anuo,  si  não  houver  declaração  de  tempo; 

Si  o  coutrãSSb,  de  que  trata  esta  disposição,  Ibi-  apresentado  deijois  de  vencido 
o  prazo  nelle  Wrcado  o  estipular  o  augmento  da  tuxa  dos  juros,  para  ocaso  de  não 
pagamento  dentro  ou  findo  o  primeiro  prazo,  o  valor  para  a  cobranga  do  imposto 
será  a  quantia  levantada  e  os  juros  contados  pela  taxa  maior  ; 

3.  "  Na  emphyteus3  e  sub-emph3'teuse  de  terrenos  uacionaes  e  da  Municipali- 
dade do  Districto  Federal,  a  importancin  de  vinte  annos  de  iuro  e  a  joia,  si  houver 
(Ordem  n.  33  do  10  de  aijril  de  ISSS ) ; 

4.0  Nas  fiançis  prestadas  em  juizo  ou  repartição  publica,  e  arbitrado  ou  esta- 
belecido em  lei  ou  regulamento ; 

õ."  Nos  titules  de  arrematação  de  rendas  publicas,  a  lotação  do  excesso  de 
rendimento,  que  o  contracto  deve  produzir  e  que  constituo  as  vantagens  cio  arrema- 
tante ; 

6."  Nos  termos  de  transfjrencia  de  apólices  da  divida  pul)l!ca  interna  da  União 
e  da  Municipalidade  do  Districto  Federal,  de  acçõesL  de  companhias  ou  sociedades 
anonyraas  e  em  commandita,o  preço  da  negoci^ição  ou  transmissão  ;  si  aquelle  preço 
não  for  declarado,  a  média  da  cotação  publicada  no  dia  em  que  se  lavrarem 
os  mesmos  termos  (.veg.  n.  2475  de  13  de  março  de  1897,  art.  8i3) ; 

Em  falta  de  cotação  desse  dia,  servirá  de  base  para  a  cobrança  do  imposto  a  do 
mais  proximamente  anterior,  no  periodo  de  um  semestre  ;  si  a  não  houver  uesse 
tempo,  o  valor  nominal  dos  titules  ; 

7.0  Nas  permutas,  a  somma  dos  valores  permutados,  excepto  no  caso  de  ])er- 
muta  de  immoveis  situados  na  Capital  Federal  por  immoveis  existentes  em  qual- 
quer Estado,  quando  tiver  maior  valor  o  immovel  situado  na  mesma  Capital  (lei 
n.  428  de  10  de  dezembro  de  1896,  art.  32) ; 

8.  »  Nos  titules  de  contractos,  em  virtude  dos  quaes  se  passarem  letras  na 
mesma  data  delles  e  que  não  constiíuirem  por  si  só  oljrigação  nova,  a  differeuça 
entre  o  valor  do  contracto  e  o  das  letras ; 

Sendo  o  contracto  faito  p^r  escri-otura  publica,  o  tobellião  deverá  declarar 
nella  qual  a  importância  do  sello  das  letras  e  o  modo  por  quj  foi  pa^-o  : 

No  caso  de  escripto  particular,  igu;il  declaração  será  lançada  pelos  empregados 
da  cobrança  e  escripturação  do  sello,  fieiítro  do  prazo  de  30  dias  da  data  do  titulo ; 

9.  "  Nos  contractos  de  sociedade,  sua  prorogação  ou  nov.íção,  o  fundo  de  capital ; 

10.  Nas  dissoluções  'Je  sociedade,  a  quantia  que  se  repn.rtir  pelos  sócios,  ou  a 
parte  que  couber  a  algum  ou  alguns  delles  (ordem  n.  241  de  23  du  outubro  de  1852 
e  aviso  de  11  da  fevereiro  de  1892)  ; 

No  caso  de  retirada  de  um  ou  mais  sócios,  continuando  a  sociedade  com  o  mesmo 
contracto,  a  importância  que  for  levantada  ; 

11.  No  capital  das  comnnnhias  ou  sociedades  anonymas,  agencias,  caixas 
filiaes  o  succursaes,  a  importância  das  entradas  ih  capital,  á  medida  que  se  fizerem 
as  chamados ; 

Havendo  fusão  do  duas  ou  mais  sociedades  anonymas  em  uma  só,  a  totali- 
dade do  capital,  si  estiver  integrado,  ou  a  parle  «realizada,  no  caso  contrario 
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(doer.  u.  43-1,  de 4  do  julho  cio  ISOl,  art.  213;  aviáo  do  Miuistoi-io  da  "Fazonda  de 
15  dtí  setembro  do  mcsiiio  anno  ); 

Nas  conversões       soeiodadíís  ano:iynias  em  socio.ladrs  em  cominandita  por 
acçiSes,  ou  vice-verM,  o  capit^il  il;>s  rnosiriís ;  -  í 

12.  Nas  uccões  o  olji-iíías-õoá  {^chenture^)  ;io  portador,  a  média  Ja  cotação 
de  uni  semestre,  pnblicadii  no  anterior  ao  da  contribuição  ; 

Si  não  liouver  cotução  de-íse  tompo,  será  o  valor  iioiniiial ; 

13.  Nos  actos  oní  que  se  convencionar  o  paj^amento  por  prestações,  de 
quantias  cajo  total  não  se  declare,  o  valor  de  uma  aiinuidade;  licando  sujeitos  ao  sello 
proporcional  os  recibos  das  prestações  que  so  1  le  seguirem  (Tabeliã  A  §  1°  íi.  25)  ; 

1-1.  Nos  termos  de  rosponsabilidiule,  assiunaios  nas  alf;inde,^'as,  para  exliibl- 
ção  de  provas  da  descar^^ra  dc  mercadorias  reexportadas,  o  valor  dos  direitos  que 
estas  pairariam  si  fossem  despachadas  para  consumo  (lei  n.  428,  de  10  de  de- 
zembro de  189G,  art.  30,  paragraplio  único  ); 

15.  Nos  contractos  com  as  reparti.^õos  publicas  em  que  não  se  declare  o  preço 
total,  a  quantia  mencionada  nas  ordens  de  paiíamento,  na  conta  ou  no  papel  onde 
houver  despaclio  para  este  fim  sem  expedição  de  ordem  ; 

16.  Nas  dações  in  solutum,  o  valor  dos  bons  dados  em  pagamento: 

17.  Do  usufructo  vitalício,  o  producto  da  re:ida  do  um  anno  multiplicado  por 
cinco;  do  temporário,  o  mesmo  producto  multiplicado  por  tantos  annos  quantos  os 
do  usufruJto,  nunca  excedendo  do  cinco ; 

18.  Da  sua  propricda.le,  será  o  producto  do  rendimento  de  um  anno  multiplicado 

por  dez : 

19.  Nos  outros  paneis  em  geral,  a  importância  declarada ; 

20.  Nos  contractos,  acções,  obrigições  e  outros  papeis  em  que  se  estipule  o 
pagamento  em  moeda  estrangeira,  o  valor  será  calculado  ao  cambio  do  dia  do  paga- 
mento  do  sello. 

Art.  3.0  Nos  contractos  de  q;ie  se  passarem  diversos  exemplares,  os  quaes 
deverão  ser  apresentados  ao  mesmo  tempo  e  numerados  seguidamente,  só  um  pa. 
-ara  c  sello,  declarando  nos  outros,  os  encarre-ad )S  do  recebimento  e  da  escri- 
pturação  do  sello,  o  numero  do  exemplar  sell  do,  o  valor  do  imposto  e  o  nome 
de  quem  inutilisou  a  estampilha,  ou  a  data  e  o  numero  da  verba,  si  nao  estiver 
sujeito  áqueile  modo  <!j  pa,:iamento. 

Esta  disposição  não  comprehende  as  letras,  que  pagarão  o  sello  conforme  o 

artigo  seguinte. 

Art.  4."  Das  letras  passadas  por  differontes  vias,  só  uma  destas  ficara  obrigada 
ao  sello,  sendo  : 

1.0  A  que  se  apresentarão  sacado  ou  ao  escrivão  <lo  protesto  por  não  acceita, 

quando  não  for  sacad  i  á  vista ; 

2.0  A  que  for  passada  fóra  do  Brazil  c  nelle  houver  de  síraccoita,  protestada  ou 

exequivel  ; 

3.0  -v  i)rime:ra  via  das  que  forem  s  ceadas  á  vista,  ou  sobre  paiz  estrangeiro. 

\rt  õ  o  Dos  contratos  e::i  >iue  hoavor  dispo=içõeá  dependentes,  que  se  deri- 
vem necessari  .mento  umas  das  or.tras,  õ  dev;do  o  ííoíIo  proporcional  dc  um  dos  va- 
lores, sendo  iíuaes,  ou  do  maior,  s;  o  não  forem. 

No  caso  "do  cont.jrem  varias  dis:.c^içõcs,  que  não  so  derivem  necessariamente 
umas  das  outras,  pagar-se-ha  o  sello  do  valor  dc  torlas. 


Tahella  A  %T> 


nomf/í       f         P™P"""°"""  A  §7'  estSo  sujeitos  OS  titulos  do 

T  7  Ti^^^yr "  r  - 

™í«-      .;      .  """^  ""o™""»-,  veneimonto  do  emprego  ou  da  com- 

m  sm,  e  haveido  promoção  ou  transfereX,  ainda  qao  para  ogãr  de  ii^l 

it  M     ••  1  """"^  P"'"         ^»  P-^^Mtura  ou  da  Soeria  ia  dot^  - 

tanca  do  quPce  tenha  pago  igual  ou  maior  taxa  proporcional 

.vii/j"  ^' °  ««í™>^  Pa?o  o  sello,  for  menor  de  1:000*; 

X  g,d.  do  exces.0  até  este  valor  a  ,uota  de  13,2  •/.,  procedeodo-se  nesta  confo™" 
dado  a  respeito  das  taias  de  8,8  e  7,7  •/,.  toniormi 

*  taapplicavelaos  que  forem  demittidos  oa  aifsentados  a  seu 
ped-do,  e  depois  nomeados  para  o  mesmo  ou  diverso  emprego  da  oLaira  âdmta? 

I»ssa  effeetoaivse  (circulares  n.  17,  de  6  de  agosto  de  1888  e  n.  43,  de  17  de  julho  de 

-er;p~:;r:t  Cirz^rr^-  - 

anno  a  tit„íolrenar^ft°/"-'""°'"'°  °"  -  ™ 

peto  temente  ^t^^  ^:rCr  tUI 

tolos  e°qX"  Ts^rra:"  -^-^  -  «- 

mercê.  '  "^"^     ^  =^  "P»*"- » ^«'o  de  nomeação  oa 

ci^oioXr^Tterprd^gr:^^^^^^^^^^^^  ~  — - 

de  eff!:«°dade°  será  levado  em  conta  nos  casos 

CAPITULO  II 
DOS  títulos  isentos  do  sello  proporcion-al 
Tabeliã  A  §  §  io  g 

Art.  10.  São  isentos  : 

..aprsSf  r  3:  Te"  ~  f «  r- 

7  a  10,  e  a  Jei  n  42R  /la  in     ^      ^       "     *^ i-^^-  ^  ,  v  e  14,  ns.  1  a  3,  5, 
n.  428  de  10  de  dezembro  de  1896,  art.     ns.  32  e  50  e  art.  32 ; 
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2.  "  Bilhetes  e  outros  títulos  dci  credito,  oraittictos  polo  Tliegouro  Federal  o 
domais  ropiirtições  de  Isizenda  da  União;  excepto  as  letras  sacadas  a  ítivor 
do  particulares,  ainda  (|iie  para  inovinionto  do  fundos  entro  repartições  pu- 
blicas ; 

3.  ->  O  capitn.l  das  sociedades  de  credito  real,  bem  como  as  letras  hypothe- 
carias  ou  a  sua  transferencia  (Decr.  n.  370  de  2  de  maio  de  1890,  art.  287); 

■l."  Vales  e  recibos  postaos  ; 

5.»  Conhecimentos  passados  aos  vendedores  de  <;eneros  para  os  Arsenaes  e 
outros  estabelecimentos  puidicos ;  as  contas  dos  fornecedores  de  géneros  para  o 
expediente  das  mesmas  repartições; 

G."  Concordatas  comiiierciaes,  celebradas  judicialmente  (Decr.  n.  2481  de28  de 

setembro  de  1859) ; 

7.  "  Moratórias,  coacedidas  na  formado  Decr.  n.  917  de  24  de  outubro  de 
1890 ; 

8.  "  Titules,  actos  e  papeis  lavrados  e  processados  nos  Consulados  das  nações 
estrangeiras,  si  não  tiverem  de  proiluzir  effeito  na  Republica ; 

9.  »  Contractos  de  empreitada  e  os  de  locação  de  serviços,  em  que  o  emprei- 
teiro ou  locador  apenas  forneça  o  próprio  trabalho  ou  a  industria ; 

10.  Sentenças  de  desapropriação  por  utilidade  ou  necessidade  publica,  por 
conta  da  União  e  da  Municipalidade  do  Districto  Federal ; 

11.  Obrigações  cautelas  de  penhor  e  todos  os  actos  relativos  à  administração 
das  Caixas  Económicas,  Monte-pios  e  Montes  de  Soccorro  da  União  (lei  n.  23  de 
30  de  outubro  de  1891,  art.  2°;  Djcr.  n.  1168  de  17  de  dezembro  de  1892); 

12.  Contractos  de  parceria,  celebrados  com  colonos; 

13.  Quitações  de  dinheiro  proveniente  de  contractos,  que  tenham  pago  sello 
proporcional,  excepto  as  que  comprehendam  pagamento  de  juro  ou  de  quantia 
não  computada  no  titulo  principal,  as  quaes  pagarão  o  sello  do  accrescimo  ; 

14.  Transferencias  de  apólices,  acções  de  companhias  ou  sociedades  anony- 
mas  e  outros  titules  para  o  edeito  de  serem  recebidos  em  penhor  ; 

lõ.  Transferencia  de  apólices,  ;>cções  de  companliias  ou  sociedades  anonymas 
e  em  commandita,  cm  cousequ.-ncia  de  transmissão  por  titulo  oneroso  ou  gra- 
tuito, de  que  se  tenha  pago  sello  proporcional,  ou  imposto  de  transmissão-  de 
propriedade  para  o  Thesouro  Federal. 

Art.  11.  Não  é  devido  sello  dos  endossos  á  ordem  sem  declaração  de  valor 
recebido  ou  em  conta,  nem  dos  passados  até  o  dia  do  vencimento  nos  titules  a 
prazo,  ou  antes  da  apresentação,  quanto  aos  pagáveis  á  vista. 

Os  endossos  eni  branco  reputam-se  sempre  á  ordem  com  valor  recebido  (God. 
Comm.,  arts.  361  e  3ô2). 

Tabeliã  A  §  7° 


Art.  12.  São  isentos :  -  ^    ^  • 

1...  A  designação,  classiiicação,  remoção,  transferencia  e  nomeação  de  offlc.aes 
do  Exercito  par.  co.nmissões,  ou  serviç^^s  .spe.iaes  a>  di:rerenlcs  armas  e  aos 
corpos  do  resoectivo  quadro  .>u  ás  Ib.ía:  ízus,  io.n  as=im  an.ilogos  movimentos 
dos  otBciaes  da  Armada  para  todo  o  serviço  efiectivo  de  bordo  dos  navios  do  Es- 
tado,  corpos  de  marinha  e  companhia  de  aprendizes  marmheiros ; 
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2.0  As  pensões  concedidas  a  famílias  dos  militares,  o  .los  oníciacs  o  nno,  ■ 
da  Guarda  Nacional  o  voluuti.rios  da  pátria,  mortos  em  consoquenciu  da  iuòm 
do  Paraguay  ;  bUi-na 

3.0  AS  pensões  concedidas  a  praças  do  prtt  do  I^xercito  o  da  \nnada  • 
4."  A  concessão  de  rofurnia  a  praças  do  pret,  e  as  vantagens  que  llies  'comno- 
tirem  pela  eírectividado;  i     ^  comno- 

5  0  As  gratiiicagões  mililaros,  iulierenles  ao  exoi'cicio  do  posto,  o  as  ^ubstitu 
tivas  das  antigas  vanta-ens  militares  ;  -uu.iuu- 

6.0  AS  substituições  temperarias  entre  empregados  da  mesma  repartição- 
_  /.o  AS  diárias  para  transporte  de  en^enhoiros  ;  os  jornaleiros  que  recebem  nor 
ferias,  não  tendo  titulo  de  noíneação  •  ^t-^euem  poi 

dispotibir'""'" '°  » 

CAPITULO  III 

DOS  TITL-LOS  ISENTOS  DO  SKLLO  l^XO 

Art.  13.  São  isentos  : 

1.'  Patentes  concedei-lo  honras  do  postos  do  Esorcito,  da  Armada  e  da 
Guarda  Nacional,  em  destacamento  o„  corpos  .Jostaeados,  e  1  tnlos  da  .lll.a 
de  bravnra,  de  campaate  o  caíras,  com  a  declaração  expressa  de  ser  I  n 
em  remnnera,ao  do  serviços  n,i!i,a«s  ;  medalhas  de  distineç.1o,  con  ed4  pa 

t         de  lâ',  *  ^  «^"'>'-  -  » 

2.0  Exequatur  a  nomeações  do  a>-o-ií'^s  onrx^nUvc.-  - 
(ordemn.  227  del2demaiodels.^n;  '  estrangeiras 

Wé-  d!  <     "  •  art.  14  ) ; 

lle  d as  a  oÍlT-  ""."^  P-«as  de  pret  o  da  marini.agom;  licenças 
concedida»  a  oiHciaes  em  v.rtude  de  inspecção  de  sande,  inclnidas  a.  nue  o 

e  ro^:^:!  ^^J-'-     E.orcito  ,  Ciro.  n.  rde  ^Ija" 

^         <'i--'o  n.  C05  de  .5  de 

do  Policia  do  Districto  Federai  e  na  G"Nt:C- 

™o.es-;.ir:ír::fVc"o"':iKa?r  "--""^  """"^''""'"^  -  

^  leciLos,  baha  a  disposição  da  tabeliã  a  §  lo  n.  23, 


o  os  monoros  do  2')><,  sondo  ajiplicíivel  iifiuelhís  e  a  ostcs  a  disposição  do  art.  M  ; 
títulos  ou  pa|ieis  sujoitos  ao  soUo  proiiO"cioii;il  o  os  quo  í'oi'om  iscnitos  delle,  pa- 
:;ar.do  oitos  ulliinos  o  sullo  da  lalíolla  B,  ?í  1",  quando  exliibidos  como  do- 
i;ii::ie!itos  c!n  Tribiiiiaes,  Juízos  o  ost;içõ>3  ituljiicas  ;  os  pi-iinoiros  traslados  do 
oscriptnras  lavradas  eai  livi-o  do  noliis,  siijoitus  ao  ácilo  prop.^rcioQal,  o  os 
(10  ]ii'0íura(,'õos  o  saltSLabúlGci.-neutos  pussados  no  mesmo  liv]'o,  que  devem  ter 
o  sello  íixo  da  tahella  B  §  l"  n.  8  ; 

10.  Paiáispoiles  coiíciídidoá  polo  .M:;::3terio  das  liolaçO  ;3  Exteriores  aos  agon- 
ies dioloniaticos  o  consii'.a:'os  ;;acíio!iaes  o  ustraiiíoiros  o  a  eucarregados  do 
(Kíspaclios  ;  o —  visto  —  da  auto^idado  liolii;;!;!,!  r.os  p.issa[)0!-tes  ostrangeiros ; 

11.  Appfovação  do  estatutos  o  autoi'is;i(,tão  para  incori)orar  companhias, 
r:uo  lonhani  por  flni  a  pesca  iio  littoral  o  :ios  rios  da  l-ií^puMica  ( loi  :i.  87G  de  10  de 
.-jteiiiliro  de  1850  )  ;  idem  para  S'.)oied;ujos  do  co!o:iis:\i;ão  o  iiamí.irração ; 

12.  Apostillas  !an';adas  om  i>attíatos  de  oiiiciaes  da  Guarda  Nacional ;  exce- 
iito  as  quo  importarem  p;'.ss;ig;;;:i  da  activa  para  a  reser^-M  o  vice-vcrsa,  as 
ijuaes  estão  sujeitas  ao  sello  da  tabeliã  B  §  7"  n.  3  (aviso  do  Ministério  da  Justiça. 
11.  -144  de  6  de  outubro  do  líGO)  ; 

13.  Primeiras  corlidõcísdo  termo  de  depo.-ito  Teilo  na  Secretaria  do  Ministorio 
lia  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas,  poios  que  requoir;un  patente  de  invenção 
(regul.  n.  SS20  do  30  do  dezembro  de  1S82.  art.  25 ;  decT.  n.  õ-iT  de  17  de 
seleinbro  de  1891) ; 

14.  Papeis  e  documentos  relativos  ao  alistamento,  revisão  o  sorteio  para  o 
serviço  do  Exercito  e  da  Armada,  e  recursos  qu;  os  interessados  "apresentem  na 
defesa  de  seus  direitos  (lei  u.  25õC  do  25  de  setembro  de  187-t,  art.  2°  §8"; 
Doer.  n.  5881  de  27  de  íovereiro  de  1875,  art.  139;  lei  n.  3'J  A,  de  30  de 
janeiro  de  1892,  art.  :>) ; 

15.  Attest;idos  de  moléstia  ou  do  frequência  e  os  requerimentos  para 
obtel-os,  concedidos  a  empregados  piiblicos,  an;n  de  receberem  vencimentos; 

16.  Requerimentos  e  outros  papois  que  transitarem  poio  r.iontepio  Geral  de 
.-.conomia  dos  Servidores  lio  Estado  ;  recilios  das  .jóias,  contribuições  e  pensões  do 
mesnio  estabelecimento;  bom  assim  os  p;i[)o:s  relativos  ao  montepio  para  os 
opr.Tarios  lio  Arsennl  do  Mariniia  da  Capital  ro.leràl,  ;i  que  so  refere  a  lei,  n.  127 
de  29  de  novemijr.)  de  189í;  ; 

17.  Requerimentos  e  dccuiiientos  para  ilns  oleiíoraes  (  lei  n.  35  de  20  de 
.iaiiei"0  de  1892.  art.  53) ; 

18.  Requisições  e  concessões  do  penuas  d'a,C'ua  (decr.  n.  8775  de  2õ  de  novembro 
do  1832,  art.  0") ; 

19.  Coníra-fjs  das  intimações  Judijíaos;  requerimentos  e  papeis  do  presos 
;)o:jres;  or.leiís  para  os  mesmos  saliirein  da  prisão;  attestados  o  certidões  dos 
asiiontos  de  óbito  para  sepultura,  de  cad;iveros; 

20.  Documentos  do  expclieníe  das  ^.-partições  da  União  o  do  Districto  Fe- 
dora], comproliondidos  os  co:.iinc;:nentos  d.is  ouantias  quo  rocei'0!'em  os  forne- 
ceJoros ;  guias  do  dcj)osifo  do  !aorcado:d.i.<  nos  oiUrojiostos,  armazéns  c  trapi- 
clies  albindegados ;  billiet  .'S  d  ;  Niiiida  d.us  laesnns  m.er..;a  lorias ;  roqueriinentis 
de  einprcg idos  piiblicos  pira  iev-.'uUir,;u  q^iaatias  om  deposito  na  projiria  repar- 
tição:  reci;;os  do  oijjectos  rornocidos  pira  o  oxao iioutc  o  os  do  í|uaiiti:i.s  transpor- 
tadas pelo  cijrroio. 
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Art.  14.  Os  papois  de  que  tratam  os  ns.  M  a  20  do  artiiro  ínitecodonto  i^a- 
garS,o  o  sello  da  taliolla  B  1",  .luatido,  juntos  Mmo  doournoiítos,  forem  apre- 
sentados  á  autoriduJo  para  produzirem  gILmIo  Jiveiso  do  lim  pai-a  qnn  ibr.iia  pus- 
sados. 

CAPITULO  IV 

DO  SELLO  DE  KSTAMPILIIA 

An.  lõ.  Haverá  estampilhas,  cujos  valores,  form-.ito  o  signacs  caracteristico.-: 
serão  determinados  pelo  Ministro  da  Fazenda. 
Art.  10.  O  sello  de  estampilha  sorve  : 

1."  Para  os  ticulos  que  devem  pagar  taxa  proporcional,  de  conformidade  com 
a  tabeliã  A  §§  1°,  2»,  3»,  5"  e  6'  ; 

2.0  Para  os  titulos  que  devem  pag  ir  taxa  iixa  conforme  a  tabeliã  B  §§ 
3°,  4°  ns.  1  a  29,  5"  hs.  1  a  7,  e  6»  ns.  1  a  4. 

Art.  17.  Os  papeis  serão  sellados,  col!ocando-se  a  estampilha  e  iautilisando-a 
com  a  data  e  a  assig-natura,  escriptas  parte  no  papel  e  parte  no  sello,  de  modo  que 
uma  e  outra  fiquem  lançadas  por  cima  da  mesma  estampilha. 

§  1.°  E'  competente  para  inutilisar  o  sello  : 

1.  °  Nas  letras  de  cambio  e  da  terra,  o  acceitante  ;  nas  que  forem  sicadas  à 
vista,  ou  sobre  paiz  estrangeiro,  o  sacador  ; 

2.  "  Nas  que  se  protestarem  por  falta  de  acceite,  o  escrivão  do  protesto  ; 

3.0  Nos  contractos  sobre  oporaçõos  de  cirabio  ou  do  moeda  metallica  a  prazo; 
o  corretor ; 

4.0  Nos  termos  de  transferencia  de  apólices  e  acçijes,  o  transfcrente  ;  sendo 
estas  transferidas  por  endosso,  o  endossante  ídecr.  n.  434  de  4  de  julho  de  lS9b 
art.  21) ; 

5°  Nas  apólices  de  seguro,  o  segurador  ;  ricando  isentas  de  sello  as  letras 
do  premio  ; 

Nã,o  se  passando  apólice  nem  letra,  para  renovar  o  contracto,  o  signatário  do 
recibo  do  premio  ; 

6.0  Nos  seguros  marítimos,  havendo  a  minuta  de  que  trata  o  art.  660  do  Cod. 
Com.,  o  segurador,  applicando  a  estampilha  na  minuta  ; 

7.0  ^'as  arremataçi5es,  adjudicações  e  partilhas,  o  escrivão  <Io  processo  nos 
próprios  autos,  antes  de  extrahir  carta,  sentença  ou  titulo  da  propriedade,  no  quai 
fará  menção  do  sello  pago  ; 

8.0  Nos  contractos  lavrados  em  notas  ou  por  termos  judiciaes  e  em  repartições 
publicas,  o  contrahente  que  o  assignar  em  primeiro  logar,  collocando  a  estam- 
pilha no  próprio  livro  ou  termo  ; 

Não  s-3  declarando  o  preço  total  nos  de  que  trata  o  art.  20  n.  15,  o  encarregado 
da  escripturação  do  sello  inutilisarà  a  eííampilha  nas  ordens  de  pagamento,  expe- 
didas  pela  repartição  onde  se  houver  celelirado  o  contracto,  antes  de  cumpridas ; 

Para  esse  fim,  a  mesma  repartição  addicionará  nas  ordens  a  seguinte  nota, 
datada  e  rubricada:  — Deve  o  sello,  que  n-io  foi  parjo  no  contracto  por  não  7io,ver 
declaração  do  valer  total ; 

9.0  Nas  facturas  ou  contas  assignadas  de  géneros  vendidos,  o  compndor;  nos 
créditos  e  outros  titulos  de  obriga-ção,  o  devedor ; 
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10.  Kos  contractos  do  ÍVotamouto  do  navios  (c;ii-ta-parti'la  ou  do  fi-otameuto), 
o  ca])"! tão  ou  mostro  na  nota  do  dosiraolio  inint!;no,  o:n  ijuo  dovorá  doolavar  o 
valor  (lo  freto  ;  nos  coniioci:rioritoá  de  mvios  à  cir'/a,  colkdta  onpranc/ut,  o  sign.a- 
tario;  nos  passaportes  ou  —  passos  —  d.is  em!)a:v'aç3es,  o  sitrnatario  ; 

11.  Nas  contas  corpentes,  o  esci'iptui'\  rio  i!o  sello  ou  qualquer  dos  signatários, 
antes  de  ajuizadas; 

12.  N:is  cartas  do  ordens  e  cscriptos  ;l  ordem,  o  siçí^natario  do  recibo  no  titulo, 
caso  não  o  tenha  inutilisado  o  sacador  ou  o  traiisíoiviiír',  o:i  ainda  o  projjrio  sacado, 
si  por  determiuação  do  ultip.io  poi-tador  tiver  do  croditar-liio  a  imnortaucia  da 
or:iem  ; 

13.  Nos  bilhetes  do  loterias  dos  Estados,  o  representante  do  emissor  na  Capital 
Fedcr-al ;  sendo  apposta  no  verso  dos  bilhetes  a  cstarn[):!]ia; 

14.  Nos  outros  títulos  sujeitos  ao  sello  proporcional,  nos  cheques  sobre  banqueiro 
da  !nes:na  praça  e  nos  recibos  de  25$  para  cima,  ou  sem  declaração  de  valor,  o 
Signatário ; 

15.  Nos  títulos  extrahilos  de  processos,  nas  certidões,  traslados,  publicas- 
fcrraas,  traducções  e  outros  documentos  oificiaes,  o  tabelliãoou  escrivão,  o  traductor 
ou  o  empregado  publico  que  subscrever  taes  documentos ; 

16.  Das  licenças  coa:edii.!as  a  oíliciaes  do  Exercito,  ocommandante  do  corpo  ou 
o  chôí'3  do  estabelecimento  em  que  estiverem  servindo,  na  guia  de  que  trata  o 
aviso  (lo  }.Iinisterio  da  Guerra,  n.  28  de  18  de  junho  do  1892; 

17.  Nas  procur;iÇ(5es  e  substabelecimeutos  por  instrumento  publico,  o  tabellião 
Ou  escrivão  que  subscrever  o  acto ; 

18.  Nas  procurações  e  substabelecimentos  por  instrumento  particular,  o 
constituinte  ; 

19.  Nos  processos  judiciaes  e  administrativos : 

a)  dos  arrazoados,  articulações  e  allegações.  a  parte  que  os  assignar ; 

b)  das  folhas,  o  escrivão,  antes  de  fazer  os  autos  conclusos  para  sentença  final 
ou  interlocutoria  com  força  de  definitiva  ; 

cj  dos  actos  a  qp.e  se  refere  o  §  4°  n.  29  da  t;!:)olia  B,  o  s^^crotario  do  Tri- 
bun:ilo'i  o  escrivão  do  Juizo,  á  medida  que  os  mesmos  actos  se  forem  reali- 
zando ; 

Exceptuam-se  do  dispost  ' nas  lettitis  —  —  c;  —  os  autos  de  execução  da 
Fazenda  Publica  Federal,  o  sello  dos  quaes  será  inutiiisado  na  guia  jiara  o  paga- 
ir.ento  da  divida,  lielo  escriptúrario  da  estação  arre?;v.ladora  do  imposto  ; 

20.  Nos  requerimentos  e  documentos  nuo  lhes  forem  a!)[)ensos.  si  antes  desse 
acto  não  eram  obrigados  ao  sello,  o  signatário  dos  mesmos  requerimentos,  a  autori- 
dade que  os  despachar,  ou  o  empregodo  que,  antes  Jc  despacho,  lhes  der  andamento 
ou  ia  formação ; 

21 .  Nos  testamentos  e  codicillos,  o  escrivão  que  lavrar  o  termo  de  acceitação  da 
testamentária  ; 

22-  Nos  títulos  passados  nns  Secretarias  de  EsUdo,  do  Sonado  e  da  Gamara  dos 
Deputados,  do  Tribunal  de  Contas  e  nas  Directoria;  do  ThOiOuro  Federai,  o  escriptú- 
rario do  sello  da  estação  a  q'ío  fo.'om  remjttidos  pa:a  a  coi.'rani;i  (art.  ?>i) ;  nos  que 
expedirem  as  Sccreturias  dos  Tríbunaes  da  Justiça  Federal,  da  do  Districto  Federal, 
do  Conselho  Municipal  e  da  Prefeitura  do  mesmo  Districto,  os  respectivos  secre- 
tários; sendo  passados  em  outras  repartições,  o  signatário  dos  titules  ; 
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23.  Nos  tlocirncntos  não  espociíic;vlo.s  nos  números  antocoJontes,  o  signatário 
ou,  im  filta  ..lesto,  o  escripturiifio  do  soUo  ou  o  oníprogíido  a  quom  íbrem  ;iiv.'e^e:i- 
tados  para  proJuzirouj  eileito. 

§  2."  QiuiiMo  liouvQi-  mais  de  um  signatário,  inutilisará  a  estarnpillia  o  que 
assigmir  em  pi'i;i:eiro  ioLiar. 

§  3.°  A's  e>taçõosiIc  arrecadação,  assim  cmo  aos  l)anoos  u  ás  sociodados  ban- 
carias é  ftoiíltada  a  imitilisvição  do  sdlo  adiíoivo  por  melo  do  c;iriml)o.  o^uo  imp-ima 
o  nome  da  es[a(.'ão,  do  banco  ca  da  lirma  so  :ial  o  a  data,  no  íbcho  dos  actos  cuja 
estampilii .  !iios  coiiipoti;'  inutilisar. 

Esta  disposição  é  oxt..Misiva  aos  títulos  moiicioiíadoi  nos  ns.  1,  5,  G,  9,  10,  12, 
13  e  14  do  §  1"  deste  artigo  (decr.  n.  UV^i).)  da  10 de  ago<t,i  do  ISSO). 

Art.  1«.  Para  compietar  a  importAnci:i  da  taxa  iei^al  {)uderão  sor  colladas 
estampilhas  de  valores  diversos.  Quando  «íe  lioa ver  de  collar  mais  de  uma  deve:ii 
sel-o  seguidamente  e  nunca  sobi-epostas,  solj  pena  de  só  se  considerar  satisfeito  o 
valor  da  que  om  ultiaio  logar  estiver  colhida. 

Art.  19.  Não  se  coasiderani  sellados: 

a)  Os  papeis  com  estampilhas,  em  quo  liaja  datas,  nomes  e  diz.jres  extranhos 
aos  que  divem  conter  pa;  a  ^erem  lei;almente  iautilisadas ; 

b)  Os  que  tenham  as  estampilhas  co:n  signaes,  rasuras,  eme:idis  ou  borrões  ; 

c)  Os  que  tragíim  as  estanipillias  fóra  do  fecho  ; 

d)  Os  que  as  tragam  inutilisadas  por  pessoa  incompetente. 

Art.  20.  Quando  al-um  acto  p:)gar  taxa  inferior  á  devida,  com  sello  inuti- 
lisado  por  pe.>soa  conipeíente,  e  houver  outra  pessoa  que  também  o  sej  conforme 
o  art.  17,  poderá  esía  appiicar  somente  a  estampilha  do  valor  que  faltar. 

Art.  21 .  As  estampilhas  serão  vendidas  nas  repartições  ene.:  rreg-adas  da  cobraiKa 
do  imposto,  a  (lue  se  refere  o  art.  2S  n.  3,  e  em  casas  particulares  Ç)  autorisada.^ 
pelo  Tliesouro  Federal,  pelas  Delegacias  liscaes  e  Alfandegas. 

Art.  22.  O  deposito  das  estampilhas  será  na  Casa  da  '  Moída,  nas  Alfande-ras  e 
Delegacias,  mediante  a  administração  do  director,  dos  iaspeotores  e  uele-ados,  e 
sob  a  guur.la  dos  thesonreiros.  "  ' 

Art.  23.  Da  Casa  da  Moeda  serão  reraettidas  à  Recebedoria,  na  Capital  Federal, 
a  Alfandega  e  ás  Mesas  do  Rendas  e  Agencias  no  Estado  do  Rio  de  Janei"o,  o  ás 
Alfandegas  e  Delegacias  nos  outros  Esta  .los,  de  conformidade  com  as  ordens  do 
director  das  Rendas  Publicas. 


neirídííSS:'      ^  ~  '''''  ^1^'-  ^^^^^'^■<-  -  Rio  io  JaMoir..  l-l  do  Jr,- 

um  itulo  Íjr-U'Tl'''''"f'.'";'  '%'''^'  i:^lor-s=a  ;»  c.  .l-t-la  a  concossí),  sí  expeli r:l 

To  v'/'^"  :^  ''7-"^;';;'"  p^a^^  i^  c:,Ko  a„..>.,  p;io„.io v;  ;..,,iov.,do. 

1-       ^  U.U1)  i.;c'  o  lnl;'a  ii.-v1«h'  VCÍ    d 'V.-l  '■>     n-   I  -      i      •  , 

6*«  G>nS,Sn?.rítííoT'V"'*       /""l^  Ço  isid-riíão  a  HonM.lnie  do  prcl-^ndcnlc. 
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Nas  iiicsiiiiis  aUiindog^aso  ilelo^^achis  faf-so-iiii  a(listrii)iiiciIo  11011.13  p3his  oiitraá 
o,sl..(;riC'S  liiiMOS,  ijiiivi'r'cgMl.is  lia  c  iliiMiiça  do  s  -llo. 

Parai^T.ipli''  liiiieo.  A  :Ls;iOMi,'ã  >  'lo-co  artiijo  Mu)  o'..'sta  a  r,;iii^.ssa  dirocia  das 
ditas  ostaiii[>i;liaá  a  qualquc!-  d;is  iiiosiiias  osta(,-ues,  (l;niilo-so  aviso  á  aifi>ndo2;a 
ca  d  d(í^'ai;ia  coiiipiileiíto,  paiM  doiíitar  v.íí  i-espoiísavois  o  toaiar-llios  wiiras. 

Avi.  Os  voiid<)  loroá  ii.-irti^ailai-es  ibníoi^iivse-lião  di.->  oátamijilliaá  pofnieiode 
coMiiira  nas  i'opart:(,'õo.s  co!iip'jtu:it05,  sondo  a  quaiitidado  miuiina  lixada  pelos 
i'-,>sp.;clivos  clieíes.  Terão  diivito  a  uma  eomiiiissão,  aiai-cada  pelo  Ministro  Ja 
Fn/.i.-iiila,  deduzida  do  valor  daá  o<tain;)ii:ná  uo  ací.  )  da  oompra. 

Art.  "^5.  Haverá  aaCasa  da  Mooda  um  rei^-islro,  dc  oauo  conste  o  aiino  e  o  moz, 

quo  ooiíiOi;;ir  a  idstribuigã/.'  para  a  voud;i  das  oit.uiiijiliias  do  c'a:a  valor,  com 
i;eM:::KVvão  los  sigiia'.'S  (;ai'aot'ir,stici'j,  [loi- .[UO  sí  disLiu.;a:U.  Dosla  rjyisiro  dar- 
ío-iíiio,  por  d  ;spaclio  do  diroctoi',  ari  c^jrtidu  ís  C[Ui  ilu  ioro:ii  requeri  Iuls. 

CAPITULO  V 
uo  sliLLo  d:-;  viíkba 

Art.  2G.  Devem  seilar-sc  por  v.erba  : 

1.  ''  Os  papeis  não  sii.j-.dtos  ;'.o  Sclio  dc  estumpiliia  ; 

2.  "  AT.iellcs  eiii  que  não  se  eniprog-ar  o  se'do  de  estampilha  oor  nlo  liavel-o 
na  estação  Qscal  do  município,  onde  os  actos  e  contractos  se  passareiíi  ou  cui  que 
poísam  sor  sellados,  se;ido  isto  declarado  peio  escripturario  do  sello  que  lançar  a 
ver! 'a  ; 

3.  ''  Os  titaios  cujo  imposto  excederão  ir.arcado  na  estampilha  de  maior  valor, 
si  o  coatribumte  aã;)  prcíerir  o  medo  do  paijamonto  facultado  no  art.  IS; 

-1.0  0.S  passados  fora  do  Brazil  e  nos  Consulados  nas  nações  estraoi^^eiras,  quando 
toiíiinm  de  ser  apresentados  a  qualquer  autoridade  ou  repartição  publica,  excepto 
as  letras  de  cambio  acceitis  ou  proíest.idas  aa  Republica,  os  cjutractos  sobre  cambies, 
as  acções  e  debenture^  de  couipanliias  (a;-ts.   17,  §  1 '  ns.  1,  2  c  3,  2S  —c)  —  e  3G  ) . 

õ/'  Os  ([ue  incorroreia  e:n  rovalid.ição,  na  íorina  do  art.  oS. 

Art.  27.  E.\-cept!iam-se  d  s  disposição  do  artigo  antecedente  os  títulos  do  no- 
meação quo  pa-arom  por  des:on  tos  (ar;.  8-  n.  i);devenio,  porém,  a  Directoria 
do  Tiiesouro  ou  repartirão  onde  co:ístar  o  n;i;raii:3iito,  c-rtiiicai-.)  i.ios  próprios 
iitulos,  si  liie  forem  apresentados  para  es^^e  iini:  dej-ois  dj  Siti^teita  a  ultima 
i'r.;stação.  Ksle  ceriiiicado  é  isento  de  iolio  ; 

Par;;irrapiio  uidco.  iNão  d  stante  a  disposição  dc=tc  ai-ligo,  escr:ptui;ai--se-ha 
i.oiu.)  _  scilo  de  vcrlia  —  o  arrecatlado  dos  títulos  iielic  referidos. 

Art.  28.  O  imposto  será  arroc  ulado  : 

1 .  ■  O  da  taboUa  A  §  -1"  : 

d,s  companhias,  com  a  sede  no  Uistricto  !-eloral,  p>la  recebedoria; 

b)  das  qae  a  tiverei.i  nos  instados,  poias  .ie:o;:-acias  iiscaCí,  pelas  ailande^as 
contras  cslaçrios  inouia 'idas  da  arrecidação  do  rw'a'!às  fedjiMes  ; 

c;  pjla  rejobedoria,  pebi^  ;;llan  ie-as.  d  -lepieias  lívae^c  estações  ditas,  o 
qiio  reeaiiir  em  acçôos  c  o-ri^a.^ões  dc  co'i.pan;ii;.s  est;  a;:pjir  .s.  coníbrin^;  o  lopr 
da  Ríjiuilica  cm  qao  rinio  :iv;iiar  a  caixa  íilial  ou  a-oní-ia  ■■^v:^  omiitir  os  títulos,  o" 
piigíir  dividendos  e. juros  a  ellos  relativos: 
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2.  "  O  das  nomeações  cujo  sollo  ó  facultado  pas:ar  por  descontos,  pelas  reparti, 
ções  pagadoras  dos  vencimentos  ; 

3.  »  Nos  outi'Oi  CLiíios  de  sollo  de  vorl-a  :  i)ela  llccobodoria  da  pitai  Federal, 
pelas  dele-acias,  alfandegas  e  mo.sas  tio  vendas  da  União  o  esíaçCies  fiscues  dos 
Estados,  nos  logares  ond-  não  liouvor  daquellas  rGparti(.-ões  o  níio  for  estabelecida 
agencia  do  Gov.íi-no  Federal  (lei  n.  23  de  30  de  outubro  de  1891,  art.  12  §  2"). 

Art.  29.  O  pagamento  do  sello  constará  de  uma  verba,  rubricada  pelos  encar- 
regados d;i  cobrança  e  da  escripturação,  contendo  o  numero  do  assento  no  livro  da 
receita,  o  valor  da  taxa  em  algarismo  e  por  e.xtenso,  o  nomo  do  logar  e  a  data. 

Art.  30.  Apresentado  o  papel  á  estação  íi3?al  o  iendo  entregue  a  importância 
doselloaquem  deva  recebel-a,  escrevera  este  em  algarismo  o  valor  recebido, 
lançando  depois  o  escripturario  a  partida  no  livro  e  em  ultimo  legar  a  verba. 

Art.  31.  Quando  se  houver  pago  taxo  inferior  á  devida  e  o  titulo  for  apresen- 
tado ao  sello  ainda  no  prazo  legal,  cobrar-se-ha  a  diíTerença  somente. 

Art.  32.  A  verba  do  sello,  nos  titulos  lavrados  em  livros  de  notas,  das  repar- 
tições publicas  e  nos  de  transferencia  de  acções  de  companhias,  lançar-se-ha  em 
uma  nota  circumstanciada,  assignada  por  qualquer  dos  interessados,  ou  pelo  tabel- 
lião,  empregado  ou  corretor. 

E'  condição  indispensável  á  prova  do  pagamento  do  sello  desses  títulos  que  con- 
tenham a  declaração  da  quantia  paga,  do  numero  e  data  da  verba. 

Paragraplio  único,  a  do  sello  das  arrematações  e  adjudicações,  em  uma  íuia 
do  escrivão  do  processo,  antes  de  extrahir  carta,  sentença  ou  titulo,  no  qual  fará 
menção  do  sello  pago. 

Art.  33.  O  numero  de  folhas  dos  livros  íerá  declarado  por  quem  delles  se 
deva  servir,  na  ultima  pagina,  na  qual  será  lançada  a  verba  do  sello. 

Art.  34.  Os  titulos  sujeitos  a  sello  de  verba,com  a  assignatura  do  Governo, 
incluídos  na  tabeliã  B,  §§  4-  a  7-'  e  9',  serão  remcttidos  á  Recebedoria  da  Capital 
Federal  ou  a  estação  arrecadadora  ua  capital  do  listado  onde  residirem  os  interes- 
sados, anm  de  lhes  serem  entregues  depois  de  pago  o  imposto. 

CAPITULO  VI 

DO  TEMPO  EM  QUIi  SE  PAGA  0  SELLO  DE  VEIIBA 

Art.  35.  Os  contractos  sujeitos  ao  sello  proporcional  não  serão  lavrados  em 
livros  de  notas,  de  repartições  publicas  e  companbir-s  ou  s(-ciedados  anonvmas  e 
em  commandita  por  acções,  som  tcr-se  i..ag()  a  taxa  na  fór.-na  do  art.  32. 

§  1.»  Os  que  forem  lavrados  em  autos  judiciaes  ou  oiFicLdmonte  fora  d.dles,  não 
serão  assignados  ou  subscriptos  pelo  escrivão  ou  olllcial  competente,  sem  que  este- 
jam sellados. 

§  2.0  Os  que  o  forem  por  particulares,  onde  houver  repartição  arrecadadora  do 
sello  ou  deste  logar  distante  até  12  kilomctros,  pagarão  o  imposto  dentro  de  30  dias 
da  data,  concedendo-se  mais  30  dias  em  cada  nova  distancia  de  12-  kilometros. 
Ficam,  porém,  salvas  as  disposições  seguintes: 

1 Nas  letras  de  cambio  e  d  ,  terra"  sacadas  a  dias  ou  mezes  de  vista,  conta-sc 
o  prazo  para  o  sollo  da  d.vta  do  acceite  : 

2.»  Os  saldos  de  coutas  correntes  pagarão  o  sello  antes  de  ajuizados  ; 
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Ij."  Os  títulos  a  piMzo  menor  do  31  dhá  soifio  solhuloá  ató  á  vospora  do  voa. 
chiKMito  ; 

4,'  Nenhiuiia  obi'ijr:i(,'ãí)  uodoni  ser  <olviil;i    íoin  quo  esteja  dovidamonte 
sella:la. 

^  3."  O  das  cartas  de  fretamento,  autos  do  (lesombuago  do  navio  pelaalfan- 
i.Ioua.  averbai.ido-se  iio  dospaclio  mariliino  em  que  o  caiiitão  declare  a  importância 
lio  IVeto. 

Art.  3ò.  As  companhias  ou  socicila^les  aiionymas  |)ai,'am  o  sello: 

1.0  Do  luiido  dii  capital,  no  pr;!ZO  de  30  di;ís  depois  i.lo  lixado  para  cada  uma 
lias  entradas,  ainda  que  estas  se  eiTectuem  a  tiiulodo  bónus  ou  alg-um  outro  modo 
lio  roalizar-so  o  capit;»l  sniísci-ipto  ;  contados  do  dia  da  installação  da  companhia, 
quanto  às  entradas  que  estiverem  feitas  a  esse  tempo  ; 

2.0  Do  empréstimo  por  meio  de  dcbent-.rres  (  dacroto  n.  434,  de  4  de  jalliode 
1891,  art.  41 ),  antes  do  começar  a  cmis.siÃo  pela  entrega  dos  titulos  ou  de  cautelas 
que  representem  o  seu  valor,  quando  não  houver  contracto  cujo  sello  deva  ser 
pap:o  nos  termos  do  art.  32; 

3.»  Das  acções  e  obrigações  (debentnresj  ao  portador,  metade  da  taxa  fixada 
na  tabeliã,  dentro  de  15  dias  contados  da  primeira  publicação  do  anauncio  (cir- 
cular n.  20,  de  29  de  juuiiode  1S95)  para  o  pagamento  semestral  ou  trimestral  dos 
dividendos  e  dos  juros. 

S:  o  pagamen;,o  fov  feito  sem  procedência  de  an núncio,  o  prazo  será  contado 
do  dia  lõ  (lo  mez  subsequente  ao  semesõre  ou  triraest;re  vencido,  conforme  o  anno 
social  convencionado  nos  estatutos. 

§  1.0  As  entregas  far-se-hão  acompanhadas  de  guias  em  duplicata,  firmadas 
polo  gerente  e  rubricadas  pelo  presidente,  ou  sónsente  assignadas  pelo  gerente, 
quando  se  tratar  de  companhia  estrangeira  ;  deverão  conter  as  declarações  neces- 
sárias para  se  conhecer  o  valor  tributável,  de  accorrlo  com  o  n.  12  do  art.  2%  e  o 
numero  de  acções  ao  portador  e  de  dcbeníures  existentes  no  ultimo  dia  de  cada 

semestre  do  anuo  social. 

§  2."  lím  um  dos  exemplares  das  gaias,  que  -içará*  na  estação  arrecadadora 
pA;'a  os  necessários  eíTeitos,  será  notado  pelos  encirregados  do  recebimento  e  da 
escripturação  o  numero  da  foliia  do  livro,  em  que  se  asient^T  o  pagamento,  a  im- 
portância do  sello.  a  data  e  o  numero  da  verba  laiiçavla  no  exemplar  restituído  á 
parte. 

Art.  37.  Os  papeis  sujeitos  ao  sello  fixo  serão  se  1  lados : 

1.°  Os  autos  judiciaes,  antes  da  conclusão  para  a  sentenç»  liual  ou  inter- 
ocutoria  com  (br.>  .lo  deiinitiva,  em  guia  assignada  pelo  secretario  do  Tribunal  ou 
escrivão,  que  funccionar  no  processo  ; 

íi."  Os  titulos  extraiiidos  de  jirocossos.  curtidões  e  outros  documentos  officiaes, 
antes  de  subscriptos  ; 

3.0  Os  cheques  e  mandatos,  antes  de  pagos; 

4.0  Os  conhecimentos  do  carga,  dentro  de  oito  dias  da  data ; 

5.  "  O*  testamentos  e  codicillos,  antes  de  suiiscripto  o  termo  de  acce ilação  da 
testamentária; 

6.  "  Os  requerimentos,  a.ntes  fie  dosp.ichiidos  ; 

7.0  Os  recibos  de  2õ.$  p.ira  ciiiiu  ou  sem  dcclaiação  do  valor,  dentro  de  oO  dias 
da  data,  conforme  o  art.  35  §  2o; 
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8.  "  Os  outros  ]iap':>is  assipTiados  i"ioi'  pa.rtii;iiUu'os,  antcá  de  jtintoá  a  autos  o  a 
requerimentos,  ou  de  apresenta';ão  á  autori  lad'.'  ou  oíllcial  i.ui'liiv^  para  pi'oluziroiii 
e (lei to  ; 

9.  "  Os  livros  antes  do  rul)r:caiIos  e  de  s>  coinoc.'ar  nellos  a  oscriptnração. 

CAPITLXO  \II 

DA  REVALIDAÇÃO 

Art.  oS.  Os  papeis  c  documentos  não  sellados  em  tempo  e  aquelles  era  que  y, 
estampilha  não  for  inuiilisada  de  couformidade  com  o  art.  17  sei';lo  revalidados, 
pagando-se,  em  vez  do  sello  dcvi-^,  vir.to  e  cílsco  vezos  o  valor  do  mesmo  scUo 
(lei  n.  428  de  10  do  dezembro  de  1890,  art.  28). 

Na  ir.esma  pena  incorrerão  os  que  forem  sellados  com  taxa  inferior  á  devida, 
cobrando-se  a  revalidação  da  differença  encontrada. 

Art.  39.  Aos  titulos  sem  data  ou  que  a  tiverem  emendada,  sem  que  qo 
mesmo  papel  tenha  o  próprio  signatário  ratiíicado  a  emenda,  applicur-se-ba  a  dis- 
posição relativa  aos  não  sellados  em  tempo,  exceptuados  aquelles  cujo  prazo  para 
o  sello  não  se  contar  da  data. 

Art.  40.  A  revalidação  dos  papeis  sujeitos  ao  sello  proporcional  t.?rá  por  tase 
o  que  se  devera  pogar,  correspondente  ao  valor  do  titulo,  ainda  que  o  mesmo 
valor  se  ache  diminuído  por  quitação  ou  outro  meio  legal. 

A  dos  livros  calcular-se-lia  em  relaçiio  á  totalidade  das  folhas,  ainda  que  só 
alguma  esteja  escripturada  no  todo  ou  em  parte. 

Art.  41.  A  disposição  do  art.  38  refere-se  vinicamente  aos  titulos  da  tabeliã 
A,  §§  l  \  4»,  5»  e  G",  e  da  tabeliã  B,  §§  1",2»,  3' ns.  1  a-1,  4  'ns.  1  a  15,  gõ-- 
ns.  4  a  10. 

CAPITULO  VIII 

i'A    fISC  ALISAÇÃO 

Art.  42.  A  fisculÍ3;ição  do  imposto  de  íello  compotL':  aos  Ministros  de  Estado  ; 
aos  chefes  e  thesoureiros  de  repartições  federaes  ;  ás  autoridadí  s  judiciarias, 
civis  e  militardes  ;  an  ConicHio  Mu;i:cipa:  o  á  PreíVitur.i  do  Distvict  )  FcJcral  ;  á 
Junta  Commercial  ;  á  Camar.i  ?yn'ii:al  ;  aos  tubclliães  e  outros  siii-veiit.iarios  d;i 
justiça;  ás  sociedades  auor.ymas  c outras  cor por;:çOes  na  part-j  que  liies  O.r  «xti- 
nente,  sem  prejuízo  do  disposto  no  art.  -14,  e  aos  agentes  cstadoaes  incumbidos  da 
arrecadação  de  rendas  fcderaes . 

.\rt.  43.  O  juiz,  chefe  de  repartição  publica,  qualquer  autoridade  civil  ou 
militar  da  União  ou  doDistricto  Federal,  a  quem  fòr  presente  algum  processo  admi- 
nistrativo ou  judicial,  no  qual  existam  papeis  qije  não  tenham  pugo  o  sello  ou  ;i 
revalidação  nos  prazos  legaes,  exigirá  por  despacho,  no  mesmo  processo,  antes 
de  se  lhe  dar  andamento,  que  a  fiUa  soja  s^ipprid.i. 

Art.  44.  Os  directores  ou  gerrntes  d;;  soeicda'ies  nnonvinas  c  das  ciixas 
económicas  e  montes  do  soccorro  são  o'  rigados  a  apresentar,  q;i!indo  o  chefe 
da  estação  fiscal  o  exigir,  os  titulos  do  nomeação  dos  resp-^ctivos  omprogado.?, 
^    considerando-so  verificada  ;i  liypothosc  do  art.     n.  2.  no  caso  de  recusa. 
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Art.  -13.  Os  coutractos  ou  estatutos  das  socitíJados  anouymas  não  serão  roce- 
l,i  !os  na  Junta  Commercial,  sem  quo  conste  dolios  o  usiioiítameiito  ilo  sello  tio  capi- 
t;il,  lia  estação  arreciitl adora  da  séde  da  coinpanliia  e,  seiulo  esta- estrangeira,  na 
stíde  da  caixa  filial  ou  agencia  na  Republica. 

Art.  -IC.  As  autoridades,  os  empregados,  juizes,  tabelliães,  escrivães  e  officiaos 
|mI)licos,  a  quem  for  presente  titulo  ou  papel  sujeito  á  revalidação  commiuada  no 
a:'t.  SS,  ou  de  onde  consto  alguma  das  infracções  previstas  nos  arts.  õO  a  58,  o 
rvimotterão  ao  cliefo  da  oslaçã..-)  íiscal  do  districto,  ou  a  quem  competir  preceder 
sobre  elle. 

Ari.  -17.  As  decisões  serão  dadas  por  uesijaciio  no  próprio  titulo,  no  requeri- 
mento da  parte  ou  ua  coniiuuuicação  o:ri'.'i:v;. 

Ari.  -iS.  Si  o  contribuinte  não  pagar  logo  o  imposto  ou  a  revalidação,  proce- 
dir-se-ha  á  cobrança  executiva. 

Si  alóni  da  revalidação  houver  multa,  que  não  possa  ser  applicada  pelo  cliefe  da 
repartição,  tirar-se-lia  cópia  auihentica  do  titulo,  jiapcl  oa  documento  e  do  dos- 
p;ic;io  nelle  proferido  para  ser  enviada  a  que.n  de  dirc-ito. 

§  1."  De  autos  e  tscriptos  lavrados  ou  registrados  em  livros  de  cartórios  e 
repartições  publicas,  e  de  papeis  ap;ienscs  a  processos  uão  se  tirarão  cópias,  mas 
u:n  extracto  mencionando  os  factos  justiilcativos  da  decisão. 

§  2."  Os  papeis  a  que  se  refere  o  art.  57,  depois  de  decidida  a  questão  adminis- 
trativa, serão  enviados  ã  autoridade  competente,  para  instauração  do  processo 
criminal. 

Art.  49.  As  estações  encarregadas  ua  cobrança  não  poderão  fazer  exames  nos 
cartórios  ou  em  repartições,  para  averiguarem  faltas  de  pagamento;  devendo,  no 
caso  de  infracção,  requisitar  das  autoridades  certidões,  ou  exames  para  procederem 
contra  os  infractores. 

Cí^PiTL'LO  IX 

DAS  MIT-TAS 

Art.  50.  O  que  negociar,  acceitar  ou  pagar  letra  de  cambio  ou  da  terra,  es- 
cripto  à  ordem,  cheque  ou  nota  promissória,  antes  dc  paí;o  o  sello  em  tempo  ou  a 
revalidação  do  art.  38,  quando  devida,  ficará  sujeito  á  mu'.ta  de  5  %  do  valor  da 
letra,  escripto  ou  nota  e  ao  dobro,  na  reincidência. 

Art.  51.  As  negociações  por  meio  de  menwranda  ou  de  quaesquer  escriptos, 
contendo  promessa  de  leiras  a  entregar,  p  jrmissiveis  na  hj-pothese  do  §2"  do  art.  3' 
do  Decr.  Leg.  n.  354  de  16  de  dezembro  de  15^5,  serão  nullas  de  pleno  direito, 
quando  delias  não  constar  o  pagamento  do  s jl lo  proporcional,  e  incorrerão  na 
multa  de  10:000$  os  que  nas  mesmas  negociações  tomarem  parte  (Regul.  n.  2-175 
13  de  março  de  1897,  art.  97). 

Art.  52.  Incorrerão  na  multa  de  10:000.'5  as  agencias  do  bancos  nacionaos  o 
estrangeiros  e  de  companhias  estrangeiras,  que  operarem  sobre  cambiaes  sem 
pagamento  do  sello  devido.  Esta  multa  compreliendc  toios  os  que  intorferirem  em 
taes  operações  (Regul.  citado,  art.  149). 

Art.  53.  A  exposição  á  venda,  na  Capital  Federal,  de  bilhetes  de  loterias  extra- 
hidas  nos  Estados  som  terem  o  sello  devido,  aló.n  da  approlionsão  dos  bilhetes , 

UecrS,  o  Rogs.  o 
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siOeita  o  emissor  e  sou  representaato  na  mesma  Capital,  solidariamente,  á 
multa,  cujo  máximo  poderá,  ser  elovado  li  importância  do  sello  ^vtí  o  total  do 
capital  da  respectiva  lotaria  (lei  u.  428  de  10  de  doze.-nbro  de  1896,  art.  1" 
n.  29). 

*  "Art.  54.  Ficam  sujeitos  á  multa  do  5$000  a  25í;000,  além  das  penas  do  Codi-o 
Penal,  os  empregados  na  arrecadação  do  sol  lo  que  i'ccob(?rcm  ou  lançarem  no  livio 
de  receita  taxa  maior  ou  menor  do  que  a  devida. 

Art.  55.  iQCorrem  iia  multa  de  l0$0O0  a  Õ0$000,  :iiém  das  penas  do  Codi-o 

Penal: 

1.0  Os  juizes  que  sentenciarom  liutoá,  assignarem  mandados  o  quaosquer  in- 
strumentos e  papeis,  que  nenhum  sello  teuliam  pago,  ou  em  que  a  verba  tiver  sido 
feita  ou  a  estampilha  inutilisada  por  pessoa  incompetente  ; 

2.°  O  juiz,  a  autoridade  civil,  militar  ou  municipal,  o  director  de  sociedade 
anonyma,  e  o  gerente  de  caixa  económica  ou  monte  do  soccorro  que  der  posse  ou 
eiercicio  a  empregai' o,  que  uão  tenha  venqimentos  pagos  pelos  cofres  públicos,  sem 
que  o  titulo  de  nomeação  esteja  selludo  ; 

3.0  O  chefe  de  repartição  publica,  juiz  ou  outro  funccionario,  que  assignar  con- 
tractos e  nomeações,  attenrter  officiaimenle,  despachar  requerimento  ou  papel, 
instruído  de  documentos  não  selhidos,  lizer  guardar  e  cumprir,  ou  que  produza 
effeito  titulo  ou  papel  sujeito  a  sol  lo,  sem  que  o  tenha  pago; 

4.0  O  oilicial  publico,  que  lavrar  contracto,  subscrever  ou  registrar  papel  sujeito 
ao  sello,  sem  prévio  pagamento  deste. 

Art.  56.  Incorrem  também  na  multa  de  10$000  a  50$000  os  que  apresen- 
tarem contractos  sellados,  para  averbação,  depois  de  30  dias  da  assignatura  dos 
mesmos. 

Art.  57.  Ficam  sujeitos  ã  multa  de40$000  a  200$000,  além  das  penas  do 
Código  Penal  : 

1.0  Os  que  falsificarem  o  sello,  empregarem  estampilha  falsa,  ou  de  que  se 
tenha  feito  uso,  e  os  que  escreverem  verba  falsa  ; 

2.0  O  empregado  da  estação  do  sello,  que  antedatar  ou  alterar  a  verba,  com  o 
fim  de  evitar  o  pagamento  da  multa. 

Art.  58.  O  que  vender  estampilhas  sem  autorisaçã.o  do  Ministro  da  Fazenda,  dos 
inspectores  das  Alfandegas  e  delegados  fiso-ies,  per  lerá  o  valor  das  que  lhe  foreai 
encontradas,  e  incorrerá  na  multa  de  lOOSOOO  a  200^000 .  No  caso  do  reincidência, 
a  multa  será  duplicada. 

Ao  que  vendel-as  por  preço  superior  ao  da  respectiva,  taxa,  cassar-se-ha  a  au- 
torisação. 

Art.  59.  A  imposição  das  multas  compete  aos  seguintes  funccionarios : 
1.0  Director  da  Recebedoria,  thesoureiro  do  Thes^iuro  Federal,  delejjados  fiscaes, 
inspectores  das  allandegas,  administradores  de  mesas  de  rendas  e  outros  agentos 
fiscaes,  Camara  Syndicale  fiscal  das  loterias,  cada  um  em  relaçã,o  ao  sello  cuja  lis- 
calisação  lhe  é  commettida  por  este  regulamento,  a  infractores  que  não  sejam  auto- 
ridades judiciarias,  militares  e  civis  ou  chefes  de  repartiçõos  administrativas,  tanto 
da  União  como  dos  Estados  e  do  Districto  Federal,  quando  procedam  em  razão  do 
seu  cargo ; 

2."  Ministros  de  Estado,  aos  funccionarios  da  União  o  do  mesmo  Districto,  com- 
(       prehendidos  nas  excepções  do  numero  precedente . 
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CAPITULO  X 

\ 

nos  RECURSOS  E  BAS  RESTITUIÇÕES 

Art.  00.  Das  decisões  excedentes  da  alçada  haverá  rocurso  ordinário: 

1.  "  Paru  o  Ministro  da  I^azeiída,  seu-lo  do  tliesoureiro  do  Thesouro  Federal,  da 
Recelicdoria  e  da  Alfandopa  daCai.ital  Federal,  da  aiiiiara  Syndical  o  do  liscal  das 
loterias,  da  Alfandega  de  Maoahé,  d.-is  Mosa<  de  Rend.is  e  agentes  fiscaes  da  União 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  delegados  e  inspectores  das  alíaudegas,  nos  demais 
Esta  los ; 

2.0  Para  os  mesmos  delegados  e  inspectores,  das  que  proferirem  os  adminis- 
tradores de  mesas  de  rendas  e  outros  empregados  na  cobrança  do  imposto. 

Art.  61.  Os  agentes  ou  encarregados  dacolirança  fór.i  das  capitães  recorrerão 
ecc-offtcio,  no  Rio  de  Janeiro,  para.  o  Ministro  da  Fazenda  e  nos  demais  Estados  para 
os  inspectores  das  alfandegas  e  delegados. 

Art.  62.  Das  decisões  proferidas  dentro  da  alçada  é  facultado  o  recurso  de  re- 
vista para  o  Ministro  da  Fazenda,  nos  casos  de  iucompotencia,  excesso  de  poder  e 
violação  de  lei  ou  de  formulas  essenciaes. 

Art.  63.  Os  recursos  serão  interpostos  dentro  de  trinta  dias,  contados  da  inti- 
mação ou  publicação  dos  despachos. 

Art.  64.  O  sello  de  verba,  devidamente  arrecadado,  restituir-se-ha: 

1.0  De  nomeação  que  não  se  tornar  effectiva  pelo  exercício  do  emprego  ; 

2.  "  De  nomeação  para  emprego,  cujo  exercido  cessar  antes  de  terminado  o  pri- 
meiro anno ;  restituiado-se  a  quota  de  5,.5  %  recebida  ou  incluida  no  sello  pago, 
correspondente  ao  tempo  necessário  para  completar  o  dito  anno  ; 

3.  "  De  acto  ou  contracto,  que  não  se  eífectuar  ; 

4.  "  De  contracto  nullo,  si  a  nuUidade  for  absoluta. 

Art.  65.  O  sello  de  estampilha  em  nenhum  caso  se  restitae. 

Fica  salvo  ã  parte  o  direito  á  indeaiiiisação  pelo  funccionario  ou  oíHcial  publico 
que,  em  razão  do  cargo,  arrecadar  por  verba  taxa  excedente  á  estabelecida,  applicar 
a  algum  papel  estampilha  de  maior  valor  do  que  o  devido,  ou  cujo  imposto  deva 
ser  pago  por  verba,  inutilisal-a  sem  lhe  competir  fazel-o  ou  sem  observar  a  fórmula 
prescripta  neste  regulamento. 

CAPITULO  XI 

DISPOSIÇÕES    GERA  ES 

Art.  66.  Os  actos  emanados  de  poder  ou  autoridade  ostadoal,  ou  sujeitos  aos 
seus  serviços  e  repartições,  pagam  o  sello  marcado  niis  tabeliãs  deste  regulamento, 
para  outros  de  igual  denomiunção  ou  espe;io,  quando  tcnliam  de  produzires  seus 
effeitosno  Districto  Federal,  em  outro  Fstado  perante  autoridade  federal  ou  fóra 
da  União  (lei  n.  126  A,  de  21  de  novembro  de  18Q2,  art.  2°  n.  4). 

Art.  67.  Ficam  sujeitos  ao  S'.;llo  federal,  pela  forma  declarada  no  mesmo 
regulamento,  todos  os  titulo»,  letras,  saques,  valis,  conhecimentos  de  praças, 
procurações,  contractos  ou  quaesquer  documentos  judiciae:!,  inclusive  actas  de  cor- 
porações e  sociedades,  etc.  que,  tendo  sido  originados  em  um  Estado  ou  no  Districto 
Federal,  devam  ter  effeito  legal  fóra  de  sua  circumscripção  ou  que  possam  ou  » 
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devam  ser  ucceitos  o  julíjailos  perante  autoriJado  do  íoro  judicial  ou  atiiriiniitrativo 
oxtr;mho  a  elia,  co:-no  ofodoral,  ou  do  oulro  '.^sladvi,  no  puiz  ou  íora  dollo. 

Paragraplio  único.  Enteiulein-se  sujeitos  no  aiesin-.)  sol  lo  os  livros  do  sooiodaJi.'á 
anoLiymas  ou  de  liniias  individuaes  ou  collditivas  que,  toado  sua  séde  na  Capital 
Federal  ou  em  um  oa  mais  Estados,  possuam  oin  todo  cu  em  parte  seus  bens 
patrimoniaos  respectivamente  em  um  ou  mais  Estalos,  ou  ua  Capital  Federal  (lei 
n.  42S  do  10  do  dozembro  do  1806,  art.  31). 

Art.  03.  São  declarados  nuUos,  i)ara  todos  os  oCeitos,  o.s  conlractos  do  cam- 
biaes  ou  moeda  metallica,  a  prazo,  que  não  toiíliain  o  soUo  legal  (lei  n.  ;?,59  Jo  o) 
do  dozembro  de  1395,  ai-t.  1"  ■sTy;  [ly^iú.  ii.  :íí~õ  do  13  dj  niarv^o  do  1.^97,  iu'í<.  'Jcj, 
lis  e  119j. 

Art.  09.  Não  se  retardará  em  qualque?  inst;vucia  o  juli^-amento  dos  processos 
criminaes,  policiacs  c  administrativos  por  f.dta  do  sjUo,  quo  .-ora  pag-o  depois  p3lo 
interessado  no  andamento  do  processo. 

Ari.  70.  A  ira;;o:'íancia  do  stíUo,  relativo  aos  papais  do  que  trata  o  art.  33  o 
das  multas,  que  nãofòr  pa^M  volunt.iriamente,  orrecadar-se-iia  por  meio  executivo. 

Art.  71.  Os  infractores  das  leis  e  dos  rjgulamentos  do  ;.ello  são  solidarLimente 
responsáveis  á  Fazenda  Federal  pelo  valor  do  imposto  e  das  multas,  concernentes 
aos  mesmos  papeis.  Terão,  poroiu,  direito  regressivo  uus  contra  os  outros,  na 
ordem  da  rospDnsabi lidado  coniraliida. 

Os  fun:cionario3  responderão  sômcjte  pjlas  multas,  quando  procederom  em 
razão  do  seus  cargos. 

Art.  72.  Serão  admittidas  denuncias  soi.ire  as  infrací.-õas  deste  reg^ulameuto,  ca- 
bendo ao  denunciante  metailo  das  multas. 

Art.  73.  Revogam-se  o  decreto  u.  120-1  de  11  de  fevereiro  de  1393  e  qaaesquor 
disposições  era  contrario. 

Capital  Federal,  3  de  agosto  de  1897.  -■  Bernardino  de  Campos. 


« 
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TABELL\  iV 

Dos  papeis  sujeitos  ao  sello  proporcional 

§  l"  —  DIVERSOS 

SELI.O  Wr.  ESTAMPIT.Tt.VS 

1.  Lotrns  do  cainHo  c  ila  tom,  saemlns  no  Prazil. 

2.  Lctrns  <lc  cam')io,  sacarias  om  raiz  cstraiiOTi-o,  sondo  accoitas,  protestadas 

011  exequíveis  no  Rvazil- 

3.  15illictc3  ã  orde:n,  pii,í;uvois  om  nicrca-ioiiiis  (Docvs.  n?.  IGÕ  A,  do  17  .ic  junv.vo 

o  :-,70,  do  2  de  maio  do  1890). 
'[.  Cartas  do  order.s  e  cscriptos  ã  ordoin. 
5.  Facturas  ou  contas assi^rnadus  (Cod.  Coi^im.,  art.  219). 
0.  Contas  correntes  de  commercianto  a  coiTimereianto  o  do  coTimissr.rio  a  commit- 

tento,  assiíPadas  ou  roconliecidas  polo  devedor  do  saMo,  quando  tcnluvrn  dc 

sor  ajuizadas  em  processo  contencioso. 
7.  Créditos  ou  litulos  do  empréstimo  de  dinheiro. 
S.  Kscripturasdehypotheca. 

0.  Contractos  (l3  sociedades,  que  nfio  sojam  anonymas,  c  os  actos  do  dissolução 
ou  liquidação  das  mesmas. 

10.  Contractos  de  arrendamento  ou  locação  o  outros  quo  traiismitíam  o  uso  o  -oso 

debjns  moveis,  innnoveis  osomovcntos  oxistontos  no  Districto  Fcdoral. 

11.  Títulos  de  emphyteTise  e  sub-cmpliytouse  de  terrenos  nacionaes  c  da  Munici- 

palidade do  Districto  Federal. 

12.  Transferencias  de  títulos  dc  divida  piidica  intoima  da  União,  excopto  por 

transmissão  cai(samorii.'i  oai\Q'\(;loiníer  Hvoí^  (í^\^m  ^^^í-  i--!)- 

13.  Tnnsíbrencias  de  acções  de  sociedades  anonymas  o  cm  comniandiía,  nacionaes 

e  estrangeiras;  as  de  divi  la  pubiici  da  Municipalidade  do  Districto  Federal. 

14.  Actos  translativos  de  oníbarcações,  excepto  por  doação  iníer  vivos,  por  compra 

e  venda,  dação  í;í  sohitiir.i  e  actos  equivalentes  (Re'.-.,  art.  10  n.  1). 

15.  Actos  translativosde  embarcações  osti-angeiras,  fiuando  ^adquiridas  por  na- 

cionaes (  lei  n.  42S  de  10  de  dezena')ro  do  1S9G,  a-.'t.  "5). 

16.  Contractos  de  fiança,  por  escripíura  publica  ou  particular. 

17.  Contractos  de  íiança  e  outros,  por  termos  lavrados  em  Juizo  ou  repartição 

publica. 

18.  Cartas  de  credito  e  abono. 

19.  Bilhetes  deiinitivos  de  deposito:?  do  inctacs  preciosos,  emittidoá  pela  Casada 

Moeda  (Regul.  n.  5536  dc  31  de  janeiro  de  1S74,  art.  -15  §  2"). 

20.  Titulosde -aíantia  do  mercadorias  Oca^-ronts)  emittidos  pelas  Alfandceas  ou  por 

companhias  de  docas  (Decr.  a.  2502.  do  21  do  abril  dc  1S07,  art.  h). 

21.  Recibos  de  cautelas  dc  géneros  rccolliidcs  a  tropiclios,  cens  valor  declarado 

(Cod.  Comm.,  art.  88). 

22.  Endosso  dos  titules  scra  prazo,  os  passados  depois  do  vencimento  nos  que 

tiverem  prazo  o  nos  quo  lorom  sacados  á  vist;:,  tendo  sido  apresentados  ao 
pagamento  (Reg.  art.  11). 
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23.  Títulos  de  deposito  oxtra-judiml . 

24.  Rícibos  quo  declarem  valoL'  rocobido  por  conta  do  pessoa  difl'eronte  da  quo 

ordena  o  pagamento,  excepto  os  que  loroiii  duplicata  dos  passados  na  ordom- 
saquo. 

25.  Termos  de  responsabilidade,  assigiuidos  nas  Alfandegas,  para  despachos  de 

reexportação  (  Lei  n.  428,  de  10  de  dezenribro  de  1896,  art.  30  paragraplio 
uiiico). 

26.  Papeis  em  que  houver  promessa  ou  obrig^ação  de  pagamento,  ou  traspasso 

ainda-  que  tenham  a  fórma  de  recibo,  carta  ou  alg-uma  outra  ;  os  que  conti- 
verem distracto,  exoneração,  subrogaçiío  ou  garantia  e  liquidação  de  sommus 
ou  valores. 

Até  ao  valor  de  200$   $300 

De  mais  de  200$  até  400.$   $440 

>  »     »  400$  »    600$   $660 

>  »     >  6001   >    800$   $880 

»      »    »  800$   >  1:000$   ISIOO 

Assim  por  deante,  cobrando-se  mais  1$100  por  conto  de  réis  ou  fracção  desta 
quantia. 

§  2."  Operações  de  cambio  ou  de  moeda  metallica  a  prazo: 

SELLODE  ESTAMPILHA. 

Até  1:000$   $500 

De  mais  de  1:000$  até  2:000$   1$000 

Assim  por  deante,  cobrando-se  mais  500  réis  por  conto  de  réis  ou  fracção  deste 
valor.  (Leis  ns.  3õ9,de  30  de  dezembro  de  1395,  art.  4'  §§  2o  e  5%e  ns.  428,  de  10  de 
dezembrode  1895,  art.  1°  n.  27  ;  Regul.  n.  2475  de  13  de  mxrço  do  1897,  arts.  97 
e  98§  1»,  118  e  119.) 

§  3.«  Bilhetes  de  loterias  extrahidas  nos  Estados,  cuja  venda  eHectuar-se  na 
Capital  Federal: 

SELLO  DS  ESTAMPILHA. 

'^té  1$   5025 

De  mais  de  1$  até  2$   $050 

>  »    »  2$  »  3$   $075 

Assim  por  deante,  cobraudo-se  majs  25  reis  por  1$  ou  fracção  deste  valor. 
(Lei  n.  428 de  10  de  dezembro  de  1896,  art.  lo  n.  29.) 

§  4»- COMPANHIAS  OU  SOCIEDADES  AN0XYMA3 

SELLO  DE  VERBA 

1.  Do  fundo  de  capital,  por  1:000$  ou  fracção  deste  ] 

valor  / 

2 .  Empréstimo  de  dinheiro  emittindo  obrigações  (deben  -\  ^'^'^^ 

tures)  ao  portador,  idem  idem  
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n.  Capital  ropro3''nl:ulo  om  acções  ao  iiortailor,  por 
lOO,'!;,  ,l(wpro7.:>tlu  n  lVac(.'rio  ilcstii  (luantia  iiinuulo 
;i  liouvor  sornnia  

4.  Das  obrigações  (deheníures)  ixo  portador,  iiloin  idem' 

§  D»  -  FRIÍTAMENTO  DH  NAVIOS 

SELLO  Dlí  KSTAMPILHA. 


Frete: 

\ti.      vívloi"  de  500Í  

  2$200 


De  mais  de    500?  i> té  1:000$  

.   »    1:000$      2:000$   ^^^^^ 

As.im  por  doanto,  colTaado-se  mais  2$200  por  conto  <le  réis  ou  fracção  desta 

''"''"^rmir' fretado  o  mivio  para  p.iz  ostran^^ciro,  ou  sem  decluração  do  logar, 
paírar-se-ha  o  dobro  da  respectiva  taxa. 

§  6"  -  CONTRACTOS  Dli  Si-GURO,  ESGRIPTURAS  OU  LKTilAS  Dlí  RISCO 

SELLO  DE  EST:VMPILItA. 

Premio: 

ÍSOO 

Até  o  valor  d)  10$   ^^^^^ 

De  mais  de    10$  até  50$  

>  »    »     m  »  m  

>  »     »    100$  »  150$  

Assim  por  dear.te,  cobrando-so  mais  ISIOO  por  50$  ou  fracção  de  5OSO0O. 

§  70  -  MERCÊS  PECUNIÁRIAS 

SELLO  DE  VEHB\ 

Vencimento  de  um  anno,  de  200$  para  cima  :  ,   .      ,  .. 

Titulos  de  nomeação  do  Governo  e  outras  autor.dades  ^^^^^^^-^^^^^^Z 
nos  scuintes  números  deste  i>ara,r.pho.  ^--/"^'^f  ^  ' 
de  apo;;ntadoria  jubilação  e  pensão  concedida.  ,.elos  colre=  da  Ln.ao. 

.    .    .    .  7o 

Até  1:000$  '    '    '    '    ]   -3^^  "/o 

Ho  excedente  até' 6:000$   .    •    •    •  "  ^    _      7.7  »/o 

Do  que  exceder  de  0:000$  

2.  Nomeação  par.  o  cargo  de  Ministro  de  Est:...o      •    •    •    ■    •  • 

3.  Nomeação  conferida  por  Juizes  e  tribun.es  ,,udio.ano=  da  Lnuo  e  do 

Districto  Federal  •    •        '    '  ,>o  \r-       7  7»/ 

4.  Nomeação,  promoção  e  reforma  de  officiaes  do  l-Aeroto,  .a  Ar  .7 

mada  c  classes  annexas,  do  soldo    •    -    •    •    •  ;    '  ò-, 

5.  Nomeação,  promoção  o  rcform.  de  olMaos  da  Br.pula  Pol.cU} 

da  Capital  Federal,  do  soldo  .    .    .  •  
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6.  Nomeado  para  sorvip  Intorlnamonto  omprogo  fedoral,  por  mouos^i 
^  do  um  anno,  ou  om  coiniiiissão,  coiu  voncimonto  pelos  cofros 

públicos,  ou  nuo  

7.  Nomeações  para  delegado  e  escripturarios  lio  Thosouro  Federal,  om 

Londres  (aviso  de  26  de  agosto  de  1SS5)  

8.  Nomeação  interina  ou  provisória  de  empregos  da  Justiça  Federal' 

ou  do  Districto  Federal  

9.  Portaria  concedendo  gratificação,  por  serviços  designadamente , 

creados  por  lei  ou  rogulamenlos  da  União  (ordens  ns.  202  de  13  de ,' 
maio  de  1SG2,  lOõ  e  402,  de  10  de  abril  e  24  de  outubro  de  1872)/ 

10.  Titules  de  emprego  eíTectivo,  aposentadoria,  jubilaçlo  e  reforma^ 

com  vencimento  abonado  poios  cofros  municipaos  do  Districto  Fe-  ' 
dcral   

11.  De  emprego  das  Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soccorro  da  União 

(ordens  de  29  de  novembro  do  1890  c7  dejunlio  de  1892);  os 
de  empregos  das  sociedades  anonym;is  

12.  Os  de  emprego  effectivo  da  União  com  vendmento  diário.  .    .    . , 

13.  Titulo  declaratório  de  meio  soldo  

Capital  Federal,  3  de  agosto  de  1897.  —  Bernardino  de  Campos. 


TABELLA  B 

Dos  papeis  sujeitos  ao  sello  fixo 


,Vctos  qvio  pagam  sollo  conCorino  a  cUmonsão  do  papol 

§  P-PAPEIS  FORENSES  E  DOCUMENTOS  CIVIS 
S1-.LI.0  d;-,  estampilha 

1.  Actos  lavrados  por  funccionarios  da  Justiça  Federal  e  da  Justiça  do^ 

Districto  Federal:  \ 

a)  Autos  de  qualquer  espécie  

b)  Sentenças  extrahidas  dos  processos,  inclui-los  os  formaes  de  partilhas. 

c)  Cartas  testemunháveis,  precatórias,  avocatorias,  do  inquirição,  ar- 

rematação e  adjudicação  -  

d)  Provisões  de  tutela  e  as  não  especiiicadas  • 

e)  Instrumentos  de  posse,  de  protesto  e  outros  fora  das  notas.    .  . 

f)  Editaes  e  mandados  judiciaes  

2.  Requerimentos,  memorias  e  memoriaes,  dirigidos  a  qualquer  au- 

toridade judiciaria  ou  administrativa  da  União  e  do  Distrlcto| 

Federal  ; ;  $300 

3.  Escriptos  particulares  ou  por  instrumento  publico  fóra  das  notas,  em-: 

que  directa  ou  indirectamente  não  se  declare  valor.    .  . 

4.  Testamentos  e  codicillos,  no  Districto  Federal  

õ.  Contractos,  titulos  oa  documentos  não  especificados,  dos  quaes  não 

seja  devido  sello  proporcional  nem  mais  de  SOO  réis  de  sello 
fixo,  quando  juntos  a  requerimentos  ou  apresentados  ãs  au- 
toridades referidas  no  n.  2  

6.  CertidCJes  e  cópias,  não  designadas  em  outros  paragraphos  desta 
tabeliã,  traslados  e  publicas-fórmas,  extrahidos  de  livros,  pro- 
cessos e  documentos  de  cartórios  de  tabelliães  e  outros,  que  não 
sejam  escrivães  da  Justiça  ou  Policia  dos  Estados  ;  das  repartiçCíes. 

publicas  da  União  e  do  Districto  Federal  

Sendo  subscriptos  por  empregados,  que  não  percebam  custas  ou  emolu- 
mentos por  estes  actos,  pagarão  mais: 

De  rasa,  por  linha   ^^^^ 

De  busca,  por  anno   ^ 

OBSERVAÇÕES 

i.»  O  seUo  de  300  réis  ê  devido  por  meia  folha  ou  menos  de  papel,  toda  escripta 
ou  era  parle,  não  excedendo  de  33  centímetros  de  comprimento  e  22  de  largura. 
Excedendo  qualquer  destas  medidas ,  pogará  o  dobro . 


2. a  Não  é  pcrmittido  escrever  e>n  meia  folha  dons  ou  mais  acto.i,  saloo  pagando 
o  sello  de  cada  um;  excepto  as  certidões  e  os  Mados,  mdo  requcrimmto  ou  man- 
dado que  os  motivara.,,,  e  os  reconheci. nentos  de  fir..uis,  lavrados  m  do  acto  que 
contenha  a  assigMtura  rcco.úecida,  não  se  comprehcndeniío  nesta  excepção  os 
reconhecimentos  de  que  trata  o  n.  9  do  §  -1°. 

5. a  Da  somma  correspondente  d  rasa  despreze-se  a  quantidade  menor  de  100 

réis;  não  se  receba  menos  de  Í>pi00. 

4 Da  contagem  de  busca  são  excluídos  o  anno  em  que  o  livro,  processo  ou 
documento  se  considerar  findo  pelo  ultimo  acto  nelle  escripto  ou  por  ter  cessado  de 
servir  continuamente,  e  o  anno  em  que  fôr  pedida  a  certidão,  cobrando-se,  portanto,  a 
taxa  correspondente  a  todos  os  annos  intercalados  ;  quando,  porém,  feita  a  exclusão  de 
tempo  aqui  estabelecida,  nenhum  anno  houver  dc  permeio,  considerar-se-ha,  todavia, 

devida  a  taxa  de  um  anno. 

o."- Sempre  que  a  parte  designar  r.o  requerimento  o  anno  ou  annos,  em  que 
houver  tido  logar  o  acto  de  que  quizer  a  certidão,  só  haverá  cobrança  de  busca 
relativamente  ao  tempo  indicado,  guardada  a  disposição  antecedente,  inclusive  a  sua 
parte  final . 

6.  »  Aiyida  que  duas  ou  mais  pessoas  requeiram  a  certidão,  é  devido  o  sello  de 
-uma  sò  busca,  e  esta  será  calculada  sem  attenção  ao  fiumero  de  volumes  em  que  se 

dividam  os  livros  sobre  o  mesmo  assumpto. 

Haverá,  comtudo,  a  importância  de  tantas  buscas,  quantos  forem  os  objectos  de 

que  se  pedir  a  certidão . 

7.  a  Comprehende-se  na  regra  da2^  observação  o  caso  de  reunião  como  documentos, 
em  uma  só  folha,  de  vários  specimens,  tendentes  a  comprovarem  o  allegado. 

§2»-  LIVROS 

SELLO  DE  VERBA 

No  Districto  Federal 

1.  Livro  de  termos  de  bem-viver,  segurança  e  rol  dos  culpados.    .    .  \ 

2.  Do  depositário  geral  (Decr.  n.  1024,  de  14  do  novembro  cie  1890, j  SUO 

art.  19,  na  collecção  de  fevereiro  dc  1891)  

3.  Dos  pharmaceuticos  e  droguistis  (Doer.  ii.  2458,  dG;iO  de  fevereiro 

d?  1897),  além  do  sello  do  §  4»  n.  3ô   $0'^-^ 

4.  Livros  de  notas,  de  procurações,  opcntamento  de  letms  e  de  re-, 

gistro  dos  tabelliães  (Regimento  n.  5737,  do  2  de  setembro  dej 
1874,  art.  98  ;  Decr.  n.  5738,  da  mesma  data)  1 

5.  De  registro  civil  dos  casamentos  (  Decr.  n.  9886,  de  7  de  março  de| 

1888,  art.  õ")  > 

6.  Protocollo  do  registro  geral  (Decr.  n.  370,  de  2  de  maio  de  1890) -i 

7.  Protocollo  das  audiências,  os  da  entrega  de  autos  aos  juizes  ( Decr.  | 

n.  4824,  de  22  de  novembro  de  1871,  art.  72  )>  os  dc  registro) 
dos  escrivães  ■ 

8.  Os  que  devem  tor  os  commerciantes,  as  companhias  anonymas,  os 

corretores,  agentes  de  leilões  e  administradores  de  armazéns  dé 


deposito,  doconformidivde  comoCoilipfo  Commorciixl,  arts.  11, 

50,  71  o  88;  D-icv.  ii.  4:U,  do  4  do  julho  do  1801,  art.  22  o 

regulamento  n.  2475,  do  13  do  março  do  1897,  arts.  51  o  55, 

além  do  sei  lo  do  §  4»  n.  37   ^'^^^ 

No  Listriclo  Federal  e  nos  Estados 

9.  Dos  despachaates  das  Alfandegas  •    •  • 

10.  06  das  fabricas  de  Imíio  e  do  bebidas  (  Docrs.  n.  2-120,  de  31  <Ic-  ?044 

dezembro  do  18'JO,  art.  26,  e  n.  2421,  da  mesma  data,  art.  31)., 

OBSERV.\Ç-\0 

O  sello  marcado  neste  paragrapho  c  devido  por  folha  de  livro,  gue  nlo  exceda 
ie33centunetrosdecompriraentoe22deU^0^ra,ea:clu^^^^^^  as  folhas  addicionadas 
para  Índice  ou  qualquer  fun  diverso  da  respectiva  escripturação  (orde.a  n.  ^OJ, 

de  i2  de  julho  de  1872). 

Excederão  qualquer  destas  medidas,  pagará  o  dobro  da  taxa  correspondente. 

Aotos  qno  pagam  imposto  conforme  soxx  oDjocto 

§  30  _  PASSAPORTES  E  ACTOS  RELATIVOS  A  EMBARCAÇÕES 

SELLO  DK  ESTAMPILHA 

?300 

1.  Passaportes  e  portarias  para  viajar  

Dos  que  forem  concedidos  pelas  S.cretavias  de  Estado,  por  pessoa  ou  ^^^^^^ 

família  '  ^, 

Da  Secretaria  de  Policia  do  Districto  Federal,  por  pessoa^  ou 

família   a^qq 

2.  Passaportes  e  passas  de  viagem  para  embarcações  

Dos  concedidos  pelas  alfandegas  e  mesas  de  rendias  mais  :       ^    ^  ^^^^^ 

Sendo  paquete  ou  navio  mercante   .  ^  ,  ' ,  \ 

Embarcação  de  coberta,  para  viajar  entt-e  portos  do  mesmo  Estado  ^^^^^ 
Entre  portos  do  Districto  Fe leral  e  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  ^^^^ 

3.  Cada  via  de  conhecimento  de  carga  de  navio.    .    .    ■   ,    •    ■  • 
(Decr.  n.  1264,  de  11  de  fevereiro  de  1893;  lei  n.  428  de  10  de 

dezembro  de  1896,  art.  1"  n.  26  ).  ^^^^^ 

4.  Títulos  provisórios  de  registro  de  embarcações  .   ^^^^^^ 

õ.  Títulos  de  nacionalisação  de  embarcaçõis  

6.  Cartas  de  saúde  a  navios  mercantes  nacionaes  ....... 

7.  Dit:->s  a  navios  mercantes  cstran-eiros   ~ 

8.  Licenças  concedidas  pelas  alfandegas  e  mesas  d3  rendas  ....  ^  W 

0.  Bilhetes  sanitários  e  de  livre  pratica   ^  '  ^ 

10.  Averbações  nos  títulos  de  nacionalisação  


-  7G  - 


(  Decrs.  ns.  1261  rle  11  do  fevereiro  o  1558  do  7  do  outubro  do  1893  ; 
Decr.  n.  2304  do  2  de  jullio  o  loi  n.  -128  do  10  do  dezembro 
de  1896,  Circ.  n.  32  do  15  do  maio  do  1807.) 

11.  Termos  de  vistoriadas  embarcações  a  vapor   11$000 

OBSERVAÇÕES 

1  isento  o  pasxaportc  ou  pnsi^e  concedido  a  embarcações  hrazilciras  emprega- 
das na  pesca. 

(Becr.  cit.  n.  1264,  art.  i3  n.  Í3 ;  Circ.  cit.  n.  32.) 
2.^  As  vixtorifs  das  embarca': õcs  mercantes  a  vapor  são  gratuitas. 
(  Decr.   Leg.  n.  i23  de  il  de  novembro  de  ÍS02,  art.  9"  ■paragraplio  pinico-, 
Decr.  cit.  n.  2304^  art.  21.) 

%  4°  —  DIVERSOS 

SELLO  DE  F.STAJIPILHA 

1.  Cheques  e  mandatos  ao  port;idor,  ou  a  pessoa  determina'.la,  para' 

serem  pagos  por  bauquoiro  na  mesma  praí,vi,  e:n  virtuilo  de  conta . 
corrente  (  Lei  n.  1083  de  22  de  agosto  de  1S60,  art.  1°,  §  10;  ! 
Decr.  n.  3323  de  22  de  outubro  de  lSG-1). 

2.  Recibos  particulares  e  outros  declarações  de  pagamentos  eíTectaados,  j 

qualquer  que  seja  a  fórma  empregada  para  expressar  o  recebi- 1 
mento  de  25$  ou  m:\is  | 

3.  Recibos  sem  declaração  de  valor  ! 

4.  Recibos  passados  por  banqueiro  ou  commerciante,  de  sommas  deposi-j'  ^"^^^ 

tadas  em  conta  corrente,  ou  retiradas  por  conta  de' créditos! 
abertos  em  conta  corrente  nas  casas  commerciaes  ( leis  n.  356,  de! 
30  de  dezembro  de  1895,  art.  4"  §  4\  e  n.  428,  de  10  de  dezembro] 


de  1896,  art.  1"  n.  2C)  

5.  Conhecimentos  de  mercadorias  depositadas  em  armazéns  das  alfan-; 

degas  e  de  companhias  de  docas  (Decr.  n.  2502  de  24  de  abril  de! 
1897,  art.  16)  ; 

6.  Primeiras  vias  das  notas,  pelas  quaes  so  fizerem  despachos  de  qual-. 

quer  natureza  nas  alfondegas  e  mesas  do  rendas,  exceptuadas  as 
que  disserem  respeiWp  despaclios  livres  de  mercadorias,  impor- 
tadas directamente  pelas  repartições  publicas  da  União,  e  as  de  i 
exportação  de  productos  dos  Estados,  que  o  Governo  autorisar  so 
façam  nas  mesmas  estações  fiscaes  (  Decr.  n.  1264,  de  11  de  feve- 
reiro de  1893  ;  lei  n.  265,  de  24  de  dezembro  de  1894,  art.  V 
°-  34)  \  15000 

7.  Termos  de  responsabilidade  assignados  nas  alfandegas,  para  resalv; 

de  duvidas  futuras,  quanto  á  propriedade  do  mercadorias  a  despa-l 
char  ou  quaesquer  outras  (  Lei  cit.  n.  428,  art.  30)  | 

8.  Procurações  o  substabelecimontos,  quer  sejam  passados  em  nota  pu-| 

blica,  quer  por  punho  particular,  não  havendo  a  clausula  in  rera '' 
propriam  ou  alguma  outra  que  torne  exigível  o  sello  proporcional' 
(Decr.  oit.  n.  1264  ;  Lei  cit.  n.  428,  art.  1"  n.  26)  
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OHSERVAÇoKS 

O  sello  f/a.<  /'ro: li  rações  passadas  em.  nota  jniblica  será  cobrado  no  respectivo 
livro,  notando-sc  o  seu  pagar.iCHlo  no  traslado. 

9.  Ueconliocimoutos  de  llnnas  dos  ;\-ent',!á  consuhii-os  brazibiros,  pola 

Secrcturia  ilo  Ministorio  dub  R  dagõos  Extoi-ioros  c  poios  iiispoc- 
tores  das  alfandegas  o  delo-adoá  li^eaos  (Doei-,  u.  2;52')  do  30  do 
julliodo  IS-JG),  dopoiádc  pa-oo  sollo  quo  competir  ao  titulo  ou 
docuaiento,  de  cidalinna   ^^^^ 

10.  lascripçõos  para  exames gor;'.cs  de  p-cparo tórios  (inslrucçõcs  annexas 

aos  Dec:'á.  iis.  2172  e  2173,  de  21  do  novoaibro  u  ;  ISX)),  \)0?  ma- 
téria ■ 

11   Ccrtidõos  destes  exaaics  (Iiislr.  citadas  ;  loi  u.  -123  <le  10  do  de/embro 

(lelSOG,  art.  10  0.20)  '  ■  ' 

l-->  Certidões  dc  npprovação  em  uma  ou  tclus  as  cadeiras  dc  cada  sc:  ie, 
de  institatos  dc  casino  superior  (l.i  n.  25  de  30  do  dezembro 
de  1801 ;  taliclla  anncxa  ao  Código  approvado  por  Decr.  n.  lloO 

de  3. le  dezembro  de  1892)   ^^^0 

13.  Portarias  expedidas  pela  Secretariada  Policia  do  Districto  I-odoral, 


não  sendo  das  mencionadas  no  se-uiutc  nuincTo. 


2S420 


14  Portarias  oa  alvarás  dirigidos  aos  administradores  da  Casa  de  Deten- 
ção c  do  Deposito  da  Policia  do  Disíricto  Fodei-al  (Dc^r.  n.  8011 

de  17  de  aiarço  de  1833): 

Para  sahida  de  qiuilquor  preso,  cm  geral  •    •  ^^í»'^-  • 

Para  salilda  de  pessoa  recolliida  cm  custodia,  ou  de  preso  por  mfr^c-  ^^^^^ 

ção  de  postura   ,  ^, 


Por  mudança  de  prisão  _   ^ 

Sendo  expedidos  pela  Secretaria  da  Policia,  mais.    -    •    -  ... 

15.  Titules  de  matricula  de  cocheiro  ou  motorneiro,  no  Distncto  Federal .  3$o.O 

16.  Titules  declaratórios  dos  montepios  da  Marinha,  do  Exercito  e^do.^^ 

emoreeadcs  públicos  '    '  \ 

17.  TiiZà  meio  soldo,  qao  importar  or.  moaos  de 

18.  cartas  dc  iasiouação  ou  co.flrmação  de  doação,  pelo  Jui»  do  Secção 

oa  do  Diitricto  Federal  •   •    "O  '    '    '  ,„„ 

19.  ProvisSes  de  caução  de  opere  de.noUeréo,  .dera  'í™-    •    .    '  ^ 

20.  Termos  de  entrada  esalúda,  nos  livros  dos  cofres  P 

bllcos  estabelecidos  na  Recebedoria  da  CapiUl  federal,  na.  Al- 

fandegas  e  Delegacias  fiscaes  ',"•**'*  <!770 

21.  Verbas  de  embargo  e  penhora  dos  mesmos  depósitos.    .    •    •  ^. 

22.  Portarias  concedendo  e.e,uatur  a  sentenças  e 

ção  estrangeira,  p,.ra  que  teuham  execução  ^^j^^^^^^^ 

n.  451  de  3  do  dezembro  do  ib/o  ,  Jco..n.  ^        ^  ^^^^^^ 

de  1880)  ■ 

23.  Notas  da  Junta  Commcrcial  da  Capital  Federal: 
a)  do  archivamento  de  contractos  e  distractos  do  soo.edade.,  e 

estatutos  dc  companhias  ou  soctodados  anonymas  .... 


lie 
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b)  do  registro  de  marcas  de  fabrica  o  de  commoroio  (Decrs.  n.  9828  do 
31  de  dezembro  de  1887  e  n.  5J6  do  19  do  jullio  do  1890)....  6$600 

24.  Verbas  do  registro  do  transferencia  d:is  patentes  do  privilegio 

(Decr.  n.  8820  do  30  do  dezembro  de  1882,  art.  19).    .    .    .  IÇlOO 

25.  Títulos  de  einphyteuse  o  arrendamento  de  teiTiMK^s  nacit)naos  (além 

do  sello  proporcional  do  termo  ilo  conti-icto)   lô^õOO 

26.  Registro  do  docmnonto  ou  titiilo,  a  rciiuorimonto  do  parte,  em 

repartiçõos  piioiicas  da  Unifio.  on.jos  i-Hiiircgados  não  pot-cebam 

custas  on  emolumentos  por  ctso  acto,  por  linlia   $099 

OliSKKVAÇÃO 

JDa  somma  desprcse-se  a  quantidade  menor  de  100  réis  e  não  se  receba  menos 
de  i^iOO. 

27.  Termos  lavrados  nos  mesmas  repartições  —  a  taxa  que  se  pagaria  pelo  regis- 

tro, conforme  o  numero  anloccdento. 

28.  Cópias  de  niappas  ou  diagramiíias  mandados  levantar  pelo  Governo  Kerleral, 

ou  a  elle  pertencentes  :  por  dia  de  tr;;lDaHiodo  desenhista,  4^400  ate  ao 
máximo  de  22$00'J  (tai;ella  aunex;i  ;io  Decr.  n.  1473  de  8  de  novembro  de  1854 
e  aviso  n.  411  de  20  de  novembro  de  1871). 

29.  Despachos,  sentenças  e  outros  actos  dciS  juizes  federaes,  dos  funccionarios  do 

Ministério  Publico  e  empregados  do  s^upi  emo  Triijuual  Federal,  excepto  os  quo 
pralicareni  como  escrivães. 
Pagarão  destilo  as  taxas  que  forem  applicaveis,  na  fórma  do  Regimento  de 
•  custas  approvado  pelo  Decr.  n.  5737  de  2  de  sete;;ibro  de  1874  e  do  Decr. 
n.  370  de  2  de  n!;iio  de  1890,  art.  406,  com  o  augmento  de  10  %  estabele- 
cido no  art.  1"  da  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891  (Decr.  n.  848  de  11 
de  outubro  de  i890,;^rts.  34paragrapho  único,  356  e357  ;  lei  n.  221  de  20  de 
novembro  de  1894,  art.  7.-5). 

OBSEliVAÇÃO 

As  causas  da  justiça  local  do  Districlo  Federal  estão  sujeitas  á  taxa  judiciaria, 
substitutiva  das  custas  contadas  aos  juizes  e  funccionarios  do  Minisícrio  Publico,  com 
excepção  das  que  corripetem  aos  curadores  de  orphãos  e  de  ausentes  ( Decr.  Leg. 
n.  225  de  30  de  novembro  de  1894  :  Decrs.  n.  2163,  de  9  de  novembro  de  Í895  e 
n.  2219,  de  18  de  janeiro  de  1896). 

SKLLO  DE  VERB\ 

30.  Cartas  de  legitimação  e  adopção,  tantas  v^-^zes  quantos  forem  os 

legitimados  ou  adoptados,  concedidas  por  juizes  do  Districto  Fe- 
deral  83$000 

31.  Cartas  de  supplemento  de  idade,  tantas  vezes  quantos  forem  os 

menores,  idem   06$000 

32.  Avisos  concedendo  moratória  a  devedor  da  Fazenda  Federal    .    .  lõ$400 
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33.  Cartas  do  autorisaçSo  a  sododaloá  anonymas  e  approvaçSo  do 
sons  estatutos,  sendo: 

Bancos  do  circulação  

Hiincoá  o  coinpiuihiiiá  do  sogiiro  

Bhuoos  de  crtídito  ival,  nioiit:;p;os.  moiitos  soc^oit»  oh  do  pio- 
thide,  .:aixas  oconoiíiiciis,  snciod;i.K;s.d.!  s.-nros  iniituos  o  :ís  qu  > 
tiv.n'eia  por  objeclo  o  coiniuorvio  ou  Wmiaáiwint  >  do  -oneros  ou 

substancias  alitiient-iros   •  • 

(Uccr.  n.  7510  do  Vo  dcMioveiui.ro  do  1S79  e  n.  S94Ò  do  10  do 

maio  (Ic  188:^;  lei  n.  25  do  30  do  dczcmi.ro  do  KSOl,  ait.  1";  Doer. 

ri.  431  do  4dfl,iullio  do  1891,  art.  43.) 

OBSEllVAÇÃO 


231 $000 
1G5$000 


99.5000 


01 


$400 


132S000 


Bando-.e  a  autorisação  em  acto  .li^tUcto  d.  a.  a^provaç^o  dos  estatutos,  co- 
brar-se-ha  de  cada  i'.:>i  metade  deslc  scllo. 

•M   'ntalosde:ip»rovaçãod.saUoraçõosr,.o       iaga.n  nos  o.tatutos . 

3:3'  Cartas  do  autorisação  a  s.ciedau.sostr.moiru,  o  a  suas  >ucoursao. 
e  caixas  liliaos,  para  runcciouaroin  na  Ropu.lica,  .ondo  : 
Das  mencionadas  no  n.  33  dosto  pu-agrapiío,  :>s  taxas  nelle  ..■sta- 
belecidas ; 

Outras  coinpanliias  mercantis  eindustnaos.  •  -  •  •  •  • 
(Decr.  e  lei  citados  do  18S3  o  1891  ;  Doer.  c.t.  de  1.91,  art.  4. .) 

36.  Tennos  do  abortara  o  oncerra:aeato  dos  livros        ^^-^^  ) 
drogarias  a  que  se  relero  o  g     u.  3  aosta  ta..Ua,  p.i  huc  . 

37  Torm;s  de  abertura  e  encerra:P.oato  dos  livros  .lo  com,nerc;o,  .0 
,iue  trata  o  5  2»  n.  8  desta  tabolL,  cada  livro  • 

38.  Decretos  de  perdão  ou  do  com.autação  de  pona,  pelo  Governo  Pe- 

iend.  não  sendo  pobre  o  a-raciaao  

39.  Mercês  não  especificadas,  do  Governo  Federal: 

Decreto  ou  carta  

Aviso  ou  portaria  

De  outras  autoridades  íederaes. 


26$400 

2G$400 
1.5$400 
4$400 


OBSERVAÇUliS 

JS'as  mercês  acima  não  estão  comprchendidos : 

1      .    r,  -,r-„irrí'3  dex:cnciin:n'.os,ijidas  de  custo^ 
4  o  O'!  avisos  e  vonarias  que  ordenarem  p.:'j.udoH.o  j,^  o.  .  j 

1.  US  am^osepo  i  ./..iUadns  a  rcauncrar  serviços  extraoy 

gratificações  provenientes  de  contracos  oH  -.c.-^nai 

dinarios  : 

2.0  Os  ,ue  comr^racarc^n  decisões  de 

5.0  Os  ,ue  vcrsare.sol.re  ^^^^^^^^^^^^^^^^^  ,,,,,,,,  , 

ciaria,  ou  concessão  de  dispensa  de  e.a...  d.  ^ 

4.0  Os  expedidos  a  favor  de  praças  de  prct  do  Lx.rM.^ 
neficio  de  presos  pobres; 
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5.0  Os  qve  ordenarem  pagamentos  a  empregados,  pelas  estações  fiscaes  dos  la- 
gares cm  que  residirem ; 

6.0  Os  que  ordemrem  pagamento  de  divida  passica  do  Thesouro  Federal,  de 

qualquer  origem; 

7°  As  quitações  pasfsadas  aos  responsáveis  da  Fazenda  Publica. 

§  5»  -  LICENÇAS  E  DISPENSAS 

SELLO  DE  ESTAMPILHA 

1 .  Licenças  concedidas  a  pensionistas,  reformados  e  outros  que  perce- 

bam vencimentos  de  inactividade  pelos  cofres  da  União,  p:\ra  mu- 
darem de  residência,  compreliandida  a  guia  para  continuação  do 
pagamento  no  logar  da  nova  morada   ^,^oOO 

2.  Concedidas  pela  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  para  abertura  de 

pharmacia,  laboratório  ou  fabrica  de  productos  cliimicos  ou  pliar- 1 
maceuticos  e  drogaria  (Reg.  n.  2458  de  10  de  fevereiro  de  1897,(  ^^^^^^ 
arts.  41,  55  e  õ6)  l 

3.  Para  escriptorios  de  empréstimo  sobre  penhores,  concedidas  pela] 

Secretaria  do  Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Interiores    .  .; 

4.  Concedidas  pelo  Governo  Federal,  a  empregados  públicos : 

Até  três  mezes   ^.^QOO 

Por  mais,  ou  sem  declaração  de  tempo   19$800 

Concedidas  por  outros  funccionarios  da  União  e  do  Districto  Federal : 

Até  tres  mezes   4$400 

Por  mais,  ou  sem  declaração  de  tempo   8S800 

OBSERVAÇÃO 

Deveyn  ser  selladas  antes  do  —  curapra-se  —  da  autoridade  competente,  e, 
não  dependendo  de  —  cumpra-se—,  antes  de  produzir ern,  effeiio. 
õ.  Do  Conselho  Municipal  e  da  Prefeitura  do  Districto  Federal,  nãocom-j 

preliendidas  no  numero  antecedente  ?  2$200 

6.  Das  Capitanias  de  portos  ^ 

7.  Licenças  e  alvarás  não  especificados: 

Do  Governo  Federal   12.-í:6õ0 

De  outros  funccionarios  da  União  e  do  Districto  Federal .    .    .    .  4$400 

SELLO  DE  VERBA 

8.  Para  ahertura  de  theatro,  concedidas  pelo  chefe  de  policia  do  Dis- 
tricto Federal    96?250 

Por  outras  autoridades  policiacs,  idem   88^.000 

9.  Para  espectáculo  publico,  de  que  se  aufira  lucro,  concedidas  pelo 

chefe  de  policia,  idem  '   74$250 

Por  outras  autoridades  policiaes,  idem   66$000 

10.  A  cidadãós  brazileiros  para  acceitarom,  de  governo  estrangeiro,  em- 
prego ou  pensão   115$500 
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11.  Dispensas  do  lapso  do  tempo,  coQcodidas  polo  Governo  Federal: 

Por  decreto   88$000 

Por  aviso  ou  portaria   77|000 


5  G"  -  títulos  COMMEIICIAES  E  DE  AGENTES  AUXIUARES  DO  COMMERCIO 

SELLO  DE  ESTAMPILHA 

1.  Nomeações  de  guarda-livros  i  jjjqqq 

2.  De  avaliador  commercial  5 

3.  Cartas  de  rehabilitação  do  commerciante  ^  ^^qq 

4.  Alvarás  de  moratória  a  commerciante  5 

SELLO  DE  VERBA 

5.  Cartas  de  commerciante   264$000 

6.  Titulos  de  trapicheiro  e  administrador  de  armazém  de  deposito, 

(Decr.  n.  596  de  19  de  julho  de  1890)   143$O0O 

7.  De  corretores  e  agentes  de  leilões  ) 

8.  De  interpretes  do  coramercio  e  traductores  públicos   121$000 

9  De  despachantes  das  alfandegas  e  mesas  de  rendas  e  seus  aju- 
dantes  38<í^00 

10.  De  caixeiros  despachantes   27$õ00 

11.  De  concessão  de  entrepostos  particulares  e  de  trapiches  alfan- 

degados (Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  art.  197  §  2»).    .  37$400 

§  -o  — NOMEAÇÕES  DIVERSAS 

SELLO  DE  VERBA 

1.  Reconducção,  remoção  de  emprego  ou  novo  titulo  para  continuar 
no  exercido,  sem  melhoria  de  vencimento : 

Pelo  Governo  Federal  

Por  outros  funccionarios  da  União  e  do  Districto  Federal.    .    .  $440 
•  2.  Commissões  sem  vencimento,  empregos  de  exercicio  eventual,  não 
especificados,  e  os  de  vencimento  menor  de  200$  por  anno: 

Pelo  Governo  Federal.  

Por  outrosfunccionariosdaUniãoe  do  Districto  Federal.  .    .    .  $440 

3.  Patentes  de  oíHciaes  da  Guarda  Nacional,  quer  de  efifectividade, 

quer  de  reforma,  ou  de  passagem  da  activa  para  a  reserva  e 

vice-versa ;  de  concessão  de  honras  de  postos,  melhoramento  de 

reforma  ou  de  honras  (circulares  ns.  16  e  38  de  25  de  março  e 

de  21  de  julho  do  1893  ): 

Commandante  superior  ou  coronel   396$00C) 

Tenente-coronel   326$700 

.    275$000 

Maior   * 

  77$000 

Capitão   ^  * 

Tenente  ou  1°  tenente   °? 

Alferes  ou  2°  tenente   50$000 

(Lei  n.  428  do  10  de  dezembro  de  1896,  art.  33.) 

Decrs.  e  Regs.  O 


4.  NomeaçSes  de  oíllciaes  do  Exercito  e  da  Armada  para  omprog-os 

administrativos,  era  repartições  ou  estabolocimentcs  militares.    .  2$200 

5.  Nomeações  de  escrevente  juraiiientailo(  Doer.  ii.  8940  de  19  di;  maio 

de  1883  ;  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  do  1891,  art.  ■  1°;  Decr. 


n.  2464  de  17  de  fevereiro  de  1897,  art.  15  §  4°)   1  l$0O0 

§  8»  —  DIPLOMAS  SCIiíNTIFICOS  E  OUTROS  CONFERIDOS  POR  ESTABELECI- 
MENTOS DA  UNIÃO 

SELLO  DE  VEREA 

1.  Cartas  de  doutor  ou  de  bacharel   126$5O0 

2.  De  bacharel  em  lettras  }  rn-s-nn 

3.  De  pharmaceutico  i 

4.  De  engenheiro  civil,  g-eographo,  de  minas  e  industrial  ....  52$250 

5.  De  cirurgião  dentista  ,  .  ) 

6.  De  parteira   .    .    .  ^ 

7.  Outros  titules  de  habilitação  scientifica  e  de  profissão   12.$650 


OBSERVAÇÃO 

As  apostillas  nos  títulos  scientificos  conferidos  por  estabelecimentos  estrangeiros, 
facvliando  aos  titidados  o  exercido  da  profissão  no  Brazil,  pagarão  o  sello  estabelecido 
para  os  diplomas  passados  na  Republica. 

8.  Verbas  da  matricula,  na  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  em 
títulos  ou  licenças  de  médicos,  pharmaceuticos  e  dentistas  da 


Capital  Federal  (Regul.  n.  2458  de  10  de  fevereiro  de  1897, 

art.  35)   3$300 

9.  .Provisões  para  advogar,  a  quem  não  seja  formado  em  alguma  das 

Faculdades  da  Republica,  sem  fixação  de  tempo   330$000 

Sendo  provido  temporariamente,  cada  anno  ou  por  menos  de  anno.  IISOOO 

10.  Provisões  de  solicitador  dos  auditórios,  sem  nxação  de  tempo.    .  176$000 

Sendo  temporárias,  cada  anno  ou  por  menos  de  anno   4$400 


§  9»  -  HONRAS  E  PRIVILÉGIOS 

SELLO  DE  VERB.V 

1 .  Portarias,  permittindo  o  levantamento  das  armas  da  Republica.  ^ 

2.  Portarias,  dando  licença  para  uso  das  armas  da  Republica.    .  \ 

3.  Patentes,  concedendo  honras  e  graduações  de  postos  do  Exercito  e 


da  Armada  : 

OíBcial  general   UOSOOO 

Ciliciai  superior-   66^000 

Capitão  e  subalterno  ,    .  44$000 

4.  Patentes  de  privilegio  de  invenção                                       .  37$400 


Mais: 

Pelo  primeiro  anoo   22$000 

Pelo  segundo   33$000 

Assim  por  deante,  aug"mentandc--e  11$  em  cada  anno  que  se  seguir 
sobre  a  annuidade  anterior,  por  todo  o  prazo  do  privilegio. 

5.  Titulos  de  garantia  de  privilegio   5$500 

OBSERVAÇÕES 


1.  a  O  concessionário  poderá  remir  o  ónus  do  pagamento  annual,  recolhendo  á 
Recebedoria  a  importância  total  das  annuidades,  com  o  abatimento  de  25  %. 

2.  *  Em  caso  nenhwn  serão  as  annuidades  restituidas. 

5.  *  As  certidões  de  melhoramento  pagarão,  por  uma  sô  vez,  quantia  corres- 
'pondcnte  á  atmuidade  que  tenha  de  vencer-se  pela  patente  da  invenção  principal. 

4.^  As  patentes  de  confirmação  de  privilegio,  concedidas  por  governo  estran- 
geiro,  pagarão  este  séllo . 

(Decr.  n.  8820  de  30  de  dezembro  de  1882 ;  lei  n.  3313  de  16  de  outubro  de 
1886,  art.  10.) 

6.  Diplomas  de  privilegio,  que  não  seja  de  invenção,  concedidos  pelo  Governo 
Federal : 

Até  dez  annos   302$500 

Por  mais  de  dez,  até  vinte  annos   825$000 

Por  mais  de  vinte  annos   1 :265$000 

OBSERVAÇÃO 

Deve  ser  pago  este  sello,  ainda  que  o  privilegio  seja  declarado  nos  contractos  ou 
estatutos . 

Capital  Federal,  3  de  agosto  de  1897.  —  Bernardino  de  Campos. 


jS:.  5.— Este  regulamento  só  foi  publicado  no  Diário  Offizial  n.  295  de  31  de 
outubro  de  1897. 


D2cr2to  Ti.  2330  —  ds  o  ds  outubro  ds  1S37 

Sujeita  á  jurisdicção  cia  Aifcndeíra  de  Pcncdó,  no  Estado  das  Alagoas,  a  Mosa  de  Rendas 

de  Villa  Nova,  no  Estado  de  Sergipe 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando  da  faculdade 
conferida  no  art.  2%  §  3°  do  regulamento  que  acompanhou  o  decreto  n.  C272,  de 
2  de  ngosto  de  1S7G,  e  tendo  em  vista  a  convenicncia  do  serviço  publico, 
decreta  : 

Art.  1.»  A  Mesa  de  Rendas  dc  Villa  Nova,  no  Estagio  de  Sergipe,  será  de  ora 
em  dcautc  considerada  esíação  dependente  da  Alfandega  dc  Penedo,  sendo  os  seus 


empregados  immodiatamoate  subordinados  ao  inspoctor  da  reforida  alfandoíja,  com 
às  Mesmas  attribuiçQes  que  Uies  são  conCeriJas  pela  legislação  om  vigor. 
Art.  2.°  Revogam-so  as  disposições  e:n  contrario. 

Capital  Federal,  5  de  outubro  de  1897,  9°  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Bernardino  de  Campos. 


lecrsto  n.  2393— ds  23  de  noYembro  ds  18911 


Autorisa  o  Ministério  da  Faienda  a  contrahir  um  empréstimo  de  60.000:000$,  emittindo 
apólices  do  valor  nominal  de  1:000?  e  juro  de  6  %  ao  anno  * 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil:  usando  da  autorisa- 
ção  conferida  pelo  art.  2",  n.  4,  da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Art.  1."  O  Ministério  da  Fazenda  é  autorisado  a  contrahir  um  empréstimo  na 
importância  de  60.000:000$,  emittindo  para  esse  fim  apólices  do  valor  nominal  de 
1 :000$,  amortisaveis  em  dez  aanos. 


*  A  respeito  deste  decreto  foram  expedidas  as  seguintes  instrucções  : 
Ministério  da  Fazenda  —  Gabinete  do  ministro  —  Em  29  de  novembro  de  1897. 

O  Ministro  da  Fazenda,  em  comprimento  do  decreto  n.  2695,  desba  data,  determina: 

Art.  i.o  No  dia  1  de  dezembro  próximo  futuro,  será  aberta  no  Banco  da  Republica  do 
Brazil  a  subscripção  para  um  empréstimo  de  sessenta  mil  contos  de  réis  (60.000:000$)  em 
apólices  de  1:000$,  vencendo  os  juros  de  6  ".'o  ao  anno,  pagáveis  semestralmente. 

EncerraMe-ha  a  subscripção  no  dia  5  do  mesmo  me"z. 

AlTI.  2.0  o  preço  da  emissão  será  de  95  °/o. 

Art.  3.°  Far-se-ha  o  pagamento  em  quatro  prestações,  sendo  a  primeira,  de  20  °/o  no 
acto  da  assignatura  :  a  segunda,  de  25  %,  em  10  de  janeiro  vindouro  ;  a  terceira,  de  25  "/o 
em  25  do  mesmo  mez  e  a  ultima,  de  25  "jo,  em  10  de  ievereiro  seguinte. 

E'  permittido  ao  subscriptor  antecipar  o  pagamento  das  prestações,  sendo-lhe  abonados 
08  juros  de  6  °/o  ao  anno,  pelo  tempo  que  faltar. 

Art.  4.°  Ás  prestações  podftrão"  ser  realizadas  em  bilhetes  do  Thesouro,  que  soffrerão. 
porém,  o  competente  redesconto  pela  taxa  por  que  tiverem  sido  emittidos. 

Art.  5.<*  Ao  receber-se  a  primeira  prestação  d.nr-se-ha  ao  subscriptor  uma  cautela 
provisória,  que  mais  tarde  será  substitíiida  por  um  conhecimento  em  fórma,  onde  se  irão 
inscrevendo  as  outras  prestações,  á  medida  que  forem  sendo  realizadas. 

Art.  6.0  A  cautela  e  o  conhecimento  supramencionados  serão  transferiveis  por  simples 
endosso,  pago  o  sello  proporcional  nos  termos  das  ordens  em  vipor. 

Art.  7.0  Emquanto  não  fòr  emittido  o  titulo  definitivo,  f:ir-se-ha  o  pagamento  dos 
juros  á  vista  do  conhecimento  que  prove  terem  sido  realizadas  as  entradas  ou  prestações. 

Art.  8.0  Os  subscriptores  que  não  fizerem  efiFectiva  qualquer  entrada  nas  épocas  supra- 
determinadas,  ficarão  sujeitos  ao  pagamento  dos  juros  de  10  o/o  pela  demora,  não  sendo  esta 
maior  de  30  dias,  ou  á  perda  do  direito  á  entrada  ou  entradas  que  tiverím  realizado,  si 
a^uelle  prazo  for  excedido. 

Art.  9.0  A'  medida  que  se  forem  emittindo  os  títulos,  rcmetter-se-ha  á  Caixa 'da  Amor- 
tização uma  relação  dos  respectivos  possuidores,  afim  de  que  ahi  se  cumpra  o  art.  39  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  9370,  <lc  14  de  fevereiro  de  1835. 

Art.  10.  O  sorteio  para  o  resgate  annual  será  oílectiiado  em  presença  rta  junta  admi-' 
nistrativa  da  Caixa  de  Amortização  em  outubro  de  cada  anuo.  a  partir  de  1893. Os  números 
florteadog  serão  publicados  no  Diário  Official  e  communicados  ás  repartições  que  nos  Estados 
se  acham  incumbidas  do  serviço  da  divida  publica,  alim  de  quo  façam-sc  os  necessários 
annuncios  na  folba  de  maior  circulação. 

O  resgate  realizar-se-ha  em  janeiro  dc  cada  anno,  a  partir  de  1399. 

Art.  11.  Oá  possuidores  das  apólices  sorteadas,  e  não  entregues  no  tempo  marcado 
nOd  annuncios,  não  terão  direito  a  juros  desse  tempo  em  diante. —  .Bernardino  dc  Campos. 
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Art.  2."  O  preço  da  emissão  serft,  de  95  "/o* 
Art.  3."  O  emprostimo  sorá  realizado  om  quatro  prestações: 
20  o/o  no  acto  da  subscripção  ; 
25  Vo  em  10  de  janeiro  de  1898  ; 
25  7o  em  25  do  mesmo  mez ; 
25  Vo  era  10  de  fevereiro  seguinte. 
E'  parmittido  ao  ^subscriptor  anticipar  o  pagamento  de  qualquer  ou  de  todas 
as  prestações,  sendo-lhe  abonado,  pelo  tempo  que  faltar,  o  juro  correspondente  a 
C/o^oanno. 

Art.  4."  Os  juros  das  apólices,  de  6  "/o  ao  anno,  serão  contados  a  principiar  de 
1  dtí  janeiroMe  1898  e  pagos  semestralmente,  a  partir  de  1  de  julho  seguinte. 

Art.  5-°  O  empréstimo  será  amortisado  ao  par  e  por  sorteio  dentro  de  dez 
aunos,  deveudo  ter  legar  o  primeiro  resgate  em  janeiro  de  1899.  A  importância 
a  amortisar-se  aimualmente  será  de  6.000: OOC$000. 

Art.  6.»  Os  títulos  deste  empréstimo  gozarão  dos  privilégios  e  isenções,  que 
as  leis  concederam  as  apólices,  ora  em  circulação. 

Art.  7.»  O  Governo  não  emittirà,  no  prazo  de  um  anno,  a  contar  desta  data 
novos  títulos  da  naturaza  dos  de  que  trata  o  presente  decreto. 

Capital  Federal, 29  de  novembro  de  1897,  9»  da  Republica. 

Prtjdexte  J.  BE  Moraes  Barros. 
Bernardino  de  Campos. 


Lscrsto  —  ds  17  ás  dszsiníjro  ds  1897 

Dá  regulamento  para  esecução  do  decreto  legislativo  n.  452.  de  3  de  novembro  de  1897 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazil,  usando  da  attribuição 
conferida  pelo  Poder  Executivo  no  art.  48,  n.  1,  da  Constituição  da  Republica, 
resolve  que,  para  execução  do  decreto  legislativo  n.  452,  de  3  de  novembro  dp 
corrente  anno,  se  observe  o  regulamento  que  a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  1897,  9"  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Bernardino  de  Campos. 

Replarato  a  m  se  refere  o  ôecreío  n.  mi  fiiesta  fiiata,  para  a  execnção  fio  lecreto 
leiíslalíío  D.  152,  ile  3  ie  rmM  ie  Wl 

Art.  1.0  F  probibido: 

l»,  importar  e  fabricar  rótulos,  que  se  prestem  á  fabricação  de  bebidas  e 
quaosquer  outros  productos  nacionaes,  com  o  tim  de  vender  estes,  como  si  fossem 
estrangeiros ; 
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2<>,  expor  á  venda  preparados  pharmaceuticos  som  a  (loclaraçSo  do  nomo  do 
fabricante,  producto  o  do  legar  da  procodencin ; 

30,  expor  á  venda  mercadorias  ou  produclcs  fabris  iiacionaes  com  rotulo  em 
língua  estrangeira  (Art.  1-  do  decreto  legislativo  n.  -152,  de  3  de  novembro  de  ]8'.)7). 

Art.  2.»  Na  prohibição  do  importar  rotules,  capsulas  ou  envolucros,  exarada 
no  n.  1  do  art.  1»,  não  se  comprehendem  aquelles  que  forem  importados  por  fabricas 
ou  casas  commerciaes,  que  sejam  liliaes  ou  sedes  do  outras  estabelecidas  na  Europa 
(art.  1»  §  do  mesmo  decreto  n.  452),  comtaiito  que  os  rótulos  contenham  a  desi- 
gnação das  localidades,  em  que  estiverem  estabelecidas  as  i-espectivas  sédes  e  casas 
filiaes  (Mesmo  artigo  §  G" ). 

Art.  3.»  Na  proliibição  de  expor  á  venda  productos  nacionaos  com  rótulos  em 
lingua  estrangeira,  a  que  se  refere  o  art.  1"  n.  3,  não  se  comprehendem  os  rótulos 
que,  não  constituindo  contrafocção  de  marcas  de  fabricas  estrangeiras,  contenham 
os  nomes  dos  fabricantes,  da  fabrica  e  da  localidade  em  que  ella  estiver  situada,  ou 
a  declaração  —  Industria  yacional  —  em  caractéres  bem  visíveis,  não  sendo  per- 
mittida  esta  simples  indicação  quando  os  rótulos  se  destinarem  a  géneros  alimentícios 
(mesmo  artigo  §  2»),  caso  em  que  se  procederá  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  8', 
paragrapho  único. 

Art.  4."  Os  importadores  de  rótulos,  capsulas  ou  envolucros,  de  que  trata  o 
art.  2",  são  obrigados: 

1°,  a  provar  por  contractos  commerciaes,  devidamente  registrados  nas  respe- 
ctivas juntas,  que  se  acham  no  caso  de  gozar  das  vantagens  estlibelecidas  no  referido 
artigo ; 

2o,  a  fazer  acompanhar  os  seus  despachos  de  attestados  das  autoridades  con- 
sulares brazileiras,  nas  localidades  exportadoras,  de  que  as  casas  remetlentes  são 
sédes  ou  filiass  de  outras  estabelecidas  na  Republica  (Mesmo  artigo  §§  4°  e  5»  ). 

Paragrapho  único,  yi  os  rótulos,  capsulas  e  envolucros,  de  que  trata  este 
artigo,  se  destinarem  a  productos  igualmente  importados  e  remettidos  pelas  casas 
matrizes  ou  filiaes,  só  se  concederá  o  despacho  dos  ditos  rótulos,  capsulas  e  envolucros 
necessários  aos  referidos  productos,  mais  5  -„  para  substituir  os  que  se  inutilisarem. 

Art.  õ.o  E'  facultado  o  despacho,  nas  alfandegas,  e  a  utilisação  pelos  ííxbri- 
cantes,  dos  rotules  em. lingua  estrangeira  que,  encommendados  antes  da  expedição 
do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  25-18,  do  17  de  julho  de  1807,' forem 
recebidos  até  31  de  dezembro  do  mesmo  anno  (Art.  2"  do  decreto  n.  452  ). 

Art.  6.0  A  concessão  da  faculdale  estabelecida  no  artigo  antecedente  só  terá 
logar  depois  de  provado  o  direito  a  ella;  é  prova  decisiva  a^exhibição  do  copiador. 

Art.  7.0  Com  os  que  exhibirem,  como  meio  de  prova,  o  copiador,  proceder-se-ha 
do  seguinte  modo: 

1»,  apresentada  ao  inspector  da  Alíiindega  petição  em  regra,  acompanhada 
daquelle  livro,  do  qual  deve  constar  a  encommenda  feita,  passará  elle  a  examinar: 
a)  si  o  livro  está  preenchido  das  formalidades  legaes  e  si  essas  formalidades  foram 
satisfeitas  até  17  de  julho  de  1897;  &;  si  o  pedido  consta  de  folha,  que  obedeça  á 
rigorosa  ordem  chronologica  e  si  ainda  não  foi  attendido ; 

2%  verificadas  a  legitimidade  o  correcção  do  pedido,  o  inspector,  acto  continuo, 
fará  lavrar  na  petição  certiíicado  de  ter  o  requerente  satisfeito  a  prova  exigida  em 
relação  a  data  da  encommenda  e  entregará  o  copiador  a  sou  dono,  depois  de  ter 
cobrado  recibo  por  baixo  do  dito  certificado  ; 
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preenchidas  as  domais  exigências  rcgulamontavos  sob  o  ponto  do  vista  da 
coiiíorcncia  com  o  inanifosto  o  do  propna  llsoiUiáaçrio,  so  concederá  o  despacho 

i-iiíiuorido.  .    ,    P     j  1 

'  para"Tap!io  unic-.).  Si  o  cxaiiio  do  copiíidor-  revelar  a  existência  do  Iraude  pela 
interposição  de  Ibllia  estranha,  pretonv'ão  d  j  í'.i./er  passar,  como  nfio  recebido,  podido 
iú  <atisíbilo,  ou  outro  moio  qualquor,  organizado  o  necessário  inquérito,  seguir-sc-ha 
o  i,:  ocess'o  criminal,  para  o  que  o  inspector  romottorá  ao  procurador  da  Republica 
tolos  os  ])apois  em  original,  deixando  cópia  na  ahandcgn,  c,  neste  caso,  o  copiador 
acompanhará  os  mesmos  pL'.i)eis. 

Art.  S."  Os  fabricantes,  n;)  gozo  da  vantagem  Cbta;)elecida  pelo  art.  o»,  iiao 
l)Ocierão  appôr  aos  seus  productos  os  rótulos,  a  que  se  refere  o  mesmo  artigo,  sem  que 
dellc-s  conste  por  meio  de  carimbo  de  borracha  ou  do  ferro,  oa  por  outro  qualquer 
modo,  a  dechiração  —  Indv.siria  Nacional-  —  em  caracteres  beia  visíveis. 

Paragrapho  único.  Si  os  rótulos  se  destinarem  a  géneros  alimenticios,  ao 
dístico  -Industria  Nacional  -  é  indispensável  que  se  addicione  o  nome  do  fabri- 
cante e  da  localidade,  onde  funccionar  a  laurioa  (:Vrt.  2»,  paragrapho  único,  ultima 

parte  do  ir.esmo  decreto  n.  -Iõ2). 

Art.  í). o  Continua  em  vigor  o  art.  11  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  2548,"  oe  17  de  julho  de  1S'J7,  que  prohibe  o  registro  de  marcas  de  pro- 
ductos nacionaes,  que  tenham  rótulos  ou  dizeres  em  lingua  estrangeira,  com  ex- 
ce|)ÇÍJo: 

1",  dos  nomes  de  bebidas  e  outros,  que  não  tenham  correspondente  em  por- 
tuguez,  como  o  hitter,  o  bra-ndj,  o  ccjmc,  o  fcrnet,  o  hirsch,  o  rhum,  ctc. ,  comtanto 
que  os  rótulos  contenham  as  indicações  de  lei ; 

2\  dos  nomes  do  autor,  faiiricante,  inventor,  etc,  quando  forem  estran- 

i^eiros. 

Art.  10.  O  art.  40  do  regulamento  n.  2421,  de  31  do  dezembro  de  ISOG,  sera 
executado  de  accordo  com  as  disposições  deste  decreto. 

Art.  11.  Os  infractores  do  disposto  no  art.  1%  n.  1,  serão  sujeitos,  além  das 
ponasdo  CodiiTO  Criminal,  á  multa  de  1:000$  a  5:000,s;  e  os  que  infringirem  a 
prohibição  constante  dos  ns.  2  e  3  do  mesmo  artigo,  assim  como  o  disposto  no 
ai  t.  8°  e  seu  paragrapho  único,  serão  punidos  com  a  appreiíensão  dos  productos 
rotulados  e  mais  a  multa  de  20$  a  r/J3.s  (Ârts.  l",  .§  1°  e  2",  paragrapho  único  do 
de:reto  n.  -lõ^í!). 

Art.  12.  Os  rótulos,  capsulas  ou  eavolucros  encontrados  nas  alfandegas  e 
outros  lo-ares  em  contravenção  do  art.  1°,  u.  1,  serão  depositados  e  destruídos 
depois  de  tornadas  irrevogáveis  as  decisões  proferidas  pelas  autoridades  competentes, 
na,  lorma  prescripta  na  Consolidação  das  Leis  das  Aliandegas  (fivl.  2^  do  decreto 
n.  2548,  de  17  de  julho  de  1807),  e  de  retirados  os  exemplares  que  devem  acom- 
panhar as  bases  fornecidas  para  o  processo  criminal . 

Art.  13.  Os  processos  oe  api-rehensão,  organizados  em  virtude  do  art.  11,  2^ 
parte,  regular-se-hão  ])elo  disposto  no  Tit.  X  da  Consolidação  das  Lois  das  Alfan- 
dcf/as,  excepto  nas  partes  relativas  á  detenção  dos  infractores  o  ao  leilão  dos  artigos 
apprehondidos,  os  quaes  não  terão  logar. 

Paragrapho  único.  Paga  a  multa  imposta,  c  satisfeitas  as  exigências  do  art.  1", 
ns.2  e3,  por  um  modo  análogo  ao  determinado  no  art.  S%  serão  os  artigos 
apprehondidos  entregues  a  seus  donos. 


Art.  14,  E'  facilitado  áa  partes  o  recurso  das  decisões  dos  chefes  das  repar- 
tiçQes  flscaes. 

Art.  15.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  1897.—  Bernardim  de  Campos. 


CecTsto  n.  ms  --  ds  17  ds  dezemko  de  189!7 

Manda  executar  em  todas  as  alfandegas  o  mesas  do  rendas  habilitadas  da  Republica  a 
nova  tarifa  e  suas  disposições  preliminares. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  execução  ao  dis- 
posto no  art.  1»,  n.  1,  da  lei  n.  489,  de  15  do  corrente  mez,  decreta  : 

Art.  1.0  Será  executada  em  todas  as  alfandegas  e  mesas  de  rendas  habili. 
tadas  da  Republica  a  tarifa  e  suas  disposições  preliminares,  que  acompanham  este 
decreto. 

Art#  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  1897,  9»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Bernardino  de  Campos. 


Dscrsto  n.  TIM    ds  VI  ds  dszsmírc  ds  laST 

Dá  resnilamento  para  execução  do  art.  17  da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  iS96. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  cumprimento  da 
disposição  contida  no  art.  17  da  lei  n.  423,  de  10  de  dezembro  de  1896.  resolve  oue, 
para  concessão  da  isenção  rie  direitos  de  consumo  e  de  expediente  das  peças  impor- 
tadas pelos  constructores  estabelecidos  no  Brazil  para  os  navios  e  vapores  que  coa- 
struirem  nos  estaleiros  nacionaes,  se  observe  o  regulamento  ;que  a  este  acom- 
panha. 

Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  1897,  9^  da  i^epublica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 


Bernardino  de  Campos. 
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m\Mi\^  jara  concessão  da  íssução  íie  direitos  de  cottsnmo  e  fie  exjGdieiíte,  a  m 
"  se  refere  o  decrelo  u.  2]44,  desta  data,  para  execução  do  art.  17  da  lei  1  428,  de 
10  de  dezefflliro  de  15 

Art.  1.°  São  isentas  de  direitos  de  consumo,  inclusive  os  de  expediente,  as 
peças  importadas  pelos  constructores  estabelecidos  no  Brazil,  para  os  navios  e  va- 
pores que  construírem  nos  estaleiros  nacionaes. 

Paragrapho  único.  Esta  isenção  só  se  tornará  eíTectiva  por  despacho  do 
ministro  "da  Fazenda,  satisfeitas  previamente       formalidades  abaixo  estabele- 

cidas.  .  , 

Art  2.0  Para  o  despacho  livre  do  que  trata  o  artigo  antecedente,  os  interessados 
deverão  requerer  ao  ministro  da  Fazenda,  por  intermédio  dos  inspectores  das 
alfandegas,  juntando  á  petição  : 

1",  relação  convenientemente  sollada,  da  qual  conste  a  nomenclatura,  quan- 
tidade, peso  e  medida  dos  matoriaes  e  peças  necessários  para  os  navios  ou  vapores 
que  vão  construir,  devendo  os  pesos  e  medidas  ser  expressos  em  unidades  do  systema 
métrico  decimal  ; 

2»,  planta  ou  desenho  dos  mesmos  navios  ou  vapores  com  todos  os  detalhes 
necessários  à  construcção  ; 

3",  certificado  de  profissional  competente,  do  qual  conste  que  os  materiaes  e 
peças  importados  são  próprios  e  de  applicação  exclusiva  ao  íim  a  que  se  destmam, 
e  as  quantidades  as  strictamente  necessárias  para  a  construcção  dos  referidos  navios 
ou  vapores. 

§  1.0  Este  certificado  será  passado  :  na  Capital  Federal  pelo  engenheiro  naval 
que  o  Ministério  da  Marinha  designar;  nos  Estados,  onde  houver  arsenal  do  marinha, 
pelo  profissional  que  o  respectivo  inspector  determinar,  e  nos  demais  por  perito  que 
a  Inspectoria  da  Alfandega  escolher,  mediante  prévia  audiência  da  Capitama  do 
Porto. 

§  2.0  Na  petição  que  dirigirem  ao  ministro  da  Fazenda  os  interessados  men- 
cionarão : 

lo,  o  nome  do  navio  ; 

2»,  o  estaleiro  onde  vai  ser  construído ; 

3»,  a  capacidade  em  toneladas  métricas  de  registro  que  deverá  ter  ; 

4»,  a  qualidade  da  madeira  que  vai  ser  empregada  e,  si  fòr  forrado  do  ferro, 

a  espessura  e  qualidade  das  chapas. 

Art.  3."  03  inspectores  das  alfandegas,  satisfeitas  as  formalidades  prescriptas, 
remetterão  o  processo  com  as  necessárias  informações  ao  ministro  da  Fazenda,  por 
intermédio  da  Directoria  das  Rendas  Publicas  doThesouro  Federal. 

Art.  4.»  O  ministro  da  Fazenda,  á  vista  do  processo  competentemente  infor- 
mado, concederá  a  isenção  requerida,  ou  mandará  proceder  a  novas  diligencias, 

si  as  julgar  necessárias. 

Art.  5.0  Concedido  o  despacho  livre,  será  expedida  ordem  as  alfandegas  para 
fazerem  eíTectiva  a  concessão,  devendo  a  mesma  ordem  ser  acompanhada  da  2-'  via 
da  relação  dos  materiaes,  rubricada  pelo  director  das  rendas  ou  por  quem  suas 
vezes  fizer. 
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Art.  6.»  Apresentadas  paraserem  conferidas  as  peças  importadas,  os  inspecto- 
res das  alfandeí?as  mandarão  proceder  aos  exames  necessários  para  veritlcar  si 
estão  de  accordo  com  as  quantidades,  espécies  o  medidas  constantes  da  relação. 

Paragrapho  único.  Verificando-se  excesso  de  quantidade,  peso  ou  medida  ou 
dilTerença  quanto  â  espécie  em  qualquer  proporção  que  seja,  será  o  excesso  ou  dilTe- 
rença  de  espécie  sujeito  a  direitos  em  dobro,  nos  termos  úa.  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

Art.  7."  Os  inspectores  das  alfandegas  mandarão,  por  empregado  habilitado  o 
desua  conliança,  fiscalisar  nos  estaleiros  o  emprego  das  peças  importadas. 

§  1.°  AS  peças  e  materiaes  importados,  uma  vez  desembaraçados  pelas  alíliu- 
degas,  serão  acompanhados  até  o  estaleiro,  a  que  se  destinam,  por  um  guardn,  que 
assistirá  à  sua  descarga . 

§  2."  Terminada  a  construcção,  o  empregado  encarregado  da  fiscalisação  infor- 
mará ao  inspector  si  todas  as  peças  foram  applicadas,  e,  caso  encontre  algumas  em 
deposito,  dará  parte  do  facto  ao  inspector,  para  que  este  ordene  o  pagamento  dos 
direitos  que  forem  devidos,  impondo  ao  constructor  uma  multa  igual  aos  direitos  em 
beneficio  do  empregado  tiscalisador. 

§  3.»  Esta  disposição  não  alcança  as  peças  de  sobresalentes  que  os  navios  ou 
vapores  são  obrigados  a  trazer,  coaitanto  que  taes  peças  sejam  declaradas  especi- 
ficadamente na  relação  que  fôr  dirigida  ao  miaistro  da  Fazenda,  quando  os  interes- 
sados requererem  a  isenção,  afim  de  evitar  a  confusão  entre  os  sobresalentes  obri- 
gatórios e  os  que  os  constructores  possam  importar  p.ira  prevenir  faltas  ou  quebras 
cccurrentes  durante  a  construcção. 

Art.  S.°  Os  donos  dos  estaleiros  ou  os  constructores  não  poderão  distrahir, 
por  meio  de  venda  no  mercado,  cessão  ou  traspasse  a  quem  quer  que  seja,  qual- 
quer dos  objectos  importados  e  constantes  da  relação  favorecida  com  a  isenção  de 
direitos. 

Paragrapho  único.  A  infracção  desta  disposição  sujeita  o  infractor  á  multa  no 
dobro  de  todos  os  impostos  a  que  estiverem  sujeitos  pela  tarifa  os  matéria  es  e  pe- 
ças constantes  da  relação,  além  de  ser-lhe  também  cassado  o  direito  a  novas  cou- 
cessiSes. 

Art.  9."  Os  donos  dos  estaleiros  ou  os  constructores,  no  acto  do  requererem 
a  isenção,  deverão,  na  relação  dos  materiaes  e  peças,  fazer  menção  dos  sobresa- 
lentes que  possam  ser  necessários  para  substituição  das  que  venham  a  inutilisar-so 
por  qualquer  motivo,  ficando  obrigados  ao  pagamento  dos  direitos  respectivos  no 
caso  de  não  se  utilisarem  das  mesmas  peças. 

Paragrapho  único.  Neste  caso  não  incorrem  na  penalidade  estabelecida  no  §  2" 
do  art.  7°. 

Art.  10.  Si,  durante  a  construcção,  se  inutilisar  alguma  das  peças  importadas, 
e  o  constructor  importar  outra  para  substituil-a,  requererá  ao  inspector  da  alfan- 
dega que  a  mande  examinar  c  confrontar  com  a  inutilizada,  para  ser  retirada  livre 
de  direitos  e  de  expediente,  devendo  neste  caso  man.lar  cobrar  os  direitos  da  inuti- 
lisada  com  o  abatimento  que  os  peritos,  por  elle  nomeados,  arbitrarem. 

Para  esse  despacho  não  é  necessária  autorisação  do  ministro  da  Fazenda. 

Art.  11.  Si  algum  constructor  ou  dono  de  estaleiro  incorrer  no  caso  previsto 
no  art.  8°,  o  inspector  da  alfandega  dará  parte  immediatamente  ao  ministro  da 
Fazenda,  para  que  este  ordene  a  perda  do  direito  a  novas  concessões. 


Art  1".  Havorá  nas  alfandesas  um  livro,  no  qual,  em  forma  do  conta  cor- 
r,ntê,  serão  mencionados  especificadamente  os  materií#  importados,  por  entrada 
^^•iliid-i  á  medida  que  forem  empregados  na  construc9fc. 

ParÀ-rapho  único.  No  mesmo  livro  serão  consignados  todos  os  factos  que  pos- 
.imoccorrer  durante  a  construcção,  quer  relativos  â  importação  de  peças  necos- 
fariaspara  substituir  as  que,  porventura,  se  inutilisarem,  quer  ás  infracções  do  pre- 
íLte  regulamento,  para  que  a  todo  o  tempo  possa  constar  quaes  os  constructores 
[ae  cumpriram  ilelmente  as  disposiçSes  le^aes  e  quaos  os  que  incorreram  em  qual- 
quer d«s  sancções  penaes  aqui  estabelecidas. 
'     vrt.  13.  Ficam  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  1897.-  Bormnlino  dc  Campos. 


D2:r3to     2757  -  d2  23  Í2  dszsrnbrs  ds  18ST 

Di  reíiibmento  para  a  execução  do  arl.  l^  n.  40,  o  art.  -1-  d.  lei  n.  de  iõ  do 

dezembro  dc  1S07. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando  da  attribui- 
ção  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  43,  n.  1,  da  Constituição  da  Republica, 
resolve  que,  para  execução  do  art.  1%  n.  40.  e  art.  4>  da  lei  n.  489,  de  lo  de  dezem- 
bro do  corrente  anno,  se  observe  o  regulamento  que  a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  23  de  dezembro  de  1397,  9°  da  Republica. 

Prxidente  J.  de  Moraes  Barros. 

Bernardino  de  Campos. 

mmm  m  a  mm  do  srt.  r,  n.  40, 8  arí.  4"  àa  lêi  n.  489,  às  15   àasmíro  1897 

Art.  1.0  o  imposto  sobre  dividenios  dos  bancos,  c  ,:np.inl,ias  e  sociedades  ano- 
nvmas,creaio  pela  lei  n.  25,  de  39  de  dezembro  de  1501,  art.  Is  como  imposto  de 

sdlo  e  desmembrado  do  regulamento  deste  para  constituir  ;,"^Pf  °  P^^^^^^^ 

1  .on-j  or^f  •  lOi  \.  de  30  de  setembro 
pelas  leis  ns.  I2Ô  A,  de  21  dc  novembro  de  tb92,  a.t.  1  ,  -i, 
de  1893  art  1»  •  285  de  24  de  dezembro  de  1S9-1,  art.  1°,  n.  11  ;  36o,  de  oO  de  dez 
embro  de  1895,  art.  n.  30  ;  423,  de  10  do  dezem.ro  de  18.G  art  1  ,  n  39  e 
439,  de  15  de  dezembro  de  1897,  art.  1",  n.  40  o  art.  4..  -  e  devido  na  razão  de 
2  1/2  o/„  dos  dividendos  dos  lucros  auferidos  pelos  ditos  bancos,  companhia,  e  so- 
ciedades  anonvmas  com  séde  na  Capital  Federal  e  nos  bstado=:  _ 

10,  si  as  Companhias  tiverem  garantia  de  juros  dada  pela  Umao  ou  Pe  o^  Esta- 
dos, o  imposto  reoahirá  sobre  a  importância  do  rendimento  liquido  excedente  ao 
garantido  (Regulamento  n.  9870  do  22  de  fevereiro  de.  1888,  art.  2"). 

2",  no  casí  do  dividendo  ser  distribui  lo  em  dinheiro  estrango.ro,  a  ta.a  para  a 
conversão  serãa  do  dia  do  pagamento  (Ordem  da  Fazenda  expedida  a  Thesouraria 
de  S.  Paulo,  em  25  dc  abril  de  1882  ). 


V 
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Paragrapho  unlco.  A  disposição  deste  artigo  ó  extensiva  ás  companhias  e  bancos 
com  sôdo  no  estrangeiro,  M^aiiiiido  o  imposto  sobra  o  dividendo  do  capital  existente 
no  paiz  (Art.  5°  da  lei  n.  ap,  de  30  de  dezembro  do  1895). 

Art.  2.0  O  imposto  de  dividendo  será  cobrado  no  prazo  de  30  dias,  contado  da 
data  da  primeira  publicação  do  annuncio  para  sua  distribuição  (Circular  n.  20,  de 
.39  de  julho  de  1895)  e  comprehenderá  as  quantias  pagas  a  titulo  do  bonificação,  ou 
outro  por  que  se  distribuam  os  lucros. 

§  1.°  Para  as  comp.\nhias  e  bancos,  de  que  trata  o  paragrapho  único  do  art.  1», 
o  prazo  contar-se-ha  da  data  era  que  fôr  conhecido  o  divilendo  a  distribuir  na  re- 
partição arrecadadora  da  sóde  da  filial . 

§  2.°  As  filiaes  das  ditas  companliias  o  bancos  iicam  obiiíialas  a  dar  noticia  ãs 
repartições  arrecadadoras  do  imposto  na  Capital  Federal  e  Estados,  logo  que  este- 
jam para  isso  habilitadas,  dos  dividendos  e  outras  quantias  provenientes  de  pro- 
ventos de  operações  da  sociedado  ou  bonificações  que  teuiiam  de  distribuir  no  p:úz. 

Art.  3'^  O  recebimento  do  imposto  do  dividendos  far-se-ha  por  meio  de  guias  em 
duplicata,  firmadas  pelo  gerente  e  rubricadas  pelo  presidente  da  sociedade  ou  com- 
panhia, ou  somente  assiguadas  pelo  gerente,  si  a  companhia  fôr  estrangeira  ;  de- 
verão conter  as  declarações  neoessArias  para  se  conliecer  o  valo;-  tributável  e  ser 
acompanhadas  do  exemplar  da  gazeta,  em  que  vier  publicado  o  primeiro 
annuncio . 

Paragrapho  único.  O  empregado  encarregado  da  arrecadação  do  imposto  será 
também  incumbido  de  sua  fiscalisação. 

Art.  4.»  Em  ambos  os  exemplares  das  guias  averbar-se-ha  o  imposto  recebido 
ficando  uma  na  estação  liscal  e  sendo  outra  devolvida  á  parte. 

O  pagamento  do  imposto  será  igualmente  averbado  na  matricula  especial  da 
companhia. 

Art.  5.»  A  escripturação  do  imposto  de  dividendo  far-se-ha  em  um  auxiliar 
especial  e  no  livro  de  receita  e  despeza  geral,  sob  o  titulo  em  que  figurar  na  lei  de 
orçamento;  a  das  multas  sob  o  que  lhe  é  próprio  -  Extraordinária  1  Receita  Even- 
tual. 

Art.  6."  Os  infractores  do  art.  2»,  e  seus  paragraphos  ficam  sujeitos,  além  do 
pagamento  do  imposto,  á  multa  de  20  a  õO  <>/„,  conforme  as  circumstancias 
do  caso. 

Art.  7.«  Ficara  revoga-las  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  23  de  dezembro  de  1897.—  Bernardino  de  Campos. 


Ds:r2to     273ã  —  Í2  27  ds  íszsmbro  és  139T 

Altera  algumas  disposições  da  Nova  ConsnUdar/io  das  Leis  das  Alfandegai 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando  da  attri- 
buição  conferidaao  Poder  Executivo  no  art.  48,  n.  1,  da  Constituição  da  Republica, 
decreta  : 

Art.  1.»  Feita  a  arrematação,  nos  leilões  de  que  trata  o  Capitulo  IV  do 
Titulo  VI  da  Nova  Consolidaç'7o  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  será 
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o  ■u-reir.atanto  obrigado  a  dar  um  signal  do         do  \^lor  delia  o  dentro  do  48 
horas  adentrar  com  o  roátanto  do  i)roço  para  o  cofre  dífllMfandoga,  sob  pena,  sL  o 
J  lizer,  do  incorrer  na  multa  de  20  %  do  masino  preço,  e  de  ser  recolhido  á 
loia'  onde  pormaaecerá  proso  á  orJom  do  rospeotlvo  inspector  ou  administrador, 
■iló  qliò  complete  o  pagamento  da  arrematação  e  a  multa  correspondente. 

Paragrapho  único.  Si,  decorridos  10  dias  do  prisão,  o  arrematante  não  entrar 
co:n  a  importância  do  preço,  serão  as  mercadorias  de  novo  postas  em  praça,  o  ello 
rdaxado  da  prisão,  p3rdendo,  porém,  o  signal,  quo  será  recolhido  em  pagamento 
da  multa. 

Art.  2.»  Ficam  revogados  o  art.  268  e  o  n.  1  do  art.  269  da  Consolidação. 

Art.  3."  Fica  excluído  o  sal  das  mercadorias  comprehendidas  nas  disposições 
da  Secção  VIU  do  Capitulo  III  do  Titulo  VIU  da  mesma  Consolidação. 

§  1.0  O  despacho  do  sal  sorá  feito  de  conformidade  com  as  regras  prescriptas 
nos  arts.  494  e  495,  observando-se  nos  casos  de  avaria  o  disposto  na  Secção  RI  do 
citado  Capitulo  III. 

§  2.»  Para  as  differenças,  que  se  verificarem  na  conferencia  dos  despachos  e 
manifestos,  continuarão  a  vigorar  as  disp')siçu3S  do  art.  501  da  referida  Consoli- 
dação, reduzida,  porém,  a  3  <>/„  a  porcentagem  de  10  V»  ahi  estabelecida. 
Art.  4.°  Revogam-se  as  disposiçi5es  em  contrario. 
Capital  Federal,  27  de  dezembro  de  1897,  9«  da  Republica. 

Prude.vte  J.  d;-;  AIoraes  Barros. 
Bernardino  de  Campos. 


E2:r2tc  rx.  2T33  —  ds  23     dszsT/cro  ds  1397  (*) 

DiL  re-ulamento  para  a  cobrança  do  scUo  cias  apólices  de  companhias  de  seguros,  que  não 

teem  sóde  no  pai7,. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para  execução  da  dis- 
posição contida  no  art.  1",  n.  27,  da  lei  n.  489,  de  15  do  corrente  me/,  resolve  que, 
na  cobrança  do  sello  das  apólices  de  companhias  de  seguros,  que  não  teem  séde  no 
paiz,  se  observe  o  regulamento  que  a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  28  de  dezembro  de  1897,  9'  da  Republica. 

Pruden-tií  J.  de  Mokaks  Barros. 
Bernardino  de  Campos. 


{•)  Circular  n.  10  -  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  31  dc 
Janeiro  dc  1S98. 

Suscitando-30  duvidas  sobre  si  os  ;>:-o:tuos  das  apolice._  crnittidas  pelas  Comi^nUas 
<le  Sc-suros  cstran^-eiras  estão  snjcitos.  não  S  )ao  sello  dc  o  %  crendo  pdo  art   4»,  n  2/ 
'b.  l'-i  n.  48?.  de  15  d.  dezembro  ultimo,  e  re.u  ju.os  pok,  d^cre  o  n    2 .03^  2!.  do  m  mo 


'lo  5  ro  acima  declarado:  devendo  o  do  §  (V  da  labolia  A       J«<;f-^''"  " •  fnn.fní^í 
"nicamente  aoplicado  aos  prémios  das  apólice?  das  Companhias  de  se-uros  nacionae».  - 
licrnardino  de  Campo.", 
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Eegnlameiito  para  a  colirjjpiia  lo  sello  das  anolíces  fle  cofflíauMas  âe  sepros. 
pe  não  teeui  sétle  uo  paiz,  a  pe  se  refere  o  decreto  ii.  2769  desta  data 

Art.  1.0.  As  apólices  de  seguros  terrestres  o  marítimos,  emittidas  por  compa- 
nhias, que  não  teem  séde  no  paiz,  ficam,  a  partir  de  1  de  janeiro  próximo  futuro, 
sujeitas  ao  sello  de  5  °[o  do  valor  do  premio  annual. 

Art.  2."  As  agencias  das  companhias  farão  registrar,  no  prazo  máximo  de  oito 
dias,  na  Recebedoria,  si  funccionarem  na  Capital  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e  nas  Delegacias  ou  Alfandegas,  si  funccionarem  nos  outros  Estados,  as  apó- 
lices que  forem  emittindo  e  as  respectivas  renovações. 

Art.  3."  A  cobrança  do  imposto  eíTectuar-se-ha  por  moio  de  verba  lançada  no 
titulo  pela  repartição  em  que  se  fizer  o  registro. 

Art.  4."  A  falta  de  cumprimento  das  disposições  deste  regulamento  fará  a 
companhia  incorrer  na  pena  de  ?er-llie  cassada  a  autorisação  para  funccionar  uo 
paiz. 

Art.  5."  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  dezembro  de  1897.—  Bernardino  de  Campou. 


A  respeito  deste  decreto  expediu  o  director  interino  da  Recebedoria  da  Capital 
Federal  a  seguinte  portaria  : 

-12.— Recebedoria  da  Capital  Federal,  em  31  dc  dezembro  de  1S97. 

O  Director  interino  chama  a  attenção  do  Sr.  sub-director  para  o  decreto  n.  2.700,  de 
23  do  corrente  mez,  publicado  no  viário  OlficiaL  de  ante-ho.itcm,  dando  recrulaineato  para  a 
cobrança  do  sello  das  apólices  de  companhias  de  seguros,  que  não  teem  séde  no  paiz,  sello 
que,  como  se  vê  dos  arís.  lo,  ns.  27,  da  lei  n.  489"  e  1"  do  referido  decreto,  é  de  b  do 
valor  do  premio  annual. 

Si  bem  que  o  imposto  tenha  classificação  na  lei  do"  orçamento,  pois  deve  ser  escrir>lu- 
rado  como  sello.  comtudo  a  bem  da  ordem  no  trabalho  e  d:i  sstatistica,  que  deve  habiiinr 
os  poderes  públicos  a  conhecerem  aprofundadamente  ;i  sua  marcha  e  desenvolvimentj, 
convém  discriminar  as  importâncias  ai-recadadas  sejuado  as  proveniências. 

Isso  se  conseguirá  com  facilidade,  porqum to.  determinando  o  art.  2"  o  registro  das 
apólices  e  respectivas  renovações,  o  Sr.  sub-dircctor  farã  adquirir  um  livro  para  esse 
com  as  seguintes  casas,  obedecendo  a  estes  dizeres:  —  Numero  do  rcs-istro  (1*  2,  o,  ele. 
accordo  com  a  ordem  da  numeração  successiva  e  á  medida  que  os  reiristi^s' forem" tendo  locarl, 
numero  da  apólice  ou  do  recibo  de  renovação,  nome  do  segurado,  nome  da  comi)anhi;i 
seguradora,  séde,  data  da  emissão  da  apólice  ou  recibo  de  renovação,  importância  do  secuvo. 
premio,  imposto  pago,  comprchendendo  estas  tres  sub-divisões:  —  tcrr-^-ít-c  ma'-it'nio 
total.  ' 

Por  esta  forma  se  terá  desde  logo  não  só  o  registro  das  apólices  e  suas  rcnovaí-õe?, 
como  a  renda  discriminada  do  imposto,  discriminação  que  convém  manter  nos  livros  de 
receita  e  nos  balanços  da  casa  a  bem  das  razões  enunciadas. 

A  extensidade  deste  serviço  não  podendo  ser  determinada  u,  priori,  porém  tudo  fazendo 
crer  que  elic  sera  avolumado,  e  sendo  conhecida  a  esjass-.'Z  do  pessoal  da  repartição  ur";í 
que  o  Sr.  sub-dircctor  procure  fugir  a  essa  difficuldade.  fazendo  i>reparar  iim  carimbo  de 
borracha  ou  metal,  como  lhe  parecer  mais  conveniente,  com  estas  indicações: 

Registrado  —  Pagou,  o  imposto  dc  

 (jRs  $  ; 

nesta  data. 

Recebedoria,  cm  de  dc  íSD  


O  thcíoiivctro. 
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^";n1  nrcsonle  a  annli.v  ou  i-ocLbo  do  i-onovn.;ru>,  so!'u  vpgisU-ado  no  l.M-o  próprio,  foi  o 
■•^       ,o  V-O  M-oií-o  lava  o  rocobimcnl..  .lo  imposlo  doviclo.  Isto  lo.to.  :.p?licai-:i  olle  no 

'■■''T-        o  er      i  .       MSla  qu,-  o  pra/.o  pa.-a  a  oxlúbicão  do=;.eR  títulos.  al,m  de  serem 
Curn  uolei     '    ^ !    '  ^."^t  .Si^  do  ro.i/.;Mnoiilo  n.  2700).  devendo  ser  conimim.cada 
'''"^    ín-^uUnc  a  a  ií<i'itn.  pari  .i.;e,  levada  ao  conh.ícimc,.lo  uo  Sr.  Ministro,  so  observo 
''"r''n.  n  no  a\-     l'  -  c  l-o^  tAto  (le  assuinplo  sori...  laça  o  Sr  sub-diroctor  saber 

''Jln  .ÍUado   "aos  ^ua^s  incumbe  o  trabalho,  c,^^  incorrerá  na  pena  de  responsabthdado 


Iscrst:     2113  —    23  d3  dszsr/cro  ds  í39í 

^„bs;iluo  as  la^cllas  .1  e  Zí.  a        sc  rolV.e  o  regulai^.nlo  (i^e  baixo,  coai  o  decrelo 

1!.  1257,  do  o  do  fevereiro  ti'-'  l;>í^o. 

O  Presirlento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando  da  autori- 
sa^ão  que  lhe  é  confii-ida  pelo  art.  n.  VI,  da  lei  n.  489,  de  15  do  corrente  mo., 
resolve  que  sejam  substituídas  .s  tabeliãs  A  e  B,  a  que  se  refere  o  regulamento 
r:ue  baixou  com  o  decreto  n.  1257,  de  3  de  fevereiro  de  1S93,  pelas  que  a  este 
acompanham. 

Capital  Federal,  28  de  dezembro  de  1897,  9"  da  Republica. 

Prudf.xte  J.  de  MoRAi-s  Barros. 

Bernardino  de  Campos. 


TABELLA  A 

Taxas  das  analises,  a  qi'.e  se  refere  o  regulanienlo  de.^ta  data 

Investigação  de  acido  salicylico  nas  substancias  alimentares  .... 

Idem  de  matérias  corantes  de  anilina,  idem  idem  

Idc-m  de  um  metal,  idem  idem  , 

riem  de  um  sal,  idem  idem  I 

Idem  de  ácidos  mineraes,  idem  idem  

Idem  idem  nos  óleos  e  gorduras  para  lubriiicar  machinas  .... 

Idem  de  glucose  e  albumina  na  urina  

Idem  de  gordura  e  sangue  idem  

Idem  de  pigmentos  biliares  idem  

AualysG  qualitativa  de  cálculos  e  concreções  animaes  

Idem  idem  de  essências  artificiaes  

Idem  idem  de  perfumarias  *  

Idem  idem  de  saes  mineraes  em  medicamentos  

Idem  idem  de  alcalóides  

Idem  idem  de  tecidos  de  sedo,  lu.  algodão,  etc  _  • 

Determinação  da  densidade  do  leito,  extracto  a  95'  c  falsiiicaçao_.  . 

Investigação  de  substancias  estranhas  na  manteiga,  queijo,  pao,  fan- 
iihas  diversas,  massa  de  tomates,  etc.    .  •  


lOsOOO 


205000 
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Dosagem  do  acido  salicjiico  nas  substancias  alá^entares 

Idem  do  cobre,  idem  idem  

Idem  do  chumbo,  idem  idem  

Idem  do  zinco,  idem  idem  

Idem  de  um  sal,  idem  idem  

Idem  do  chumbo  no  vasilhame  estanhado  

Idem  de  um  metal  em  mineraes  

Idem  do  acido  sulfúrico  nos  óleos  e  gorduras.    .    .  . 

Idem  do  acido  clilorhydrico  idem  idem  

Idem  da  glucose  na  urina  e  densidade  desta  .... 

Idem  da  albumina  idem  idem  

Idem  da  uréa  idem  

Idem  do  acido  úrico  

Idem  da  gordura  idem  

Idem  do  acido  phosphorico  idem  

Idem  dos  chloruretos  idem  

Idem  dos  sulfatos  idem  

Investigação  de  substancias  toxicas  ou  nocivas  em  todas  as  matérias  ali-i 

men tares,  aguas  mineraes  artificiaes,  brinquedos,  papeis  pintados,  ! 

tapeçarias,  perfumarias,  etc  

Idem  de  substancias  estranhas  em  preparados  pharmaceuticos.   .    .  . 

Álcool  (investigação  de  alcoes  estranhos)  1 

Agua  (analyse  sob  o  ponto  de  vista  de  sua  potabilidade,  residuo  total)  .1 

AssTicar,  glucose,  melaço,  mel,  xaropes,  licores,  doces  em  conserva,\  30SOOO 

bitter,  cognac,  vermouth,  etc  

Café  (determinação  das  cinzas,  da  chicórea,  do  feijão,  do  milho  e  das 

matérias  empregadas  para  dar-lhe  brilho  e  augmentar-lhe  o  peso 
Ovos  (investigação  das  matérias  que  servem  para  sua  conservação)  .    . } 
Productos  de  confeitaria  e  de  pastelaria,  fructas  seccas  e  confeitadas,  ■' 

chocolate,  cação,  chá,  malte,  tubaras,  especiarias  diversas.    .    .  .. 

Sal  de  cozinha  (dosagem  da  agua  e  saes  estranhos;  

Extractos  de  carne,  conservas  de  peixe,  de  carne  e  de  leite    .    .    .    .  i 

Oleos  comestíveis  e  outros  i 

Vinagres  (dosagem  de  seus  principies  essenciaes,  falsificações).    .    .  ./ 

Leits  e  creme.   .    .    ,  40$000 

Vinho,  cerveja,  cidra  (dosagem  dos  princioios  mais  importantes,  inves- 

gação  das  matérias  corantes  estranhas,  metaes  tóxicos,  falsificações) 
Pão,  farinhas  diversas,  gorduras,  manteiga,  queijos  (dosagem  de  seus 

principies  mais  importantes,  falsificações)  

Analyse  de  uma  planta  \ 

Idem  quantitativa  de  uma  agua  potável  ou  mineral  1 

Idem  idem  de  argilla,  kaolim  I 

Dosagem  de  acido  bórico  em  um  coalho  para  leite  f 

Analyse  completa  de  um  cognac,  whisky,  rhum,  etc  /  1GO$000 

Idem  idem  de  alimento  para  animaes,  composto  de  diversas  hervasi 

(valor  nutritivo)  

Idem  idem  de  uma  turfa  ' 


I 


,.  20$000 
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Observação  -  As  taxas  das-  í(S|íil.yáeà  de  subslaacias,  quo  não  fijuram  na 
pi-csente  tabeliã,  serão  lixadas  pelo'  director,  com  approvação  do  Ministro  da 
Fazenda. 

TABELLA  B 

TAX.V3  DAS  ANALYSES  DOS  PRODUCTOS  IMPORTADOS,  A  QUE  SE  REFERE  O  REGrLAMBNTO 

DESTA  DATA 

Investigação  de  substancias  nocivas  nos  productos  alimentares,  bebidas 
alcoólicas  e  outros  liquirlos  

Analyse  qualitativa  de  óleos  comestíveis,  óleos  para  lubrificar  raa-l 

chinas  e  outras  substancias  graxeas  [  io$000 

Idem  idím  de  preparados  pharmaceuticos  1 

Dosagem  de  um  sal,  de  um  metal  em  substancias  alimentares  e  outrosj 
productos  I 

Exame  de  tecidos  de  seda,  lã  e  algodão   .    •  '  

Productos  não  classificados   .    .    .    ,  i 

Analyse  qualitativa  de  alcalóides,  seus  saes,  e  de  outros  compostos  f  ^^qqq 

chimicos  orgânicos  ^ 

Mem  idem,  de  drogas  simples  de  origem  vegetal  e  animal  

Idem  idem,  de  productos  chimicos  mineraes   ^çOOO 

Observação  -  As  taxas  das  analyses  de  substancias,  que  não  figuram  na 
presente  tabeliã,  serão  fixadas  pelo  director,  cora  approvação  do  Ministro  da 
Fazenda. 

Capital  Federal,  28  de  dezembro  de  1897.-  Bernardino  de  Campos. 


Dscrsto  Tl.  2TT3  —  d3  23  ds  dszsinbr:  ds  1837 

Dá  rogiilameato  para   a  cobrança  do  imposto  do  consumo  do  sal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii,  usando  da  autorisação 
conferida  no  art.  2',  n.  IV,  da  lei  n.  -189,  d3  15  do  corrente  mez,  resolve  que,  para 
a  cobrança  do  imposto  de  consumo  do  sal,  se  obierve  o  regulamento  que  a  este 

acompanha . 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  1897,  9'  da  Republica. 

PllUDENTE  J.  !)!■:  M0RAi:3  BaRP.OS. 

Bernardino  'h  Campos. 


Decrs.  o  Uctrs .  " 
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Eeplameiilo  íara  a  cotonça  io  inmosíoiif  coiisniiio  è  sal,  a  une  se  refers 

o  decreto  n.  2773  iesta  lata 

CAPITULO  I 

DO  IMPOSTO  DE  COXSU.MO  DO  SAL 

Art.  1."  o  imposto  de  consumo  do  sal  rocalie  sobre  o  sal  commum,  tanto  de 
producção  nacional,  como  d9  procedência  estrangeira,  sujeito  a  direitos  de  impo:-- 
tação,  e  será  cobrado,  qualquer  que  seja  a  forma  em  que  o  género  se  apresea'.e, 
em  grosso,  purificado  ou  refinado,  a  granel  ou  em  envoltórios  de  qualquer  qualidade, 
na  razão  de  30  réis  por  Idlogramma  ('),  de  todas  as  quantidades  que  entrarem  para 
o  consumo.  '* 

Art.  2.»  Entende-se  por  sal  commum  ou  de  cozinha  não  só  o  que  provém  de 
jazidas  ou  formações  naturaes,  como  também  o  fabricado  em  salinas  por  qualquer 
processo  de  evaporação. 

CAPITULO  II 

DO  REGISTIIO 

Art.  3.0  Todos  os  exploradores  de  salinas  ou  jazidas  nacionaes  de  sal  poderão 
registrar  annualmsnte,  até  31  de  janeiro,  o  estabalecimenw  industrial  que  explo- 
rarem ou  pretenderem  explorar. 

Art.  4.0  Pelo  registro  pagarão  os  fabricantes,  como  emolumento,  a  importância 
de  I00$000. 

Art.  õ.°  O  registro  tem  por  tim  dar  ao  Triesouro  e  ãs  repartições  llscaes  o 
conhecimento  exacto  do  local  onde  funcciona  a  salina  ou  jazida,  o  nome  do  industrial 
que  a  explora,  e  o  capital  empregado  na  exploração. 

Art.  6.°  As  fabricas  que  suspenderem  a  exploração,  temporária  ou  definitiva- 
mente, darão  conhecimento  do  facto,  por  intermédio  do  respectivo  fiscal,  à  repartição 
competente,  para  que  esta  providencie  como  convenha  á  fiscal isação,  e  não  poderão 
recomeçar  os  trabalhos,  sem  que  igualmente  o  communiquem  à  mesma  estação. 

CAPITULO  111 

DA  ARRi:CAD.\Ç.\0 

Art.  7.°  A  arrecadação  do  imposto  do  sal  entrado  por  via  marítima  ou  lluvial 
nos  portos  da  Republica  será  feita  pelas  alfandegas  e  mesas  de  rendas,  na  occasião 
da  descarga,  cumulativamente  com  a  dos  direitos  de  importação,  quando  a  estes 
estiver  também  sujeita  a  mercadoria. 


n  Circular  n.  2  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  R,io  do  Janeiro,  l  de  ia- 
neiro  de  1898. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  Ac  Fazenda,  em  confirmação  ao  t?lo2ramma 
t[ue  nesta  data  expeço  aos  Srs.  inspectores  das  alfandegas,  que  o  peso  cspccilico  do  un. 
litro  de  sal  commum  ou  de  cozinha  corresponde  a  um  "kiloKrarama.  rcvoirada  a  circulai' 
n.  8,  de  20  de  julho  de  1396.  —  Bernardino  dc  Campos. 
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Art.  8.°  O  paííamonlo  do  imposto  s^rá  Coito  por  nit-io  do  ijuias  pelo  dono  oa 
coQbiíniitario  do  gôiioro  quo  o  propuzoi-  ii  dj?i>a  ;ho,  sciido  neste  averbada  a  impor- 
tância correspondente  ao  inijii  sto,  a  qual  >ei  a  L-si;ri[<tuiMda  em  livro  especial. 

Art.  9."  Os  despaclios  do  sal  ssrfi  ' oi'ij;;ii!isa  !os  de  conformidade  com  as  dispo- 
sições vigentes  para  o  processo  ordinário  estabelecido  na  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  procedendo-se  á  conferencia  do  íjenero  com  todo  o 
escrúpulo,  para  evitar  abusos. 

Art.  10.  Nos  casos  de  avaria  por  successos  de  mar  oa  de  via,?eni,  serão  obser- 
vadas as  disposições  da  Soe.  3m1o  Cap.  Ill  do  Tit.  Vm  da  mesma  Consolidação. 

Art.  11.  Quando  03  navios,  que  conduzirem  sal  tiverem  do  seguir  para  outro 
porto  nacional  com  o  mestno  carregamento  com  que  houverem  entrado,  as  reparti- 
ções íiscaes,  depois  de  preenchidas  as  formalidades  da  Consolidação,  exigidas  para 
esse  fim,  remetterão  com  a  respxtiva  carta  de  guia  ou  despacho  de  reexportação 
ou  de  transito,  todos  os  documentos  relativos  á  mesma  carga,«quo  forem  necessários 
para  a  arrecadação  do  imposto  no  porto  do  destino. 

Art.  12.  Si  no  porto,  a  que  se  destinar  o  género,  não  houver  repartição  habili- 
tada para  o  despacho,  a  cobrança  do  imposto  será  feita  no  de  partida,  e  pago  pelo 
dono  ou  expedidor  do  sal,  de  conformidade  com  as  declarações  dos  manifestos,  guias, 
despachos,  facturas  e  conhecimentos  que  o  chefe  da  repartição  exigir. 

Art.  13.  >:enhuma  quantidade  de  sal  poderá  sahir  da  fabrica  para  consumo  da 
localidade  ou  para  o  interior  sem  o  pagamento  do  imposto  devido. 

Eiss  pagamento  será  feito  p3lo  fabricante  na  repartição  competente  por  meio 
de  guia,  em  duplicata,  por  elle  ass:gna'.;a  e  cem  o  visto  do  respectivo  fiscal. 

"uma  das  guias  ficará  archivada  na  repartição  e  a  outra  acompanhará  o  pro- 
ducto,  para  provar  o  pagamento  do  imposto  correspondente. 

§  1.°  Aos  fabricantes  exploradores  de  salinas  que  prestarem  caução  ou  fiança, 
nos  termos  da  legislação  de  Fazenda,  se  poderá  permittir  realizarem  o  pagamento 
do  imposto  correspondente  a  taes  guias,  60  dias  depois  de  terminado  o  mez,  em  que 
forem  ellas  estrahidas,  si  o  imposto  a  pagar  não  fôr  menor  de  1 :000$,  nem  exceder 
de  10:000$  durante  o  mez.  Só  obterão  esta  concessão  os  fabricantes  que  provarem 
ter  satisfeito  o  disposto  no  cap.  2\  arts.  S"  a  C". 

§  2.»  Si  vencido  o  prazo  para  qualquer  pagamento  não  fòr  este  elTectuado,  a 
repartição  fiscal  não  admittirá  mais  o  fabricante  ou  explorador  de  salinas  que 
incorrer  nessa  falta,  a  gozar  do  mesmo  favor. 

Art.  14.  O  sal  destinado  a  ser  embarcado  só  sahirá  da  fabrica  mediante  licença 
da  repartição  fiscal  competente,  passada  na  própria  guia  de  sahida  do  género  da 
respectiva  fabrica,  e  à  vista  do  despacho  para  embarque.  A  mercadoria  será 
acompanhada  com  as  dovidas  cautelas  liscaes  até  a  i:ordo  da  embarcação  que  a  tiver 
de  conduzir. 

Art.  15.  Quando  o  despacho  fór  para  ;iorto  nacional,  ã  2^  via  da  nota  acompa- 
nhará lambem  cópia  da  referida  guia,  cópia  que  será  devolvida  á  repartição  fiscal, 
em  cuja  jurisdicção  estiver  a  fabri.^a,  polo  que  houver  arrecadado  o  imposto,  feitas 
as  anuotações  da  importância  que  tiver  sido  paga. 

Art.  16.  Nas  differenças  que  forem  encontradas  na  conf.írcncia  dos  despachos 
e  manifestos  observar-sc-hão  as  disposições  do  art.  501  da  Consolidação  da 
Leis  das  Alfandegas,  alterada,  porém,  i^ara  d  %  a  porcentagem  de  10  "/o,  de  que 
ahi  SC  trata. 


CAPITULO  IV 


D\  FISCA-LISAÇÃO 


Art.  17.  A  fiscalisação  do  imposto  nos  portos  maritimos  e  fiuviaes,  onde  exis- 
tirem alfandegas,  sercã  exercida  por  estas  repartições,  o  na  sua  falta,  pelas  mesas  do 
rendas.  Nos  legares  onde  não  houver  taes  re;)artições  a  fiscalisação  será  exercida 
por  pessoa  idónea,  pro[)o3ta  pelo  chefe  da  estação  fi3c:\l  competente,  e  sujeita  á 
approTação  do  Miúistro  da  Fazenda. 

Art.  18.  Além  da  ôscali/^ação  exercida  poios  chefes  das  repartições  mencio- 
nadas no  artigo  antecedente,  haverá  para  o  mesmo  fim  fiscaes  especiaes,  nomeados 
pelo  Ministro  da  Fazenda  na  Capital  Federal  e  pelos  inspectores  das  alfandegas, 
administradores  das  mesas  de  rendas  e  delegados  tiscaes  nos  Estados  (*). 

Art.  19.  Quando  a  zona  de  fiscalisução  fôr  nas  sédes  das  repartições  mencio- 
cionadas  no  artigo  precedente,  os  fiscaes  serão  empregados  dessas  repartições  que, 
sem  prejuízo  do  serviço  próprio,  desempenharão  as  fuiicções  que  lhes  incumhem 
exercer  por  este  regulamento. 

Art.  20.  Nas  salinas  e  jazidas  em  exploração  haverá  fiscaes  especiaes,  encar- 
regados de  acompanhar  attentamente  os  trabalhos  da  producção  e  fazer  cumprir 
as  disposições  regulamentares  para  a  boa  arrecadação  do  imposto. 

Art  21 .  O  sal  diariamente  produzido  nos  estabelecimentos  de  fabricação  será 
depositado  em  legares  seguros  que  estarão  providos  de  balanças  fornecidas  pelos 
exploradores,  e  de  que  poderão  usar  os  fiscaes. 

Art.  22.  Para  assegurar  a  effectividade  da  fiscalisação,  o  sal  não  poderá  sahir 
da  jazida  ou  salina  antes  do  nascimento  nem  depois  do  occaso  do  sol. 

Art.  23.  A  fiscalisação  poderá  ser  exercida  em  qualquer  dia  e  à  qualquer  hora, 
dentro  ou  fóra  dos  estabelecimentos  de  exploração,  sem  nenhuma  opposição  ou  emba- 
raço por  parte  dos  respectivos  donos,  sous  empregados  ou  operários. 

Art.  24.  Os  fiscaes  das  salinas  e  jazidas  residirão  na  maior  proximidade  destas, 
e  velarão  para  que  não  seja  distrahida  e  entre  para  o  consumo,  sem  pagamento  do 
imposto,  porção  alguma  do  género  produzido,  devendo  assistir  diariamente  á  aber- 
tura e  encerramento  dos  depósitos  e  armazéns,  onde  o  mesmo  esteja  guardado,  e 
flscalisar  a  escripta  especial. 

Árt.  25.  Cada  fabrica  de  sal  terá  um  livro,  no  qual  conste  a  entrada  e  sabida 
do  género  produzido,  o  imposto  que  houver  sido  pago,  as  quantidades  expedidas 
para  embarque,  com  a  numeração  das  guias  que  para  isso  tiverem  servido.  Esse 
livro  será  sellado  e  rubricado  na  repartição  fiscal  competente. 

Art.  26.  Os  chefes  das  repartições  fiscaes  todas  as  vezes  que  julgarem  neces- 
sário, ou  por  falta  de  fiscal  ou  para  inspeccionar  o  serviço  de  fiscalisação,  poderão 
ir  pessoalmente  ou  designar  um  empregado  de  sua  repartição  para  examinar  a 
escripturação  especial  e  o  trabalho  das  fabricas  de  sal,  abonando  a  quem  fizer  este 


de  1898. 


sqa^^"'^^*'"  °'  18— Ministério  dos  Negócios  da  Fazondar-  Rio  de  Janeiro,  31  do  março 


Declaro  aos  brs.  chefes  das  rapartiçõos  de  Fazenda,  para  sc-,i  conhecimento  o  e-cccução, 
que  as  dcspazas  com  a  arrecadação  e  fiscalisação  dos  impostos  sobre  phosnhoros  e  sal  devem 
correr  por  conta  do  producto  doa  mesmos  impostos.  —  Bernardino  de  Cawpos. 
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serviço  uma  gratiQcação  para  despeza  do  transporte  não  oxcodento  ao  vencimento 

"''"lirfa^Xlerâ  som  demora  commonicado  ã  autoridade  superior,  que  proporá  a 
,i«rr,isí-io  do  flscal,  si  reconhecer  neste  culpabilidade. 

derrns^ao  'í;."^^^;^.^^.^^^^.^  ^^^^^^  e^p.eiaes  será  de  200$,  quando  em 

eireciivo'  exercicio.  Nos  impedimentos  por  moléstias  vencerão  somente  metade  dessa 
nn-mtia  cabendo  a  outra  metade  a  quem  os  subítituir. 

vrt  "8  serão  igualmente  abonados  aos  íiscaes  até  5  »/„  do  producto  liquido  do 
:m.o'.to'eíoctivamente  cobrado  sobre  o  sal  vendido  polo  estabelecimento  confiado  a 
Z  fi^calisação.  limitada  esta  porcentagem  ao  m.ximo  de  300$  mensaes.  e  oO  "lo 
nas  multas  impostas  por  diligencia  sua  e  arrecadadas. 

Ari  -^9  L  fiscaes  que  forem  empregados  de  i--az)nda  serão  abonados,  como 
retribuição,  í  quota  parte  até  5  «/o  do  producto  liiuido  da  renda  arrecadada  na  ^de 
de  sua  nUisa^ão,  e  50  »/o  das  multas  impostas,  em  virtude  de  sua  nscal.açao  e 

eiTectivamente  arrecadadas.  _  f„^nm  «:nW- 

■Vrt  30.  Os  fiscaes  apresentarão  mensalmente  a  repartição,  a  que  forem  subor 

din,idos,"um  relatório  succinto  dos  factos  e  duvidas  que  ^^^-^  "'^^fj^;^^ 
do  imposto,  e  execução  do  presente  regulamento,  acompanliaud  -o  de  uni  mappa 
das  oúantidades  fabricadas  durante  o  mez,  das  ,ue  forem  exportada,  e  da.  que 
entrarem  para  o  consumo,  e  bem  assim  da  ronda  que  P^^^"^^^^*^"^-.  . 

Art.  31.  Estes  relatórios  e  mappas  serão  r^niettKios,  com  J^^^^f^^^  ^° 
chefes  das  repartições,  á  Directoria  das  Rendas  Publicas,  que  tnmen.almente 
fará  publicar  um  resumo  de  taes  docameutos.  _ 

Art.  32.  Mos  casos  de  duvida  a  exactidão  da  escnpta  especial  poJera  ser  cor- 
roborada  pelo  exame  da  escripta  geral. 

Ar>.  33.  AS  pessoas       desacaUrem  oa  iajuriaren.,  por 
taccionarios  encarregados  da  Sscalisação  do  imposto  do  '^"''^lli^  lT.- 
cicio  do  suas  f«ncções,  ou  impedirem,  do  qualquer  forma,  *  ^ 
Vito  ascal,  sorão  punidas  na  conformidade  do  disposto  J''™;'^  J''^ 

dendo  o  faucoionario  offendiJo  prender  o  o.Tonsor  e  solicitar  para  e^.  Sm  o 

auxilio  das  autoridades  policiaes. 

Além  das  providencias  que  a  autoridade  policial  tomar  sobre  o  facto  o  em 
.  pregado  oíTendido  lavrará  um  auto,  acompanhado  do  rói  das  testemunha.,  o  qual 
será  pelo  chefe  da  repartição  remettido  ao  promotor  puulico. 


CAPITULO  V 

DAS  MULTAS 


II.    1-,  T.nnoi:    "vOOO^  e  ao  dobro  na  reinei - 
Art.  34.  Ficam  suioitos  a  multa  do  iiOOC^,  a  o.wj>,  o 

:  ,'„sfaorica„te.  exploradores  de  saiinas  ou  .jazidas  ,«  se  .p^««.  ao 

-  ■  1  ^„  n,-,^  -rio  tivorom  essa  oscripturaçao  , 

exame  da  escripturaçao  especial,  ou  que  .laD  uTcn...i  .^„. 

os  ^hrLntes  exploradores  de  salinas  ou  Ja.das  - 
estabelecimentos  produ.to  para  o  interior  o  consumo  antes  do  P'      °  ° 
respectivo  ou  o  cinbarcarom  por  via  fluvial  ou  rnantima,  som  as  formandade. 
prescriptas. 


Art.  35.  Ficam  sujeitos  â  multa  de  300,?  a  COO^  e  ao  dobro  xia  reincidência 
os  fabricantes  exploradores  de  salinas  ou  jazidas  qua  tiverem  atrazada  a  escripta 
especial . 

Art.  30,  As  multas  serão  impostas  pelos  chefes  das  repartições  fiscaos  com- 
petentes, mediante  processo  administrativo,  que  terá  por  base  o  auto  de  in- 
fracção. 

§  1."  Este  auto  será  lavrado  : 

1.  °  Pelos  fiscaes ; 

2.  "  Por  qualquer  pessoa. 

§  2.0  Quando  o  auto  fôr  lavrado  por  pessoa  que  não  seja  emprep'ado  de  Fa- 
zenda, deverá  ser  assignado  não  só  pela  pessoa  que  o  lavrar  como  infractor, 
como  por  duas  ou  mais  testemunhas. 

§  3.°  Recusando-se  o  infractor  a  assignal-o,  será  isso  declarado  no  auto. 

CAPITULO  VI 

DOS  RECURSOS 

Art.  37.  Das  multas  impostas  haverá  recurso  na  Capital  Federal  para  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  e  nos  Estados  pai*a  as  Delegacias  fiscaes,  e  destas  para  o  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

Art.  38.  Os  recursos  serão  interpostos  no  prazo  de  30  dias,  contados  da  pu- 
blicação do  despacho,  e  não  poáerão  ser  acceitos  sem  prévio  deposito  da  impor- 
tância da  multa. 

Art.  39.  O  recurso  perempto  não  será  encaminhado  à  instancia  superior,  e  si 
o  fôr,  não  será  tomado  em  consideração. 

Art.  40.  A  importância  das  multas,  que  não  forem  pagas  amigavelmente,  será 
cobrada  por  moio  executivo. 

CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  41.  Ficam  sujeitos  ao  regimen  do  imposto  e  ao  pagamento  da  respectiva 
taxa  todos  os  carregamentos  de  s.il,  que  não  estiverem  despachados,  existentes 
na  data  da  execução  do  presente  regulamento  a  bordo  dos  navios  surtos  nos 
portos,  onde  houver  alfandegas  ou  mesas  de  rendas,  quaesquer  que  sejam  a  origem' 
e  procedência  do  género. 

Art.  42.  Os  fiscaes  nomeados  para  as  localidades  que  tenham  salinas  ou 
jazidas  em  exploração,  deverão  apresentar-se  nesses  estabelecimentos  e  proce- 
der ao  arrolamento  de  todo  o  sal  nelles  existonte,  lavrando  disso  um  termo  em  du- 
plicata, que  será  assignado  pelo  mesmo  fiscal  e  pelo  proprietário,  gerente  ou 
administrador  da  fabrica. 

^ Dessa  data  em  diante  nenhum  sal  poderá  sahir  dos  armazons  ou  depósitos, 
sinão  de  conformirlade  com  as  disposições  do  prcsonto  regulamento. 


onra-rapho  único.  Uma  vias  do  termo  acima  mencionado  sorá  remet- 
.Maà  «parti!-  «^cal  compotonto,  o  a  oatra  «cará  na  tatanca  para  o  .n.co  da 

oácripturação  especial.  '  _ 

Art.  -13.  Revogam-se  as  disposições  em  coatrano. 

capital  Federal,  29  do  dezembro  de  1S97.  -  Bernardino  de  Campos. 


Escrst:    2T74—    23  as  dszsrr/cro  ds  189T 

Dá  .•ogi.lamento  para  a  cob.a.ça  do  impos.o  cio  co.sumo  dos  phospiioros. 

o  P^.-id^nte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra.il,  usando  da  autorisação 
rórida  n  a     '  n  IV,  da  lei  u.  489,  de  15  do  corrente  mez,  resolve  que  para 
r::Çr:l-po~s;o  de  c^sumo  dos  pl»  se  observe  o  re,ula.ento  que 
a  este  acompanha. 

capital  Federal,  29  de  dezembro  de  1897,  Qo  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Bernardino  de  Cam-pos. 

Pmiamto  lara  a  tomaiça  6o  iiposto  4e  coismo  ilos  mm  a  me  se  refere  o 

Secreloii,ffl,  tela  lata 

CAPITULO  I 

DOIMPOSTO  DE  C05SCM0  1)03  PHOSPÍIOKOJ 

,«   1..  O  imposto  do  consamo  dos  phosphoros  sorá  cobrado  por  moio  do  ostam- 
:  peias        estabelecidas  .o  art.  r  do  V'^^^^^^^ 

O  imposto  recabe  ^^J^^      ^  t^mLm,  àestinado's  ao 
,uer  .«ira  ,naiidade  ou  produto.  ^^^^        ,3  ,,„,3deacia  extran- 
mesmo  uso  e  idêntico  fim,  tanto  ae  lajin-a.,  í^nnrtafrio 
,eira,  ,ae    tenbam  pa,o,  ou.esto^m  sa^^os  a  «,re^^  ~rpara  entrar 
Art.  3.- Oimpostoée.'cigivelnasahi.,idoproou,o 

cm  consamo.  ,nando  tra.>r.se  ^J^ J^::Zo:::^^rZ^s  prodncto 
depósitos  da  Alfandega  ou  armazena  aUan..e„aao.,  q 
importado  do  estrangeiro. 

Art.  4.0  O  imposto  será  pago  pelas  seguintes  taxas : 

Por  caixa  de  pbospboros  de  madeira  de  qualquer  proce- 
dencia.  contendo  cada  uma  até  GO  phosphoros   .  • 

De  cada  GO  phosphoros.  ou  fracção  desta  unidade,  con- 
tidos  a  mais  na  mesma  caixa.  
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Por  caixa  de  phospboros  de  qualquer  outra  qualidade, 

contendo  cada  uma  até  60  phosplioros   30  réis 

De  cada  60  phosphoros,  ou  fracção  desta  unidade,  con- 
tidos a  mais  na  mesma  caixa   30  róis 

CAPITULO  II 

DO  REGISTRO 

Art.  5.0  Tcdos  os  fabricantes  de  phosphoros,  qualquer  que  seja  a  qualidade 
destes,  estabelecidos  em  território  nacional,  poderão  registrar  annualmente  até  31 
de  janeiro  a  fabrica  ou  fabricas  que  lhes  pertencerem. 

Art.  6."  Para  o  rej^istro  apresentarão  os  fabricantes. á  Repartição  fiscal  com- 
petente uma  nota  em  dnplicata,  na  qual  se  declare  o  nome  e  domicilio  dos  proprie- 
tários da  fabrica,  o  capital  empregado  na  industria,  o  local,  onde  está  ella  situada, 
a  qualidade  do  producto  fabricado,  as  marcas  especiaes  que  tem,  e  bem  assim  o 
nome  da  pessoa  autorisada  para  assignar  os  documentos  relativos  ao  regimen  do 
imposto. 

Art.  7.»  Pelo  registro  cobrar-se-ha  como  emolumento,  de  cada  fabricado 
phosphoros,  ou  estabelecimento  industrial  de  fabricação  de  producto  semelhante,  a 
quantia  de  lO0$0OO. 

Art.  8.0  O  registro  terá  por  fim  dar  ao  T besouro,  e  às  Repartições  arrecada- 
doras do  imposto,  exacto  conhecimento  do  local  e  do  capital  das  fabricas,  que  se 
applicarem  á  producção  dos  phosphoros. 

Art.  9.»  Os  registros  são  intransferíveis. 

Art.  10.  As  fabricas  que  se  fecharem  ou  suspenderem  a  proJucção,  temporária 
ou  definitivamente,  darão  conheeimento  do  facto,  por  intermédio  do  respectivo 
fiscal,  à  Repartição  competente,  para  que  esta  providencie  como  convém  á  íiscali- 
sação,  e  não  poderão  recomeçar  os  trabalhos,  nem  ser  de  novo  abertas,  sem  que 
também  comrauniquem  ã  mesma  estação  fiscal  a  continuação  das  suas  operações.  ■ 

CAPITULO  III 

DA  ARRECADAÇÃO 

Art.  11.  As  estampilhas  para  pagamento  do  imposto  de  consumo  dos  phos- 
phoros serão  especiaes,  e  vendidas  pela  Recebedoria  e  Alfandega  na  Capital  Fede- 
ral, pelas  alfandega?,  delegacias,  mesas  de  rendas  e  agencins  fís&xes  nos  Kstados. 

Art.  12.  Essas  estampilhas  serão  todas  do  mesmo  modelo,  mas  de  duas  cúres 
para  cada  valor,  sendo  uma  para  os  phosphoros  de  producção  nacional,  e  outra  para 
os  de  procedência  estrangeira, 

Art.  13.  O  deposito  central  das  estampilhas  na  Capital  Federal  será  na  Casa 
da  Moeda,  ou  na  repartição  que  o  Ministro  da  Fazenda  determinar. 

Art.  14.  Da  Casa  da  Moeda  ou  da  repartição  que  tiver  a  seu  cargo  esse  ser- 
viço, serão  as  estampilhas  remettidas  na  Capital  Federal  à  Recebedoria  e  Alfan- 
dega, de  conformidade  com  as  requisições  dos  respectivos  chofes. 

Paragrapho  único.  A  remessa  às  estações  arrecadadoras  dos  Estados  men- 
cionadas no  art.  II  será  feita  mediante  ordem  da  Directoria  das  Rendas  Publicas, 
&  vista  da  requisição  dos  chefes  dessas  repartições. 
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«ri  15  A  Casa  da  Moeda,  OU  a  repartição  encarrogada  do  serviço  do  fabri- 
.„5„  das  estampilhas,  teri  «m  registro  especial,  do  ,ual  constará  a  data  em 

.r^n  a  distrlbniçiio  das  estampilhas,  e  os  valores  e  typoa  destas, 
queeomeçou  -^^J^  ^^^^^^  „t.  5,  será  perraitWo 

„  foraeèimenlB  do  estampilhas  de  phosplioros  de  fabricação  nacional  nas  estações 
competentes.  ^  ^^^^  ,,tampilhas,  destinadas  aos  plosphoros  de  procedência 
rfraníéira  '  será  íeita  nas  Alfandegas  a  todos  os  importadores,  que  as  reclaniarem 
T™nto,  do  imposto  de  consumo  do  género,  contido  em  volumes  que  estejam 
m  deS  e  erão  realizadas  naoccasião  do  pagamento  dos  di,.itos  de  ■mpor. 
Í^IorLidos  pelos  mesmos  volumes,  e  na  exacta  proporção  das  quant.dade.  do 

'""TrtTTtnda  das  estampilhas  aos  fabricantes  será  electuada  mediante 
,edido  anresentado  á  repartição  competente,  devidamente  rubricado  pelo  nscal,  no 
^afse  CStlquem  as  quantidades  de  cada  valor,  necessárias,  para  o  consumo 

Tila— s  de  phosphoros  nacionaes,  em  cujos  estabelechnentos  a 
fabricado  e  venda  do  producto  demandarem  para  pagamento  do  imposto  de  consumo 
"l^as  no  valor,  pelo  menos,  de  5:000$  mensaes.  se  farão  ad.autameutos  das 

estampilhas  que  lhes  forem  precisíis.  f,Kripmte 
^rt  20  \  importância  d::s  estampiUms  adiantadas  em  cada  mez  ao  fabricante 

será  paga  na  repartição, que  as  fornecer,60  dias  depoisde  terminado  o  mez,  em  que 
tiver  sido  feito  o  adiantamento.  ^^^pm 

Art.  21.  OS  adiantamentos,  de  que  trata  o  art .  P°'J«^;° 
que  os  fabricantes,  que  os  solicitarem ,  prestem  caução  ou  nança  (  ,  no.  termo,  da 
legislação  de  Fazenda,  pela  importancia^das  estampilhas  que  receberem,  e  provem 

ter  satisfeito  o  disposto  no  cap.  2°,  arts.  õ  a  8.  _  n,„n<;iPS 

.\rt  22  Não  se  farão  adiantamentos  de  valor  mtenor  a  o:000.^  mensae.. 
Os  pedidos  apresentados  para  supprimento  de  estampilhas  em  taes  condiçOes  serão 

arrecadados  em  dinheiro .  ■n^-n^.vWrã^ 
Art.  23.  Na  falta  de  pagamento  do  adiantamento  vencido,  a  repartição 
denegará  aó  fabricante  a  entrega  de  mais  estampilhas  a  prazo. 


^    (;)Circul.ar  n.  20 -Ministério  dos  Negócios  da  Fa.onda-Rio  de  Janeiro,  2  de  maio 

Wo-so  suscitado  duvidas  com  relação  no  mojo  VO^j;^X^^l  ^.^^lof  ícoSS 
rtisposiçõos  do  decreto  n.  2774.  dc  20  de  -/.ombro  cio  anno  'g^^''^^'^'^'!,^  J.iíçõcs  subordi- 
do  imposto  de  consumo  dos  phosplioros.  declaro  aos  b..,.  ch.i.s  p  v 

nadas  a  este  ministério 


2'.  oue  os  phosphor,)S  existentes  om  (.op  'suo  ■■,,^.nicnto  do  imposto,  na 

mulgado'  o  rcffilamento,  não  pudcm  ser  retirados  sen.  pr.vio  p.io-mo 

íórníi  dos  arts.  25  o  57  :  ,       ,    ..v,„.na  osTinr-piros  Doderi  ser  effectuada  pelo 

30.  que  a  cobrança  do  imposto  dos  phospaoros  es.ran^euo»  poa 

modo  se?uint?,  a  arbítrio  do  importador  :  ^rmi/.-ns  da  alfandega  ou  dcp-^sito.H 

a)  colIandJ  a^  eatimpilhas  ant^s  d  >  s^lud:i  do^  arn:ia/..ns 

alfandegados,  conforme  dispõi  o  art.  2)  o  l^ra^-rapno?^ .  ^^^^^^  detormi- 

b)  mediante  a  venda  dos  sellos  na  P""'^!!;'^'-^^"  f , iVà.  applicadas  i  mercadoria 
nado  pela  quantidade  de  caixinha»'  para  serem  es^as  vsta.npu.ia    i . 

quanrio  exposta  á  \-enái.—  nernarãino  de  Campos. 
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Art.  24.  Prestando  fiança,  idónea,  aos  negociantes  importadores  de  phosphoros 
poderio  ser  vendidas  as  estampilhas  de  que  carecerem  para  eavlarem  a  seus 
correspondentes  no  exterior,  aíim  de  que  a  collocação  das  estampilhas  nas  caixas 
se  faça  nas  fabricas,  devendo  elles  dar  conta,  dentro  de  seis  mezes,  do  uso  que 
delias  houverem  feito. 

Essa  flança  não  oxclue  o  pagamento  ã  vista  da  importância  correspondente  ãs 
estampilhas  fornecidas. 

Art.  25.  As  estampilhas  serão  colladas  pelos  fabricantes  antes  da  sabida  da 
mercadoria  das  fabricas,  para  entrarem  no  commercio  e  em  consumo,  e  pslos  impor- 
tadores, antes  da  sahida  dos  armazéns  da  alfandega  ou  depósitos  alfandeg^ados. 

§  1.°  A  cada  caixa  pelo  lado  externo  do  envoltório  será  applicada  a  estampilha, 
collada  de  forma  que  parte  fique  presa  á  tampa  ou  capa  e  parte  á  gaveta  ou 
compartimento,  onde  se  acharem  os  phosphoros,  de  maneira  que  o  eavoltorio 
não  se  possa  abrir  sem  romper  a  mesma  estampilha. 

§  2."  Quando  os  phosphoros  estiverem  acondicionados  em  carteiras  ou  em 
maços,  a  estampilha  deve  ser  collada  nos  fechos. 

Art.  26.  Sempre  que  haja  necessidade  de  applicar  mais  de  uma  estampilha, 
não  devem  serellas  sobrepostas,  sob  pena  de  só  se  considerar  satisfeito  o  valor 
da  que  se  houver  collado  por  ultimo. 

Art.  27.  As  estampilhas  consideram-se  inutilisadas  e  sem  eíTeito  legal,  quando 
fragmentadas  ou  em  valor  inferior  ao  devido,  ou  colladas  de  modo  a  poderem  ser 
transferidas  e  novamente  usadas. 

Art.  28.  Nenhum  volume,  sob  pretexto  algum,  poderá  sahir  dos  depósitos  da 
alfandega  para  o  consumo,  sem  satisfazer  o  imposto  devido,  e  sem  estar  applicada 
pela  forma  indicadano  art.  25,  a  cada  caixa,  a  estampilha  que  lhe  fòr  correspondente. 

CAPITULO  IV 

DA    F  I  S  C  A  LI  S  A  Ç  Ã  O 

Art.  29.  Para  o  serviço  de  íiscalisação  serão  designados  pelo  Ministro  da 
Fazenda  os  fiscaes  do  imposto  do  fumo  na  Capital  Federal  e  em  Nitheroy,  todos 
sujeitos  à  Recebedoria. 

Sendo  necessário,  poderá  nomear  fiscaes  especiaes. 

Art.  30.  ]N'os  outros  Estados •  a  âscalisação  será  feita  pelas  alfandegas  ou 
mesas  de  rendas  e  pelas  delegacias,  conforme  a  situação  das  fabricas,  por  empre- 
gados designados  pelos  respectivos  chefes. 

Em  caso  de  necessidade  poderão  nomear  pessoas  idóneas,  ficando  a  nomeação 
dependente  de  approvação  do  ministro. 

Art.  31 .  Os  fiscaes  residirão  na  maior  proximidade  das  fabricas,  e  uellas  diaria- 
mente comparecerão,  para  examinarem  a  escripturação  dos  livros,  de  que  trata  o 
art.  32,  fazerem  corrigir  as  irregularidades  que  encontrarem,  e  darem  conta  ;i 
autoridade  superior  das  occurrencias,  que  julgarem  prejudiciaes  aos  interesses  do 
fisco,  e  das  infracções  passiveis  de  pena. 

Art.  32.  Todas  as  fabricas  deverão  ter,  além  dos  livros  C)  exigidos  pelo  Código 
Commercial,  os  seguintes : 

1)  De  entrada  de  todas  e  de  cada  uma  das  matérias  primas  empregadas  na 
fabricação  ; 
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o>  D.  ptodueçio  e  saWda  das  quantidades  fabricadas,  e  de  rogisU-o  de  entrato 
e  .aWade  estamUs,  no  ,ua.  se  escriptu^rá  diariameot,  o  numero  das  em-  ^ 

''^':!r  S^E^tè^dos  e  .«brLcaios  nas  respectivas  repa,*,^s 
.  e  snloTd  sposição  dos  flscaes,  e  dos  empregados  designados  na  forma 
Z2  sr^^adotr  corroborada  a  exactidão  da  respectiva  eseripta  pelo  exame 

17'srS  'cl^rfes  das  repartições  íisoaes  poderão,  quando  julgarem  necessário, 
.,»,r  nm  empregado  das  suas  repartições,  para  inspeccionar  o  serviço  de  fisca- 

rre  prcX  ã  minucioso  exame  na  escripturação.  deposites  e  armazéns  das 
, '      !rÍo-<e  a  es=e  funccionario  uma  gratiícação  para  despezas  de  trans- 

;r:u:r:-í:5a«ra  das.de  da  repartiç.0.  nao  excedente  ao  venc. 

"""e  Si^Toe^derem.  os  chefes  communicarao  o  facto  á  auto^do 
.uperrilnificando-o.  «cando  entendido  que  si  dessa  inspecção  resultar  c-pabi- 
ttde  para  o  fiscal,  será  proposta  ou  concedida  sua  exoneração. 

\Tt  V,   4s"Tatiflcac!Ses(") dos  fiscaesespeciaes serão: 

■"a  ca«amde  al  e  noe  Estados  do  Rio  de  Janeiro.  S.  Paulo,  Minas  Seraes, 
I^biÍ  ptrnlu Pará,  Ama.onas  e  Rio  Grande  do  Sul  m  mensaes.  nos  outros 

impedimentos  por  moléstia  vene.rão  somente  metade  dessa  gratií- 
cação  competindo  a  outra  metade  aos  seus  substitutos. 

1  2 .  L  fiscaes,  que  forem  empregados  de  Fazenda,  sarao  -o-d^.  " 
retribui;»»  do  serviço,  a  porcentagem  do  imposto  arrecadado  e  das  multa,  mpostas 

na  forma  do  art.  36. 

Art.  36.  Serão  igualmente  abonados  aos  fiscaes  especiaes  : 

a/até  5  o/o  do  producto  liquido  da  renda  arrecadada  ~  Por  elle.  fi^ca- 

lisadas,  limitada  essa  porcentagem  ao  ^^^^^^^le  efectivamente 
b)  50  Vo  das  multas  impostas,  em  virtude  de  diligencia  .u:i 

arrecadadas.  ,      .     Dr.r>-ínHmn  fi^^cal. 

Art.  37.  OS  fiscaes  são  obrigados  a  apresentar  mensalmente  ^  ] 
a  que  forem  subordinados,  um  relatório  suceiuto  dos   actos  e  duwdas  que  «or 
reL  naexecução  do  presente  regulamento,  acompanbaudo-o.  *  ^  ^ 

raonstrativo  das  quantidades  fabricadas  dur.inte  o  mez,  e  dos  que  entrarem  p 
consumo,  e  bem  assim  da  renda  que  produziram.  ,,.  .,„,rliMes 

lí^es  relatórios  ser.ío  remettidos,  com  informação  dos  chetes  da.  r.part,çoes. 
á  Directoria  das  Rendas  Publicas. 


■     ,     ^-  ^.o:-.-       F-ir^^m-la  -  P>.'.o  dc  Janeiro,   11  cia 
(•)  Circular  n.  7  -  Miaistcno  do.?  Negocio,  ua  l.u.nia 

.laneiro  do  1893.  _  _       ,  ^         ,^ini--l.3rio.  n^c  os  livro.? 


D  Vido  nola  ao  arl.  18  do  dcci-olo  n.  2...>  'lo  (io 


(Modoíod  a  quo  ao  rofore  a  Oli<oular  n*  V) 

N.  1  —  DcaioDstração  do  movimento  do  entrada  o  consumo  do  maiorias  primas,  na  fabrica  do  pliosplioros^énominada  á  rua  de, 
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Art.  38.  Nas  estaçõjs  liscaos  a  oscripturação  sorà  feita  uos  livros  soguiates  : 

a)  de  inscripção  ou  registro ; 

b)  de  supprimentos  e  veuda  de  estampilhas. 

Art.  39.  Não  serão  nas  alfandegas  admittidos  a  despacho  phosphoros  de 
(malquer  qualidade  ou  procedência,  que  não  estejam  acondicionados  om  caixas, 
maços  ou  carteiras,  de  'modo  a  focilitar  e  assegurar  a  arrecadação  do  im- 

posto.  j-  ^  . 

AOS  phosplioros  de  produegão  nacional,  que  não  satisfaçam  essas  condições,, 

não  seni  permittida  a  saliida  das  fabricas,  nem  serem  postos  à  venda. 

\rt.  40.  Todo  fabricante  de  phosphoros  nacioaaes  é  obrigado  a  empregar  nas 
caixas  e  pacotes  rótulos  com  a  declaração  do  titulo  da  fabrica,  marca  registrada,  si 
a  tiver,  6  0  nome  do  lugar  (ionde  estiver  situado  o  estabelecimento. 
:  -  Art.  41.  Não  é  permittido  às  fabricas  nacionaes  o  uso  de  rótulos  escriptos  no 
todo"  ou  em  parte  em  lingua  estrangeira,  nem  também  a  importação  de  phos- 
phoros fabricados  no  exterior,  que  trouxerem  rótulos  no  todo  ou  em"  parte 
em  lin-ua  portugueza,  salvo  quaudo  importados  de  Portugal.  Exceptuam-se 
os  que  ^se  acharem  nas  condições  do  art.  9=  do  decreto  n.  2742,  de  17  de  dezembro 
de  1897. 

Art.  42.  Os  rótulos  presentemente  em  uso  nas  fabricas  nacionaes,  que  nao 
satisfeçam  as  condições  do  art.  40,  serão  tolerados  pelo  prazo  de  oito  mezes,  pro- 
rogaveis  a  juizo  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  43.  AS  pessoas  que  desacatarem  ou  injuriarem,  por  qualquer  modo,  os 
lanccionarios  encarregados  da  flscalisação  do  imposto  do  consumo  dos  phosphoros 
no  exercício  das  suas  funcções,  serão  punidas  de  conformidade  com  o  disposto  no 
Código  Criminal,  podendo  o  funccionario  offendido  prender  o  olTcnsor  na  forma  da 
lei  e  solicitar  para  esse  fim  o  auxilio  das  autoridades  policiaes. 

Além  das  providencias  que  a  autoridade  policial  tomar  sobre  o  facto,  o  em- 
pregado oíTendido  lavrara  um  auto  acompanhado  do  rói  das  testemunhas,  o  qual 
será.  pelo  chefe  da  repartição  fiscal  enviado  ao  promotor  publico. 


CAPITULO  V 


DAS  MULTAS 


Art.  44.  Ficam  sujeitos  à  multa  de  l:0{>3$  a  .5:000$  e  ao  dobro  na  rein- 
cidencia  : 

a)  os  fabricantes  que  se  oppuzerem  ao  exame  da  escripturação  especial  ou  que 
não  tiverem  essa  escripturação; 

i)  05  fabricantes  de  cujos  estabeleciaieatos  sahirom  productos  sem  estarem 

devidamente  estampilhados ; 

c)  os  negociantes  que  dentro  de  seus  estabelecimeatos  commerciaes,  tiverem 
phosphoros  em  caixas,  sem  estampilhas,  ou  com  estampilhas  de  valor  insufflciente, 
ou  com  estampilhas  que  apresentem  indicios  do  já  terem  sorvido  ; 
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d)  03  que  usarem  ou  fabricarem  estampilha  fdlsas,  os  quaes,  além  disto,  li- 
carSo  sujeitos  às  penas  do  Codino  Criminal . 

Art.  4õ.  Ficam  sujeitos  á  multa  de  100$  a  2 : 000.'5;  e  ao  dobro  na  reincideucia: 

a)  os  fabricantes  que  tiverem  atrazada  a  escripturação  especial  da  producção 
e  sabida  de  phosplioros,  e  movimento  de  estampilhas,  ou  que  fabricarem  caixas  e 
maços  com  rótulos  fóra  das  condições  do  art.  40  ; 

b)  os  negociantes  que  expuzerem  ã  venda  producto  sem  observância  dos  requi- 
sitos exigidos  no  art.  40. 

Art;  46.  Ficam  sujeitos  á  multa  de  100$  a  300$  e  ao  dobro  na  reincidência  os 
fabricantes  que  collarem  estampilhas  em  desaccordo  com  o  disposto  no  art .  25,  e 
os  commerciantes  que  expuiíerom  á  veada  mercadoria  sellada-  de  modo  que  possam 
as  estampilhas  ser  de  novo  aproveitadas. 

Art.  47.  As  multas  serão  impostas  pelos  chefes  das  estações  encarregadas  da 
venda  das  estampilhas,  e  tiscalisação  do  imposto,  mediante  processo  administrativo, 
que  terá  por  base  o  auto  de  infracção. 

§  l.»  Este  auto  será  lavrado: 

a)  pelos  fiscaes ; 

b)  por  qualquer  pessoa. 

§  2.»  Quando  o  auto  fôr  lavrado  por  pessoa  que  não  seja  fiscal,  ou  empregado 
de  Fazenda,  será  assignado  pela  pessoa  que  o  lavrar,  pelo  infractor  e  por  duas  ou 
mais  testemunhas,  e,  no  caso  contrario,  pelo  fiscal  ou  empregado  de  Fazenda, 
e  pelo  infractor. 

§  3.»  Recusando-se  o  infractor  a  assignal-o,  será  isto  declarado  no  auto. 
Art.  48.  A  importância  das  multas,  que  não  forem  pagas  amigavelmente,  será 
cobrada  por  meio  executivo. 

Art.  49.  As  multas  impostas  pelo  presente  regulamento  serão  appl içadas  no 
ll^'      máximo  às  fabricas  que  não  tiverem  o  competente  registro. 

í  CAPITULO  VI 

DOS  RECURSOS 

Art.  50.  Das  decisões  das  repartições  arrecadadoras  haverá  recurso  : 

1 .  °  Na  Capital  Federal  e  Nictheroy,  para  o  ministro  da  Fazenda  ; 

2.  »  Nos  outros  Estados  para  a  delegacia  fiscal,  e  desta  para  o  Ministro  da 
Fazenda. 

Art.  51.  Os  recursos  serão  interpostos  no  prazo  de  30  dias,  contados  da  publi- 
cação dos  despachos. 

Art.  52.  Quando  o  recurso  versar  sobre  multa  nlo  será  recebido  sem  prévio 
deposito  da  importância,  ou  prestação  de  fiança  idónea. 

Art.  53.  Recurso  perempto  não  será  encaminhado  á  instancia  superior,  e  si 
o  fôr,  não  será  tomado  em  consideração. 

Art.  54.  Os  recursos  serão  remettidos  à  instancia  superior  com  o  respectivo 
processo,  e  devidamente  informados  pela  repartição  que  houver  proferido  a  decisão 
recorrida. 
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CAPITULO  VII 


DlSPOSIçiSUS  GF.R.VEí  TRWSLTOKIAS 

Art  55  Desde  qae  esteja  nomeado,  cada  fi=cal  se  apresentará  ta  fabrica  sob  sua 
fi^-..HsacHo"e  procederá  ao  arrolamento  de  lodos  os  volumes  contendo  productos 
tíMo.  ;  promptos,  com  especificação  das  quantidades,  qualidades  e  espécie  do 
1^^^^^^        ao  imposto,  lavrando  do  tudo  um  ter^ioem  duplicata,  que  sera  assi- 
:rpImesmo  ílseaU  o  pelo  gerente,  aaminis.rador  ou  proprietário  dafabr.ca 
ima  das  vias  do  termo  será  remettida  á  Estação  fiscal  competente,  e  a  outra 
ficará  na  fabrica  para  servir  de  baso  á  esci'ipturu>?ão  especial. 

Vrt  55  Na  mesma  data  começará  nas  fabricas,  no  livro  respectivo,  a  e.- 
cripturação  da  existência  das  materiu.  primas  e  da  producção  e  consumo,  segundo 

°  ""'[vi  ^l  De=^.a  data  em  diante  nenlium  volume  com  phospliorcs  de  fabricação 
uacional  poderá  ihir  das  fabricas,  nem  com  género  de  procedência  estrangeira 

etirado  da  alfandega,  trapiches  ou  armazéns  alfandegados,  embora  ja  tenl 
p;go  os  direitos  de  importação,  sem  que  previamente  satisfaça  o  pagamento  do 
imoosto  de  consumo  devido  (*).  .    •  i 

Trt  58.  Emqumto  não  tôr  annuaciada  pelas  repartições  nscaes  a  venda  da» 
erta;,p:mas  para  arrecadação  do  imposto  ie  consamo  do  phosphoro,,  este  sera 
cobrado  por  moio  de  guias,  feitas  pelo  fabricante  ou  Importador.  _ 

Ar'  59  is  "uias  do  imposto  de  phosphoros  do  fabricação  nacional  serão  apre- 
sentadsi  i  ertaçã;  flscal,  sob  cnja  inrisdic.ão  se  acbar  a  fatrica,  procedendo-se  de 
conformidade  com  odisposto  nos  arls.  19  a  23  em  relação  ao  -^P-''"^ «^^^^^^ 

irt  60  -Vs  guias  relativas  aos  p!iosp!u,ros  de  procedência  estrangeira  serão 
pa4 "as  a  f  ndega^,  em  moeda  correnta,  e  averbadas  nos  despachos  de  impor- 
?aí  «rrespondenlos,  abrindo-se  nos  livros  de  receita  escripturaçao  especial  para 

'  ^'Tt^JZ^^^^  annunciada  a  venda  ile  estampilhas,  para  cobrança  do 

imputo,  as  repartições  -'^^^^^-i;:^^::^^:^:^^ 
exoedirem,  marcarão  o  prazo  de  CO  d.as,  lora  ao  quai  ..a  i 

-  ^^-tn  ó  v.^ndi  "-ene-o  de  nua  quer  origem  que  nao  es- 

no  commercio,  nem  ser  exposto  a  veuaa,  ^euc^u  uo  t,u  ^ 

teia  competentemente  estampilhado. 

.^rt    62.  Os  negociantes  em  grosso  oa  retalhistas,  que  no  fim  de«e  prazo 
ainda  tiverem  em  se^us  estabelecimentos  phosphoros  não  «f^^^^^^^^^f^;.^.^^!^;  1 
para  que  possam  expol-os  á  venda,  requerer  o  suppnmen to  das  -tampd^^^^^^^^^ 
cessaria,  as  quaes  lhes  serão  vendidas,  por  excepção  do  ar  .  lu,  e  P-ced" 
todo  o  caso  informação  do  fiscal  respectivo,  pelas  repartições  "^^^^^  ^^^f  f 

Art.  03.  Não  é  permittida  a  sabida  de  phosphoros  das  fabricas  nem  dos  ar- 
mazéns alfanderrados.  antes  do  nascimento,  nem  depois  do  occaso  do  sol. 

Art.  64.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal.  29  de  dezembro  de  IS'Í7. -Bernardino  de  Campos. 


(•)  Viuo  iiola  ao  ;u-l.  21  dcsio  rtí_-iil;unonl^' . 


Decreto     2775— ds  29  de  dsiemlbro  de  1897 

Dá  regulamento  para  a  cobrança  do  impoaio  sobre  vencimeatose  subsídios. 

4 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  tendo  em  vista  o 
disposto  no  art.  P,  n.  31,  da  lei  n.  489,  de  15  do  corrente  mez,  resolve  que,  para 
a  cobrança  do  imposto  sobre  vencimentos  e  subsídios,  se  observe  o  regulamento 
annexo  ao  presente  decreto. 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  1897,  9^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Bernardino  de  Campos. 


ReplafflGQto  íara  a  coliraEça  ào  irapsto  m  mmM  e  snísitíos,  a  m  se 

refere  o  iecreto  i  IW,  ílesla  ilata 


Art.  1.0  São  sujeitos  ao  pagamento  do  imposto: 

1.  »  Os  vencimentos  do  Presidente  e  Vice-Presidente  da  Republica  (Lei  n.  191  A 
de  30  de  setembro  de  1893,  art.  1°); 

2.  °  O  subsidio  dos  senadores  e  deputados  (Dec.  n.  7544  de  22  de  novembro  de 
1879,  art.  1°,  §  1%  e  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891,  art.  1») ; 

3,0  As  vantagens  que  dos  cofres  públicos  federaes,  salvo  as  excepções  do 
art.  2%  percebe  o  pessoal  activo  e  inactivo  (Dec.  n.  7544,  art.  1»  §  2°) ; 

4.  »  As  pensões,  meio-soldos,  montepios  e  tenças  (Dec.  n.  7544,  art.  1"  §  3*) ; 

5.  »  Os  emolumentos,  custas  e  qualquer  outro  rendimento  pago  pelas  partes  e 
inherente  aos  logares  da  magistratura,  às  serventias  de  cartórios  e  aos  officios  de 
justiça  do  qualquer  instancia  (Dec.  n.  7544,  art.  1°  §  4"  e  Ord.  n.  96,  de  20  de 
junho  de  1890).  (') 


O  Circular  a.  1.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Faaenda  —  Rio  de  Janeiro,  3  dc  ja- 
neiro de  1S98. 

Para  a  conveniente  arrecadação  do  imposto  de  subsidio  e  Ycncimentos,  na  parte  de  qus 
trata  o  art.  !<>,  n.  5,  do  decreto  n.  2775,  de  2')  de  dezembro  de  1897,  recommendo  aos 
Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  ministério  que,  com  toda  a  urgência,  pro- 
cedam á  lotação  dos  emolumentos,  custas  e  quaesquer  outros  rendimentos  pagos  pelas 
partes  c  inherentes  aos  logares  de  magistratura,  ás  serventias  do  cartórios  e  aos  oITicios  da 
União  e  do  Districto  Federal,  qualquer  que  s:ia  sua  instancia  ou  natureza. 

Esta  lotação  deverá  sor  feita  de  accordo  com  o  decreto  n.  7544,  de  22  dc  novembro  de 
1879,  observadas  as  regras  estabelecidas  no  decreto  n.  T.tIS,  da  mesma  data.  c  attcndidosos 
augmentos  concedidos  pelo  decreto  n.  2162,  do  'J  de  novembro  de  1895,  no  Disiricío  Federal. 
—  Bernardino  dc  Campos, 
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Art.  2.»  Estão  isentos  da  coatribuição  (*): 

1 .0  Os  vencimentos  dos  empregados  abonados  pelos  cofres  estadoaes  e  muni- 
clpacs  (Const.  art.  10  e  Ord.  n.  100,  dc  11  do  maio  de  1892); 

'  2.0  Os  emolumentos,  custas  e  qualquer  outro  rendimento  pagos  pelas  partes  e 
inliereat3  ás  sarventias  de  cartórios  e  olíicios  de  justiga  que  passaram  a  ser 
estadoaes,  cm  virtude  da  reforma  judiciaria  (Ord.  n.  39,  de  12  de  março 
de  1894); 

3.0  Os  vencimentos  militares  de  mar  e  terra  em  campanha,  os  jornaes  ou 
diárias  que  se  abonam  aos  ser-veutes,  operários  e  outros  que  não  entram  na  cate- 
goria de  empregados  públicos  (Dec.  n.  7044,  art.  3"  §2»,  Av.  u.  695,  de  20  de 
Lembro  de  1879,  Ord.  n.  83,  de  11  de  junho  de  1890  add.  e  Av.  n.  61,  de  28  de 
abril  de  1894) ; 

4.0  AS  multas  que  couberem  aos  empregados  nos  termos  du  regulamento  em 
vigor  (Dec.  n.  7544,  art.  3»  §  3'>) ; 

"  5."  As  gratificações  pagáveis  por  uma  só  vez  em  remuneração  de  serviços 
extraordinários  (Dec.  u.  7544,  art.  3"  §4°); 

6.°  AS  sommas  que  são  entregues  aos  funccionarios  para  o  pagamento  de 
ajudas  de  custo,  aluguel  de  casa  e  expediente  de  repartição,  não  devendo,  porém, 
ser  consideradas  ajudas  de  custo  as  diárias  abonadas  aos  engenheiros  e  mais  em- 
pregados que  se  acharem  em  serviço  de  campo  (Dsc.  n.  7544,  art.  3°  §  õ»  e  Av. 
n.  40,  de  4  de  abril  de  1881  add.) 

Art  3."  Accumnlando  o  funccionario  vencimsntos  variáveis  aos  fixos,  dever- 
se-ha,  para  a  cobrança  do  imposto,  reunir  a  quantia  em  que  estiverem  ou  forem' 
.administrativamente  lotados  os  primeiros  à  somma  dos  segundos  (Dec.  n.  7544, 
art.  5"). 

,Art.  4.»  O  imposto  incidirá  sobre  os  vencimentos  até  1:200$  na  razão  de 
2  -o  ; 

Do  excesso  de  1:200$  (")  até  5:000$  na  razão  de  4  %  ; 
Do  excesso  de  5:000$  até  10:000$  na  razão  de  7  'o-. 
Do  excesso  de  10:000$  na  razão  de  10  'lo- 


O  Circular  n.  lô  -  Miaisterio  doa  Negócios  da  Fazeada-  Rio  de  Jaaeiro,  23  de  marco 
de  ISOS. 

Tendo-se  suscitado  duvida  sobre  si  o.  empregados  das  ^^^|^-^;-^;;^°^?^^;^;^!!;^°4^J^^^  ' 
a.)  ir..posto  dc  subsidies  e  vcncimenlos,  vislo  que  <^~^'^-Y,''^^'^-^^^^^^^^ 

n.nas  e  o  seu  pessoal  não  ó  custeado  pelos  c.tres  i.ubl.ccs,  ^ecla  o  aos  í,,s  ^^,ío.  á^- 

ropartiçõea  subordinadas  a  este  ministério,  q.e  os  '^"'^ 

alíudido  imposto,  virto  que  não  se  açhani  comprdiend.dos  nas  ise^ 

decretos  ns.  7514.  de  23  de  novembro  de  13.9,  c  2,. o,  de  iy  de  aez.m  oro  a-  io.í. 

Ucrnardino  dc  Campos. 

n  Circular  n.  19  _  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  2S  dc  abril 
dc  1Ó9S. 

Suscitando-se  duvidas  acerca  do  modo  de  .eireclaa-.-  a  ^"l^í^-^^Vc^-m^^^^^ 
cimentos,  a  que  se  refere  o  regulamento  expedido  ^om  o  decreto  n .  2.  .,.  de  2  d^^ 
d"  auno  próximo  passado,  qwanto  aos  ÍV.nccionarios  que  cxsrcem  m.  .s  de  ^ 
"nú.lo.  declaro  aos  Srs.  Cheles  das  Repartições  s.ibord.nac.as  %  '         ' ."l' 
■ntelliçrencia  c  devidos  ellMtos.  que,  om  tal  caso.  o  calculo  pura  'í.^^,'^^^^^^^^ 
5-r  feito  Bobro  a  somma  dos  vencimentos  que  o  lunccionario 

n^'  l..vpolhese  de  serem  paic-s  parte  p<.r  urna  roi,nrl.ç..o  e  parte  P^', .^^  jV^f/o^V-x  meuro  ú 
■'■■"l.-i  :i  coln-auçu.  na  mesma  coufnnnid.-d,' p"r  uma  .bdla.  .-i  qual  daia  conhLCimeuto  a 
'-'"ira  para  que  mio  se  repita  o  uescouio.  —  licruiniino  dc 
Decrs.  e  Uoks-  íi 


Para^raplio  único.  O  Presidente  o  Vice-Presidonte  da  Republica,  03  membros 
do  Congresso  Nacional  e  oá  ministros  do  Estado  pagarão  10  %  sobre  os  respectivos 
vencimentos  o  subsidies. 

Art.  5.»  A  quota  do  imposto  ó  devida,  quanto  aos  vencimentos,  da  impor- 
tância que  eff-íctivamente  se  abonar,  attendidos  os  descontos  legaes  por  motivo  do 
moléstia,  liceuça,  montepio  do  exercito,  da  arnuula  e  raniitepio  civil  obrigatório 
(Dec.  n.  7514,  art.  6',  Circ.  n.  594,  de  4  de  dezembro.  Av.  n.  599,  de  7  de  dez- 
embro de  1880  e  Av.  n.  26,  de  14  de  março  do  1887). 

Paragrapho  único.  O  pagamento,  porém,  do  seJlo  a  que  se  acham  obrleados 
os  funccionarios  no  primeiro  anrio  de  exercício,  ;i  indemnisação  de  qualquer  ade.in- 
tamento  que  lhes  haj  i  sido  íeito  não  prejudicam  a  cobrança  do  imposto  (Dec. 
n.  7544,  art.  6°). 

Art.  6.°  Si  as  vantagens  de  que  gozar  o  fiuiccionario,  forem  pagas  pelos  cofres 
públicos,  a  arrecadação  do  imposto  reulizar-se-ha  por  desconto  demonstrado  na 
folha  ou  nos  recibos ;  si  taes  vantagens,  porém,  provierem  de  emolumentos  e 
custas  cobradas  das  partes,  far-se-ha  a  coUecta  mediante  lançamento  organizado 
annualmente  de  accordo  com  a  lotação  feita  nos  termos  das  disposições  em  vigor 
(Dec.  n.  7544,  arts.  S*»  e  9"  e  Ord.  n,  160,  de  11  de  março  de  1880). 

§  1.0  Da  folha  ou  do  recibo,  que  servir  para  o.  pagamento,  constará  a  impor- 
tância dos  vencimentos,  a  do  imposto  e  o  liquido  que  deve  ser  entregue  ao  empre- 
gado (Dec.  n.  7544,  art.  10). 

§  2.*  Do  lançamento  constará  a  importância  da  lotação  e  a  quota  do  imposto. 

§  3.»  A  cobrança,  no  primeiro  caso,  nca"á  a  cargo  da  repartição  que  abonar 
os  vencimentos,  e  no  segundo,  da  estação  incumbida  da  coUecta  das  remias 
internas. 

Art.  7.0  Para  facilidade  dos  pagamentos  eílectuados  por  meio  de  folhas  e 
recibos,  cobrar-se-ha  nos  primeiros  11  mezes  a  duodécima  parte  relativa  aos  ven- 
cimentos integraes,  procedendo-se  no  decimo  segundo  mez  à  liquidação  do  imposto 
devido  nos  termos  do  art.  5'  e  levando-se  em  conta  a  diflferença  que,  porventura, 
se  der.  Proceder-se-ha  também  à  liquidação  e:n  qualquer  tempo  nos  casos  de  pro- 
moção, remoção,  aposentadoria  ou  exoneração. 

Na  hypothese  dos  vencimentos  constarem  de  ordenado  e  quotas,  tomar-se-ha 
para  o  calculo  o  duodécimo  da  importância,  em  que  estiver  lotado  o  emprego. 

Art.  8.»  Os  membros  do  Corpo  Diplomático  e  Consular  sacarão  pela  im- 
portância de  seus  vencimentos,  liquido  do  imposto,  fazendo  nos  avisos  e  recibos 
que  acompanharem  as  letras  a  declaração  exigida  pelo  §  1"  do  art.  (Dec. 
n.  7Õ44,  art.  12)  e  proce lendo  quanto  aos  descontos  nos  termos  do  art.  7". 

Art.  9."  A  parte  do  imposto  que  fòr  lançada,  de  conformidade  com  o  art.  6", 
ou  provier  de  porcentagens  pela  arrecadação  de  rendas,  poderá  ser  recebida  por 
mezes  vencidos,  ou  por  trimestres,  semestres  ou  annos  adiantados,  como  fôr  pre- 
ferido pelo  contribuinte  (Dec.  n.  7544,  art.  11). 

Art.  10.  Quando  os  vencimentos  forem  abonados,  parte  por  uma  repartição, 
parte  por  outra,  em  virtuJe  de  consignações  estabelecidas  por  empregados,  a 
contribuição  será  deduzida  na  estação  por  onde  forem  pagos  os  mesmos  empre- 
gados (Dec.  n.  7544,  art.  12,  Ord.  n.  126,  de  23  de  julho  de  1884  e  Ord.  n.  32, 
de  17  de  junho  de  1889)  ;  quando,  porém,  fòr  consignado  o  vencimento  inte- 
gral, o  desconto  do  imposto  far-se-ha  na  repartido  em  que  se  abonar  a 
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consi''iiaÇ'io  (Ord.  n.  185,  de  6  do  abril  do  1830  o  Av.  n.  487,  do  6  de  outubro 
de  1880). 

\rt.  11.  A  repartição  que  organizar  os  balanços,  soja  ou  não  subordinada  ao 
Ministério  da  Fii/.enda,  dará  no  primeiro  caso  fi;?ur;ido  no  art.  6»  om  despeza  con- 
venieutemeuto  discriminada  a  soiiiinn  iutegral  dos  vencimentos  e  era  receita  a  do 
imposto  (Dec.  n,  7544,  art.  10). 

\rt.  12.  O  imposto  principiará  a  ser  coiíravol  de  conformidade  comeste  dc- 
civto,  a  partir  de  1  de  janeiro  próximo  íuluro,  devendo  os  membros  do  Corpo  Di- 
ploT.atico  e  Consular,  que  tivere;ii  sacado  para  o  pagamento  relativo  ao  primeiro 
'  quartel  do  exercicio  de  1898,  sem  attenderom  ao  augmento  da  contribuição,  inde- 
mnisar  a  diíTftrença  no  priaieiro  saque. 

Art.  13.  Pela  arrecadação  desta  renda  não  so  dará  porcentagem  ás  reparti- 
ções que  a  effectuarem. 

Art.  14.  Ficam  revogadas  as  disposiçiSes  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  \897 .— Bernardino  de  Campos. 


Dscrsto  I.  1111  —  á3  30  ds  dszsmbro  1837 

Dá  regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  de  consumo  do  fumo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando  da  attribuição 
conferida  ao  PÓder  Executivo,  no  art.  48,  n.  1,  da  Constituição  da  Republica,  resolve 
que,  na  arrecadação  do  imposto  de  consumo  do  fumo,  se  observe  o  regulamento 
aanexo  ao  presente  decreto. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1897,  9"  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Mora.es  Barros. 
Bernardino  de  Campos. 

ReelaMtfl  Dara  a  arrssaiação     imsasío    consmiio  do  fmo,  a  m  ss  Mers  o  teeto 

a.  2777,  desta  data 

CAPITULO  I 

DO  IMPOSTO  DE  CONSUMO  DO  FUMO 

Art.  1 .0  O  imposto  de  consumo  do  fumo  recahe  sobre  o  fumo  nacional  e  sobre  o 
estrangeiro,  o  primeiro  arrecadado  pela  Recebedoria,  na  Capital  Federal,  pelas 
agencias  fiscaes  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  com  excepção  dos  municípios  de  >i- 
theroveS.  Gonçalo,  cuja  arrecadação  compete  também  à  Recebedoria,  e  pela^ 
alfandeíras,  delegacias,  mesas  de  rendas  e  agencias  fiscaes,  nos  logares  onde  nao 
existirem  aquellas,  nos  demais  Estados ;  o  segundo,  arrecadado  exclusivamente 
pelas  alfandegas. 
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Avt.  3.0  Compreheiído:  o  fumo  bruto  e  seus  preparados,  estos,  quando  o  imposto 
incidir  sobro  o  fumo  nacional,  ura  c  outros  quando  a  matéria  a  tributar  fò» 
estrangeira. 

Art.  3.0  Entender-se-lia: 

lo,  por  fumo  em  bruto  o  fumo  em  folha,  molho  ou  pasta,  corda  ou  rôlo; 
2°,  por  íumo  preparado  o  picado,  desiíado  ou  migado,  ou  o  convertido  em  cha- 
rutos,  cigarros  e  rapé,  qualquer  que  seja  a  sua  denominação. 

Art.  4.0  As  taxas  do  imposto  serão  as  constantes  da  tabeliã  anne.^a. 


CAPITULO  II 


DO  REGISTRO 


Art.  5.0  Registro  é  o  arrolamento  de  todos  os  que  negociam  em  fumo,  para 
fins  estatísticos,  de  modo  que  os  poderes  públicos  possam  avaliar  o  desenvolvimento 
e  a  riqueza  desse  ramo  da  actividade  nacional. 

Art.  6.»  Todos  os  fabricantes,  administradores  de  depósitos  e  mercadores  de 
fumo  poderão  registrar  aunualmente,  até  31  de  janeiro,'  cada  casa  que  empre-ada 
tiverem  nesse  trafego. 

Art.  7.0  Pelo  registro  para  o  commercio  de  fumo  pagarão  de  emolumentos,  a 
saber: 

1.°  -  Os  fabricantes  de  preparados  de  fumo,  donos  ou  administradores 

de  estanques  e  mercadores  por  grosso  ou  em  grande  escala.    .  lOO^OOO 
2.0  -  Os  mercadores  exclusivamente  de  fumo  e  seus  preparados,  vulgar- 
mente chamados  —  charuteiros: 
Com  fabrico  .  . 

  50S000 

Sem  fabrico  ...  „  f 

o  o      A.         1    30SOOO 

à.  -  0^  mercadores  com  diversos  ramos  de  negocio,  como  sejam  :  bo- 
tequins, bilhares,  casas  de  pasto,  de  géneros  alimeuticios  e 
outros  Idênticos,  que  vendam  fumo  e  seus  preparados  como 

additivo  ao  seu  commercio   20'-000 

-1.0  -  Os  mercadores  ambulantes  e  particulares  que  fabriqJem  por  conta 

propria_ou_alheia   ^^^^^ 

ii-sta  disposição  nao  comprehende  os  plantadores  de  fumo. 
Art.  8.0  Para  o  registro,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  os  impetrantes 
deverão  apresentar  a  respectiva  estação  fiscal  guias  em  duplicata  por  elles  firmadas 
o  oígnizadas  de  accordo  com  os  modelos  C  e  D. 

Xo  exemplar  que  se  entregar  à  parte  serão  notados  o  recebimento- do  e.molu- 

mento  devido  e  o  numero  de  ordem  lançado  na  primeira  via. 
Estas  ficarão  na  repartição  para  os  eiTeitos  dos  arts.  lõ  e  33 
Art  9.0  Os  registros  serão  cobrados  integralmente,  qualquer  que  seja  a  época 

em  que  forem  tirados. 

tra^f^H.^  ^  I^V'""'^''"' ° negocio  a  outro,  dentro  do  exercício,  poderá 
tiaKferir  igualmente  o  registro,  comtanto  : 
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2",  quo  osteja  quite  com  a  Fazenda  Nacional  o  mio  so  acho  sob  a  pressão  do 
autos  do  infracçSo. 

Paragrapho  unic) .  A  transferencia  nas  condiçi3o3  deste  artigo  ó  isenta  d« 
qualquer  ónus. 

Art.  11.  Nenhuma  transferencia  de  registro  se  pormittirú  sem  quo  o  vendedor 
mostre  quito  das  multas  do  que  porventura  seja  devedor. 

Art.  12.  A  mudança  de  industria,  dentro  do  exercieio,  para  outra  mais  tri- 
butada, obriga  o  contribuinte  ao  pagamento  da  difi.erença  do  registro. 

Art.  13.  A  venda  ambulante  é  obrigada  a  tantos  registros  quantas  pessoas 
empregar  no  commercio  de  preparados  de  fumo. 

Art.  14.  O  exercieio  simultâneo  de  varias  industrias  no  mesmo  estabeleci- 
mento não  exime  da  obrigação  do  registro,  si  nelle  se  vender  fumo  e  seus  prepa- 
rados. 

Art.  15.  Cora  as  guias  de  registros  a  repartiçito  arrecadadora  do  imposto 
formrá  um  cadastro  (Modelo  A),  que  indique  todos  as  ciisas  empregadas  nesse 
commercio . 

CAPITULO  III 

DA  ARRECADAÇÃO 

Art.  16.  O  imposto  será  pago  por  meio  de  estampilhas  especiaes,  vendidas  pela 
Recebedoria  e  Alfandega,  na  Capital  Federal,  pelas  alfandegas,  delegacias,  onde 
não  as  houver,  mesas  de  rendas  e  agencias  fiscaes,  nos  Estados. 

Art.  17.  Haverá-  duas  espécies  de  estampilhas,  uma  para  o  fumo  e  seus  pre- 
parados de  procedência  estrangeira,  e  outra  para  os  productos  nacionaes,  cujo 
valor,  formato  e  signaes  característicos  serão  determinados  pelo  Ministro  da 
Fazenda. 

Art.  18.  O  deposito  central  das  estampilhas  na  Capital  Federal  será  na  Casa 
da  Moeda  ou  na  Imprensa  Nacional,  ou  em  uma  e  outra,  como  o  determinar  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  e,  nos  Estados,  nas  delegacias  e,  na  falta  delias,  nas 
alfandegas. 

Art.  19.  Os  pedidos  de  fornecimento  de  estampilhas  serão  feitos  :  os  da  Rece- 
bedoria e  Alfandega  da  Capital  Federal  directamente  á  Imprensa  Nacional,  e  os 
das  demais  repartições,  por  intermédio  das  delegacias  à  Directoria  das  Rendas  do 
Thesouro  Federal,  para  distribuil-os  de  accordo  com  as  conveniências  do  serviço.  O 

Art.  20.  A  remessa  será  feita  pela  Imprensa  Nacional  ou  Casa  da  Moeda  ás 
repartições  que  houverem  feito  os  pedidos,  acompanhada  de  duas  guias,  das  quaes 
ama,  com  o  competente  recibo,  será  encaminh  ada  pela  repartição  arrecadadora  á 
Directoria  de  Rendas. 


(•)  Circular  n.  8  -  Ministério  dcs  Negócios  cia  Fazcnrla-  Rio  ck  Janeiro,  30  dc  ja 
neiro  de  1S08. 

,  Attendendo  á  necessidade  dc  serem  as  estações  encarregsdas  da  f^';i;^f„/'';^ 
do  fur      •  -  -               -  r ..         ^  . 


i-uiioramadas  a  osf!  ministério  que  os  jicaiaos  aos  rei-^nuo*  r,^i^^>  y  ,       •  i  .^in  ín 

roçados  directamente  à  Imorcnsa  Nacional,  d.  accordo  com  o  ostabelccu lo  na  c.rcidar  da 
Directoria  das  Rendas  Publicas,  n.  5,  d-^  7  de  junho  do  aimo  ]n-oximo  lindo.-  Bc,  n*rdino 
"C  Campos. 
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Art.  51.  Qner  a  Casa  da  Moeda,  quer  a  Impronsa  Nacional,  terSo  livros  do 
registro  das  estampilhas  .^uo  expo;lirern,  o  a  Di.-ectoria  de  Rondas  um  livro-mappa 
de  onde  conste  todo  o  movimento  do  imposto 

Art.  22.  Sómeat3  ás  pe?soas  habilitadas  no>  termos  do  art.  7",  é  permittido  o 
fornecimento  de  estampilhas  mediante  pedidos  formulados  do  accorJo  com  o  mo- 
delo li;. 

Art.  23.  Esse  fornecimento  terá  logar  por  compra  nas  repartições  competentes, 
em  importância  nunca  inferior  a  2)'$,  na  Cipital  Federal;  V)':$,  nas  capitães  dos 
Estados ;  8C$,  nas  ci  lades  de  prim3ira  ordem  ;  40$,  nas  demiis  cidades  e  villas  de 
primeira  ordem;  20,$, "nos  outros  logares. 

§  1.»  Exceptua^l-se  as  estampilhas  precisis  para  os  despachos  de  importação 
de  fumo  estrangeiro  e  seus  prepara  I03,  as  quies  deverão  ser  pe^lidas  e  fornecidas 
de  accordo  ccni  o  que  accasar  a  nota  de  despacho,  n.'.o  sendo  licito  prescindir-s9 
desse  fornecimento  a  qualquer  pretexto.  (*) 

§  2.»  O  foraecim3nto  das  ditas  estampilhas  nestas  condições  será  feito  mediante 
guia  confeccionada  pelo  despachante  e  visada  pelo  substituto  do  inspector. 

Art.  24.  As  estampilhas  deverão  ser  colhidas : 

N.  1  —  Quanto  ao  fumo  em  bruto  de  procecl^n-^ia  estrangeira,  por  occasião  do 
despacho  de  importação ; 

N.  2  —  Quanto  aos  preparados  da  mesma  procedência,  pelo  dono,  antes  da  ex- 
posição á  venda ; 

N.  3  —  Quaato  aos  de  producção  nacional,  também  antis  de  expostos  á  venda. 

Pararraplio  único.  Os  conferentes  das  alfandegas,  por  occasião  de  darem 
sabida  ao  fumo  de  que  trata  o  n.  1,  inutilisarão  com  a  data  as  estampilhas  appli- 
cadas  ao  fumo  em  bruto. 

A^t.  25.  Sua  applicação  terá  logar  no  envoltorio"externo,  de  modo  que,  aberto 
este,  tiquem  iuutilisadas,  observaado-se  o  seguinte  : 

1)  nos  pacotes,  saccos  de  papel  e  nas  caixas  —  nos  fechos ; 

2)  nas  latas,  tanto  sobre  a  parte  inferior  da  orla  da  tampa  como  sobre  o  corpo 
da  lata  —  na  parte  immediata  á  orla  ; 


(•)  Circular  n.  14  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  19  dfl 
março  de  1S98. 

Tendo  chegado  ao  meu  conhecimento  que,  em  algumas  alfandegas,  se  está  dando  sahida 
no  corrente  exercício,  a  preparados  defumo  esli-an^reiro  Sím  o  pri.'Vio  p;i?amento  do  irapo-to 
de  conS'imo  do  fumo,  a  q  ie  estão  sujeitos  nos  tennys  dos  :xrls.  1  a  4  do  regulamento  n.  2777, 
de  30  de  dez-nibro  ultima,  o  q-iedeve  ser  eflectuido  por  occasião  do  respectivo  despacho 
de  importação,  como  é  expresso  no  art.  23  §  1'^  do  mesmo  regilam-íMto,  confundindo  por 
este  modo  .1  cobrança  do  .imposto  com  d  ;ipplic;ição  ou  coliasrcm  das  estampilhas  que.  paru 
commoiidade  do  commeraio  importador  e  vantagem  da  liscalisação,  o  ;irt.  á4  n.  2  do 
mesmo  regulamento  commeítíu  ao  dono  da  mercadoria  anVjs  de  expol-;i  á  venda  ;  deter- 
mino aos  Srs.  chefes  das  repartições  ;irrec;  dadoras  Fubordiniidas  a  este  Ministério  que  : 

l",  ord»ne!n  a  revisão  ir.im-d'ata  de  todos  os  despachos  de  importação  de  prepavados 
de  fumo  estranseiro.  de  1  de  janeiro  do  correnlo  ;inno  em  diante,  para  o  íim  de  fio  arr- 
cadar  o  impos:o  de  consumo  que  devido  fòr,  entresando-so  ás  panes  as  estampilhas  corre- 
spondentes ; 

2°,  rocommendem  aos  conf-^rentes  de  sabida  a  íiscalisação  rigorosa  do  quo  está  disposto 
no  referido  art.  23  §§  !>'  e  2°,  não  consontindo  na  reiirada  dc  t.ies  pr-'parados,  sem  que 
SPJ19  donos  pxhiiiam,  com  a  guia  de  q^ie  trata  o  segun'lo  daquelles  paragrapiío?,  as  e3ia::i- 
pilhas  correspondentes ; 

3°,  finalmente,  doem  conta  ã  Divectoria  do  Rendas  Publicas  do  Thesonro  Fe  ieral,  com  a 
maior  brovid^id  do  cumprimento  desta  ordem,  oSpecificando  por  essa  occasião  as  impor- 
tâncias que  se  haviam  deixado  de  arrecadar.  —  Bernardino  de  Campos'. 


3)  nos  domais  envoltórios,  qaaosquor  que  sojam  suas  formas  o  dlmonsCes,  sobre 
v^.r.^a5  flm  oue  devem  ser  abortas  ; 

"""plrafrraplio  «nico.  Os  dos  extremos  do  maço  serão  apantoJos  pela  cinta,  em 

o. =M  ímoressa  a  estampilha,  que  tem  de  ser  ccllada. 
'    Ít  26.  i  artigos  emoperaç5,sd.comp,-ae  v.™da-.dentro  da  RepuWca  de- 

-r.  o^hTT'-«5fl  qellado?,  síJvo  o  disposto  no  arts.  29. 
"™  f  ,    C  nsMerJm-so  inutilizas  as  estampiihxs  e  sem  effeito  lejul  ,«ando 
f^gmenta^as,  coiladas    ma,.«,  cuias  cintas  estejam  í"*-''-;  'j;"^''"/:; 
marem  ann«l  de  tal  modo  frouxo,  nos  c.urutos  soltos,  que  po>sam  facilmente  s.r 

'"tftTaCpi:";  importância  .;a  taxa  ie^l,  poderá»  ser  coUadas 
.-nriihfs  de  /alores  diverso.,  comtantcuc  .e  o  faça  seguidamente  e  nun« 
:  W  sob  pena  de  só  se  consiierar  satisfeito  o  vaior  da  ,ue  em  ult.mo  iogar 

«r"r;-5o  está  suieito  ao  imposto  o  fumo  pi«do,  destiado  ou  migado, 
^anlturado  em  cigarros  (  Lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  ae  189,,  art.  1, 

Irt.  30.  os  preparados  de  fumo  nacional  não  podem  ser,  expostos  á  venda  = 

1  O  onm  rótulos  em  linuua  estrangeira ;  ,       •  ^ 

1.  ,  com  roiuios  cm  i  ^  .  productos  estrangeiros 

2.S  com  rótulos  que  se  prestem  a  fazel-os  passar  P^^ 
(  Art.  10  do  decreto  legislativo  n.  452,  de  3  de  novembro  de  189.  ). 


CAPITULO  IV 

D\  CONTABILIDADE  E  FISCALISAÇÃO 


.rt.  31.  Nas  estacões  «scaes  haver.  -recia,n,».e  doas  liv^^^^^^^^^^ 
nado  .  inscripç^  dos  -lareci.entcs  constate.  ^  ^.u.._d^  ^^^^^^ 

tabelecimentos  -  modelo  .\  -,  e  o  Cai^»-^  ^^™'  rerartições  incumbidas  de 

da  renda  subordinar-se-ba  às  «fr-  -sto  «e   n^  r  •  J^^ 

s.a  arrecada,ao  e  a  des^a  -^-'  '^^  »  becida  em  ,uai,uer  época, 
■mposto.  em  caderno  a  pa.te,  de  modo  a  ^^^^ 

Art.  32.  -IS  multas  arrecaOada»,  de  qu-  ^«  (^^^  . 

art.  40,  lettra  ,  ^-tp":^ ^ercerf —'xacio-nai,  e  a  outra 
ro:Ltri1:;':7er%'::^u^,uem  de  direito  (Ci.  n.  1.  de  12 

de  março  de  1897 ).  ^      acompanhar  a  pre- 

Art.  33.  AS  repartições  arrecadador     do  mpo.  ^  ^^^^  ^ 

stação  de  contas  annuaes  ^'^^''''''^^^^^^^^^ 

uma  demonstração  das  estampilhas  vendidas,  de  accorao 

Esta  remessa  sera  feita  até  o  dia  15  de  março.  ^^^^^^^  _  ^_ 

Art.  34.  A  fiscalisação  do  ^'^^      .^^f     p,,,La  se  est.adera.  ainda 
dória  e  â  Alfandega,  sendo  que  a  ii.-.ai^.i-vJ-o  aa  i 


aos  municipios  do  Nicthoroy  ê  S.  Gonçalo;  nos  Estados  alÊindogaft,  dolo- 
gacias,  mesas  de  rendas  e  agonclas  ílsaies. 

Art.  35.  A  flscalisação  oxercor-so-ha  não  só  pelos  cheCes  das  repartições 
mencionadas  1:0  artií^o  antecedente  e  respectivos  empregados,  como  especialmente 
por  intermédio  dos  fiscaes. 

Art.  36.  Os  fiscaes  serão  de  duas  espécies:  geraes  e  seccionaes;  fiscaes 
geraes  são  cidadãos  remunerados  pela  Fazenda  Publica  para  velarem  exclu- 
sivamente pela  execução  do  regulamento  do  imposto ;  fiscaes  seccionaes  são  empre- 
gados de  Fazenda  que,  sem  prejuizo  do  serviço  próprio,  applicam-se  ao  mesmo 
mister. 

Art.  37.  Terão  fiscaes  geraes  :  a  Capital  Federal,  03  municipios  de  Ni- 
ctheroy  e  S.  Gonçalo,  e  as  localidades  onde  não  houver  empregados  de  Fa- 
zenda; as  demais  serão  servidas  por  fiscaes  seccionaes,  salvo  o  caso  de  reconhe- 
cer o  chefe  da  Repartição  fiscal  a  necessidade  de  fiscaes  geraes,  cuja  nomeação 
proporá. 

Art.  3S.  Os  fiscaes  geraes  da  Capital  Federal  e  municipios  de  Nictheroy  e 
S.  Gonçalo  constituirão  um  corpo  de  IG,  sendo  13  para  aquella  e  três  para  os 
últimos,  e  serão  nomeados  pelo  Ministro  da  Fazenda  ;  nos  Estados  elles  serão 
os  que  aeterminarem  os  delegados,  por  quem  serão  nomeados  sob  proposta  das 
estações  arrecadadoras. 

Art.<  39.  Os  fiscaes  seccionaes  serão :  nci  Capital  Federal  em  numero  de 
35,  dos  quaes  Ires  para  ísictheroy  e  S.  Gonçalo,  nomeados  pelo  director  da 
Recebedoria  de  entre  os  empregados  de  Fazenda  das  diversas  repartições,  com 
approvação  da  Directoria  de  Rendas  e,  nos  Estados,  no  numero  proposto  pelos 
chefes  das  repartições  arrecadadoras  e  approvado  pelos  delegados  fiscaes,  aos  quaes 
compete  também  a  approvação  das  designações. 

§  1.0  Aos  fiscaes  geraes  da  Capital  Federal  e  municipios  de  Nictheroy  e 
S.  Gonçalo  abonar-ss-hão  gratificações  mensaes,  a  saber :  aos  orimeiros  a  de  250,^ 
e  aos  últimos  a  de  200$000. 

2.0  AOS  fiscae?  eoi  geral  -  passes  nas  estradas  de  ferro,  quando  forem  da 

Uniao. 

§  3.»  A  retribuição  dos  fiscaes  geraes,  nos  Estados,  será  proposta  pelos  de- 
legados fiscaes  ao  Ministro  da  Fazenda,  não  excedente  á  determinada  no  §  l». 
Art  40.  A  retribuição  dos  fiscaes  constará  de  : 

a)  a  quota-parte  de  5  <>/„  do  producto  liquido  da  renda  arrecadada  na  s-Me  d^ 
sua  fiscalisação ; 

&)õOo/o  dasmultasimpostasem  virtude  de  sua  fiscalisação  e  effecti vãmente 
arrecadadas. 

A  disposição  da  lettra  -  a  -  não  comprehende  os  fiscaes  geraes 
Art.  41.  Os  prmcipaes  deveres  dos  fiscaes  são: 
a)  tratar  as  partes  com  toda  a  urbanidade ; 

f.J!TTT     °' ^'^^^^^^^t'^^'  alministradores  de  depósitos  e  mercadores  de 
fumo,  em  bruto  ou  por  qualquer  modo  preparado,  registraram  annualmente,  até  31 
de  janeiro,  suas  casas  empregadas  nesse  trafego,  visando  as  respectivas  guias  ■ 
.n.  V^T^'  si  os  donos  ou  alministradores  de  fabricas  de  fumo  teem  a 

Zl^T  -^T  ''"^       prescripções  regulamentares  e  si 

os  facios  registradcs  se  acham  conformo  a  verdade  ; 


(/)  conhecer  si  os  preparados  de  fumos  expostos  à  venda  cstao  devidamente 
estampilhados,  e  si  o  regulamento  ò  oxocutado  de  modo  completo,  lavrando 
os  autos  de  infracção,  quando  fôr  caso  disso,  o  oncaminhando-os  á  repartição 
superior  para  os  fins  de  direito  ; 

e)  desempenhar  quaesquer  outras  funcções  que  se  contenham  nos  limites  de 

suas  attribuiçi3es ;  » 

f)  apresentar  mensalmente,  até  o  dia  10,  mappas  demonstrativos  das  in- 
fracções verificadas  e  do  movimento  das  fabricas  (  Vide  modelos  ns.  1  e  4  ) 
e,  até  o  dia  15  de  janeiro  de  cada  anno,  um  relatório  attinente  ao  imposto 
fiícalisado,  indicando  as  medidas  que  reputarem  necessárias  para  acautelar  os 
interesses  da  Fazenda  Nacional. 

Esses  relatórios  serão  acompanhad  .-s  de  mappas  estatísticos  do  movimento 
havido  na  sua  circumscripção. 

Paragrapho  único.    Os  mappas  de  que  trata  a  ultima  parto  do  artigo  pre-  . 
cadente,  íettra  f{  Vide  modelos  ns.  2  e  3  ),  demonstrarão  ocommercio  do  fumo  em 
cada  circumscripção  e  trarão  o  resumo  das  casas  registradas  e  das  que  não  satisfi- 
zeram essa  exigência  regulamentar. 

Art.  42.  Aos  fiscaes  do  imposto  de  consumo  do  fumo  incumbe  mais : 

§  1.°  A  apprehensão  de  bilhetes: 

a  )  das  loterias  annunciadas  ou  postas  á  venda  em  contravenção  do  disposto  nos 
arts.  2»,  5"  e  7<»  do  regulamento  n.  2418,  de  29  de  dezembro  de  1896  ; 

i )  das  loterias  estadoaes,  também  expostas  contra  o  disposto  no  mesmo  regula- 
mento (  arts.  11  e  12,  n.  6) ; 

c)  das  loterias  concedidas  pelas  camarás  municipaes  ou  intendências  ( art.  3», 

3*  parte )  ; 

d  )  das  loterias  estrangeiras  (  art.  12,  n.  7;  arts.  U  e  20  do  referido  regula- 
mento n.  2418). 

§  2.»  A  fiscalisação  : 

a  )  do  fabrico  de  rótulos,  para  verificarem  si  se  prestam  á  applicação  de  bebidas 
ou  productos  nacionaes,  destinados  á  venda  como  se  fossem  de  origem  estrangeira; 

b )  da  venda  de  drogas,  productos  chimicos  e  pharmaceuticos,  para  conhe- 
cerem si  trazem  estampados  no  rotulo  a  indicação  do  nome  do  fabricante,  do  pro- 
ducto  e  da  procedência  da  mercadoria ; 

c )  das  mercadorias  nacionaes  expostas  à  venda,  para  verificarem  si  trazem  o 
rotulo  em  lingua  estrangeira ; 

d)  de  outros  impostos  creados  por  lei,  quando  o  governo  determinar. 

Art.  43.  Os  chefes  das  repartições  fiscaes,  toda  a  vez  que  entenderem  ne- 
cessário, ou  por  falta  de  fiscal,  nomearão  um  empregado  do  quadro  dos  funccio- 
narios  de  suas  repartições  para  proceder  a  exame  minucioso  na  escripturação  das 
fabricas  e  nos  depósitos  e  casas  mercadoras,  com  assistência  do  respectivo  fiscal, 
quando  haja  ;  abonando-se  a  esse  funccionario  uma  gratificação  para  a  despeza  de 
transporte,  não  excedente  ao  vencimento  mensal  dos  fiscaes. 

Logo  que  assim  procederem,  os  chefes  communicarão  à  autoridade  superior  o 
facto,  justificando-o,  ficando  entendido  que,  fi  dessa  fiscalisação  resultar  culpa- 
hilidade  para  o  fiscal,  será  proposta  ou  concedida  sua  exoneração. 

Art.  44.  Os  fiscaes  não  impõem  multas :  constatam  a  infraçâo  ;  lavram  os  autos 
ou  termos,  precisando  bem  os  casos,  e  oncaminham-nos  ã  repartição,  a  que  servem, 
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tt  qual,  depois  de  03  encapar  e  numerar  por  ordem  da  numeraçSo  successiva, 
os  fiirá  apresentar  ao  chefo  para  os  ilns  convenientes. 

Art.  45.  Os  donos  ou  administradores  de  fabricas  do  fumo  eseus  preparados 
organisurão  escripta  em  livro  especial,  de  accoido  com  o  modelo  G,  por  onde  se 
possa  ver  mensalmente  ;;s  saladas  dos  proJuctos  pura  consumo  e  bem  asaim  o  mo- 
vimento de  ostampillias. 

§  1.°  Estes  livros  serão  sellados,  rubricados  ou  authentioados  nas  respectivas 
repartições  flscaes. 

§  2.°  Taes  livros  serão  examinados  pelos  fiscaes  do  imposto  ou  por  empregados, 
q^ue  o  chefe  da  repartição  designar.  A  exactidão  da  escripta  especial  poderá  ser 
corroborada  pelo  exame  da  escripta  gorai. 

§  3.">  Na  esciipturação  fiscal  deve  figurar  discriminadamente  a  parte  relativa 
á  venda  do  fumo  por  qualquer  fórma  preparado,  de  maneira  a  facilitar  o  exame  de 
que  trata  este  artigo. 

Art.  46.  Todo  o  indiviiuo  que  fabricar  cigarros,  é  obrigado  a  empregar  ró- 
tulos com  a  declaração  do  nome  e  da  rua  e  numero  da  casa  do  fabricante. 

Art.  47.  Os  que  desacatarem  ou  injuriarem  por  qualquer  maneira  os  empregados 
encarregados  da  fiscalisação,  no  exercício  de  suas  funcções,  e  os  que  impedirem  por 
qualquer  meio  a  eíTectividade  do  serviço  fiscal,  serão  punidos  na  fórma  do  Código 
Criminal,  para  o  que  o  empregado  oflfendido  lavrará  um  auto,  acompanhado  do  rol 
de  testemunhas,  o  qual  será  pelo  chefe  da  repartição  remettido  ao  Procurador  da 
Republica. 

O  empregado,  no  caso  da  disposição  precedente,  poderá  prender  o  oflfensor  ou 
infractor,  e  solicitar,  para  esse  fim,  o  auxilio  da  força  publica  ou  das  autoridades 
policiaes. 

CAPITULO  V 

DAS  MXJLTA.S 

Ari.  48.  A  recusa  ao  exame  da  escripturação  especial  ou  a  falta  dessa  escri- 
pturação  sujeitará  o  infractor  á  multa  de  1:0005  a  õ:O0O$O0O. 

Art.  49.  Ficam  sujeitos  ã  multa  de  300$  a  600$  todos  os  estabelecimentos,  e-'^ 
que  fòr  encontrada  pelos  fiscaes  ou  pelos  empregados  nomeados  pelos  chefes  a  es- 
cripta atrazada ;  devendo  o  fiscal  certificar  o  facto  na  própria  folha,  em  que  tiver 
parado  a  escripturação. 

Art.  50.  A  falta  de  rótulos  nos  cigarros  sujeitarão  infractora  multa  de  100$ 
á  500$000, 

Paragrapho  único.  Por  esta  multa  será  responsável  o  mercador,  que  expuzer  á 
venda  cigarros  sem  os  requisitos. do  art.  46. 

Art.  õl.  Os  iufractores  dos  arts.  25  e  27  incorrerão  nas  seguintes  penas  : 

1%  de  100$  a  200$,  os  que  expuzerem  à  venda  pr/^parados  de  fumo  sem  collor 
a  estampilha  pelo  modo  determinado  ; 

2»,  de  200$.a  400$, 'os  que  expuzerem  à  venda  fumo  nacional  em  envoltório  com 
estampilhas  fragmentadas  ou  com  indicio  de  terem  sido  serviJas  ; 

3",  de  400$  a  800$,  os  que  collarem  as  estampilhas  de  modo  tal  que  possam 
ser  novamente  utilisadas. 
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Apt.  52.  incorrerão  na  multa  de  100$  a  200$,  so  que  oxpuzeretn  à  venda 
nvpoamdos  de  fumo  sellados  com  o.tainpillui  inferior  á  devida. 
^  Tt  53  São  passivei.damulta  de  2:000$  a  5:000$.  além  das  penas  commi. 
nadas  nó  CoJigo  Criminal,  os  que  usarem  ou  fabricarem  estampilhas  falsas. 

Lt  54  Is  multas  impostas  no  a:tual  regulameato  serão  apphcada.  no 
maxlmo^aos  fabricantes,  mercadores  ou  negociantes  de  fumo,  que  uão  t.verem  o 

r  lnte  registro,  o  .quelles  que  fl.erem  ^^-^^f^^^ 
parados  de  fumo  sujeitos  ao  imposto,  para  fora  da.  .ede.,  sem  e:=tareni 

"'tragrapho  único.  As  alf  mdegas  velarão  pela  execução  da  ultima  parte  deste 

'lit.  55.  O  consumidor  que  tolerar  ou  occultar  qualquer  das  infracções  ante- 
cedentes, ó  considerado  e  punido  como  si  fosse  autor  delias.         ^^^^^^..^^.^  dos 
,rt.  56.  OS  infractores  do  art.  30,  n.  l,  serão  pumdos  com  a  m^^^^^^^^J^ 
productos  rotulados  e  mais  a  multa  de20$  a  500S;  o.  do  mesmo  art,  o  n. 
L  penas  do  Código  Criminal,  com  a  multa  de  1:000$  a  o:000$  (Art.  1  ,  .  1  ,  do 

'"Ír  5^1;  multas  combinadas  neste  regulamento,  que  se  elevarão  ao  dobro 
.as  reincidências,  serão  impostas  pelos  chefes  das  estações  ^^^^^^""^ 
das  estampilhas,  e  fiscalisação_do  imposto,  mediante  processo  administrativo,  que 

terá  por  base  o  auto  de  infracção. 
§  1.0  Este  auto  será  lavrado: 
p,  pelos  fiscaes ; 

do  Miaisterio  da  Fazenda,  será  assignado  pela  pessoa  ,ae  °  ~'  °  '^^^^^ 
por  duas  ou  n,ais  testemunhas  e,  no  caso  eontrario,  pelo  ascal,  on  empregado 

Fazenda  e  pelo  infractor.  .  .  ,  antn 

§  3.0  Recusando-se  o  infractor  aassignal-o  sera  isto  declarado  no  auto. 

CAPITULO.  VL 

DOS  RECURSOS 

Art.  53.  Das  decisõ.s  das  repartições  arreca..iadoras  haverá  recurso  : 
1",  na  Capital  Federal  para  o  Ministro  da  bazenda; 
20,  nos  Estados  para  a  instancia  superior. 

§  1.0  os  recursos  serão  iuterpostos  no  prazo  de  30  dia.,  ^ontaio  p 
dos  despachos,  por  meio  de  petição  endere,ada  a  ^^^^'^^J^^ 
e  apresentada  com  outra  petição  á  repartição  or.ginana,  para  juntar  o  competente 
processo  e  informar  convenientemente. 

§  2.0  Quando  o  recurso  versar  sobre.multa,  uao  sera  roceoiao 
prévio  da  importância,  ou  prestação  de  ti  mça  idónea.  ^..^^        „  rA- 

§  3.0  iJurso  perempto  não  será  eacuninlialo  a  mstancia  saper.or,  e  s.  o  for, 

não  será  tomado  em  consideração. 
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Art.  59.  Haverá  recurso  ex-ofpaio  das  decisões  proferidas  pelos  agentes  flscaos 
e  administradores  de  mesas  de  rendas  para  as  tleleg-aeias,  sempre  que  forem  favo- 
ráveis ás  partes. 

Paragrapho  único.  Estes  recursos  serão  interpostos  no  prazo  de  15  dias  e  terão 
eflfeito  suspensivo. 

CAPITULO 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  60.  Salvo  a  jurisdicção  da  R-ecebedoria  da  Capital  Federal,  a  classificação 
das  cidades  e  villas,  para  execução  do  art.  23,  será  a  que  foi  feita  era  virtude  dos 
arts.  44  e  45  do  decreto  d.  9870,  de  22  de  fevereiro  de  1888,  e  decreto  n.  86,  de 
24  de  dezembro  de  1889,  emquanto  o  Ministro  da  Fazenda  não  determinar  o 
contrario. 

Art.  61.  O  fumo  preparado  não  sahirá  das  fabricas,  nem  poderá  ser  submettido 
a  operações  de  compra  e  venda,  sinão  em  caixas,  latas,  pacotes  ou  saccos  de  papel. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  os  maços  de  cliarutos  e  de  cigarros,  assim 
como  03  charutos  soltos,  si  se  acharem  nas  condições  do  art.  25,  n.  4. 

Art.  62.  A  importância  das  multa?,  que  não  forem  pagas  amigavelmente,  será 
cobrada  por  meio  executivo. 

Art.  63.  Todos  os  prazos,  de  que  trata  este  regulamento,  serão  contados  da 
publicação  dos  despachos  no  Diário  Official,  ou  nas  gazetas,  que  publicarem  o 
expediente,  nos  Estados,  ou  da  data  das  intimações,  quando  não  haja  aquella  pu- 
blicação. 

Art.  64.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1897.  —Bernardino  de  Campos. 
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TABELLA 

Impostos  :i  que  estão  sujeitos  o  fumo,  seus  prcpiiniJos  e  o  iicccssorio  do  piiptl  ( *) 


NACIONAtlS 


liSTRANOEIP.OR 


Charutos,  um  (1)  0,5  réis. 

»       cento  (2)  50  » 

»       um  (3)  5  » 

»       ceuto  (4)  õOO  » 

Cigarros,  por  maço  até  20  .    .  10  » 

Fumo  em  bruto   ? 

»  desfiado,  picado  ou  mijado, 

por2õ  grammas  ou  fracção  (5)  10  » 

Rapé,  por  125  grammas  ou  frac- 
ção  10  » 

Papel  para  cigarros  ou  seme- 
lhantes, em  livrinho  ou  mor- 
talha. ■   S  » 


Charutos,  utn  100  réis. 


Cigarros,  maço  de  20  ou  frac- 
ção (G)  


Fumo  em  bruto,por  õOO  grammas 
ou  fracção.    .    ...    .  • 

»  desfiado,  picado  ou  mi^gado, 
per  25  grammas  ou  fracção.  . 

Rapú,  por  125  grammas  ou  frac- 
ção   

Papel  para  cigarros  ou  seme- 
lhantes, em  livrinho  ou  mor- 
talha, kilogramma  .... 


50 
250 
50 
100 

2.5300 


(1)  Vendidos  a  cranelede  preço  de  fabrica  inferior  a  SO  rjis. 

(2)  Veadidos  em  cai^a  e  de  preço  ue  fabrica  inferior  a  SO  reis  cada  u=i. 

(3)  Vendidos  a  granel  e  Je  preço  de  fabrica  superior  a  SO  ruis. 

(.'0  Vendidos  em  caixa  c  de  preço  dc  fabrica  superior  a  80  riis.  _  ,„-„:v^  ,  ;",m<:»n 

5  O  furao  desfiado,  picado  ou  misado,  manufacturado  e:n  cigarros,  nao  esta  sujeito  a  impos.o 

(art.  10,  n.  43.  da  lein.  AS?,  de  15  do  deze:nbro  de  1S97).  _ 
(■3)  Os  cigarros  de  mortalha  ou  de  capa  de  fumo  de  procedência  estrangeira  pagarão  o  dooro  aesla 

taxa,  isto  O,  100  rúis. 


(•)  Cii-cular  n.  9  —  Ministério  dos  Xcgocios  da  Fazenda— Rio  de  Janeiro,  30  de  ja- 
neiro de  1S9S. 

Tendo  deixado  de  vicorar  as  cintas  de  0,2  e  2  réis,  por  haver  a  lei  n.  4S3,  de  15  de 
dezembro  ultimo,  elevadora  0,5  e  5  réis  o  imposto  de  consumo  dc  cnaratos  nacionaes,  ae- 
claro  aos  Srs.  chefes  das  reDariições  subordinadas  a  este  muusteno  :  -   a  o 

lo.  que  devem,  com  a  maior  brevidade,  recolher  á  Imprensa  ^acloaal  as  cintas  ae  U,^ 
c  2  réis,  que  tiverem  em  seu  poier.  e  no  das  agencias  ou  repartições  soo  sua  jurisdicçao  ; 

2".  que  íicam  autorisados  a  trocar  por  cintas  das  novas  taxas  as  antigas  que,  em  quan- 
tidade'equivalente,  forem,  dentro  dc  ti-cs  mezes,  apreseniadas  pelos  particulares  que  as 
tiverem  comprado,  fazjndc-as  também  recollier  á  Imprensa  Nacional.- J^cr/iardino  ctc 
Campos. 
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MODELO  —  A 


CAV.  1) 

N.  1  —  ANTONIO  DE  OLIYJilRA,  com  fabrica  de  preparar  fumo  nesta  canital, 
rua  n  


Eegistr;ido  pela  declaração  n.  1  de  hoje. 
Pagou  de  registro  

Comprou  em  estampilhas  dc  diverso-  valores....?....,  pela  guia  n.  1  do  hoje. 
Em  de  do  ISO  

O  escripturario, 
F. 

Renovou  o  registro  para  o  corrente  anno. —  Declaração  n  de  hoje. 

Etn  de  de  189  

O  escripturario, 
F. 

Solicitou  e  obteve  registro  para  venda  ambulante,  occupando  duas  pessoas,— Decla- 
ração n  de  hoje. 

Em...  .de  de  

O  escripturario, 
F. 

Transferi©  o  estabelecimento  e  venda  ambulante  a  João  Alcantara  em  do  corrente 

mez. — Declaração  n  de  hoje. 

Em  de  de  1S9  

O  escripturario, 
F. 
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MODELO  —  B 


CAIXA 

H.WER 

TOTAL 
DO  DIA 

isj: 

í.iaeiro. 

2 

rnportanci:i  rece- 
biJa(i:nc'sta!i  pi- 
lhas especiaes 
li.--  fumo  (io  (lo- 
par  (la  pL'i>ce» 
dencia),  conior- 
irie  a  ^ruia  n.  ile 
(dala),a  sabor  : 

1.000  de  20  róis... 
á.OOO  de  5J  réis... 
õOO  doÍjO  róis.. 

205000 
150$000 
liõíOOO 

1S97 

íaaeiro. 

i 
i 

2 

1 

1 

i!i  p  0  rtancia 
dasesta:;ip> 
liias  vendi- 
das a  sob 
fjuia  11.,  a 
saber; 

200  de  20  réis. 

iOO  de  50  réis. 

100  de2j0  réis. 

■íjSOOO 
;0$000 
50^00.1 

7-i$0'DO 

,2j>í000 

» 

Ide:ri  a  1'.  sob 
a  guia  a.,  a 
saber; 

100  do  20  réis. 

2JJ  de  õO  réis. 

■i.500 

2S000 
105000 

125000 

S^jSGOO 

ISj" 

.Janeiro. 

3 

Importância 
otc. 

MODELO  —  O 

o  abaixo  assigaado  decl.ira  que,  sendo  ( fabricante,  mercidop  ou  negociante 
de  fumoe  seus  prenarados)  á  raa....n.  ...  des^ej.i  o  t-e-istro  exi-ilo  pelo 
art.  6»  do  decreto  n  para  se  habilitar  a  esse  ranao  de  commercio. 

(  DATA  ) 

(  Assignatura  por  extenso  da  firma  individual  ou  da  razão  social ). 


Registrado  sob  o  n  a  fls....  do  livro  n....  e 

Data  e  assignatura  do  tliesoureiro.  Pagou  de  emolumentos  a  importância 
de  

N.  B.  —  Na  2'^  via  o  empregado  averbara  esto  pagamento,  e  a  entregará  á 
parte. 
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MODELO  —  D 

o  abaixo  assignado  declara  que  continúa  no  corrento  exercício  o  seu  negocio 
de  fumo,  e  solicita  renovação  do  registro,  que  lhe  foi  concedido  pela  inscripção 
^   em          de  de  189... 

(  Logar  e  data  ). 
F.  (Assignatura  do  declarante  ou  seu  representante  legal). 

Averlado  na  inscripção  n  de....  de          de  189... 

e  pagou  o  emolumento  de  réis  nesta  data. 

F. 

(  Data  e  assignatura  ). 

MODELO  —  E 

N. 


n. 


»  » 


»  » 


O  abaixo  assignado,  inscripto  sobn  ,  estabelecido  á  rua  

 precisa  das  seguintes  estampilhas  do  imposto  de  consumo  do  fumo: 

folhas  com  estampilhas  de  réis  na  importância  de  S 

»      »  »  5>  «5 

»  »  $ 

»  »  $ 

»  ...••....»   »      »  x>  á 

*       »   »    V      »  »  <5 

»    »     »         »  »  í; 

»    »     »         »  »  .s 

$ 


»        »    »  » 

»  »   


»  »   »  » 

  »  » 


»  »   

»        »    » 


Importi  era  (por  extenso). 
(Data  e  assigriatura). 

Recebi  em  (Data  e  assignatura). 

Averbado  a  fls  do  livro  de  inscripçiíes  n.  1  em 

de  189...  ' 


de. 


O  cscripturario, 
F. 
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MODELO  —  F 

Dcuionstração  das  cslainpillias  cspífiacs  do  imposto  de  cousuuio  do  fumo  vendidas  pela  (a  estação) 
auno  dii...  (ultimo)  na  importância  de  (por  extenso) 


folhas  cora   estampilhas  de  0,5  do  real  na  importância  de  í; 


,•>> 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

õ 

róis 

» 

» 

» 

» 

» 

10 

» 

> 

» 

$ 

» 

20 

» 

» 

» 

» 

$ 

» 

» 

50 

» 

» 

» 

$ 

» 

» 

100 

» 

» 

» 

» 

$ 

» 

» 

200 

» 

» 

» 

» 

250 

» 

» 

» 

» 

S 

» 

» 

500 

» 

» 

» 

» 

s 

» 

» 

-2.000 

» 

» 

» 

» 

Acompanham  as  guias  ns  

(Logar  e  data). 

(Assignatura  do  responsável  c  do  escriijlurario) . 

MODELO  — O 
%i  denionsirativo  da  casa  coinaiercial  de  propriedade  :í  rua  n      no  mcz  de  ISD. 


CONSUMO 


Í5\T.\ 


Desfiai]  O, 

picado 
niirnicrado 


ciii.Mir.os 


Maços 


K  2  -y; 
r,  z  s 


ESTAMPILHAS 


■  IMPOTÍTANCIA 
:  DAS 

co:.:r;i.\;)\s 
he;'A!iti- 
rÃo  í:sc.\l 


IMfORTANC;\ 

ej!;'RECt.vdas 
PRr,r>.\itADOs 


B.  —  No  fim  lio  iiicz  os 
Decr.>.  Q  ReijR.  9 


1 

sãldcs  exiaU-ntes  nas  estampilhas  passar-so-hão  para  o  moz  soguinlc. 
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MODELO  N.  1 


3Iappa  demonstrai ivfl  (Ias  iufriicçõcs  do  iiiiposlo  de  coiisumo  do  fiiiiiii,  (luraiiíc  de  iiiez  dc. 


LocAr. 

lM-R:\.C,TORi;s 

DA     l.NiJUS-l-RIA  ! 

ii;i;isTRo 

1 

NA' 
DA  I. 

'fUHZA 

\'i-!:a(.(;ío 

ODSERVAÇriils 

1 
1 

1 

MODELO  .\.  2 


llapp  11  demonstrativo  das  cas:i5  (jiie,  na  circiiffiscripção  a  cargo  do  abai.xo  assignado,  negocia i-am 

cm  fiiino,  no  auno  de... 


NATu::r:zA 

i  j 

LOCAL 

nom::s 

DV  INDlSTItíA 

1    Nu>:!'.?.o    j  ioi:an-:-:a 

o:js:;RVAÇõrs 

i;x;;:'.ciDA 

DO  ur.oisr.^o :  i'aga 
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ANiSEXO  AO  MODELO  N.  2 

Ilcsumo  (las  casas  (juc  negociaram  cm  fumo  na  circumsGripção  a  cargo  do  abaixo  assignado, 

durante  o  anno  de... 


liSTAnKLKCIMK.NTOS 
ilEGISTIlADOS 

i;sí>i:cii;  do  negocio 

KST.VBULrciMESTOS 
NÃO 
PXCISTKADOS 

ESPECIH  DO  NEGOCIO 

OnSERVAÇÕES 

MODELO  N.  3 


ílappa  demonstrativo  das  casas  que,  na  circiitDscripção  a  cargo  do  abaixo  assignado,  não  foram  r^ 
ffistradas  wa  o  commcrcio  do  fnmo  no  annodelSL. 


LOCM. 

nom;:s 

NATU?.EZ\  D\ 
INU-JSTRIA 

OBSERVAÇÕES 

I 


I 


MODIÍLO  N.  4 
JIiij)|)ii  lio  coiisinio  ilii  fumo  e  seii3  proparailos  nus  fabricis  sob  íi  lisciilisnção  do  abaixo  assigiiado 
Mo/,  dc  do  189.. . 


I.OOAl, 


NoMM 
I)i>  fAUKIC.ANTM 


Cn.NSU.MO  l)K  l'I<l';i'AllAIHJS  NACIONAUS 


(  IiiAKItilS 


CM.MtUTdH 


■  'roço 
s!i.poi'inr  n 
MO  r.!is 


1'roco 
inforinr  a 
SO  i-dis 


^^()VI^^n^'To 

nií  KSTAMITIJIAS 


< 

iá  í 
c  < 


í  9 


c  ■/. 

•f. 

o 

«  í  5 

r.. 


u 
H 

1 

M 

O 
O 

IJ 


s 

Sa 
ta 


U 


O 


m 
O 

o 


t/J 
u 
o 


H 
O 


CO 


Dscreto  n.  2778  —  ds  30  ds  dszstóro  de  1B97 

Dá  rflgulamonlo  para  a  arrecadacfio  do  imi^osio  de  consumo  de  bebidas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Esta.los  Unidos  do  Brnzil.  usando  da  attribui- 
p.-,o  confe  -ida  ao  Poder  Executivo,  noart.  48,  n.  l,  da  Constituição  da  Republica, 
resolve  que,  na  arrecadação  do  imposto  de  consumo  de  bebidas,  se  observe  o  regula- 
mento que  a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1897,  9^  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Bernardino  de  Campos. 

RpqiaMto  nara  a  arrecaàapo  lo  imosto  le  cõmio  de  HBUilas,  a  one  ss  refere  o  teto 

11.  2718,  desta  data 

CAPITULO  I 

DO  IMPOSTO  DE  CONSUMO  DE  BEBIDAS 

•  \T.t  1  o  O  imnosto  de  consumo  de  bebidas  recahe  sobre  a  venda  de  todas 
as  aue  f^;.  Sas  no  paiz,  ou  seja  a  mesma  venda  feita  em  logar  deter- 
minado,  ou  por  mercador  ambulante. 

Exceptuam-se  : 

1.0  O  álcool  e  a  aguardente  ; 

2."  Os  preparados  medicinaes. 

<'Circ  n.  21  de  5  de  abril  de  189T).  ^„r,,„mA 
ir  2  »  o  imposto  é  exigível  ao  sabir  o  producto  das  fabricas  para  o  con.umo 

estaitilmenreL  q^ "em  preparadas  bebidas  por  meio  de  macbimsmos,  ap- 
paremos,  instrumentos  ou  vasilhame  de  qualquer  espécie 

Art.  4.0  AS  taxas  do  imposto  serão  as  constantes  da  tabeliã  annexa. 

CAPITULO  11 

DO  REGISTRO 

5..  R^sistro  é  o  ar—o  de  todos  os  ,ue  negocúm  P-^ 
fins  estatísticos,  de  modo       os  poderes  pabl.cos  possam  a.ater  o  deseayo 
mento  e  a  riqaem  desse  ramo  da  actividade  nacional . 

Art.  6..  todos  os  (abricantes,  administradores  \'^''.'^^°''^''^'"^^^Zm 
naes  poderio  reíistrar  annualmente,  até  31  de  janeiro,  cada  cosa  que  tiTeret» 

""'T^^Tlo^^S^o  par»  o  co^morcio  de  «das  pagario  enao,an.entos. 
a  saber : 
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Na  Capital  Federal,  Nitheroy  e  nas  capitães  dos  Estados  : 

Fabricas..    .   200^000 

Depósitos  das  fabricas   ÕO.SO0O 

Mercadores   20í?000 

Para  os  demais  logares  sa cobrará  metade  destas  taxas. 

Esta  disposição  não  comp.-ehende  os  senhores  de  eng-enlios  ruraes. 

Art.  8.0  Para  o  registro  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  os  impetrantes 
apresentarão  â  respectiva  estação  fiscal  guias  em  duplicata,  firmadas  por  elles, 
com  declaração  da  rua  e  numero  e  qualidade  do  negocio  (modelos  B  e  C). 

No  exemplar,  que  se  entregar  à  parte,  serão  notados  os  recebimento  do  emo- 
lumento devido  e  o  numero  de  ordem  lançado  na  1"  via.  Estas  ficarão  na  reparti- 
ção para  ps  eflfeitos  dos  arts.  9'  e  33. 

Art.  9.0  Com  as  guias  de  registro  a  repartição  arrecadadora  do  imposto  formará 
um  cadastro  (modelo  A),  que  indique  todas  as  casas  empregadas  nesse  commercio. 

Art.  10.  Os  registros  serão  cobrados  integralmente,  qualquer  que  seja  a  época 
em  que  forem  tirados. 

Art.  U.  O  que  transferir  o  seu  negocio  a  outro,  dentro  do  exercício,  poderá 
transferir  igualmente  o  registro,  comtanto  : 

10,  que  o  requeira  à  repartição  arrecadadora  no  prazo  de  30  dias,  a  contar  da 
data  da  transferencia ; 

20  que  esteja  quite  com  a  Fazenda  Nacional  e  não  se  aciie  sob  a  pressão  de 
autos  de  mfracção. 

Paragrapho  único.  A  transferencia  nas  condições  deste  artigo  é  isenta  de, 
qualquer  ónus. 

nt^.í'  transferencia  de  registro  se  permittirà  sem  que  o  vendedor 

se  mostre  quite  das  multas  de  que  porventura  seja  devedor. 

butadt'\'mn;     '^''^'''''^  ^°  ^-^^^'^^^i^'  P^^^  «^ais  tri- 

butada, importa  no  pagamento  da  differença  de  re-istro 

ffar  noll  A' venda  ambulante  caberão  tantos  ;egistros  quantas  pessoas  empre- 
gar  no  commercio  de  bebidas. 

não  tmJ!'o  ''J^^f'''''^'^^'^  de  varias  industrias  no  mesmo  estabelecimento 
nao  impede  o  registro,  si  nelle  se  venderem  bebidas. 


CAPITULO  III 

DA  ARRECADAÇÃO 


DelaRl^hlt^''"^^^ '''^^^^'^'^^  por  meio  de  estampilhas  especiaes  vendidas 

-  aele  acias,  onde  não 
Zt   U  T    '    '  "'"^"^  '  ^^-^''^^^^  ^''^'^  -       Estados . 

característicos  serão  determinados  pelo  :Ministro  da  Fazenda . 
da  Molda  ou  'v ''''      estampilhas  na  Capital  Federal  será  na  Casa 

nistrr/aFaze^^^^^^^^^^^  Mi- 
Fazenda,  e  «os  Estados,  nas  delegacias,  e  na  falta  delias,  nas  alfandegas. 


Avt   19  03  (lo  foniocimoato  de  estampilhas  serão  foLtos  :  os  da  Rece- 

.      i,  dirocr,nmonte  ã  hnp-.-ens.  Nacional,  e  os  .las  domais  repu-tições  por  inter- 
;;  jí::iÍ!íSLacias  a  Diroctoria  do  Ronda,  do  Thosouro  Fedoral,  para  d.st.bud-os 
1   ,,or>T.íl.-)  í'om  a=;  conveniências  do  sorvi(.'o.  _ 
*   ,  vr.wss..evúf.uapela  Imprens.  Kaeional  o«  Oasn,  da  Mooda  »s 

.,.«.Me3  quo  honverom  feito  os  peWos,  acompanlu.da  do  duas  guias,  das  quaes 
urcrÒ  competente  recibo  será  enoamiul.ada  pela  repartição  arrecadadora  a 

"^■"t:'•^^':'^"I™prensa^•acio„a,.  .  Casa  *.  Moeda  terão  livros  de 
,«1*;  d^s  esLpiUm  que  expedirem,  e  a  Directoria  de  Rendas  um  hvro-mappa 
,i.'nndP  consto  todo  0  movimento  do  imposto. 

0°  S<taente  ás  pessoas  habilitadas  a  negociar  em  bebidas  nos  termo  do 
„t  "t-,  é  permittido  o  fornecimeato  de  estampilhas,  mediante  pedidos  formulados 

T^slTintimentoterá  logar  por  compra  nas  repartições  competentes, 

em  importância  rmnca  inferior  a 
200^,  na  Capital  Federal . 
100,^,  nas  capitães  dos  Estados  e  em  Nitheroy. 
QHi  nn^  pifíade=5  de  l'-  ordem  dos  Estados. 

80.-Í,  nas  ciaaae.  u.  1  ^  o  mn^io  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

m^,  nas  outras  cMades  o  no  município  deS.  Gonçalo,  Lsiauo 

40i5,  nas  villasde  1=^  ordem. 
20.-5.  nos  outros  locraves. 

ArtV  24.  AS  estampilhas  serão  colladas  pela  ^^^^"^"te  forma  : 

§  1  o  xas  ..rrafas.  hoti.ias,  frascos,  etc,  sobre  a  rolha,  de  modo  que  as  extra 

midades  fiquem  também  colladas  ao  gargalo  e  se  inutilisem  ao  abr.r. 

§  2.0  ks  fabricas  e  depósitos  de  bebidas  alcoólicas,  que  ''^''^^  ''^'^^^^^^ 

—  ou  reservatórios  com  bebi^  ^^s  ^:ZZ:7:^ 

ou  depósitos  e  suas  depenilencias,—  on  dito=  oarn.,  vh"-^-  i 

terão  ;is  estamoilhas  colladas  em  logar  visível.  «^tnTnnilha  deverá. 

^  3  o  Nos  barris  ou  pipotescom  cerveja  dostinada  a  c;.op;.s.  a  e.tampil.ia  de^era 

ser  collndã.  sobre  o  1  atoqrto  do  orifício  por  onde  s.^  introduz  a 

Nos  barris  automáticos  a  estampilha  será  applicada  a  ^^^^^'^^ 
neira  e  á  nlavanca  de  movimento,  de  moio  que,  ao  e.tratiir-se  o  pumeiro  ckcpp,  .ej 

a  mesma  estampilha  inutilisada.  obrigadas  ao  cumpri- 

As  fabricas  de  cervejn  que  produzirem  este  art.go  =e,a:)  oon^ 

mento  rias  disposições  do  avt.  30.  vasilhame 
§  4.0  .os  productos,  quesahirom  das  ;  t laran- 

sejam  conservados  nos  armazéns.-  casas 

jinha  o  outros,  para  a  vend..  a  varcio.  -  no.  ''-^toou..  ao 

Art.  25.  Consideram-.sei.iutilisadasasosta.mpdha.es  .m  eik^^^^^     .  ^^^^ 

fragmentadas  ou  colladas  de  modo  a  po  lerem  ser  novamente  ii.--  - 

colladas  antes  da  ex-rosiçãoã  venda.  o  venda  dentro  da 

Art.  26.  AS  beiínas  nacionaes  cm  oporaçues  cc  co.M-<^ 
Republica  dovorão  se  achar  selladas.  o-^+omniihas  de 

Art.  27.  Para  completar  a  taxa  legal  po.lerão  ser  collad  s  «^^amp n  u  d 
valores  diversos,  comtanto  que  se  o  faça  seguidamente  o  nunca  ^f^^^^'  ^^^"'^ 
de  só  so  considerar  satisfeito  o  valor  da  que  em  ultimo  logar  estiver  collada. 


Paragraplio  único.  Os  barris  com  cerveja  destinada  a  chopps,  os  do  vinho, 
laranjinha  e  outras  bebidas,  que  nuo  saiam  das  fabricas  oag-arrafa  las,  deverJo  sej 
selladoscom  uma  só  estampilha,  quando  houver  do  valor,  permittindo-se  o  empr0'>o 
de  duas  no  caso  contrario. 

Art.  28.  As  estampilhas  empregadas  nos  casos  dos  §§  2"  a  4»  do  art.  24,  serão 
inutilisadas:  —  as  dos  §§  2»  e  4\  pelos  flscaes,  que  sobro  ellas  escreverão  a  data  em 
que  tiver  tido  começo  a  venda  do  producto ;  as  usadas  no  caso  do  §  3°,  1»  parte,  com 
a  menção  do  dia  em  que  fizerem  a  fiscalisação. 

Art.  29.  As  bebidas  nacionaes  não  podem  ser  expostas  ã  venda  : 

1",  com  rótulos  em  lingua  estrangeira  ; 

2»,  com  rótulos  que  se  prestem  a  fazel-as  passar  por  productos  estrangeiros. 

(Art.  l'-  do  Decr.  Leg.  n.  452,  de  3  de  novembro  de  1897). 

Art.  30.  As  estampilhas  para  chopps  sò  serão  fornecidas  em  quantidade  nunca 
inferior  a  um  samestre,  calculado  pela  producção  do  anno  anterior. 

§  1.0  O  calculo  para  o  fornecimento  às  casas  novas  será  feito  por  estimativa 
da  parte,  informação  do  fiscal  e  despacho  do  chefe  da  repartição. 

§  2.»  Os  fabricantes  de  bebidas  acondicionadas  pelo  modo  declarado  no  art.  24 
§  3°  deverão  remetter  á  repartição  arrecadadora  do  imposto,  de  tres  em  tres  raezes. 
6  no  prazo  de  30  dias,  um  boletim  do  consumo,  para  servir  de  base  ao  calculo  de 
que  trata  este  artigo. 

§3.°  Esgotado  pelo  fabricante  o  fornecimento  de  estampilhas  para  os  dous  se- 
mestres de  que  trata  este  artigo,  poderão  ser-lhe  vendidas  outras  á  medida  da  ne- 
cessidade, observado  o  disposto  no  art.  23. 

CAPITULO  IV 

DA  COXT.VEILIDADE  E  FISCALISAÇÃO 

Art.  31  Nas  estações  fiscaes  haverá  especialmente  dous  livros,  um  destinado 
a  mscnpçaodos  esclarecimentos  constantes  das  guias  de  registro  dos  estabeleci- 
mentos -  modelo  A  e  o  caixa  geral  -  modelo  E  - ;  a  escripturação  da  renda 
subordmar-se-ha  as  regras  existentes  nas  repartições  incumbidas  de  sua  arreca- 
dação, e  a  despeza,  que  tenha  de  correr  por  conta  do  producto  do  imposto,  em 
caderno  a  parte,  de  modo  a  ser  conhecida  em  qualquer  época. 

Art  32.  As  multas  arrecadadas,  do  que  se  tiver  de  deduzii-  a  quota  de  50y„ 
que  pertence  aos  fiscaes,  serão  escripturadas  da  seguinte  forma:  como- 
Receita  Eventual -a  parte  pertencente  á  Fazenda  Nacional,  e  a  outra  como 
-  Deposito  -  para  ser  entregue  a  quem  de  direito  (Circular  n.  17,  de  12  de  março 

''P''"^^"'  arrecadadoras  do  imposto  farão  acompanhar  a  presta- 
ção das  contas  annuaes  das  declarações  originaes,  de  que  trata  o  art.  k  c  de 
uma  Jlemonstração  das  estampilhas  vendidas,  de  accordo  com  o  modelo  F 
Esta  remessa  será  feita  até  o  dia  15  de  março. 

^^^LZ^^^^^^^^^^   ^-P-terelativaàexportaçãoe  importação,  sendo  quea 

tt!ZZ\ZT'^^^^^^^^  «  S.  Gonçalo  nos 

h-stados  as  alfandegas,  delegacias,  mesas  de  rendas  o  agencias  fiscaes. 
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Art  35.  A  ilscalisação  oxercor-so-lia  não  só  poios  chefes  das  ropartiçSes  men- 
cionadas no  artigo  antecedente  e  respectivos  empregados,  como  especialmente  por 
iptermedio  dos  tlscaes. 

\rt.  36.  Os  liácaes  do  imposto  de  consumo  de  bobidiís  serão  os  mesmos  do  ao 
fumo!  e"  perceberão  pelo  accrescimo  de  trabalho  vantagens  iguaes  ás  que  teem 
p.^la  liscalisaçãodaquelle.  _ 

Paragraplio  único.  Os  flscaes  geraes  da  Capital  Federal  e  municípios  de  Ni- 
ctheroy  e"s.  Gonçalo  perceberão  mais,  por  conta  deste  imposto,  50  Vo  das  gratinca- 
ÇÕ3S  que  lhes  são  abonadas  pelo  regulamento  do  imposto  do  fumo. 

^  Ârt.  37.  Seus  deveres  e  incumbências  são  os  mesmos  que  se  acham  especifi- 
cados nosarts.  41  e  42  do  regulamento  d.  2777  desta  data. 

U't.  38.  OS  chefes  das  repartições  poderão  designar  um  empregado  de  sua 
confiança  para  proceder  a  exame  minucioso  nas  fabricas,  podendo  abonar  uraagra- 

tiricação  não  excedente  à  dos  fiscaes. 

Paragrapho  único.  Si  dessa  tiscalisação  resultar  culpabilidade  para  o  hscai, 
deverá  ser  exonerado  ou  proposta  sua  demissão  à  autoridade  competente. 

^rt.  39.  OS  fiscaes  não  impõem  multas  :  constatam  a  infracção;  lavram  os 
autos  ou  termos,  precisando  bem  os  casos,  e  encaminham-n'os  à  rejjartiçao,  a  que 
servem,  a  qual,  depois  de  os  encapar  e  numerar  por  ordem  da  numeração  succes- 
siva,  os  fará  apresentar  ao  chefe,  para  os  fins  convenientes. 

\rt  40.  OS  donos  ou  administradores  das  fabricas  organisarao  em  livro  espe- 
cial (modelo  G)  escripta,  por  onde  se  possa  examinar  e  fiscalisar  mensal  ou  diaria- 
mente  as  sabidas  dos  productos  para  consumo  e  o  movimento  de  estampilha.. 

§  l.c  Esses  livros  serão  sellados  e  rubricados  ou  authenticados  nas  respectiva. 

repartições  locaes.  .. 
§2.cAe5cripturaçao  fiscal  da  fabrica  poderá  comprehender  a  do  deposito  ou 

depósitos  pertencentes  á  mesma  firma  ou  razão  social. 

§  3  o  Taes  livros  serão  examinados  pelos  fiscaes  ou  por  empregados  que  o  cheie 
da  repartição  designar  e,  qr.ando  esses  tiverem  duvida,  sobre  a  exactidão  da  escri- 
pta especial,  pedirão  exame  da  escripturação  geral  do  Cítabelecimento.  ^ 

§4.oXaescripturação  deve  figurar  discriminadamente  a  parte  relativa  a 
venda  de  bebidas,  de  maneira  a  facilitai-  o  exame  de  que  trata  este  artigo. 

Art.  41.  Os  quedesacatarem  ou  injuriarem  por  qualquer  maneira  os  empre- 
rados  encarreirados  da  fiscalisação,  no  exercício  de  suas  fuucçOes,  e  os  que  impe- 
direm por  qualquer  meio  a  efectividade  do  serviço  fiscal  serão  punidos  na  íorma 
do  Código  Criminal,  para  o  que  o  empregado  oiTendido  lavrará  um  auto,  acompa- 
uhado  do  rói  de  testemunhas,  o  qual  será  pelo  chefe  da  repartição  remettido  ao 

procurador  da  Republica. 

O  empregado,  no  caso  da  disposição  precedent^  poderá  prender  o  oíTensor  ou 
infractor,  e  solicitar,  para  esse  fim,  o  auxilio  da  força  publica  ou  das  autoridades 
policiaes. 

CAPITULO  V 

D\S  MULTAS 

Art.  42.  A  recusa  ao  exame  da  escripta  especial  ou  n  falta  da  mesma  sujeitará 
o  infractora  multa  de  l:000$a  5:O00SOOO. 
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Art.  43.  Os  que  deixarem  de  observar  o  art.  30  §  2'  incorrerão  na  multa 
de  500$a2:000$000. 

Art.  44.  Ficam  sujeitos  á  multa  <]e  300S  a  60O.>|;  todos  os  estabelecimentos  em 
que  fôr  encontrada  pelo  fiscal  ou  empregado  designado  pelo  chefe  a  escrlpta  em 
atrazo,  devendo  o  fiscal  certificar  o  facto  na  própria  íblha,  em  que  tiver  parado  a 
escripturação. 

Art.  45.  Incorrerão  na  multa  de  ]00>;  a  õOO.>  os  que  expuzerem  à  venda  be- 
bidas da  tabeliã  annexa  sem  a  competente  estampilha  e  do  moJo  determinado 
pelo  art.  24. 

Art.  46.  O  que  applicar  aos  barris  com  cei'veja  e  outros,  a  que  se  refere  o 
art.  27,  paragrapho  único,  mais  de  uma  ou  do  duas  estampilhas,  será  punido  com 
a  multa  de  200$  a  400ROOO. 

Art.  47.  Ficarão  sujeitos  á  multa  de  2:000.^;,  além  das  penas  do  Código  Cri- 
minal, os  que  usarem  ou  fabricarem  estampilhas  falsas  ou  se  servirem  das  que  já 
foram  usadas. 

Art.  48.  Os  infractores  do  art.  29,  n.  1.  serão  punidos  com  a  apprehensão  das 
bebidas  rotuladas  e  mais  a  multa  de  20$  a  500$ ;  os  do  mesmo  iirtigo  n.  2,  além 
das  penas  do  Código  Criminal,  com  a  multa  de  1:000$  a  5:000$  (art.  1",  §  1»,  do 
decreto  legislativo  n.  452). 

Art.  49.  Ficam  sujeitos  os  reincidentes  ao  dobro  das  multas  em  que  incorrerem. 

Art.  50.  Estas  multas  serão  em  todos  os  casos  impostas  no  máximo  quando  os 
fabricantes,  mercadores  e  negociantes  íizerem  este  commercio  sem  o  competente 
registro,  ou  quando  fizerem  operações  de  compr.i  e  venda  de  bebidas  nacioiíaes 
sujeitas  ao  imposto,  para  íóra  das  sedes,  sem  estarem  devidamente  selladas,  salvo 
as  destinadas  a  engarrafamento. 

Paragrapho  único.  As  alfandegas  velarão  p3la  execução  da  ultima  parte  deste 
artigo. 

Art.  51.  O  consumidor,  que  tolerar  ou  occultar  qualquer  das  infracções  dos 
artigos  antecedentes,  é  considerado  e  punido  coino  si  fosse  autor  delias. 

Art.  52.  As  multas  serão  impostas  pelo  cheTe  da  estação,  eucarregadn  da 
venda  das  estampilhas  e  fiscalisaçno  do  imposto,  mediante  processo  administrativo, 
que  terá  por  base  o  auto  de  infracção. 

§  1.°  Este  auto  será  lavrado  : 

1.  Pelos  fiscaes  ; 

II.  Por  qualquer  pessoa. 

§  2.°  Quando  o  auto  fôr  lavrado  por  pessoa  que  não  seja  íiscal  ou  empre- 
gado do  Ministério  da  Fazenda,  será  assignado  pela  pessoa  que  o  l;ivi-ar,  pelo 
infractor  e  por  duas  ou  mais  testemunhas,  e  no  caso  contrario,  pelo  fiscal  ou  pelo 
empregado  de  Fazenda,  e  pelo  infra3tor. 

§  3.0  Recusando-se  o  infractor  a  assignal-o,  será  isso  declara-lo  no  auto. 

CAPITULO  VI 

DOS  KECUIlíOS 

Art.  53.  Das  decisões  das  i^epartições  arrecadai doras  haverá  recurso  : 
1.0  jN'a  Capital  Federal  para  o  Ministro  da  Fazenda  ; 

2.  °  Kos  Estados  para  a  instancia  superior. 
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M  °  Os  recursos  serão  interpostos  no  prazo  do  :iO  dias,  contados  da  publicação 
,  r^  nnchos  por  meio  de  potição  ender-oçada  á  repartição  para  quo  so  recorrer 
e^^in^sintidacom  outra  petição  á  repartição oriííi.aria,  para  juntar  o  competente 
troco<«oe  informar  convenientemente. 

%"-2/'  Quaudo  o  recurso  versar  sobre  multa,  não  será  recebido  sem  o  deposito 
nrévio  da  importância  ou  prestação  de  liança  idónea.  _ 

8.0  Recurso  perempto  não  será  encuminliado  á  instancia  superior,  e  si  o  lor, 
n-io  será  tomado  em  considera.,-ão. 

'  Art  54  Haverá  recurso  ex-officio  das  decisões  proferidas  pelos  agentes  íiscaes 
e  administradores  das  mesas  de  rendas  para  as  delegacias,  senipre  que  forem 

favoráveis  ás  partes.  j-  ,  „ 

Paragrapho  único.  Estes  recursos  serão  intentados  no  prazo  de  lo  dia.  e 

terão  eíTeito  suspensivo. 


CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES  GERAES 


.\rt  õõ.  Na  classificação  das  cidades  o  villas,  para  execução  do  art.  23,  ser- 
virá"a  que  foi  feita,  em  virtude  dosarts.  44  e  45  do  regulamento  mandado  observar 
pelo  decreto  n .  9870,  de  22  de  fevereiro  de  18SS  e  decreto  n .  86.  de  24  de  dezembro 
de  1889,  emquanto  o  Ministro  da  Fazenda  não  determinar  o  contrario. 

Art.  56.  A  importância  dos  sellos  e  das  multas,  que  não  fôr  paga  amigavel- 
mente, será  cobrada  por  meio  executivo. 

^rt.  57.  Todos  os  prazos,  de  que  trata  este  regulamento,  serão  contados  da 
publicação  dos  despachos  no  Diário  Olftcial,  ou  nas  gazetas,  que  publicarem  o  ex- 
pediente, nos  Estados,  ou  da  data  das  intimações,  quando  não  haja  aquella  pu- 
blicação. 

Art.  53.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1897.  -  Bernardino  de  Campos. 


TABELLA 
Impostos  .1  que  esião  sujeitas  as  licliiilas  faliricaías  no  paiz 


BEBIDAS 


Aguas  mineraes  artificiaes,  gazosas  ou  não 


Bebidas  constantes  do  n.  130  da  classe  9=^  da  Tarifa,  a  saber: 

Licores  communs  ou  doces  de  qualquer  qualidade,  para  uso  de 
mesa  ou  não,  como  os  de  banana,  baunilha,  laranja  e  seine-i 
lhantes  :  a  americana,  o  aniz.  a  lierva  doce,  a  liesperidina,  o' 
kiimel  e  o  itros,  que  se  lhes  assemelhem,  excepiuando  apenas', 
os  licores  medicinaes,  classilicados  no  n.  2z7  da  Tarifa  dasi 
Alfandegas  (Circular  n.  26,  de  19  de  abril  de  1S9T). 

Idem,  idem  do  n.  131  da  classe  9>  da  tarifa,  a  saber: 

Absyntho,  aguardente  de  França,  da  Jamaica,  do  Rheno,  do; 
Reino,  brandy,  cognac,  eucalypsinthio,  genebra,  laranjinha,) 
kirsch,  rhum,'  M-isliy  e  ou;ros,  excepto  a  aguardente  c  o  alcooli 
fabricados  no  paiz  (Circular  n.  2ô,  de  l'J  de  abril  de  1S97).-. 


Cerveja. 


Vinhos  artificiaes  e  demais  bebidas  fermentada*,  que  possam  ser 
assemelhadas  o  vendidas  como  vinho  de  uva,  vinhos  cspu-/ 
mosos,  etc,  champagne,  cujo  fabrico  fòr  autorisado  pelo  Go 
verno  (Circular  n.  21,  de  5  d'j  abril  de  1897). 


QUANTIDADE 


Litro 


Litro 


•,1,  » 


'Á  » 


Litro 
Garrafa 

Litro 
Garrafa 

7a  » 

Garrafa 


MODELO  —  A 


1.-  José  Antonio  da  Silva  com  nego3Ío  â  rua. 
..  nesta  


Registrado  pela  declaração  u.  1  de  hoje. 
Pagou  de  registro  ^ — 

comprou  era  estampiUias  de  diversos  valores  ^.  •  •  •   

Pela  guia  n.  1  de  hoje.  Em   'Je  

O  Escripturario, 

Co-nprou  em  estampilhas  de  diversos  valores  S  •  ■  •  • 

Pela  íuian.  lõ  de  lioje.  E-.n  de  

O  Escripturario, 

ocorreate  auno.  DecLiraçÃo  n  de  hoje.  Pagou 


Renovou  o  registro  para 

de  emolumentos  v? — 

Em   cie  cie. 

Solicitou  e  obteve  registro  para. 
Em  de  cie. 


O  Escripturario, 
mercadores  ambulantes. 

O  Escripturario, 

 Em. 


Transferiu  o  estabelecimento  e  venda  ambulante  a 
  O  Escripturario, 

MODELO  —  B 

,   .  n   com  casi  de  ' 

n.^f^-ocirinte  a  ruA  ^.  An, 

^  V'        :L,.,,n-,ciona.^s,  vem,de  a^^^^^^^^^    com  o  art.  6  do 

desejando  ne?ociar  em  beb  d.s  ^  ,e    etivo  registro, 

decreto  n.  2778.  de  30  de  dezembro  dc  .o.c.ur 

em  delb9... 

(Assignatura  do  ne;..clante  ou  razão  soc:al) 

fi,        jq  livro  

Redslradosob  o  n  a  ,   .      averbado  na  2^  quo  será 

N.  B.  -  O  emolumento  sera  cobrado  na  i 

ontrecue  ã  parte. 

MODELO  — O 

,le=ejando  continuar  a 

negociar  em   bebidas  nacionae.,  v.ni,  cie    -  ^^^^^^ 
n.  2778.  de  30  de  dezembro  de  1^9/,  soliciiar 

"   ....  de  ]>^0... 

 -.  em  de  

(. 


...i^natura  do  negociante  ou  razão  sociaD 

\  ao   de  IBO..  a  lis. 

Averbado  no  registro  u   cie  

  (Assigr,atura  do  empregado.) 
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MODELO  —  D 


N. 


O  abaixo  assiírnado,  inscripto  sob  n  precisa  das  seguintes  estampillias 

do  imposto  de  bebidas: 


.folhas  com   estampilhas  de  réis  na  importância  de  s; 

•idem  idem  $ 

•idem  idem  

•  idem  idem  

•idem  idem  

•idem  

.idem  

.idem  


 s... 

 s... 


Í5 


idem 

idem  

idem  ,  ,,>5.  ,^ 


Importa  em  ( por  extenso  ) 

(Bata  e  assignatura) 
Recebi  em  ( data  e  assignatura ) 

Averbado  a  fls   do  livro  de  inscripções  n.  1,  em....  de. 

de  189  


MODELO  —  E 


o  Escrivão, 
F. 


DEVE 


CAIXA 


i:\vEP. 


Jan. 


iS9S 


Importância  de  es- 
t;ii:ipilh:is  de  bebi- 
das recebidas  : 


de  40  rúis. 
de  100  »  . 
de  SCO  »  . 


100  4.4000 
500;  50é000 
l.OúOj  300S000!  35ÍSO00 


Jan.ilSOS  Importância  vendida 
■  aF.. 


sendo  : 


I  ! 
I 


d«  '-O  reis  no  1.Í200 
ide  inO  r.  2C0  2fi-000 
de  300   »    IjO  .'lõ^iOOO 


c  Jan.  1S9S 


10  Jan, 


! 

GOsáOO; 


Importância  vendida 
a  S., 

sendo  : 

de  hO  r.-is  -"O  2.5000 
1e  lOO  »  100  ■  lOsOOO 
de  300   »    .")00  IjO.íOOO 


18i)?|Iinportancia  vendida  a 
B.,  etc. 


1G2S00O 


22S>2:?0 
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MODELO  —  F 

.n<=trac5o  das  estampilhas  especiaos  do  imposto  de  bebidas  nacionaes,  ven- 
''STela  a  estação)  no  anuo  de  ultimo,  na  importância  de  (por  e:ctenso) 


  folhas  com. 

  klem  

  idem  

  idem  

...  idem  

•  •  •  ■  ■ 

  idem  

  idem  

  idem  

  idem  

 idem  ■ 

 idem  

NB-  Para  cerveja  em  garrafas  ou  chopps,  existem  estas  estampilhas  : 
... 's^,  X  S120,  SISO,  S240,  $300,  .360,  $420,  S480,  ^40,  S600,  1$200, 
is^W, '-2.400,  3S,  3$600,  4$200,  4sS00,  5.400  e  6s000. 

Acompanham  as  guias  ns  

(Logar  e  data) 

(Assignatura  do  responsável  e  do  escricão) 
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Dscrstc      2791  —  ds  11  ds  ]ar.2Íro  ds  1898 

Dá  rog;ilamonl()  nava  a  arrecadação  cio  imn  )st>)  do  transporbs. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando  da  autorisação 
..n ferida  ao  Poder  Executivo  no  n.  1  do  art.  -IS  da  Constituição  da  Republica, 
resolvo  que,  para  a  arrecadação  do  imposto  do  transporte,  de  que  trata  o  art.  1", 
n.  S9.  da  loi  n.  4S9,  de  15  de  dezembro  de  1S07,  se  observe  o  regulamento  que  a 
cst-3  acompanha. 

Capital  Federal,  11  de  janeiro  de  1S08,  10»  da  Republica. 

Prudente  .1.  de  Mor^ics  Barros. 
Bernardino  de  Carapos. 

m\imM  w  a  arrecaílação  do  iiiesío  íie  íransprte,  te  one  trata  o  art.  1°  ii.  8. 
^  (la  lei  D.  4E9,  Us  15  úe  tiezefflDro  k  1%  a  pe  se  refere  o  ilecreto  u.  2791, 
desta  ôata. 

Art.  1."  São  elevadas  ao  dobro  as  taias  do  transporte  estabelecidas  pela  lei 
n.  2940,' de  31  de  outubro  de  1879,  art.  18,  u.  11,  e  decreto  n.  7565,  de  13  de 
dezembro  do  mesmo  anno  (Lei  n.  480,  de  15  de  dezembro  cie  iS07,  art.  1°,  n.  29). 

Art.  2.»  Esta?  taxas,  que  serão  cobradas  em  toJa  a  Republica,  com- 
prehendem  : 

1 03  bilhetes  que  dão  direito  a  circular-se  nas  estradas  de  ferro  cie  tracção  a 
vapor,  construídas  pela  União  e  pelos  Estados,  cu  por  companhias  particulares, 

subvencionadas  ou  não ; 

2.0  Os  bilhetes  que  dio  direito  à  passagem  em  embarcações  a  vapor  de  com- 
panliias  de  transporte  marítimo  ou  fluvial,  subvencionadas  ou  não  (.Vrt.  1%  §§  1» 
e  2%  do  decreto  u.  7565,  de  13  de  dezembro  de  1879,  e  mesma  disposição  citada ). 

Paragrapho  uuico.  E.xcoptuam-so  os  bilhetes  ou  cartões  de  passagens  das  íerro- 
vhs  da  Capital  Federal  e  seus  subúrbios  e  das  capitães  dos  Estados,  trarmr.ays  ou 
carris  urbanos  de  tracção  animada,  a  vapor  e  ã  electricidade  (Art.  8"  da  lei 
n.  3018,  de  5  de  novembro  de  1880). 

Art.  3.»  O  imposto  sobre  os  bilhetes  das  estradas  de  íerro  serã  cobrado  na 

seguinte  razão  : 

S040  si  as  passagens  custarem  até 

$080  »  » 

$120  »  » 

$1G0  y>  » 

$200  »  » 

$400  »  » 

$600  y 

.$800  >  » 

l$000  »  » 

1S200  »  >•• 


$-200 
.SlOO 


$800 
l.$O0O 
2$O0O 
3$00i) 
4$O0O 
õsOQO 


—  146  — 


.   1$400  si  as  passagens  custarem  ató   7iJ;000 

^     15600  »  »        »          »        »   ^-'5000 

1$800  »  »        »          »        »   ^■'i'000 

2íi;000  »  »        »          »    mais  de   9?000 

(Art.  20(10  decreto  n.  7565,  e  a  mesma  disposição  cita'la). 

Art.  4."  O  imposto  sobre  bilhetes  de  passagens  em  vapores  de  companhias 
fluviaes  ou  maritimas  será  arrecadado  na  seguinte  razão  : 


$040  SI 

as  passagens 

custarem  até  .... 

$080  » 

» 

» 

» 

»   .    .    .  . 

$120  » 

» 

» 

»   .    .    .  . 

.    .  6?000 

$160  » 

» 

» 

»   .    .    .  . 

.    .  8$000 

$200  » 

» 

.    .  10$000 

$400  » 

» 

» 

»   .    .    .  . 

.    .  20$000 

$600  » 

» 

» 

» 

. »  . 

.    .  305000 

$800  » 

» 

» 

» 

»   .    .    .  . 

.    .  405000 

]$000  » 

» 

» 

» 

»   .    .    •  . 

.    .  50$000 

1$200  » 

» 

» 

» 

»   .    .    .  . 

.    .  60$000 

1$400  » 

» 

» 

»   ,    .    .  . 

.    .  70$000 

1$600  » 

» 

» 

»   .    .    .  . 

.    .  80$000 

1$800  » 

» 

» 

» 

»   .    .    .  . 

.    .  90$000 

2.$000  » 

» 

» 

» 

mais  de   .    .  . 

.    .  90SOOO 

(Art.  4°  do  decreto  n.  7565,  de  13  de  dezembro  de  1879). 
Art.  õ.°  Ficam  isentas  da  taxa  de  transporte  as  passagens  inferiores  a  1$  nas 
estradas  de  ferro  de  tracção  a  vapor,  construidas  pela  União  e  Estados  ou  por  com- 
panhias particulares,  que  tenham  subvenção,  garantia  ou  fiança  de  garantia  de 
juros ;  e  inferiores  a  10$  nas  barcas  a  vapor  das  companhias  subvencionadas  pela 
mesma  União  e  Estados  (Art.  9°  da  lei  u.  3018,  de  õ  de  novembro  do  1830  e  art.  1" 
n.  29,  da  lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  de  1897). 

Art.  6.°  A  arrecadação  do  imposto  será  feita  pelas  administrações  das  estradas 
de  ferro  ou  companhias  de  navegação,  e  o  producto  recolhido  á  Recebedoria,  na 
Capital  Federal,  e  às  delegacias  tiscaes,  nos  Estados,  mediante  guias  demon- 
strativas: 

Para  as  estradas  de  ferro,  do  numero  dos  bilhetes  vendidos  e  respectivas  taxas; 
para  as  companhias  de  navegação,  do  numero  de  bilhetes  vendidos,  nome  do  vapor, 
porto  do  destino  do  passageiro,  preço  da  passagem  e  quota  do  imposto.  A'  ultima 
guia  acompanhará  a  relação  nominal  dos  passageiros,  rubricada  pelo  capitão  do 
porto  do  logar  (Regulamento  n.  7565  de  1879). 

Art.  7.»  As  entregas,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  serão  feitas  pelas 
direcções  das  estradas  de  ferro  da  União,  nos  prazos  designados  nas  leis  e  ordens  em 
vigor ;  pelas  direcções  das  dos  Estados  e  das  emprezas  particulares  de  navegação 
ou  estradas  de  ferro,  subvencionadas  ou  não,  dentro  dos  primeiros  dez  dias  do  mez 
seguinte  ao  da  cobrança  (Art.  12  do  decreto  n.  7555). 

Art.  8."  As  repartições  publicas,  a  que  se  refere  o  art.  6%  discriminarão  na 
escripturação  o  imposto  proveniente  do  transporte  por  niar  do  originado  do  trans- 
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jiorte  por  terra,  e  neste,  o  proveniente  ilas  estradas  da  União,  dos  Estados  o  das 
particulares. 

Tn-ual  discriminação  se  fará  nos  balangos  do  Tliesouro  Kederal  (Regulamento 
n.  7365  citado). 

Art.  9.°  Os  empregados  in  cumbidos  de  examinar  as  contas  das  estradas  de 
ferro  os  engenheiros  fiscaes  e  os  funccionarios  encarregados  do  iMspeccionar  as 
comiiauiiias  de  uavegaçuo  subvencionadas  deverão  veriiicir  si  são  cumpridas  exa- 
ctainoute  as  disposições  destâ  regulimouto,  danilo  iininediatam.^nte  couta  ao  Tlie- 
souro,  á  Recebedoria  e  ús  Delegacias  íiscacs  de  qualíiuer  irregularidade  ou  infracção' 
que  cVieguo  a  seu  conhecimento. 

Art.  10.  A  íiscalisação  da  escripturação  das  companhias  o  emprezas  parti- 
culares, na  parte  relativa  á  arrecadagão  do  iinposto,  será  exercida  pelo  Governo 
Federal  sempre  e  pelo  modo  que  elle  entender  conveniente  (Art.  14  do  decreto 
n.  7565). 

Art.  11.  As  passagens  e  passes  concedidos  por  conta  da  L'uião  e  dos  Estados, 
assim  como  os  do  serviço  das  companhias,  estão  isentos  do  imposto.' 

Art.  li!.  AS  companhias  e  empr^zis  particulares,  que  infringirem  o  disposto 
no  art.  7",  serão  punidas  com  a  multa  de  20  a  50  "/o     importância  a  recolher. 

Art.  13.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  janeiro  de  \S^S.— Bernardino  do  Campos. 


Decrsto     2732  —  ds  11  ís  Íar.2Íro  d3  13S3 

regulamenlo  para  a  arrecadação  do  irn;)osLo  de  industrias  e  profissões. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando  da  auto- 
risação  conferida  ao  Poder  Executivo  no  n.  1  do  art.  48  da  Consciiuição  da  Repu- 
blica, resolve  que,  para  a  arrecadação  do  imposto  de  industrias  c  profissões,  se 
observo  o  regulamento  que  a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  11  de  janeiro  de  189S,  10"  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  B.vmkos. 

Bernardino  de  Campos. 

Rçgiilaraífl  para  a  arrecadação  ío  imosto  às  iilnstriís  e  prollssõss,  a  m  reíere 

o  decreto  n.  2192,  desia  iata 

CAPITULO  I 

DO  imposto  e  suas  taxas 

Art.  1."  O  imposto  de  industrias  c  profissões  é  devido  por  todos  os  que.  iu.livi- 
(lualmente,  ou  era  companhia  ou  sociedade  anonyma  ou  co.nmercial,  exercerem 
no  Districto  Federal,  industria  ou  profissão,  arte  ou  ollicio,  exceptuados  os  de  que 
trata  o  capitulo  2'  deste  regulamento- 


Art.  2.°  O  imposto  coinpííe-se  cio  taxas  fixas  c  proporcionacs. 

As  taxas  íixas  teein  por  baso  a  natureza  c  classo  das  industrias  o  profissOcs 
c  a  importância  commcrcial  dos  sities  ou  logarcs  om  que  íbr(Mn  exercidas,  o 
quanto  aos  estabelecimentos  indusiriaos,  o  numero  dos  operários,  as  machiuas, 
utensílios  e  outros  meios  de  producção  (Lei  n.  1507,  de  2G  de  setembro  do  ISGTi. 

As  taxas  proporcionaes  tecm  por  base  o  valor  locativo  do  preflio  ou  loc;il 
onde  se  exercita  a  industria  ou  profissão. 

§  1."  As  compAuliias  ou  sociedades  anonymas,  que  não  distribuirom  divi- 
dendos, ficam  sujeitas  ás  taxas  correspondentes  ás  industrias  que  exercerem. 

As  que  tiverem  írarantia  do  juros  o  não  apresentariam  rendimenio  liquid* 
excedente  ao  garantido  não  estão  sujeitas  a  taxa  alguma. 

§  2.°  A  importância  da  taxa  proporcional  nunca  será  menor  de  10>í000. 

Art.  3."  O  que  exercer  industria  ou  profissão,  sem  estabelecimento,  satisfará 
a  taxa  da  tabeliã  A,  que  llie  íor  applicavel. 

Art.  4.0  As  taxas  lixas  serão  cobradas  de  conformidade  com  as  tabeliãs  A, 
B,  C  e  E,  c  as  proporcionaes,  segundo  a  tabeliã  D. 

CAPITULO  II 

DAS  ISENÇÕES  DO  IMPOSTO 

Art.  5."^  São  isentos  do  .imposto  : 

1",  03  concessionários  de  minas  do  qualquer  natureza : 

2",  os  lavradores  e  possuidores  de  fabricas  e  engenhos,  quanto  á  renda  o 
beneficiaraento  dos  productos  das  mesmas  fabricas,  quer  pertençam  á  sua  própria  ' 
lavoura,  quer  á  dos  seus  rendeiros ;  comprehendidos  o  fabrico  de  assucar,  do 
aguardente  e  dos  vinlios  naturaes,  c  outros  quaesquer  traballios  que,  sendo  simples 
dependência  dos  estabelecimentos  ruraes,  não  constituirem  industria  especiol 
(decisões  n.  14,  de  9  de  janeiro  de  1875,  n.  536,  de  13  de  setembro  de  1S7G,  e 
n.  192,  de  22  de  maio  de  1877) ; 

3'\  o  pessoal  das  tripulações,  os  artistas  sem  estabelecimento,  os  jornaleiros  e 
operários ; 

4'\  os  que  trabalharem  em  loja  ou  oíficina  própria,  sem  oíTiciaes  nem  apren- 
dizes, ainda  que  empreguem  raateriaos  seus  ;  não  se  considerando  oínciaes  noiu 
aprendizes  a  mulher  que  trabalhar  com  o  marido,  os  íillios  solteiros  que  traba- 
lharem como  pae  ou  a  mãe,  eos  auxiliares  ou  serventes  indispensáveis; 

õ\  as  sociedades  de  soccorros  mútuos,  ou  quaesquer  outros  estabelecimentos 
para  fins  humanitários,  e  as  sociedades  de  colonisação ; 

6",  os  pescadores  e  as  emprezas  e  estabelecimentos  de  pesca; 

7'\  as  casas  de  quitanda  (por  casas  de  quitanda  entendem-se  aquellas  quo 
única  e  exclusivamente  se  applicam  aocommercio  de  legumes)  ; 

8'\  03  que  exercerem  o  magistério  ;  não  comprehendidos  os  directores  dc 
collegios,  com  estabelecimentos  que  assim  devam  ser  classificados  (instrucções 
n.  271,  de  29  dc  setembro  de  1SG4,  art.  1"); 

9\  as  fabricas  de  tecer  c  fiar  algodão  (lei  n.  183G,  dc  27  do  setembro  de  ÍS70. 
art.  10,  §  41) ; 

10,  as  fabricas  do  ferro  c  do  matdunas.  (loi  ciiaila) ; 


11,  os  estaleiros  (lei  citada  o  lei  n.  2:MS,  do  25  do  agosto  do  1873,  art.  11, 

^  "^"'lo'    cstabolecimcnios  telcííraplvicos  c  tolophonicos. 

Zt  6  »  São  também  isentos,  sòmentc  quanto  aos  respectivos  cargos  : 

o  ^  membros  do  Corpo  Diplomático  e  agentes  consulares  estrangeiros,  o  os 

„„prc.Mdos  públicos  da  União  e  do  Districto  Federal,  não  se  compreliendendo  neste 

numero  os  serventuários  dos  oílicios  de  justiça. 

CAPITULO  III 

DO  LANÇAMENTO  DO  IMPOSTO 

vrt  7»  \in-ucm  poderá  exercer  industria  ou  profissão,  sujeita  ou  não  a  im- 
posto:^em  que  previamente  o  declare  â  Recebedoria,  afim  de  ser  inscripto  no  lan- 

'""pÍra^ho  único.  Exceptuam-se  os  que  pela  primeira  vez  tenliron  de  ex- 
orco"Ío  ligada  a  cargos  electivos  ou  de  nomeação,  os  quaes  terão  o  prazo 
,]c  15  dia^  para  promoverem  a  sua  inscnpçao. 

AS'  A  falt.  de  lançamento  não  isenta  o  contrftuinte  ,le  pagar  o  mpo..o 
e  a.  multas  aVo  -tiver  sujeito  pela  industria  ou  pro^ssão  e.ere.da,  lo^o  .ue 

*ro^ff::ça.entodoi™postoaeindnstrinseproa^^^ 
tedoria  da  Capital  Meral,  ntetoute  declarações  em  ^f';^^^^ 
«Sisadas  pelos  interessados,  e  apresentadas  no  ul«n,o  de  cato  anno 

á  medida  que  form  chamados  os  districtos  respectivos  por  ed.ues  pubbcado. 

'''"SL  «es,  ,ue  servirão  para  todos  os  eHeitos  legaes,  serio  redigidas 
de  conformidade  com  os  modelos  ns.  1  e  S  e  podetóo  ser  ^^^^^J'  ' 

II..  os  proprietários  dos  estakelecimentos  fabris  mencionado»  nas  tabdte 
CeÊdeclarariio  igualmente  enumero  de  operários  ,ue  empregarem,  e  o  mats 

Gue  possa  servir  de  base  ã  fixação  da  taxa.  ^^mr^rp- 
■    §  2..  os  que  fabricarem  bebidas  alcooUcas  de  qualquer  espécie  nao  compre 
hendldas  na  isengão  do  art.  õ-.  n.  2,  manifestarão  mais  a  quantidade  de  litros 
produzidaannualmente  pelos  seus  estabelecimentos.  nrtiTO 

Art.  10.  Apresentadas  á  Recebedoria  as  declarações  de  que  tra  a  ^„  „ 
antecedente,  o  sub-director  as  distribuirá  por  tantos  empregados  quan.o.  fo.em  os 
districtos  em  que,  para  cobrança  do  imposto,  estiver  dividido  » 

II..  CoteU^  as  declarações  com  os  dizeres  do  lançamento  "-"^J^ 
l>re,a,los  encarregados  de  estudal-as,  as  averbarão  com  a  nota  "  ^*  ; 
ue  datarão  easrignarão  no  caso  de  conduzirem  a       j»»»^"  ^a  ™, 
ao  pago  no  anao  em  andamento,  encaminliando-as  ao  sub-director  para  or.enar  a 

'"Í?°SÍ  do  estudo  das  declarações  resultar  i''-^-'^'"  ^^^^^iZTr^ 
nliecer-se  a  inexactidão  das  mesmas,  -  informação  minuciosa  sera  P'^'^a  =^  P='™ 
que  se  proceda  ao  lançamento  por  arbitramento  e  se  imponlta  a  multa 


art.  32. 
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9  3.0  Das  doclaracCíes  que  forem  sendo  inscriptas.  so  eatpogaxão  ás  partes  as 
segundas  vias,  ficando  as  primeiras  na  Recebedoria,  quo  as  fará  encadernar  om 
boa  e  devida  ordem. 

Art.  11.  O  preço  do  aluguel  mensal,  mencionado  nas  declarações,  para  baso 
das  Uxas  proporcionaes  de  20  «/o,  10  "/„  e  5  "/o,  será  o  quo  constar  dos  recibos  e 
contractos  de  arrendamento,  ou  o  arbitrado  pelos  encarregados  do  lançamento. 

Art.  12.  O  valor  locativo  para  o  lançamento  da  taxa  proporcional  coraprclien- 
derá  os  armazéns  de  deposito,  nos  quaes  as  mercadorias  nfio  se  acharem  ex- 
postas á  venda ;  devendo-sc,  no  caso  contrario,  cobrar  também  a  taxa  fixa  que 
lhes  competir  (Decisão  n.  47,  do  12  de  abril  de  1880). 

Art.  13.  A  firma  individual  ou  razão  social,  que  tiver  no  municipio  diversos 
estabelecimentos  da  mesma  industria,  pagará  a  taxa  fixa  de  um  e  a  metade  n.i 
taxa  de  cada  um  dos  outros . 

§  1."  Si,  porém,  os  estabelecimentos  fornm  de  industrias  diíTerontes,  patjarii 
a  taxa  integral  que  competira  cada  um. 

§  2."  As  companhias  e  sociedades  anonymas  pagarão  a  taxa  integral  do  cada 
um  dos  seus  estabelecimentos. 

Art.  14.  O  que  exercer  diíTerentes  industrias  no  mesmo  estabelecimento  só 
pagará  as  taxas  fixa  e  proporcional  da  mais  tributada. 

§  1 .»  Quando  o  mesmo  individuo  ou  firma  commercial  exercer  diversas  indus- 
trias e  profissões  em  varias  dependências  de  um  prédio,  serão  consideradas  todas 
como  um  só  estabelecimento,  desde  que  estejam  sob  uma  única  administração  e 
tenham  a  mesma  cscripturação. 

§  2.0  Não  estão  comprehendidas  no  paragrapho  antecedente  as  industrias  e 
profissões  constantes  da  tabeliã  B,  e  outra»;  semelhantes,  as  quaes  pagarão  as 
taxas  que  lhes  forem  correspondentes. 

Art.  15.  Os  tribunaes,  as  estações  e  as  autoridades  fornecerão  á  Recebedoria, 
quando  lhes  forem  pedidas,  informações  e  relações  authenticas  de  quaesquer  in- 
dividues, estabelecimentos,  sociedades  ou  companhias,  que  constarem  dos  seus 
registros  e  estiverem  sujeitos  ao  imposto. 

Art.  16.  O  arbitramento  terá  logar  : 

1°,  quando  os  declarantes  forem  donos  das  casas  em  que  se  acharem  as  lojas, 
depósitos,  armazéns,  consultórios  e  escriptorios,  ou  quando  o  estabelecimento  não 
occupar  todo  o  prédio,  avaliando-se  neste  caso  o  aluguel  relativo  à  parte  da  casa 
em  que  for  exercida  a  industria  ou  profissão  ; 

2°,  quando  os  declarantes  occuparem  o  prédio  gratuitamente  ;  quando,  sendo- 
Ihes  exigidos,  não  apresentarem  recibos  do  aluguel  nem  contractos  de  locação,  ou 
quando  estes  manifestamente  não  representarem  o  preço  dos  alugueis  ao  tempo 
do  lançamento  ; 

3°,  quando  o  locatário  augmentar  com  bemfeitorias  o  valor  locativo  do  prédio  : 
4°,  quando  as  declarações  forem  julgadas  inexactas,  ou  não  forem  apre- 
sentadas. 

Art.  17.  No  processo  de  arbitramento  observar-se-ha  o  seguinte: 
§  1."  Designado  pelo  director  um  empregado  competente,  passará  esto  a  ex- 
aminar a  mdustria  ou  profissão  que  constituir  o  objecto  da  questão,  toma,ndo  por 
base  as  declarações  apresentadas,  quando  haja,  a  localidade  onde  estiver  situada 
a  loja  ou  fabrica,  deposito,  armazém  ou  escriptorio  e  a  capacidade  e  importância 


,  „,tal,clodm6iitos ;  o  valor  k»tivo  cte  pmlios  contisuos  o  ilnda  a  situação 
TX^^^Zli'.^'^  estudo,  ca.  relação  congéneres,  e  prestará  a  mpo.» 
;:i;,;Sã,;ciIíainrorm.ção,.le  moAo a  rucimar  amai.  porMta  .gualdade  na 

''"'^"tuvladoeonvenlentomentc  o  nssurapto,  lanç.arò  o  director  despacho, 
1  industria,  o  mandando  intimar  a  parte,  que  SC  coalormar-a  ou  re- 


18  para  o  calculo  da  proíttcção  annnal  das  leMas  alcoólicas  nas  fa- 
„,,Í":;,jcitas  ao  imposto  por  litro,  iomar-se-La  a  média  da  produção  dos  «Ifmos 

'     iXapUo  unioo.  Quanto  aos  novos  o.tai,cleein,entos.  o  -Iculo  sorá  í^ito:  no 
,,.i„o  ro  mno  por  arbitramento,  na  lórma  do  art.  17 ;  no  sejundo,  pela  pro 
refl-ec""  ;  do  primeiro,  e  no  terceiro,  pela  média  dos  dous  antcnores. 

Í9  O  arbLamento  para  o  calculo  do  im,»st„  por  litro  de  prcducçao 
„nnc  i  scrà  inferior  á  quantidade  de  5.000  litros  em  um  anno. 

rf»0  OS  contribuintes  polorão  exhibir  os  livros  commcrcaes,  au.hen- 

L  importância,  maneira  como  é  exercida,  o  st  pode  ser  assemelhada  al„um 

""C^tunico.  AS decisées  sobre  industrianova,nno  — 

existente:  nas  tabeliãs,  serSo  submettidas  á  -Pí™™^* 

Art.  ■22.  A-  medida  que  as  declarações,  a  que  se  rele.o  "J^^^^' 
estndadas,  a  Recebedoria  fará  publicar  pelo  D»"»  Offiaaí  a.  suas 

sempre  que  estas  se  afastarem  aas  i»*^'^^^/""'^;  ^,8  do  do 

Art.  23.  O  lançamento  csurá  definitivamente  concluso  no  dia 

íovereiro.  ■^r.r^n  D-íTf>pniaflas  na  con- 

Para,rapho  único.  As  inscripções  posteriores  a  ^^^^^^^ 
ibvmidade  do  art.  1^,  serão  e.n  acklir,amonto  ao  mosmo 

Art.  24.  Com  relação  ao  lançamento  o^^^^^^^-^^-^''; '^'7;,^^,         exercer  a 
,  1 .  será  obrigado  ao  imposto  correspondente  ^^^^^a  o  estabele- 
industria  ou  proíissão  no  mez  de  janeiro,  amda  que  icche  ou   lan  ^^  ,,,, 
ei,nonto  antes  de  findo  aquelle  ponodo,  salvo  o  d.pc.^^    ^  ^  - ^  ^^  ^^ 

. .  Quando  o  contribuinte  co.oçar  a  o---  uk...    ou  P      ^^^^^  ^ 
janeiro,  elle  será  relacionado  para  pagar  a  quota  a  que  lor  = 
Ineiro  dia  do  inez  em  que  tiver  de  começar  a  exercer  a  '^^^^^^^^^^ 

...  Quando  deixar  de  exerccl-a  antes  de  ^^^^^^^  ^  \  Rece- 
dii,  segunda  prestação,  si  dentro  do  prazo  de  30  raas  comra 

A    (w.nmí^n+n  de  deposito,  uma  vez 
Esta  disposição  não  comprehcnde  o  caso  de  íechamento  c.e  depo 

que  continue  a  casa  matriz.  r.upnoia  óbito  ou  fechamento  da  casa  por 

Quando  sc  der  o  caso  do  mccnd.o,  (a  en  a  ob  o  ou  _  ^^^^^^^^^^^^^ 
or.lem  da  autoridade,  cobrar-sc-ha  o  .mi)o>to  ato  o  ultimo  oia 
ao  da  cessação. 


4.  "  A  mudança,  de  profissão  ou  industria  para  outra  a  que  forom  applicavois 
maiores  taxas  obrig^á  o  colloctado  ao  pagamento  da  difforonça  das  mesmas  taxa*, 
guardada  a  disposição  do  §  l»,  n.  1,  deste  artigo. 

5.  »  A  mudança  do  estabelecimento  para  casa  do  maior  ou  menor  aluguel,  no 
decurso  do  exercício,  não  sujeita  o  colloctado  a  auginento,  noin  llie  dá  direito  á 
diminuição  do  imposto. 

6.  »  No  caso  de  transferencia  do  estabelecimento,  o  comprador  deverá  requerer 
dentro  do  prazo  de  30  dias  a  averbação  para  seu  nome. 

7.  »  A  falta  de  averbação  não  eximirá  o  comprador  da  responsabilidade  pelos 
impostos  e  multas  em  divida. 

8.0  Si  pelas  declarações,  de  que  trata  o  art.  9\  se  reconhecer  que  a  iildustria 
foi  transferida,  e  si  estiver  sobrecarregada  de  divida  de  qualquer  natureza,  se 
sobrestará  na  inscripçãp  até  o  pagamento  da  mesma  divida. 

§  2.0  As  companhias  ou  sociedades  que  funccionarem  no  Districto  Federal  estão 
sujeitas  ao  imposto,  embora  tenham  sua  séde  em  paiz  estrangeiro  ou  nos  Estados 
(Decisão  n.  65,  de  26  de  abril  de  1882). 

§  3."  Os  que  se  acharem  comprehenlidos  na  disposição  do  §  1",  n.  4,  são  obri- 
gados a  communicar  o  facto  ã  Recebedoria,  mediante  as  declarações  a  que  se  re- 
fere o  art.  9",  no  prazo  de  30  dias,  afim  de  proceder-se  às  necessárias  averbações. 

CAPITULO  IV 

DO  TEMPO  B  MODO  DA  COBRANÇA. 

Art.  25.  A  cobrança  do  imposto  de  industrias  e  profissões  será  realizada  á  bocca 
do  cofre  pela  Recebedoria,  precedendo  aanuncios  por  editaes  nos  logares  do  cos- 
tume e  nas  folhas  publicas: 

1",  em  uma  só  prestação  no  mez  de  maio,  si  o  imposto  não  exceder  de  100?000 ; 

2',  em  duas  prestações  iguaes,  nos  mezes  de  maio  e  novembro,  si  exceder 
áquella  quantia. 

Paragrapho  único.  Siocollectadoquizer  pagar  o  imposto  antes  õos  prazos  mar- 
cados, não  lhe  será  recusado. 

Art.  26.  Não  será  admittido  o  pagamento  da  quota  de  imposto  relativa  ao  2' 
semestre  de  um  exercício,  ficando  em  divida  a  do  semestre  anterior. 

Art.  27.  A  cobrança  não  realizada  á  bocca  do  cofre  será  agenciada,  antes  de 
recorrer-se  ao  meio  executivo,  pelos  cobradores. 

CAPITULO  V 

DA    CONTABILIDADE    E  FISCALIZAÇÃO  DO  IMPOSTO 

Art.  23.  Haverá,  para  a  escripturação,  os  seguintes  livros  : 

1»,  de  lançamento  do  imposto  (instrucções  n.  154,  de  28  de  abril  de  185G,  §§  1' 
e  6\  e  decreto  n.  9766,  de  14  de  julho  de  1887,  ai-t.  6°) ; 

2»,  de  certidões  de  divida  (decreto  citado  n.  9766,  art.  8)  ; 

3",  de  contas  correntes  com  os  cobradores  (instrucções  citadas  de  18.56,  5  4"). 

Art.  29.  Compete  a  fiscalização  do  imposto  ao  director  da  Recebedoria  por  sl 
e  por  seus  empregados  e  ainda,  na  parte  relativa  ao  lançamento,  por  meio  de  fiscacs 
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nomeados  dentre  os  empregados  do  Fazenda  o  dissominados  pelps  diíTcrentes  distri- 
ctos  em  que  se  divido  o  Districto  Federal. 

Paragrapho  imico.  Esses  fiscaes,  que  poderão  ser  os  mesmos  dos  impostos  do 
consumo  de  fumo  e  bebidas,  serão  nomeados  pelo  mesmo  director,  e  não  terão 
outra  remuneração  além  de  50  V.,  das  multas  que  forem  arrecadadas  em  virtude 
de  infracções  verificadas  pelo  seu  zelo. 

\rt.  30.  A  Recebedoria  remetterá  mensalmente  á  Directoria  das  Rendas  Pu- 
blicas do  Thesouro  Federal  uma  demonstração  das  multas  arrecadadas  e,  com  o 
bUanço.de  cada  excreicio,  aestatistica  do  imposto,  acompanhada  das  observações 
convenientes. 

Essa  estatística  comprebenderá  todos  os  estabelecimentos  industriacs  de  qual- 
quer  natureza,  ainda  mesmo  que  não  estejam  sujeitos  ao  imposto,  por  gosarem  de 
iícnção. 

CAPITULO  VI 

DAS  MULTAS 

Art.  31.  Os  infractores  dos  arts.  e  d''  ficam  sujeitos  á  multa  de  valor 
ií;ual  á  quota  de  um  semestre  do  imposto,  comtanto  que  não  exceda  de  200S0OO 
(Decretos  n.  5690,  art.  22  §  2'^  e  n.  9870,  de  22  de  fevereiro  de  1838,  art.  26  §  2°) . 

Art.  32.  Os  que  apresentarem  declarações  inexactas  serão  punidos  com  a 
multa  de  50$  até  200$000  (Decreto  n.  5090,  de  15  de  jullio  de  1874,  art.  20,  e 
n.  9870,  de  22  de  fevereiro  de  1888,  art.  18,  paragrapho  único). 

Art.  33.  Os  que  infringirem  o  disposto  no  art.  24  §  3'  serão  sujeitos  á  multa 
i,?ual  â  metade  da  differença  entre  o  imposto  lançado  c  o  que  se  verificar  ser 
devido,  subordinado  o  principio  ao  estabelecido  no  art.  31 . 

Art.  34.  Os  que  não  pagarem  o  imposto  nos  prazos  do  art.  25  incorrerão  na 
multa  de  IC/o,  que  será  elevada  a  15  "/„.  si  o  devedor  não  realizar  o  pagamento 
atè20  de  março  do  trimestre  addicional  do  respectivo  exercício  (Lei  n.  3348,  de 
20  de  outubro  de  1887,  art.  8\  n.  1). 

Art.  35.  Incorrerá  na  pena  de  responsabilidade  pelo  imposto  quo  deixar  de 
arrecadar  o  empregado  que  concorrer  para  a  infracção  do  art.  '3. 

Art.  36.  Os  infractores  dos  arts.  43  e  44  incorrerão  na  multa  igual  a  um 
semestre  do  imposto,  não  excedente  de  lOOS,  observando-sc  a  respeito  o  que  dispõe 

o  regulamento  do  sello.  ^ 

Art.  37.  Só  o  director  da  Recebedoria  poderá  impor  as  multas  comminadas 

neste  capitulo. 

Paragrapho  único.  Proferida  a  decisão,  será  intimada  ao  infractor  para  pagar 
a  multa  no  prazo  de  30  dias,  íindo  o  quai,  não  sendo  paga,  promover-se-ha  a 
cobrança  por  meio  executivo,  salvo  ocaso  de  recurso permittído  pelo  art.  38. 

Sendo  negado  provimento  ao  recurso,  a  cobrança  effectuar-se-ha  depois  de  nova 
intimação  com  igual  prazo  (Decreto  n.  9870,  de  22  de  fevereiro  de  1888,  art.  49). 

CAPITULO  VII 

DOS  RECURSOS 


Art.  38.  Das  decisões  do  director  da  Recebedoria  em  matéria  de  imposto  ou 
multas  haverá  recurso  para  o  Ministro  da  Fazenda. 
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N.  1.  Os  recursos  sorSo  intentados  dentro  do  prazo  do  30  dias,  contado  da  pu. 
blicação  dos  despachos. 

N.  2.  Nenhum  recurso  sobre  multa  será  intentado  sem  o  prévio  doposiio 
da  importância  sobre  que  versar  a  questão. 

Art.  39.  O  Ministro  da  Fazenda  pôde  conceder  remissão  total  ou  parcial  .lo 
imposto,  não  s6  no  caso  de  facto  cxtraoi-dinario,  como  no  de  escassez  dosredditos 
da  industria,  e  a  decisão  produzirá  elTeito  emquanto  subsistirem  as  causas  quo 
a  determinaram. 

Paragrapho  único.  As  petições  para  remissão  do  imposto,  nos  casos  deste  nv- 
tigo,  podem  ser  dirigidas  em  qualquer  tempo,  por  intermédio  da  llecebodoria. 

CAPITULO  VIU 

DISPOSIÇÕES  GKRAES 

Art.  40.  A  Intendência  Municipal  o  a  Capitania  do  Porto  não  podem  dar  li- 
cença para  o  exercício  de  industria  ou  profissão  aos  que  não  exhibirem  coiiho- 
cimen to  do  pay.ameato  do  imposto,  ou  não  mostrarem,  por  documento  da  esÚM.ão 
fiscal,  que  estão  dellc  isentos. 

Art.  41.  A  Junta  Commercial  suspenderá  do  exercício  os  correctores, leiloeiros 
e  interpretes  do  commercio  que  deixarem  de  pagar  o  imposto  nos  prazos  estiibo- 
lecidos. 

A  mesma  obrigação  incumbe  á  Intendência  Municipal,  chefe  de  policia,  in- 
spector da  Alfandega,  directores  da  Recebedoria  e  Estrada  de  Forro  Central,  om 
relação  aos  despachantes  e  seus  ajudantes  (Decretos  ns.  80G,  856  e  863,  de  25 
julho,  10  e  IT  de  novembro  de  1851 ;  decreto  n.  5690,  de  15  de  julho  de  1874,  o 
decreto  n.  9712,  de  5  de  fevereiro  de  1887). 

Art.  42.  Todas  as  intimações  por  motivo  deste  regulamento  terão  logar  polo 
Diário  Official. 

Art.  43.  Nenhuma  escriptura  de  transferencia  se  lavrará  sem  quo  dolln 
conste  por  transcripção  a  certidão  de  pagamento  do  imposto. 

Art.  44.  Nenhuma  acção  poderá  o  collectado  propjrou  defender  cm  JiiiZ'' 
sobre  questões  relativas  á  sua  industria  ou  profissão,  sem  oxhibir  a  declara 
de  que  trata  o  art.  9''  e  o  conhecimento  do  pagamento  do  imposto  do  uU.iiii'^ 
exercício. 

Paragrapho  único .  Do  mesmo  modo  nenhuma  causa  por  fallencia  ou  ouirn 
motivo  será  julgada,  sem  o  pagamento  prévio  á  Fazenda  Nacional  do  que  (Icviilc 
fôr. 

Art.  45.  O  fiscal  não  impõe  multas  ;  verifica  cuidadosamente  a  infracção  o- 
leva-a  ao  conhecimento  do  director  para  a  imposição  da  multa  que  no  c:y>-' 
couber. 

Art.  46!  A  arrecadação  do  imposT,o  no  exercício  de  1898  será  feita  nas  cpocus 
determinadas  pelo  regulamento  n.  9870,  de  22  de  fevereiro  dc  1888,  e  pelo  hu)<;.^- 
mento  confeccionado  no  anno  de  1897. 

Art.  47.  Revogara-sc  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  janeiro  de  1898.  —  Bernardino  do  Campos. 


TAHELLA  —  A 

DA.S  T\XA3  FIX\S  DAS  INDUSTRIAS  R  PRdFISSÕRS 


CLASSES 


DISTllICTO  FEDERAL 


CIDADE 


Primeira^  

Seiíuiiilíi  

Terceira  

Quarta.  '  '  »00 


FORA 
DA  CIDADE 


IGOÇOOO 

80$000 

80?0O{) 

4OÍ5O0O 

40$0O0 

20$000 

20^m 

10$000 

Capital  Federal.  11  de  janeiro  Jo  1808.—  BernariHiwh  Campos. 
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T  ABELLA  — A 

PRIMEIRA  CLASSE 

Aguardente  (morcaflor  por  grosso  ou  cominissario  de). 

Algodão  cnsaccado  (mercador  ou  cominissario  de). 

Armarinho  por  grosso  ou  em  grande  escala  (omprezario  de). 

Armeiro,  com  estabelecimento. 

Assucar  (mercador  por  grosso  ou  commissario  de). 

Café  (mercador  por  grosso,  commissario  ou  ensaccador  de). 

Calçado  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 

Cambista  (o  que  faz  transacções  sobre  moeda). 

Carne  secca  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  do). 

Carros,  carruagens  e  outros  vehiculos  semelhantes  (mercador  de). 

Carvão  de  pedra  ou  coke  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 

Descontos  e  empréstimos  de  dinheiro  (escriptoriode). 

Diamantes  (mercador  de). 

Dique  ou  mortona  (emprezario  de). 

Elevador,  guindaste  ou  cábrea  (idem). 

Fazendas  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 

Ferragens  (idem  idem). 

Ferro  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 

Géneros  alimenticios  (importador,  vendendo  por  grosso  ou  também  a  retalho). 

Gomma  elástica  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  dc). 

Joalheiro,  com  estabelecimento. 

Louça  de  porcellana,  vidro  ou  crystal  (mercador  de). 

Modas  (emprezario  de  loja  de). 

Ourives  (fabricante  ou  mercador  de  jóias  por  grosso  ou  em  grande  escal 
Perfumarias  (mercador  de). 
Rapé  (idem) . 
Relógios  (idem). 

Roupa  feita  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  dc). 
Vinho  (mercador  por  grosso  do). 

SEGUNDA  CLASSE 

Alfaiate,  com  estabelecimento,  vendendo  roupa  feita  ou  fazendas. 
Animaes  de  aluguel  ou  a  trato  (estabelecimento  dc). 

Animatographo,  cinematographo,  kalcidoscopio,  kinetoscopio,  phonographo  c 

melhantes  (emprezario  de). 
Arclii tecto  ou  contractador  de  obras. 
Azeite  (mercador  de). 
Balanças  (idem) . 
Bilhar  (emprezario  de  casa  de). 
Bilhar  (fabricante  ou  mercador  dc). 
Brinquedos  (mercador  de). 

Cabelleireiro  e  barbeiro,  com  cstabelocimento,  vendendo  perfumarias. 
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C;il  (mcvcador  do). 

C;LU':itlo  (mercador  em  pequena  escala  de). 

CaHeireiro,  com  estalDelecimento. 

Camisas  (mercador  de). 

Campainhas  c  apparclhos  eléctricos  (idem). 

Carne  secca  (mercador  cm  pequena  escala  d<j). 

Carro  (aluffador  do  mais  do  um  de  quatro  roias). 

Casa  ou  aposentos  mobiliados  (alugador  de). 

Casa  de  saúde  (cmprczario  de). 

Casquinha  e  bronze  (mercaior  de  objectos  de). 

C(>reaes,  com  outros  géneros  (mercador  de). 

Goriciro,  com  estabelecimento. 

Cliapèos  (mercador  de). 

Charutos  e  cigarros  (idem). 

Cimento  (idem). 

Cofres  de  ferro  (idem). 

Colchoeiro,  com  estabelecimento,  vendendo  moveis. 
Collegio  (director  de) . 

Commissões  de  géneros  ou  serviços  não  especificados  (cscriptorio  de). 

Confeitaria  (cmprczario  de). 

Couros  (mercador  de). 

Dentista,  com  estabelecimento. 

Droguista. 

Dynamite,  pólvora  e  outras  matérias  explosivas  (mercador  de). 
Espelhos,  quadros  e  molduras  (fabricante  ou  mercador  de). 
Estivador. 

Farinha  de  trigo  (mercador  dc). 

Fazendas  (mercador  em  pequena  escala  de). 

Ferragens  (idem  idem). 

Flores  artificiaes  (fabricante  ou  mercador  de). 

Fogões  de  ferro  (idem  idem). 

Formicida  e  insecticida  (mercador  de). 

Fumo  (idem). 

Gado  vaccum  (marchante  ou  mercador  de). 

Gado  cavallar  ou  muar  (mercador  de). 

Géneros  alimentícios  (mercador  não  importador  de). 

Hospedaria  (cmprczario  de). 

lUuminação  publica  (idem). 

Instrumentos  scientificos  e  cirúrgicos  (mercador  de). 

Instrumentos  de  musica  (idem). 

Kerozene  (mercador  em  grande  escala  de). 

Kiosque,  vendendo  bilhetes  de  loterias  e  bebidas  alcoólicas. 

Larapista,  com  estabelecimento  em  grande  escala. 

Licores  e  outras  bebidas  (mercador  de). 

Liquidantes  commerciacs,  com  cscriptorio. 

Livros  (mercador  de). 

Loteria  (thesourciro.  agente  ou  mercador  de  biiiictes  de). 
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Luvas  (mercador  do). 
Maçames  (idem). 
Machinas  agrícolas  (idem). 
Madeiras  (idem). 

Mármore  em  bruto  ou  em  obras  (mercador  por  grosso  de) . 
Mascate  de  jóias. 

Mate  (ensaccador  ou  mercador  de). 

Materiaes  para  construcção  (mercador  de). 

Meias  (idem). 

Moveis  de  madeira  (idem). 

Navio  (fretador  de). 

Ourives  (fabricante  ou  mercador  de  jóias  em  pequena  escala). 
Padaria  (emprezario  de). 

Papel  e  objectos  para  escriptorio  (mercador  de). 

Papel  pintado  (idem) . 

Patinação  (emprezario  de  casa  de). 

Pedreira  (emprezario  de). 

Photographia  (idem) . 

Pianos  (mercador  de). 

Productos  chimicos  (idem). 

Reboques  a  vapor  (emprezario  de). 

Roupa  em  pequena  escala  (mercador  de). 

Sellins  (idem). 

Sirgueiro,  com  estabelecimento. 
Tabaco  (mercador  de). 

Toucinho  e  queijos  (mercador  por  grosso  ou  eiú  grande  escala  de). 
Yagonetes  (fabricante  ou  mercador  de). 


TERCEIRA.  CL.YSSE 


Advogado. 

Agente  de  locação  de  serviços  pessoacs. 
Aguas  mineraes  (fabricante  ou  mercador  de). 

Alfaiate,  com  estabelecimento,  não  vendendo  roupa  feita  nem  fazendas. 

Armador,  com  estabelecimento. 

Armarinho  em  pequena  escala  (emprezarijo  de). 

Asphaltador. 

Avaliador  ou  balanceador. 

Aves  de  luxo  (mercador  de). 

Bahuleiro,  com  estabelecimento. 

Banhos  de  agua  doce  (emprezario  de  casa  de). 

Banhos  de  agua  salgada  (emprezario  de  barca  ou  estabelecimento  de). 

Biscoutos  (mercador  de). 

Bote  de  vender  comida  l(emprezario  de). 

Botequim  (idem). 

Bronzeador,  com  estabelecimento. 

Cabelleireiro  e  barbeiro,  com  estabelBcimento,  não  venudendo  perfumarias. 


CiiboUo  (fabricante  ou  mercador  do  objectos  de). 

C-ilV'  (omprozario  de  estabelecimento  de  despolpar  ou  limpar). 

Cilie  inoido  (fabricante  ou  mercador  de). 

C;i:iiu)s  lio  cluirabo  (idtin). 

C;in'0  (aUiixador  de  um  de  quatro  rodas). 

Ciinv)  (alugador  de  mais  de  um  de  duas  rodas). 

C;i.iTO  botequim  (cmprezario  de). 

C;i  n'oças( labricante,  conceriador  ou  mercador  de). 

C;in'oi;a.  laluffidor  de  uma  ou  mais  de  quatro  rodas). 

(:;i.s;i  (lo  maternidade  (empi-ezario  de). 

Casa  do  pasto  (idem). 

Ccfvoja  (mercador  de). 

Chii,  cèra  c  sementes  (idem). 

Cluipúosde  sol  (fabricante  ou  mercador  de). 

Ciuipéosde  sol  ou  de  cabega  (mercador  de  artigos  para). 

Cliocolate  (fabricante  ou  mercador  de). 

Cobranças  (agente  com  escripiorio  de). 

Colchoeiro,  com  estabelecimento,  não  vendendo  moveis. 

CoUetcs  para  senhora  (fabricante  ou  mercador  de). 

Correeiro,  com  estabelecimento. 

Costureira,  idem. 

Deniista,  sem  estabelecimento. 

Doarador  e  prateador,  com  estabelecimento. 

Embarcação  miúda  (fretador  de  mais  de  uma). 

Engenheiro  civil. 

'Escovas ou  vassouras  finas  (fabricante  ou  mercador  de). 
Estofador  e  tapecciro,  com  estabelecimento. 
Feno,  alfafa  e  outras  forragens  (mercador  do), 
f-erraduras  (idem). 

Ferro  era  moveis  (fabricante  ou  mercador  de). 
Fogos  de  artificio  (idem). 
Gado  suino,  ovelhum  e  caprino  (mercador  de). 
Gelo  (iiicm). 

Géneros  alimenticios  (mercador  de  géneros  do  paiz  e  de  alguns  estrangeiros  r 

forma  da  2''  advertência). 
Gesso  (mercador  de).  • 
Gomma  elástica  (fabricante  ou  mercador  de  objectos  de). 
Guarda-livros. 

Imagens  ou  estatuas  (mercador  de). 
Interprete  do  commcrcio. 

Kiosque,  vendendo  só  bilhetes  de  loteria  ou  bebidas  alcoólicas  (emprezario  de). 

Laboratório  metallurgico  (idem). 

Lastro  para  navios  (mercador  de). 

Latoeiro,  com  estabelecimento. 

Lenha  (emprezario  de  estancia  de). 

Leques  (mercador  de). 

Lithographia (emprezario  de). 


Livros  usados  (mercador  do). 
Louça  de  pó  de  pedra  (idem) . 
Machinas  de  costura  (idem). 

Machinas  hydraulicas,  ou  bombeiro  com  estabelecimento  (idem). 
Madeiras  (apparelhador  de). 
Marceneiro,  com  esiabolecimento. 

Mármore  (mercador  ou  Hibricante  do  obras  e  artefactos  de). 

Mascate  de  fazendas,  roupa  feita,  calçado  ou  objectos  de  arjnarinho. 

Massas  alimonticlas  (fabricante  ou  mercador  de). 

Mate  (emprezario  de  engenho  de  soecar) . 

Mate  (mercador  em  pequenct  escala  de). 

Medico. 

Moinho  (emprezario  de). 
Moveis  usados  (mercador  de). 
Musicas  impressas  (idem) . 
Parteira. 

Pesos  e  medidas  (mercador  de). 
Pharmaceutico,  cora  estabelecimento. 
Phosphoros  (labricante  ou  mercador  de). 
Pianos  (concertador  de) . 

Retratista,  com  estabelecimento,  não  trabalhando  por  machina. 

Roupa  de  fantasia  (alugador  de). 

Sabão  ou  velas  de  sebo  (mercador  de). 

Sanguesugas  (idem). 

Selleiro,  com  estabelecimento. 

Solicitador  ou  procurador  de  causas. 

Tapioca,  polvilho  e  fubá  (mercador  por  gi'osso  de). 

Theatros  e  casas  de  espectáculos  (director  ou  emprezario  de). 

Tintureiro,  com  estabelecimento. 

Tiro  ao  alvo  (emprezario  de  casa  de) . 

Tubos  para  encanamento  (mercador  de). 

Velas  de  stearina  (idem). 

Vestimenteiro,  com  estabelecimento. 

Zinco  (mercador  de  objectos  de). 

QUARTA  CLASSE 

Açougue  (emprezario  de). 
Agrimensor. 

Algodão  (fabricante  ou  mercador  de  pastas  de). 
Amolador,  com  estabelecimento. 
Annunclos  (agènte  do). 

Arame  (fabricante  ou  mercador  de  objectos  de). 
Arçoeiro,  com  estabelecimento. 

Arroz  (emprezario  de  estabelecimento  de  descascar  e  cnsaccnr). 

Aves  para  alimentação  (mercador  de). 

Barbeiro,  com  estabelecimento,  não  vendendo  perfumarias. 


Bilhar  (concortador  do). 

Bone:s  (fatricaato  ou  mercador  do). 

Bi.ivla(lor,  com  estabeleci  iiieato. 

Boiotlc  vcMidor  l'ructas  (omprezario  de). 

líoincs  de  osso  (labricanto  ou  mercador  de). 

Cadeiras  (alugador  de). 

Ciidoirinlias  o  liteiras  (idem). 

C:iixas  para  qualquer  uso  (fabricante  ou  mercador  do). 
Gulaiato,  cora  estabelecimento. 

C.ilçado  (mercador  do  objectos  miados  para  fabricação  de). 
Giil.io  de  canna  (mercador  de). 
Callista,  com  estabelecimento. 
Carpinteiro,  idem. 

Garro  (alugador  de  um  de  diiaí  rodas). 
Carroça  (alugador  de  uma  ou  mais  de  duas  rodas). 
Carros,  carruagens  e  outros  veliiculos  semelbantes  (concer- 
iadorde). 

Carvão  vegetal  ou  coke  (mercador  por  miúdo  de). 
Cobolas  (mercador  de). 

Corcaes,  não  vendendo  outros  géneros  (idem). 

Chaminés  (omprezario  de  limpeza  de). 

Ciiapéos  (onícina  de  concertar,  lavar  e  enformar). 

Cocos  (mercador  de). 

Colchetes  (fabricante  ou  mercador  de). 

Conserveiro. 

Cordoeiro,  com  estabelecimento. 
Cosmorama  ou  diorama  (eraprezario  de). 
Couros  (officina  de  surrar  ca  beneficiar). 
Cutileiro,  cora  estabelecimento. 
Embarcação  miúda  (fretador  de  uma). 
Embutidor,  com  estabelecimento. 
Erapalbador,  idem. 
Encadernador,  idem. 
Engarrafador,  idem. 
Engraxador,  idem. 
Entalhador,  idem. 

Escovas  e  vassouras  grossas  (ílibricante  ou  mercador  do). 
Eículptor,  com  estabelecimento. 
Ferrador,  idem. 
Ferreiro,  idem. 

Figuras  de  gesso  ou  barro  (fabricante  ou  mercador  de). 

Folies  (idem  idem). 

Fòrraas  para  calçado  (idem  idem). 

Frutas  estrangeiras  (mercador  de) . 

Funileiro,  com  estabelecimento,  sem  objectos  para  obras  hydrai 
Galões  (fabricante  ou  mercador  de). 
Garrafas  (mercador  de) . 

Dccrs.  o  Ro-;s.  11 
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Gaz  (apparelhador  dc) . 

Gravador,  com  estabelecimeato. 

Imageas  ou  estatuas  (fabricante  ou  cucarnador  de). 

Instrumentos  de  musica  (concertador  de). 

Instrumentos  scientificos  e  cirúrgicos  (idem). 

Jornaes (agente  de  assigriaturas  de). 

Kiosque,  não  vendendo  bilhetes  deloteria,  nem  bebidas  alcoólicas  (einprezariode). 

Lampista,  com  estabelecimento  em  pequena  escala. 

Lapidario,  com  estabelecimento . 

Lavagem  de  casas  (eraprezario  de). 

Lavanderia  (idem) . 

Lavraate,  com  estabelecimento. 

Leite  (mercador  de,  com  estabelecimento  ou  estabulo). 

Leques  (concertador  de). 

Limas  de  aço  (emprezario  de  oííicina  de  recortar). 
Louça  de  barro  (mercador  de). 
Louça  (concertador  de) . 
Lustrador,  com  estabelecimento . 
Machinas  de  costura  (concertador  de). 
Manequins  (fabricante  ou  mercador  de). 

Mascate,  não  compreliendido  nas  2'  e  3-'  classes,  neiu  vendendo  géneros  ali- 

menticios. 
Ourives  (concertador) . 

Páos  para  tamancos  (fabricante  ou  mercador  de). 

Papelão  e  papel  para  embrulho  (mercador  de). 

Pautador  de  papel,  com  estabelecimento . 

Pedras  para  moinlio  (mercador  de). 

Penteeiro,  com  estabelecimento. 

Pescado  (mercador  de,  com  estabelecimento). 

Pianos  (afinador  de,  com  estabelecimento). 

Pintor,  com  estabelecimento. 

Plantas,  sementes  e  flores  naturaes  (mercador  de), 

Plissés  (fabricante  ou  mercador  de). 

Polieiro,  com  estabelecimento. 

Rancho  (emprezario  de) . 

Relógios  (concertador  de,  com  estabeleci  mento). 

Roupa  usada  (mercador  de). 

Saccos  (idem) . 

Sal  (idem). 

Sapateiro,  com  estabelecimento. 
Sellos  usados  (mercador  de). 
Serrallieiro,  com  estabelecimento. 
Tamanqueiro,  idem. 
Tanoeiro,  idem. 
Tintas  (mercador  de). 

Tiras  bordadas  (fabricante  ou  mercador  ile). 
Torneiro,  com  estabelecimento. 


-  163  — 


Toucas  6  capacetes  (mercador  de) . 

Transparentes  (fabricante  ou  mercador  do). 

Typo,iíraphia  (emprezario  dc). 

Typos  (ÍUbvicante  ou  morcadoi"  de). 

VoUus  e  ventiladores  para  navios  (idein  idem). 

Veterinário. 

Viilraceiro,  com  estabelecimento. 
Vidros  para  drogas  ou  medicamentos  (mercador  de). 
Vime  (fabricante  ou  mercador  de  objectos  de). 
Violeiro,  com  estabelecimento. 

ADVERTÊNCIAS 
1^' 

Pagam  as  taxas  desta  tabeliã  as  sociedades  anonymas,  quando  não  estiverem 
líiijcitas  á  de  2  •/.,  %  sobre  os  dividendos. 


Só  podem  ser  comprehendidas  na  3-  classe  desta  tabeliã  as  casas  de  géneros 
iilinienticios,  cujo  fundo  em  géneros  do  paiz  e  estrangeiros  não  exceder  dc 
l-.OOOSOOO. 

3^ 

Pagarão  as  taxas  da  tabeliã  E  os  estabeleci  mentos  em  que  se  fabricarem  ou 
venderem  bebidas  alcoólicas. 

Capital  Federal,  11  de  janeiro  de  1898.- Bernardino  de  Cambos. 


164  - 


TABELL.\— B 

DA.S  INDUSTRIAS  B3  PROFISSÕES   T\X.VDA.S  POll   TARIFA  ESPECIAL 


Banco  (agente,  'director  ou  g^.rente  de  banco  ou  socicdaile  ano- 

nyma,  quando  remunerado)   SOOSOOO 

O  presidente  do  estabelecimento  pagará  como  director  e 

mais  25  Vo  da  taxa  acima,  si  tiver  veucimento  superior  ao  de 

director. 

Banqueiro   l:5OO>000 

/  de  funtos  públicos   450$ij00 

Corretor  |  de  mercadorias   jOO.-jOOO 

\  de  navios   l50.SuOO 

O  corretor,  que  accumular  mais  de  um  dos  ramos  de  corre- 
tagem, pagará  a  taxa  mais  alta  e  25  %  das  outras. 

O  agente  ou  ajudante  de  corretor  pagará  a  quarta  parte  das 
taxas  a  que  são  sujeitos  os  corretores . 

,  da  Alfandega   100.5009 

Despachante...)  da  Intendência  Municipal,  Recebedoria,  Policia, 

(      Estrada  de  Fen'o  e  de  outras  repartições   .  36S0O0 

Os  ajudantes  de  despachante  pagarão  50  "/o  destas  taxas. 

Empréstimo  sobre  penhor  (emprezario  de  casa  de)   600$u00 

Hippodromo  (emprezario  de)   200ÍOOO 

Leiloeiro   õOOíOOO 

Navios  de  vela  ou  a  vapor  (agente,  ou  consignatário  de) .  .  .  120'5000 
Sociedade  anonyma  (agente,  director  ou  gerente  de  companhia 

ou  sociedade  anonyma,  quando  remunerado)   2OOS0O0 

O  presidente  pagará  como  director  e  mais  25  "/o  da  taxa,  si 
tiver  vencimento  superior  ao  de  director. 

Trapicheiro   6'30í000 


Capital  Federal,  11  de  janeiro  de  1898.—  Bernardino  de  Campos. 
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T.VBELLA  — C 

DOS  ESTABELECIMENTOS  INDUSTKUES  T.VX.VDOS  COM  KELAÇÃO  AOS  MEIOS  DE 

PllODUCÇÃO 

Engcnlio  central  : 

Kão  empregando  productos  da  lavoura  do  emprezario  ou  de  ^^^^^^ 

seus  rendeiros   ^^^^^ 

Mais  3$000  por  operário  até  

Fabrica  ou  empreza  de  :  ^ 

Vlgodão  (de  descaroçar)   lõO^íOOO 

Assucar(de  refinar),  movida  por  agua  ou  a  vapor  ....  ^^^^^ 

Mais  3$000  por  operário  ate   \  '  /  +  *^ 

Sendo    por   força  Humana  ou  animal,    metade  destas 

taxas.                                               ....  303000 

Azulejos  e  mosaicos.   •   •    •  \  185000 

Mais  1$500  por  operário  até  *  ^^^^^ 

^'''Mais'  isóôo  por  hectolitro  de  capacidade  das  caldeiras.    ^  ^^^^ 

Cal  • ^    .  10$000 

Mais  IS  por  operário  até                                        *.  50$000 

Calçado  ; '       ^  15$000 

Mais  1S500  por  operário  até  '   *  ^q^qqq 

Camisas  e  ceroulas  ...   -  _    ^  15$000 

Mais  1S500  por  operário  até.    .    •   l:5O0S00O 

Carris  de  ferro,  3$0U0  por  lieciometro  ate.    •   -   ^^^^^^ 

carros,  carruagens  e  outros  veMculos  semelHantcs  ....  ^^^^^ 

Mais  ISõOO  por  operário  até  *   ^  ^^^qq 

Carvão  animal                                                       _    ^  6$000 

Mais  600  réis  por  operário  até   lOOSOOO 

•       •       •  • 

'"IL  ^O^réis  po;  li;rode'pr;dJcç^  ^ 
bebidas  alcoólicas  que  fabricar,  calculada  na  forma 

■    dos  arts.  18  e  19  do  regulamento.                     ^    ^  ^^^^^^ 

Cbapéos                                                    '*....  lõ$000 

Mais  1S500  por  operário  até  *.   *.    .  100$000 

Charutos  e  cigarros.    .    •    •   15$000 

Mais  1$500  por  operário  ate.    .   •                          .    .  lõSOOO 

Chumbo  para  caça  ou  de  munição  ^  ^  ^jqqq 

Mais  600  réis  por  operário  ate  "    ^  ^-^qq^j 

Chumbo  de  laminar   .    .    •    •   6$000 

Mais  600  réis  por  operário  ate  ^    !    ,  30$000 

Chumbo  (tubos  de,  para  encanamento)                               '.  lo$000 

Mais  l$õOO  por  operário  até  ,    .    .  30S000 

Cimento                                                         ...  10$000 

Mais  1$000  por  operário  até  
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Colla   jj;,. 

Mais  600  réis  por  operário  até   e^QnQ 

Cortume  

Mais  l$2O0  por  metro  cubico  dos  tanques  ou  das  tinas  de  curtir 

Mais  1S500  por  operário  até   SqíiOoo 

Distillação  de  bebidas  alcoólicas,  não  sendo  de  productos  da  la- 
voura do  emprezario  ou  de  seus  rendeiros   1 :200?000 

Mais  3$  por  operário  até   30í!;000 

Mais  50  réis  por  litro  de  producção  annual  calculada  na 
fórma  dos  arts.  18  e  19  do  regulamento. 

Dynamite,  pólvora  e  outras  matérias  explosivas   30,4000 

Mais  2$  por  operário  até   '^OSOQO 

Estrada  de  ferro-7$500  por  kilometro  até.    .    .       .    *    '    '  3-000^000 

Extracto  de  carne  ;  ; 

Mais  3$  por  operário  até   ggQQO 

  30$000 

Mais  l$500por  operário  até   -155000 

Ferro  (de  galvanizar)-de  cada  forno  de  fusão   lõSooo 

'Mais  1S500  por  operário  até   I55000 

Formicida  e  insecticida  ...                                         *  -n-.nnn 

  oU^iJOL) 

Mais  1S500  por  operário  até   1 59000 

Fumo  (de  picar  ou  desfiar)   lõOSOOO 

Mais  4$500  por  operário  até   45í;Ooo 

^Z^,:  ; . : : :  -.im 

Mais  &>  por  operário  até   gOÇQoo 

Gaz  para  illuminação,  7  réis  por  hectolitro  de  capacidade  dos 

gazometros  até   3^000^00 

  40SOOO 

Gordura  de  animal  suino  (de  refinar)   15Ç0O0 

Mais  600  réis  por  operário  até   6S0O0 

Graxa  para  calçado  '.    '    '    *  15S0O0 

Mais  1$500  por  operário  até  *    '  30S00O 

Kerozene  (distillação  de)   150?000 

Mais  1$500  por  hectolitro  de  capacidade  das  caldeiras. 

Mais  35  por  operário  até   qzooq 

Lã  (tecidos  de)   25^000 

Mais  1$500  por  operário  até  [    [  15Ç0O0 

Leite  condensado  .    .   15.í;000 

Mais  1$500  por  operário  até  .    .    ...  ]5$000 

•    •   50$000 

Mais  ISoOO  por  operário  até   lõ^-QOO 

^^^*eiga  .        .  25Í0O0 

Mais  1S50O  por  operário  até                                .  15S0O0 

Mármore  artificial  i    !.'.'   *    '   '  30$000 

Mais  1$500  por  operário  até  .   .    .       .  15$000 

^'^t!/,: 30$000 

Mais  I$500  por  operário  até   lõÇOOO 
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.    .  20í?000 

Olaria   i-Annn 

Mais  1?500  por  operário  alô   lo^uw 

30Í000 

Oleados   on'-nnn 

Mais  35  por  operário  aló   csu^uuu 

Oleo  •  

Mais  600  réis  por  operário  ató   ^^^^^ 

ouro  (de  laminar  o  afinar)   l^^^^^O 

Mais  600  réis  por  operário  até   ^^^^^ 

'                   ■  15Í000 

Pães  de  ouro  ou  praia   ' 

Mais  600  réis  por  operário  atò  

Papel  para  escrever  ou  imprimir   ^0$000 

Mais  1?;500  por  operário  até   I05,  O 

■^'^                                                                       .  305000 

Papel  pmtado.    ■    •    •    •   ^^^qqO 

Mais  25  por  operário  ate  

Papelão  e  papel  para  embrulho   ^^^^0 

Mais  15500  por  operário  até   f 

Pedra  artificial    •    -       ■   ^05000 

Mais  2$  por  operário  ate   100=;000 

Perfumarias   ^^^^^^ 

Mais  25  por  operário  ate  

Mais  25  por  operário  ate   .^^J^^^ 

Pregos   ^,^PQQQ 

Mais  25  por  operário  ate   ^o?iOOO 

Productns  fihimicos   ISíOOO 

Mais  15500  por  operário  até   1505000 

Rí^Pé   505000 

Mais  55  por  operário  ate   9050OO 

Sabão  ou  velas  de  sebo  

Mais  15500  por  hectolitro  de  capacidade  das  caldeiras.  ^^^^^^ 

Mais  35  por  operário  até   Òqíooo 

Salsichas  e  outras  carnes  ensaccadas  (de  preparar)  

Mais  15500  por  operário  até                                        "  ^.^^^p 

Sebo  ou  graxa  (de  preparar)   30^000 

Mais  15500  por  operário  até   905000 

Serraria  movida  por  agua  ou  a  vapor  "    •  (^oíOGO 

Mais  6$  por  operário  aió  '  iqojooO 

Tabaco                                                                    _    _  305000 

Mais  35  por  operário  até  '  15§000 

Tinta  de  escrever   155000 

Mais  1S500  por  operário  até  -    •    •    •   120$000 

Velas  dc  stearina  1 1  •  "  c 

Mais  15500  por  hectolitro  da  capacidade  das  caLlcira...     ^  ^ 

Mais  45500  por  operário  até   ^-^qqq 

Vidros  ou  louçade  pó  de  pedra.  Cada  forno  dc  fusão.    .   •    •    •  ^^^^^ 

Mais  1$500  por  operário  até  '    |  30500O 

Vinagre  
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Mais  15500  por  operário  ató   ^mm 

"Vinhos  naturaes,  não  sondo  de  producto  da  lavoura  do  empre- 

zario  ou  de  seus  rendeirbs   ^n-.nr,r. 

Mais  15500  por  operário  até   q^q^-^^ 

Xarqueada,  não  sendo  o  gado  producto  da  fazenda  do  cmprezario.  9oS;ooo 

Mais  3$  por  operário  ató   60,^000 

ADVERTÊNCIAS 

Todos  os  estabelecimentos  acima  mencionados  estão  sujeitos  á  taxa  propor 
cional  de  5  "/„  da  tabeliã  O. 

^Os  operários,  homens  ou  mulheres,  menores  de  16  annos  e  maiores  de  co- 
serão contados  na  razão  de  metade  de  seu  numero. 

3^ 

Não  se  contarão  como  operários  a  mulher  e  os  filhos  solteiros,  trabalhando 
com  o  chefe  da  familia  no  próprio  estabelecimento. 


4' 


a 


Pagarão  as  taxas  desta  tabeliã  as  companhias  e  sociedades  anonymas,  quando 
não  estiverem  sujeitas  ã  de  2  i-s  "/o  sobre  os  dividendos. 


li 


Os  fabricantes  que  no  mesmo  estabelecimento  venderem  os  seus  productos  a 
varejo  serão  considerados  mercadores. 

Os  fabricantes  que,  além  das  fabricas,  tiverem  depósitos  exteriores,  onde 
vendam  os  seus  productos  a  varejo,  pagarão  por  estes  o  imposto  como  racrca'!oros 
e  por  aqueUas  o  que  fòr  devido. 

Capital  Federal,  II  de  janeiro  de  I8d8.~  Bernardino  de  Ca.;>pos. 
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TABELLA  —  D 

Da^  industrias  e  profissões  taxadas  na  proporção  do  valor  locativo  dos  prédios 

em  que  suo  exercidas 

PRIMEI1Í.A  CLASSE 

20%  ■ 

Aguardente  (mercador  por  grosso  ou  commissario  de). 

Aliíodão  ensaccado  (mercador  ou  commissario  de). 

•vrinariiiho  por  grosso  ou  em  grande  escala  (emprezario  de). 

Anneiro,  com  estabelecimento. 

Assacar  (mercador  por  grosso  ou  commissario  de). 

Banqueiro. 

Bilhar  (fabricante  ou  mercador  de). 

Cale  (mercador  por  grosso,  commissario  ou  ensaccador  de). 

Calç.-ado  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 

Cambista  (o  que  faz  transacções  sobre  moedas). 

Carros,  carruagens  ou  outros  vehiculos  somellianies  (mercador  de). 

Carvão  de  pedra  ou  coke  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 

Casa  de  empréstimos  sobre  penhor  (cmprezario  de). 

Casquinha  e  bronze  (mercador  de  objectos  de). 

Cliã,  cera  e  sementes  (mercador  de). 

Cliarutos  e  cigarros  (idem). 

Couieitaria  (emprezario  de). 

Descontos  e  empréstimos  de  dinheiro  (cscriptorio  de). 

Diamantes  (mercador  de). 

F;izendas  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  dc). 
Ferragens  (idem,  idem). 
Forro  (idem,  idem). 

Flores  artilloiaes  (mercador  ou  fabricante  de). 

Fumo  (mercador  de).  .  , 

Géneros  alimenticios  (importador,  veadondo  por  grosso  ou  também  a  retalho). 

Gomma  elástica  (  mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 

Joaliieiro,  com  estabelecimento. 

Kerosene  (mercador  em  grande  escala  de). 

Louça  de  porcellana,  vidro  ou  crystal  (mercador  de). 

Modas  (emprezario  de  loja  de). 

Moveis  de  madeira  (mercador  de). 

Navio  (fretador  de).  , 
Ourives  (fabricante  ou  mercador  de  jóias  por  grosso  ou  cm  grande  escala). 

Papel  pintado  (mercador  de). 
Perfumarias  (idem). 
Pianos  (idem). 
Rapé  (idem). 
Relógios  (idem). 
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Roupa  feita  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 
Sellins  (mercador  de). 

Serventuários  de  oíflcios  do  Justiça  contemplados  na  relação  annexa  ao  decreto 
n.  7545,  de  22  de  novemlro  de  1879,  o  no  decreto  n.  9-120,  do  28  de  abril  do 
1885,  exceptuados  :  os  empregados  das  Secretarias  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral e  Corte  de  Appellação,  os  oíllciaes  de  justiça  e  os  carcereiros. 

Vinho  (mercador  por  grosso  de). 

SEGUNDA  CLASSE 

10  Vo 

Aguas  mineraes  (fabricante  ou  mercador  de). 
Alfaiate,  com  estabelecimento,  vendendo  roupa  feita  ou  fazendas. 
Animaes  de  aluguel  ou  a  trato  (estabelecimento  de).  , 
Animatographo,  cinematographo,  kaleidoscopio,  kinetoscopio,  phonographo  e  se- 
melhantes (emprezario  de  casa  de). 
Armador,  com  estabelecimento. 
Armarinho  em  pequena  escala  (emprezario  de). 
Aves  de  luxo  (mercador  de). 
Azeite  (idem). 
Balanças  (idem). 
Bilhar  (emprezario  de  casa  de). 
Botequim  (emprezario  de). 
Brinquedos  (mercador  de) . 

CabeUeireiro  e  barbeiro,  com  estabelecimento,  vendendo  perfumarias. 
Cabello  (fabricante  ou  mercador  de  objectos  de). 
Cal  (mercador  de). 

Calçado  (mercador  em  pequena  escala  de). 

Caldeireiro,  com  estabelecimento. 

Camisas  (mercador  de). 

Campainhas  e  apparelhos  eléctricos  (idem). 

Canos  de  chumbo  (mercador  ou  fabricante  de). 

Carne  secca  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 

Carro  (alugador  de  mais  de  um  de  quatro  rodas). 

Carroça  (alugador  de  mais  de  uma  de  quatro  rodas). 

Casa  ou  aposentos  mobiliados  (alugador  de). 

Casa  de  pasto  (emprezario  de). 

Cereaes,  com  outros  géneros  (mercador  de). 

Cerieiro,  com  estabelecimento. 

Cerveja  (mercador  de). 

Chapéos  (idem). 

Chapéos  de  sol  (fabricante  ou  mercador  de). 

Chapéos  de  sol  ou  de  cabeça  (mercador  de  artigos  para). 

Charutos  e  cigarros  (fabricante  de). 

Cimento  (mercador  de). 

Cofres  de  ferro  (idem). 
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Colchoeiro,  com  estabeleci  monto,  vondondo  moveis. 

Collotes  para  senhora  (fabricante  ou  mercador  do). 

Coinmissões  de  géneros  ou  serviços  não  especiílcadosíescriptorio  do). 

Correeiro,  com  estabelecimento. 

Costureira,  idem. 

Couros  (mercador  de). 

Cutileiro,  com  estabelecimento. 

Dentista,  idem. 

Droguista. 

Embarcação  miúda  (fretador  de  mais  de  uma) . 

Escovas  e  vassouras  finas  (fabricante  ou  mercador  de). 

Espelhos,  quadros  e  molduras  (idem). 

Estofador  e  tapeceiro,  com  estabelecimento. 

Farinha  de  trigo  (mercador  de). 

Fazendas  (mercador  em  pequena  escala  de). 

Ferragens  (idem). 

Ferro  em  moveis  (fabricante  ou  mercador  de). 

Fogões  de  ferro  (idem). 

Formicida  e  insecticida  (mercador  de). 

Galões  (fabricante  ou  mercador  de). 

Géneros  alimentícios  (mercador  não  importador  de). 

Gesso  (mercador  de). 

Gomma  elástica  (fabricante  ou  mercador  de  objectos  de). 

Hospedaria  (emprezario  de). 

Imagens  ou  estatuas  (mercador  de). 

Instrumentos  de  musica  (idem). 

Instrumentos  scientificos  e  cirúrgicos  (idem). 

Lampista,  com  estabelecimento  em  grande  escala. 

Leques  (mercador  de). 

Licores  e  outras  bebidas  (idem). 

Liquidanies  commereiaes,  com  escriptorio. 

Livros  (mercador  de). 

Lotoria  (ihesoureiro,  agente  ou  mercador  de  bilhetes  rle). 
Luvas  (mercador  de) . 
Maçamos  (idem). 

Machinas  hydraulicas  ou  bombeiro,  cora  estabelecimento  (idem). 
Madeiras  (idem) . 

Mármores  em  bruto  ou  em  obras  (mercador  por  grosso  de). 
Mate  (ensaccador  ou  mercador  de). 
Materiaes para  construcção  (mercador  de). 
Meias  (idem). 

Ourives  (fabricante  ou  mercador  de  jóias  em  paqucna  escala). 

Padaria  (emprezario  de). 

Papel  e  objectos  para  escriptorio  (mercador  de). 

Patinação  (emprezario  de  casa  de). 

Pesos  e  medidas  (mercador  de). 

Photographia  (emprezario  de). 


Productos  chimicos  (mercador  de). 

Roupa  feita  (mercador  em  p-^quena  escala  de). 

Roupa  de  fantasia  (alugador  de). 

Sabão  ou  velas  de  sebo  (mercador  de). 

Selleiro,  com  estabelecimento. 

Sirgueiro,  idem. 

Tabaco  (mercador  de). 

Tanoeiro,  com  estabelecimento. 

Tintureiro,  idem. 

Toucinho  e  queijos  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 
Vestimenteiro,  com  estabelecimento. 

TERCEIRA  CLASSE 

Açougue  (emprezario  de). 

Agente  de  locação  de  serviços  pessoaes. 

Alfaiate,  com  estabelecimento,  não  vendendo  roupa  feita  nem  fazendas. 
Algodão  (emprezario  de  fabrica  de  descaroçar). 
Algodão  (fabricante  ou  mercador  de  pastas  de). 
Amolador,  com  esiabelecimento. 
Annuncios  (agente  de). 

Arame  (fabricante  ou  mercador  de  objectos  de). 
Arçoeiro,  com  estabelecimento. 

Arroz  (emprezario  de  estabelecimento  de  descascar  e  ensaccar). 

Assucar  (fabrica  de  refinar). 

Aves  para  alimentação  (mercador  de). 

Azulejos  e  mosaicos  (fabrica de). 

Babuleiro,  com  estabelecimento. 

Banhos  de  agua  doce  (emprezario  de  casa  de). 

Barbeiro,  com  estabelecimento,  não  vendendo  perfumarias. 

Bilhar  (concertador  de). 

Biscoutos  (fabricante  ou  mercador  de). 

Bonets  (idem). 

Bordador,  com  estabelecimento. 

Botões  de  osso  (fabricante  ou  mercador  de). 

Bronzeador,  com  estabelecimento. 

Cabelleireiro  e  barbeiro,  com  estabelecimento,  não  vendendo  perfumaria 
Cadeiras  (alugador  de). 
Cadeirinhas  e  liteiras  (idem). 

Café  (emprezario  de  estabelecimento  de  despolpar  ou  limpar). 

Café  moilo  (fabricante  ou  mercador  de). 

Caixas  para  qualquer  _uso  (fabricante  ou  mercador  de). 

Cal  (fabrica  de). 

Calafate,  com^^estabelecimento. 

Calçado  (fabrica  de). 
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Cíilçado  (raercador  de  objectos  miúdos  para,  fabricação  de). 

Caldo  de  canna  (mercador  de). 

Callista,  cora  estabelecimento. 

Camisas  e  ceroulas  (fabrica  de). 

Carne  secca  (mercador  em  pequena  escala  de). 

Carpinteiro,  com  estabelecimento. 

Carris  de  ferro  (empreza  de). 

Carroças  (fabricante,  concertador  ou  mercador  de). 

Carroça  (alugador  de  mais  de  uma  de  duas  rodas). 

Carro  (alugador  de  mais  de  um  de  duas  relas). 

Carros,  carruagens  e  outros  vehiculos  semelhantes  (fabricante  ou  coucertador  de). 

Carvão  animal  (fabrica  de). 

Carvão  vegetal  ou  coke  (mercador  por  miúdo  de). 

Casa  de  maternidade  (emprezario  de). 

Casa  de  saúde  (idem). 

Cebolas  (mercador  de). 

Cereaes,  não  vendendo  outros  géneros  (idem). 
Cerveja  (fabrica  de). 
Chaminés  (emprezario  de  limpeza  de). 
Chapéos  (fabrica  de). 

Cliapéos  (officina  de  concertar,  lavar  ou  enformar). 
Chocolate  (fabricante  ou  mercador  de). 
Chumbo  para  caça  ou  de  munição  (fabrica  de). 
Chumbo  (fabrica  de  laminar). 
Chumbo  (fabrica  de  tubos  de,  para  encanamento). 
Cimento  (fabrica  de). 
Cobranças  (ajrente  comescriptorio  de). 
Cocos  (mercador  de). 
Colchetes  (fabricante  ou  mercador  de). 
Colchoeiro,  com  estabelecimento,  não  vendendo  moveis. 
Colla  (fabrica  de). 
.  Collegio  (director  de). 
Conserveiro. 

Cordoeiro,  com  estabelecimento. 

Cortume  (empreza  de). 

Cosmorama  ou  diorama  (emprezario  de  ). 

Couros  (oíficina  de  surrar  ou  beneficiar). 

Distillação  de  bebidas  alcoólicas  (fabrica  de). 

Dourador  e  prateador,  com  estabelecimento. 

Dynamite,  pólvora  e  outras  matérias  explosivas  (fabricante  ou  mercador  de). 

Embutidor,  com  estabelecimento. 

Empalhador,  idem. 

Encadernador,  idem. 

Engarrafador,  idem. 

Engenho  central. 

Engraxador,  com  estabçlecimento. 
Entalhador,  (idem). 
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Escovas  ou  vassouras  grossas  (fabricante  ou  mercador  de). 

Esculptor,  com  estabelecimento. 

Estrada  de  ferro  (cniprezario  de). 

Extracto  de  carne  (fabrica  de) . 

Feno,  alfafa  e  outras  forragens  (mercador  de). 

Ferrador,  com  estabelecimento.  , 

Ferraduras  (fabricante  ou  mercador  de). 

Ferreiro,  com  estabelecimento. 

Ferro  (fabrica  de  galvanisar). 

Figuras  de  gesso  oii  barro  (fabricante  ou  mercador  de). 

Fogos  de  artificio  (idem  idem). 

Folies  (idem  idem). 

Formas  para  calçado  (idem  idem). 

Formicida  e  insecticida  (fabrica  de). 

Frutas  estrangeiras  (mercador  de) . 

Fumo  (emprezario  de  fabrica  de  picar  ou  desfiar). 

Fundição  (emprezario  de) . 

Funileiro,  com  estabelecimento  (sem  objectos  para  obras  hydraulicas). 

Garrafas  (mercador  de). 

Gaz  (apparelhador  de). 

Gaz  para  illuminação  (fabrica  de). 

Gelo  (fabricante  ou  mercador  de). 

Géneros  alimentícios  (mercador  de  géneros  do  paiz  e  de  alguns  estrangeiros  na 

fórma  da  3'  advertência) . 
Gordura  de  animal  suino  (fabrica  de  refinar). 
Gravador,  com  estabelecimento. 
Graxa  para  calçado  (fabrica  de). 
Illuminação  publica  (emprezario  de). 
Imagens  ou  estatuas  (fabricante  ou  encarnador  de). 
Instrumentos  de  musica  (concertador  de) . 
Instrumentos  scientificos  e  cirúrgicos  (idem). 
Jornaes  (agente  de  assigaaturas  de). 
Kerosene  (fabrica  de  distillar). 
Lã  (fabrica  de  tecidos  de). 
Laboratório  metallurgico  (emprezario  de) 
Lampista,  com  estabelecimento,  em  pequena  escala. 
Lapidario,  com  estabelecimento. 
Lastro  para  navios  (mercador  de). 
Latoeiro,  com  estabelecimento. 
Lavagem  de  casas  (emprezario  de). 
Lavanderia  (idem). 
Lavrante,  com  estabelecimento. 
Leite  (mercador  de,  cora  estabelecimento  ou  estabulo). 
Leite  condensado  (fabrica  de). 
Lenha  (emprezario  de  estancia  de) 
Leques  (concertador  de). 

Limas  de  aço  (emprezario  de  offlcina  de  recortar). 
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Liíliographia  (omprezario  de). 
Livros  usados  (mercadoi'  de). 
Louça  de  barro  (idem). 
Louça  de  pó  de  pedra  (idem). 
Louça  (concertador  de). 
Lustrador,  com  estabelecimento. 
Luvas  (fabrica  de). 
Machinas  agi'icolas  (mercador  de). 
Machinas  de  costura  (idem). 
Macliinas  de  costura  (concertador  de). 
Madeira  (apparelliador  de). 
Manequins  (fabricante  ou  mercador  de). 
Manteiga  (fabrica  de). 
Marceneiro,  com  estabelecimento. 

Mármore  (mercador  ou  fabricante  de  obras  e  artefactos  de). 

Mármore  artificial  (  fabricante  de). 

Masias  alimenticias  (fabricante  ou  mercador  de). 

y.iiiQ  (emprezario  de  engenho  de  soccarj.  ■ 

Mate  (mercador  cm  pequena  escala  de). 

Meias  (fabrica de  • 

Moinho  (emprezario  de'. 

Movois  usados  (mercador  de). 

Musicas  impressas  (idem). 

Olaria  (emprczario  de). 

Oleados  (fabrica  de). 

Óleos  (idem). 

Ourives  (concertador). 

Ouro  (fabrica  do  laminar  e  afinar). 

Ovos  (mercador  de). 

Pães  do  ouro  ou  prata  (fabrica  de). 

Páos  para  tamancos  (fabricante  ou  mercador  de). 

Papel  para  escrever  ou  imprimir  (fabrica  de). 

Papel  pintaio  (idem). 

Pavielão  e  papel  para  embrulho  (íabricante  ou  mercador  de). 

Pautador  de  papel,  com  estabelecimento. 

Pcwra  artificia]  (fabrica  de). 

Pedras  para  moinho  (mercador  de). 

Peateeiro.  com  estabelecimento. 

Perfumarias  (fabricante  de). 

Pescado  (mercador  de,  com  estabelecimento). 

Pharmaceutico,  com  estabelecinicnto. 

Puosplioros  (fabricante  ou  mercador  de). 

Pianos  (ftibricante  ou  concertador  de). 

Pintor,  com  estabelecimento. 

Plantas,  sementes c  flores  naturacs  (mercador  de). 

Plisses  (fabricante  ou  mercador  de). 

Policiro,  com  estabelecimento. 
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Pregos  (fabrica  de). 
Productos  chimicos  (idem). 
Rapé  (idem). 

Reboques  a  vapor  (eraprezario  de). 

Relógios  (concertador  do,  com  estabelecimento). 

Retratista,  com  estabelecimento,  não  trabalhando  por  machina. 

Roupa  usada  (mercador  de). 

Sabão  ou  velas  de  sebo  (fabrica  de). 

Saccos  (mercador  de). 

Sal  (idem). 

Salsichas  e  outras  carnes  ensaccadas  (fabrica  de  preparar). 

Sanguesugas  (mercador  de). 

Sapateiro,  cora  estabelecimento. 

Sebo  ou  graxa  (fabrica  de  preparar). 

Sellos  usados  (mercador  de). 

Serralheiro,  com  estabelecimento. 

Serraria  movida  por  agua  ou  a  vapor  (cmprezario  de). 

Tabaco  (labrica  de). 

Tamanqueiro,  com  estabelecimento. 

Tapioca,  polvilho  e  fubá  (mercador  por  grosso  de). 

Tintas  (mercador  de). 

Tinta  de  escrever  (fabrica  de). 

Tiras  bordadas  (fabricante  ou  mercador  de). 

Tiro  ao  alvo  (emprezario  de  casa  de). 

Torneiro,  com  estabelecimento. 

Toucas  e  capacetes  (mercador  de). 

Transparentes  (fabricante  ou  mercador  de). 

Trapicheiro. 

Tubos  para  encanamento  (mercador  de). 

Typographia  (emprezario  de). 

Typos  (fabricante  ou  mercador  de). 

Velas  de  stearina  (idem  idem) . 

Yelase  ventiladores  para  navios  (idem  idem). 

"Vidraceiro,  com  estabelecimento. 

Vidros  ou  louça  de  pó  de  pedra  (fabrica  de). 

Vidros  para  drogas  e  medicamentos  (mercador  do). 

Vime  (fabricante  ou  mercador  de  objectos  de). 

Vinagre  (fabrica  de). 

Vinhos  naturaes  (idem). 

Violeiro,  com  estabelecimento. 

Wagonetes  (fabricante  ou  mercador  de) . 

Xarqueada  (empreza  de). 

Zinco  (mercador  de  objectos  de). 

Advertências 
1» 

A  importância  da  taxa  proporcional  nunca  será  menor  dc  10$000. 
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0;i 

Pagam  as  taxiis  desta  lalclla  as  companhias  e  sociedacles  anonyiaas,  quando 
ifio  esti verem  sujeitos  á  de  2 '/o '7o  sobre  os  dividendos. 

3^ 

Observar  se-ha  nesta  tabeliã  a  advertência  2=  da  tabeliã  A.. 
Capital  Federal,  11  de  janeiro  do  1893.—  Bernardino  de  Cam-^oa. 


Í>.!crs.  o  lí.-u-'.  12 
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TABELL  A  —  E 

ESTABELECIMENTOS  EM  QOK  SE  FABRICAM  OU  VENDEM  BEBIDAS  ALCOÓLICAS 

Cidade      Fóra  da  cidado 

Aguardente  (mercador  por  grosso  ou  coinmissario  de).        õOO$000  4OO.v00:j 

Bilhar  (einprezario  de  casa  de)                                      120$000  80.>;u00 

Bote  de  vender  conaida  (cmprezario  de) :  De  cada  bote.          60S0OO  õO>0Oú 

Botequim  (emprezario  de)                                             80S000  GOSOOO 

Casa  de  pasto  (idem)                                                   60$000  5O."i;0O0 

Cerveja  (fabrica  de)                                                250S000  àõOíOOO 

Mais  a  taxa  por  litro  da  tabeliã  C,  de  quaesquer 
outras  bebidas  alcoólicas  que  fabricar. 

Cerveja  (mercador  de)                                               60.S000  40,^000 

Confeitaria  (emprezario  de): 

Em  grande  escala  ,    .        200§000  SOO-^^OGO 

Em  pequena  escala                                            1205000  SO^OuO 

DistiUação  de  bebidas  alcoólicas  ou  fabrica  de  .    .    .      1:200.S000  l:500SCiOO 
Mais  3§  por  operário  até  3O$O0O. 
Mais  a  taxa  por  litro  da  tabeliã  C. 

Géneros  alimentícios  (mercador  de): 

De  1»  classe                                                      240$000  240>000 

De  2'  classe                                                      200SOOO  150.^00  j 

De  3^  classe                                                      lOOÇOOO  80.>000 

Hospedaria  (emprezario  de): 

Em  grande  escala                                               200SOOO  200í;000 

Em  pequena  escala                                              100$000  80SOO'J 

Kiosque,  vendendo  só  bebidas  alcoólicas  (idem)  .    .   .          õOSOOO  SOáOOO 

Kiosque,  vendendo  bebidas  alcoólicas  e  bilhetes  de  lote- 

ria  (idem)                                                    lOOSOOO  60.>;00:) 

Licores  e  outras  bebidas  (mercador  de)                           1505000  120íOO'J 

Yinho  (mercador  por  grosso  de)                                   250S000  17õ$00'J 

Advertências 
1= 

Pagam  as  taxas  desta  tabeliã  as  companhias  e  sociedades  anonymas  quaniio 
não  estiverem  sujeitas  á  de  2     %  sobre  os  dividendos . 

2» 

Observar-se-ha  nesta  tabeliã  a  advertência  2''  da  tabeUa  A.. 
Capital  Federal,  11  de  janeiro  de  1898.—  Bernardino  de  Campos. 
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TABELLAS 


Açouíue  (emprezario  de)  A— 4.'' 

Atlvo^^ado  A— 3." 

4  íTcnte  ou  ajurlante  fie  corretor  .    .    .    .|  B— 
*  "  »    director  ou  gerente  de  banco,  ou  so-i 
cicilade  bancaria,  quando  remu-| 

nerado  I  B— 

»    director  ou  gerente  de  outra  com-! 
panhia  oii  sociedade  anonyma,'. 
quando  remunerado   .    .    .    J  B— 
»    director  de  locação  de  servidos  pes-'. 

soaes  ■   A— 3.-' 

»    ou  consignatário  de  navios  de  vela^ 

ou  vapores  \  B— 

A^^riraensor  '  A— 

Aguardente  (mercador  por  grosso  ou  com-i 

missariode)  ;  A— l." 

Aguas  mineraes  (íabricante   ou  merca-, 

dor  de)  

Ajudante  de  despachante  ■  B— 

Alfaiate,  com  estabelecimento,  vendendo- 
roupa  feita  ou  fazendas .    .  . 
»     com  estabelecimento,  não  vendeu-, 
do  roupa  fei  ta  nem  fazendas .    .  ■ 
Algodão  (emprezario  de  fabrica  de  desça-' 

roçar)   C— 

»     (fabricante  ou  mercador  de  pastas' 

de)   •  ; 

»     ensaccado  (mercador  ou  comrais-, 

sario  de)  ,  A— 1  ■•' 

Amolador,  com  estabelecimento.  .  .  •:  A— 4.-' 
Animaes  de  aluguel  ou  a  trato  (estabeleci-, 

mento  de)  A -2.=' 

Animatographo  -.   A— 2.-' 

Annuncios  (agente  de)   •■  A— 4.'' 

Arame  it"abric;uite  ou  jnercador  de  obje-, 
ctos  de)  ■   A— 4.-' 


A-3.^' 


A-4. 


Aroliitecto  ou  contractador  de  obras?.  .  . . 
Arçoeiro, com  estabelecimento   .    .    .  •■ 

Armador,  idem  

Armarinho  por  grosso  ou  cm  grande  escala'^ 

(emprezario  do  ' 

»       cni  pequena  escala  (idem)  . 
Armeiro,  com  estabelecimento   .    .    .  .' 
Arroz  (emprezario de  cstabclocinicnLO  de- 

descascar  c  ensaccai',i  '. 

Asphaltador  ^ 

Asíucar  (fabrica  de  rcíinan  i 

»     (mercador  por  grosso  ou  com-, 
missario  (ic) 

Avaliador  ou  biilancea  lor  ■ 

Aves  de  luxo  (mercador  dei  '■■ 

»    para  alimentação  (idom)    .    •  • 

Azeite  (idem)  

Azulejos  e  mosaicos  (fabrica  de).    ■    •  • 


A-2.^' 
A-4.^' 

A-1." 
A-3." 
A-1." 

A— l.'^ 
A-3." 
C— 

A-1 

A-3." 

A-3." 

A— 4." 

A-2." 

C— 


D-3." 


D-3." 

D-1." 
D-2." 

D-2." 

D— 3." 

D-3." 

D-3.' 

D-l ." 
D— 3.' 

D-3." 
D— 2." 
D-3." 

D— 3." 

D-3." 
D-2." 

D-l." 
D-2.-' 
D-l." 

D-3." 

i  D-3." 

;  D-l." 

;)-2." 
;  D-3." 

D— 2." 
;  D-3." 
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TABELLAS 


Balmleiro,  com  estabelecimento.    .  . 

Balanças  (mercador  de)  

Banhos  de  agua  .doce  (cmnrezario  de  casa 
de)   ....    r   ...  . 
»      de  a.iíua  sal;,^a(la  (crnix-jozario  de 

barca  ou  estabelecimenio  dei.    .    .  , 

Banqueiro   .    .  , 

Barbeiro,  coin  estabelecimento,  não  ven 

dendo  perfumarias  

Bilhar  (concertador  de)    ' 

»  (emprezario  de  casa  de).  .  .  , 
»    (fabricante  ou  mercador  de)  . 

Biscoutos  (labrica  de)  

Bilhar  (mercador  de)  '.  . 

Bombeiro  hydraulico  (vido  machinas).  '. 
Bonets  (fabricante  ou  mercador  de).  . 
Bordador,  com  estabelecimento.    .    .  . 
Bote  de  vender  comida  (emprezario  de). 

»    »  frutas  (idem)  

Botequim  (emprezario  do)  

Botões  de  osso  (fabricante  ou  mercador  c^e)" 

Brinquedos  (mercador  de)  

Bronzeador,  com  estabelecimento   .    .  .' 


Cabelleireiro  e  barbeiro,  com  estabeleci- 
mento, vendendo  perfumarias.    .    .  . 

Cabelleireiro  e  barbeiro,  com  estabeleci- 
mento, não  vendendo  perfumarias.  . 

Cabello  (íiibricante  ou  mercador  de  obje- 

^ctosde)  

Cadeiras  (alugadorde)  

Cadeirinhas  e  liteiras  (idem) 

Café  (mercador  por  gro??o.  commissariõ 
ou  ensaccador  de)  

Café  (emprezario  de  estabelecimento'  de 
despolpar  ou  limpar)  

Café  moido  (fabricante  «u  mercador  de)  .* 

Caixas  para  qualquer  uso  (fabricante  ou 
mercador  de)  

Cal  (fabrica  de)   .  . 

»  (mercador  de)  .    .    .    .    .'    *   .'  [ 

Calafate,  com  estabelecimento  .    .    .  [ 

Calçado  (mercador  por  grosso  ou  em  grande 
escala  de).    ...  •  

Calçado  (mercador  em  pequena  escala  df>) 

»     (fabrica  de)  ' . 

»     (mercador  dc  objectos  miudô?  parã 
fabricação  de)  

Caldeireiro,  cora  estabelecimento   .    .  '. 

Caldo  de  cainia  (mercador  de).    .  . 


A— 3. 
A— 2. 


A-3. 


A-3. 
B- 


A-4. 

A-4. 

A— 2. 

A-i! 

C— 

A-3. 


A-4 
A-4, 
A-3. 
A-4, 
A-3. 
A-4. 
A-2. 
A-3. 


A— 2 


o  .1 


A-c 
i- 

;V- 


i-1. 


-4.--' 
-4." 


-3.=' 
-3." 


A-4.» 
C  — 


-2." 
-4.'=' 


\— 


A— 2 
G  — 


1." 


_4.:. 

 2." 

_4;. 


D— 2.=' 
D— 3.=' 


D— 

D-3.» 
D— 3.-' 
D— 2." 
D— 1.' 
D— S.^* 
D-3.=' 

D— 3.» 
D-3.=' 


D— 2.^' 
0-3.=» 
D— 2.^' 
D-3.=' 


D— 2.''' 

D-3.^ 

D-2.^ 
D-3.' 

D-1 

0-3.=- 
D-3.^' 

D-3." 
D-3.» 
D— 2.» 
D-3." 

D-1." 
D— 2." 
D-3." 

D-3." 
D-2.» 
D-3." 


E 
E 
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TABELLAS 


Calli^ta,  com  estabelecimento  .    .  . 
Cambista  (o  que  íiiz  transacções  sobre 

inoodas).    •    •  •  

Camisas  (mercador  de)  

»     (íabricante  de)  

Campainhas  c  appareilios  eléctricos  (mer- 
cador de)  .    .    •,•„••    •    •    :  .• 

Caímos  de  chumbo  (collocador  ou  fabri- 
cante de)  .    .  ■  

Carne  secca  (mercador  por  grosso  era 
f-rande  escaJa  de)  • 

Carne  secca  (mercador  em  pequena  escala 


A— 4.^ 
A— 

c 


A-2.^ 
A-3.^ 
A-1.^ 


de)  .   .    •    •  : 

Carpinteiro,  com  estabelecimento  .  .  . 
Carris  de  ferro  (empreza  dc)  .  .  .  .  . 
Carro-botequim  (emprezario  de).  .  .  - 
Carro  (alugador  de  um  de  duas  rodas)  . 
»  (aluírador  de  um  de  quatro  rodas)  . 
rninSador  de  mais  de  um  de  duas 


A-2/' 
A— 4.=' 

c  — 

A-3.'- 
A— 4." 
A-3.^ 


(alugador  de  mais 

rodas)  • ,  • 

»    (alugador  de  mais  de  um  de  quatro 

rodas)  

Carros,  carruagens  e   outros  vemcuiosj 

semelhantes  Cfabrica  de)   .    •  • 
Carros,  carruagens  e   outros  vemcuiosj 
semelhantes  (mercador  de).    .    •    •  • 
Carros,  carruagens  e  outros  vehiculos 
semelhantes (concertador  de).    .    .  . 
Carroças  (alugador  de  uma  de  duas  rodas) 
»     (alugador  de  mais  de  uma  de 

duas  rodas)   • 

»     (alugador  de  uma    de  quatro 

rodas)  ... 
»     (alugador  de  mais  de  uma  de 

quatro  rodas)  I 

»     (fabricante,  concertador  ou  mer-| 

cador  de)  ■ 

Carvão  animal  (fabrica  de)  ! 

»    de  pedra  ou  coke  (mercador  por 
írrosso  ou  em  grande  escala  de), 
vegetal  ou  coke  (mercador  por 

iniudo  de)  

dc  maternidade  ( emprezario  de)  . 
ou  apcsentos   mobiliados  (alugadorj 

de)  1 

de  pasto  (emprezario  de).    .    •  .| 
de  empréstimos  sobre  penhor  (idcni) 
de  saúde  (emprezario  dc).    .    .  • 
Casquinha  e  bronze  (mercador  do  objectos 

de)  

Cebolas  (mercador  dc)  

Cereaes  cora  outros  géneros  (idem).   .  • 
»     não  vendendo    outros  íçeneros 

(idem)  

Cerieiro,  com  e-tabelecimcnto  .  .  •  • 
Ceroulas  (vide  camisas). 

Cerveja  (fabrica  de)  

»     (mercador  de)  


A-3.=' 

A-2." 

C— 

A-1.^' 

A-4.=' 
A-4.=' 


A— 4. 
A-3. 


A-3.^' 


Casa 
» 

» 
» 


A— 3.=' 
C— 

A-l.=' 


A— 4.'' 
A-3.^' 


A-2.^' 
A— 3." 
B- 
A-2.=' 

A-2.=' 


A— 4.=' 
A— 2.^ 

A-4.» 
A-2." 

C- 
A-3." 


D-3/- 

D-1.^' 
D-2.» 
D-3.^ 

D-2.=' 

D-2." 

D-2." 

D-3." 
D— 3.^ 
D-3." 


D-S.'' 
D— 2.=" 
D-S.^' 
D-1 
D-3." 

D-3.» 

D-2.-"- 

D— S.^" 
D-3.=' 

D-1." 

D-3." 
D-3." 

D-2." 
D-2.^^ 
D-1.^' 
D— 3.^^ 

D— 1." 
D-3." 
I)-2.^' 

D— 3." 
D— -i." 

D-3." 
D— 2.=^ 
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TA BELL AS 


Chá,  cêra  e  sementes  (idem)  

Chaminés  (empreznrio  de  limpeza  de). 

Chapeos  (fabrica  de)  

»     (mercador  de).  ....'.*.* 
»      (olRcina  de  concertar,  lavar  e  en- 
formar)   

»      de  sol  (fabricante  ou  mercadoi' 

de)  

»     de  sol  ou  de  cabeça  (mercador 

artigos  para)  

unarutos  e  cigarros  (mercador  de).  . 

^       ,  »      (fabrica  de)   .  . 
oaocolate  (fabricante  ou  mercador  de)  , 
onumbo  para  caça  ou  de  munição  (fa 

brica  de)  

»  (fabrica  de  laminar)  !.*.', 
»     (fabrica  de  tubos  para  encana 

mento)  

Cimento  (mercador  de)   .    .   !    '  ' 
»      (fabrica  de)  .    ..."    i  * 
Cinematographo  (vide  Aniraatoírraplio) 
Cobranças  (agente  com  escriptorio  de) 
Cocos  (mercador  de).   .  . 
Cofres  de  ferro  (idem) 
Colchetes  (fabricante  ou  mercador  de)! 
Colchoeiro,  com  estabelecimento,  vendendo 
moveis  

»      com  estabelecimento,  não  ven 
dendo  moveis  . 
Colla  (fabrica  de)    .    .  '  ' 

CoUegio  (director  de) 

CoUetes  para  senhoras  (fabricante  ou  mer 
cador  de)  

Commissões  de  géneros  óu  "serviços  não 

especificados  (escriptorio  do)  . 
Confeitaria  (emprezario  de)  .  . 

Conserveiro  

Cordoeiro,  com  estabeleci nnento  '. 

Correeiro,  idem  

Corretor  '.    '.    '  ' 

Cortume  (empreza  de)'.    .    .    .  '. 
Cosmorama  ou  diorama  (empreznrio  dV) 
Costureira,  idem   .    .  ' .    .    .    .  ' 
Couros  (mercador  do) 

>>  .  (oíficina  de  surrar  ou  beneficiar) 
outileiro,  com  estabelecimento  ... 


Dentista,  com  estabelecimento  .    .    .  . 

»      sem  estabelecimento  .    ."  ' 
Descontos  c  empréstimos  de  dinlieiro  (e^:- 

criptorio  de)   " 

Despachantes.  .....[' 

Diamantes  (mercador  de) 

Dique  ou  mortona  (emprezario  de)  ".  ". 
Distillação  (fabrica  de )   .  . 


A— 3.=' 
A-4." 
C- 
A-2.=' 


A-4." 
A-3." 


A -3.=' 
A— 2.=' 
C— 
A-3.=' 

C— 
C— 

C- 
A— 2.^' 
C- 

A-3.^' 
A— 4.^' 
A-2.^' 
A- 4.^' 

A— 2.^' 


A-3.^ 
C  — 
A— 2." 

A-3.^' 


A— 2.^' 
A— 2.^' 


A-4.^| 

A-3.=' 

B  — 

C- 

A-4.^' 

A-3.^' 

A-2.^' 

A-4." 

A-4.:' 


A— 2.  ■■' 

D -2. 

A-3.^ 

D-1. 

B  — 

A— 1.=' 

D— 1. 

D -3. 

C  — 

D-1." 
D-3.» 
D-3.^' 
D-2.=' 

D-3." 

D-2.=' 

D-2.'' 
D-l.=' 
D-2.^- 

D-3.=' 
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D-3.^' 
D -2.' 
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D— 2." 
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D  —3.^' 
D  -3.^' 
D  —2.^' 

D  -3.^' 
D  -3.^' 
D -L- 
D  -2.  ' 
D  -3.' 
D -2.^' 


E 
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Diiuradoi'  c  prateador,  com  estabeleci- 
mento   

DroiTuista  ,  '    '    1   ■'    \  ' 

liviiainite,  pólvora  o  outras  matérias  ex' 
'■  '  plosivas  (raercudor  rlei  .  . 

»     pólvora  e  outras  matérias  ex- 
plosivas (fabrica  de)  .  . 


A-2. 
C  — 


Elevador,  guindaste  ou  cábrea  (cmpre 

zario  de)  ;    '    '  * 

Embarcação  miúda  (fretador  de  uma  . 

»         »     (fretador  de  mais  de 
uma)  .... 
Embutidor,  com  estabelecimento.    .  . 

Empilhador,  idem  

Encadernador,  idem  

Engarraíador,  idem  

Engenho  central  

EiiL^enlieiro  civil  

Eiigraxador,  com  estabelecimento  .    .  • 

Eiiíalhador,  idem  •  

Esouvas  ou  vassouras  finas  (fabricamc  ou 

mercador  de)    .  • 
»     »         »      grossas  (idem  idem) 
Esculptor,  com  ostabelecimento .    -    .  • 
Espelhos,  quadros  e  molduras  (fabricante  ou 

mercador  de)  

Estivador   • 

Estofador  c  tapeceiro.   com  estabeleci- 
mento   

Estrada  de  ferro  (empreza  de)  .  .  .  . 
Extracto  de  carne  (fabrica  de)   .   .    .  • 


Farinha  de  trigo  (mercador  de)  .    .   ■  • 
Fazendas  (mercador  por  grosso  ou  em 
irrande  escala  de ) .    ■    •    •    •  i 
»       (mercador  em  pequena  escala, 

<!e)  -i 

Feno.  alfafa  c  outras  forragens  (mercador; 


A-1. 
A-4. 


A-,3.=' 

A-4." 

A-4.=' 

A-4." 

A-4." 

C  — 

A-3.^^ 

A— 4.'' 

A-4." 

A-3." 
A-4." 
A-4." 


A-2." 
A--2." 


A-3." 
G  — 
G  — 


A--2. 
A-1. 
A-2. 


A-3.^ 


'   I 

Ferra g(Mis (mercador  por  grosso  ou  cm, 
íírande  escala  fie).    •    •    •    •  j 
»     (  mercador  cm  pequena  escala  .1.0)  j  A— 

Ferrador,  com  estabelecimento.    .    •  -l 

Ferrjiduras  (mercador  de)  

»       (fabrica  de) 
Ferreiro,  com  estabelecimento   .    •    ■  • 
Forro  (fabrica  de  !ralvani^ar).    •    •    •  • 
>    (mercador  por-  grosso  ou  em  grande 

escala  de)  ,• 

»     cin  moveis  (fabricante  ou  mercador 
de)  


A-4. 
A— 3." 
G  — 

A-4.'' 
C  — 


A-1." 
A-3." 


TABELLAS 


D— 3." 
D  —2." 

D  -3." 

D— 3." 


D— 2.'' 
D— 3." 
D— 3." 
D -3." 
D -3." 
D -3." 

D -3." 
D -3." 
D -2." 
D -3." 

D— 3." 

D  —2." 


r-2." 
U  —3." 
D -3." 


D— 2." 

D-1." 

D -2." 

D  —3." 

D-1." 
D -2." 
D -3." 
0—3." 
D -3.' 
D -3." 
D— 3." 

D-l." 


D -2. 


Figuras  de  gesso  ou  barro  (fiibricantc  ou 
mercador  de)  

Flores  artiíiciiiOLi  (idem  idem)  .    .    .  . 

Fogões  de  ferro  (idem  idem)  

Foííos  de  M'iiíicio  (idem  idem)  .    .    .  . 

Folies  (idem  idem)  

Fôrma-,  para  calçado  (idem  idem)  .  . 

Formicida  e  inscciicida  (mercador  de). 
»  »        (liibrica  de)    .  . 

Frutas  estrangeiras  (niercador-  de)  .    .  . 

Fumo  (fabrica  de  picar  ou  desfiar).    .  . 
»  (mercador  de)  

Fundição  (eraprcza  dcj  

Funileiro,  com  estabelcciraeuio.  som  obje- 
ctos para  obras  liydraulicas  .... 


G 

Gado  suino,  ovellium  e  caprino  (merca- 
dor de)  

»   vaccuin  (marchante  ou  mercador 
de)  

»  cavallar  ou  muar  (  mercador  ce")  '. 
Galões  (fabricante  ou  mercador  de).  . 

Garrafas  (mercador  dej  

Gaz  (apparelhador  de)  

»  para  illuminação  (fabrica  do)   .'  '. 

Gelo  (mercador  de)  

»  (fabrica  de)   '.  . 

Géneros  alimentícios  (importador,  ven- 
dendo por  grosso 


TAREa.^S 


» 


e  também  a  re 
talho)  .    .    .  . 
(mercador  não  im- 
portador de).  . 
»  (mercador  de  géne- 

ros do  paiz""e  de 
algui;s  estrangei- 
ros na  fói'ma^'da 
2-'  e  3  adverT.on- 
cias  das  tabeliã.? 
c  2>, .    .  . 

Ges.so  (mercador  de)  .  . 
Gomma  elástica  (mercador  por  'i:vòíso  ou 
em  grande  escala  dei  . 
"         »     (fabricante  ou  mercador 
r          ,          ^^-^  objectos  de)  .    .  . 
Gordura  de  animal  sui.io  (labrica  de  re- 
finar)   

Gravador,  com  estabelecimento.    !  '. 

Graxa  para  calçado  (fabrica  de).    .  . 
Guarda-livros .  . 


llippodromo  (emprezario  de). 
Hospedaria  (idem)  .    .   .  . 


A- 

.V- 
A— 
A— 

A—: 


-1" 
■2." 


c 

A 
G 
A 
C 


 ■■>  :i 


A— J. 


A-3.^' 


-2.-' 

■Z- 


G 
A 
G 


A- 
A- 


— o. 

-1. 
.o 


D  —3.^' 
D-1.^' 
D  -2.=' 
l)-3.^' 
D -3.=' 

n 

1) — ■2." 

D-3." 
D-3." 
D— 1.^' 

D-3.» 


D-2." 
U-3.^' 
D-3.^^ 
D-3.^^ 
D-3.^ 
D-3.^' 


D— 1.^ 
D— 2." 


A-3.^- 

D— 3.^ 

A— 3.--- 

D— 2.- 

A-I." 

D-I.' 

A-3.^' 

D-2." 

C— 

D-3." 

.\  ri.-' 

D-3." 

C— 

D— 3.:: 

R— 

0-2." 

E 
E 


E 
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!l'-!:!:Í!i;i(;-ão  publica  (emprozario  de).  . 
í.' 'viii  osuTiiaá  ( iabvicainc  ou  cr.' 

c;u'!i;i'lo!' 'Iv''  )  . 
»       »         íinoi'c:;^'.oi'  ('o)  . 
1;i>um;:ii;;ii.os  do  musicii  (idem)  .    .  . 
'  '  ;>  »      (co:icei'i.;'.do;.'  ilc-i 

»  scientificos  c  cirur.:i;coí  (inei'' 

cadoi'  do)  

scieiiTiiioos  (co:icoriaàoL'dõ) 
I::i.cv;)TCT.c  do  comiueix-io  


,!o-.-;i.icí  (agente  do  asíi.?:naturas  de). 
Jo;iii:ei:'o,"com  cstaljoiociraenio.  . 


Kaicidoscopio  (vide  animaio.írraplio). 
Ko:'o;e:i3  (mercador  em  .irraade  escala  do) 
»  fabrica  de  ílisíii  Ilação  de)  .  .  . 
Ki:;-?ro?cjpio  (vide  auiiaínograpiío) .  .  . 
Kio<qiio.  vendendo  só  bilhoics  do  loteriaí 

(er!i]ii'ozano  iic)  

K:os':ue.  vofidondo  s6  nobida^í  oIcooIic;:S 

(-■:!i|'VC'Zai':o  de)  

>>       vGirV-udo   ;!Í!iií'i;o>  rio  loúcvia  o 
b/Uidas  alccolici^s  (idjia)  .    .  . 
>^       iiãíi  vonderidobiliicMOs  do  loi.oida. 
iieui  bebida^  alcouIica->.    .    .  . 


Ln  :  ;:;".'Vica  de  tecido?  do)  

L:i ■■■••;:-'M";o  morailinvico  íe;ii;;"i'za-:-i')  de^ 
L::;;;;;!v;;',  cDia  esrab'Mev;i;no::i')  cia  ;:!'aa'C; 

Oí;M1;!  

■>       c-:'iue<:a!.ieloci;n'':ii')  (':a p:>qv;-':ia 

C.<-;;'i;í  

L:  ;■:         c~iin  osr:v!io'oc:inv::-. 


\—[.' 

A-?,:-' 

A— i.- 


A— 1.=^ 
A-3.^' 


A— 1." 
A-l.='- 


A-2.^'- 
C- 


A-3.^ 
A-:í.'^ 
A-2.^- 
A— 1.^' 


C— 
A-3 


A—í. 


I."-^' :'a  :!a vjris  (:n!'v-;:d''!"  dc!  .  .  •!  A— -í. 
I--  '  ■        cai  es;a!i;dc-.;i;n'''a:ò  .... 

:.l  "o  .>;;v;s  ;v!!!;!:'.^Z-í:-!  .1  do).      .  • 


a:-!.i  <[<■).    .    ■     A — i.'' 

j-'     :":■:■;.!   í ;d;';i!  1  •     -'- — ■ 

í."  v.-:;-i;  \  c:)ni  osuí.líoliíci !!irnro  V — ■ 

I.'  ' '  ''  ii';)  l-> — 

L  i'  -  ■:;iC:iv;;,doi.' do,  o:!!  o-;.;::. Mocimon;.:! 

.       '   \-'/] 

í. ■Oi:i;::'(.>vni'ii)  d;;  os','!;^:'ia  doi.    .    -.  A— 

L'       (:U"L'i'ad  'i'  do)  '  A—;;.' 

*  (oo:;c(';'i;'.dí.i-  i]:-]  "-— i  '' 

L:''  :'!^~_o  oaiiM.s  ii;d'id;s  (iaor.vido:-  d.';^.     A— •i.■ 
.   

|-;  :.-ii:  !:i'"s  c;)iii;ao!.'cia.;'s.  o.i:a  A— ' 

Li  j;-:;!-;!;,].!;,^  (ojuppozaLMO  u(.')    .    .    .    •'    A— :>.' 


TA BELL AS 


D-3.^' 
D— -2.^' 
D— 3." 


D-3.^' 
D-1.^' 


D-1. 
D-3. 


l)-3.-- 

r)-2.' 

1)— 3.- 
I.)-3.^ 

:)-3.^' 
D-:;.' 
!:— 

!)-3.^^ 


D— 3.-' 

:i— ■■■ 
])-::..■■ 
Ii-3.^' 
I.)-2.- 
I)-3.^^ 
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Livros  (mercador  dc)  

»    usados  (i(lom)  ', 

Lotaria  (iliesoureiro,  aironte  ou  mercador 

de  bilhetes  de)  

Louça  de  barro  (mercndor  de)   .    .    .  . 

»    dc  pó  de  pe  lra  (idem)  

»    de  porcollana,  vidro 

(idem)  

Louça  (concenador  de).    .  . 
Lustrador,  com  estabeleciinenio 
Luvas  (mercador  de)  .    .  . 

»    (íabrica  ne).    .  , 


ou   ci'vstn  1 


TABELLAS 


-'2  ■' 


-2.-' 


A- 
A- 
A— 
A- 
C- 


A.- 


Maçamos  (mercador  de)   A— 2.-' 

Machinas  a.irricolas  (idem)  Á— i!^' 

»     de  costura  (idem)  ■  A— i.'-' 

»      (concertado:'  de)  .    ,  A— l.":' 
»      hydraulicas  ou  bombeiro,  com 

estabelecimento  ímercador  f-e>.  \— ■< 

Madeiras  (apparelliador  de)  .    .    .    .  '.  A— 

»      (mercador  de;  

Manequins  (íabricante  ou  mercador  de)  ! 

Manteiga  (fabrica  de)  :  C—  " 

Marceneiro,  com  estabelecimento  .    .    .  a-3 
Mármore  em  bruto  ou  em  obras  (mercador 

por  grosso  de)   A— 2.=' 

»     (mercador  ou  iiibricame  de  obras 

e  artefacto?  de)   v— 3  » 

»     artificial  (íabrica  de)  .    .    .    .  ■■  C—  ' 
Mascate  de  fazendas,  roupa  1'eirn,  calçado 

ou  objectos  de  armarinho  ....  \— s  - 

Mascate  de  jóias  ■  a— "\  ■■■ 

Mascate  não  comprehendido  na  2^'  e  3'  cias-! 

ses,  nem  vendendo  géneros  alimenticios.l  A— 4.=' 
Massas  alimenticias  (fabricante  ou  mor-- 

cador  de)  i  A-3.=^ 

Mate  (emprezario  de  engenho  do  soccar)  A— 3.^^ 

»    (ensaccador  ou  mercador  de).    .    .'.  A— 2.-' 

»    (mercador  em  pequena  escala  de)  .  A-3." 

Materiaes  para  construcção  (mercador  de)  1—2  =■ 

Medico   .\._3  a 

Meias  (fabrica  de)  |    J  c_  " 

»  (mercador  ác)  [' 

Modas  (emprezario  de  loja  de)    .    .    .    .  Â— 1.'=' 

Moinho  (emprezario  de)  '  a— 3.=' 

Moveis  dc  macieira  (mercador  de)   '.    '.  A— k'. 

»    usados  (idem)  .    .    .    .'    .    .    ..  a- 3^' 

Musicas  impressas  (idem)  j  A— 3!" 


D— 2.=' 

D-3.'' 
D— 3.=' 
I)-l."- 

0—1.=» 
D-3.' 
l)-3.=' 
D— 2." 
D-3.^' 


D-2.^' 
D-3.^' 
])— 3.^' 
D-3.^' 

D-2.=' 
D— 3.=' 
D— 2.^' 

r)-3.=' 
I.)-3.^' 

D-2." 

D-3.=' 
D-3." 


D-3." 
D-3.^' 
D— 2.-' 
D-3.« 
I)-2.- 

D-3." 
D-2.^' 
D— l.:» 
D-3.^' 
D— 1.» 
D-3.^' 
D— 3.^' 


Navio  (fretador  dc) . 


-2.=> 


D-1.^' 
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TABELLAS 


O 


01;ivi;i  (ompreza  de)  j 

Oio;ià)s  (labrica  do)  

oiuos  ii']eiri)  i 

Oi!"ivcs  ícoiiceriador) 

»    (ihbricante  ou  morcarlor  do  jóias; | 
poriíiwso  ou  em  .irraivlo  e.Mí;ilaV 

»    (fubVicànie  ou  mercador  ile  jóias, 
oin  pequena  escala)  .    .    .    .  I 
Ouro  niibrica  de  laminar  o  aíiriar)  •    •  -i 
Ovos  (mercador  do)  , 


Padariíi  (einprezario  de)  | 

Pãeído,  ou;'o  ou  prata  (iabrica  de)  .  .  . 
Páoí  para  tamancos  (íabricante  ou  mor- 

cailor  de)  ' 

Papel  c  objectos  para  cscriptorio  (iiior- 
cador  dc)  

»  T)ara  escrever  ou  imprimir  (fabrica: 
'de)  

»  pintado  (idem)  ' 

»       »    (mercador  de)  

Papelão  e  papel  para  embrulho  (iclem).  . 

»  »  (fabrica  de)  

Parteira  ' 

Pautarlor  de  papel,  com  estabelecimento  . 
Patinação  (eniurezario  de.  casa  de)  .    .  - 

Pedra  artificial  (fabrica  de)  ' 

Podi'as  p;u'a  moinlio  (mercador  do).    .  . 

Pedreira  (emprczario  de)  

PenTeeiro,  com  estabelecimento  .    .    .  . 

PerCumarias  (mercador  de)  

P'-r!'aii!ari.is  (fabrica  de)  

Pescado  (mercador  de,  com  estabeleci- 

iiienro)  

Pesos  e  medidas  (mercador  de)  .  .  .  . 
Pharmaceuiico.  com  estabelecimento  .  . 
Piíoao^rrapho  (vide  animaiograplio) .  .  . 
PiU).spboros  (fabricante  ou  inercadorde)  . 
Phor,oi:raphia  (emprezario  dc:  .  .  .  . 
Piar.os  (afinador  de,  com  estabelecimento). 

»    (concertador  ác)  

»     (fabrica  de)  

>^     (mercador  de)  

Pin;.or.  com  estabeleci mcm.o  

Plantiií:,  sementes  c  flores  naturaes  (mer- 

carlor  rle)  

Pli•^^■('.s  (fabricante  ou  mercador  de).    .  • 

Policiro.  com  estabelecimento  

Preiros  (fabrica  de)  

Prorlucíos  chimicos  (mercador  fie)  .    •  ■ 
»  »      (fabrica  dc).    .    •  . 


c- 

c- 

c— 

i)-3.^' 

A-4.^' 

D-3.^' 

A— 1 .' 

D — 1  .■' 

A— 2.^' 

D— 2.=' 

C— 

D-3.-' 

i)-3.^' 

A-2.=' 

1 

i  D-2.» 

C— 

D-3.^' 

A-4." 

D-3.^' 

1 

A-2.^> 

■■    D— 2.^' 

C— 

■  D-3.^' 

C— 

D-3.^' 

A— 2.= 

A— 4.=' 

D-3.^'  i 

C— 

i'\     o  :i  ! 
1) — .-J.''  ; 

A— 3.=' 

A— 4.=' 

D-3."  i 

A-2.^' 

D-2.^-  ; 

C— 

<    D— o.''  1 

A— 4.=' 

■    D-3.'  ! 

A— 2.^' 

1 

1 

A— 4.^' 

.    D-3.^'  1 

A— l.'' 

D— 1."  j 

c— 

D-3.^'  1 
1 

A-4.^' 

1 

D— 3."  .  1 

A— o.^' 

D-2.^'  i 

A—:;." 

D— 3."  j 

1 

A— 3.=' 

D-3."  ■ 

A— 2.-' 

l)-2." 

V — i.-' 

I 

A-3.^' 

D-3." 

C  — 

D-3." 

A-2.--^ 

I)-!." 

A— 4.^- 

I)-3." 

j 

A— 4.--' 

D-3." 

V— 4.^' 

D-3." 

C  — 

I)-3." 

A— 2.^' 

l)-2." 

C— 

,  U-3.^' 
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TABELLAS 


Rancho  (omprezario  de)  

Rapó  (f;i.bi'ica  de)  

»    (mercafior  tle)  

Reboques  a  vapor  (emprezario  de)  .    .  . 

Relógios  (mercador  de)  

»     (coneertador  de,  com  estabelcci- 

menio)  

Retratista,  com  estabelecimento,  não  tra- 
balhando por  machina  ...... 

Roupa  feita  (mercador  por  grosso  ou  em 
grande  escala  de)   .    .  . 
»     »    (mercador  em  pequena  es- 
cala de)  

»  de  fantasia  (alugador  de).  .  .  , 
»    usada  (mercador  de)  


Sabão  ou  velas  de  sebo  (fabrica  de)  .    .  . 
»  »         »  (mercador  de)    .  , 

Saccos  (idem)  

Sril  (mercador  de)  

Salsichas  e  outras  carnes  ensaccadas  (fa 
brica  de  preparar)   

Sanguesugas  (mercador  de)  .    .    .  . 

Sapateiro,  com  estabelecimento  .... 

Sebo  ou  graxa  (labrica  de  preparar).    .  . 

Selleiro,  com  estabelecimento  .... 

Sellins  (mercador  de)  

Sellos  usados  ou  para  collecção  (mer- 
cador de)  

Serventuários  de  ofiicios  de  Justiça,  con- 
tcm.plados  na  relação  annexa  ao  decreto 
n.  7Õ4Õ,  de  22  de  novembro  de  1ST9. 
e  no  decreto  n.  0420,  de  28  de  abril  de 
1S85,  exceptuados  :  os  empresrados  das 
secretarias  do  Supremo  Tribunal  Federai 
e  Corte  de  Appellação,  os  oíllciaes  de 
justiça  c  os  carcereiros. 

Sirguei ro,  cora  estabelecimento  .    .    .  . 

Serralheiro,  idem  

Serraria  (einpreza  de)  

Solicitador  ou  procurador  de  causas.    .  . 


Tabaco  (fabrica  de)  i 

»    (mercador  cie)  !  j 

Tamanqueiro.  com  estabelecimento.    .  .! 

Tanoeiro,  idem  ^ 

Tapioca,  polviliio  e  fubá  (mercador  por' 

grosso  de)  '  | 

Theatros  c  casas  de  espectáculos  (dircctori 


A- 
A- 
A- 

A- 

A- 
A- 


C- 

A- 
A- 
A- 


—4.^' 


-1." 

-4." 
-3." 

-2  " 
-3." 

-4.:. 


-3. 
-4. 
■4. 


!  A—: 


C- 
A- 
A- 
C- 
A- 
A- 


-3.=' 

.o  ;i 


A— 4." 


ou 


D— 3.^ 
D-1.^' 
D-3.^' 
D-1.^' 

D-3." 

D— 3.^' 

D-1." 

D-2.=' 
D-2.^' 
D-3.=' 


D-3.=' 
D-2.=' 
D— 3." 
D— 3.^ 

D— 3.=' 
D-3.'' 
D-3." 
D— 3.-'' 
D-2." 
D-1." 

D-3.=' 


Tintas  (mercador  de)  .  .  . 
Tinta  de  escrever  (fabrica  de) 


A— -2.^ 

D-l.^' 

i)— 2.--' 

C  — 

D-3.-' 

A— 3.'' 

D-3.'' 

G- 

D-3." 

A-2.'. 

D— 2.-' 

A-4.'' 

I.)-3." 

A— 4.'^ 

D— 2." 

A— S.-- 

D-S.-- 

D-3.=' 

A-4." 

D-3." 

C- 

D-2." 
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TABELL.VS 


TiMTureiro,  com  cstabelGcimonro.  .  .  .  , 
Tirii' bordadas  (íabricaute  ou  mercador  de)! 
Tiro  ;io  alvo  (Ciiiprezario  de  casa  do)    .    . , 

Toniciro  (idem).        •    •    •    •    •    •    • ', 

'foiuM^  c  capaceros  (mercador  clo)  .  .  ., 
Toiíciiiho  c  queijos  (mercador  por  grosso, 

("11  irrando  esc^íla  de)  ^  •, 

TiMiisp-ircntos  (labricaate  ou  mercador 'ic;., 

Triujlciieiro  ,  ■ 

Tubi.s  oncanamcnTo  (mercaiiordoi  .■ 
TvpoLrraphia  (empre/.ario  de)  .  .  .  ., 
Tviws  (fabricante  ou  mercador  de)  .    .  .j 

V  i 

i 

Waconnetcs (fabricante  ou  mercador).  .; 

Volas  dcstearina  (fabrica  de)  1 

»  »  »  (mercador  do).  -  .  -j 
»  »  ventiladores  para  navios  i.fabri-i 
ciuite  ou  mercador  de)  , 

Vostimentoiro,  com  estabeleci  raenr.o.   .  . 

Vorevip.ario  

Vidraceiro,  com  estabelecimento.    .    .  • 

Vidros  ou  louça  de  pó  de  pedra  (fabrica  dei 
»  para  drogas  ou  medicamentos  (mer- 
cador de)  

Vime  (fabricante  ou  mercador  de  obje- 
ctos de)  "  •  • 

Viaagre  (fabrica  de)  

Vinhos  naturaes  (idem)  

Viniio  (mercador  por  grosso  de)  .... 

Violeiro,  com  estabelecimento   .    .    .  . 


Xarqueada  (empreza  de)  .  . 
Zinco  (mercador  de  objectos  de). 


A— 1.^' 
A-3.^' 
A— 1.^' 
A— 1.-^ 

A-2.^' 

A-^." 

B— 

A-3.^' 

A-4.^-- 

A— 4.^' 


A— 2." 

A-3.=' 

A-4.» 
A— 3.^' 
A-4.^' 
A— 4.-' 
C— 


A-4. 


A-4.-'' 
C— 
C  — 
A— I." 
A-4.=' 


D-3.=' 
l)-3.^' 
l)-3." 
l)-3.=' 


l)-3.^' 
I)-3.^' 
l)-3.=' 
l)-3.^' 
U-3.^' 


D-3.=' 
D-3." 
D-3.^^ 

!  D-3." 
I  D-2.^' 
D-3.-' 
U-3." 
D-3." 

D-3.^' 

D-3." 
D-3." 
D-3.^' 

D— 3.-' 


D-3." 
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MODELO  N.  1 

^  estabelecido  á  rua 

 n  vem  declarar,  de  accordo  com  os 

arts.  7-'  e9-^  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2792  de  11  de  janeiro 

de  1898  que  sua  casa  commercial  é  de  

 •   vendendo  na  mesma 


Paga  de  aluguel  annual  , 

(por  exienso),  e  seu  capital  é  de  S. 


Data 


Assignatura 


firma  ou  razão  social) 


N.  B. 

Si  se  tratar  de  estabelecimentos  industriaes,  a  declaração  deve  mencionai'  o 
numero  de  operários,  machinas,  utensilios  e  outros  meios  de  producção  (ari.  2-). 

ÁS  fabricas  ou  distiilações  de  bebidas  alcoólicas  mencionarão  mais,  e  separa- 
damente, a  quantidade  de  litros  de  sua  producção,  nos  três  últimos  annos  (arts. 
9°  §2"  e  18). 

A  declaração  deve  vir  acompanhada  dos  contractos,  recibos  e  outros  documon- 
tos  pelos  quaes  se  possa  apurar  o  valor  locativo,  e  bem  assim  a  prova  de  sublo- 
cação, si  a  houver;  documentos  estes  que  serão  restituídos. 

:modelo  n.  2 

^  declara,  de  accordo 

com  os  arts.  7»  o  9'  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2792  do 
II  de  janeiro  de  1898,  que  no  futuro  anno  de  18....  pretende  exercer  (ou  continuar 

a  exercer)  a  profissão  de  á  rua  

 n  

Paga  de  aluguel  annual  a  importância  de  (por  extenso:. 


Data  

Assignatura 


N.  B. 

Si  a  profissão  tiver  de  ser  exercida  depois  dc  organisado  o  lançamento,  dirá 

•  ••  ••  que  pretendendo  exercer  a  profissão  de  

■  ••  ^   n  — ,  pede  a  necessária  collecta. 

Pagado  aluguel  annual  a  importância  de  (por  extenso). 
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Decreto  n.  27S4  — ds  13  de  jar.eiro  de  1893 

ly  ve.'iihuTionlop:iL'a  a  ai-recaílu^ã-.  da<  taxus  do  coas;imo  do  a-iia  na  Capiul  Fedoyal. 

O  Presidente  (ia  Republica  do.<  Estados  U:iidoí  (Io  Brazil,  usando  da  autoi-i- 
-u)  con!'oi'i(la  ao  Podei' Executivo  no  n.  1  do  ai-t.  80  da  Constitiiigio  da  Re- 
■iu'di'1,  i-ssolvo  que,  para  u  ;:tTecida'.;ão  das  tnxas  do  consamo  do  agua  iia  Capital 
'i.Vi(>"al,  SC  observe  o  re;íuiain.3:)tò  que  a  este  acompanln. 

Ci.pital  Federal,  13  de  janeiro  de  1808,  10  ■  da  R^ípubliea. 

PitUDKXTE    J.    DE  MOR.ViiS  B.\.RaOS. 

Bernardino  de  Campos. 

RÉffilíUieuto  nn  a  arrecadarão  las  íaias  ile  coiisnuio  ile  apa  iia  CaDííal  Feiieral. 
.  a  pe  se  refere  o  decreto  ii.  IM  desta  data 

CAPITULO  I 

DAS  TAXAS  DE  CONSUMO  DE  AGUA 

An.  1 .°  A  contribuição  da  peana  de  agua  a  que  se  relerem  o  arx,.  r>  §  -1°  do  de- 
creto leíislativo  n.  2GS0,  de  52  de  feteriibro  de  1875.  e  art.  11  do  decreto  n.  S77Õ, 
do  20  de^  novembro  de  1SS2,  constará  de  duas  taxas,  a  saber  :  uma  de  õiÇannuaes 
para  cs  i^redios  do  1"  chísse  e  outra,  de  oG$  para  os  de  2^^  e  para  í.s  pennas  volim- 
taiias,  a  que  se  refere  o  art.  S^  do  citado  de.^jreto  n.  STTõ. 

Paragraphounieo.  São  prédios  dei  ^'Classe  os  .ie  aluguel  superior  a  2:400$ 
aniiuaes  ;  de  2-,  aquelles  cujo  aluguel  não  ..-.xceder  áquella  importaticia.  (Art.  7» 
calei  n.  4S9,  de  15  ds  dezembro  de  1S07.) 

Art.  2."  Os  estabelecimentos  do  educnção,  os  de  beneficenci;i  e  respectivos  lios- 
pilaes,  as  coagregogGes  civis  ou  rol;gios;:se  casas  de  saúde,  qao  actualmente  não 
íozamde  ise:;Wda5  taxas  aoinia,  e  l.ora  assim  as  e;ta;a.-'e:is,  pagarão,  segundo  o 
couíumo  verificado  por  hydrometro,  á  razão  de  100  réis  por  metro  cubico  ;  as  casas 
de  banhos,  as  cocheiras  e  quaesquer  estauoleeimontos  e:n  que  o  consumo  seja  prove- 
nioiíte  de  uso  industrial,  pagarão,  pelo  mesmo  ínodo,  á  razão  de  lõO  róis  por  metro 
cubico.  (Mesmo  artigo  da  lei  n.  4S0,  §  1"-) 

CAPITULO  II 

DAS  ISENÇÕES 

Art.  3.»  Da  contribuição  da  pennade  agua  são  isentas  : 

1%  as  concessões  cspeciaes  por  donativos  fcito.5  ao  Estado  nos  termos  do  art.  17 
cio  regulamento  anuexo  ao  decreto  n.  289S,  de  12  do  março  do  íSd2,  limitadamente 
aos  respectivos  concessionários,  quando  não  contiverem  a  condição  de  per- 
petuida(ie  sem  restricção  alguma  (Ord.  da  Fazenda  n.  477,  de  13  de  outubro  de 
1S65) ; 
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2',  as  casas  do  caritlado  (Art.  1",  §  5",  do  docrôío  leç^islativo  n.  SOno,  do  Je 
setembro  de  1875,  o  art.  12  do  docroto  n.  S775,  do  ~o  do  novombro  do  18á2). 

Paragraplio  uncio.  Na  disposigão  do  n.  2  não  <o  coraproliondoin  os  liospiía-á 
das  ordeus  terceiras.  (Ordem  do  Ministério  da  Ag"ric;iUura,  Ccnmercio  o  Obra.sPj- 
blicas  n.  101,  de  27  de  setembro  de  18SC). 

CAPITULO  III 

I),)  l.AXÇAMEXTO 

Art.  4. O  lançamento  para  a  arrecadação  da  pcn na  do  a,.íi;a  so!"á  organis^i  io 
pela  Recebedoria  cDm  os  elementos  a  soa  alcanço  o  comí  os  qiio  lho  f  irem  ro:iioí- 
tehdo  mensalmente  a  Inipjctoria  Gorai  d  )  Obras  Pablicas  (avts.  1"  c  14  do  regiil;i- 
meutoque  baixon  crm  o  decreto  n.  8775,  do  25 de  novembro  do  iSS2),  e  servirá  pn:« 
cinco  annos,  fiados  os  quaes  será  trasladado  para  novos  livros,  de  accordo  cem  ;is 
existências  accusadas. 

Paragrapho  único.  As  iascripçOes  dos  contribaiutes  comprcliendidos  na  dispo- 
sição do  art.  2"  S3  farão  em  virtude  de  guias  rem^ttid-is  pola  Inspoctoria  Geral  dris 
Obras  Pablicas,  ds  que  conste  o  consumo  do  agua  nos  somosíros  íiados  a  30  do  juR'.:o 
e  31  de  dezembro,  os  nomes  do  contribuinte  e  da  rua  c  o  numero  do  prodio  em  que 
se  dá  o  consumo. 

Art.  5."  O  primeiro  lanç;.mento  para  a  contribuição  da  ponna  do  agua,  do  cj:;- 
formidade  com  as  prescripções  deste  regulamento,  deve  acbar-se  delinitivam.nte 
organisado  no  dia  31  de  maio  de  1S9S. 

Art.  6."  A'  medida  que  a  Inspectoria  Geral  das  Obras  Publicas  remettoi"  os 
elementos  de  que  tratam  o  art.  4"  e  seu  paragraplio  unico,  a  Recebedoria  irã  i;ro- 
cedendo  ás  necessárias  averbações,  de  modo  que  o  lançamento  se  ache  sempre  e:n 
dia  e  rigorosamente  exacto. 

Art.  7.°  Sempre  qne  houver  alteração  no  valor  locativo  dos  prédios,  o  proprij- 
tario  será.  obrigado  a  dar  conhecimento  do  fiicto  ã  Recebedoria  mediante  declaração 
em  duplicata,  sellada  e  rubricada  por  elle,  cuja  2='  vi-i,  devidamente  annotada, 
será  restituída. 

Esta  declaração  será  apresentada  no  prazo  de  30  dias  sob  as  panas  do  art.  l'-'- 

Art.  8."  Os  coUectadcs  poderão  requerer  a  averbaçÃo  do  lanç;mento,  pavão 
fim  de  serem  alliviados  da  contribuição  relativa  ao  tempo  em  que  o  prédio  estiver 
desoccupado,  nos  seguintes  casos : 

1°,  de  ser  a  vacância  por  tres  ou  mais  mezcs  consecutivos  e  completos,  ain'.:A 
que  em  dous  exercícios. 

Esta  disposição  não  ó  applicavel  ao  prédio  que  so  achar  vasio  por  conta  do 
inquilino,  salvo  havendo  augmento  de  valor  locativo,  oubemíeitorias,  ou  sublocação, 
caso  em  que  se  deduzirá  o  excesso  originado  da  sublocação  (Art.  15  e  §  1"  do  do- 
creto  n.  7051,  de  18  de  outubro  de  1878)  ; 

2",  de  ter  o  prédio  cabido  em  ruinas,  sido  demolido  ou  incendiado  (Art.  '20, 
§2°,  do  decreto  n.  7Ô51  citado). 

§  !.•  As  petições  baseadas  no  n.  1  deste  artigo  serão  apresentadas  no  pr.i-' 
de  30  dias,  contados  da  desoccupação,  sob  pena  do  não  se  atton  ier  ao  tempo  dccor- 
iMdo  antes  do  dito  prazo  (Art.  20,  §  2',  do  decreto  n.  7051  cilaJo). 


—  193  — 


^  •>."  AS  referoiiles  ao  ii.  2  poderão  sar  exliibidas  atj  o  lim  do  oxorcicio,  isto  ó, 
.,t^  31  do  mirço  (Decrotos  ns.  7051,  do  18  do  outubro  do  1878,  o  8934,  do  21  do 
iilnil  do  1833). 

•\.rt.  9.°  No  caso  de  transferencia  de  dominio  de  prédios  ou  estabelecimentos, 
o  no\'o  proprietário  íicrrá  responsável  pela  taxa  l  orrespondente  ao  exercido  em  que 
oiT^ctu.ir  a  acquisição,  e  bem  assim  pela  dos  antorioreí;,  que  porventura  estivei'  em 
debito  (Art.  10  do  regulamento  u.  1775,  de  25  do  novembro  do  1882). 

Paragrapho  único.  Estas  transferencias  serão  com-nunicadasá  Recebedoria  para 
;ií  necessárias  averbações,  acompanbadus  dos  documentos  comprobatórios,  dentro  do 
pr.izo  do  30  dias. 

Art.  10.  A  Recebedoria  fiscalisará  o  lançamento,  applicando  os  meios  neces- 
sários ao  conhecimento  das  alterações  occorridas  no  valor  locativo  dos  prédios,  caso 
,.:e  vacância  e  outros. 

CAPITULO  IV 

DA  ARRECADAÇÃO 

Art.  11.  As  taxas  pelo  supprimento  do  agua  serão  pagas  na  razão  do  dis- 
posto nos  arts.  1°  e  2''  deste  regulamento  ;  as  do  art.  1°  no  mez  de  agosto  de  cada 
anU'),  e  as  do  2"  no  mesmo  mez  de  agosto  e  em  fevereiro  do  anno  subsequente,  de 
conformidade  com  o  estabelecido  no  art.  4",  paragrapho  único. 

Art.  12.  Os  que  não  pagarem  a  contribuição  no  mez  de  agosto,  marcado  no 
artiíro  antecedente,  poderão  satisfuzel-a  até  20  de  março  do  espaço  addicional  com  a 
multa  de  10  %  ou  com  a  de  15  %  dessa  datti  por  deante  ;  os  que  não  pagarem  o 
coasumo  de  agua  relativo  ao  2°  semestre  do  exercício  no  maz  de  fevereiro  ficarão 
sujeitos  ã  multa  de  10  "/o  até  20  de  março  e  á  de  15  %  de  então  por  deante. 

Art.  13.  Não  será  admittido  o  pagamento  da  Cv^ntribuição  relativa  ao  2"  se- 
mestre, ficando  em  divida  a  do  primeiro. 

Art.  14.  A  cobrança  não  realizada  à  boca  do  cofre  será  agenciada  pelos  cobra- 
dores antes  de  recorrer-se  ao  meio  executivo. 

Art.  15.  Para  a  cobrança  das  taxas  de  consumo  de  aguas  a  Recebedoria  pu- 
blicará editaes  pela  imprensa  e  nos  logares  do  costume. 

CAPITULO  V 

DAS  MULTAS 

Art.  16.  Incorrerão  na  multa  do  20$  a  50.S  os  infractores  dos  arts.  7'  e  9^ 
paragrapho  único. 

Art.  17.  Incorrerá  na  p3na  de  responsabilidade,  pela  contribuição  que 
deixar  de  arrecadar,  o  empregado  que  infringir  o  disposto  no  art.  13,  e  em 
multa  correspondente  à  divida  verificada  o  infractor  do  art.  21. 

Art.  18.  As  multas  não  cobradas  amigavelmente  o  sorão  por  meio  ex- 
ecutivo. 

CAPITULO  VI 

DOS     R  E  CU  a  S  O  s 

Art.  19.  Das  multas  impostas  polo  director  da  llccoiíodoria  haverá  reciírso 
liarão  Ministério  da  Fazenda. 

Docrs.  e  Ucgs.  13 


§  1."  Oá  vccursos  serão  interpostos  dentro  cio  \)\ixzo  de  :',(.)  dias  contadoi. 
lia  publicação  dos  despachos. 

§  2."  Rcourso  porempto  uuo  será  oiiCLiniinhiulo,  c,  si  o  lòr,  nfio  scrú 
tomado  em  considoração. 

CAPITULO  Vil 

DAS  DISPOSIÇÕES  GER:VE3 

Art.  20.  A  contribuição  da  peuna  de  agua  continuará  a  constituir  ónus 
real  para  o  prédio,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  16  do  decreto  n.  8775, 
de  25  de  novembro  de  1882,  O**  deste  reírnlamento. 

Art.  21.  Nenlium  tabelliuo  ou  outro  serventuário  publico  lavrará  escri|itnr;i 
de  transferencia,  oa  qualquer  documento  de  alienarão,  se;ii  a  transcrip^ão  do; 
cerliricados  expedidos  pela  Recebedoria  o  Contenciosc  do  TliMouro  Federal  de  se  aclim- 
o  prédio  quite  até  o  exercicio  em  que  o  acto  tiver  logar. 

Art.  22.  Nenhuma  causa  teiú  andamento  em  juizo  se:n  o  prévio  pagamento 
da  contribuição  em  divida. 

Art.  23.  As  declarações  a  que  se  referem  os  arts.  7"e9'  servirão  para 
todos  os  fiffeitos  legaes. 

Art.  24.  A  Recebedoria  exercerá,  em  relação  ã  contribuição  da  penna  ile 
agua,  todas  as  attribui^ões  que  lhe  pertenciam  pelo  regulamento  do  imposto 
predial. 

Art.  25.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  janeiro  de  1893.  —  Bernardino  de  Campos. 


w 

Dá.  rojrulair.cnlo  para  a  aiTCcadaçuo  do  iniiioíto  de  li'ar..=;;nÍ3?iIo  (Ic  jii-opricdatio 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando  da  au- 
torisação  conferida  ao  Poder  Executivo  no  n.  1  do  art.  48  da  Constituição  da 
Republica,  resolve  que,  para  a  arrecadação  do  imposto  de  transmissão  de  proprie- 
dade, se  observe  o  regulamento  que  a  esto  acompanha. 

Capital  Federal,  19  dc  janeiro  de  1893,  10"  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 


Bernardino  de  Campos. 


RriilaMtii  lio  impõsto  d?  tr'iis!ii:3':o  í5  nrúpri^i^ials  a  jt;?   ríiler?  o  iccrslo  ii.  2800  desla  data 


CAPIT'JLO  I 

DO  IMPO.STO   Dlí  TllANSMISSÃO 

Art.  1."  O  imposto  de  transmissão  reealie  sobro  a  transferencia  da  propriedade 
3U  usofructo  de  bens  iinmoveis,  moveis  e  semovenies,  nos  casos  que  designa  o 
pi'cscnte  regulamento  e  na  íorma  da  tabeliã  annexa. 

Divide-sc  em  imposto  dc  transmissão  cattsa  mortis  c  intcr-vivos. 

CAPITULO  II 

DA  Tli.VNSMlSSÃO    «  GAUsA  MORTl.S  » 

Art.  í."  O  imposto  de  traiisniiss^ão  dc  proprit;d;i(le  por  titulo  de  successão  le- 
i:ii,inmouiestamentaria(Alv.  do  17  de  jurilio  de  ISOO,  §§S'c9',  decreto  n.  270S, 
ílo  15  de  dezembro  de  ISGO,  art.  l"c  decreto  n.  õ5Sl,de  31  dc  março  de  1874,  art.  2), 
é  devido : 

1».  de  bens  moveis,  immoveis  c  semoventes,  situados  ou  existentes  no 
Districto  Federal ; 

2',  de  apólices  da  divida  publica  interna  da  União  (decreto  n.  4113,  de  4  de 
março  de  1868,  art.  1",  e  circular  n.  41,  de  7  de  outubro  de  1892)  ; 

3«,  de  embarcações  (circular  n.  22,  de  24  de  maio  de  1892 )  ; 

40,  de  titulos  da  divida  publica  estrangeira,  acções,  debentures  e  outros 
títulos  de  companhias  ou  sociedades  anonymas,  em  commandita  por  acções, 
commerciaes,  créditos,  dividas  activas,  direitos  e  acções  relativos  a  bens,  cujo 
transmissor  ou  credor  tiver  domicilio  na  Capital  Federal. 

Art.  3.0  As  taxas  do  imposto  de  transmissão  causa  noriis  serão  as  da  legislação 
cm  vigor  ao  tempo  do  lallecimento  do  testado  ou  intestado  (Av.  n.  512,  de  13 

de  novembro  de  1875). 

Art.  4.°  São  herdeiros  necessários  os  descendentes  e  ascendentes  successiveis 
VI)  intestato  (decreto  n.  13-13,  de  8  de  março  de  185-1,  decreto  n.  5581,  de  31  de  março 
dc  1874,  art.  S'). 

Art.  õ.o  Dos  filhos  naiuracs  reconhecidos  por  cscriptura  publica  ou  testa- 
mento, sendo-lhes  judicialmente  conicstada  a  qualidade  dc  herdeiros  forçados, 
cobrar-se-ha  a  taxa  a  que  são  sujeitos  os  estranhos,  solvo  o  direito  do  restituição, 
quando  o  reconhecimento  for  conlirmado  por  sentença  que  se  tornar  irrevogável 
(decreto  n.  55S1,  citado,  art.  4"). 

Art.  6."  A  herança  ou  legado  de  aífim  dc  qualquer  grão  a  cônjuge  sujeito 
ao  regimen  da  communhão,  pagara  taxa  segundo  o  grão  dc  parentesco  entre  o 
instituidor  c  o  instituido,  cobrando-sc  a  que  fOr  applicavel  a  estranhos  quando 
o  instituído  fòr  casado  por  outra  forma  (decreto  n.  5531,  dc  31  de  março  de  1874, 
art.  õ\  aviso  n.  216.  de  29  de  setembro  dc  1883). 

Paragrapho  único.  Também  se  consideram  estranhos,  para  os  cacitos  desic 
regulamento,  os  adoptivos  (decreto  u.  55S1,  citado,  art.  õ\  paragrapho  único). 

Art.  7.»  O  fiduciário  c  o  fidei-coinmissario  pagarão  a  taxa  correspondente 
ao  gráo  de  sou  parentesco  com  o  testador,  sendo,  porem,  devida  a  correspondente 
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ao  grão  de  parentesco  entre  os  mesmos,  ílduciario  e  Mei-commissario,  quando 
este  apenas  tiver  direito  ao  que  restar,  por  sor  facultado  ãquellc  o  direito  do 
dispor  (Ord.  n.  289,  de  12  de  outubro  de  1870,  decreto  n.  5581,  citado,  art.  C"). 

Art.  8."  Os  filhos  de  pae  e  mão  que  tiver  passado  a  segundas  núpcias, 
succedendo  em  bens  hereditários  de  irmão  predefunto  (Ord.  liv.  4",  lit.  91,  §  S"), 
são  sujeitos  ao  imposto  como  irmãos  (decreto  n.  5581,  citado,  art.  7"). 

Art.  9.»  Nos  casos  de  curadoria  e  successão  provisória  (Ord.  liv.  1>\  tit.  03, 
§38.  Regimento  do  Desembargo  do  Paço,  §  50.  lleg.  n.  2433,  de  15  do  juniio 
de  1859,  art.  47)  é  exigível  o  imposto,  salvo  o  direito  de  restituiçã,o,  appare- 
cendo  o  ausente  (decreto  n.  2708  de  1860,  art.  4%  e  decreto  n.  5581.  citados 
art.  8°). 

Art.  10.  A  doação  causa  moriis,  por  ser  equiparada  a  legado,  é  sujeita  a  im- 
posto ao  tempo  de  se  tornar  eíTectiva  (decreto  n.  2708,  art.  5"  e  decreto  n.  5581, 
citado,  art.  9''). 

Art.  11.  Das  deixas  e  legados  commettidos  em  segredo,  nas  cartas  chamadas 
de  consciência,  é  devido  o  imposto  si  essas  disposições  constituem  deixas,  legado' 
ou  restituições,  ficando,  porém,  isentas  si  forem  pagas  de  divida  de  consciência 
(resolução  de  26  de  julho  de  1813,  decreto  de  1860,  art.  21,  e  decreto  n.  5581, 
art.  10). 

CAPITULO  III 

DAS  ISENÇÕES  DO  IMPOSTO  DE3  TRANSMISSÃO  «CAUSA  MORTIS» 

Art.  12.  São  isentos  do  imposto  : 

1»,  os  legados  de  propriedade  ou  usofructo  deixados  á  Santa  Casa  do 
Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro,  aos  Expostos  e  ao  Recolhimento,  com  excepção 
dos  legados  pios  não  cumpridos  (decreto  n.  5581,  art.  13,  n.  1) ; 

2°,  os  legados  de  propriedade  ou  usofructo  deixados  ao  Hospício  Isacional  de 
Alienados,  com  excepção  dos  legados  pios  não  cumpridos  (decretei  n.  5581,  art.  13, 
n.  1) ; 

3°,  os  legados  de  propriedade  ou  usofructo  deixados  ao  Recolhimento  de  Santa 
Thereza,  com  excepção  dos  legados  pios  não  cumpridos  (decreto  n.  5581,  art.  13, 
n.  1); 

4»,  os  legados  de  propriedade  ou  usofructo  deixados  ás  santas  casas  de  miseri- 
córdia existentes  na  Republica,  excepto  os  legados  pios  não  cumpridos  (alvará 
de  1811) ; 

5»,  os  prémios  ou  legados  aos  testamenteiros  até  a  importância  da  vintena; 
sendo  esta  arbitrada  na  fórma  do  decreto  n.  1405,  de  3  de  julho  de  1854  (resolução 
de  1  de  julho  de  1817  e  decreto  n.  5581.  art.  13,  n.  2) ; 

6»,  as  heranças  não  excedentes  de  100$,  não  secomprehendendo  nesta  expressão 
aa  quotas  hereditárias  (lei  n.  1507,  de  26  de  setembro  de  1867,  art.  19,  de- 
creto n.  4355,  de  17  de  abril  de  1869,  art.  4^  n.  5,  e  decreto  n.  5581,  citado, 
art.  13,  n.  3 )  ; 

7»,  os  legados  de  propriedade  ou  usofructo  ás  caixas  económicas,  montepios  ou 
de  soccorros  mútuos,  organizados  na  fórma  da  lei  n.  1083,  de  22  de  agosto  dc 
1860  (decreto  n.  558,  citado,  art.  13,  n.  5)  ; 

8°,  03  legados  e  heranças  de  propriedade,  litteraria  e  artística  ; 
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9\  os  legados  ou  heranças  deixados  á  União,  Estados,  camarás  ou  intendonciaà 

"^^^"lo^osVogados  e  heranças  deixados  ao  Lycèo  de  Artes  e  Ofllcios  e  á  Sociedade 
vnmtc  da  "instrucção  da  Capital  Federal  (decreto  n.  46.  de  7  de  junho  de  1892); 
'  'ii  os  legados  e  heranças  cm  apólices  da  divida  publica  federal,  deixados 
ao  Collegio  de  Orphãos  de  S .  Joaquim  na  capital  do  Estado  da  Bahia  (decreto 
n  .16,  de  7  dc  junho  de  1892);  .  , 

12,  os  fructos  e  rendimentos  dos  bens,  havidos  depois  do  fallecimento  dos  tes- 
tados ou  intestados  (alvará  de  9  de  novembro  de  1754) ; 

13,  o  perdão  de  dividas  concedido  em  testamento  (  ordem  de  16  de  fevereu-o 

dc  ISSS). 

CAPITULO  IV 


FISC.VLI5AÇÃ0  E  ARRECADAÇ-Ko   DO    IMPOSTO  DB  TRANSMISSÃO  «CAUSA  MORTIS» 

\vi.  13.  O  valor  dos  bens  para  pagamento  da  taxa  do  imposto  será  o  do 
tempo  em  que  o  mesmo  se  tornar  exigível  (decreto  n.5581,ari.  12). 

Art.  14.  Para  o  pagamento  do  imposto  o  valor  dos  bens  transmittidos  sera: 
1",  nas  heranças  e  legados,  o  do  inventario ; 

o»  no  usofructo  vitalício,  o  producto  do  rendimento  de  um  anno  multiplicado 
por  7inco  e  no  usofructo  temporário,  o  producto  do  rendimento  de  um  anno 
multiplicado  por  tantos  quantos  forem  as  do  usofructo,  nunca  excedendo  de 

"""'sUa  propriedade  separada  do  usofructo,  o  producto  do  rendimento  de  um 

anno  multiplicado  por  dez;  „j„ -n^r. 

40,  nas  pensões  vitalícias,  o  producto  da  pensão  de  um  anno  multiplicado  por 

''"'Art.  15.  Quando  o  valor  dos  bens  não  puder  ser  apurado  á  vista  dos  titulos 
de  acquisição,  ou  declaração  das  partes,  ou  quando  houver  suspeita  de  fraude^ 
será  calculado  por  arbitramento  feito  por  dous  peritos,  nomeados  um  pela 
parte  interessada  e  outro  pelo  chefe  da  repartição  fiscal.  ..T^^rticão 
Si  houver  empate  decidirá  um  terceiro,  por  accordo  do  chefe  da  eparl.^ 
fiscal  e  da  parte,  ena  falta  deste  accordo  o  perito  que  for  tirado  a  sorte  dentre 

FazenL-lniros 'emolumentos  do  regimento  de  -tas  judicia^,  sen^^^^^^ 
e  criminalmente  responsáveis  pelos  prejuízos  que  causarem  por  dolo  ou  ne„li 
'^encia 

°    §  2.»  DO  arbitramento  haverá  recurso  para  a  autoridade 

L.  16.  AsavaUaçõesdosbens  nos  inventários  cm  que  ^^^^-  ^l^ 
posto,  serão  feitas  por  louvados  "P"^"»""  1! 

scntantodaFazenda  Lional,  nos  termos  da  Ord.  liv.  3',  tit.  1  -  (decreto  n.  2,08, 

de  1860,  art.  10).  ,     .r^T^onhiní.  p 

Art.  17.  Quanto  aos  titulos  de  fundos  públicos  e  acções  de  companhias  e 
sociedades  nacionaes  e  estrangeiras,  será  a  taxa  regulada  pela  co  ação  med  a  no 
dia  do  fallecimento  do  testado  ou  intcstado  (decreto  n.  2.08,  citado,  art.  20). 
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Paragrapho  único.  No  caso  do  não  haver  cotação  procoder-sc-ha  ao  arbitra- 
mento. 

Art.  IS.  O  augmento  do  valor  que  tiverem  os  bens  desde  a  morto  do  testa,lo 
ou  intestado  ató  a  época  do  pajíaraonto  do  imposto,  será  attcinTiJo  a  lavor 
da  Fazenda  Nacional  para  delle  se  pajar  a  taxa  devida  ;  bem  como  o  será  era 
prejuízo  da  Fazenda  a  perda  de  valor  nocaso  de  ruina  total  ou  parcial  dos  bens  de 
que  se  compuzer  a  herança  (ordem  n.  IG3,  de  12  de  outubro  de  1850). 

Art.  19.  Todas  as  lierançis,  ou  sejam  de  testamento,  ou  abintestato  no  Dis- 
tricto  Federal,  cujos  herdeiros  e  legatários  tiverem  de  pa^^ar  taxa,  serão  inven- 
tariadas, avaliadas  e  partilhadas,  com  audiência  do  representante  da  Fazenda 
Nacional  (decreto  n.  2708,  art.  7") ;  salvo  si  só  houver  herdeiros  necessários 
(decreto  n.  55S1,  de  1874,  art.  30). 

Paragrapho  único.  A  partilha  dos  bens  poderá  efifectuar-se  amigavelmente, 
satisfeito  previamente  o  imposto  devido  na  íbrma  deste  regulamento. 

Art.  20.  O  representante  da  Fazenda,  por  si,  por  seu  ajudante  e  pelo  solici- 
tador, a  quem  dará  as  instrucções  necessárias,  assistiria  todos  os  actos  da  arre- 
cadação e  inventario  para  íiscalisar  a  exactidão  da  descripção  e  avaliação  dos 
bens,  das  declarações  dos  inventariantes,  das  despezas  attendiveis  e  da  certeza 
das  dividas  activas  e  passivas,  e  para  requerer,  quanto  convier,  a  expedição  do 
mesmo  inventario  (regulamento  de  28  de  abril  de  18J2,  art.  2-). 

Art.  21.  Os  juizes  perante  quem  se  proceder  á  arrecadação  e  iaventario  dos 
bens  dos  fallecidos,  testados  ou  intestados,  de  que  se  deva  pagar  taxa,  ou  seja  a 
requerimento  de  parte  ou  ex-officio,  ordenarão  previamente  a  citação  e  audiência 
do  procurador  da  Fazenda,  sem  embargo  nem  prejuízo  de  qualquer  outra  assis- 
tência 6  promoção  (regulamento  de  1842,  citaio,  are.  3",  decreto  n.  2708,  de 
1860,  art.  9'). 

Art.  22.  A  cobrança  do  imposto  se  elTectuará  logo  que  se  possa  liquidar 
directamente  pelo  inventario,  em  qualquer  estado  delle,  ou  esteja  liquida  pelo 
testamento  a  sua  importância  (decreto  n.  2703,  de  1860,  art.  11). 

Paragrapho  único.  Nenhuma  partilha  se  julgará  por  sentença,  nenhuma  he- 
rança ou  legado,  ainda  mesmo  de  usofructo,  poderá  ser  entregue,  nem  se  passará 
ou  receberá  quitação  sem  constar  o  pagamento  do  imposto  devido  pela  fórma 
marcada  neste  regulamento  (alvará  de  17  de  junho  do  1809,  §§  8  '  c  O',  e  decreto 
n.  2708,  de  1860,  art.  11,  paragrapho  único). 

Art.  23.  O  representante  da  Fazenda  Nacional,  aciiaado  que  o  imposto  está 
em  termos  de  se  liquidar,  requererá  que  se  proceda  ao  calculo  ou  conta. 

§  I."  Para  este  pagamento,  quando  a  segurança  dos  interesses  da  Fazenda 
reclamar,  poderá  requerer  que  se  arrematem  do  espolio  tantos  quantos  bens  forem 
necessários . 

No  caso  de  usofructo  a  arrematação  será  feita  sobre  o  rendimento  (regula- 
mento de  1860). 

§  2.»  Si  algum  herdeiro  ou  interessado  se  oíTerecer  a  pagar  a  importância 
devida  á  Fazenda  Nacional  e  elTectuar  o  pagamento  em  -13  horas,  não  terá  logar 
a  arrematação  de  que  trata  este  artigo  (decreto  n.  2708,  de  ISSO,  art.  12  e  pa- 
ragrapho único). 

Art.  24.  Havendo  entre  as  dividas  activas  de  herança  algumas  que  se 
possam  reputar  incobraveis  oudedifficil  liquidação  por  insolvabilidade,  fallencia 
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oMir  H  ciPciiinstimcias  dos  ileve.lorfis,  ò  pormiiU.lo  quo  os  lici-deiros  p;ií,'uem  o 
'■''nvio'^o')rc  o  producio  das  inesmas  dividas  oin  hasta  publica  no  juizo  do  inveu- 
'Z^  ou  roauneicm  as  dividas  para  cxoaovaroiii-sc  do  pagamento  do  imposio, 
!.cvol!iendo-so  os  i-ospocuvos  liiulos  ao  coíVe  dos  depósitos  públicos  (decreto 

n  -'TOS,  de  1860,  art.  19). 
"  "pira-rapho  mico.  Si  os  devedores  rehabilitarem-se,  serão  os  títulos  entie- 
„aeí  aor  imeve?sados  quando  os  reclamarem,  saiisíazendo  previaraeate  o 

''"^'"^n  ^^5  O  imiiosw  rocalio  sobre  todos  os  bens,  qualquer  que  soja  a  sua  natu- 
rcv>'  moveis,  semoventes  ou  immoveis,  direitos  e  ac.;-ões,  comprehendidos  os 
^it.ao<  de  fundos  públicos  ou  acçGos  de  companhias  ou  sociedades  nacionaes  ou 
ostrangãras,  comtanto  que  tenham  pertencido  ao  testado  ou  iniestado  no  mo- 
mcnto''de  stia  morte  (docreto  n.  270S,  de  1  SOO,  art.  30).  _ 
Paragraplio  único.  E>:ceptuam-se  os  bens  immoveis,  moveis  e  semoventes  .i- 

ttndos  cm  paiz  estrangeiro. 

irt  26  São  comprehendilos  nas  disposições  do  presente  regulamento  para  o 

pa-ainento  do  imposto  de  transmissão  causa  mortis,  os  estrangeiros  (lei  n.  31/, 
:i.:"->l  do  outubro  dc  iS43,  art.  31,  e  regtilamento  de  4  de  julho  de  lS4o,  art.  ), 
o  Oelles  se  cobrará  nos  mesmos  casos  c  pela  mesma  lorma  por  que  se  cobra  dos 

naiion;ies  (decreto  n.  iTOS,  de  ISÔO.  art.  40).  .   .  .  .  , 

\rc  --^7    AS  arrecada.^ões,  inventários  ou  partilhas  scraoimciado^  dentio  de 

3.d^as.  cornados  do  íallccimento  do  testador  (decreto  n.  270S.  de  1850,  art.  2d). 

Parairaplio  tuúco.  Si  dentro  deste  prazo  se  não  tiver  dado  comego,  o  repre- 

sentaate^da  Fazenda  obrigará  os  testamenteiros,  administradores  ou  caoeça  de 

casal  a  virem  fazel-o.  .      i  .  ^ 

\rt  ^S.  O  representante  da  Fazenda  Nacional  procurara,  pelo.  meio.  a 

seu  "alcance,  ter  noticia  de  todas  as  heranças  de  fallecido,  testado  ou  intestado, 

ú,  que  seja  devido  imposto,  para  promover  o  que  &r  conveniente  cm  bem  do. 

interesses  íiscaes  (decreto  n.  2708,  de  1860,  art.  28 1.  _    -  • 

Art.  20.  A  autorilado  jadiciaria  é  a  competente  para  qualificar  a^-^^titu^ao 

r^stamenta-ia  (aviso  n.  GCÓ,  de  2^  dc  novembro  de  1870.  e  aviso  n.     de  .9  de 

juieiro  de  183  O-  ■  --oi 

Art.  oO.  O  imposto  do  usofracto  será  pago  do  uma  so  vez  (decreto  n.  oo.l, 

'''".m^Sl.  Os  testamentos  que  í^^rem  abertos  no  Distrieto  Feleral  ou  nelle  ti- 
verem de  ser  cam;.r:dos.  lo^o  depois  de  registrados,  deverão  ser  presen.es  aRe- 
cobodoriada  Capital  Federal,  para  iascrevel-os  no  livro  competente,  lançando- 

lhes  a  verba  de  apresentação.  ,  c  ■  ■  ^rr.,.r^rc. 

Pa"a.rapho  único.  Xenhum  testamento  se  poderá  mandar  dofinunamente 
cumprir  ^om  que  conste  que  se  tenha  leito  a  rolerida  remessa  e  inscnpçuo^e^ 
.iuizque  o  contrario  tizov  incorrera  na  multa  de  50$  a  100$  (decreto  n.  ./Ob, 

d'>  18G0,  art.  29,  paraírraplio  unico).  .  . 

,  •  r-iTOf  n  remessa  dos  tcstamientos,  na 

Art.  32.  Os  escrivães  quo  deixarem  do  lazer  a  rciiu.....u  ^ 

f'.r.aadoart.iico  antecedente,  dentro  de  oito  dias  da  data  do  registro,  que  derem 
certidão  ou  pí-aticarem  qualquer  acto  relativo  a  testamento  que  nao  esteja  m.cri- 
pt.o  na  Ilccebedoria.  incorrerão  na  multa  de  25S  a  50>,  além  das  penas  em  que 
incorrerem  pela  responsabilidade  (decreto  n.  2708,  de  18G0,  art.  áU). 
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Art.  33.  Os  escrivães,  perante  quem  se  proceder  á  arrecadação  e  inventario 
dos  bens  dos  fallocidos  ab  intestato,  cujos  hercleiros  devam  pagar  imposto,  são 
obrigados  a  remetter  á  Recebedoria  da  Capital  Federal  os  inventários,  logo  depois 
do  encerramento  dos  mesmos,  sob  pena  do  multa  de  25$  a  50$  por  inventario. 

§  1."  Os  juizes  ordenarão,  quando  os  escrivães  o  não  tenham  Ifeito,  essa 
remessa,  sob  pena  de  multa  de  50.?  a  lOC^jOOO. 

§  2."  Emquanto  não  constar  do  processo  que  esta  formalidade  foi  preenchida, 
não  se  poderá,  sob  as  penas  deste  arti^^o,  juljíar  a  partilha,  êxtrahir  formacs' 
certidões  de  quinhões,  nem  passar  ou  acceitar  quitações  judiciacs  (decreto  n.  2703', 
de  1860,  art.  32). 

Art.  34.  As  multas  em  que  incorrerem  os  juizes  serão  impostas  pelo  Minist:'o 
da  Fazenda  e  as  demais  pelo  clieíe  da  repartição  fiscal. 

Art.  35.  Na  Recebedoria  se  fará  a  inscripção  de  testamentos  de  que  trata  o 
art.  31,  ainda  mesmo  daquelles  que  não  instituirem  herdeiros  e  legatários  sujeitos 
ao  imposto. 

§  1."  O  titulo  de  inscripção  constará  do  numero  que  lhe  competir,  nome  do 
testador,  naturalidade,  estado,  profissão,  data  do  óbito,  residência  ao  tempo  deste, 
data  da  abertura  do  testamento,  nome  do  testamenteiro  e  prazo  concedido  para 
cumprimento  das  disposições  testamentárias. 

§  2.»  Serão  designados  os  herdeiros  e  legatários  por  seus  nomes,  natureza 
da  herança  ou  legado,  com  especificação  do  que  consistir  em  dinheiro,  apólices, 
acções,  bens  moveis,  semovente?  c  de  raiz,  e  outros  effeitos. 

§  3."  Abonar-se-ha  na  inscripção  o  pagamento  da  taxa  á  medida  que  se 
verifica  (art.  31  e  paragraphos  do  regulamento  de  1860). 

Art.  36.  A  favor  da  Fazenda  Publica  correrão  os  juros  legaes,  desde  que 
decorrer  um  anno  completo  do  fallecimento  do  testado  ou  intestado,  salvo  si 
houver  maior  prazo  para  o  cumprimento  do  testamento,  ou  si  for  prorogado  o 
prazo  da  conclusão  do  inventario. 

§  1."  Os  juros  do  imposto  de  propriedade  separada  do  usofructo  são  devidos 
depois  de  um  anno  da  extincção  do  usofructo  ;  no  caso  de  fidei-commisso,  depois 
de  igual  prazo,  contado  do  dia  em  que  a  propriedade  passar  do  dominio  do 
fiduciário  para  o  de  seu  successor. 

§  2."  Os  juros  serão  cobrados  juntamente  com  o  imposto  (regulamentos  de 
1860  e  1874). 

Art.  37.  Os  juros  de  móra  não  são  devidos : 

1°,  nas  heranças  de  ausentes  (decisão  de  6  de  abril  de  1886); 

2»,  no  caso  de  imposição  de  multa  por  sonegação  dc  bens  (resolução  do  Con- 
selho de  Estado  de  6  de  setembro  de  1889). 

Art.  38.  O  testamenteiro  ou  inventariante  moroso  ó  pessoal  e  solidariamente 
responsável  pelo  imposto  e  respectivos  juros,  guardadas  as  disposições  dos 
artigos  antecedentes  (resolução  de  21  de  março  de  1821,  decreto  n.  5581,  dc  1S7-Í, 
art.  32). 

Art.  39.  Os  co-herdeiros  respondem  solidariamente  pelo  pagamento  do  imposto 
de  transmissão  causa  mortis  (regulamento  de  1874,  art.  27,  §2"). 
Art.  40.  O  pagamento  do  imposto  se  realizará: 

1°,  da  transmissão  causa  mortis  de  iramoveis,  moveis  e  semoventes  situados 
ou  existentes  no  Districto  Federal  —  na  Recebedoria; 
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03  da  transmissão  cansa  moriis  do  apólices  da  divida  publica  interna  da 

V      o  d(!  embarcações -no  logar  da  repartição  encarre-ada  da  transferencia  ou 
uni  ao  L 

cio  ^"^'^^^^^^'°^^g^js5lio  cavsa  mortis  de  títulos  da  divirla  publica  osirangoira,  acções 
companhias  nacionaes  ou  estrangeiras,   créditos  e  dividas  activas,  cujo 
transmissor  ou  credor  tiver  domicilio  no  Districto  Federal  -  na  Recebedoria  da 
Capital  Federal. 

' '  vrt  41  O  imposto  de  transmissão  causa  mortis  será  pago  por  meio  de  guias 
passidas  em  duplicata  pelos  escrivães  dos  juizes  perante  quem  se  fizerem  os 
inventários  ou  se  derem  as  contas  testamentárias.  -    ,  w 

E^ia'  '-uias  deverão  conter,  além  dos  dizeres  communs,  a  declaração  da  data 
,10  faliecimento  do  testado  ou  intestado,  o  prazo  concedido  para  cumprimento 
,h.  uin^o^ições  testameniarias,  natureza  da  herança  ou  legado,  a  declaração  do 
.rào  de  parentesco  do  herdeiro  ou  legatário,  c  a  do  quem  tiver  ciliciado  por  parte 
da  Fazenda  e  do  solicitador  respectivo. 

Art.  42.  Este  imposto  será  escripturado  como  renda  do  exercício  em  que  lor 

arrecadado.  ,      ,  ,. 

Art  43.  Este  imposto,  nas  heranças  já  inventariadas  e  partilhadas,  sara 
cobrado  pelos  meios  executivos,  avista  de  certidões  extrahidas  na  conformidade 
das  leis  em  vigor,  depois  de  inscripta  a  divida  nos  livros  competentes  do  Thesouro 
Federal  (art.  34  do  decreto  n.  270S,  de  ISôO).  _ 

^-t  44  \  sonegação  de  bens  ao  pagamento  do  imposto  de  transmissão  causa 
«-.oríVserà  punida  com  multa  de  10      a  30  "A  do  valor  dos  bens,  repartidamente 

entre  os  interessados. 

Paragrapho  único.  Para  imposição  desta  multa  deve  sempre  preceder  a  pro^a 
da  fraude  suspeitada,  ou  de  que  se  tiver  sciencia,  promovida  pelos  agentes 
fiscaes  ou  denunciantes  perante  a  autoridade  judiciaria  competente  (decreto 
n.  Õ5S1,  de  1874,  art.  37  e  circular  n.  39,  de  38  de  junho  de  1890). 


CAPITULO  V 

DO  IMPOSTO  DE  TRANSMISSÃO  «  INTER  VIVOS  » 

Art.  45.  o  imposto  de  transmissão  inter  vivos  é  devido: 

r>,  das  doações  de  bens  moveis,  immoveis  e  semoventes  situados  ou  existentes 

no  Districto  Federal  ;  ,        -  c 

2^  das  doações  de  apólices  da  divida  publica  federal  e  de  embarcações  ; 
3".  das  doações  de  qualquer  outra  natureza,  no  Districto  Federal  ■ 

i    ^^„íT-.,innff.ç  rio  bcn"?  immoveis  situados 
4-,  das  compras  e  vendas,  ou  actos  equualemes,  ac  oen. 

no  Districto  Federal ;  _     ■,       •  ^„ 

5",  das  compras  e  vendas,  ou  actos  equivalentes,  de  embarcações  de  nacionaes 

ou  estrangeiras  (circular  n.22,  de  24  de  maio  1892); 

■  6>,  dos  direitos  e  acções  relativos  aos  bens  de  que  tratam  0Y^';^<^^°^^"^f- 
decentes,  sendo,  cm  relação  a  apólices  e  embarcações,  o  imposto  cobrado  cm  toda 

a  Republica :  .  ,    ^  ,  , 

70,  da  constituição  .le  emphyteuse  o  sub-emphyteuse  no  Districto  Federal; 
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8",  da  cessão  de  privilôgios  no  Districto  Fodoi-al,  antes  do  realizada  a  oin- 
preza  ou  de  seu  eíToctivo  gozo,  com  excepção  dos  que  a  lei  de  M  de  outub-.^o  do 
1882,  sob  n.  3129,  assegurou  aos  inventores  do  industria; 

9°.  da  subrogação  de  bens  inalienáveis,  sendo  nos  Estados  sóracntc  devido 
imposto  das  que  se  fizerem  de  apólices  ou  embarcações  por  outros  bens  e  vice- 
versa  ; 

10,  de  todos  os  mais  actos  c  contractos  iranslativos  de  imraoveis  situados  no 
Districto  Federal,  sujeiros  á  transcripção,  em  conformiclade  da  legislação  hypo- 
thecaria; 

11,  dos  contractos  do  compra  e  venda  de  direito  e  acção  do  heranças  no  Dis- 
tricto Federal. 

Art.  46.  São  iramoveis  para  os  eíFeitos  do  imposto  : 

l.o  Os  bens  de  raiz  por  sua  natureza  (provisão  de  8  de  janeiro  de  1819  ;  instrii- 
cções  de  1  de  setembro  de  1836,  an.  5^;  ordem  n.  251,  de  19  de  novembro  do 
1853). 

2.0  Os  reputados  taespor  destino  (provisão  e  instrucções  citadas,  ordem  n.  143, 
de  4  de  outubro  de  1847). 

3."  Os  que,  pelo  objecto  a  que  se  applicam,  participam  dessa  natureza  (dispo- 
sições citadas). 

Art.  47.  Xas  transmissões  simultâneas  deimmovcise  moveis,  ainda  quando 
estes  não  se  reputem  immoveis  por  direito,  o  imposto  será  cobrado  na  razão  da 
taxa  dos  bens  de  raiz  sobre  o  valor  ou  preço  total. 

Quando  na  transmissão  se  comprehenderem  navios,  o  imposto  destes  será  co- 
brado separadamente. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  da  disposição  deste  artigo  os  contractos  ou 
actos  em  que  se  estipular  designada  e  especificadamente  um  preço  para  os  moveis. 

Art.  48.  Quando  houver  transmissão  secreta  de  bens,  insere vendo-os  o  possui- 
dor nos  arrolamentos  para  imposto  predial  ou  penna  de  agua,  arrendando-os  ou 
por  qualquer  modo  exercendo  actos  relativos  á  propriedade  ou  usufructo,  cobrar- 
se-ha  o  imposto  de  compra  e  venda  (ordemn.  283,  de  10  de  outubro  de  1835  ;  decreto 
n.  5581,  de  31  de  março  de  1S74,  art.  18). 

Paragrapho  único.  Fica  salvo  o  direito  <le  restituição  no  caso  de  reivindicação. 

Art.  49.  Da  adjudicação  a  herdeiros  dc  qualquer  espécie,  que  tenham  r(>- 
mido  ou  se  obriguem  a  remir  divida  do  casal,  ou  para  ia  lemnisação  dc  legados  o 
despezas,  é  devido  o  imposto  dc  transmissão  correspondente  á  compra  c  venda 
(decreto  n.  õõSl,  art.  19). 

Paragrapho  único.  Este  artigo  é  applicavel  aos  cônjuges  meeiros,  sendo, 
no  caso  de  remissão  de  dividas,  deduzido  o  imposto  da  metade  do  valor  dos  bens 
adjudicados. 

Art.  50.  E'  devido  o  imposto  da  cessão  ou  venda  de  bemfcitorias  em  ter- 
renos arrendados  ou  actos  equivalentes. 

Paragrapho  único.  Exceptua-se  a  indemnisação  dc  bemfcitorias  pelo  pro- 
prietário ao  locatário  (aviso  n.  20O,  dcl6  dc  abril  de  1869,  e  decreto  n.  5531,  d  c 
1874,  art.  21  e  paragrapho). 
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CAPITULO  VI 


DAS  ISENÇÔiiá  DO  IMPOSTO  Dli  TllANSMISS.VO  «INTER-VlVOS» 

\v-  51   São  isentos  do  imposto :  . 
;  Vos  actos  translativos  de  boas  elevou  para  a  União,  Estado  ou  município 

.       Tl  1  cio  dccrcio  n.  5ÕSI,  de  1S7-1). 
""■..:"oT  actos  de  dosaproprU^ío  na  Capital  Federal  par.  a  União  ou  Inten- 

n,:':"~.0o.o»0in..eiropeloo.ee.„de  .ens  laneados  a  n. 
„e,.d  i«  on  s  cio;  excepto  si  os  tans  forem  partiveis,  ou  si  houver  conce  to 
„  ;      da.  partes  ficiue  com  bens  de  valor  superior  ao  seu  qmnUao,  pa- 

fia.  M/a^  de  27  de  setembro  de  147G,  decreto  n.ooSl,  de  18-4,  au.        à  ). 
'  '  4"a  acatúsição  feita  por  algum  herdeiro  no  acto  da  partilha  dos  bens  do  es  o 
Uo,  co..no  indemnisação  do  pagamento  do  imposto  de  que  trata  o  art.  2°  de.te 
roaulamento  (decreto  n.  ÕÕSI,  de  1874.  an.  2:3,  §  4'). 
"  5."  Os  bens  adjudicados  ao  inventariante,  que  devam  sor  vendido,  em  praça 

(ordem  de  4  de  junlio  de  1869).  ' 

G.o  Os  contractos  de  sociedade,  não  havendo  u-a.nsmi..ao  .e  ben.  entre 
.ocio.  (decreto  n.  55S1.  de  1S74,  art.  23,  n.  G  c  aviso  de  10  de  .ovembro  d.    8  0^ 

7.Í- OS  actos  que  fazem  cessar  entre   sócios  ou  ox-socios  a  indivis— 
.los  bens  communs,  salva  a  ^li^PO^^^^^  do  n.  3  deste  artigo   d^rm  n.  ooS  ,  ^ 
1874.  art.  23,  n.  7  ;  ordens  n.  151,  de  28  de  agosto  de  1884,  e  n.  10,  de  IG  de 

fevereiro  de  1892).  /  i,.nr.ó  ,ir.  rio 

8.0  AS  compras  de  jangadas  c  barcos  de  pescaria  nacionaes  (ah  ara  de  20  de 

outubro  de  1812,  §  4°).  .  rinnmmr><;  Hpí 

9.0  AS  de  embarcações  estrangeiras,  quando  adquiridas  por  nacionaes  (lei 

n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896.  art.  35).  ^in-ímrii^ 

10.  AS  do  barcas  do  vapor,  ainda  que  construídas  no  estrangc.ro.  e^unada. 
ao  .^erviçode  companhias  autorisadas  por  lei.  cxistemes  na  Kepuol.ca  (ioi  n.  -4.., 
de  30  de  novembro  de  1841,  nrt.  27).  .  nm 

11.  primeira  vonda  de  omtar.-ação  construída  em  «t'*™,"  'riri 
n.  23-lS,  de  25  de  agosto  do  1873,  art.  11,  §  3  ,  e  decreto n.  o.o«.  de  11  de  abnl 

de  1S74,  an.  7').  .  . 

12.  Os  actos  de  transmissão  de  propriedade  litteraria  e 

13.  A  arrematação  e  adjudicação  de  immoveis  pa^  pagan^to  d 

de  credito  real  (lei  n.  1237,  de  24  de  setembro  do  1864,  art.  13,  §  12  c  decreto 
11.  1G9  A,  de  19  de  janeiro  de  1890,  art.  13,  §12).  .  i./, 

U.  AS  doações  eitas  ao  Lycéo  de  Artes  e  Offlcios  da  Cap.tal  ^^^f^  ^' 
■lade  Amante  da  Instrucção,  não  só  para  auf  mento  de  seu  patr,mon,  como  para 
manutenção  do  asvlo  a  seu  cargo  (decreto  n.  40.  de  7  de  .|unho  do  IS'^), 

15.  AS  doações  feitas  em  apólices  da  divida  publica  federa  a<,  Oollegio  de 
Orpliãos  de  S.  Joatiuim  da  Capital  da  Bahia  (decreto  n.  46.  de  16.I-) . 

18.  A  acquisição  de  immoveis  por  eorporaíõcs  ou  insftmçoes,  a  quem  tenha 

sido  concedida  isenção  por  lei  especial. 


CAPITULO  VII 


DA  ARRECADAÇÃO  E  FISCALISAÇÃO  DO  IMPOSTO  DE  TRANSMISSÃO  «INTEli-VlVOá;. 

-Art.  52.  Para  o  pagamento  do  imposto  de  transmissão  inter-vivos,  o  valor  do? 
bens  transmittidos  será : 

1.  »  Nas  doações  de  bens  moveis,  immoveis  ou  semoventes  c  de  emb.a'c;u;Ccv 
o  valor  declarado  ou  arbitrado ;  nas  dc  apólices  da  divida  publica,  acções  de  omi- 
panhias,  etc,  o  médio  do  mercado. 

2.  "  Nas  compras  e  vendas  e  actos  equivalentes,  o  preço  dos  contractos ;  qu.indo 
consistir,  porém,  em  apólices  da  divida  publica,  acções  de  companhias,  etc,  o  médio 
do  mercado. 

3.  °  Nas  arrematações  ou  adjudicações,  o  preço  da  arrematação  ou  valor  da 
adjudicação. 

4.0  Nas  dações  in  solutum,  o  dos  bens  dados  em  pagamento, 
o.»  Nas  subrogações,  o  rendimento  de  um  anno  multiplicado  por  cinco  (ordem 
de  13  de  outubro  de  1891). 

6.  °  Na  constituição  da  emphyteuse  e  sub-emphyteuse,  o  valor  do  dominio  iitil, 
mais  ajoia,  si  houver. 

7.  °  Nas  permutações  de  bens  da  mesma  espécie,  o  valor  de  um  dos  bens,  si 
forem  iguaes,  c  mais  o  da  diíTerença,  si  o  não  forem. 

8.0  Nas  permutações  de  bens  de  diversa  espécie,  o  valor  de  cada  ura 
delles. 

9.0  Nas  cessões  de  privilégios,  o  preço  da  cessão. 

10.  Nas  renuncias,  o  preço  pago  ao  renunciante  ou  cedente,  ou  valor  do  objecto 
que  elle  receber. 

Paragrapho  único.  Quando  a  transmissão  se  eílectuar  por  titulo  gratuito,  dc- 
duzir-se-ha  do  valor  liquidado  a  importância  das  dividas  passivas  e  o  do  imposto 
das  pensões  a  que  ficar  obrigada  a  pessoa,  para  quem  for  feita  a  transmissão.- 

Art.  53.  A  liquidação  do  preço,  quando  este  não  puder  ser  calculado  :i  vistii 
dos  titulos  de  acquisição  ou  das  declarações  da  parte,  ou  havendo  fundada  suspeit;i 
de  fraude,  regular-se-ha  pelas  disposições  seguintes  : 

O  valor  dos  bens  livres  em  geral  será  arbitrado  por  peritos,  na  forma  do 
art.  15  ; 

2.  ='  O  da  constituição  da  emphyteuse  ou  sub-emphyteuse  será  a  importância  do 
20  foros  e  da  joia,  si  houver  ; 

3.  -''  Do  dominio  directo,  o  de  20  foros  e  um  laudemio  ; 

4.  =-  Dos  bens  emphyteuticos,  o  do  prédio  livre,  deduzido  o  do  dominio  directo; 
e  dos  benssub-emphyteuticos,  esse  mesmo  valor,  deduzidas  20  pensões  sub-emphy- 
teuticas,  equivalentes  ao  dominio  do  emphyteuta  principal. 

Art.  54.  O  imposto  será  pago  por  inteiro  pelo  adquirente  dos  bcas;  nas  ex- 
ecuções, porém,  será  pago  metade  por  conta  do  executado  e  metade  pelo  arre- 
matante ou  adjudicatário  (decreto  n.  5581,  art.  27). 

Art.  55.  O  pagamento  do  imposto  realizar-se-ha  : 
_    1°,  nos  contractos  e  actos  translativos  dc  bens  situados  ou  existentes  no 
Distncto  Federal,  na  Recebedoria  da  Capital  Federal ; 


.V  nos  contractos  o  actos  rcliiti vos  a  apólices  cia  divida  publica  o  'ombarca- 
110  lo:'ar  da  repartição  cncarrijgada  da  transíerencia  ou  na  estação  íiscal 
ituniiio  existente  no  logar  da  transacção. 

56.  No  caso  de  permuta  do  iinmoveis  situados  era  qualquer  Estado  por 
iminoveis  situados  na  Capital  Federal  ou  vice-versa,  o  imposto  de  transmissão  sobro 
>xc'e^«o  dos  valores  entre  os  bens  permutados  será  cobrado  no  logar  da  situação 
^ohiiinovel  de  maior  valor  (lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  art.  32). 

vn.  57.  A  sonegação  de  bens  ao  pagamento  do  imposto  de  transmissão  mter- 
ros-  o  a  inexactidão  do  valor  declarado,  serão  punidos  na  fórma  do  art.  44. 

\rt.  5S.  O  pagamento  do  imposto  na  transmissão  inter-vivos  effectuar-se-ha 
•intc-í  de  celebrado  o  acto  que  a  realiza,  mediante  guia  dada  pelos  tabelliães, 
escrivães,  outros  offlciaes  públicos  e  funccionarios  fiscaes,  ou  escripta  pelas  partes 
ip.r,eressadas  (decreto  n.  5581,  de  1874,  art.  33). 

\rt.  59.  Este  imposto  será  escripturado  .como  renda  do  exercício  em  que  fôr 

pago. 

\vi.  60.  Nas  doações  inter-vivos  a  parentes  affins,  cobrar-se-ha  o  imposto  se- 
gundo a  regra  do  art.  6»  (art.  22  do  decreto  n.  5581). 

Art.  61.  Nas  permutações  do  bens  da  mesma  espécie  em  igualdade  de  va- 
lor, pasar-se-ba  o  imposto  na  proporção  somente  de  um  dos  valores  permutados 
(lei  n."  1507,  de  26  de  setembro  de  1S67,  decreto  n.  5581,  de  1874,  art.  16). 

§  1.0  Da  dilTerença  dos  valores  entre  bens  da  mesma  espécie,  cobrar-se-ba  a 
taxa  estabelecida  para  os  contractos  de  compra  e  venda. 

§2."  Quando  os  bens  permutados  forem  de  diversas  espécies,  cobrar-se-ha  a 
taxa  correspondente  ã  espécie  eao  valor  de  cada  um  delles  (ordem  n.  42,  de  16  de 
janeiro  de  1836). 

CAPITULO  YIIl 

DAS  RESTITU IÇÕES 

Art.  62.  O  imposto  de  transmissão  de  propriedade  causa-moriis  ou  inter-vivos, 
Quando  devidamente  cobrado,  não  poderá  ser  restituído,  salvo: 

1°,  quando  o  contracto  ou  acto  de  que  se  tiver  pago  o  imposto  não  se  cffectuar ; 
Considera-se  não  eíTectuado  o  contracto  ou  acto : 

a)  quando  se  prova  evidentemente  que  o  adquirente  não  entrou  de  modo 
alírum  na  posse  da  cousa  adquirida  ; 

0)  quando  se  prova  que  o  contracto  ou  acto  foi  annullado  ou  desfeito  por  sen- 
tença leiritimamente  passada  em  julgado,  comtanto  que  não  seja  a  aprazimento 
das  partes  (ordens  n.  118,  de  8  de  novembro  de  1838;  n.  40,  de  4  de  fevereiro 
de  1853;  n.  139,  de  23  de  novembro  de  1881  e  aviso  n.  16,  de  30  de  setembro 
de  1897) ; 

2\  no  caso  de  nuUidade  dc  pleno  direito  do  contracto  ou  acto,  formalmente 
pronunciada  pela  lei  em  razão  de  preterição  de  solemnidades,  visível  pelo  mesmo 
instrumento  ou  por  prova  litteral  (decreto  n.  737,  de  26  de  novembro  de  1850, 
art.  684,  §  1»); 

3\  nos  outros  casos  de  nuUidadc  absoluta  do  contracto  ou  acto,  sendo  de- 
cretada pela  autoridade  judiciaria,  depois  de  regular  c  contradictoria  discussão 
entre  as  partes. 
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Art.  63.  Nci^  vemlas  denominadas  a  retro  o  imposto  não  ó  restitui vol  (oníen^ 

citadas  no  art.  6-2,  n.  1,  doste  regulamento  e  ordem  de  22  do  ouiubro 
de  1888). 

Art.  t)4.  As  reclamações  devem  ser  intentadas  dentro  do  prazo  de  cinco 

annos ;  interrorapendo-se,  porém,  a  prescripção  pelas  questões  judiciarias  quo 
sobrevierem  (decreto  n.  5581,  de  1874,  art.  34,  §  1"). 

Art.  65.  A  decisiio  é  da  exclusiva  competência  da  autoridade  administrativa. 

CAPITULO  IX  . 

DO  RECURSO 

Art.  66.  Das  decisões  proferidas  pelos  cliefes  das  repartições  fiscaes  .souro 
questões  relativas  ao  imposto  e  ás  multas  de  que  trata  este  regulamento  caberão 
recursos  na  lorraa  das  leis  em  vigor. 

Art.  67.  Os  agentes  ou  encarregados  da  arrecadação  das  rendas  fedonio.-í  iio; 
Estados  e  os  administradores  das  mesas  de  rendas  recorrerão  eA--6/7?c2o,  no  Estailo 
do  Rio  de  Janeiro,  para  o  Ministro  da  Fazenda  e  nos  domais  Estados  para  a  auto- 
ridade competente  das  decisões  favoráveis  ás  partes  em  matéria  de  restituição  do 
imposto  e  das  multas. 

Art.  68.  Os  recursos,  tanto  voluntários  como  necessários,  serão  interpostos 
dentro  do  prazo  de  30  dias,  contados  da  intimação  ou  publicação  das  decisões,  tendo 
effeito  suspensivo  os  que  versarem  sobre  restituição. 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  69.  o  presente  regulamento  só  estende-se  aos  Estados  na  parte  rcíei-ento 
ás  apólices  e  embarcações  (circulares  ns.  22  e  41,  de  24  de  maio  e  7  dc  outubro 
de  1892). 

Art.  70.  Sendo  os  bens  immoveis,  o  imposto  constituo  ónus  real  (lei  n.  1237.  (ie 
24  de  setembro  de  1864,  art.  6"  §  4",  e  decreto  n.  5581,  de  1874,  art.  27,  §  1- 1. 

Art.  71.  Não  se  poderá  fazer  inscripção  ou  transcripção  de  titulos  sujciios 
ao  registro  liypothecario  dos  quaes  se  devam  direitos,  sem  que  se  mostre  (lue 
estes  foram  pagos  (decreto  n.  5581,  de  1874,  art.  39). 

Art.  72.  Os  tabelliães  e  escrivães  que  tiverem  de  lavrar  instrumentos,  tci'- 
mos,  ou  escripturas  dc  contractos  ou  actos  judiciaes,  ou  de  extraliir  jnst!';i- 
mentos  que  por  qualquer  modo  eíTectuera ou  venham  a  ellecíuar  transmissão 'i^! 
propriedade  ou  usufructos,  sujeitos  ao  imposto,  exigirão  prova  do  pagamc:i:o 
deste  (decreto  n.  5581,  de  1?74,  art.  38). 

Paragrapho  único.  O  conhecimento  do  imposto  será  transcripto  littoral- 
mente  na  escriptura,  no  termo  de  convenção  ou  instrumento. 

Art.  73.  Os  tabelliães,  escri-vã,es  e  outros  olllciacs  públicos,  quo  infringiram 
as  disposições  do  artigo  antecedente,  incorrerão,  além  das  penas  csía.beiccida.s  ii:'- 
legislação  em  vigor,  na  multa  de  25:^  a  50SOOO. 

Art.  74.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  19  de  janeiro  dc \%'èi.^ Bernardino  de  Campos. 
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:niiif\:i  :>o  iwiliHiiciiío  (|iiÈ  oiliml"  ii.  ÍMiO.  ',c  11)  iFiaiiciro  ilc  ISÍS 


Em  linlia  recta , 


I.  Transmissão  poi'  titulo  succcssivo  ou  testamontario: 

Sendo  licrdciros    necessários  : 
Bens    mov(3is,  immoveis  ou 
semoventes,  situados  ou  exis- 
tentes no   Districto  Federal, 
acções,    dehentures    e  outros 
títulos,  etc,  cujo  transmissor 
ou  credor  tiver  domicilio  no 
mesmo  '   districto  (  art.  2", 
ns.  1  e  4,  deste  regulamento) 
'  Apólices  da  divida  publica  fe- 
deral c   enibarca';ões  (artigo 
citado,  ns.  2  e  3 ).    .    •  • 
Xão  sendo  necessários.    .    .  • 

Entre  os  conjugc-s  por  testamento  

A  irmãos,  tios  irmãos  dos  paes  e  sobrinhos  lillios 

dos  irmãos  

A  primos,  lilhos  dos  tios  irmãos  dos  paes,  tios 
irmãos  dos  avós  e  sobrinhos  netos  do  irmãos.  . 
Entre  os  mais  parentes  até  o  decimo  grão  contado 

por  direito  civil  

Entre  os  cônjuges  ab  inteslato  

A  religiosos  professos  e  secularisados,  qualquer 
que  seja  o  grú.o  ou  a  linha  de  parentesco.    .  . 

Entre  estranhos  

II.  Doações  inter-vivos : 

Sendo  herdeiros  necessários : 
Bens  moveis,  immoveis  ou  se- 
moventes,   situados  ou  ex- 
istentes no  Districto  Federal, 
acções,    debcntures  e  otitros 
titulos,etc..  cujo  transmissor 
Em  linha  recta..;   ou  credor  tiver  domicilio  no 
mesmo    districto    (art.  -15, 
ns.  1.  3  e  G.dei^te  regulamento) 
Apólices  da  divida  publica  le- 
'    deral,  o  embarcações  (artigo 

citado,  ns.  2  e  G)  

■  Xão  sendo  ncccs.sarios .    .    .  - 
Entre  noivos,  por  escriptira  aate-inípcinl.    .  . 

Entro   os  cônjuges  

A  irmãos,  tios  irmãos  dos  paes  e  sobrinhos  lilhos 

dos  irmãos  


0,5  "/o 


0,11  Vo 
5,5 

5,5  Vo 


5,5  "/o 


10 


16,5  Vo 
16,5  Vo 


16,5  V.. 
22  Vo 


0,5  "/'o 


0,11  Vo 
2.2  Vo 

0.11  V" 
2.2  Vo 

2,2  "A 
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A  primos,  fllhos  dos  tios  irmãos  dos  paes,  tios 


irmãos  dos  avós  o  sobrinhos  netos  do  irmãos  .  3,3  »/„ 
Entre  os  mais  parentes  até  o  decimo  gráo  contado 

por  direito  civil   4,4  Vi> 

Entre  estranhos   6,6  «/o 

III.  Compra  o    venda,   arrematação,  adjudicação, 

dação  in  solutum  e  actos  equivalentes  de  itn- 
moveis,  quer  por  sua  natureza,  quer  por  seu 
destino,  quer  pelo  objecto  a  que  se  applicam.  .      ô,6  "/« 
As  permutações  pagarão  do  menor  dos  valores 
permutados  ou  de  qualquer  delles,  si  forem 

i^uaes  0,11  "/„ 

Da  dilTerença,  si  houver,  mais   6,6% 

IV.  Compra  e  veada,  arrematação,  adjudicação,  da- 

ção in  solutum  e  actos  equivalentes  de  embar- 
cações nacionaes  ou  estrangeiras   5,5  »/„ 

As  permutações  pagarão  do  menor  dos  valores 
permutados,  ou  de  qualquer  delles,  si  forem 
iguaes   0,11  "/„ 

Da  differença,  si  houver,  mais   õ,5  "/„ 

V.  A  constituição  de  emphyteuse  ou  de  sub-emphy- 

i^eusG  0,11  Vo 

Dajoia,  si  houver,  mais   1,1  Vo 

VI.  Cessão  de  privilegio  de  qualquer  empreza  com 

autorisação  do  poder  competente,  antes  de 
realizada  a  empreza  ou  de  seu  effectivo  gozo, 
excepto  a  dos  assegurados  pela  lei  n.  3129  de 
14  de  outubro  de  1832   11  % 

VIL  Da  subrogação  de  bsns  inalienáveis,  na  confor- 
midade das  leis,  além  dos  direitos  que  devi- 
dos forem  da  transmissão.    ...  9  •>  0/ 
Sendo  de  bens  não  dotaes  e  si  a  subrogação  des- 
tes não  se  fizer  por  apólices   11  V» 

VIII.  Todos  os  actos  translativos  de  immoveis  su- 
jeitos â  transcripção,  na  conformidade  da  le- 
gislação hypothecaria,  além  dos  direitos,  que 
devidos  forem  do  titulo  de  transmissão.    .    .     0,11  «A 


Capital  Federal,  19  de  janeiro  de  1898.  —  Ber,xaràino  de  Campos. 
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CGcr3t3     2307-d2  31  d3  jansiro  ds  1S93 

Riiorganisa  as  ropai-tições  de  Faxcada 

O  Presidente  da-  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando  da  auto- 
;ação"  conferida  nos  arts.  9"  e  12  da  lei  n.  489  de  15  de  dezembro  de  1897, 


risi 
decreta 


DO  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


Art.  i.°E'  da  competência  do  Ministério  da  Fazenda  : 

\o,  a  suprema  direcção  e  inspecção  das  repartições  de  Fazenda  da  União  ; 

2»',  os  negocies  referentes  á  divida  nacional,  interna  e  externa,  e  ao  melhora- 

liiento  do  meio  circulante  -, 

3-,  a  administração  dos  bens  do  dominio  federal,  salvo  quando  especialmente 
r.^5erTados  a  misteres  ou  serviços  de  outros  Ministérios  ; 

4»,  a  regulamentação  e  mais  providencias  para  a  distribuição,  arrecadação  e 
contabilidade  dos  impostos  e  rendas  da  União  ; 

5",  a  apuração  dos  direitos,  o  assentamento  e  pagamento  dos  pensionistas, 
aposentados,  reÍDrmados  e  empregados  de  repartições  ou  legares  extinctos  ; 

6°,  a  apresentação  do  orçamento  geral  e  balanços  da  receita  e  despeza  publicas ; 

7%  a  superintendência  dos  bancos  de  emissão  e  de  depósitos  e  descontos,  dos 
montepios  e  das  caixas  económicas  e  montes  de  soccorro  da  União  ; 

8°  a  direcção  da  contabilidade  geral,  exercendo  íiscalisação  sobre  todas  as 
repartições,  que  tenbama  seu  cargo  a  escripturação  de  receita  e  despeza  federaes ; 

9S  o  exame,  nos  termos  do  art.  25  da  lei  n.  2792  de  20  de  outubro  de  1S77, 
dos  créditos  extraordinários  que  tiverem  de  sar  abertos  para  despeza  relativa  a 
outros  ^Ministérios ; 

10,  o  julgamento  dos  recursos  interpostos  das  decisões  das  repartições  de 

11,  a  decisão  de  duvidas  ou  questões  que  possam  occorrer  acerca  da  intelli . 
gencia  e  execução  da  legislação  de  Fazenda  ; 

12,  o  conhecimento  das  questões  que  versarem  sobre  o  cumprimento,  interpre- 
tação e  validade,  rescisão  e  eíTeitos  dos  contractos  e  fianças,  na  esphera  das  suas 
attribuições. 

DO  MINISTRO  DA  FAZENDA 

Art.  2.»  O  Ministro  da  Fazenda  expede  os  negócios  que  correm  pelo  Ministé- 
rio a  seu  cargo  e  sobre  elles  delibera  exclusivamente  ou  com  audiência  do  Conselho 
de  Fazenda. 

Art.  3."  Delibera  exclusivamente  :  ■ 

10,  sobre  os  meios  de  corrigir  abusos  na  arrecadação  e  na  contabilidade  da 

receita  publica ; 

20,  sobre  as  duvidas  que  possam  occorrer  acerca  da  intell.genc.a  e  execução 
das  leis  e  regulamentos  concernentes  á  Fazenda  Federai  ; 

30,  sobre  a  adopção  do  systcma  do  contabilidade  que  mais  convenha,  o  das 
normas  pelas  quacs  devam  ser  organisadob  os  balanços  o  orçamentos  om  todas 

Decrs.  o  Uozs.  i4 


as  repartições  da  União,  om  que  se  escripturem,  arrecadem  ou  despeiiiUim  dinhoiív:;; 
públicos,  atlm  de  que  liaja  om  todos  os  seus  trabalhos  perfoita  harmonia ; 

4»,  sobre  as  questões  relativas  a  ordenados,  pensões,  arrendamento  e  alienução 
de  próprios  nacionaes  e  contractos  celebrados  com  a  Fazenda  Federal ; 

5»,  sobre  as  pretenções  de  aposentadoria  ou  quaesquer  remunerações  por  ser- 
viços prestados; 

6°,  sobre  as  regras  para  arbitramento  do  fianças  de  todos  os  que  por  qualquer 
motivo  as  devam  prostar  á  Fazenda  Federal  ; 

7",  sobre  a  permissão  de  pagamento  por  prestações,  caso  o  devedor  apresente 
motivo  justo  e  não  seja  o  debito  proveaieate  de  alcance  de  contas  voriiicado  em 
sentença  do  respectivo  Tribunal; 

8%  sobi'e  o  pagamento  da  divida  passiva  do  Tiiesouro  e  de  sua  inscrip^ão  no 
Grande  Livro. 

Art.  4."  Delibera,  ouvindo  o  Conselho  de  Fazenda,  nos  casos  mencionados  no 
art.  õ°. 

Art.  õ.»  O  Conselho  de  Fazenda,  que  só  tem  voto  consultivo,  compõe-se  dos 
quatro  directores  do  Thesouro  e  é  presidido  pelo  Ministro  da  Fazenda  ou  pelo 
mais  antigo  de  seus  membros. 

Reunir-se-ha,  pelo  menos,  uma  vez  por  semana  e  tratará  em  grão  de 
recurso : 

lo,  das  decisões  proferidas  pelos  chefes  das  repartições  de  Fazenda  excsdentes 
de  suas  alçadas  em  questões  relativas  ã  applicação,  arrecadação  e  restituição  de 
impostos  e  quaesquer  rendas  publicas ; 

2%  das  apprehensões,  multas  ou  penas  impostas  por  infracção  de  leis  ou  regu- 
lamentos fiscaes. 

Paragrapho  único.  O  Conselho  de  Fazenda  encarregar-se-ha  da  regulamen- 
tação de  impostos  e  mais  matérias  concernentes  ao  serviço  de  Fazenda. 

DO  THESOURO  FEDERAL 

Art.  6."  O  Thesouro  será  dividido  nas  seguintes  reparliçõês: 
Directoria  do  Expediente  e  Inspecção  de  Fazenda  ; 
Directoria  de  Contabilidade ; 
Directoria  das  Rendas  Publicas ; 
Directoria  do  Contencioso. 

!•]  terá  o  pessoal  designado  no  quadro  sob  a  lettra  A. 

Art.  7.»  E'  da  competência  da  Directoria  do  Expediente  o  Inspecção  de 
Fazenda : 

Preparar  todo  o  expediente  do  gabinete  do  Ministro ; 
Redigir  a  correspondência ; 

Expedir  o^  titules  de  nomeação»  de  pensões  e  montepio,  os  decretos,  regu- 
lamentos e  instrucções ; 

Organisar  a  matricula  do  pessoal  do  Ministério  ; 

Distribuir  o  serviço  pelos  inspectores  de  Fazenda  e  dar  as  providencias  prccisuíi 
para  o  bom  andamento  deste  serviço ; 

Escripturar  o  protocollo  geral  da  entrada  e  destino  de  todos  os  papeis  1^  ' 
forem  submettidos  ao  exame  e  despacho  do  Thesouro. 


„,  s  •  \  roi.arliç.10  toni  [.lua  cheio  uni  director  o  o  sou  pessoal  constará 
.    ,t  ■  .ub-director,  clr.co  inspectores  o  do  namoro  do  oscripturarios  quo  for 

detc-rininado. 

^Pt  q  o  Os  inspectores  Incumbir-se-liao  de: 

ve  laoir  in^penxdamcnto  a  e.criptai-«ão  dos  «partições  de  Fazenda  e  os 
.         istentes  em  cai»  e  em  deposito,  a  cargo  do  responsáveis  P»'^  í"''»™  °; 
!!,  o«  p  tencet^tes  á  Cnião  ou  por  ella  admiaistrados,  e  a  «gulartdad  do 
,:!Òcés«s  d.  contabilidade,  a  exactão  da  arrecadação,  o  can,pr,mento  das  ordens 
1  , receites  logaes  e  a  cobrançi  da  divida  activa; 

'  Proridenciar,  om  caso  de  desfalque,  sobre  a  suspensão  do  responsável  e 
provocar  todas  as  medidas  indicadas  n»  legislação  para  salvaguardar  os  interesse 

tolaTar,  ,uer  dos  n-spousaveis,  c.uei-  dos  outros  empregados,  o  M  cumpri- 
n,  .n'o  (las  leis  e  regulamentos  concernentes  á  oidmimstraçao  de  fazenda. 

líirt^rapbo  Jco.  Os  inspectores  remetlerão,  logo  que  hajam  concluído  o 
..T-me  um  minucioso  relatório  á  Directoria  do  Expediente. 

Tr't  O  O  pessool  da  inspecção  de  Fazenda  será  escolhido  dentre_  os  empre- 
.  ,d,Kaáe  melhor  prova  tenham  dado  de  conhecer  o  serviço  das  repartições  de  arre- 
:Coede  ontahilidade.  Poderão  ser  chamados  para  occupar  ^ses  logar^  os 
e' Uuctos  e  aposentados,  comtanto  que  possuam  a  necessária  aptidão  e  se  achem 
em  estado  de  saúde  compatível  com  as  fancções  que  vao  exercer. 

CosenWido,  porém,  que  fór  nomeado  inspector  não  poderá  ~me^ 
inocentado  com  ò  ordenado  desse  logar,  sinão  depois  de  oinco  annos  de  eflectiv  o 
rc?ct  Si  deixar  o  cargo  antes  desse  prazo,  ser-lhe-ha  mantida  .  aposentadoria 
anterior. 

4rt    11   Compete  á  Directoria  de  Contabilidade  : 

t.?fazer  a  esLptnração  da  receita  e  despeza  publica,  dos  empréstimos  e 

''Tpreparar  os  necessários  documentos  para  a  abertura  dos  créditos  — 
,)ina  1  s'e  supple-"tares  do  Ministério  da  Fazenda,  informar  -  f  ™ 
remettidos  pelos  outros  Ministérios  e  expelir  as  ordens  para  o  augmento  de 

dito  ás  repartições  de  Fazenda ;  j.vím  ser 

3»,  organizar  os  orçamentos,  balanços  e  mais  documento»  que  devem 

presentes  ao  Congresso  Nacional ;  ^^nt^n-  meio- 

40,  liquidar  a  divida  passiva  e  examinar  os  processo,  de  montep  ,  meio 

soldo,  aposentadorias  e  jubilações ; 

;rr:  —  oT::amentodo  pessoai  activo  e  inact^  — 
fe;ta  do  que,  em  virtude  de  ordens  especiaes,  o  sat.sfe,to  poi  outras  repar 

.  ,  .n^t  153  do  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro 

7%  autorizar,  nos  termo.  ,6  do  Ministério  da  Fazenda, 

de  1S96,  o  pagamento  da  despcza  d.  n.itciiai  nao  Hnuidadas  de 

como  dos  outros  Ministérios,  e  das  dividas  de  exerc:ci  .  nnuos,  liquidadas 
conformidade  com  o  decreto  n.  10.145,  de  5  de  .laneiro  de  l.bO , 

80  centralizar  o  producto  da  arrecadação  das  rendas  c  impcsto.  eíTectuaaa 
«  ,  centraii/,ar  o  pi  ,    ^  movimento  de  fundos  do  uma  para 

pelas  diversas  estações,  e  providenciar  soore  o  mo 

An  tMoTramma^.  Hucr  po"  meio  ue  oiiiciob. 
outra  repartição,  quer  por  meio  do  teie-,ramma.,  i  i 


Art.  12.  A  Directoria,  do  Contabiliilado  tom  jicr  au.xiliaros  duas  sub-diroctoiias- 
a  Thosouraria  Geral  e  a  Pag-adoria. 

A  primeira  sub-directoria  encarregar-se-lia  dos  serviços  mencionados  nos 
numeres  1  a  3  do  artigo  antecedente  e  a  segunda  dos  de  números  4  a  7. 

Art.  13.  E'  da  competência  da  Directoria  das  Rendas  Publicas: 

l^  a  direcção  o  flscalisação  da  arrecadação  dos  impostos  e  rendas  foderaes  • 

2o,  o  exame  dos  recursos  que  versarem  sobre  rendas  e  impostos ; 

3°,  o  tombo,  assentamento  e  administração  dos  próprios  iiacionaes; 

4°,  a  organização  da  estatística  da  importação  e  navegação  ; 

0°,  a  direcção  e  inspecção  dos  trabaliios  da  Casa  da  Moeda,  Imprensa  Nacional 
e  Laboratório  de  Analyses. 

Art.  14,  Compete  ã  Directoria  do  Contencioso : 

1",  lançar  os  termos  de  arrematação,  fiança  e  contractos  em  que  fôr  parte  a 
Fazenda  Federal ; 

2»,  liquidar  a  divida  activa,  fazer  o  seu  assentamento  e  promover  a  cobrança  ; 

3»,  acompanhar  o  andamento  das  causas  em  que  fôr  interessada  a  Fazenda  e 
consultar  sobre  os  assumptos  juridicos  ; 

4°,  dizer  sobre  a  organização  de  companhias  anonymas,  quando  dependentes  de 
autorização  do  Governo,  e  sobre  os  negócios  relativos  ã  Camara  Syndical. 

Art.  15.  As  Directorias  das  Rendas  Publicas  e  do  Contencioso  tem  cada 
uma  por  auxiliar  uma  sub-directoria.  Pessoal  próprio  da  primeira  incumbir-se-ha 
exclusivamente  da  organização  da  estatística. 

DAS  DELEGACIAS  DO  THESOURO 

Art.  16.  Fica  creada  uma  Delegacia  Fiscal  em  cada  um  dos  Estados  que  ainda 
não  as  teem  e  mantidas  as  já  existentes. 
Art.  17.  E'  da  attribuição  da  Delegacia: 

1»,  decidir  temporariamente  as  questões  de  competência  e  conflictos  de 
jurisdicção.  entre  os  chefes  das  repartições  que  lhe  são  subordinadas,  remettendo 
03  papeis  respectivos  com  a  sua  decisão  ao  Ministério  da  Fazenda  ; 

2»,  escripturar  os  créditos  abertos  pelos  diversos  Ministérios  para  as  suas 
despezas,  comprehendidos  na  ordem  da  distribuição  do  Ministério  da  Fazenda ; 

3o,  fazer  o  exame  moral  e  arithmelico  dos  documentos  de  receita  e  despeza ; 

4»,  preparar  os  processos  de  habilitação  para  a  percepção  de  meio-soldo  e 
montepio,  e  os  de  aposentadoria  e  jubilação,  instruindo-os  com  os  documentos 
comprobatórios  exigidos  pela  legislação  reguladora  desta  matéria  e  remettel-os, 
com  as  precisas  informações,  á  Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro,  afim  de 
providenciar-se  acerca  da  expedição  dos  respectivos  titulos ; 

õ°,  abrir  assentamento  aos  empregados  activos  ou  inactivos  e  aos  pensionistas, 
â  vista  dos  titulos  legaes,  devidamente  registrados  no  Tribunal  de  Contas,  e 
resolver  todas  as  questões  ou  duvidas  sobre  o  mesmo  assentamento  e  sobre  os 
vencimentos  correntes ; 

6»,  liquidar,  reconhecer  e  escripturar  a  divida  passiva,  noa  termos  das  dis- 
posições em  vigor ; 

.7»,  organizar  as  folhas  de  pagamento  de  empregados  activos  e  inactivos  e  pen- 
sionistas ; 


S",  fazor  a  escripturação  do  apólices,  organizar  a  lollm  do  pagamento  dos  juros 
o  ministrar  á  Caixa  do  Amortisução  as  informaçCíos  exigidas  Qo  dacreto  n.  9370,  de 

'  1  do  fevereiro  de  18í;ó  ; 

90  processar  o  pagar  a  despoza  corrente  devidamonte  autorizada  e  eíTectuar  o 
paí^unento  da  divida  passiva,  quando  houver  para  isso  credito  aberto  polo  The- 

''"'10  e^cripturar  e  arrecadar,  si  não  existir  na  séde  da  repartição,  alfandega  ou 
,nc>a  de  rendas  incumlMda  deste  serviço,  as  rondas  interaas  de  sua  circumscnpçao, 
podendo  para  a  venda  de  estampilhas  do  sollo  nomear  agentes,  que  cobrarão  a 

porcentagem  que  fôr  lixada  ; 

11,  receber,  escripturar  e  restituir  os  depósitos  o  empréstimos,  segundo  as 

formalidades  e  exigências  legaes  ; 

12,  liquidar  e  escripturar  a  divida  activa  e  remetter  as  certidões  e  documentos 
.iece=^4ios  para  a  cobrança  ao  funccionario  competente  para  promovel-a  ; 

13  or-anizar  os  balanços  mensaes  e  definitivos  e  as  respectivas  tabeliãs,  tem 
como  03  orçamentos  da  receita  e  desp.za,  e  as  tabeliãs  e  quadros  que  devem 
acompanhal-os,  e  remettel-os  ao  Thesouro  nas  épocas  determinadas  ; 

14  fazer  o  assentamento  e  escripturação  e  mandar  proceder  ao  tombamento 
dos  próprios  nacionaes  que  estiverem  sob  o  dominio  da  União  e  administrar  os  bens 
dodominio  federal  que  não  estiverem  especialmente  reservados  a  misteres  ou  ser- 
viços de  outros  Ministérios  ; 

15,  estabelecer  as  condições  para  os  contractos  de  receita  e  despeza  ou  de 
qualquer  outra  natureza,  que  tiverem  de  ser  celebrados  com  a  Fazenda  Federal, 
si  não  estiverem  previamente  estabelecidas  e  envial-os  ao  Tribunal  de  Contas  ; 

16  julírar  das  fianças  oiTerecidas  e  acceital-as  ou  rejeital-as,  quando  nao  forem 
suiricientesW  írarantir  a  Fazenda,  arbitrando  provisoriamente  a  importância 
delias,  quando  não  esteja  flxada,  e  dando  conta  ao  TUesouro  para  a  resolução 

definitiva;  .  , 

17,  organizar  escrupulosamente  nos  prazos  marcados  nas  leis,  regulamento,  e 
instrucções,  e  extraordinariameute,  sempre  que  as  circumstancias  exigirem  o 
processo  das  contas  das  repartições  e  pessoas  encarregadas  da  arrecadação  e  dispêndio 
de  dinheiros  ou  de  valores  pertencentes  á  Republica,  apreciando  por  meio  de  despa- 
cho, de  conformidade  com  o  art.  20S  do  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de 
1596,  não  só  os  factos  ocoorridos  durante  o  preparo  do  processo,  mas  ainda  o  grao 
úe  responsabilidade  do  funccionario,  e  submettendo  todos  os  papeis  directamente  ao 
Tribunal  de  Contas,  para  o  julgamento  definitivo  : 

18,  requisitar  das  autoridades  e  funccionarios  que  não  llie  forem  subordinados 
e  ordenar  aos  que  o  forem  a  remessa  de  quaesquer  documentos  e  informações  que 
tiverem  por  indispensáveis  para  a  organização  do  processo  de  tomada  de  coutas  ;  _ 

19,  suspender  provisoriamente  os  responsáveis  que  não  satistizerem  a  prestação 
de  contas,  ou  não  entregarem  os  livros,  saldos  e  documentos  nos  prazos  marcados 
u.sleis,  regulamentos  ou  instrucções  e  ordenar  a  prisão  dos  que,  estando  con- 
demnados  ao  pagamento  de  alcance  fixaio  em  sentença  dennitiva.  ou  tendo  sido 
intimados  para  dizerem  sobre  o  alcance  verificado  em  processo  corrente  de 
tomada  de  contas,  procurarem  ausentar-se  Turtivamente  ou  abandonarem  o  em- 
prego, a  commissão  ou  o  serviço  de  que  se  acharem  encarregados  ou  que  tiverem 
tomado  por  empreitada ; 
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20,  impor  multas  em  casos  em  que  as  leis  e  regulamentos  lhe  conferirem  essa 
attribuição ; 

21,  trazer  ao  conhecimento  da  i\utoi'iila'lo  conipetento,  logo  que  seja  reconhe' 
eido,  o  acto  de  dólo,  falsidade,  concussão  ou  peculato,  coraniettido  por  qualquer 
funcciouario  ou  responsável; 

22,  julgar  em  grão  do  recurso,  e  de  accordo  com  as  prescripções  le^íaes,  r.s 
decisões  das  alfandegas  ©  mais  repartições  que  lhe  forem  subordinadas; 

23,  expedir  as  instrucgões  que  entender  precisas  para  o  expediente  interno  o 
económico  das  repartições  que  lhe  forem  subordinadas  e  para  melhor  execução  dos 
regulamentos,  instrucgões  e  ordens  do  Thesouro  c  do  Tribunal  de  Contas,  comtanto 
que  não  contrariem  disposições  em  vigor  ; 

24,  resolveras  duvidas  ou  questões  que  occorrerem  no  expediente  dos  negócios 
de  sua  competência  acerca  da  intelligencia  e  execução  d;is  leis  e  regulamentos  do 
Fazenda  e  mandar  executar  provisoriamente  as  resoluções  que  tomar,  submetten- 
do-as  ao  conhecimento  do  Thesouro ; 

25,  informar  o  Thesouro  dos  actos  legislativos  e  administrativos  estadoaes  que 
aífectarem  as  contribuições  geraes  ou  os  interesses  da  Fazenda  Federal ; 

26,  informar  si  algum  dos  impostos  creados  ou  que  íe  crearem  são  nocivos  :i 
riqueza  dos  Estados  e  embaraçam  o  desenvolvimento  ou  progresso  do  pniz ; 

27,  propor  as  medidas  necessár  ias  ao  melhoramento  da  administração,  arreca- 
dação, distribuição  e  contabilidade  das  rendas  e  bens  da  União,  instruindo  os  oíílcios 
com  as  informações  e  dados  estatísticos  que  puder  obter ; 

28,  exercer  as  outras  attribuições  conferidas  ás  Thesourarias  de  Fazenda 
extinctas  e  que  não  contrariem  as  disposições  do  presente  decreto. 

Art.  18.  O  delegado  do  Thesouro  nos  Estados  é  o  representante  do  Ministério 
da  Fazenda,  e  compete-lhe  exclusivamente : 

1",  inspeccionar  todas  as  repartições  federaes  existentes  no  respectivo  Estado, 
superintendendo  todos  os  serviços,  expedindo  as  ordens  e  dando  as  providencias 
necessárias  para  o  bom  andamento  do  expediente  e  para  que  seja  plenamente 
cumprida  a  legislação  de  Fazenda,  requerendo  directamente  ao  Ministro  as  que 
não  couberem  em  sua  alçada,  e  representando  sobre  tudo  quanto  fòr  do  interesse 
da  Fazenda  Federal  ; 

2°,  dar  balanço  no  cofre  da  Delegacia  na  época  e  nos  termos  indicados  no 
art.  70  do  decreto  n.  10.145,  de  5  de  janeiro  de  1889,  informando  do  resultado  á 
Directoria  do  Expediente,  que  não  fica  por  isso  inliibida  de  instituir  novo  cxamo, 
quando  lhe  parecer  conveniente  ; 

3»,  corresponder-se  directamente  com  o  Governo  e  os  chefes  de  repartições 
federaes  e  estudoaes ; 

4»,  levantar  conflicto  de  jurisdicção  nos  termos  legaes  o  nos  casos  estabelecidos 
em  direito,  quando  a  Fazenda  Nacional  fôr  interessada  no  processo  ; 

50,  nomear  e  deraittir  os  administradores  e  escrivães  das  mesas  de  rendas, 
passar  os  títulos  de  autorização  aos  agentes  flscaes  e  approvar  as  nomeações  dos 
fieis  de  thesoureiro  e  pagador  ; 

6»,  marcar^  prazo  para  entrarem  em  exercício  os  empregados  removidos  ou 
nomeados  em  commissão,  que  o  não  tiverem  estabelecido  em  lei  ou  regulamento  ; 

/«,  dar  posse  a  todos  os  empregados  de  Fazenda  Foderal,regulando  do  modo  mais 
conveniente  a  dos  funccionarios  cuja  repartição  fôr  distante  da  sede  da  Delegacia  ; 


vivificar  03  requisitos  o  condições  logaes  das  flanças  o  liypothecas  dos 
,        ;ro^  o  mais  possoas  nuo  as  dovam  prestar  á  Delo-acia  ; 
^"^t  co^;.4v  licença  aos  cp.oga.los  o  oxacto.vs  qae  tenl.am  entrado  em  ef^e- 
,  ;  ae  seu  cavgo,  atõ  u.a  moz  em  .■ala  anno,  para  serem  gozadas  dentro 

"  :t.ctivoFstado,  devomioconsult.r  o  Tho.oaro  nos  c.sos  extraordinários  ; 
'  '■  lí,     --Mismittir  ao  Ministro  da  Fazenda,  compotentemente  informados,  todos 
recursos  e  requeriaientos  soLro  negócios  do  administração  da  Fazenda 

'*,T'Utar  semostralmotto      Di,«toria  do  Expediente  o  Inspecção  infor- 
res;r..ulas  da  IdoneUad»,  ».siduidado.  comportamento  e  estado  do  saúde 

tòf  tt^iprU.  „  do«.o.,Oes  3  ordons  dos  Minis.o.os  o  das 
,  rt-íTJap-riores  oommunicmdo-as  por  escripto  is  estações  que  devam  ter 
:  Xe     mÍ^,  tendo      ntuita  considerando  ,ne  as  ordens  -latias  ^  .stn- 
«'llcaugmeato,  redacção  oa  annuIla,ão  de  credito  so  poderão  «r  executadas 

trinímíttidas  nor  intermédio  do  Tiiesouro; 
'    ,3%"  a  cobrança  da  divida  activa,  fazendo  extra,>ir  o  rometter  ao 
'::r  seccionai  as  certidões  ou  ,u..es,uer  doou^eatos  ena  ,ue  se  base.  o 
jeJido  oa  quo  comprovem  o  direito  da  Fazenda  ;  ^ 
14,  ministrar  ao  mesmo  procurador  toda»  a»  mloi.tiaío.» 

«-em  por  o.,ecto  qaaiquer  parte  do  dominio 

lo,  decidir  as  qiiesLo-i   4  ,n.,hlirn  tem  dominio  eminente. 

nacionai,  isto     a.  — -  -  i;,—  ^i»-- 

uma  vez  que  as  mesmas  qu^siu^-.,  s^^-^i-  ^' 

''°,rl~  "tU  do  Expediente  olaspecçao,  at.  principies  do  me. 
de  ;:::e;irdrcadaanno.  a,n  relatório  dos  traM.itos  Mto.^^^^^^^^^^^ 

rior.nos  diversos  ramos  de  serviço  da  '''"^^■-'^J' ^l^^f-^Zlenies  para 
eoi  qae  se  acharem,  e  iadicinao  m  rae:liJa>  qae  entender  co 

meii!oral-oã ;  ,    -  i ,~  Av*ini--ta3  Tlie- 

17.  exercer  as  demais  attrihuiçOos  dadas  --^P^;^:^,^;^  ^^cL- 
sonrarias  de  Fazenda  com  as  limitações  e  excepções  ^^'f  ^     ?  1^":;;;  ,,,,1. 

Art.  19.  N.S  questões  importantes  <le  direito,  o  delegado,  ante. 
vel-as,  ouvirá  o  procurador  soccional . 

Art.  20.  ..s  Delega.,  em  que  e.ist.  ^^^^^^  M^^^^^^- 
^.^.n^  dos  vencimentos  do  pessoal  actn.  e  i^  •  o  ^^^^^^^^^^^ 

O  pagador  rece..a  ^^S- n^^^^  - 

acudir  o  seu  expediente,  nao  á^^.nuo  .o.  i        „^j.enebidas  anteriormente, 
pelos  seus  livros  fique  provado  haver  despendido  a,  re  ebma 

Art.  21.    O  delegado  será  substituido  pelo  pnmeuo  es.r.ptu  a 

^Sí.  22.  AS  Delegacias  ter^o  o  pessoal  designado  nas  tabeliãs  sob  lettras  B  a  I. 
DAS  REPARTIÇÕES  DE  ARRECADAÇÃO 

-  j    1         r.    iiRfi  de  n  de  dezeínbro  de  1892, 
Art.  23.  Revogado  o  art.  15  do  decreto  \^„,,„,       lermos  das 

as  alfandegas  e  as  mesas  de  rendas,  na  parto  qu^^  b^^^^^^^ 

diaposiçOes  vigentes,  encarrogar-sc-hao  da  liscaii.açaa 
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direitos  de  importação  o  navegação,  quer  dos  impostos  o  rondas  internas  q 
poderão  offectuar  pagamentos,  em  casos  cspociaos,  autorisados  pelo  Tlicsonro 
seus  delegados.  '" 

E'  mantido  o  sorviço  de  repressão  do  contrabando  na  fronteira  do  Rio  Griuid 
do  Sul,  de  accordo  com  os  decretos  ns.  2-Í31  do  8  do  janeiro  e  2-159  de  P  dp  c-vo!.'  •  ° 
de  1897.  -  QeiMeio.ro 

Art.  24.  Nas  alfandegas,  cujas  secções  foram  reduzidas  a  du.-is,  a  dlvsãodo 
serviço  far-se-ha  de  accordo  com  o  art.  10  da  Nova  Consolidação. 

Art.  25.  Aí  alfandegas  e  mesas  do  rendas  corresponder-ic-lião  no  M-vlo 
do  Rio  de  Janeiro  com  a  Directoria  das  Rendas,  e  nos  outros  Estados  com  o  respe- 
ctivo delegado,  sobre  todas  as  matérias  relativas  ao  serviço  que  llies  é  confiivio 

Art.  26.    O  numero  dos  empregados  das  alíandegas  e  mesas  de  rendas,  a^sm 
como  o  dos  empregados  da  Recebedoria  da  Capital  Federal  e  seus  veacimentó'=; 
serão  os  fixados  nas  tabeliãs  juntas  sob  as  leitras  J  a  N. 

Art.  27.  As  rendas  internas,nas  localidades  em  que  não  existirem  dele:rac=:is  c 
alfandegas  ou  mesas  de  rendas,  serão  cobradas  pelos  agentes  do  correio  das  sód^s 
dos  municípios,  aos  quaes  expedir-se-hão  pela  Directoria  das  Rendas  e  Dele-acias 
do  Thesouro  as  necessárias  instrucções. 

Nos  legares  onde  o  agente  do  correio  não  habilitar-se  poderá  a  Delegacia  encar- 
regar pessoa  idónea  e  afiançada  da  cobrança  das  sobreditas  rendas, "mediante  a 
commissão  que  for  arbitrada,  com  approvação  do  Thesouro. 

Art.  28.  O  agente  ficará  sujeito  à  legislação  fiscal  e  será  subordinado  ao 
Thesouro  e  Delegacias  e  ao  Tribunal  de  Contas  na  parte  relativa  ao  serviço  de 
que  ora  e  incumbido.  Prestará  fiança,  nos  termos  das  disposições  videntes. 

Art.  29.  Logo  que  o  agente  houver  prestado  fiança,  a  Directoria  das  Rendas 
ou  a  Delegacia  passar-lhe-ha  a  competente  autorisação  para  elTectuar  a  coilecta 
das  rendas.  Sem  essa  autorização  o  agente  não  poderá  funccionar  como  repre- 
sentante do  Thesouro. 

Art.  30.  As  despezas  com  a  cobrança  das  rendas  correm  por  conta  do  a-ente 
Os  livros,  cadernos  e  taliSes  necessários  para  esse  serviço  devem  ser  por  elles  ^apre- 
sentados, no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  à  Directoria  das  Rendas,  enos  outros  Estados 
a  Delegacia  do  Thesouro,  no  correr  do  mez  de  outubro  de  cada  anno,  afim  do  seron^ 
devidamente  authenticados. 

Art.  31 .  O  agente  não  poderá,  sem  autorisação  da  Directoria  de  Contabilid,idc 
do  Thesouro  ou  da  competente  Delegacia,  effactuar  pagamentos  com  o  producto  da 
arrecadação,  sob  pena  de  não  ser  attendida  a  despeza  no  acto  da  prestação  de  suas 
contas.  ' 

_    Art.  32.   Nos  primeiros  dias  de  cada  quartel  recolherá  o  a-ente  a  importân- 
cia do  que  tiver  sido  arrecadado  no  quartel  anterior.   Far-se-ha  a  entrega 
Thesourana  Geral,  si  a  agencia  estiver  situada  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  na 
respectiva  Delegacia,  si  estiver  em  qualquer  outro  Estado. 

AS  Delegacias  ficam  autorizadas  o  augraentar  ou  reduzir  o  prazo  para  a  en- 
trega, tendo  em  vista  a  maior  ou  menor  importância  das  rendas,  a  maior  ou  monor 
facilidade  de  communicação  de  que  disponham  as  agencias. 

Art.  33.  Caso  o  agente  so  exonere  ou  seja  exonerado,  deverá  entrar  dentro  do 
oito  dias,  sob  as  penas  da  lei,  com  o  saldo  cm  dinheiro  existente  no  cofre  da  agen- 
cia, eatregando  ao  substituto,  mediante  termo  por  ambos  assignado,  as  estampi- 
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lhas  do  sollo  adhosivo  e  dos  impostos  do  consumo  quo  estiverem  ainda  om  seu 

^°'^°\i't.  34-  Nos  primeiros  dias  do  cada  me/,  soni  remettida  á  Directoria  das 
Rondas,  i'elos  agentes  que  funccionarom  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  â  De- 
le'^ad;i'  competente  pelos  que  funccionarom  nos  outros  Estados,  um  balancete  das 
operações  effectuadas  no  moz  anterior.  Com  as  informações  constantes  desses  balan- 
cetes  ortranizarão  as  sobreditas  Directoria  e  Delegacias  uma  tabeliã  discriminativa 
'wr  i:npostos,  dcspezas  o  agencias,  que  serú  enviada  ao  Tribunal  de  Contas. 
'  "  .\rt.  35.  Encerrada  a  escripturação  cm  31  d,i  março  do  anno  seguinte  ao  do 
exercício,  os  agentes  rera3tterão  immediatamente  os  livros  e  talões  á  repar- 
tição a  que  se  acharem  subordinados. 

Si,  porém,  algum  agente  cxonerar-se,  ou  fôr  exonerado  antes  de  findo  o 
e.wrcicio,  enviará  ã  repartição  competente,  logo  qii:  fôr  substituído,  os  livros  e 
talões  que  servirem  durante  a  sua  gestão. 

Art.  36.  .■^bonar-se-tia  aos  agentes  a  commissão  de  : 

5  Voda   venda   das  estampilhas  do  sello   adhesivo  e  dos  impostos  de 

consumo ; 

2  Vo  da  cobrança  da  divida  activa  ; 
1  "/(,  dos  deposites  ; 

A  quota  das  multas  a  que  tiverem  direito  de  conformidade  com  os  regula- 
mentos. 

Pelas   outras  rendas   federaes  que  arrecadarem  ser-lhes-ha  concedida  em 
cada  exercício  a  seguinte  porcentagem: 
30  °/o  si  a  cobrança  fôr  até  5:000$000  ; 
20  o/o  si  mais  de  5:000$  até  lOrOOOSOOO  ; 
15  %  de  mais  de  10:000.;;  até  15: 000.^000 ; 
10  "/o  de  mais  de  15:000$  até  20;000$000  ; 

5  Vo  de  mais  de  20:000$  at.j  30:0005000  ; 

2  °/o  do  que  exceder  de  30:000§000. 

DOS  RECURSOS 

Art.  37.  Haverá  recurso: 

Das  decisões  dos  chofes   de  repartição  de  arrecadação  do  Distncto  Federal 
e  Estado  do  Rio  de  .Janeiro  para  o  Ministério  da  Fazenda  e  nos  outros  Estados 

p:ira  a  Delerracia  do  T  besouro  ; 

Das  decisões  dos  delegados,  proferidas  quer  cm  primeira,  quer  em  segunda 

instancias,  para  o  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  38.  O  recurso  é  ordinário  ou  de  revista  : 

O  ordinário  só  pode  ter  logar  quan<lo  a  decisão  não  estiver  dentro  da  alçada 

do  chefe  da  repartição.  ,         ,     ,  j 

O  de  revista  só  pôde  ser  interposto  de  decisões  proferidas  dentro  da  alçada 
nos  casos  de  incompetência,  excesso  de  poder  e  violação  da  lei  ou  preterição  de 
formulas  essenciaes. 

Art.  39.  Nos  casos  de  differença  de  qualidade,  classificação,  valor  e  asseme- 
lli''ção  de  mercadorias,  nos  despachos  aduaneiros,  o  interessado  pode  interpor  o 
recurso  para  o  juizo  arbitral,  de  conformidade  com  as  disposições  vigentes,  e 


»da  decisSo  deste  para  o  Ministro  da  Fazenda,  si  a  questão  so  aditar  no  Dlstrlcto 
Federal  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  o  para  o  deleitado  do  Tliosouro  om  qiialqu-r 
outro  Estado. 

Art.  40.  A  alçada  dos  delegados  do  Tliesouro  em  S.  Paulo,  Bahia,  Pei'nnm- 
buco  e  Pará  é  de  3:O00,>; :  no  Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Catharina  e  Alagoas  l:5uo,'^, 
e  nos  outros  Estados  800$000. 

■  A  dos  inspectores  da  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro,  3:000.s  ;  do  Santos,  Raliia, 
Pernambuco  e  Pará,  2:000$ ;  do  Rio  'Grande  do  Sul,  Santa  Catharina  e  Mac.Mi{ 
1:000$,  e  nas  demais  õOOÍOOO. 

A  dos  administradores  das  mesas  de  rendas  de  1-^  ordom  100>000. 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  41.  Nos  logares  creados  por  virtude  deste  decreto  serão  aproveitados  os 
extinctos  e  aposentados  que  tiverem  a  precisa  aptidão. 

Art.  42.  Os  delegados  do  Tliesouro  e  inspectores  de  alfandegas  serão  nomoa- 
dos  em  commissão  e  tirados  dos  empregados  dos  quadros  de  Fazenda,  ã  escolha  do 
Ministro,  respeitadas  as  categorias. 

Art.  43.  Os  administradores  e  os  escrivães  das  mesas  de  rendas  serão 
nomeados  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  pelo  Miuistro  da  Fazenda,  e  nos  outros 
Estados  pelo  delegado  do  Thesouro. 

Art.  44.  Nas  aposontadorias  dos  empregados  das  alfandegas  e  da  RocoNí'- 
doria,  que  contarem  mais  de  30  annos  de  effeotlvo  exercício,  abonar-se-hão, 
além  do  ordenado,  5  íó  por  anno  que  exceder  daquelle  timpo,  calculados  sobre 
o  termo  médio  das  quotas  por  elles  vencidas  nos  tres  últimos  exercícios  liqui- 
dados. 

Emquanto,  porém,  não  houver  decorrido  o  tempo  necessário  para  entrar  em 
execução  esta  disposição,  as  aposentadorias  dos  sobreditos  empregados  regular-se- 
hão  pelo  art.  õ»  do  decretou.  117,  de  4  de  novembro  de  1892,  servindo  de  ba^e 
para  o  calculo  da  porcentagem  a  gratificação  que  competia  aos  empregados  po!a 
ultima  tabeliã. 

Art.  45.  Todos  05  pagamentos  da  despeza  do  material  serão,  de  conformidade 
com  o  art.  12  da  lei  n.  489,  de  lõ  de  dezembro  de  1897,  centralisados  no."  Tliesour.^ 
e  nas  Delegacias;  qualquer  importância  relativa  a  esta  espécie  de  despeza,  que  lur 
satisfeita  por  outra  repartição  sem  ordem  expressa  do  Tliesouro  ou  de  seus 
delegados,  não  será  attendida  na  tomada  da  conta  do  respeítivo  responsável. 

Art.  46.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  31  de  janeiro  de  1S9S,  10'  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 


Bernardino  de  Campou. 
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vciiciiiienios  dos  ciiiprc.iíados  ilo  Tksoiiro  Federal 


G 


- — •   i 

1 

_ 

TOTAL  DH 

1 

OR'.IKN\I>0  ( 

CADA  CLASSE 

S:  000,5000 

4:O00í0OJ 

4S:000$000 

Dir^-''!"*'''  

0:0003000 

3:000í000 

45:0005000 

5  sub-dirootores  

.', -nnnsQOO 

2:000$000 

12:OOOSOOO 

2  O.ii^iMsdoCoatencioso.  .  

g:úoo$ooo 

3:030.!0C0 

45:O00S00O 

5  Taspnctores   

A ■ ooOiOCO 

2:000>OCO 

2Oi:OC0S00O 

3;  Pri:nexcs  escripturarios  

3:200S00O 

i:ô00SO0O 

1Ò3:200SCOO 

3;  Sejunílos  ditos  

2:i00,í000 

l:20C$00O 

115:200$000 



32  Terceiros  aitos  

i:600SCOO 

S00§000 

57:000$000 

2Í  Qir.rtis  ditos  

6:0005000 

4:000$00O 

12:0005000 

1  Ti-.osouveiro  -  2:000?  para  quebras  

3:000$000 

l:m';000 

13:r;QO.?000 

SFiíiis.  .  

4:00Cí0C0 

2:000.?000 

7:000$000 

i  P.i^rsuoí  —  1:000$  p:ira  quebi-as  

2:jC0í000 

l:40050OOi  lò:00O.i000 

i  Fiíis  

3: 200.5000 

i:OO'V0O0|  4:S00S000 

1  Car'.or.T.;-:T  

l:000;OOC 

SOl-jCOO;  .  2:'.0Oí0C0 

1  Ajadante  

3:200.SO0C 

)        liuOOiJOGol  4:SOOÍ003 

1  Porteiro  

2:000$00( 

)  l:0C0.S0O 

3  3:000>000 

1  Ajudante  

i:300$0O 

)  TOoSOO 

D  32:0OOSO00 

10  Contínuos  

1:30:)500 

3  700Í0O 

3  S:000$000 

•i  Correios  

Jrai;:icacõos  aos  o:npregados -lo  .Oab.net.    o  hn^^t.o^ 
CP.  iM.souraria  o.  da  Pagadoria,  o  d<^s  •y^''-^,'^^'-.^;:".' 
Hirfclorias  de  Contabilidade  e  .las  l-l--n.l,is  l-ul)i.ca>., 
cinionne  a  loi  do  orçamento   .    .  "I 

rnra  -liarias  que  ser^.)  abonadas  aos  inspectores  Muan-I 
do  e;-.,  viaei:!!  de  inspecf-io,  na  razão  de  l.-.-j  00.  <^i..-. 


2i:200$000 

27:3751000 
8i2:07õ$000 


i;:.p;iai  Feloral.  31  dc  i 


ia:ieirod.!  1S>3.  -  Brrn^:,-'U^u  dc  Ca^u^o^. 


B 


Tabeliã  do  niunoro,  classe  e  veDcimciitos  k  einprístinlos  ila  Dílcgacia  do  Tlicsoiiro  cm  Louilrc? 


ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL 

2  Escripturarios  

C:OOO.iOOO 
3:200$000 

O:0O0§00O 
4:3005000 

10:000.5000 

i5:';oí:.;cco 

30:.:oo.!0:jo 

Capital  Fedsral,  31  da  jaaeifo  de  ÍSOS.— Bernardino  do  Campos. 


c 


Tabeliã  do  numero,  classe  c  Tcncimentos  dos  empreiíailes  da  BclcgaGia  no  íioGraníe  do  Sal 


1  Delogado  

3  Primeiros  escripturarios 

3  Segusdos  escriplurarios 

4  Terceiros  astípipturarios 
4  Quartos  escripturarios. 
1  Thesou-eiro  —  400§  para 
1  Pagador  . 
3  Fieis  .  . 
1  Cartorário 
1  l^orteiro  . 
3  Coatinuos  < 

25 


qucDras 


OSDENADO 


6:OOO$0OO 
3:2OO$0OO 
2:GOO$000 
1:dO3.«0OO 
l:300$000 
4:000^000 
4:000,5000 
l:O0O$0OO 
1:GOO§000 
2:400SOOO 

soosooo 


;     TOTAL     I  TOTAL 
GRATIFICAÇÃO    D"      CADAÍDF,  ClI^A 


EMPREGO 

CLASs:-; 

3:OO0S0OO 

1:dO0$0OO' 

1:400:5000  i 

SO0.4:jOOÍ 
! 

7O0$COO^ 
2:OO0S0DO 


9:0005000,  0; 

•irSOOSOOO  14; 

■i:  000.5)00  12: 

2:40O.500O'  0: 

2:000.5000  S: 

G : -400.5000  ■  0; 

2:OO0.500O'  0:000.5000  C: 
I 

SO0.$0O0j  2:400.5000  T: 

SO0$00O|  2:400.5000  2: 


I 


1:200.5000   3:600.5000  ^  3 
4O0S00U   1:200$000  3: 

82:2005000 


OOO.iOC-i 

COú.?''i'  J 
COO.Í0C0 
OOO.í  00 .' 
40CÍ0rf 
OOOÍOOC 
Í00.50C1 
400.Í0'.'.) 
COOíCOO 
600.5000 


Capital  Federal,  3l  de  janeiro  de  iS9S  .—Btrnardino  de  Campos. 
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D 


T;ibell:i  Jo  nuinero,  classe  c  vcDciniínios  dos  ciiiprcjjailos  das  Delcgaciiis 

m 


OUDIÍNADO 

( 

Gr.*.T!FICAÇÃO 

TOTAL  DE 

TOTAL  11E 

1  Dek-.'i':l'i  

0:0005000 

3:OOOÍOGO 

OrOOOjOOO 

9:000$000 

3  Pri:;ieiros  cscripturarios  

3:2005000 

l:G0O$O00 

.i:SOO$000 

14:i00$000 

3  £cl;u!iJ"S  escriplurarios  

2:C0O.i0O0 

l:'i0OSO00 

■i:O00í0O0 

12:000.í000 

3  Torceircs  escripturarios  

1:G01SjOO 

800.5000 

2:400$000 

7:2005000 

í  Quartos escripturarios  

i: 300^000 

70OSO00 

2: 000^000 

.  S:O0O.l0O0 

1  T!ies.iu:eiro  —  uOO.?  para  quebras  .    .  . 

•i:00OÍO0O 

2:000í000 

u:600.i000 

C:GOO>000 

1  pagador   

3:200í000 

l:6O0SO0O 

•l:S0O$OC0 

■4:8003000 

2  Fieis  

1:GOO.-;000 

S00$C0O 

2:40O§0C0 

4:800$000 

I  Carlor.irlo  

1:000*000 

SO0,ÍO0O 

2:.iCOíOOO 

2:-i00$000 

1  Porteiro  

2:400,':000 

i:200$000 

3:o00$000 

3:6003000 

3  C3E'.ini'.os  

SOOiOOO 

■iOOjOOC 

1:200$000 

3:0003000 

23 

70:4003000 

Capital  Federal,  31  de  janeiro  <3e  1893.—  Bernardino  de  Campos. 

E 

labella  do  numero,  classe  c  \cncimeiiios  dos  empregados  dii  Delegacia  cm  Hinas  Ceraes 


1  Delegado  

2  ?r:rueiros  escripturarios. 

2  Seran-^os  escripturarios  . 

2  Terceiros  escripturarios  . 

2  Quartos  escripturarios  , 

1  Tàcsoureiro-pagador.  4O04 
oras  


IFiel  

1  Cartorário 

1  Porteiro  .    .  . 

^Coatinuos.  .  , 
lã 


para  qu«- 


GRATIFICAÇÃO 

TOTAL  DE 
CADA  EMPREGO 

TOTAL  DÉ- 
CADA CLASSE 

G:000$000 

3:0003000 

9:0003000 

0:0003000 

3:2003000 

i;60j$000 

4:5003000 

0:0003000 

2:u00$000 

1:4003000 

■í:  0003000 

5:0003000 

1:5003000 

3003000 

2:4003000 

4:8003000 

1:3003000 

700$0OO 

2:0003000 

4:0003000 

4:0003000 

2:0003000 

6:4OO$00O 

6:1003000 

i:GO0S0O0 

8CO3OOO 

2:400$000 

2:4003000 

1:6003000 

SOO3OOO 

2:1003000 

2:4003000 

2:400$000 

1:2003000 

3: 5003000 

3:5003000 

SOO3OOO 

4003000 

i:20d|000 

2:4003000 

52:6003000 

Capital  Federal,  31  dejaaeiro  do  ii08.- Bernardino  de  Campos. 
"nTdTi^rá  tem  n^ais  ÍO  Ç,  de  gratificação  nos  torxoa  da  Lei  de  Orçamento. 
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Tabeliã  do  nunit-ro,  classe  c  vcuciuientos  dos  mfi^^ik  k  Delegacia  no  Taraiiá  c  }l;iraiiliii,) 


OBUKNADO 

• 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL 
CADA  EMPRIiUO 

TOTAL 
US 

CADA  CLASSC 

Ã   Tl  a1  q    ^                     _                  _      *      _     ^      .  . 
1  UOlcí^aUO 

.i:S0O§0OO 

2:400§000 

7:2005COO 

.  7:iOOiOOÕ 

0  l^i*í  iv\  ai  (■■te   Acp  '•intilPílPIOS.      •      *      ■      •  • 

M  1,  rimcLtua  ca^» ipwUfc               •     •    •     •  • 

3:2005000 

l:C00.í0O0 

4:SOO$000 

'O:OO:\5000 

2:'i0O$0O0 

l:20OS0O0 

3:òO0S00O 

7:200500) 

2  Terceiros  cscnpluranos .    .    .    ■    •  • 

ItGOO^OOO 

soosooo 

2:iC0.5000 

■í:íOl',íO00 

2  Quartos  escripturarios  

1:300.ÍOOO 

70O$0OO 

2:000,í:000 

■í:0O0:;00j 

1  Thesourairo-Dacador  —  400S  para  que- 
bras  

3:600í000 

l:S0OS0OO 

5:S00.i0OO 

d:soosoco 

1  Fiel  

l:60OS0O0 

SOOSOGO 

2:íO0SC0O 

2:100;';iOiJ 

1  Cartorário  

i:600$000 

S0O$0CO 

2:400$000 

2:-íO0SQ00 

1  Porteiro  

2:000$000 

1:000*000 

3:000$000 

3:OOOíOCO 

2  Contínuos  

70O40O0 

30O$0OO 

l:000ç000 

2:0ce$C0D 

15 

4S:-iO0íO00 

Capital  Federal,  31  de  janeiro  de  iS9S.— Bernardino  dc  Campos, 
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Tabeliã  do  numero,  classe. c  vcncimenlos  dos  empregados  da  Dcleiracia  no  Ainazoniis 


ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAÚ 
DE 

CAD.V  EMPREGO 

TOTAL 
CADA  CLASS; 

.i:0O0?0O0 

õ:0'305000 

9:000;000 

9:0C0ájC 

2:100$000 

2:700$000 

4:800$000 

14:400SOi 

i:500$000 

2:40O$0O0 

4:0005000 

12:0CCçC": 

1  Thesoureiro-pngador  —  300$  para  que- 

2:5003000 

3:400^000 

0:3004000 

n:3':oíO'. 

1: 700^000 

l:900ÍOOO 

3: 0005000 

3:6C0í0' 

7005000 

80OSO0O 

l:r,0O§0OO 

1:5C0.tC- 

ÍÕ 

4.3:SC0.í0 

0  ' 

de  Campos, 
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II 


il«  uuuitro,  cliissc  c  \ciH'iiui'Qtys  (Itis  ciiiprcg;il«5  dos  I)clc»';u'ias  cdi  Alaguas.  Ceará 

c  llailu  Grosso 


1 

i 

1 

1 
1 

1 

Oi;i)E.N.\UO 

i.;ll\r!i-'i(:.\vÃo 

i-.\UK  EMPKLiJO 

TOT.Vl.  DE 
CKDX  CLASSli 

1 

1  i).;!'-i;iido  '    *    "    '  1 

i:O0OÍ0O0 

2:0C0$000 

G:0O0.ÍO0O 

6:000.?000 

,i  l'r::!K'iros  usci-ip'.ui"i"its  ', 

2:10O.$0O0 

i:l00.i000 

J:2C0,'500O 

v.uOuçCOO 

;;  ;i'friiiiJos  escrijiturai" os 

i:i;oo,íooj 

SOOÍOOO 

2:íC0SGaO 

7:200.5000 

1  Tl;esou;eLru-pa!:atior  —  aOi'^  i>:ir;i  (H!u-; 
l.r.is  ! 

2:00OíO00 

!:iOO.-;OJO 

•íiSOD-íOJO 

4:300*000 

1 

l-.TCOíOOO 

.<0O.Í-iO0 

2:500§000 

2:5005000 

1  Ciutinuo  

TOCíQOO 

aoOíCco 

i:O0CS0OO 

l:O0OS0O0 

W 

30:0005900 

Cai-ital  I:-o(ier;ii.31  de  jaiíeiro  'l--  !á'v'á.—  IJ^r;^ih-rl,\í>  d'-  C'£i,„.iys. 


I 

Iilieíla  ilii  oiimcro,  classe  c  vciioimcnlos  ilos  m\méi  das  Delegacias  eiQ  Sautu 
Espirito  Santo,  Serji-ipc,  Taralivlja,  líio  firauJe  do  ^orie,  1'iniiliy  e  Goyaz 


I 

1 

gr.'^tii-icm;ão 

T0T.1L  Di: 
CKVX  EMPREGO 

TOTAL  DS 
C.VDA  CLASSE 

■ 

1  iJiji^jg.ido  

2  Pri:r.ciro8  cscripturarios  

2  SeLTundos  oscripturarios  

3:2C0çCO0 
2:000.5000 
1:3005000 

l:G00>jCO 
1:0005000 
7005000 

.'.:SO0500O 
3:0O05C0O 
2:0005000 

4:3005000 
0:0005000 
4:0005000 

1  Thosoureiro-pagador  —  300.?  para  que- 

2:-iOO.íOOJ 
1  1:100.4000 
1  700.5000 

1:200.5000 
700SCOO 
300.5000 

3:0005000 
i:SOO.ÍOOO 
1: 0005000 

3:9005030 
1:3005000 
1:0005000 

21:5005000 

Capital  Federal,  31  cu  janeiro  do  líí.S.—  n^r>.aru<."j  ■■■■C 


j  —  Talella  io  imm,  classes  e  vencieps  3os  eifljresi 


l;lo  Craiiili 
tio  Sdl 


1  ,s:ooc'í  ;í  i  1 
I 

1  :>:«■:$  ^'1  .. 

3'  4:  soe?  !'J 

i2   1:000$  .10  10 

30'  3:-J>:$  S  !'i 


32 j  2:i:CS 
20  i:03ví 
li  1 


.1  12 

I 

21,  1 


1:0005  ;2i>  2^  .1:OOOÍ   20  2 
3:S0j?  |l<i  S 


:í:mX)í   l''  S 
3:200$  ;  1-1 
2:100.?  ■ 
i:  :0O.í  i  M2 

i:3;o;  .  n\ 
■1:000$  W'  '., 


i 

3:2('o<  : 

2:ú0j$  :V;2 

1:301$  .  "|:1 
•1:003.4  .20  1 

: 

i. 


 I 

.1:0.-.0.?  20.  2' 

■.'.■.<:«:-í  :s  s. 

3::;00;  i-\ 

2;;;0víí  li 

1:  :fl0S  >  :2i 


•I 


.i:.-035  2j|  2     4:(:00?  17   2  3:3,W$1 
3:.<C0?  IS,        3:^00.?  1,;  .1     3:0^!0$j  1' 
;!:::'0í  M  ■'•    3::;00:  11        2:'i).)>' 1-1 


Coar.i 


l'.itli,iriii,> 


li!' 


r    .l:vi,0?':;.)i  1 


r  ;     s  I 


OS- ias  Alfí 


ri-!     f  ^ 


l:'i-)Cí       1,    i:"..'         :    i:Oi;.  $  2 


- 1 

P 

_!. 


Cor.iml>.i 


IN|>i[ltu  S.iut<i  I  .trar,ijú 


l'r3;,'u.iy.iii.i  '  l'.ir,iliyli,i 


-KJ-i. 

I  I 


 I  |..._  I  ■  

i  í  U !  il  i  fí  i  li !  w !  !  I 


:       ,  i   ■  '■  \ 

1:    KGO^íiO        ■l-fOj.i       ■    •i:0:05|W   1   .;:-iJ.:,!;   ll  1:.:..)?  ::  v  1 
I  I   '  !  :   '■  <  I 


2:  i0$  li 
1:  jOi  í 


2  3::í005,i:  2  ::::!v.o$ji-r  j!  ;::::i  ?  ití-.;  .  ■   •  •• 

■\'  :i:Oiy?  ;>j  3:i".'i  -  1.'!  -  ^-^^-i       -     •J'''^''  ■■' 

;;.  2:  MiO;  2:  o:?.i..  2:  :io;  1    ;■.  2  i-i;'  :i| 

■1    2:.i00;  l:i  ■'    ^-i^-O^  í->  2:100:1::  ■  2:0?i>?l  :0.  .i  2:(,^iO;  U'  \:V)^i 


I 


! 


o    i:'lCO:  T  -j  l::;00í 


i:3j.''$ 


1:;ú.;$       "     1:300;  j  O'    ;:(:.jO.?   3  0     1:000$  :>, 


I  !-■  .■;  ■  ■  "i  ■■■ 

■^■•<):<  1:,  •'  2;l';.i-|;i 

■     I    ■  I  : 

;:í.:0;-  S'  ■■■    1;  0'$  >  l:-l'w« 


■  1  2::o:,:i 


i::í.o$  :  :-^Vi$ 


.i:CO0$  20  1 


1     -1:000$  17    i:    3:3;<!$  1 


2:':00$  jil    l!  2:105$   11    1     2:000$  M  1 


iPY-''r 

/l:0,.0$'     !  ■/ 


7  2::V1.JÍ  ■ 

1  3:í03í  ■■> 

1  2:00';;  3  ■• 

u;  i:;;o:k  : 

I    1  .i:.)i'0$  1  ■  ■• 

2  3:200$  S;.. 
10-  3:200$  :  S  .. 

!  _ 


:O0O$/ 
000$* 
2!  i::0.)$ 


:.  2:-iG0$ 


s  ■■-■$ 


I 


lõj 


: 


.)7 


25  ; 

^  1 

12  1 

!■•  1 

'  ''  '. 

i-  '1 

I ..  1: 


1  :■■!■:■■$  1 

2:401?   1-  1 

i:3C-;$  ,  "  1 

S:)..í  ■   i  .1 

3:";0i;$  |1^,  ;■ 

2:000$  '41  i 
2::0D5 


li  7 

! 


•1:010$  ■ 

20  1 

■■Oili 

1:C00.;   S  i 

2:1.''0?  12Í  1 

i:?vO?  7  1, 

s.iO:  4..?. 

3;  O' 'O;  1<'  1 

2:000$  11^  1    2:.íJ0$  14 

2: ;00$  14:  7I  2:000$ill 


.C00$;20| 

2:C0O$  r.'  1    2:000$  10   1     !:700$  !í  1 

.l:«o$:    i     vi:000$'  I3:2r..í; 

2J  !  j  10    1  .11 


-.;C$   4   4I      vOOj  :i' 


3::í00$  17'  1 
:  : 


■.;700$ 


3:;!^o;íi7 


1     3::;D,:>  17  1 


3:300$  17 


Y-^'^!,:;  ,?''"'^<r.  :'^'-'''^;:  ■^''"'[i^ 


J.-i 


^2:3.;$^ 


1:3,,m;   7    1     r3'>$  ■ 

1    2:on>?  10  1;  ::  vi^j' 


l.i:;«0$  S;  1     1:000.;   7  1  1:3:.)í|  7;  I 

2:ro$  12    1     2:100$  10  1  2:0)1- 

::-o$   ■-.  .  .. 

S:jO$  i.  2       MiOi   3  :.'  7:0$   3           700?   .i   -  •'>:-.$| 

3:.i00$  :S   1     3:000$  12  1  2: 100$:  12    I     2:10--;12   1  2:íCi;í|!i2 


I 


.77| 


"1 


1     2:000.;  12    :,    2:400.;  10  4 


2:100$  12  3  2:O0j$,10 


3-j 


!.  i:3j0í   7  1 

:|  Kooo;  :  i 

,.'  .     .  .!.. 

2      -^OO;  : 
i 

1.  2:100;  12  1 


2^    2:00;)$  ;l^  1 


I  3..^íi 


■..I  . 


i  ' 
''■"\ 


■:■■$  10      2::'  ■$  :i  '■>  2:i'v;  ii!  \  :;:  ■■■■$  i-  ■'■  2;v..:$       ■'.  :::..co? ';ii 


l:XJ$    ^  : 


■-l-j-   

o:;of       :  .::2  0>  ;.,  i  3:205$  1  '  :  3:200$  Im!  1' 


•o 


;  i::;,;v>    :■  ■:,  i.:;..o; 


o   ::2r  $ 


i:úò;.$ 

5  S 

$  '■  % 

$  $ 

2:0  iO$  .  1:00C$ 

l:30:$  I  700; 

s ;  » 

$  I  $ 

s  $ 


i  ! 


■.2:1C0.J,     !     ;2:-0CÍ,     I     v2:òC:;/|         v2:..  ').;,  v2.  .v.-^ 

r,-  1  >         ;l'  ;  '         ii  :  '      /'■i4  ;  i 
i    /  300$     .    (  :;:!0í     ■       30;,V  ■  "■^'i"' 


i:lCOÍ   s;  1.    l:l::o;,  <  1     l:iOOí   ^'  '.    1:10:»       1.  l:2J.>$        1   1:100$  - 


í:Oí;0s  í:C!Íi'  y.  1:   i:-;0}?'  '■■  -.  l:iOOS 


::o>  ;:  1 


:>-o$'!o' 


1:300:^  :0'  1    i:íoo$  :o  1  í:<- 

.  .  .1..;  ...!.  .  ... 

1:500;      1;  i.:.0Oí-  s'  1    ::v;oo.;  5 


i  I 


:oo; 

l:rOO.: 


y    1  i:4';0? 


:  í:ò',:>J;   o  r  i:ce.$ 


;í  1     4-M$  1 


1  i:-i;5;  .  <■  \  .  1:250$  :     i  i::;v5; 


■$   :i  11  :>■■■:< 


1  i:i50$    s  I  ::ioo$  > 


:!    1       4S0$  ■  3    I       1-0;  3 


.2:10:V    1  I 
1  )  li'|  1!  2:400;  . 

:í  3. -5?  I 


1    l::;003  !  o;  I   i:20v;$  ;  000$ 


3 


1,  l:4C0í  ■  :< 


l!     4;c$  !  3 


10   l;  1:000$ 


1.  1 


í-y  i:  i:sjo$  :o!  i  i:-.;jo$   A  :  ::-:o.;   o!  i:  i:Oi.O;  |  o 


1  i:400$  '  8C05 

I  ']  ' 

l!  liOS  !  240$ 

II  i:'X0$  !  900.5 


1     í:00;$i  ^■ 


!  i 


I  ■ 

!  1:001$   í  :  i:oc.$  .  ^  .. 


i- 

■•  2l' 


I- 

!  ■ 
.  '< 

I  ■, 


i  I 


I  I 


I  !i;. 
!  I 


i 


1 
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T'il)tll:i  h  iiorcoiitagem  que  deve  ser  (líduziJii  dii  rciila  d;is  alfandegas  para  pagiiincoto  das 

dos  respectivos  empregados 


as 


ALFANDEGAS 


C.ipitril  Federal  .  . 

Santos   

Bahia  

Perisaaibuco   •   •  • 

Pará  

Rio  Grande  do  Sul. 


Marannao  

Ceará  

Maceió  

Santa  Catharina  .   .  ■ 
Paranaguá.   .    •  • 
Corurcbá  .... 
Espirito  Santo    .  . 

Aracajú  

ljruB;ua}'ana  .    .  • 
1'arahyba  .... 
Rio  Granda  do  Norte 
Pamahyba.   .    .  . 
*  Penedo   


■<  > 

o  r: 

ti  a  „  -^i 

o  H  >  S: 

=  "  -  õ 

§  < 

o 


0,'iO 

0,iS 

0,63 

0,i58 

1,10 

1,30 

2,Í7 

l,3ò 

1,33 

1,S0 

1,50 

2,00 

3,20 

1,70 

1,75 

3,50 

2,30 

2,S0 

4,00 

9,30 


l.-iOi 
820 
933 
933 
OlC 
450 
343 
403 
3Í8 
268 
222 
202 
175 
175 
133 
202 
173 
130 
13C 
13Ô 


LOTAÇÃO 


VAI.OB 
DA  QUOTA 


100.000:000$000 
33.000:000$000 
19.000:000$000 
19.000:000$000 
14.000:000$000 

6.000:000,5000 

3.700:000$000 
3.600:000)000 
3.500:000$000 
1.700:000|000 

i.600:ooosooo 

1.400:000$000 
i.ioo:ooo§ooo 
i.ioo:ooo$ooo 
SOO:000§000 
750:000$000 
SOOlOOOSOOO 
500:000.5000 
350:000§000 
15O:00O$000 


273$785 

210^31 

i38$478 

133$478 

168$122 

1734333 

266$443 

122|6&i 

1353775 

114$179 

10SS108 

13S$613 

201S142 

10ôS8o7 

102$941 

129$950 

103$142 

1023941 

1025341 

10-2.^73 
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Tabeliã  dv 


iiiiiiicro,  classe 


c  vcijciiuciilos  lia  forças  ilus  jiuarilas  das  Alíainloiías 


Capital  l'e;ler;il,  lo.. 

Ide:n,  2°  

Santos  

! 

Uahia  j 

1'ernaiiibuco  ! 

i 

Pará  ' 

i 

Rio  Grandu  du  Sul.. 

UniLjuayaua-  

MaranliLio  

Cearíi  

Mnnáos  

Maceió....  

Parahyba  

Santa  Catharina.... 

Aracaju  

Parnahyba  

Corumbá  

Paranaguá  '■ 

Tdo  Grande  do  Norte' 

Penedo   

Espirito  Santo.... 
Macalic  


•1  j  70 

•i :  OCp 

•i  00 

•i'  5". 


I 


■'iO 
■1^1 
iS 
IS 
IS 
15 
l-l 
12 
12 
10 
li 
12 
o 


ISS 
75 
C"> 

CO 

■í.í 
•i^ 
21 
21 
21 
17 
15 
13 
13 
11 
15 
13 
10 

13 
o 


COM.MANDANTKS 


2:.i00S 
•-':0:0,í 
2:'i0eí 
i:000í 
2:i00;; 
2:Í00S 
KuOOs 
l:':Oi)s 
liCOO.í 
i:(;OO.Í 
IrSOO.Í 
l:iOO$ 
i:OO0.i 
i:O0O.i 
1:003? 
1:000.$ 
l:OCO.i 
liOOO.'^ 
i:COO.< 
l.-OOO.í 
1:000.? 
l:OCO.i- 


1:203; 
l:OJ0,í 
i:200.í 
i:00í0 
1:200.4 
i:2O0,í 
SO0.Í 
600$ 
ÍÍOOí 
SÚO.i 
0O0.< 
700$ 
300S 
fO0$ 
500.? 
500$ 
500.4 
500S 
50C$ 
õOfi.? 
500.? 
500? 


3:000$^  - 

o:OlCV  1:,'^00.í 
■  I 

3:íV:iO.'!'2:000. 
! 

3:000.?'l:(;OC,? 
o:CC0.j'l:i:00.? 

■ ! 

3:  COO.?  írOOOs 
I 

2:  iC0,?  l:20J.? 

2:-ÍO0.?' 1:200; 
I 

2:-'iOO?  i:20J.« 

2: -100$  1:200$ 

2:700,?!  1:400$ 

2:100$' 1:000.? 

l:500$!  — 

1:500$'  — 

i:50C$'  - 

l:5C0$!  - 
I 

1;5C0$'  — 
i 

i::O0.?i  — 
i 

1:500$;  — 

1:500.:'  — 

l:5G0.-:l  — 

i 

l:50ol  — 


'.00.?  2.700,? 
! 

iiOijO.^íijjOOO,; 


i;l'.\i;i).\s 


I 


1:000.? 

000$ 
OOOs 

coo? 

GOO:? 
700.4 
Õ0O5 


:òOO$ 
:OG'.'$j 
:2C0.< 
:200?; 
3:000.?  il:00-s' 


S     2:  iCO.íjl 
'!  I 
S'J0,-,  2.  •100,-;  il 


i:SC0$  1 
i:>00s'l 


l:i00.$ 
1:S00$ 
2:100$ 
1:500$ 


:C00.?' 
:t00?' 
:000$í 
:000$Í 
:£00.?' 
SC0$| 
S00$j 
SOO,?! 
SOO?' 

soo?i 

mÀ 
■| 

t;OC'$l 
ÍOO?  ■ 

! 

'.'■00? : 

J00?i 


ío::,v- 

■M.< 
OCO.-: 
^'00$ 

:dO< 
50i.'$ 
500? 

500.-; 

000? 
•jCO? 
■100$ 
■'lOO? 
■'.00$ 

■;oo.? 

•iO0$ 

■;oo$ 

■í  )0.: 
■'.00$ 
■150.? 
■IO0$ 


Capital  Federal,  3 


de  janeiro  do  1S9S. —  Beynardi)to  de  Caiiipos. 


Taljfllii  íii  iiiiuicro,  das^c  t  vciifiiiiciilos  dos  ciiiprtii-aJos  da  Jlcccliedoria  da  fapiíal  Federal 

Lotação  ll.OOOSOOOS.  I*orcoixtagom  0.6S 

^•U.\Í1•:U0  DE  QUOl'AS,  4G2 


NUMERO 

DE 
QUOTAS 

ORDENADOS 

1  Director  

■  40 

S:0OO$O0O 

1  ifub-director  

30 

6:000$000 

í  rri;i!eifos  eseripturarios  

20 

4:0OO$00O 

•i  Si.'3'undus  escripturarios  

lò 

3:2005000 

0  Terceiros  escripturarios  

12 

2:400$000 

S  Q;iartos  escripturarios  

8 

l:600$000 

1  Tiiosoureiro  

30 

6:00OS000 

3  l''i'jis — S335333  para  «iuebras  

li 

2:S00§000 

i  Porteiro  

12 

2:400$000 

4  Continuos  

7 

1:300$0C0 

33 
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Tabfilla  das  dcspczas  a  fazcr-so  m  as  mcsiis  k  rc:ilas 


VENCIMENTOS 
DOS 

MA.TERIAL 

TOTAL 

EMPREGADOS 

|a  ORDEI 

BAHIA 

4:2505000 

4:250.5000 

2:400,4000 

2:400i;COO 

3:&'i0$000 

3:&i0.':000 

2:40Q$000 

2:4005000 

õ:260$000 

5:2605000 

SERGIPE 

4:760$000 

3:600^000 

2:220SOOO 

10:3805000 

3:000^0 

1:440|000 

640$000 

5:OSO5000 

CEARÁ 

5:000$000 

2:iS0S000 

l:O53SO0O 

8:216,5000 

AMAZONAS 

Porto  Velho  —  Santo  Antonio  do 

4:SOO$000 
640$000 

l:440SOO0 
1:4403000 

1:4SO$000 
ll:480SoOO 

7::20.>OOD 
13:5ô0.rjOJ 

PARANÁ 

4:000$000 

10:445$o0o 

16:2455003 

SANTA  CATHARINA 

i:800sooo 

3:600$000 

5:572(000 

10:9725000 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

1  i4:ooo$ooo 

6:000$000 

8:000(000 

28:0005003 

10:200^ 

3:9005000 

7:900$000 

22:0005000 

i 

5:2SO§000 

1 

4:877S000 

5:OÔ5$000 

15:2275000 

j  ^Itaqny  

-:520$000 

3:902^00 

5:0Ô5$000 

16:487.5000 

^  Santa  Victoria  do  Palmar.   .    .  . 

7:4005000 

2:92C$000 

5:036S300 

15:302.5000 

Bória  

'■■'■i-yK  -   

V  t .  SwAnna  do  Livhraiettto.   .  . 

5:500$000 

1 

3:902$000 

3i065$000 

H:4iJ7.íOW 

1  10:560.5000 

13:657$000 

■    •  •  •    •    ■  • 

24:217:000 

,1  6:120$000 

3:902$000 

10:0225000 

MATTO  GUOSáO 
1'  irM  Murtinho  .... 


2'  ORDEM 

SERGIPE 

Viih-Nova  

SANTA  CATII ARINA 

Itajaiiy  

Lacuna   


BAITIA 


Alcobaça  .  . 
Porto  Seíuro. 


CEAUA 


Ca:noc!r 


PARÁ 


C.iRi.-tà 


7l!NClMi;S10 
IJUS 

i:mi>1(Iíg\uos 


3a  ORDEM 

RIO  DE  JANEIRO 
C.Tjo  Trio 

Angra  Jos  Reis  

itaguahy  

Paraly  

Mangaratiba  

ESPIRITO  SANTO 

l'.a.pe:nerin3  ..... 
R-.n-a  de  S.  Matheus  .  . 

Sinta  Cruz  

BAHIA 

Barra  do  Rio  tias  Contas. 

Abbadii  

Camamá  


l:500çOCO 


8:4003000 
i:200í0O0 


1:0003000 
i:/i70$OCO 


l:S00.4000 


MATHllIAL 


TOTAL 


GOOJOOO 


3:000.5000 
i:ooo.?ooo 
2:150$C00 
i:230S000 
GOO-íCOO 


2:700J000 
l:.'i00SO00 
i:SC0.5C00 

i:350.i000 
1:000.5000 
1:3505000 


l:i40$000 


2:1005000 
l:i40;000 


i:'i-iO£0OO 


2:100^000 


i:3S0$000 


10:0725000 


r.OõCíooo 


•     •  • 


irj:0OO$OOO 


4: 3203000 


20:632$000 
2:340$0UU 


i:ôC05000 
i:4-0SC0O 


4:296$ 000 


2:7003000 


3:000í000 

1:900.000 

2:150.5000 
1: 230*000 
600.;000 


2:700íOOO 
i:.i00SOCO 
l:SO0iMo 

1:3503000 
i:0003COO 
i:350S0OO 


ALAGOAS 


PUar.   .  . 

Camaragibe 
S.  Miguel  . 
Porto  Calvo 


PARAHYBA 

Mamanguapo  

CEARÁ 


Acarahú 


RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Mossorô  

Macáo  


SANTA  CATHARINA 
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l:32(|pf;l"aUrpraãrcSoí       «^«í- da  fronteira  do  Rio  Gran-le  tee.  ^ais  a  cons:,..ç::o  ,1. 
Capital  Federal,  31  de  janeiro  de  iSiS.— Bernardino  de  Campos. 


Dscrsto  n.  2343  — ds  19  ds  !r.arç3  de  1393 

Dii  i-eiíular.ienlo  para  o  cofro  dos  Dcposilos  Públicos  da  Capital  Fotloral 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando  da  attribuição 
,\inforida  ao  Poder  Executivo  no  art.  48,  n.  1,  da  Constituição  da  Republica,  re- 
solvc  approvar  o  regulamento  para  o  Cofre  dos  Depósitos  Públicos  da  Capital  Fe- 
,,:e"ai,  que  a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  10  do  in;\r.;o  do  ISjS,  V)'  da  Ropublic;^>. 

PiiCitENT:-:  .1.  i;E  Moraes  Barros. 
Amaro  Cavalcanti. 
Bernardino  de  Cayr.pos. 

llt-iihiiiiciiio  p:ir;i  o  cvfro  dos  Dcposií^s  1'iililiciis     Cipiial  Femoral,  a  qiic  se  wlcrc  o  decreta 

11.  lSi(),  (kl:i 

Art.  I;-'  o  cofre  dos  Depósitos  Públicos  da  Capital  Federal,  a  que  se  referem 
os  alvarás  de  21  de  maio  do  1751,  capitulo  5";  9  de  agosto  de  1759;  20  de  janeiro 
1771  ;  25  de  aiíoáto  do  mj=mo  aiino,  §  íG ;  cátatutos  do  Banoo  do  Brazil,  de  12 
de  outubro  do  ISOS,  rrt.  7" ;  leis  de  8  de  junho  de  1S31,  art.  5^ ;  25  de  abril  de 
1SS2,  e  n.  62  de  10  de  outubro  de  183:-5  ;  decretos  de  9  do  dezembro  de  1834,  art.  1", 
o  de  8  de  janeiro  de  1835,  e  outras  disposições  -  continuará  na  recebedoria  a  cargo 
do  tliesoureiro  doUa,  debaixo  da  inspecção  do  respectivo  director  (Art.  3"  do  citado 
decreto  de  9  de  deze:nLro  de  1834  e  Ordem  da  Fazenda  n.  427,  do  6  do  mesmo  mez 
e  anno,  dando  regulamento  ao  de  25  do  mez  anterior  —  art.  1°  §  34). 

§  1  °  O  cofre  dos  Depósitos  Pal.dicos  l;mita-se  unicamcnie  á  guarda  de  dinheiros 
ool.icctos  de  valor  pertencentes  á  pessoas  residentes  na  Cai.ital  Federal  (Ordem 
n.  ir>>.  .lo  11  do  novembro  de  1817),  confr^dos  por  ordem  das  autoridades  admi- 
nistrativas ou  judiciaes,  de  modo  que  iLiueni  seguros,  bera  acondicionados  e  em  bom 
recaio,  para  serem  prompta  e  fiohneate  entregues  por  ordem  das  mesmas  autori- 
r.ades  (Ordem  n.  53,  de  5  de  junho  de  18iG  ). 

§  2.0  O  depositário  não  tem  ingerência  alguma  nos  negócios  de  que  emanam  os 
depósitos,  03  quaes  só  podem  saliir  do  cofre,  para  qualquer  lim,  de  conformidade 
com  o  disposto  no  para-rapho  anterior  c  no  art.  PA  por  ordem  ou  precatória  da 
mesma  autoridade  que  osí^iz  depositar,  som  que  a  recebedoria  tenha  no  destino  a 
monoriatcrvenção,  calíendodUcsómente  exigir  o  premio  na  occasiao  opportmia 
íOrdom  n.  .53  citada  c  art.  O"  'ioste  regulamento). 

Art.  2.^  O  cofre  dos  Depósitos  l'a.:i:os  será  supprido  peio  saldo  do  mesmo 
ccf;'o  existente  no  Tbesonro  Foloral  com  as  quantias  em  dinheiro,  que  forem 
necessárias  para  as  ontroíías  diárias,  não  ;v..  len.!..  acounmlar  mais  de  vinte  contos 
'ie  réis.  o  será  íediado  com  duus  cliav...,  d;n  quiios  terá  uma  o  thesoiireiro  e  outra 
o  escripturario  q;:o  lhe  s-^L-vir  d.  O:oriv.^o  (A.t.  4-  do  doToto  citado,  de  9  de 
Jczcmbro  do  1834). 
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Art.  3.»  As  entradas -o  sahidas  dos  depósitos,  sejam  era  dinheiro,  sejam  empoças 
de  ouro,  prata,  diamautesou  papeis  do  credito,  serão  levadas  ao  debito  o  ao  crciito 
do  tliesourelro,  e  as  sahidas  só  torfio  logar,  em  virtude  do  mandados  do  levanta- 
mento das  respectivas  autoridades  (Arts.  5"  e  6«  do  decreto  citado). 

Paragrapho  único.  Das  entradas  lio  depósitos,  seja  qual  fòr  a  espécie,  sedará 
conhecimento  assignado  polo  thesouroiro  e  seu  escrivão,  ceutendo  o  teor  do  lança- 
mento e  as  indicaçiJes  das  paginas  do  livro  respectivo  (Art.  Todo  reir.  de  1  do 
dezembro  de  1845,  e  8"  do  decreto  n.  498,  de  22  do  janeiro  de  1847). 

Art.  4.»  Os  mandados  não  serão  cumpridos  pelo  thesouroiro  sem  terom  antes 
sido  apresentados  ao  director  da  Roceb  .-doria,  o  qual  lhos  porá  o  seu  —  Cumpra-se 
—  ou  deneg-arà,  dando  neste  caso  as  razões  em  que  funda  a  sua  recusa. 

Si  a  autoridade  que  expedir  o  mandado,  não  obstante  estas  razões,  ordenar  a 
entrega  do  deposito,  o  director  o  mandará  cumprir  ;  e,  quando  insista  na  negativn, 
o  thesouroiro  fará  entrega  independente  do  —  Cumpra-se  —  (Art.  7»  do  mesmo 
decreto  citado,  de  1834). 

Paragrapho  único.  As  precatórias  devem  ser  cumpridas  em  24 horas  (Art.  9» 
do  Reg.  de  1  de  dezembro  do  1845). 

Esta  disposição  não  comprehende  as  precatórias  expedidas  a  favor  da  Fazenda, 
asquaes  serão  cumpridas  immediatamente. 

Art.  5.°  As  precatórias  para  levantamento  de  dinheiros  do  cofre  dos  Depósitos 
Públicos  para  pagamento  de  impostos  e  outras  dividas  pertencentes  á  Fazenda, 
serão  expedidas  a  favor  do  thesouroiro  da  Recebedoria  e  acompanhadas  de  guia  em 
duplicata,  passada  pelo  respectivo  escrivão  (Instrucções  n.  228,  de  17  de  junho  de 
1866,  art.  5"). 

^  Paragrapho  único.  Nestas  guias  será  notado  o  pagamento  dos  impostos  ou  da 
divida  e  entregue  ujna  via  á  parte,  acompanhada  do  conhecimento  da  divida,  para 
ser  exhibida  em  juizo.  (Art.  3"  das  mesmas  instrucçõos) . 

Art.  6.»  O  juiz  que  primeiro  decretou  o  deposito  é  o  competente  para  o  mandar 
levantar  sob  sua  responsabilidade,  assim  como  para  novas  penhoras,  embargos,  etc. 
(Avisos  do  Ministério  da  Justiça  n.  374,  de  30  de  agosto  de  1865,  e  de  5  de 
fevereiro  de  1867,  e  decisão  de  4  de  fevereiro  de  1880). 

§  1.0  Quanto  aos  depósitos  ordenados  por  autoridades  administrativas  ou  ju- 
diciaes  do  antigo  regimen,  o  seu  levantamento,  embargos,  penhoras  e  mais  actos 
concernentes  competem  áquellas  que  no  actual  regimen  lhes  correspondem,  con- 
forme a  sua  jurisdicção  e  categoria. 

§  2.»  Do  mesmo  modo,  quando  o  processo  originário  do  deposito  fôr  julgado  em 
instancia  superior,  o  respectivo  juiz  ou  autoridade  desta  poderá  autorizar  o  levanta- 
mento e  proceder  aos  demais  actos  relativos  ao  mesmo  tempo. 

Art.  7.0  Os  livros  de  entrada  e  sahida  dos  depósitos  subordinar-se-hão  ás 
mesmas  formalidades  prescriptas  para  os  das  repartições  de  Fazenda,  e  continuarão 
a  regular-se  pelo  modelo  recommendado  pela  circular  do  Ministério  da  Fazenda,  de 
20  de  fevereiro  de  1854,  nota  8^  (Vide  modelos  ns:  I  o  2).  (Arts.  10  do  decreto 
de  9  de  dezembro  de  1834,  11  do  regulamento  de  1  do  dezembro  de  1845,  e  8'  do 
decreto  n.  498,  de  22  de  janeiro  de  1847). 

Art.  S''  O  cofre  dos  Dopositos  Públicos  sara  balanceado  mensalmente.  No  fim 
do  anno  se  levantará  o  balanço  geral  de  todas  as  operações  a  seu  cargo  (Vido 
modelo  n.  3). 


9  o  o  promio  do  2  %  dos  depósitos  públicos,  creado  polo  alvará  do  21  do 
■  *'  io'i7õl  cxpitulo  5».  continuará  :i  sor  uma  das  roiulas  a  cargo  da  Rocobedona, 
Hollesonã;  deduzirá  porcei,tag.m  para  os  emproados  dolla  além  da  cstabole- 
ei,la  Ue  as  outras  rondas  (Art.  5',  do  docreto  n.  403,  do  22  de  janeiro  do  1840- 
^crá  exigido : 

1.0  Na  occasião  em  que  se  eíTectuarcm  os  depósitos,  quando  consistirem  em 
li-ihoiro  ('Vrt.  70  do  decreto  n.  2ÕÕ1,  de  7  do  março  de  1860); 

2.»  Por  occasião  da  entrega,  quando  os  depósitos  constarem  de  peças  de  ouro, 
nvnH  diumantesou  papeis  do  creditô. 

^  DO  um  o  outro  se  farão  ao  thesoureiro  as  devidas  ergas.  (Art.  12  do  regula- 
monto  de  1  de  dezembro  de  1845  e  8»  do  decreto  n.  m,  do  22  de  janeiro  de  184/). 

MC  ,vs  apólices,  titules  de  companhias  e  outros,  bem  como  os  objectos  de  ouro, 
pnta  diamantes,  etc,  recolhidos  ao  cof.e  dos  Depósitos,  quando  forem  vendidos  em 
ulsÍa  publica  por  ordem  do  juiz  competente,  o  promio  será  cobrado  do  dinheiro 

obtMo  e  não  do  valor  dos  bens.  _  i  k 

8  2  o  A  disposição  do  paragraplio  precedente  abrange  nãoso  os  casos  de  substi- 
tuição dos  valores  alli  mencionados  por  dinheiro,  como  os  de  venda  em  leilão,  de 
nno  tpfttn  a.  reí^ra  2-' do  art.  10. 

'    rs  ol  escripturação  do  premio  dos  depósitos  públicos  terá  logar  em  livro 
auxiliar  especial,  organizado  de  accordo  com  o  modelo  n.  4. 

Art.  10.  continuam  em  vigor  as  seguintes  disposições  da  Or  em  da  Fazenda 
n.  14,  de  14  de  janeiro  de  1854,  expedida  para  execução  do  disposto  no  §  16  do 
■ivt  11  da  lei  n.  628,  de  17  de  setembro  de  1851,  a  saber: 

la  Findo  o  prazo  de  cinco  annos  doestada  em  deposito,  marcar-se-ha  por 
nnnuncios  repetidos,  o  de  30  dias  conthiuos,  para  que  as  partes  interessa-das,  seus 
^::^^.eí  e  curadores  reclamem  o  que  lhes  fôr  a  ^ern;  cump^^^^^^^^^^^^^ 
aes  annuncios  se  mencionem  a  data  da  primitiva  entrada  dos      f  ^  ^"^^^^^^^^^^^^^^^^ 
suaorigem,  valor  e  tolas  as  circumstaucias  i.iherentes  ao  deposito,  que  constarem 

da  respectiva  escripturação.  ,  _   .  ,      „„ot.,  «  nnm  nnp 

Jno  caso  de  não  haver  reclaraa^So,  separ„r-se- hao  toda  a  J 

puderem     convertidos  em  moeda,  dando-se  ^ 

,1  Fazenda,  de  sua  ,nantid,>de,  qualidade  e  valor  •,  e  o  que  » 

tal  conversão,  se  venderá  em  leilão  ante  o  ju,.  seec.onal,  ''-f 

dueto  no  cotre  respectivo,  com  tolas  as  declarações  precsas  P  ^ 

de  sua  orisem  e  da  pessoa  a  quem  pertence,  não  devendo  deduz.r-se  des=e  producto 

quantia  alguma  sob  qualquer  pretoxlo  que  seja. 

3  .  No  leilão  de  que  trata  a  disposição  antecedente,  jamais  devera  o  ramo  ser 
entregue  pòrtelr  llor  do  ,ue  o  constante  da  avaliação  feita  ao  tempo  da  entrada 

do  objecto  em  deposito. 

4/.  O  prazo  da  estad.  em  deposito  será  contado  do  dia  em  que  para  e..e  íim 

liou  ver  sido  qualquer  objecto  eatregue  á  Recebedora.  T,,^^nfl^ 
•Vrt   11    03  cofr.es  dos  depósitos  públicos  existentes  nas  repartições  de  Fazenda 
^^X^::.os  Estadl  ciquanto  não  ^rem  detinitivamente  hquidados, 
so  regerão  pelas  disposições  do  presente  decreto  que  lhes  forem  appl.ca^el.. 
Art.  12.  Revogam-so  as  disposições  era  contrario. 
CapitalFederal,l9demarçodel898.--AmaroC.vatoí.^-5er.anímo^^ 


MODELO  N.  1 
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MODELO  N.  3 
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MODELO  íí.  4 

Rcctita  dl)  Premio  dos  Bcpositfls 
( Art.  godo  decreto  n.  2846,  de  19  de  março  d.^  1898  ) 


!1A.T\. 


CONTUinCINTKS 


SOMM.V 


TOTAL 


Decreto     2853  —  de  24  de  março  de  1893 


Crôa  uma  mesa  do  rendas  alfandegada  no  logar  denominado  Porlo  Murtinho,  no  listado  do 

Matto  Grosso 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  tendo  em  vista  os 
interesses  flscaes  da  União  e  o  mellioramento  da  arrecadação  das  rendas  publicas' 
resolve,  usando  das  attribuições  que  lhe  são  conferidas  pelo  ar  t.  lodo  decreto 
n.  8'^12,  de  24  de  março  de  1883,crear  uma  meza  de  rendas  alfandegada  do  Apa, 
no  legar  denominado  Porto  Murtinho,  no  Estado  de  Matto  Grosso. 

Capital  Federal,  24  de  março  de  1898,  IO»  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Bernardino  de  Campos. 


Eecreto  n.  2882 —de  19  de  aM  de  1898 

Annexa  ás  delegacias  fiscaes  as  caiias  económicas  em  alguns  Estados 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  curaprimenlo  dos 
arts.  6»  e  9°,  n.  4,  da  lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  de  1897,  decreta : 

Art.  1.0  As  caixas  económicas  existentes  nos  Estados  passam  para  as  delegacias 
fiscaes  e  fuaccionarão  administradas  pelos  respectivos  delegados,  aos  quaes  ficam 
competindo  as  attribuições  que  o  regulamento  n.  9738,  de  2  de  abril  de  18S7, 
confere  aos  conselhos  fiscaes  e  gerentes.  Os  seus  serviços  serão  desempenhados  por 
uma  secção  especial  composta  do  thesoureiro  da  delegacia  e  de  dous  escripturarios 
designados  pelo  Ministro  da  Fazenda,  de  entre  os  empregados  de  repartições  extin- 
ctas  que  não  tiverem  sido  aproveitados. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  desta  disposição  as  caixas  económicas  dos 
Estados  do  Pará,  Pernambuco,  Bahia,  Minas  Geraes,  S.  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul, 
as  quaes,  como  ã  da  Capital  Federal,  continuam  sob  o  regimen  até  agora  vigento, 
segando  o  respectivo  regulamento. 

Art.  2.»  Logo  que  estejam  devidamente  installadas  as  delegacias,  receberão  do 
conselho  fiscal  e  gerentes  das  caixas  econrfmicas  os  saldos  existentes,  os  livros  e 
moveis  pertencentes  ás  mesmas. 

Art.  3.°  Os  saldos  dos  depósitos  feitos  nas  caixas  económicas  autónomas  serão 
recolhidos  ás  delegacias  flscaes . 

Art.  4.0  AS  caixas  económicas  poderão  receber  do  mesmo  depositante,  abo- 
nando-lhe  os  competentes  juros,  até  a  quantia  de  10:000$000. 

Art.  5.0  Os  vencimentos  dos  empregados  das  caixas  fconomicas  annexas  ás 
delegacias  serão  os  constantes  das  tabeliãs  juntas.  Os  das  caixas  autónomas  con- 
tinuarão a  ser  os  jà  determinados. 


\xl.  e.»  A  de3p3zaquo  consistir  om  vencimentos' dos  empregados  e  na  compra 
do  m'ovei3  ó  objectos  para  o  expelletite,  correrá  por  cDnta  da  importância  ro3  ul- 
tanto  dadiíTerençaentreos  jur03  abonados  pelo  Governo  aos  depósitos  daquella 
origem  e  03  que  as  caixas  satisfazem  aos  depositantes  (decreto  n.  9738,  de  2  de 

abril  de  1887,  art.  11). 

Os  delegados  rometterão  á  Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro  Federal, 
om  outubro  de  cada  anno,  o  orçamento  da  despeza  a  fazer-secom  a  caixa  económica 
HO  exercício  seguinte,  afim  de  que  se  lhes  conceda  o  necessário  credito. 

Art.  7.°  A  liquidação  das  despszas  das  caixas  económicas  será  regulada  pelas 
in^trucções  n.  37,  de  4  de  abril  de  1887,  arts.  3»  e  S» . 

Fi:a  revogado  o  decreto  n.  661,  de  15  de  agosto  de  1890,  e  restabelecido,  quanto 
ás  caixas  económicas  nos  Estados,  o  disposto  no  art .  11  do  decreto  n.  9738,  de  2 


de  abril  de  1887. 

Art.  8.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  19  de  abril  de  1898,  10»  da  Republica. 

Pruden'TE  J.  de  Moraes  Barros. 


Bernardino  de  Campos 


'fiibellii  (las  !|'riiliii(-:i\'iics  dos  eiii]irc|iUiIos  i|{M.i^iÍ8  fiAuiiiIciis  nus  EstaJvs  do  Auiazoims,  ]h4 
raiiliiio,  3Ialto  (Jrosso  c  Sanfai  '"SRinai  |ntic\iis  ár  delegacias  liscics  ' 
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Capital  Fcilera!,  10  do  abril  ilu  1S9S.— ivj,  ;íuV£Ííjí  j  il-.'  Cantpos. 


'hk\k  das  ijraiilicaçiiís  dos  (híIiIcmíos  das  Cai\as  Ecoiicnikas  nos  Kslados  do  jipiriio  Sanio, 
Scr^'ipe,  Alaíòas,  Taraliyba,  Ilio  Grauíe  do  húv,  Ceará.  Fiaiiliy.  Tarauá  c  Ijuvaz 
auneias  as  deleji-acias  liscacs 


Delegado  

Escripturarios  a  '.CASOOO. 
Thesoureiro  


i;p.at:i"I  avaj 


d;2^os:;.-'.' 


Capital  Federal,  19  de  abril  de  iS\}S. - Bcr>:aydi>,:,  ác  Catr.,y 
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2Í)  DE  NOVEMCHO  Dli:  JSOV 


43.— Rio  de  Janeiro,  29  de  mn-embro  de  i89T. 


Tenho  a  honra  de  passar  ás  vossas  mãos  o  relatório  e  documentos 
juntos  da  inspecção  o  que,  por  vossa  ordem,  procedi  na  Alfandega  do 
Pará,  no  mez  de  março  do  corrente  onno. 

Saúde  e  fraternidade. 

lUm.eENim.  Sr.  Dr.  Bernardino  de  Campos.— M.  D.  Ministro 
da  Fazenda. 


ILLM.  K  KxM.  Sr,  Dr.  Ministro  da  Fazenda. 


InvcsLido  por  vossa  ordem  da  elevada  missão  de  inspeccionar  os 
alfandegas  tio  Amazonas,  e  estudar  os  condições  do  commercio  de 
navegarão  (í  transito  interníicional,  que  so  realiza  naqucUa  região, 
cheguei  a  Belém  a  5  de  março  do  correnLe  anno. 

Lo-o  no  dia  soguintc  aprcíenlel-mo  na  Alfandega  do  Pará,  onde, 
acompanhado  do  respectivo  inspector,  percorri  todo  o  cíliíicio  da  Al- 
fandega e  suas  dependências,  .^xamlnnudo  as  con:lições  em  que  se 
ochav^im  as  construccões  já  promplas,  destinadas  oo  recebimento  o 
guarda  das  mercadorias  importadas,  as  que  estavam  em  andamento, 
pertencentes  ao  novo  cdiíicio,  ainda  cm  obras,  e  o  modo  por  que  era 
fôito  o  trabalho  da  descarga,  c  destrii.uiçã )  dos  volumes  n.s  pontes  e 
armazéns. 

Tinha  antes  d  is  D  visilad  .  as  secções,  onde  se  dá  o  expediente,  a 
Thesouraria,  cas-i  íorle,  e  o  Archivo  d:;  repartição. 

Das  impressões  que  recebi  ne.sa  visila.  e  das  que  mais  tarde  me 
despertou  o  exame  mais  delido  dos  tralxdUos  aiú  executados,  oii  em 
via  de  execução,  i..em  como  «ios  esclarecimentos  que  sobre  elles  me 
ministrou  o^  inspector,  encontrareis  mais  a-iiante  circumstanciada 

inforiiiação.  ,    .^^    ■,  i 

Del  começo  á  inspecção  dos  serviços  a  cargo  da  AlOindega  do 
Pará  pelo  exame  dos  manifestos  de  navios  procedentes  do  estran- 
geiro, e  dos  conliecii-nent.)S  e  despaci.os  respectivos,  aiim  de  venncar 
si  era  salisíactoria  a  concordância  que  entre  si  mantinham  esses  do- 
cumentos, c  quere:ru!arid;:;deaprcscnlava  o  desempenho  dos  trabalhos 
inhcrcntcsa  taes  documentos,  Lnilviliios  que  são,  como  sabeis,  quasi 
lodos  os  que  constituem  '.)  serviço  «ias  alfandegas. 


Do  resultado  desse  exame,  c  dos  demais  a  que  minuciosamento 
procedi  na  Alfandega  de  Belóm,  passo  a  dar-vos  conta,  guardando  ncsla 
exposição,  para  mais  clareza  cb  assumpto,  a  mesma  divisão  adoptada 
nas  instrucçucs  de  9  de  fevereiro  do  corrente  anno,  que  vos  dignasieis 
e:vpedir-me. 


I 

Applicação  fla  Ma  e  iiEMeiite  Classificação  iasmerca(loilas.C']ucorteiíi(l>s 
íeclarações  i33  maiiífestos  e  imM,  Forfflalídafles  Isgaes  destes.  Coiífereacia.^ 


Para  reconliccer  com  precisuo  o  metiiodo  que  na  repartição  eslava 
em  pratica,  no  tocante  á  applicação  da  tarifa  em  vigor,  e  como  eram 
nella  interpretadas  as  varias  dispcsições  desta,  deLerminei  desde  que 
cheguei  ao  Pará  ao  meu  auxiliar  de  commissão,  fanccionario  exercitado 
no  serviço  de  conferencias  e  classificação  de  mercadorias,  e  em  ú.a 
com  todas  as  disposições  que  regulam  o  assmripto,  que  acompaniiassc 
com  attenção  o  troballio  dos  conferencias  internas  dos  despaclio.5,  íoitos 
pelos  empregados  da  alfandega,  e  assistisse  nas  portas  de  sahida  ao 
desembaraço  dos  volumes  que  já  liaviam  pago  os  direitos  de  consumo. 

Eu  mesmo  por  diversas  vezes  visitei  também  as  portas,  e  pessoal- 
mente verifiquei  e  pnde  ajuizar  do  processo  seguido  na  allandcga  para 
desempenho  desses  serviços. 

A  propriedade  das  classiíicsçues  feitas  das  mercadorias  em  de:- 
pacho  resente-se,  em  geral,  da  pouca  pratica  e  limitados  conhecime:itos 
profissionaes  de  alguns  empregailos,  que  teem  a  seu  cargo  esse  serviço. 
Na  Alfandega  do  Pará,  ad  insta/'  do  que  succede  com  outras  reparti- 
ções, ha  também  fimccionarios,  que  não  possuem  todas  as  liabiliiorõíís 
necessárias  e indispensáveis  para  o  cxercicio  dos  logares  que  occiipam: 
pelo  que  lutam  com  grandes  difiiculdades  na  execução  dos  tral)aliio3,  que 
lhes  são  commeit idos.  Dali i  resultam  demoras  no  andamento  do  expe- 
diente, e  as  irregularidas  que  frequentemente  neste  apparcccm. 

Na  classificação  das  mercadorias  postas  em  despicho  é  esso  mal 
tanto  mais  sensível,  quanto  a  incompetência  do  pessoal  dá  logar  i\ 
erros  de  graves  consequências,  pois  que  sem])re  que  as  taxas  uaiias 
aos  géneros  não  são  as  que  realmente  lhes  compelem,  ou  ó  o  fisco  pre- 
judicado, deixando  de  arrecadar-se  o  que  lhe  0.  devido,  ou  íxa  o  oní- 
mercio  onerado  com  maior  imposto  do  que  o  legal,  fi.ct  .)  quo  provoca 
de  continuo  justos  clamores,  aos  quaes  é  impossível  negar  razuo. 

Nos  despachos  já  conferidos,  cem  conferencia,  veriíicou-sc  mais  dc 
uma  vez  não  ser  verdadeira  a  classificação  attribuida  á  mercadoria. 


P-ocnrci  com  a  precisa  ntLençío  conhocciMlas  causas  c circumsl.-uicms, 
.  motivaram  estas  diiscorclaiicias,  iuleirar-ine  da  sua  nnturoza,  c  re- 
''nniiccer  o  grão  de  responsabilidade,  que  por  ellas  tinham  os  empre^ía- 
do5  qne  nas  mesmas  íig-i.iravam,  soLrctudo  qiumdo  eram  cm  prejui/;) 
,1:.  Fa/enda  >'acional. 

'  DC  tHclo  as  difierea.-as  í^e  encontravam  cm  g-oiioros  de  dimeil 
,io<.sMlcacão,  c  sempre  sajeita  á  controvertia,  mcí^mo  nas  allaniiegas 
,;;;:'di.poem  de  pessoal  linhilitado;  o  ciue  desde  L.g)  alastava  a  .dcia 
L  ^-Tem  devidas  a  inteucõos  menos  lione3laò  on  dadas  proposdalmente. 

'Vsla  convicção  toi  ainda  c^»rrol)orada  pela  circiimstancia  do 
,„vwcercm  também,  nas  divergências  de  ciassilicação,  exemplos  uc 
;^^l.dorias.  dasqaaes  scli3viam  obrado  taxas  e  direitos  superiores 
verdade  devidos,  qnor  porqu.  se  Ibes  bonvesse  emprestado 
:nominaçao  diversa  da  qu3  teem  na  tari^,  ^^^^^^^^^ 
i3.1..>  primeira  vez  no  mercado,  e  desconhecida,  .m  Mitude  ctc 
n^l^iq.!!^  modificação,  a  sua  verdadeira  qualidade,  se  lhe.  l.vcsse  na 
duvida  imposto  classificação  super:or.  ,  ,j„^. 

llém  do  motivo  notodo,  da  pouca  opliduo  de  cerlos  eraprog.dos 
-,-,ra  o  servioo  de  conferciiíias,  concorre  de  «Igiima  Wrma,  liara  o 
™  «mLrto  do  ractos  do..,  orden.  a  falta  '^en^asiado  sov.i.. l  e  .™ 
I,ivo  do  amostras,  doviúamcnto  orgaai^ado,  'I''^  P»  -^»  . 
i„strucçno  e  coasulta  aos  confcreates  «  ao  ''^ 
íc  esclárccinieato  e  lição  aa  orsaaisaçCo  e  P«>f*» 

O  que  com  tal  nomo  existe  no  Alfandega  do  Para  aonhum  s.ruç. 

.ôde  p  estar,  pois  a  não  sorcm  alguns  retalhos  de 
oníram  no  livro  de  registro  dos  pareceres  da  Ç°"™'  J t,^-  "^.^ 
passa  o  rosto  dé  um  diminutíssimo  numero  dc  amosti^  cm -na 

mportancia  ou  merecimento,  e  quo  em  nada  poden>  ^ 

Convencido  do  subido  valor  «■''•'"f  ^l"  > ' 

v«U,.issimo  concurso  <i„c  oilcs  prestam  ^--S*"      ^  "  «i^  i 
,io  serviço  das  conrcroncias,  e  classdicaoao  do.,    u,.r  ,  ^^xpc 
insi,cetor  o  officio  iunto  por  cópia,  n.  11,  cony.lr.nd  .-o  a  quan.  .u.-. 
providenciar  no  sentido  da  crcção  ^,;;>> -'i;:- ^  ^      a  adopção 
Occorre-mc  lambem  lemlrar,  t""^"'''^'' ''r'^''  .^t  c 

do  uma  provide-.icio  do       c>;<='--"í"'^' ''^ na-id- 
que  aqui  doixo  consignado,  ■■"-;V,.,,,„,„  ,,o  Rio  do  Janeiro  as 

São  frequentes  e  constmtes  »». -^'^;t  =  „  - ;  ^^^^..endas.  papel 
.iuestòes  susclladas  sobre  a  verfau,.  r.  cia.  il  uí.o  ^ 
o  adguns  outros  géneros  scmoll.au  ,v,ccione.  ,!c  ...da 

Suir-se  quo  o  encarregado  ^  .'^  !  ;;;^,,,,cros  oin  tai.ios 

ve.  que  se  suscite  nova  .iues.io^a  ^-  -^^^^^  ,a:uit,s  selam 
pedaços,  suflicicnLcs  para  do  m.=m.  .  ,,,,„e  ... 

as  alfandegas  da  Uepul)lic:i ,  e  iinc  i,(,ounwniia  J  ■ 


mencione  o  nome  o  classificação  da  mercadoria,  com  a  data  da  vo- 
pectiva  decsão,  .ejam  remettido.  pelo  correio  a  tod«sas  r  por  i 
congéneres,  uns  quacs  íiearuo  arcliivados.  " 

Afíjg,.ira-se-me  que  dalii  resultarão  proveitos  que  não  são  para  do. 
presar.  ^  '•'^s- 

Pelo  m.nos  se  r.^du/.iríam  cm  grande  parte  os  erros  de  aprecia<-uo 
^"1  '''''''''''     classineação  doJted^^ 

T-^  T  ern  todas  ellas  completa  .nlDrmidade  na  arrecadação  o 
fhre.lo.,  se.vitar:am  muitos  abusos  e  prejui.os,  tanto  para^íi^oo 
como  para  o  commorcio  serio  e  moralisado. 

Para  verificar  a  concordância  das  mercadorias  despachadas  com  -ic; 
decio:.oçoes  correspondentes  do3  respectivos  manifestos,  examin  cu 

iiSt..dos  Laidos,  França,  Allemanha,  B^l-ica  e  Portu-al 

__  C)mo  não  Ignorais,  p.is  é  assumpto  já  muitíssimo  ventilado,  e  om 

^So  '  ^^^^        ^  - 

ao  sao  as  mais  das  ve.es  completas,  e  opresíntam  em  geral  espcc^- 

r  aço  s  vagas,  que  pouco  podem  adiantar,  quando  se  trat^  d 
gBvues  mais  mmucoisas.  i.in-si. 

Kao  «  exíranlmvel,  portanto,  que  apparecam  do  ordinário  "rando 
s.o^conccr.iente„  e  foi  o  qoe  succedeu  no  exame  a  que  procedi  no 

om  df^rSl"'  ^^»'"taricladee  veracidade  do  despachado,  quando 
em  aiscordancia  com  o  manifestado,  tive  de  soccorre-me  no-  isso  do 

=Xi:^rati;r'^'"- 

desracta  e  «ne  r/°''?-°''  ""^  ™P^^S«<ios.  funccionaram  nos 
^  «n  r.^r  '     "      '"^  ^«i^recimentos  satisfectorios. 

..cLTs; ,  ™c:x;.^^ 

foram  bnstnnfP.  ^1,,.  '  ""-■acerem  mcnçno  particular,  não 
comltHl    plrl  "       ™°  esclareciineiilo 

S  n  ruenM  . -^^^        <ias  vezes  tostavam 

fraude.  ^''•^ckis,  e  de^íazer  lodas  as  prcsiimpçõe^  de 

nifioTiir:;:rer  ;:™'i:ri^  T"'  ™  °= 

para  submeltcr  á  voía  o^íc  tá^n  í  ^^^^ 

«  .uai,  maniroslada  conf  t  ^e  ^d  '  t' "^^^  """" 
neta»,edes]iacIiwh^,™o,i„  ■•  ''"='«™da  como  « cassi- 

espaclu,da  c  ™  a  denomuiação  singela  de  c,  brim  de  olgodâo 


s,',  por  muito  minufiosa  obsorvarno  do  preço  da  mosma  footnrn,  do 
l^arlúo  da:^  umo:'/.ras  do  íe;-ido,  (iiio  immodiuiameiite  reclamei,  e  que 
p\"'rclii-idadc  ainda  o  nogv)(;;aiilc  coiísci-vava  em  casa,  r,e  poude  veri- 
íicar  não  ter  o  coua  reiíto  do  despyclio  claudicado,  nem  Goflrido  pre- 
jiii/oa  Fa/enda  Naiílonal. 

Para  mais  certeza  c  noguranca  das  conclui-uc:-;  a  tirsr  desta  partO  do 
i:ieu  tra])aiho  tive,  mei^mo  nos  slmpleií  ca^o;;  de  dcclaracõeo  vagas  nos 
«li/eres  dos  maniiíreslo?;,  do  cornpul:.yr  muilos  ractur;i:-;  oridnaes.  Cito, 
por  exemplo,  os  do  vapor  inglc/  Fuimincnse,  enlrado  dc  Ne\v-\'ork  cm 
toienibro  de  lSOG,  n')3  qnac-s  nada  menos  (Ic  105  v..)iniTie3  perlencenles 
•'is  cc-uintes  íirmas  :  -Manoel  Oonçalvcs  Pereira  <S:  Coi:^.p.,  i-errão,  Dor- 
lc-,rComp.,  Vidal,  Costa  Comp.,  Romar;/.,  Pinho  Comp.,  Correa 
cia  Silva  &  Comp.,  Blum  Frcres     Comp.  c  Guilherme  (raimarães 

Comp.,  ;'.pre3cnlaram  sómenlc  a  declaração  de  «fazendas  de  al- 
"•odro  ».  on  unicameni?  «  fazendas  ». 

^  Nro  me  pareceram  satisíticlorias,  nem  suílicicnt:  s  para  acautelar  de 
modo  emcaz  os  intcresòos  liscae:^,  lanLo  a  lorma  por  <ino  eram  descri- 
plas  nas  notas  para  d.espaclio  di;s  mercauoriar^  a  natureza  e  .lu.-d-dadc 
d;  slas,  como  tão  pouco  o  mod;.)  por  ([uc  procedia  em  primeira  e  se- 
liinida  conferencia  á  sua  vo^riílcação. 

Limitando-S8  cm  geral  os  dizeres  dc  cada  addlção  da  nota  á  dcs- 
i^íni^cão  geral  da  qualidade  c  espécie  do  género  p  js^o  em  despacho,  e  a 
i-claracão  da  quantidade  respectiva,  segundo  a  unidade  da  Tarifo,  c 
foclo  qiíe  continham  c^sas  declaraçõc.;;  os  dizeres  sufílcicnles  á  cobrança 
dos  direitos,  e  ao  re(;onliccimeni,o  das  taxas  devidas  na  occasiao  do 
despacho :  masdesde  que,  depois  dc  retira-la  a  mercadoria  da  .-ilfandega, 
surgisse  qualquer  duvida,  no  to.ante  á  clas.^iíi.-açno  c  direitos,  <>u  se 
l:M-nasse  preciso  cm  épo!.-a  p  )Sterior  um  exame  do  despacho,  para  rt- 
conhecer-se  a  exactidão  e  propriedade  das  quantias  arrccad-idas,  ne- 
nhuma base  ou  iníbrmação  subsidiaria  existia  ii.)  próprio  despacho, 
para  lacilltar  essa  investigação,  ou  confirmar  a  sua  .-ei-lcza  c  cxacáduo. 

Para  melhorar  essa  parte  do  serviço,  no  sentido  d.^  olK^recer  maior 
somma  de  elementos,  para  avaliar-se  em  c[ualquer  tempo  da  proprie- 
dade e  segurança  das  declarações  d  >i  do^pa.hos,  recommcndei  as  pro- 
videncias constantes  do  olílcio  n.  i  dirigido  ao  inspector  aa  al  an- 
dcga,  que  foram  immedialarnente  postas  em  vigor. 

No  que  respeita  ao  processo  seguido  pela  generalidade  d.s  empre- 
sados i:a  verificação  e  confereiria  das  mercad  )rias,  íami)em  liycoe 
intervir,  como  se  veda  cópia  do  oíiicio  n.  G,  en:iereçado  ao  clie.e  da 
repartição,  cm  19  de  marro  do  corrente  anuo. 

Com  eíleito  achei  alguma  íacilidadc  o  condescendência  no  exame 
dos  vol.mics  submettidos  ;i  despacho.  Os  onfei-entc::,  (salvo  poucas 
excepções)  não  desciam  a  veriíicações  muito  minuciosas. 
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Nem  sempre  se  pesava  liquido  a  niorcaduria,  o  .juc  Imncãh  v 
conhecer-so  a  i-ualdado  do  g;enovo  (ic  iodo  o  conlcMido  do  voliim, 
.quando  na  addiríio  Jiavia  mais  de  iiinn  caixa,  nuo  se  ahvmm  toda^  '  n 
sequer  o  maior  luim^iv),  e  iiom  mesmo     examinava  si  coníena  'i  e' 
pecie  da  mercadoria  nollas  contida.  ' 

Succcdia  lambem  que,  por  inna  mal  ciitondidíi  deferência  ci- 
speitopelocolle^-a,  que  procedera  ao  exame  cm  primeira  coníerrn.-i-, 
o  empregado  da  porta  reluctava  om.desccr  a  maiores  exames,  c^.  mr..i.l', 
cis  vezos  cm  lovnnv  a  abrir  o  voinme  d  spncliado. 

No  coiilcrencia  du.-;  voIhuk-s  <iii.  coiiLinliam  mna  só  mcradoriM  'i 
praxe,  para  vcriíicacão  .lo  p.-s-.)  liquido,  consistia  ,m  d.;d(iz^r  do  mc^Ò 
])ruio  a  íara  calculada  so1.,:t  o  peso  da  tampa  do  volume.  Con.  f  i 
mcího:io,  comprohende-se,  não  era  jv^ssivel  reconhcccrcm-sc  as 
qaenas  diverí:(^ncias  de  p^so,  q„e  ordinariamente  e  com  nro'u=riM 
encontram  nos  despachos  de  alfandeíra,  e  dahi  o  limitado  numero  d^ 
pequenas  diferenças,  que  eram  arrecadados  na  conicrcncia  de  saldda^' 

lambem  era  ].ratica,  quando  estas  appareciam,  notar  o  confe- 
rente a  diverirencia  no  dcí^pacho,  e  dar  r:ahida  ao  volume,  deixand. 

a  revisão  o  encargo  de  extraiiir  a  nota  da  diílerenca,  e  pro^ed  \ 

cobrança  da.  importância  devida. 

Todas  estas  irregularidades  teve  em  vista  sanar  o  meu  citado 
oiiicio  n.  G,  além  dn  instruccão  pratica  de  coníerenciac  rc^uiar^c^  a 
qiie  mandei  proceder  para  conliecimento  do  pessoal 

Nuo  í\>a  essa  deíiciente  pratica,  adoptada  e  seguida  porm,iito=; 
empregados  na  verincação  e  exame  das  mercadorias  proposta,  a 

"  '"'^'"^      ^^^^^  ^-^"^^  ^  í^^^        Pará  questões  da 

mais  ele^ada  tmnscendeneia,  pela  importância  das  sommas  a  uiieattin- 
giram.  c  que  tan-o  agitaram  o  pul.)lico,  e  preoccuparam  a  adminis- 
tração supenor  da  União,  (;:)m.  por  exemplo,  a  das  carnes  conserva.las. 
que  representava  uma  diílercnça  <ie  direitos  do  mais  de  J,)  r^jOO<)  í. 

Houvesse  n:ais  vigilante  attenção  do  pessoal,  ir,  tocante  ao  re- 
C)nnecn..ento  da  rp:aiidade  dos  g.ncro.,  e  n.ais  ri.orosa  ul.ser- 
^nnc.a  cas  .ec:sões  do  Tbesouro,  relativas  á  classificação  de  merca- 
dmK:s  sobre  que  se  levantam  duvidas  nas  alíandegas.  o  íactcs  dessa 
o  dem  nao  se  repetiriam  na  repartição,  nem  de  tão  grande,  nem  de 
menor  importância. 

^«ci,!f  it"''  "^■'""^  «■"''"^=^í3o  ,!e  que  noa,  todos  os  emprc- 

=aaos  encarrcgnao3  deste  serviço  procedú™  com  ío„ta  «.pemcioli- 
d.de  havenuo  muHos  q„c  .eloscmento  o  desempenhavam  com  rlçiro:-.. 
attençao  e  cuidano. 

^'cm  lambem  aí[ui  a  ponto  —  declai-ar : 

de  r^^"^''''  ^-^^l^^^-^-^tadas  contra  a  renar-tição. 

do  nclla  nao  so  processarem  despa.-h.s  de  mercadorias  de  saneídor 


nalidadc  o  sim  unlcamonlc  os  de  goncros  ordinário^:,  c  do  Inxns 
•'n  r-i^  =uo  dCRLiliiÍMa=^  d.j  t.Mlo  c  .iiial.uici' fundíiniento.    Para  c^m- 

:,vai^  mandei  cxanii!i;;r  os  desp-ichos  dof^  niczc=;  de  ianciro,  jimlio 
^.y  oin')ro  d.)  a:uv>  passado,  e  dmlvo  ellas  ]:!/ei'  um  apauliamciito 
^MK^  dósse  ideia  da  variedade,  impoidaiiela  r  .lualldado  dos  géneros 
''n.-^  cnU-aram  e  saiiiriim  da  aliaii>lei;a. 

'"'\:)  aniiexo  junlo  n.  G,  prova  elaramonle  a  improcedência  dessa 
i-icriaMiiacrio,  mostrnudo  como  se  distribuiu  a  imporUieão  pelos  des- 
pachos, coma  sommadoix  di^ei^^:^  anvrada^io:^  do  ca^sa  um  desi.  es 
ii,,'í-^e  periodo. 


II 


Sernço  lariimo  dos  mmm^  c  laic^. 

o  exame  dos  manifestos  demon:3trou  que  a  rc?peot;va  esrriplu- 

rarào  é  saLislactoria. 

^  .\s  annotoeões  í^ão  fòltas  opportunomentc.  c  proreuc-se  com  a 
i.cccs=oria  regularidade,  ú  coníorencia  e  liqiúd.eão  d^.s  mesmas,  lia, 
cem  duvida,  algum  aira/o  nesse  serviço,  mas  a  pvopria  natureza  do 
irnLaliio  não  permitto  cpic  elle  esteja  sempre  em  d:a. 

>  conlercneia  destes  documentos  revela  ordinariamente  f^dta.. 
outra,  vezes  duvidas,  «[uc  demandam  tempo  para  serem  opuraaas, 
o  por  isso  ó  preciso  conceder  pra/os  ma:s  ou  menos  long^)S,  af.m 
do  serem  j.istifi.adas  .-om  rlareza  e  precisão.  Tahi  o  achamento  da 
li.nicacão  de  aliruns  manliestos  para  éporha  poster:or,  e^  como  .uo 
frÍMuentes  os  qíe  ael.un  no::te  caso.  e  so  vro  succecmao  cm- 
tinuamonte,  a  a.;cumala<,:-o  tornc-e  inevilavcl  e  nnpossivel  acre- 

só  c.treL.ní.  o  nnracro  de  m.nifcslor:.  cncirr.,!os  c.nualmonle 
por  completa  liqnida.O.  r.-a  olfandes.,,  O  avu:u-,do,  e  o  u;..l.o'ho  p.  o- 
r  -vi-rino-ilc  de  mod)  iaco:iveaieiae  a  quan- 

sog;.ii3  sempre,  sem  qa.3  a,i5inc.n.i. 

lidado  dos  não  coucluidos.  . 

o  r-crvico  <Ic  descaída  o  doscmbar,.™  ''.e  mcríadonar,  corre, 
.;no,;to  ao  raetiiodo  c  sysUi':ma  d>  cxccilal-o,  co™  a  conven.cn.c 
llrrcali.^acão. 

Div;do-se  este  trai-ali.).  p:u'0  os  navio,  q.c  nao  atracam,  em 
una.  partes:  a  dcs^^arga  dos  voiumes  da  !..rd»d.s  nav.o.  para  os 
saveiros,  e  o  dos^mbanne  noslerior  d..>s  mo-nos  para  as  po.ues  e 
'■aos  da  aliandega. 
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Quanto  A  primeira  parte,  iiada  lia  a  olv;crvar,  pois  c'i  serviço  pop 
cuja  regularidade  ó  iuimedialamciite  iTspoiíRuvcl  o  onsirrnatMl.i.,  (i,,^ 
navio,  c  que,  presidid  )  por  guarda  da  Air.aide.-n  que  eslej;)  aUeiil')M  qno 
não  se  extraviem  volumey,  e  a  que  iodos  pascem  de  hordo  do  uavio 
para  os  saveiros,  tem  nsealisação  efibcliv;!  e  satisíiicíoria. 

Todos  cí^ses  saveiros  são  de  írri-o,  o  com  col.)ortas  próprias  para 
fecliarem-so  a  endoado,  o  uma  v/z  c;;r:vgad.)s  scgiiom  i-ara  (Hjiuidiv)  d-; 
desi'ar-a,  oade  iicam  so!)  as  visiciò  aliaudoga,  estando  assim  no;-- 
íbilfimeuto  garantida  c  ):dra  o  cxti-avios  a  carga  ([uc  coiiicem. 

O  def-ernbarquj  dos  goucros  dc  íacs  saveiros  p;u-a  as  poatos  d;!  A!- 
íandega  ó  sujeito,  porém,  a  grande  demora.  ])o  ordinário  existem  câi'- 
regados,  c  esperando  a  voz  de  atracarem,  mais  de  2(3  saveiros  no 
qiiadro.  P:ste  atrazo  ú  de-.  ido  a  varias  ca.usas,  e  para  e!!e  concorrem 
diversas  circumstaa.cias,  que  poderão  cm  parte  ser  removidas,  mas  que 
parcce-me  dif/icil,  sem  :r:ui;a  despoza,  ueutralisar  compietameuLe. 

A  princi[)al  e  mnis  importíiníc  delias  é  a  ínlta  dc  capacidade  dar; 
pontes  da  alfandega,  para  darem  atracnrãoa  mp.is  de  <iualr.)  saveiros  a:) 
mesmo  tempo,  isto  me:ímo  quando  estão  em  estado  dc  funccionar  os 
quatro  gnindasíes  de  qno  dispõe  a  reparti(;ão,  o  que  nem  sempre  oroa- 
fece.  Quasi  de  continuo  só  ruaccionnmtres  diariamente,  e  muitas  vezes 
somente  dous,  empregada  na  descr;rga,  porque  o  terceiro  aciia-se 
occupado  com  o  embarque  de  transito. 

^  Fazcudo-se  o  tra])ollio  de  desembarqiic,  como  realmente  ó  foilo  na 
Alfandega  do  Parã,  com  c;>rta  moi-osidaàc,  exigida  pela  necessidade  d,^ 
pesarem-sc  todos  os  v:): umes,  e  para  não  daminíicar  as  me"Codor?a=í 
quebrando  ouarrei)enlandoas  caixas,  segue-scqueo  atrazo  c  inevILavel. 
e  que  por  isso  a  descarga  d.)S  saveiros,  fiuc  contecm  o  carre-amento  dó. 
um  so  navio,  leva  muitos  dias  a  eíibetiiar-se,  emqiianco  que  os  que  T)3r- 
tcucem  a  oatros  se  vão  accumulando  no  quadro. 

A  essa  lalta  de  espaço  nas  -lontes  ó  i.rcriso  também  iuutar  a  de 
pessoal  para  desemponii.r  o  serviço),  o  uinnci-o  (i.^  servcuír^s  de  nnc 
dispõe  a  alfoudega  é  muito  pequen  >,  p:,ra  o  tra])aliio  c  .nslante  o  cxe- 
cutar-se  na  reparíiçã;).  Não  pcVlc  i.  ,:s  avaliar  o  dos  emnreríarios  nn 
descarga,  c  por  coaseqi-cncia  as  diíncnldades  irroinovivdspnra  acco!-rar 
este  serviço. 

Comprelicnde-se  pelo  expostoa  razão  das  constantes  reclamacõ;-s 
que  surgem  contra  a  demoradas  descargas,  c  qae  frequentemente  se 
repe  em  na  imprensa,  com  motivo  jusío,  é  certo,  m;ís  que  a  repartirão 
n;.io  tem  elementos  para  inodiíicar. 

Pelo  contrario,  o  desenvolvimeido  progressivo  e  um ií o  acceutundo. 
que  SC  o])3erva  no  coannercio  deste  Esiado,  avolumaiiíio  mais  todos  o-; 
rtias  a  quantidade  dos  géneros  importados,  nggrav.rá  nrccssariameale 
e.sa  situação,  CO  serviço  ir-se-lia  tornando  cada  vez  mnis  difficjl,  se  pro- 


vidoncias  ndequadas  para  combaler  o  mal  não  forem  promplamciito 
h.madas  e  i):)Slas  cm  exccurno. 

m  minha  opinião  são  cilas :  aiiirmcnto  imnioclia:!o  do  pessoal  do 
-.n-cnles  prolongainenlo  da  ponlc  da  allando^a,  do  m:)do  a  permitiu' 
pm.urdduer  tempo  n  atracação  uos  navios,  c  descarga  ilireeta  dc  mer- 
llo -ias  dc  bordo  destes  p.ara  a  rcpartieão,  aiigment..  c  mellioramenlo 
dl^  suindaslcs  necessários  para  o  Iraballio,  e  conclusão  dos  novos 

•nrma/cns  cm  construceão. 

Pama-ravaromáo  serviço  das  descargas  contribae  lambem  a 
T^oiica  ordem  na  distribuirão  das  mercadorias  pelos  saveiros.  Veeni 
nestes  a"-lomerado5  e  confundidos  volumes  contendo  ferragens,  com  oS 
d.  estiva!  de  fazendas  e  de  géneros  de  toda  a  espccle,  o  quo  torna  im- 
.rc<cindivelemais  trabalhosa  a  separação  no  cães,  e  impossível  .lualquer 
prefòrencia,  para  o  desembaraço  das  mercadorias  de  iacil  delormracao 
'  Para  melhorar  esta  parte  do  serviço,  dirigi  ao  inspector  o  oíficio  n.  8 
junto  porcopia,qucfoi  tomado  na  devida  consideração,  convidando-se 
os  consignatários  a  providenciarem  como  convinha.  -. 

^de^carirados  navios,  que  atracam  ás  pontos  dos  armazéns  allan- 
de'vados,  se  íaz  com  a  precisa  regularidade,  c  .l.sde  que  haja  conveniente 
llscalisa  ão  da  parte  dos  guardas.  qu(.  a  ella  assistem,  onerece  van- 
tagens ao  commercioe  á  administração,  pela  presteza  com  que  pode 

ser.  e  é  desempenhada.  ,       .    i    i>..ia,,t  r.p 

'l:m  íreral  o  serviço  marítimo  de  íiscalisaçao  do  por.o  do  i.elémre- 

senle^seSe  certa  frouxidão,  e  não  corresponde  ^  ^ 

mentos  materiaes  de  que  dispõe  a  guardamoria,  paraat.ender  a  um 
trabalho  satisíactorio,  e  de  resultados  profícuos. 

De  facto  a  \lfandcga  do  Pará  possue  um  cru/ado:,  dua^baica^  de 
vi.i'^aí^  lanchas  a%apor  e  cinco  escaleres,  isto  é,  o 
mileriaL  que,  depois  dado  Uio  de  Janeiro,  se  encontra  V^" 
porticões  da  mesma  categoria.  Está  cm  boas  condiç-e.  de 
bem  ;ripolada,e  dispondo  a  aliamiega  doS  l^^^^^^^J^^^^^^^ 
seu  custeio,  sendo  notavcH  o  zelo  da  inspcctoria  em  man..l-o  .en.pre 
cm  boas  condições  para  úmccionar.   

sob  as  immediatas  ordens  de  mn  rhcle  enérgico,  actL^.  c  .o  az 

onbecodor  do  serviço  do  mar,  c  ^^^^':^'::;;:j;;n;n^ 
esse  material  seria  vanlajosamente  apr..vciu.iao  na  '^f  ^^^^^  ^  1^ 
rendo  de  modo  efíicaz  para  o  desenvolvimento  da  renda,  e  aL.io..n.ando 

resultados  apreciáveis  da  despeza  que  custa.  _     _  ,^,„„^,i-,  n 

^  o .  -M-i  -M-n      liarc-is  de  vii^-ia.  <!  udoquafia  a 
A  situação,  em  ([uo  s<',  .,<.  .:.  am     j-i^^    ^      ■  . 

.  ■    '  ..„,.,,..vio'i''''^  <i<^-d(' '!U0'is  (IcsUicainciilo-,  que 

uma  ])oa  mspecc-io      'aKv^i-rio!!.      ■        .  ^  , 

\  .       M.        -o  (",imin*imenlo  <io.;  seus  (icvercs,  o  '.) 
iis  guarnecem,  estejam  aUenate  ..o  campiiiHL.n.  ^ 

'        ,         i„  ^c;  ■■(- Pic  i  com  a  vkrilancia  imprescnidiNci, 
serviço  das  rondas  dos  (.luadros  .^t  laça  com  ci  i^ua  i 

c  a  mais  constante  roguiaridadc. 
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O  littoraltlacidado  6  muito  extenso,  c  as  praias  suo  accidentadas 
por  muitas  coiistruccõcs,  pelo  que  a  respectiva  fiscalisacão  demaixM 
um  trabalho  de  vigilância  permanente,  continuo,  e  sempre  attento' 
A  divisão  desse  littoral  em  districtos  não  era  satisfatória.  ^Vclici-os 
muito  grandes  para  serem  guardados  por  um  só  homem,  orincipaí 
mente  nos  sitios  onde  ha  pontes  de  desembarque  em  constante  ectivi- 
dade,  ou  agglomeraPão  de  embarcações  miúdas,  com  productos  da 
pesca  e  da  pequena  lavoui-a.  vindas  de  muitos  pontos  do  rio. 

As  rondas  maiores  dos  ancoradouros,  barcas  de  vigias,  guardas  em 
serviço  de  descarga  a  bordo  de  navios,  ou  em  trapiches,  e  dos  vigias  do 
httoral,  limiiavam-se,  quando  erão  feitas,  ao  cumprimento  das  mais  sim- 
ples formalidades  regulamentares,  sem  consequência  alguma  provei- 
tosa para  a  fiscal  isação,  ou  para  a  disciplina  do  pessoal. 

O  cruzador  da  alfandega  esteve  largo  tempo  em  obras,  fundeado  no 
ancoradouro. 

Nenhuma  fiscalisação  havia  desde  o  porto  de  Belém  até  á  barra. 
_    Os  navios  á  vela,  que  entram  esta,  levam  bordejando  muitos  dias  no 
no,  com  varias  povoações  á  vista,  e  com  margens  do  mais  franco  o  cce-so, 
onde  podem  descarregar  na  maior  segurança  quanto  lhes  approuver 

Os  a  vapor  gastam  cinco,  seis  e  mais  horas,  em  percorrer  es^^a 
distancia . 

Accresce  ainda  uma  circumstancia  para  facilitar  o  contrabando, 
que  em  taes  logares  se  pôde  impunemente  fazer,  e  indubitavelmente  se 
faz. 

No  porto  de  Belém  não  ha  boa  agua.  A  do  rio  está  viciada  pelos 
detritos  das  praias,  e  alterada  por  productos  nocivos  lançados  de  bordo 
dos  navios  fundeados.  As  embarcações  que  se  fazem  ao  mar,  depois  de 
desembaraçadas  pela  alfandega  e  de  deixarem  o  porto,  param  antes  de 
chegar  a  Larra  para  fazer  aguada,  no  ponto  do  rio  que  lhes  convém,  e 
pelo  tempo  que  precisam. 

_  Como  consta  do  officio  junto  que  so])re  este  assumpto  me  dirigiu  o 
mspector  da  alfandega,,  este  fucto  é  ofíicialmcnte  confirmado  pela  repar- 
tição da  praticagem  da  barra. 

Comprehendr-sc,  portanto,  quanta  facilidade  ha  no  Pará  para  a 
pratica  e  reolisação  do  coutraljando. 

Orneio  lembrado  para  obviar  a  esta  facilidade,  no  tocante  ao  per^ 
curso  desta  parte  do  rio,  consiste  na  creaçOo  de  um  posto  fiscal  em  Sa- 
linas, onde  haja  um  destacamento  de  guardas,  para  embarcar  um 
delles  emcaoa  navio  que  entre,  e  acompanhal-o  até  á  alfandega,  e  no 
qual  fique,  o  que  seguir  do  porto,  em  cada  navio  que  ^tv.-a 

t.r.  rfnntí''  T  provideucia,  é  necessário  augmen- 

Íe  aoZ^r  .  '''''''  '''''  ''""^  ^  c  fo^er- 

se  acquisiçso  de  casa  cm  Salinas  para  servir  de  posto. 
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No  intLiilo  de  mí-lliorai'  o  scrviro  dc  fiscalizarão  maritimíi,iitilÍ!ian(lo 
p  ii-atal  íim  os  recursos  maLcriaGS  exisíeiítes  na  AUandeya  do  Pará,  que 
são  valiosos,  expedi  as  instrucrões  juntas  por  cópia,  sob  n.  2G,  fazendo 
ao  niosnio  tempo  relbrinar  as  circumscriprõcs  de  viíi'ilancia,  em  que  se 
dividia  o  li  t  tora  I. 

III 


imMí  Balanços.  P«ão  ilos  ilospaciios 


A  esci-ipíuração  da  alfandega  está  feita  dc  conformidade  com  as  dls- 
posiítõcs  legaes  que  regulam  este  scrviro,  c  o  seu  desempenho  é  assaz 
<ati3factorio.  Todos  os  livros  estão  cscriptiiradcs  com  accio  e  precisão, 
os  asscni;os  c  laurarnontos  em  dia,  e  feitos  com  a  necessária  clareza  e 
(.■xaclidão. 

A  contabilidade  da  receilp.  e  despe/.a,  e  da  arrecadarão  do  todo3  os 
impostos,  c  os  livros  auxiliares  dc  uso  ordinário  nas  airmdegas,  a  Ccirgo 
da  2  '  secí;ão,  forom  examinados  e  ar-iiados  cm  ordem.,  excepção  feita 
do  livro  de  carga  do  thesoureiro,  que  estava  em  atrazo,  somente  quanto 
á  assignatura  deste  nas  partidas  dia.rias,  o  que  foi  mandado  logo  com- 
ploiar. 

Os  livros,  que  Leoin  esrripíiuT.ção  na  soerão,  íle  Lermos  dc  respon- 
sabilidade por  conferencia  de  manifestos,  por  direitos  de  racrcadoriasde 
li-ansito,  ])aldeadas  ou  reexportadas,  de  impostos  internos,  etc,  tambcm 
esífo  escripturados  em  dia.,  e  com  a  precisa  certeza.  Os  dos  fieis  de  íir- 
laazeiís,  e  os  trabalhos  dc  escriptnra  desempenlianos  nas  capatazias. 
satisfazem  com  segurança  ás  necessi.ia.des  da  liscalisarão,  e  correspon- 
dem íisdetermuincões  legaes.  O  mesmo  succecl(>  com  os  de  termos  de 
lian^as  a  carii-o  da  scerão. 

Foram  tmnbem  examinadas  as  conferencias  dos  manifestos  dc 
sabida  dascmljarcorões.  verificada  a  cobranra.  elfectiva  do  S(>llo  dus 
fretamentos,  c  dos  demais  impostos  correspondentes  ao  despacho  rna- 
ritimo. 

A  liquidacrod^^-;  Lermos  de  responsnldlidade,  porlraupilo  ou  reex- 
portarco  de  mercadorias,  é  iWta  em  gcn.l  n"S  prazos  legaes,  dando-se  a 
respectiva  baixa  nos  livn-oc.mipetenLes.  A  difficuldade,  que  muitas 
vezes  occorre  na  apunirfo  dr  nlgm.s  lermos,  é  levada  a  cjnta  dos  enn- 
bararos,  que  ollereccni  ;.s  communicarOcs  com  a  Bolívia,  mas  vai  sendo 
vencida  pelaílrmeza  com  que  é  exigida  pela  repartirão  dos  responsáveis, 
como  garantia,  a  promi)la  realisarão  da<  íianças. 
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Com  o  balíiiKjo  dos  cofros  da  repartição,  ci  que  procedi  no  dia  3i  ^1,3 
me/,  tlc  mai'(;()  c  .sii])S(Yíiieiitos,  terminei  esta  luute  do  exame  da^oscri'- 
pturarHo.  Deviam  (-xislir  ne?sc  dia  em  i-ofro  2.';.l.S:99S>;r)03,  s"ca(\ 
1.9SS:965$lGi-  cm  papol,  iilckcl  e  cohiv.  c  G'):íí33>;339  em  ouro."  O  'jjaini',',' 
das  estampilhas  nccusava  o  saldo  de  389:331^2  J  ).  Foram  eiicoiitrados 
certos  todos  os  valores  a  cargo  do  tiiesoureifo,  uuo  levando  cm  coah"  'a 
difíeronea  de  4:179:594a  cm  papel  c  324^^215  em  ouro,  com  que  immcdiul,-'- 
mente  entrou  o  mesmo  tliesoureiro,  acertando-?e  os  saldos,o  lavrandc-se 
de  tudo  03  respectivos  termos  n'.)3livr  >3  competentes.  Como  este  empre- 
gado g-osa  da  maior  consideração  pela  sua  honorabilidade  e  sisadcz.'  e 
justificou  a  differença  encontrada,  pela  folta  de  inclusão  na  despezn  de 
qualquer  documento  ainda  não  escripturado,  julgo  neste  caso  som  -i-a- 
vidade  de  valia  aquella  circumstancia,  tanto  mais  (jue  sendo  elle,  como 
é,  homem  abastado,  cliefe  de  numerosa  e  respeitável  família,  6  o  seu 
próprio  fiador  por  seus  bens  e  liaveres. 

O  serviço  da  organisação  dos  balanços  corria  com  a  precisa  re£;-ula- 
ridade.  Estava  em  dia  a  remessa  dos  balancetes  de  1893.  Já  íora  enviado 
o  balanço- definitivo  de  1895,  e  preparava-se  o  do  exercício  de  1893. 

Do  exercício  corrente  os  balancetes  esta\-am  também  em  andament. 
tendo  já  sido  enviado  ao  Thesonro  o  orçamento  da  despeza  para  o  exer- 
cício de  1898. 

O  serviço  de  revisão  dos  despachos  concluídos  estava,  quando 
cheguei  á  repartição,  em  grande  atrazo,  devido  ao  abandoiío  em  (luc  o 
deixára  cahir  o  antecessor  do  cliele  actual  da  respectiva  secç.lo.  Para 
pol-o  em  dia,  ou  pelo  menos  adíanlal-o,  de  fórma  a  toriiar-se  a  revisão 
proveitosa  ao  fisco,  o  inspector  determinara  que  esse  serviço  Ibssc  leito 
por  lima  turma  de  empregados  durante  as  lioras  do  expediente,  o  poi- 
outra  composta  de  minto  maior  numero  ]io  tempo  de  prorogacão.  qiir. 
para  desempenho  desse  trabalho  concedera,  afim  de  não  sahin  m  ^d,-.i 
alfandega  os  despachos  a  examinar. 

Não  havia  na  repartição  divida  activa  desta  procedência,  anterior  ivj 
exercício  de  1896. 

Tratei  immediataniente  de  recommendar,  pelo  meu  officio  n.  3..  a 
maior  applicação  a  esse  scrviç  ),  c  á  col^rança  desde  !(.)go  das  diirereiK;;!.--. 
encontradas,  pertencentes  ao  exercício  íln<.Ío,  para  evitar  que  cald&íciii 
em  commisso;  e  ao  deixar  a  repartição,  qiiandi.)  em  abril  segui  par.-i 
Manáos,  o  estado  desses  traballios  apresentava  já  o  seiiuintc  resul- 
tado : 

Dentro  das  lioras  do  (•xpeiiienlc  a  n^visãnenronlnira,  duv.-uito  o  nicz 
demarco  de  1897,  no  exame  dos  despachos  d(.is  me/es  do  fevereiro  c 
março  de  1.893— 230  dilTercnças,  na  importância  «le  23:307.089:  c  r()i-:i 
das  horas  do  expediente,  c  relativas  aos  mesmos  mezes-  275  difíeren.rr.s, 
na  importância  de  2õ:20(}$280. 


—  17 


Até  24  de  março  as  differenças,  cuja  co].)rança  eslava  realizada,  pro- 
duziram 8:203ç;067. 

Tão  avultado  numero  de  diíTeroiiçns,  ode  laos  importâncias,  serviu 
de ilindamento  á expedição  domou  oriicio  n.  6  ao  inspector  da  alfan- 
dega, reclamando  a  mais  severa  attenção  no  processo  c  calculo  dos 
despachos,  antes  da  sahida  das  mercadorias  da  alfandega. 

A  cobrança  proseguia,  tendo  sido  intimados  por  editaes  os  respon- 
sáveis, afim  de  virem  satisfazer  os  respectivos  débitos. 

IV 


Traplies  aMieialos.  Serviço  interno  e  eiteri  em  pral.  EtlíScío.  O  caso  fto 

nw  «Paranaguá» 

Ao  tempo  -que  inspeccionei  a  Alfandega  do  Pará,  só  existiam  em 
Belém  dous  trapiches  alfandegados,  o  Grão  Pará  e  o  de  S.  João.  Este 
era  destinado  ao  recebimento  dos  géneros  inflammaveis,  c  aquelle  ao 
das  mercadorias  da  tabeliã  H,  prestando  ambos  bons  serviços  á  alfan- 
dega. 

O  trapiche  S.  João  é  situado  em  condições  vantajosas  para  o  fim  a 
que  se  destina,  tem  boa  atracação,  e  o  serviço  de  recebimento  e  entrega 
dos  géneros  é  feito  com  a  necessária  fiscalisação.  Para  mais  facilidade 
do  commercio,  possue  o  trapiche  wagons  especiaes  para  transporte  das 
mercadorias  e  linha  de  trilhos,  que  entronca  nas  de  carris  urbanos,  de 
fórma  que  a  circulação  dos  volumes  de  inflammaveis  pela  cidade  é  feita 
com  segurança,  presteza  c  fiscalisação. 

O  alfandegamento  do  trapiche  Grão  Pará  estava  a  findar,  e  constava 
iiaquelle  tempo  que  os  proprietários  não  desejavam  renoval-o. 

Na  visita  que  fiz  a  ambos  esses  depósitos,  veriQquei  que  se  achavam 
bem  observadas  as  disposições  regulamentares,  relativas  á  boa  guarda  e 
orrumação  das  mercadorias,  sendo  effectiva  a  fiscalisação  exercida  pela 
alfandega,  pelos  fiscaes  da  repartição  alii  destacados,  para  a  confe- 
rencia dos  despachos  e  mais  serviços  a  seu  cargo. 

A  respectiva  escripturação  era  feita  com  aceiu,  clareza  e  certeza  e 
estava  toda  em  dia. 

^'o  tocante  a  esta  parte,  observei  que  não  existia  no  Pará  a  mesma 
pratica  da  Alfandega  do  Rio  dc  Janeiro  e  outras,  em  relação  aos  tra- 
piclies  alfandegados.  Com  effcito,  a  concessão  dc  deposito  do  carrega- 
ínento,  ou  de  parte  do  carregamento  do  cada  navio,  para  um  trapiche 
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alfandegado,  se  faz  no  Rio  de  Janeiro,  mcdiaiile  as  formalidades  prc- 
scpiptas  pelos arts.  221, 222  e  230  da  Nova  Consolidação,  as  quaes  scmpi-c 
foram  rigorosamente  cumpridas,  pois  nellas  se  ostri])a  a  perfeita  fiscali- 
saçuo  de  taes  deposites. 

No  Pará  o  mesmo  não  succedc.  O  recebimento,  escripturaçuo  e 
entrega  dos  volumes  entrados,  se  faz  nos  armazéns  alfandegados  com 
a  mesma  simplicidade,  com  que  se  executam  taes  serviços  nos  armazcuí; 
da  alfandega.  Não  ha  termos  archivados  na  i-"»  secção,  nem  guias  de 
autorisação  aos  depósitos  para  o  recebimento,  de  maneira  que  os  confe- 
rencias dos  volumes,  descarregados  em  taes  armazéns,  que  são  feitas 
com  as  folhas  de  descarga  e  manifestos,  constituem  os  únicos  elementos 
para  a  respectiva  fisco lisação. 

Impressionado  com  esta  pratica,  que  se  me  afigurou  pouco  garanti- 
dora  dos  interesses  fiscacs,  expedi  ao  inspector  da  alfandega  o  olíicio, 
junto  por  cópia,  n.  7,  convidando-o  á  observância  daquellas  disposições 
regulamentares,  e  maniiestando-lhe  a  minha  admiração  por  não  cncon- 
tral-as  em  vigor  na  alfandega.  A  este  officio  o  mesmo  inspector  respon- 
deu-me,  transmittindo-me  ao  mesmo  tempo  cópias  dos  actos  e  do- 
cumentos que  autorisaram  a  pratica  ora  em  uso,  e  em  virtude  dos 
quaes  os  trapiches  alfandegados  no  Porá  são,  ha  muitos  annos,  conside- 
rados como  armazéns  externos  da  alfandega,  e  sujeitos  ás  mesmas 
regras  de  fiscalisação,  reservadas  as  disposições  regulamentares,  a  que 
acima  me  referi,  tão  súmente  aos  entrepostos  públicos  de  mercadorias 
em  transito  para  paizes  estrangeiros. 

Apezar  de  considerar  estranhas.,  e  carecedoras  de  fandamento.  as 
razões  em  que  se  baseia  a  interpretação  dada  a  esta  parte  da  legislação, 
não  insisti  no  cumprimento  das  citadas  formalidades  regulamentares,  .-i 
vista  da  resolução  superior,  que  me  era  apresentada  e  que  devia  acatar, 
reservando-me  pedir  para  o  assumpto,  em  tempo  opportuno,  a  vossa 
esclarecida  attenção,  como  agora  laço,  apresentando- vos  os  mesmos 
documentos,  que  submetto  á  vossa  consideração. 

Pondo  de  lado  os  inconvenientes  que  na  pratica  dos  serviços  que 
correm  pelas  secções  já  deixei  apontados,  o  para  correcção  dos  qunes 
expedi  os  necessários  providencias,  a  fiscalisação  geral,  que  preside  aos 
outros  encargos,  que  tem  a  repartição,  ó  assaz  salisfactoria. 

O  movimento  de  entrada  de  mercadorias  na  alfandega,  sua  distri- 
buição pelos  diversos  armazcn:\,  a  ordem  no  recebimento,  accommo- 
dação  aguarda  dos  volumes  lux-,  depósitos  da  repartição,  recommcu- 
dam-se  pelo  cuidado,  zelo  e  attenção  com  que  siio  dcsemj)cnliadoh. 
Aos  esforços  do  actual  inspector  é  devida  a  siluaçOo  lisongeira  em  q'i'' 
se  encontram  os  armazeno  do  antigo  odiíicio  da  alfandega. 

Por  sua  iniciativa,  e  de  accordo  com  o  plano  que  formulou,  rcali- 
saram-se  obras  importantes  de  transformação,  de  subida  vantagem  para 
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o  serviço,  e  de  melhor  seíiiirança  paru  os  íi^eneros  a  receber.  Niveloil-sé 
todo  o  sólo  da  casa.  que  era  muilo  fieàdonUido,  o  que  naiito  embaraçava 
a  circulaç3o  dfis  mercadorias,  rasgaram-so  paredes  para  aug-mentaro 
espaecn  luz  c  oar  nos  armazéns,  (lue  eram  húmidos  e  pouco  yentilados, 
«ondo  convenientemente  calçados  o  recortados  de  trillios.  Recoiistrui- 
rani-se  outros  com  maiores  dimensões,  aproveitaiido-so  os  espaços 
perdidos  com  corredores  inúteis. 

Ainda  assim  a  area  dn  alland.^AM  nã'--  haslnva,  pnr-a  altender  á 
iivnltada  quantidade  de  géneros  importados. 

Tornoa-30  impresciudivel  o  api-ove-tamcnío  de  Loil.>  (  •  ii-r/eno  IVon- 
teiro  á  olíandGira,  á  heira  do  rio,  e  onde  existia  m  noulr;  dosesríva, 
o  mais  uma  vo/á  eriergica  inici;ií.:v,ulo  iiispecLor  se  pò;lr  agradece;- a 
i;onstrucção  das  novos  a.rmazens,  nSo  da  lo-l;.)  co:icl;i;dos,  o-;  quaes,  d;;- 
plicando  a  area  uLil  da  reparti;;ão,  perniitLii-rio  veiii  c:-  <;  serviço  de 
armazenagem  e  guarda  na  alfandega  d.is  ccirregamcutjs  a  ella  desti- 
nados, que  a  nãosar  esse  recursoiriam  feraos  trapiclies aiiandegados, 
perdendo  com  isso  a  repartição  uma  rcndn  ác  ;;u'.T.a/.enagem  e  capa- 
taziasluo  avultada,  que  só  cila  !"o;  IjaslaiiUí  para  iníicmnisnr  toda  a 
despeza  até  c.goro  feita  com  rssas  coíistrucçOes. 

Cumpre  accenluar  a  cii-ciimstancia  de  lei-em  sido  tccí.obr:í3  reali- 
sadas  sempre,  sob  a  immcdiata  inspecção  do  mesmo  inspcclor.  coma 
máxima  economia  para  os  cofres  públicos,  conn)  cloquenLcmeiitc  o 
demonstram  as  contas  das  despezas  feitas. 

A  continuação  e  conclusão  das  obras  do  novo  cji.lcio  impõe-se, 
portanto,  como  uma  necessidade  urgente  c  inadiável,  por  tal  firma 
avulta  lodos  os  dics  a  importação  de  mercadorias  cstraniíoiras  para  o 
Pará.  Já  o  reconlieci  quando  jusliliciuei  •■om  o  meu  parecer  a  conve- 
niência da  concessão  do  credita  de  100:030^,  distribaido  para  tal  lim 
pela  ordem  n.  32.  de  24  de  maio  do  corrente  anuo,  da  Diretdoria  das 
Rendas  Publicas.  Ksie  credito  está  hoje  esgotado,  e  inieli/mente  devem 
achar-sc  interrompidos  os  trabalhos  de  uma  conslrncção  lao  util  e 
remuneradorn . 

A  concentração  na  alfimdcga  da  mnir  r  parte  dos  gcnorcs  mipor- 
ladosiaeililo  extraordinariamenie  o  trabalho  da  liscalisação,  que  lorne-se 
nssim  mais  eíTi^^z  c  proveil.oõn.  ]•  n^^se,;^  r>;úi-<.s  a  l.raia  e  .....esso  eni- 
pregados  no  serviço  especial  do  c  Mif-^reacia  das  nr^i-cadoi-:;;  po:,.ns  cm 
despacho,  podla-sc  as:ícgurar  .[uo  oxL-íLian:  Iodas  a.^  garauLias  po.s.NCíí, 

de  íiscolLsaeão.  , 

lu!clizme:d.e  n  poara  prat  i.a  ;lc  algans  ompre:,adcs,  eacarrcgados 
desse  serviço,  a  lálta  de  habililaçõc;;  de  outros,  e  eerias  praxe?  crrcneas 
i.ilroduzidas  no  desemponho  d-,  mesmo,  nuo  p:rmittom  assegurar,, 
não  olDStante  a  competência,  habilitações  e  zelo  com  que  muiLos  conlc- 
rentes  fazem  o  Iraballio  a  seu  cargo,  que  uão  li.vjam  prejuízos  na 
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arrecadação  (los  direitos  devidos,  que  pódcm  e  dovcm  ser  corrigidos. 
Comesse  iiitiiilo  dirigi  i\o  inspector  o  oHlclo  n.  6,  recommendando  a 
mais  severa  oljscrvancia  dos  preceitos  regulamentares  do  processo  das 
conferencias  das  mercadorias,  postas  cm  despacho,  veriíicando-se  eíle- 
ctivamente  o  seu  peso  liquido  real^  a  qualidade  de  todas  as  peças  de 
fazendas,  a  coJjrança  immediata  de  todas  as  difTerenças  encontradas 
antes  da  sabida  das  mercadorias  da  alfandegci,  e  mais  formalidades  em 
uso  nas  outras  repartições. 

l^onio  deixei  i-cfcrido,  n  impressão  que  recebi  da  liscalisação  em- 
pregada no  ser\-iço  externo  não  foi  muito  saLisfactoria.  Um  grande 
espaço  do  littoral,  o  que  vai  do  Arsenal  de  Guerra  ao  de  Marinha, 
não  soffria  fiscalisação  effectiva,  nem  no  rio  havia  barca  alguma  de 
registro.  No  Porto  do  Sal,  que  fica  nessa  circumscripção,  apenas  ha 
um  posto  estadoal. 

Em«vêroPeso»  e  no  «Reducto»não  encontrei  também  postos 
fiscaes,  não  obstante  ser  grande  e  numerosíssimo  o  numero  de  embar- 
cações miúdas  que  ahi  se  accumulam,  vindas  de  todos  os  pontos  e 
direcções  do  rio.  O  quadro  de  franquia,  que  é  muitíssimo  vasto,  só 
possue  um  escaler  de  ronda. 

O  pessoal  de  guardas  é  bom,  e  muito  habilitado.  O  de  marinheiros 
lambem  convenientemente  escolhido. 

Rcseiite-se,  porém,  da  falta  de  disciplina  indispensável  em  corpo- 
rações desta  natureza,  que  pelos  regulamentos  teem  organisaçã:.  militar 
e  devem  ser  militarmente  governadas. 

Muito  fracamente  também  se  faz  sentir  a  vigilância  da  alfandega 
no  trafego  das  embarcações  de  cabotagem  de  rio  a  dentro. 

Fòra  para  desejar  uma  mais  altcnta  vigilância  sobre  a  nume- 
rosíssima esquadra  de  embarcações  a  vapor,  que  se  occupam  no 
commercio  e  navegação  dos  rios  do  Amazonas,  que  confinam  com 
;is  fronteiras  das  Republicas  visinhas,  e  principalmente  sobre  os  que 
^•cem  directamente  destas. 

E'  fácil  calcular  quantas  infracções  da  legitima  liberdade  de  com- 
mercio, e  contra  as  regras  da  fiscalisação  aduaneira  serão  constau- 
. '.'"mente  praticadas  pelos  navios  occupados  nesse  trafico,  desde  que 
^  a' alfandega  esmorecer  na  vigilância,  a  que  devem  de  continuo  estar 
,  tiles  sujeitos,  c  não  tornar  effectivas  as  buscas,  exames  e  visitas  fre- 
/^ILientes,  durante  o  seu  serviço  de  carga  e  descarga  no  porto  principal, 
■.\ond;:  pódc  veriíicar-ss  com  mais  probabilidade  e  proveito  o  com- 
"  mercio  de  contrabando. 

O  serviço  de  cruzeiros  que  deixei  recommendado,  é  no  Pará  uma 
necessidade-  qup  cumpre  não  cahir  c-m  esquecimento,  pelas  múltiplas 
racili.lad(;s  que  ali  se  encontram  para  o  exercido  do  desembarque  clan- 
desluio  de  géneros,  e  que  a  voz  publica  não  cessa  de  denunciar. 
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Vem  aqui  a  propósito  referir  o  resultado  das  posqniznfs,  a  que 
tive  de  proceder,  do  cheg;nla  a  P.elrin,  par;\  esclarecimento  de  :ic- 
.•nsoçõcs  levantadas  na  imprensa  ci:)ntra  o  serviço  da  alfand.\u'a,  cm  rela- 
(.*;,■)  ií  fiscalisaçuo  do  vapor  francez  Paraiwfiuà.  quo  n^)  mo:/,  dr-  de- 
zembro entrara  no  porto,  com  nm  coiTegamento  de  tiv.nsito  para  a 
Bolívia,  pertencente  ao  opulento  capitalista  Antonio  V;!cca  Die/.. 

Accusava-se  a  alfandega  de  ter  deixado  oscapíir  nm  contraljando, 
rciLo  directamente  de  l:))rd.)  do  referido  vapor,  o  dof^eiiiliarcado  ii-> 
Porto  do  Sal,  dias  depois  da  ciiegada  do  navio,  e  de  tcrsid')  illiidida.  e 
victima  de  manejos  fraudulentos  nos  despiiclios  do  t.ran;-.ito,  que 
nolla  se  fizeram  por  conta  do  mencionado  capitalista. 

Quanto  ao  referido  contralDando  do  Porto  do  Sal,  neniiuma  inO^r- 
mação  seiíura,  ou  mais  ou  menos  provável,  da  5u;i  reali.lade  Jamais  tive. 
pois  todas  as  pessoas,  a  quem  sobre  o  assumpto  procurei  interrogar, 
c  que  podiam  dar  informação  digna  de  credito,  moslrarani-se  igno- 
rantes do  acontecimento,  e  pouco  dispostas  a  acreditar  na  sua  ve- 
racidade, por  parecer-llies  o  facto,  como  era  narrado,  p-mco  ou 
nada  proveitoso  ao  navio,  ou  a  ([ualquer  outro  interessado. 

Em  relação,  porém,  ao?  despachos  inquinados  como  frauduleulos, 
apresentados  á  alfandega,  o  exame  dos  documentos  i)apeis  do  na- 
vio offerecia  base  segura  para  pesquisas. 

4ssim  é  que  o  vapor  Pamnaguá  entrara  no  port.»  do  Pai'a, 
procedente  do  Havre,  S.  Nasaire,  em  li  do  de/.cmbro,  enlrc^gau^lo 
três  officios  consulares.  Eram  os  manifest.is  do  carreganv.nto  do 
Ilavre,  legalisados  pelo  Cônsul  Geral  do  Brazil,  (lenmnio  de  P.arros, 
constantes  de  10  conhecimentos  a  entregar  a  <liversos  desiniala.nos, 
todos  com  a  declaração  em  transito  para  a  Bolivi,-..  .-i  excepç.ciO  ..pe- 
nas  de  um.  Outro  manifesto,  K^galisado  pelo  C.usutdr  l>y.i>draux,  ^r. 
Pires  Ferreira,  de  dous  volumes  com  espingardas,  m  ontr.  g:ir  no  l>.r:. 
ú  ordem;  c  finalmente  outro  manifesto  do  porto  d.'  S.  >a;:.au"e,  U- 
galisado  pelo  substituto  do  Cônsul  do  Brazil  em  Nantes,  Sr.  lasquier, 
constando  dc  volumes  destinados  ao  Pará,  á  consignação  ue  ^ac<;a 

^■''''chegando  o  navio  a  Belém,  o  inspector  d.i  nliandega  louito  cri- 
teriosamente impugnou  que  o  vapor  continuasse  a  sua  yiagem  para 
Santo  Antonio  do  Madeira,  visto  não  haver  ne.sa  locohdade  estnç.o 
ílscal  do  espécie  alguma  ;  pelo  qne,  uuo  podendo  tamlv^m  o  vnpnr 
seguir  para  Iquitos,  por  nã.>  ser  isso  do  c  .nlracto  de  tpe:,amen!.o, 
r^^solveram  os  consignatários  baldear  a  respsctiva  cnrga,  modiauto 
vários  despachos,  para  o  vapor  nacional  Wo  Bmnco,  com  este  des- 
tino. 

A  car:rado  PamnaouA,  que  não  poude  seguir  nessa  viagem  por 
este  ultimí.  vapor,  foi  descarregada  para  o  entreposto,  por  despa^ 
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chos  da.  inspcclori;-!,  dadop.  em  dous  rcquorimonlos,  feitos  nos  devi- 
dos  termos,  c  deu  I  ro  do  prazo  r;-^^-ulomontar. 

Os  (lespn:-l;os  d?  !)nl(i,-;iruo  o  vapor  i):"nzilciro  FUo  Droiico, 
se-.;doí;m  d.  ii.  C  de  í-!^  jnr.eiro  do  corrente  aiino.  apresentado  por 
Suarez  C,  coMííando  do  2.c31  v.»;;!;ne:i,  oiilrodc  n.  9  coiisloiKl)  do 
921  volimKí-;,  ap:-;>se!)L:.!ao  no;-  A.  Vacca  Diez,  e  o  toivciro  do  ii.  11, 
apresoiiiado  |;eI->  :;;<.sin..>,  c  c.)i!:;Ui!!-.;  >  O.v.  073  volumes,  coiitcem  as  mais 
miiiiiciosiis  dec:;ii-;ií;uo;;,  c  os  dirviL.js  do  (pie  presturani  caução  moii- 
Inraai  a  1 !i9:).^220  parao  1",  8õ::)95'<12j  para  o  2^,  e  ;J0:821$100  paru 
o  Z".  o  re.-;!0(.!a  <.*;i;'ga  liayícadu  o  Ilu  polo.-;  d>  spaciios  m.  7.  S  c  10  d  j 
me.-;mo  mez,  (lO  :-:•.;.)  volumes  iiin.  I.o:)!.  íuiíro,  o  2S  volumes  o  iilLim  ), 
os  (iiiíio.s  coiiliuliain  roiíliMonio  declarações  vagar-,  ,  ni  razCu  de  uãu 
tei'e!ri  vind.)  d;;  KLi!'jpa  ;!S  l;ioLiii';.is  delalliadcs  do  conleúd.)  ds  taes  vo- 
lumes, scg-u;;dn  allog-oi-.-ini  as  íirina.s  dcspacliantes.  Os  direitos  caucio- 
nados íbram  de  lOiOilO^DõU  p:iríi  o  jirimeiru,  GS:G:íõfíSO0  para  o  ;c-uiido  e 
l:20(J.í;  para  o  tci'ceii-o. 

serviçjde  coiiíei-encia  de  íaes  dcspaclios  foi  encarresado,  coai 
especial  recomaicndação  da  iaspCí;:ori?i,  sohrcludo  para  os  últimos,  o 
coiilorcnte  Aiitoaio  Aii-iiSío  da  Silva,  (jue  dÍL;pc!ideii  2i  dias  no  exame 
do  todo  ocarrog-nm.  iito,  abrindo  e  examinando  os  volimies  cujas  de- 
clarações eraai  iiir.iríicieiítes,  oa  conteúdo  suspeito,  c  apresentando,  ao 
terminar  o  sc:i  traiialiio,  os  relalorio^  (luc  p.:.r  cópia  vGo  jun;:os  r.o 
annexo  B,  os  quacs  mosLram  as  condições  do  veracidade  djs  m.esm.os, 
\  osscannc;Xj  igiiaimcale  acjmpanham  as  copias  dos  dc.spaclios  feitos 
para  todo  o  carre2:amcalo,  (íue  iiz 'lambcm  extraliir. 

(.)  restante  da  carga  do  vapor,  descarregada  no  interposto, 
foi  posteriormente  despacliada  no  moz  de  fevereiro,  por  msio  de 
■14  despaclios,  seado  12  da  casa  Su;\rez  à  e  2  da  casa  Sears 
&  C^.,  sogiiiiido  tiid;)  com  destino  á  liolivia,  no  vapor  nacioiío: 
Botelho,  prc.ílada  íiaaça  pelos  rosoectivos  direitos  na  imp-)ríanc:a  de 
4S:2:)3^íõS0. 

No  me::mM  va;).)r  iiaí^ioaai  JUo  Branco,  que  levou  a  maior  parte 
do  carregamento  do  vapor  Parananud  ])ara  o  P.-rii,  embarcou  o 
destinatário  A.  V^coa  Diez.  a.>oaipanhãd  >  da  expedição  de  colonos  que 
cornsigo  trouxera  d;,  Europa.  Eai  viagem  estes  revoltara m-se,  e  de  che- 
gada a  Ii;i.r;Lus  foi  logo  ncesssnria  a  intervenção  da  autoridade  considar 
brazileira  e  das  do  paiz,  para  o  navlr.)  poder  fazer  as  operações  da  des- 
embarque e  descarga.  O  carrega  mordo,  (jue  o  respectivo  consigna- 
tário queria  t:;ins!)ori.íir  em  traasito  ])ara  ósseas  estabelecimenlos  da 
Bolivia,  teve  de  p.igar  diroilos  [)o:'  inteiro  na  Alfandega  de  Iquitos, 
porque  o  (■>verno  Peruano  não  o. julgou  no  caso  de  gozar  de  isenções. 
Assim,  alDsndonado  por  toda  a  gente  da  sua  expedição,  obrigado  ao  pa- 
gamento de  ilircitos,  com  que  não  contara,  Vacca  Diez  abriu  casa  em 


-  23  - 

lanitos,  o  aliicxpoz  á  venda  a  maior  porte  das  mercadorias  fine  cm- 

])\rcA\và  lia  Kuropa. 

Oucostas  não  criim  dosllnodas  ao  consumo  dos  estabeleeimciiios 
],,jlivianos  do  Madre  do  Di.  )3  c  do  Dciii,  não  p'.'.-Uí  entrarem  duvida. 
Tive  occasião  de  examinar  laes  mercadorias,  ([uando  fui  ver  a  casa 
cDmmerciai,  e  pude  ava li: ir  da  sua  esp.ície  e  ( [ualidadc . 

D.)  carregamont:)  levada  para  Santo  Antonio  do  >[adcira  com  dc.-.5- 
[\no  á  Bolivia,  pelo  vapor  Jjoidho,  ainda  encontrei  iima  parte, 
quando  n^.)  me/,  de  jaliu  estive  nessa  localidade.  Eslava  ainda  á  espe- 
ra de  ordens  para  subir  as  cachoeiras. 

Para  onde  se  preparava  o;;sa  immensa  partida  não  sesaix\  nem  se 
I,ódc  .-onjecturar  a:)  cárto.  rico:i  de  todo  n-nstada  c  completamento 

mallograda  a  expedição. 

Mas  não  pararam  alii  as  i.erlpccias  dessa  empreza.  Correu  em 
Liuitosoljoatode<;uo  nesse  carregamento  viera  grande  quantidade  de 
Li-niGS,  metraihadoras,  munições  de  gnerra,  ctc. 

AS  autoridades,  tomadas  de  pânico,  ai)rir:mi  devassas,  mqueníos, 
c  procederam  a  exames,  para  verirlcarem  a  ver:iade  do  assumpto.  _ 

Tendo  en  ouvido  a  respeito  do  escorrido  a  exposição  da  prnncira 
oníoridade  que  lovanton  esta  questão,  e  consld^u-ando  nos  fundamen- 
tas em  que  ellese  estribou  para  assim  o  fo/er,  não  pude  lurtar-aie  a 
convicção  de  ter  sido  tudo  ist.  .ima  verdadeira  mas  ridícula  mistifica- 
ção, armada  ás  mesmas  autoridades,  no  intuito  de  comproincLtel-as  pe- 
rante  o  Governo  de  Lima.  ^  . 

No  annexo  B  encontra-se  o  otlicio  do  inspector  ua  Altandega  do 
Pará  que,  em  data  de  23  de  abril  ultimo,  me  dirigia,  re:aettendo-me 
copia  das  publicações  que  appareceram  nos  jornaes  de  Iquiios,  c  aos 
..llLdos  trocados  pelas  autoridades  peruanas  sobre  o  objecLO.  _ 

De  quanto  íleo  expo.-to  s^  ded::/ claramente  que,  si  intenção  Ivaive 
de  nassar  por  contra]  .ando  no  Brazil  nma  parte  do  carregamemo  do 
v.por  pLnaoiiá,  o  que  ,:ão  ponI:o  cm  duvida,  essa  grande  f  ude 
iV^tou-se  pela  enérgica  resolução  do  inspector  da  Alland.ga  do  Pa  a,  e 
rm.-on.equenc:a  das  rigorosas  medidas  que  empregou  para  .ca Usa  ao 
da.  mercadorias  baldeada.,  o  sua  gaarda,  at.".  a  extrana  IronU^.ra  .  nao 
tculo.  portanto,  razã.  de  s.r  as  s.isp..il.>  levantadas  por  vanas  pj  . 
ca,;õ.:,  na  impron.a  do  l'ard  e  desta  capital,  de  que  a  Faz.nda  P.dd.ca 

íicir.!  em  tal  emeru-encia  les.ida.  ,  - 

1   •  •  1  -  ^  M-o  r,'Wo\  anonta'  aò,  e  que  nao  mn- 
Annoscremo.urregularLuaik:.q^ieo(..\u  apj.iu..^.    _  i_  „^ 

..  1    ■      ■-•,->'- 1  (''i  ri^i^tMPticfio.  pois  '.vio  em  sua 
plicairi  com  a  lionc.^t.np.de  <;0  pc.-:.-<.Kd  ui  npaiiu,...  ,  l 

,1        r„n-  viv^iv).  ai-ortadas,  mtrodu/.idas  no 
niai  .r  norte  oi*  an.  as  de  priit;ca.>  m...no..  dLtiuu.u  , 

^  1     ..  ,         ;,.,i,-i!:f,rõe^ec  'iiipetenc.aa  q.Kí 

í='.í;'v;ço  desde  muit  «s  anuós;  d.-is  \k>v.u-»  ...•.i....u.(  o..^L  l  i 

n.ai.  d.  un.,  vez  n.e  reler!  de  algua.  ,  n.pregad<..,  pa,..  o.  cargos  a  qu. 
loram  elevados  ;  do  atropcllo  resultante  do  urgência  na  execução  dos 
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trabalhos,  pelo  crescimento  rápido  e  constante  da  importação;  da  falta 
de  pessoal  sufficientc,  distrahidos  os  empregados  da  alfandega  em  ser- 
viço  da  Caixa  Económica,  Delegacia  Fiscal,  e  outras  repartições,  íiU-m 
daquelles  a  que  por  lei  são  obrigados,  como  cidadãos  brazileiros.  jarv 
qualificações,  guarda  nacional,  etc ;  essas  irregularidades,  que  aliás  "lam- 
bem se  encon/.ram  frequentemente,  em  maior  ou  menor  escala,  cm  outras 
repartiçõe's,  os  demais  serviços  da  alfandega  são  desempenhados  coIti 
a  precisa  ordem  e  exactidão,  estão  cm  dia,  e  correspondem  ús  necessida- 
des e  prescripçucs  íiscaes. 

Confio  que  convenientemente  observadas  as  instruccões  erecom- 
mendaçòes,  que  deixei,  sobre  as  incorrecções  notadas,  e  constam  do 
annexo  A,  a  enérgica  e  esclarecida  direcção,  com  que  a  todo  o  expe- 
diente da  alfandega  attende  o  actual  inspector,  junta  à  dedicação  e  zelo 
da  maioria  do  pessoal,  á  cuja  frente  elle  se  acha,  serão  bastantes  para 
levar  os  trabalhos  á  possível  perfeição,  e  á  regularidade  e  exaccão,  em 
que  tanto  convém  sempre  mantel-os. 

E'  isso  uma  necessidade  tanto  mais  urgente,  quanto  o  extraordi- 
nário desenvolvimento  commercial  do  Estado  do  Parã,  oriundo  do  pro- 
gresso immenso  que  tem  feito  a  industria  extractiva  da  borracha,  o 
animado  pelo  alargamento  e  facilidades  de  communicacões  para  o  inte- 
rior, tem  multiplicado  as  necessidade  do  consumo,  e  engrandecido  a 
circulação  dos  géneros,  ao  ponto  de  haver  quasi,  no  curto  periodo  d(^ 
de  cinco  annos,  duplicado  o  valor,  assim  como  a  quantidade,  das  mer- 
cadorias importadas  pelo  porto  de  Belém . 

Dahi  o  notável  e  constante  progresso  na  renda  de  importação, 
arrecadada  pela  Alfandega  do  Pará,  renda  que  de  11.4.S7:840.>i;  cm  IS03 
subiu  a  13.447:600$  em  1895,  attingiu  a  1S.507:06G.S  em  1893.  e  deve 
exceder  de  21.000:000$  no  corrente  exercido. 

Estes  algarismos,  com  mais  eloquência  que  qnaesquer  outros  argu- 
mentos, dem.onstram  a  toda  evidencia  a  imprescindível  necessidade' de 
opparelhar  aquella  repartição  com  lodos  os  elementos  indispensavoi.-- 
de  pessoal  e  material,  exigidos  pelo  andamento  do  serviço,  o  pelas 
conveniências  da  fiscalisação. 

Rio  de  .Janeiro,  29  de  novembro  de  iS91.~- Alejandre  A.  E. 
Sattamini. 


Alfandega  do  Pará,  31  de  março  de  1897.  —  N.  192. 

Em  virtude  da  vossa  portaria  n.  7  de  22  deste  mez,  cumpre-me  in- 
formar-vos  que  o  systema  do  serviço  actualmente  adoptado  nos  tra- 
piches alfandegados  foi  mandado  executar  pela  portaria  da  inspecloria 
desta  alfandega,  n.  53  de  9  de  abril  de  1890. 
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Esse  acto  H  levado  ao  coalieclmeiilo  da  Directoria  das  Rendas  Pu- 
biioas  (lo  Tliesouro  Nacional,  pelo  oCncio  ii.  U  de  U  do  dilo  mez  do 

^'^^^0  tribunal  do  Tliesouro  Nacional  pela  Ordem  n.  9  de  2  de  maio 
desse  anno  approvoii  o  systema  do  serviço  adoptado  cm  hcm  da  íisca- 
liQj-irão  das  rendas  o  mais  interesses  da  Fa/.enda. 

'  Destes  ires  actos  acima  vos  offerero  as  cópias  inclusas,  devidamente 
authenticadas,  bom  assim  da  Portaria  n.73do  2í;do  almlde  1S90,  que 
redn/.iu,  om  virtude  da  organisaçrio  do  serviço  dos  trapiches  alfan- 
degados, o  numero  de  trabalhadores  desta  repartição  de  iiO  para  90. 
Saúde e  fraternidade. 

-Vo  Sr.  Alexandre  Aflbnso  da  Rocha  Sattamini,  em  commissão  do 
Ministério  da  Fazenda  nesta  alfandega. -O  inspector,  Leandro  Ferreira 
Campos. 


k'  Repartição.— Em  26  de  ahril  del89S.— N.  "3. 

O  inspector,  attendendo  a  que  a  resolução  tomada  da  fazer  fnnc- 
cionar  os  trapiches  alfandegados  «Auxiliar  «  e  «  S.  João»  no  regimen  que 
os  re-ulamentos  prescrevem,  desviou  desta  alfandega  uma  grande 
parte  "de  serviços  nos  armazéns  iniernos,  por  isso  que  todos  os  niflam- 
maveissão  directamente  enviados  a  este  e  a  maior  parte  das  estivas 
áquclle  trapiche,  com  vantagem  immcdiata  para  o  interesse  geral, 
e,  portanto,  desnecessário  se  torna  manter  nas  folhas  <la  Alian- 
de-a,  o  enorme  pessoal  dc  il)  I'om"ns,  qu<^  tão  grande  despeza  traz 
aos  cofres  pnl)licos  sem  proveito  nlgum,  em  taes  condições;  deter- 
mina ao  Sr.  chefe  da  1=^  secção  que  reduza  ao  numero  ante- 
riormente fixado,  de  90  liomens,  o  quadro  dos  traballiadores  das 
capatazias,  fazendo  despedir  dc  pn  ferencia  os  inválidos  e  rachiticos.  _ 

Por  esta  occasião  determina  ao  Sr.  administrador  das  capatazias 
que  só  admitta  no  serviço  a  seu  carg)  homens  fortes  e  rol-istos,  que 
possam  desempenhar  com  vantagem  os  deveres  para  que  são  pagos, 
dando  preferencia  ás  ex-praças  do  exercito  e  armada,  evitando,  por- 
tanto, que  se  converta  esta  alfandega  cm  estação  de  pensionistas  com 
grave  prejuizo  do  serviço  publK.-o  c  interesses  do  commercio,  que  nao 
podem  continuar  expostos  a  tão  condemnaveis  convemencias. 
Publique-se  para  os  effeitos  devidos. 

O  inspector,  LnL^  Rodolpho  Cacalcantc  de  Albvrjucninc.  | 
Conforme.-  3--^  Secção  da  Alfandega  do  Pará,  2G  dc  março  de  1897. 
-O  clicfc,  ErnesUrw  /.  T.  Damasceno. 


A'  RcparLlrfío.— Em  9  do  obrilds  1890.--^  N.  53. 

O  inspector  da  ulfandoga  ícndo  em  visLa  as  reclamações  feitas 
sobre  o  acto  qiio  sujeitou  ao  regimen  absoluto  dos  entrepostos  uó 
trapiches  alfandegados,  com  grave  preterição  dos  preceitos  que  regem 
a  matéria,  digo  a  espécie,  c  prejuizo  do  com.mercio  e  do  ssrvir ) 
Alfandega : 

Considerando  que  é  profunda  a  dislincçuo  (lue  a  lei  laz  entre  uns  o 
e  outros  estabelecimentos,  porquanto,  os  entrepostos  foram  instituidos 
especialmente  para  o  recebimento  e  deposito  de  mercadorias  em  transito 
destinadas  aos  Estados  limitrophes,  sob  os  privilégios  que  o  direito 
internacional  cstatue  c  os  tratados  c  convenções  dc  navegação  c  com- 
mercio  garantem,  c  por  isso  assemelhados  a  território  estran^jciro 
(decreto  n.  23  47  de  19  de  setemljro  de  1S50,  n.  3217  dc  31  de  dezcmljro 
do  1833,  n.  3320  de  31  de  jnllio  de  1SG7,  instrucçõcs  de  24  de  maio  dc 
1870,  Consolidação  das  Leis  das  Alfandcrjas,  arts.  177  e  214 1,  cos 
trapiches  alfandegadoo  são  considerados  armazéns  da  Alfandega  uii 
dependências  externas,  sujeitas  ao  regimen  commmi  destas  no  (juc  con- 
cerne á  físcalisação,  escripturação,  contabilidade  e  onu3,  de  harmonia 
com  a  natureza  dos  serviços  a  que  são  dcsLinados  e  estatuídos  nas  re- 
spectivas cartas  patentes  de  alfandegamcnt:) ; 

Considerando  que  a  entrada  das  mercadorias  nos  entrepostos 
poderá  ter  logar  na  forma  dos  tratados  e  convenções,  mas  com  a  cir- 
cumstancia  especial  de  constar  do  manifesto  o  destino  do  entreposto,  ou 
que  os  donos  ou  consignatários  deciarem  que  são  a  elles  destinados, 
dentro  do  pra:o  de  12  dias,  com  responsabilidade  expressa  das 
despezas  de  desembarque,  deposito,  guarda,  conservação,  bencíicios  e 
dii^eitos  respectivos  no  caso  de  serem  cendidas  para  consumo: 

Considerando  que  o  seu  deposito  é  de  seis  inc:;es  para  os  suscc;- 
ptiveis  de  corrupção  e  de  Í7'cs  annos{i)  para  os  demais,  prazos  estes 
'àlndtx  p7'oror/aoeis,  e  somente  depois  dos  qiioes  é  (pie  íicam  sujeitos  .-i 
reexportação  ou  consumo,  disposições  estas  inteiramente  inadmissivci-'' 
no  regimen  do  commercio  de  importação  e  particularmente  no  que  « 
attinente  ás  mercadorias  de  despacho  sobre  afjua,  attento  o  destino  do 
umas  e  outras  ( arts.  216  e  217  da  Consolidação); 

Considerando  que  os  trapiclics  ou  armazéns  alfandegados  não 
podem  gosar  das  regalias  dos  entrcp  jstos  sem  especial  concessão  e  o 
pessoal  destes  pertence  ao  quadro  da  Fazcndu,  e  o  daqucUcs  ao  livre 
arbítrio  e  nomeacjo  dos  proprietários,  o  que  deíiiic  ainda  mais  a  na- 
tureza e  flnsHc  uns  e  outros  estabelecimentos ; 

Considerando,  finalmente,  (lue  os  trapiches  ou  armazéns  alfan- 
degados, consoante  as  disposições  da  legislação  vigente  são  destinados 
00  serviço  de  importação  e  até  o  dc  embarque  dos  géneros  nacionaes 


-  27  - 


-  H  030  úa  ConsoUdanão)  soh  o  regimen  da  legislarão  commum 
'n^nclva  como  já  ficou  acccnluado  :  r. -solvo  suspoutíer  a  execução  do 
l  \  dcs^a'  airandeíía  <iue  convcrLoii  03  traiVichcs  alíandogados  cm  ealrc- 

poslos  c  os  sujeitou  aos  rc(iuisibs  c  íonnalidade?i  prcscriptas  para 

'''^''t  porque  muito  cDnvcnha  ao  T!iC3-.)uro  Nacional  couiiecer  do  estado 
cu  iue  SC  acham  os  s^rviçofi  dcsla  allande-a,  as  vantagens  ou  prc- 
i,i/,03  das  praticas  iustituidas,  sujeiLe-se  este  acto  ao  devido  jul- 
gamento, dando-se  igualmente  c.nla  ás  autoridades  superiores  do 

Estado  confederado. 

piíblique-sc  para  os  cffeitos  conven lentos. 

O  inspector,  Luu  RoíMpho  Ccrcalcaiuc  dc  Albvqaerqv.c. 

Cjnlbrmc:-3-  Secção  da  APandega  do  Pará,  2G  dc  niai-co  de  iSOT. 

-  O  L-licfc,  Enicslino  J.  T.  Lamasccn-j, 


A-  Dircc:ona  de  Rendas  Publicas.-  Em  1  id:^  abril  dc  ISOO.-N.  11 . 

Sr  con-cll  ciro  director  geral  das  llendas  Publicas.- Oimp-zo  o 
dever  de  apresentar- vos  o  acto  d.sla  inspectoria  <lc  O  do  andante,  con- 
slanlcdo  orgão  omcial deste  Estado.  a,ui  onnexo.  pelo  quM  vci-ais qiJ^, 
c  )ntra  todos  os  preceitos  legaes.  se  liMviam  submettido  a^pu  Oo  trap^he. 
allandegados  a  >  regimen  absoluto  dos  c^^trcpusios,  sem  a  menor  confe- 
deração ás  necessidades  do  serviço  publico,  e  parliculariacn.e  ae.ta 

aiíandega.  .   ,     ,  ..  ^ 

E'  eseuso-do  informar-vos,  <Ie      o  coiríequer.ca  do  alvitre  em  ma 

hora  lembrado,  deu  em  resultado  aanuUar-so  o  aoslK,  «K»  POl«^ 
prcslarr.admluistraçãoda  alfandega  o  ao  commerc»  ..,  í^^  ;"'^» 
ropi,-hes  alfandegado.,  pomuanto  os  consigna  tar.os,  ,  "  ^  ' 

i,n  ortadores  e  etc.,  não  se  subn.ettcran.,  á  violene.a  qnc  ^^^^í;^ 
en,  nome  da  lei.  lalsamenle  interpretada,  enconcn.ndo  eu  o  se.  MÇo  d. 
co„fórcn.ias  snl,re  a.jaa  Inteiramente  anarehisado  e  compromeaidao  .s 

rendas  publicas.  ,    ,  r^[r>r„,n  n<< 

sem  sufllciente  pessoal,  sem  elementos  de  descarga, 
recursos  da  Alfandega  do  Pará  se  restringem  cx<:lusn-amente  .  ponte 
mrtallica,  insufficienle  até  para  o  serviço  privado  dos 
aos.  era  Plural  qne  as  eontereneias  da  sahida  se  hmitassem  o  «  :«a- 
Uu-a  dc  bilhete,  de  entrega,  com.  dedarou-mc  o  propr,o  conreren.e  da 

ponte  metollica  I  ,  .,^„i^c  ,in 

os  inflammaveis,  em  cnja  classe  se  destacam  os  carregam  entos  de 

kerosene,  importados  conforme  as  necessidades  do  f «'f/°"^>™""' 
eslivavam  o  littoral  ú  mercê  da  desídia,  que  um  tal  estado  de  cousas 
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estabelecera  em  mciior  dcsabono  dos  créditos  da  Alfandega  do  Pai-á 
sempre  notável. 

Dahi  os  protestos,  reclamações  c  censuras,  aliás  justos,  coiilra  o 
serviço  da  airandcga,  a  que  eu  não  podia  tornar-me  indifíereiíle  sol) 
pena  de  comprometler  os  mais  respeitáveis  interesses  do  fisco  c  direilcs 
do  commercio. 

Obedecendo  aos  princípios  que  regem  a  espécie,  submetti  os  trapi- 
ches  alfandegados  ao  ^■erdadeiro  rcii-imen  e  providenciei  para  quo  o  s-er- 
viço  de  conferencias  dos  artigos  das  taljellas  G  e  II  tivessem  o  syslcnia  c 
e  ordem  indispensáveis,  concentrando  em  pontos  especiaes  a  acçno 
fiscal. 

Rogo- vos,  pois,  quo  dispensando  a  devida  attcnçao  solDrc  este  acto,  • 
ordeneis  o  que  julgardes  de  melhor  direito. 

Saúde  e  fraternidade. 

Luiz  Rodolpho  Cacalcaníe  de  Albuquerque. 

Conforme.—    socçOo  da  Alfandega  do  Pará,  2G  de  março  de  1897. 
—  O  Chefe,  Ernestino  J.  T.  'Damasceno, 


Ministério  dos  ^'egocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  do 
1890.— N.  9. 

Ruy  Barbosa,  presidente  do  Tribunal  doThesouro  ísacional,  commn- 
nica,  para  os  fins  convenientes,  ao  Sr.  inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda do  Pará,  que  íicam  approvadas  as  medidas  postas  em  pratica  po';;i 
inspectoria  da  alfandega  desse  Estado  em  bem  da  fiscalisação  d.-is 
rendas  e  mais  interesses  da  Fazenda,  e  de  que  d;\  conta  este  funccionario 
no  officio  de  14  de  abril  próximo  passado,  dirigido  á  Directoria  Gernl 
das  Rendas  Publicas.— iízíy  Barbosa. 

Communique-se  á  alfandega,  dando-sc-llie  cópia.— Thesouraria  de 
Fazenda  do  Pará,  2'J  de  maio  de  1890.—  Campos. 

Conforme.  -  G^-i  secção  da  Alfandega  do  Pará,  2ô  de  março  de  IS97. 
—  O  Chefe,  Ernestino  J.  T.  Damasceno . 


ANNEXO  A 


Ordens  expedidas  ao  inspector  da  Alfandega  do  Pará 


Belém,  15  de  março  de  1S9T.— N.  1. 

Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Pará.- Acliando-se  jos  manifeslos 
existentes  nesla  repartirão  cm  su;i  maio:-  parte  com  d<.'c:ara.:.ão  <los 
conteúdos  dos  volumes  por  demais  vatias,  c  não  ofrereccn;.lo  as  notas 
apresentadas  para  despacho  das  respectivas  mercadorias  especificoçOcs 
c  mipletos  c  satisfactori.as  dos  mesmos  conteúdos,  determino  que  sejam 
rigorosamente  observadas  e  cumpridas  as  ..lisposlçOes  da  secção  V  do 
cap  III,  tit.  VIII  do  regalamento,  não  sendo  admlttidos  para  o  des- 
incho notas  que  não  contenham  exacta  menção  das  qualidades  dc  peças, 
nome  e  qualidade  das  mercadorias  indispensáveis  para  cobrança  dos 
direitos  e  para  darem  das  mesmas,  em  qualquer  tempo,  perfeito  e  com- 
pleto conhecimento  :  cumprindo  sobretudo  que  não  sejam  mandados  ao 
calculo  despachos  com  declarações  omissas  ou  vagas,  e  que  nos  casos, 
de  (lue  trata  o  art.  477  do  regulamento,  os  conferentes  encarregados  do 
serviço  preencham  cuidadosamente  as  lacunas  que  encontrarem,  menci- 
onando nas  notas  as  olDservações  necessários  para  maior  esclarecnnento 
do  despacho. 

.Ucxaudre  A.  lí.  Saitanúní,  em  commissão  do  Ministério  da 
azenda . 


Belém,  iõ  dc  março  de  1897.— N.  2. 

Sr.  inspector  da  .Urandog.  do  Parr,.-Tcndo  ol^rvado  petó  ^am^ 
a  que  procedi  cm  varies  d..|.a.-ho«  dc  c  ..,.samo,  que  os  pe.os  br  tc^s  do, 
r,.spcrtivos  volorrics,  dccmrndos  no.  dcspa.Hos, 
nos  manifestos,  e  ainda  vorilicando  qae  os  pesos  ''f 
n,^o  combinam  cffc-tivaraentc  com  o.,  que  neste  se  a,,  .  m  ^^-^P 
.•o,nnK.ndo-vos.  que  determineis  sor  esse  serviço  Ict.        ' ^  " 
exactidão,  alím  dc  acautelar  iatcressc«  da  l-V.zenna  >.c;ouol  c  screa,  as 
la.xas  de  capatozias  devidamente  coliradas. 

Alejandre  A.  R.  SattaminL  em  commissOo  do  Ministério  da 
Fazenda,   ^ 


Belém,  15  de  março  de  1897.—  N.  3. 

Sr.  inspector  da  Alfandeg-a  do  Paró.— Tendo  veriíicado  cm  um  g-rande 
numero  de  despachos  differenças  de  direitos  contra  a  Fazenda  Nacional 
sem  que  dos  mesmos  conste  a  menor  noticia  do  facto,  nem  de  terem 
sido  cobradas  taes  difierenças,  sobretudo  nas  importâncias  correspon- 
dentes ás  taxas  de  armazenag-em  e  capatazias,  o  que  demonstra  inobser- 
vância da  terminante  disposição  doart.  526  da  Nova  Consolidação:  rc- 
commendo-vos  que  providencieis  no  sentido  de  pôr  quanto  antes  o 
serviço  da  revisão  em  dia,  e  de  serem  arrecadadas  taes  differenças  e 
outras  que  se  verificarem,  responsabilisando  os  empregados  que  as 
motivaram,  na  fórma  dos  arts.  539  e  120  n.  õ  da  referida  Consolidação ; 
e  dando  vossas  ordens  para  que  cesse  completamente  semelhante 
pratica. 

Alexandre  A.  R.  Sattamini,  em  commissão  do  Ministério  da 
Fazenda. 


Bélem,  15  de  março  de  1897.— N.  4. 

Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Pará.- Tendo  verificado  em  vários 
despachos  que  o  art.  18  da  lei  de  orçamento  vigente  não  tem  sido 
cumprido  convenientemente,  porquanto  não  são  desprezadas  nem 
augmentadas  nas  próprias  taxas  as  fracções  provenientes  dos  abati- 
mentos de  que  gosam  alguns  géneros;  recommendo-vos  a  fiel  observância 
do  mesmo  artigo,  afim  de  que  os  referidos  abatimentos  sejam  feitos  nas 
respectivas  taxas  e  não  na  importância  total  dos  direitos,  como  está 
sendo  executado;  competindo  ú  secção  «Revisão»  realisar  com  a 
máxima  urgência  a  cobrança  das  differenças  de  direitos  que  deixaram 
por  esta  fórma  de  ser  recebidos. 

Alexandre  A.  li.  Sattamini,  em  commissão  do  Ministério  da 
Fazenda. 


Belém,  15  de  março  de  1897.—  N.  5. 

Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Pará.—  Recommendo-vos  que,  desde 
que  qualquer  nota  para  despacho  de  consumo  se  achar  já  calculada 
para  o  pagamento  dos  direitos  e  com  a  respectiva  declaração  de  «  con- 
fere c  paga »,  quer  do  conferente,  ([uer  do  despachante,  não  possa  mais 
ser  permittida  rectificação  de  espécie  alguma  na  mesma  nota,  devendo 
no  emtanto  ser  concedida  reforma  do  despacho,  quando  houver  erro  ou 
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eiFano,  e  paga  em  nota  separada  toda  e  qualquer  differença  encon- 
traria OLi  armazenagem  accrescida,  afim  de  que  se  nõo  reproduza  a  irre- 
o-niaridade  apontada,  e  \erificada  em  alguns  despachos. 

Alexandre  A,  R.  Saitamini,  em  commissSo  do  Ministério  da 
Fazenda. 


Belém,  10  de  março  dc  1897.—  N.  6. 

Sr.  inspector,  da  Alfandega  do  Pará.-  Para  maior  efficacia  do  ser- 
viço da  iiscalisação  interna  da  repartição  e  mais  segura  exactidão  da 
conferencia  das  mercadorias  submeltidas  a  despaciio  para  sahida  da 
alíandeca,  cumpre  que  recommendeis  aos  empregados  encarregados 
das  conferencias  e  da  entrega  dos  volumes  despachados,  a  liei  obser- 
vância do  art.  -485  da  Consolidação,  tornando  effectiva  a  verificação  dos 
pesos  das  mercadorias  postas  em  despacho,  levando-as  realmente  á  ba- 
lança e  sendo  permittida  a  conferencia  pelo  peso  ].)ruto  e  taras  appro- 
ximativas,  como  determina  o  art.  486  da  mesma  Consolidação,  quando 
o  exame  e  conferencia  tiverem  de  estender-se  a  muitos  volumes,  e  nao 
haja  suspeita  de  fraude  ou  inexactidão  da  nota. 

■  Outrosim,  que  nenhuma  mercadoria  deve  ter  sahida  pelas  portas 
da  alfandega  sem  estar  presente  o  conferente  designado  para  tal  fim  no 
respectivo  despacho,  ao  qual  incumbe  verificar  a  identidade  dos  volumes 
que  vão  sendo  entregues,  procedendo  de  accordo  com  o  art.  o2/  da 
referida  Consolidação,  e  é  o  responsável  legal  pelas  faltas  que  nesse 
serviço  occorrerem. 

Alexandre  A.  R.  Sattaniini,  em  commissão  do  Ministério  da 

Fazenda. 


Belém,  22  de  março  de  1897.—  N.  7. 

Sr.  inspector  da  .Ufandega  do  Pará.-Tendo  recoaliecido  pelo  exame, 
a  que  pro<;edl  no  trapiche  alfandegado  Grão  Pará  e  na  1»  sec^o 
desta  altandega,  que  no  servira  de  deposito  de  «'«''«''dor.as,  sujeitas  a 
direitos  de  consumo,  em  armazéns  altandcgad^  particulares,  nao  .e 
guarda  nenhuma  das  condições  regulamentaros  de  "f  f  f 

lecidas  pela  Consolidaç<7o  para  garantia  da  Fazenda  «J»^ 
próprios  depositantes,  pois  que  não  existem  na  secção  nem  termo 
de  deposito,  nem  escripturação  especial  de  qualquer  nature7.a  pela 
qual  se  po^a  tornar  efectiva  a  responsahilidade  dos  trapiches  atfan- 
degados  pelas  mercadorias  que  recebem  em  deposito  nao  sendo  a 
entrada  dos  géneros  nestes  estabelecimentos  precedida  de  relação  das 


Aif.  Pará  3 


mercadorias  a  depositar,  revestida  das  formalidades  legaes,  nem  a 
sahida  delias  dos  mesmos  trapiches  autorisada  nos  lermos  prescriptos 
pela  legislação ;  cumpre  que  com  a  máxima  urgência  providenciois 
no  sentido  de  serem  balanceados  os  referidos  trapiclies  alfandeíicidos, 
apurando-se  qiiaesquer  responsalDilidades  em  que  possam  estar  incur- 
sos, nao  sendo  de  ora  em  diante  concedido  deposito  algum  de  merca- 
dorias para  os  mesmos  trapiclies  sem  a  fiel  c  exacta  observância  das 
disposições  contidas  nos  arts.  221  c  222  da  Xoca  Consolidação,  c  pro- 
cedendo-seno  resultado  dos  balanços  de  conformidade  com  o  art.  234 
da  mesma  Consolidação. 

Alexandre  A.  li.  Sattamíni,  em  com  missão  do  Ministério  da 
Fazendo . 


Belém,  õ  de  abril  de  1897.—  N.  8. 

Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Pará.—  Convindo  providenciar  dc 
modo  a,  no  mais  breve  tempo  possível,  licar  regularisado  e  em  dia  o 
serviço  de  descarga  de  mercadorias  siijeilas  a  dire.itos,  e  evitar  que 
novamente  se  accuraulem  no  respecLivo  ancoradouro  muitas  alvarengas 
carregadas,  com  prejuízo  real  do  commercio  pela  avaria  resultante  da 
demora,  por  muitos  dias,  de  géneros  de  estiva  dentro  dessas  embarca- 
ções; convém  que,  sem  prejuízo  da  medida  já  adoptada,  de  funccionarem 
ininterruptamente  todos  os  guindastes  da  alfandega  no  serviço  das 
descargas,  e  de  durar  o  trabalho  o  maior  numero  de  horas,  procureis 
entender-vos  com  os  consignatários  das  embarcações,  que  fazem  viagens 
regulares  para  este  porto,  no  intuito  de  conseguir-se,  quanto  seja  pos- 
sível, a  separação  da  carga  constante  de  estivas  das  de  outra  categoria, 
quer  fazendo-se  a  descarga  para  saveiros  dlfferentes,  quer  separando-as 
no  mesmo  saveiro,  quando  um  só  seja  bastante. 

Alexandre  A.  R.  Sattamim.  em  commissão  do  Ministério  da 
Fazenda. 


Belém,  6  de  abril  de  1897.—  N.  9. 

Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Pará.— Devendo  os  bilhetes  de  pedidos 
de  volumes  para  a  conferencia  interna  e  para  a  de  sahida  conter  todos 
os  requisitos  constantes  dos  despachos,  relativos  ás  marcas,  números, 
qualidade  dos  volumes,  sua  procedência,  navios  que  os  transportaram  e 
datada  entrada,  e  ser  assignados  pelos  donos  dos  mesmos  volumes  ou 
seus  prepostos  devidamente  autorisados,  c  visados  pelos  conferentes  ; 
tornam-se  evidentemente  desnecessários  os  recibos  exigidos  dos  des- 


nachaiite3  pelos  fieis  de  armazém  nos  respectivos  livros,  porquanto 
t;'cs  rccilDOS  nenhum  valor  real  tcem,  sal)StltLudo3  como  estão  pelos 
liillioles  de  pedidos  acima  mencionados,  c  porque  é  o  recibo  final  da 
mopcadoria  passado  em  despacho  por  occaslão  da  sahida  da  alfandega  o 
único  considerado  com  importância  legal. 

Nestes  termos  a  continiiaçõo  de  tal  exigência,  nilo  sendo  justificada 
p  -r  clrcurastancia  alguma  de  interesse  fiscal,  torna-se  simplesmente 
cmlia raladora  do  bom  andamento  do  serviço,  convindo  por  isso  cessar 
semclhanle  pratica. 

Alcvandre  A.  7?.  Satiaraini,  em  commissão  do  Ministério  da 
Fazenda. 


Belém,  6  de  abril  de  1897.—  N.  10. 

Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Pará.—  Nada  constando  da  nota 
n.  1250  de  janeiro  do  anno  passado,  pela  qual  foi  despachado  um  cavallo 
vivo,  vindo  de  Lisboa,  no  vapor  inglez  Origem,  sobre  si  estava  ou  não  o 
mesmo  animal  sujeito  ao  processo,  de  que  trata  o  art.  507  da  Consoli- 
dação, cumpre-me  chamar  a  vossa  attenção  para  a  fiel  observância  das 
disposições  do  referido  artigo,  devendo  no  caso  de  introducção  de  am- 
mucs  de  raça  cavallar,  impróprios  para  reproducção,  ficar  junto  ao 
respectivo  despacho  o  documento  que  prove  essa  circumstancia. 

Alexandre  A.  R.  Sattamini,  em  commissão  do  Ministério  da 
Fazenda. 


I3elém,  6  de  abril  de  1897.—  N.  11. 

Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Pará.- Para  tornar  mais  regular 
o  serviço  dos  leilões,  facilitando  o  expediente  da  repartição  e  sim- 
pliíicando  o  trabalho,  convém  que  sejam  observadas  as  segumtes 
regras : 

IS  os  editaes  para  cada  leilão  serão  feitos  separadamente,  e  assim 
publicados  na  forma  da  Consolidação,  incluindo-se  no  edital  do  novo 
leilão  as  mercadorias  que  não  tenham  sido  vendidas  no  anterior,  e 
l'a7ondo-se  nas  relações  dc  consumo  as  notas  competentes  : 

2^.  os  mercadorias  annunciadas  á  praça  devem  ser  com  a  neces- 
sária antecedência  arrumadas  para,  no  acto  do  leilSo,  serem  vistas  e 
tlcvidamente  examinadas  pelos  licitantes  ; 


3»,  o  continuo  encarregado  de  apregoar  a  venda  das  mercadorias 
de^e  antes  de  começal-a  declarar  as  condições  que,  na  fórnna  da  Icgislafuo 
em  vigor,  regulam  a  arrematação. 

Alexandre  A.  R.  Satúamini,  cm  commissão  do  Minislerlo  da 
Fazenda. 


Belém,  6  de  abril  de  1897.— N.  12. 

Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Pará.—  A  i^em  dos  interesses  do 
serviço  e  da  fiscalisação  convém  que  sejam  fielmente  observadas  nesta 

Alfandega,  no  processo  de  mercadorias  avariadas,  as  disposiç(7)es  do 
art.  465  da  Consolidação. 

Alexandre  A.  R.  Sattamini,  em  commissíío  do  Ministério  da 
Fazenda. 


Belém,  6  de  abril  de  1897.— N.  13. 

Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Pará.— Tendo  verificado  que  a 
escripturação  do  imposto  de  docas  a  cargo  da  guarda-moria  íoi  alterada 
na  parte  que  registrava  em  livro  «  Diário  »  o  movimento  desse  serviço, 
conservando-se  sómente  o  livro  auxiliar  em  que  o  registro  é  feito  para 
cada  embarcação,  cumpre  que  ordeneis  o  restabelecimento  daquelle 
livro,  no  qual  deve  ser  diarimente  escripturado  o  movimento  da  atraca- 
ção na  ponte  e  cáes  da  alfandega. 

Alexandre  A.  R.  Sattamini,  em  commissão  do  Ministério  da  Fa- 
zenda. 


Belém,  6  de  abril  de  1897.— N.  14. 

Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Pará.—  Sendo  de  imprescindível 
necessidade  para  regularidade  do  serviço  de  classificação  de  merca- 
dorias, organisar  nesta  repartição  o  archivo  de  amostras  dos  géneros 
que  tenham  sido  objecto  de  duvida  ou  contestação  na  alfandega  pfi' 
occasião  da  cobrança  dos  respectivos  direitos,  de  maneira  a  offerecci' 
ao  commercio  uma  fonte  de  informações,  que  auxilie  na  melhor  decla- 
ração da  qualidade  dos  géneros  que  propõe  a  despacho,  e  aos  emprc- 
•gados  prompto  e  seguro  recurso  para  elucidação  das  duvidas  que  se  lhes 


..mmrem  no  serviço  das  confòrencias  c  revisão ;  recommendo-vos 
fexpediÇao  das  vossas  ordens  para  execução  desse  trabalho  no  mais 
],revc  tempo  possível. 

Alexandre  A.  R.  Sattamini,  em  commissao  do  Ministério  da 

Fazenda. 

Belém,  6  de  abril  de  1897.—  N.  15. 

Sr   inspector  do  Alfandega  do  Pará.- Para  prevenir  abusos  e 
n.olhor  acautelar  os  interesses  do  fisco,  cumpre  que  ordeneis  o  res^a- 
el  Lento  da  pratica  de  inutilisarem-se  as  estampilhas  dos  despachos 
rcipalme     as  de  grande  valor.,  dos  sellos  de  fretamento,  por  meio  de 
Slento  apropriado,  no  acto  de  taes  despachos  darem  entrada  no 


archivo. 


Ale^^andre  A.  R.  Sattamini,  em  commissuo  do  Mimsterio  da 
Fazenda. 

Belém,  7  de  abril  de  1897.-  N.  16. 

Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Pará.- Não  existindo  '^esta  r^P^^" 
tiono  lo-ar  reservado  aos  volumes  com  amostras  sem  valor,  que  ddo 
"^^^^^  nem  armazém  especial para  n« 

hao-ao-ens  dos  passageiros  procedentes  de  portos  estrangeiro^,,  e 
,^—0  coL%»  informado,  a.gu.a  demora  no  ,^mM^ 
raco  destas,  edifficuldades  no  despacho  das 
os  seus  desknatarios  do  propósito  de  retiral-as  da  — f '  ^  í° 
figuram  em  avultada  quantidade  nos  leilões  ^ 
.■Ônsumo  •  cumpre-me  recommendar-vos  que  providencieis  de  fórnna 
~m a  possível  brevidade,  se  prepare  -.f^^'*  — 
i,fakde«a  local  apropriado  «nde  — s  a— 
maneira  a  tornarem-se  etlect.vos  ua  sua  entrosa     "  • 
favores,  com  que  os  distinguiu  das  demais  cargas  a  Comol^oao  das 

Leis  das  Alfandegas.  .   _       A,TmictPrir>  da 

Alexandre  A.  R.  Sattamini,  em  commissao  do  Ministério  da 

Fazenda . 

Belém,  9  de  abril  de  1897.— N.  17. 
Sr.  inspector  da  «^^^^^^^^^ 


■ 
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haver  uma  só  serie  de  numeraçõo  para  todos  os  despachos,  qualquer 
que  seja  a  natureza  destes,  resultando  dessa  pratica  constantes  emba 
raços,  tanto  para  organisação  dos  trabalhos  estatísticos,  como  para  â 
dos  de  informaçilo  e  contas,  que  devem  ser  remettidos  mensalmeiile  ao 
Thesouro  Federal;  cumpre  que  desde  já  providencieis  no  sentido  de 
estabelecer-se  numeração  distincta  e  especial,  tanto  para  os  despachos 
de  mercadorias,  cuja  importação  é  livre  de  direitos  pela  Tarifa,  leis  e 
ordens  em  vigor,  como  para  os  de  transito,  baldeação  e  reexportação 
fazendo-se  sempre  nesses  despachos  as  anuotaçues  indispensáveis  das 
quantias  correspondentes  aos  direitos  de  expediente,  capataziase  arma- 
zenagens devidas  pelas  mercadorias  assim  despachadas,  as  quaes  Geral 
serão  pagas  por  meio  de  notas  de  differença,  que  tomarão  a  numeração 
Âlescandre  A.  R.  Satiamini,  em  commissão  do  Ministério  da 
Fazenda. 


Beíém,  16  de  agosto  de  1897.—  N.  26. 

Sr.  inspector  da  Alfandega  de  Belém.- Convindo  que  o  serviço  de 
fiscahsação  a  cargo  da  guarda-moria  tenha  a  maior  eíficacia  possível, 
de  conformidade  com  os  elementos  materiaes  de  queella  presentemente 
dispõe,  cumpre  que  determineis  a  observância  nesse  serviço  das  dispo- 
sições seguintes,  que  muito  recommendo  á  vossa  especial  solicitude: 

I  —  Deve  ser  elevado  pelo  menos  a  quatro  o  numero  de  vigias  do 
httoral,  encarregados  do  serviço  de  vigilância  nas  praias  e  legares  de 
facil  desembarque,  dividindo-se  para  esse  fim  em  igual  numero  de 
districtos  a  zona  marítima  da  cidade ; 

II  -  Além  do  posto  fiscal  da  rampa  da  Sacramenta,  estabelecer-se- 
hao  mais  tres,  sendo  um  no  sitio  denominado  «  Reducto  »,  outro  em 
«  Ver  o  Peso  »,  e  o  terceiro  no  «  Porto  do  Sal »,  exercendo-sc  nelies 
a  mesma  vigilância  que  actualmente  se  observa  naquella  rampa : 

III -O  serviço  tanto  de  vigilância  das  praias,  como  dos  pontos 
fiscaes,  será  desempenhado  por  guardas,  na  falta  de  empregados  ospe- 
ciaes,  ficando  entendido  que  poder-se-lia  commetter  ao  mesmo  empre- 
gado cumulativamente  com  a  fiscalisação  de  um  ponto  fiscal  a  de 
vigilância  de  um  districto,  sempre  que  a  experiência  não  demonstrar 
haver  nisso  incompatibilidade ; 

IV  —  Serão  mantidas  e  rigorosamente  observadas  as  rondas  por 
escaleres  nos  quadros  de  descarga  e  Jranquia,  devendo  a  deste  ultimo 
ser  feito  por  uma  lancha  a  vapor,  sempre  que  o  exijam  as  necessidades 
da  fiscahsação ; 

.   V  - Os  destacamentos  das  barcas  de  vigia,  os  escaleres  de  rond;i 
çs  vigias  do  httoral  e  dos  pontos  fiscaes  serão  rondados  diária  e  noctur-' 
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namonte  por  officiaes  da  giiarda-moria,  tantas  vezes  quantas  sejam 
precisas  para  assegurar  a  regularidade  do  serviço  c  o  seu  iDom  desena- 

pciiho  ,^  Tombem  serão  diariamente  rondados  os  empregados  incum- 
bidos da  descarga  das  embarcações,  quer  executem  o  serviço  abordo, 
niiero  tiJcam  em  navios  atracados  a  írapiclies; 

'  vn  —  O  serviço  de  cruzeiro,  a  cargo  do  hiato  Caçador,  nos  nos  e 
cosl-i  do  Oceano,  será  leito  com  a  indispensável  frequência,  mas  em 
períodos  incertos,  convindo  que  este  tral^alho  se  rcgularise  de  accordo 
com  as  conveniências  fiscaes ; 

Vin  -  Será  exercida  constante  e  attenta  vigilância  no  desembarque 
dos  -eneros  de  cabotagem,  sobretudo  nos  procedentes  de  zonas  do 
interior,  para  onde  haja  transito,  ou  naveguem  eml^arcações  estran- 

ííeiras.  ,        •  ^  •    i„  -c^ 

Alexandre  A.  R.  Sattamini,  em  commissão  do  Ministério  da  Fa- 
zenda. 


ANNEXO  B 


DoGumentos,  a  pe  se  refere  o  relatório  sobre  a  Alfandega 
do  Para,  pe  acompanliam  o  oicio  n.  43  de  29 
de  noYemko  de  Í897 


ALFÃUDEGA  DO  PABÂ 


Relatórios  do  coniersnts  sncarrsgado  dcs  despaches  ds  baldeação  s 
transito  do  vapor  írancei  «Paranag^íá» 


1  —  Sr.  inspector.  Procedendo  á  baldeação  da  carga  do  vapor 
francez  Paranaguá  para  bordo  do  vapor  brazileiro  Rio  Branco,  veri- 
fiquei as  seguintes  divergências,  que  levo  ao  vosso  conhecimento  para 
03  fins  determinados  no  art.  õ-íí-  da  ConsoUdanão  das  Leis  das  Al- 
fandegas : 

Despacho  n.  6.-  Os  volumes  ns.  684,  685  e  697  conteem  pro- 
ductos  chimicos,  preparações  pharmaceuticas  e  medicamentos  em 
geral,  não  classificados  no  valor  de  factura  de  i20$000. 

O  de  n.  701  contém  anil,  pesando  liquido  real,  50  kilogrammas. 

O  den.  702  contém  20  kilogrammas,  peso  liquido  real  de  oleo  de 

amêndoas  doces. 

Os  de  ns.  758  a  763  contém  café  moido,  no  valor  de  factura  de 

4i0>;009. 

O  de  n.  1.753  contém  um  í.ipparelho  mecânico  e  seus  pertences 
para  reproduzir  manuscriptos  no  valor  de  factura  de  lOOsOOO. 

Os  de  ns.  639  a  GõS  conteem  carne  em  conserva  e  não  manteiga  de 

vacca.  . 

Os  de  ns.  740  a  751  conteem  essências  de  café  (essências  artificiaes 
de  qualquer  qualidade),  pesando  50  kilogrammas,  cujo  artigo  tem  taxa 
fixa  na  tarifa. 

Na  40^  oddicão,  que  se  compõe  de  cinco  caixas  ns.  1.4,d  a  l.-*/9 
com  espingardas  de  dous  canos  para  caça,  escapou  ao  organisadordo 
despacho  um  engano  de  s900  para  menos  cm  cada  espingarda,  ou- 
45^  para  todas,  devendo  ser  de  045$  os  direitos  caucionados  e  não  de 
GOGíS,  como  foi  de('larado. 

As  caixas  ns.  607  e  008  tecm  a  conlramorca  D  e  não  L  e  ns  de 
US.  1423  e  1.124  não  teem  contramarca, 


—  44  — 


Para  maior  clareza  das  divergências,  apresento- vos  o  quadro  n.  i. 
Despacho  n.  7.—  A  divorgoncia  encontrada   neste  despaclio  ò 
sómente  nas  20  caixas  das  series  1.2  )8  o  1.210,  que  teem  a  marco 


enao  VD. 
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Despacho  n.  8.—  A  oitava  addição  deste  despacho  deve  ser  assim 
classificada  :  seis  caixas  ns.  758  n  761,  764  o  817,  contendo  espoletas  cm 
cartuchos  carregados  de  hala ;  quatro  ditas  ns.  920  a  923,  contendo 
phosphorosde  páo ;  duas  ditas  ns.  1.051  c  1,052,  contendo  cabos  de 
madeira  ordinária  para  quaesquer  outros  u^os  no  valor  de  factura  de 
2203720  ;tres  ditas  ns.  631,  634  e  670,  contendo  obras  nao  classificadas 
para  outros  usos  de  vidro  de  còr  n.  1. 

A  Ha  addição  deve  ter  a  seguinte  classificação:  34  fardos 
ns.  964  a  985,  818  a  829,  contendo  cobertores  de  algodão,  escuros,  sem 
pello ;  16  volumes  ns.  1.005  a  1.010,  contendo  roupa  feita  de  brim  de 
algodão:  nove  ditas  ns.  1.011  a  1.019.  contendo  cobertores  de  algodão, 
escuros  ;  tres  ditas  ns.  587,  588  e  594,  contendo  roupa  feita  de  brim  dc 
algodão;  duas  barricas  ns.  1.537  e  1.538,  contendo  obras  não  classi- 
ficadas de  ferro  fundido,  esmaltadas  ;  11  fardos  ns.  1 .14f  a  1 .151  com 
cobertores  de  algodão,  escuros. 

A'  19=^  addição  cabe  a  seguinte  classificação:  dous  volumes  ns. 
1.695  e  1.698,  contendo  cordoalha  de  linho  em  peças ;  11  ditos  ns.  1.383 
a  1.393,  contendo  riscado  de  algodão  entrançado;  um  dito  n.  1.394, 
contendo^  ferramentas  não  classificadas  para  artes  e  ofiicios  ;  duas  ditas 
ns.  1.395  e  1..393,  contendo  roupa  feita  de  riscado  de  algodão  entran- 
çado; sete  caixas  ns.  1.397  a  1.403,  contendo  livros  impressos  para 
leitura,  papel  para  escrever  com  monogrammas  e  envellopes  e  livros 
em  branco  para  escripturação. 

As  mercadorias  constantes  da  24'^  addição  são  realejos  com 
musicas  de  pranchetas,  muito  bem  classificadas  para  pagarem  direitos 
ad  valorem. 

A  S0<^  addição  deve  ser  assim  classificada  :  quatro  fardos  ns.  1.300 
a  1.30^3,  contendo  cordoalha  de  linho  em  peças  ;  oito  volumes  ns.  1.3G4 
a  1.371  com  cestas  grandes  para  roupa  e  semelhante. 

Para  a  36^  addição  encontrei  o  seguinte,  que  deve  ser  assim  clas- 
•  sificado  :  quatro  fardos  ns.  1.404  a  1.407,  contendo  morim  dc  algodão 
branco;  duas  caixas  ns.  1.414  e.  1.415,  contendo  obras  não  classifi- 
cadas de  ferro  batido,  esmaltado. 

A  42a  addição  deveser  deste  modo  classificada :  duas  caixas  ns.  1.422 
e  1.423,  contendo  ferramentas  não  classificadas  para  artes  e  officios. 


Os  20  volumes  da  IQ^  addiruo,  ns.  I.Glí?  a  l.o67, 1.617  a  1.625  ;  61 
(lilos  da  30^  lis.  1.58  )  a  1.582,  !  .590  a  1.005,  1.583  a  1.586,  1.597  e  1.598, 
1.161,  1.162,  1.311,  1.531  a  1.53-i,  1.57;í  a  1.579,  471  a  490,  1.354  a 
l!363';  seis  ditos  da  35-'  addirão,  ns.  1.66S  a  1.671,  1.676  o  1.677  contóra 
opparellios  c  pecas  perlenceutes  a  um  telcplione,  no  valor  de  factura  de 
10:000.-5000. 

Quanto  íi  divergência  de  números,  uoloi  as  segaintes :  35  caixas 
ns.  i.iOO  a  1.134  pani  as  <[uacs  o  dcspaclio  dá  os  ns.  400  a  434 ;  duas 
ditas  ns.  1.418  e  1.419,  ([uo  trazem  no  despacho  03  ns.  1.40S  e  1.409;  duas 
ditas  ns.  1.135  e  1.136,  que  figuram  no  despacho  com  os  ns.  1.035  e  1.036. 

Quanto  á  differeni;a  de  marcas  c  conti'amarcas,nota-sea5  seguintes : 
A  V  D  sobre  H,  86  volumes  ns.  760  a  8l''>,  1.817  a  1.850;  dons  ditos  ns.  728 
e  762  ;  47  ditos  ns.  870  a  916  ;  (iousdito.s  ns.  i.l35  e  1.13í;;  13  ditos  ns.  986 
V  989  996  a.  1.004  :  seis  ditos  iis.  99 ;  a  995  ;  35  ditos  us.  1.100  a  1.134  ;  15 
ditos'ns.  758  a  761, 764,  817, 920    923,  i.Ool  e  1 .052, 631,  670  e  634;  20  ditos 
US.  1.312  a  1.331;  30 ditos  ns.  830  a  859;  eõditos  ns.  934  a  985, 1.0'}5  a  1.019, 
587,  588,  594,  1..537, 1.538, 1.141  a  1. 151,818  a  829,paraosquacs  o  despacho 
d;í  a  marca  A  V  D— A  V  D  sobre  lí;  dois  íardíjs  ns.  1.700  e  1.701  ;  25 
caixas  ns.  1.626, 1.672  a  1.675,665  e  66G,  1.G95  e  1.697, 1.685, 1.693  e  1.694, 
■J  ,086  a  1.688,  491  a  496,  1  a  4;  um  barril;  um  fardo;  234  volumes  ns.  1.689 
a  1.692  ;  1.627  a  1.651  (serie  de  5  )  volumes);  1.679  a  1.684  e  1.637  ;  nove 
fordos^ns.  1.372  a  1.380;  duas  caixas  ns.  1.381  e  1.382;  25  volumes  ns.  1.695, 
1.698, 1.383  a  1.394, 1.657  a  1.667,  l.:]95  a  1.3b6,  1.397  a  1.403,  1.617  a  1.625; 
(luatro  caixas  ns.  1.638  e  1.669,  1.670  e  1.671 ;  duas  ditas  ns.  1.676  c  1.677, 
para  as  quaes  deram  no  despaclio  a  contramarca  II A-A  V  D  sobre  11, 60 
caixosns.  635  a  659,  676  a  685,  1.035  a  1.089  ;  oito  fardos  ns.  620  a  627  ; 
quatro  ditos  ns.  960  a  963,  10  barris  ns.  729  a  744;  15  caixas  ns.  660  a 
662  1.058  a  1.061,  1.092  a  1.098  e  1.140;  11  caixas  ns.  1.596,  1..561  a  1.570; 
tres  ditas  ns.  328  a  330 ;  12  ditas  ns.  671  a  682 ;  quatro  fardos  ns.  1.340  a 
1.353;  nove  ditos  ns.  1.587  a  1.595;  12  ditos  ns.  1.300  a  1.303, 1.364a  1.371; 
16  volumes  ns.  1..580  a  1.582, 1.599  a  1.605, 1.583  a  1.586  e  1.597  e  1.598;  45 
ditos  ns.  1.161  e  1.162, 1.311,  1.530  a  1.534;  1.573  a  1.579,  471  a  490  e  1.354 
a  1.363,  os  quaes  figuram  no  despaclio  com  a  marca  A  \'  D  sobre  J  E- 
•V  V  D  sobre  H:  quatro  fardos  ns.  1.408,  1 .409,  1.406  c  1.417  para  os  quaes 
o  despacho  dá  a  marca  A  V  D  sobr.-  D  ;  -  A  V  D  quatro  tardos  ns.  1.539 
a  1.542,  para  os  quaes  o  despacho  d;',  a  contramarca  H.-A  Vacca  Diez 
sobre  H,  um  tardo  n.  1.413.  que  tem  i.o  despacho  a  marca  A  V  D  so])re  II 
(Quadro  n.  2. ! 

Despacho'  n.  9.-  As  irrcgiUaridades  por  mim  encontradas  na  con- 
ferencia deste  despacho  são  as  seguintes: 

íiuanto  á  divergência  de  classificação,  só  tem-se  a  rectificar  a  da 
44a  addição,  que  são  24  alcohometros  c  12  pulverisadores  contidos  na 
caixa  n.  1.435. 
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•  Deixei  declassificar  as  caixas  ns.  1.Í60,  1-Í63  e  1.640,  pela  multiplici- 
dade  dos  artigos  nellas  contidos,  taescomo  tiihos  de  ferro,  espumadorc^ 
torneiras,  jarros  de  ferro,  facas,  ag-iillias,  chicaras  c  pequenos  cadinlios 
de  ferro ;  o  que  é  permittido  ser  classificado  ad  valorem  pela  tarin. 
vigente,  e  por  ser  o  valor  dado  bastante  razoável . 

A  divergência  de  marca  só  se  encontra  iia  caixa  n.  1.328,  que  ó  V  D  P 
em  vez  de  V  D  sobre  P,  como  dá  o  despacho,  e  a  divergência  dc 
numerosóno  volume  da  103'^  addição,  que  tem  o  n.  1.493  e  não  1 
(Quadro  ii.  3). 

Despacho  n.  10.—  Nos  16  primeiros  volumes  deste  despacho  precede 
á  marca -Muller  -  a  inicial  -E-;  nos  quatro  seguintes  a  inicial 
-  T      110  21°  a  inicial  -  H-      no  22°  a  inicial  -  B  -  e,  finalmente 
os  cinco  penúltimos  teem  a  marca  -  Kaheler  —  em  vez  de-  A.  I-Ialler! 

Despacho  n.  11.— Na  conferencia  deste  documento  verifiquei  as  se- 
guintes irregularidades  : 

17»  addição,  quatro  caixas  ns.  409  a  412,  contendo  cera  em  rolos: 

22-'i  addiçuo;  tres  caixas  ns.  472  a  474,  contendo  diversas  amostras 
de  tecido  de  algodão,  que  pagam  direitos  ad  valorem ; 

25°  addição,  nove  fardos  ns.  480  a  4S8,  contendo  cobertores  do 
algodão,  escuros; 

28^  addição,  23vohim3sns.  õOSa51õ,  -301  a  612  e  613  a  615,  con- 
tendo folhas  medicinaes,  não  especificadas,  artigo  este  que  tem  taxa 
fixa  na  tarifa. 

Os  dois  fardos  sem  numero  da  29^  addição  teem  os  ns.  616  e  617 
( Quadro  n.  4.) 

Faltam  os  seguintes  volumes : 

Da  marca  V  D  sobre  P,  ires  caixas  com  vinho  não  especificado, 
sendo  duas  da  série  1.437  e  uma  da  série  1.221 . 

Da  marca  V  D  sobre  L,  duas  caixas  da  série  201  a  250,  com  sardi- 
nhas; uma  caixa  n.  693  com  confeitos  não  classificados. 

Da  marca  A  V  D  sobre  II,  duas  caixas  ns.  1.421  e  1.425. 

Gahiram  na  agua,  por  occasião  da  Ijaldeação  da  carga,  trcs  volumes, 
sendo  um  com  sardinhas,  da  marca  V  D  sobre  P.  série  1.39õ,  e  duas 
com  chumbo  de  munição,  da  marca  V  D  sobre  L. 

Belém,  33  de  janeiro  de  1897.-  O  lo  escripturario,  Antonio  Augusto 
da  Silva. 

Despacho.-  Rectifiquem-se  osdespachoseos  termos  de  responsa- 
bilidade, de  conformidade  com  o  presente  relatório.  Dispenso  as  multas 
por  divergências  de  marcas,  contramarcas  co3tera  do  art.  541-  da 
Consolidação,  e^Ql^s  differenças  dc  conteúdo  do  art.  517  .§  1°  da  dita 
Consolidação.  Designo  o  Sr.  1°  escripturario  Candido  Vieira  da  Costa 
para  seguir  no  vapor  Rio  Branco,  afim  de  assistir  á  descarga  das 
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iTicrcadorias  em  questão,  em  Iqaitos,  apresentando  iim  relatório  cir-» 
ciiinstaaciado  sobre  (iiiaesquei'  abusos  ou  irregularidades  que  porven- 
tura encontrar. 

Alfandega  do  Pará,  ;]0  do  janeiro  de  1897.— Cam/>os. 

Conforme.  —  Saitamiiú. 


N.  2  —  Sr.  inspector.— Só  agora,  depois  de  cnlrcgar-vos  o  relatório 
(ia  l)aldeaçuo  da  carga  do  vapu*  Iraucez  Paranaguá  para  o  vapor  na- 
cional Rio  Branco,  c  fiue  posso  cumprir  os  vossos  despachos  de  15  e  26 
do  corrente,  exarados  nas  representações  que  vos  dirigiu  o  i°  escriptu- 
rorio,  Sr.  Candido  Costa,  ácerca  do  carregamento  daquelle  vapor. 

Pc(;o-vos  permissão  para  no  correr  da  informação  entrar  na  apre- 
ciação dos  ractos,  que  se  succcderain  após  a  apreseníacuo  dos  documen- 
tos em  questão. 

No  dia  16,  pela  manliã,  bem  cedo,  antes  de  me  chegar  ãs 
mãos  a  representação  de  15,  li  na  Folha  do  Mrte  uma  noticia  alar- 
mante em  que  se  dizia  que  o  Sr.  Candido  Costa  vos  Iiavia  commu- 
nicodo,  reclamando  providencias,  que  a  ])ordo  do  paquete  Paranaguá 
parecia-lhe  liaver  mercadorias  ciue  podiam  ser  consideradas  contra- 
bando, visto  a  insignificância  da  importância  calculada  para  pagamento 
de  direitos  de  consumo  nos  despachos  de  transito  para  o  Perú. 

A  essa  noticia  acompanhou  ipsis  verbis  a  demonstração  da  quanti- 
dade de  volumes,  importância  total  dos  direitos  de  consumo  e  a  quan- 
tia que  resultara  para  cada  volume ;  e  como  complemento  a  seguinte 
tirada : 

« Para  os  que  conhecem  as  taxas  elevadas  da  Tarifa  vigente,  verifi- 
cam logo  á  primeira  vista  que  o  gato  está  com  a  cauda  defóra.» 

Essa  noticia,  principalmente  como  foi  publicada,  só  podia  ter 
sido  levada  á  redacçiio  da  Folha  do  Norteado  próprio  Sr.  Candido 
Costa,  que,  assim  procedendo,  infringiu  a  disposição  contida  na  segunda 
parle  da  circular  n.  58  do  Ministério  da  Fazenda,  de  21  de  dezembro  do 
anno  próximo  findo,  que  não  permittc  que  empregado  ou  funccionario 
algum  dô  publicidade  ou  noticia  quanto  a  assumptos  de  que  tenha  co- 
nhecimento por  motivo  de  serviço,  quer  sejam  de  natureza  reservada, 
quer  estejam  pendentes  de  decisão  da  autoridade  competente. 

Omeu  collega,  que  não  teve  receio  de  atirar  á  publicidade  tão 
alarmante  noticia,  não  tem  razão,  peza-me  dizel-o,  de  considerar 
eontral^ando  mercadorias  despachadas,  sómente  pelo  facto  de  serem 
insignificantes  os  direitos  calculados,  porque,  como  sabeis,  as  mercado- 
rias^iuando  despachadas  em  transito  e  que,  dada  a  suspeita  ou  de- 
nuncia, se  verificar  differença  entre  o  conteúdo  declarado  nas  notas 
dos  despachos  e  o  existente  nos  volumes,  ficam  sujeitas  a  direitos  de 
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consumo  em  dobro  da  difíferença  verificada,  mas  nunca  consideradíis 
contrabando. 

Outro  engano  (lue  serviu  de  base  principal  para  a  celeuma  levnii- 
tada:  Calcular  direitos  de  consumo  pela  quantidade  de  volumes  c  admi- 
rar-se  que  cada  um  tivesse  de  pagar  a  insignificante  quantia  do  tíi>;382. 

Pois  não  bastou  a  leitura  (lue  o  Sr.  Candido  Costa  devia  Ler 
feito  por  occasião  de  lavrar  os  termos  de  responsabilidade,  para  \\:v 
que  os  despachos  em  questão  conteem,  além  de  jjrande  inimcro  de  vo- 
lumes de  ferro,  que  constituem  duas  lanchas  armadas,  uma  desarmada, 
um  rebocador  e  uma  enorme  casa  de  madeira,  desarmada,  que  são  su- 
jeitos a  direitos  ad  valorem:  uma  grande  quantidade  de  i)ef;as  qnc 
compõe  de  seis  a  dez  íaljricas,  livres  de  (jualquer  direito;  1 .000  saccis  dc 
sal  que  pagam  $765  cada  uma:  409  ditas  de  anm  pilado,  cujos  direitos  de 
cada  uma  imp  jrtam  cm  4.sõO:j ;  100  ditas  de  carvQo  cokc,  represei itandu 
seis  tonelladas,  livres  de  direito  de  consumo,  sujeitas  eqtenas  ao 
expediente  de  11  °io\  86  rolos  de  íio  de  ferro,  simples,  que,  .pelo  peso 
que  ordinariamente  trazem,  não  pagam  mais  de  4$000  cada  rolo ; 
424  caixas  com  vinho  não  especificado,  que  pagam  cada  caixa  Zií6'}0  além 
das  garrafas,  cujos  direitos  de  $100  por  kilogramma,  são  insignificantes ; 
e  outros  volumes  cujos  conteúdos  apezar  das  taxas  elecadas  da  Tarifa 
vigente  não  attingem  á  cifra  que  o  Sr.  Candido  Costa  achou  insigaiíi- 
cante  para  cada  um. 

Devo,  ainda,  antes  de  terminar,  informar-vos,  como  já  o  fiz  verbal- 
mente no  dia  23,  com  relação  a  outra  local,  publicada  na  refe- 
rida folha,  desse  dia,  que  os  diversos  volumes  que  no  dia  antecedente 
vieram  de  bordo  do  vapor  Paranaguá  para  a  Alfandega,  são  os  que,  na 
fórma  da  Consolidação,  permittistes  recolher  ao  entreposto  pubiico,afim 
de  seguirem  para  a  BoLivia,  logarde  seu  destino,  e  sobre  os  quaesnada 
me  cabia  dizer,  porque  não  fazem  parte  dos  que  se  destinam  para  o 
Perú,  si  não  fosse  a  desconfiança  que  podesse  gerar  no  espirito  dacpielles 
que,  não  conhecendo  as  leis  de  fazenda,  quizessem  attribuir  á  irregula- 
ridades as  faltas  no  serviço. 

Vos  posso  garantir  que,  além  das  irregularidades  indicadas  no  meu 
relatório,  relativamente  aos  despachos  e  verificações  dos  volumes  soljrc 
os  quaes  havia  desconfiança,  não  encontrei  contrabando  algum,  como 
faz  crer  o  meu  collega,  o  Sr.  Candido  Costa,  existir,  e  me  parece  que 
seria  proveitoso  ao  fisco  e  para  salvar  a  nossa  responsabilidade  que 
esse  funccionario  seguisse  a  bordo  do  vapor  nacional  Rio  Branco,,  para 
assistir  á  descarga  em  Iquitos  e  fazer  a  apprehensão  do  contrabando  (luc 
diz  existir,  com  o  que,  além  do  grande  prestigio  (lue  lhe  dará  o  ganho 
de  causa,  terá  ainda  as  vantagens  pecuniárias  das  multas,  que 
não  podem  ser  pequenas,  o  que  compensarão  os  sacriOcios  da 
viagem. 


Bespoiídida  assim  a  rcpresenlacão  do  15,  me  dispensareis  de  dar 
informação  soLrc  a  representação  do  26,  porciuc  o  meu  perspi- 
caz col  lega,  procurando  fa/.cr  insiauaono  íí  provecLa  e  illustrada  admi- 
jiisLração  vossa,  parece  ([ucror  lirar  vanta{^'cnsc  direitos  que  a  mim  só 
lierLcucom,  em  lace  dos  artig'OS  por  clle  citados,  cuja  apreciação  deixo 
a  voíso  critério. 

Pormitti  que  sobre  as  duas  representações  eu  dê  o  meu  juízo:  O 
meu  collega,  sr.  Candido  Costa,  não  conlicce  ainda  os  seus  collegas 
desLa  alíandcga,  onde  sempre  tem  liavido  harmonia  e  todos  procuram 
com  iionest idade  cercar  a  vossa  administração  do  maior  critério  no 
cinnprimentode  seus  devores,  e  lamento  que  o  illustre  (.'oUega  suppo- 

i)odor  tra/.cr  com  vantagem  innovações  para  esta  alfandega, ([uando 
só  pcjde  encontrar  nella,  riuem  como  elle,  entenda  dos  seus  deveres  e 
não  fuja  da  responsai )ilidadc  de  seus  actos. 

Creio  ter  cumprido  o  meu  dever,  respondendo  ás  duns  representa- 
ções, procurand  j  ser  o  mais  minucioso  possivei,  o  aguardo  segundas 
ordens  vossas,  no  caso  em  ([ue  julgLicis  convenientes  outros  esclareci- 
mentos sobre  nquelle  assumpto. 

Saúde  e  fraternidade. 

Parú,  30  de  janeiro  dcl897.—  O  1'^  escripturario,  .-Wíanío  Augiísfo 
da  Silva. 

Pul)lique-se  esta  informação  e  as  duas  representações  inclusas  do 
Sr.  Caudido  Costa.  AKaudegado  Pariu  :.)0  dc  janeiro  de  iSdl .—Campos . 

CouioTUiQ.— Scdúamini. 


Alf,  Pari 


4 


w  51 


jj  ;]  —  AnanliamÈntos  c\t.raliilos  dos  Jespaclios  de  transito  do  va.p3r  franccz  «Paranasiiá»,  mostrando 
as  qualidades  o  quantidades  das  mercadorias  c  as  importâncias  dos  direitos  caucionados 
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ParanagMÍ. 


Suarez  &  C  . 


NOMií  no  NEaoci-VNTi; 


VOLUMR»  3;  5IEUC.VI10UI.\S 


IMPORTANCIiV 

TOTAI. 
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PAGOS 


53  volumes,  contendo  diixs  lanchas 
de  ferro,  á  vapor,  na  \alorde  iii-i 
dura  de  33:400>:T6  volunnes  comj 
uma  alvarenga  de  ferro  no  valor 
de  factura  de  13:S00> :  103  caixas! 
com  2.2-10  kilgr.  de  sardinhas,  i9| 
caixas  com  475  kilgr.  de  leite  cnn 
conserva,  20  ditas  com  500  kilgi-  I 
de  chocolate,  unria  dita  com  ãOl 
kil"r.  de  presumtos,  duas  dilas 
com44kilcr.  de  mostarda  em  con- 
serva,9  di"tasconíi405  ki  lgr.de  ciir- 
nes  em  conserva,  duas  ditas  com 
73kilgr.  de  salde  cosiniiarelinado, 
uma  dita  com  35  kiljr.  de  molhos 
temperados,  duas  ditas  com  lOá 
kilT.  dc  legumes  em  conserva, 
duas  dias  cona  56  kilgr.  de  azeite 
doce,  uma  dita  com  60  kilpr.  de  sal 
d'Epson,  10  ditas  com  330  kilgr.  do 
vinagre  commum,  uma  dita  com 
25  kilsr.  de  doces  em  calda,  19  di- 
tas com  748  kilgr.  dc  carnes  em 
conservas. oito  ditas  com  192  kilgr. 
de  peixe  e  mariscos  em  conservas, 
50  caixas  com  1.775  kilgr.  de  sardi- 
nhas em  latas,  duas  ditas  com  lOO 
k^l^r  de  confeites,  54  caixas  com 
3  ÓÍ54k  ilírr.  de  folhas  de  Flandres 
"em  laminas.  10  ditas  com  220 
kil"-r.  do  cha  da  índia  c  ISO  kilgr 
de  obras  de  folhas  de  Flandres 
pintada;  setefardos com  .34(5  kilgr 
de  barra  de  linho  entrançado,  ti-í-a 
ditas  com  72  chapéosde  feltro  de 
lã  simples  e240  bonets  de  lã,  seis 
liahús  de  madeira  ordinária,  Ires 
caixas  com  264  chapéos  de  palha 
de  Itália  e  09  ditos  enfeitados  no 
valor  de  200-?  :  dnas  caixas  com 
210  chapéos  de  palha  de  Itália, 
duasditascom  144  chapéos  do  te- 
cidos de  lã  e  %  iiiosj  1°. /«'ti;» 
de  lã;  U  caixas  cora  2,:>  kilg.  dc 
leite  em  conserva,  10  ditas  com 
400  kil''r.  de  carnes  em  conservas, 
25  ditai  com  1.200  kilgr.de farinha 
de  trigo,  um  dita  com  70  kilgr.  de 
doces  clirT3talisado.s  14  caixas 
com  7.^)0  kilg.  deassucar  do  qual- 
quer qualidade,  10  latas  de  Icrro 
com  510  kil?r.  de  soda  cáustica, 
uma  dita  com  .37  kilgr.  do  estam- 
pas, desenhos  ou  photographias, 
uma  di ta  com ."j kilgr.  de  molduras^ 
pintadas  ou  cnvemisadas,  cinco, 
caixas  com  30  ospingardas  do  dous 
canos  para  caça.  W  ihtaa  com  4ÍU^ 
kilcr,  do  oiirw  do  foUias clc  Im-.: 
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dres  simples,  duas  ditas  com  324' 
kil.çrr.de  oleado  de  lialio,  cinco  di-l 
tas  com  240  liilgi-.  de  papel  parai 
forrar  salas,  cinco  dilas  com  2ò\ 
dúzias  de  camisas  de  algodão  15i 
ditas  de  camisas  delfi  e2õ  ditasl 
do  camisas  do  iiioi;i  de  algodão.' 
uma  di  ta  com  53 d «z ias  í  i;  camisas 
de  meia  de  algodão  e  120  ditas  de 
oi)rns  não  cL;issilicada3  do  folha 
de  Flandres,  cinco  volumes  com  45 
du/.ias  de  camisas  de  algodão  e  10 
balnis  de  madeira  ordinária,  de 
mais  de  SO  centímetros,  l'J  caixas 
com  500  kilgr.  de  roupas  feitas  de 
casemira  de  lã  singela  e  3S'J  kilgr. 
de  obras  de  folha  de  Flandres, 
cinco  rolos  e  uma  caixa  com  600 
kilgr.  deoleados  de  Unho.  uma  dita 
com  uma  machina  para  escrever, 
no  valor  de  '■Hj')$,  ti-es  caixas  com 
24  relógios  no  valor  deSOD?,  uma 
caixa  com  145  kilos  de  obras  de 
ferro  fundido,  esmaltado,  oito  di- 
tas com  20  kilgr.  de  bandejas  do 
madeira,  14  kiigr.  de  cassas  de 
algodão.  13  kilgr.  de  leques  de  pe- 
nas, quatro  ditas  de  brinquedos, 
três  kilgr.  de  toalhas  de  algodão 
adamascado,  2(3  caixinhas  de  ma- 
deira, 12  kilgr.  de  lanternas  de 
papel,  19  kilgr.  de  obras  de  cobre 
e  suas  ligas  prateadas,  2G  kilgr. 
de  apparelhos  e  peças  de  lança 
n.  6,  e  7  kilgr.  de  figuras  de  barro, 
oito  fardos  com  452  kilgr.  de  brim 
de  algodão,  15  ditos  com  690  kilgr. 
de  brins  de  linho,  três  caixas  com 
102  kilgr.  de  clialís  de  seda,  cinco! 
ditas  com  248  kilgr.  de  flanella  de 
lã,  duas  ditas  com  240  kilgr.  de 
chalés  de  lã,  quatro  rallos''cuma 
barrica  com  220  kilgr.  de  fio  de 
arame  dc  ferro  galvanisado,  uma 
caixa  coni  seis  kdgr.  de  obras  de 
L-rro  batido,  simples,  duas  ditas 
com  60  kilgr.  de  apparelho  e  peças 
de  k)uça  n.  G,  duas  caix.is  com 
seis  transparentes  de  madeira  e 
oito  kilgr.  de  cestas  de  vime  e 
14  kilgr.  de  vasos  de  louça  para 
cima  do  mesa  n.  G,  uma  caixa 
com  42  dúzias  de  leques  de  papel, 
oito  rolos  com  423  kilgr.  de  es- 
teiras tinas  de  esparto,  oito  fardos 
com  520  kilgr.  de  esteiras  dc  es- 
parto iniiM  Vorr.ir,  circo  atados 
I    com  230  kilgp.  de  iulios  do  ferro 
i    r^i"a  'Mldoii-a.   .-elo  atados  com 
I    -ii)  kibr.  de  o!.r;is  de  ferro  l,a- 
■   tiijn.  osinaltado,  10  mlrmc- ju  \A.i2 
j    ki!oR  de  o.eiído»  de  liiilln 
!    f.-r.-nr   falai,  driai  ciiiias  <:om 
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]■  24',)  esteira"?  finas  de  esparto  para 
cama,  oito  iieças  do  pinho  no 
valor  de  170?,  tres  caixas  com 
■IJO  kiljjr.  dsí  machiniis  jiara  ga- 
lar, cinco  dit:iscom  420  l;i!,L'r.  de 
machinas  par;i  engomm.ir.  iiiiiai 
caixa  com  70  kiliír.  dc  nirichiniis, 
j    para  iirrolliar  garraf.is.  -íí.)  dilas 
'    com  411  kil<r.  (le  vinho coinmiiin,! 
I    -láO  garraias  cie  vidro  escuro  or- 
I    clinario,  dous  volumes  com  \mi 
;    bdtrt  flí!  maíleira  no  valord-.' 40i)>;, 
17  voliime*.  contendo  cii  versos  ar- 
tiíTOí  não  classilicaclo-?.no  vnlor  do 
,    SrjOj,  2i)  íarlosconi  l.Olii)  kilgr.  dc 
I    merinús  de  lã,  quiitL-n  f.-inloí  com 
I    2-10  kilxv.  de  Wpíleí  do  l.i,  um; 
I    fiirdocom  i7.")  kiigr.  d-'»  morim  dc 
j    algodão  branco,  um  furd'"  com. 
I    2iib  kilgr.  dc  panno  dc  ;i'godã()| 
crú,  liso.  um  dilo  com  2';5  kilgr.  I 
di;  naimode  algodão  crú.  lis  ).  um. 
dito  com  10>  kilír.dn  ;iril  de  linlioj 
cntran<:.ado  e  T>  kilgr.  de  locidosj 
abertos  de  rlgodrui,  cinco  ditosj 
com  1.2i)0  kiiLrr.  de  pagino  de  ;il-l 
j    gfidão  cni,  liso,  dois  fardos  coiiij 
555  ki:gr.  de  morins  briincos  dei 
I    a!sodão,  \im  dito  com  320  kilg.-. 
(ircussinoí  is  de  algodão.  \un  dito 
com  220  kilgr.  áf  panno  de  al-i 
codão  aivej.ulo.  liso.  doi.-  (iir.íis; 
com  -iSO  kilgr.  &.  morim  de  al-| 
eodão    e=;i^  iiipad:.''.    trc?  i':irdi)= 
com  .")70  kilgr.  de  redes  de  algo- 
dão, cinco  fard.s  com  7:15  ki!;:r. 
de  morim  de  algodã')  fst;i:iipadn 
c-im  preparo  de  candinia  e  Is:», 
kilgr.  de  platillia  de  lini:_o  par:i 
vesluario.iiin  lardocom  :iir)kil.M-. 
de  plaliilia  de  linlio.  oin  ditos 
comendo   lcnçi'es  de    Hnlic  no 
v.ilfir  de  :í:0;0.5.  10  d. tos  com 
2.225  kilgr.  de  morim  d-?  algodão 
ositamp-ido,  sete  ditos  cem  l-llO 
kilirr.  de  morim  do  al.íodão  bran- 
co."qi:atro  fardos  cem  775  kilgr. 
rie   p:inno  dc-  algodão  cni.  liso, 
um  dito  com  240  kilgr.  de  al- 
çodão  os t impado,  uui  dito  com 
10(1  kil'-'r.  de  panno  de  algodão 
rrú.  liso,  qunlro  caixas  oní  2:;;) 
kilLT.    de  linha  de  algodão  para 
costura,  um  pacote  com  amostras 
sem  v.il.jr.  4'Ji)  saccos  com  arroz 
pilado,   pesando   :íi).Oi!0  kikT.. 
duas  c.-iisiis  com  9.)  kilirr.  do  Ic- 
cumes  em  conservas,  2(i  caixas 
com  1.120  kikT.  da  m.inleiga  de 
vacca.  lo  dita'!  com  450  kilgr.  de 
de  carnes  em  conserva.  oiP»  dilas 
com  420  kilgr,  dc  appareliios  e 
peças  dc  louça  n.     duas  caixas 
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com  130  kilgr.  do  ferramentas  c 
utenaispara  artes  e  oíUcios,  duas 
caixas  com  100  kilgr.  de  pás  de 
Ibrro,  ti-es  caixas  com  duas  rodaf 
para  carro,  um  eixo  para  carrc 
pesando  40  kilgr.,  tres  barricaF 
com  212  kilgr.  de  rodisios  de 
forro,  200  caixas  com  5.200  kilirr. 
de  leite  em  conserva,  25  ditaf 
çom  1.375  kilgr.  de  assucar,  2J 
ditas  com  1.300  kilgr.  de  biscoulos, 
sete  ditas  com  235  kilgr.  de  car- 
nes em  conserva,  nove  rolos  com 
370  kilgr.  de  cordoalha  de  linho, 
nove  fardos  com  4S7  kilgr.  de  ta- 
petes do  lã  de  pello  curto   e  30 
kilgr.  de  casemira  de  lã  singclla, 
uni  fardo  com  50  kilgr.  de  pla- 
tilha  de  algodão,  12  fardos  com 
1)40  kilgr.  de  cassas  e  cambraias 
de  algodão,  100  barras  com  5.000 
kilgr.  de  chumbo  de  muaição,  um 
atado  com  45  kilgr.  de  barras  de 
aço,  uma  caixa  com  25  dúzias  de 
canivetes  com  cabo  de  osso,  oito 
volumes  com  1.670  kilgr.  de  im- 
permeáveis de  canhamaço,  duas 
barricas  com  500  kilgr.  de  obras 
não  classificadas  de  ferro  batido  e 
estanhado,  12  caixas  com  50  kilgr. 
de  essência  de  café,  l.OOO  saccos 
com  sal  pesando  51.000  kilgr.,  17 
caixas  com  716  kilgr.  de  manteiga 
de  vacca,  uma  caixa  com  46  kilgr. 

cora  180  kilgr.  de  livros  impres- 
sos, 20  latas  de  ferro  com  1.004 
kilgr.  de  soda  cáustica,  lOO  caixas 
com  3.800  kilgr.  de  cerveja  com- 
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20  caixas  com  170  kilgr.  de  vinho 
commiim  e  160  kilgr.  de  garrafas 
de  vidro  ordinário,  40  ditas  com 
400  kilgr.  de  vermouth,  uma  caixa 
com  30  kilgr.  de  trança  de  algodão, 
quatro  fardos  com  220  kilgr.  de 
tecidos  não  classilcados  de  lã, 
seis  ditos  com  330  kilgr.  de  morim 
de  algodão  com  preparo  de  cam- 
braia, nove  ditos  com  440  kilgr. 
com  morim  de  algodão  estam- 
pado, nove  caixas  com  312  pares 
de  botinas  de  couro  de  mais  de 
22cent,  seis  caixas  com  3O0  kilgr. 
de  tecidos  de  seda,  uma  caixa 
com  12  kilgr.  de  tecidos  de  seda, 
^'Liiv^u    vciiXbis  coiii  jjreparaçoes 
pharmaceuticas    no    valor  de 
1:800§,  quatro  caixas  com  150 
kilgr.  de  tecidos  de  seda  com  mes- 
cla de  qualquer  outra  matéria, 
uma  dita  com  48  chapéos  de  feltro 
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dc  lã  simples,  tros  ditas  com  240 
pares  dc  sapiilos  de  couro  de  mais 
d,;  22  ccnt.,  cinco  caixas  com  2S0 
kilgr.  dc  perfumaria,  duas  ditas 
com  100  kilgr.  de  perluinarias, 
trcs  ditas  com  espelhos  não  clas- 
silicados  no  v;ilor  de  friclura  de 
100$,  uma  caixa  com  -15  kilgr.  de 
do  obras  dc  folha  do  Flandres 
pintada,  uma  caixa  com  40  kilgr. 
dc  gomma  laca.  uma  dita  com 
oljras  iiãi)  classificadas  de  papel 
110  valor  de  250$,  oiio  fardos  com 
com  HG  kilgr.  de  riscados  da 
algodão  entrançados,  oito  cai- 
xa^s  com  o50  kilgr.  dc  perfuma- 
rias, uma  caixa  com  30  kilgr.  de 
do  tecidos  do  seda,  trcs  caixas 
com  120  kilgr.  de  vinlios  medici- 
naes,  uma  d i la  com  õOcliiziasde 
leques  ordinários  de  papel,  11  di- 
tas com  500  kdgr.  de  vinlios  mcdi- 
cinaes,  50  ditas  com  450  kilgr.  de 
cognac,  110  caixas  com  900  kilgr. 
de  cognac,  45  ditas  com  405  kilgr. 
de  licores  doces,  40  ditas  <;om  440 
kilgr.  de  vermouth,  seis  ditas  com 
6G  kilgr.  de  licores,  uma  dita  com 
45  kilgr.  de  vcrmouth,oO  ditas  com 
COO  kilgr.  do  sardinhas  em  latas, 
duas  ditas  com  mantas  dc  seda 
no  valor  de  factura  de  1:500$, 
trcs  caixas  com  lOS  kilgr.  de  xa- 
ropes medicinaes,  uma  dita  com 
30kilgr.de  tecido  de  seda  lavrado, 
uma  dita  com  30  kilgr.  de  sardi- 
nhas ora  latas,  quatro  ditas  com 
150  kilgr.  dc  xaropes  medicinaes, 
sete  caixas  com  75  camas  de  ma- 
deira ou  lona  no  valor  «e  1:400.?, 
uma  dita  com  22  kilgr.  de  tecidos 
de  lã  e2õ  kilgr.  de  papel  para  co- 
piar, uma  dita  com  30  kilgr.  de 
jóias  de  cobre  c  suas  ligas,  20 
kilgr.de  vasos  de  louça  n.  õ,  tres 
caixas  com  50  kilgr.  dc  xaropes 
medicinaes,  tima  dita  com  diver- 
sas m'.'rcadorias  no  valor  do  fa- 
ctura dc  400$,  uma  dita  com  .50 
kilgr.  de  farinha  de  trip:o,  uma 
dita  com  uma  cama  de  ferro  para 
casal  e  TZ  pulverisudores,  nove 
caixas  com  4yO  kilgr.  de  livros  im- 
pressos, uma  caixa  com  productos 
chimicos  no  valor  dc  factura  de 
700$,  uma  dita  com  30  kilgr.  de 
obras  de  ferro  batido  pintado, 
10  kilgr.  dc  livros  impressos  para 
loiturã,  oito  caixas  com  4S0  kilgr. 
de  manteiga  de  vacca.  10  ditas 
com  540  kilgr.  de  ervilhas  em 
conserva,  uma  dita  com  30  kilgr. 
de  esseucias  artiíiciaes,  uma  dita 
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com  iS  kilgp.  de  agua  de  flor  do 
Inranja.  12  dilas  com  47S  kilgr. 
de  obras  de  viiJro  n.  1.  uma  dita 
com  200  kilgr.  de  obras  de  cobro 
e  suas  ligas,  ama  dita  cora  100 
kilgr.  de  obras  do  ferro  baiido 
simples,  uma  dita  com  -ÍO  kilos 
de  obras  de  f.M-ro  pintado,  uma 
(Illa  com  -10  kilgr.  do  obras  de 
lerro  batido  simples,  quatro  ditas 
com  diversas  mercadorias  no 
valor  do  800$,  cinco  fardos  com 
oOO  kilgr.  de  torcidas  do  algodã" 
para  Inmpeões,  quatro  caix:is  com 
220  kilirr.  de  obras  de  madeira 
ordinária  no  vaior  de  l-JCí,  tres 
fardos  com  70  kilgr.  de  obr/is  de 
ferro  batido  pintado,  uma  caixa 
com  45  kilgr.  de  merinos  de  lã. 
quatro  ditas  com  productos  chi- 
micos  no  valor  de  l:á()O.S,  seis 
ditas  com  200  kilgr.  de'  papel 
pautado  j^ara  escrever,  duas  ditas 
com  20:)  kilgr.  dc  'fosu-?5  do 
ferro,  duas  ditas  com  80  kilirr. 
de  obras  de  f^rro  batido  simples 
e  20  kilgr.  de  ferros  de  enirommar. 
duas  duas  comõOkiglr.  de  livroí 
e-n  branco.  10  ditos  de  paoel 
mata-borrão  e  45  ditos  de  me- 
rino de  lã,  4l  caixa3  com  uma 
machina  para  serviço  de  fabrica 
ou  ollicina.  21  caixas  com  1131 
kilgr.  de  vinhos  medicinaes.  uma 
dita  com  30  kihr.  de  acido  ní- 
trico, uma  dita  cóm  IG  kilgr.  de 
ocnzina,  duas  ditas  com  ííõ  kilgr. 
de  elixires  medicinaci;,  uma  dita 
com  seis  kilgr.  de  musselinas  do 
algodão  lisas,  uma  dita  com  uma 
sella  para  montaria,  uin  par  de 
loros,  uma  cabeçada,  um  par  de 
estribos  dc  cobre  polido,  uma 
caixa  com  54  kilgr.  de  obras  de 
couro  branco,  uma  dita  com  53 
Kilgr.  de  obras  de  cobre  e  suas 
ligas,  32  ditas  com  uma  machina 
para  officinas.  uma  dita  com  GO 
kiigr.  dc  obras  de  cobre  e  suas 
ligas,  uma  dita  com  diversas 
mercadorias  no  valor  de  700=!, 
tres  ditas  com  obras  não  classi'- 
licadas  de  madeira  ordinária  no 
yalor  de  1:300.^,  quatro  ditas  com 
oO  kilgr.  de  obras  do  ferro  batido 
simples.  100  ditos  de  chumbo  de 
munição  e  duas  espingardas  para 
guerra,  uma  dita  com  38  kilgr. 
dc  espoletas  em  cartuchos  carre- 
jf^os  com  balas,  dois  fardos  com 
140  kilgr.  de  saccos  de  aniagem 
ae  Imho,  uma  caixa  com  40  kilcr. 
de  bijouieria  do  cobre  c  suas  li- 
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Ças,  seis  ditas  com  72  kilgr,  de 
licores  doccp,  uma  dita  com  40 
kilcr.  dc  exiractorf  medicinaes, 
uma  dita  com  50  kilgr.  de  essên- 
cias ariiliciaes.  10  ditas  com  ccclie 
no  valor  de  factura  de  2:200^. 
12  ditas  com  50)  kii^T.  de  carbo- 
nato dc  soda,  SO  ditos  de  acido 
oxalico  e  90  ditos  de  soda  cáusti- 
ca, duas  caixas  com  102  kilgr.  de 
envellopes  dc  papel,  ires  ditas 
com  100  kilgr.  de  coroas  de  vidro 
pai-a  túmulos,  oito  ditiis  com  400 
kilgr.  de  coroas   de  vidro  para 
tumules,   duas   ditas   com  in- 
strumonios  de  musica  no  valor 
de  í)Olí>;,  um  fardo  com  50  ki- 
ler.   de   morim  de  algodão  es- 
tampado,   dois  ditos   com  190 
kilgr.  de  bomlws  de  ferro,  uma 
dit;i  com  15  kilgr.  de  obras  de 
cobre  e  suas  ligas  c  10  kilri:.  de 
cintos  dc  seda,  uma  dita  com  um 
I    sterescopo  de  madeira  fina.  e  25 
I   pares  de  phothograpiíias  annun- 
cios.  uma  dita  com  medicamentos 
no  valor  de  400S,  14  volumes  com 
2  50O  kilgr.  dc  obras  de  ferro  ba- 
tido simples,  uma  dita  com  oito 
kilT.de  sebo  purificado  ;)ara  po- 
mada. 154  caixas  com  1.309  kilgr. 
da  vinhos  communs  c  1.300  kilgr. 
de  sarrafas  de  vidro  escuro,  õO 
(ii las  "com  GOO  kilgr.  de  vinho  dc 
ciiainpagne  

03  cp.ixis  com  2.S05  kilgr.  de  azei- 
tonas. 16  ditas  com  1.020^kilgr. 
de  peiKe  em  corisírva,  10  ditas 
com  1.100  kilgr.de  legumes  em 
conserva.  53  ditas  ditas  com  o.400 
kil-^r.  de  carnes  em  conserva^,  li 
ditas  com  520  kiigr.  de  fruías  eni 
calda,  25  ditas  com  250  kilgr.  de 
vinho  champagae.  37  ditas  com 
SOO  kilcr.  de  a^Miiirdente,  seis 
diias  com  100  kilgr.  de  aguar- 
dente, 12  dilascom  170  kuos  de 
licores  doces.  SO  ditas  com  ^20 
kilcr.   de  vinho  commum  e  r20 
ditãs  de  L^arrafas  de  vidro  escuro 
ordinário.  10  ditas  com  310  kilgr. 
de  aieite  doce,  quatro  duas  cora 
100  kilgr.  dc  oleo  do  caroço  de  al- 
"■cdâo.^quatro  volumes  com  210 
5iilcr.'de  frutas  seccas.  50  caixas 
com  2.350  kilgr.  de  sabão  amarello. 
10  ditas  com  420  kilgr.  de  stea- 
rina  em  velas,  quatro  ditas  cora 
com  diversa»    mercadorias  no 
valor    de  550$,   25    ditas  com 
1.150  kilgr.  dc  chumiio  de  muni- 
ção, 22  ditas  com  1,212  pares  de 
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botas  do  couro  de 
cont.,  oito  kilgr.  do 


s 'da lavrado  c  sete  kilgr.  de  bro-i 
cados  de  seda  bordado,  tres  ditus 

ri«  jnnS*'''^^'  '^'í  ^^SO<i-M  no  valor 
ae  400Ç.  cinco  ditas  com  -10  kilgr 
de  cobertores  de  lã  c  110  ditos  dè 
toalhas  de  algodão  felpudas,  nove 
lardos  com  diversos  artigos  no 
valor  de  1:200$,  oito  ditos  com 
no  valor  de 
liíOU,^,  oO  caixas  com  l.SGi)  kil-r 
do   aniz  ou  erva  doce,  23  difas 
com  lolhas  medicinaes  no  valor 
de  factura  de  GOO?,  dous  firdo^ 
com  JJ  kilgr.  de  coriiças  em  obras 
duas  caixas  com  1-10  kiliT.  dè 
l>?rramentas  para  artes  e  oHicios 
li  ditas  com  109  espinsardas  dè 
fjous   canos  para  caça  7S  ditas 
cie  um  cano  para  caça  c  ISO  re- 
volvers  de  cinco  tiros,  25  kilgr.  do 
espoletas  em  cartuchos  cTirrc- 
gados  com  bala  e  IS  kilgr.  de  ou- 
vidos para  arma  de  logo  . 
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NOMU  DO  NEaOCI\N'TE 


Sunvcz  &.  Comp. 


A..  Vacca  Diez 


VOLUMES  E  JIEilCADOUIAS 


IMfOUTANCI.V 

TOTAL 
nos  DIllKITOU 

p\aoa 


.00  caixas  com  1.920  kilgr.  de  cognac, 
seis  ditas  com  72  l;il}:r.  de  licores, 
10  ditas  com  400  kilos  de  stcari- 
na  em  velas,  03  ditos  com  500  kiL 
gr.de  licores  e  350  kilgr.  de  xa- 
ropes medicinaes.  10  furdos  con 
tendo  99i  kilgs.  de  morim  de  al 
ÍTodão  estampado,  10  caixas  e  11-1 
grades  com  l.UGkilgr.  ác  vinho 
não  especilicado  e  002  kilos  de 
garrafas  de  vidro  escuro  e  00  cai- 
xas com  720  kilgs.  de  vinho  de 
Champagne  

SG  volumes  com  3.050  kilgr.  de  fio  de 
arame  de  ierro  simples,  tres  cai- 
xas com  72  espingardas  de  dous 
canos  para  caça,  47  caixas  com 
2.100kiigr.  de  apparelhos  e  peças 
de  louça  n.  5,  duas  ditas  com  60 
chapéos  de  palha  da  índia,  enfei- 
tados, TIO  valor  de  000.;,  13  ditas 
com  450  kilgr.  de  brinquedos  de 
dar  corda,  seis  dilas  com  250  kilgr. 
de  papel  para  escrever,  35  ditas 
com  1.7S0  kilírr.  de  obras  de  ferro 
batido  esmaltado,  lõ  ditas  con- 
tendo diversas  mercadorias  no  va- 
lor da  factura  de  2:300$,  20  vo- 
lumes perfazendo  uma  lancha  de 
feiTO  a  vapor  desarmada,  no  valor 
de  12:000$,  30  caixas  contendo 
machinas  e  utensis  para  costura 
pesando  l.;U4  kilgr  .65  caixas  con- 
tendo diversas  mercadorias  no  ya 
lor  por  factura  de  11:17S.$750, 100 
sacco«  com  seis  toneladas  de  car- 
vão coke,  ao  valor  de  factura  de 
240$.  sete  caixas  com  140  espin- 
gardas de  dous  canos  para  caça, 
seis  fardos  com  020  kilgr.  de  co- 
I)?rtores  de  lã.  30  caixas,  um  bar- 
ril, um  fardo  e  234  volumes  com 
diversiis  mercadorias  no  valor  de 
factura  do  6:100$.  nove  fardos  e 
(luas  caixas  com  oõõ  kilgr.  d(.'  cassa 
de  algodão,  105  kilgr.  de  morim 
dc  algodão  com  preparo  de  cam- 
braia e  Sõ  kilír.  de  tarlatana  de 
alcodão.  25  caixa?,  dous  fardos  c 
1(5"  vokmes  contendo  diversas 
mercadorias  no  valor  por  factura 
de  5:8U0$,  60  caixas  com  2230 
kilos  de  cerveja,  oito  fardos  com 
40J  kilcr.  de  tecidos  abertos  de  al- 
irodão,  quatro  fardos  com  234  kilgr. 
Tos  de  stfi-arina  em  velas,  16  bar- 
ris com  800  kilgr.  de  chumbo  dc 
munição,  15  caixas  contendo  di- 
versas mercadorias  no  valor  por 


1G:020$550 
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NOMG 
DO  NAYIO 

i 

o  l 
ce  « 
u  ± 

=  c 
z 

0 

) 

J 
í 

NOME  DO  NECiOCIANTK 

VOLUMHS  E  MERCADORIAS 

f  VD  An  n<  1  ■ 
í-ni  UIIIANCIA 

TOTAI, 

DOS  l)tUHIT03 

PAOOS 

Paranaguá. 

10 

A. 

Aacca  Diez  .   .    .  ; 

factura  do  5:480.?,  li  oaisas  com 
o20  kilgr.  de  obras  de  ferro  bati- 
prateadas,  trea  caixas  com 
120  kiJgr.  de  carnes  em  conserva, 
12  ditas  com  430  kilgr.  de  brin- 
quedos de  dar  corda.  14  fardos 
com  760  liilgr.  de  morins  de  algo- 
dão com  preparo  de  cambraia, 
nove  tardos  com  nove  pares  de  ro- 
das para  carros,  12  ditos.  IG  vo- 
lumes e  4j  caixas  com  diversas 
mercadorias  no  vnlor  de  8:400$ 
cinco  fardos  com  109  Jcilgr.  de  mo- 
rim de  algodão   com  preparo  de 
cambraia,  30  kilgr,  de  tecido  de 
fantasia  e  95  kilgr.  de  morim  de 
algodão  estampado,  uma  caixa 
com  um  cofre  de  ferro,  seis  ditas 
com  diversas  mercadorias  no  va- 
lor de   1:8005,  quatro  fardos  e 
duas  caixas  com  mercadorias  no 
valor  de  1:200$,  11  caixas  com  600 
kilgr.  de  ferramenta  para  artes  e 
oíTicios.  duas  caixas  com  produc- 
tos  clumicos  e  medicamentos  em 
geral,  no  valor  de  1:050$,  uma 
caixa  contendo  200  kilgr,  de  rou- 
pas feitas  de  casimira  de  lã  sin- 
gela, uma  caixa  com  ;í0  centos  de 
fumo  em  charutos,  um  fardo  con- 
tendo 22  kilgr.  de  chalés  de  liT, 
quatro  caixas  contendo  diversas 
mercadorias  no  valor  de  facturado 
1:300$,  e  36  caixas  com  480  kilgr. 
dc  pedras  de  moinho   .    .    .  , 

JO  volumes  com  2.150  kilgr.  de  forra- 
m_enlias,  uteasis  oa  instrumentos 
não  classificados,  para  artes  e  of- 
íicios  ou  quaesquer  outros  usos  . 

G8:62õ$i)00 
■  l:2y0;000 

Conforme .  —  Satlan  ini. 


--61- 


5 — Díspiclios  feitos  cm  fevereiro  ilc  morcii-loriiis  è  « Paranaguá »  cm  transito 


.952 


C.022 


Suare-i  à  C. 


C.023 


G.024 


6.025 


VAI.OUES  E  MKIlC\DORI.\.S 


Uma  caixa  cont?ndo  17  kilgr.  do 
mascaras  de  qualquer  outr.i  quali- 
dade; tres  ditas  contendo  120  kilgr 
de  fogões  de  ferro  simples  ;  (luati-o 
ditas  contendo  150  kilgr.  do  brin 
(luedos  de  madeira  e  folha  e  50 
cliias  de  brinquedos  de  madeira  com 
machinismo  e  duas  dit:is  contendo 
28S  pares  de  chinellas  de  lã  de  mais 
de  22  centimetro'5  e  tres  dúzias  de 
camisas  de  aígodão  bordadas  e  en 
ieiladas  no  valor  de  100$000.  . 

Vinte  caixas  com  20O  kilgr.  de  ab- 
sinthio,  em  garrafas  de  vidro  or- 
dinário, quatro  ditas  com  50  kilgr. 
de  licores  communs,  oito  ditas  coai 
120  kilgr.  de  xaropes  medicinaes. 

20  caixas  com  4G0  kilgr.  de  sardinlias. 
12  ditas  com  900  kilgr.de  biscou los, 
uma  diia  com  50  kilgr.  do  roupas 
feitas  de  casimira  de  lã,  uma  dita 
com  54  kilgr.  de  roupas  feitas  de 
casimira  de  lã  singela,  duas  ditas 
com  CO  kilgr.  de  papel  liso  ou  pau- 
tado para  escrever,  cinco  kilgr.  de 
enveloppes  de  papel,  oito  diios  de 
livros  em  branco,  íi5  kilgr.  de  obras 
impressas  de  duas  cores  ou  mais ; 
uma  caixa  contendo  oito  dúzias 
de  camisas  de  algodão  lisas  ou 
com  pregas  e  15  kilgr.  de  roupa 
feita  de"  linho  


4! 

3  Ê 

t-  H  = 

c  a 

o  -f 

C<  n 

S  O 

-  B 


1:4G2$000 
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Quatro  caixas  com  165  kilgr.  de  quacs- 
quer  outras  obras  de  fjrro  batido 
esmaltado  


Cinco  caixas  com  224  kilgr.  de  carne 
em  conserva,  quatro  diias  com 


172  kilgr.  de 


manteiga 


de  vacca, 


20  ditas  com  500  kilgr.  de  leite  em 
conserva,  uma  dita  com  4G  kilsr. 
de  molhos  temperado?  o  tres  rolos 
coml02  kilgr.de  cordoalhade  linho 
simples  

Dous  fardos  com  .54  kilgr.  de  baetas 
de  lã,  dous  ditos  com  84  kilgr.  de 
brim  de  linho  entrançado,  uma 
grade  com  169  kilgr.  de  imper- 
meaveis.qualro  ditos  com  21G  kilgr. 
de  brins  e  riscados  de  nlgodão  en- 
trançado, um  dito  com  00  iiilgr.  de 
piMtilba  de  algodão,  dous  ditas  com 
75  kilgr.de  pann;)  do  algodã)  la- 
vrado iiu  adamascado,  um  vulumf 
conlendo  amostr  is  sem  valor  e  um 
fiird'  com  GO  kilgr.  de  morins  de 
algclão  estampado  


:191S300 


33O;O0O 


l:03l$GOO 


4-Uíí:-õ)0 
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NOME 
no  NA.VIO 


2  ^ 


Paranaguá. 


I 

NO.ME  DO  NEGOCI.VNTr:, 


VOr.U.MEg  E  MERCADOUIAS 


'G.02G 


C.02' 


Suarez  &  C. 


6.02S 


0.033 


6.034 


V- 


fardos  com  2.G70  kilfr.  do  morins 

j  do  alpodíTo  estampado  com  pre- 

j  paro  de  cambraia,  cinco  ditos  com 

I  224  kilgr.  do  cassa  e  cambraia  de 

!  algodfio,  11  ditos  com  5S0  kilfri-.  do 

!  riscados  de  algodão  lavrados  e 

I  uma  caixa  com  00  kilcr.  de  linho 

■  dc  algodão 


^  *•   J  ííl 

H  " 

^  ir. 


2o  barris  com  1.150 kilgr.  de  chumbo 
de  munição  e  duas  caixas  com  103 
kilgr.  de  presuntos  de  qualquer 
modo  preparados  


íOcaisas  com  450  kilgr.  de  sardinhas 
em  Jatas.  12  diias  com  33S  kilgr. 
de  peixes  e  mariscos  em  conserva, 
tres  ditas  com  12  kilgr.  de  pi- 
menta negra  em  pó,  30  kilgr.  de 
cominho,  70  kilgr.  de  linhaça,  40 
kilgr.  de  mostarda  em  conserva, 
uma  caixa  com  62  kilg.  de  queijos, 
nove  ditas  com  470  kilgr.  de  as- 
sucar.  seis  ditas  com  419  kilgr.  de 
biscoutos,  duas  ditas  com  04  kilgr. 
de  chá  da  índia  e  seis  barris  com 
495  kilos  de  obras  de  ferro  batido 
esmaltado  


19:O0OJOr]) 


539$GC0 


Duas  caixas  com  139  kilgr.  de  bis- 
coutos, um  fardo  com  7õ  kilgr.  de 
riscados  de  algodão  lavrados.  40 
kilgr.  de  calças  de  riscado  de  al 
godão,  60  kilgr.  de  morins  de  al 
godão  estampado.  10  kilgr.  de  cassa 
de  algodão,  10  kilgr.  de  lã  em  lio, 
42  kilçr.  de  cobertores  de  lã  e  21 
kilgr. de  lenços  de  algodão  brancos 
ou  tintos,  seis  barris  com  27G  kil^r 
de  chumbo  de  munição.    .  . 


,125  caixas  com  1.300  kilgr.  de  assacar, 
uma  dita  contendo  23  kilgr.  de 
papel  para  escrever,  12  kilgr.  de 
enveloppes,.  duas  caixas  com  58 
kilgr.  de  roupa  feita  de  casimira 
de  lã,  duas  ditas  com  cinco  dúzias 
de  camisas  de  tecido  de  linho  lisas, 
51  kilgr.  de  roupas  de  tecido  de 
linho,  duas  ditas  com  18  dúzias 
de  camisas  de  tecido  de  algodão 
lisas,  duas  ditas  contendo  10  dú- 
zias do  camisas  do  tecido  de  linho 
lisas,  seis  e  meia  dúzias  de  meias 
da  algodão,  fio  de  Escossia  e  sete 
ditas  com  COO  kilgr.  de  folha  do 
t  lanares  em  laminas  


3:44l?0ò:J 


1:551$10J 


mm 


NOME 
VO  NAVIO 

NOMF.IIO 
DO  DESPACHO 

NOMC  DO  NEGOCIANTE 

VOLUMES  E  JIERC.VDOWAS 

<  m 

«2  J  3  m 
f  <  Ú  <^ 
H  H  s  O 

c!  P  3  í 

Ou  n 

S 

Paranaguá.  . 

Suarez  &  C.  .    .  . 

[Tma  caixa  com  43  kiljr.  de  carnes 
em  conservas,  20  ditas  com  5O0 
kilos  do  leito  em  conserva,  duas 
cliias  com  110  kilgr.  de  presuntos, 
uma  dita  con:i  23  kilgr.  de  carnes 
cm  conserva,  25  barris  com  1150 
kilgr  de  chumlio  de  munição,  seis 
rolos  com  211  kilgr.  de  cordoalha 
de  linho  simples,  duas  grades  com 
300  kilgr.  de  impermeáveis  de  ca- 

n  n  fl  TYi  !l  (•  rt  CTTV^nToc  iirvio  íÍiTíi  ^r\Tx\ 
Jllictlilal^U     OlliXUiCOf      UIlJi*     LLiLiX  ^Uill 

ferramentas  para  artes  e  oflicios, 
pesando  '.)0  kilgr.,  quatro  fardos 
com  135  kilgr.  de  roupa  de  riscado 
d-;  algodão  e  96  kilgr.  de  brim  de 

•» 

G.03S 

y>  .... 

10  barris  com'  -120  kilgr.  de  chumbo" 
de  munição,  25  caixas  com  025 
kiigr.  de  leite  em  conserva,  uaaa 

trigo,  uma  dita  com  uO  kilgr.  áo. 
presuntos,  11  rolos  com  -112  kilgr. 
do  cordoalha  de  linho  simples  c 
quatro  ditas  com  20S  kilgr.  deman- 

» 

G.030 

»        .    .     .  • 

Uma  caixa  com  GO  kilgr.  de  doces 
crystalisados,  uma  dita  com  19 
kiígr.  de  azeite  de  oliveira  ou  doce, 
uniá  dita  com  45  kilgr.  da  legumes 
em  conserva,  uma  dita  com  4o 
kilgr.  de  óleo  purilicado  para  ma- 
china  de  costura,  duas  ditas  com 
productos  chimicos  e  medicamentos 
cm  geral  no  valor  d;i  factura  de 
lOOí,  uma  dii.i  com  40  kilgr.  de 
fruclas  crystaliíadas  em  frascos, 
20  ditas  com  450  kiigr.  de  sar; linhas 
em  latas,  oito  ditas  com  2O0  kilgr. 
QC  peixcí)  eiR  coaí-t;r\a,  uutir»  uiicio 
com  125  kiigr.  de  carnes  e:n  con- 
serva e  quatro  ditas  com  132  kilgr. 

Conforme . — Scltamira, 
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N.  C  —  Apaiiliainontos  de  vários  ícspadios  h  iiiczes  ile  janeiro,  jimlio  e  novembro  do  aimo  dc 
1S9C,  para.  inistrar  a  Dalura-i  c  qualidade  das  raercaJorias  importadas 


NOMF. 
DO  NAVIO 


~  "•■ 
Í3  - 

X  c 

c 
c 


NOME  DO  NECOClíVXTE 


VOI.UIIES  E  JIEPvCADOP.lAS 


Janeiro  de  1896 


Cj.outensc. 
Cl:"incnt,  . 


Iloratio.  .■ 


CZ;mcnt.  , 

nUary .  . 
Tlicresina  . 

Sobralcnse, 

Clement.  , 
> 

Clement.  . 

Flinr.inc-ns;. 


1.50Ô 
1.67") 

1.C76 
1.70G 


1.713 

1.720 
,1.744 

1.772 


M.  Sinav  á  C. 


João  Alves  de  Frei- 
;as  (íc  C.   .  , 


T.  FeiToirti  &  C. 


Antonio  dos  S.inbs 
Cardoso  &  C.  . 


Alfredo  Barros  óc  C. 


LeonidasR.  daSilva 
Castro  .    .    .  , 


Tavares  de  Almeida 
&C.  ... 


Uma  caixa  co;ii  CO  liilgr.   do  fiistílo 
tia  aljrocUlo  Jiso.    .  " .    .    .  . 


10  fardos  com  2.2Õ3  kilgr.  de  ania- 
gem de  j  iita 


10  la:-dos  coiu  2.250  kilgr.  de  ania- 
gem de  juta. 

Uma  caixa  contendo  7.000  gram- 
mas  de  li  ias  de  seda,  1.200  gi-aiu- 
mas  de  liló  de  seda,  C/J  graninias 
de  liló  de  algodão,  i)onto  de  jnailia, 
bordados.  .30  kilgr.  de  obras  de 
passí maneiro,  denominados  entrc- 
lina  falsa  


Cinco  fardos   com  2.S12  kilgr.  de 
a:iiagem  de  juta  

50  barricas  com   1.60O  kilgr.  de  tou- 
cinho em  salmoura  


Dons  fardos  com  63S  kilgr.  de  fio  de 
algodão  para  trama  ou  urdidura 
do  rede,  no  valor  de  3S2.$.   .    .  . 


Uma  caixa  com  21  kilgr.  de  tiras  de 


210?020 


l:12S.?l,-.0 
1:12.")S-J30 


l.S-1-1  Botelho  ííi  Aguiar  . 
1.S45 

George  Sommer  &  C. 


1.870 

.  1.873 

1.9J4 
1.07D 


João  Costa  &  C. 


S.  Castro   &  C. 


Jcsc  Luiz  de  Frei  las 
&  C  


algodão  bordadas 


Duas  caixas  com  434  kilgr.  de  morim 
de  algodão  estamijadoT   .    .  . 

Duas  caixas  com  TjOO  kilgr.  de  morim 
de  algodão  estampado  

Um  encapado  com  toalhas  para  ma- 
rinlieiros,  lisas,  no  valor  da  fiictura 
de  GOS.    .    .  •  


Seis  barricas  com  Í52S  kilgr.  de  obras 
não  classificadas  de  vidro  n.  1, 
bruRco  2S!).57:)0 

Uma  caixa  cDin  24  kilgr,  de  selinctas 
de  algodão,  lis.is   3S1>D-5J 


Duas  caixns   c  m  21(3  kllcr.  do  mo- 
rim d-j  algoifio  çsianipado  .    .    .1  701.-JT30 


50GÍ.-).-)0 

l:43S§7r)0 
235$Õ00 

30JS33:) 

443$510 
l:417s5S0 
l:G03vl20 


54ÍS10 
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NOMK 


XOMI-:  IO    \!:r.OPl.\N  TI-: 


7.  '<')C}íí:iI^^. 


ri 


Candidii    .Tos;'  lío^ 
ihMi.Mi>Sv\;  ('.    .    .  Ciiin.  criisM.  coir  1?;"!  k:l,::r.  di'  i;ioriiii 
j       a!i:'j(l;"io  esiniiipaiio  

ilc  nipiclfio   o.<l;ui;i);iilii.  e;ii.\ai 
c<i!ii  \i)  clia i:'.'os  (li  |i;illia  ilc  airr./.' 
.  i>n:c;'.a'los  


Biiiico  Coiiíinorciul 
ild  r:'.'.'á.    .    .    .  Ci'."iCO  c:iixa.í  ronlcndo  íci?  i;a'I.'iiTiS 
(io  ina'iiMra  !in;'..  cmi  a sí:mho  e  en- 
costo lio  palli-i.  som  braiY'S.  seis  ca- 
'    fiei  :as  lio  niadeií-a  !iii:i.  coin  assomo 
■    e  i3iii'05to  lie  jiaiiiM  i'Oii\  liracns,  iiir.a 
(■:;rl3i:'a  li''  ]iiaiieii'a  17  kilj:;'. 

ilu  luiiele  lie  !ã,  avvdliKlaío  .    .  . 

T.'isoira  do  .Mt^sii-iila  , 
Q  i'a.!xa  cniii  \2o  hilirr.  do  aioi-iirij 


do  aIí:od;1o  eslauipado. 

Umn  caixa  (vm        kihv.  <Io  moi-ini 
do  algodão  oslamiiado 


M,-.cliadi.  Rivjha.vC',  li'0  líaixas  com  õjO  kilgi-.  (ie  ircnerjra. 

l\0  ditas  com  ."ú  dilcs  do  liilu  .  . 

.  lòOdil.is   corn  l.-lOO  dilns  de  dila  . 

103  dila?  com  -TiO  dilo;  de  diía.  . 

,  L''iO  diias  co::i  1 .       dito?  d:;  dita  . 

10  t  diiaí  oo;ii  ÍZO  diios  Ce  ■Vii.i  .  ■ 

diias  com        uiios  de  ilila  .  . 

di  as  com      '  ditos  dr  dita    .  . 


l.li'"; 
I.IOS 
1 . 101» 
L.lli) 
1.111 
1  112 
l.Ll:5 
1.114 

1.12G  .\.  l'^'»'.  '^  ( 


l.i:-!-l 
I.IG) 

1.17.-. 
l.I'.r, 

i .  ?  n 


.  í'iii  f:ir.!o  c  -u\  rokilgr.  de  paano  do; 
i!o''i"ado  ! 

Alvos.  Ka;.osoÃ:  C.  ;-!i;aouix,i  con;  iG  kil^r.  do  !ã  =9da.: 

G.  dc  Araiiio  >S:  C.  rnwoaivi,  o:mi  (A  ::i:?r  ile  casimira  j 
<;,.  |;V  siiií::;!:;=;  O       k:li;!'.  di;  mo 
do  ;ik'od;ío.  lu.ítros -.iiilo    .    .  .| 

Jnvmo  Abo:;^'c^    /  Uu^a  caix:.  c^n-nd  ^     kiiírv.  d-  ca.o-! 

(•                     i:,'in  ci-xa  coi;!  ísp-Ui  is  no  \n.or  (lO| 
■  Í.H  (1)0  ', 


731>Õ.jO 
:r>í>;I-lJ 

iVvlíi-l.) 

."/MsllO 
Slí).Sl-l(l 
;3:5l-liO 

:r>i<no 

J<íil'.':.) 

-i2:-íiiií 
(ViG"-;"io 


10)  ;íiS.1 


Sa-d  s   Jird  -r  A  C.  Cr.  a   oar:a  r<.:.l.o  >.:o  :       kilcr.  do' 
i-.Mil:;-  df  .-1 !>"  ■' 1  ddiTOiídaP 

.     ^•  i:-!   vi  loilll  I'"  ; 


-Mr.  i'.MM 


NOME 
DO  NAVIO 


Maria  Mar- 
gretha   .  , 

Origem,    .  , 

Maria  Mar- 
gretha   .  , 


Carrctcnsc. 


Maria  Mar^ 
gretha  . 


»  . 


Huhcrt.  . 


Pzrai'n'.c  . 


o 


1.23;' 
i.2u0 

1.233 

1.263 

1.301 
1.30Í 
1.30.3 
1.30Í 

1.321 


NOME  DO  XiiGOClANTr: 


VOLU.MES  ]■  SIEUCADOUIAS 


Pereira  lli-ssa.  .  10)  caixas  com  DõO  kiigr.  do  genebra . 
Caliíeiros  ikC.  . 


[,'ma  gaiola  cem  um  cavallo. 


Pereiía  oi  Bo:sa. 


100  caixas  com  550  kilgr.  cic  geneura 


Cotplho  .Aguiar  .  CJma  caixa  com  carros  no  valor  de 
90í0)0.  Uma  caixa  com  um  carro 
para  »:onducção  de  géneros  .  . 


1.35Í 


Rocha  &  Silva 


Travasses  »5c  Co -.ta  . 


Luiz    Trav;;s50s  da 
Kusa  


1.323  O  mesm^ 


50  caixas  com  250  kilgr.  de  genebra 
30  ditas  com 250  ditos  idem    .  . 
100  ditas  com  470  ditos  idem.    .  , 
100  ditas  com  470  ditos  idem  .   .  , 


L'ma  caixa  com  115  kilgr.  de  morim 
estampado,  uma  dita  com  1S7  kilgr. 
de  mcrim  de  algodão  iiranco,  urna 
dita  com  432  cliapéos  de  pai  ha  de 
arroz  •  • 


Uma  caixa  com  160  kilgr.  de  platilha 
de  algodão,  uma  ditacom  26  kiiiir. 
desetinetas  de  algodão,  lisas  . 

Uma  caixa  com  101  kilgr.  de  mnriiii 
I    de  algodão  estamp  ido   .    .    .  . 


^  -í  ->  v; 

'i  i 

5  í  =  i.' 
—  'í 


31>:,2í:! 
33l-?lli 

232$20ú 

lõr?9õ0 
15i>;9õO 
2S5?7õ() 
2S5Í750 


l:277.íS10 


•127Í5 10 


3;aí3.-,i! 


Julho  de  1896 


Obidcnsc 


Carcnc:. 


Lnnfranc 


.011 


22.032  J.  A.  Lima 


l.OÍG 


i2  07S 


A.  R.  Jlarcal 


Gt;orgcSumni3r  &  C. 


■T.  M.  S'-avcí  i<i  C. 


Uma  caixa  com  33  kilgr.  ih.  alpaca  d,' 
la  com  mescla  de  s.-du  

L'raa  caixa  com  13ô  kilgr.  dcmorini  de 
algodão    estami:ado,   não  classi 
ficado,  lima  dita  contendo  100  kili;r. 
de  morim  de   algodão  estampado 
e2S  kilgr.  do  setine  as  de  algodão 
lisas  


l  rn  gigo  conten  lo:  93kil?r.  de  obras 
do  lerro  funriido,  pinlado  e  50  kilgr. 
de  ob.-;:s  de  cjbre  o  suu.s  ligas  .  . 

Tros  caix.ia  com -124  kilgr.  do  morim 
ao  íilgodiío  estanipado  nfiQ  classjíi- 


I    I    •    t    1  1 


•Í25;77ú 


1:11P$?10 


1, 


4.3?GO0 
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NOME 
BO  NAVIO 

O 

íi-  2 
sIS 

s 

z 

o 
c 

NOME  no  NKGOCI.VNTE 

VOLUMES  lí  MERCADORIAS 

lUPOUTANCIA 

TOTAL 
DOS  DIIIEITOS 
PAGOS 

jJlUlCOrCÍJíCL 

da  Cosia  tíi  Filhos. 

Uma  caixa  com  170  kilgr*  dc  morim 
do  algodão  estampado   ,    .    .  . 

736$G00 

C  I       t      •  *!^Vt  O/* 

Bot^llio  Afiliar 

U:na  caixa  com  173  kil?r.  do  morim 
de  algodão  es'ampado  

736$20D 

yi7?..>ttí/í  •      •  • 

17-1 

Uma  caixa  com  20  kilgr.  do  lenços  de 

82$6õí) 

Origem ,    .  . 

22.191 

Ferrão  Borges  &  C. 

Seis  caixas  com  1.0S7  kilgr.  de  morim 

4:490$330 

Flirminaisc  . 

22.193 

»      .    .  . 

Uma  caixa  com  124  kilgr.  de  casemira 

Tiíerczinci ,  . 

22.194 

>      .    .  . 

lUma  caixa  com  72  kilgr.  de  casemira 

8055020 

» 

22.212 

Vidal  Costa  i<c  C.  . 

D:ias  caixas  com  156  kilgr.  de  morim 

644§700 

Girnclcnsc .  . 

22.242 

Alves  Dias  &  C.  . 

Quatro  caixas  com  449  kilgr.  de  morim 

2:1735610 

Ccarc7)sc    .  . 

22.303 

Alberlo  J.  de  Almeida 

Uma  cai:;a  contendo  oito  dúzias  de 
camisas  de  meia  de  lã :  11  dúzias  de 
camisas  meia  de  algodão.    .    :  • 

347Ç910 

Olidriisc  , 

22.310 

M.  J.  Cardoso  &  C. 

Ura.i  caixa  com  4S  chapóos  de  phan- 
tasia,  enfeitados,  no  valor  de  316$, 
e  GO  chapéos  de  palha  de  arroz,  en- 
feitados, para  meninas,  no  valor  de 

379?O50 

Tiic resina,  ,  . 

22.3  IG 

DinizM?ndcf:»?iC,  . 

Trcs  caixas  contendo  morim  de  al- 
irnrl-io  pstaiipado  DGsando  õ3  kil&rr., 
e  uma  dita  com  107kilgr.  de  setineta, 

Ccarcn.M   ,  . 

22.300 

i.lomariz  Pinho  A  C. 

Uma  caixa  comi  GS  kilgr.  dc  casemira 
de  lã  singela  

760§260 

Maiiaucnsc  . 

22.131 

Alberto  Frendi  &  C. 

Uma  caixa  e  um  fardo  com  Sij  kilgr. 
de  alcatifa  de  lã  aveludada,  uma 
dita  com  13  kilgr.  dc  obras  de  vidro 
n .  i  e  uma  dita  com 24  kilgr.  de  brin- 
(lucdos  de  folha,  movidos  a  vapor. 

1 : 112$3;j0 

JIil'leh'avd.  . 

22.43r> 

^  ... 

Uma  caixa  contendo  30  pares  de  sa- 
patos de  couro  até  22  centímetros  c 
151.)  ditos  de  sapaios  dc  couro  de 
mais  de  22  centímetros.  Uma  caixa 
com  IS  kilgr.  de  perfumaria.    .  . 

895.$800 

• 

»  ... 

I'mn  p-iixi  com  .32  nares  de  sapatos 
de  couro  a:c  22  centímetros;  160  pa- 
res de  sapatos  de  couro  do  mais 
do  22  c^ntimetros  o  uma  caixa  cora 
seis  kilgr.  de  obras  de  cobra  e  suaa 
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NOME 
DO  NAVIO 


Caivetense . 


Cearense 


22.437 


22.43S 


\OMK  DO  NEOOCIAXTJi 


Alberto  Frendi  &  C. 


Cearense 


Bildchrand 


22.433 


22.440 


22.441 


VOLUMES  13  MF.RC.VDOPvlAS 


Uma  caixa  contendo  tlous  etag('res  de 
madeira  íinn,  um  relógio  no  valor  de 
20$.  quatro  iiiljjr.  do  vidi'os  n.  1  para 
outros  usos.  31  kilcrr.  de  obras  de 
cobre  e  suas  lipas,  pòUdo,dous  kilgr. 
de  obras  de  louça  u.  C,  seis  levTUos 
de  pennas' com  varelas  de  madeira, 
seis  ditos  de  seda  com  varetas  dó 
madeira  poiida  e  instriimenios  de, 
musica,  no  valor  de  SOíOOO,  uma 
caixa  com  2-5  kilgr.  de  lantírnas, 
duas  cadeiras  com  assento  estofado 
de  lã,  no  valor  de  70?.  12  kiljfr.  de 
obras  de  vidro  n.  1,  de  còr,  uma 
caisa  com  duas  mesas  de  madei- 
ra ordinária  para  chá,  e  u  ma 
mesa  de  madeira  ordinária  para 
I  cabeceira  

Cmacaixa  contendo  dous  ki  lír.de  obras 
(ie  col)re  e  suas  ligas,  polido,  IG  kil.íjr. 
de  caixas  e  bocetas  para  cosuira, 
cinco  kilgr.  de  espelhospequenos,  di- 
versas amostras  no  valor  da  10  J,  uma 
caixa  contendo  12  kiljr.  de  quadros 
pequenos,  cinco  despertadores  pe- 
quenos de  metal,  seis  kilgr  de  obras 
de  vidro  de  còr  n.  1,  uma  mala  de 
couvoaté  tíOcentimetros.quatro  kil?r. 
de  bolças  para  costura,  ires  kilgr. 
de  D.pparelhos  de  louça  n .  G,  iSiò')  de 
caixas  de  madeira  para  jóias,  cinco 
kilgr.  de  crinoline  em  peça,  quatro 
kilgr.  de  bijouteria  de  cobre  e  suas 
ligas,  duas  dúzias  de  ceroulas  de 
meia  de  algodão,  duas  dúzias  de  ca- 
nivetes pequenos.  9,5  dúzias  de  te 
souras  até  IG  centímetros.  1,5  dita  de 
thesouras  de  mais  de  IGcentimetros. 

Uma  caixa  com  27  kilgr.  de  obras  de 
ferro  batido  pintado,  seis  kilgr.  de 
roupa  feita  de  alpaca,  um  kilgr.de 
cintos  de  seda.  12  chapéos  de  f  -ltro 
para  cabeça,  12  bengalas  do  madei- 
ra, dous  kilgr.  de  obras  de.  borra- 
cha no  valor  de  õ$.e  uma  caixa  com 
amostra  de  ferragem  no  valor  de 
50,5000.  


Uma  caixa  com  17  kilgr.  do  harmoni 
cas,  uma  dita  com  10 kilgr.  de  obras 
do  cobre  e  suas  ligas.  11  kilgr.  de 
obras  dc  tolha  dc  FlandresiT  uma 
ditacom  14  kilgr.  de  obras  de  vidro 
n.  1,  dourado,  e  uma  ditacom  seis 
relógios  no  valor  de  'I2if0'j0.    .  . 

Uma  caixa  com  "3  duzins  do  leques 
ordinários  de  pajiel.  uma  dila  com 
10  kilgr.  du  maoliinas  h  ulcnsis  o 
uma  dita  com  20  kilpr.  de  lanterna" 
de  papel  para  i iluminação  .  , 


G  S 


•< 
o  t> 


o 


3C5220 


G55í;lI0 


5.'575220 


2075390 


191M0.1 
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NOME 
DO  NAVIO 


JlildcWand 
Flumir.cnsc 
Paraense  . 
Orujcm.  . 

Thercsiiia . 
Ccuroise  . 
■  Ohidinsc  . 


S'ibralc)isc. 
Diinstan  . 


Obidcmc  , 


a  < 


NOME  DO  NMíCiOCIANTE 


VOLUMES  1!  MERCA.D0RU3 


22.442  Alberto  Frend  &  C. 


■<23.4Í)2 


22.511 


22.517 


Uma  caixa  com  2S  kilpr.  de  peças  de 
louça  n.  6  e-uma  dita  com  5S  kilos 
de  peças  de  louça  n.  2  .   .   .  • 


Costa  Mourão  &■  Fi- 
iraeLredo.    .    .  . 


Luiz  Augusto  Sarai- 
va Òi  C  


Almeida,  Sobi-inhoí 

V&    O  •  •       •        •        •  ■ 


22.520  Santos  Júnior  ifc  C 


22.581 


22.607 


22.G0S 


22.60P 


Eurico  Turri  .  . 


Robert  S.  Hermann, 


Um  fardo  com  50  kil?r.  de  tapetes 
de  lã  


Samuel  &.  C 


Albino  Francisco  Pe- 
reira &  C.  .    .  • 


Uma  caixa  com  21  kilgr.  e  700  gram- 
mas  de  alpacas  de  la  e  algodão  . 

Duas  caixas  com  263  kilgr.  dem  orim 
de  algodfio  estampado  e  uma  dita 
com  122  kilgr.  de  motim  de  algodão 
estampado  

Duas  baixas  com  238  ki'gr.  de  morim 
de  algo -ião  estampado    .    .    •  • 

Uma  caixa  com  93,5  kilgr.  de  tecido 
de  seda  c  alçíodão  

Uma  caixa  contendo  111  kilgr,  de 
caácmiras  de  lã  pura,  sinsela, 
14kilcr.  de  merinó  do  lã  pura,  W 
kilrrrde  flanella  de  lã,  50  kilgr. 
de  "ínetim  e  73  kilgr.  ds  metim  lus- 
troso   

Uma  caixa  com  24  kilgr.  de  retroz  de 
seda  


22.610 


22.611 


22.612 


M.  J.  Cardoso  C, 


Uma  caixa  com  12  cadeiras  sem  1)ra- 
ços.  duas  ditas  com  braços,  duas 
ditás  com  braços  e  balanço,  e  um 
sofá  írrande,  tudo  de  madeira  or- 
dinária   


Uma  caixa  com  12  cadeiras  sem  bra- 
ços, duas  ditas  com  braços,  duas 
ditas  com  braços  e  balanço,  um 
sofá  c  dous  consolos,  tudo  de  ma- 
deira ordinária  


<  2 

•M  o 

>:  j  -  <» 

£.  CO 
S  2 

«a  Q 


137$510 
t75.$51Ó 
213S920 

1:594S6S0 
9S3>;550 
2:990.$9GO 


1:8205090 
1155350 


2165190 


21G§190 


Uma  caixa  com  12  cadeiras  sem  bra 
ços.  duas  diias  com  braços,  duas 
ditas  com  braços  c  balanço,  um^sofa 
grande  e  dous  consolos  de  maaeira 
ordinária.    .    •  "  

Uma  caixa  com  12  kilgr.  de  roupas 
ícitas  de  algodão  enfeitadas  no  va- 
lor de  745900,  dous  kilgr.  de  creno- 
line  em  peça,  1.700  grammas  de  fitas 
de  seda,  500  grammas  de  gravatas 
de  seda.  quatro  kilgr.  de  pincéis  de 
Cabello  para  barba,  12  kilgr.  de  bo- 
necas de  borraclujj^qualro  kilgr.  dc 


216.>190 


ir--- 
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NOMF. 
DO  NAVIO 


nUJcbrand 


Cearense 


2  " 

Cli 
*í  c/> 

£  a 

o 
a 


.63C 


22.037 


22.038 


nicrcsina . 


Fluminense  . 

Origem .    .  . 

Fluminense  . 

Obidense   .  . 


22.039 


22.010 

22.("42 

22.0t3 
22.046 


22.04" 


.NOME  DO  - NEGOCIAM  K 


S.  Açuiar  C. 


S.  Ciistro  C. 


VOLUMES  IS  MI-RCADOKIAS 


vnsos  do  viili-o  ii.  1,  r[u;uro  ^/,., 
tcsounis  para  unlias  e  uma  e  meiã 
duzi;i  (Ic  oamisas  de  ponto  de  meia 
de  alcrodfio  


I^a  Rocque  à  C. 


Romariz,  Pinho  C. 


Duas  caixas  com  duas  secretárias 
;rr;inílc3  i)ara  liomcm,  de  iiiadeií-a 
ordiiiana,  e  duas  cadeiras  cie;  ma- 
deira ordinária  com  assento  de  pa- 
linlia  c  cui;i  Ijraços  

Ums.  caixa  com  30  kilcri-.  de  porcela- 
na ri.  5  .    .    .        ,    .    .    ,  \ 

Uma  caixa  contendo  49,5  kilj-r.  de 
colclieles  cie  coIjiv,  1.490  granunas 
dellõrcs  arllliciacs,  500  grammas  de 
veios  do  lilódc  algodão,  um  pardo  sa- 
pai03  (!e  couro  até  22  cenlimelros, 
deus  pares  de  sapatos  de  couro  de 
mais  de  22  centímetros,  um  ])ar  do 
bolinas  do  lã,  SOOgrammas  de  len- 
ços de  seda.  seis  dúzias  de  camisas 
dollanellade  lã.  nove  kilgr.  de  cai- 
xinhas de  papelão  para  costura  com 
preparos  e  musicas,  oito  leques  tos- 
cos de  madeira  ordinária,  uma 
dúzia  dc  camisas  de  moia  de  al- 
godão, qua  iro  kilgr.  de  barbatanas 
de  balça  e  quatro  kilgr.  depei-lu- 
marias 

Uma  caixa  conlíndo  21  dúzias  de  ca- 
misas de  alg^odão  bordadas  no  va- 
lor de  500$  e  cinco  dúzias  de  aiia- 
goas  de  tecido  de  algodão,  Ijcrdudas. 
no  valor  de  200$00!J 

Uma  caixa  contendo  30  dúzias  de  ca- 
misas cie  meia  de  algodão,  uma  dita 
com  bonecas  não  especificadas  e 
unia  dita  com  bonecas  de  borracha. 

Uma  caixa  contendo  13  kiler.  de 
panno  de  algodão  adamascado  e  10 
kilgr.  de  creguela  i!c  linho  lisa.  a;é 
seis  iios  c  cinco  miili.metros.  . 

Duas  caixas  com  íl.'>res  aruficiaes  em 
ramos  no  valor  dc  áòO^JOOO  .    .  . 

Uma  caixa  com  109  kilgr.  dc  morim 
dc  algodão  cslampadoTuma  dita  com 
75  kilgr.  do  morim  de  algodão  es- 
tampado e  41  kilgr.  dc  seu  netas  de 
algodão  lisas  


Uma  cai.xacom  cinco  dúzias  ile  cami- 
sas fie  algodão,  urna  diia  com  2,50 
de  flores  artiíiciacs  c  l.SOgrammas 
de  VC03  dc  filó  de  seda  .    .    .  . 
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NO.MK 
HO  .N.WJO 


2'' lí.ii  iilCã:!: 


'ihídeiisc 


Ci-''Ji\'iifc 
IFabcrt. 

'■-■:!  iv;?íc 


NOMK  DO  N  ■:U0CIANTI-:  I 


V.  I.UMl-S  K  Mr.ll'-.V!)Or.I.\S 


•22.  r.  7)1 


22.  (w  3 


22. (w5 


ll',;n;ariz,  Pinho C.|l';:;a  ciiixa  com  im  kilij:-.  alp.ica- 
(lii  1:1  (•  ul_u'<)  Ifip,  IDki.j:!-.  de  ali)a':a= 
cli"  lã  com  iiicfcla  i!eR;';!a  . 


ííil 

5  5 


Oriijciii  .    .    .  22.G.7J 


22.(372 


Julio  Lanili.Tt  C. 


lima  caixa  ccin  11  kil.LT.  fio  morim 
lie  tilL;(vl;l(>  o-UuilIi-i(l(>,  12  \ú'\:".  i!c 
1)  iiniilc?.  11  Kil.L:r.  lio  sí-iincias  di' 
alíTinlâo  lisas  1-  ~  kil-r.  ilo  ca';=ias 
(.1:  la  C'  iu  i;M'.si:'a  ilc  í:i'-!a  . 

,|L'ma  cai.x-i  com  l.')0  k;!g:'.  «le  ir.oi-im 
I  de  alí."u!ão  e?iaiiii'í'ilo  '^''.t'"-  '■•í' 
I    siiliíiolas  (lo  a',!;-(!;l  ).  ji>a ;    .    .  . 

.i!.')iia  cnixa  com  ITõ  kilir:-.  cu;  iiicriiii 
j    (li-  a:.^'cilão  cslaiiipail'  

22.(;ijr)jVclly.50  líai-i-eio  \  G.  lUma  caixa  com  ln  l^il.T.  cie  llanella 

dl'  1:1  c  a'.u'od;lo  


S;íiihi  1  v<i  (' 


7.V,.:;-70 


l-Jlias  Sjrfaly^  Il.n-- 


22. COO 

22.C)0r) 
22.  CO;) 


ma  a  o 


Samuel  C). 


Fcri-ão  Borges  G. 


L'ma  CDixa  coní^n-lo  :í  Kil?:'.  de 
vaias  de  s'da.  -1  !;il:i-.  d'.'  do 
peíla,  30  d:;zias  de  camisas  de  al- 
godão lisa',  o  3.1  kilgi-.  cie  soiineias 
de  al,ií'.dâo,  lisas 

Uma  caixa  conloiidii  12  du/.ias  do 
ivi;-es  (Ic  miíias  (lo  aliroil;!').  rji! 
.-"raiamas  d(í  v(i..s  (1(;  d-  s;-la  e 
Ij?)  i:i-aiiiir.as  dc  liòrcs  ai  liiiciaus  de 

ryp«^  

Urna  caixa  com  Õ7  kiiin-.  ([■?._  tiras 
bordadas  de  morinulc  al;-'odão.  . 

I 

!U!iia  caixa  com  í>7  kilirr.  clc  casimira 
I    do  lã  si!ii:íla  


2:i.-$i:o 

s:f).j;;i':o 
725v;n 
is:)ín3 


22  (3'.'7'A!)ilio  A,  da  Silva |Tr.^=  caixas  com  a  diílbreaça  de 
í  '  10  kilj:!-.  dc  aiori:i;  (.le  algodão  es- 
I  '  taaipadú  


22.793. Antonio  Vieira   dijs,  ,  , 

■    S-aiU">^     C.    .    JUma  caixa  co!TL-.?n::o  i';!  graiiimas  (le 
I    (iiifo  ca:  o''ra.s  si;:i;d«;s,  1-^0  irram- 
!    ..iMs-d^'  pr:!la  cm  ol)rii3  sijiiplcví  \\m 
i:;l'.'r.  do  caixas  para  j  nas.    .  • 


I 


I 


22.7;)õ:S»:zoi:.t  G. 


22.70;i 


:U!ivi  caixn  C!>:n  iVJ  kiliT.,  dc  lecido> 
I    al.i;TU;3  dc  ali:')..ão  


22.7P7 


I 

22.7LtS 


|i:ma  caixa  com  '.Vi  kilgi'.  do  t-civ.cs 
I    al;crtos  do  algodão  


. IDiias  caixas  com  olOkiigr.  dj  morim 
I    ilc  iiliroi.lão  !)rani:o(!  iiiii!  (iila  c-nn 
I    12.S  kilgr.  d-.;   iiioriia  de  algodão 
l.)r;i:ici  

.         l':ir..i()  com  2.'iS  kilg.-.  di-  cr<>;:iic!:! 
I    do  iinlio  .    .  .,  


í:OôO$jGJ 

21C>?7-10 
I:u2?í000 
OTí^S-lO 

45^120 

77.>i)Tii 
4:».-)?D30 

Si)í^330 

l:lC2.f>00 
33:5^000 


"O 

J  w 


DO  N.WIO 


Jkisil  .  . 
Origem .  . 


Jíasil   .  . 

Ansdni.  , 

Orirjcm.  , 

Iloratio  . 


Basil  . 
On<je,n. 


2.SO:5 


NC.MI-;  1)0  NlICariANTB 


VOI.U.Ml'.?  E  MI:11C.1lD0UIa3 


7.  O 


Guillierme  Oiiiiiia- 
rfies  ^V:  C.  .  . 


22.vS27  FerreiraValenle  ife  C. 


22.84S 


22..S19 


22.S5U 


J.  A.  Santo.:. 


Pereira  Meneie.;  C, 


22.S:'3 


Carradas  G. 


22.850  Moreira  dos  Santos 

I  ^tc  


22.S59 


22.S(;0 


22.835 


22.873 


22.874 


Santos  J:i:iio;'  C, 


rre.*!  caix:>s  com  um  paartla  roupa 
de  iri;ul<'i:-a  ordinária,  um  loileti',' 
de  íuatleira  ordir.ariji  com  coju- 
inodu,  espelho  o  pedra  o  um  psydic 
de  nuuleira  ordinária,  sem  gavetas 

ITma  caixa  com  uma  (;ania  do  ma- 
deira ordinária  para  casal  e  duas 
cadeiras  cie  madeira  ordinária.  . 

Uma  caixa  com  dous  kiigr.  de  essên- 
cias arliliciaes  

ui:ia  caixa  com  72  chapéos  dc  feltrul 
de  lã,  simiiles  ' 

Uma  caixa  com  G5  liilçrr.  de  rendas 
do  al joJão  ..."  

['ma  caixa  com  íSliiJgr.  de  nicrinó 
de  lã  '  


Uma  caixa  com  45  dr.zias  de  escovas 
para  dentes  

Uma  caixa  com  210  ki]gr.  de  morim 
de  aljodão  esta.mpadò',  duas  diias! 
com  435  Idljrr.  dn  morim  dealsodão' 
branco  e  um  f.irdo  com  147  kilgr, 
dc  rlícady  de  algodão  entraçado 

Tr.?s  caixas  com  4SS  kilos  de  morim 
de  algodão  estamnado  .... 


(.jnia  caixa  com  sois  relógios  de  ouro 
para  algibeira,  uma  dita  com  3l'0 
grammiis  de  oiiro  cm  obras  de  ou- 
ri ves  s im pies  e  10  k i Igr .do  impressos 
de  uma  còr  .    .    .  ^  


i?2::;-2.i 

31.IÍ10J 
1:74.? 
4O7<320 


2:30J>:0.:0 
2:0lí>^-;f;-i 


Vidal  Costa  A  C. 


Jo.ic  Antonio  dc  Pi- 
nho Ac.    .  . 


Corrêa  da  Silva  &C. 


Um.a  caixa  com  i5  dúzias  de  ca- 
Jiiisas  di;  morim  cie  algodão  .    .  . 

Uma  caixa  com  ISOO  grainmsj  d? 
obra  do  pomo  de  maliia  de  lã.  não 
especificado  

Tr.?s  caixas  com  32ò  kiigr.  de  morim 
de  algodão  cslaDijudò   ,    .  . 


Uma  caixa  com  .30  dúzias  de  camisas 
dc  meia  e  uma  dita  com  20  du/.ias 
do  camisas  de  algodão   .    .    •  . 

Uma  caixa  com  117  kilpr.  dc  morim 
de  algodão  estampado  e  uma  dita 
cora  143  kilgr.  de  metim  de  alirodão 
bri^nco  "  .  . 


2?:>>:0ij 
SO.v-llu 

1>;>:1:J 
l:3y7^2:^.i 

720  .vmO 

000s;31) 


73 


NO -.11-: 

i;  NAVIO 


o  Z 


,<.-!i;!.'.:r-.;ií:f    .  -^íí.SSò  João  CosUi  vS:  C 


xoM!-:  uo  Ni  uociAN 


voi.u.viií»  K  .ml-;ucaiioi\ia3 


:Vic 


rir.  r.u-.lo  cm  2u  kilgi'.  c!e  alc^Lilas 
i'  t:iI)eL's  Jc  linho  

'iii  f;iivIo  coiii        l;!!;::-.  de  alciúlUs 
c  l;ipo:cs  de  ViííV.o  


a  I 

2<ÍI 
-  ^  c 

7.  2 


22.8CS 


tilV.s  u  liipt-lj.s  lio  hl  


Alves  Dias  ^íc  C. 


■>2.8'..0 


Uiu  furílo  cojii  llTkilgv.  ci-in  r-lcMlifus 
e  laii-.'ti;s  cie  linho  «  O-i  kilcs  co::: 
iilcaliwií;  c  ta!)cli'S  do  1;T  .    .    .  . 

l'!!!a  caixi  (.'om  òT  idl-T.  de  lecido; 
'Jtí  p!i;intasia.  


^■j.;\-.:v,-zusz    .  -22.002  J.  Ramos  ói  G. 


Thcrainíí .  . 


22. m 


22.y3o 


22.V-10 


Uiiia  caixa  com  11  kilgr.  ile  rondas  de 
alL:0(kio.  1-1  Mlav.  de  lii-as  bordadas 
iUi' alsodão  c  di:as  du/.ias  de  pares 
■  le  meia  de  aigodão  

(■■na  c^ixa  ■.-.cm  imí  kiigr.  dn  lenços  de 
i;!.-.i-iin.  i;ríía  diía  eun  H'2  kilos  di> 
moriiu  !j:-aaco  de  ai;:odão    .  . 

Uma  caixa  coiu  10-1  ciiapòcs  de  feltro 
do  lã  


13.  Aivamus  O»:  C. 


Oliveira  Silva  vS;  (^ 


22.0-1:.; 


Tro5  caixas  com  221  kiia-r.  do  Jiiorim 
Oj:  a'j;'odào  csiaiiipai.lo    .    .  • 

Ija  caixa  com  12S  kliirr-  de  IbiioU.i 
de  aiLT.jdãy  eila::'.padtj.    .    .  • 

Vnv;  caixa  com  7.5  V:l|:r.  do  leaçosj 
(l,^  liuhc.  S  ki!yr.  de  loucos  de 
liaho,  l:í  iá!?r.  de  r.io-iia  uranco 
,!«  a;i:o  l;:<.,  5Skii|rr.dcn.i!ras  loilas 
(!o  pãnno  de  ;il-0,lão  íd:.i:;tlo  e 
:y,  kil.LT.  d.i;  paniio  de  alirodao  tol- 
p  ido  


GT5?220 
SIS-IOO 
■1SS2Í0 

:22.;1 10 

GS2>0Í)0 
T-Wn2) 

013>130 
Õ2'J>030 


Fniucisc  )  G:i;;'i''iici(i 
d  i  Cosia  l'r.mr. 


22.011ins  niesincs. 


22.0211  .í.  Pinlo  C. 


22.0.-d 


22.0-.3 


>.  Casiro    &  C. 


i:;:r:a  caixa  (•■  ia  03  :.il;:r.  do  ju'':-i:n  dc 
ai.-rodao  c;l.:iii;i)r>'io  

iiualro  caixa  com  3S')  kilgr.  de  morim 
\l'!  alL'od;u)  esiampido    .    .    •  -j 

Uira  caixa  com  Onkiiijr.  do  casimira! 
cie  la,  sia.-ela  j 

L-n-a  caixa  com  kilcr.  d.yifcado 
(j.-  alirodão  cnl-zancrulo.  4:{  kdgr.  de 
riscado  d-  a::;od,ão  lavrado  e  uma 
co:ii  kilçr.^de  itiyriiii  do  algodão 
oalraaçado   


rnia  caixa  com  .•■)0  duzias  do  camisas 
d'-  in"ia  dc  algodãi.'  


oOõ^Onij 
1:(317.'^030 
1:101-030 


TOO-GoLi 
r,31>150 
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NOMK 
DO  NAVIO 


Cearenre 


Tiisrcsina 


Origzm . 


Lanfrano 


25.055 


La  Ror[iie  &  C 


22.í)0S'Josi  I/iiz  do  Freilas 


VOLUMES   E  MlillCADOUI.VS 


:í  O  í; 
o     "  - 


Correia  de  Miranda 
>fc  C  


22.905 


uJiin  cai.xa  com  i2  cadeira.?  de  ma- 
deira .sen  braços,  com  a.ssentoe  eii- 
co-lo  de  palha,  duas  caiieiras  de 
braços  coiii  encosto  e  :isse!ito  de 
palha,  duas  ditas  de  balanço  com 
braços  e  a^íscnto  e  encoslo  de  pa- 
lha, um  sofá  pequeno,  dons  consolos 
alé  SO  ce:iti:nelros  de  comprimenbo. 


Três  caixas  com  132  kilgr.  de  mori:n 
de  aJíjodão  branco  e  líina  dila  com! 
'jy  kilos  de  lenço.s  de  morim  de  a!-Í 
godão  ! 

Ires  caixas  com  272  k!Ji,'r.  de  morim 
de  aly:odão  estampado  

Uma  caixa  coiii  GG  kilgr.  dc  setinetas 
de  algodão  lisas  


Uma  c.iíxa  com  .3'/  kilgr.  de  lenços  de 
algodão  e  IS  kilos  "de  chalés  de  iã 
de  ponto  de  malha  

Uma  caixa  com  115  kilgr.  de  melim 
de  al,;rodão  lustroso.  "2-3  kilos  de 
cassas  de  alg;odão,  73  kilos  d»  te- 
cidos aberios  da  algodão,  13  kilos 
de  lenços  de  m.oriiii  de  algodão  e  11 

■  kil-r.  ái  brim  de  linho  e  alu'ydão. 


1:175?020 
1:121>;  100 
310:770 

357.^1G0 


22.999 :Farias  víi  Xo-u:ira 


Uma  caixa  com  õl  kilirr.  dc  flanella 
de  lã,  entrançada  e  31  kilos  de  fla-, 
nella  de  lã  lisa  I 


1:170-0^0 


Gl-SllO 


Novembro  de  1896 


Ilabcn . 


Thsrcsino, 


Laura 


•11.05;5:Callieiros  à  C 


50  baiTi?  com  920  kilgr.  de  banha  o 
ÕJ  caixas  com  2.70'JkiIcs  do  baalui 
e  lUJ  barris  i;om  toucinho  eni  sal- 
moura   


■1  l.  líiJjCunha  Muni/,  vS:  Gju-, 

^■•^■^  :20v')  kirris  com  G.OSO  kilu:r.  do  lou- 


ciiilio  saiga'lo  . 


li.. 737. J.  V.  dc  Oliveira  & 


41.9!.-> 

43.017 


C  ;1G  cai.^as  com  7GJ  kilgr.  dc  maclii- 

nas  dc  costura  


José  Auiindo  Mendes 


João  Maria  Pimantel 
&  C  


43.02Í)  íVntonio  dos  Santos 
Cardoso  &  C  .  . 


1.417  taboas  de  pinho  branco  medindo 
4S  metro  s  cubicos  de  comprimento. 


Uma  caixa  com  04  kilcr.  de  meriiió 


de  lã  e  algodão. 


11)  iardoR  com  2.410  kilgr.  dc  aniagem 
de  linho  lisa  


2:42lj50o 


l:ííõl>'0O0 

24G;0íii' 
G3i$r>Sí 

773  ?Sjl 

2:210.S18'. 
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DO  NAVIO 


Iliibcrt. 


Ohiíknsc 


^íaieircnfc 


<'ic;nciit. 


Obidciisc 


AHc:. 


Obidrvsc. 


o 
s 

o  o 

:i  < 

n 


NOME  DO  Xl-uOCl.VNTi: 


VOL'JMES  E  MERCADORIAS 


■13.031 


13.011 


C:\rvallio  SUvu 


Morei  iM  (;()3  Santos 
&  C  .    .    .  . 


1 


Duas  caixas  coin  duas  bycicietris  no 
^■alol•  per  faciu';a  do  2'Jy>L>0).    .  ■ 


Cuia  caixa  conle:ido  IS  dn/.ias  de 
hi:ietas  com  aros  de  tartai-uga. 
qualrj  dilas  de  dita  com  aro=>  de 
]ivaia  dourada,  duas  dúzias  de 
o.';ulos  com  aros  de  aço.  quatro 
óculos  de  ali:ancc  dc  mais  de  õO 
cenliMiciros,  dous  ditos  nió  lOJcoti- 
liuieiros.uui  kil?;-.  c  -lOO  gL-aínuias 
de  olj:-as  de  christoUd  ju-atcado  e 
u:!:a  dúzia  de  óculos  cora  leixo»  d'.; 
uiiro  


1-13>SÕ0 


13.01Õ 
•13.077 
-13.241 


J.  Pi:ito  Oc  C. 
S;ilzer  síc  C.  . 


.  Uma  caixa  co:n  37  kilj:r.  de  casiiuira 
do  lã  singela  


A.  E.   dc  Freitas 
C  


Uma  caixa  com  105  kilgr.  do  morim 
de  algodão  cslainpado  


Uma  caixa  com  20  dúzias  dc  camisas 
de  meia  de  algodão  e  GO  Uilgr.  dc 
botões  dc  0580   


-13.332  Alves  cie  Souza  &Fcr  ,  ^    ,    .  , 

reira     .    .    •    - 1 Uma  caixa  co.m  25  dúzias  dc  camisas i 
I    dc  alirodão.  2.750  crainmas  de  cintos' 
dc  :ik';)dão  e  5.230  grauur.as  dH 
cinlcs^dc  seda  1 


-13.330 


•i-n.sio 


I 


Fransiisco  Gaudeacio, 
da  Costa     Filiics.iUma  caixa  com  30  d'izias  de  ceroulas 
I    de  algodão  


■13. -12?;  '-'.orría  de  Mirar.'la 


13. -131 


.i-li.lll 


M.  l''o;iscca 


Iliigiics  >.t  Cabral. 


Uma  caixa  com  10  kilirr.  de  pentes  cl^-' 
bun-aclia.  20  duzia^  de  camisas  de 
iii-^ia  de  alirodão.  30  kil.UT.  dc  espa- 
Ihris  pequenos  o  20  kilfr.  de  boloes 
dc  osso  com  U1V05  


Uma  c;!ixa  co::i  IS.-íOO  irramraas  de 
tiras  l)ji\bdas  de  algodão.    .    .  . 

Uma  caixa  comi  5.40O  graiumas  d..^ 
cascinira  de  lã,  singela  .... 

lUma  caixa  com  duas  dúzias  dc  colla- 
'  rinhos  dc  linho.  di;as  dúzias  de 
[lutilios  de  linho,  duas  dúzias  d'.- 
camisas  de  algodão,  qiuitro  dúzias 
dc  Ijeniralas  de  madeira  com  ciistã',.' 
(Io  inotal  ordinário  c  seis  kilgr.  de 
bijoulci-ia  de  col)re  c  suas  ligas  . 


0-11^310 
9T2§GÍ)0 
433jS30 

2G3$3:0 

719>2S0 
533>-'S0 

351S030 

403S730 
Oí:$700 


13.112 


l''err,'ira   \'a!ent>  it| 
C  .    .    .    -    •  ■ 


Uma  caixa  comi 
arliliciacs.  . 


10  kilgr.  de  essências 


173$C-50 


635150 


^11 


NOMK 
DO  NAVIO 


Grcgorij. 


Manaucnsc 


Origem . 

Jliihcrt . 
0')i(lc;i'c 


o 

B 


NOME  DO  NliOOCIANTE 


VOLUMES   E  MERCADOr.TAS 


á  ? 

o  H 

5  -  IS  o 

?1  <  .1. 

f«  u  -  ^ 

ri  a  -  < 


43.509 


Guilherme  Guima-j 
rães     C.  . 


43.631 'Ferreira  Cruz>S:C. 


seis  dius  (I.^.  balanço  com  braços, 
seis  consolos  aiéSO  ceniinistrns,  Ires 
solVis  e  trcs  mesas  para  moio  do  sala. 
tudo  de  madeira  ordinária,  quairo 
caixas  contendo  seis  pedras  naar- 
morcs  ovaes  de  .";0  coniimc.ros  de, 
coniprimenio  e  três  perlnis  niar- 
morcs  ovaes  de  SO  cealiiiiotros  de 

comprimento  ■ 

I 

Uma  caiia  com  IS  cadeiras  de  ma- 
deira ordinária  com  braçcs  e  ba- 
lanço e  uma  dita  com  12  cabide;] 
grandes  de  madeira  ordinária  .    .  j 

28  fardos  com  14. 308  kiljr.  de  fio  de 
juia  siraplos,  para  trama  ou  urdi- 
dura, cru 


43.700 


Dominic   .  .'43.701 


43.701 


õGOíGOO 


401$193 


Alves  de  Souza  ^fc  Fer-  „^  ,  ., 

reira  iUma  caixa  com  20  kilgr.  de  suspen-. 

sorios  de  ai.sodão  lisos  e  4.8)0 
ii-rammas  de  bijouccria  clc  cobre.  . 

■Vmazon  Steam  Navi- 
'^aíioa  Compasnic.  j25  amarrados  com   623  metros  de 
°  "  remos  do  madeira  


Diniz  MendosvíiC. 


^Duas  caixas  com  246  kilgr.  de  morim  j 
I  de  algodão  estampiido'  e  uni  lardoi 
I  com  178  icilgr.  de  panaode  algodão 
crú  


317^000 
1SG5900 

l:291$4G0 


I 


Juslin  .  , 

Cearense  . 
Gr:nori/  . 


'.Quatro  caixas  com  710  Icilgr.  de  brimj 
de  algodão  entrançado   .    .    .  . 

Ferrão  Borcres  k  C  .iUma  caixa  com  100  dúzias  dc  camisas 
i   de  meia  de  algodão  

liUiz  Serôdio  .^c  C. 


43.710  Diniz  Mendes  ifc  C 
43.744 
43.769 


1:751í;7S0 
1:067:1300 


Uma  caixa  com  10;)  gramnias  de  ouro 
cm  obras.  1.820  gr;un:nas  de  prata 
em  baixeilas,  7;>0  gramitiasdo  pro.ta 
em  obras  de  ouri>'cs  e  2.4  kilgr.  de 
obras  de  vidro  n.  2,  pai-u  outrosj 
usos   I 

iUnia  c.iixa  com  IS  cadeiras  de  cannaj 
I  (la  Índia,  com  braços  e  seis  dilas.  j 
i    dito,  sem  braços  

Pachoco  Bo-es    CjlO  fardos  com  2.GG0  kilgr.  de  aniagem 
de  juta   


i 


43.78Sl:VlberlFrondvt  C. 

43.815 
43.871 
43.937 


Origem  .    .  .143.043 


Botcl'  o     Acuiar   . !  Uma  caixa  com  40  dúzias  do  cannisas 
do  meia  du  ahodao  


.\lvORdc  SoiiravS:  Fer- 
reira   

Corn"'a  do  Mi  rand:» 
iS:  C  


2405890 

474.?  140 
3:9955550 
427.í0Q0 


'Uma  caixa  com  10  dúzias  ('.c  carr.isas| 
d.' in"ia  de  !ã  e  10  d:r/ia?  de  ca-. 

:nis;i.s  de  meiade  lã  ou  f.anella.    .1  591$GS0 

I 
I 

Uma  ciixn  roni  0.5  !iil"r.  di:  IcciJos  dei 

iMnlasia.  dc  irírvliij  !  7C.;GJ0 
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NOME 
DO  NAVIO 


Duvstan 

Cy.-il  . 
Duiistan 


Ohidcnsz 


Diinstan 


Orio: 


Grainj^nsc . 

Duiistan  . 

Tlilarij.  . 

Origc-m .  . 

Obidcnsc  , 
Clfanjcnsc , 


c 
c  " 

^  r/; 

s  c 

c 


13.990 

14.010 
Jl.OlI 


\OME   DO  .\i;COCIANTE 


14.024 
44.025 

41.03; 

41.042 

■14.043 
■14.0S2 
■I4.0SS 


Oliveira  Pinto  C. 


S.  Castro  v.t  C. 


V0I.L'.Mi:3    j;  .MEKC.VDOr.I.VS 


Julio  Lair.bcri  C. 


Samnel  A.  Benchc- 
mol  .... 


J.   A.   Ferreira  da 
Silva  ik  G. 


V.  Coqueiro  &  C. 
S.  Castro  Ã  C. 


44.096  Manoel  R.   dc  Oli- 
■veira  &  C.     .  . 


44.039  Barros  Almeida  . 
44.103  Oliveira  Silva  &  G.  . 
14.117  Silva  Kaulfuss    C.  . 

44. liojlavaros  Cardoso  6iC. 

41.M2  Moreira  d:i  Silva 
&  C     t    t    .  . 


Cilia  ciixa  com  20  ki],ç:r.  de  lenços  de 
aigodfio  e  duas  ditas  cora  345  kiigr. 
lio" cobertores  de  iilgodào,  ordiná- 
rios   

Uir..T,  caix?.  co;r.  29  kilgr.  de  rendas  do 

Uma  caixa  com  141  dúzias  do  escovas 
de  Cabello  para  dentes,  ISenxovac 
ce  cambraia  de  algodão  para  crian- 
ças, no  valor  de  70>,  0,540  gram- 
inas  deflores  em  grinaldas.  G,5  kilgr. 
dí  cadarços  cíe  ;il.qodão,  2.G00 
grnmmas  do  carteiras  de  couro  e 
SOO  grammas  de  linlia  em  jucadas  . 

UiTia  caixa  com  15  kilrr.  de  mcrinó  de 
Ifi,  lavrado  ..."  


Uir.a  cai.va  com  S  kiigr.  de  rnorinú 
úa  lã  com  mescla  do  seda  e  15  kilos 
d»  flrinclla  de  lã,  li^a.    .    .  . 


Uma  caixa  com  73  kilgr.  de  caseinira 
de  lã,  singella  .   


Uma  caixa  com  9.200  grammas  dc 
lilás  uc  seda   .    .  . 


Uma  caixa  com  35  diizias  dc  camisa? 
de  meia  dc  algodão  

Uma  caixa  com.  11  kilgr.  do  Htas  do 
seda  .    .    .  . 

Uma  caixa  contendo  14  kilgr.  de  mo- 
rim de  íílgodão  estamjKido,  11  ditos, 
dc  tecidos  do  fantasia  dc  algodão. 
5,5  ditos  de  cassa  bapiistc  com! 
iv.esjla  (Io  seda,  30,5  ditos  de  Jla-i 
iiella  dc  algodão  entrançada.    .  .1 


100  Ii.arris  co:n  3.200  kiigr.  de  toucinho 
em  salíiioura.   .    .  "  

Uma  caixa  com  .30  dúzias  do  camisas 
dc  meia  de  algodão  

Uma  caixa  com  5. SOO  grammas  do 
gravatas  dc  seda  


Duas  caixas  com  315  kilgr.  de  morim 
de  algodão  estampado."  .    .    .  .: 

Uma  caixa  com  C>0  kilgr.  do  roupas! 
feitas  dc  brim  do  algodão   .    .  J 

50  baiTií  com  1.C03  kilgr.  do  toucinlio 
oju  salmoura,  


1) 

o 


f-  h  J- 
c  í: 


515:í;90 
SOlslo I 


4G5§?S0 
145.?590 

177$?50 

S10.S200 

3G:>,S?20 
37.^:010 
•i30>S3O 


1 


3235500 

CGOíCOO 
32O.$10O 
237.$G:0 
;  30 1.^930 
2?r)?.S0O 


I 
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NOlIi". 
;ij  NAVIO 

c  ~ 
•-.  < 

?■  2 
- 

c 

\-OME  DO  ni:jccia\-tk 

VOLU.VEi    E  ME:'.CADOai.VS 

<  tr. 
<-■  _; 
'•^  r- 

í  ^ O 
^  < 

■f  ^ .-- " 
5  i 

Orírjcni.  . 

■U.luO 

Hi-neslo  Gsi'har>ií  .' 

Cina  caixa  cem  25  kilgi-.  de  gregas  de 
"■l'."oi.ião  .  

~VC>iCO\J 

Jflrnj  .    .  . 

Luiz  Ti-ava.T-os 

l^OSÍl  

U.Tii  caixa  com  '^i71vii"'"  rir»  'iifwim  f'('' 
aigo'Jão  onampado."  ..... 

■1125:110 

línhcrt.    .  .i 

11.  ^Oò 

LÍiuni  Fr("".-es  A  (].  . 

Uiii  firdocom  1S7  kilcrr.  de  paimo  de 
algod.ão  c:-i[,  e;it:"i:içado.    .    .  . 

2SÍ.-?Ò30 

0,'i'j:,n.    .  . 

11.212 

S.  Fcn-oirai Salgado 

Uir.a  caixa  contenlo:  12  cadeií-as  de 
madeira  ordinária  com  ass^iiito  c 
encoitocle  pallia.  d-jas  dita-,  dito. 
cnrn  braços  iJern,  d;ias  ditas  de  dito 
dl!  bal;in?o  idem  e  cdp.í  bra.,-os.  u:n 
sofá  do  cli'.o,  id;'in.    .    .    .    .  . 

lò7.>120 

;>     .     .  . 

Í1.21S 

Harros  ^'v:  Aliv.citLi  . 

Uiiia  caixa  co.ti  42  kilg;-.  de  '.■?cidos 
ab'..'rlos  de  alLrodío  e  .75  k;]i.'r.  de 

O.Í3Í210 

4'r  '■'li 

»  ... 

U-Tia  caix.acom  J:17  kilgr.  de  jncri:!! 

5';(;$iso 

Tiicr.:sina ,  . 

-l-t.2-U 

Castro.  Maiu-^  vt  h-- 

ÕO  caixas  cora  ■12.">  kilcrr.  do  cidra.  . 

:»1>-,0U 

n>.ivx'.an   .  . 

■11.22.5 

.To=:ó    .Mcac!(^.5  Lcits 
C  

Uiiia  caixa  com  rcquifes  de  lã  iii.'zando 
2-S  kilgr.   c  i-i  kiljr.   «lo  i:rí'-as 

Brúiinic   .  . 

ll.2.-,4 

Gorvi-.i  ú?.  MhMjvi.-i 
C>    •    •    .  . 

Duas  caixas  c:):n  IS  v-2locipe.les  para 
criança  i;o   valor  dc   lactura  de 

41.2.". 

»  ... 

Du.as  caixa?  com  .10  vploci])-(ios  iiaríi 

1  O  n  í*  1     n  A    Vi  '  n  "    í  1  •)     ■  •  w  1  "i  f  i  f\ít 

OhidcifSc 

C  1  >  Hr'J^^ 

>^  ... 

P^^ÍtT   f«r\;-*-i  f  I VT  I  í»,")      i  Ifr-»    (In  pi  ■|TÍtt> 

IIS^IOO 

■hinc  Mi,  . 

■11.2VJ 

r".o.'l;;o  C:">;/.  ã  C.  . 

10  caixa'  com  00  kii.'r.  de  cidra  e  20 
ditas  com  170  kilgr.  do  v,-lii?ky  .  . 

■1.3S.ÍI100 

&.rí.    .  . 

-14.275 

J.    Y.    de  Oliveira 

C  •        •       •        •  • 

50  caixas  oom  GOO  cadeiras  th  madeira 
p:lo  sc:n  b:T.(;o.s  

7r,3?7.-)0 

(^ycí')Jc;is: .  , 

Cr    dr»    \''TMÍn  iV* 

.~)0  b^iyri.s  com  lllOkilcri'.  clc  toíiciiiho 
1    cin  ?;al:no-jiM  

1 

432 ^OnO 

'.\\ira  Fr 'to  v\;  C.  . 

DiM?  c;íí-;:i.s  conto n (In  :r.:ii> --.i  [.;)  kilcr. 

■11.13: 

Pv.  F.  Sonr^  \  C.  . 

2.!  vúiiimes  ciníond')  divor>os  movei? 
0  oiioct^í  i.izndo.?  no  valor  oílicia 
do  S;lR<7-10  ,,,,,,,, 

NOMí 
DO  NAVIO 


Jliilcrt 


Oi'i<i:m. 


Pcracusc 
nUíirjj . 
Dn-nstan 
Grcrjory. 
OHdcnse 

Grcyonj. 


Dimstan 


Ans^clm 

Jaime  Mir. 
Diinslan  . 

Origem.  . 


•!  'r 

H  C  : 
S  :=  =  r 


■I.~).-l)2  Volloso  Rarreto  \  C 


44. 4-5-' R.  F.  Soars  C. 


4Í.-1S2  '"'inilio  roMí;:, 


14.-1?.~>  15.  A.  Ap.lun?3  .íi  C. 


-í4..j!-í  .r.  T.  Porcii-a  C. 


■lõ.õiSiF.  J.  Santos  G. 


■14.520  S.  Cast:-o  C. 


14. M.  Sinay     C.  . 


i4..jo'.vao]phoM.  dc  Linr 


14..T)0 


Jo<;ó  Luiz  ;Ie  Frsitxs 
C  


U.:>õõ  La  nofiua  &  C 


14.372 


Ferreira. ValenlivS:  C, 


44.G2l'ríoiit,s.<i;  Camncs. 
41.07")  J.  Pinío  ,t  G.  . 


Duas  l)aiTÍc:v::  co-ni  íio  ('0  ai,íoilão; 
íorciilo  po;a;ii.lí.»  l>S'Hii]i;-i',    .    .  .i 

j 

Uiv.a  cllíxil  coíii  do;i?  r 'logios  110 valor- 


da  lacUií-a  de  2^s:íl2 


lO.lsl.-.i.i 

iiíi:i 


U:v.a  ciiixa  Cwiiic-iiilo  10  kilsr.  '•.■>  c^- 
?-jncia.s  aiMiiiciaoi,  scm.s  iraíccs  co;:! 

g"."iiiii:iris  (lo  eP>onci;i=i 
(.•i.-ios,  (i;iut;-o  (litíis  cii.Mi  um  kil;rr.  di.' 
e=.=in!:i;.iii  não  05i)e:i!icada,  iiin;i  l.-na 
com  !)'■)  riiig-i'.  do  pollica  sem  pello. 
liiiii!.  diía  com  (jualro  kiigf.  do  tin- 
liii-a  wlo  espoíiiliciirta  e  lli  kiljri".  de 
eitanho  cm  lamina.?  


VJ   Larris   ccn'f:>n.lo  os  inssmos  iSj; 


I 


12  i$S2it 

kilgi".  do  touciidio  cm  salmoura    .i  olSd'-) 

3;0?2$;iO 
:52i:J:i:i 
o75!í2íiO' 


'j.COO  Lalj:>as  dc  pialio  mcdiínl)  2']') 
];ieLi'Os  C',il)ioo.-í  


ífmn  caixa  com  (Vias  diizias  d3  ven- 
tarolas di  seda  


U.'T3a  caixa  co:;;  "Okik'!'.  do  .alpaca  do 
Ifi  COMI  ::lc;^cla  de  seda  


L'iT,D.  caixa  coin71  k:!;;.-.  de  mvirim  de 
:dp)('ão  e.=,tampado."com.  preparo  do 
cambraia  


Uma  caixa  contenrlo  i9  kil.^n-.  de  S3ii- 
nel.a.';  cl-;  alirodã»  e  ."34  kili:r.  do 
cain:'r.'.i:s,  d-;  algodão  


57;5Í  'CÔ 


44.0ST 


Ferrão  Borce=;  v.^  C 


1  l.GX)  Ga?;;i,ar  M  i:  tin:,  oc  C. 


Ujr.a caixa  corr.  llGkiI?r.  do  morip.i  do 
aijrodão  o5'.a!ii;)  '.ilo  

Uma  caixa  c:.im  ".S  ii.-incos  ^e  mr.deira 
oriiuaria  co:ii  iií^eiiLn  de  pulliii  iv) 
\ai'>i-  (ia  l;Lcr.ui-a  de  íi">lS  c  12  cii- 
ficir.-is  do  iii:i(IoÍLM.  o:'!.li!iari  i  coí;i 
l'L',T!:o.s,'  co:n  as.-eiiii;)  e  onc.i.sío  de 
jialiia  

Uma  caixa  c-r'iii  4.200  grammas  de 
esse  ".cias  ai-tilic;ae.5  

30  caix-.:.?  cnin  270  kilgr.  de  cid.-a.  . 

Uma  caisa  co;i'.endo  novo  í^íIl':*.  do 
gravuLas  dvi  seda  

IDiias  c.nixní!  c:-i;;i  .102  kilgr.  <]<'  morim 
i  (ir!  ni;r  )..ião  cstaiiipadc--  (,■  LT»  kilf^r. 
I  (If!  m.T.':t;i  i'le  .■i!,'-'>(l,"i')  e-lampadi) 
I  avariad-T  {:ii):r.: meiíto  de  ''n  ';c.  li- 
qi:;dj  ."í  liilyr.)  

Um.^.  cp.i'?  i:oni  i'ti  k.Ilt.  do  sM Ine! a? 


i?20').73 
2")i:'>l'' 


Íj71-7;;i"> 
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NOME 
]10  NAVIO 


c/l 


jhihcrt. 


Ansehn .  . 

Ghiãcnsi  .  . 

Hilarij  .  .  . 

Gregory  .  . 


4-1.G9- 

44.69S 
44.702 


NOME  DO  NEGOCIANTE 


VOLUMES  E  MERCADORIAS 


Ferreira  de  Oliveira 
&  Sobrinho.    .  . 


Luiz   Travassos  da 
Rosa  


Uma  caixa  com  74  kilgr.  de  riscado 
lavrado  de  algodão  


Uma  caixa  com  95  kiljr.  de  fustão 
lisos  de  alí^odão  


Uma  caixa  com  54  kilgr.  de  flanella 
de  lã,  lisa  


Ilildebrand  . 


Ansdm 


44.828 
44.892 
44.903 

44.90S 
M.928 


Blum  Frères  &  C.  . 
J.  Cavallero  &  C.  . 


Uma  caixa  com  45  kilgr.  de  morim  de 
algodão  estampado  


1.000  taboas  de  pinho  medindo  39 
metros  cúbicos  


Teixeira  de  Mesquita 
&    C.    .    .  . 


Garrados  &  C.  . 


Companliia  Urbana 
de  E.  de  F.  Para- 
ense .... 


Daas  caixas  com  252  kilgr.  de  morim 
de  algodão  estampado.    .    .  . 

Diias  caixas  com  60  dúzias  de  camizas 
de  algodão  


20  rodas  para    bonds  no  valor  de 
405^190   


0  H  S, 

01  O) 

V.  * 


307$260 
3945690 

277$130 
1865010 
513$240 

1: 0415530 
1:202S250 

107$070 


44  990  Almeida  Martins  &C.  Uma  caixa  com  49  kUgr.  de  cazimiras 
•  "^^^  de  lã  e  algodão  e  25  kilgr.  de  botões 

de  massa  


Iluucrt. 


Uclhania 


Jhibert . 


45. OCO 
45.076 
45.102 

45.584 

j 

45.622 
46.401 


Romariz  Pinho  &  C. 
Vidal  Costa  àJC. 


Figueiredo  Júnior 
C  


J.  M,  Soares  &  C  • 

Corrêa  da  Silva  &■  C. 

Almeida  Sobr  ijnho 
&   C.   .   •   .  • 


Cinco  caixas  com  755  kilgr.  de  riscado 
do  algodão  entrançado  .... 

Quatro  fardos  com  524  kilgr.  de  panno 
de  algodão  crú,  entrançado.    .  . 


16  srados  com  1.226  kilgr.  de  garrafas 
de  vidro  ordinário  escuro  sem  rolha 
c  som  bocca  esmerilhada.    .  . 

Seis  caixas  com  1.113  kilgr.de  riscado 
de  algodão  entrançado   -    .  . 

Duas  caixas  com  464  kilgr.  de  riscado 
de  algodão  entrançado  


Duas  caixas  com  300  chapéos  de  palha 
simples,  dous  fardos  com  408  kilgr. 
de  lio  de  algodão  torcido.    .    .  . 


1:S63§530 
S09>090 

122í600 
2:746$650 
1:145$040 


758$180 


A.lf.  Par&  6 
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N.  37G.~  Alfandega  do  Parti,  14  de  agosto  de  1897. 

O  jornal -4  Província  do  Pará,  que  se  publica  nesta  Capital,  em 
uma  local  do  dia  2  ide  julho  ultimo,  disse  que  o  vapoi*  inglez  William 
Anid{],  ao  saliip  desto  porto,  no  dia  18,  para  o  de  Cuba,  seguindo  o  rumo 
de  mar,  ao  enfrentar  com  a  ilha  Tatuoca,  desviou  em  direcção  á  bahia 
de  Santo  Antonio,  approximando-se  muito  da  olaria  «  Pedreira, »  onde 
esteve  parado  alguns  minutos,  tomando  depois  a  direcção  anteriormente 
seguida. 

Oguarda-mór  interino,  ao  participar-me  o  occorrido,  informou-me 
que  tendo  interrogado  sobre  o  lacto  o  pratico  da  barca  allemu  F.  Luncher, 
que  entrou  no  referido  dia  24,  lhe  respondeu  que  tinha  encontrado  o 
mencionado  vapor  inglez,  c  que  é  costume  os  vapores  e  navios  pararem 
antes  de  chegar  á  villa  do  Mosqueiro,  para  fazer  aguada,  pois  a  agua  aqui 
no  porto  é  cheia  de  matérias  em  decomposição  e  imprópria  para  bsber. 

Por  officio  sob  n.  351,  de  27  de  julho  findo,  pedi  informações  a  res- 
peito, ao  director  da  Pratica  gem  da  Barra,  que  m"as  prestou,  em  oííicio 
de  31  do  mesmo  mez,  cuja  cópia,  junto  vos  apresento. 

Acho  conveniente,  para  acautelar  os  interesses  da  Fazenda  Nacional, 
no  caso  de  que  se  trata,  dcsíacar-se  um  guarda  para  seguir  a  bordo  das 
embarcações  estrangeiras  até  Salinas  e  dahi  regressar  na  primeira  em- 
barcação, que  demandar  este  porto  ;  mas,  para  isso,  é  de  necessidade 
a  creação  de  um  posto  fiscal  naquella  localidade,  distante  cento  e  tantas 
milhas  da  capital. 

Com  o  augmento  de  12  guardas,  que  fizessem  esse  serviço,  conjun- 
tamente com  os  práticos  da  Jjarra,  conseguiríamos  este  importante  me- 
lhoramento, pela  vossa  valiosa  intervenção. 

Deste  modo  não  se  reproduzirão  esses  factos,  que  importam  em  .■■ 
co^travenção  das  leis  íiscaes,  prevenindo  o  contrabando. 

Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Sr.  Alexandre  Afionso  da  Rocha  Sattamini,  em  Coram issão  do 

Ministério  da  Fazenda. 

O  inspector,  Leandro  Ferreira  Campos. 


Associação  da  Praticagem  da  Barra  do  Pará,  31  de  julho  de  1897.— 
Ao  Sr.  inspector  da  alfandega.  Tendo  estado  fóra,  em  serviço,  o  pra- 
tico Olyntho  de  Souza,  f-O  agora  posso  responder  ao  vosso  officio  de  27  do 
corrente. 

Pela  informação  que  me  deu  o  pratico,  e  que  junto  por  cópia,  vereis 
que  o  vapor  inglez  WiLliom  Annig  desviou-se  um  pouco  do  rumo  que 
seguia  para  aproveitar  melhor  agua,  afim  de  abastecer  os  seus  tanques 
e  que  nunca  esteve  parado  e  sim  navegando  sempre  a  quarto  de  força. 


-  84  - 


Devo  dizei'- vos  «[iic  ivalmciitc  6  co.-tinae  niil,i,n-o  o.i,  iiavius  (ji/.ir.  :ii 
o^Liada  Rcis  proxiinitiMclc--^  d  >  MOíiiiioii'  >,  ei)ara  isso  diniiiineiii  ;i  inan.-],;, 
em  altura  convoniciiLe,  de  in  itl)  a  ii:'i'inii!;.ireiii  cs^e  serviço,  juRlan-iei  ii/ 
naquellas  pi-oximidaclcs,  pois  dalii  oin  diante  a  agua  se  !.oi-na  ni;'i. 

Com  o  qiic  vc:iIio  do  dizcr-vos,  jnlg- )  ter  salisCcito  o  iiiie  dosoiais,  (  n- 
trctaulo,  estou  prompLo  a  ]t:'eslar-v(.,s- iiiiacsquer  OLilfos  csciju-ecaneiit-.s 
que  julgardes  precisos. 

Saúdo  c  rratcrniuadc. 

Antonio  Deljini  SlUri  G;.iínia/'ucs.  capilão-toaciite,  direclor. 

Couíerc.— 31  seeeã^  da  AUan  loga  do  Pará;  i  i  de  agosto  de  1807.—  0 
2°  escripúirario,  Jose  C.  Clenic/it':;  A.  Cunha.— Conlovmc. 
O  cheíc,  E/'ncsí':no  J.  T.  Damasceno. 


?s .  221.-  Alíandeg-a  do  Pará,  23  de  abril  de  1897. 

Parlicipo-vos  que  o  Sr.  vice-consul  dos  Estados-Uuidos  do  Bra/.il 
em  Iquitos  me  enviou  pelo  officio  n.  43,  de  1  deste  mez,  um  exemplar  do 
jornal  El  Registro  Ofictal,  sob  11.  35,  puijlicado  na  cidade  de  Iquiios, 
Republica  do  Perú,  em  2G  de  março  ultimo,  no  qualseacliam  publicados 
diversos  documentos  referentes  a  uma  denuncia  de  contrahnndo  de  sr- 
mamento,  pertencente  00  cidadão  boliviano  Vacca  Diez,  alii  clicgado  a 
bordo  do  vapor  braziloiro  Rio  Branco,  q  como  se  prenda  essa  denuncia 
ao  facto  da  baldeação  da  carga  do  vapo:-  iVancez  ParanaguA  para  o  r.;- 
lerido  vapor  nacional  7tVo  yi?m/2co,  neste  porto,  aprc?so-me  a  apresen- 
ta r-vos,  por  cópia,  a  p;!rte  desse  jornal  rclerente  ao  assumpto,  aguar- 
dando para  remelter-vos  a  cópia  da  denuncia  a  qne  so  refere  o  c ornman- 
dante  principal  da  milicia.navai  (ic  Loreto,  queur;;  s  )lic;to  do  mesm') 
Sr.  vice-consul. 

Acabo  de  participar  este  íacto  ao  Sr.  Min:sír.)  da  L-a.zeiida,  remc:- 
tcndo-lhe  um  exemplar  do  mencionado  jornal. 
Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Sr.  Alexandre  Aíibnsoda  llocha  Saltaminii.  presontemenLo  cm 
commissuodo  Ministério  da  Fazenda  na  AUandcga  do  Manáos. 
O  inspector,  Leandro  Ferreira  Campos. 


El  Re/jisíro  OJicial.  Departamento  de  Loreto.  Ano  III.  Iquito.-,. 
marzo  26  de  1807.  Xum.  35.  Iquitos,  marzo  20  de  1807.  Publicamos  cn 
cUugar  correspondiente  de  esto  numero  la  denuncia  oficial,  que  el 
Sefior  Gapitán  de  navio  y  Comandante  Principal  de  las  Milicias  .Navales 


,la  ,-.ç,ie  PucTlo,  ho  cpcido  dc  sii  del)er  formali/.ar'  y  clrvQi'  al  despacho  de 
iM  aiiloridad  Supci-ioi'  dei  DcparlamouL-'.. 

Ys  tal  la  ^ravcdad  do  los  (Iclilos  referidos  lmi  osc  oílc-.o,  que  se  su- 
p  )i,eii  comclidosa  l.or-do  dcl  vi-.p:)''  nio  Branco  úc  laCompaiVia  Ama- 
/„na>,<Iiio  los  runicrcs  Lrasiuddos  y  propalados  al  vcspccl ),  haii  alar- 
mado, c  )n  jusLicia,  á  !a  socicdad  oiiL  ra.  ■ 

VA  \nlgolig-o:'o  é  inipresslonal)U>,  sicmpre,  c:i  tjdos  los  pueblos  aci 
minido  Paac;:íiid(.íacilmciiLc.  ao  cjun  realidod  esos  dclit.)S,  sino 
;;nii  la  calumnia  dc  que  o;  priiiripal  de  cll:3S.  e;  roulroDando,  era  pro.c- 
..•ido  p')r  los  empacados  de  llacieada. 

"  El  Cornmaudante  Priaciual  de  laò  Milicias  ha  cumpUuo  coa 
(^ch-^r  y  ir)  lolia  inciios  que  renroducir  las  espécies  lUic  uc  pa- 
ía^rahabia  reciludo  :  p3ro  es  indudablc  .pic  su  patriolisnao  lo  ha  prec.- 
^,:tado  á  una  denuncia  .lue,  antes  dc  acogerla  y  formularia,  uecesiUd.a 
norsu  mismo  caracter,  séria  y  aún  prorunua  rclle.ción  sobre  su  p  )3i- 

biiidad.  ,  _        ^  p  ^ 

llav  más:  aquclla  ha  sido  llcbada  al  conocimlento  dei  Supremo  bo- 
i>=eriioantequicne5nc.-csariohacer  los  debidos  esclarecimien.os,  y 
contai  oh]e[o,  vamos  á  auali/ar  con.-icuzudamente,  o;in  que  a  .a  Lige- 

iTL  Lan  delicado  asunto.  _     ,    .    ■  -.o  rini 

'  '^serápasiblequeiui  vapor  que  hacesuservicLO  de  .ranzito  dei 

pMC-todel  Pará  á  este,  p;.eda  conducir  contrabando,  rc.-ebi^ndo,  como 
ivvil,^  su  carga  dc  reemban-o de  ia  aduana  de  aqaél  puerco,  que  liacc 
0.10.  desparhos  com  todas  las  ibrmalidades  reglamcntarias,  como  sc 
l-.cra  para  el  consumo  de  sus  pia.as  t  Ks  in.p  >sn!dc,  p  .rque  essa  mer- 
cadoria es  examinada  anccs  <lc  su  reembarco.  r...r.Mnr-^n 
3  será  po^ible  que  Bolívia,  que  nó  está  en  esta.lo  dc  bshgeranc.a, 

V      por  coi^s^uiente,  puede  armarse  á  la  vista  de  todas  las  nacKn.es 
ncresiíe  inlroducir  sus  armas  eacalidad  de  contrabando  ^  >o,  no  e.  po  . 
sible.  porquetlcneen  ei  Pacilico  viascomodas  y  laciies. 

;  Podrásuoonersesiquiera,qae  un  pesado  e  numeroso  parque  de 
.uerra.  como  el  denunciado,  pueda  sor  transportado  p:)r  la  zona  n.on- 
tafiosa  hasta elcentro  dei  tcrrilorio  de  aquellauaciou  ^ 

No.nosepuodo.  ni  suponer  Ud  .  oadue-r.1  de  art.ulostan  pe.adoo 
Por  donde  no  liay  camiuos,  y  si  enormes  disiannas. 
'     LuegoporlocNpuesto,  cl  c-outrai.ando  de  que  no.  ocupamo.,  e. 

'"^'?íí^;enor  PrCvto  habia  cxpcdid.  las  ord...  <;--:^|-'''^;>--^-; 
dencialcs  para  la  inve.t-anón  y  esclareclmieato  dc  la  ^e     a  ae  u^x  . 
rumores,  aún  antes  de  rcriblr  la  c  >municac..,n  oe.    ^^P-  ^^^^ 
mencionada,  obteniendo  p.:>r  único  resultado  que  ^oio  cx.uan  a  I  d 
dcl  expresado  nranco 

Maaserv  un  eononcito de  anima  li^rad-.  laioc.i^.  , 
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do  largo  y  tros  CcntimcLros  y  nicdia  do  cnliljrc,  Ias  quenoii  dcbcn  ppo- 
ducir  alarma,  aqui,  donde  el  comercio  imporia  ccntciiarcs  de  i-iiics 
todos  los  anos. 

Eote  armamento  es  c';  qi  10  jia  dado  origen  a  las  poiídcracioiícs  v 
exaltación  (?onseguientcs;  y  niieslro  dcber  nos  obliga  acalmar  l;is  in- 
quietudes causadas  eii  el  animo  dclos  hombres  amantes  de  su  [lais. 
aseveraciones  erróneas  (ilic  se  l;oii  liGchosin  ningunarcfIè;-cion  ;  las  qno 
lian  dado  lugar  a  que  Faliendo  ilc  la  reserva  consiguiente  a  un  da- 
cumento  reservad-j  como  lo  era  la  communicación  aludida,  nos  liaya- 
mos  ocupado  de  ella,  eu  guarda  de  la  lionorai)ilidade  de  las  autoridades 
y  empleados  de  este  puerto. 


Prefcctura.  Iquitos,  marz.)  13  de  1807.— Senor  Administrador  de  la 
Aduana. 

Desde  el  segundo  dia  c:í  ([ue íondeó  en  csíc  pucrto  el  .vapor  brasi- 
leno  Bio  Branco,  ilegò  a  ip.i  conocimienco  el  rumor  de  que  tenia  a  bordo 
un  contrabando  de  armas  de  guerra. 

Conociendo  la  casi  imposibilidad  de  que  sepueda  cometer  este  de- 
lito en  un  buque  dela  compania  de  Amazonas,  despacliado  com  carga 
de  reembarco  por  la  Aduana  dei  Pará,  procure  disipar  esa  espécie  que 
no  podia  tener  mas  resultado  qne  despertar  inquietudes  entre  la  gente 
vulgar,  y  desprestigiar  á  losempleados  de  la  administracion . 

^'o  obstante,  convine  reservadamente  con  U.S.,  como  medida  pre- 
cautoria  y  prudencial  que  toda  la  carga  dei  Rio  Branco  se  reuniera 
en  los  almacenes  provisionoles,  para  inspeccionaria  prolijamente,  y 
que  la  visita  de  fbndeo  se  hiciera  dei  modo  más  estricío.  Entonces  re- 
cebi un  ^oficio  dei  Comandante  Principal  de  las  Milicias  Navalcs  de 
Loreto,^  dando  parte  de  tener  coiiocimienío  por  algunos  immigrantes, 
que  el  Senor  Vacca  Diez  tenia  á  bordo  dei  Pão  Branco  un  fuerte  par- 
que de  guerra,  compuesío  de  seiscieníos  rifles  Mauser,  alguna  can- 
tidadde  Winchester,  dos  cânones  de  reíro-carga,  una  fuerte  cantidad 
de  dinamita,  más  de  desdentas  ca.jas  de  municiones,  dos  lanchas  á  va- 
por, ametralladoras,  oficiales  de  artilleria,  ingenieros,  eíc. 

Termina  el  expresado  oficio,  pidiendo  se  nombrc  una  comision  es- 
pecial que  pratique  un  severo  rcconocimiento  de  todo  cl  cargamento, 
a  fin  de  que  por  omisión  no  pueda  resultar  el  tremendo  cargo  de  trai.lor 
u  la  Patria  y  tanbien,  cn  guarda  de  nuestros  derechos  sobre  el  ri.) 
«Madre  de  Dios  «.  Alarmante  es,  por  demás,  cl  referido  oficio  cuyo  cs- 
tracto  dejo  hccho,  pero  el  no  piiede  pcrsuadir-me  de  q-íc  exista  un 
contrabando  de  articules  tan  volaminosos  y  pesados,  donde  yo  estoy 
convencido  que  és  imposiblc,  excepción  liccha  do  objotos  pequenos  y 


valiosos,  comonlhaj;-.s,  cLo.;  sioiído,  cii  lodo  cao.^SLiricioiíte  la  vlg-iluiicla 
dc  la  aduana  para  impGdii--lo. 

Porocjmo  ml  priulcMicia  110  ha  evitado  lafi  rnurmuraciones  que  sc 
iKHi  hcclio  en  (UrcTonte  ScMitido,  estoy  ohligado  a  ordenar  de  oficio,  uuu 
cimndo  eslo  no  sgh  iiccc^ario,  para  (jiie  a  aduana  cumpla  su  deber,  que 
to  dos  los  bui  tos  que  componon  el  cargamenlo  dei  liío  Branco  se  re- 
coiio/.caii  prolijamente  como  ya  lie  diclio  á  U.S.;  que  se  separcn  da  los 
deinásv  £0  juntou  l'.)Sbulto3  que  contengaii  armas,  para  inspeccionar- 
10=;,  vomismo,  cr.i  cl  vista  eu  junta  de  U.  S.  y  que  la  diligencia  de  ibn- 
deo  cuando  termine  la  descarga  dcl  Rio  Branco  se  pratique  dei  modo 
inás  Cstricto. 

Dios  guarde  á  U.  S.  (Firmado)  Alejandra  Ricera. 


Iquitos,  marzo  li  de  ISDT.  -Seiíor  Prcfccto  dcl  Dopa  ria  mento.  S.  P. 

A  fin  de  dar  mejor  respuesta  al  oficio  de  U.  S.  n.  iSO,  fecha  de  aycr, 
sobre  el  pretendido  contrabando  dc  armas,  eíc;  a  bordo  dei  vapor  Rio 
Branco  que  actualmc:Ue  hace  su  descarga,  y  tomar  en  todo  caso,  las 
medidas  que  convenga,  ruego  á  U.  S.  se  sirva  ordenar  pase  a  esta 
aduana  la  denuncia  original  que  al  respecto  ha  elevado  á  la  Prefectura 
cl  Scnor  Comandante  de  las  Milícias  Navales  dei  Departamento;  salvo 
que  liallara  para  ello  inconveniente  U.  S. 

Dios  guarde  úU.  S.  S.  P.,  Enrique  S.  Ilesa. 


Iquitos,  marzo  1-i  de  1S97.  Sefior  Administrador  de  la  Aduana. 
Incluvo  a  U.  S.  en  el  presente  o.lcio  la  dciHincia  que  lia  elevado  a  mi 
despacho  el  Comandante  de  las  Mdicias  Isavales  dc  Loreto,  sobre  el 
contra])and;)  de  guerra  que  se  supone  existir  á  l>ordo  dei  vapor  l.)rasdeno 
Rio  Branco  y  que  se  ha  servido  U.S.  pedir-me  por  su  aprcciablc  oíicio 
de  hoy  que  dejo  contestado. 

Dios  guarde  á  U.  S.  —  Alejandr.)  Ricera. 

Comandancia  Principal-Mdicia  Noval  dc  Loreto. 

Iquilos,  Febrcro  27  de  1807.  Sefior  Profeclo  y  Comandante  General 
dcl  Departamento. 

Ha  negado  áconocimicnto  de  esta  Comandancia  Principal,  y  c  )r- 
rolDrado  por  alíunos  emigrautcs  cspanolcs.  que  cu  el  cargamcnto  que 
eonducc  cl  vapor /.'ío /íranco,  pcrtenciente  al  Seri')r  Vacca  Diez,  sccn- 


-  88  - 


cuentran  más  dc  090  rifles  Mfiuscr,  alguna  cantldad  tle  Wiiiclitslei',  dos 
cânones  rclro-cargn,  una  rii'jiic  cantidud  dc  dinamita,  y  nuis  do  2j0 
cojas  de  municiou  y  varias  cajás  cou  lierramieuU.;?;,  las  que  crecn  s^'nii 
ametralladoras. 

Además  dc  este  fucrte  parque  de  guerra,  llevan  d  js  lanchas  a  vcip  )v 
armadas  que  deben  ser  transportadas  al  Madre  de  Dios  y  losqnc  cii 
conceptode  los  emigrantes,  montarán  las  ametrallauoras  que  scsnpoiK.' 
ezisten  á  bordo . 

En  el  personal  de  empleados  que  trae  cl  seilor  Vacca  Diez,  secn- 
cuentran  oíiciales  de  artillerio.,  iiigenieros  y  otros. 

Como  actualmente  se  encLientran  nuestras  relaciones  con  la  líe- 
publica  de  Bolivia,  bastante  complicadas,  á  tenor  de  lo  que  revela  la 
prensa  de  la  Capital,  creo  prudente  y  aún  ol")ligatorio,  el  iiue  se 
pratlcque  un  severo  reconocimiento  ds  la  carga  indicada,  r.o  solo 
por  los  empleados  de  aduana  sino  por  uua  comisión  especial  iiombrada 
por  U.  S.  al  efecto,  y  en  caso  de  comprobarso  el  denuncio,  ordenar  t-n 
cl  dia  el  deposito  oíicial  de  todo  articulo  de  guerra,  hasta  que  cl  Su- 
premo Gobierno  resuelva  lo  conveniente. 

Como  empleado  de  la  Nacion,  como  ciudadano,  creo  debermio,  el 
poner  en  su  superior  conocimiento,  el  denuncio  indicado,  para  que  se 
dicten  las  medidas  preventivas  dei  caso,  salvando  asi,  el  que  por  omision, 
pueda  resultar  el  tremendo  cargo,  no  menor  que  el  de  traidor  á  la  Patria . 

Dignese  U.  S.  tomar  en  consideración  la  presente,  y  disponcr 
como  sea  de  su  agrado,  en  guarda  de  nuestros  derechos  sobre  el  rio 
Madre  de  Dios,  y  dc  la  responsa bilidad  que  pudiera  recaer  al  cuerpo  dc 
empleados  em  esta  zona. 

Dios  Guarde  á  U.  S  —  S.  P.  —  F.  Fnriquc  Espinav. 


Iquitos,  raarzo  l  i  de  1807. 

Sefior  Preíecto  dei  Departamento  —  S.  P.  He  tenido  cl  h  «n  >r  dc  re- 
cibirel  respetable  ollcio  dc  U.  S.  n.  48),  fecha  do  ayer,  por  elqucsc 
sirve  manifestar-me  que  cl  comandante  de  las  Milícias  Navales  dei 
departamento  D.  EnriiiueT.  Espinar,  ha  elevado  al  digno  despacho  dc 
U.  S.  denuncia  de  existir  á  bordo  dcl  vapor  Rio  Branco  dc  la  cjm- 
pafiia  Amazonas  un  «  fucrte  parque  de  guerra  »  que  viene  como  (.'ontra- 
bando  y  pertenece  al  senor  doctor  Don  Antonio  Vacca  Diez,  en  traiizito 
para  Bolivia  ;  me  encarga  cl  mayor  ceio  en  el  rcconocimientode  toda 
la  mercadcria  que  condu(.'e  cl  mencionado  vapor,  asi  como  en  la  visita 
de  fondeo  que  se  pratique,  terminada  la  descarga  :  y  ei  deposito  cu  la 
Prefectura  de  los  bultos  que,  conforme  al  maniíiesto  prescnlado,  con- 
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len"-i.in  ar-míis  á  ílii  de  i-ocoiioccrlos  cspeci;ilmcule  ;  todo  no  obstante 
];,  "çc-urKlnd   <iii"   U.   S.   ticnc;  de  ser  iii:!cepLal.)le  la  existência 
,le  Ud  contirdiau.lo.    Eu  rospiio^sla.  delieria  limitunne  a  otVecer  a 
r     el  esLricto  ciimpliniier.to  de  ias  nie.i  idas  que  se  sifve  inòinuar;  pero 
c -te' asunto  delicado  clc  suyo  y  cin  a  -r^vedc.d  es  incuestionable  dado 
(l  alto  caníclor  d;  l  nnicionario  (pie  liajo  su  iinnalo  garantiza  ;  me 
oljli^a  á  tratai-lo  om  la  iletcr.ción  consigniente.  U.  S.  coii  los  altos 
on^imieiítos  y  pi-actic.;  qu.)  ea  ei  Uoiuo  de  llacienda  y  comercio 
po^ec  especialmente  ea  lo  que  se  reiierô  á  aduanas  y  sobre  todo  a  la 
^cstc  pucrto,  adm;n:stra<ia  por  U.  S.  durante  algunos  anos,  lia 
foliado.  po:iria  dccirffe,  ea  !a  denuncia  dcl  comandante  de  las  miiicias, 
deTlarandio  imposibie  (-1  c  »ntral)ando  denunciado,  lo  que  viene  á  tran- 
.(uili/arme.  pues  maniliesta  .[ue,  sl  biea  ea  la  administracií^n  dei  depar- 
tamento hav  personas  capaces  de  dejarse  guiar  por  una  imagmacion 
exaltada,  dando  pavulo  á  concepciones  perfectamente  malévolas  c.per- 
fectamente  desatinadas  :  ocasiÓ!i  a  la  maledicência  para  que  arroje  som- 
bra^ sobre  la  reputacióii  de  los  que  aqui  administran  las  Kcntas  1- iscales , 

V  motivo  de  fundada  alarma  ai  Supremo.  Gobierno  y  al  Pais  en  general ; 
iiav  también  espiritas  serenos  y  levantados  capaces  de  medir  las  conse- 
cuèncias  de  una  imoreineditaciòn  y  de  respetar  la  honra  y  nombre  ..e 
quienes  no  lum  dado  motivo  para  que  su  lionorabllidad  sea  piiesta  en 

Ida  de  jiiicio.  .„  , 

El  Senor  Esoiíiar.  con  la  denuncia  elevada  á  U.  S.  man.deslano  sulo 
i-norar  la  orgaiiizaeión  de  las  aduanas  de  la  Uepul.Uca  y  las  faeiíUadcs 

V  atriljucioiíes  «Ic  quioiíes  las  administran  ;  sino  lauibiea  iciier  mcas 
ibsolulame.itó  equivocas  respecto  ú  la  mauora  como  se  liaee  la  mter- 
nación  de  mercaderios  a  este  puerlo  p^r  la  via  dd  Para,  dc  dondi. 
procede  el  vapor  7ÍÍ0  iíra/ifo.  . 

En  erecto  ;  sl  el  Seuor  Eípinar  Uiviera  eonocimiealo  «  que  ioda 
mercaticria  que  dei  cxlr.mjei-o  se  imporia  al  Porú.por  la  v;a  dcl  I>ara,sea 
<p,c  se  desembarque  endicha  ciudad  ó  que  scnciílaracute  se  traslwrue 
de  uno  a  outro  vapor,  es  alii  reconócida  por  las  aatondodcs  aduaueras 

V  suicta  a  iodas  las  irabrasy  requisitos  do  los  Heglameutos  brasderoo 
cxaetameate  oomo  si  tucra  ,ncrcaderia  <Icstinada  ai  cousumo  dei  pa  ...  q 
para  poder  ouducirla  a  Kluilos  es  uecosario  dar  una  unn«>  igual  a  los 
derechos  queconC.rmeá  ias  subidas  tavifos  dc  aquclla  Repubhea  coircs- 
pondan  a  lasmercaderias  euyo  truuilo  se  solieitay  cuya  nan/,a  no.esu^ 
pende  sino  cuando  so  pro=enta  ei  certilicado  de  esta  aduana,  hae.enoo 
constar  su  total  desembarque,  certilicado  que  <!ebe  otorgarse  en  a 
correspondiente  guia  de  reexp  .rtacion  expedida  por  la  aduana  dcl  Pa  a, 
y  ia  cualno  es  sino  copia  liei  dei  maniiicsl .  por  mayor  dei  buque  qu. 
a  bordo  de  cada  vapor  viene  un  enqdcado  brasilero  cncargado  de  - 
suar  el  desembarque  de  la  mercaderia  en  cl  lugar  de  su  destmo,  con- 
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forme  a  la  indicada  guio  ;  si  el  senor  Espiíiar,  repilo,  coiiosciora  lodo 
esto,  110  liabria  dado  credito  a  la  lal)iila  de  Ics  iinnigraníes  espafioies 
intercsados  cm  desprestííiiar  al  doctoi*  \'acca  Diez,  par  causas  que  f.:oii 
dei  domínio  publico  y  que  no  iiecesito  puntiializar  aqui,  ni  haim  ocih'- 
rido  ú  U.  S.  con  una  denuncio  que  es  de  la  exclusiva  competência  de 
esta  odministroción,  conforme  á  losdesposiciónes  vig-entes.  Y  no  se 
diga  que  el  parque  denunciado  pudopasar  desopercibido^pues  se  trataba 
nada  menos  (luc  de  SGiscientos  rifles  Mauser,  una  cantidad  dc  carabi- 
nas Winciiesíer,  cânones  de  retro-coriía,  motralladoras,  doscientos  ccijo- 
nes-de  niunicion,  dinamitcK  Isnchosa  vapor,  etc,  ctc. ;  articulos  que  se- 
ria miiy  difícil  sustraer  á  la  vigilância  aduanera  desde  que  vienen  junto 
con  un  cargamento  recjnocido  por  la  aduana  dei  Pará  como  puede  verlo 
U.  S.  pjr  el  o.icio  dei  senor  agente  de  la  Compnuia  Amazonas  cn  este 
puerto  que  original  adjunto  á  la  presente  comunicaci(3n.  Por  otra 
parte  el  vapor  vRio  Brancos)  ha  sido  fletado  solo  hasta  Iquitos,  debiendo 
de  aqui  regresar  al  Pará  de  manera  que  el  pretendido  contrabando 
tendria  que  tresbordarso  á  oiro  vapor  ó  que  desembarcar-se  en  el  puer- 
to, yapenas  se  neccsita  sentido  comun  para  comprender  que  la  falta 
de  elementos  hace  imposible  no  digo  el  desembarque,  pero  hasta  el 
trasbordo  clandestino  tle  un  cargamento  como  el  deque  sehabia  ano 
ser  que  se  cuente  c^m  la  connivencia  más  criminal  eii  este  caso  que  en 
cualquer  otro,  no  solo  de  los  empleados  de  aduana,  sino  de  todos  los 
que  en  cualquier  puesto  sirven  aqui  á  la  nacion. 

Más  aún  :  la  Compania  Amazonas,  ni  cualquiera  de  las  armado- 
ras de  este  puerto,  por  bien  que  los  remunerara  el  doctor  Vacca  Diez  se 
habria  expuesto  al  comiso  de  sus  vapores  y  á  las  demás  penas  que  el 
Reglamento  impone  en  estos  casos? 

êEs  posible  suponer  cohechables.  tendria  el  docíor  Vacca  Diez  dinero 
e  influencia  bastantes  para  obtener  la  complicidod  de  las  autoridades 
aduaneras  paraenses,  de  los  empleados  públicos  de  Iquitos,  de  la  Com- 
pania Amazonas  y  en  ])uena  cuenta  hasta  dei  comercio  de  esta  plaza? 
^-  Que  objecto  tiene  este  contrabando  y  adonde  está  destinado  ? 
Trae  el  doctor  Vacca  Diez  el  propósito  de  trastornar  el  orden  publico 
en  el  Perú  ó  en  Bolivia  i 

^  Y  en  Bolivio,  donde  haria  su  revolucion  ?  g  En  el  rio  Ortom  ? 
Seguro  estoy  de  que  el  comandante  de  las  Milicias  Kavales  no  lia 
reflexionado  un  instante  sobre  los  puntos  que  dcjo  apunlados  ;  y  si  lo 
reflexiono  és  injustiíicable  la  oestinocióii  com  que  ha  procedido. " 

^  Talvez  U.  S.  extranará  los  términos  em  que  cuntestò  su  respstable 
oncio;  pero  ruégole  se  sirva  tener  en  cuenta  que  el  comandante  de  las 
Mdicias  Navales,  dando  el  contrabando  por  hecho,  al  tenor  dc  su  de- 
nuncio, se  dirijioá  U.  S.  en  nota  reservada,  quesolo  hoy  me  ha  enviado 
U.  S.  á  pedido  mio ;  que  por  lo  misrao  el  senor  Espinar  se  propuS  ) 
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ocultíir  al  admiivistpador  de  esla  aduana  tan  delicado  asunLo,  reserva 
cuesolosc  explica  prcsumiciido  mi  coiriplicidad  ;  y  que  íiiialmcnte 
>íin  esperar  el  resultado  do  las  providenciasquo  se  tomara  ha  puesto  el 
l>eclio  eii  conocimicnio  dei  supremo  Gobicrno,  lo  que  importa  una 
acusación  no  solo  en  contra  mia  pci-òona  y  dcl  cucrpo  de  cmpleados  que 
me  honro  en  presidir,  sino  de  U.  S.  mismo.  Por  lo  dcmás  esta  adml- 
iiistracion  ha  tomado  todas  la.^,  medidas  dei  caso  ;  la  carga  ha  co- 
mentado a  dcpo3itar-sc  en  los  corredores  de  la  Profect ura  y  aduana; 
el  vista  nombrado  reconocerá  prolijamente  la  carga  ;  el  comandante 
dcl  Resguardo  cumplirá  su  deber  en  la  visita  de  íondeo  dei  modo  más 
cstricto;  e  si  liay  contrabando  será  descubicrto  y  U.  S.  iní'ormado 
oportunamente  dei  resultado  que  se  alcance. 

Dios  guarde  á  U.  S.  V.—  Enríqu.c  S.  Liosa. 

Conforme.— 3=^  secção  da  Alfandega  do  Pará,  2-i-  do  abril  de  1897.— 
O  chefe,  Ernestino  J.  T.  Damasceno. 


RELATÓRIO 
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SERVIÇOS  A  CARGO  DA  ALFANDEGA  DO  AMAZOKAS 

AO  EXM.  SR.  MINISTRO  Dl  FAZEXDA 

POl'. 

A.  Satt-uiixi. 


i')  DE  DEZEMBRO  Dl::  1897 


Rio  dc  Janeiro,  i')  de  de/embro  de  1897  —  N.  4-t. 


Tenlio  a  honra  do  passar  ;is  vossas  mãos  o  relatório  final  do 
exame  a  que  por  vossa  ordem  procedi  nos  serviços  a  cargo  da  Alfan- 
dega do  Amazonas,  e  de  iiiiaiito  occorreu  em  relação  á  escolha  de  terreno 
e  acquisiçuo  de  novo  edifício  para  a  mesma  alfandega. 

Saúde  e  fraternidade.— Illm.  c  Exm.  Sr.  Dr.  Bernardino  de 
Campos,  muito  digno  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
YQzená-à.—  Alenjandre  A.  fí.  Sattcmíiii. 

ALFANDEGA  DE  M  ANÃOS  . 

Kelatorio  que  acompanliou  o  officio  d.  44  dc  10  k  áezcmiiro  (Ic  1S97.  sobre  a  situação  (los  serviços  na 
Alfandega  dc  3Ianáos,  apresentado  por  A.  A.  R.  Sattamini 

Illm.  l:  Exm.  Sr.  Dr.  Mlmstro  da  Fazlnda 

Tendo  ciiegado  a  Manáos  lto  19  de  aljril  do  corrente  amio,  iniciei 
desde  1oí:o  na  respectiva  alfandeiía  os  trahallius  da  commissão  quealli 
1110  cinni)ria  desempenhar. 

Do  resultado  dos  exames  n  que  procedi,  e  das  condições  em  que 
achei  os  serviços  que  por  ella  correm,  passo  a  dar-vos  conta  no  presente 
ridii  tório. 

Foi  ossaz  salisfactoria  a  impressão  que  me  causou  a  maneira  por 
que  eram  interpretadas  as  disposições  da  Tarifa  em  vigor  na  Alfandega 
de  Manáos,  e  bem  assim  a  certeza  e  propri(>dade  com  (lue  nella  se  faz, 
em  geral,  a  classiricação  das  mercndorias  postas  em  despacho,  paru 
pagamento  dos  direitos  de  consumo. 

A  esta  Justa  comprehensão  das  mencionadas  disposições  corre- 
sponde (j  zelo  com  que  os  empi-egados,  ([ue  teem  a  seu  cargo  o  serviço 
rias  conferencias,  procuram  verificar,  quonto  lhes  permitte  a  afíluencia 
do  trabalho,  e  o  atropcllo  que  d' ahi  algumas  vezes  resulta,  a  exactidão 
das  declarações  dos  mesmos  despachos,  no  tocante  ao  peso,  qualidade, 
espécie  c  natureza  dos  géneros  importados. 


Para  a  lisong-eira  situíiQão  cm  qiio  ('iicoiil.rci  ostii  pyi-li-í  do  expe- 
diente da  alfandego.,  concorre,  alóni  do  es|i>i'(;..>  do  pesso;il  iiuc  o  i;xc(:iU;i, 
a  valiosa  cii'camsL;int.'ia  de  miiiío  do  piMlo  sii})e!'ii!l  'i^íol-o  o  (.-lu  le  d;, 
repartição,  fazoiído  olle  próprio  a  disLi-ilniirã  >  do  serviço  pol(\s  empre- 
gados, tanto  nas  coníerencias  lntci'nas,  ronv)  do  saiiida  cias  niercíi- 
dorias,  e  veriíicaiido  cuidadosameiiLC  a  s/gni-ane;!  das  cl.-issiíicaçOcs  e 
taxas. 

O  regular  descnapcniio  deslcs  i.rolíallios  íol  cerLificcido,  tanto  p:.r 
occasião  de  serem  clles  executados  durante  o  tempo  cm  (íik»  csLivo  ii.i 
Alfandega  de  Manáos,  como  pelo  exame  dos  despachos  lindos,  o  dos 
livros  dos  despachantes  geracs.  Destes  doci.imeatos  so  vò  ;i  grande 
variedade  dos  géneros  que  nelles  figuram,  e  a  justa  proporcionalidiide 
das  quantidades  do  cada  espécie  importadas  no  Amazonas.  As  sedas, 
roupa  feita,  camisas,  calçado,  casimiras,  pannos,  mobílias,  íazendas  'ie 
linho,  drogas,  perfumarias,  vinlios,  licores,  ferragens,  om  summfi  todas 
as  mercadorias  estrangeiras  que  circulam  no  comraercio  de  Mfiniios, 
acham-se  representadas  nos  despaclios  feitos  na  rcpai-ticãn,  cm  pro- 
porção correspondente  ás  forças  do  mercado  e  ao  consumo  resp.  -ctivo. 

O  traballio  de  conferencia  dos  manifestas  começ.ni  a  i^egularisar-^;' 
desde  junho  do  anno  passado,  e  vai  sendo  Cvito  de  coiifoiauidadeo  -ni  oS 
forças  do  pessoal  que  o  desempenha,  o  quando  o  perrnitte  a  aíTiuencia. 
do  expediente.  Está  por  isso  bastante  atrazado,  sentJo  impossivcl  pòl-o 
e  mantel-o  em  dia,  porque  não  ha  empregados  iia  r^partição  (jii'.-;  delli; 
se  possam  occupar  com  assiduidade,  pelo  que  para  o  desemljaraeo  d;is 
embarcações  ha  sempre  necessidade  da  .".ssignatiira  de  termos  de 
responsabilidade. 

Anteriormente  a  junho  é  avultado  o  numero  de  manifesto<  qu;;í  lulo 
tiveram  conferencia.  As  annotações  regulamentares,  porém,  sãof.viías 
com  todo  o  cuidado,  fazendo-se  também  r:OS  despachos  oS  i;:;iasdr 
divergências  de  declarações. 

A  falta  de  pessoal  obriga  muitas  vezes  a  InspecLoria  ;!  encarregar 
deste  trabalho  contínuos  e  guardas,  a  quem  faltam  as  necessárias  h-âhi- 
litações  para  tal  serviço. 

Está  igualmente  muitíssimo  abandonado  o  serviço  de  revisão  < lo.- 
despaclios,  sendo  indispensável  organisal-o  para  immedíata  cobrancíi 
das  differenças  que  porventura  appareçam.  E"  certo  que  as  presenlementc 
verificadas  no  acto  de  sabida  das  mercadorias  são  arrecadadas  anlcs 
da  entrega  destas,  mas  em  epochas  de  grande  atropelo  de  trabaliio 
poderão  escapar  algumas. 

Todavia,  tanto  em  relação  a  este  serviço  como  ao  de  i'onfer<.'nciti  tl':- 
manifestos,  recommendei  ao  inspector  providencias,  pelas  ordens  po;' 
copia  juntas  ns.  21  e  19,  para  serem  tomadas  em  consideração  em 
tempo  opportuno. 


Todo  o  expediente  de  esi-ripturar.uo  estd  cm  dia,  sendo  os  lança- 
mentos dos  livros  de  contabilidade  leitos  com  iKistante  ciarem  e  aceio. 

O  di!  tCM-mos  de  rcsi)oii.sal)LrLdí:idL;  pelos  direitos  das  mercadorias  em 
'i-onsitooii  ro-expoí'ta(los  assigiiados  om  a  precisa  regularidade, 
fa/.endo-sc  ;i  ]i(iuida(;ão  coircspondente  nos  prazos  devidos. 

V:  condições  cm  que  scenei:lua  o  transito  nOc  facilita  muitas  vezes 
;.i  apresentação  das  ím;-i);i  i^uins  era  tempo  ulil  para  a  baixa  dos  termos, 
edalii  liliiiins  embiirac  ):^na  bòa  execução  do  serviç... 

O  Lalaiieo  do  ••ofre  a  que  procedi  em  30  de  al)ril,  mostrou  estarem 
ri-.' .rosamci lio  exactos  todos  os  s;ildos  conslantes  do  halancele,  quer 
em  niooda  r:)rrento.  a:iior  em  rstunpiihas  e  titulos,  sendo  digno  do 
maior  louvor  o  /.elo  do  2'>  esn-IpLurarlo  da  alfanuega  Alfredo  de  Souza 
CaVv.^í  que  serve  de  Thesourciro  interino,  por  estar  vago  o  log-ar  ha 
mais  de  anno,  no  perfeito  desempenho  de  todo  u  serviço  a  seu  cargo, 
que  t'.  de  suicida  importância. 

Os  '=aldos  em  dlnheii-Q.  de<iu/.id;is  as  qiiantiíís  necessárias  para 
alLender  ás  despczas  occorrentes,  são  remettidos  á  Alíandega  de  Belém 

Dor  todos  os  vapores  do  Lloyd. 

O  serviço  marítimo  é  dirigido,  sol)  as  immcdiatas  vistas  do  mspector, 
polo  commãndanie  da  ÍV^rca  dos  guardas,  porque  élal  a  escassez  de 
pessoal  na  repartição  que  neidium  empregado  pode  ser  distraindo  do 
expediente  interno  para  substituir  o  guarda-mór,  que  se  acha  ausente. 
:são  obsiaiite  isso,  a  íiscalisação  não  .ieixa  muito  a  desejar,  porquanto 
o  referido  ommandante  é  activo,  intelligente  e  pratico  no  trabalho 
Expedi  entretanto  á  Inspecloria,  tratando  do  assumpto,  a  ordem  n.  -3 
por  copia  junta. 

Os  íuardas  são  disciplinados  e  attentos  aos  seus  deveres,  mas  o  .eu 
numero'  precisa  de  ser  augmentado.  A  marinriagem  é  iorte  e  mori- 

'  "serve-lhes  presentemente  de  quartel  a  barca  de  vigia  comprada 
pelo  actual  inspector  para  o  serviço  da  aia:indega,  com  a  importanua 
do  credito  que  para  tal  fim  lhe  íbl  aberto .  . 

Foi  uma  excellente  acquisição  a  desta  embarcação.  E'  um  na  Da 
vapor  de  duas  cobertas,  do  typ-.  dos  que  navegã^nos  r:05  do  ^^^^'^^^^ 
com  muitas  accommodações  para  a  guarnição,  e  espaço  bas.antc  no. 
porões  fechados  e  convez  para  guardar  mui  ta  carga . 

Serve  de  meto  < lo  deposito  para  inliammaveis,  e  de  entreposto  v^m 
a  borracha  de  transito.  A  rendado  ^^"^^>^^'^^sem  arrecadada  das  i^^ 
cadoriasahi  recolhidas  Já  cobrio  a  despega  de  30:000^000,  f^-^a^^^^J^ 
s.iaacquisicão.  Amachinaesláperíeita,e  -om  ligeiros  '-eparos  .  1^- 
peza  de  que  carece,  pódc  o  navio  prestar  serviços  de  cruzeiro  iios  rios^ 

Ha  L  Manáos  só  dous  trapicl.es  allandegados:  o  ^^n^^^^ 
Fernandes.  Este  ultimo  só  em  julho  começou  a  funccionar.  Sao  con.i- 


depados  como  dependcnc.ias  e  {.trrnayeiis  externos  da  alfandeíi'ii,  c  SLijoito;; 
ao  mesmo  pegimea  dos  do  Pará .  O  Lrapidie  Veiitilari,  poróm,  lempi-o. 
stado  os  mais  relevantes  servidos  ú  repartirão,  pois  nellc  se  recolhein 
todas  as  mercadorias  que  deviam  entrar  para  os  armazéns  da  allaiidcía, 
se  esta  os  tivesse,  e  nõo  tosse  esse  recurso  os  volumes  teriam  de  ficai- 
nas  praias,  como  ainda  ha  pouco  tempo  SLiccedia.  Dispõe  de  um  plino 
inclinado  por  meio  do  ( [ual  se  faz  o  servi(p  de  descarga  (pieé  a  \-;ipor' 
de  maneira  que  funcciona  com  perieita  r?i;iilaridade,  tanto  no  tenipo  d;i 
encliente,  como  da  vasante  do  rioNeiiro. 

A  sua  renda  ].-)ruta  durante  o  aiino  de  189G  Ibi  de  mais  do  lGO:():.i)s. 
e  no  corrente  exercicio  deve  exceder  de  2O3:O0O.s0O0. 

Para  o  trapiche  Fernandes,  que  aliás  é  pequeno,  dão  entrada  prii:- 
cipalmente  géneros  de  estiva.  A  fiscalisação  nesses  trapiches  é  muito  sa- 
tisfactopia,  e  o  serviço  por  elles  feito  convenientemente  desempenhado. 

A  falta  de  pessoal,  de  tempo  e  de  espaço  não  tem  permettido  dar  os 
balanços  recommendados  pelo-"  regulanaento .  A  escripturação  dos  re- 
spectivos livros  é  limpa  e  está  em  dia . 

Do  serviço  de  transito  internacional  feito  por  esta  repartição  occu- 
par-me-hei  em  outro  trabalho. 

Cumpre  porém  aqiu  mencionar  que  destaquei  desta  repartição  para 
Santo  Antonio  do  Madeira  o  sargento  Valério  Machado,  afim  de  alli 
receber  efiscalisaro  transito  para  a  Bolivia  que  estava  em  completo 
abandono.  Infelizmente  não  poude  elle  resistir  á  inclemência  do  clima,  e 
voltou  a  Manáos  gravemente  doente  em  principies  de  setembro,  lalle- 
cendo  dias  depois. 

Subordinadas  á  Alfandega  de  -Manáos  existem  no  Estado  do  Ama- 
zonas duas  mezas  de  rendas:  a  de  Manicoré  e  a  de  Tabatinga. 

A  primeira  funcciona  incompletamente,  e  nenhuma  renda  (jiiasi  d;.'i. 
visto  estarem  os  serviços  a  seu  caríi-omiiito  descurados  em  virtudoda 
falta  de  meios  indispensáveis  para  um:;  fiscalisação  e  arrecadação  con- 
venientes, não  cheirando  mesmo  a  receita  para  retribuir  a  despeza  com 
o  pessoal. 

Acha-sc  situada  á  g-rande  distancia  dc  Santo  Antonio,  e  sem  re- 
cursos dc  espécie  alguma  que  a  haliihtem  para  superintender  o  com- 
mercio  de  transito  leito  pelo  rio  Madeira.  Quando  a  visitei,  acabava 
de  fallecer  o  respectivo  administrador,  tendo  assumido  o  exercicio  desli' 
cargo  o  escrivão,  que;  procedera  nessa  data  ao  ])alGnço  do  cofre.  Exa- 
minei a  escripturação,  os  termos  c  balancetes,  c  com  o  inspector  da 
Alfandega  de  Manáos  posteriormente  conferenciei  para  com  an>mcn- 
çuo  e  posse  do  novo  administrador  expedir  instrucçõcs  fiue  mollio- 
rassem  o  serviço  alli  feito,  e  remediassem  os  incjnvcniontes  que  no 
mesmo  observei,  entre  os  quaes  figurava  a  falta  de  livros  devidnmeulc 
rubricados,  que  servissem  na  escripturação. 


Esta  mesa  de  rendns  nõo  dispõe  de  emlDarcaçíio  alííuma,  falta  esta 
ciae  é  em  extremo  sensível,  e  carece  ser  provida  de  remédio. 

!^  Mesa  de  Rendas  deTabatinga  é  muito  mais  importante  que  a 
de  Manicoré,  mas  está  ainda  em  maior  abandono  que  esta.  Funcciona 
em  uma  das  salas  do  velho  edifício  que  serve  de  casa  do  commando  do 
(lostocamento  da  fronteira,  edificio  que  começa  a  cahir  em  ruinas.  NSo 
tem  quasi  pessoal,  porque  raramente  estão  alli  o  administrador  e  o  es- 
crivão o  que  ó  devido  á  insalubridade  do  logar.  Sendo,  como  é,  a 
repartição  d  qual  compete  a  íiscalisação  do  rio  Javary,  nao  dispõe 
siquer  de  um  escaler  para  visita  das  embarcações,  que  chegam  ao 

^'"'^situada  na  fronteira,  junto  á  embocadura  de  um  rio,  pelo  qual  se 
faz  avultadíssimo  movimento  commercial  de  géneros,  vindos  de  torna 
via-em  do  Perú,  não  tem  attribuições  para  cobrança  de  direitos  de  im- 
por^ão  dos  que  devam  pagal-os,  de  maneira  que  é  impraticável 
qualquer  fiscalisação  proveitosa  sobre  taes  mercadorias. 

E'  de  urgente  necessidade,  portanto,  a  reorganisação  desta  reparti- 
ção tendo-se  nesse  trabalho  em  vista  a  grande  difficuldade,  que  agora 
ha,"  em  encontrar  para  ella  pessoal,  attenta  a  exiguidade  dos  vencimen- 
tos que  lhe  estão  marcados  em  lei.  rtpndaq 

Em  seu  relatório  deste  anno  o  illustre  director  geral  ^as  Rendas 
Publicas  tratando  das  fazendasdo  Rio  Branco,  avalia-as  em  d40.000?>000. 
"al  está  incluido  o  valor  de  6.420  cabeças  de  ga^^^^^^^ 
e  61  de  cavallar  que  nellas  existia.  Este  numero  ~  P^f 
elevado  a  um  total  de  7.777  cabeças,  como  esp^-fiquei  ~ 
n.  17  de  21  de  Junho  do  corrente  anno,  em  que  '^^''^^"^^^^ 
que  colhera  em  Manúos  da  presente  situação 
e  indicando  os  alvitres  que  me  pareciam  adoptáveis  para  dellcs  tirar 

Tnião  algum  proveito.  „  v^.-.t.q  nnrpííen- 

Na  e«o  que  em  8  de  setembro  ultimo  t>™  "^^^^l  no 
tar.™s,referindo-me  a  taes  fazendas  e  outros  propnos  nacionaes 

"'uaS:  ^as  «as  «es  do  aio  —^-^P^Xr 
aeuondo-seenasmuitoobandonadase^ea^^^^^ 
renda...  lembrarei  a  conveniência  ou  de  reor.ani^o  ^  .^al-as 

.amo^dotondo-asdosnecessartc^rec^^^^^^^^^^^ 
em  concurrencia publica  para  retirar-se  de  taes  t^a 


^"t;staspro..denciasnaopoc,cremseradopt^^^ 

Mnitivaraente,  para  não  sobrecarregarem  > 

da  Fazenda,  e  a  União  pOde  com  ^^^^f^^^^^Z:^^  ^. 

priedades  de  ,ue  retire  ^fS/^^"  "eess  vãmente  deteriorados, 
naes  existentes  na  cidade  de  Mnnaos  estão  cxcessi  <» 


0  reclamando  urgentes  e  dispendiosos  reparos.  SL  estes  nao  ibrem 
quanto  antes  levados  a  eíTeito,  dentro  de  pouco  tempo  desses  edilicios 
só  existirão  as  ruinasou  o  leiTeno.  Alguns  delles  pouco  ou  nenhum 
serviço  prestam  á  Uniuo,  c  podem  ser  alienados,  ou  trocados  por  edif  í- 
cios do  Estado  do  Amazonas  necessários  para  o  serviço  federal.  » 

E'  esta  a  solução  que  as  circunistancias  de  momento  aconselham 
aiada  como  mais  conveniente  e  acertada. 

a  O  quadro  do  pessoal  da  Alfandega  de  Manáos  »,  como  referi  na 
cintada  exposição  de  S  de  setembro,  que  acompanhou  o  meu  officio  n.  27 
da  mesma  data,  «  está  longe  de  satisfazer  as  necessidades  actuaes  do 
serviço.  Foi  marcado  quando  a  repartição  rendia  menos  de  3.000:0000$ 
annuaes,  e  é  muitíssimo  inferior  ao  da  Alfandega  do  Maranhão. 

Basta  considerar  que  esta  ultima  repartição  tem  cinco  conferenlos, 
e  rendeu  em  1896,  3.õ83:847$418,  quando  a  Alfandega  de  Manáos  só 
tem-  dous  conferentes,  e  apresentou  de  rendimento  no  mesmo  anno 
5.476:896$i97,  devendo  no  corrente  exercício  dsr  mais  de  7.000:OjO$000 
Accresce  que  nem  mesmo  o  pessoal  marcado  no  quadro  está  com- 
I^eto,  e  em  actividade,  havendo  varias  vagas,  muitos  empregados 
ausentes  por  doentes,  e  outros  distrahidos,  servindo  fóra  do  Aniazj- 
nas.  O  expediente  diário  da  Alfandega  é  feito  com  a  maior  difficuldado  e 
a  custo  d€  grande  esforço,  e  vai  até  cinco  e  seis  horas  da  tarde  diaria- 
mente, aproveitando-se  os  próprios  continues  no  serviço  de  penna.  Os 
legares  de  chefe  da  1^  secção  e  guarda-mór,  cujosserventuarios  estão  au- 
sentes, não.  poderam  ser  suJDStituidos  por  falta  alDSoluta  de  empre- 
gados.  Augmentado  e  completo  o  quadro,  o  serviço  será  leito  com  a 
necessária  calma  e  minuciosidade,  e  a  fiscalisação  mais  proveitosa. 
A  renda  crescerá  em  muito  maior  escala,  com  a  presteza  e  promnti- 
dão  do  expediente,  necessárias  á  bòa  arrecadação  dos  direitos  e  des- 
embaraço das  mercadorias,  o  que  hoje  não  pôde  deixar  de  ser  feito  um 
taato  morosa  e  demoradamente.  O  augmento  do  numero  de  empre- 
gados do  quadro  na  Alfandega  de  Manáos  é  ainda  .justiíicado  pela  ne- 
cessidade da  creaçiío  de  postos  íiscaes  no  Madeira,  Rio  Negro  e  Soli- 
mões,  reclamados  pelo  serviço  de  fiscalisaçuo  do  transito  ;  postos  que 
subordinados  á  Alfandega  de  Manáos  deverão  ser  providos  com  enipní- 
gados  delia,  revesados  temporariamente,  em  razão  da  insaluijridade  e 
inclemência  dos  climas  dessas  regiões.  Os  vencimentos  actuaes  não  per- 
mittem  também  completar  o  quadro  da  Alfandega.  São  por  demais 
insignificantes  para  manutenção  dos  empregados,  em  um  Estado  onde 
a  vida  é  mais  cara  que  em  qualquer  outra  parte  do  Brazil. 

«  Dahi  a  quasi  penúria  em  que  vive  todo  o  pessoal,  c  as  privações 
de  toda  sórte  a  que  constantemente  se  vê  exposto.  » 

Esta  excepcional  situação  daquella  repartição  continua  a  perdurar. 
O  pessoal  dizimado  pelas  moléstias,,  e  forçado  a  um  trabalho  continuo  c 


cem  descanso,  desde  pela  manha  ató  ao  cahir  da  tarde,  acha-se  ex- 
'LCMiiado.  e  em  condu.-Oes  do  não  serem  por  esse  fado  os  seus  ser- 
viços mais  proveUosoi=;  ao- oxpedicnLo  da  AUiiiidegao  á  íiscalisação. 


SLIFICIO 


o  ort.  9°  das  instrucções  de  9  de  fevereiro  incumbia-me  o  encargo 
(Ic  apreciar  as  condições  em  que  é  feito  o  s.tvíço  aduaneiro  no  porto 
,le  Manáos,  e  pr«-.)por  os  recursos  com  que  deve  ser  dotada  a  repartição, 
de  modo  a  satisfazer  as  neces;sidadcs  do  seu  commercio  e  navegação; 
cumprindo-me  examinar  as  -conuicOcs  do  litlora!  e  ancoradouro,  e  es- 
colher, ou  indicar,  o  local  niiais  apropriado  á  fiiiidação  de  um  edifício 
para  alfandega,  e  construcção  da  ponte  destinada  *á  descarga,  entre- 
posto, etc,  etc.',  tendo  em  particular  atlenção  o  volume  das  aguas  do 
rio  ^•egro  nas  épocas  de  enchente  e  vasanle.  Para  este  fim  deveria  enten- 
(ler-me  com  o  Governo  Estadoal,  no  sentid.>  de  ser  cedido  á  União 
qualquer  terreno  ou  local,  que  não  fosse  de  propriedade  federal,  evitando 
M viiltadas  despeza s  de  desapropriação . 

Foi  tão  desalentadora  a  impressão  que  me  causou  a  situaccioda 
Ufandega  do  Amazonas,  em  relação  ao  edifício  em  que  funccicna,  que 
não  demorei  um  só  momento  em  desempenhar-me  desta  parte  da 
minha  missão,  e  isso  com  todo  o  esforço  e  empenho  ao  meu  alcance, 
nela  uru^ente  precisão,  que  se  me  deparou,  de  remover  immediatamente 
a  repartição  do  mesquinho  e  arruiuado  pardieiro  em  que  a  encontrei. 

Tive  neste  propósito  a  fortuna  de  achar  da  parte  do  lUustre  Gover- 
nador do  Estado,  Dr.  Fileto  Pires  Ferreira,  a  mais  decidida  coadju- 
vação, pois  no  seu  elevado  patriotismo,  c.  ardente  desejo  de  promover  o 
enírraadecimento  material  do  Estado,  que  tão  criteriosa  e  bruhante- 
mcnte  administra,  e  de  auxiliar  o  Governo  Federal  cm  todos  os  com- 
mottimentos  de  que  reEsultem  bcneíicios  ao  paiz,  reconhecendo  a  elevada, 
importância  que  para  o  (lesenvolvimerito  do  commcrcio  do  Amazonas 
tinha  a  cinestã ).  que  me  cabia  resolver,  desde  logo  forneceu-me  valiosos 
esclarecimentos  sobre  o  objecto  ciue  me  preoccupava,  acompanhando-os 
com  seu  muito  autorisado  (.'onselho  na  matéria. 

Em  um  longo  officio.  c[ue  em  1»  de  maio  do  corrente  anno  (n.  o)  en- 
derecei á  Directoria  Geral  das  P.cndas  Publicas,  e  que  junto  por  cópia, 
(lettra  A\  tive  a  honra  de  exp.>r  o  que  occorria  quanto  a  escolha  ^  do 
terreno  apropriado,  para  edificação  da  nova  alfandega  em  Manaos, 
indicando  os  logares  ciuc  me  pareciam  ade(iuados  para  tal  fim,  e  que 
menores  despe/.as  de  desanropriação  acarretariam,  ^v,nhum  outro  sitio 
no  httoral  ha  com  effeito  em  melhores  condições  natiiraes  que  os  no 
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mesmo  officio  menciono  dos,  no  qiio  rospeila  á  euchonto  e  vnsante  perió- 
dicas do  rio  NegTO,  iiuc  pudesse  ser  ap!V)\-eil.ado  sem  avultado  dis- 
pêndio para  a  Uiiiuo,  por  isso  que  lodo  o  espaço  ulil  na  zonacommcr- 
(íial  á  marii'ein  do  ri'»  está  cdi(icad('>,  c  oecupado  por  i)roprieflados  porli- 
cularcs. 

O  espaço  primilivamenLe  indicado  para  ediíicafrão  de  uma  iiirande^n 
nessa  capit;!l,  á  praça  Tenreip.i  Aranha,  que  era  de  propriedade  nacional, 
onde  --^xistiii  o  anligo  íbrle  da  barra,  e  dep  jis  o  pussHo  publico  man- 
dado demolir  por  lei  provincial,  f  /i.  vendido  pelo  Estado  em  hasLa  pn- 
blica,  e  adquii-ido  por  parti;;ulares,  qi.ie  alli  levantaram  muitas  consli-uo 
ções,  como  vereis  das  plantas  desse  terreno,  que  tive  occiisiã'.)  de 
remetter  com  o  mencionado  ofílcio,  c  com  o  de  n .  6,,  do  mesmo  niL-y. 
(lettras  AeB). 

Deyo  accrescciitar  que  já  em  18S5  a  própria  União  tinha  vendido 
por  7:0208,  uma  parte  do  terreno  contiguo  do  lado  de  oeste,  parte  que 
está  comprehendida  no  lote  maior,  que  apontei  como  mais  apropriado 
para  construcçãoda  aliandeg-a.  E'  porém  necessário  não  esquecer  qui^ 
não  sómente  seriam  muito  onerosas  as  despezas  de  desapropriação  a  rea- 
lisarem-se  com  a  ;icquisição  dos  terrenos  indicados,  como  ainda  as  obras 
a  executor  teriam  de  ser  demoradas,  para  dar  tempo  á  necessária  conso- 
lidação dos  mesmos,  e  cjue  a  edificação  da  nova  alfandega  tam]:)em 
demandaria  consideravod  dispêndio,  porque  estão  excessivamentí^  caros 
todos  os  maleriaes  de  construcção  na  capital  do  Amazonas,  facto  <in.  - 
eleva  a  preços  falDulosos  o  custo  de  quak[iier  edificação. 

Por  outro  lado  o  deplorável  estado  de  ruina  em  que  se  acha  o 
prédio,  onde  funcciona  actualmente  a  alfandega,  a  sua  excessiva  peque- 
nez, pois  não  tcPii  dc  área  400  metros  quadrados,  torna  imprescindível 
a  remoção  da  repartição  desde  já  para  outra  casa,  c  isso  no  immediato 
interesse  da  íiscalLsação  c  da  renda,  porquanto  a  Fazenda  Publica  está 
sendo  í:randemeiií,e  prejudicada  com  a  presente  situação. 

Foi  attendendo  a  estas  considerações  que  liguei  snmma  importanci;i 
á  proposta,  que  me  lol  lem].)rada  pelo  Governador  do  Estado,  r'clativa  á 
compra  dos  edifícios  e  ponte  do  Thesouro  e  Recebedoria  Estadones, 
construcções  novas,  S3liclamv:?nte  feitas,  eque  ofíerecom  a  vaiitagv:m  de 
desde  já  remover-se  a  alfandega  para  nma  situação  felicíssima  para  o 
serviço  a  seu  cargo,  c  garantidora  de  melhor  íiscaliseção.  A  despoza  a 
realizar-se  posteriormente,  com  o  augmento  d;-:  armazéns  e  prolonga- 
mento da  ponte,  será  comparativamente  insignificante,  ^e]fai'-so-lia  aos 
poucos  sem  prejuizogdo .serviço . 

A  União  ílciTá  lambem  com  isso  habilitada  ajrchavei'  o  terreno,  que 
de  facto  lho  pcptenc.",  para  o  lado  de  léste,  terreno,  que  é  guarnecido  por 
um  solido  cães,  sem  carecer  entrar  em,  litigio,  quer  com  o  Estado, 
quer  com  particulares,  para  reivindicação  de  posse  do  mesmo. 
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Sobre  o  valor  e  condiçOcs  maleriaes  desses  prédios  estribei-mc  no 
aulorisado  parecer  do  distinclo  engeiílieiro  das  obras  militares  do  Esta- 
do Dr.  Manuel  Uchòa  Rcdrigiies,  commandante  da  guarnição  do  Ama- 
zonas, que  muilo  relevantes  sorviçusprestou-me  nesta  conjuncLura,  au- 
xUiando-me  com  a  sua  reconhecida  e  incontestável  competência,  e  acon- 
selhando-me  com  patriótica  franqueza  e  lealdade  no  tocMiUe  a  esta  ope- 
ração, como  se  vê  do  documento  junto  por  copia  iettr.-i  F. 

Tratei  por  conseguinte  de  promover  com  empenno  as  negociações 
necessárias  para  acquisição  desses  edlíicios,  íiprcseutando  uo  doverna- 
doi"  do  Estado  as  bases  dc  uma  proposta,  para  servir  de  estudo,  de 
conformidade  com  a  autorisação  e  instrucções  que  me  foram  expedidas 
em  telegrammas  de  21  e  22  de  maio  ultimo,  do  Exmo.  Sr.  director  geral 
das  Rendas,  e  com  o  mesmo  governador  conferenciando  varias  vezes 
sobre  o  assumpto.  (Doe.  lettra  E.) 

Surgiram  porém  embaraços,  que  impediram  de  cbegarmos  a  defi- 
nitivo accordo,  derivados  principalmente  da  impossibilidade  de  conciliar 
essa  operação  com  o  cumprimento  do  contracto,  a  que  está  obrigado  o 
Estado  do  Amazonas,  para  c  ^nstrucção  do  cães  e  obras  de  melhoramen- 
tos no  porto  da  Capital,  concessão  essa  de  que  me  occupei  em  officfo  re- 
servado, que  vos  enderecei  era  12  de  junho  deste  anno.  ( Annexo  lettra  C.) 

A  esse  tempo  manifestava  o  Sr.  Dr.  (Governador  o  desejo  de  que  a 
cessão  dos  referidos  edifícios  fosse  feita  por  meio  de  permnta  com  al- 
guns próprios  nacionaes,  existentes  naquelle  Estado,  de  que  a  Uniao 
íião  precisa,  e  como  sobre  esta  base  eu  não  pu<:ies«e  aceitar  condição  al- 
a-uma  por  íaltar-me  a  necessária  autorisação,  nem  tão  pouco  entrar 
Im  qualquer  accordo,  em  que  estivesse  em  jogo  a  concessão  de  mcllio- 
ramentos.  a  que  acima  me  referi,  foram  suspensas  as  negociações  em 
Manáos,  nomeando  o  Cíovemador  para  representar  o  Estado  do  Ama- 
zonas perante  o  Ministério  da  Fazenda,  na  Capital  Federal,  o  Dr.  or- 
quato  Tapajoz,  que  acaba  de  lallecer,  a  lim  de  ser-  aqui  concluída  a 

transacção.  ,    ,  . 

Segando  os  dados  íbrp.ecidos  pela  repartição  compoteuLe  <lo  Esuido, 
o  custo  dos  cdificios  (luc  á  União  convém  adquirir, para  nellcs  innccionar 
a  alfandega,  importou  em  S.lO:U3sSi:i.  Grande  parte  d.s obras  e  corre- 
spondentes pagamentos,  poróm,  foram  feitos  em  tempo  cm  que  o 

cambio  estava  ao  par,  ')u  a  taxas  muito  elevadas. 

I,,    i-iciMí  nbof<-)-s;niile-i;'ravara  dos  reieriaos. 
Nos  anncxos  estão  dua^  vir^ia^  pnou  b.iuii^. 

edifícios,  lettrasG  1  cG2,  vro,..-,^-^ 
Em  referencia  ao  coi.tr:>ctodcmelho.-amont.os  do  porto  de  Manao^, 

rcito  pelo  Governo  do  1-sí.ado  do  Amazonas,  occorro  uma  circurnsiancia 

que  merece  detida  attenção.  ,.r  ■    ^  ^ 

Por  uma  das  clausulas  dessa  concessão  os  ed. ficios  de  que  se 
trata  passarão,  logo  que  comecem  as  obras  do  littoral,  para  o  do- 
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minio  do  concessionário,  que  terá  de  indemnisar  ao  Estado  o  respectivo 
valor. 

Foi  esta  condição  o  principal  embaraço,  que  surgiu  na  cessão  dos 
mesmos  edifícios  para  o  serviço  da  União,  visto  não  ter  querido  o  relc- 
rido  concessionário  abrir  mão  desse  direito. 

Sem  embargo,  si,  no  caso  de  feitas  as  necessárias  modificações,  re- 
solver o  Governo  Federal  conlirmar  a  validade  de  tal  contracto,  poderão 
neste  ser  introduzidas  condições,  em  virtude  das  quaes  o  concessioná- 
rio se  obrigue  a  entregar  para  o  serviço  da  União,  sem  despeza  alguma 
para  os  cofres  públicos,  esses  edifícios,  fazendo  elle  próprio  o  serviço,  ou 
recebendo  qualquer  indemnisação  annual  emquanto  nos  mesmos  func- 
cionar  a  alfandega. 

Nem  elle,  nem  o  Governo  do  Amazonas  farão  a  isto  objecção 
alguma. 

Antes  de  terminar  sobre  o  assumpto,  importa  referir  que.  entre  os 
proponentes  á  construcção  de  um  edifício  para  a  Alfandega  de  Manáos, 
está  o  que  apresentou  os  orçamentos  e  planos  remettidos  o  anno  pas- 
sado pelo  respectivo  inspector.  Propunha-se  elle  a  executar  essas  obras, 
fazendo-as  com  a  máxima  presteza e  com  as  melhores  garantias  de  soli- 
dez. Mas  além  da  necessidade  de  modificação  dos  planos,  que  parecc- 
ram-me  demasiadamente  grandiosos  para  o  fim  que  se  tem  em  vista, 
o  embaraço  de  acquisição  do  terreno  torna  difíicil  aproveitar  os  seus 
serviços  em  semelhante  construcção. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  dezembro  de  1897.  ■ 


'jLlex.a.ndre.  "jL.  31.  cFaLtcLinuii 


Maiiáos,  22  de  junho  dc  1897.— N.  18. 


Si'.  inspector  da  AUandega  dc  Manáos.  —  Constando  nSo  existir 
presentemente  em  Santo  AnLonio  do  Madoim  pessoa  alguma  hal:)ili- 
tada  para  receber  c  íiscallsar  as  cargos  eni  transUo  que  com  direcção 
(\  13olivIa  são  paraalU  oncaminliudas  pela  ALlandega  desta  cidade  o  pela 
do  Belém,  cumpre  qi.ie  espec;ais  as  ordens  necessárias,  afim  de  que 
Sica  para  aquelle  ponto,  no  pi-imeiro  vapor,  o  sargento  dos  guardas, 
Valério  Gonçalves  Machado,  o  qual  licará  alli  destacado,  até  nova 
oi-dem.  para  desempenhar  o  mencionado  serviço. 

Alejximlre  .1.  li.  Saítamiru,  cm  commissão  do  Ministério  da 
Fazenda. 


Manáos,  30  de  junho  dc  1897.—^'.  19. 

Sr.  inspector  da  Aliandcga  de  Manáos.  —  Estando  em  atrazo  o 
serviço  de  conferencia  de  manifestos  pela  escassez  de  pessoal  na  re- 
partição, que  o  possa  desempenhar,  rvcommeiido-vos  a  urgente  neces- 
sidade de  pôl-o  immediatanientc  em  dia,  logo  qne  seja  possível 
dcsiG'nardcs  um  ou  mais  empregados  para  eucarregareni-se  especial- 
mente desse  trahalho,  de.  sorte  a  poder  ser  ieita  a  liquidação  dos 
respectivos  termos  de  responsabilidade. 

Alexandre  A.  R.  Sattanúni,  cm  commissão  do  Ministério  da 
Fazenda. 


Manáos,  30  de  junho  de  1897.—  X.  20. 

Sr.  inspector  da  Aiamdega  dc  ManáoB.  -Notando  que  em  alguns 
despachos  de  mercadorias  tarifadas,  imporladas  em  pequenas  porções, 
inas  em  grande  multiplicidade  dentro  de  volumes  de  amostras,  se  ha 
dado  valor  superior  a  100$,  sem  q.ie  dos  niosmos  despachos  conste 
ser  isso  feito  com  autorisação  e  sciencia  vossa,  (.-onvéni  que  rcconomen. 
deis  a  semelhante  respeito  a  liei  observância  doart.  18^  oodas  Dispo- 
sições Preliminares  da  Tarifa  em  vigor. 

^  Alexandre  A.  R.  Satúamini,  em  commissão  do  Ministério  da 
Fazenda. 


Manáos,  30  de  junho  de  1897.—  ^.'li. 

Sr.  inspector  da  Alfandega  de  Manáos.  -  Tendo  verificado  que  o 
serviço  de  revisão  dos  despachos  já  conferidos  acha-so  parado  por  falta 
de  pessoal  habilitado  que  delle  possa  encarregar-se,  e  como  disso  neces- 
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sariamente  resulta  prejuizo  &  Fazenda  Nacional,  por  nao  se  cobrarem 
em  tempo  opporluiio  as  difíemicas  que  porventura  contenham,  cumpre 
que  providencieis,  assim  que  isso  se  tome  exequível,  no  senlldo  de  re- 
organisar-se  semelhante  trabalho,  (•om  o  (■iiidado  e  assiduidade  que  elle 
reclama,  fazendo  arrecadar  as  importâncias  que  á  l''azenda  Corem 
devidas. 

Alexandve  A.  R.  s.atcamini,  em  coniniissao  do  Ministério  dii. 
Fazenda. 


Ma  nãos,  30  de  junho  de  1897.  —  ^^  22. 

Sr.  inspector  da  Alfandega  de  Manáos.  —  Não  se  havendo  proce- 
dido dentro  do  prazo  legal  a  l)alanço  nos  crapiches  alfandegados,  poi- 
falta  de  empregados  para  esse  serviço,  cliamo  a  vossa  altenção  parti  .-i 
indispensável  necessidade  de  o  mandardes  lazer,  desde  que  o  pessoal  da 
repartição  esteja  em  condições  de  poder  executar  o  tralDalho,  sem  pre- 
juizo do  expediente  mais  urgente  em  que  ora  se  acha  occupado. 

Alexandre  A.,  R.  Sattamirii,  em  commissão  do  Ministério  da 
Fazenda. 


Manííos,.  30  de  junho  de  1897. —  ^'.  23. 

Sr.  inspector  da  Alfandega  de  Manáos.—  Não  obstante  ser  diminuto 
o  numero  de  empregados  ;i  vossa  disposição  para  desempenhar,  com  a. 
regularidade  e  perfeição  necessárias,  o  serviço  de  (isca lisação  dos  anco- 
radouros, pontes  de  descarga  lí  praias  dt>  littoral  da  cidade,  é  imprescin- 
dível que,  persistindo  nos  esforços  que  haveis  empregado  para 
melhorar  esse  trabalho,  envideis  todos  os  recursos  ao  vosso  alcance  pcira 
aperfeiçoal-o  quanto  poosivcl,  estabelecendo  a  mais  rigorosa  vigilância 
em  sua  execução. 

Alexandre  A.  R.  .Saízfí'//it/íf,  em  commissão  do  Minislcrio  da  J'a- 
zenda . 


Santo  Antonio  do  Madeira,  1'.)  dc  julho  de  1897.  —  ^■.  2-í. 

Declaro  ao  Sr.  sargento  dos  guardas  da  Alfandega  de  Man;-iOíí, 
Valério  Gonçalves  Machado,  destacado  nesta  localidade,  que  no  desem- 
penho do  serviço  de  que  está  encarregado  ineiimbe-llie  especialmente: 

1."  Veiar  por  que  o  transito  procedente  dc  Belém  (.«  Manáos  se 
conserve  intacto  até  seguir  seu  destino,  procurando,  quando  se  realizíí 
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a  partida  do  mesmo  para  a  Bolivia,  verificar  quo  os  volumes  sejam 
realmente  os  recebidos  com  essa  direcção; 

2."  Tomar  nota  e  dur  immediala  commmiicaeào  para  as  alían- 
de^as  expedidoras  das  marcas  e  naiueros  <lc  quacsquer  volumes  qae 
<ejain  distrahidos  do  transito ; 

3.0  Visar  para  03  devidos  eíleitos  as  guias,  que  llieíbroin  apresen- 
[ackis,  de  carga  em  traiioito,  no  caso  de  nro  lhe  despertar  suspeitas  a 
iuillienticidade  das  mesmas,  (luaiido  nv.o  haja  ageatii  cuiisular  na 
localidade ; 

.-.o  Communicar  á  Alfandega  de  Ma  nãos  ou  de  Belém,  qualquer 
lacto  extraordinário  relativo  á  carga  procedente  dessas  repartições, 
,iu  que  a  ellas  se  destine. 

Alerandre  A.  R.  Satiaraiid,  em  comniissão  do  Ministério  da  Fa- 
zenda . 


Sijnt-j  Antonio  do  Madeira,  i'.)  uc  julho  dc  Í6U7.—  N.  'lo. 

O  Sr.  sargento  Valério  Goncalves  Machado,  examinando  as  guias 
juntas,  (lue  me  apresentou,  viuflas  das  Allandegas  de  Mauáos  c  Belém, 
e  perteaceates  a  cargas  em  transito,  proceda  â  separação  das  que  dei- 
xaram de  acompanhar  para  a  Bolivia  as  mercadorias  a  iiuc  se  relerem, 
e  que  já  seguiram,  das  quii  dizem  respeito  a  géneros,  que  ainda 
aqui  Dermanecem,  afim  de  serem  as  primeiras  enviadas  á  Alfandega  de 
Villa *Bella  para  os  devidos  effeitos,  e  as  que  restarem  terem  opportuna- 
ra<?ale  o  mesmo  destino,  á  proporçío  que  íbrem  sendo  expedidas  para  a 
fronteira  as  mercadorias  nellas  mencionadas. 

Mej.-andrc  A.  R.  .s-aírawmí,  em  commissão  do  Ministério  da  Fa- 
zenda. 


Estado  do  Amazonas.-  Manãos,  1  de  maio  de  1897.-  5. 

LQo-oque  aquichcí:uei,a  1.8  do  corrente  me.,  occupei-mc  de  dar 
eurriDrimento  á  parte  das  minhas  instrucções.  pela  .[ual  me  uicumbe  es- 
colher  ou  indicar  o  local  apropriado  i.ara  construeção  da  Alíandega 
desta  cidade,  não  só  porque  assim  procedendo  dava  immediata  execução 
ao  vosso  telegramma  urgente,  datado  de  10  do  niez  de  abril  proxuTio  pas- 
sado, oomo  porque  a  isso  Ibroava-mea  trislissima  impressro  ([ue  recebi 
ooexaminaracasa  onde  cótá  funccionando  a  alíVu.dega,  verdaden^o 
'inionloadoderuinas.condemnadas  pelas  autoridades  lia  mais  de  oi..o 
annos,  cheio  de  escoras  e  gotleira^,  e  de  espoço  lã.  acanhado,  que 
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nSo  podem  os  seus  armazéns  conter  nem  a  terça  parte  das  mercailorias 
actualmente  importadas,  sujeitas  a  direitos  de  consumo. 

Além  de  ser  a  casa  muito  pequena  para  o  serviço  do  expediciiLe  ( u 
ponto  de  ter  sido  necessário  alugar  parte  da  contigua  á  Compiínlfpi  du 
Amazonas,  para  ahi  funccionar  a  2'^  SgcçHo  e  Thcsoiiraria),de  chover  (  in 
toda  ella,  são  os  armazéns,  que  no  todo  nõo  chegam  a  medir  20  metros 
de  frente  por  outros  tantos  de  fundo,  tão  húmidos  e  escuros,  (jue  <• 
trabalho  das  capatazias  é  em  extremo  penoso  e  difficil ,  quando  se  Ir.ili 
da  remoção  de  volumes.  Accresce  que  a  alfandega  não  tem  ponte 
para  descarga . 

As  mercadorias  desembarcam  na  praia,  ou  por  favor  em  uma  ponlc 
particular,  sendo  levadas  em  carroças  com  pesado  dispêndio  de  frcjles 
para  a  repartição. 

A  não  ser  o  valiosíssimo  concurso,  prestado  por  um  trapiche  al- 
fandegado, onde  suo  armazenados  para  guarda,  conferencia  e  exame 
mais  de  dous  terços  dos  volumes  recebidos  por  importação  direcia,  [iça- 
riam estes  espalhados  pelas  praias,  expostos  a  toda  sorte  de  damnos, 
por  não  dispor  a  Alfandcg-a  de  local  para  agazalhal-os. 

Considerando-se  ainda  que  a  renda  de  armazenagem  e  capatazia^i, 
presentemente  arrecadada  pela  alfandega,  não  representa  um  terço  da 
quantia  que  poderia  ser,  si  ella  estivesse  em  condições  de  executar  todo 
o  serviço,  a  urgente,  imprescindível  e  inadiável  necessidade  de  mudar  a 
repartição  para  edifício  próprio  impõe-se  imperiosamente,  mesmo  por- 
que o  actual  pôde  desabar  a  todo  momento,  Jazendo  muitas  victimas. 

A  escolha  de  local,  porém,  para  construcção  de  um  ediíicio  captiz 
de  satisfazer  as  necessidades  do  momento  e  attender  á  cs-entualidacic 
de  maior  desenvolvimento  commercial  do  porto  eni  proximi.)  fatun»,  o 
que  não  pôde  ser  posto  em  duvida,  offerece  as  mais  sérias  difficuklades. 

Como  sabeis,  o  antigo  local  onde  se  começaram  a  sentar  os  alicerces 
para  a  nova  Alfandega,  obra  contractada  com  Gregorio  .Tosédc^  Morac--: 
que  foi  mandada  suspender  por  ordem  do.  Governo  Geral,  está  hoje 
occupado  pelo  Thesouro  e  Recebedoria  do  Estado. 

O  terreno  adjacente,  pelo  lado  do  norte,  acha-se  tod::>  ediíicado  p  )r 
particulares,  e  bem  assim  a  parte  aterrada  do  lado  do  oeste,  restandi.» 
apenas  devoluta,  sobre  a  barranca  do  Rio  Negro,  uma  nesga  de  terra, 
entre  o  Thesouro  e  o  trapiche  Ventilari,  com  menos  de  20  metros  de 
largura. 

Examinei  por  mais  de  uma  vez  detidamente  esta  zona,  acompa- 
nhado sempre  de  profissionaes,  sendo  todos  elles  accordes  em  recoiihe- 
cel-a  como  a  mais  apropriada  para  construcção  da  nova  alfandega,  não 
só  por  estar  situada  próximo  ao  centro  commercial  da  cidade,  conn' 
por  ser  a  parte  do  littoral  a  que  mais  se  approxima  o  leito  do  canal  do 
rio  Negro. 
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E'  impossível,  poróm,  aproveitar  para  lai  obra  essa  nesga  de  terra, 
<cm  alargai-a  com  grandes  alerros  feitos  na  barranca,  c  como  esta  é 
íniiito  altli  e  não.ha  aterro  próximo,  só  o  movimento  de  terras  elevaria 
tl  despeza  á  somma  extraordinária,  além  de  ser  necessário  esi^erar  muito 
tempo  que  o  terreno  se  consolide  para  supportar  qualquer  coiistrucçSo. 
pareceu-me  evidente,  portanto,  cnio  nada  poderia  conseguir-se  neste 
local,  sem  o  sacrifício  de  alguma  despeza  por  desapropriações. 

Depois  de  bem  considerar  o  assumpto,  procurei  entender-me  a  res- 
peito com  o  digno  governador  do  Estado,  cxpondo-llie  as  difficuldades 
que  a  situação  me  offerecia,equaes  as  soluções  possíveis  que  se  apresen- 
tavam ao  meu  espírito,  solicitando  o  seu  valioso  conselho,  e  promettido 
auxilio  c  coadjuvação. 

A  primeira  era  a  desapropriação  do  terreno  marcado  na  planta 
que  S.  Ex.  se  dignou  mandar  levantar  para  meu  estudo,  onde  existem 
alf'-umas  edificações,  cedendo  mais  o  Estado,  a  título  gratuito,  o  espaço 
fronteiro,  onde  se  acha  edificada  a  cadeia,  de  maneira  que  a  nova 
alfandcíra  iria  da  praça  do  palácio  até  o  rio. 

\  segunda  seria  a  desapropriação  do  quadrangulo,  marcado 
na  mesma  planta,  o  qual  com  todo  terreno  para  o  lado  do  rio  ficaria 
pertencendo  á  alfandega. 

S.  Ex.  depois  de  examinar  essas  combinações,  me  declarou  que  ne- 
nhuma duvida  oppunhaá  primeira  solução,  desde  que  o  Governo  Fe- 
deral, em  troca  da  cadeia,  entregasse  o  edifício  do  quartel  general  que 
existe  na  mesma  praça,  visto  que  não  tinha  autorisação  legal  para  dis- 
por daquelle  prédio  a  título  gratuito,  estando,  entretanto,  prompto 
a  demolii-o,  e  a  deixar  em  seu  logar  uma  praça  fronteira  a  alfan- 
dega, caso  esta  pudesse  caber  no  terreno  restante. 

Quanto  á  segunda  solução,  não  tinha  S.  Ex.  duvida  em  ceder  a 
parte  de  terreno  comprehendida  naquelle  plano,  em  continuação  _  a 
praça  Tenreiro  Aranha,  que  o  Estado  considera  como  de  sua  proprie- 
dade, si  no  terreno  desapropriado  se  deixasse  livre  do  lado  do  norte  o 
espaço  necessário  para  completarei  referida  praça. 

Èm  qualquer  das  hypotheses,  devo  declarar,  contava^  eu  com  um 
preço  de  desapropriação  dentro  de  limites  razoáveis,  c 
como  acabo  de  verificar,  que  a  avaliação  dos  prédios  e  ^^^^feitorias  cxis 
lentes  nos  terrenos  pretendidos,  se  elevasse  em  qualquer  dos  casos, 

cèrca  de2OO:OOO$OO0.  ^,  .r.o-taf«pp 

AO  tempo  em  que  encarava  a  resolução  do  problema  POJ 

procurei  igualmente  estudar  a 

strucçâo  da  Alfandega  a  antiga  lUia  de  S.  \iccme,  P'"l 

cargo  do  Ministorio  da  Guerra,  e  onde  cstú  siluada  a  enferraana  mi 

litar. 


Alf.  Ma  nãos  2 


-  18  - 


I 


Este  terreno,  hoje  poninsula,  pois  está  aterrado  o  furo  quo  a  so- 
parava  da  cidade,  tem  na  maior  cheia  209  metros  de  comprinicnio 
mais  de  100 de  largura  ;  é  bastante  alto  e  tem  atcprb  si.iíÍK-iciite  para 
na  occasiõo  do  respectivo  nivellamento,  augmentar-se  ainda  a  sua 
área  do  lado  do  rio.  Offerece  magniíuco  espaço  para  uma  graudt;  alfau- 
dega,  e  si  bem  que  situado  em  um  extremo  da  cidade,  não  dista  mais 
de  20  minutos  de  caminlio,  c  do  caminlio  plano,  do  centro  commer- 
cial. 

Com  a  edificação  alli  da  Alfandega  acceiítuaria  mais  a  União  o  sen 
domínio  sobre  aquella  zona,  pois  começa  a  ser  invadida  por  parti- 
culares. 

Segando  me  assegurou  o  commandante  da  gLiariiiçãodo  Amazonas, 
e  engenheiro  das  obras  militares,  o  distincto  major  Dr.  Manuel  Uch-'.a 
Rodrigues,  que  muito  me  tem  auxiliado  neste  trabal lio  com  aautoridacle 
da  sua  competência  e  illiistração,  nenhum  embaraço  poderia  surgir  pai-a 
a  entrega  da  ilha  ao  Ministério  da  Fazenda,  íazendo-se  a  remoção  da  en- 
fermaria para  o  quartel  do  36°  batalhão,  logo  que  so  aiitorisasse  a  dcspeza 
com  as  obras  por  elle  propostas  para  esseíim  no  referido  quartel,  visto 
estar  o  edifício  da  mencionada  enfermaria  também  condemnado. 

Um  obstáculo  quasi  insuperável,  porém,  se  apresenta,  contrariando 
qualquer  plano  de  aproveitamento  dc  semelhante  local  para  o  fim 
que  se  tem  em  vista. 

As  sondagens  feitas  por  engenheiros  da  illuminação  eléctrica,  que 
organisaram  o  projecto  da  alfandega,  ultimamente  remettido  ao  Tlic- 
souro,  dão  ao  canal  do  rio  distancia  tão  notável  da  ilha  que  a  ponte  a 
construir,  para  descarga  de  géneros  na  alfandega,  não  poderá  ter  com- 
primento inferior  a  230  metros,  o  que  eleva  o  custo  da  construcção  S() 
desta  dependência,  a  mais  de  700:OOOSOOO. 

Resta-me,  finalmente,  expôr  á  vossa  illustrada  consideração  um 
ultimo  alvitre  para  o  qual  tenho  a  honra  de  pedir  particular  attenção. 

A  remoção  da  alfandega  para  outro  edificio,  como  já  disse,  é  uma 
necessidade  urgentíssima,  mesmo  no  interesse  da  melhor  íiscalisação 
das  rendas.  Insistindo  sobre  este  ponto  em  demorada  conferencia  com  o 
governador,  este  declarou-mc  que,  afim  de  facilitar  á  União  esse  deside- 
ratum,  offerecia-se  a,  mediante  razoável  Indemnisação,  entregar  desde 
já  para  o  serviço  da  alfandega  o  edificio  onde  fancciona  o  Thesouro  do 
Estado,  o  armazém  de  ferro  e  a  ponte  da  Recebedoria,  com  os  terrenos 
adjacentes  para  a  lado  de  oeste. 

Com  pequena  despeza  se  adaptaria  o  espaço  intermediário  entre  os 
dous  primeiros  edifícios  ás  necessidades  da  repartição,  convertendo-o 
em  um.  vasto  armazém,  í içando  desde  logo  a  alfandega  habilitada  para 
receber  o  quádruplo  das  mercadorias  que  actualmente  comporta,  c  com 
espaço  bastante  para  futuros  alargamentos. 
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Essns  construcçõos  ciisLarnm  ao  Eslnrlo  009:000?;  na  época  em  qnc 
foram  executadas,  e  o  preço  acLuol  sorii»  combinado,  teudo-se  em 
íilLnmia  consideração  n  diíTeronça  do  valor  da  moeda. 

O  pagamento  podia  ser  em  prestações,  recebendo  neste  aimo  o  Es- 
tado sómente  a  importância  do  300:000$,  já  votada  para  a  nova  alfandega. 

Ao  cngenlieiro  das  o])ras  militares,  a  quem  já  me  referi,  funccio- 
iiario  em  extremo  zeloso  pelos  interesses  da  União,  reservadamente 
consultei  sobre  este  assumpto,  e  elle  julgou-o  tão  vantajoso  para  o  Go- 
verno Geral  que  declarou-me  estar  prompto  a  apoial-o  com  o  seu 
pnrecer  ofíicial,  si  fosse  preciso  justificar  a  operação,  encarecendo  sobre- 
modo o  valor  desta . 

Rog-o-vos,  pois,  qi.ie  expondo  detidamente  todo  o  assumpto  deste 
òlTicio  ao  elevado  critério  e  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da 
l'azenda.  e  esclarccendo-o  com  a  vossa  reconhecida  competência  e  co- 
nliecimento  especial  da  localidade,  me  habiliteis  por  telegramma,  com 
as  inslrucções  necessárias,  que  parecerem  opportunas. 

A'  excepção  dos  pontos  indicados,  nuo  existe  no  littoral  outro  local 
apropriado  para  levantar-so  uma  alfandega  que  não  demande  mais 
avultadas  despezas  de  desapropriações,  e  que  offereça  espaço  para  fu- 
liiros  alargamentos. 

Não  consegui  encontrar  aqui  plano  algum  dos  edifícios  projectados 
em  diversas  épocas  para  construcçOo  da  alfandega,  pois  juntamente 
com  plantas  e  orçamentos,  foram  sempre  rcmettidos  para  o  Thesouro. 

Nessa  repartição  devem  achar-se  tanto  o  ultimamente  enviado 
polo  inspector  da  Alfandega  desta  cidade,  como  o  apresentado  em  10  de 
julho  de  1890,  pelo  engenheiro  civil  Augusto  Olavo  Rodrigues  Ferreira, 
o  bem  assim  o  anteriormente  remettido  em  1885  pela  Thesouraria  de 
Fnzenda,  durante  a  vossa  administração. 

Igualmente  não  achei  registrado  o  contracto  feito  para  tal  fim  com 
Gregorio  José  de  Moraes,  apenas  constando  do  livro  competente  uma 
fiança  por  elle  prestada  na  importância  de  cerca  de  16:000$,  equivalente 
a  20  Vo  do  valor  da  obra  a  construir.  Suspensa  esta  por  ordem  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  não  ha  noticia  de  ter  recebido  o  empreiteiro  quantia 
alguma  em  pagamento  do  trabalho  executado. 

Como  não  convenha  a  minha  permanência  nesta  capital  por  mais 
tempo  do  que  o  indispensável  ao  desempenho  da  commissão.com  que  me 
distinguiu  o  Governo,  vou  aproveitar  a  passagem  do  vapor,  que  segue 
para  Iquitos,  para  ir  até  a  fronteira,  devendo  aqui  acliar-me  de  volta  a 
20  ou  22  de  maio,  afim  de  terminar  os  trabalhos  a  meu  cargo,  e  dar 
cumprimento  ás  ordens  que  vos  dignardes  transmittir-me,  como  tele- 
graphicamente  vos  commiiniquei. 

Saúde  e  fraternidade.—  lUm.  e  Fxm.  Sr.  director  geral  das  Rendas. 
-Alexandre  A.  R.  Sattamini,  cm  commiseão  do  Ministério  da  Fazenda. 
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Esladodo  Amazuims  — Mrtní'io.í,  4dc  maio  de  1S'3T.  — N.  G. 

Em  additamciilo  ao  meu  ofíicio  do  1  do  cori-eiilc  mez,  remetlo-vo.^ 
a  planta,  que  deixou  de  aconipaalial-o,  da  parte  do  littoral  desta  Capitnl, 
desde  o  cáesda  Recebedoria  até  o  trapiche  Veiitilari,  comprelieiidend  j 
os  terrenos  a  que  me  referi  no  citado  officio. 

Como  da  mesma  planta  vereis,  o  espaço  devoluto,  que  cm  lacs 
terrenos  existe,  nuo  pôde  ser  aproveitado  para  (.•oiistrucção  da  nova 
Alfandega,  sem  obras  de  aterro  dispendiosíssimas  sobre  a  barranca,  aí 
quaes,  na  opinião  dos  profissionaes,  se  elevaríTio  a  maior  custo  do  qiic 
a  importância  provável  a  que  subiruo  as  desapropriações. 

A  área  do  terreno  ABC  JD,  é  de  cerca  de  metros  quadrados,  iiuo 
comprehendida  a  da  cadeia  que  lhe  fica  ao  norte,  e  a  do  terreno  E  F  G  U 
éde  perto  de  metros  quadrados,  descontada  a  correspondente  á 
barranca. 

O  terreno  onde  está  situado  o  Thesouro,  a  Recebedoria,  ponte  e 
espaços  adjacentes,  que  podem  ser  desde  logo  aproveitados,  repre- 
sentam área  approximada  á  primeira  das  acima  indicadas ;  como  já 
esteja  consolidado  pôde  ser  em  qualquer  occasião  edificado,  bastando 
também  prolongar-se  a  ponte  uns  20  a  30  metros  para  ter  atracação 
muito  facil  e  commoda  em  todo  o  tempo. 

Saúde  e  fraternidade.  — Illm.  e  Exm.  Sr.  director  geral  das  Rendas 
Publicas  do  Thesouro  federal.  —  Alexandre  A.  R.  Sattamini,  em  com- 
rnissão  do  Ministério  da  Fazenda. 


Estado  do  Amazonas  —  Manáos,  12  de  junho  de  1897  —  N.  9.— 
Hesercado . 

O  Diário  Qfficial  do  Estado  Federado  do  Amazonas,  n.  912  de  2  de 
fevereiro  do  corrente  anno,  que  junto  tenho  a  honra  de  passar  ás  vossas 
mãos,  traz  reproduzido,  sob  o  titulo  —  Melhoramento  do  Porto  de 
Manúos  —  a  revisão  assignada  em  2  de  dezembro  do  anno  passado,  do 
contracto  lavrado  nesta  cidade  em  G  de  março  de  1893,  para  a  coii- 
strucçãode  um  cães  e  outras  obras  no  littoral  desta  capital. 

Como  vos  dignareis  ver  pela  simples  leitura  das  clausulas  que 
compõem  esse  documento,  o  contracto  que  elle  representa  constitue 
os  respectivos  concessionários  imicos  proprietários  e  possuidores  de 
todos  os  terrenos  situados  á  beira  do  faturo  cáes,  em  toda  a  extensão 
util  do  littoral  desta  capital,  desde  o  igarapé  da  Caclioeirinha  a  léste  até 
ao  da  Cachoeira  Grande  a  oeste,  impossibihtando  descarte  ao  Governo 
Federal,  a  acquisição  de  qualquer  local,  para  edificação  de  nova  alfandego 
e  suas  dependências . 


,  noVií  cVíWisicues  des:.c  coiilrnclo,  aos  concessionários 

^■''*,U^"oS  l3Í  e  monopólio  do  lodo  o  serviço  decarsao 
"''''^'^  Tj^lv<^i^,éceml.'.vqno  e  desembarque  dequaesquer 
cteíoarga  das  ^^'''^'^^'^^  l  l,,uer  fórma,  entrem  ou  sa.am 

„ercadonas  nuo=  Xx dusivode  orma.enal-asem  ediflcios 

'''''' ZTJZZll^^S^^^^^-^os  de  consumo,  referin- 

destinado  aos  troialhcs  ^.f^P"'  e  um  engenheiro  inglez, 

n  se  achnm  nesta  «P''^  «j;— ^^^^^^^^^     as  plantas  que 

^ — -  ^^^^ 

o  rempreza  aue  tem  de  «J^- ;  ,„e 
Parecendo-me  que  a  concessão  P^™  °  i  Jediato- 

sao  da  exclusiva  —  W 'a"':^^^^^^  ''^^^ 
mente  a  renda  geral  'i''.'^''''"^'''^^' Il„ 'cenlral  da  ^•acão,  apresso-mo 

c     \í«nAos  13  de  junho  de  1897.- N.  12. 
Estado  do  Amazonas  -  Manaob,     u  .i 

corrente  vos  enderece.,  '^»''",f "''1  ,iaí-'em  á  fronteira  do  Peru, 
no  dia  7  a  esla  capital,  de  f'\X^Z''n  ^^^<^0Tnn  porte  mais 

onde  Visitei  a  Mesa  ™í  do  rio  Javary. 

importante,  peio  seu  rnov^entocommax  ^  ^.^^^^^ 

Do  que  observe,,  e      'U'';»  ^.^..ter  urgente  que  se 

notável  zona,  bem  como  das  proviae  ^  ^1^.  ^^^.^^^^ 

me  apr^entam  c  rcumstanciada,  para  que  o  Governo  e  o 

dar-vos-hel  em  breve,  '=°";'\^'f"„ygrar  o  assumpto,  e  sobre  elle 
Congresso  possam,  cm  tempo,  considerar 

resolver.  ^  ,  nue  vos  dicnasles  dirigir-me, 

Xqui  vi™  encontrar  os  te  S^^^^^^^^  ,„„e  a 

tantodirectnmcnle,  como  ix>r  nucrmeaiu 
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questiSo  de  escolha  de  local  ou  edificio  para  o  alfandega  dosta  cidade  o 
nos  quaes,  autorisaiido-me  a  acceitar  a  proposta  resultante  dc  uma  com. 
binaçaocomo  Governador  deste  Estado,  da  qual  vos  dei  conta  cm  meu 
oflficio  n.  5  de  1»  do  raez  do  maio  ultimo,  me  transmittis  instrucçucs 
precisas  e  completas,  para  fazer  acquisiçao  dos  edifícios  cstadoaes 
necessários  ao  serviço  da  alfandega,  que  foram  objecto  da  mesma  com- 
binação. 

Immediatamente  dirigi-me  ao  Sr.  Dr.  Governador  do  Estado  para 
communicar-lhe  essa  resolução  do  Governo  Federal,  mas  S.  Ex.  poií- 
derou-me  que  durante  minha  ausência  se  modificara  a  situação  deslr 
negocio,  porquanto  havendo  lembrado  a  cessuo  ao  Governo  Federal  das 
propriedades  do  Estado,  necessárias  ao  serviço  da  União,  na  firme  coii- 
vicçSo  de  ter  de  caducar  o  contracto  que,  para  melhoramento  do  porto 
de  Manáos,  fòra  feito  por  um  dos  seus  antecessores,  visto  llie  parecer 
^  impossível  o  levantamento  de  capitães  estrangeiros  na  presente  quadro, 
com  sorpresa  sua  chegara  a  esta  capital  o  respectivo  concessionário! 
acompanhado  de  um  engenheiro  que  por  parte  de  capitalistas  inglezcs 
vinha  apresentar  estudos  e  plantas  para  as  obras,  e  que  estando  a  esse 
contracto  sujeitos  o  trapiche  do  Estado,  denominado  Quinze  de  Novembro 
e  respectiva  ponte,  principaes  immoveis  da  combinada  operação,  rtada 
se  poderia  adiantar  sobre  o  assumpto  sem  annuencia  do'  contra- 
ctador. 

Para  resolver,  esta  preliminar  reunimo-nos  em  conferencia  no 
palácio  do  Governo  no  dia  11  decorrente,  o  Exm.  Sr.  Dr.  Governador,  o 
Dr.  João  Martins  da  Silva,  concessionário,  eu  e  o  engenheiro  inglez,  a 
que  acima  me  referi. 

Depois  de  discutido  largamente  o  assumpto,  o  Sr.  Dr.  Governador 
interrogou  positivamente  o  concessionário,  no  tocante  ús  suas  disposi- 
ções para  renuncia  dos  direitos  que  pelo  contracto  lhe  cabiam  sobre 
aquelle  trapiche  e  ponte,  recusando-se  porém  o  Sr.  Dr.  Martins  a  ceder 
nessa  parte  cousa  alguma  ao  Governo  Estadoal,  mas  promptificando-sc 
a  entrar  em  qualquer  ajuste  de  arrendamento,  ou  cessão  temporária  de 
taes  edificações  á  União,  ao  que  declarei  não  estar  habilitado  para 
acceitar . 

E'  claro  que  sendo  eu  nessa  occasião  já  conhecedor  de  todas  as 
clausulas  da  concessão  feita  a  esse  engenheiro  a  titulo  de  melhora- 
mento do  porto  de  Manáos,  declinava,  na  qualidade  de  representante  do 
Governo  Central  em  que  ahi  me  achava,  da  responsabilidade  de  admittir 
qualquer  proposta  sua,  porquanto  isso  importaria  o  reconhecimento  por 
minha  parte,  da  validade  dos  favores  que  lhe  foram  outorgados  por  um 
contracto,  que  me  parece  abertamente  offensivo  dos  direitos  da  União, 
assumpto  que  faz  objecto  do  ofncio  reservado  n.  9,  que  nesta  dota  tenho 
a  honra  de  dirigirão  Sr.  Ministro  da  Fazenda . 
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Tal  6  hoje  o  p6  em  que  se  acham  as  negociações,  muito  compli- 
cKlasé  cerlo,  mas  como  uSo  as  considero  ainda  terminadas,  pôde  qual- 
i[ucr  circumstancia  facililar-nos  iim  aceordo  acccitavel,  e  trazer-nos 
uma  solução  satisfactoria. 

E<ípero  poder  por  telegramma  adiantar-vos  alguma  informação  a 
i-cípeilo,  antes  mesmo  de  tomardes  conhecimcnLu  do  presente  officio. 

Saúde  e  rralernidade.—  lllm.  e  i^^xm.  Sr.  director  geral  das  Rendas 
VuUicos.^  Alexandre  A.  lí.  Sattanúni,  em  commissuo  do  Ministério 
da  Fazenda. 


Proposta.— O  Governo  Geral  da  União  e  o  do  Estado  Federado  do 
Amazonas,  tendo  em  consideração  a  urgente  necessidade  de  collocar  a 
Alfandega  deManáos  em  um  prédio,  em  condições  de  corresponderão  ^ 
serviço  actualmente  a  cargo  desta  repartição,  com  as  dependências 
indispensáveis  á  armazenagem  e  guarda  de  mercadorias,  e  ao  trabalho 
de  carga  e  descarga  de  navios,  de  fórma  a  desenvolver  as  suas  rendas, 
c  melhorar  a  fiscalisàção ;  bem  como  as  vantagens,  que  do  melhora- 
mento dc  taes  serviços  directamente  auferirão  o  commercio  e  nave- 
gação do  Estado  do  Amazonas,  e  sobretudo  o  da  cidade  de  Manáos, 
contractam : 

1.0  O  Governo  do  Estado  do  Amazonas  entregará  ao  da  União  o 
prédio  em  que  actualmente  funcciona  o  Thesouro  do  Estado,  sito  á  rua ... ; 
o  trapiche  Quinze  de  Novembro  e  respectivo  cáes,  ponte  e  fluctuante, 
e  os  terrenos  adjacentes  aos  referidos  edifícios,  que  pertencerem  ao 
mesmo  Estado,  até...  metros  a  léste,  e...  ao  oeste;  tudo  de  confor- 
midade com  a  planta  junta  desses  edifícios  e  terrenos,  que,  depois  de 
devidamente  rubricada,  ficará  registrada . 

2.0  Pela  transferencia  de  taes  edifícios,  construcções  e  terrenos 
para  o  dominio  da  União,  obriga-se  esta  a  pagar  ao  Estado  do  Ama- 
zonas a  quantia  dc. . . .,  sendo  o  pagamento  feito  em  prestações  annuaes 
dc  200:000$,  a  primeira  das  quaes  será  realisada  logo  que,  definitiva- 
niente  approvado  o  presente  contracto,  sejam  entregues  para  o  serviço 
da  Alfandega  os  referidos  edifícios,  construcções  e  terrenos. 

3.0  O  Governo  da  União  e  o  do  Estado  do  Amazonas  reservam-se  o 
direito  de  darem  como  não  subsistente  o  presente  contracto,  ainda 
mesmo  depois  de  ratifícado,  si,  dentro  do  prazo  de  oito  mezes,  não 
estiverem  inteiramente  livres  e  desembaraçadas  de  qualquer  ónus 
todas  as  propriedades,  que  do  mesmo  contracto  fazem  objecto ;  obri- 
gando-se  porém  o  Governo  do  Estado  do  Amazonas  a,  dentro  do  men- 
cionado prazo,  rescindir  qualquer  concessão  ou  contracto  agora  exis- 
tente, a  que  estejam  sujeitas  essas  propriedades  ou  parte  delias,  que 


não  tenha  tido  excciu^ão,  ou  iiúo  vculia  a  tcl-a,  nas  épocas  determinadas 
para  esse  effeito. 

4.0  O  presente  contracto  será  provisório  ató  ser  defiiiitivamcnli^ 
approvado  pelo  Governo  Geral  da  União  e  pelo  Congresso  do  J'Slado  do 
Amazonas,  ficando  cnlendido,  que  licará  lamljem  scni  effeito,  si  dcnlro 
do  prazo  de  oito  mezes,  a  contar  desta  data,  não  fòr  lavrado  contracU> 
definitivo. 

Manáos,  21  de  junho  de  1^97 Al>'ã'úndre  A.  R.  Sattamini,  cm 
commissão  do  Ministério  da  Fazenda. 


Exm.  Sr.  commendador  Alexandre  AíTonso  da  Rocha  Sattamini. 
—  Acquiescendo  aos  vossos  desejos  traduzidos  no  pedido  (luc  nic 
fizestes  de  vos  dar  por  escripto  o  meu  parecer  profissional  sobre  a 
magna  questão  da  Alfandega  de  Manáos,  já  felizmente  reconhecida  como 
necessitando  solução  prompla  pelo  Governo  Federal,  que  vos  encar- 
regou, em  hoa  hora,  de  estudar-llie  essa  solução  nesta  capital,  devo 
dizer-vos  em  principio,  que  sou  radicalmente  contrario  a  construir  o 
mesmo  Governo  tal  edifício  por  conta  própria,  porquanto  os  terrenos 
do  littoral,  hoje  no  domínio  particular,  e  que  só  desapropriados  po- 
derão servir  a  esse  edifício,  apresentam  desde  logo  a  prinneira  fonte  dc 
despezas  e  delongas  que  serão  o  primeiro  obstáculo  á  realisação  dcs=a 
construcção,  além  de  que,  sendo  esta  intentada  pelo  Governo,  nem 
sempre  poderá  elle  contar  com  os  recursos  orçamentários  annuacs,. 
indispensáveis  ao  proseguimento  continuo  da  obra,  que,  assim  Item 
pôde  ter  a  sorte  do  quartel  do  36°  batalhão  de  infantaria,  começado 
em  1860,  e  que  ainda  não  está  hoje  a  meio  concluído.  A  necessidade 
de  um  prédio  para  a  Alfandega  em  Manáos  se  impõe  hoje  a  todos  os 
espíritos,  não  como  um  assumpto  de  que  se  vá  ainda  cuidar  e  tentar 
resolver  por  uma  construcção,  que  tenha  ainda  de  se  iniciar  e  concluir 
durante  alguns  annos. 

Essa  solução  traria  á  L'nião  o  prejuízo  de  tempo  e  de  empate  impro- 
ductivo  de  capital  durante  o  mesmo,  sem  ler  a  vantagem  de  produzir 
desde  já,  como  todos  nós  o  sentimos  e  como  vós  o  notastes,  o  augmcnlo 
das  rendas,  que  será  forçosamente  a  primeira  consequência  do  funccio- 
namento  da  alfandega  em  um  edifício  que  se  preste  aos  diversos  tra- 
balhos de  fiscalisação  rápida  e  completa. 

Em  um  tal  edifício  por  certo  não  permanecerão  as  mercadorias  por 
despachar  durante  oito  e  10  mezes  ;  o  commerciante  pela  demora  dor, 
despachos,  determinada  pelo  estado  actual  de  cousas,  não  suspendera 
suas  encommendas,  e  o  consumidor  não  ficará  privado  do  indispen- 
sável ás  suas  múltiplas  necessidades. 


M-1  Dorluulo,  um  aiiu'iTieiiLo  tViLyldo  impor-LíUiriO,  pi'ocluziiiáo  o 
, ,  'Inda  dá  alfóndo^o,  o  cine  nào  succedcrá,  si  o  Governo,  sorvindo-se 
'  '  ,lodi'icio  procurar  construir  um  ouLro,  préviaincntc  adquirindo 
i-ivuo^  ani^priàdos,  lazend)  orçar  e  plauc>jar  a  conslrucçào. 

<'m  4r  c^^pccinlisla  em  laaleria  aduaneira,  parece-mo  que  nuo 
.  „:.,:,.,.u;í  calculando  cm  GOOiOOOr:;  onnuaimente,  o  au^^nnento  de  rendas 
'^r;  .:i)tcrá,  desdoqueaAllVu,dog^^  de  Manáos  tenha  um  edificio  em 
!'niicõesparaumtaliini,e  de  accordo  com  o  prodigioso  deseiivolvL- 
me.do  qac  tom  tido  e  vai  tendo  este  colosso,  desconhecido  amda,  que 
<e  chama  o  Estado  do  Amazonas.  .       ^  ^■ 

Tivestes  ^r.  commeiidador,  no  desempenho  de  vossa  importante 
commi=são7  o  ensejo  e,  deveis  me  permiitir  que  o  diga,  a  íelicidade 
ic  .eríorrer  e  conhecer  o  Estado,  e  ficastes  crente  da  estupenda  gran- 
deza do  extraordinário  papel  que  em  Dreve  o  Amazonas  desempenhara, 
tí  pelos  seus  immensos  recursos,  Já  como  sendo  a  chave  do  commercio  . 
do  Perú  oriental,  e  de  parte  do  da  Bolivia  o  Venezuela. 

Nestas  condições,  todo  tempo  perdido  com  a  construcçuo  de  um 
edifício';  ibrcosamente  morosa  como  todas  as  construcções  federaes  e 
ainda  mais  difficultada  pelas  condições  financeiras  do  paiz,  e  um  erro 
que  só  se  pôde  evitar,  comprando  desde  já,  por  qualquer  modo,  edifícios 
que  se  prestem  ao  fim  que  se  tem  em  vista. 

Entre  os  edifícios  do  littoral  da  cidade  próprio  a  servir  para 
alfandega,  só  existe  o  que  pertence  ao  Estado,  e  onde  íuncciona  o 
Theso^ro  e  Recebedoria  respectivos,  construído  em  terrenos  apro- 
priados, tendo  um  grande  armazém  de  f.rro,  destinado  á  pesagem  e 
conleroncia  de  mercadorias  e  ponte  de  embarque  e  desembarque  da. 
intsmas  na  época  da  enchente  do  rio.  ^  .-.Hnc 

Ksta  ponte  com  algum  desenvolvimento  poderá  servir  em  todas  as 
^oocas.  iplicando-SG-lhe  um  systema  adequado  de  f^^^uac^i^j  ou 
.,;.,.Mner  outro  meio  que  dissimule  .s  diflerenças  de  nível  entre  a 
vasaule  c  a  enclu-ute.  .„fí-f.TP-:i 

..screíceiítcs  nocessidoacs  .1.  commercio  c  suscei.l.vcl  de  desemolM 
ininiloí.  i'r.W<-aofrJCSClbi-r™cUBS  niultiplicaiido.  ^ 

Oo^iillolo  a  que  ,i,e  estou  rdenndo  deve  s..  ocompaulmuodo.  U.,- 
i-o:ms  l„leraes  rté  a  R.mpa  Uniu»:  d,-:  :sov.:-ml.ro  u  leste,  a  ™^ 
n«dor  Vidorio  o  oeste,  no  norte  utó  o  alinl.araeuto  da  rua  Bcrauna 

c  !.io  sul  O  ri'.)  ^íea'i'o.  , 

Se;„t.r  tidu  temr)0  de  íazc.-  nni  estudo  S  )bre(...  proço  de..as  con- 
s-,;c-0.s,  c  só  ha.ea.iono  conhocimonto  proíissioual  e  na  ohserx^ao 
de  ,h:v.  ,n„os  dc  residência  nesta  rnpiíal.  Julgo  que  o  Governo  da  Umao 
l'óu.M;.zerlH..,  acquisi<;ão  adquirindo-as  P-r  mil  -  duzentos  contos  dc 
'■'■■is  1 1.200  :O0OíOOUk 
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Si  isto  affirmo  é  por  estar  crente  que  os  poderes  estadoaes,  pelo 
seu  patriotismo,  e  por  desejarem  o  progresso  do  Amazonas  em  todos 
os  sentidos,  núo  se  negarão  a  vir  em  auxilio  da  Uni5o,  em  um  as- 
sumpto que  iHo  de  perto  affecta  os  interesses  da  população,  do  com- 
mercio,  do  Estado  e  da  nossa  Patria. 

Este  assumpto,  de  tão  magna  importância  para  mim,  chegou  ao 
poiíto  de  necessitar,  para  ser  convenietemente  resolvido,  do  concurso 
de  todos  aquelles,  que  amando  a  pátria  e  ao  Amazonas,  saljem  se 
inspirar  nos  elevados  interesses  do  povo  que  dirigem. 

Saibam  querel-o,  Sr.  commendador,  es  poderes  federacs  e 
estadoaes,  como  eu  ouso  julgar  que  deve  ser,  e  me  darei  por  bem  pago, 
vendo  Manáos  com  um  edifício  para  sua  alfandega,  porque  assim 
terei  uma  parte  na  Victoria,  em  cuja  conquista  me  empenhei  desde  1890, 
e  que  agora  com  satisfação  vejo  confiada  á  solicitude,  competência  e 
esforço  de  V.  Ex. 

Como  desenvolvimento  ao  plano  que  fica  exposto,  e  porque  se  torne 
necessário  alongar  a  ponte  do  edifício  indicado  e  construir  no  ter- 
reno á  leste  um  ou  dous  armazéns  de  ferro,  iguaes  ao  existente,  a 
venda  do  velho  edifício  que  ora  serve  de  Alfandega,  poderá  fornecer, 
em  parte,  o  capital  necessário  para  as  novas  despezas. 

Devo  lembrar-vos  também  que  o  edifício,  hoje  arruinado,  em  que 
fuiicciona  a  Caixa  Económica,  não  deve  ser  alienado,  porquanto,  re- 
staurado e  transformado  pelo  plano  e  orçamento  existentes  na  Repar- 
tição Geral  dos  Correios,  ou  por  melhor  projecto,  pôde  com  vantagem 
servir  de  repartição  postal  nesta  Capital,  evitando  o  que  vistestr,  aballiar 
essa  repartição  em  casas  particulares,  acanhadas,  impróprias  e  de 
alugueis  elevados. 

Manáos,  14  de  agosto  de  iS27.— Mamei  Uclióa  Rodrigues,  enge- 
nheiro. 


rronio  tio  Thofioiiro  lístadortl  o  imi'to  da  vUla  (la  Recebedoria  (viala  de  Oeste) 
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RELATÓRIO 

SOBRE 

SERTP  Di8  ÍLFMDEGA8  DE  8.  PiEO  E 

APRESENTADO 

AO  EXM.  SR.  MINISTRO  DA  FAZENDA 

POB, 

A.  Sattamini. 


21  DE  FEVEREIRO  DE  1898 


ExM.  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 


Dando  cumprimenlo  ás  disposições  constantes  da  vossa  ordem 
n.  7.  de  21  de  janeiro  do  corrente  anno,  pela  qual  vos  dignastes  no- 
in*ear-me  para  examinar  na  Alfandeg-a  de  S.  Paulo  o  modo  por  que 
estava  sendo  feita  a  arrecadação  dos  impostos  internos  e  de  consumo, 
creados  ou  modificados  pela  ultima  lei  da  receita,  serviço  que  convinha 
reíTúlarisar  em  todo  o  Estado.,  chamando  para  seu  exacto  desempenho 
a  attencão  de  todas  as  autoridades,  a  cujo  cargo  se  acha;  c  para  na  de 
Santos,' além  do  acima  exposto,  verificar  também  a  regularidade  da 
escripturação  geral  concernente  ao  serviço  da  importação,  e  si  estava 
feita  de  accordo  com  as  necessidades  da  fiscalisação,  e  bem  assim  os 
motivos  que  poderiam  explicar  o  inesperado  incremento,  apresentado 
pela  navegação  de  cabotagem  de  mercadorias  estrangeiras  já  despa- 
chadas para' consumo,  procedentes  de  outras  Alfandegas  do  Sul :  tenho 
a  honra  de  submetter  á  vossa  esclarecida  consideração  a  exposição,  que 
passo  a  fazer,  do  resultado  do  exame  a  que  procedi  nas  mencionadas 
repartições,  no  tocante  aos  serviços  indicados,,  e  das  providencias  que 
aconselhei  para  regularisal-os. 

ÃLFAECSSÃ  US  PAULO 

iTípCStC  do  ílilTiC 

A  primeira  remessa  de  estampilhas  para  fumo  e  seus  preparados 
chegou  a  esta  repartição  em  9  de  setembro  de  1897,  mas  eram  todas 

para  productos  estrangeiros. 

Só  a  27  do  mesmo  mez  chegaram  estampillias  para  preparados 

nacionaes. 

As  remessas  feitas  até  31  de  dezembro  de  1S97  sommaram 
214:170$.  A  venda  durante  esse  periodo  foi  de  .32:239$400,  ficando,  por- 
tanto, um  saldo  em  poder  do  thesoureiro  no  Hm  do  exercício  de 

181:930$600.  ^ 

O  livro  de  registro  de  fabricas  e  mercadores  do  anno  de  189/,  na 
capital  de  S.  Paulo,  apresenta  as  seguintes  inscripçõcs  :  20  fabricas  que 


pagaram  de  sello  2:000$ ;  27  charuteiros  com  fabrico,  1:350$ ;  1-4  sem  fn- 
brico,  420$;  e  1.657  mercadores  diversos,  33. 140;$ ;  tendo  subido,  portanto, 
a  receita  procedente  do  registro  nesse  anno  à  importância  de  36:910:^000. 

No  mez  de  janeira  do  corrente  anno  solicitaram  registro  15  fa])ri- 
cantes,  correspondendo  os  respectivos  emolumentos  a  1:500$;  22  mer- 
cadores com  fabrico,  1 : 100$ ;  6  ditos  sem  fabrico,  180$;  e  1.103  merca- 
dores diversos,  que  representam  a  importância  de  21:78O$OO0. 

A  totalidade  dos  emolumentos,  procedentes  de  inscripções  para  o 
fabrico  e  commercio  do  fumo  em  janeiro  de  1898,  sobe  a  24:840s.  A 
venda  de  estampilhas  no  mesmo  mez  foi  de  8:535S480. 

Das  CoUectorias  não  ha  dados  que  tornem  conhecida  a  arrecadação 
em  1897,  por  falta  de  balancetes  com  a  renda  discriminada,  tendo  elUis 
pedido  estampilhas  para  a  cobrança  unicamente  nos  últimos  dias  do 
exercicio  passado. 

Recommendei  ao  inspector  que  com  urgência  lhes  remettesse  os 
quadros  explicativos  da  arrecadação,  tanto  deste  imposto  como  do  de 
bebidas,  de  que  trata  a  circular  n.  66  de  31  de  dezembro  ultimo,  afim  de 
serem  completados,  e  que  ao  mesmo  tempo  lhes  fizesse  sentir  a  indis- 
pensável necessidade  de  procederem,  desde  logo,  á  cobrança,  coma 
maior  pontuahdade  e  exacção,  de  ambos  os  impostos  no  corrente  exer- 
cício. 

O  livro-caixa  das  estampilhas  do  imposto  de  fumo  está  escripturado 
com  limpeza  e  correcção. 

Por  infracção  do  regulamento  foram  impostas  57  multas  em  1897, 
na  importância  de  12:600$.  Destas  foram  recolhidas  14,  na  importância 
de  4:900$;  recorreram  tres  no  valor  de  2:600$,  e  foram  remettidas  para 
o  executivo  30,  representando  õ:600$0O0. 

As  despezas  com  os  fiscaes  importou  na  capital,  durante  o  anno 
de  1897,  em  2:345$137  de  gratificação,  e  1:458$092  de  commissão,  con- 
vindo ter  em  vista  que  sómente  nos  últimos  tres  mezes  do  exercicio 
houve  estampilhas  para  a  cobrança,  tornando-se  então  exequível  o  ser- 
viço de  fiscalisação. 

Informam  os  fiscaes  ser  feita  com  regularidade  a  escripturação 
especial  das  casas  de  negocio  deste  género,  assim  como  das  de  bebidas. 

O  fisco  foi  a  prhicipio  muito  prejudicado  na  arrecadação  deste  im- 
posto. Estavam,  é  certo,  devidamente  sellados  todos  os  productos  ex- 
postos nas  vitrinas,  mas  vendiam-se  outros  sem  estarem  estampilhados, 
principalmente  durante  as  horas  em  que  os  fiscaes  achavam-se  occu pados 
no  expediente  da  repartição.  A  providencia  do  novo  regulamento,  su- 
jeitando ao  imposto  todos  os  géneros  que  forem  objecto  de  compra  e 
venda,  vem  attenuar  em  grande  parte  esse  prejuizo,  porque  de  ora 
em  diante  não  haverá  mais  nas  casas  de  negocio  tão  avultada  quanti- 
dade de  género  sem  ter  pago  o  imposto  correspondente. 


•V  irregularidade  qnc  sc  deu  no  anno  passado,  cov^-  a  cobrança  e 
(iscalisacão  deste  imposto,  oriunda  du  Coita  de  estampilhas  necessários 
mra  tornar-se  effcctiva  a  arrecadação,  contribuiu  bastante  para  que  a 
respectiva  verba  de  receita  se  conservasse  em  t?lo  baixos  algarismos, 
como  os  que  ficaram  apontados.  Tendo  desapparecido  esse  grande  em- 
b-iraco  e  modificado  como  foi  o  regulamento,  o  producto  do  imposto 
no  corrente  anno  deve  apresentar  mais  vantajosos  resultados.  A  sua 
renda  em  1898  não  púôe  ser  orçada  com  muita  segurança,  mas  nao 
deverá  ser  inferior  a  180:000$00O. 

Irr.pc5to  dsÈslbidas 

o  primeiro  supprimenlo  de  estampilhas  P^-^^^^í^^  Ío-™ 
na  repartição  em  9  de  setembro  de  1897,  na  importância 
O  ce-undo  em  27  do  mesmo  mez,  no  valor  de  oo.8do$.  Até -d  ae  no 
?emb"  as  remessas  sommavam  212:445$.  ^'essa  data  o  saldo  ^e 
e  tlpilhas,  que  passou  a  cargo  do  novo  "-oureiro^er^^^^^^^^ 
AS  remessas  escripturadas posteriormente somma.am  2.8.  .0.  até 

"umero  do  fabricas  registradas  em  1897  foi 
.m  peio  registro  ^0:2^^  i  o  de« 
carroças  126,  na  importância  de  2.u205,  e  o  de  merccuu 

"  total  p— te  .a  Mo  foi,  portanto,  de  55:300. 

.    ■  A.  .nnhPHHo  O  resultado  da  arrecadação, 
DO  interior  n  o  e  ^/^J^  ^^^^^^^/^Uam  por  ora  remettido 
porque,  como  ja  di&se,  as  i^onetiuiia  verificar  a  sua 

os  balancetes  com  a  renda  discriminada,  para  poder-se 

distribuição.  ^gt^,a.se  na  reparti- 

prosegumdo  a  coorançci,  o 

""''T'  .        «^tamnilhas  de  bebidas  nos  nltimos  me7.es  do  anno 
A  venda  de  estampuuaa  ^  venda  mon- 

passado  foi  206:340$995.  Some.  de  janeiro  desle  anuo  a 


tou  a  88:748$650,  sendo  aos  fabricantes  e  mercadores  67:l56$lõ0,  e  man- 
dadas para  as  Collectorias  21:592$500. 

A  despeza  com  o  pessoal  da  fiscal  isação  importou  em  1897  cm 
13:358$580,  sendo  de  gratiíicarues  3:G00$ede  commissCes  9:758$õ80. 

A  despeza  com  livros,  editaes,  etc,  com  os  impostos  de  consumo  de 
bebidas  e  fumo,  foi  em  1897  de  1:213$90D. 

Os  livros  de  inscripção  do  exercício  passado  estão  convenientemente 
escripturados,  havendo  dous,  um  para  o  registro  de  fabricantes,  e  outro 
para  o  de  mercadores .  Os  do  corrente  anno  estuo  sendo  agora  preparados. 

Também  encontrei  feita  com  asseio  e  regularidade  a  escriptura- 
çSo  do  caixa  de  eslampillias,  tendo  sido  balanceado  em  23  de  novembro e 
31  de  dezembro. 

Até  a  presente  data  os  fiscaes  não  haviam  apresentado  os  respe- 
ctivos relatórios,  allegando  impossibilidade  de  fazel-o  pela  affluencia  de 
ser%'iço  a  seu  cargo. 

A  capital  está  dividida  para  a  fiscalisação  em  quatro  districtos,- 
sendo,  segundo  parece,  o  serviço  feito  presentemente  com  o  necessário 
cuidado  e  vigilância. 

Em  1897  foram  impostas  21  multas,  das  quaes  duas,  na  importância 
de  2:600$,  foram  remettidas  paTa  a  cobrança  executiva,  e  faltam  receber 
19  no  valor  de  3:800$000. 

Pelo  que  fiícou  dito,  vê-se,  que  em  relação  ao  imposto  de  bebidas, 
a  arrecadação  feita  no  anno  passado  corresponde  sómente  ao  ultimo 
quartel  do  exercido,  época  em  que  a  repartição  poude  dispor  de  estam- 
pilhas para  a  cobrança. 

A  orçar-se  a  receita  proveniente  deste  imposto,  em  1898,  pelo 
effectivamente  arrecadado  em  1897,  deverá  elle  produzir  só  na  capital  do 
Estado  de  S.  Paulo  mais  de  800:000§000. 

Impcsto  S3í)r3  spolicss  ds  ssguros 

Ò  imposto  sobre  apólices  de  seguros  de  companhias,  que  não  teem 
séde  no  Brazil,  tem  sido  arrecadado,  desde  o  começo  do  mez  de  ja- 
neiro, com  a  necessária  regularidade,  e  sem  embaraço  algum . 

Examinei  os  cadernos  de  escripturação,  onde  se  faziam  proviso- 
riamente os  lançamentos,  por  não  ter  sido  concluído  a  tempo  o  respe- 
ctivo livro,  e  verifiquei  estarem  feitos  com  a  precisa  múnuciosidade,  e 
com  todos  os  dizeres  recommendodos  pelo  regulamento. 

Até  31  de  janeiro  tinham  sido  apresentadas  á  repartição  para  o 
pagamento  do  imposto  201  apólices,  que  pagaram  3:075$340. 

Os  lançamentos  já  estavam  sendo  transportados,  quando  deixei 
a  Alfandega,  para  o  competente  livro  de  registro. 


Imposto  soírs  phosphoTos 


Fxi<;Le  em  S.  Paiik).  cm  Villa  Ma riamia,  uma  fabrica  de  phos- 
phoros  de  pAo.  Perlcncc  á  Companhia  Industrial  de  S.  Paulo,  orgam- 
iida  com  o  capital  de  800:0;)0í:000. 
"''xo  dioT  d' janeiro  do  corrente  an.o  foi  l«'---f^^  ° 
,-,0  (im  nomeado,  o  escripturorio  Jouo  Lourenço  da  Sd^a  Antero, 
.  .^"ÒconrouA  reparliouo  umn  relação  discrtainada  das  matérias 
'^^sl  falirico,  nao  havendo  encontrado  nossa  data 
nenhum  prodncto  faDricado  em  deposito. 

nf  então  para  cá  a  producçuo  tem  regulado  de  38  a  ^^^s.P"' 
dia  mas  ãtó  o  fim  do  mez  de  janeiro  nenhum  imposto  tmha  s>do  amda 

'°^0  fiscal  acompanha  o  serviço,  tendo  en  recommendado  que  a  fls- 
mente  30O:OO0$03O. 

Oatros  ssrYiços 

os  serviços  a  cargoda  repartição  aeham-se  em  gerale,^  »ndic^^ 
satlstactorias,  estando  em  dia  toda  a  esenpturaçco,  que  e 
n  ir^tt^ao  Thesouro  o  .alancete  da  receita  e  despeza  do' 

mez  de  dezembro .  /  , ,  existente  em  cofre 

peio  do  mez  de  jane.Yo  ultimo  «-^^  , 

montava  a  951:060$415,  do  qual  3o0.31o$  .^Z'].^,,--, 
raáo  estado,  sendo  o  saldo  disponível  de  6'^'  ;  i„3,.3,  43,^1  tão 

E-  indispensável  uma  providencia  no  ^'^^J^^^^  do  Thesou- 
avultadaimportancla,  qnesohrecarrega  a  r.^^^^^^^^^ 

reiro  e  do  chefe  da  repartu-ao,  sem  "^^f  »*^;^^^  ^-^se  ordens 
despsza  publica.  Por  isso  reeommendei  ao  mspeao.  quep 

ao  Thesouro  sobre  remessa  de  saldos.  a,„iUam  a  arrecadação 

AS  Collectorias  estabelecidas  no  ^^^^^l'^'^^'^^^^  ,om  pontueli- 
dos  impostos  lederacs,  são  em  numero  de  8-,  o 
dade  os  saldos  existentes  em  seus  cofres  "os  pra»s  marcado.. 
Esses  saldos  importaram  em  1S97  em  4/1.98=>$8-/ . 


Os  serviços  da  tliesoiiraria  e  pagadoria  sõo  desempenhados  om 
presteza  o  acerto,  tendo  encontrado  em  dia  a  esoripluraçilo  d  jcuixa  ^ei'.!!. 

Nõo  achei,  porém,  regulares  os  assentamentos  deste  livro  na  pui-ie 
correspondente  á  receita  diária  da  repartiçSo,  da  qual  senão  laz  car-u 
ao  thesoureiro  todos  05  dias,  mas  sim  por  períodos  de  quatro,  cinco  e 
seis  dias. 

Allegam-se,  como  razão  do  facto.,  as  differenças  que  de  ordinário  ai^- 
parecem  na  conferencia  da  renda,  que  não  podem  ser  liquidadas  no 
mesmo  dia,  só  o  sendo  dous  ou  tres  dias  depois,  tendo-se  por  isso 
adoptado  a  pratica  actualmente  seguida. 

Também  não  é  habito  assignar  o  thesouriro  as  partidas  do  mesmo 
livro,  fazendo-o  sómente  o  escrivão. 

A.  renda  proveniente  de  direitos  de  importação  em  1897  imporlou 
em  18:266$700,  correspondente  exclusivamente  aos  direitos  arrecadados 
sobre  mercadorias  encontradas  nas  bagagens  dos  immigrantes. 

E'  de  grande  conveniência  a  remoção  da  delegacia  do  edifício  em 
que  presentemente  funcciona  para  outro  mais  central,  e  que  melhores 
garantias  de  segurança  possa  offerecer. 

No  bairro  distante  em  que  está  situada,  em  local  ermo,  não  só  d 
incommodo  para  os  contribuintes,  como  arriscado  para  a  boa  guarda 
dos  avultados  saldos,  que  de  ordinário  existem  em  cofre. 

A.  guarda  da  repartição  é  feita  por  seis  praças  de  policia,  tendo 
por  accommodação  um  compartimento  distante  delia  cerca  de  3u  metros. 

Sorprehendida  a  sentinella,  pôde  qualquer  tentativa  de  assalto  aos 
cofres  ser  levada  a  efíeito,  sem  o  presentirem  os  demais  soldados,  e 
sem  que,  das  ruas  mais  próximas,  ninguém  se  aperceba  do  facto. 

ILFAHDSGA  CE  SAHT02 
Impost:  Is  fumo 

A  inscripção  e  registro  dos  impostos  de  consumo  de  fumo  e  bebidas, 
correspondentes  ao  anno  de  1897,  foram  feitos  na  Alfandega  de  Santos 
englobadamente  em  um  só  livro,  e  não  conteem  as  annotações  recom- 
mendadas  pelos  regulamentos. 

Nellas  se  declaram  simplesmente  o  nome  do  mercador,  qualidade 
da  casa,  importância  paga,  e  sómente  pela  cjlumna,  onde  está  escri- 
pturada  a  quantia,  é  que  se  reconhece  a  natureza  do  imposto  e  género 
do  negocio. 

Desta  insufficiencia,  e  irregularidade  da  escripla,  não  é  de  todo 
culpada  a  repartição,  que  fez  a  escripturação  de  conformidade  com  os 
modelos,  que  lhe  foram  remettidos  do  Thesouro,  em  livros  já  promptos. 


romo  iifio  estivesse  MÍiida  feila  nos  livros  respectivos  n  inscnpç5o 
.,  .romrae.rianles.qiie  .e  »pres..nlr,ram  ,,0  registro  i.o  mo/,  de  janeiro 
:  rcorveute  anuo,  tendo  sido  o|«,nl,a,!, ,s  em  cudonios  avulsos  os  tai.ça- 
t  tos  relativos  a  arniios  os  impostos.,  determinei  uno  se  observassem 
!^se  t-aballio,  desde  jíi,  osmoilelos  <|.ie  aeompanlmram  osdecre  os 
,--8  de  3fl  de  dezembro  de  1897,  fazeiído-se  a  matricula  dos 
!-lricantes,nion.-idores. depósitos e vendedores  ambulantes  defumo  e 
h  Was  separadamente  para  cada  imposto,  e  procedendo-so  no  correr 
dfèS'6s  anuotaçoes-piclorem  devidas,  respectivamente  a  cada 

,irr.  í1p<?í;i^c;  estabelecimentos. 

't^ripção  das  casas  commerciaes,  que  negociaram  em  fumo  no 
„,^  Hp"iS9-  rendeu  11:950.?.  sendo  assim  distribuídas:  deposito  um, 
'Z^^coTmlo  tres,'sem  .brico  22,  restaurantes  2S  armazéns 
sHotequins  19D,  tavernas  203.  vendedores  ambulantes  cinco, 

'"''xomezde  janeiro  do  corrente  anno  solicitaram  ou  renovaram  o 
re^^istro  587  estabelecimentos  de  fumo,  pagando  de  ^^"'''^^''l^J^ff^ 
Sdouma  fabrica,  dous  depósitos,  tres  vendedores  ambulante.,  seis 
charuteiros  sem  fabrico,  10  com  fabrico  e  Mõ  "^^«^«'l»;^^- „ .  „ 

A  primeira  remessa  de  estampilhas,  recebida  P^'^  -^1'?"^^=^ 
Santos.^foiescriptur«di  em  %^ ZeXSo 

trangeiro.  na  importância  de  2.o'jtt-.  uciias  nau 
,io.,,T„a  oas^ando  o  saldo  intacto  para  o  corrente  anno. 

sTa  3 ntembro  chegaram  á  .Ufandega  estampilhas  para  fumo 
de  p  ^  c^o  nLional.  na  importância  de  .: 325.,  das  'V^^^^^^^^ 
até  31  de  dezembro  3:57=s700,  passand.,  para  o  exercício  actual  o  saldo 

'o 'vL  das  recebidas   em  Janeiro  próximo   passado  foi  de 

''■T^ni.  de  estampilhas  para  cobrança  do  ''-P-'» ''f/-^^»^ 

'•-i-<-iV.  çom^o  dc  fumo  tabricatlo  estrangeiro 

l-714Ãõ  )0  e  para  o  nacional  2:999^200. 
■   o  produl  da  -cadacao  do  impo^^^^^^^  >  - 

de lõ:õ25Si7úO, limitado. portanto,. lUas,  (i.,oaosj.o  lo  .  ^ 

iiisignilicante  algarismo  contribuiu  a  falta  de  ^^'f^^^  "^1 

no  penúltimo  mez  do  exercido  rec.ben  a  repartição  algumas,  que  a 

litaram  a  começar  a  venda,  o  o  serviço  de  liscalisaçao. 

AS  multas  impostas  pela  Inspeclorla  P.^-- jf""  f ,"|^^^re  no 
importaram  no  1»  semestre  de  1S97  em  2:  ''*>^''<^  'Xh^o  T^^^ 
20  semestre  em  3:0m,  -iasquaesjâ  entraram  900,,  restando  po.  pa»ar 

'^"Sarisada  a  cobrança,  e  exercida  a  devida  llscalisação,  a  renda 
provenrente  deste  imposto,  em  1898,  púde  ser  orçada  em  .d. 000,000. 
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Impcstc  áe  ísFidas 

Durante  o  onno  de  1897  inscrevera m-sc  no  registro  647  estabele- 
cimentos que  negociaram  em  bebidos,  produzindo  uma  renda  de  7:370>;, 
assim  distribuídos:  10  íabricas,  22  armazéns,  27  restaurantes,  219 
botequins  e  369  tavernas. 

No  mez  de  janeiro  decorrente  anno  renovaram  o  registrç  G13  esta- 
belecimentos, dosquaes  11  fabricas,  produzindo  a  renda  de  7:120.vO:jO. 

A  venda  de  estampilhas  para  cobrança  do  imposto  só  poude  ser  feila 
em  1897  nos  dous  últimos  mezes  do  exercido,  pois  foi  a  3  de  novembro 
que  chegou  á  Alfandega  a  primeira  remessa  de  sólios,  na  importância  de 
34:990$,  seguida  de  outra  de  15:000$,  em  -4  de  dezembro. 

A  venda  até  31  de  dezembro  subiu  a  13:8õO$300,  passando  para  o 
corrente  anno  um  saldo  de  35:139$700,  das  quaes  foram  vendidas  no  mez 

de  janeiro  7:õõ4$400. 

As  multas  por  infracção  do  regulamento  importaram  no  exercido 
de  1897  em  937$600,  des  quaes  foram  liquidados  S37$600,  restando 
sómente  uma  no  valor  de  100$ por  pagar. 

O  producto  total  do  imposto  de  bebidas  em  1897  foi  de  21:220$300. 

A  despeza feita  com  a  fiscal isaçuo  dos  impostos  defumo  e  bebidas  pela 
Alfandega  de  Santos,  no  exercido  que  findou,  montou  a  8:õ77$08}, 
sendo:  3:600$  de  gratificação  aos  fiscaes,  2:7õS$280  de  commissão, 
e  2:21&$80O  provenientes  de  50  Vo  das  multas  arrecadadas. 

Fornecida  a  Alfandega,  com  regularidade,  dos  sellos  necessários 
no  exercício  corrente,  a  renda  deste  imposto  em  1898  pôde  ser  cal- 
culada em  180: 000$000. 

Impsto  soirs  ssg^rcs 

o  imposto  de  5  o/o  sobre  o  premio  das  apólices  de  seguros,  ex- 
pedidas por  companhias  estrangeiras,  que  nuo  teem  séde  no  Brazil, 
não  tinha  sido  arrecadado  na  A-fandega,  até  a  data  da  minha  chega- 
da a  Santos. 

Providenciei  immediatomente  para  que  fossem  intimadas  todos 
as  agencias,  estabelecidas  nessa  cidade,  para  apresentarem  á  repar- 
tição as  apólices  que  expedissem,  afim  de  pagarem  o  respectivo  im- 
posto, creando-se  um  livro  especial  para  o  competente  registro,  de 
conformidade  com  as  exigências  do  regulamento. 

Procurando  conhecer  das  cousas,  que  haviam  determinado  a  falta 
de  execução  desta  parte  da  lei  da  receita,  informaram-me  que,  em 
principies  de  janeiro,  foram  com  effeito  apresentadas  á  repartição  al- 
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.umas  apólices,  para  o  respectivo  registro,  mas  que,  nSo  sendo 
Sii  conhecido  o  regulamento,  a  Alfandega  nuo  realisara  a  cc 
branca  por  não  saber  como  proceder  d  arrecadação,  pelo  que  re- 
ceiosas  algumas  agencias  de  incorrer  em  qualquer  pena,  por  falta  do 
registro  determinado  em  lei,  mandaram  pagar  o  imposto,  e  regis- 
trar as  apólices  na  Alfandega  de  S.  Paulo. 

iLsti-ando  soDrc  a  importância  das  operações  dos  seguros  feitos 
nesta  praça,  de  tão  notável  importância  commercial,  fui  informado,  que 
o  ec^uro  marítimo  da  quasi  totalidade  dos  carregamentos  de  café 
embarcados  de  Santos,  para  o  estrangeiro,  é  feito  na  Europa  pelo 
ito  éTLes^^^^^^  ao  receber  o  aviso  telegraphico  do  embarque 
rlr>  "enero,  e  sahida  do  navio  deste  porto. 

Todos  estes  sejuros,  portanto,  escapam  ao  imposto,  por  nao 
serem  operações  realisadas  no  Braril,  e  não  se  fazer  aqui  expedição 

""'Hr^rém,  outros  seguros  que  n5o  estão  nas  mesmas  condições, 
■ião  o.  seguros  terrestres  contra  fogo,  tanto  de  prédios,  como  de 
mercadorias,  depositadas  em  ârmazens  de  qualquer  natureza,  e  os 
marítimos,  etfecluados  sobre  géneros  de  cabotagem. 

Não  é  possível  orçar  a  importância  a  que  nesta  Alfandega  att  n 
girá  a  cobrança  deste  imp.3Sto,  mas  é  de  presumir  que  será  ele- 
vada, attentas  as  condições  commerciaes  da  cidade,  e  a  avultada 
somma  de  géneros  que  por  eUa  transitam. 


Esoriptiiraeão 


Procedi  a  minucioso  exame  nos  diversos  livros  de  escripturaçSo 
da  Alfandega,  e  anão  serem  as  incorrecções,  que  adiante  vão  apon- 
tadas, este  Serviço  é  desempenliado  com  a  F^cisa  regular^^^^^^^ 
princ  palmente  attendendo-se  ao  diminuto  numero  á«  ;«>P^  J?»^!^ 
cujo  Lgo  elle  se  acha,  e  á  pouca  pratica  que  muitos  delle^teem 
do  expediente  da  repartição. 

A  or^anlsaçuo  dos  balanços  está  em  dia,  tendo  sido  remettido 
já  ao  mesouro  o  definitivo  de  1896,  e  enviados  em  tempo  oppor- 
tuno  os  balancetes  mensaes  do  anno  de  1897. 

Os  li^T0S  de  termos  de  responsabilidade  por  transito  e  reex- 
portação de  mercadorias,  por  faltas  de  conliecimentos,  e  por  confe- 
rencias de  manifestos,  o  caixa  geral,  os  da  receita  geral  o  do  despacho 
marítimo  (no  corrente  exercido),  os  de  venda  de  estampilhas,  «  ode  cré- 
ditos estão  escripturados  convenientemente,  si  bem  quente  ultimo  mo 
o  seja  ainda  pelo  methodo  adoptado  no  Thesouro,  e  consetve  até 
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agora  a  antiga  fórma  das  partidas  do  debito  o  credito,  em  pn^iinas 
distinctas. 

Ao  do  despacho  maritimo,  doexercicio  passado,  laltavam  os  termos 
de  encerramento  da  arrecadação  mensal,  e  ])em  assim  os  cori-c- 
spondentes  aos  últimos  mezes  do  mesmo  anno,  do  livro  de  rocí  ita 
geral. 

Nào  encontrei  feita  em  termos  oonvenientes  a  escripturarijo  do 
livro  de  depósitos  e  cauções,  por  ixirtidas  regulares  de  entrada  e 
sahidas,  comoé  de  praxe,  com  as  declarações  indispensáveis  para  clareza 
dos  assentamentos.  Estes  consistiam  em  simples  registro  de  averbação  de 
entradas,  não  se  fazendo  a  partida  correspondente  para  a  sabida.  Deixei  já 
reformada  esta  pratica,  e  sendo  feitos  os  lançamentos  do  corrente  mez 
nos  devidos  termos. 

O  livro  de  praças  é  o  que  mais  irregularidades  apresenta.  Sú 
contém  como  assentamentos  mais  completos  os  relativos  aos  dous 
últimos  mezes  do  anno  de  1897.  Anteriormente  a  esse  período  a 
escripturação  é  por  demais  deficiente,  estando  completamente  em 
branco  as  declarações  correspondentes  á  distribuição  do  produclo 
da  arrematação,  pelas  verbas  —  direitos  de  consumo,  expediente,  des- 
pesa do  leilão,  etc,  ignora ndo-se  por  isso  si  liouvv^  ou  não  producto 
liquido,  que  ficasse  em  deposito.  E',  portanto,  impossível  conhecer-se 
qual  a  arrecadação  effectiva  de  direitos  desta  origem,  realisada  du- 
rante o  exercido,  sem  folhear  todos  os  despachos  feitos. 

O  inspector  já  tinlia  providenciado  no  sentido  de  corrigir-se  esia 
parte  do  serviço,  encarregando  .do  trabalho  um  zeloso  empregado,  e 
mandando  promptifícar  outro  livro,  por  um  modelo  mais  completo, 
do  qual  constarão,  com  a  precisa  minuclosidade,  todos  os  esclareci- 
mentos necessários  para  uma  boa  escripturação. 

Os  manifestos,  que  compulsei,  estão  annotados  com  a  devida  indi- 
viduação, fazendo-se  os  lançamentos  com  clareza,  e  salieníando-se  nos 
despachos  todas  as  divergências  encontradas,  no  tocante  á  qualidade 
e  espécie  das  mercadorias,  segundo  insistentes  recommeiídações  do 
inspector. 

As  liquidações  se  lazem  em  tempo  opportuno,  e  bem  assim  os 
conferencias  com  as  foihas  de  descarga.  Este  ultimo  traijalho  está, 
porem,  um  tanto  atrazado,  visto  acharem-se  ainda  por  conferir  um 
grande  numero  de  manifestos,  na  maior  parte  de  caI.-)otagem,  por  falta 
de  pessoal  que  desempenhe  o  serviço. 

As  fianças  dos  despachantes  e  caixeiros  foram  todas  recentemente 
renovadas,  e  os  seus  livros  são  examinados  nos  prazos  regulamentares. 

Tem  sidj  arrecadado  convenientemente  o  sello  de  fretamento  de 
na^ios.  As  respectivas  estampilhas  são  iimtilisadas  por  carimbo  da 
Alfandega.  Como  representam  valor  quantioso,  recommendei  ao  ins- 
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,)ectoP,  como  medida  indispensável  coiilra  possíveis  extravios  e  abusos, 
mandal-as  picar,  antes  de  recoUiklos  ao  iircliivo  os  documentos  a  que 

estão  presas.  , 

Tem  merecido  particular  atteurão  da  inspcctoria  todo  o  serviço  de 
escrlpluracão  da  Allandega,  mas  pouco  tom  ella  conse-uido  melhorar 
durante  a  sua  administraç.ãi),  por  falta  do  ompetencia  do  pessoal  de 
que  para  tal  iim  pôde  dispor,  ([uasitodo  formado  de  empregados  mo- 
dernos, e  que  pouco  conhecimento  teem  do  servic.-o  da  Alfandega . 

O  archivo  da  repartição  está  ainda  em  rcorganisação.  A  carência 
de  verba  para  encadernações  dá  logar  a  fiuc  a  maior  parte  dos  do- 
cumentos sejam  emmaçados  em  avulsos,  o  ([ue  facilita  extraordinaria- 
mente o  seu  extravio,  íicando  também  assim  mais  expostos  a  estragos 
edamnos.,  quer  pela  acção  do  tempo,  ([uer  dos  ratos  e  insectos  des- 
truidores. 

A  importação  por  cabotagem  de  mercadorias  estrangeiras,  já  des- 
pachadas para  consumo,  procedentes  em  muito  larga  escala  dos  portos 
dos  Estados  do  Sul  da  Republica,  attingira  nos  últimos  tempos,  no 
porto  de  Santos,  algarismos  tão  avultados,  que  despertou  naturalmente 
a  attencão  das  autoridades  fiscaes,  procurando  estas  desde  logo  as 
causas  que  davam  logar  a  esse  facto  extraordinário,  e  muito  pouco 
explicável. 

^e-undo  se  vê  dos  apanhamentos,  que  dos  despachos  de  géneros 
estranseiros  navegados  com  carta  de  guia,  apresentados  na  Alfandega 
de  Santos  em  1896,  mandou  fazer  o  actual  inspector,  o  valor  de  taes 
o-enero5  alcançou  o  enorme  algarismo  dc  29.1S0:S37$200,  em  grande 
parte  vindos  di  Rio  Grande  do  Sul,  Pelotas,  Porto  Alegre,  Paranaguá  e 

Santa  Catharina.  _ 

Era  tanto  mais  sorprehendente  uma  tão  larga  importação  de  mer- 
cadorias desta  espécie,  quan.o  apanliamento  semelhante,  feito  dos  pro- 
ductos  nacionaes  entrados  em  Santos  no  mesmo  ^^"•^^'  jie^  ^f^  f/^ 
procedências,  mostrava  ter  o  valor  destes  subido  a  29.221:.2.^1  0._ 

Comparados  estes  algarismos  com  os  (luc  ^^P^<^sentava  a  exporta(^^^ 
do  porto  de  Santos  para  os  outros  Estados,  no  valor  de  4.  .3 v. 09.^100, 
sendo  de  mercadorias  nacionaes  1. 752:7 19$230,  e  de  géneros  estran- 
geiros iá  despachados  para  consumo  2.9S5:37.i$90D,  a  differenGa_era 
"verdadeiramente  extraordinária,  sobretudo  tendo-se  em  consideração _a 
importância  multo  mais  considerável  do  commercio  de  importação 
desta  prara,  e  asomma  de  productos,  que  ella  directamente  recebe  do 
estrangeiro,  que  excede  todos  os  annos  a  de  todos  as  outras  praças  do 
sul  reunidas. 
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A.ccpesce  qae  nenhuma  circumstancia  commercial  conhecida  jus- 
tificava uma  circulação  tSo  avultada  de  géneros  estrangeiros,  daquella 
procedência ;  antes,  pelo  contrario,  em  condições  normaes,  nSo  se  podia 
explicar  como  podiam  elles  concorrer  em  preços  nos  mercados  de 
S.  Paulo,  com  os  recebidos  do  exterior  por  Santos,  sobrecarregados 
como  deviam  ficar  com  maiores  fretes,  commissões,  seguros  e  outras 
despezas. 

Póde-se  fundamentar  o  augmento  considerável,  notado  durante  esse 
anno  e  no  antecedente,  no  commercio  de  cabotagem  entre  o  porto  do 
Rio  de  Janeiro  e  o  de  Santos,  com  as  grandes  difficuldades  e  emba- 
raços, com  que  por  muito  tempo  lutou  o  commercio,  pela  irregulari- 
dade do  trafego  da  Estrada  de  Ferro  Central  nesse  periodo.  Durante 
todo  o  tempo,  que  perdurou  a  obsírucção  da  estrada,  as  cargos  desti- 
nadas ao  interior  do  Estado  de  S.  Paulo,  que  em  épocas  ordinárias 
iam  pela  via-ferrea,  passarani  a  ser  remettidas  por  via  marítima, 
pela  praça  de  Santos.  Esse  crescido  movimento,  porém,  cessou  logo 
que  o  trafego  normalisou-se,  e  que  entrou  em  vigor  a  ultima  lei  da 
cabotagem. 

Nenhuma  razão  justificativa,  como  disse,  explicava  de  modo  satis- 
íactorio  o  augmento  repentino  da  cabotagem  de  géneros,  já  despachados 
para  consumo,  dos  portos  do  sul  para  o  de  Santos. 

Impressionado  com  essa  constante  progressão,  o  actual  inspector 
da  Alfandega  de  .  Santos  tratou  de  subordinar  a  um  regimen  mais 
minucioso  o  despacho  e  desembaraço  de  taes  mercadorias  neste  porto, 
mandando  proceder  á  cuidadosa  conferencia  os  géneros  assim  des- 
carregados, que  anteriormente  sabiam  sem  soffrer  maior  exame,  e  nos 
casos  de  divergência  das  declarações  dos  despachos,  e  cartas  de  guia, 
obrigando-os  ao  pagamento  dos  direitos  de  consumo,  ou  reclamando  as 
cartas,  facturas,  ou  certidões  dos  despachos  das  Alfandegas  expedido- 
ras, que  provassem  tratar-se  com  efTeito  de  mercadorias  nacionalisadas. 

Ou  porque  estas  cautelas,  observadas  com  rigorosa  pertinácia, 
difficultando  a  livre  circulação  dos  géneros,  tivessem  bastado  para  cor- 
rigir os  abusos,  si  abusos  realmente  se  davam,  como  razão  ha  para 
-  suspeitar,  ou  porque  cessassem  as  causas  que  determinaram  essa  grande 
emigração  de  fazendas  das  praças  do  sul,  a  navegação  de  taes  merca- 
dorias por  cabotagem  ficou  reduzida,  pelo  porto  de  Santos,  no  anno  de 
1897,  a  4.497:C38$077. 

Que  esse  grande  movimento  de  géneros  não  parece  ter  sido  re- 
sultante de  operações  legitimas,  sem  compromettimento  dos  inte- 
resses do  fisco,  é  fácil  de  deduzir  da  própria  grandeza  dos  algaris- 
mos que  o  representam. 

Com  eíTeito  o  valor  official  das  mercadorias  nacionalisadas,  en- 
tradas em  Santos  em  1896,  foi  como  acima  referi,  de  29.180:837$200. 


/^dmittlndo-se  que  metade  dessa  importância  r-^P^csentco  valor  dos 
volLimes  procedentes  do  Rio  de  Janeiro,  ficam  mais  de  U.oOO.OOOSí 
para  o  dos  scneros  viados  das  Alfandegas  do  sul.  Mercadorias  nesse 
valor  nao  pagariam  de  direitos  importância  inferior  a  8.000:000$,  o 
que  n5o  se  coaduna  com  o  rendimento  annual  de  todas  essas 

alfandegas  juntas. 

Esse  commercio  está  presentemente  muito  decrescido.  Os  alga- 
rismos correspondentes  ao  anno  de  1897  mostram  que  nao  foram  im- 
profícuos os  esforços  empregados  pelo  inspector  da  Alfandega  de  Santos, 
exercendo  sobre  elle  vigilante  flscalisação. 

Todavia  a  somma  de  productos  recebidos  em  Santos  durante  o 
anno  de  1S97,  já  nacionalisados  pelo  pagamento  dos  direitos  proceden- 
tes dos  Estados  do  sul,  principalmente  do  do  Rio  Grande,  foi  amda  de- 
masiado elevado,  o  que  reclama  a  continuação  da  mais  escrupulosa 
vi^^ilancia  nos  despachos  dessas  mercadorias.  Sobretudo  as  remessas 
de%eneros  estrangeiros  do  Rio  Grande  e  Pelotas  foram  em  proporção 
muito  notável,  e  em  quantidades  que  representam  valor  subido.  Quaes 
as  razões  comirierciaes,  que  podiam  influir  para  importar  a  praça 
de  santos,  daquellas  cidades,  em  tão  alta  escala,  géneros  da  espécie 
e  natureza  descriptas  nos  mappas  juntos,  não  se  podem  apontar, 
nem  inferir,  da  situação  das  mutuas  transacções  entre  os  dous  Es- 

esquadros  annexos  mostram  com  a  maior  minuciosidade  a  qua- 
lidade e  natureza  das  cargas,  embarcados  nas  .  ^°  ^ 
aono  passado,  constantes  de  géneros  estrangeiros  P«<*^^^ 
para  consumo,  que  vieram  acompanhadas  de  c«rt«s  degma^  ^^a 
kão  mencionadas  com  toda  a  individuação  ^  J'^^ 
diq  nesos  das  mesmas,  nomes  dos  embarcadores,  que  as  expem 
r  m  Tvlres  cTm  que  oram  manifestadas.  E'  digna  de  consideração 

Sc— a  due.  primeira  vista  resalta  ^-J— 
de  figurarem  sempre  como  carregadores  as  mesmas  firmas,  c  do 
LlirmercadorLded.— ec^^^ 

S  rrs;:T;rdra\r^de  impor^^^^^^^ 

ficasse  a  frequência  destas  operações  "^^^^^ deve- 

0  mal  que  deste  inexplicável  movimento  de  ^^^^^^^^^^  /^^^^ 
ria  provi?  aos  interesses  íiscaes,  est.  sensivelmente  — 
a.  providencias  com  que  ce  prompto  se  procurou  acudir-lhe,  toma 
as  proMOencios  cuu   J       ,.  l     epor  determinação  superior, 

das  pelo  inspector  da  Alfandega  oe  ^omu^,  ^i 

^"^v^t^o^o— mento  da  Mesa  de  KcnOos  de  Pelotas  vem 

P0rtrl^/ree.portaçaode  me— 

cedência,  cujas  causos  nao  eram  suincienieiutu  o  i 
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ficando  assitn  fundadas  suspeitas  de  não  representar  mais  que  uma  das 
variadas  fórmas  de  contrabando  disfarçado. 

Por  outro  lado,  a  saliida  de  mercadorias  estrangeiras  já  despaciiadns 
para  consumo,  do  porto  de  Santos  para  os  de  outras  alfandegas,  também 
decresceu  bastante  em  1897,  baixando  ató  a  importância  de  700:479§000, 
o  que  indica  que  nUo  houve  raz£ío  alguma  de  preferencia  para  ser  feito 
nesta  repartição  o  despacho  de  géneros,  que  tinham  de  seguir  para  outros 
Estados,  abonando  esse  facto  a  fiscalisação  exercida  pela  alfandega  no 
serviço  de  conferencias  e  arrecadação  dos  direitos  de  importação. 

Dsscarga  s  armazsiiagsm 

A  descarga  das  mercadorias,  que  entram  no  porto  de  Santos,  faz-se 
pelas  pontes  dos  armazéns  alfandegados,  e  pelo  caes  das  Docas.  O  ser- 
viço desempenhado  nas  primeiras  está  lioje  quasi  que  exclusivamente 
limitado  aos  género.^  nacionaes  dc  cabotagem,  desde  que,  dispondo  as 
Docas  de  armazéns  suficientemente  espaçosos,  para  accommodação  de 
toda  a  carga  de  mercadorias  estrangeiras,  de  qualquer  espécie  e  quali- 
dade que  seja,  por  conveniência  de  fiscalisação  e  mais  presteza  do  ser- 
viço, passaram  os  géneros,  que  de  ordinário  entravam  para  os  trapiches, 
a  ser  descarregados  nas  Docas,  c  nos  armazéns  destas  recolhidos. 

Como  era  de  esperar,  os  interessados  na  continuação  do  regimen  da 
descarga,  e. deposito  de  géneros  estrangeiros  da  tabeliã  H  nos  trapiches 
alfandegados,  teem  levantado  vehementes  queixas,  contra  a  pratica  do 
armazenamento  de  todas  essas  mercadorias  nos  armazéns  das  Docas, 
allegando  possuírem  para  aquelle  fim  cartas  de  alfandegamento,  dis- 
porem de  edifícios  perfeitamente  adequados  para  o  serviço,  nos  quaes 
despenderam  avultadas  sommas,  e  pelos  quaes  pagam  grandes  im- 
postos. 

Percorri  esses  trapiches  que  estão  realmente  vasios,  e  não  ha  duvida 
que  prestaram  em  tempos  passados  relevantes  serviços  á  alfandega  e  ao 
commercio,  recebendo  mercadorias,  que  na  sua  falta  teriam  ficado  nas 
praias,  expostas  ao  tempo,  como  por  vezes  succedeu. 

Mas  o  facto  de  se  prestarem  taes  trapiches  ao  bom  acondiciona- 
mento das  mercadorias  não  constituo,  em  seu  favor,  um  direito  perma- 
mente,  em  virtude  do  qual  a  alfandega  "seja  coagida  a  destribuir-llies  o 
deposito  de  géneros  procedentes  do  estrangeiro,  como  até  ultimamente 
costumavam  receber,  na  falta  de  melhor  accommodação ;  e  nem  a 
circumstancia  de  possuírem  cartas  de  alfandegamento  importa  para 
elles  na  segurança  de  obterem  taes  depósitos.  As  necessidades  da 
fiscalisação,  em  constante  harmonia  com  o  desenvolvimento  dos  recursos 
á  disposição  das  alfandegas,  vão  modificando  de  continuo  as  condições 


do  àein-iço,  c  transformaiido-o  de  accordo  com  as  conveniências  do  com- 
mer-cio/Em  épocas  de  ofí  luencia  de  géneros  de  importação,  ou  quando  as 
repartiQues  não  tcem  a  seu  dispor  local  sufíiciente  para  depositar 
iieneros  sujeitos,  a  direitos,  os  trapiches  alfandegados  tornam-se  au- 
xiliares indispensáveis  ao  serviço  da  alfandega. 

K  nem  íbi  outro  o  espirito  da  lei  que  os  institaia.  Funccionam  como 
dependências  das  alfandegas  que  nuo  possuem  arma/.cns  ])astaiites  para 
„  recebimento  das  mercadorias  sujeitas  a  direitos.  Mas  desde  que  estas 
repartições  teem  dep.)Sitos  próprios,  com  capacidade  necessária  para 
accommodacuo  de  todos  os  géneros  que  eiitrahi  no  porto,  cessa  a  razão 
de  ser  de  taes  trapiches,  euaihum  motivo  justificaria  abrirem  mão  as 
alfandegas  das  rendas  de  armazenagem  e  capatazias,  devidas  por  taes 
-eneros.  em  favor  dos  trapiches,  quando  as  poderiam  arrecadar  para  os 
cofres  (lo  Estado. 

4s«iinéque  varias  ordens  do  Ministério  da  Fazenda  teem  recom- 
mendado  ás  alfandegas,  não  mandarem  carregamentos  para  trapiclies 
alfandegados,  emqiiaiito  nos  armazéns  da  repartição  lioiiver  espaço  para 
rccebel-os.  d'onde  resulta  que,  nas  épocas  de  coniracção  sensível  na 
quantidade  dos  volumes  importados,  os  trapiches  ficam  completamente 
vasics.  como  succedeu  durante  o  anno  passado  no  Rio  de  Janeiro  e  em 
Pernambuco,  onde  os  encontrei  sem  um  só  volume . 

E'  obvio  qne  a  fiscalisação  torna-se  muito  mais  eílectiva,  quando 
centralisada  em  uma  menor  área. 

Isto  posto,  não  parecem  assá-,  justificadas  as  reclamações  que  sur- 
diram contra  a  centralisaçSo  das  mercadorias  importadas  do  essran- 
geiro.  nos  armazéns  das  Docas  de  Santos,  só  porque  P^fJ"*^^  °' 
interesses  dos  trapiches  alfandegados,  existentes  nestd  cidade.  Acmaa 
de  taes  interesses  acham-se  os  da  Fazenda  Nacional,  a  quem  .mmed.a- 
tamerite  aproveita  a  centralisação,  c  nem  ao  fscocabe  a  oirigac^ao  dc 
atlender,on  assegurar,  as  conveniências  de  'l™"*' 
ellas  não  se  coadunarem  com  a  melhor,  mms  tacil,  e  segura  fl=caU 

''^^Ae^cecucáo  de  obras  tão  importantes  como  as  do  cúes  de  Santos 

devia  ir  accumalando  ao  redor  da  alfandega,  era  <  P^^""^^ 

iosco-respoadentcs  ao  desenvolvimento  <lo  crescdo  ^^Pf ' 

repartição,  e  ao  rápido  desembaraço  das  mor.:ador,as 

c  desde  então  seria  sobremodo  extranhavcl  que,  aa^^an 

dega  armazéns,  que  lhe  estuo  á  vista,  á  beira  do  cáes  '^^^^-^^^^^ 

mente  atracam  as  embarcações,  ordenasse  o  'J^P'«'° f 

jeitos  a  direitos  em  trapiches  longínquos,  sem  iguaes  vantagens  para 

tom  desempenho  do  serviço.  ,  „i  ,  de 

Para  accommodu<;ão  o  guarda  dos  volumes,  f'^'"; 
procedência  estrangeira,  qualquer  que  sej.  a  mercadoria  que  nelles  so 
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encontre,  tem  já  a  alfandega  â  sua  disposiçQo  seis  grandes  armazéns 
pertencentes  ás  Docas,  com  uma  área  de  13.575  metros  quadrados,  com- 
portando 95.000  metros  cúbicos  de  carga. 

Está  em  coiistrucção  adiantada  mais  um,  que  poderá  receber  mais 
de  lO.OOO  metros  cúbicos.  Todos  esses  armazéns  acham-se  apparelhailos 
com  numerosos  guindastes  movediços,  que  tornam  extremamente  íacil 
a  arrumação  e  transporte  dos  volumes,  que  ó  assim  feito  sem  avaria 
dos  envoltórios,  e  poi'tanto  sem  risco  de  quebras  e  damnos  para  as 
mercadorias  nelles  contidas. 

Dispõem  além  disso  as  Docas  de  mais  dous  vastos  armazéns  exter- 
nos, construídos  de  pedra  e  cal,  com  um  espaço  util  aproveitável  de 
63.000  metros  cu])icos. 

No  traballio  da  descarga,  e  serviço  de  atracação  de  navios,  estão 
sendo  utilisados  já  1.183  metros  de  cães,  achando-se  quasi  proroptos 
.para  o  mesmo  íim  mais  362  metros,  e  continuando  com  a  maior 
actividade  os  trabalhos  de  construcção  dos  900  metros,  que  restam  até 
Paquetá. 

Nesse  cáes  se  executa  toda  a  descarga  dos  navios,  que  entram  no 
porto  de  Santos,  procedentes  dõ  estrangeiro;  ahi  se  faz  a  distribuição 
dos  volumes  para  os  armazéns,  e  para  os  vagões  da  Estrada  de  Ferro, 
com  uma  presteza,  commodidade  e  segurança,  que  não  ha  na  Eu- 
ropa talvez  porto  algum,  onde  o  trabalho  seja  mais  perfeito,  nem  mais 
rápido  do  que  é  presentemente  em  San1;os.  Os  géneros  a  granel 
podem  descarregar  sem  interrupção,  de  dia  e  de  noite,  pois  o  cáes 
é  illuminado  ó  luz  eléctrica,  e  o  serviço  pôde  continuar  sem  des- 
canço. 

O  cáes  é  guarnecido  por  uma  bateria  de  possantes  e  alterosos 
guindastes  hydraulicos,  que  suspendem  os  volumes  de  dentro  dos 
porões  dos  navios,  e  os  veem  depositar  nos  carros,  ou  no  ponto  do 
cáes  que  mais  convier . 

Todo  o  serviço  material  está  de  tal  fórma  accelerado  que.  no 
porto  de  Santos,  não  são  já  praticáveis  certas  exigências  e  forma- 
lidades regulamentares,  relativas  á  descarga  e  despacho  de  merca- 
dorias, que  até  hoje  teem  vigorado  em  todas  as  Alfandegas. 

Com  effeito,  qualquer  embarcação,  uma  hora  depois  de  entrar  a 
barra,  pôde  estar  atracada  ao  cáes,  e  ter  começado  a  entrega  da  sua 
carga  para  os  armazéns,  antes,  portanto,  de  completarem-se  na  Alfan- 
dega as  formalidades,  a  que  são  sujeitos  os  manifestos  de  entrada. 

Para  completar  finalmente  o  numero  de  depósitos  precisos,  para 
recebimento  de  toda  a  sorte  de  géneros,  estão  as  Docas  construindo 
um  armazém  especial  para  inílammaveis,  que  está  recebendo  a  co- 
bertura, e  vai  em  logar  próximo  levantar  outro  para  explosivos,  tendo 
o  primeiro  capacidade  para  cerca  de  4.000  metros  cúbicos  de  carga, 
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e  o  segundo  para  640.  Além  disso,  lançaram-se  já  os  alicerces  de 
unia  casa  pai'o  alojamento  do  rcspcclivo  liei  do  armazém,  c  do  guarda 
da  Allandega,  que  devem  tomar  conta  dessas  dependências. 

Esses  armazéns  ficam  situados  a  trcs  kilomctros  da  cidade,  no 
sitio  denominado  AU!ynvkt,i)OY  conseguinte,  cm  distancia  sufficiente 
para  garantia  da  segurança  publica.  Estuo  ligados  ás  Docas  por  uma 
linha  1;crrea  de  bitola  estreita,  que  servirá  para  conducção  das  cargas, 
e  serão  ligados  por   um  ramal  especial  á  Estação  da  S.  Paulo 

RaiKvay.  _ 

Do  que  fico  exposto,  concluc-sc  que  seria  um  mqualihcavei 
absurdo  desprezar  a  repíirtiçuo  todos  estes  valiosos  elementos  de  um 
bom  desempenho  <le  serviço,  para  utilisar-se  a  indo  dos  trapiches  alfan- 
degados, onde  o  trabalho  continuo  a  ser  feito  pelos  mesmos  processos 
usados  lia  muitos  annos,  quasi  exclusivamente  á  força  braçal,  e 
portanto  incomparavelmente  -mais  morosos  e  imperfeitos. 

A  necessidade  de  taes  trapiches,  em  Santos,  desappareceu  de 
todo,  e  nem  convém  renovar' mais  concessão  alguma  desta  natu- 
reza'. Os  edifícios,  em  que  até  agora  teem  elles  funccionado,  servirão 
com  muita  vantagem,  depois  de  convertidos  em  armazéns  parti- 
culares, para  o  recebimento  e  descarga  de  mercadorias  de  cabotagem, 
procedentes  de  outros  Estados,  e  para  deposito  dos  productos  da 
lavoura  deste,  prestando  os  mesmos  serviços  que  prestam  os  tra- 
piches não  alfandegados,  por  toda  a  parte,  áo  commercio  em  gerai. 
■    E'  esta  a  situação  dos  serviços  que  examinei  nas  duas  repartições 

do  Estado  deS.  Paulo. 

As  lacunas  notadas  na  sua  boa  execução  e  andamento  podem 
facilmente  corriírir-se,  logo  que  sejam  dotadas  de  pessoal  mais  apto 
e  numeroso,  pois  o  de  que  actualmente  dispõem  não  basta  para  as 
necessidades  do  expediente. 

Tendo  á  sua  frente,  tanto  a  Alfandega  de  Santos,  como  a  de 
S.  Paulo,  inspectores  de  reconhecida  competência,  cujo  zelo,  dedi- 
cação e  intcUigencia  são  sufncicntes  garantias  de  boa  fiscalisaçao,  e 
([ue  se  esforçam  para  regularisarem  o  desempenho  do  serviço,  acre- 
dito que,  em  breve  tempo,  t  xlos  os  ramos  do  expediente  de  ambas 
as  repartições  estarão  iiormalisados  e  na  mais  perfeita  e  completa 
ordem. 

Pão  de  Janeiro,  21  de  fevereiro  dc  1898. 


Jlexar.dre  J.  (k..  Satiardni. 


Bappíi  il«s  géneros  estrangeiros,  já  ilcspiícliiidos  para  consiMiio,  viiidos  Jo  (livcrs.is  proccdcuciiis  cui  vapores  provcuioatcs  ilc  Moufeviáéo  o  entrados  uo  porlo  de 

como  caboliigeiíi,  no  anno  do  1897 


Vapores 

Numero  das 
gulas 

Data  das  gulas 

Quantidades 

Envoltórios 

Moroadorlas 

Peso 

Valor 

Embarcadores 

I'oi'lo  Akyn 

13 

-1 

1 

1 

Taco  lo.  . 

100§000 

Giovanini  Sicliarc. 

•Mitos  .  , 

1.27(5 

a 

12 

1 

Cnlxii  .  . 

íivím  briinco,  rniidii  ilo  isndn, 
cadnrço  do  nlgochlo,  fila  do 
Roda,  varoliis  do  í\ço,  cordões 
oRiii'ciaoB,  lmi'l)iit.inAfl  o  ilhoo». 

2:500ín00 

Osoar  Sjcliavl/o. 

PovloAUrji»  y/n 


:jo 


97 


Caíxolo 
Caixa  . 


21  |)ai'os  do  ospoi-au  ilo  coln-o  o 
suus  ligas,  ia |)ai'cs  do  cstriljos 
do  cubi-o  o  HiiaB  , 

Obrafl  não  classilIcaduB  do  cobro 
o  Buan  ligiiB  


Obras  níio  oinsfiincada!)  do  cobro 
o  stins  liga<i  


12  paros  do  esporas  <lo  cobro  o 
suas  ligas,  10  paros  do  estri- 
bos do  cobro  o  suas  ligas,  130 
cabos  do  relhos  com  guarni- 
ção du  cobro  o  suas  ligas,  2 
lacas  com  cabo  n  biiinlia  do 
cobro  o  suas  ligas,  2  d\r/.iaB  do 
garfos  do  cobro  o  suas  ligas,  2 
cliicoluH  com  guaniição  do  co- 
brn  o  niiii»  ligas,  2  (In/.ius  do 
oolhi"i'OB  do  col)i'o  <)  suai  liu-as 
u  ol)ras  do  cobra  o  suas  ligas, 
não  clnssilicadas    .    .    .  . 


\ 

i 
i 

i:r)On,i;ooo 

SSOSOOO 

iscliolborg  & 

;j7 

/ 

1 

Desterro ,  . 


.'JO 


07 
1)7 


20 


•o  I  i)7 
7    I  07 
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iPoncbofl  do  Ifi  

Mala  .  .UáiS  P!*»''-"  03lrlI)OH  do  oobi-o 
'  ;  suas  ligus,  I0,r.  i>nros  do 
ostviboBdo  forro  limados,  es- 
tanhados o  niclichulos,  10, J 
panis  (lo  osporns  (lo  cobro  o 
Buas  ligas,  15  rahi«:hi'B  com- 
pli>toB,  ()  rroios  do  forro  li- 
mados o  nlclíoliulop,  13  fr<!io3 
do  coljro  c  suas  ligas,  ^i),o 
narcB  do  Ijooacs  cobro  o 
BuaB  ligas,  10  llorõus  para 
vabichod   

22  imssadoros  (lo  cobro  «  suas 
'  liuaH,  .'):>  bombas  do  cobro  o 
Buas  liRas.  T)  capas  para 
freios,  'li  íivdllíis  (lo  cobro  i 
Ruas  li^•as,  U  gaiiclios  do  co 
bro  Q  suas  ligaa,  :í  mandos. 

;)j  argoluH  do  cobro  o  suas 
liira»,  K>ii  j^rO"  1""'^^  «aboçijR 
clc  B'rlgolc8,  lí.r»  Vi^vca  do 
oslrlbos  do  cobro  n  Hiias  li- 

B'^*  


1  navalhas,  7  losauraa,   1  la' 
lhor  compl(?io,  10  laoas  coin 
bainhai,  l  oslniíis  com  «janl- 
velos.  :í  caciinibafl  ilc  cobro 
puas   ligas,   ;J   fi'<.'ò(!.s  Hom 
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()  facas  com   bainlias,  0  lo- 
BOuriiB,  1  chicoto,  C,  ciibosdo 
rolho,  17  Uilogrs.  ilo  cobro  - 
suas  Ilijaa  


-10 


20 


95 


720  "íOO)  Oranja  »t  ItmfloB. 


r)00$000 


2y0.?030 


nooÂOOO 


2:100$000 


Scliolbcrg  A  JoucIdL 


Viiporos 

Numoro  oas 
gulas 

Data  das  oulaa 

Quantidades 

Envoltórios 

Moroadorlas 

Poso 

\tt%í  AM 

EmDarOaQOrOS 

Iríi  .    .  . 

S/n. 

31 

7 

07 

1 

Caixa  .  • 

Santos  .  . 

13 

7 

07 

•       •        •  f 

1          •          i  1 

1 

1 

» 

10  piii'08  (lo  esU'll)os  fio  coljpn  o 
siiiiR  21  pnfon  de  es- 

tribos (lo  loiTO,  2i  paros  du 
cuporiis  (lo  cobro  ORUits  ll{,'U8, 
()  IVcioR  cU'.  cobro  o  siiiis  lií{<i?, 
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ligíis,  10  kilojjp.  do  oiiras  oão 
classilioadas  cobro  o  suas  ligas 
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APRESENTADO 

AO  EXM.  SR.  MIxMSTRO  DA  FAZENDA 

POB, 

A.  Sattamini. 


21  DE  JUNHO  DE  1897 


Estado  do  Amazonas,  Manáos,  21  de  juiilio  do  1897.  —  N.  15. 


Parecendo-me  conveniente  dar-vos  immediatamente  conta  das  ob- 
servações que  mais  me  impressionaram  na  viagem  que  acabo  de  fazer  á 
fronteira  do  Perú,  no  tocante  á  questão  de  contrabando  largamente  ex- 
ercido naquella  região,  apresso-me  em  submetter  á  vossa  muito  escla- 
recida consideração  a  exposição  junta,  que  tenho  a  honra  de  passar  ás 
vossas  mãos,  na  qual  exponho,  com  as  razões  que  as  inspiraram,  as 
medidas  que  me  parecem  adequadas  c  indispensáveis  para  reprimir  se- 
melhante mal. 

Saúde  e  fraternidade. 

Illm.  eExm.  Sr.  Dr.  Bernardino  de  Campos.  M.  D.  Ministro  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Alemndre  A.  R:  Saftamini,em 
commissão  do  Ministério  da  Fazenda. 


Estado  do  Amazonas,  Manáos,  21  de  junho  de  1897. 

IlLm.eExm.  Sr.  A  questão  do  transito  internacional  na  região  do 
Amazonas,  que  tanta  attenção  despertou  ultimamente  dos  poderes  pú- 
blicos da  União,  é  realmente  uma  das  mais  importantes  que,  na  esphera 
da  administração  económica  c  financeira  do  pai/,  se  t;ím  offcrecido  á 
consideração  dos  homens  de  Estado. 

Transpondo  as  raias  do  Governo  interno  da  nação,  ella  affccta  rela- 
ções internacionacs  do  mais  elevado  interesse  c  da  maior  pon- 
deração . 

Em  refencia  mesmo  ao  futuro  desenvolvimento  c  prosperidade  de 
todo  o  extremo  norte  do  F^razil,  que  circnmstnncias  especiacs  colloca- 
ram  repentinamente  em  uma  situarão  que  cumpre  consolidar  e  manter, 
a  escolha  das  providencias  indispcnsave;:^  á  fiscali^açã-)  regular  do  ser- 
viço de  transito  reclama  a  mais  cautelosa  discripção,  e  portanto  a  mais 
sc-vera  attenção. 

Da  sabedoria  dessas  providencias  dependem  não  só  a  melhor  arre- 
cadação dao  rcnda:^  publicas,  como  pi'iiicipalrncnte  a  maiuiteução  de  um 


commercio  considerável,  que,  com  vaiita-ein  im  media  ta  para  a  explo- 
ração e  povoamento  de  zonas  até  lia  pouco  quasi  desconhecidas,  se  lein 
desenvolvido  em  escala  prodigiosa  nas  froulciras  do  Madeira  c  :áol)i'c- 
tudo  do  Javary. 

Para  o  progresso  inesperado  e  repentino  da  navegarão  c  comiTiercio 
destas  regiões  contribuíram  duas  circumstaiicias  especiaes,  de  ordem 
económica  uma,  e  administrativa  outra. 

A  primeira  é  o  atrazo  do  interior  dos  Estados  do  Pará  c  Amazonas, 
relativamente  ás  respectivas  capitães,  nas  quaes  se  concentra  toda  a  vidn 
e  actividade,  ficando  despovoadas,  om  abandono,  sinão  eia  pronun- 
ciada decadência,  todas  as  cidades,  villas  e  povoações  do  centro.  Longe 
de  progredirem,  ou  de  verem  augmentar  o  seu  commercio,  essas  cida- 
des estão  ha  muitos  aniios  estacionarias  ou  em  accentuado  declínio, 
pois  as  casas  dc  negocio,  que  se  fecham,  não  são  substituídas  por  outras 
de  igual  importância,  de  sorte  que  vão  pouco  a  pouco  desapparecentip 
os  pontos  mais  commerciaes  do  interior,  que  abasteciam  as  circum- 

scripções  visinhas. 

A  segunda  é  o  completo  e  lamentável  esquecimento  em  que  os  go- 
vernos passados  sempre  deixaram  as  repartições  fiscaes  das  fronteiras, 
de  existência  simplesmente  nominal,  pois  não  só  pela  sua  organisação 
defeituosa  não  estão  na  altura  de  merecer  esse  nome,  como  porque 
são  na  verdade  irrisórios  os  vencimentos  do.  respectivo  pessoal.  Apro- 
veitando este  prolongamento  do  abandono,  o  movimento  commercial 
deslocou-se  gradualmente,  indo  pairar  nas  fronteiras,  onde  favorecido 
pelos  direitos  moderadíssimos  com  que  o  acolheram  as  republicas  visi- 
nhas, medrou  vigorosamente  á  sombra  do  contrabando  quasi  natural  e 
tolerado,  que  ahi  o  alimenta. 

A  consequência  mais  notável  resultante  deste  facto,  que  desperta  a 
admiração  geral,  foi  o  augmento  de  população  de  todo  o  departamento 
de  Loreto  e  o  rápido  incremento  que  teve  a  cidade  de  Iquitos,  que  do 
simples  povoado  ha  poucos  annos,  é  hoje  um  entreposto  florescente  dc 
activíssimo  movimento  commercial,  com  um  porto  muito  frequentado 
por  grande  numero  de  embarcações  a  vapor,  e  com  uma  linha  de  nave- 
gação directa  para  a  Europa,  já  em  exploração. 

Que  esse  extraordinário  desenvolvimento  é  sobretudo  devido  ao 
transito  avultado  de  mercadorias,  provam-u"o  exbuberantemente  os  se- 
guintes algarismos  relativos  á  Alfandega  deManáos.  Em  1885  o  valor 
official  do  transito  c  reexportação  de  mercadorias  estrangeiras,  para  o 
Perú  foi  de  160:914$974  e  para  a  Bolivia  de  440;?000;  em  1895,  10  annos 
depois,  o  valor  do  transito  para  ambas  as  republicas  sóbea3.222:665í?008, 
e  attingiu  cm  1896  a  4.462:655$864. 

O  movimento  dc  géneros  ])rocedentcs  da  Europa  com  o  mesmo 
destino,  la/.eiido  escala  pelo  Pará,  não  c  menos  sori)retiendonLe.  Com 


Mo»a  cm  ISSr.  o  valor  officinl  das  mercnJorias  despachadas  em  Belém, 
om  transito  d  recxpra-lacão  f.vn  visiiihas  roi.ublicas,  è  representado 
em  ■tóT:770$-lD,  ao  pas*)  <iuc  em  alliiise  a  3.21S;39W,  c  em 
1898  a  2.-í2-4:S20$5'2t. 

«ao  por  demais  eloquentes  estes  algarismos  para  carecerem  de  qual- 
,,„er  commeutario.  Cumpre  notar  que  na  maior  parte  estes  valores 
!op.eseiitam  movimento  ,le  mercadorias  para  o  Perú,  e  que  a  tendência 
,«r-..  crescerem  em  mais  acceiítuada  escala  é  por  ccrlu  muito  pronun- 
ciada, como  passo;',  demonstrar.  „if..,i,íe<.,'5S 
procurando  o  ma.is  pcs-sivel  libertar-se  da  ingerência  das  alfanat.„as 
ira/ileiras,  acaba-se  de  estabelecer  uma  linha  de  navegação  directa  para 
a  F  opa.  de  importação  e  exportação  pernana.lSsta  Pinbasera  ne asa- 
riam n  o  sccanditda  por  vap<H.os  errantes,  pertencentes  a  parti«itares, 
que  virão  a>mellacompoiiudo  no  serviço  auterir  os  —s  lucr  os. 
4o  param,  porém,  ahi  os  bons  auspícios  sob  que  está  a  regiao  do  Peru, 
continante  com  a  nossa  Republica  no  valle  do  Amaz.mas 

AS  grandes  explorações  de  cúucho  elTectuadas  no=  «^l"™^^  «"'J 
com  exilo  feliz  na  zona  limilada  pelos  rios  Javary  e  Ucayali,  levaram  os 
er^u  ^os  a  explorarem,  peneirando  por  aqaelle  lado,  as  cabeceiras 
to  àvarv-mlrim  do  .Inruá,  Jutaby  e  Purús ;  e  a  consequência  mais  m- 
p  r  nedessasj;niadas,  foi  a  descoberta  de  ^V^f-f^J^^  ,° 
Beni  c  Madre  de  Dios.  mais  longa,  é  verdade,  mas  muuo  mais  commoda 
p     o  éonLrcio  que  at6  agora  se  dirigia  V^^^^^-^^^^^  ^ 
Bolívia,  que  demora  enlre  estes  dous  últimos  nos. 
riscos  das  cachoeiras,  que  sc  estendem  de  Santo  Antonio  te  d^^^^^^^^^ 
e  as  d-ifficuklades  ultimamente  engrandeciaas  da  fal  a  d.  P-=<^ 
conduccão  de  cargas,  que  ahi  perdura,  a  ponto 
seis  meies  de  demora  grande  quantidade  *  S^''«^-^^;"  f^i^^^^^^ 
aguardando  transporte  para  a  troateira  da  BoUv.,!.  ^^^'^ 

ctamente  a  Iqultos,^  irão  ^^^'^  no 
misca,porum  caminho  terre,  le  d,    es  bora,  a  ■ 

C»^V^V^^'0^'>'X^^^;;^.  Era  o  caminho 
garuo  a  toda  a  extensa  eriea  «8^»^,^^  ^  eari-egameuto 
que  pretendia  seguir  o  boliviano  ^  a.  ca  ^  3,1^^  ^m  Uns 

do  vapor  Paranarjaá  que,  pr  .ceueiue  .a  'f^^^^l^;^^^.^  aban- 
do anno  passado,  viagem  que  não  ponde  ■•^^^^'''"J'°' 
donado  em  Iquitos  todos  os  immigrantc^  '^^^''^^  „3S 
Voltemos  porém  ao  assumpto  do  co.iime.t>o 

nossas  fronteiras.  h„;„  mUo  nelo  rio  Sol imões  em  navios 

A  maior  parle  .10  transito  e  hoje  te.lo  peiO  11- 

^  ToT-irv  linha  ( ivisoi  la  com  o  Furu.  a 
brazileiros,  que  entram  no  -^^^^^"^r  /  Í  '  ruUimo  .'io  mei-eceu  especial 
tensão  o  importância  comiiiercial  destt-  uLtim-. 

altenção  dos  poderes  públicos. 


Tem  ollc  tres  Loccas,  que  formam  ií  entrada  duas  ilhas  —  Islândia 
f!  Petrópolis—  amljtis  consideradas  lerritoi-io  peruano.  Enti-c  estas  aclia- 
se  o  canal  principal,  que  em  todas  as  estações  dá  ingresso  ao  rio.  Em 
ambas  ha  estabelecimentos  de  importância  SLifficiente  para  serem 
considerados  pontos  commerciaes.  Entrado  o  rio,  encontram -se  succes- 
sivamente  outros  estabelecimentos,  tanto  na  margem  brazileira  conio 
na  peruana,  com  a  clrcumstancia  notável  de  estarem  sempre  íron- 
teirosuns  aos  outros.  Subindo  o  rio,  a  seis  horas  de  viagem,  da  sua 
fóz,  acha-se  ú  margem  peruana  no  logar  denominado  Nazareth,  fron- 
teiro á  bocca  do  Itequahy,  uma  grande  casa  e  estabelecimento  com- 
merclal  de  considerável  importância,  o  qual  recebe  em  transito  pelo 
Brazil  mercadorias  estrangeiras  de  todas  as  sortes  e  qualidades.  Dispõe 
esta  casa  de  grande  capital,  e  mesmo  á  primeira  vista  não  se  pôde  entrar 
em  duvida  quanto  á  natureza  do  seu  commercio,  pois  longe  está  ainda  a 
circumscripção  peruana,  oiide  elle  se  acha,  de  possuir  população  capaz 
de  consumir  os  géneros  que  ella  recebe  em  tuo  avultada  quantidade. 

Como  disse,  ^'azareth  está  situada  na  margem  do  Javary,  fron- 
teira ÚL  embocadura  do  rio  Itequahy.  Na  fóz  deste  assenia-se  a  nova 
povoação  brazileira  —  Remate  de  Males.  E'  um  povoado  recente,  poisa 
sua  primeira  casa  data  de  uns  seis  annos  atraz,  mas  conta  agora  umas 
50,  sendo  10  com  colDertura  de  telha .  O  seu  commercio  é  florescente, 
■  comprehendendo  alguns  estabelecimentos  fíliaes  a  casas  de  Iquitos,  de 
Manáos  e  do  Pará,  que  fazem  operações  annuaes  no  valor  de  milhares 
de  contos. 

O  commercio  de  Remate  de  Males  é  importantíssimo,  devido  sobre 
tudo  á  posição  topographica  da  povoação.  Os  seringueiros  e  cáucheiros 
seguem  deste  logar  pelo  rio  Itequahy  até  as  cabeceiras  do  .luruú  com 
numerosas  expedições,  levando  viveres  e  mercadorias  de  toda  a  sorte, 
quer  nacionaes  quer  estrangeiras. 

A  communicação  entre  os  povoados  de  Nazareth  e  Remate  de 
Males,  Mossamedes,  Soledade,  Esperança,  Islândia  e  outros  pontos  dc 
ambas  as  margens,  se  faz  a  toda  a  hora  do  dia  e  da  noite,  tanto  eni 
canoas  como  em  numerosas  lanchas  a  vapor,  que  se  cruzam  frequente- 
mente no  rio  .Tavary. 

Fácil,  portanto,  é  calcular  o  franco  ensejo  e  inteira  liberdade  que 
ha  para  explorar-se  o  commercio  por  contrabando  em  um  rio  que  não 
tem  100  metros  de  largo. 

Os  habitantes  do  lado  brazilciro  fornecem-se  do  que  precisam 
nas  casas  da  margem  peruana  e  vice-versa,  e  desfarte  é  removida 
para  o  território  brazileiro  a  quasi  totalidade  do  transito  vindo  do 
estrangeiro,  que  desembarca  na  margem  peruana. 

Como  é  sabido,  as  autoridades  aduaneiras  do  Perú  dispensam  as 
mercadorias  vindas  em  transito  para  o  .Tavary  de  ir  para  despacho  a 


Alfandega  cio  Iquilos,  o  pcrmiltcm  que  esle  se  íaça  cm  qualquer  ponto 
H„'nieíniorio,  pira  onJe  í?ejam  desliiiad.js  osgoiicros. 

com  e3=o  ílm  reeel,omas  emlnrcaçõcs  «a  Ixieia  do  Jutaliy  oulogo 
nrrante  um  guarda  da  AUaudega  (lolquitos,  c.iearregado  de  reeeber  os 
te  to,  devidos  o  desembaraçar  os  géneros,  podendo  estes  desem- 
trear  em  qualquer  poato  do  rio.  O  serviço  teito  por  esle  empregado 
fmu  ti  sin  o  perra,  etorio,  i.orque  não  dispõe  mesmo  de  reeursos 
èfeeutalío  com  mais  pcríeição,  por  Isso,  apozar  de  serem 
■Unin,uí^mos  os  impostos  de   importação  que  se  orreeadom  no 
omr  .menta  de  Loreto,  os  elTeotivamente  reeolhicios  suo  amda 
S  r  s   os  realmente  devidos,  porque  não  seeonterem  as  merca- 
Ss  e  col,ram.se  as  taxas  pdas  deelarações  que  tazem  os  desti- 

""Tevidenleprcsumpção,  que  devem  ter  as  ^-^-'^'^^^raHoT^ 
ane  taes  "eneros  não  ficam  no  Perde  passam  no  mesmo  dia  ou  nos 
s«ntrrterrltoriol>razileiro^  em  minha  opinião  justibea  opoue 
qne  ligam  nesta  parle  d  fisealisação  e  arrecadação  da  sua 
^end  "porque  em  definitiva  qualquer  que  seja  a  somma  recebida  a 
de  dSos,  é  sempre  um  proveito  eventual  para  a  repubto 

"^ha  em  Remate  de  Males  estação  alguma  fiscal  do  Governo  do 

-td:srmrír:er:r:::por^ 

.mazonas  nada  pOde  fazer  p.«  .^^^a  eXb: — 

com  grave  detrimento  das  ,„terearam  mais  de  150 

NO  mesmo  navio,  em  que       d^  '-^;  Ke^.te  de 

caixas  de  cáueho  P^^'^''-'^™  !,,%'"f^';;i;,^re  e  Mossamedes.  que  são 
Males,  mas  o  embarque  ^'^^^^^^  de  productos  do  Peru. 
estabelecimentos  peruanos,  e  v  leram  com  ,u        i  po^aoSo 
O  rio  Itcquahy,.  afflnentedo  f  ^''''V.  » 

de  Remate  de  Males,  .  r,:i;;r.Vfdas  ommodas  para  o  alto 
uma  das  melhores  vias  de  transporte  c  ucis 

,      ..n.^^MVtementc  aié  ciaosi  a  altura  do  rio  Mii, 
Pelo  Itequahy  soldem  C'^"^-"^^'^"""^^;' ^.^^^^  e  dahi  regressam  pelo 
levando  geueros,  -pediçõespa-     ue^  ^^^^^^^^^ 

—  —  t:^X^  e  Bel.,  comode  pro- 

que  sem  a  menor  duMda  SC  CM)- i^^^  i 

cedência  peruana.  to^o  o  rio  Javary 

Assim  o  contrabando  ^''^^ ^J^  jf^'l  ^^^^d,     Amazonas,  ambos, 
é  duplamente  dctrimentoso  u  ^'"'^''^^^^^^^^^^ 
port  nto,  interessados  na  cessação  deste  estado  de  cousas. 


Para  mim  é  fóra  de  duvida  que  o  desenvolvimento  de  semelhante 
mal  foi  unicamente  devido  ao  completo  desamparo,  em  que  se  deixaram 
aquellas  paragens  no  tocante  íi  fiscal isac^ão,  pois  não  ha  cm  toda  a 
extensão  do  rio  um  só  posto  ou  autoridade  com  attribuições  e  força  para 
reprimil-o. 

A  mesa  de  rendas  de  Ta])atinga  destaca  de  ordinário  um  guarda 
para  Remate  de  Males,  mas  este  empregado  não  tem  o  menor  recurso 
para  impedir  a  fraude  c  ás  mais  das  vezes  não  passa  de  um  eommensal 
dos  que  a  praticam,  porque  o  que  ganha  nuo  chega  para  manter-se. 
Isto  porém  não  causa  espanta  quando  sc  vê  a  própria  mesa  de  rendas 
da  fronteira,  á  qual  incumbe  fiscalisar  todo  o  rio,  não  contar  mais  de 
tres  empregados  mesquinhamente  remunerados,  e  não  ter  siquer  uma 
canoa  para  visita  dos  navios  que  chegam  ao  seu  porto.  A  casa  em  que 
ella  funccLona  está  cheia  de  gotteiras,  com  as  paredes  rachadas,  e  amea- 
çando desmoronar  a  qualquer  momento. 

Considerada  esta  exlranha  situação,  é  ocioso  fallar-se  de  íiscalisação, 
e  ainda  mais  lamentar-se  que  o  contrabando  tenha  attingido  ás  pro- 
porções que  ostenta,  e  que  promette  avolumar  em  breve. 

Os  direitos  de  importação  presentemente  arrecadados  pela  Alfandega 
de  Iquitos,  para  todo  o  departamento  de  Loreto,  são  de  lõ  Vo  ad  valorem, 
augmentados  de  8  Vo  addicionaes,  sommando  tudo  16,2  %.  Como  se  vê, 
é  um  imposto  diminutíssimo,  comparado  com  o  que  sc  cobra  no  Brazil, 
e  mesmo  nas  outras  repartições  alfandegarias  do  Perú. 

Este  imposto  diíTerencial,  semelhante  ao  de  que  gosou  algum  tempo 
entre  nós  o  Rio  Grande  do  Sul,  foi  outorgado  ao  Departamento  de  Loreto 
no  intuito  de  desenvolver  o  seu  commercio  e  prosperidade. 

A  experiência  entretanto  tem  mostrado  que  o  Thesouro  do  Perú 
só  ha  perdido  com  essa  concessão,  e  que  o  Departamento  favorecido, 
pouco  relativamente  tem  aproveitado,  lucrando  porém  com  ella  enor- 
memente as  grandes  casas  estrangeiras  de  importação  e  exportação, 
estabelecidas  nessa  zona,  as  quaes  levantam  annualmente  sommas 
colossaes,  emquanto  a  maioria  das  nacionaes  contimia  na  mesma 
incerta  situação. 

Entretive  detida  conversação  sobre  este  assumpto  com  o  prefeito  do 
Departamento,  com  o  inspector  da  Alfandega  de  Iquitos,  e  com  outras 
pessoas  gradas  do  logar,que  se  mostraram  apercebidas  das  consequências 
reaes  de  tal  medida,  communicando-me  os  dous  primeiros  já  terem 
dado  disso  conta  ao  Governo  Peruano,  lembrando-lhe  a  conveniência  de 
serem  augmentados  os  direitos  actualmente  em  vigor  no  Departamento., 
sinão  de  todo  igualados  aos  que  se  cobram  no  resto  da  Republica. 

Pensam  essas  autoridades  que  este  assumpto  deve  preoccupar  o 
congresso  peruano  em  sua  sessão  deste  anrio,  a  c[ual  começará  em  jylho 
próximo,  e  que  uma  lei  será  promulgada  com  tal  objectivo. 


o  que  nfio  soffpe  duvida  é  ([ue  m  extraordinária  reducçSo  de  di- 
reitos de  importação,  do  ([ue  está  uogoso  o  Departamento  de  Loreto, 
nenliuma  influencia  tem  sobre  os  preços  dos  géneros  estrangeiros 
postos  á  venda,  pois  os  de  todas  as  mercadorias  existentes  na  praça  de 
Iquitos,  que  é  o  maior  mercado  do  districto,  com  raríssimas  excepções, 
são  sempre  maiores  que  os  do  Rio  de  Janeiro,  e  mesmo  do  Pará  e 
Manúos,  onde  os  direitos  arrecadados  são  muUo  mais  elevados. 

Por'  mim  mesmo  verifiquei  este  facto  notável  ao  tempo  que,  per- 
correndo as  principaes  casas  commerciacs  de  Liuitos,  reconhecia  a 
qualidade  inferior  de  quasi  todos  os  géneros  que  eram  objecto  de 

maior  trafico.  _     .  ■,  » 

Scmemljargo  do  que  deixo  dito,  a  cidade  de  Iquitos  e  bastante  llo- 
resceiíte,  e  o  seu  porto  muito  frequentado  por  navios  e  lanchas  avapôr, 
na  máxima  parte  com  bandeira  brasileira,  e  procedentes  de  Belém, 
Manáose  dos  rios  JavaryeUcayali.  ; 

Sem  essa  navegação,  que  a  abastece  de  viveres  e  gado,  a  população 
não  pôde  subsistir,  porque  nada  ha  nos  arredores  com  que  po^sa 
su.^tGritôr"SC  • 

^  ^  o  serviço  de  carga  e  descarga  dos  navios  é  em  extremo  penoso, 
devido  á  Íngreme  barranca  em  que  assenta  a  cidade,  á  beira  do  no,  e 
que  tem  uns  10  a  12  metros  de  altura . 

Os  volumes  ainda  os  mais  pesados  são  levados  para  cima  as 
costas  dos  carregadores,  e  assim  também  conduzidos  para  todos  os 

pontos  do  littoral.  ,  „ 

Este  trabalho  é  feito  por  uns  400  Índios,  divididos  em  quadrilhas, 
sendo  uma  da  Alfandega,  outra  da  Municipalidade,  alem  das  dos 

AS  dScargas  executam-se  com  lentidão  e  morosidade,  obrigando  as 

embarcações  a  longas  estadias.  ^„/io/io 
Dalii  resultam  fretes  elevados,,  e  que  attingem  preços  na  verdade 

extraordinários.  ^  ,    ,.  r  ■.^r,r.r.r<\ 

Âssegurou-me  um  embarcador  de  cáucho  ser  o  frete  ate  Lujpool, 

na  nova  linha  directa  de  vapores  inglezos, 

de  Iquitos  para  Europa,  de  33  shillinss  por  volume  de  2d0  kilogrammas 

de  peso.  . 

A  Alfandega  conta  apenas  oito  empregados,  dos  quaes  cinco  esU^^ 

constantemente  a  bordo  dos  vapores  que  vão  ou  veem  do  Ja^ary, 
occupados  no  serviço  do  transito  para  a  margem daquelle  no. 

k  renda  da  Alfandega  é  muito  variável.  A  do  trimestre  do  cor- 
rente anno  importou  em  l')2.3'J6  soles,  sendo  de  importação  ..../2  soles, 
de  exportação  27.834  soles. 

O  valor  official  da  importação    no  mesmo   período  foi  de 

460.000  soles. 


Na  fronteira  brazileira  encontrámos  a  Mesa  de  Rendas  de  Tabatinsa 
com  uma  renda  annual  de  pouco  mais  de  4:000$  ;  nao  é  alfandegada,  c, 
portanto,  nao  tem  attrlbuiçues  para  o  despacho  de  quaesquer  merca- 
dorias procedentes  do  PeriuqueoscommerclantesdelDoa  fe  lhe  apre- 
sentem para  pagamento  de  direitos.  .   ,  n., 

E^i-ir  que  neste  caso  os  géneros  võo  a  Manáos,  isto  e,  a  mais  de  SOO 
milhas,%ra  sotlsfazerem  os  impostos  de  importação,  é  verdadeiro 
absurdo  ;  accrescc  que  essa  mesa  de  rendas  está  desprovida  de  todos  os 
elementos  necessários  para  fanccionar;  não  tem  casa,  raramente  tem 
Lis  de  dous  empregados,  nâo  possúe,  como  já  disse,  embarcação 
alc^umapara  o  desempenho  do  mais  insignificante  serviço,  e  taoerma 
e  isolada  se  acha  que  escasseiam  os  viveres  mais  necessários,  o  que 
reduz  o  pessoal  ú  extrema  penúria. 

De  tudo  que  fica  exposto,  conclue-se  que  o  contrabando  no  Javary  e 
um  facto  natural  e  consequente  dos  circumstancias  que  o  crearam  e 

^""^  Reprimil-o  de  todo,  ou  pelo  menos  encerral-o  em  um  circulo  assaz 
limitado  para  reduzil-o  a  Ínfimas  proporções,  nao  se  me  afigura  tareia 
taoextraordinariaedifficil  como  a  muitos  se  antolha. 

E'  firme  convicção  minha  que  elle  cessará  necessariamente,  logo 
que  se  proceda  com  decidida  energia,  e  se  lhe  anteponham  os  meios 
preventivos  indispensáveis  para  combatel-o. 
.    Essas  providencias,  em  meu  entender,  são: 

1  o  Elevar-se  á  categoria  de  alfandega  ou  pelo  menos  de  mesa  de 
rendas  alfandegada  a  actual  Mesa  de  Rendas  de  Tabatinga,  botada  com 
o  pes-oal  mdispensavel  para  o  serviço  de  fiscalisação  e  arrecadação, 
e  garantindo-se  a  esses  empregados  vencimentos  correspondentes  a 
missão  que  teem  de  desempenhar. 

A  nova  repartição  não  deverá  ter  menos  de  15  guardas,  de  maneira 
a  serem  destacados  alguns  em  postos  fiscaes  nas  boccas  do  JavarN  c 

^^^^  2^!  Dar-se  a  essa  repartição  uma  grande  c  solida  lancha  a  vapor,  de 
rápida  velocidade,  para  que  possa  de  continuo  percorrer  o  no  Javan  e 
vigiar  os  movimentos  das  numerosas  embarcações  que  por  ahi  transitam, 
3  o  A.ssegurar-se  a  effectividade  das  opprehensões  em  flagrame, 
fazendo  reverter  em  beneficio  dos  apprehensores  as  que  forem  í-eabsoda. 
e  julgadas  boas,  e  tornando  reaes  as  multas  que  os  regulamentos  em 

taes  casos  prescrevem;  .^.i^vtoIpq 
4.0  Elevar-se  á  categoria  de  villa  a  povoação  de  Remate  de  Maie., 

dando-se-lhe  as  autoridades  civis  e  judiciarias  necessárias  para  aami- 

nistraoiio  da  justiça  e  garantia  da  ordem . 

mo  tenho  duvida  em  assegurar  que,  realisadas  duas  ou  ^res  oppre- 

hensões  importantes,  de  fazendas  de  contrabandos,  ou  de  partido^,  ac 


o 'lucho  e  borracho,  quo  representem  valor  elevado,  presos  c  castigados 
os  respectivos  conductoros,  coafiscadas  as  embarcações  que  as  trans- 
portarem e  cobradas  Integralmente  as  multas  correspondentes,  por 
muito  tempo  nao  haverá  quem  se  atreva  a  tentar  eraprcza  semelhante 
contra  as  rendas  publicas  da  União  ou  do  Estado. 

O  estabelecimento  da  Alfandega  Mixta  de  Tabatinga,  a  que  se  refere 
o  tratado  de  commercio  com  o  Perú,  promulgado  pelo  decreto  n.  22b9 
de  30  de  abril  de  1893,  poderia  substituir  vantajosamente  as  medidas  acima 
indicadas,  si  não  fosse  tão  grande  a  differença  de  direitos  ora  existentes 
entre  a  tarifa  brazileira  e  a  que  vigora  no  Departamento  de  Loreto 

T^lantida  a  presente  situação,  a  alfandega  mixta  só  ha  de  aproveitar 
ás  rendas  do  Perú  que  melhoram  de  fiscalisação  ;  mas  o  Brazil  pouco 
adiantará,  podendo  pelo  contrario  a  intervenção  do  delegado  peruano, 
que  na  nova  alfandega  funccionar,  acarretar-lhe  difficuldades  dignas  de 

ponderação.  onT.;nm 
\s  providencias  que  deixo  indicadas,  porém,  parece-me,  seriam 
escusadas,  substituindo-as  satisfactoriamente  a  installação  da  alfandega 
mixta,  si  conseguíssemos  que  o  Governo  Peruano  elevasse  parallela- 
mente  aos  nossos  os  impostos  de  importação  que  se  arrecadam  no  De- 
partamento de  Loreto.  , 

Como  talvez  o  amor  próprio  nacional  dos  nossos  vismlios  se  re- 
cusasse a  fazer-nos  tal  concessão  por  qualquer  sentimento  de  exaggerado 
melindre,  eu  não  duvidaria  aceitar  mesmo  a  condição  de  fazerem  elles 
executar  no  referido  Departamento  a  tarifa  geral  daquella  Republica,  que 
está  em  vigor  em  todas  as  outras  alfandegas  do  paiz.  Comquanto  seja 
esta  ainda  moderada  em  relação  á  nossa,  em  todo  o  caso  a  taxa  de  -to  o/o, 
que  em  virtude  delia  se  cobra  das  mercadorias  importadas,  applicada 
com  justiça  e  discernimento,  já  não  daria  margem  para  animar  e  en- 
treter grande  contrabando  na  fronteira. 

Obtida  essa  concessão,  facilmente  se  concertaria  que  o  serviço  a 
desempenhar  pela  ajustada  Alfòndega  Mixta  de  Tabatinga  fosse  feito  em 
Belém  ou  Manáos,  donde  sahiriam  já  despachadas  para  o  Javar^  as 
mercadorias  em  transito  para  a  margem  peruana  deste  no.  Lm  simples 
posto  fiscal  em  Remate  de  Males  bastaria  então  como  S^^^^^a  da  fis- 
calisação; porque  seguramente  a  pequena  differença  entre  as  duas 
tarifas  não  seria  incentivo  compensador  dos  vexames,  penúrias  e  riscos 
a  correr  pelas  casas  estrangeiras  estabelecidas  na  margem  esquerda  do 
rio,  para  que  se  aventurassem  no  commercio  por  contrabando. 

O  proveito  para  o  Brazil  seria  palpável,  sem  prejuízo  algum  ma 

terial  para  a  Republica  do  Perú.  « 

Que  o  contrabando  feito  no  rio  Javary  vai  em  escala  —^c^^" 
cente,  e  consta  de  avultada  quantidade  de  mercadorias,  e  pois  facto  fóra 
de  contestação;  que  esse  contrabando  interne-se  pelo  Itequahy  ate  as 
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cabeceiras  do  JLiraá  edahl  ao  Piirús,  é  tissaz  natural;  que  desses 
pontos  as  mercadorias  contrabandeadas  vollem  para  Manúos  e  Belóm, 
quando  forem  de  valor  elevados,  que  siipporlem  os  fretes  altos,  é  muito 
provável  e  possível. 

Qualquer,  não  obstante,  que  seja  a  providencia  que  melhor  pareça 
ao  Governo  para  reprimir  o  contrabando  feito  na  fronteira  peruana,  é 
urgente  expedil-a  desde  já,  para  acautelar  parte  muito  importante  da 
receita  publica,  que  está  sendo  defraudada  aos  olhos  de  todo  o  mundo, 
com  verdadeiro  escândalo  dos  que  o  presenciam,  e  vêem  que  nenhuma 
medida  tomam  os  poderes  públicos  para  debellar  o  mal. 

O  commercio  morigerado  lastima  a  posição  precária  em  que  íicou 
collocado,  a  braços  com  uma  concurrencia  sem  precedentes,  e  sem  ex- 
emplo em  paiz  algum . 

A  adopção  das  medidas  que  proponho  trarão  indubitalvemcnle 
em  começo  despezas  de  certa  importância,  mas  o  sacrificio  é  imprescin- 
dível, pois  trata-se  de  extirpar  um  grande  mal,  e  não  será  ella  sem  ex- 
emplo no  nosso  orçamento  para  casos  semelhantes.  Os  resultados,  porém, 
apresentarão  proveito  múltiplo  das  importâncias  dispendidas,  e  o  que 
é  mais,  porque  está  acima  de  todas  as  considerações,  as  leis  fiscaes  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  serão  mantidas,  cumpridas  e 
respeitadas  em  todos  os  pontos  do  seu  território,  o  que  agora  não  acon- 
tece na  região  do  Javary  e  adjacentes. 

Entre  as  medidas  que  deixei  indicadas  como  indispensáveis  para 
repressão  do  contrabando  ha  uma  que  é  da  competencta  do  Governo  Es- 
tadoal. 

Expuz  já  ao  illQStre  Governador  do  Estado  do  Amazonas  as  razões 
em  que  me  estribava  para  aconselhar  essa  providencia,  e  quanto  ella 
de  perto  interessava  ás  próprias  rendas  estadoaes . 

S.  Ex.  assegurou-meque  estava  prompto  a  secundar  a  União  em 
todos  os  actos  que  para  melhorar  e  garantir  a  fiscalisaçuo  na  região  al- 
ludida  o  Governo  Geral  houvesse  de  expedir. 

O  edifício  em  que  funcciona  a  Mesa  de  Rendas'  de  Tabatinga  está 
muito  arruinado,como  ficou  dito,  mas  pôde  servir  depois  dos  necessários 
reparos  nas  paredes  e  cobertura  para  residência  de  algum  pessoal,  como 
está  agora  servindo  de  habitação  ao  commandanle  da  fronteira  e  ao 
administrador  da  mesa  de  rendas. 

A  nova  alfandega  ou  mesa  de  rendas  alfandegada  poder-se-ha  esta- 
belecer no  antigo  quartel  ahi  existente,  cuja  cobertura  cahiu,  ficando 
porém  de  pè  as  paredas  que  estão  em  bom  estado,  e  em  condições  de 
supportar  outro  madeiramento  e  telhado.  Este  edifício  é  sufficieute- 
mente  vasto  para  accommodar,  não  só  as  repartições  do  expediente, 
como  as  mercadorias  que  forem  necessárias  armazenar. 

A  frente  deita  para  o  terreno  sobranceiro  á  barranca  em  face  do  no. 
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Esta,  como  cstil,  apresentaria  difficuldades  ao  serviço  de  descarga  ; 
mas  aberta  nella  uma  rampa  com  o  i)reciso  declive,  l'acilitar-se-ha  o  tra- 
ballio,  ganliaado-sc  também  com  essa  obra  um  ancoradouro  apropriado 
ás  lanchas  e  escaleres  empregados  no  serviço. 

A  despeza  com  a  reconstrucção  do  prédio  não  será  muito  avultada; 
na  floresta  contigua  ha  madeira  para  caibros  e  ripas,  e  de  Manáos  ou 
Belém  poderão  ir  telhas  por  preços  moderados. 

Com  o  estabelecimento  em  Tabatinga  da  nova  mesa  de  rendas  ou 
alfandega  se  repovoará  a  localidade,  abrindo-se  casas  de  commercio 
para  abastecimento  do  pessoal  que  ahi  tiver  de  funccionar. 

Isso  transformará  o  logar  de  ermo  e  isolado  em  povoação  animada 
e  florescente. 

A  actual  penúria  de  recursos  na  fronteira  já  determinou  também  o 
completo  abandono  de  Leticia  na  margem  peruana,  servindo  presente- 
mente de  posto  fiscal  do  Perú  a  ponta  de  Huáscar,  nabocca  do  Javary.— 
Alexandre  A.  Sattamini  —  Em  commissão  do  ministério  da  Fa- 
zenda- 


RELATÓRIO 

so  liKi; 

O  TRANSITO  llNTERNACIOrsAL 

AMAZÓNIA 


N.  45.  Rio  dc  Janeiro,  22  dc  janeiro  de  1898. 


Passo  ús  vossas  mãos  o  relatório  junto,  concernente  ao  commercio 
de  transito  internacional  e  movimento  de  mercadorias  de  cabotagem 
pelos  Estados  do  Pará  e  Amazonas,  complelando  assim  o  numero  dos 
qne  me  cumpria  apresentar-vos,  para  final  desempenho  da  commissão 
de  que  vos  dignastes  cncarregar-me  na.quelles  Estudos,  por  aviso  de 
10  de  fevereiro  do  anno  passado. 

Saúde  e  fraternidade. 

nim.  eExm.  Sr.  Dr.  Bernardino  de  Campos,  M.  D.  Ministro  da 
Fazenda. 


Tí»kteio  sílrs  o  comaisicio  íe  transito  intsTnacioiial  e  naiíegaçao 
rcabotagsm  ms  Estados  do  Pará  e  Amasonas,  acompa- 
ría  o  oScio  n.  4S  de  22  da  jaMiro  de  1893 


ILLM.  E  E»i.  Sr. 


rom  o  meu  offlcio  ii.  15  de  21  de  junho  do  anuo  passado,  tive 
a  ,TJe  —-vos  u...  e«o  dos  '^r^^l^^-^^^^, 

o^rPera  Mildo  nesse  trabalho  as  medidas  que  me  pareciam 
dladTpara  reprimir  o  contrabando  em  larga  escala  alu  exemdo, 
crenorme'preJui.Ò  das  reates  da  União,  e  grande  escândalo  da  mo- 

ralidade  administrativa  e  fiscal. 

Mais  tarde  em  8  de  setembro  ultimo,  enderecei-vo^  outra  exposi 

estas  ultimasobjecto  da  mensagem  ^^^^^^^"^^^ 

ao  referido  congresso  S.  Ex.  o  Sr.  P^^^^^^"^'^^^.^^^^^^^^^  .^raes 
Fri-iml)oses=^estraballio5  ficaram  consignados^  em  termos  ^eraes 

o  aue  r^s  importante  occorria  em  relação  a  tao  momentoso 

assumpto,  e  ^'-^-^-e  pod^  fazer  para^^  ^^^^^^^^ 

Para  o  fiel  --1™?" 
anno  passado,  que  me  íoram  cxpeaiaas  l^'^'^  rnrre-me  o  dever 

<.-io  do  auenes^a  data  vos  dignastes  encarregar-me,  corre-me  o  ae^er 
Sdo  dequcnos..a  ua  ;        desenvolvimento  uma  relação  cir- 

de  apresentar-vos  com  mais  aiaUm  ue&L.. 
cumslanciada  do  assumpto;  o  que  passo  a  fazer. 
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O  Gommercio  de  transito  das  ineroadorias  que,  procedentes  da  Eu- 
ropa e  da  America  do  Norto  com  destino  ao  Perú,  Bolívia,  Venezuela, 
se  faz  pelo  valle  do  Amazonas,  vai  sempre  cm  constante  desenvolvi^ 
mento,  e  at tinge  já  a  uma  somma  avultadíssima. 

Os  quadros  estatísticos  das  alfandeg-os  de  Belém  e  Manáos,  referen- 
tes a  esta  parte  do  serviço  a  sou  cargo,  mostram  com  sufficientc  cl;i- 
reza  o  augmento  continuado  que  de  anno  para  anno  apresenta  o  movi- 
mento dos  géneros  em  transito. 

Este  commercio  é  feito  dc  duas  maneiras  : 

Directamente,  em  navios  procedentes  da  Europa,  com  destino  a 
Iquitos : 

Por  baldeação,  em  Belém  e  Manáos,  vindo  as  mercadorias  em 
vapores  até  estes  portos,  sendo  ahi  transbordadas,  ou  embarcadas  para 
outros  navios,  que  as  levam  aos  pontos  do  destino. 

O  transito  directo  pelo  rio  Amazonas,  por  emquanto,  só  é  feito  com 
géneros  que  se  destinam  ao  Perú,  em  vapores  empregados  especial- 
mente nessa  navegação,  corao  sejam  o  Huáscar  e  os  navios  da  linha 
Booth. 

As  mercadorias  que  entram  nos  portos  de  Belém  e  Manáos  em 
outras  embarcações  com  destino  ás  republicas  visinhas,  são  recolhidas 
a  entreposto,  e  o  seu  reembarque  é  regulado  pelas  disposições  legaes 
estabelecidas  na  Consolidarão  das  Leis  das  Alfandegas,  e  no  tratado  de 
commercio  com  o  Perú,  para  o  desempenho  desse  serviço. 

Segundo  estas  disposições,  para  effectuar-se  o  transito,  o  consigna- 
tário das  mercadorias  apresenta  uma  relação  das  mesmas,  especificando 
os  volumes  de  accordo  com  o  manifesto,  por  carregamentos  integraes 
correspondentes  á  mesma  pessoa.Esta  relação  deve  mencionar  o  numero, 
marcas  e  contramarcas,  peso  bruto,  capacidade  e  conteúdo  de  cada  vo- 
lume. 

Como  garantia  dos  direitos  fiscaes,  para  o  caso  de  não  chegarem  ao 
seu  destino,  o  consignatário  ou  expedidor  das  mercadorias  assigna  um 
termo  de  responsabilidade,  a  que  somente  se  dá  baixa  á  vista  do  certifi- 
cado de  descarga  da  alfandega,  a  que  é  destinada  a  mercadoria,  devi- 
damente authenticado  pela  autoridade  considar. 

Para  apresentação  deste  certificado,  é  marcado  ;io  remettente  dos 
géneros  um  prazo  razoável  no  referido  termo  de  responsal.iilidade. 

Destes  termos  estão  isentas  as  mercadorias  em  transito,  transpor- 
tadas directamente  do  Atlântico  para  os  portos  do  Peru,  nas  embar- 
cações que  s(3  teem  como  escala  os  portos  de  Belém  c  Manáos. 


Para  que  as  mercadorias  possam  gosar  do  transito,  baldeação  ou 
exportação,  devem  satisfazer  ús  condições  legaes  para  isso^stabelecidas, 
isto  6,  virem  assim  maiiiíesladas,  ou  fazerem  os  respectivos  donos  ou 
consignatários  declaração  iia  alfandega  de  qual  o  seu  destino  no  prazo 
roiiulamentar. 

Satisfeitas  taes  formalidades,  seguem  as  mercadorias  para  os  portos 
do  destino,  em  eml)arcaç0e:5  que  levam  a  bordo  guardas  ou  outros  em-  • 
pivgados  fiscaes,  oncarregados  di^  verificarem  e  fiscalisarem  o  destino 
dos  géneros. 


II 


As  distancias  que  o  transito  tom  a  percorrer,  sempre  em  viagem  de 
rio,  com  margens  de  franco  e  fácil  accesso,  são  das  mais  longas  que  se 
contam  neste  género  de  na vegaçfio.  Os  vapores  que  conduzem  as  mer- 
cadorias estrangeiras  para  as  republicas  visinhas,  atravessam  em  toda 
sua  extensão  os  territórios  dos  Estados  do  Amazonas  ePará,  que  são  dos 
mais  vastos  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Dc  Belém  a  Iquit:.^s  contam-se  mais  de  2.000  milhas  geographicas 
pelos  rios  Amazonas,  Solimões  e  Amazonas  Peruano,  e  até  a  entrada 
deste  em  Tabatinga  a  distancia  a  percorrer  por  território  nacional  é  de 
1.700  milhas. 

O  transito,  que- segue  para  oJavary  Peruano,  entra  pelas  boccas 
deste  rio,  e  sobe  até  perto  da  foz  do  Curucá,  muito  acima  de  Remate 
do.  Males,  na  barra  do  Itequahy. 

As  mercadorias  que  vão  pai'n  a  Bolivia  são  navegadas  pelo  rio  Ama- 
zonas, desde  Belém  até  a  foz  do  rio  Madeira,  e  entram  por  este  acima 
atr^  quasl  o  9'^  de  Latitude  Sul,  com  destino  a  Santo  Antonio,  onde  se  acha 
a  primeira  cachoeira,  e  até  onde  é  o  mesmo  rio  navegável  por  embar- 
cações de  coberta.  Dahi  as  cargas  seguem  em  canoas  para  Villa  Bella, 
na  confluência  do  Mamoré  com  o  rio  Beni,  onde  ha  uma  cidade  do 
mesmo  nome  e  se  encontra  a  primeira  alfandega  Boliviana.  Esse  trajecto 
r.  penosíssimo,  e  dura  de  35  a  50  dias,  porque  sendo  toda  esta  parte  do 
riocncachoeirada,torna-se  preciso,  na  subida,  descarregar  em  cada 
cocheira  a  embarcação,  arrastal-a  por  terra  alô  a  parte  superior  do  salto, 
tornar  a  carregal-a  ahi,  para  renovar  pouco  depois  a  operação  na  ca- 
choeira seguinte.  Esta  distancia  que  mede  de  76  a  84  milhas  estende-sc 
do  uma  c  outra  margem  por  território  brazilciro. 

As  cargas  qne  se  destinam  a  Venezuela  partem  de  Manáos  nono 
Negro,  sobem  por  Santa  Isabel  para  a  fronteira  do  Cucuhy,  e  entram  na 
republica  visinlia  por  S.  Carlos,  onde  se  acha  a  Alfandega  Venezuelana. 


Essas  cargas  sSo  transjpoptadas  em  grandes  canòas  e  montarias,  e  ulti- 
mamente nem  teem  sido  acompanhadas  por  empregados  fiscaes,  devido 
■  á  completa  falta  de  pessoal  na  Alfandega  do  Amazonas,  que  iiuo  ptir- 
mitte  destacar  guardas  para  lazer  esse  serviço.  A  distancia  que  taes 
cargas  assim  percorrem  é  superior  a  900  milhas,  durando  a  viagem 
cerca  de  dous  mezes. 

Com  tSo  longo  percurso,  passando  por  numerosos  sítios  onde  os 
ri()s  se  estreitam  em  demasia,  tocando  por  escala  em  um  sem  numero 
de  portos,  comprehende-se  a  somma  de  facilidades  que  a  cada  momento 
se  offerecem  ás  embarcações,  que  conduzem  o  transito,  para  desembar- 
car de  envolta  com  a  carga  nacional,  que  transportam,  quasqucr  gé- 
neros do  mesmo  transito  que  convenha  descarregar. 

E  é  isso  tanto  mais  praticável,  quanto,  ás  mais  das  vezes,  os  guar- 
das que  seguem  em  taes  navios,  acompanhando  o  transito,  n3o  prestam 
ás  cargas,  sob  sua  guarda,  a  menor  attenção,  e  desde  que  contem  re- 
ceber de  quem  de  direito,  no  porto  do  destino  das  mesmas,  o  certificado 
da  respectiva  entrega,  para  ser  apresentado  na  repartição  expedidora 
dos  géneros,  pouco  cuidado  dão,  ou  pouco  se  embaraçam  com  o  facto  de 
chegarem  ellas  ou  não  ao  termo  da  viagem . 

Os  géneros,  que  de  Belém  ou  Manáos  seguem  em  transito  directa- 
mente para  Iquitos,  são  os  que  menos  extravios  soffrem  durante  a  via- 
gem, segundo  a  opinião  geral,  e  parece  ser  isso  devido  não  só  á  melhor 
fiscalisação  das  embarcações,  que  os  conduzem,  como  também  á  cir- 
cumstancia  de  não  fazerem  estas  escalas  pelos  numerosos  portos  do 
Amazonas  e  Solimões,  que  tanto  se  prestam  ás  operações  de  contra- 
bando. 

O  mesmo  não  succede,  porém,  com  o  transito  que  se  dirige  para  a 
margem  peruana  do  rio  Javary. 

As  embarcações,  que  entram  pelas  boccas  deste  rio,  vão  encontrando 
desde  logo  em  ambas  as  margens  estabelecimentos  próximos  c  visinhos 
fronteiros  sempre  um  ao  outro,  de  sórte  que  o  espirito  mais  despreve- 
nido não  pôde  eximir-se  á  convicção  de  existir  entre  essas  casas  de  com- 
mercio  uma  permuta  constante  de  géneros,  fúra  de  todas  as  condições 
legaes. 

Subindo  o  rio  Javary  a  30  milhas  mais  ou  menos  acima  de  sua  fóz, 
desagua  o  rio  Itequahy,  e  ahi  está  situada,  á  margem  brazileiro,  a  po- 
voação de  Remate  de  Males,  que,  fundada  ha  pouco  mais  de  sete  annos, 
é  hoje  a  mais  florescente  de  toda  aquella  região. 

Neila  existem  importantíssimas  casas  commerciaes  que  fazem 
avultadíssimo  movimento  de  mercadorias,  quer  de  venda  para  abas- 
tecimento das  populações  visinhas,  quer  de  compra  de  borracha,  re- 
cebida em  pagamento  do  que  fornecem  aos  exploradores  dos  territórios 
adjacentes.  E'  hoje  Remate  de  Males  um  centro  de  circulação  de  géneros 


milito  importante,  porque  a  olle  vom  ler  graide  parte  da  borracha 
exti-aíiida  das  regiões,  que  (icamáesquer.in  doJuruá  eacima  doCuruá 

De  Remaíe*s  de  Nlales  partem  lodos  os  annos  muitas  expedições  em 
direcção  a  essas  zonas,  expedições  que  vão  fornecidas  do  necessário 
pura  o  consumo  durante  lodo  o  lempo  da  safra,  e  que  a  ella  regressam 
,1  Mando  terminada  esta. 

E-  lambem  a  este  ponto  qiiè  agora  vão  ter  todos  os  peruanos  que 
.pl.io-amente  se  empregavam  na  extracção  do  cáucho,  na  zona  com- 
preirendida  entre  o  Jovary  eo  baixo  Ucayali  r^ue  já  está  demasiadamente 
explorada,  c  nada  ou  pouco  presentemente  produz. 

Fronteiros  á  fóz  do  Itequahy  o  a  Rcmc;tes  de  Males,  acham-se  na 
margem  peruana  do  .Tavary  importantes  estabelecimentos  commerciaes 
cmNazaretli,  Soledade  e  Mossaniedcs,  para  onde  se  dirigem  grandes 
carregamentos  de  géneros  em  transito,  expedidos  de  Belém  e  Manaos. 

Tomando-sc  em  coasideração  a  circumstancia  de  não  haver  nos 
territórios  peruanos  circumvisinhos  população  capaz  de  dar  consurno 
ás  mercadorias  que  para  taes  pontos  se  destinam,  nu.j  pôde  haver  duvida 
que  nhi  íicam  ellas  estacionadas,  sómeiile  como  deposito  para  abastecer 
a  povoação  brazileira  de  Remato  de  Males  e  as  expedições  que  se  des- 
tinam aos  territores  do  Jutahy  e  Jiiruá,  e  para,  reembarcadas  mais  tarde, 
regressarem  ás  cidades  de  Manáos  e  Belém  em  outras  embarcações  como 
géneros  de  cabotagem . 

Esta  ultima  hvpothese  é  justificada  pela  qualidade  e  espécie  das 
mercadorias  que  constituem  grande  parte  desses  carregamentos,  pois 
constam  de  lazendas  finas  e  de  lux  ,  de  muito  limitado  uso  em  taes 
regiões,  consumidoras  principalmente  de  géneros  communs,  e  debaixo 

preço. 

Estabelecimentos  semelliantes  são  encontrados  em  todo  o  Javarj, 
.lesdc  a  embocadura  deste  cm  Islândia  e  Petrop')li5  até  acima  da  foz  do 

Curiicá.  , 

Os  navios  que  levam  o  transito  para  o  Javary  recebem  na  bocca  do 
Julahv  empregados  peruanos,  encarregados  pela  Alfandega  de  Iciullos 
do  arrecadarem  os  direitos  das  mercadorias  descarregadas  na  margem 
peruana  do  rio,  mas  não  só  a  conferencia  e  exame  a  que  procedem 
taes  empregados  é  de  todo  insignificante,  por  ;ac  não  abrem  os  volumes, 
nem  descem  á  verificação  alguma  do  peso  ou  qualidade,  acce.tando 
todas  as  declarações,  que  liics  querem  fazer  os  deslinatarios  como 
ainda  os  direitos  que' arrccadão  sã  )  caculados  por  uma  tarifa  reduzida , 
cujastaxasiiãoexcedema  l5o/odo  vai  >r  dos  géneros,  valor  j a  desi 
muilo  baixo  e  fixado  por  uma  po.uta  ofíicial. 

Para  promovero  dcsenvolvimcuto  do  commercio  do  Departamcm. 
de  Loreto  e  animar  a  exploração  das  regiões  ribeirinhas,  attrahindo 
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para  ellas  populacíío,*Q  Republica  do  Porá  coiicedeu-llio  uma  tai-iia 
espcial  de  taxas  reduzidas,  qiiô  differe  inuito  da  que  vigora  na  resto  da 
republica,  c  ainda  mais  da  tarifa  bra/.ileira,  pela  qual  pagam  direitos 
os  géneros  estrangeiros  que  vão  para  o  Javarx- despachados  pnra  con- 
sumo. 

Dalii  o  grande  incentivo  qu;-^  encontra  nessa  região  o  oommercio 
de  contrabando,  que  cada  dia  mais  avulta  e  se  ran-iifica  om  todas  .-i.i 
direcções. 

Para  pôr  termo  a  tao  grande  mal  o  tratado  de  commercio  com  o 
Pcrú,  mandado  executar  pelo  decreto  n.  2269  de  30  de  abril  de  189G, 
dispo/,  na  clausula  XVII  o  sci:-iiinte:  «O  commercio  de  importação  o  ex- 
portação do  rio  .Tavary,  margen  bra/.ileira  ou  pcniaun,  fica  sujeito  n 
direitos  aduaneiros  inteiramente  iguaes,  sobre  as  bases  c  formalidades 
adiante  especificadas»,  e  mais  adiante,  na  clausula  XXII,  cxpressamenU' 
determinou  que  :«  As  mercadorias  de  importação  ( nilo  brazileiras  ou 
peruanas) com  destino  á  região  do  Javary  e  para  qualquer  de  suas 
margens,  ficam  sujeitos  aos  direitos  que  actualmente  pagam  pela  legis- 
lação do  Brazil,  emquanlo  o  Congresso  Brazileiro  não  autorisar  con- 
stitucionalmente o  governo  a  fazer  uma  reducçuo  especial  para  a  al- 
fandega mixta,  proposta  por  uma  commissOo  mixta,  que  attenderá  á 
grande  distancia  e  ás  condições  do  commercio  daquella  região». 
Até  a  época  em  que  estive  no  Javary  as  autoridades  fiscaes  peruanas 
não  haviam  ainda  posto  em  pratica  estas  disposições,  continuando  na 
arrecadação  dos  direitos  pela  tarifa  difíerencial,  a  que  me  referi . 

Como  tive  a  honra  de  expôr-vos  na  longa  informação  que  sol)r(^ 
este  assumpto  prestei  em  21  do  junho,  tratando  om  Iquitos  com  as 
autoridades  peruanas  do  Departamento  de  Loreto  com  varias  pcí^- 
soas  de  inlluencia  na  publica  administração,  dos  prcjuizos  .[iic  dcsl;i 
ordem  de  cousas  provinliam  não  só  ao  fisco  brazileiro  como  também 
ao  Tliesouro  do  Pcrú,  mostraram-sc  todos  de  accordo  com  esta  o])in;ão 
e  asseguraram-me  que  a  questão  fòra  já  levada  ao  conhecimento  do 
Congresso  de  Lima,  e  que  este  não  deixaria  de  resolver  dentro  em 
pouco  sobro  a  matéria,  parecendo  que  prevaleceria  no  mesmo  congresso 
a  opinião  geral  de  revogar-sc  a  tarifa  especial,  esterjdendo-se  tMm])em 
MO  Departamento  de  Loreto  a  execu(;ão  da  tarifa  geral  da  ]\v- 
publica. 

Sendo,  como  são,  os  direitos  nesta  consignados  inferiores  na  n^ali- 
dade  aos  da  tarifa  l.trazileira.  essa  providencia  poderia  ser  conveniente- 
mente utilisada  por  am])as  as  republicas,  tomando-se  a  tarifa  peruana 
como  base  para  a  tarifa  reduzida  do  Javary,  de  que  S(^  occujvi  a  mencio- 
nada clausula  XXII  do  tratado. 

No  entrteanto,  emquanlo  esta  questão  se  nuo  resolve,  continuam' 
seriamente  compromettidos  os  interesses  fiscaes  do  Brazil  em  todo  o 
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javary.  sendo  aviiltndissimri  ;t  quantia  om  ([uo  está  orçado  o  prejuízo 
do Tliosouro Fedcnil  com;!  dcframiarríu das  i-cndas que  ahi  seroai isa 
einlarii-a  escala. 

Scfiundo  mo  consta,  a  Directoi-Ia  das  Rondas  Publicas,  fundando-sc 
n;i  (^xi)OSH;rio  qiie  na  referida  data  oiiviei-vos,  dando  noticia  do  «[uc  oc- 
corrio  no  tocante  ;i  tarifa,  clie^^ou  mesmo  a  opinar  pela  denuncia  do 
referido  tratado,  por  falta  de  cumprimento  de  tão  importante  clausula, 
caso  níío  fosse  desde  1oí;-o  tomada  mn  consideração  pelo  j^^ovcrno  pe- 
ruano a  reclamação  que  a  tal  respeito  convinha  iniraediatomentc  ende- 
]'('çar-llie. 

Para  essa  situação  anormal  do  commorcln  do  rio  Javary,  concorre 
muito  a  completa  ausência  d(!  íiscídisarfio  i^or  falt;i  de  estações  lial)ili- 
ladas  para  com  proveito  ex(!rcel-a. 

A  Mesa  d(!  Rondas  (Uí  Tahntinga,  situada  om  tVentc  á  fóz  do  Rio  Ja- 
vary, e  á  qual  incumbe  a  liscalisação  de  todo  o  rio,  acha-se  nas  mais 
precárias  condições  de  pessoal  c  material,  para  assumir  qualquer 
responsabilidade  por  ([uanto  ncUe  se  passa . 

Essa  repartição  não  tem  de  ordinário  maisde  dois  outros  empregados 
—o  administrador,  o  escrivão,  e  imi  guarda,  quasi  sempre  destacado  em 
llemate  de  Males,  unicamente  por  simples  formalidade,  porque  não 
tem  ao  seu  dispor  recurso  altrum  de([ue  possa  lançar  mão  para  impedir  o 
contrabando. 

Esses  empregados  vivem  em  constante  penúria,  resultante  não  só 
(la  exiguidade  de  seus  vencimentos,  f[ue  não  lhes  permittem  lactar  com  a 
carestia  geral  dos  géneros  de  primeira  necessidade  á  vida,  como  pela 
difficuldade  em  oncontral-os  naquella  região,  totalmente  is Mada  na  ex- 
Irema  fronteira. 

No  que  respeita  ao  n:atei'ial,  r  ainda  mais  critica  a  situação  da 
Mesa  de  Rendas,  a  começar  pela  casa  em  que  fimcciona,  que  está  em 
verdadeiras  ruínas,  ameaçando  desabar  dc  um  momento  para  outro. 
Não  tem  embarcação  de  espécie  alguma  para  qual<i!ier  dil!genci;\,  nem 
mesmo  para  visitar  as  emljarcacões  que  atracam  ao  porto. 

O  orçamento  do  anno  prissadu  c.)ntempla\a  esta  repartição  com 
iuna  verba  de  25:00:)>!  para  acquisiçãode  uma  lancha,  o  mais  10:000>í 
i.ara  o  respectivo  custeio.  Tanto  uma  como  outra  não  foram  utilisadas' 
i)or([ue  nem  com  a  primeira  se  podia  encontrar  iio  Amazonas  ou  no 
Pará,  embarcarão  al-uma  em  condições  de  prestar  serviços,  nem  com  a 
segunda  era  possivcl  custeal-a  na(piellas  alturas,  onde  machnnstas,  io- 
íi-uistas  c  marinlieiros  vencem  salários  fabulosos,  c  os  géneros  necessá- 
rios ])ara  conservação  das  machiuas,  graxa,  a/eite  e  outros  artigos  ficam 

por  muito  elevados  prcí^os. 

Havia  também  em  Soledade  um  agente  commiercial  brazdeu-o, 
corgo  que  foi  supprimido  por  inútil,  com  a  creação  do  Vice-Consulado 
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em  Islândia.  Este  logar  está  Iiojo  preenchido  por  um  fuiiccionario  âvi 
tincto,  mas,  por  nSo  fli?;por  de  meios  do  ncçao,  inteiramente  impossibi" 
litado  de  conter  ou  diuMiuir  os  abusos  (iiiede  todos  os  lados  sur^om" 
em  detrimento  dos  interíísses  liscaes.  '  ' 


As  mercadorias  cm  transito  para  Bolivia  descarregam  em  Santo 
Antonio  do  Madeira,  ponto  terminal  da  navegação  do  rio.  Não  lia  na 
localidade  nenhuma  estação  fiscal  da  União,  pelo  que  os  volumes  silo 
recollildos  a  armazéns,  mantidos  por  uma  firma  particular,  nos  quaes 
esperam  opportun  idade  para  subirem  as  cachoeiras  até  Villa  Bella,  pri- 
meira povoação  boliviana  da  fronteira. 

Como  a  viagem  por  esta  secção  do  rio  é  em  extremo  accidentada, 
trabalhosa  e  cheia  de  riscos,  não  são  muitas  as  embarcações  que  nella  se 
empregam,  do  que  resulta  ficarem  as  mercadorias  em  transito  guar- 
dadas e  retidas  em  Santo  Antonio  por  muitos  mezes,  antes  que  possam 
seguir  seu  destino. 

Durante  a  sua  permanência  alii,  a  boa  guarda  c  conservação  dos 
volumes  não  soffrem  fiscalisação  de  espécie  alguma,  vão-se  accumu- 
lando  nos  depósitos,  e  quando  estes  tornam-se  insufificientes  para  conter 
o  seu  avultado  numero,  passam  a  ser  accommodados  em  qualquer  outra 
casa  de  commercio  ou  armazém  particular.  A  consequência  de  tudo  isto 
é  avariarem-se  muitos  géneros,  e  extraviarem-se  outros,  que  são  consu- 
midos na  própria  localidade  ou  circumvisinhanças,  ficando  também 
completamente  inutilisados  muitos  delles. 

O  que  é  para  extranhar,  porém,  é  a  exactidão  com  que  nos  prazos 
marcados  são  apresentadas  as  torna-guias  nas  repartir-ões  expedidoras, 
quando  c  sabido  que  muitos  desses  prazos  se  vencem  estando  ainda  as 
mercadorias  depositadas  em  Santo  Antonio.  Nestes  armazéns  existi 'in 
constantemente  de  seis  a  sete  mil  volumes  com  géneros  em  transito,  dos 
quaes  o  depositário  cobra  armazenagem,  na  razão  de  $500  pormezdc 
cada  volume  indistinctameiite,  o  quo  perfaz  uma  receita  de  cerca  <lo 
40:00D$  por  anno. 

Nos  mesmos  armazéns  é  também  recolhida  toda  a  borracha  boli- 
viana, que  desce  para  Santo  Antonio  em  transito  para  o  Píirá  e  M;in;ios, 
e  que  regula  na  média  600.000  Ivilogrammas  annualmente,  pagando 
Igualmente  importante  verlja  de  armazenagem. 

Ila  muito  tempo  já  que  jjerdura  est;'  situação. 

Armazéns  particulares  desemi)enham  funcçOcs  de  enl.roposto  pu- 
blico, sob  a  direcção  e  responsabilidade  de  um  negociante  estrangeiro, 
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cjue  aLnda  assim  presta,  ni3.o  se  pôde  negar,  relevante  serviço,  pois  de 
OLitro  modo  as  mercadorias  ficariam  nas  priiiassem  ag-asallio  algum. 

K'  esse  negociante  quem  recollio  oS  goiíeros  c  dcllca  passa  recibo 
aos  guardas  que  os  acompanham  até  Santo  Antonio. 

Como  porém  a  responsabilidíulo  que  clalii  lhe  vem  nuo  repousa 
sobre  garantia  alguma,  não  é  raro,  como  tive  occasiíj o  de  verificar,  vol- 
tarem no  mesmo  vapor  muitos  dos  volumes  que  lá  deviam  ficar. 

Para  evitar  que  continuasse  cm  tuo  completo  abandono  serviço  de 
tanta  importância,  destaquei  de  Manáos  o  sargento  dos  guardas  da  Al- 
fandega, Aalerio  Gonçalves  Macliado,  para  estacionar  em  Santo  Antonio 
como  fiscal  do  transito,  dando-Uie  inslrucçOes  compatíveis  comos  re- 
cui'S03  ao  seu  alcance ;  mas  a  insalulDridade  do  logar  torna,  quasi  impos- 
sível a  permanência  de  qualquer  empregado  naquellas  paragens,  pois 
dous  mezes  depois  o  referido  sargento  voltava  a  Manáos  em  estado 
gravíssimo,  vindo  a  fallecer  na  semana  seguinte. 

Sendo  indispensável,  a  continuar  a  ser  leito  o  transito  para  a  Bolívia 
pelo  mesmo  caminho  até  hoje  seguido,  esta])elecer-se  em  Santo  Antonio, 
ou  qualquer  localidade  próxima,  uma  estação  fiscal  para  receber  e  físca- 
lisar  o  transito,  e  arrecadar  os  direitos  de  armazenagem  e  capatazias 
correspondentes,  hoje  completamente  desprezados,  e  que  só  por  si  for- 
necerão os  recursos  precisos  ao  custeio  da  repartição  e  pagamento  do 
pessoal  respectivo :  tratei  de  procurar  para  esse  fim  uma  situação  que 
permitisse  conciliar  os  interesses  do  fisco  e  da  navegação  com  as  con- 
dições sanitárias,  imprescindíveis  para  estabilidade  e  segurança  dos  em- 
pregados. 

As  minhas  vistas  fíxaram-se  em  Ponto  Velho,  cinco  kilometros 
abaixo  de  Santo  Antonio,  onde  devia  ser  estabelecida  a  estação  terminal 
da  estrada  de  ferro  do  Madeira  ao  Mamoré,quando  levada  a  effeito.  Nesse 
logar  ha  mais  espaço  do  que  em  Santo  Antonio  para  construcção  de 
armazéns,  e  até  ahi  facilmente  descerão  as  canoas  que  sobem  com  o 
transito  para  a  Bolivia. 

A  creação  desta  estação  fiscal  é  ainda  reclamada  pela  circumstancia 
de  só  haver  no  Madeira  a  Mesa  de  Rendas  de  Manicoré,  que  fica  á  grande 
distancia  de  Santo  Antonio,  e  que  nenhuma  fiscalisação  pôde  exercer 
sobre  a  extensa  navegação  feita  em  lodo  esse  rio  e  alguns  affluentes. 
Seria  mesmo  conveniente  a  transferencia  dessa  Mesa  de  Rendas  para 
aquelle  ponto,  porque  a  sua  continuação  em  Manicoré  não  consulta 
razão  alguma  de  interesse  publico,  principalmente  achando-se,  como 
a  encontrei,  em  completa  desorganisação. 

Releva  ainda  ponderar  que,  sendo  de  summa  conveniência  e  até 
por  disposição  legal  obrigatória  a  authenticação  dos  documentos  re- 
lativos ao  transito,  por  autoridades  em  condições  de  fiscalisarem  o 
serviço,  não  existe  presentemente  cônsul  boliviano  em  Santo  Antonio, 
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nem  om  qualquer  outro  ponto  do  Madeira,  o  nem  nunca  houvo  nu 
toridade  brazileira  dessa  categoria  em  Villa  Bella,  onde  está  a  súciê 
da  repartií-ao,  t[ue  expede  os  certií-iaidos  da  entrada  do  transito  na 
Bolivia . 

E'  cxtranliavel  soljremodo  (]ue,  mantendo  o  Brazil  estações  cou- 
SLdares  em  localidades  com  as  (juaes  entn^tem  a  União  relaçòos 
apenas  remotas,  deixo  de  todo  esquecida  uma,  ond(i  operações'  du 
commercio  internacional  tão  avultadas,  e  que  tao  d(;  perto  iuteros- 
sam  as  rendas  publicas  lederaes,  diariamente  occupariam  toda  a  activi- 
dade de  111  11  ag-eiite  (.•ousular. 

O  (luadro  seguinte  mostra  o  nioviniento  volumes  roc(.'])id()S 
om  Santo  Antonio  com  destino  ú  líolivia,  durante  o  anno  de  iSdi] 
e  1''  semestre  de  1S97,  (-  u  da  Ijoiraclia  vinda  em  transito  tlaquelUi 
repuljliea  no  .'iiesino  período. 
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Como  já  referi,  o  transito  para  Venezuela,  (|ue  parte  de  Manáos, 
segue  pelo  rio  ^'egro  geralmente  em  canoas,  e  vai  á  fronteira  de  Cncuhy. 

O  commandante  do  destacamento  alii  existente  é  quem  dá  o 
certificado  da  entrega  dos  géneros  á  Alítuidega  de  S.  Carlos,  estabelecida 
na  fronteira  venezuelana. 

N3o  ha  também  no  rio  Negro  acima  de  Manáos  estação  fiscal 
da  União  que  tenha  a  seu  cargo  a  vigilância  desse  serviço,  c  com- 
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quíinto  o  transito  feito  por  esta  rey,'iuo  não  seja  tao  importante  c 
iivultado  confio  o  riavegado  pelo  Solimõcs  o  Madeira,  a  falta  de  ropar- 
Llcuo  federal  que  o  fiscalisc!  dá  logar  a  constante  extravio  de  merca- 
(Itírias  durante  a  viagorn,  sem  (iiie  haja  meio  de  acaiilelar  o  fisco  contra 
o  prejuízo  dahi  resultante. 

Conviria,  portanto,  estal.)eleccr-se  em  Santa  Isabel  do  rio  Negro 
uma  mesa  do  rendas.,  (lue  mais  de  perlo  velasse  pela  saliida  de  taes 
iicncros  cio  território  brazilciro,  exercendo  prolicua  iuspccrão  sol.)rc 
;is  (embarcações  ([ue  as  conduzem. 

Esta  providenciei  nãu  inhibiria  o  Governo  dc  promover  c;om  Ve- 
uc/uela  mn  accòrdo  seiTi(Mliantc  ao  que  está  consignado  no  tratado 
com  o  Perú,  e  que  deverá  também  ligurar  no  que  se  pretende  fazer 
ovM  a  Ik)livia,  cquiparuudo-sc  os  direitos  de  importação  nos  lrc\s 
Kslados  ptira  as  luerccuiorias  introduzidas  pelo  rio  Amazonas  o  seus 
jiHUicntes,  c  fazendo-Síí  a  sua  arrecadação  em  alfandega  mixta. 

O  transito  official  p!:ira  Columljia  acha-se  ha  muito  tempo  inter- 
rompido. 

Depois  de  abandonado  este  serviço  por  D.  Raphael  Keis,  liouve 
um  contracto  feito  com  4ulio  Benevides  para  desempenhal-o,  mas 
por  falta  de  embarcações  e  garantias,  nunca  este  contractador  iniciou 
o  trabalho. 

A  circulação  de  géneros  estrangeiros  pelos  rios  Içá  c  Japurá 
limita-se  á  navegação  de  pequena  cabotagem. 


Alfandega  niixta 


Diz  a  clausula  XXIV  do  tratado  celebrado  com  u  Perú  :-  <(  Para 
llol  execução  do  ([ue  fica  cstii)ula(lo  coin  relerencia  ao  commercio 
de  importação  c  exportação  do  rio  Javtiry,  ;i  sua  fiscalisação  e  a  ar- 
recadação dos  direitos  aduaneiros,  as  altas  partes  eoHtrac:lantes  re- 
solvem'estuljclecer  em  Tabatinga  uma  allandiiga  mixta.  » 

As  clausulas  seguintes  regulam  a  organisação  dossa  repartição  e 
as  attribuições  que  lhes  serão  conferida^  em  regulamento  formulado 
por  uma  commissão.  também  mixta. 

Acreacãode  uma  alfandega  nas  condições  projectadas  vem  pre- 
encher realmente  uma  das  mais  palpitantes  necessidades,  de  que  se 
resenle  o  commercio  de  transito  internacional.  A  boa  fiscalisação  e 
andamento  deste  serviço  muito  teem  a  lucrar  com  a  centralisação  em 
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uma  só  repartição,  dotada  de  pessoal  competente  e  do  material  indis- 
pensável, para  proceder  á  exacta  arrecadação  dos  direitos,  hoje  co])rados 
em  qualquer  ponto  da  margem  peruana  do  JMvary,  por  empregados  da 
Alfandega  de  Iquitos,  a  quem  lallccem  os  conliccimoutos  necessários 
para  com  acerto  a  fazer,  e  que  em  regra  geral  consentem  que  os  volumes 
sejam  descarregados  e  entregues  aos  seus  donos  sem  serem  abertos, 
e  portanto  sem  a  menor  conferencia  de  peso,  qualidade,  espécie  ou 
natureza  das  mercadorias  que  os  mesmos  conteem. 

Feito  o  despacho  das  mercadorias  de  transito  em  uma  repartiçílo 
regular,  desapparecerOo  cm  grande  parte  as  principaes  causas  que  deloi- 
minam  os  prejuízos  mais  lesivos  dos  interesses  liscaes  doBrazil  riaqnelki 
região,  e  restringir-se-hão  de  modo  sensível  os  maiores  incentivos  (luc 
presentemente  se  offerecemá  pratica  do  contrabando,  os  lucros  fabulosos 
que  lhe  proporciona  a  indifferença  que  preside  ao  actual  systema  de 
arrecadação. 

A  alfandega  mixta  removerá  certas  difíiculdades  que,  sendo  á 
primeira  vista  de  somenos  importância,  muito  acoroçoam  os  defrauda- 
dores  que  delias  de  continuo  se  aproveitam  para,  fugindo  á  acção  das 
autoridades,  exercerem  ostensivamente  o  se^u  criminoso  commercio. 

Assim  é  que  tal  repartição  deverá  ter  plena  jurisdicção  sobre  as 
duas  margens  do  rio,  cessando  o  embaraço  da  immunldade  territorial, 
que  agora  se  oppõe  a  uma  íiscalisação  regular  e  profícua,  e  da  qual 
tanto  se  prevalecem  os  contrabandistas. 

A  dupla  jurisdicção,  sob  que  actualmente  se  acha  o  rio  .lavary, 
garante  inteiramente  esses  contrabandistas  contra  o  fisco  de  ambas  as 
republicas,  e  por  isso  elles  impunemente  defraudam  a  uma  e  outra. 

Basta-lhes  espreitar  o  momento  opportuno  de  atravessar  a  margem 
opposta,  mesmo  á  vista  de  qualquer  autoridade,  porque  a  esta  não  é 
licito  apprehender  o  contrabando  que  estiver  atracado  ou  fôr  passando 
junto  á  margem  fronteira. 

A  installação,  porém,  em  Tabatinga  da  alfandega  mixta  não  é 
providencia  completa  para  garantir  o  fisco  brazileíro. 

Será  sempre  uma  repartição  interior  a  mais  de  1.700  milhas  do 
Oceano,  á  qual  sómente  se  chegará  depois  de  uma  viagem  de  rio  de 
muitos  dias,  e  de  atravessar  em  toda  a  sua  largura  o  vasto  território 
brazileiro,  passando  por  numerosos  povoados  de  escala  obrigada,  que 
hão  de  proporcionar  múltiplos  ensejos  de  extravio  de  mercadorias. 
Accresce  ainda  a  circumstancia  ponderosa  de  não  haver  em  Tabatinga 
edifício  para  tal  repartição. 

Alli  não  existe  casa  alguma  em  condições  de  ser  utilisada,  e  a 
construcção  de  uma  com  os  commodos  indispensáveis  para  uma  Alfan- 
dega importará  em  avultada  despeza  pela  falta,  em  toda  aquella  zona, 
tanto  de  operários  como  de  material  de  edificação.  Resta  por  fim  uma 
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(lilliculdade  que  cumpre  ter  muito  em  conta,  porque  constituirá  serio 
cmbíiraço  ao  regular  runcciouamenlo  da  repartiçõo. 

líl'  a  inclemência  do  clima  e  a  carência  de  recursos  de  toda  a  ordem 
naquellas  paragens,  com  as  quaes  terão  de  luctar  os  empregados  que 
para  alli  forem  mandados,  e  realmente  para  lá  seguirem. 

Si  nào  obstante  Ião  poderosos  inconvenientes  fosse  com  grande 
sacrifício  installada  em  Tabatinga  a  alfandega  mixta,  ella  só  e  exclusi- 
vamente aproveitaria  ao  transito  internacional  com  o  Perú,  lornando-se 
necessário,  a  vingar  o  mesmo  accordo  de  fiscalisação  do  commercio  de 
transito  com  a  Bolivia  e  Venezuela,  estabelecer  repartições  idênticas 
na  fronteira  de  cada  uma. 

Convencido  de  que  os  obstáculos  ({ue  se  oppõem  ao  estabeleci- 
mento definitivo  da  alfandega  mixta  cm  Tabatinga  são  irremoviveis, 
não  só  pelo  estudo  dos  factos,  como  pela  observação  attenta  das  locali- 
dades adjacentes  que  percorri,  procurei  desde  logo  o  meio  que,  conci- 
liando os  interesses  fiscaes  brasileiros  com  a  exequibilidade  de  um 
plano  geral  de  fiscalisação,  sem  prejuízo  das  convenções  com  as  repu- 
])licas  visinhas,  já  concluídas  ou  em  andamento,  resolvesse  satisfacto- 
riamente  o  problema. 

O  mais  pratico,  simples  e  prompto,  e  com  o  qual  estão  de  inteiro 
accordo  os  inspectores  das  alfandegas  do  Pará  e  Amazonas,  é,  sem  a 
menor  duvida,  a  creação  da  alfandega  mixta  no  Pará  ou  em  Manáos, 
dc  preferencia  na  cidade  de  Belém,  em  vez  de  o  ser  em  Tabatinga. 

Em  varias  conferencias  que  tive  sobre  assumptos  do  transito  inter- 
nacional com  o  cônsul  geral  do  Perú  no  Pará,  D.  Carlos  Lopez  Larra- 
naga,  e  cônsul  da  Bolivia  na  mesma  cidade,  D.  Moysés  Santivanes,  esses 
illustrados  e  distinctos  funccionarios,  depois  de  discutido  detidamente 
este  ponto  importantíssimo  das  nossas  relações  commerciaes,  mostra- 
ram-se  concordes  com  esta  solução,  acceitando  como  mais  fiscal, 
mais  racional  e  mais  exequível  a  fundação  da  alfandega  mixta  em 
Belém . 

O  lacto  de  francamente  adherir  a  esta  idéa  o  cônsul  geral  do  Perú 
tem,  no  caso  vertente,  tanto  mais  importância  quanto  é  sabida  a 
consideração  de  que  goza,  por  seus  talentos  e  criterioso  discernimento, 
junto  do  Governo  Peruano,  e  por  ser  o  interuentor  a  (lue  se  refere  a 
clausula  XXV  do  tratado,  já  nomeado  pelo  mesmo  Governo. 

Muito  provavelmente  será  também  um  dos  membros  que  teem 
dc  compor  a  commissuo  mixta,  ([ue  ha  de  regulamentar  m  mesma 
alfandega. 

O  Sr.  Santivanes,  cônsul  da  Bolivia,  acceitando  como  muito  conve- 
niente e  acertada  a  solução  indicada,  acredita  que  com  ella  melhorarão 
sensivelmente  as  condições  enii  que  agora  sc  faz  o  movimento  de  mer- 
cadorias para  o  seu  paiz. 

Transito  internacional  '-i 
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'  A  cobrança  immedinta  na  Alfandega  dc  Belóm  dos  direitos  dc  Iodas 
as  mercadorias  (iiie  cliegarem  ao  Parti,  (luakjuer  que  seja  o  sen  dcslino, 
quer  para  o  consumo  do  Bra/.il,  ([uo!"  i)ai'a  o  Iransito  inleruacinn.-ii, 
fecilitando  cxlraordiíinriamente  ;is  oixTarõcs  do  connnercio  lionesli), 
pela  SQppressão  das  muitas  foniialidados  (pie  prescu  temeu  te  tem  dc 
preenclier  em  relação  a  estas  ultimas,  reduzirá  em  grande  parte  o  pe- 
sado expediente  das  alfandegas  com  taes  merciidorias,  tornará  desm- 
cessario  distraliir  pessoal  para  acompaniiakis  alé  as  froiittíiras,  c 
dispensando  a  manutenção  de  ('Sta(;Ges  liscaes  de  maioi-  iiiqMn-laiicia 
em  Santo  Antonio,  Tal^atinga  e  Santa  Isabel  do  Itio  Negn»,  ha  di.' 
annullar  inteiramente  o  maior  incentivo  do  contralKindo,  (xiuiparando 
as  condições  de  todos  os  géneros  (pie  subirem  peio  i'io  Amazonas. 

Para  avaliar-se  o  desenvolvimento,  a  (luc  tem  attingido  nos  iiltimus 
annos  o  transito  internacional  de  mercadorias,  expedidas  de  Manáos 
e  Belém  para  as  republicas  visinhas,  apresento  á  vossa  consideração 
os  algarismos  seguintes : 

liXERCICIO  DE  1884-18S5 


Uo  fará  para  p  Perú  (valor  official)   294:140$i9:> 

D£!  lyl^náos  para  o  Perú    »        »    16}:9i4$'J73 

Do  Pará  para  a  Bolívia    »        »    193:630?522 

Manáos  para  Bolivia   »        »  ......  440$00.  ) 


Total   649:12õ$68S 


(Dffipio  n.  151,  de  10  de  agosto  de  1885,  da  Thesouraria  do  Amazonas 
4  Presidência.) 

1895 


D,Q  ParA  para  o  Perú  (valor  official)   1.697:34o$l  t5 

Do  Pará  para  a  Bolivia    »        »    1.52i:0õl$512 

De  Manáos  para  as  republicas  visinhas   3.222:66õ$!j0S 

Total    G.441:059i665 

1896 

Dxi  Pará  para  Q  Perú  (yalpr  official)   624:601>;l7-í: 

».    »      »  a  Bolivia  (valpr  official)   t.800:219$f  )0 

P£  lylanáos  para  as  repiiblicas  vizinhas   :    .    .    .    .  4.462 :655$8e:! 

Total   6.887:476$4S7 
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No  i"  sornoslrc  do  1897,  só  pela  Alfandega  de  Manáos,  o  transito  o 
iroxporlacão  clevoa-so  a  2.218:02G$993,  sendo  : 


A  dinilnuu.-no,  (lue  se  noLa  nos  algarismos  apresentados  pela  Al- 
i;,i!,l,.-a  (lo  PaWi  cm  ■.189o,  rehitivos  mo  Lransito  para  o  Perú,  parece  ser 
dfvidn  ao  csLabolecimenlo  da  navegação  (.Ura nsito  directos  da  Europa 
p;ii-;.i  aqucUí^  dcátino,  inaugurados  ha  mais  de  anuo  pelo  Huáscar  e 
;iL  -i-a  soiiuidos  pelos  novos  vapores  da  linha  Booth,  empregados  no 
mesmo  serviço. 

Da  qualidade  e  espécie  das  mercadorias  que  figuram  no  transito 
iii[ei'iiacioiialp(3dc-se  ajuizar  com  precisão  pelo  seguinte  quadro  orga- 
nisado  com  um  apanhamento  dos  despachos  feitos  na  Alfandega  do  Pará 
(lui'nnlc  o  1'^  semestre  do  anno  de  1895,  quadro  que  mostra  por  classes 
tarifa  os  direitos  correspondentes  ás  mercadorias  que  nesse  periodo 
constituíram  o  transito. 


Para  o  Perú  . 
^,  ft  liolivia 
>,  \'ene/uola 


2.155:178!í;208 
42:198íi;115 
20:650$670 
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(luadro  áos  ilircitos  caucionados  de  iiicrfiidorias  dcs|)acliiulii8  cni  transito  c  rccíportaçrio  pck  AHaiulej^ii 
do  Para',  par;i  as  Republicas  do  Períi  c  llolivia,  do  1  dc  janeiro  a  22  ile  jiillio  dc  ISO.) 
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A  navegação  das  mercadorias  em  Iransito  porá  a  Bolívia  obedece  ao 
modn.s  vicendi  qi.ie  ficou  esUdx;lecldo  desde  1.883,  6poca  em  que  foi  de- 
nunciado o  tratado  de  commcrcio  de  27  de  março  de  1868,  assignodo 
polo  Brozil  e  aquella  Republica,  c  por  não  terem  tido  mais  andamento 
;is  negociações  que  se  abriram  em  1SS7  para  um  novo  tratado. 

Justamente  impressionado  com  a  circumstancia  de  não  haver  em 
S;uito  Antoni(j  d.)  Madeira  rep;irlição  (iscai  alguma,  ciue  recebesse  e  fis- 
íalisasse  o  transito  para  a  BoIívím,  e  com  as  repetidas  irregularidades 
que  para  serviço  de  tal  importância  disso  provinham,  o  inspector  da  Al- 
fandega de  Belém  determinou  suspender  cm  junho  de  1896  o  despacho 
de  mercadorias  com  esse  destino,  o  que  foi  mandado,  porém,  resta- 
belecer por  telegramma  do  Ministério  da  Fazenda  de  24  de  setembro 
seguinte. 

De  conformidade  com  esta  resolução  continuou  o  serviço  a  ser  des- 
empenhado como  aiileriormente,  observando-se  na  sua  íiscalisaçao  as 
formalidades  prescriptas  na  Consolidação,  c  as  em  pratica  com  o 
transito  que  vai  para  o  Perú,  compatíveis  com  as  condições  da  zona 
a  percorrer. 

Cumpre  aqui  referir  que  houve  durante  algum  tempo  uma  Agencia 
Consular  da  Bolivia,  estabelecida  em  Ilumaytá,  na  qual  eram  authen- 
licados  os  documentos  relativos  ao  transito,  mas  foi  supprimida  no 
começo  do  anno  passado,  por  causa  dos  muitos  abusos  que  se  ve- 
riíicaram,  sendo  hoje  o  rcconhcimento  tle  authentidade  de  todos  os, 
documentos  feito  pelo  cônsul  geral  em  Belém. 

Em  todo  o  caso  é  tão  anormal  nesta  parte  do  serviço  a  situação  do 
transito,  e  suo  tantas  ns  facilidades  ([ue  dahi  <lecorrem  para  o  extraio 
<lo  mercadorias,  .[ueéda  maior  urgência  ultimarem-so  as  negociações 
com  a  Bolívia,  para  rcgularisação  de  ura  commerclo  que  tantos  prejmzos 
eslá  occasionando  ao  lisco  brazilclro. 

O  transito  para  a  ]^>epublica  do  Perú  é  feito  de  conformidade  com  as 
roeras  estipuladas  no  tratado  de  10  do  outubro  <le  1801,  mandado  observar 
pelo  decreto  n.  2269  (ie  30  de  abril  de  1896.  Varias  clausulas  deste  tratado 
tccm  offerccido  duvidas  de  uiterpretaçõo,  e  outras  não  foram  até  agora 
cumpridas  pelas  autoridades  peruanas,  deixando  com  isso  prejudicados 
interesses  muito  elevados  do  nosso  commerclo.  Assim  é  que,  dispondo 
a  clausula  XIV  do  mesmo  tratado  que  os  productos  brazileiros  que  se 
importarem  no  Perú.  e  os  peruanos  que  se  importem  no  Brazil  pelo 
Amazonas  6  seus  affluentes  communs,  ficam  isentos  de  todos  equaes- 
quer  direitos»,  as  alfandegas  de  Manáos  e  Belém  teem  sempre  concedido 


despacbo  livre  de  quacsqiier  impostos  aos  géneros  d(í  producrrio  pe- 
ruano, que  clicgam  óquollas  rcpaHitóes,  procodeiilcs  do  Poni,  poiM  ia 
fluvial,  sem  que  ontrelanto  nos  scjo  concedida  iiiteii*a  reciprocidade  im 
Alfandega  de  Iquitos  aos  productos  do  Brazil  que  alli  nporlam. 

EiTi  telegfoiílina  que,  erri  11  de  junho  passado,  dii'igi  do  Man.-iosá 
directoria  das  IVérldaS  Publicas,  cjmmuiiiqiiei  esta  occurroncia,  consn;- 
tàrido  Si,  ói  vlstà  dó  facló  de  còntiiiuar  no  Perú  a  cobrança  de  direitos  (h 
ágiiárdehlte,  calçado,  fumo,  chai^utos  o  outros  producLos  de  iJi-odncrri.» 
brazileira,  devia  pi^oseguir  a  pratica  do  despacho  livre  dos  chíipú.is  c 
dernàte  gener-os  do  Pérú  nas  nossas  alfandegas,  i-eclamando-sc  por  \  ia 
diplomática  a  observância  daquella  disposição,  ou  so  para  tal  conccssriM 
'èi^  Hfeicessariò  aguardar  o  rei;-ulamcnto  da  commissão  mixla,  •!(>  ipu; 
tratam  às  "clausulas  XXVI  e  XXÍt  do  mesmo  tratado. 

Ségiindo  O  oíTlcio  n.  257  de  20  de  maio  que  me  dirigiuo  inspeclni' 
dá  Àlfandéga  do  Pôtú,  remettendo-me  por  copia  o  de  n.  91  do  cônsul 
do  Biiizil  em  Iquitos,  Si*.  João  Daisson,  esle  zeloso  íanccioiiario  levou 
também  ao  conhecimento  do  Governo  Brazileiro,  como  o  ia//ia  iiosífa 
data  áo  do  refervido  inspector,  esta  flagrante  violaçfio  do  tratado  pehis 
autoridades  Rscaés  peruanas,  ern  detrimento  manifesto  dos  Cavoros 
reèervadds  áds  noèsoS  productos. 

Cbmo  já  dissé,  taitibem  não  teve  até  agora  execução  a  clausulo 
XXII,  em  virtude  da  qual  os  direitos  de  importação  de  mercadorias  es- 
Iráhgéiras  lia  itiárgelii  pei*uána  do  Javary  deviam  ser  os  actualmcnlc 
cdbrádos  péM  ié^islação  dò  Brazil ;  clausula  que  é  a  mais  importante..  .-í 
hied  vêri  ti'é  'quantas  'contém  o  tratado  para  os  nossos  interesses  fisca(>í:^ 
náquéllá  regiãò: 

Cóth  effeitOi  da  éfelricta  observância  e  fiel  cumprimento  desta  clau- 
sula pelas  autoridades  peruanas  aufet^irá  O  Brazil  notáveis  vantagens 
com  a  cessâd  do  maior  estimulo  que  alli  actualmente  encontra  o  com- 
ihèi^ciò  dé  conti^bando,  na  enorme  difíerisnça  que  existe  entre  as  taxa? 
dá  táriía  brazileii^a  è  à  de  direitos  reduzidos  que  vigora  no  dep<irtament" 
do  Lbi^étO; 

E'  certo  que  essa  providencia  terá  por  immediato  eireito  restrini:ii' 
dé  miiitòd  riliiiiero  dós  volumes  em  transito  para  o  Pcrú  ou  antes  para  <' 
Ja\^ry  periiáhó;  más  como  pònderèi  ao  cônsul  geral  do  Perú,  residente 
étn  Bélériij  d  thesòiiro  da  visinha  republica  não  será  com  issoprejn- 
dicadò;  pbrtjilê  á  élevaç-tio  dos  direitos  (SÍTectivamente  arn^^adados  das 
thebcáddrias  féaliilénte  destinadas  ao  terHtorio  peruano,  compensai-;'; 
lElt^gártifenté  á  diffet^nça  {Jará  menos  na  quantidade,  por  grande  mosni" 
tiiiè  Verihá  á  ãét^  essa  tíifferença. 

is  ilénlliimíl  Mzflb  ha  que  justifique  nuo  for  tido  a  rcforida  dan- 
âUlã  çfiétli^fio  deSde  logo,;  d  não  serem  os  o])stnculos  suscitados  p 
iitdiviailbâ  âltattiétite  Ititliréèsados  na  continuaçXiO  de  uma  pratica,  fl:i 


qual  se  aproveitam  pnrM  roali/ai"cm  nnnunlmoiito  lucros  fabulosos 

''"''^ílKvmíoThíu^lli^^^^       q-io     .Icvin  .br  á  clausula  VI  do  tra- 

,,,„  *  siii  iii  no  Pai-á  uma  ivrhinacT...  do  .•ousiil  '^ovn\  d»  Poru.  Di/ 

::,\:inn;.la:   « Qna.ulo  na  ,:.ll,a  ,Ic  l.aMea.uo  Louvor  do  cleter-se 
Mrni^ito  (las  niorcadonas  cm  alguns  dos  i.oi-tos  l.razilciros  óii  pe- 
;  ,„;os  da  via  nuvial,  so  d-posilarão  on>  annn/cas  espécimes  mari- 
do, ou  teiTO^lrcs.   r<<slo  iras.  a  niland.ga  nsnecUva.  coDrara  o  im- 
p':;!.)  do  anna/onagcni  <■  r;,,, a  la /ias  como  alô  agora,  oontorme  a 

i(.oisl;i('rio  i\o  cada  pai/.  ». 
"'k,,;  obsprvonci..        reíiiimmclos  «Umnoiros.  o  Alten.lega  de 
l,olém  que  c^omcoM  n  recH,..,-  n,.rc.,.l.„-i«.  cm  transito  no  entreposto 
h! .  sai..il.u-n.  ás  nirsnue  taxns  ,1o  „rnn»zenagem  e  capatazias 
,.0   todos  os  .enoros  ,m  -ir.o  ..ntrada  ,tos  ar,r,»ens  das 
mn dosas,  de  c  ..tormidad.:  cm  .  legislaçSo  do  i>aiz,  como  lhe  lacutta.a 

"  1:;;fc,*"r!>  cônsul  do  Po,.,-,  «no  s.r,enuina  a  interpretação  dada 
1    dc-a  a  essa  olnus,*,  do  Imtudo.     em  sua  reclamação  sus- 
:i       òivnião  de  que  a  íu.ddade  do  nrroeadar  toxas  c  e  arm..e- 
Zcm  o  cai»tazias,  como  ate  agora,  Isto  ô;  até  a  data  do  t  atado 
ida  ua  mesma  clausula,  limitovo-sc  ás  '^"^^^^^^^  f 

oatuo  tinham  sido  col.radas,  não  podc.do  var.ar  " ^"Í^^^Jf^^-J^ 
cluro  que  nem  a  lettro,  nem  o  espirito 
risav  semelhante  intelligencia,.  e  „ue  a  " 
de  armazenagem  e  oapatorias  como  ah-  aaora,       t ."".iãncia 

re.a  e  espécie  ^j-^^^j:^::^z:s:;rz;,::^Ti:^ 

das  taxas,  o  que  licou  rosoKido  lus  cxprtb^jc^, 

laçõo  de  cada  pai^.  narpofe  na 

Esta  toi  a  doutrina  que  sempre  prevaleceu,  ao  'I^eee,  na 

Alfandega  de  Manáos,  onde,  segundo  -r»™^:^  °/tentos  m 
Spector,  os  direitos  de  armazenagem  c  capataaa.  f  ^ 
t  ansit.^  foram  em  todo  o  lemp..  cohrado. 

pagavam  as  ...utrns  mercadorias  que  entravam  P  ^„ 

Outras  duvidas  leem  surgido  na  o.^nçao  1°  '^«^'^^^^^^^^^^^^^ 
de  importância  secundaria,  polendc  ^^JÍ^  ^xte 

occasiào  do  formular-se  -  regula.mento  para  a  n  1  ndega  m.xta 

A  necessidade  palpitante  de  'l"""'^''f■^^f 
,-,reaç.oda  alfandega  núxt:,.  de  t.,  »!Jo  «ter^. 
.ura,  para  solncr,,,  de       ^J'  J  ,  l^.^-  .^rtaml  J  pre- 

ad,niuis.ra.;no  do  ;      ;'  „  ,„,,      ,,,,.ohende  da  ga- 

ocnpnr  agora  as  "•"7'"'""'-,f  ,,e  ,  ,io  dezembro  flndo, 

zetilha  piddieada  u;  ..'orual  dninmmnu.J 
na  qual  se  notici?  sol.  a  episraphe: 


<i  Alfandefia  de  Tahatinga 


«  O  Sr.  Raíael  Quiros,  commissionado  especial  do  dopartamenio 
de  Loreto  .no  Perú,  dirigiu  ao  Sr.  cônsul  do  Ilrazil  em  IquILos,  cin 
setembro  próximo  passado,  o  seguinte  officio: 

«  Comisionado  especial  em  el  Departamento  do  Loreto  —  I([iiit(K 
setiembre  2  de  1897  -  Scnor  —  Me  es  g-rato  participar  â  U.  S.,  ;i  (in 
de  que  se  sirva  ponerlo  en  conocimiento  de  su  respectivo  Gobicrno, 
que  el  dei  Perú,  dando  cumplimiento  á  la  cláusula  XXV  dei  tra- 
tado vigente,  celebrado  por  ambos  países  el  10  dc  octubre  de  I89i 
canjeado  official  y  definitivamente  el  13  de  marzo  de  1896,  ha  nom- 
brado,  por  su  parte,  em  2  de  junio  último,  al  Sr.  D.  Cárlos  Lopes 
Larrafiaga,  agente  fiscal  interventor,  encargado  de  la  vigilância  de 
Letícia,  para  la  aduana  que  debe  establecerse  en  Tabatinaa,  seíruii 
la  cláusula  XXIV  de  dicho  tratado. 

« Como  quiera  que  compete  al  Supremo  Gobierno  dei  Brasil  el 
nombramiento  de  los  empleados  que  le  respectan,  se  ha  de  servir 
U.  S.,  al  dar  cuenta  de  este  officio,  manifestar  la  conveniência  v  no 
cesidad  de  que  se  expidan  cuanto  antes  dichos  nombramientos,  para 
proceder  en  seguida  al  establecimiento  de  la  Aduana,  sin  perjuicio 
dei  reglamento  que  debe  dictar  la  comisión  mixta,  de  que  se  ocupa 
la  cláusula  XXVI  dei  tratado  á  que  me  refiero. 

«  Apro\'echo  esta  oportunidad  para  significara  U.  S.  lo  conveniente 
y  necessário  que  es,  en  homenaje  á  la  fé  y  el  honor  nacional  com- 
prometidos, que  se  dê  cumplimiento  á  las  estipulaciones  I,  X,  XXIX, 
XXXIII  y  XXXVI,  que  concede  y  garantiza  explicitamente  el  derecho 
de  libre  navigacion  para  las  embarcaciones  peruanas  y  brasilenas  en 
los  rios  comunes  al  Perú  y  al  Brasil,  asi  como  la  del".Tavari :  y  que 
gozando  las  naves  dei  Brasil  dei  derecho  de  libre  acceso  <-i  su  bandera 
no  habrla  razon  que  justificase  el  que  la  nuestra  no  goze,  como  hasta 
aqui,  de  igual  derecho  y  prerogativa. 

«  Complázeome  en  reiterar  á  U.  S.  los  sentimientos  dc  mi  distin- 
guida consideracipn.  -  Rafael  Quiros.-Al  Sr.  Cônsul  General  dei  Brasil 
en  este  puerto  » 

O  Sr.  Ministro  do  Perú  nesta  Capital  recebeu  lambem  oseíruiiite 
officio  : 

«  Comisionado  especial  en  el  Departamento  dc  Loreto.  Iqnilos. 
setiembre  2  de  1897. 

Senor  :  —  Tengo  el  honor  el  elevar  al  despacho  de  V.  E.  en  cópia 
certificada,  el  oficio  que,  en  esta  fecha,  he  dirigido  al  Sr.  Cônsul  Ge- 
neral dei  Brasil  en  este  puerto,  invocando  de  su  Gobierno  el  cumpli- 
miento dei  tratado  celebrado  entre  el  Perú  y  los  Estados  Unidos  dei 


Brasil,  en  10  de  octubrc  do  1891,  canjeado  oficial  e  definitivamente  el  18 
marzo  de  1896. 

((  El  Supremo  Gobicrno  dei  Perú,  ciimpliondo  por  su  parte  la  eslipu- 
Incion  XXV  de  dicho  tratado,  se  ha  servido  nombrar  en  2  de  junio 
iiUimo  al  Sr.  Carlos  Lopez  Larranasa  agente  fiscal  interventor  para 
la  Aduana  que  debe  estabelecerse  en  Tabatinga,  estando  pendiente  en 
ml  caso  el  nombramiento  de  los  empleados  que  compete  al  Gobierno  dei 
Brasil  • 

«  Como  verá  V.  E.,  en  lo  cópia  que  me  refiero,  invoco  tambien 
el  derecho  de  reciprocidad  que,  por  su  parte,  le  toca  y  corresponde  al 
Perú,  para  que  sus  naves  gocen  de  las  Iranquicias  estipuladas,  de 
libre  acceso  á  su  bandera ;  pues  no  es  decoroso  á  la  dignidad  nacional 
que,  en  tanto  que  el  Brasil  ejercita  esa  prerogativa,  se  le  niegue  al 
Perú  igual  derecho,  sin  resentir  el  patriotismo  y  sin  posponer  nuestras 
verdaderas  é  indiscutibles  conveniências. 

.«  Al  illustrado  criteriode  V.  E.  no  pueden  ocultar-se  la  magnitud 
V  alcance  de  las  medidas  que  inicio;  y  he  de  agradecer  á  V.  E., 
poniendo  de  por  médio  el  honor  de  nuestro  pais,  que  se  sirva  patroci- 
narias, aoometiendo,  desde  luego,  las  respectives  gestionas,  hasta  conse- 
guir um  resultado  practicamente  eficaz. 

«  Aprovecho  esta  primero  oportunidad  para  significar  á  V.  E. 
que,  al  dirigirme  á  su  despacho,  cumplo  un  deber  que  mehatrazado 
el  Supremo  Gobierno  dei  Perú,  por  conducto  dei  Ministério  de  Rela- 
ciones Exteriores,  al  nombrarme  Comisionado  Especial  en  este  depar- 
tamento; y  para  ofrecer  á  V.  E.  los  sentimentos  de  mi  alta  y  distmguida 

consideracion.  .  ^  , - 

Rafael  Quiros.  -  A.  S.  E.  el  Sr.  Ministro  Plenipotenciário  dei  Peru 

en  el  Brasil,  Dr.  Francisco  Rosas.  » 


•VI 


O  movimenta  commercial  do  valle  do  Amazonas  é  um  dos  mais 
vastos  e  importantes  de  todo  o  Brazil,  e  sobretudo  nestes  últimos  annos 
tem  apresentado  um  tão  grande  desenvolvimento  que  desperta  com 
iusta  razão  as  mais  lisonjeiras  esperanças  no  futuro  grandioso  daquella 


reirião 


De  facto  a  crise  financeira  que  se  manifestou  nestes  últimos  tempos 
em  quasi  lodosos  Estados  da  Republica  abalando  por  toda  a  parte 
profundamente  a  lavoura  e  o  commercio  pela  baixa  constante  dos 
preços  dos  géneros  de  producção  nacional,  e  a  contracção  repentina 
da  importação  de  productos  estrangeiros,  e  affectando  de  maneira 
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áfeâ&sfcfósa  áã  rendas  da  Uniflci  e  dos  Estadòs,  pouco  síi  íbz  sentir  nos 
Estados  do  Pará  c  Amazonas,  onde  a  depressão  cambial,  longo  do  dctor- 
miriaf  lima  paraiisôçflo  oli  estagnação  dos  negócios,  pnreoe  ter  {inl.cs 
cdHtribLiido  para  rrials  accentuor  a  prosperidade  coriimercial  e  malei-iiil 
e  d  progreâèo  das recBitíis  publicas. 

Diàpondo  dó  monopólio  natural  da  producçiio  do  uma  mercadoria, 
ciijã  pt-Ociira  creste  constantemente  com  vebdadeira  anciã,  pelas  nml- 
tiplas  e  variadas  applicações  que  encontra  na  induslria  o  ([uc  6  disfíii- 
tada  peloâ  exportadores  nas  praças  de  Manúos  c  iiclém  pjr  meio  do 
'óffei*tas  de  preços  cada  vez  mais  elevados,  o  valle  do  Amazonas  acha-se 
flresèriteiíieilte  em  uma  situação  privilegiada,  que  llie  proporcioim 
recLifôoS  inéxgotaveis  para  elevar  o  nivel  do  seu  progresso  material  a 
umgráo  de  eilgrandècimento  a  que  não  é  dado  íixar  limitos,  si 
gdterllOs  qUe  dirigem  ds  destinos  daquelles  dous  Estados  tiverem 
intuição  bastante,  como  ô  de  esperar,  para  tirar  partido  de  tão  exccpcio- 
naes  cirfeumstancias. 

A  expansi5o  do  commerciode  importação  do  passado  quinqueniiin 
dá  a  medida  do  aiigmento  das  transacções  no  Par-á  e  Amazonas,  o  do 
desenvolvimento  constante  dos  recursos  destes  Estados. 

A  Alfandega  de  Belém  rendeu  em 

i893   11.4ST:S40$OS2 

  13.281:Sj0$2í52 

ÍS^5   13.44T:669>?751 

i^à^B   18.507:066^132 

iSy?   23.133:809$63!J 

A  de  Mandos;  câpitãl  do  Estado  do  Amazonas,  rendeu  èm 

1893   8 

189i   3.929:957.s231 

1895    3.809:332$ír)8 

1895   õ.476:õ9S.<l97 

1897  mais  de   6.0DO:OOOsOO'J 

Muito  mais  accentuado  é  o  progresso  que  apresentam  as  receitas 
iestadoaes  nb  mesmo  periodoj  sobretudo  no  Estado  do  Amazonas,  onde 
a  renda  do  aiino  próximo  passado  deve  ter  attingido  a  perto 
20:O0O:OO0$00O; 

Houvessem  ainda  03  recursos  materiaes  ao  alcance  das  alfandegas 
c(írrèSi)Otídidcl  Sulíicientertieiíle  ás  necessidades  de  fiscalisação  c  acconi- 
lilòdaçao  para  ã  aviiltada  tiuantldade  de  géneros  liesse  periodo  impor- 
tâdoSj  dè  maneira  ú  pérmiltir  mais  prompta.  circulação  das  mercado- 
tláS,  tilaiòr  rapidez  nas  operações  commerciaos,  o  mais  oxacta 
at^fécadaçâí;  dos  dit-eitos  de  todos  os  géneros  que  entram  pora  o 
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,,nsnmo,  com  um  servido,  do  transito  miiis  regiilaf  e  gnratitlte;  e  a 
;;;;;!;i^sâo  dasmulns  a^lcmo.  ..os.a.  repartições  serlà  multd  malS 

M.ronlnada  do  que  na  rralidado  foi.  , 

,,,lo'i,itcri.."    ivík,  pelo  ,íi->ii.!o  csluari.. do  Ama/flnas,  c  dte  SOUS  nlimô- 
rós  IS  iilHiioiilos  cm  loJas  as  ctu'eci;Ocs.  , 

sao  muilasns,-ini.roziiS(lo.nvcs,M(:5o  qiiá  exploram  este  serviç,D;  6 
m,,il.i  a-mao  o  ouinrro  ,1o  onil«r.:a.:ões  n  vapor  nello  empregadas. 

No  .on-«v„l.Km„o  ,le  )sa2  a  navoga.no  iluvial  do  caWtógem 
,\,„á/onia  rra' .ncc:Uia.!a  on>  viagens  regulares  pora  tbdos  oS  rumtís 
,!'„!  ófi  vapo,-e.  d>  suando,  ao  l.raasp.rle  do  cargas  c  de  paSSage.rdS  á 

,listaiio,las  do  tivs  ou  (iiiati-o  mil  niillias.  ^„„ctantP 
lloie  niimci-n  ó  muito  maior,  e  vai  sempre  etn  constante 
,,,-monto.  Novas  linhas  sã  .  de  cnilinuo  estabelecidas  palti  á  nave- 
2io  ,10  outros  lantos  tributários  do5  amuentes  do  Amazonas  que  Se 
'alTcm  ao  conimercio  o  ao  transilo  de  productos. 

Mr,.ladosaavios  empregados  n,.  trafego  nos  u  hmcfâ  «lou>  ^mnos 
pó,le  ser  calculada  em  mais  de  IO.)  embarcações,  sendo  cerca  de  30  de 
;,.,struccuo  recnte  e  apparelhadas  de  todos  os  mellioramentos  indfi- 
nensavcis  para  um  serviço  perfeito  e  sufflcicntemente  rápido. 

Nao  hl  1-óra  das  capitães  dos  Estados  do  Pará  e  AmaZonaS  g^ailde^ 
.onlros  comvnerciaes.  Em  geral  as  entras  cidades  são  pouco  populosas 
;  .^co  ,srem,  como  nos  ICsMos  do  Sul  da  Republica,  outrcs  tantos 
cXT  ommerciaes  para  o  abastecimento  das  circumstri^çOeS  adjS- 

'e    ^rv^lLlo  Amazonas  a  facilidade  oilereclda  ^^J^ 
lluvial  implantou  um  systema  deeommerco  P^'="^'",f  "f ="..^^='1^^^ 
nuasi  auo  a  totalidade  da  pjpulaçuo  vive  nas  margens  doâ  nte,  âW 
°rcam  a:  oÍLe  mudam  os  ostaM-i-ntos  — «^^^^^^ 
nroduccuo.  Os  aencros  e  objectos  de  quahuer  natureza  necessarlte  a 

ida  quer  pa.ra'  negocio,  quer  para  o  consumo  domestice  propm^e 
,  adá  nra  vcm-lhes  dir,íctaraente  do  aviadar  deManaos  ou  *  Bekm, 

:rq:u.iu.-se.a^^^^^^^^^^ 

vap  >res  que  quasi  dianamciiLe  M.du\m.  u 

'""t::!:::::^^"^"!      -  «estadas 

opor  i";'  estai"  ,o,-inK:,,los,  de  que ^^^^-^^^^^  T 
pequenas ckl^des  c  povoa,l.s.  São  ,.n  gorai  '''''^'^''J^^ZlZ, 
ÍL  qualidad,.  o  muita  vuri.lado  -Io  ^^l^'"-'^'  ^^^^Tc^ 
bazares  onde  ha  .1,^  tud,..  ,io  que  possa  .-arc-or  « '^^^^^^^^Vc^s^ 
„„.nlo  a  pa.rl,.da  popula.íão  ,|.rsó  d,sp..c  de  mmto  Umitado^  recursos 

'  ";:;;:::;:::;:;::,ont"  n^-vo,  ,la  nave.,çao  interior  e  a  ^ 
sidafe  s^ml^ro  croscente  do  novos  vapores  para  transportar.!»  as  catgds 
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das  capitães  para  ns  mais  distantes  paragoiis,  o  destas  em  retorno  pan 
as  mesmas  capitães.  '  ' 

Os  fretes  suo  assaz  elevados  pela  extensào  das  distancias  que  per- 
correm as  cargas,  mas  compensão  larsamtMite  as  .lespezas  de  custeio  o 
as  emprezas  de  navegarão  realisam  liici-os  muito  remuneradores.  ' 

Noite  e  dia  os  vapores  omipi-eg-ados  iK^sto  (^xtenso  trafico  pen-orrom 
todos  os  rios  do  Pai';i  e  Amazonas,  cntrcírando  e  r.  ce])endo  caríía. 

Os  ffenerosíiuemaisíi-nram  nesta  <-al)otaí;om  são  os  destin*a(los  ii 
alimentação,  tanto  de  prodiicção  nai-icnal  como  de  procedência  cstraii- 
trangeira;  farinha  de  mandioca  c  de  trigo,  assacar,  carne  secca,  arroz, 
batatas,  cebolas,  bolaclias,  conservas,  a-iiardentc,  vinlios,  cerveja  e 
bebidas  alcoólicas. 

Todo  o  centro  é  tributário  das  capitães  por  estes  géneros,  pois  que 
dos  indispensáveis  para  a  alimentação  aporias  cultivam-se  a  banana,  a 
mandioca  e  o  milho.  Os  mais  productos  que  vão  para  o  interior  em 
grande  quantidade  siio  o  kerosene,  phosphoros,  calçado,  chapéos,  fazen- 
das de  algodão,  ferragens,  pólvora  e  armas,  etc,  etc. 

Para  Maiiáos  c Belém  trazem  as  embarcações,  em  retorno,  borracha, 
pirarucú,  cacáo,  castanhas,  couros,  etc. 

Não  ha  formalidade  alguma  liscai  a  preencherem  todo  este  trafego, 
depois  que  as  en:ibarcações  deixam  os  portos  de  Belém  e  Manáos,  mais 
do  que  03  passes  exigíveis  em  Man i(.-oré,  Tabatiiiga  e  no  .íavary. 

As  embarcações  carregam  e  descarregam  em  toda  a  parto,  á  qualquer 
hora  do  dia  ou  da  noite,  segundo  a  urgência  do  serviço.  Somente  em 
Santo  Antonio,  Remate  de  Maios  e  em  algumas  cidades  do  Amazonas, 
como  Itacoatiára  e  Óbidos,  ha  recebedorias  cstadoaes  para  legalisaçuo 
dos  documentos  relativos  á  carga  constante  dos  productos  de  cada 
Estado,  que  são  sujeitos  a  impostos.  O3  navios  que  sulcam  o  Madeira  c 
o  Solimões,  só  levam  empregados  íiscaes  a  bordo,  quando  conduzem 
carga  despachada  em  transito  para  a  Bolivia  ou  para  o  Perú. 

A  íiscalisação  da  cabotagem  é  exercida,  portanto,  uniciimente  nos 
portos  de  partida  e  de  chegada  dos  navios,  onde  ha  alfandegas,  por 
occassião  do  embarque  ou  desembarque  dos  géneros.  Fora  destes  pontos 
a  circulação  das  mercadorias  é  completamente  livre  de  todas  as  forma- 
lidades e  de  inspecção  de  (jualquer  auctoridade,  tanto  federal  como 
estadoal. 


Só  ultimamente,  depois  que  as  novas  obras  da  Alfandega  do  Pará 
abriram  maior  espaço  á  accomodação  e  guarda  das  mercadorias  impor- 
tadas do  estrangeiro,  foi  que  esta  reparticHo  começou  a  receber  e 
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armazenar  o  transito,  reservando  nos  novos  armazéns  logar  apropriado 
para  servir  do  onti'eposlo  pul)lic(>.  Aló  ontão  os  volumes  em  transito 
licavam  a  bordo  das  nlvarengas,  para  onde  eram  descarregados,  á  espera 
ác  embarcação  que  os  transportasse  pai-a  o  Perú  ou  para  Santo  Antonio, 
e  nellas  se  demoravam  ás  vezes  muitos  dias,  aguardando  baldeação. 

Si  bem  que  taes  alvarengas  ibssem  IVchadas  e  estivessem  sempre 
sob  a  constante  vigilância  da  ;dlandega,  davam-se  ainda  assim  extra- 
vios, devidos  principalmeiito  aos  coiitinuos  assaltos  dos  ladrões,  o  que 
ora  n  ma  Ion  te  de  i)rejuizos  para  í'i  Fazenda  Nacional,  felizmente  hoje 
estancada  com  o  alargamento  dos  depósitos  ao  serviço  da  Alfandega. 

Em  Manáos,  porém,  o  transito  continua  ainda  na  sua  maior  parte 
a  ser  baldeado  pai"a  alvarengas,  nos  (luaes  ficam  os  volumes  á  espera 
dos  vapores  que  os  devem  condii/ir  ao  seu  destino. 

Não  partilho  a  opinião  do  inspector  da  Alfandega  de  Belém,  expen- 
tlida  no  seu  relatório  de  1896,  quando  attribue  a  este  facto  o  augmento 
do  transito  internacional,  leito  por  Manáos,  por  convir,  segundo  pensa, 
á  certa  ordem  de  interesses  que  não  sc  coadunam  com  os  do  fisco. 
E'  bem  verdade  qne  mesmo  os  negociantes  mais  honestos  e  insuspei- 
tos preferem  a  permanência  dos  volumes  a  bordo  das  alvarengas  a 
verem-n'as  depositados  em  terra,  mas  a  razão  ciue  para  isso  allegam 
é  intuitiva,  e  explica  suliicienlemente  o  facto.  A  estadia  que  pagam 
pela  occupação  dessas  alvarengas  com  os  volumes  de  transito,  é  sem- 
pre inferior  á  despeza  que  tem  de  fazer  a  titulo  de  armazenagem 
e  capataziss,  quando  elles  dão  entrada  cm  entreposto  publico  ou  depó- 
sitos alfandegados.  Accresce  mais  a  circumslancia  de  virem  presente- 
mente até  o  porto  de  Manáos  muitos  dos  vapores  que  conduziam  o 
transito  para  Belém,  e  por  isso  preferem  os  carregadores  expedil-o 
directamente  para  aquelle  porto,  lucrando  assim  uma  certa  differença 
de  frete.  Finalmente,  o  commcrcio  de  Manáos  procura  ha  já  algum 
tempo,  libertar-sc,  quanto  possível,  da  tutela  do  do  Pará,  fazendo  as 
suas  operações  directas  com  a  Europa  e  as  ropublicas  visinhas,  sendo 
nesse  propósito  apoiado  eacoroç-oado  pelo  Governo  do  Estado  do  Ama- 
zuiias  com  medidas  liscaes  tendentes  ao  mesmo  fim. 

K'  porém,  incontestável  a  imprescindível  necessidade  de  crear-se 
lambem  em  Manáos  o  entreposto  publico,  porque,  além  de  nao  ser 
para  dcsprcsar  a  renda  que  devo  produzir,  será  da  máxima  utili- 
dade e  conveniência  para  facilitar  o  serviço  de  fiscalisaçao. 

hi-ual  providencia,  como  já  ponderei,  é  necessário  pôr  em  pratica 
em  s;nto  Antonio  do  Madeira.  Xão  ha  ahi,  nem  cm  Porto  Velho,  casa 
que  possa  servir  para  lai  rim;  mas  a  despeza  a  fazcr-secom  a  con- 
struceão  de  uma  não  ser;i  relativamente  grande. 

Existe  em  comple1,o  abandono  em  Santo  Antonio  avultada  quan- 
tidade de  trilhos  eeliapas  do  ferr...  gaivanisado,  pertencentes  ao  espolio 
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(Jp  pmprpiteiro  das  ptras  da  pi-ojectada  estrada  de  ícrro  Madoiívi  o 
J^ç^inqró,  que  o  Governo  púdc  adquirif  0111  ho.-is  condirucs  de  pi-tn-o,  c 
eíJiflcai:' com  esse  material  sólidos  ;iriiia/oiiá  de  lofro,  i;araii Lidos  ;\\r. 
cpplra  p  risco  de  fogo. 

Pe  (luanto  teiiiio  exposto,,  taiilo  iioslc  UMballio  coaio  nos  i-cl.-i- 
Iopíqs  que  tive  a  lionra  do  dirigir-vos  scAnv  a  siliiarão  das  Air;iiHli>-;is 
de  Belém  e  Mauáos,  resulta  a  niaiiiriísLa  arg-encia  das  medidas  <|iii' 
apresentei, corno  indispensáveis,  para  acii(lii'-se  á  .•nioniala  síI.umí;;-:.) 
eiíi  que  sp  acha  a  liscalisação  das  rendas  fedeiMos  na  Ania/.oiii;i, 
e::^posiçãQ  que  acompanhou  o  nieu  já  eilado  oí'lici<»  n.  27,  de  <S  de  sclcni- 
b,ro ultimo,  e  que  foram  assuraplo  da  monsayein  'jue  a  la!  res[t"ii.> 
dirigiu  ao  Congresso  o  Exra.  Sr.  Presidente  da  llepnbliea  lan  1-í-  un 
mesmo  mez. 

Essas  medidas  são: 

1.  ^1  Elevação  do  numero  dos  yuardasda  AUandeya  de  lieléHi  o 
creaçãp  de  um  posto  fiscal  cm  Salinas; 

2.  -1  Reorganisaçao  do  quadro  dos  empregados  desta  repartieuo; 

3.  a  Augmento  do  numero  dc  serventes  das  Capala/.ias : 

4.  ^^  Acquisição  dc  um  edilicio  para  a  Alfandega  de  Manái;S  eoni 
a  capacidade  e  condições  precisas  para  o  recebimento  c  guarda  d.-!S 
mercadorias  importadas; 

5..^  Augmento  do  pessoal  desta  alfandega  c  tios  respccLivos 
yencimentos ; 

6.  a  Estabelecimento  de  uma  Mesa  dc  Rendas  allandegada  cia 
Tabatinga,e  dous  postos  fiscaes,  um  cm  Porto  Velho,  próximo  a  SaiilD 
Antonio  dp  Madeira,  e  outro  em  Santa  Isabel  do  Rio  rs'egri) ; 

7.  a  Greação  de  um  vice-consulado  do  Bra.zil  em  Villa  Bella,,  na 
fçqnteira  da  Bolívia; 

8.  a  Estabeleciniento  da  alfandega  mixta,  dc  (jue  trata  o  tratado 
com  p  Peru,  não  em  Tabatinga,  mas  na  alfandega  do  Par;i  ou  de 
Manáos. 

Ao  terminar  a  missão,  de  que  vos  dignastes  incumbir- nu.', 
corre-me  o  dever  de  testemunhar- vos  a  valiosa  coadjuvação  (pie,  como 
auxiliar,  nella  sempre  prestou-mc  o  2"  escripturario  da  Alfandega 
desta  Capital,  Sr.  Joaquim  Fernandes  da  Silva,  desempenliando-se  dc 
tpdos  os  trabalhos,  que  lhe  foram  commettidos,  com  o  maior  zelo  e 
dedicação  pelp  serviço  publico. 

Rip  de  Janeiro,  22  de  janeiro  de  1S98. 


jilc:-:and;'ô  A.  Cl.  Saíta::ii::.i. 


RELATÓRIO 

DO 

DIRECTOR  ])0  CONTENCIOSO  BO  THESGURO  FEDERAL 


EIMCTORIA  DO  CQMEHCIOSO 


ILLM.  E  ExM.  Sr. 


n  9prvlco  desta  repartição  está  em  dia. 
n™S  dotútimo  rdatorlo  foram  aqui  lavrados  98  termos  di- 
vcr«  send^: Tde  flanças,  12  de,  simples  cauções,  12  de  reforço 
X^s  10  de  Obrigações.  11  de  aforamentos,  nove  de  arreuda- 
meatos"  sête  de  contractos  diflerentos  e  um  de  accordo. 
—  — s  supra  —  ^ 

ctorias,  839  reciuenmentos,  26/  a^iSD:.,  bá/  omuv^ 

'■'"^r  ~e t  — ^  "  t/:::dispensavel.  registro 

competfdrtoii'  -po~  ~  ^::,Ti;  r. 

ci.io  nesta  capital  e  nos  Estad^  ^^^^^0^^%^^ mo. 
ctoria  a  circular  que  vai  junta,  em  lo  ae  juiuw 


Divida  activa 


.  cobrança  da  divida  ^^Uva  com  .^^^^^^^ 

grande  impulso,  ainda  nao  atangui  ao  "^^^     \       bidões  que 

sejavel.  especialmente  pela  "  ^^Hatrrecadaç^^  dos  im- 

são  enviadas  pelas  ^^If'''ff^;"^"°f"tiva  cobraV  nuo  se 
postos  e  rendas,  quando  e  logo  que  a  icspcu.  a 

realisa  á  bocca  do  cofre. 


o  estado  c  ciuanto  occorreu  com  relaouo  Ci  mesma  divida,  nesta 
capital,  consta  da  cxposiçõo  ([ue  vai  aiinexa. 

Quanto  A  dos  Estados,  exceptuados  os  do  Amazonas  c  Goynx.^ 
que  wúo  (leram  lísclarecimento  algum  sobre  esta  parte  do  serviço, 
não  obstante  se  lhes  haver  rpf[uisilado  por  ofílcio  circular  e  teks 
gramma,  ò  o  ([ue  consta  do  resumo  junto,  orgaiiisado  em  quadi-o, 
até  31  de  dezembro  de  1S'J7. 

Por  esse  resumo  vê-se  ([iic  a  importância  tia  mesma  divida  ó 
de  2G.052:832$605,  sendo  :  cobravel  ■19.97G:259$õl4  e  incobravcj 
G.076:573$091. 

Para  poder  conhecer  as  condições  e  o  numero  dos  processos  exe- 
cutivos e  de  natureza  diversa,  e  bem  assim  ([ual  a  importância  da 
divida  activa  ajuizada  (lue  Ibsse  cobrada  até  outubro  do  anno  pró- 
ximo ílndo,  e  da  que  fosse  cobravel,  duvidosa  e  insolúvel,  ficando 
esta  directoria  habilitada  a  dar  em  quadro,  neste  relatório,  os  pre- 
cisos esclarecimentos  sobre  este  importante  ramo  do  serviço  publico., 
expediu-se  aos  procuradores  seccionaes,  em  16  de  junho  do  mesmo 
anno,  a  circular  junta. 

Havendo  apenas  tres  dos  mencionados  procuradores,  os  dos  Es- 
tados do  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Goyaz  respondido,  impossivel  sc 
torna  apresentar  o  referido  quadro.  Para  esta  falta  de  cumprimento 
de  dever  daquelles  funccionarios  peço  a  attenção  superior,  convindo 
que  alguma  providencia  seja  adoptada,  afim  de  evitar  que  de  futuro 
se  reproduza. 

Caixas  Económicas 

As  caixas  económicas,  quer  desta  Capital,  quer  dos  Estados,  teem 
enviado  regularmente  seus  relatórios  e  balancetes,  (lue  hão  sido  sub- 
mettidos  ao  exame  e  apreciação  desta  directoria. 

Nota-se  em  grande  parte  delias  que  os  respectivos  conselhos 
fiscaes,  cujos  cargos  são  gratuitos,  raramente  funccionam  com  a  pre- 
cisa regularidade,  porque  a  maioria  de  seus  membros  deixa  de 
tomar  posse  dos  logares  para  que  são  nomeados.  Nota-se  ainda 
em  algumas  a  diminuição  de  seus  depósitos. 

Camara  Syndical 

Em  virtude  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  2475  de  13 
de  março  de  1897,  que  deu  nova  organisação  a  esta  camará  e  adoptou 
diversas  providencias  com  relação  aos  seus  membros  e  funcciona- 


mento,  os  corretores  do  fundos  piiblicos  da  praça  desta  capital,  que 
até  então  prestavam  litiiK;;!  p(.Tani,c  n  jni/o  commcrcial,  passaram  a 
fazcl-o  nesta  diroctoriii,  licando  resolvido  por  S.  J-lx.,  o  Si-.  mmistro, 
(uie  taes  liancas  fossem  garantidas  exclusivamente  com  apólices  da 
divida  publica  da  Uniào  ou  moeda  corrente.  Vinte  e  sete  corretores 
nrestaram  fiança,  offcr-ccendo  e  depositando  todos  apólices. 

^■>o^  despacho  dc  S.  i;x.  o  Sr.  minisir-o  do  17  de  novembro  ultimo 
foi  app-ovado  o  regimento  interno  da  Bolsa,  mandado  orgamsar  pelo 
art  161  do  supracitado  i-cgula mento.  Pela  portaria  n.  221  de  30  do 
referido  mezfoio  mesmo  regimento  enviado  á  Carr.ara  Syndical  para 

ser  executado.  .o-  j  n 

Temsidori£íorosamenteol)servadoo  preceito  do  art.  12.)  do  aiiu- 

dido  regulamento,  remeltendo  aquella  camará  mensalmente  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  os  boletins  e  quadros,  a  que  se  refere  o  dito  artigo. 

Bancos^  companhias  e  sccisáadss  anonymas 

Não  obstante  ter  sido  insignificante  o  movimento  sobre  este  serviço, 
comparado  com  os  dos  outros  annos,  durante  o  anno  de  1897.  foram 
lavrados  nesta  directoria  12  decretos  c  expedidas  as  competentes  pro- 
visões, approvando  e  alterando  estatutos  diversos  e  autorisando  o  fnnc- 
cionamento  dos  respectivos  bancos,  companhias  e  sociedades  ano- 

nvmas.  ,  , 

'  OBSERVAçio  -  A  demora  havida  na  apresentação  destes  aponta- 
mentos foi  occasionada  pela  necessidade  dc  aguardar-se  a  remessa  dos 
esclarecimentos  pedidos,  por  telegramma,  a  respeito  do  estado  e  con- 
dições da  divida  activa  nos  Estados  da  Republica,  o  que  sómente  nestes 
últimos  dias  se  conseguiu,  mas  ainda  de  modo  incompleto,  como  ja 
disse  no  logar  competente. 

Directoria  do  Contencioso  do  Tliesouro  Federal,  9  de  abril  de  1898. 


Besonií  dn  JiviJa  activa  ia  Bípublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  cm  31  do  dezembro  dc  M 


Estados 

1808  a  1850 



1850  a  1897 

Total 

Cobravol 

Incobravci 

Capital  Federal  .  . 

2-l!:0jO-2í2 

S.323:C31$Í20 

S  5'j7"7si>jG'' 



S.5'j7:7S14'iíí> 

 ■  

]£spirito  Santo   .  . 

l,'i7:  i2j.<;0j'j 

172:3S0><21 

133:0j-,j;;I71 

Bahia  ...... 

MS:-iiC$i-)0 

5. -10^:35  J.jr.í-í 

ri.:!5J:S20.<jjO 

:!.2j.':í:;i,';')07 

■'.■'')7-3'i  ' 

Í2:i;07.^72: 

■Í2:ò07$72'0 

30;3:)7.';20i 

1  ■■'•270  ;■",•>  1 

10:207,<10i 

10:i07íID2 

7:7.s-.:.^002 

Pernambuco  .   .  . 

3'j5:53GÍSS2 

3.712:7175 '50 

■■i.;0.\-2j-íjs;)2 

1.j20:332>3s2 

2.õ7S:S.;2íi'jii 

Parahyba  .... 

I       •  i  o       *  o  J 

S0;32is33;) 

.',O.-V,V,00-.'! 

Hio  Grande  do  Norte 

S1:20j$7j7 

Í1:20j$7'37 

ú2:S7;íj7',' 

2S:330fDíS 

lij:3S-í$0íi 

i;j:3í-í.íOS-; 

1í0:'3S5.';0j2 

ij-u7SU3' 

2::Sô$S-i2 

■i0:7j3í;73' 

•i3 : 715.?577 

3?:032$j4.> 

r):7í3s02á 

■íO:72Sf3."y 

•iO:72S.í3jj 

2'j;52S.íj27 

lí:lJ'.-:-3> 

■tt:25S$0j3 

■rj3:323>7:)õ 

õCí::,Sl$-OS 

3Si:9r3.;)37 

110:rjSí.v7! 

43: 302$ 12: 

■■i3:302íl22 

:;S:7:!0.;-íj;' 

5:171s',>2: 

S.  Paulo  

3:GÍ3íj3í 

1.232:il-i.>>':'J 

1.23j:;"5Si:'33 

1.217:í3:;.';9-i0 

li;::.;.22.i-)C3 

3;3:70-í:3j 

3;3.7..Õí;.")3:i 

;3m  'íj7v';L^! 

Sinta  Cathariaa  .  . 

r31.il-iO 

233:0:i$SSl 

2jj:7:3í0il 

22S:7;2;727 

37:Q,;0í20i 

S.  Pedro    .    .    .  . 

2íl:iiC?òl.S 

1.C-íu:091S5k' 

J.SS.^:;õ\-:137 

l.SS0:3:4.<j0í 

S:0,:-3sjõ0 

Minas  Geraes.  . 

733:233:570 

l.C2j;õolíOjõ 

2.2'30:7òj5j2õ 

2.C9>";.9")Sí;S20 

5.)Í:Sj.').-;703 

Goyaz  (').... 

19:075$2il 

03:J0j?O17 

li2:lSl.-5SjS 

3:3:C-$DõO 

10S:7S2Í;0S 

Matto  Grosso.    .  . 

S:72Síò53 

1Õ3:51SÍS9S 

1G5:2.ÍS.Í5Ò1 

75:70íi712 

S:':4i3sSi'j 

l.S77:S7c$:513 

2í:17-i:0õ:$102 

2j.0j2:S32$ó05 

19.07G:2VJ$jli 

0:07O:573.í):^i 

(*)  Não  deram  esclarecimentos  relativos  a  lí'J3  e  1S07. 


Directoria  do  Coaicncios;,  22  da  março  do  IS.-S.-  Sorviado  do  Sub-direcíor  Díãi^^io  ^nr-dis 
Fernaniet  áa  Veiga. 


Divida  activa 


Transferido  da  directoria  de  (.«ontabilidade  onde  servia,  assumi 
em  agosto  do  anno  passado  o  serviço  da  divida-activa  em  substituição 
ao  10  escripturario  Lemos  Souza,  qiic  fòra  aposentado. 

Como  V.  Ex.  sabe,,  encontrei  o  serviço  completamente  desorganisado 

c  em  grande  atrazo. 

Dispondo  esta  secção  dc  pessoal  reduzido  e  insufficiente  para 
attcnder  ao  grande  exDcdiente  diário,  a  minha  funcçuo  Umitou-se  a 
operar  sobre  os  assumptos  mais  urgentes  e  que  reclamavam  prompto 
andamento,  a  remessa  de  dividas  ao  juizo  seccional,  visto  que  a  arre- 
cadação da  maior  parte  dos  impostos  depende  da  acção  immediata  do 

executivo  fiscal .  . 

Rece])i  o  serN-iço  sem  dados,  esclarecimentos  nem  tradição  do 
movimento  havido  durante  o  anno  de  1896  e  o  periodo  de  janeiro  a 
iulho  de  1S97.  ?  sol)  a  pressão  (ie  urgência  do  expediente,  e  devido 
aos  múltiplos  "tralialhos  de.  orgaulsação,  não  foi  possível  pela  .scassez 
de  tempo,  proceder  a  minuciosas,  demoradas  e  dlfficeis  pesqaizas  e 
diliírenclas  no  Intuito  de  obter  elementos  para  organisar  uma  demon- 
stração clara  e  especliicada  da  situação  da  divlda-actl-/a . 

Por  isso  apresento  a  V.  Ex.  sóm ente  cs  dados  que  pude  colher,  os 
quaes  exhibirão  em  synthese  o  estado  desse  serviço  : 

Certid5es  Importimciiis 

Divida  existente  em  juizo  até  1895.  (Vide 
relatório  de  1893 .  Explicação  -  quadro 

127.801  G.Oou.õiobl^o 

^-  ^'J-    ■    • 395  229:385$549 

Remettidaseml89G.   3.8r2:501$362 

156.286  10.1õ8:415$089 

.     ,                                1  522  345:825$933 

Guias  do  Juizo  seccional                             ^  :  i82$673 

«    da  Recebedoria                                  '^^^  51:876$923 

»    do  Contencioso  *   — ^  ^o-^-^o 

3.987  õ59:885$o29 

.     ,  916  787:526s;068 

Guias  do  Juizo  seccional   111:102$714 

.    da  Recebedoria   -^^^  132:il9$216 

))   do  Contencioso      zTz:^:::: 

3.3 Í6  1.590:633$527 


-  8  - 

Besnmo 

No  Juízo  seccional   156.286  10.158:4lo$089 

Arrecadadas   7.333  1.590:633$527 

Existentes  no  mesmo  juizo   148.953  8.567:781$562 

Directoria  do  Contencioso,  em  2  de  março  de  1898. 


Jasíi  _(%f£s  ^atcLaaiL  da.  mueúa, 

lo  escripturario 


Circular  —Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro  Federal,  16  de 
junho  de  1897. 

Sr.  Dr.  Procurador  Seccional  no  Kstado  de... 

Convindo  a  esta.  directoria  saber  qual  o  numero  de  processos  ex- 
ecutivos e  de  natureza  diversa,  e  qual  a  importância  da  divida  activa 
ajuixada,  que  fòr  cobrada  até  outubro  do  corrente  anno,  da  que  fòr  cobra- 
vel,  duvidosa  e  insolúvel. segundo  o  vosso  juizo,  afim  de,  em  quadro,  ser 
incluida  no  relatório  do  Si'.  Ministro  da  Fazenda,  que  tem  de  ser 
apresentado  no  próximo  anno,  rogo-vos  envieis  na  época  citada  uma 
relação  detalliada  a  esta  directoria  do  que  a  respeito  houver  no  Estado 
em  que  exerceis  as  vossas  tu ncçõss,  continuando  a  proceder  assim  todos 

os  annos. 

Saúde  e  fraternidade. 

O  director,  Carlos  Augusto  Naylor. 


Circular— Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro  Federal,  15  de 
junho  de  1897. 

Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  de. . .,  ou  Inspe_ 
ctor  da  Alfandega  no  Estado  de. . . 

Tendo  esta  directoria  de  organisar  o  quadro  geral  dos  responsáveis 
para  com  a  Fazenda  Federal,  rogo-vos  que  com  a  possível  brevidade  me 
remettais  um  mappa,  em  que  se  contenham  os  nomes  de  todos  os 
responsáveis  com  exercido  actual  nesse  Estado,  relação  dos  cargos 
que  occupam,  nomes  de  seus  fiadores,  espécies  em  que  foram  pre- 
stadas as  respectivas  fianças,  valor  das  mesmas,  declaração  de  quem 
as  arbitrou  e  bem  assim  todas  as  demais  que  se  prei^lerem  ao 
assumpto. 

O  director,  Carlos  Augusto  Naylor. 


C3- 


RELATÓRIO 

DA 

CAMARA  SYNDICAL  DOS  COMTOMS  BE  MM  PMICOS 

DA. 

CAPITAL  FEDERAL 


Camara  Syndical  dos  Corretores,  em  1  de  al)ril  de  1898. 


lUm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Bernardino  de  Campos,  Digníssimo  Ministro  da 
Fazenda. 

Em  obediência  às  disposições  da  lei  em  vigor,  tenho  a  honra  de 
passar  ás  mãos  de  V.  Ex.  o  incluso  relatório  da  Camara  Syndical, 
relativo  ao  exercicio  de  1  de  abril  de  1897  a  31  de  março  do  corrente 
anno. 

Saúde  e  Fraternidade. 

o  SV.NDICO, 

3kama^  SicLoeíLa. 


RELATÓRIO 


A  OAMASA  SYHDICAIi 


ACamam  Syndical  dos  toretores  de  ?  tr^vÍs 

uma  reparMo  nacional,  com  tão  exteasas  attnbuiçOes,  quão  .raves 

dos  árduos  deveres  ,ue  ^X^^f^;-:^ 
aquelte  que  se  investirem  dos  encargos  que  a  ella  sSo 
terem  a  iar  a  prudência  á  energia,  -  manter  posição  de  Plena  acU 
^dTe  e  f^er  escrupuloso  estudo  dos  multiplicados  assumptos  que  sao 
submettidos  ao  seu  estudo  e  deliberação.  „  „„„,.ndem  com 

Os  importantes  actos  que  lhe  sao  affectos  e  que  «""J^"^ 
interesses  de  ordem  superior  exigem  apurado  «seruputó  tanto '^^^^^ 
quanto  mais  largas  são  a  sua  autonomia  e  as  suas  ^^^^^J^^^^' 

Si  outr'ora  a  hoie  extincta  Junta  de  Corretores  vegetava  den  ro  dos 
i  j;  e—l  um -ro  expediente,  nSo  ^^^^^^^^^^  Z^- 
delicadose  affanosas,  não  era  um  ^^l^^X^;jl'ZZZ- 
missos,  a  Camara  Syndical  que  a  succedeu  tem  sobre  a  o  pe» 
traste,  por  ter  sido  organisada  para  servir  de  g"^^^^   ^  ^ 
lentamente  sobre  tudo  quanto  é  relativo  ao  seu  ^  ^ 

Comeffeito,  a  prac-ado  Rio  de  Janeiro 
primeira  do  pató,  a  verdade  impõe  a  declaração,  vma,   o  toante  a  ma 
La  de  Bolsa,  pôde  asseverar-se,  sem  governo  "  «^^Jf 
constituía  motivo  de  serio  reparo,  attentos  a  sua  n^portancia 

mento  e  os  oitos  interess^      "^'^3;t:;Tom  "ac^o  agre^e,  em 

V  fr»i  Tinr  pcçp  deSCUUlO,  ffue  os  aOUSOS,  COUiu  ,  o 

campo  aCdonado  roram  pouco  e  pouco  se  introduzindo  e  se  enra.a- 
ram  ppofundamente  em  seu  seio. 


Tempo  jYi  era  do  cuidar-se  em  túo  momentoso  objecto  que  conteii- 
dia  com  a  fortuna  publica  e  particular,  firmando  as  ].)oas  normas,  íis 
regras  a  que  do  vem  ser  sujeitas  as  opcraçòGS  da  i3olsa,  a  admissão  dos 
titules  á  cotaçuo,  os  registros,  os  preços  correntes,  a  affixaçào  do  curso 
do  cambio,  eoatras  prosoripçGes  que  devem  imper-íir  n' uma  praça,  ondo 
se  dava  grande  mobilidade  de  valores. 

Em  feliz  hora  foram  promulgadas  pelos  poderes  competentes  as 
leis  que  a  necessidade  exigia,  e  que,  embora  tenham  pontos  susceptivcis 
de  retoques,  e  que  a  pratica  tem  apontado,  servem  de  balisás  para  mar- 
car a  direcção  e  movimento  dos  negócios  da  Bolsa. 

Postas  em  execução  essas  leis,  era  de  prever  as  difficuldades  do 
inicio,  maxime  por  terem  com.)  íins  principaes —extinguir  abuso.s 
impedir  illegitimos  interesses,  e  íixar  as  regras  das  transacções,  qLic 
outr'ora  vogavam  á  mercê  da  vontade  arbitraria  de  cada  um/ 

Hoje  si  não  estão  de  todo  preenchidos  esses  fins,  muitos  foram  con- 
seguidos ;  e  todos  serão  completados,  si  os  Poderes  Públicos,  ouvindo 
os  que  agem  na  pratica  do  movimento,  acolherem  as  informações  con- 
scienciosas que  lhes  ministrarem,  adoptando  disposições  que  forem 
arbitradas  pelas  conveniências  geraes. 

A  actual  Camara  Syndical,  a  quem  coube  encetar  a  execução  do 
decreto  n.  247õde  13  de  março  de  1897, .  traz  á  presença  de  Y.  Ex.  a 
historia  do  período  do  seu  mandato,  expondo  com  franqueza  e  verdade 
as  difficuldades  que  encontrou  ]io  seu  tirocima,e  o  modo  por  que  ágio, 
pedindo  vénia  para  patentear  as  suas  convicções  ante  o  resultado  das 
suas  observações. 

Inspirada  no  sentimento  de  cumprir  a  lei,  sente  que  lhe  falhassem  os 
elementos  precisos  de  capacidade  intellectual  para  dar  melhor  desem- 
penho ao  seu  dever  ;  e  si  não  tem  os  júbilos  de  indo  haver  conseguido, 
resta-lheatranquillidade  que  defíue.da  consciência- dos  que  desocndem 
esforços,  sem  rcstricção,  para  dar  conta  justa  da  sua  missão . 

Por  obediência  á  chronologia  dos  factos,  faremos,  como  represen- 
tantes da  Camara,  menção  delles,  sem  a  ordem  preferencial  da  sua 
importância. 


HECIMSííTO  IHTEHUO  DA  BOLSA 


Logo  que  a  actual  Camara  Syndical  foi  empossada  do  seu  honroso 
mandato  electivo,  em  obediência  ás  disposições  do  decreto  de  13  de 
março  de  1897,  tratou  de  organisar  o  Regimento  da  Bolsa,  e  da  corpo- 
ração dos  corretores  ;  e  inspirada  no  desejo  de  apresentar  a  V.  Ex. 
um  trabalho  fundado  na  pratica,  que  éa  grande  mestra  que  melhor 


ersini»,  dirigio  uma  circular  «os  seus  coUegas,  pcdinclo-lhes  os  subsí- 
dios das  suas  lu/.es  c  experiência  ;  fazondo-lhes  seiíLIr  que  as  idéas  que 
Livcssem  de  su^gerir  não  fossem  oílensivas  ú  letra  e  espirito  dos  leis 
em  vig-op. 

De  posso  das  opiniões  cmiltidas  pelos  corretores,  a  Camara  Syn- 
dical.  odoplaudo  quoiitofui  possível  as  idéas e  alvitres  sugg-cridos,  orga- 
iiisou  o  seu  projecto,  (•alcaudo-o  no  regimento  de  12  de  abril  de  1877, 
elaborado  pela  Junta  Commercial..  e  até  então  cm  vigor,  sem  tirar  os 
olhos  das  disposições  do  decreto  n.  2475. 

Addicionando  algumas  regras  de  caracter  privativo  a  um  regi- 
mento interno,  sulmaeltcii  o  seu  trabalho  ;'i  approvação  de  V.  Ex. 

Autorisado,  como  estava  a  Cornara,  para  rever  a  tabeliã  de  corre- 
tagens que  vigorava  desde  1SS2,  assim  o  fez,  modi(icaiido-a  do  modo 

o  mais  aceitável. 

Por  acto  do  V.  Ex.,  datado  do  17  de  novembro  ultimo,  foi  appro- 
vado  o  regimento  com  algumas  alterações,  pouco  sensíveis;  sendo 
publicado,  distribuído  e  posto  em  execução. 


CORRSTOUSS  E  OPUEÃÇwSS  DS  BOLSÃ  E  CAMBIO 


\  competência  crclusica  do  corretor  para  os  actos  mencionados 
nas  aliiiéas  do  art.  3"  do  decreto  legislativo  de  16  de  de/.embro  de 
1895.  ficou  annullada  desde  que  se  tornou  livre  a  todos  o  exercício 
desses  actos,  em  face  do  art.  2°  §  2°  do  citado  decreto. 

Com  efieito,  o  legislador  consagrando  uma  homenagem  ao  prin- 
cipio de  liberdade  -  de  cada  um  poder  praticar  por  si  mesmo  - 
actos  de  jurisdicoão  voluntária  não  cogitou  que  á  sombra  dessa 
generosa  concessão,  ficasse  yl.)erta  larga  brecha  a  toda  sorte  de 

abusos.  .  .  - 

Si  a  pratica  desses  abusos  não  admitte  tolerância,  por  ferir  de 
frente  uma  classe  com  direitos  e  obrigações  definidos,  mais  digna  se 
torna  de  fulminação  por  vir  prejudicar  o  interesse  publico,  como  nos 
é  fácil  de  pòr  em  evidencia. 

Antes,  porém,  de  deduzirmos  os  elementos  que  a  flux  nos  aco- 
dem, para  fundamentar  a  nosso  convicção  a  respeito,  pedimos  venia  a 
V.  Ex  e  ao  nosso  distincto  collega  Toso  Cláudio  da  Silvo,  nosso 
antecessor,  para  transcrever  aqui  as  palavras  que  lho  dictou  a 
consciência,  quando  dirigindo-se  em  24  de  janeiro  de  1894  ao  então 
Ministro  da  Vazcnda,  podia  reparação  ao  gravame  que  era  feito  d 
classe  de  que  era  representante. 


•  <(  Exm.  Sr.  Ministro  rjQ  Fazendo.  —  O  presldenle  do  Camara Syn- 
dical  dos  Corretores  de  Fundos  Piiblicoa,  cumprindo  o  dover  que  de- 
riva dn  honrosa  posiçílo  que,  como  tal,  occupa,  vem  oxpòr  a  V.  Ex., 
como  verdadeiro  interprete  de  toda  classe.  (3s  graves  oIjusos  que  se 
produzem  em  detrimento  desta,  e  dos  públicos  interesses,  em  con- 
sequencia  de  ignorância  ou  artificio  e  malévola  interpretação  das  dis- 
posições eríi  vigor,  que  regulam  a  venda  de  titulos  de  exclusiva  com- 
petência da  Bolsa. 

Estes  abusos  tendem  a  aniquilar  uma  classe,  que  ao  legislador 
pareceu,  com  justiça  indispensável  para  a  boa  ordem  e  regularidade 
das  transacções  de  commercio  de  que  depende  a  vida  económica  das 
sociedades  clvilisadas;  uma  clas:-.e  que,  no  meio  das  difficuldades  do 
presente  tem  sabido  manter-se  em  sua  posição,  sem  embargo  de  todos 
os  embates  de  que  tem  sido  alvo. 

Uma  fiança  elevadíssima,  pesados  ónus,  grave  responsabilidade 
pessoal,  e,  além  disso,  a  exclusão  de  outr;.)  qualquer  meio  de  vida, 
vedado  pela  lei,  são  sem  (iuvida  condições  especialíssimas  e  mais  que 
sufficientes  para  provocar  fi  attenção  do  poder  publico  para  essa  classe 
desprotegida,  em  consequência  de  um  mal  entendido  espirito  de  liber- 
dade, que  entrega  a  particulares  sem  aplidilo,  sem  responsabilidade, 
transacções  de  que  a  Bolsa  fica  na  insciencia,  constituindo  frequen- 
temente verdadeiras  explorações. 

O  facto  de  haverem  se  retirado  da  classe  gi"ande  numero  de  cor- 
retores é  por  si  bastante  significativo, .  porque  traduz  o  desgosto  que 
nella  lavra  e  põe  patente  o  sacrifício  qus  fazem  aquelles  que  apezar 
de  tudo,  nella  semanteem  .» 

EfTectivamente,  si  para  a  boa  ordem  e  regularidade  das  opera- 
ções de  valores  mobiliários,  a  lei  creou  a  classe  dos  corretores,  exi- 
gindo delles  condições  de  idonf  idade  comprovada  e  sujeitando-os  a 
responsabilidades  graves,  impondo-lhes  garantias  ([ue  solvam  de  prom- 
pto  os  ónus  em  que  por  ventura  incorram,  no  desempenho  do  man- 
dato de  que  investem ;  —  como  compensação  a  esses  encargos  deu-lhes 
a  privativa  cpmp?;tencia  para  actos  do  seu  oíficio ;  —  não  obstante,  é 
essa  a  classe  que  soffre  a  maior  concurreiícia,  porquanto  todos  quQ 
quizerem  exercer  actos  de  intermediários  dos  negociadores  tem  faci- 
lidade, bastando  receber  delles  as  ordens  para  os  negócios. 

Embora  a  lei  prohiba  expressamente  a  intervenção  de  extranhos 
(i  corporação,  nos  actos  chamados  de  Bolsa,  essa  intervenção  se  rea- 
lisa  com  desasombro  em  nossa  praça,  quer  no  mercado  de  titulos, 
quer  no  de  cambio. 

Semelhante  transgressão  é  feita  sem  o  menor  rebuço  e  com  affron- 
tosa  impavidez  e  destemor,  porque  esses  intermediários  estão  pie- 


naraenteresguartodos  dos  golpes  da  Id,  iielo  escudo  de  aço  que  lhes 
"^"^0  a  excepção  obcrtn  n»  art .  3»  d«  citada  lei  dc  IG- de  »ro 
1  1895  rcproduzUto  no  »rl.  31  do  .kcrao  dc  13  de  marçode  1S07. 

inwpèllados  f^ses  «sa.K  s  de  improviso  RObr.  em  nome  ,le  quem 
AH-ram'  duaucto  sorpr.nuli.ios  emojiisUs  d.-compra  ou  veiulo-lran- 
;  uillòs  'e  impertutawls  pespond»  qae  operam  ,«,r  conta  /ropru, 
directamente,  corformp  llies  i:aciilla  a  l,n'. 

F,  deste  modo  vão  nenliMlisiuul»  lodo  o  osCoroo  empregado  para  que 
a  intenção  to  lei  seja  cumprida,  auferindo  provemos  a  que  i,Oo  teem 

*'"Desles  abusos,  que  emlarg,>  e.ea!a  se  o.teutain,  não  resulta  tão 
.-.mente  usurpação  do  dircilo  d.«  eorr-olores,  coucorrom  'a^bo™  para 
d  se  pos&a  orgaui:^r  com  iirmca  e  lidelidade  a  estatística  dos 

v-ilores  iieirociiados  na.  pra(;a. 

cresce  porém,  de  vulto  o  assutsplo  de  que  nos  oceupamos  e  attmge 
a  proporções  digaas  da  attençuo  imperiosa  dos  p..dercs  i.uWicos  da 
Xacíio  sevoltarmososoihosparaoniercadodo  cambio. 

'?'^te  o  campo  explorado  com  avidez  esem  vislumbre  deescru- 
Dulo  onde  a  audácia  collie  os  seus  mais  alMindaiites  fructos. 
'    Pe  mitta-nosv.  Ex.  que  no  impulso  de  sinceridade  que  uos  in- 
sniraodever  diiiamos  com  franqueza,  que  diante  da  permissão  ca  ope- 
raérdtecta  -mllos.  absuintameuic  nullos,  serão  todos  os  esforços 
Tatá  fisS    r  a  integrai  execação  da  iei,  qne  estabelece  -  o  pra.,  d^ 
contractos  a  proldbicão  tormal  da  liquidado  por  pagamento  de  d  ff 
rç^l  uxaseaeffectlvaapplicação  do  seilo.  nas  negoeioooes  exce- 

dentes  de  cinco  dias.  i  .    rnmiM  fondo 

A posiçãoanomala  o  ecnstraugida  em  qne  se  ad.a  Canwa^^.te^^^^^ 
convicção  de  quelargame:,tc  se  opera  em  camino,  sem  as  f  ™"^ 
r  criptas  e  sem  que  seja  respeitada  a  collectcc  do  respec  .  o  impos  o 
10  e  inda  mais  de  qne  a.  liquidações,  na  sua  qnasi  «oUbMe  suo 
Stes  -  ou  por  encontro  de  contractos  ou  por  P^^^^"- 
tosparae..gur^a.^^^ 

Sa~ot,r  es;,"ÍUdet„da  para  d.^^^^^^ 

que  lhe  está  destinado.  roMiihe- 

•  winv  ri'-'  (^\prr  Cl')  do  io.;;-o  cargo  rcoounc 

T^Pin<5  rnrrptorc-.  Comparada  com     ao  que  uu 

^  %T^^res  VoJviove..  e  até  Hoje.  idêntica,  sn.ao  maior,  diffc- 

renca  foi  notada,  como  se  evidencia  <loseg«i.,te  resumo  : 


Cmhm  iiogociaíos  no  porioilo  do  í  do  junho  de        »  3í  de  março  do  ÍS08 
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o  quadro  supra  ó  fundado  nos  boletins  dos  bancos  e  corretores, 
c  dos  seus  algarismos  se  deduzem  as  seguintes  inevitáveis  conse- 
quências. 

l.a  Que  do  total  dns  cambiaes  negociadas,  apenas  cerca  de  uma 
quinta  parte,  foi  por  intermédio  dos  corretores  c  as  demais  partes  por 
intermédio  de  extranlios  á  corporação. 

2/1  Que  as  negociações  em  tCio  elevados  cifras  não  se  explica  pelas 
necessidades  do  mercado  legitimo,  e  sim  pelo  jogo  da  especulação 
em  ampla  liberdade. 

3.  a  Que  a  máxima  parte  dessas  negociações  foi  a  prazo  ex- 
cedente de  cinco  dias  e  não  pagou  o  respectivo  imposto  dc  sello, 
porque  não  foram  constatadas  por  contractos  de  corretores,  como  exige 
a  lei. 

4.  ^1  Que  apezar  de  serem  excessivos  os  algarismos  cxhibidos,  ainda, 
assim  não  representam  a  totalidade  das  ojievações ;  porque  além  das 
que  são  communicadas  á  Camara  Syndical,  é  extraordinário  o  numero 
das  que  são  effectuadas  por  entidades  sem  representação  ostensiva, 
que  operam  com  largueza,  investindo-se  da  pretensa  qualidade  de 
negociadores  directos. 

Foi  diante  destes  factos  de  reperciirsão  dolorosa  era  todas  as 
classes,  e  que  reflectem  no  credito  publico,  e  em  vista  de  artigos 
que  appareceram  na  Gaveta  de  Xoticias  no  mez  de  dezembro  e  que 
ao  diante  transcrevemos,  que  a  Camara  tentou  o  esforço,  baseada  nos 
mais  justos  e  inquebrantáveis  fundamentos,  de  fazer  um  appello  aos 
bancos  e  companhias  desta  praça,  pedindo-lties  em  circular  de  11  de 
janeiro  o  concurso  do  seu  apoio  para  se  levar  a  efícito  os  negócios  da 
praça  nos  moldes  que  a  lei  traçou . 

O  CAMBIO 

Com  este  titulo  recebemos  a  seguinte  communicação,  assignada  — 
Ura  banqueiro : 

«  ^'em  as  condições  do  mercado,  nem  o  credito  do  paiz,  justificam 
ou  explicam  a  permanência  do  cambio  na  taxa  em  que  se  acha.  Foram 
vendidas  ultimamente  cerca  de  õOO  mil  saccas  de  café,  o  Governo,  como 
é  sabido,  está  fóra  do  mercado ;  o  Banco  da  Republica  tem-se  empe- 
nhado em  manter  o  cambio,  e  entretanto,  elle  continua  a  afrouxar. 

Qual  a  razão?  Quer  queiram,  quer  não  queiram,  o  motivo  está  na 
especulação  illegitima,  isto  é,  naquella  que  pela  sua  intervenção  ga- 
nanciosa perturba  diariamente  o  mercado  comprando  e  vendendo,  para 
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ganhar  as  differençns.  v:  conhecido  de  todos  que,  si  o  mercado  estivesse 
entregue  ás  suas  condições  logilimas,  a  quantidade  delettras  ofícrecidas 
collocaria  o  cambio  om  melliorcs  condiçue^í. 

Entretanto,  o  lionrado  Ministro  da  l-azcada  tem  em  suas  niã<)s 
o  meio  de  minorar  os  males  d;i  c^speculacuo  :  6  cumprir  a  lei  dos 
corretores,  com  toda  a  severidade.  isto  que  o  commercio  leg-ilimo 
espera  de  S.  Kx.  » 


Escreve-no3  um  illustr?  importador  : 

«  PoTmittique,.  rc-lativamente  ao  quo  s-oscommunica  Cm  banqueiro, 
sejam  feitas  as  seguintes  obser varões  : 

Não  cabe  ao  Ministro  do  Fazenda  minorar  os  males  provenientes 

da  especidacão  so]3r3  o  cambio. 

A  matéria  é regulada  ppla  lei  n.  354,  de  16  de  dezembro  de  1895, 
posta  em  execução  com  o  regidamentode  13  de  março  de  1897. 

As  relações  contractuaes,  as  operações  d<-!  commercio,  giram  livr*;^ 
mente,  apenas  com  as  pelas  e  restricções  impostas  por  lei  e  com  o  in- 
tuito de  melhor  garantir  o  direito. 

Isto  quer  dizer,  que  a  anioridaiie  administrativa  não  pôde  pre- 
screver regras  ao  commercio,  mas  unicamente  superintender,  por 
actos  de  sua  competência  geral,  o  cumprimento  e  a  observância  das 
normas  legaes. 

Esta  faculdade  a  administração  exerce  de  accordo  com  a  na- 
tureza de  suas  funcçOeo  e  pelos  apparellios  e  institutos  creados  para 
esse  fim. 

Em  relação  ás  operações  de  cambio,  o  pensamento  da  lei,  desenvol- 
vido no  regulamento,  é  o  que  regula  e  o  que  tudo  resolve. 

Pois  bem  ;  qual  o  acto,  qual  a  medida  dependente  do  Ministério  ua 
Fazenda  que  não  tenha  sido  posta  em  pratica 

Ha,  no  assumpto,  relações  de  competência  judiciaria,  como  as  que 
se  referem  á  nuUidade  do3  contractos,  por  não  serem  effectuados  por 
corretores  ou  por  fraudarem  o  imposto  do  sello. 

Cumpre  que  venham  a  ser  conhecidas  essas  trausgressões-  ou 
porque  as  partes  interessadas  questionem,  ou  por  tiuahiuer  outro 
motivo. 

Ila  também  relações  de  ordem  administrativa  que  competem  a 
Camara  Syadical  dos  Corretores,  e  só  por  intermédio  delia  poderão 
chegar  ao"  ministro.  Taes  são  :  a  imposição  das  multas  decretadas  no 
regulamento,  a  fixação  da  cotação  do  cambio,  a  fiscalisação  dos  corre- 
tores e  a  que  se  exerce  no  sentido  de  impedir  que  alguém  sem  titulo 
legal  pratique  actos  de  corretor,  promovendo  a  decretação  da  riuUidade 
•dosseUs  actos,  et-c. 


Appawmi  as  violações  da  lei,  oix-M-em  com  energia  os  fnie  leem 
attribiiiCões,  e  com  cerLe/a  poi'  pai-U-^  do  (Jovenio  se  ppomoverá  tudo  que 
(.oii\-ier^ái'e3taiira(;ãO(lodiivLtoedamoi*al.  ,  ,     <  , 

E'  pi'eciso  não  esq.iec^^r  que  o  (lo^vnio  usa  do^  suas  faculdades,  lendo 
em  vista,  no  caso  vertente,  o  dever  d.,  não  aílectai'  de  modo  injusto  ou 
inconveniente  o  commercio  legitimo. 

'  E  a  este  respeito,  já  (lue  respondemos  a  T/n  banqueiro,  cabe  pon- 
dera/o  seí^iiinte  :  está  nas  mãos  dos  bancos,  que  cmcentram  o  com- 
mercio  do  cambio,  expulsar  da  i)raça  os  especuladores. 

Sãoellescoulieádos,umporum;  nD.o  ha  hoje  quem,  mediana- 
mente enfronhado  neste  negocio,  nuo  enfileire  de  carreira  os  odo  on  10 
nomes  que  exercem  a  prol issí o  de  jogar  no  eamlno,  á  custa  do  credito 

'"'"^ T\  se  salie  que  clles  não  compram  para  si,  porque  não  teem  negocio 
algiim  qiie  autorise  a  necessidade  d(,' cambiaes  ;  não  podem  comprar 

para  outros,  porque  não  são  corn-tores. 

Porque,  pois,  os  bancos  lhes  voudem  cambio  e  q.iasi  sempre  a 

credito  ^  .        _    i-  ■ 

■  Bastava  que  não  IhPS  liassím,  Tis  eHes  iiQo  rspeciikinam,  não  dis- 
pondo de  capital  paraparalysar.  Expsriiftentem,  e  vemo  como  os  su- 
ieitos  recuam  por  falta  de  pólvora . 

'  Súessa,  aíiâs  iustissima,  cautela,  por  parte  dos  bancos,  desmon- 
tando a  eoncrrencia  immoral  dos  jogadores,  deixarão  mercado  en- 
tregue 4  lei  normal  da  verdadeira  offerta  e  procura . 

Eiitào  a  situação  se  delineará  como  é  :  o  Governo  o  .rn 
om  Londres  para  suas  necessidades  e  as  letras  do  cale,  alem  dos  re 
cursos  ordinários  para  os  saques  girando  legitimamente.  » 


Com  a  mesma  assignatura  da  primeira  communicação  que  sob 
o  titulo  acima  publicamos,  reoibemos  a  seguinte  : 

„  -ir  redactor. -A  resposta  que  rm  im,,ortadof  deu  is  minhas 
.  ™  ob-i-a-me  a  solicitar  de  novo  o  espaço  de  sua 

primeiras  ooser.aço.s,  „eral  o  assumpto  do  qne  se  trata, 

folha,  por  julgar. [uee  de  '■'l"''»-  ^ J''-™ °  .      ,  ^e  entreter 

Serei  breve  na  minha  resposta,  que  nao  tem  o  miui^ 
uma  polemica,  mas  simplesmente  de  justificar  a.  minhas  assove 

-''°Soois  de  explicar  que  as  transacções  cambiaes  são  reguladas  pela 
leidXe  dezembro  de  lS95,postaom  -^-f^ZZ^;^^ 
riP  n  dP  m-^vco  de  1897,  o  illustrc  Um  importador^  pergunta  . 

/pSm^qualo  acto,  qual  a  medida  depei.doate  do  Mmisterio 
dà  Fazenda  que  não  tenha  sido  posta  em  pratica  "^ » 


E  depois  accrescenta : 

«  Appareçam  as  violações  de  lei,  operem  com  energia  os  que  teein 
attribiiições,  e  com  certeza  por  parto  do  Governo  sc  promoverá  tudo 
que  convier  á  restauraçõo  do  direito  e  da  moral. 

E'  preciso  não  esquecer  que  o  Governo  usa  de  suas  faculdades, 
tendo  em  vista,  no  caso  vertente,  o  dever  de  não  affectar  de  modo 
injusto  ou  inconveniente  o  commercio  legitimo.  lí,  a  este  respeitt),  já 
que  respondemos  a  Um  banqueiro,  cabe  ponderar  o  seguinte  :  está  nas 
mãos  dos  bancos  que  concentram  o  commercio  do  cambio,  expulsar 
da  praça  os  especuladores.  » 

Em  vez  de  contrariar  as  minhas  affirmaçõcs,  o  illustre  Uni  impor- 
tador veio  confirmal-as. 

Ha  apenas  uma  pequena  divergência  :  o  illustre  importador  en- 
tende que  o  Governo  nada  pôde  fazer,  e  eu  —  até  pelas  razões  que  elle 
da— entendo  que  elle  pôde  fazer  muito  para  attenuar  os  effeitos  da 
especulação. 

E'  assim  que  a  lei  e  o  regulamento  estabelecem  normas  p(3las 
quaes  devem  ser  regidas  as  operações  do  cambio.  O  regulamento  está 
em  execução  ;  mas  são  cumpridas  as  suas  disposições,  ou  antes,  os 
bancos  cumprem  essas  disposições  ? 

Quem  fiscalisa  a  execução  desse  regulamento  f 

Já  foi  imposta  alguma  multa  pela  sua  transgressão  ? 

Não  consta.  E  se  é  a  Camara  Syndical  de  Corretores  que  por  lei  tem 
obrigação  de  íiscalisar  essas  operações,  cabe  por  sua  vez  ao  Governo 
chamar  essa  Camara  ao  cumprimento  dos  seus  deveres,  quando  cila 
deixa  correr  á  revelia  negocio  tão  importante. 

Sei,  por  experiência  própria,  que  não  ha  leis,  nem  decretos,  que 
acabem  com  a  especulação ;  mas  está  a  metter-se  pelos  olhos  de  toda  a 
gente,  que,  si  fòr  cumprida  a  lei,  a  especulação  se  fará  em  menor 
escala. 

Não  sou  denunciante :  do  contrario,  poria  aqui  com  todas  as  lettras 
os  nomes  dos  especuladores  de  cambio,  que  diariamente,  por  méra 
jogatina,  perturbam  a  situação  cambial,  comprando  e  vendendo,  e  alte- 
rando artificialmente  as  taxas,  pela  maior  ou  menor  procura  ou  offerta. 
Toda  gente  sabe  e  todos  os  bancos  os  conhecem,  e  alguns  até  por  al- 
gumas roidellas  de  corda.  Esses  senhores,  que  não  compram  cambio 
para  pagar  mercadorias,  nem  satisfazer  compromissos  em  moeda  forte, 
mas  simplesmente  para  se  locupletarem  com  as  differenças,  podem 
estar  exercendo  uma  industria  muito  legitima ;  mas,  apezar  da  sua 
legitimidade,  é  essa  industria  uma  das  principaes  causas  da  depressão 
cambial.  Nada  se  pôde  fazer  contra  elles  ? 

Tanto  peior  si  assim  é;  mas  creio,  e  commigo  muita  gente,  que  si  o 
Governo  ou  os  seus  delegados  não  teem  competência  para  intervir  em 


transacções  individuaes,  Icyitimos  oii  il legitimas,  sem  que  a  sua  inter- 
veiiçõo  seja  solicitada,  o  mesmo  iiao  acontece  quando  essas  transacções 
são  feitas  por  estabelecimento  de  credito,  obrigados  a  certas  pre- 
scrii3Ç(5<^s. 

E'  essa  intervenção  legal  que  cuacliava  util. 

O  cambio  é  p:;.ra  a  praçn  do  lUo  de  Janeiro  uma  mercadoria,  t3o 
indispensável  como  o  pão,  a  carne  e  a  ngna  para  a  sna  população.  O 
commercio  de  (piaUiucr  destes  géneros  c  tão  livre  como  o  dc  outros 
qiiaesqucr  ;  mas  appareçiiiii  ínterniedianus  aairaiessadores,  fazendo 
ti'ansacções  que  provoquem  a  carestiíi  destes  géneros,  e  veremos  como 
o  poder  publico  intervií-á.  SI  assim  é,  poi-quc  não  procura  elle  atte- 
nirar,  pelo  seguro  cumprimento  da  lei,  os  perniciosos  effeitos  da  espe- 
culação do  cambio  V 

E'  só  isto,  Sr.  redactor,  que  eu  desejava  ver  explicado.  » 


Recebemos  também  a  seguinte  carta  : 

«Sr.  redactor.  — O  senhor  Fm  importador  vos  dirigio  algumas 
meditadas  ponderações,  a  que  destes  publicidade  no  vosso  exemplar  de 
hoje  sob  a  epigraphe  — O  cambio—  e,  despertando  em  mim  outras  em 
additamento  áquellas,  tomo  a  liberdade  de  external-as. 

Se  merecerem  a  honra  de  apparecer  nas  columnas  do  vosso  diário 
penhorareis  bastante  ao  abaixo  assignado,  por  vossa  generosidade  e 
gentileza. 

Ha  com  effeito  sobra  de  verdade  cm  tucfo  quanto  manifesta  o  se- 
nhor Um  importador  ;  com  effeito,  a  taxa  do  cambio  não  é  o  espelho, 
unile  se  reflecte  a  verdade  financeira  d  >  paiz,  porque  ha  especulação 
que  manobra  com  ha])ilidaae  e  coragem,  perturbando  a  ascensão 
natural  da  taxa . 

Com  effeito,  a  lei  prevenio  a  hypothese  da  especulação,  e  traçou 
i'egras  para  impedil-a,  ou  pelo  menos  embaraçal-a. 

E'  assim  que  tornou  obrigatória  a  intervençãio  de  corretor  nas 
operações,  restringio  os  prazos  dos  contractos  e  tributou-os  com  o  paga- 
mento do  seilo  proporcional. 

Além  disso,  considerou  como  insubsistentes  e  nuUos  os  contractos 
que  não  fossem  celebrados  pelos  officiaes  públicos  de  patente,  e  ainda 
mais  — não  permittio  a  liquidação  por  differença. 

As  disposições  foram  previdentes,  cautelosas  no  resguardo  dos 
interesses  geraes  e  altamente  salutares ;  porém,  infelizmente,  tudo 
aniquilou-se  e  ficou  burlado  diante  de  uma  outra  disposição  qeu  é 
uma  larga  porta  por  onde  atravessa  incólume  e  livre  o  contrabando. 
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Essa  disposição,  que  é  \'asada  nos  moldes  da  mais  nobre  intenção, 
que  éa  de  permíttir  a  transacção  directa,  isto  ó,  entre  o  compradoi'  e 
o  vendedor,  sem  intermediário  dc  espécie  alg-uma,  foi  o  grande  pre- 
texto ÓL  sombra  do  qual  escapam  iodos  e  tudo. 

Assim  é  que  —  o  Intermediário  illegal  opôra  largameiíte  por  momo- 
randum,  não  paga  sello  porque  contracta,  como  si  fòra  á  ^•lsta  (cinco 
dias),  mas  prende  ao  memorandam  uma  tira  de  papel,  na  qual  se  de- 
clara que  o  contracto  constante  do  mernorandum  n . . .  fica  prorogaí  lo 
para. . .  (dá-se  o  prazo  real  do  contracto). 

Este  modo  de  operar  é  particular  c  reservado,— e  não  vem  a  publico, 
e  com  certeza  a  Camara  Syiidlcal  não  recebe  ].)oIetlm  ou  nota  a  res- 
peito, quer  por  parte  dos  bancos,  quer  por  parle  do  especulador.  • 

Ora,  diante  desta  ardilosa  manobra,  e  da  porta  larga  do  are.  31 
do  regulamento  de  i3  de  março,  —  qual  a  fiscal  isação  que  pôde  sei* 
exercida  ? 

Emquanto  não  fòr  corrigido  o  defeito  apontado,  a  ninguém  cabe  a 
responsabilidade  do  abuso. 

A  boa  vontade  é  um.  grande  elemento  de  combate,  mas  ao  comba- 
tente sem  armas  não  são  permlttldas  vlctorlas.— Oítíro  i/n/joríadc*;'.» 


«  Sr.  redactor  —  As  nossas  observações  mereceram  conceltuosa 
replica  do  Um  banqueiro  a  que  respondemos. 

Pedimos  acolhimento  para  outras  ligeiras  reflexões  cabíveis  cm 
tão  util  discussão. 

O  illustre  Um  banqueiro  continua  a. entender  que  o  Governo  multo 
pôde  fazer  para  attenuar  os  effeitos  da  especulação  sobre  o  cambio. 
Não  diz,  porém,  o  que  cumpriria  ao  Governo  fazer  nesse  sentido,  quaes 
as  attribuições  que,  podendo  exercer,  nuo  foram  praticadas,  quaes 
as  faculdades  não  preenchidas.  Reconhece  que  é  á  Camara  Syndical 
que  cabe  fiscalisar  as  operações,  mas  allega  que  compete  ao  Go- 
verno chamar  a  Camara  ao  cumprimento  do  seu  dever. 

Fica  assim  entendido  que,  na  opinião  do  illustre  Um  banqueiro. 
não  tem  a  Camara  Syndical  fiscalisado  as  operações  de  cambio.  Mas 
é  uma  affirmação,  ou  simples  conjectura  Si  affjrmaçâo  positiva,  deve 
se  comprovar  pelos  factos  e,  em  caso  tão  grave,  devem  os  factos 
vir  a  publico;  quando  menos,  convém  que  sejam  levados  a.)  conhe- 
cimento do  Governo,  que  não  pôde  proceder  por  asserções  vagas. 
Não  desejaríamos  que  a  reputação  c  o  direito  de  quem  quer  que 
seja  fiquem  á  mercê  do  arbitrlp.  E'  isso-  peior  do  que  ser  denun- 
ciante de  faltas  reaes. 

Certamente  o  illustre  Um  banqueiro  tem  idéa  completa  da  insti- 
tuição dos  corretores  e  da  físculisação  outorgada  ú  Camara  Syndical. 
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laia  normalisa,  scgunclo  o  typo  legal,  os  contractos  sobre  cam- 
hio.  liindos,  etc.  A  lol  cogita  de  manter  a  Uberdade  dos  contractos, 
resguardando  o  credito  publicu. 

°0  corretor  é  a  garantia  das  partes  contractanles  e  igualmente  o 
fiscal  dos  interesses  geraes.  Uma  dos  condições  para  tornar  effectivo 
cst(í  desíderatuni  é  a  conipelencia  exclusiva  do  corretor  como  inter- 
mediário das  transacções.  Assim  como  ha  contractos  civis  que  não 
valem  sinão  ([iiando  lavrados  por  labelliuo,  também  as  operações 
áoítre  cambio,,  etc,  suo  nulUis  desde  cp.ic  não  sejam  realisadas  por 
íoíretor,  que,  official  publico  responsável,  offerece  garantia  quanto  ã 
observância  da  lei,  velando,  portanto  pelo  direito  das  partes  e  pelo 
da  Naçro,  cujo,  credito  está  ligado  a  esses  negócios.  Vejamos  agora: 
violoi/ algum  corretor  o  seu  devcr  i^  Fel-o  contra  particulares,  ou 

contra  o  publico 

Na  primeira  liypothcsc,  reclamaram  os  particulares  V  1  ornou  ou 

1100  a  Camara  Syndical  as  providencias  devidas  V 

Na  sea-unda  hvpotliese,  em  que  consiste  a  infracção 

Consentio  algum  corretor  na  preterição  das  formas  e  regras  dos 

contractos  ? 

Tolerou  a  Camara  Svndlcal  a  irregularidade,  o  abuso? 
A  mais  grave  transgressão  é  a  que  consiste  no  exercício  da 
corretagem  por  quem  nuo  seja  corretor,  porque  este  facto  retirando 
da  bolsa  as  operações  assim  praticadas,  torna  a  fiscalisação  impossível 
c  importa  na  annullacão  completa  da  iei  e  da  inslituiçro,  creanao  uma 
siUiacão  arbitraria,  abusiva  e  até  onensiva  ao  pai/  quo,  por  csia  lorma, 
não  pôde  fazer  o  que  aliás  fa/em  todos  -  regular  as  operações  de  Bolsa. 

Alas,  não  é  verosímil  que  a  C  )rporação  dos  corretores,  que  tem 
a  competência  exclusiva  para  taes  negócios,  se  deixe  esbulhar  do 
seu  direito  e  do  seu  interesse  sem  protesto,  e  que  o  laça,  ainda 
violando  a  lei  e  o  dever  que  lhe  impõem  exactamente  a  tareia  de 
impedir  ([ue  exerçam  as  suas  funcções  pessoas  não  habilitadas. 

Parece-nos.  porém,  que  a  explicação  do  abuso  se  encontra  na 
disposição  do     2  '  da  art.  :>  da  lei  de  i6  de  dezembro  de  Ib^o  c 
art:  31  do  re^uiumonto  do  i:3  d.  março  de  1S07.   lestas  dispo- 
sições validam  as  negociações  realisadas  directamente  entre  o  com- 
prad)r  e  o  vendedor.  íora  da  Bolsa. 

E'  á  sombra  desta  disposição  que  os  bancos,  de  accordo  com  os 
possublores  ,1c  letras,  fazem  todo  o  commercio  de  rambio,  prescmdindo 
de  corretores.  E  p  .r  qwo  prescii.dem  de  corretores  ao  mesmo  tempo  que 
empregamos  denominados  :^an,õcs^  K  ciaro  que  ha  nisso  mtercsse, 
isto  é.  que  não  querem  que  as  snas  operações  fiquem  subordmadas  a 

1,^1  '  rM  ^  oii  V-  -ic;  ro-Tas  le2:aes,  OS  prazos,  as  prohilnçoes  ao 
Bolsa.  Observam  elloo  ob  rc-,i<-'='  "■t:'-'^  -;  i 

liquidação  por  differeiíças,  ossellos  .^ 
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Dip-se-ha:  ho  abuso,  porque  evidiíiitemeiite  o  que  a  lei  quiz  foi  per- 
mittirquc  as  próprias  partes,  eiileudondo-so,.  pudessem  dispensar  o 
intermediário ;  e  no  que  esLá  occorrciido  não  lia  contractos  direclos,  elltís 
sâo  simulados,  são  verdadeiras  caçadas  ás  leiras,  por  inlermcdio  dos 
zangões,  quarid(j  nào  são  espontâneas  comi.)inações  para  (pie  os  possui- 
dores de  saques  apurem  a  maior  somma  possivel  da  moeda  descalo- 
risada  do  paiz. 

E  essas  negociações  nem  sempre  suo  communicadas  á  Camara 
Syndical,  porque  ha  movimentos  de  contas  que  as  dissimulam. 

Como,  porém,  discernir  o  joio  do  triyo  f  Intervir-  nas  operarões 
bancarias?  Examinar  a  escripturação  í 

Esperamos  que  nos  esclareça  o  illustre  L'm  banqueiro. 

Quanto  a  nós,  continuaremos  a  dizer: 

Tudo  está  nas  mãos  dos  bancos ;  expunjam  elles  oommercio  de 
cambio  das  irregularidades  apontadas;  soljrcludo  não  empreguem 
xran^ões,  no  que  apenas  se  conformarão  com  a  lei  do  paiz;  não  deein 
credito  aos  especuladores,  obrigando-os  ao  pagamento  de  contado  e 
verão  como  tudo  melhora  e  até  para  os  próprios  bancos  que  afinai  hão 
de  verificar  os  mesmos  lucros  fabulosos  ora  advindos  de  operações 
aleatórias  c  que  catão  provirão,  maisefficazmcnteda  geral  normalidade 
dos  negócios. 

Perderá  o  grupo  de  especuladores,  mas  os  homens  de  bem  e  o  com- 
mercio  honesto  muito  ganharão. 

Leis  como  as  que  regulam  o  commercio  devem  ser  cumpridas  pelo 
próprio  commercio.  A  infracção  delias,  viciando  os  contractos,  creará 
nuUidades  que  hão  de  cahir  sob  a  alçada  do  Poder  Judiciário. 

As  irregularidades  administrativas,  sim,  pertencem  á  aKçada  do 
Poder  Executivo,  mas  elle  não  procede  arbitrariamente;  suas  faculdades 
leem  sua  orbita  e  seus  processos.  Não  se  trata  de  um  regir.ieiito  sub- 
mettidoá  voz  do  commandante,  mas  de  cidadãos  no  gozo  de  direitos  c 
com  deveres  regulados  por  lei. 

Em  um  paiz  de  instituições  liberaes  não  s,i  pôde  exigir  do  Governo 
a  pratica  do  arbitrário.  —  Um  importador.  » 


Escreve-nos  o  Sr.  Thomaz  Rebello,  presidente  da  Camara  Syndical: 
«  Sr.  redactor.  Nas  columnas  do  vosso  jornal  teem  apparecido  s.)b  a 
epigraphe  supra  alguns  cavalheiros  que  se  resguardam  sob  pseudo- 
nymos  diversos,  tratando  de  assumptos  referentes  a  cambio. 

Não  sahiria  do  meu  silencio  para  occupar  a  vossa  attenção  si  um 
dos  trechos  da  carta  de  Um  banqueiro  não  me  dissesse  respeito  directa- 
mente, por  força  do  cargo  que  occupode  presidente  da  Camara  Syndical. 
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O  trecho  a  que  al Ilido  é  oscguiulo:  a  Quem  fiscalisa  a  execução 
desse  regalarnentu  ?  (Refcrc-sc  ao  rerjulomcnto  de  13  de  março  ultimo). 
Já  foi  im-posia  alguma  umUa  pela  sua  transgressão  ? 

São  consta.  E  si  ú  a  Camara  Sundical  de  Corretores  que  por 
lei  icm  ohriiianão  de  fiscalisar  essas  operações,  cabe  por  sua  ves 
ao  Goccrno  chanwr  essa  Camara  ao  cumprimento  dos  seus  deveres, 
auando  ella  deiua  correr  ú  revelia  negocio  tão  impor tante.yi 

A  iiicrepaçuo  íbUa  é  injusta  o  fere  dolorosa menlc  n  quem  procura 
cumprir,  empenhando  csíbr(;os,  os  deveres  a  ([ue  se  si.ibmetteu.  Si  o 
11  lustre  Sr.  Um  hanqueiro  pezasse  bem  os  elementos  de  que  dispDe 
;i  Camara  Syridical  para  impedir  o  pixo  e  especulação  de  cambio, 
e  conhecesse  os  traços  (pie  tbchnm  o  circulo  de  suas  attribuições, 
nío  lançaria  á  conla  delia  o  mal  da  baixa  do  cambio  nem  lembraria 
ao  Governo  que  a  chamasse  ao  camprimeiuo  do  seu  dever,  por 
deixar  correr  d  recelia  negocio  tão  importante. 

Com  effeilo,  compete  á  Camara  Syndica!  impor  multas  aos  que 
transgridem  as  disposições  da  lei ;  mas  onde,  como  e  qual  o  meio  de 
assentar  a  punição,  si  iis  tra agressões  se  consummam  sob  as  dobras 
do  segredo,  e  que,  ainda  mesmo  não  sendo  velladas,  se  justificam  pela 
interpretação  dada  á  letra  da  lei  que  permitte  a  operação  directa  ? 

Ora,  a  Camara  Syndical,  que  tem  a  comprehensão  das  suas  attri- 
buições, que  conhece  aonde  ellas  principiam  e  onde  terminam,  não 
pôde  exceder  a  sua  esphera  de  acção,  invadindo  os  bancos  para 
examinar  as  suas  escripturações  e  indo  ao  encalço  da  grande  phalange 
dos  intermediários  illegaes  para  ouvir  as  propostas  de  compra  ou 
venda  quevuo  fazer  aos  estabelecimentos  e  entre  si  reciprocamente. 

Presa  em  seus  movimentos  e  sem  encontrar  vestígios  das  trans- 
gressões, ou  mesmo  que  os  encontre  sendo  explicados  com  a  permissão 
concedida  nas  leis  vigentes,  -  como  arguir  a  Camara  Syndical  de  revel 
em  assumpto  tão  momentoso  í? 

O  Sr.  Um  banqueiro  pôde  ser  levado  por  seus  patrióticos  senti- 
mentos de  amor  d  restauração  da  moral  e  do  direito  até  onde 
quizer  e  puder ;  mas  não  deixe  de  fazer  justiça  áquelles  que  pelo  mesmo 
amor  da  moral  e  do  direito  desejam  ter  elementos  legaes  e  seguros 
para  agir  com  acerto  e  precisão. 

Serei,  Sr.  redactor,  muito  grato,  si  me  honrardes,  levando  estas 

linhas  á  vossa  folha.» 

Eis  a  circular  a  que  alludimos : 

CIRCULAR 

lUm.  eExm.  Sr.— Tendo  a  lei  em  vista  authenticar  as  operações 
de  compra  c  venda  de  títulos,  o  cercar  de  garantias  as  partes  que  trans- 
accionam,— deu  aos  corretores  privativa  competência  para  serem  os 


intermediários  cios  actos  do  ajuste  de  preço,  modo  e  fúrma  das  opera- 
ções; o  investiiido-os  dessas  fiincíjues,  como  intcrmodiíirios  Icgaos 
onerou-os  com  as  responsalíilidados  precisas  e  definidas,  em  ordoin  a 
responderem  não  só  pela  capacidade  das  partes,  como  psla  leg-iLimidadc 
dos  titulos,  sua  procedência  e  liciuidação  dos  contractos. 

Incumbe  também  a  esses  intermediários  a  obrigação  de  assiâtii'  ú 
tradição  do  efíeito  negociado  c  ao  pagamento  do  preço. 

Esses  fimccionarios  portam  por  fé  em  seus  protocollos  os  termos 
das  negociações,  que  em  qualquer  tempo  podem  ser  proyadas  com  os 
detalhes  referentes  ao  objecto,  fórma  e  modo,  que  são  os  elementos  do 
contracto . 

Destarte  são  os  corretores  os  tabelliães  dos  contractos  qiic 
versam  sobre  fundos  pulílicos,  cambiaes,  titulos  e  mais  effeitos  que 
andam  em  praça;  sendo,  portanto,  a  sua  intervenção  obrigatória,  como 
é  indiscutivelm^ente  a  do  notário,  em  tudo  quanto  concerne  ás  múltiplas 
relações  civis,  e  para  cuja  prova  exige-se  a  escriptura  publica,  que  ó 
substancial  não  só  para  prova  como  para  a  validade  dos  pactos. 

Ainda  é  a  lei  que  declara  nuUas  as  operações  sobre  titulos,  quando 
nellas  interveem  agentes  extranhos  á  corporação  dos  corretores;  não 
obstante,  porém,  em  extraordinária  quantidade  são  consummadas  nego- 
ciações, quer  de  fundos,  quer  de  câmbios,  por  pessoas  que  se  investem 
de  qualidade  que  não  íeem,  exercendo,  portanto,  indébita  e  illegalmente 
funcçues  que  são  expressamente  prohibidas,  tornando-se  passíveis  de 
sancção  penal. 

Desse  modo,  disposições  previdentes  e  garantidoras  de  todos  os 
direitos  são  postas  à  margem,  e  annullado  o  desígnio  que  as  inspirou, 
tão  sómente  para  servir  a  mesquinhos  interesses.  E  para  lograrem  os 
seus  illegitimos  fins  esses  agentes  —  em  matéria  de  cambio,  desnaturam 
a  fórma  real  dos  contractos,  substituindo-a  por  outra  capciosa  (jue 
illuda,  quando  examinada  á  luz  da  lei. 

Em  matéria  de  fundos  públicos  apagam  os  vestígios  da  sua  inter- 
venção, deixando  exclusivamente  espelhada  a  personalidade  dos  ope- 
rantes. 

Este  procedimento  importa  flagrante  violação  da  lei,  que  é  o 
principio  absoluto  da  ordem,  para  o  equilíbrio  de  todos  os  direitos 
e  interesses. 

E'  verdade  que  á  disposição  que  impõe  a  intervenção  obrigatória 
do  corretor  nas  operações  de  fundos  e  cambiaes  —  foi  aberta  uma 
excepção  —  a  da  transacção  directa  ;  e  apezar  do  ser  essa  excepção 
um  facto  limitado,  de  caracter  restricto,  e  que  se  isola  do  largo  circulo 
da  regra  geral,  tem  sido  a  chave  para  abrir  a  porta  de  muitos  abusos., 
offerecendo  ao  mesmo  tempo  sabida  subterfugiosa,  quando  tacs  abusos 
sQo  analysados  á  luz  da  verdade,  e  sob  a  crítica  do  direito  escripto. 


Noempenlio,  pois,  de  iiormalisar  as  operações  desta  praça,  dando- 
-e-lhcs  a  sua  feirâo  real  c  investindo-as  dos  wracteristlcos  legaes,  de 
fundo,  inodo  e  íúPina,  -  a  Camara  Syndical  espero  a  valiosa  coodju- 
v^K-^iodcV.  Ex.  110  sentido  dc  ordenar  que  nas  propostas  e  transfe- 
rencias de  acções  desse  e?ila])elecimento  seja  exigida  a  assignatura  do 
corretor  ou  corretores  da  transacção  ;  e  que  nas  operações  de  cam- 
biaes  sejam  cxcluidas,  por  inacceitaveis,  notas,  memoTaridum,  ou  qual- 
quer outro  papel  que  não  seja  o  contracta  formal  de  corretor,  sem 
tidditamentos  aos  termos  da  sua  integra. 

Cooperando  Y.  Ex.  no  referido  empenho,  que  redunda  em  proveito 
da  verdade,  e  na  expurgação  de  vicios  e  defeitos  nos  negócios  desta 
praça,  na  qual  V.  Ex.  tem  importante  representação,  -faríi  assigna- 

lado  serviço  cl  lei.  ,  ^, 

-V  Camara  Svndical,  pedindo  que  seja  aceusada  a  recepção  de.ta, 

aproveita  o  ensejo  para  testemunhar  a  V.  Ex.  os  protestos  de  seu 

apreço  e  consideração. 

Saúde  e  fraternidade.- O  syndico,  Thoraa;:  Rabello. 

A.  circular  sapra  Iranscripta,  pela  justa  doutrina  que  insere,  leve  a 
acceitaçâo  qne  ei-a  de  esperar,  manifestondo-se  a  respeito  a  .mnrensa 
da  Capital  nos  seguintes  termos : 

O  Debate  de  12  dc  janeiro  : 


:srsara  Syriicãl  dos  Oorrstorss 


Transportamos  pam  as  nossas  columnas  a  arcn  ar  que  a  Camara 
Svndieal  dirigio  ao  Sr.  inspector      '^^ -^"^^'^f^-J^^ZÍ 
c  mpanhias  desta  praça,  solicitando  dos  ''^^Pf 
coadjuvação,  no  sentido  de  serem  cchibidos  os  ^"^  «^í^-^J^f 
trauLcâes  de  íundos  p.iliicos  e  camtaaes.  if^^f^'^^'  ^  c^- 
trac..das  nalei.  l,em  como  oslegltimos  intermediários,  que  sao  o»  cor 


oltoque  temem  vista  a  Camara  Syndical  o  "o—  as 
operações,  tozeudo  com  que  ^«jam  «purgadas  c  os  .  c,os  de  n„^^^^^^^^^ 
que  as  inquinam,  e  que  por  contractos  reaes  e  »8  ^  ^^^^^^^^^^^ 
sáveis  sejam  levadas  a  elleito,  co.irormc  c  de  comeraencia  puMicae 


particular.  j  acceitaçâo, 

j:^^t;.:z     ^^^^  ^  — 

a  lei. 
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•  00  Pais  de  12  de  janeiro  : 

Cambio  e  Belsa 


o  Sr.  Thomaz  Rabello,  syndico  da  Camara  Sviidical  dos  Corrotore^ 
de  Fundos  Públicos,  em  circular  liontcm  dirig-ida  aos  directores  e  ^^c^ 
rentes  de  bancos  e  companhias  e  á  Caixa  de  Amortisação,  recomnioiid-, 
que  nos  actos  dc  transferencia  de  títulos  seja  exigida  a  assignalurii 
do  corretor  e  nas  operações  de  cambiaes  só  sejam  acceifcos  contractos 
em  devida  fórma,  que  representem  com  verdade  as  clausulas  pactuadas 

A  circulara  que  nos  referimos  foi  gentilmente  enviada  a  O  Pai- 
e  aqui  a  reproduzimos  para  coniiecimento  de  quantos  se  interes<=am 
pela  boa  marcha  dos  negócios  da  nossa  praça. 

A  Gaseta  de  -Xoticias  de  12  de  janeiro  : 


Cambio  2  fundes  públicos 


A  Camara  Syndical  dos  Corretores  expediu  aos  directores  dos 
bancos  e  das  demais  sociedades  anoaymas  desta  praça,  bem  como  á 
mspectona  da  Caixa  de  Amortisaç5o,  uma  circular  alludindo  aos  abusos 
que  estão  mtroduzidos  no  modo  de  firmar  as  negociações  de  cambiaes. 

Si  com  effeito,  como  acreditamos,  são  empregados  meios  capciosos 
para  desnaturar  a  fórma  real  dos  contractos,  com  o  fim  de  prejudicar 
as  rendas  publicas  e  dar  larguezas  á  especulação,  estamos  con- 
vencidos que  os  destinatários  dessa  circular  auxiliarão  a  Camara  Svn- 
dical  no  louvável  empenho  de  expurgar  dos  vicios  e  defeitos  que 
mqumam  de  nullidade  radical  operações  importantes  que  affectam 
profundamente  o  credito  publico. 

E',  pois,  de  esperar  que  a  Camara  Syndical  seja  bem  acolhida  no 
seu  desideratum  por  aquellesaquem  se  dirige. 

O  Jornal  do  Commercio  de  12  de  janeiro. 


3peraçõ3s  ís  íandos  2  câmbios 


Em  face  do  grande  numero  de  agentes  que  se  investem  da-  qualidade 
de  corretores  de  fundos,  e  exercem  os  actos  da  exclusiva  attribuição 
SI?  ,t^"^^^VP^bli^«3'  ^  Gamara  Syndical  dirigiu  á  inspectoria  da 
t^ixa  de  Amortisação,  directorias  dos  bancos  e  a  todas  as  emprezas 
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representadas  polo  anonymato  a  circular  cuja  integra  abaixo  publi- 
camos, na  qual  alludeaabuso:unio  se  cnraizarana  nesta  praça,  c  que 
SC  procura  cada  vez  mais  aproluiidar ;  c  icrmiiia  solicitando  a  coadju- 
vação dos  destinatários  da  mesma  circular  para  que  exijam  que  nas 
operações  de  títulos  e  cambio:;  s()  seja  admitLido  o  intermediário  leg-al  e 
que  03  contratos  sejam  revestidos  dos  caracteristicos  tiue  o  direito  impõe. 

Com  effeito,  pelo  que  sonv.)s  informados,  grande  c  o  numero  das 
traiisacçõeá  de  fund^  KS  que  se  effectuam  por  intermediários  que  nSo  são 
corretores,  e  que  não  teem  responsaljilidade  d  )S  actos  que  praticam, 
apenas  auferind.)  a  vantagem  que  deites  decorre,  c  maior  éadas  que 
versa  sobre  cambiaes,  nasquaes  também  resultam  prejuízos  para  a 

Fazenda  Nacional . 

Assim  é  que,  na  quasi  totalidade  das  operações  sobre  cambio,  não 
apparece  um  dos  verdadeiros  negociadores,  que  se  resguarda,  appare- 
cendo  apenas  a  personalidade  do  agente,  com  o  fim  de  apparentar  ser 
operação  directa  e  incluil-a  na  excepção  aberta  na  lei,  e  firmar  a  sua 
capacidade  para  o  acto,  excluindo  o  corretor. 

Esta  pratica,  sobre  ser  abusiva,  fere  o  interesse  legitimo  de  uma 
classe  devidamente  orgaiiisada  para  os  misteres  da  bolsa,  e  também 
desnatura  a  fórma  real  dos  contractos,  por  serem  estes  feitos  por  meio 
de  notas  ou  memorando,  que  aliás  são  inadmissíveis  nos  tribunaes, 
quando  é  preciso  a  sua  autoridade  e  intervenção. 

Occorre  ainda  a  seria  ponderação  de  que,  nos  negócios  a  prazo,  o^ 
encarreirados  delles  esquivam-sc  ao  pagamento  do  respectivo  sello,  não 
sendo  apurada  a  receita  prevista  na  respectiva  verlja  do  orçamento  da 
União. 

Segundo  as  informações  que  procurámos  colher,  chegámos  ;i  con- 
clusão de  que  da  verba  do  400:00.)>;  que  devera  ter  sido  arrecadada,  pro 
vinda  de  operações  de  cambiaes,  a  prazo,  a  quantia  cobrada  foi  diminuta 
e  não  correspondeu  áespectativa  do  legislador. 

Em  vista  das  operações  realizíidas,  como  se  vcriiica  pelo  quadro 
seguinte,  melhor  resultado  poderia  ter  sido  colhido  em  beneficio  das 

rendas  publicas. 

Operações  de  cambio  realizadas  durante  o  anno  de  1897: 


S/IO.YDKES 

j 
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1 

i 
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-,.',503.  ■■«19 
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2.G70:j73.?O00 
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ístanios  certos  de  que  em  presença  dos  factos  c  argLimentns 
pendidos  na  circular,  os  estabelecimentos  e  emprezos  desta  prac^. 
interesse  próprio,  no  das  parles  e  cm  cumprimento  da  lei,  nilo 
garao  o  seu  apoio  oo  manifesto  da  Cam.ara  Svndical. 


Do  Jornal  do  Brasil: 

Dos  bancos  estrangeiros,  apenas  o  London  cj-  Brosilian  Bank  dis- 
crepou,  impugnando  a.  circular  da  Camara  Syndical,  com  argumentos 
aliás  improcedentes  :  porquaiit  j  o  appello  feito  pelo  Sr,  Tliomaz  Rabcllo 
baseia-se  na  lei,  e  por  cujo  motivo  o  mesmo  senlior  replicou  em"  officio 
dirigido  áquelle  banco,  não  só  ponderando  a  necessidade  de  observa- 
as  disposições  a  respeito  nos  pontos  mais  terminantes,  como'  os  de  que 
se  tratam  e  que  convergem  á  moralisação  das  operações  de  camljio 
como  porque  em  todo  este  concerto  foi  o  referido  banco  o  único  a  dar 
essa  nota  dissonante,  chamando  so])re  si  um  certo  reparo,  por  tornar-^e 
uma  excepção. 

Emquanto  o  London  procedia  desse  modo,  todos  os  outros  decla- 
ra vam-se  solidários  com  o  presideiUe  da  Camara  Svndical,  cooperando 
jmitos  para  o  fim  almejado  do  regenerar  ou  normalisar  as  transacções 
ae  cambiaes,  que  é  actualmente  o  assumpto  do  dia,  chegando  um  delles 
«  recusar  a  Tenda  de  forte  quantia,  porque  era  proposta  por  interme- 
diário illegal  que  exigia  corretagem. 

Mais, ainda,  grande  numero  de  intermediários  tesm-sc  collocado 
como  preposíos  de  corretores,  assignando  estes  os  seus  contratos  c 
outros  pensam  até  em  tirar  carta  de  corretor,  podendo  bem  ser  que 
dentro  em  pouco  seja  grande  o  numero  de  naturalisacões  solicitadas, 
mesmo  por  um  ou  outro  mais  adverso. 


A  citada  circular  teve  as  respostas  dos  seguintes  destinatários  : 

Cidadão  ~  Accuso  a  recepção  da  circular  que  dirigistes  a  este 
banco,  que  represento,  a  qual  apresso-me  em  responder. 

Tomando  na  devida  consideração  o  objecto  da  relerida  circular, 
toda  de  intuitos  moralisadores  para  as  operações  de  compr.i  e  venda 
de  titules  ecambiaes,  asseguro-vos  que  este  hmc),  pequeno  como  é, 
nunca,  com  viso  em  grandes  lucros,  sahiu  fóra  das  boas  normas  nem 
aos  dictames  da  lei ;  por  conseguinte,  podeis  estar  certo  de  que  a  nota 
que  me  enviastes  será  acatada  e  íielmcnte  observada,  por  ser  aquellc  o 
caminho  que  sempre  temos  seguido. 


Api-ovcllo  C5ta  opportunidadc  para  asscgurar-vos  a  minlia  mais 
oUa  consideração  c  csUm;;. 

Saúde  e  rmiernididc-  I^>aaco  Intermediário  do  Rio  de  Janeiro. 
O  direcLor-prcsidcnle,  .1/.  de  Olweiva  Custa. 

capital  Federal,  12  dc  janeiro  de  1S9S.  Ao  digno  cidadão  Thomaz 
Rabello.  syndico  da  Camara  Syndical  do:.  Corretores. 


PJo,  12  de  janeiro  dc  iSDS. 

inm  =:r  Thomaz  Rabello,  M.  D.  Syndico  da  Camara  Syndical.- 
J"am^  em  nosso  poder  vossa  circular  datada  dehontcm  e  toma- 
remos cm  devida  consideração  o  seu  conteúdo. 

Somos  de  V.  S.  atts.  crs- Pelo  Banco  Paris  eB:^- Augusto  J. 

ren'eii'Cí-  *  

Capital  Federal,  12  de  janeiro  de  189S. 

mm.  Sr.  Thomaz  Rabello,  syndico  ^^^^f 
,1  circular  de  V.  S..  datada  dehontem,  deelaro-ihe  que  licam  dadas 
rovScias  pa..  que  de  ora  em  diante,  nas  P-P-^-J^^^'^ f  ^! 

de  acções  deste  banco  se  exija  a  ^^f^^^'X^l''%ZZt 
tores  que  intervierem  nas  transacções  dessa  natin-e/a-  e  q  -  em  op 
•ocões  decamblaes  sejam  CKclnidas,  p.r 

™«cto«,ouqualqner  outro  papel  que  não  se.a  o  contracto  to,  ma. 
corretor,  sem  addltamentos  aos  termos  aa  sua  mte,ra 

Saudo  e  fraternidade.-  Pelo  Banco  Hypothecario  do  Braz.l  -/,!sto 
de  Azambuja  Rarvjel,  presidente. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  janeiro  de  1898. 

lUm.  Sr.  Thoma.  Rabello,  M.  D.  Syndico  da  Camara  Syndical  de 
Corretores  —  >'e5ta.  ..i^,^  ^r^c 

responder-lhe  '^^^^Z^^^  "^o  pOde  ser  alienada 
exigência  qno      S.  U  mwa,  no=,c  i 
com  fundamento  a  excepção  a  que  \ .  &.  se  re.crc . 

com  elevndo  apreço  somos  dc  V".  S  at'^  ves.  c  crs.-Pelo  mnco 

3  n  -r.     nHirprto"  .losi}  Pinto  dos  Reis. 

do  Commcrcio  —  □  airccu. ,  -uo. 


Rio  de  Jaiieii'0, 12  de  janeiro  do  1S9S. 

«  The  ÍBritish  Bank  of  South  America.  Umited  « 

Sou  de  V.  S.  C''o     ntfo    ol.o  . 


«  Tlie  LoMd  .11    Rivcr  Plaie  Bank,  Limited  ». 
Rio  de  Janeiro,  12  de  janeiro  de  1S9S. 

Illm.  Sr.  syndico  da  Camara  Syndical  dos  Corretores  -  Nesta 

dí.  tiT'!"  ^'-^-^'^"s^^^-radecido  orccehimento  da  sua  circular  do 
dia  11  de  janeiro.  Noto  bem  os  seus  desejos  e  V.  Ex.  pôde  co^  com 
migo  para  ejudal-o  a  completar  o  que  V.'  Ex.  tem  em  vista 

int.?',"."'  "'"'^  -o-Sub-gerente 


Rio  de  Janeiro,  12  de  janoiro  de  1898. 
<  Camara  SyndicaIdos:Correlores  de  Fundos  Públicos. 

Sr  syndico—  Estou  de  posse  de  sua  circular  de  U  do  corrente  e 
tomando  em  consideração  o  seu  conteúdo  agrade"  Coír^nl  ' 
ass,mao  pedido  que  me  é  feito  no  ultimo  tópico  dÍ^Lda  Sar! 

Brazil-  /u,ff,„,o  Francsco  Magarinos  Torres,  secretario. 

Banco  Italia-Brazile-  Rio  de  Janeiro,  12  de  janeiro  de  1898. 

lUm.  Sr.  Tliomaz  Rabello,  M.  D.  syndico  da  Camara  Svndical 
dos  Corretores  de  Imundos  Públicos -Capital  Federal 

circutr  dTu  d/°  "^"«'B^^ile  accusa  a  recepção  da  vossa 

tolTes    ml  .^'"^'^"^"'^  -  está  expresso,  satis- 

la/tíiiQo  aesse  modo  a  vossa  requisição. 

sidetcto?1°  '"''^'^       «^■•«««"'^■-vos  os  protestos  de  subida  con- 
t  eX    °=^!Sno-me-De  V.  s.,  pelo  Banco  Italla-Brozile,  am». 
au.  e  obr.—  .^<coiác)  1'entagna. 
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Rio  de  Janeiro,  13  de  janeiro  de  1898. 

A'  Camara  Sviidicai  dos  Corretores  —  Nesla. 

AccLi?ando  o  recebimento  da  circular  dessa  Gamara,  de  11  do  cor- 
rente, de  cujo  conteúdo  tomo  a  devida  nota,  cabe-mc,  em  nome  da 
directoria  do  Banco  Mercantil  de  Santos,  significar  a  essa  Camara 
Syndical  toda  sua  cooperação  no  louvável  empenho  do  cumprimento 
das  leis  referentes  ús  operações  de  fundos. 

Com  a  mais  alta  consideração  siibscrevo-mc  Att.  Obr.  Cr..— Banco 
Mercantil  de  Santos  —  Agencia  do  Hio  de  Janeiro  —  James  de  Araujo, 
agente. 


Rio  de  Janeiro,  13  de  janeiro  de  i89S. 

II Im.  Sr.  syndico  dos  Corretores  de  Fundos  Públicos  — Nesta  Capital. 

Em  resposta  ao  officio  que  V.  S.  nos  dirigio  em  11  do  corrente, 
cumpre-nos  dizer-lhe  que  este  banco  já  liavia  posto  em  pratica  o  que 
V.  S.  expende  no  mesmo  offi cio,  e  continuará  a  fazer  efíectivo  todos 
os  pontos  da  lei,  afim  de  cooperar  para  que,  com  toda  a  regularidade, 
sejam  feitas  as  transacções  commerciaes  neste  estabelecimento. 

Saúde  e  ira  te  rn  ida  de.—  Pelo  Banco  da  Republica  do  Brazil,  Xwíj 
Alves  da  Silva  Porio. 


Companhia  Viação  Férrea  Sapueahy  — Rio  deUaneiro,  l-í  de  janeiro 
de  1898. 

lUm.  Sr.—  De  posse  da  circular  de  V,  S..  datada  de  11  do  cor- 
rente mez,  declaro  que  esta  directoria  íica  sciciite  do  conteúdo  da 
mesma  ejá  recommendou  que  seja  observada  tanto  quanto  possível, 
cumprindo-lhe  ponderar  que,  eniface  doart.  31  da  lei  n.  2i7õ  de  13  de 
março  de  1897,  que  faculta  a  transacção  directa  entre  o  comprador  e 
vendedor  de  titules,  a  companliia  vè-se  em  difficuldades  para  poder 
satisfazer  a  ultima  parte  da  referida  circular  que  exige  «  nas  pro- 
postas e  transferencias  de  acções  da  companhia  a  assignatura  do  cor- 
retor ou  corretores  da  Iransacçião  »,  disposição  esta  que  nem  sempre 
poderá  ser  cumprida,  em  face  do  citado  artigo  que  abre  uma  excepção 
ás  transacções  directas. 

Assim,  a  directorin,  cumprindo  o  seu  dever,  e  para  ulterior  proce- 
dimento dessa  Camara,  leva  ao  conhecimeiito  de  V.  S.  o  que  acima 
fica  exposto. 

Deos  guarde  a  V.  S.— Illm.  Sr.  Thomaz  Rabello,  digníssimo  syndico 
da  Gamara  Syndical  fios  Corretores.— Dr.  Paulo  Cesar  de  Andrade. 


Empreza  de  Construcções  Civis  —  Rio  de  Janeiro,  14  de  janeiro 
de  1898. 

Illm.  Sr.  Tliomaz  Rabelio,  digno  syndico  da  Camara  Syridical  dos 
Corretores. 

Accuso  recebida  a  vossa  circular,  datada  de  11  do  corrente,  a  qual 
se  refere  a  diversos  artigos  da  legislação  vigente,  cujas  prescripções 
sempre  tem  servido  e  servirão  sempre  de  norma  ao  procedimento  desta 
empreza . 

Saúde  e  fraternidade.—  Oito  Simon,  presidente. 


Rio  de  Janeiro.  14  de  janeiro  de  1898. 

Exm.  Sr.  Thomaz  Rabelio,  syndico  da  Camara  dos  Corretores  — 
Capital. 

Amigo  e  Sr.—  De  posse  da  circular  de  11  do  corrente,  a  nós  dirigida 
como  agentes  do  Banco  Commercial  do  Porto,  ficamos  scientes  das 
disposições  nella  contidas,  que  cumprimos  fielmente. 

Sem  mais,  nos  ficamos  com  alta  estima  e  consideração. 

De  V.  Ex.  am°^  c'~=.  oi»"s.—  Guimarães,  Machado  SfConip. 


Companhia  de  S.  Christovão.  Rio  de  Janeiro,  14  de  janeiro  de  1898. 

Illm.  Sr.  Thomaz  Rabelio— De  posse  da  circular  dc  Y.  S.  datada  de 
11  do  corrente,  cumpre-me,  de  ordem  da  directoria  desta  companhio, 
participar  que  serão  tomadas  na -devida  consideração  as  razões  apresen- 
tadas na  referida  circular. 

Subscrevc-me  com  toda  a  consideração  e  estima 

De  V.  S.  att.  ven.  e  criado  (assignada  pelo  chefe  do  cscriptorio) .  — 
João  F.  C.  Gonçalves. 


Banque  Françaisc  du  Brésil.:-  Rio  de  Janeiro,  14  dc  jaiiL'iro  dc  1898. 
Camara  Syndical  dos  Corretores  de  Fundos  Públicos  —  Nesta. 

Illms.  Srs.—  Temos  a  honra  de  accusar  recebida  a  circular  de  11  do 
corrente  que  se  serviram  remetter-nos,  referentes  ás  c^perações  dc 
compra  e  venda  dc  titulo  nesta  praça. 

De  accôrdo  com  o  pedido  de  VV.  SS.,  fizcmoj  ofiixar  ucíLc  banco, 
um  aviso  do  theor  seguinte: 

« D'ora  em  diante'  este  banco  só  fará  operações  de  cambio  po,- 
intermédio  de  corretores  ou  preposto  dos  mesmos,  devidamente  inseri- 
ptos  na  Camara  Syndical. 


Fica  subtendido,  que  as  operações  directas,  estuo  isentas  dessa 
formalidade  rt. 

Sem  outro  assumpto,  subscrevemo-iios,  com  a  mais  alta  consi- 
deração 

De  VV.  SS.  amig-os  criados  c  obrigados  —  O  sub-director,  J,  Foi 


Companhia  Ferro  Carril  do  Jardim  Botânico.—  Mio  de  Janeiro,  15  de 
janeiro  de  1898. 

Tenho  a  honra  de  accusar  a  recep(;ão  da  vossa  circular  datada  de  11 
(lo  corrente,  de  cujo  conteúdo  fica  inteirada  a  Companhia  Ferr.)  Carril  do 
Jardim  Botânica. 

Saúde  e  fraternidade  -  Sr.  presidente  da  Camara  Syndical  dos  Corre- 
tores.—Arthur  Getúlio  das  Xeoes,  presidente  da  companhia. 


Caixa  de  Amortização.  -  Rio  de  Janeiro,  15  de  janeiro  de  1898. 

Acciisando  o  recebimento  da  vossa  circular  de  11  do  corrente,  bem 
como  do  officio  de  hoatem,  enviando  a  relação  dos  propostos  de  corretor, 
e  um  exemplar  do  regimento  interno  de  Bolsa,  ca])e-me  declarar-vos  que 
esta  repartição  de  accòrdo  com  as  disposições  do  decreto  n.  2475  de  13 
de  março  de  1897,  reommendou  aos  funccionario.^  incumbidos  do  exame 
de  papeis  o  preparo  dos  termos  cjncernentes  á  compra  e  venda  de  títulos 
da  divida  publica  a  ílel  observância  das  dispjsiçõ.ís  contidas  na  segunda 
parte  do  art.  52  do  í.'eguiam.enl3  qae  balx.);.i  com  o  decrsto  n.  9370  de  14 

de  fevereiro  de  1885. 

Aproveitando  a  opportunidadc  envio-vos  um  exemplar  do  regula- 
mento da  Caixa  de  Amortização,  approvado  pelo  citado  decreto  n.  9370 
de  1-t  de  fevereiro  de  1885. 

Saúde  e  fraternidade.-  Ao  Sr.  syndico  d;i  Camara  Syndical  dos  Cor- 
retores de  Fandos  Públicos.- O  inspector,  Scbasifão  José  da  Rocha 
Pereira  Mariz  Sarmento. 


Banco  Rio  e  Matto  Grosso.-  Rio  de  Janeiro,  17  de  janeiro  de  1898. 

Exm.  Sr.  presidente  da  Camara  Syndical  dos  Corretores. -Este 
banco  àccusa  o  rccobimcnto  <ia  importante  circnlordc  11  do  corrente 
expedida  por  essa  digiiiss;ina  camará  (;  accrcsconta  ([ue  tomará  esse 
documento  na  devida  consideração. 

Saúde  c  fra torn idade.  - Pe!o  Banco  Ri<)  c  Matto  Grosso  —  Francisco 
Martinho,  presidente  > 
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Illm.  e  Exm.  Sr.  syndico  da  Camara  Syndical  dos  Corretores  do 
Fundos  Públicos,  da  Capital  Federal . 

O  Braziliaiiische  Bank  liir  Deutschland  accusa  o  recebimento  dn 
circular  de  V.  Ex.  em  data  de  11  do  C(.)rrenle,  na  qual  V.  Ex.  declara 
que  espera  a  nossa  coadjuvação  n;.)  sentido  de  ordenar  que  nas  propostas 
e  transferencias  de  acções  deste  banco  seja  exigida  a  assi-natura  do  cor- 
retor ou  corretores  da  transacção;  e  que  nas  operações  de  cambiaes 
sejam  excluídas,  por  inacceitaveis,  notas,  meninrandiim,  ou  qualquer 
outro  papel  que  não  seja  o  contracto  íarnial  de  corretor,  sem  addila- 
mentoaos  termos  da  sua  integra,  concluindo  V.  Ex.  p.:)p  affirmar  que 
cooperando  no  referido  empenho,  fará  este  banco  assignalado  serviço 
á  lei.  ^ 

Em  resposta  á  mencionada  circular,  caíje  a  este  banco  declarar  a 
V.  Ex.  que,  tendo-se  sempre  subordinado  ás  leis  do  paiz,  as  quaes  lhe 
cumpre  respeitar  e  cumprir,  terá  na  maior  consideração  a  circular  dc 
V.  Ex.  em  tudo  quanto  se  harmonisa  com  a  lei  sobre  o  importante  as- 
sumpto a  que  ella  se  refere. 

Aproveitando  a  opportunidade,  temos  a  honra  de  nos  assignar. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  janeiro  de  1898  -  Dc  V.  Ex.  att.  ven.  e  criado. 
W.  Krah  e  Theil. 


Wille,  Schmilinsky  &  C.  Rio  de  Janeiro,  28  de  janeiro  de  1898. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  Thomaz  Rabello,  muito  digno  syndico  da  Camara 
dos  Corretores.—  Accusamos  recepção  da  sua  prezada  circular  datada  de 
11  do  corrente,  de  cujo  conteúdo  tomamos  agradecidos  boa  nota. 

Sempre  ao  seu  inteiro  dispor,  prezamo-nos  ser  com  toda  a  conside- 
ração e  estima 

De  V.  Ex.  att.  ven.  e  criado:  por  Wille,  Schmilinskv  &  C- 
B.  WaelmeLdt. 


Distoante  da  armação  geral  a  resposta  do  gerente  do  «  London  and 
Brazilian  Bank  »  nos  obrigou  a  replicar,  estabelecendo-se  a  correspon- 
dência que  aqui  consignamos. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  janeiro  de  1898. 

.  Sr.  syndico  da  Camara  Syndical  dos  Corretores. -  Accus j  a  recepção 
da  circular  com  que  V.  S.  me  honrou,  sob  data  de  hontem. 

Em  resposta  tenho  a  assegurar  a  V.  S.  que  qualquer  negocio  pro- 
posto a  este  banco  por  um  Sr.  corretor  -  negocio  actualmente  raríssimo 
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—  Lein  lido  sempre  e  sempre  lia  dc  Ler  o  melhor  acolhimeulo,  considerada 
a  conveniência  das  laxas  o  di.is  condições  propostas. 

Nunca  esle  ].)anco  se  nc^'on  a  isso;  e,  si  suo  de  menos  impor- 
tância as  transacções  por  intermédio  de  corretor,  do  que  as  directas,  ó 
jlislamoiile  porque  os  Srs.  corretores  em  g-cral  não  se  dão  ao  incommodo 
de  proporcLonar-nos  occasião  ílciios  nlilisarm.os  da  sua  intervenção. 

Este  Ijanco  não  tem  por  costume  incunil/ir  de  quaesqiier  transacções 
aos  Srs.  corrotores,  e  menos  ainda  a  outros  agentes  ;  c  em  caso  de 
necessidade,  seria  a  sua  ordem  dada  a  um  íuncclonario  habilitado. 

A  maior  parle  e  quasi  a  totalidade  dc  suas  operações  consiste 
na  recusa  ou  acceilc  das  propostas  apresentadas,  pertencendo,  portanto, 
á  parte  proponente  a  escolha  do  agente  intermediário. 

Pessoalmente,  e  creio  neste  ponto  ser  interprete  das  idéas  de 
minha  directoria,  lamento  a  abstenção  dos  Srs.  corretores  das  funcções 
do  seu  oíficio  ;  e  estou  certo  de  que  os  poucos  dos  Srs.  corretores  que 
tentam  fa/.er  neirocio  commigo,  não  se  queixaram  do  meu  acolhimento. 

Julíio  de  meu  dever,  desde  que  V.  S.  me  leva  a  responder  ás 
suas  observações,  contestar  formalmente  algumas  doutrinas  por  V.  S. 

habilmente  defendidas. 

Não  entendo  que  a  intervenção  de  corretor  seja  por  lei,  obriga- 
tória em  transacção  dc  compra  e  venda  de  cambiaes,  dependendo 
esta  intervenção  exclusivcimente  da  conveniência  das  partes  e  tcito 
o  serviço  correspondente  ii  commissão  cobrada. 

Nãi  entendo  tão  pouco  que  a  faculdade  de  cflectuar  transacções 
directas  em  cambiaes,  faculdade  inherente  á  autorisação  do  funccionar 
concedida  ao  banco  pelo  Governo,  esteja,  por  lei,  rcstricta  ou  hmitada  em 
sentido  algum. 

E,  finalmente,  tenho  infelizmente  provas  de  experiência  própria, 
que  os  tribunaes  não  obrigam  o  corretor  a  responder  pela  fiel  ex- 
ecução de  alguns  dos  seus  contractos. 

Com  apreço  sou 

De  V.  S.  amigo  c  obrigado  «  London  and  Brazilian  Bank  »,  limitcd- 
Mackensie,  gerente. 


13  de  janeiro  de  189S. 

lUm  Sr. -Estou  dc  posse  do  olTicio  que  V.  S.  me  dirigio, 
accusando  a  recepção  da  circular  cpie  ante-l.oníem  tive  a  honra  de, 
em  nome  da  Camara  Synnical,  endereçar  a  estabelecimentos  bancários  e 
emprezas  desta  praça  ;  e  deduzindo  dos  termos  da  resposta  de\.  S. 
que  o  pensamento  e  intuitos  da  Camara  Syndical  não  foram  justa- 
mente interpretados,  embora  procurasse  claramente  expendel-os,  peço 
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a  V.  S.  que  permitia,  sem  procurar  ser  desagradável,  fazer  scnlir 
que  a  Camara  Syndical  só  teve  em  vista  com  atinollc  manifesto  fazer 
com  que  as  operações,  quer  de  fundos,  quorde  cambio  se  effectueín 
guardadas  as  normas  que  a  lei  traçou,  em  bom  do  todos  os  interessados 
nellas. 

Ora,  sendo  os  bancos  entidades  das  mais  interessadas  cm  tal 
assumpto,  porque  em  todo  o  seu  movimento  e  fins  de  sua  crcação 
representam  o  papel  de  negociadores,  suo,  ipso  facto,  os  que  mais 
devem  cooperar  para  que  os  actos  relativos  as  suas  funcções,  sejam 
extremes  de  defeitos  e  livres  de  qualquer  faliia  na  fórma,  fundo  e 
accessorios. 

Inspirada  nesse  desígnio  c  levada  pela  certeza  do  atropello  com 
que  são  feitas  muitas  negociações  desta  praça,  a  Camara  Syndical 
pedio  a  coadjuvação  dos  dignos  representantes  de  todos  os  "bancos 
e  companhias  para  attingir  o  seu  objectivo. 

Nada  mais  me  caberia  accrescentar  si  alguns  tópicos  do  ofíicio  de 
V.  S.  não  me  demovessem  desse  propósito,  compellido  pela  cjmprc- 
hensão  do  meu  dever. 

Declarando  V.  S.  que  «a  quasi  totalidade  das  operações  desse 
estabelecimento  consiste  na  recusa  ou  acceite  das  propostas  apresen- 
tadas, pertencendo,  portanto,  á  parte  proponente  a  cscoliia  do  agente 
mtermediario  »  devo  ponderar  que  V.  S.  labora  em  evidente  engano ; 
visto  como  o  negociador- si  pretende  admittir  intermediário  para  a 
sua  negociação -só  pôde  escolhel-o  na  classe  dos  corretores,  que  são 
os  únicos  agentes  aos  quaes  cabe  privativamente  essa  tarefa,  como 
expressamente  está  preceituado  no  art.  3°  da  lei  de  16  de  dezeml)ro 
de  1895  e  regulamento  n.  2-í7õ  de  13  de  março  do  anno  próximo  findo :  si 
qualquer  estranho  áquella  classe  interpõe-se  entre  os  negociadores - 
a  operação  é  nulla  de  pleno  direito,  e  o  intermediário  é  sujeito  a 
sancção  penal. 

E'  pois,  principio  corrente  e  incontestável  que  a  parte  ou  opera 
directamente,  ou,  si  outorga  mandato,  este  não  pôde  recabir  sinão  em 
corretor,  queéo  agente  que  tem  investidura  legal  para  o  desempenho 
delle. 

Também  declara  V.  S.,  que  «  não  entende  que  a  intervenção  de 
corretor  seja  obrigatória  em  transacções  de  compra  e  venda  de  cam- 
biaes,  dependendo  esta  intervenção  exclusivamente  da  conveniência  das 
partes,  e  feito  o  serviço  correspondente  t  commissão  cobrada  »,  cabe-me 
amda  uma  vez  accentuar,  com  a  devida  cortezia  que  devo  a  V.  S., 
que  esta  reflexão,  que  é  a  reproducção  da  anterior,  é  combatida  pelas 
leis  citadas,  em  sua  cathegorica  expressão. 

Ainda  opina  V.  S.  que  a  faculdade  de  effectuar  operações  directas 
«m  cambiaesnâo  está  restricta  ou  limitada  em  sejitido  algum;  cora 


efleito  assim  é,  e  nem  a  Camara  Syndical  cogitou  de  impedil-as,  porque 
são  facultadas  e  livremente  podem  effectuar-se,  como  claramente  con- 
fesso nos  períodos  supra,  e  nunca  foi  matéria  controvertida ;  o  que, 
porém,  compete  á  Camara  Syndical  investigar  e  impedir  na  orbita  de 
suas  forças  e  dentro  das  linhas  da  lei,  é  .jue  a  grande  cohorte  de  pseudo- 
corretores  se  invista  do  papel  de  negociadores  directos,  — Q  sob  um 
aspecto,  que  mal  disfarça  a  sua  falsa  qualidade,  leve  a  effeito  nego- 
elações  de  grande  vulto,  preterindo  as  regras  estatuídas  para  os  con- 
tractos bem  como  os  intermediários  legaes. 

O  trecho  com  que  V.  S.  termina  o  seu  officlo  consiste  na  declaração 
de  que  «  tem  infeUzmente  provas,  de  experiência  própria,  que  os  tribu- 
naes  não  obrigam  o  corretor  a  responder  pela  íiel  execução  de  alguns 
dc '^eus  contractos  « ;  essas  provas  que  diz  possuir,  cujo  valor  é  de 
exclusiva  apreciação  pessoal  de  V.6.,  não  tem  força  transmissível  e 
convincente  para  attrahir  participantes;  em  caso  nenhum  modificam 
disposições  de  lei. 

Saúde  e  fraternidade.  -  Illm.  Sr.  J.  Mactensie,  digníssimo  gerente  do 
ccLondon  and  Brasillan  Bank  ».-0  Syndlco,  Thoniaz  Rabello. 


Illm.  Sr.  Svndlco  da  Camara  Syndical  de  Corretores. 

Tenho  a  honra  de  responder  ao  officlo  de  V.  S.  sob  data  de  hontem, 
e  reiterar  a  V.  S.  o  que  expuz  na  minha  carta  de  12  do  corrente,  que 
sempre  ha  de  ter  o  melhor  acolhimento  qualquer  negocio  Foposto  por 
um  Sr.  corretor,  e  que,  no  caso  deste  banco  precisar  da  mterven^o  de 
um  agente  de  cambiacs,  encarregará  a  um  funcclonario  habilitado. 

4o  mc  atrevo  a  discutir  com  V.  S.  as  interpretações  dadas  em  seu 
officío,  satisfeito  que  V.  S.  admltteque  a  ^"^"^^ 
é  permlttida  aos  bancos  sem  limite  ou  restricçuo ,  faculdade  alias  que 
em  sua  circular  V.  S.  qualificou  dc  limitada  e  restncta. 

Comprehendo  perfeitamente,  p.rém,  que  desde  que  haja  inter^nçao 
de  al-uem  ha  de  ser  de  corretor  ou  pessoa  por  corretor  habili  ada. 

EmS'cartade  12,  dizendo  que  não  -^-^-"^u rt^çõe^ 
corretor  fosse  obrigatória,  qulz  dizer,  que,  desde  que  a.  transacções 
directas  são  permittidas,  não  pôde  haver  intervenção  obrigatória . 

Q^^^^^^^^^^^  assegurar  a  V.  S.  que,  qualquer  outra  mtervençao 

sendo  em  duvida  illegal,  nem  podia  ser  cogitada.  ^^^  ^^^^^^^ 
•issl-nar-mc  dc  V.  S.  att.  ven.  e  cr.  obr.  -  «  London  Brasilian  Bank, 
StedT^Rlo  de  Janeiro,  1.  de  janeiro  de  1898.- m—,  gerente. 
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Rio  de  Janeiro,  15  de  janeiro  de  1898. 

Illm.Sr.  J.  Macliensie,  dignissimo  gerente  do  «  London  andRpií- 
zilian  Banlo).  —  A  consideração  que  devo  a  V.  S.  e  as  responsabilidades 
iiiherentes  ao  cargo  que  exerço,  íbrçam-me  a  responder  ú  sua  cortM- 
offício  dehontem,  replicando  os  argumentos  que  produzi  em  suotentacòo 
á  circular  desta  Camara,  datada  de  11  do  corrente. 

Para  nSo  respigar  plirases  da  correspondência  havida,  nem  ci])-ii' 
margens  a  interpretações,  a  Camara  Syndical  dirigindo-se  ainda  uma 
vez  a  V.  S.  tem  o  maior  desejo  de  tornar  iDem  claro  seu  pensamento, 
que  se  resume  no  seguinte  : 

1.°  Que  não  se  constituio  ecliode  queixa  de  corretores,  por  não 
terem  condigno  acolhimento  nesse  estabelecimento,  quando  o  procuram 
para  propor  negócios;  e  nem  isso  foi  objecto  da  circular. 

2. o  Que  nunca  teve  a  mais  superficial  lembrança  de  impedir  a  o/)e- 
ração  directa,  isto  é,  entre  o  comprador  e  vendedor,  por  ser  permissão 
consagrada  na  lei. 

3.^  Que  a  operarão  directa  é  acto  pessoalíssimo,  não  se  proroga; 
e  como  excepção  affectando  a  generalidade  da  regra,  que  é  a  dominante 
do  preceito  legal,  não  pôde  ser  entendida  sinão  limitada  e  restricta- 
mente;  o  que  importa  dizer  que  qualquer  pratica  ampliativa  torna  Iros- 
tanea  a  regra  geral . 

4.0  Que  á  sombra  dessa  excepção  tem-se  prolificado  abusos  que, 
como  taes,  são  actos  subversivos  da  ordem  e  do  interesse  commum. 

5.0  Que  cabendo  á  Camara  Syndical  velar  pelo  cumprimento  da  lei. 
não  poderia  permanecer  inactiva;  e,  por  isso,  pedio  o  concurso  ea 
coadjuvação  de  todos  estabelecimentos  ])ancarios  e  das  sociedades  re- 
presentadas pelo  anonymato,  para  o  fim  de  se  normalisar  as  transacções 
da  praça,  resultando  disso  vantagens  gcraes  e  intuitivas. 

Exposto  sem  ambâges,  o  desígnio  que  inspirou  o  acto  da  Camara 
Syndical,  estou  certo  que  V.  S.  llic  fará  a  justiça  de  acreditar  que  ja- 
mais teve  em  vista  exhorbiíar  de  suas  funcções,  cerceando  direitos  e 
liberdades,  consagrados  por  lei:  do  mesmo  modo  que  não  vacilará  em 
revestir-se  das  energias  precisas  para  dar  satisfação  ao  dever  de  co- 
hibir  o  abuso,  agindo  sempre  nas  espheras  da  lei.^ 

Ora,  é  de  notoriedade  publica  que  grande  é  o  numero  de  improvi- 
sados corretores  que  em  larga  escala  operam  sobre  cambio  e  fundos, 
de  modo  ostensivo,  occultando  atraz  de  si -os  que  lhe  commettcm  as 
ordens ;  e  assim  sendo,  como  pode  o  encarregado  responsável  pela 
observância  da  lei,  ser  inactivo  e  insolicito  sem  ser  considerado  en- 
volvido na  complicidade  do  abuso  ? 

Cumpre-me,  finalmente,  ponderar  que  a  Camara  Syndical  tem  como 
certo  — que  muitas  das  operações  alludidas  são  feitas  a  prazo,  e  não 
sendo  os  pseudo-correlores  delias  entidades  subordinadas  are:rimento 


—  37  - 


alíriim  —  riSo  so  interossam  pela  apposioao  do  respectivo  sello,  que  no 
oasa  6  accessorio  su].)Stancial  do  coiilrycLo. 

Entregando  ao  elevado  crilerio  do  V.  S.  as  reflexões  supra  ad- 
duzidas,  acredito  ter  a  satlstação  de  vel-as  bem  acolhidos  e  acceitas. 

Mais  uma  vez  apresento  os  protestos  do  consideração. 

Saiidce  fraternidade.—  O  syndico,  Thoma:^  Rabello. 


A  medida  adoptada  pela  Camara  si  nao  colheu  os  resultados  que 
lhe  eram  devidos,  porquanto  baseava-sc  na  sã  doutrina  de  dar  lorma  jurí- 
dica ás  transacções  de  títulos  e  cambiaos,  fazendo  cessar  o  atropello 
subsistente  em  tão  momentoso  assumpto,  não  foi  de  toda  improfícua ; 
mas,  forçoso  é  declarar,  por  apreço  á  verdade,  essa  proficuidade  ficou 
jjem  longe  de  corresponder  aos  intuitos  da  Camara  Syndical. 

E'  verdade  que  houve  estabelecimentos  que  não  receberam  mais 
propostas  de  operações,  si  não  dos  agentes  legalmente  titulados,  c  muitos 
fôramos  contractos  a  prazo  aos  quacs  foi  apposto  o  sello  —  ;  porém, 
si  em  um  ou  em  outro  desses  estabelecimentos  persevera  a  pratica  de 
só  serem  admlttidos  corretores  e  preposLos  para  as  operações  de  cambio, 
podemos  assegurar  que  geralmente  ellas  se  effectuam  com  dispensa 
dosofficiaes  de  patente,  e  esquecimento  do  sello.  E  a  solicitação  da  Ca- 
mara foi  pouco*e  pouco  cahindode  moda,  e,  apenas  aqui  ou  alli,  guarda- 
se  por  este  ou  aquelle,  a  lembrança  da  sua  tradicção  ! 

Impéra.  portanto,  neste  ramo  de  movimento  da  nossa  praça  a  anar- 
chia,que  é  essencial  ao  jogo  da  especulação,  e  que  escapando  ás  me- 
didas preventivas  e  repressivas  que  forem  legisladas,  realisara  entre 
nós,  sobre  cambio,  a  opinião  ennunciada  pelo  professor  L.  Bastméde 
qve  a  paixão  do  jogo  é  inherenic  á  natureza  humana,  c  que  o  mercado 
dos  eífeitos  publicas  oíferece  tão  grandes  facilidades  para  saciar 
esta  paixão  que,  fatalmente,  elle  dece  ser  invadido  pelos  jogadores. 

Em  todo  o  caso  si  a  tendência  do  jogo,  que  vai  até  a  febre  do  ae- 
lirio,  ao  cnvez  de  encontrar  os  obstáculos  indispensáveis  ao  seu  refrea- 
mento,  depára  com  largo  espaço  aos  seus  vòos  de  liberdade,  em  qual- 
quer centro  em  que  se  desenvolvo,  tom  como  consequência  necessária 
profundas  perturbações,  importa  abalos  mais  ou  menos  intensos  no  es- 
tado económico  dos  povos;  com  maioria  de  razão  esse  perigo  e  mais  im- 
mediato  em  um  paiz  como  o  nosso,  por  suas  condições  de  especialidade. 

O  nosso  aa-entc  circulante  é  o  papel  moeda,  e  é  essa  a  razSopor 
que  os  especuladores  deram  preferencia  ao  cambio  para  o  objectivo  das 
suas  manobras. 

SiProudhon,  diante  do  colossal  movimento  de  effeitos  públicos  cm 
Pariz,  ponde  dizer  que  a  politica  tem  os  seus  palácios,  a  relirjião  as  suas 
igrejas,  a  industria  as  suas  manufacturas  e  as  suas  ojlcmas,  o  com- 
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mercio  os  seus  portos,  o  capital  seus  bancos— a  eoepeculação  tem  a  Bulsa 
nós  também  podemos  dizer  que  o  Brazil  tem  a  banca  franca  do  cambio! 

Seja  entendido  —  que  nõo  pretendemos  combater  a  especulação  do 
cambio,  nos  seus  inexpugnáveis  rediictos,  porque  ella  pela  bravura  que 
lhe  é  ingenita,  tem  sempre  elementos  para  escapar-se  a  todas  as  Consti- 
tuições governamentaes  e  policiaes,  como  menciona  experimentado 
escriptor. 

O  que  miramos,  e  contra  o  que  vibramos  o  nosso  protesto,  é  a 
respeito  do  modo  desabusado  com  que  cila  é  exercida,  sem  a  menor 
consagração  á  magestade  da  lei,  que  traçou  as  normas  das  operações, 
tributou-as  com  os  impostos  indispensáveis  á  receita  publica. 

Revoltamo-nos  contra  essa  esquivança  dos  exploradores  —  que 
tentam  a  fortuna,  recolhem  o  fructo  de  seus  temerários  planos,  e  não 
partilham  a  quota  tributaria  relativa  aos  contractos  ;  e  sentimos  a 
deficiência  de  recursos,  para  proveitosamente  nos  mantermos  em  vi- 
gília constante,  na  defesa  dos  interesses  da  Fazenda  Nacional. 

E  essa  esquivança  se  nos  affigura  tanto  mais  acintosa,  quando  a  lei 
fulmina  de  nullos  de  pleno  direito,  e  impedidos  de  terem  ingresso  nas 
instancias  judiciarias,  os  contractos  sobre  cambiaes  a  prazo,  que  não 
tiverem  satisfeito  o  imposto  fiscal. 

Pois  bem ;  a  tudo  se  sujeitam  os  que  ajustam  as  operações  dessa 
espécie,  preferindo  firmal-as  em  retalhos  de  papel,  ou  memorandos, 
sem  valor  jurídico,  a  um  contracto  solemne  e  perfeito,  quando  estão 
convencidos  de  que  pela  falta  de  cumprimento  dos  pactos  ajustados 
não  lhes  restam  os  meios  de  poder  compellir  .judicialmente  o  contra- 
etante  omisso  á  solução  da  sua  responsabilidade  verificada. 

E'  extranhavel  esta  conducta,  avolumando-se,  tendo  referencia  ;i 
entidades  collectivas,  de  representação  impessoal,  e  que  gerindo  in- 
teresses de  terceiros,  não  se  cerquem  de  todas  as  garantias  legaes,  em 
troca  de  um  interesse  que  não  é  circumspecto  e  que  fére  um  direito 
da  Nação,  qual  o  da  cobrança  das  suas  taxas. 

Em  todos  os  paizes  o  regimen  da  arrecadação  das  verbas  orça- 
mentarias de  receita  deve  ser  rigorosamente  observado  e  obedecido, 
pondo  em  relevo  a  honestidade  dos  contribuintes ;  porque  o  imposto, 
na  phrase  de  Montejou,  é  uma  porção  da  propriedade  priuada,  ti^ans- 
ferida  á  propriedade  publica  e  destinado  ao pafi amento  da  (jarantia 
da  totalidade  ;  no  emtanto  os  especuladores  da  nossa  praça  consti- 
tuem um  mundo  á  parte,  e  pelos  meios  astuciosos,  pretextuaes  ou 
clandestinos  contornam  a  lei,  e  encontram  desvios  que  os  põe  a  recato 
de  satisfazer  as  taxas  fiscaes. 

,  Esta  conducta  traduz  sonegação  ao  erário  publico,  que  é  o  the- 
souro  do  povo,  sacrificando,  portanto,  á  avidez  privada  o  legitimo  in- 
teresse commum. 
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Comprehendemos  a  extensa  difficulcladc  de  se  conseguir  por  meio 
dc  disposições  e  precclLos  extremar  o  mercado  legitimo  do  mercado 
especulador,  firmar  o  mo<lo  dc  apurar  e  differeiíçar  o  real  do  fictício  ; 
mas  desde  que  a  recalcitraçào  levanta  oIhccs  e  multiplica  meios,  sub- 
terfúgios e  tergiversivas  para  fugir  ú  taxação  fiscal,  essa  difficuldade 
solvc-se  por  leis  de  fiscalisação,  que  por  mais  rigorosas  que  pareçam 
c^tão  justiílcadas  pelo  excesso  do  abuso  que  as  provoca. 

Si  no  intuito  de  velar  pelo  apuramento  da  arrecadação  dos  im-  . 
postos  sobre  fumo,  bebidas,  ioterias,  etc,  etc,  tem-se  estabelecido  fis- 
i-alisacão,  de  modo  a  arrecadação  corresponder  ás  respectivas  verbas 
or.:adás,  porque  não  adoptar  igual  medida,  com  referencia  ao  sello 

das  operações  de  cambio  ? 

Es«e  alvitre,  sobre  não  ser  vexatório,  ó  alicerciado  no  direito  so- 
berano dos  Governos,  que  por  seu  tiiriio  teem  a  responsabdidade  das 

despezas  publicas. 

Pôde  vir  a  propósito  a  interrogaçiío :  E  porque  nuo  exerce  esse 

dever  de  fiscal isacão  a  Camara  Syndical  ? 

Responderemos:-  porque  as  operações,  se  occultam  nas  dolDras,  ou 
da  clandestinidade :  ou  quando  deixam  cahir  o  véo  do  recato  em  que  se 
envolvem,  guardam  apparencia  legal,  porque  são  de  vencimento  no 
prazo  de  cinco  dias,  o  qual  exclue  o  sello. 

Entretanto,  a  essas  operações  estão  presas  tiras  de  papel  em  que  o 
neííociador  escreve  e  ass^gna  «  o  contracto  constante  do  meu  memo- 
randam  n.  (cita-se  o  numero  lançado  no  memoraMura)  tem  P^or^gaçao 
até...  «(declara-se  a  futura  data  do  vencimento  que  e  excedente  a 
cinco  dias  e  attinge  ãs  vezes  a  um ,  dois  e  mais  mezes) . 

Esse  abuso  está  introduzido  no  mercado  de  ^ambi^,  e  mergumard 
.s  suas  raizes  até  ao  seu  âmago,  si  nm  systema  de  «^calisaçao  pruden^^ 
e  enérgico,  respeitável  e  respeitador  não  fôr  adoptado,  para  a.  ne  o- 
ciações  e'os  negociadores  se  contenl.am  dentro  dos  domínios  da  moral 
c  da  honestidade,  no  tocante  ao  dever  <le  satisfazer  as  .axas  fecaes 

Não  encerraremos  este  capitulo  sem  fazermos  referencia  a  um 
outro  ponto  da  lei -que  não  tem  também  sido  cumprido.  E  o  que 
versa  sobre  a  prohibição  da  liciuidação  por  differeiíça 

Exporemos  com  verdade  os  meios  praticados  para  l^^I^  ^ar 
ctratos  cle  cambio:  e  não  receiamos  contestação  por  serem  de  notorie- 
dade publica,  sem  que,  entretanto,  deixem  vestígio . 

-V  e-peculacão  opéra  em  larga  escala,  chegando  ao  ponto  de,  em 
certas  occasiOe;,  exceder  ãs  raias  da  reflexão  ;  a  "  ^ 
arbitraria,  segundo  a  previsão  dc  cada  um,  e  e  sempre  a  pra  o 

ISO  decurso  deste,  o  especulador,  ou  procura  cobertura  afim 
de  sé  i^parar  para  quando  lhe  for  reclamado  ou  entregue  o  cambio, 
ouSirse  a  dLbe  to  atA  a  data  da  liquidação.  Em  uma  ou  em 
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outra  hypoLhese  nng-a  quom  Lcm  de  pa-ar  a  difforcnea  entro  ns  duos 
laxas  enfreutaclas  -  a  da  transacrào  c  a  do  dia  -  dando-se  por  íjnd«i^ 
acabada  a  iieí^^ociaríão. 

Nestas  poucas  palavras  consisto  um  assumptode  alta  transcoii.icichi 
e  que  tanto  influe  na  vida  financeira  da  ^\^ção ;  porque  a  taxa  obedece  \ 
especulação  quer  para  a  alta  quer  para  a  J)aixa. 

Xa  maior  parte  dos  cnsos,  e  principalmente  nos  últimos  dias  do  mez 
as  hqmdaçòes  por  differenra  avultrini,  liavendo  copiosa  troca  elo  notas 
-  em  que  A  manda  B  entreg-rir  cambio  a  C,  este  por  sua  vez  man.lM 
passar  a  D  -  o  qual  por  seu  turno  quer  que  a  entrega  se  faca  a  outrem  • 
estas  notas  dão  o  saldo  em  difíerení::^  a  receber  ou  a  pac-ar  ;  de  mo:!<) 
que  as  liquidações  se  efiectuam,  sem  que  de  íacto  uma  só  letra  de  ori-em 
primitiva  appareça  o;i  seja  repassada  por  via  de  endosso. 

•Tudo  6  nominal,  cabendo  a  essas  praticas  com  mais  propriedade  o 
nome  do  apostas  sobre  alta  ou  ])aixa  de  cambio  do  que  o  de  neirociacões. 

Estas  notas  de  liquidações,  e  as  operações  de  que  cilas  provêem - 
sao  de  absoluto  caracter  privado,  não  cliegam  ao  coniiecimento  oíTijial 
da  Camara,  e  si  chega  a  noticia  do  contracto  é  num  boletim  sem.  indivi- 
duações,-vago,  e,  aparte  a  moeda  sobre  que  versou  a  transacc-ão, 
pode  ser  reputado  abstracto,  '  ' 

Por  este  systema  as  liquidações  se  realisam ;  si  por  ventura  alguma 
esbarrana  impossilMlidade  do  contracianie  iusolvavel,  -  concerra-&3  am 
accordo,  por  novação  de  contracto  de  qualquer  outra  espécie. 

_  Disso  temos  convicção,  e  fácil  nos  seria  ofíerecer  uma  eloquente  provr, 
oriunda  de  um  rehitorio  de  banco,  jasíiíicando  lucros  inferiores  por- 
bavcr  sido  passivo  do  illiquidaçõos  de  contractos  de  cam])io. 

Poderíamos  alongar  este.  capitulo,  cujo  objecto  offerece  mar-em 
^asta,  mas  a  certeza  de  que  sua  gravidade  tem  merecido  a  a ttencrío  de 
V.  Ex.,  disso  nos  dispensa. 

Seja-nos,  porém,  relevado  que  encerremos  este  poriodo  com  as 
palavras  deM.  A.  Jamar  em  seu  relatório  á  Camara  dos  Representantes 
da  Bélgica,  tratando  da  taxa  de  juros  dos  empréstimos  «  La  conse- 
quence  de  cet  état  de  cboses  est  Y  abaissement  du  respect  du  ã  la  loi.  et 
quaiid  cette  situation  seproduit,  ellc  appelle  l'intervention  la  plus  activo 
<lu  legislateur. 

COMPETSUCIA  IO   COHESTOR  NOS   SMFHS27IM0S  ?0?. 


Para  tornar  mais  patente  a  franqueza  com  que  se  ataca  a  compe- 
tência privativa  do  corretor,  nos  negócios  de  sua  prefíssão.  ainda  calie- 
nos  reterir  o  facto  de  que  nos  próprios  omprostímos  por  omissiio  dc 
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nl)rií?açues,  mediante  subscrlpção  i-)ul)licn,  tev  havido  pretençao  de  ex- 
cluir o  intermediário  legal. 

Assim  é  que  a  Companhia  dc  L- iar.úo  c  Tecidos  Confiança  Indastrial, 
nnuimciandoa  sul)ScrIpçuo  publica  dc  um  empréstimo  de  3.200:000$ 
em  olDrigaçOes  de  200$  fel-o  por  intermédio  de  bancos  e  só  cm  vista 
da  insistente  reclamação  nossa  admittio  corretor  em  semelhante  ne- 
íTOciação :  c  ainda  assim  o  illnstrado  presidente  interino  da  Associação 
Comníercial  representou  a  ^'.  líx.  sol3rc  a  nossa  exigência,  pedindo  que 
fosse  firmada  a  doutrina  soljre  a  matéria,  quando  aliás  claras  e  posi- 
tivas são  as  disposições  legaes  a  respeito.  Sobre  tal  informação,  V.  Ex. 
aos  concedeu  a  palavra,  c  tivemos  occasiuo  de  nos  manifestarmos  nos 
termos  constantes  do  olficio  abaixo  : 

Illm.  e  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  — Cumprindo  a  ordem  de  V.  Ex., 
que  me  foi  transmittida  cm  aviso  de  7  do  corrente,  para  que  informe 
solire  a  representação  da  Associação  Commercial  a  respeito  da  interpre- 
tação a  dar  ao  art.  29,  Icttra  B,  do  decreto  n.  2475  de  13  de  març  oultimo, 
cabe-mc  declarar  a  V.  Ex. : 

Que  a  disposição  citada  não  offercce  a  menor  da\-ida,  quer  na  sua 
lettra.  quer  nu  seu  espirit ),  transpirando  delia  a  intenção  que  a  dictou. 

E'  tão  clara  c  terminante  a  exclusica  competência  dos  corretores  (le 
fundos  públicos  para  os  actos  qnc  decjrrem  e  se  mencionam  nas  ali- 
néas  de  lettras  A  usque  D.  que  a  única  excepção  que  pôde  admittir-se  é  a 
consa-rada  no  art.  31  do  citado  decreto,  isto  ó,  quando  a  negociação 
reaíuada  fóm  da  Bolsa  e  directamente  entre  o  comprador  e  ven- 
dedor. 

Ora,  as  excepções  são  hypotheses  que  se  isolam  do  preceito  geral ; 
têm  por  isso  natureza  restricta,  não  podendo  ter  ampliações  para  n^o 
perderem  o  caracter  da  sua  singularidade 

Qualquer  que  seja  a  elastério  dado  a  imia  excepção,  importa  sub- 
ira hir  casos  que  a  disposiçno  íiernl  alirangen  cm  seu  circulo. 

Alein.  354  dc  16  de  dezembro  de  1S9.5  e  o  citado  decreto  n.  247o, 
firmando  a  pena  da  nullidade  para  as  negociações,  entre  outras,  a  dc 
empréstimo  por  obrigações  rdebcntitres),  qnando  levados  a  effeito  por 
intcrmediari.)S  estranhos  á  corporação  dos  corretores,  e  salvando  apenas 
as  realizadas  directamente  entre  comprador  c  vendedor,  fora  da  Bolsa ; 
-impediu-o  do  modo  o  mais  formal  e  express:)  a  intcri-eiição  de  quem 
quer  que  seja.  próxima  ou  remotamente. 

A  Companhia  dc  Fiação  c  Tecid<:)S  Gonriança  Industrial  abrindo  sub- 
scripcão  publica  de  um  empréstimo  p  )r  obrigações,  lel-o  com  o  concurso 
de  diversos  estabelecimentos  de  credito  desta  praça,  como  se  ve  do  ma- 
nifesto constante  do  documento  junto,  sendo,  portanto,  esses  estabeleci- 
mentos auxiliares  da  referida  subscripção,  c,  portanto,  intermcdiorios 
ostensivos  entre  os  tomadores  e  a  coml)anhia  emissora. 
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As  leis  citadas,  abrindo  a  liberal  excepçtío  de  ser  dispensado  o  cor- 
retor nos  transacções  d  ípocIms,  exclusivamente  entre  comprador  e  ven- 
dedor, tecmemseu  espirito  não  onerar  as  partes  com  pagamento  de 
commissCies  e  corretag-ens,  quando  por  si  próprias  exercem  actos  de 
jurisdicçoo pessoal  e  livre;  desde,  porém,  que  as  partes  requerem  um 
intermediário,  ou  que  delegam  a  execucHo  de  suas  ordens,  investindo  a 
terceira  pessoa  do  mandato— outro  nao  pôde  ser  sinuo  o  corretor- que 
é  a  pessoa  oflkial,  legalmente  titulada  e  com  responsabilidades  deíinidí>=5 
para  aquelle  mister. 

E  o  contrario  interpretar  seria  tornar  dispensável,  por  ociosa,  uma 
classe  de  funccionari...3  que  tem  creacilo  legal  e  funccões  previstas  e  re- 
gulamentadas. 

Os  argumentos  produzidos  na  exposição  do  illustre  presidente  da 
Associação  Commercial  para  suffragar  a  interpretação  dada  sobr,i  a 
dispensabilidade  do  corretor,  na  hypothese  em  questão,  não  procedem. 

Assim  é  que  a  instituição  dos  debentures  foi  incorporada  no  direito 
braj?lieiroapartirde  l8S2,e  basta  a  indicação  desta  data  para  pôr  cm 
evidencia-que  anteriormente  a  ella,  nada  podia  estar  regulado  sobre  a 
emissão  desses  títulos. 

A  emissão  de  obrigações  é  assumpto  tão  serio,  e  tem  merecido  tant.^ 
a  attenção  da  administração  publica,  que  o  decreto  n.  177  A  de  1893  esta- 
beleceu regras  e  formalidades  que  não  se  podem  preterir,  e  si  ness(^ 
decreto  não  apparece  como  figura  obrigada  o  corretor,  nem  por  isso 
deixou  de  preencber-se  essa  necessidade  pelo  acto  legislativo  de  16  de 
dezembro  de  1895  e  consequente  regulamento  n.  2475. 

Nem  todas  as  leis  podem  ser  completas  na  sua  adopção :  actos 
posteriores  as  aperfeiçoam  de  accordo  com  as  necessidades  e  conveniên- 
cias que  o  tempo  aponta. 

Foi  desfarte  que  a  lei  o  regulamento  citado  de  1895  e  J897 
deram  privativa  competência  ao  corretor  para  as  negociações  de  emprés- 
timos e  outras,  ficando  assim  additado  o  decreto  n.  177  A  de  1S93  - 
attinente  á  emissão  de  debentures.  Cumpre-me  Jiccrescentar  em  sufíragio 
ao  modo  de  pensar  de  que  o  tempo  é  o  que  aponta  as  omissões  da  lei  c 
o  legislador  as  reconhece  e  preenche  équeoarl.31  do  docreto  n.  2í7õ 
—  que  aliás  consagra  um  principio  de  liberdade  de  unir  os  negociadores 
directamente,  tem  sido  ponto  dc  tão  graves  abusos  e  de  tão  desleaes 
interpretações,  que  o  Congresso  Nacional  já  votou  a  sua  modificação, 
pendendo  apenas  do  Senado  a  confirmação,  para  que  se  cffectuc  a  sua 
emenda 

E',  pois,  á  SDmbra  desta  generosa  disposição,  vasada  na  mais  nobre 
intenção  de  dar  a  cada  um  a  liberdade  de  agir  livremente  nas  negocia- 
ções sem  intervenção  de  corretor,  que  se  teem  consummado  praticas 
que  altamente  prejudicam  os  mais  vitaes  interesses  da  Nação.  Cumpre 
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nccenluar  que  nuo  se  applica  ;>  liypotlieso  verteiilc  esta  manifestação; 
porém  a  outras  que  de  ccrt»  mo  tcem  escapado  á  peutraçuo  do  Governo. 

A  Camara  Syiidical  comprelieiidc  que  não  deve  fatigar  a  attençõo 
de  V.  Ex.  estendendo  os  traços  deste;  porque  está  convencida  de  que 
nin-ucm  estú  mais  habilitado  do  que  V.  Ex.  para  reconhecer  que, 
qnaUiuer  que  seja  o  elasterio  dado  ao  art.  31  do  citado  decreto,  imporia  a 
consagraçúo  de  abusos- que  perturbam  a  legitimidade  das  transa- 
cções e  aíTectam  largos  interesses. 

Acompanliando  também  ao  digno  presidente  da  Associação  Com- 
mercial  no  pensamento  de  íirmar  doutrina  a  respeito  do  ponto  em  con- 
trovérsia, espora  a  Camara  Syiidical  ser  orientada  pelas  lu/.es  de  V.  Ex. 

Saudc  c  fraternidade.  — O  syndico,  Thomo..:;  Rabello. 


lOYIMílMO  estatístico  DA  BOLSA 

Empenhados  em  dar  no  nosso  relatório  a  maior  cópia  de  infor- 
mações de  tudo  quanto  concerne  ao  movimento  de  fundos  públicos, 
na  no=^a  Praça,  tivemos  occasião  de  verdadeiro  desfallecimnto,  por- 
quanto os  dados  que  apurámos  sentimos  não  serem  completos,  por 
deficiência  das  fontes  onde  fomos  buscal-os.  _ 

^-o  quadro  do  movimento  dos  títulos  e  papeis  negociados  no  pe- 
ríodo de  que  damos  conta,  e  que  vai  cm  annexo,  podemos  assegurar 
a  mais  estricta  fidelidade  na  apuração  do  que  se  passou  na  Bolsa 
official,  mas  as  quantidades  alli  mencionadas  não  exprimem  o  verda- 
deiro movimento  que  se  deu  na  praça,  porquanto  numerosas  foram  as 
negociações  rpie  se  reallsaram  sem  cotação  official,  nem  sciencia  da 

Camara  Svndicnl.  .    „  - 

Ora,  um  .[uadro  estatístico  incomplet-.  e  dcfic/iente  e  cuja  falha  e 
accusada  pelo  próprio  apurador,  é  uma  peç^  som  utilidade  ;  o  um  factor 
talso  para  base  de  qualquer  calculo. 

Tiramos  deste  í^icto  isolado  a  concludente  ded.icção,  -  de  rons - 
derar  rcscntida  do  mesmo  defeito.,  a  apuração  referente  n  movimento 
em  ramos  de  outra  (>specle  :  e  dahl  mais  inabalável  ó  í.  nossa  con- 
vicção da  necessidade  de  adoptar-se  medidas  promptas  para  a  creaçuo 
de  um  centro  estatístico  commercial. 

Embora  sem  o  cabedal  preciso  para  bem  nos  eniiunciarmos  sobre 
objecto  tão  momentoso,  pedimos  margem  para  consignar  a  conve- 
niencia  resultante  para  a  alta  administração  publica  na  imciaçao  de 

semelhante  serviço.  .    <•  , 

Desde  remotos  tempos  a-piellcs  a  ciuem  cabia  a  tarefa  da  suprema 
governação  dos  povos,  bem  como  os  qu.  tinham  tendência  para  o  es- 


iLido  do  (lesonvolvimcnlo  do  eslado  son/ial,  sentiam  polpilnr  cm  fiou 
espirito,  pela  Ibiva  do  inslincl'),  íi  nei.-cssídado  do  invoiitrirlar  numorlc;!- 
mente  factos;  e  sobre  cUes  basear  sons  raciocínios  e  estabelecer  as 
probabilidades  do  íiituro  poios  clcmenlos  ncci.imn lados  do  passado. 

A  memoria,  foi  o  registro,  mas  esse  melo  sobre  ser  rnsilivo,  não  s«i 
prestava  para  a  constata(.'uo. 

Essa  necessidade,  em  elaboração  permonenLe.  no  correr  dos  temp')S, 
foi  ganhando  terreno  e  força,  c  snrgia  imperaliva  a  c-iuln  passo  no  ca- 
minho da  civilisaçuo. 

Era  preciso  attendel-a,  porque  a  osLatistica  era  c  v.  o  manifcsLo 
com  que  os  Estados  definem  nrithmetlcamenLc  o  grão  cias  suas  íbi'ças 
activas,  nas  múltiplas  faces  em  se  patcnleam  no  cooiítcsso  niiivci'sal. 

Reconhecida  a  estatística  como  o  balanço  politico  dos  povos,  e  con- 
stituindo elemento  indispensável  de  ponderação,  ol)íeve  a  categoria  de 
sciencia;  nella  os  Governos  bebem  a  insLruc(;ão  precisa  para  os  seus 
actos,  e  procuram  nos  archivos  do  passad:)  a  luz  da  exparioncia  que  os 
guia  no  difficil  caminho  da  alta  administração  govern;imental. 

Foi  diante  desta  soberana  verdade,  que  se  alargava  na  cons(.'lencia 
de  eminentes  pensadores,  que  cm  meio  do  século  que  expira,  diversas 
nações  do  velho  continente  accordaram  om  reunir  o  c ingresso  esta- 
tisticoem  Bruxcllas,  a  22  de  setembro  dc  1S53,  para  tratar  daqnello 
oiyecto  tão  util  e  imprescindível,  para  regular  o  progresso  no  terreno 
do  trabalho,  da  sciencia,  das  artes,  sobre  tudo  quanto  c  concernente  á 
Inimanidadc  nas  suas  evoluções. 

O  resultado  dessas  reuniões  inlernacionaes,  para  formar  a  historia 
politica  e  económica  dos  povos,  cscripta  por  algarismos  em  sulísti- 
tuição  aos  vocábulos,  bem  como  para  mostrar  a  sua  ncílvldod.--.  pro- 
gresso, grandeza,  instru(.'çuo,  c  al)rir  fontes  de  estudo  o  comparação,  c 
assaz  profícuo  a  cada  Estado  particularmente  e  a  todos  em  communi : 
tendo  ainda  o  mérito  de  cimentar  a  onrratc-  rnisação,  e  d. ■>  d.-^íinir  com 
realidade  o  que  cada  Nação  rep;'escnta  em  valore  pc-so  na  balança  do 
mundo. 

Anteriormente,  já  todos  os  palzes  da  Europa  tinham  lundado  os 
seus  centros  de  Estatística;  cé  nesses  rv-posltorlos  e  nrclilvos  findos 
que  os  Governos  avaliam  quasl  precisamente  o  que  tein  c  o  ([ue  pre- 
cisam ;  o  que  duo  e  o  que  recebem  ;  o  que  guardam  e  o  que  gastam  ;  a 
producção  do  seu  solo  ;  das  suas  industrias  e  dos  suas  ai'tes  ;  o  movi- 
mento de  sua  importação e  exportação;  a  sua  roi'(;a  activa,  insLruc(;ão  e 
tudo  quanto  é  imprescindível  sal.)er  para  viver,  tendo  consciência  do 
próprio  estado  moral  e  económico,  aquilatando  ].)om  íi  prosperidade  ou  a 
decadência  de  cada  ramo  da  sua  vida  politica. 

Foi  diante  da  difficuldade  de  apresentarmos  um  quadro  estatís- 
tico do  movimento  de  fundos  públicos,  titules  de  bancos  c  companhias, 


(jac  exprimisse  uium  apiiraçilo  poríeiLn  e  completa  clcsso  movimento, 
(jue  nos  siiggei-irain  as  liyeinis  (•onsidcraçòes  que  IrtKjamos. 

para  demonstrarmos  o  qne  expendemos,  com  respeito  a  de- 
li(.-i(  iii.-ia  do  (niadro  do  movimcnlo  dos  tiLulos  negociados  no  decurso  do 
;inno  dt- 1S97,  offerecemos  uma  elo(iuenL-:í  prova  consistente  no  quadro 
demonstrativo  abaixo,  quíípõe  em  evid.LMicia  a  dispensa  que  se  íaz  do 
(•orr;~tor  nas  noi;-()CiaçrK'S  de  valores  niol)iliarios,  diilicultando-se  a  apu- 
i-arão  (IcUas. 

Nesse  (luadro  cxliibinios  os  termos  de  comparaçuo  dos  valores  que 
transitaram  na  15olsa,  com  os  (pie  ibram  transferidos  nos  escriptorios 
dos  esta be Icei m.-Mit'is  das  respectivas  sociedades. 

Da  comparaçí.o  resalta  diíTerença  sensível,  n^o  podendo  ser  attri- 
buida,  nem  lançada  a  ca''go  das  operações  directas,  pelo  seu  excesso. 

tuiulro  lie  (jiiantiJiulcs  de  liliilos.  cuja  venda  foi  feita  cih  Bulsa,  cm  1S!)7,  comiiaradas  cora  as  tra-Dsfc- 
rencias  clfec-tuadas  nas  sociedades  emissoras  indicadas 
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O  que  se  nota  no  quadro  a  respeito  dos  estai )elecimentos  nelle  in- 
dicados, pôde  ser  iii-iialmente  imputado  a  muitos  outros,  derivando-se, 
portanto,  as  seguintes  consequências: 

a  inobservância  do  art.  31  do  decreto  n.  247Õ,  in-fine,  que 
manda  que  os  intGressad')S  communiquem  á  Camara  Syndical  as  ope- 
rações ([ue  fizeram,  «piando  roalisadas  fora  da  Bolsa  e  direciaraente 
eiitrc  o  comprador  e  o  vendedor; 

2'^  íi  exclusão  do  oíTicial  leí^almont.í  titulad'.),  para  os  actos  de  sua 
privntiva  competência ; 

3",  a  falta  de  elementos  para  a  organise.ção  de  uma  estatística  fiel 

e  precisa. 
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Por  nossa  parte  nao  cremos  que  possam  sor  attribuidas  seme- 
lhantes irregularidades,  sinão  á  inn:imci'avel  leg-iã')  de  intermediários 
illegaes  que  infestam  a  praça,  píira  o  oxcrcicio  di)s  actos  que  lho  suo 
vedados. 

O  mal  é  conliecldo  e  remediavel,  bastando  ser  tomado  o  exemplo 
que  acaba  de  occorrer  cm  Pari/.,  como  nos  assevera  o  correspoudento 
de  um  grande  orguo  de  publicidade,  no  oxcmpl.-ir  de  10  do  corrente,,  o 
cujo  trecho  da  correspjiidoucia,,  pedimos  veuia  para  transcrever,  alim 
de  manterá  noticia  em  sua  pureza. 

«  Um  dos  capítulos  mais  interessantes  da  discussão  da  lei  de  linauçns 
é  sem  duvida  a  reorganisação  do  mercado  de  Pariz,  e  nessa  rcorga- 
nisação  o  (lue  ha  de  mais  urgente  ó  a  suppressão  dos  abusos  que 
existem  actualmente  na  Bolsa  de  Pnrlz. 

O  Sr.  Gochery  adoptou  —  c  a  Gamara  cjm  elle  —  ii)  seu  projecto  do 
reorganisação  do  mercado  iiuanceiro,  uma  emenda  do  deputado  Fleury- 
Kavarin,  tendente  a  tomar  obrigatória  a  prodacnão  de  um  rol  (bnr- 
dereaiL)  de  corretor  para  qualquer  operação  sobre  os  valores  cotados. 

Ficou,  pois,  declarada  a  guerra  aos  zangões  em  favor  dos  corretores. 

Mas  o  que  é  facto,  dizem  muitos,  é  que  o  único  meio  capaz  do  for- 
talecer o  credito  francez  consiste  em  dar  as  garantias  mais  soUdas  e 
mais  seguras.  E  tal  resultado  não  se  pôde  obter  si  se  deixar  campo 
livre  aos  zangões,  que  no  fim  de  contas,  funccionam  graças  a  uma 
violação  da  lei.  A  emenda  do  deputado  Fleury-Ravarin  tem  por  fim 
limitar  o  campo  de  acção  dessa  immensa  tropa  que,  em  Pariz  como  em 
outras  capitães,  constitua  uma  classe  poderosa. 

Outros  affirmam  que  apezar  das  reticencias  do  ministro  Gochery, 
a  producção  obrigatória  do  tal  bordereau  (rol)  para  todas  as  operações 
sobre  os  valores  cotados,  quer  dizer  a  supressão  pura  e  simples  dos 
zangões.  Os  defensores  destes  últimos  dizem  que  o  ministro,  com  o  seu. 
projecto,  tira-lhes  os  valores  cotados  sobre  os  qaaes  um  modas  vivendi 
fòra  todavia  estabelecido  com  a  companhia  dos  corretores ;  tira-lhes 
os  valores  estrangeiros,  susceptíveis  de  serem  cotados ;  c  faz  com 
que  não  possam  absolutamente  negociar  com  os  valores  não  cotados 
das  companhias  estrangeiras  que  não  qulzerem  resolver-se  á  assi- 
gnatura  do  sello.  Affirmam,  pois,  que  o  Sr.  Gochery,  com  as  suas  reti- 
cencias, parece  querer  dar  á  instituição  dos  zangões  uma  sancção  legal 
e  sustental-a,  mas. ..  para  melhor  abafal-a.  Tanto  assim,  que  o  mesmo 
projecto  propõe  o  augmento  do  numero  de  corretores,  que  será  elevado 
de  60  a  75  ou  80. 

Protestam,  pois,  contra  a  extensão  não  de  um  monopólio  do  Estado, 
que  poderia  em  summa  approveitar  á  conectividade,  mas  de  um  mono- 
pólio particular  concedido  a  individualidades  que  o  exercem  cm  proveito 
pessoal. 
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E'  verdade,  mas  o  que  Lambem  i ião  se  ili;vo  esquecei' 6  que  essas 
individualidades  U>em  eiiearg-.>s  «hutosos  c  c  Mnproinissos  sérios,  de  que 
US  Srs.  zangões  csLão  livivs,  o  poi' isso  niesnio  devem  ter  outras  ga- 
rautias  di.)  que  as  que  possuem .  » 


M3i;iÃ  CO  CAMBIO  ornciAii  s  calculo  do  cambio  á  vista 


Ao  assuiuiiMuos  a  pusicão  qiio  lioje  occupauius,  loi  objecto  de  iifssa 
pnrticular  atteiiçãu  conhecer  as  praxes  estaJ)elecidas  a  respeito  da 
ioi-maçuo  da  média  das  taxas  de  cambio  e  suas  extremas. 

Pelo  exaniv-  íeiLo  iio  rospectivo  arcliivo  dos  l)olelinS;  verilicámos 
que  tão  S(3men!c  com  os  eicnuMitos  colhidos  nesta  praça  era  feita  a 
média  do  cambio,  poripic  do  ncnliuma  das  outras  praças  constava 
communicação  alguma  soljre  taxa  c;ind)ial. 

Tentámos  obter  esse  valioso  subsidio,  para  a  organisação  da  média 
que  representasse  a  legitima  expressr.o  do  que  a  respeito  vigorasse 
eni  toda  Republica,  como  é  o  pensamento  da  lei ;  nada,  porém,  con- 
seguimos, senilo-rios  até  devolvidos  intactos  alguns  dos  officios  e 
requisições  dirigidns  ás  associações  commerciaes  e  juntas  de  corretores 
nos  Estados,  por  não  existirem  os  deslinatarios. 

Tendo,  como  os  nossos  antecessores,  por  unic  )S  factores  do  calculo, 
tão  sómente  as  taxas  das  operações  desta  praçn,  por  ellas  continuamos 
a  estabelecer  o  calcui'.);  mas,  notando  que  a  praxe  observada  era 
distinguir  a  qualidade  do  papel  negociado,  isto  é,  dcscriminava-se  o 
]-)ancario  do  particular,  toniando-sc  exclusivamente  aquelle  para  base 
do  calculo  da  média,  ipiando  aliás  a  taxa  do  papel  particidar  devia 
entrar  no  computo,  rosolvemo-nos,  antes  de  iniiovar  a  pratica  estabe- 
lecida, dirigir  a  V.  Ex.  a  seguinte  exi)osição,  pedindo  as  necessárias 
iustrucções  : 

«  O  curso  official  do  cambio  é  i-cgnlado  pela  apuração  exclusiva 
das  taxas  dos  saques  fornecidos  pelos  Lanços:  o  que  não  representa  a 
realidade  perfeita  das  negociações  do  dia,  poniuanto : 

Os  bancos  estã.)  sempre  cm  operações,  isto  é,  saccam  e  compram : 
e  seja  qual  fòr  a  taxa  dos  saques  —  em  (lualquer  momento,  é  certo  que 
a  compra  de  letras  ])ar'ticn lares  sobre  banqueiros  na  mesma  occasião, 
é  feita  a  taxa  melhor,  isto  é,  a  mais  Vs  ou  Vi,-,. 

Excluídas  do  calculo  da  média  (para  estabelecer  o  curso  official)  as 
taxas  de  b-tras  particulares  negociadas,  íicam  isoladas  as  taxas  dos 
saques,  e  portanto,  a  média  baseada  nestas,  dá  imperfeito  calculo,  e 
não  é  o  resultado  de  todas  as  operações  de  compra  e  venda. 


Este' modo  de  calcular  núo  exprime  precisamente  o  resuUndo  d,' 
Iodas  as  operações  levadas  a  eíTeito,  e  impõe  prejui/o  a  quem  Icm  (!c 
solver  compromissos  pela  taxa  olTlcial  do  diri. 

Nos  bancos,  a  taxa  que  prevalece  para  pagamento  de  letras  aecoitns 
pelo  commcrcio  e  liquidação  de  negócios  —  é  a  que  sc  afllxa  na  tabeliã, 
i)  que  importa  dizer  que  essa  taxa  é  feita  pcílo  credor,  nem  sempre 
exprime  a  verdadeira  posição  do  mercado. 

Ora,  si  os  bancos  teem  sua  taxa  para  as  suas  co].)ranças  o  liqui- 
dações, não  é  demais  que  a  taxa  oíTicial,  que  tem  de  vigorar  para  o.s 
negócios  de  todos,  seja  aquella  que,  escrupulosamente,  ior  apurada  em 
lace  de  todas  as  transacções  havidas. 

Aquella  é  baseada  na  apuração  dos  negócios  realisados  nos  bane-»?;, 
e  que  não  são  divulgados,  nem  analysados  por  serem  do  domiiiin 
intimo  deites ;  e  esta,  a  da  Camara,  firma-se  nas  operações  constatadas 
por  boletins  da  praça  —  corretores  e  bancos. 

Resumindo  :  é  da  maior  conveniência,  por  ser  o  que  é  real  c  justM, 
que  na  apuração  da  média  official  sejam  computadas  todas  as  taxas 
havidas,  em  compra  e  venda,  —  o  o  papel  de  todas  as  i)rocedcncias  — 
bancário  e  particular. 

Saúde  c  fraternidade.— O  syndico,  Thomas  Rabello.y) 


a  jRio  de  Janeiro,  10  de  janeiro  de  1898. 

lUm.  Sr.  Tliomaz  Rabello,  Syndico  dos  Corretores  de  Fundos 
Públicos  da  Capital  Federal. 

De  accordo  com  as  considerações  que  fazeis  na  exposição  que  acom- 
panhou vossa  carta,  consultando  sobre  o  modo  de  calcular  ii  taxa 
cambial,  vos  declaro,  em  resposta,  que  na  apuração  da  média  official 
devem  ser  computadas  todas  as  taxas  havidas  em  compra  o  venda, 
assim  como  o  papel  de  todas  as  procedências  —  bancário  e  particular. 

Saúde  c  fraternidade.— L'(?/v2«ríZA/io  de  Compôs.  » 


Resolvida  a  questão,  sob  as  bases  que  nos  foram  apontadas,  assen- 
támos o  novo  systema  de  calcular  a  média  do  curso  official  do  caml.)io ; 
tomando  para  factores  da  operação  todas  as  taxas  que  haviam  vigorado 
no  dia,  quer  sobre  papel  bancário,  quer  sobre  o  particular;  o  que  e 
mais  consentâneo  com  a  verdade  dos  factos,  visto  como  um  e  ontrJ 
papel  representam  negociações. 

O  alvitre  adoptado  importa  uma  vantagem  para  o  Thcsouro  Na- 
cional, porquanto  a  média  das  taxas,  pelo  novo  systema,  é,  além  de 


mais  legitima,  mais  fnvoravel ;  e  até  hoje  iiCío  opparoccii,  e  cremos  que 
iiúo  npparccerá,  roclamaçrio  nlgiima. 

O  modo,  porém,  <le  calcular  o  cam])io  á  vista,  tem  sido  por  vezes 
motivo  (lo  representações  eo  thema  de  abundante  argumentação. 

Estaríamos  forrados  de  ampliar  inlormações  a  este  respeito,  por- 
que a  matéria  é  Ijem  conhecida  de  V.  mas  o  dever  de  liistoriar 
o  periodo  da  nossa  ailministração  e  o  de  consignar  as  occurrencias 

se  deram  no  regimen  das  novas  leis,  nos  ol.)riga  a  occupar  a 
atLenção  de  V.  Ex. 

Temos  também  necessidade  de  tornar  bem  patente  os  fandaraen- 
toá  que  firmam  o  nosso  procedimento  110  assumpto,  o  qual  se  de- 
riva da  conscienciosa  interpretação  que  demos  á  leltra  das  respectivas 
disposições  e  do  respeito  á  pratica  esta. Ijelccida. 

Mencionando  aqui  os  principaes  argumentos  ciueappareceram,  cabe- 
nos  affirmarque  elles  não  datam,  do  tempo  do  nosso  exercício;  remion- 
tam-se  a  época  mais  anterior,  pí>ndo  em  relevo  que  esse  ponto  já 
tinha  sido  prenunciado  como  duvidoso,  e  nessa  conformidade  susceptí- 
vel de  discussão. 

Executores  da  lei  de  IG  de  dezembro  de  ISQõ,  c  do  então  recente 
decreto  n.  2475  de  13  de  m.orço  de  1897,  cabia-nos  indagar  qual  o  sys- 
tema  adoptado  por  nossos  antecessores,  na  parte  tocante  ao  calculo  do 
caml.)io  avista,  e  devidamente  habilitados  pelos  precedentes  proseguir- 
mos  nesse  ramo  da  nossa  tarefa  diária . 

Como  fontes  de  informações  consultámos  as  tabeliãs  annexas  aos 
relatórios  dos  nossos  coUeges,  assim  como  o  que  nos  pudesse  esclare- 
cer, na  secretaria  da  Camara,  e  verificámos  que  a  taxa  do  cambio  á 
vista,  foi  feita  alé  31  de  março  de  1897,  com  deducção  de  Õ./32  fixamente 
sobre  a  taxa  do  dia  para  as  negociações  a  90  d/v,  quaesquer  que 
fossem  as  fluctuações  occurrentes. 

A  partir  daquella  data  de  31  de  març  )  o  calculo  foi  alterado,  fazen- 
do-se  a  deducção  de  l/-t  de  penny,  calculado  sobre  a  taxa  ao  par,  o  que 
equivale  a  83  réis,  moerla-papel. 

Investigando  sol)re  a  causa  que  determinou  a  alteração  de  5/32  de 
penny,  sobre  a  taxa  vigorante  a  00  d/v,  para  a  de  1/4  sobre  a  taxa  ao 
par,— chegámos  ao  resultado  de  que  publicado  o  decreto  de  13  de 
março  de  1897,  o  então  presidente  da  Camara  Syndical  João  Jacomc  de 
Campos,  em  vista  do  art.  124  do  referido  decreto  e  de  representação  de 
^'orton  Mega^v  &  C,  dirigio  ao  Ministério  da  Fazenda  em  23  do  citado 
mez,  um  ofíicio  110  qual  se  lò  o  seguinte  Ireclio: 

«O  art.  124  do  decreto  n.  2475.  detíTminaiido  qiic  o  cotação  á 
vista  será  ii  fixada  para  as  operações  a  90  d/v,  com  a  deducí.-ãcj  de 
1/4  depenny,  calculada  sobre  a  taxa  ao  par,  obriga  também  esta  Ca- 
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riiara  a  ponderar  que,  cinginclo-so  á  leltm  expressa  do  citado  nv- 
tigo(apt.  lida  leiíi.  35-4  de  16  de  dezembro  de  1895)  nQo  p,»iie 
ella  obter  uma  taxa  (jiie  se  jnstilique  nus  operações  liavidus,  por- 
quanlo  sendo  a  taxa  par  da  libra  sterliiia  para  as  operações  ii  ;)J 
dias  equivalente  a  8$839  a  deducç3o  de  1/4  de  peiíny  cornísponde  a 
83  réis,  e  tomada  esta  cifra  para  as  cotações  actuaes  {'  27/32)  valor 
da  libra  esterlina  ZO>?õdi  se  oblcrio  para  o  cambio  á  vista  <> 
valor  de  30A6S1,  taxa  correspoudoiile  a  7  53/64  ;  a  que  neiíliuni 
banco  saccou,  nem  se  obteria  no  mercado,  visto  ter  sido  a  mais 
favorável  hoiitem,  a  de  7  Il/IB  a  que  negociou  o  Banco  da  Republica 
do  Brazil. 

Do  exposto  resulta  que,  não  sendo  esse  o  calculo  a  que  se  deva 
proceder,  aguardo  de  V.  Ex.  as  necessárias  instrucções  para  o  bom 
desempenho  dos  deveres  a  meu  cargo  ». 

Sobre  o  ponto  em  qiiestã)  foi  esse  officio  respondido  nos 

seguintes  termos: 

«  Quanto  ao  disposto  no  art.  14  da  lei  n.  354  de  16  de  dezembro 
de  1895  e  art.  124  do  decreto  n .  2475  de  13  de  março  corrente,  de- 
claro que,  cumprindo  observar  as  disposições  citadas,  hoja  ou  nfio 
operações  á  taxa  resultante  da  cotação  determinada  nos  citadas  ar- 
tigos, á  Camara  Syndical  corre  o  dever  de  fixar  sempre  a  taxa  ;'i 
vista  de  accordo  comas  prescripções  mencionadas.» 

Adoptado  o  novo  systema  de  calcular  a  taxa  de  cambio  á  vista, 
istòé,  nos  termos  expressos  no  mencionado  art.  124,  não  o  modiíica- 
mos,  quando  iniciamos  o  período  do  nosso  exercício,  tanto  mais  quando 
a  citada  íirma  Norton  Megaw  à  C.  desta  praça,  representou  :^o  Ministé- 
rio da  Fazenda,  contra  o  systema  do  calculo  allu  iido,  conforme  consta 
do  despacho  publicado  no  Uiario  OJficial  de  19  de  junho  de  1897. 

Mais  tarde  uma  outra  representação  collectiva  de  lirmas  e  repn'- 
sentantes  de  bancos  estrangeiros,  desta  praça,  Ibi  endereçada  a  esse  mi- 
nistério, combatendo  ainda  o  calculo  controvertido,  concebida  nos  se- 
guintes termos: 


Illm.  e  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Os  abaixo  assignados  veem  perante  V.  Ex.  fazer  a  seguinte 
reclamação : 

A  Camara  Syndical  dos  Corretores  tem  o  costunie  de  lixar  a  co- 
tação official  ( da  qual  dependem  as  certidões  de  taxas  vigentes  forne- 
cidas por  aquella  corporação  e  por  conseguinte  a  permuta  de  contas  e 
moeda  estrangeira)  a  1/64  d—  uma  sexagésima  quarta  parte  de  um 
penny  para  a  taxa  á  vista,  abaixo  da  colação  official  para  letras  a 
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90  dias,  desprezando  as  colações  rcaes  para  leiras  á  vista  fornecidas  á 
Camara  dos  Gorrelores,  conrormc  a  lei. 

Em  favor  deste  systoinu  de  calcular  a  taxa  á  visla  allega  o 
Sr.  syadico  a  dinerença  eslabolccidu  por  lei  entre  o  cambio  par  de 
27  d.  a  90  dias  e  a  respectivo  laxa  á  vista  de  1/4—  ou  seja  27  d.  a  90 
dias,  26  3/4  d.  á  visla. 

Ainda  que  a  pi\.)porrão  das  colações  clTectivas  entre  letras  á  vista 
e  90  dias  dependa  de  muiliis  circnmstanrias,  como  seja  o  valor  do  juro 
(:,)rrente  nos  mercados  saccados,  o  que,  as  laxas  officiaes  devam  natu- 
ralmente reprcsenlar  a?  acluaes,  variando  essa  proporção  conforme  as 
époctis,  é  lacil,  nuo  obstante,  verilicar  que,  suslenlando  a  proporçi5o  de 
27  d.  e  26  3i4  d.  deve  resultai'  a  proporção  de  6  3/4  d.  e  G  11/lG  d.  ou 
seja  uma  differença  de  1/16  d.  de  pcnny  e  não  de  1/64  d. 

Justifica  ainda  essa  differença,  que  a  27  d.  o  par  é  de  83  réis.  Ora, 
83  réis  a  27  d.  são  334  réis  ao  cambio  de  6  3/4. 

Isto  posto,  é  evidente  a  menos  procedente  pratica,  contra  a  qual 
reclamam  os  supplicantes,  attribuindo  á  Camara  dos  Corretores  sim- 
ples engano  de  calculo,  com  o  que  aliás  está  prejudicando  interesses  do 
commercio,  e,  portanto,  respeilosamonle  requerem  os  supplicantes  que 
V.  Ex.  providencie  em  ordem  a  fazer  cessar  tal  pratica,  lesiva  como  é, 
aos  legítimos  interesses  do  commercio  e  perturbadora,  como  é,  do  movi- 
menlo  das  suas  leaes  operações  . 

Pedem  deferimento. 

Capital  Federal,  18  de  fevereiro  de  1898.— P.  p,  «London  and  Bra- 
zilian  Banck,  limited  »,  J .  Mackensies,  gerente.—  P.  p,  «London  andRi- 
ver-Plate  Bank,  limited«,  //.  II.  íic  Aís/e,  gerente- «Brazilianische  Bank 
fíir  Deulschland  Krah  ThcLL—  «  Brilish  Bank  oí" South  America,  li- 
mited». -  Arthur  Davison,  gerente  interino.-  «  Banque  Française  du 
Brésil.  Albert  Cabaret.  P.  p,  ^'orlon  Megaw  C.  Limited.-S.  Massey. 
~-lIav.pt  BLehn  k  C .- Quai/lc  Dacídson  &•  C-  Walter  Block  êç  C. 
—  Boiando  Moniz  6ç  C 


De  ordem  de  V.  líx.,  sendo  ouvida  a  Camara  Syndical,  manifes- 
toií-sc  a  mesma,  por  nosso  intermédio,  do  modo  (pie  reproduzimos: 

«23  de  fevereiro  de  1898. 
Illm.  cExm.  Sr.  Ministro  da  b^azenda. 

Em  cumprimento  á  ordem  de  V.  Ex.,  que  me  foi  transmittida  em 
aviso  de  25  do  corrente,  para  informar  sobre  a  matéria  da  represen- 
tação dos  bancos  estrangeiros  e  de  algumas  firmas  desta  Praça,  com 


referencia  ao  modo  de  calcular  o  cambio  á  vista — com  deàucouo  de 
1/4  de  penny  sobra  a  taxa  ao  par,  pnra  as  negociações  a  90  d/v. .  oabe- 
•me  declarar  que  esta  camará  não  está  em  engano  no  plano  adoplailo 
para  o  allrulido  calculo,  porquanto : 

«A  disposição  doart.  14  d.o  decreto  legislativo  n.  o5i  de  JG  do  dc- 
zembro  de  1895  estal)elece  a  fijrma  da  cotação  á  vista  nos  seguintes 
termos : 

«A  citação  á  vista  será  a  ílxada  para  as  operações  a  93  d/v.  c  )ni  a 
deducção  de  1/4  de  penny,  calculada  sobre  a  taxa  ao  par  »;  e  o  arl.  12 1 
do  decreto  n.  2475  de  lo  de  março  do  aimo  proxinT.)  passado  rcproiíiz 
integralmente  o  mesmo  preceito. 

Ora,  em  í'ace  do  tão  claras  exproL^^sjes  não  pôde  a  camará  alaslar-se 
de,  em  sua  obediência,  colar  o  cambio  avista  com  deducção  de  l/í-  de 
penny,  calculado  solire  a  taxa  ao  par. 

Nem  outro  pôde  ser  o  procedimento  da  camará,  tanto  mais  quando 
esta,  em  representação  de  23  de  marco  de  1897,  levando  ao  conlicfi- 
mentodeV.  Ex.  o  assumpto,  deduzio  considerações  a  respeito  da  dii- 
rerença  que  ha  em  1/4  de  penny  calculada  a  taxa  ao  par  e  sob^e  a  taxa 
entre  6  e  7  d.  —  pedindo  as  necessárias  instrucções,  e  por  esse  miuislc- 
rio,  em  aviso  de  29  do  mesmo  mez,  foi  ordenado  que  á  camará  ovvc  o 
dever  de  fixar  sempre  a  taxa  á  vis-a  de  accordo  com  as  prescripções 
mencionadas. 

Releve  V.  Ex.  accrescentar  que  a  firma  ^'orton  Megaw  &  C,  uma 
das  signatárias  da  representação  inclusa,  já  requereu  a  esse  ministério 
sobre  o  mesmo  objecto,  tendo  despacho  de  pleao  accordo  com  as  dispo- 
sições supracitadas,  como  consta  do  i)ía7'ío  OJficicU  de  19  de  junho  do 
anno  próximo  passado. 

E'  o  que  se  me  offerece  dizer  soljre  a  represeiitação  que  me  foi  pre- 
sente, aguardando  as  ordens  de  v.  Kx. 

Sande  e  fraternidade.  » 

A  publicaçí.o  daquella  rv:p'.'C3entaç:-'j  collecLiva  deu  logdr  a  que  no 
Jornal-  do  Convncrcin  apparecDSosm  eui  coliunna.s  reservadas  á  re- 
dacção 03  artigos  que  abaixo  transcrevemos  : 

«  Es:.'revcMios  O  Sr.  corrot-.>r  Cláudio  : 

«Tomando  em  consideração  as  reclamações  que,  pela  vossa  foliia, 
teem  sido  feitas,  relativamente  á  basrj  c  ao  processo,  cm  que  se  loem 
fundado,  e  que  teem  seguido,  as  ultimas  camarás  syndicaes,  para  íi- 
xação  e  calculo  da  taxa  c  cotação  do  cambio  á  viMa,  base  c  processo 


^„(>,  sobre  serem  arbitrários,  acarrolam  muior  trtiballio  ao  expediente 
do  Thesouro,  produzindo  prcjuizos  qiio  o  sobrccaiTCgem  ccni  as  justas 
reclamações  dos  particulares,  lesados,  a  ([uc  lerá  de  atlender  ;  seja-nos 
licito  cxpôr  quanto,  iiinaado-s  em  ])essual  experiência,  nos  occorre 
cobre  o  assumplo. 

Para  perleila  elucidado  da  malori;.;,  imporia  a  clara  inlelligencia 
do  pensamento  do  legislador.,  e  o  conliedmento  histórico  dos  meios  em- 
pregados para  a  íiNaç;'o  do  curso  officlal  do  cambio. 

Diz  a  lei  n.  3õí-,,  dii  1895,  u  )  seu  art.  1  i-  : 

((  .1  cotação  á  vista  será  a  íix.-ida  para  as  operações  a  90  dias,  com 
deduero  de  V-,  de penmj  calcu.lad')  sobre  a  taxa  ao  par.  « 

S.  base  desse  i/.;  de  penny  nã  >  pôde  ser  outra  sinão  a  de  27  peiíce 
por      que  é  a  taxa  ao  par. 

Os  factos  coníirmam  cila  intelligeiícia  que.  aliás,  é  clara  e  mde- 

pendente  destes. 

Quando,  em  maio  de  1892,  aprcseníámos  ao  Governo,  e  procuramos 
justificar  um  projecto  de  reíorma  da  Boiía  e  corretagens,  chamámos  a 
attencao  para  (.s  prejuízos  que  soíTriam  o  Estado  e  o  publico  com  a  falta 
de  vma  coiamo  reuu.lar  de  carrdno.es  mi  Bolsa,  onde  se  não  tndia 
conhecimento  de  considerável  numero  de  transacções  que  sobre  ellas 
diariamente  se  realisavam . 

O  fundamento  dessa  affirmação  tornou-se  para  nós,  si  era  possível, 
mais  solida  quando  creadac  eleita  a  Camara  Syndicul,  em  vn-tude  do 
decreto  n.  1359,  de  1S:)3  ;  na  qualidade  desyndicoe  seu  presidente  ti- 
vemos de  enfrentar  com  a  realidade  dos  facto-i. 

Verificámos  então  a  deficiência  de  co:£çõe3 -de  cambiaes,  ormndas 
da-  verdadeiras  fontes  ofílciaes-os  corretores,  parecendo  encontrar-se a 
explicação  dessa  folta  na  praxe,  até  então  observada,  de  serem  as  trans- 
acções ^fiecluadas  remeitldas  ú  Janta  dos  Corredores  apenas  em  notas 

qulnzcaaes. 

Isto  (luanto  .•.'ss  taxas  a  90  d:a3. 

AS  cotações  cambio  ó  visia,  além  de  raras,  eram  irrisórias  ;  cn- 
coi:tTámos  uma  ou  diiase.  «[uaiido  muito,  quatro,  em  cada  mez,  e  estas 
mesmas  resultantes  de  Lraasacções  de  insignincantcs  valores,  que  n^o 
excediam  a  viate  libras  esterlinas  ;  e,  todavia,  sobre  ellas  a  Mita  dos 
Corretores  assentava  a  base  para  c  niccder  certidões  ^^s  paruculares 
que  serviam  de  documento,  para  o  recebimento  do  avultadas  quantias 
no  Thesouro  e outras  repartições  publ icas. 

Em  consequência  destas  irregularidades,  de  que  tratámos  de3en^^- 
viuamente.  á  pag.  6  e  seguintes,  do  relatório  que  apresentámos  em  1894 
c  acha-se  em  aunex.>  ao  do  Ministro  da  Fazenda  apresentado  ao  Presi- 
dente da  Republica,  veriíicámos,  firmados  em  bases  ofT.ciaes,  ter  o  The- 
souro pago  contas  com  a  differcnça  contra  si  de  2  o/o  e  3  o/o,  salientan- 
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dose  dentro  esses  pagamentos  o  que  retilisara  á  taxa  de  11  iVi,-,  do 
que  resultáPci  uma  differença  a  maiorde  l$55G  em  cada  libra  cslcrliiin 
diflepença  entre  esta  taxa  e  a  de  12  Vic,  (inc  devera  ter  vlg-t)rado,  ivsii!- 
tado  este  devido  à  falta  de  uma  cotação  ofíicial  regular,  e  a  muUiplici. 
dade  de  cotações  extra-ofíiciaes  do  que  os  interessados  dispunham  ú 
feição  de  seus  interesses. 

A  Camara  Syndical,  a  que  me  couiie  a  honra  de  presidir,  ao  iniciar 
seus  Irabalhos,  a  1  de  maio  de  1893,  exigio  dos  corretores  e  bancos 
que  negociavam  em  cambiacs,  a  remessa  diária  de  notas  com  as  decla- 
rações dc  taxas  e  espécies  de  cambiaes  negociados,  e  do  coníront-) 
dessas  notas,  diariamente  recebidas,  estabelecida  a  média  das  taxas, 
determinava  a  cotação  official  do  cambio. 

Na  deficiência  de  notas  dc  transacções  ú  vista  realizadas  pelo  cor- 
retor, sobre  as  quaes  pudesse  assentar  o  calculo  para  a  fixação  da 
toa  á  vista,  começou  a  Camara  a  fixal-a,  deduzindo  da  taxa  a  90  dins 
l/4depenny  ;  deducção  que  mais  tarde  foi  reduzida  a  3/16  e  ultima- 
mente a  5/32,  em  vista  da  grande  depressão  das  taxas,  procurando, 
tanto  quanto  possivel,  approximal-a  á  que  vigorava  nos  bancos,  para 
evitar  duvidas  e  reclamações  do  publico  que,  tendo  de  realizar  recebi- 
mentos no  Thesouro  e  outras  repartições,  requeria  á  Camara  Syndical 
certidão  de  cotação  ofjficial  do  cambio. 

Consultado  pelo  relator  da  Commissão  de  Legislação  e  Justiça, 
quando  o  assumpto  foi  submettido  á  consideração  da  Camara  dos 
Srs.  Deputados,  suggeri  a  conveniência  de  estabelecer- se  regra  fixa 
para  a  cotação  de  cambio  á  vista,  tomando-se  para  base  um  dos 
seus  factores,  1/4  de  penny  sobre  a  taxa  ao  par,  que  se  deduziria  da 
taxa  de  cotação  verificada  das  transacções  a  90  dias ;  operações  estas 
que  representam  a  quasi  totalidade  das  transacções  de  cambiaes  nesta 
Praça,  e  esta  suggestão  foi  acceita  pela  digna  commissão,  convencida  de 
sua  conveniência. 

Assim,  na  sessão  de  28  de  setembro  de  1895,  da  Camara  dos  Srs. 
Deputados,  em  2»  discussão  do  projecto  n.  162,  de  1895,  é  posto  a  votos 
e  approvado,  salva  a  emenda,  o  seguinte  artigo: 

Art.  14.  A  cotação  á  vista,  quando  não  se  dêem  operações  nesta 
conformidade,  será  a  fixada  para  as  operaçOes  a  90  dias,  com  3 
deducção  de  1/4  de  penny. 

E'  também  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr.  Dino  Bueno : 

Ao  art.  14.  Supprimam-se  as  palavras  —  quando  não  se  derem 
operações  nesta  conformidade  —  e  accrescente-se  em  seguida  a  palavra 
—  penny  —  calculado  sobre  a  taxa  ao  par. 

Encerrada  a  3»  discussão  na  sessão  de  6  de  novembro  de  189.5,  adiada 
a  votação,  teve  esta  logar  na  sessão  de  11  do  mesmo  mezeanno. 

Na  passagem  do  projecto  pelo  Senado,  não  soffreu  alteração,  nem 
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di«cus=ao  Qlgunio  e-sle  artigo,  sendo  npprovado  iia  sessQq  de  10 
dezembro  e  converlido  no  decreto  promulgodo  sob  o  n.  35-*  a  Ib  de 

<lp/eiiibro  d6  18X). 

Adeduocnodo  Vi  do  peni.iy,  calculado  sobre  o  par,  istoé,  27pence 
no'-*!^  acarreta  nas  transacções  a  90  dias  uma  diíTerenCa  de  5o  ms, 
oiuv,'''m  representa  n  Juro  da  libra  esterlina  cm  00  dias,  ou,  onies, 
<l  ifferci  iça  que  r.oflreria  si  fosse  descontada . 
^^em  V3  dia^a  que  esta  dcduccão  seja  prcjiulicial  aos  interessados, 
,,,rnuanLo  ella  corresponde  a  cercr.  do  1  Vo  sobre  a  quantia,  a  90  dias,o 
Iiue  daria  no  auno  4  o/,  quando  os  descontos  dc  bancos  em  Londres 
re<''ulam  2  1/2  '^/o  e  3  V.,  ao  anno. 

"  E-  pois,  ciar.)  que  corece-de  linidamcnto  o  alvitre  adoptado  pelas 
administrações  das  ultimas  camarás  syndicaes  dcdnzindo  da  taxa  veri- 
ficada a  90  dias,  a  importância  de  83  ré.s  papel  (1/lG?)  quando  o  IA  de 
p  ,v,  calculado  sobre  a  taxa  ao  par,  isto  é,  27  pence  -  representa 
^^tenta  e  ires  reis,  onro,  que,  convertidos  ás  actuaes  taxas,  imporia  em 
cerca  de  trcsentos  e  cmcoenta  reis  popcL  dc  rpie  resulta  a  lesão  ^e 
du/entose  tantos  réis  em  libra  esterlina,  o  que  é  fácil  verií.car-se  pelo 
exemplo  seguinte,  que,  p.rescindindo  dc  outros,  adduzimos: 

A  lilDra  eslerliua  ao  par  equivale  a  88SS0  e  o  1/4  de  penny,  83  réis. 
A  libra  esterlina  a  6  11/16  dá  35$888.- 

Assim:     8.889  :  35.888  ::  83  ::  x 

83  X  35.888 
V   =  335 


De  onde  se  segue  que  i.m  individuo,  que  recebesse  uma  conta  ao 
cam^rf  Í.-sl,  calculado  sobre  ode  6  11/16  ou 90  dias,  e  pela  norpaa 
Ta  Camara  Syndlcai,  teria  nm  prejuízo  real  de  da.entos  e  ancoentae 
duus  reis  em  cada  nma  lii^ra  esterlina.  o 

E- sobretudo  notável  que  sendo  variáveis  as  taxas  das  cot  .çocs  a 
90  cí;rLé,  os  elementos  do  calculo,  se  mantei.ha  n^ariav^^ 
deduccão  de  1/64  i.ara  todas  as  taxas,  sejam  el^s  de  b  1/4  ou  o  11/16. 

Será  esta  a  verdadeira  interpretação  da  lei  ? » 

«  Escreve-nos  o  Sr.  Thomaz  Rabello,  presidente  da  Camara  Syndical: 
.Prestareis  relevante  serviço  ú  Camara  Syndical,  e  a  rmm^^^ 
ticularmente,  si  publicardes  as  seguintes  bubas  na  Ga.etaha  da  vossa 

conceituada  folha  :  taca 
Do  modo  de  calcular  o  cambio  ú  vista   le.  o  «"^■'"J 
Clm,dio  da  Silva  u,n  Wll.otó  dc  convite  a 

truclos  da  sua  experiência  pessoal  na  muter,.;  e  o  tom  dognaatico  de 
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que  se  &ei*vc  nuo  me  demovci-ia  a  respondei'  3  )bi'e  o  ponto  couti-o- 
Terlido,  deixando  a  cada  iim  a  sua  opiíiiuo,  si  algumas  palavras 
mesmo  phrascs  do  Sr*.  Cláudio  nào  affectassem  o  escrúpulo  com  qiie  ^ 
actual  Camara  procura,  como  as  aiitei-iores,  cumprir  o  sou  dever 
respeitando  a  lei  c  o  direito  dos  que  são  interessados  na  aritlimelica 
do  calculo  em  questão. 

Pondo  de  parte  a  origem  histórica  da  lei  que  rege  o  assumpto 
na  qual  o  Sr.  Cláudio  se  explanou,  dando  relevo  a  os  seus  scrviçN'' 
apenas  me  occuparei  de  mostrar  que  a  iDase  e  o  processo  de  que  laz 
uso  a  Camara  para  calcular  o  cambio  não  são  orbitrarios,  causando 
prejiiuos,  como  diz  o  Sr.  Cláudio,  c  sim  os  que  devem  ser  observad  .3. 
segundo  o  texto  da  lei :  e  si  prejuízos  ha,  provêem  dos  factores  que  ;1 
■  mesma  lei  ofíerece  para  elementos  de  calculo. 

Desses  factores  não  posso  afastar-me,  sol)  pena  de  incorrer  no  peri-.. 
ou  na  exorbitância  do  arrogar-me  uma  competência  que  me  falha, 
eemquanío  não  for  alterado,  por  quem  tenha  plena  responsabilidade  na 
matéria,  o  systema  que  já  encontrei  adoptado  quando  assumi  a  presi- 
dência da  Camara  Syndical,  nelle  perseverarei  pela  convicção  de  que  11a 
execução  da  lei  acompanho  03  seus  termos  integralmente. 

Resumindo  o  que  o  Sr.  Cláudio  entende  e  quer,  no  seu  extenso 
arrazoado,  é  que  a  taxa  avista  seja  a  para  90  dias  com  deduccão  de  S3 
réis,  ouro.  Si  assim  fosse,  nunca  se  teria  dado  duvida  ou  controvérsia 
a  respeito,  pela  simples  razão  de  que  oitenta  e  tres  réis  em  ouro  (á  taxa 
de  27  d.)  sobem  e  descem,  reduzidos  á  moeda  nacional,  na  medida  que 
a  taxa  cambial  oscilla  :  porém  1/4  de  penuy,  moeda  ingleza,  é  semorc 
invariável,  quaesquer  que  sejam  as  alterações  que  occorram . 

Affirme  embora  o  Sr.  Claudij,  ou  qualquer  outro  interpretador 
que  a  ditlerença  entre  as  duas  taxas,  d  vista  e  a  prazo  de  90  dias.  íenlia 
giro  alternativo  na  espécie  questiona;la,  a  lei  na  sua  expressão  '  disno- 
sitiva  não  offerece  essa  ductilidade,  e  por  isso  não  posso'  na  sua  appli- 
cação  mo!dal-a  ás  eventualidades  e  occurrenclas.  As  palavras  «V.,  de 
pennij  calculado  sobre  a  taxa  00  par  »  revelam  inquebrantável 
immutabilidade,  quando  firmam  a  differcnça  das  duas  taxas,  e  si  não. 
para  que  estão  insertas  no  texto  ? 

Ora,  eu,  mero  executor  da  lei,  não  posso  oliminal-as;  devo  atteii- 
del-as  como  complemento  da  disposição,  tanto,  mais  quando  tenho 
ouvido  mestres  na  sciencia  do  direito  asseverarem,  baseados  no  Assento 
Qe  22  de  outubro  de  1778,  que  no  texto  se  entende  não  haver  phrase 
nem  mesmo  palavra  inútil  e  sem  ejfeito. 

O  Sr.  Cláudio  estabelece  uma  proporção  ageitando  os  factores  nos 
moides  da  sua  opinião,  afastando-se  daquelles  que  a  lei  impõe,  c  assim 
chega  aos  resultados  que  lecciona;  mas  si  os  factores  forem 'os  indi- 
cados no  art .  14  da  lei  de  16  de  dezembro  de  1895,  outra  será  a  solução. 
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A  verdadeira  operação  para  o  calculo  não  óa  de  proporção,  e  sim  a 
quededu/inios  coUegialineute,  lumaiido  as  mo^smas  taxas  de  que  se 
sérvio  o  meu  conlraditor : 

Eai  esterlino 
6  11/16  — 1/  4  (reduzindo  á  mesma  espécie  )  = 
428     16  -112 
64    64  6i 

Ora,  o  legislador  scieiite  de  que  na  escala  decrescente  da  tal)ella 
cada  vez  torna-se  valioso  o  penny,  cm  relação  á  moeda  nacional, 
entendeu  íixar  uma  dillerença  firme,  e  marcou  l/l-  de  penny  cal- 
cvlado  sobre  a  taxa  ao  par  para  as  operações  á  vista.  Mas  o  Sr. 
Cláudio  entende  que  deve  reduzir  o  \/\  de  penny  amoeda  nacional, 
isto  é,  a  83  réis,  depois  converter  esta  iiuantia  á  igudl,  porém  na 
espécie  ouro,  aíim  dc  que  vá  acompanhando  pari  passic  o  movi- 
mento cambial. 

Nuo  duvidamos  que  o  raciocínio  do  Sr.  C'.audio  seja  acccitc.vcl,  mas 
não  está  consagrado  na  lei,  e,  portanto,  não  me  é  licito  submettcr-me  a 
elle  de  preferencia  á  leltra  da  dispjsição  referente. 

Inspirando-me  sempre  na  boa  fé,  e  tendo  por  principio  respeitar  o 
direito  alheio,  farei  o  calculo  do  cambio  á  vista,  deduzindo  da  taxa  vigo- 
rante  1/4  sob7'e  a  taxa  ao  par,  até  que  seja  corrigido  o  meu  engano,  si 
nclle  estou,  ou  modificada  a  lei  na  sua  essência  ou  na  sua  lúrma  por 
quem  de  direito.» 


«Escreve-nos  ainda  o  Sr.  corretor  Cláudio: 

«Quando  appareci  exliihindo  o  histórico  de  disposição  referente  á 
base  e  cotação  áo  cambio  d  cista,  não  foi  meu  intuito  dar  cópia  de  mim 
próprio,  chamando  a  atlenção  para  a  minha  individualidade,  sinao 
unicamente  concorrer,  na  medida  de  minhas  forças,  para  que  os  pul.)licos 
interesses  não  fosso m  sacrificados. 

Nuo  sei  mesmo  como.  tendo  de  expòr  o  histórico  de  uma  aisposiçuo 
due  promovi,  adduzindo  para  iíso  razões  que  me  pareceram  valiosas, 
sem  intenção  de  magoara  outros,  poderia  fazel-o  occuitanao  a  muiha 
individualidade:  long.  disso,  parecia-me  que,  apresentando-me  como 
promotor  da  disposição,  exhibiaum  titulo  de  competência  para  me:hor 

eulendel-a.  ,  , 

^-ão  tencionava  voltar  ao  assumpto  a  que  sou.  mao  grado  meu, 
de  novo  attrahido  pelo  artigo  do  actual  presidente  da  Camara 
Svndical,  que,  reconhecendo,  d(^.  accordo  com  os  mestres,  que  a  lei 
nõopúde  conter  palavras  inaíeis,  raciocina  prescindindo  de  palavras 
da  lei. 


A.  lei  11.354  de  1895,  no  seu  arl,.  li,  diz  expressamente: 

«  A  cotaçflo  (i  vista  serú  a  lixada  para  as  operações  a  90  dios,  coin 

deducçuodc  1/-4  dcjicn/u/  calculado  sobiv  a  taxa  ao  par.)) 

Note-sc  a  redacção  legislativa,  que  não  é  inútil  -  calculado  sobre 

a  taxa  ao  par. 

Ora,  a  taxa  ao  par  quer  dizer,  eo  presidente  da  Camara  Syndical 
nSo  o  ignora,  27  pence  por  1$  :  c'aroé,  portanto,  que  esta  ó  a  única 
base  legal  para  a  deducção  de  l/ide  penny. 

Papel  e  ouro,  ao  caml)io  de  27  pence  por  1^,  são  equivalentes, 
e assim  o  entendeu  e  entende  a  administração  nos  pagamentos  (pie 
effectua  dos  íuuccionarios  iio  exterior. 

A  expressão  —  calculado  sobre  a  taxa  ao  par  —  não  teria  razão  rli; 
ser,  e  seria  mesmo  contradictoria,  si  o  pensamento  do  legislador  íossímj 
que  lhe  empresta  o  actual  Sr.  presidente  da  Camara  Syndical . 

Si  pensasse  como  gratuitamente  suppOe-se,  teria  mantido  a  primi- 
tiva redacção  do  referido  artigo,  supprimindo  as  palavras— (7«a/?río 
não  se  derem  operações  nesta  conformidade  — e  sem  cccrescentar,  conio 
lôz,  na  emenda  apresentada  pelo  Sr.  deputado  Dino  Bueno  —  calculado 
sobre  a  taxa  ao  par  —  e  para  clareza  seja-nos  permittido  reproduzir'  em 
seguida  a  redacção  do  projecto  como  loi  apresentado  e  a  da  modiíicaçã 
resultante  da  emenda. 

Assim,  na  sessão  de  28  de  setembro  de  1895,  da  Camara  dos  Srs. 
Deputados,  em  2»  discussão,  do  projecto  n.  162,  de  1895,  é  posto  a  votos 
e  approvado,  salva  a  emenda,  o  seguinte  artigo: 

Art.  14.  A  cotação  avista,  quando  não  se  derem  operações  nesta 
conformidade,  será  a  fixada  para  as  operações  a  90  dias,  com  a  deducçrio 
de  1/4  de  penny. 

E'  também  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr.  Dino  Bueno: 

Ao  art.  14.  Suf)primam-se  as  palavras  —  quando  não  se  derem  ope- 
rações nesta  conformidade  —  e  accrescente-se  em  seguida  á  palavra 
—  penny  —  calculado  sobre  a  taxa  ao  par. 

Em  resumo:  no  projecto  mandava-se  deduzir  1/4  de  penny  sem  esta- 
belecimento de  base  para  o  calculo;  na  emenda  que,  approvada,  foi 
convertida  em  lei,  determinou-se  expressamente  que  o  1/4  de  penny 
fosse  calculado  sobre  a  taxa  ao  par. 

Sem  pretenções  ao  professorado,  c  apenas  com  o  desejo  de  aprender, 
terminarei  este  como  o  fiz  no  meu  primeiro  artigo: 

Será  esta  a  verdadeira  interpretação  da  lei?» 

«  Escreve-nos  o  Sr.  Thomaz  Rabcllo,  presidente  da  Camara  Syndical: 

«  O  acatamento  que  devo  ás  vossas  opiniões,  pelo  elevado  conc(3!to 
de  que,  com  justiça,  gozais,  impõe-me  o  dever  de  offerecer-vos  a  se- 
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guiiito  consideração  sobro  o  modo  pelo  qunl  vos  externais  Q  respeito  da 
taxa  do  cambio  íi  vista. 

Dizeis  que  110  assimapti)  o  minha  posição  <•  tão  errada,  que  não 
comprekendeis  a  necessidade  de  disculil-a  ;  entretanto,  no  correr  do 
vosso  enunciado,  mc  justiíicais  caljalnieute. 

Assim  ó  que  lestes  vós  quem  cm  8  de  abril  do  anuo  próximo  passado 
chamou  a  aé tenção  do  Gooerno  para  a  anomalia  dejlmr  por  lei  uma 
diiferei iça  especifica  entre  letras  a  dicersos  prazos  :  e  a  vossa  douta 
observação  si  p.-isson  despercebida.  exi)lica-se,  porque  as  leis  referentes 
já  eslavam  feitas,  l.ogo,  existo  essa  lei,  e,  embora  encerre  a  anomalia  a 
([ue  alludisles,  não  é  a  mim  a  quem  cabo  corrigil-a;  e  si  na  sua 
execução  íico  ein posição  errada,  o  erro  não  é  originário  meu. 

Em  todo  o  caso,  devo  preícril-a,  p  )v  ser  lei  do  Paiz,  n  ir  buscar,  para 
servir  de  base  ao  calculo  do  cambio  á  vista,  a  laxa  de  desconto,  aliás 
oscillante,  de  um  hanco  de  paiz  estrangeiro. 

A  solução  dada  á  representação  que  abrio  o  debate  supra,  foi 

publicada  pela  imprensa. 

Expostas  como  estão  as  opiniões  que  emergiram  do  estudo  e  niter- 
pretação  dada  aos  orts.  14  da  lei  de  16  de  dezembro  dc  1895  e  124  de  13  de 
março  de  1897  (um  é  reproducçuo  textual  do  outro)  deduz-se: 

a)  que  V.í  de  penny  de  fiue  se  trata  é  um  valor  absolutamente 
inalterável,  quaesquer  que  sejam  as  fluctuaoões  da  taxa  do  cambio 
a  90  d/v ;  ou 

h)  que  aquelle  valor  (V.i  de  penny)  é  movei,  obedece  e  acompanha 
as  fluctuações  que  occorrerem . 

Na  primeira  hypotliese  dá-se  obediência  ú  lei  nos  seus  termos  posi- 
tivos ;  na  segunda,  procura  deduzir-se  a  intenção  delia. 

O  conflicto  entre  a  expressão  e  a  intenção  é  patente,  e  dahi  a 

difficuldade  e  a  controvérsia. 

Si,  como  ensina  o  iUustre  professor  dc  direito  c:)nselheiro  Ribas, 
o  interprete  não  pôde  modificar  <le  modo  algum  o  pensamento  do  legis- 
lador, e  deve  limitar-sea  comprehendel-o,  tal  como  existio  na  mente 
que  o  engendrou,  só  nos  cabia  o  dever  de  procurar  o  pensamento  da 
lei,  e  outros  não  deveriam  ser  os  pontos  do  noss  >  escrupuloso  estudo, 
sinão:-  10,  na  expressão  de  que  elle  estava  revestido;  2»,  na  pratica 
que  já  encontramos  eslabelccida. 

Quanto  ao  1° : 

Sendo  o  texto  da  lei  «  a  cotação  d  vista  será  o  fixada  para  as 
operaròes  a  00  d/v  com  dcdncrão  de  V,  de  penn;,  calculada  sobre 
a  taxa  ao  par  »,  entendemos  que  o  elemenio  grammntical  das 
palavras  não  impõe  outra  compreheusão,  sinão  a  de  que  a  cotação 
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ó  visla  deve  ser  á  mesma  que  a  para  90  d/v,  dcduzindo-se,  porém 
desta  1/4  de  pciiny,  moeda  ingleza,  que,  reduzida  a  moeda  nacional' 
produz  83  réis. 

Si  aquellas  sSo  as  palavras  com  que  o  legislador  Iransmittio  o  seu 
desígnio,  quem  as  lè  não  pOde  inferir  que  a  palavra  calculada  tenha 
referencia  siuão  a  reducçâo  :  e  sendo  esta  a  de  do  penny  sobre  a 
taxa  ao  par,  pôde  concluir-se  que  o  calculo  para  as  opcra(;ões  á  visla 
tem  um  factor  fixo. 

Si  de  outro  lado  estudamos  o  elemento  histórico  c  intencional  que 
determinou  a  disposição  questionada,  chegamos  i\  conclusão  de  que 
os  ahusos  de  se  tomar  saques  á  vista  em  (luantidadcs  irrisórias  a  taxas 
inferiores,  com  o  íim  de  fix-ar  um  cambio  conreniente  para  os  ([uc 
tinham  de  receber  importantes  sommas  do  Thcsouro  (como  fez  sentir 
de  modo  franco  o  nosso  illustrado  antecessor  José  Ciaudio  da  Silva,  ú 
pagina  6  do  seu  relatório  de  1893-189Í)  chamaram  a  ai;tenção  do  Poder 
Legislativo  sobre  o  assumpto,  dando-se  córtc  em  laes  abusos  qm.'. 
tanto  fraudavam  o  erário  nacional,  na  solução  dos  seus  encargos.. 

Concorreu  também  para  a  promulgação  da  lei  a  arbitrariedade  de 
que  usavam  os  bancos,  aflixando  em  suas  tabeliãs  taxas  de  cambio  ú 
vista  a  livre  vontade,  pelos  quaes  cobram  as  importâncias  de  suas 
letras  e  reaiisam  os  recebimentos  que  teem  de  fazer:  facto  este  que 
ainda  persiste  e  constitue  motivo  de  attenção. 

Foi,  pois,  por  cansas  conhecidas  e  sérias  que  a  lei  determinou  o 
modo  do  calculo ;  e  usando  daquelias  palavras  deducção  dc  V.i  dc 
penny  calculada  sobre  a  taxa  ao  par,  parece  que  pretendeu  dar  ao 
calculo  um  systema  fixo  e  não  sujeitai- o  a  variantes,  acompanhando  as 
fluctuações  das  taxas. 

Assumindo  o  nosso  posto  e,  como  já  dissemos,  procurando  conhecer 
as  praxes  até  então  estabelecidas,  chegámos  aos  seguintes  resultados: 
lo,  que  o  illustrc  collega  que  presidio  a  Camara  Syndical  de  1893  a  1893 
deduzio,  para  a  taxa  á  vista  -V-  do  penny  por  is,  da  taxa  de  90  dias; 
2°,  que  o  seusuccessòr  manteve  essa  mesma  pratica  até  fim  de  março 
de  1897,  quando  appareceu  o  decreto  de  13  do  referido  mez  e  anno; 
30,  que  a  partir  dessa  data  foi  alterado  o  systema,  deduzhido-se  de 
penny  calculado  sobre  a  taxa  ao  par,  até  o  inicio  do  nosso  exercício  em 
1  de  junho  e  o  temos  mantido  até  agora. 

Não  fomos  quem  adoptou  o  systema  do  calculo,  não  o  perfilhamos 
nem  o  repellimos,  porque  V.  Ex.  tem  pleno  conhecimento  delle  pelos 
representações  que  teem  subido  ao  Ministério,  ao  digno  cargo  dc  V.  Ex., 
e  pelas  publicações  na  imprensa  diária,  as  quaes  para  aqui  Iransportá 
mos  ;  eem  sua  sabedoria  terá  julgado  e  julgará  conforme  parecer  justo. 

Em  todo  o  caso,  com  o  devido  acatamento,  pedimos  a  V.  Ex. 
licença  para  a  seguinte  ponderação,  que  fazemos  tão  somente  com  o 
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fim  de  eliiciclnr  iim  assumpto  que  tem  motivado  persistente  contro- 
vérsia:- A  iiitorprolaQno  (la  !oi  tem  produzido  varias  argumentações, 
por  parte  dos  interessados,  desta  Camara  e  da  imprensa,  e  cliamado  a 
altciição  de  muitos,  sug-g-erindo-se  alé  meios  de  conciliar  a  lei  comos 
usos  existentes,  o  que  imi)orta  i'ecoiiliecer  que  o  texto  não  é  extreme  de 
d^ivida;  e  taui-.)  assim  é  que  o  Jornal,  do  Conimcrcio  de  3  de  março 
ultimo,'dec!ara  na  parte  commercial  —  yá  ter  chamadoa  attenção  do 
Goccrno  para  a  anomalia  de  se  fixar  por  lei  anui  differcnça  especifica 
entre  leiras  a  diccrsos  prados,  c  termina  opinando  que  a  verdadeira 
dilf  crença  deoc  ser  procurada  na  taxa  official  do  Ba^'Co  da  Inglaterra, 
(jiie  6  actuai  mente  de  :í  Vo. 

Solji'e  o  mesmo  propósito  a  Goj^eta  Conimerdal  c  Financeira  de  5 
de  març  )  de  1893,  pulV/icou  o  seg-uinte  editorial : 

«  O  cambio  e  a  Camara  Syiidical.  -  A  í"ixar;ã.)  do  curso  official  do 
cambio  pela  Camara  Sviidical,  está  íeita  de  conformidade  com  oart.  12-4 
do  decreto  n.  2475  de  13  de  março  de  1S07,  cuj  .)  teor  é  o  seguinte: 

A  cotaçã..)  á  vista  será  a  fixada  para  as  operações  a  90  dias,  com 
deducção  de  Vi  de  panuy ;  calculada  sobre  a  taxa  ao  par.  » 

O  calculo  sobro  a  taxa  ao  par  dá  exactamente  83  réis  por  V.i  de 
pennv  e  ci  lei  nuo  determina  que  o  valor  desses  83  réis,  deve  augmeutar 
proporcionalmente  á  iDaixa  do  cambio,  de  maneira  que  a  fixação  é  ui- 
variavel. 

O  texto  legal  não  falia  da  taxa  dos  descontos  no  Banco  de  Ingla- 
terra que  foi     Vo  '.>u  3  Vo  "/o  durante  o  anno  passado. 

Si  a  lei  citasse  um  banco  estrangeiro,  não  haveria  motivo  para  não 
admittir  o  Banco  de  Franca. 

Ora,  é  sabido  que  a  taxa  de  descontos  do  Baiico  F rancez  durante 
1897,  foi  invariavcimeute  de  2  V->  para  baixo. 

\  \Q-  pôde  Fcr  defeituosa  ;  mas  não  resta  duvida  que  o  syndico  da 
Camara  Syndical  dos  CoiTetorcs,  não  tem  attribuiçõcs  para  modiíical-a, 
e  que  cumpre  o  sen  dever  co:ifi.Tmand>se  com  ella.» 

E  pois  assim  sendo,  seriado  conveniência  que  a  questão  susci- 
tada tivesse  solução,  dando-seá  lei  a  interpretação  autlientica,  vindo 
ao  caso  aqui  transcrevermos  ;ís  palavras  de  eminente  jurisconsulto 
])razileiro,  r[ue  illuminou  com  as  suas  luzes  a  cadeira  do  ensaio  de 

direito.  ,  . 

«  O  le-islador  ao  interpretar  a  lei  não  está  adstricto  a  reconstruir  o 
seu  próprio  pensamento,  tal  qual  existio  ua  occasião  em  que  a  promul- 
gou. Do  mesmo  modo  a  interpretação  usual  dosenvolvendo-se  lenta  e 
expontaneameutc  no  selo  do  direito  p)pular  ou  scieiítifico,  pôde  ir  modi- 
ficando o  sentido  primitivo  da  lei  deaccordo  com  as  necessidades  e  trans- 
formações successiva?  por  (lue  passa  a  sociedade.  « 


ADMISSÃO  DE  TÍTULOS  Â  COTAÇÃO  OFFICIAL  DA  BOLSA 


A  conveniência  publica  de  serem  submettidos  a  exame  prévio  os 
actos  relativos  á  constituição  das  sociedades  a nany mas,  para  qiic  as 
suas  acções  sejam  admittidas  á  cotação  ofílcial.  da  Bolsa;  bem  coni!) 
as  obrigações  em ittidas  por  empréstimos,  determinou  a  disposição  do 
art.  89  do  decreto  n.  2475  ;  e  a  Camara  Syndical  no  exercício  dessa 
attribuição.  tem  se  sentido  algumas  vezes  embaraçada,  vacillando  nas 
suas  deliberações,  por  não  conhecer  até  onde  vaia  extensão  dessa  sua 
attribuição. 

Em  face  de  tão  delicada  tarefa,  que  contende  com  os  mais  impor- 
tantes interesses,  —  o  direito  das  partes  e  a  responsabilidade  da  Camara 
—  foi  levada  á  presença  de  V.  Ex.  a  seguinte  consulta  para,  bem  orien- 
tada, ter  n  Camara  o  calDcdal  preciso  alim  de  desenvolver-se  em  tão 
momentoso  assumpto: 

29  de  janeiro  de  1898.  —  lUm.  o  Exm.  Sr. 

O  decreto  n.  2475  de  16  de  dezembro  de  1858,  que  dava  competên- 
cia á  antiga  Junta  dos  Corretores  para  cotar  os  papeis  de  credito  que 
dessem  lugar  a  consideráveis  transacções,  foi  substituído  pela  lei  ii .  354 
de  16  de  dezembro  de  1895,  que  no  art.  1°  (c)  confere  ú  Camara  Syndical 
a  attribuição  de  «  autorisar,  prohibir  e  suspender  a  negociação  e  cota- 
ção de  qualquer  valor  » . 

Esta  attribuição  é  ratificada  pelo  art.  73  (d)  do  decreto  n.  2475  de 
13  de  março  de  1897  ;  sendo,  portanto,  fóra  de  argumento  a  competên- 
cia da  Camara  Syndical  sobre  tal  assumpto. 

Entretanto,  no  exercício  dessa  attribuição,  a  Camara  Syndical  não 
tem,  na  justa  compreliensão  do  seu  dever,  o  meio  de  conhecer  até  onde 
vai  a  esphera  de  sua  acção,  porquanto  não  ha  disposição  alguma  que 
trace  a  norma  que  lhe  cumpre  observar,  no  exame  e  analyse  dos 
documentos  que  são  apresentados  com  os  requerimentos  das  socie- 
dades anonymas,  para  ingresso  na  Bolsa  das  acções  e  obrigações  que 
emittem. 

Ora,  em  these,  parece  não  còmpetir  á  Camara  Syndical  julgar 
de  meritis,  mas  sómente  da  fórma,  por  não  ser  Tribunal  de  Justiça, 
nem  caber  pronunciar  ex-ahrupto  em  processo  meramente  adminis- 
trativo. 

Mas,  traçando  as  leis  n.  454de  julho  de  1891  e  177  A,  de  15  de  setem- 
bro de  1893,  os  preceitos  que  devem  reger  para  constituição  das  socie- 
dades anonymas  epara  emissão  de  obrigações  (debenturesj  por  em- 
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ppGStimo,  íluclúa  no  espirito  da  Cammv-i  Synrlical  a  duvida  —  si  a 
critica  iine  fa/.  sobro  us  d  )ci.irn3iito5  cxliibldo.?  r^strin-e-se  i\  l'orma  dos 
aclos  queellcs  mencionam,  ou  ampliu-sí;  aLó  a  sua  substancia,  - para 
exigir  que  sejam  expurgados  de  (iiiaUiucr  defeito  (lue  os  inquine  de 
nuliidade. 

Procurando  a  Gennara  tornar  claro  o  sen  pensamento,  pede  respei- 
losumente  a  V.  Ex.  licença  para  oirercc;-r  uma  hypothese  das  muitas 

(lUC  se  reproduzem. 

■Vdmitti^lo  (iuenaenV!S3riodeoljriga(;ões^ci'?/;eAiíít7'es)  em  que  a  so- 
ciedade emissora  garante  os  obrigacionistas  com  hypothecu  expressa, 
sendo  notados  no  exame  das  esenptiiras  motivos  (pio  as  tornam  deíei- 
tuo^as  ou  nuUas.  cabe  á  Camara  a  attriijuição  de  rccusal-as  1 

Com.)  esta,  muitas  outras  appanicem  com  frequência,  que,  embora 
differentes  na  sua  natureza,  são  de  idênticos  eíTellos;  e  diante  da 
responsabilidade  a  que  está  sujeita  a  Camara,  -  sente-se  cila  em- 
baraçada no  desempenho  do  seu  encargo  neste  mister. 

É'  pois,  Exm.  Sr.,  levada  pelos  intuitos  de  acertar,  não  prete- 
rindo direitos  ou  interesses,  nem  encampar.do  responsabilidades  de 
actos  alheios,  (pie  a  Gamara  Syndical  traz  ao  alto  conhecimento  de 
V.  Ex.  a  questão  exposta,  pedindo  instruccões  e  luzes. 

Saúde  c  irateriildade.-IUm.  e  i-xm.  Sr.  Dr.  Bernardino  ■  de 
Campos,  digno  Ministro  dos  Negócios  da  Lazenda. 

O  syndlc);  Thoina;:  Rahdlo.-o 


Com  o  respeito  que  tributamos  á  elevada  autoridade  de  \  .  Ex., 
pedimos  vénia  para  insisLirmos  n.ste  assumpto  que  se  nos  afigura 
ponderoso,  apresentando  alguns  lactos  occurrentes  na  espécie  e  que, 
constituindo  hypotheses,  nos  detiveram  na  solução  delles,  por  va- 
cinarmos em  falta  de  pontos  de  apoio  na  lei.  riMinn 
Uma  dessas  hypotheses  é  a  sobre  o  pedido  da  CorjM^anh.a  Dauo 
Sorocabana-Ituana  para  que  fossem  admlttidos  -  ^^^^^^ 
debcntures  do  valor  de  10)$,  papel,  em  substamçao  de  outros,  de 
diversas  séries,  representando  emissões  p^r  empréstimo 

Meticulosos  de  não  acertar,  e  em  cumprimento  da  lei,  exigimo. 
da  pretendente  todos  os  documentos  que  justificavam  essa  emissão 
desde  as  actas  das  assembléas  extraordinárias  convocada,  ad  hoc 
para  autorlsal-a,  até  o  ultimo  acto  que  dava  por  ^^^^ 
empréstimo  e  a  obrigação  contrahida;  isto  e.  o  registro  das  h,po- 
thecas  aue  garantem  os  ol)rigaciomstas. 

De  poL  dc  todos  os  documentos,,  e  sobre  autoação,  conflamol-os 
a  emJntes  jurisconsultos,  para  ,ue  nos  instru-^m  com  seus  doutos 


pareceres. 


Foi  sob  a  lição  desses  illiistrados  profissionacs,  affirmando  os  li- 
mites  da  nossa  competência,  que  nos  resolvemos  a  fazer  cotáveis 
em  Bolsa  esses  titules. 

Com  effelto,  opinaram  os  illustres  vnrõos  que  a  Camara  Syn- 
dical,  sendo  um  poder  meramente  administrativo,  iiuo  podia  julgnr 
de  mentis  do  defeito  que  por  ventura  houvesse  em  determinado?! 
actos  dos  sociedades  Fob  anonymato,  condemnaiido-os  cx-abt-i/pto, 
por  ser  isso  das  attribuições  dos  tribnnocs,  em  processos  regu- 
lares. 

Fazendo  menção  do  supradito  facto,  que  pôde  ser  reproduzido 
por  qualquer  outra  parte,  temos  por  fim  que  da  autoridade  do 
V.  Ex.  emanem  as  precisas  normas  que  devem  dirig-ir  a  Camara  na 
critica  sobre  exames  dos  documentos  apresentados,  para  incluir  n;i 
cotação  official  os  valores  ou  titules  que  as  sociedades  lançam  em 
circulação. 

Outro  facto  que  attrahio  bastante  a  attenção  da  Camara  fwi 
o  de  uma  companhia  de  seguros  mútuos  requerer  cotaçío  de  obri- 
gações emittidas,  com  autorisação  da  assembléa  geral  extraordinária, 
manifesto  publicado  e  demais  exigências  da  lei. 

O  exame  da  lei  orgânica  da  companhia  nos  despertou  o  racio- 
cinio  de  que  não  sendo  as  companhias  de  seguros  mútuos  sinão 
collecti%-idades  que  estabelecem  garantias  reciprocas  dos  seus  asso- 
ciados, para  conservarem  ou  preservarem  suas  propriedades  e  va- 
lores, contra  eventualidades  e  riscos,  teem  uma  acção  restricta  e  não 
podem  entregar-se  a  qualquer  exploração  lucrativa,  afim  de  repartir 
lucros. 

O  illustre  advogado  dos  auditórios  do  Brazil,  Dr.  Silva  Costa, 
opina  em  sua  obra  Seguros  Marítimos  e  Terrestres,  que  as  insti- 
tuições de  seguros  mútuos  nada  teem  de  commerciaes,  pertencendo 
suas  regras  directoras  á  legislação  civil,  como  uma  verdadeira  com- 
muuhão  de  interesses ;  e  com  effeito,  a  receita  delias  é  de  prémios 
pagos  pelos  associados  em  bem  dos  mesmos ;  e  nessa  conformidade 
não  verificando  lucros,  não  é  em  absoluto  uma  sociedade  de  cara- 
cter commercial ;  não  nos  persuadimos  que  possam  constituir  cabedaes, 
para  explorações  estranhas  ao  seu  fim ;  e,  portanto,  não  pódem  con- 
trahir  empréstimos  por  ausência  de  receita  para  solvel-os. 

Mediante  este  argumento,  summariamente  exposto,  e  convencid<.>s 
de  que  laes  companhias  não  teem  capacidade  juridica  para  a  pratica 
que  se  pretendia,  recusamos  acccitar  no  quadro  da  Bolsa  os  titules 
do  empréstimo  que  se  buscava  cotar. 

Si,  porém,  não  estamos  em  acerto,  V.  Ex.  julgará,  pronunciando 
a  verdadeira  doutrina. 
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3IBLI0TEECÃ  DO  COMMSUCIQ 


A  idéa  da  fundaçã.)  de  um  gabinete  de  estudo  de  economia  politica, 
íinançns,  cimmcrcio,  locom  )(;ão  marítima  e  terrestre,  artes,  industria 
csc:iencicis,  cujo  CLÚtivo  (.-onstitue  importante  riqueza  intellectual.  e  dUo 
o  cuuho  do  valor  moral  de  um  povo  e  o  grão  de  sua  civilisação, 
inspirou  á  Camara  Syndical  a  idéa  da  fundação  desse  gabinete. 

Levada  a  idéa  á  presença  de  V.  Ex.,  tivemos  a  felicidade  dc  vel-a 
tão  l)cncvolameiUc  acolhida,  (lae  não  vacillámos  mais  um  só  instante 
em  iniciar  a  sua  execução,  tanto  mais  quando  re-ebemos  também  a 
promessa  <ie  sermos  auxiliados  pessoalmente  por  V.  Ex.  , 

Xão  menos  auspicioso  foi  o  acolhimento  com  que  nos  honraram 
03  Srs.  Dr.  Amar.)  Cavalcanti,  Ministro  do  Interior,  e  Dr.  Honorio 
Augusto  Ribeiro,  presidente  actual  da  Associação  Commercial. 

°Com  fiadores  tão  prestigiosos,  não  nos  detivemos  em  lançar  um 
modesto  manifesto  á  praça  desta  Capital  e  a  diversos  cavallieiros  que 
podiam  auxilia r-nos  em  tão  util  empreliendimenco,  solicitando  o  seu 
valioso  concurso  e  efíi.-az  cooperação,  represcntadoo  no  donativo  de 
uma  obra. 

A  no5::a  expectativa  foi  lisonjeiramente  correspondida,  e  a  Camara 
Syndical  recebeu  diariamente  obras  importantes,  acompanliadas^  de 
expressões  (lue  denotavam  a  legitima  comprehensão  da  util  tentativa. 

Não  estando,  p  )is,  isolados  no  nosso  empenho,  convergimos  todo 
nosso  devoLamento  para  nos  desonerar  dessa  grande  tareia,  de  que 
nos  lelicitaremos  si  levarmol-a  ao  seu  termo,  deixando  um  vestígio, 
que  nos  é  grato,  da  nossa  passagem  no  honroso  posto  que  nos  foi 
coníiado. 

O  local  onde  deveria  ser  installado  o  gabinete,  e  que  foi  espontanea- 
mente e^aidiando  o  nome  de  « Biljliotheca  do  Commerclo»,  constituio 
motivo^de  nossa  preoccupação ;  patenteando,  porém,  a  nossa  dlfficuldade 
á  benemérita  directoria  da  Associação  Commerclal  do  Rio  de  .Taneiro,  foi 
a  mesma  de  uma  ^rentileza,  que  bem  caracterisa  a  íídalguia  d  alma  de 
seus  membros :  porquanto,  não  abundando  em  recursos  pecuniários,  fez 
appello  a  generoso  sacrincio,  e  tratou  de  prover  a  necessidade  que  nos 
6mi]3QrciCci^'Q. 

Encetou  obras  em  uma  das  salas  do  seu  edifício,  para  consagral-a 
á  bibliotheca . 

De  par  com  esse  rasgo  de  sua  boa  vontade,  tornou  extensiva  a  sua 
obra  ao  asseio  e  á  decência,  necessários  ao  recinto  da  Bolsa  e  da  secre- 
taria da  Gamara  ;  obras  essas  que  só  mais  tarde  poderiam  ser  feitas, 
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pcla-situoçao  financeira  de  seus  cofres,  mas  que  se  anteciparam,  á  nossa 
solicitação. 

Cabe-nos  aqui  deixar  consignado  o  nosso  rcconhocimento  á  emo^- 
rita  directoria,  que,  por  sua  dedicação  ao  desempenho  da  sua  missão.,  f.  z 
juz  aos  louvores  qua  a  justiça  n5o  pôde  regatear-lhe. 

Ao  escrevermos  estas  linhas  estão  em  plena  celeridade  as  obreis 
das  salas  da  Bolsa,  da  secretaria  e  da  biljliotheca,  e  em  pouco  serão 
rematadas. 

O  nosso  mandato  está  a  expirar,  e  si  antes  desse  momento  não 
tivermos  conseguido  inaugurar  a  bibliotheca,  a  cuja  vida  ligamos 
maior  somma  dos  nossos  desvellos,  fazemos  um  intimo  appello  ao 
nosso  successor,  que  é  o  de  completar  com  a  luz  do  seu  salDor  e  o 
força  da  sua  i^oa  vontade  o  trabalho  que  com  carinho  encetámos. 
I  O  objecto  para  o  qual  invocamos  solicito  apoio,  é  digno  delle, 
pois  é  um  serviço  prestado  á  Patria,  ao  commercio,  aos  amadores 
e  á  insírucção,  bastando  taes  proveitos  para  incitar  o  devotamento 
daquelle  a  quem  for  oommettida  essa  onerosa,  porém,  grata  tarefa.. 

Para  nossa  compensação,  basta -nos  as  referencias  da  imprensa 
a  respeito  da  idéa  que  levantámos,  e  delias  fazemos  menção  apenas  das 
dos  jornaes  vespertinos  desta  Capital,  que  consignamos  como  elemento 
histórico  da  JMbliotheca. 


(Cidade  do  Rio  de  25  de  fevereiro  de  1898.) 

«  Si  no  meio  em  que  vivemos  murtas  cousas  estão  feitas,  maior  é  o 
numero  daquellasque  estão  por  fazer.  E  aquelles  que,  sem  medir  con- 
sequências nem  sommar  difficuldades,  promovem  as  grandes  obras,, 
que  attestam  o  progresso  social,  bem  merecem  dos  seus  contempo- 
râneos, porque  são  os  que  accumulam  o  cabedal  para  a  successão 
que  deve  ser  legada  aos  vindouros,  como  documento  de  que  os  seus 
predecessores  produziram  frucíos  do  tral.)alho,  com  que  honram  a 
época  em  que  viveram. 

Neste  caso  acha-se  a  Camara  Syndical  dos  Corretores  no  mani- 
festo que  lançou  nesta  praça  para  a  fundação  da  Bibliotheca  do  Com- 
mercio, afim  de  que  os  que  procuram  conliecer  e  instruir-se  na 
sciencia  das  finanças,  commercio,  economia  politica  e  ramos  congé- 
neres encontrem  reunidos  em  um  centro  os  elementos  de  estudo  a 
respeito. 

Si  a  idéa  foi  feliz,  porque  a  sua  reaíisoção  preenche  uma  grande 
lacuna,  a  sua  divulgação  tem  tido  o  acoUiimento  (jue  despertam  os 
bons  emprehendimentos. 

O  commercio  desta  praça,  bancos,  emprezas  e  distinctos  cava- 
lheiros, que  reconhecem  a  utilidade  do  plano,  teem  até  hoje  correspon- 


tlido  com  fidalguia  ao  appello  que  lhes  foi  feito,  e,  pressurosos,  teem 
ido  com  valiosos  donativos  eaclier  as  estantes  da  bibliotlieca,  cuja. 
fLindaçiío  soLtaobons  auspicies  emergio. 

Ante  a  tenacidade  varonil  dos  iniciadores  e  do  alto  fim  com  que 
despendem  os  seus  esforços,  é  de  esperar  que  continuem  a  afUuir  con- 
tingentes para  que  a  alludida  idéa  seja  vencedora  para  o  bem  commum. 

O  tributo  pedido  a  cada  um  é  diminuto,  e  ao  mesmo  temp:>  im- 
portante, porque  as  dadivas  que  se  accumulam  constituirão  a  grande 
riqueza  de  que  todos  serão  mutuamente  proprietários. 

A  Associaçõo  Gommercial,  por  sua  lUustre  directoria,  tem  sobeja- 
mente impulsionado  o  commettiniento,  que  certo  vingará,  contando, 
como  também  conta  com  oeffieaz  auxilio  dos  Srs=  ministros  da  Fa- 
zenda e  Interior  —  que  o  afagárão  com  interesse.» 


rXoticia  de  25-23  de  fevereiro  de  1898.) 

«  Aquelles  que,  sequiosos  de  progresso,  pedem  a  convergência  de 
forças  para  realizar  iiteis  empreliendimentos,  devem  ter  o  afago  que 
despertjim  os  assumptos  que  redundam  no  bem  commum.  Em  tal 
posição  está  a  Camara  Syndical  dos  Corretores  na  louvável  tentativa 
de  organisar  um  gabinete  de  estudo  de  todas  as  matérias  concernentes 
acommercio,  industria,  finanças.  navegaçLio  e  economia  politica. 

Levada  por  esse  empenho,  pediu  o  auxilio  dos  bancos  e  commer- 
ciantes  desta  praça,  bem  como  de  todos  que  podem  cooperar  para  o 
bom  êxito  do  seu  desígnio,  auxilio  esse  traduzido  no  donativo  de  obras 
e  tratados  daquelle  género  de  sciencia. 

O  manifesto  da  Camara  Syndical  tem  sido  até  agora  correspondido 
com  gentileza,  e  acreditamos  que  a  Camara  continuará  a  ser  acompa- 
nhada nos  seus  dignos  intuitos. 

Os  Srs.  ministros  da  Fazenda  e  Interior  e  a  Associação  Gommer- 
cial perfiUiaram  a  idéa  da  Camara  e  promeíteram-lhe  o  seu  prestimoso 
concurso,  bem  como  outras  pessoas  de  elevada  jerarchia  social . 

Assim,  cremos  que  em  breve  tempo  veremos  inaugurada  a  Biblio- 
theca  do  Commercio.» 


(Gaveta  da  Tarde  de  25  de  fevereiro  de  1893. ) 

«Merece  citação  especial  e  encomiástica  o  manifesto  que  a  Camara 
Svndical  de  corretores  de  fundos  públicos  dirigio  aos  bancos,  emprezas  e 
commercio  em  geral  desta  praça,  pedindo  a  convergência  de  auxilies 
para  a  fundação  de  uma  bibliotheca  para  uso  e  gozo  do  próprio 
commercio,  sem  prejuízo  de  consultantes  de  qualquer  outra  classe 
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que  procurem  instmir-se  nos  diversos  ramos  da  scieiícia  commercial 
^financeira. 

O  manifesto  da  Camara  Syiidical  foi  immensamente  l.)em  receliido, 
^  ouvido  o  seu  appello  grandioso,  alíliundo  para  a  nova  bibliollicca 
<ladivas  de  o])ras  de  subido  valor  e  que  serõo,  muito  em  breve,  fran- 
queadas ao  compulsamento. 

Nãosão  extranhos  aoempreliendimento  osSrs.  ministros  da  l-azenda 
•e  do  Interior  e  o  presidente  da  Associação  Commercial,  que  teem  ani- 
mado a  tentativa  da  Camara  Syndical  e  que  a  esta  promettercim  franco 
ríipoio.» 


(Gaaeta  Commercial  e  Financeira.) 

^  «Inspirada  por  sentimento  de  patriotismo,  a  Camara  Syndical  dos 
'Corretores  empenha  o  maior  dos  seus  esforços  para  dotor  o  commercio 
•desta  Capital  com  uma  bibliotheca  para  estudo  do  que  é  concernente  aos 
ramos  do  commercio,  finanças,  industrias,  e  viação  maritima  e  ter- 
restre. 

Nuo  só  o  commercio,  como  os  amadores,  e  mesmo  o  Governo  tirarão 
largo  proveito  do  empenh'o  da  Camara  Syndical,  porque  fica  creado  um. 
centro  de  estatistica,  que  é  a  base  por  onde  se  reconiiece  a  prosperidade 
<la  lS'ação,  suas  producções,  exportação  e  importação,  dados  de  que  não 
-se  p6de  prescindir  para  avaliar  as  condições  da  actividade  de  um  povo  e 
■as  suas  relações  interna cionaes. 

A  idéa  já  começou  a  ser  realizada,  sob  os  melliores  auspícios,  porque 
não  se  lhe  tem  regateado  sympathias,  traduzidas  em  valiosos  donativos 
•d.e  obras  importantes. 

Desejamos  que  a  patriótica  iniciativa  seja  bem  succedlda,  e  que 
Kíontinue  a  despertar  bom  acolhimento  e  interesse,  convergindo  para 
aquelle  centro  os  elementos  com  que  cada  um  possa  concorrer,  e  que 
ficando,  como  até  hoje,  esparsos,  em  nado  podem  ser  úteis. 

Ainda  uma  vez  recommendamos  esta  util  tentativa,  digna  de  todo  o 
:apoio  da  parte  do  commercio  e  do  publico. 

19  de  março  de  1893.» 

Deixamos  de  transcrever  outras  da  imprensa  da  manhã,  para  não 
tornarmos  longo  o  nosso  trabalho. 

razendo  a  narração  histórica  da  bibliotrieca,  obedecemos  a  um 
impulso  de  coração,  mencionando  os  nomes  dos  cavalheiros  e  socie- 
<lades  que  nos  facilitaram  até  hoje  donativos  de  obras,  e  registrando  os 
nomes  desses  fundadores  da  bibliotheca,  fazemos  também  a  dos  nossos 
tri33utos  de  gratidão,  pelo  cavalheirismo  com  que  acudiram  ao  nosso 
«ppello. 
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Adolpho  Simonsen  

Affonso  Augusto  Moreira  Peiíua 
(Dr.,  conselheiro)  

Alberto  Laiulsbcri;-  

Alberto  Aug-usto  Murray.  .    .  . 

»  Rudgc  

»  Xavier  Monteiro.  .  .  . 
Alfredo  Gastão  Villamor  do  Amaral 
Amaro  Cavalcanti  (Dr.) .  .  .  . 
Antonio  Azeredo  (Dr.)  

»    Ireirc  de  Britto  Sanches. 

»  Guimarães  

»   .Joaquim  Bernardes  Júnior. 

»    José  de  Castro  Saldanha. 

»    Maria  de  Castro.   .   .  • 

»  Teixeira  lontoura.  .  . 
Arlindo  de  Souza  Gomes.  .  •  - 
Arthur  Sebastião  líayden  I-Iitchings. 

Augusto  Gross  

A.  de  Pinlio  

Barão  de  Ibirocahy  

»    de  Matheus  

»    do  Rosario  

Barão  de  Monte  Castêlo.  •  •  • 
Bernardino  de  Campos  (Dr.).    .  . 

Carlos  Falletti  

»    Gomes  Xavier  

Candido  de  Britto  

»  Gaífré  

Chagas,  Duprat  &  C  

Conde  de  Tigueiredo  

Grashley  &  G  •  • 

Dias  Pereira,  Almeida  &  C.    .  • 

Eduardo  Rudge  

Ernesto  dos  Santos  Lima.  .  •  • 
Eugénio  José  de  Almeida  e  Silva  . 
Fernando  Alvares  de  Souza.  -  • 
Francisco  de  Paula  Mairynk  (con- 
selheiro)   

Francisco  de  Paula  Palhares  .  . 
»  Sauwen  


Corretor  de  fundos. 

Presidente  do  Banco  da  Rei)ublica 

do  Brazil . 
Capitalista. 

Empregado  do  commercio. 
Prepjsto  de  corretor. 
Agente  commcrcial. 
Corretor  de  fundos. 
Ministro  da  Justiça  e  Interior- 
Senador. 

Corretor  de  fundos. 
Prepooto  de  corretor. 
Correlor  de  fundos. 

»      »  » 
Negociante. 
Gorretur  de  fundos . 

»      »  » 
Negociante . 
Corretor  de  fundos. 
Leiloeiro. 
Corretor  de  fundos. 
Director  do  Banco  Popular. 
Presidente  da  Companhia  E.  de  F^ 
Leopoldina. 
Capitalista. 
Ministro  da  Fazenda. 
Negociante. 
Corretor  de  fundos. 
Negociante. 
» 

Negociantes . 

Capitalista. 

Negociantes. 

Negociante. 
Agente  commercial . 
preposto  de  corretor. 
Corretor  de  fundos. 

Capitalista. 
Corretor  de  fundos. 
»     »  » 


Francisco  Valentim  Pereira  Nunes 
Godofredo  Nascentes  da  Silva.  . 
Guilherme  da  Costa  Couto.    .  . 
Guimarães  &  Ferdinando.   .    .  . 

»      Machado  &  C.    .    .  . 

líarold  Hime  ....... 

Horácio  Augusto  Nabuco  Caldas. 
Humberto  Ponce  de  Leão  .    .  . 
Joõo  Ferreiro  dos  Santos.   .    .  . 

»  Paiva  Anjos  Espozel.    .  . 

Joaquim  Antonio  Barrozo  Filho  . 

»     Augusto  Teixeira.    .  . 

»     da  Silva  Fortes  .    .  . 

»       »    »    Gusmão  Filho. 

John  Mackenzie  

•  Jorge  Street  (Dr.)  *. 

»  Zangarussiano  

José  AfTonso  Ferreira  .... 

»  de  Araujo  Rangel.    .    .  . 

»  Baptista  Castellões.   .    .  . 

»  Carlos  de  Figueiredo.  .  . 
Justo  de  Azambuja  Rangel.    .  . 

Lucrécio  Fernandes  de  Oliveira  . 
Luiz  Alves  da  Silva  Porto.    .  . 

»  Martins  do  Amaral  (conse- 
lheiro)   

Luiz  Ribeiro  Gomes  

»    da  Rocha  Miranda  (Dr.).  . 

Machado,  Leitão  &  C  

Manoel  Alvares  de  Souza   .    .  . 

»  José  de  Carvalho  .  .  . 
Matheus  Alves  de  Souza.  .  .  . 
Norton  Megaw  &  C  

OctavioA.  da  Silva  Porto  .  .  . 
Paulo  Ferreira  Ah-es  (Dr.).    .  . 


Empregado  do  Commercio. 
Corretor  de  fundos. 

))      ))  )) 
Negociantes. 

)) 

Capitalista.^ 

Preposto  de  corretor. 

Agente  commercial. 

Corretor  de  fundos. 

Director  do  Banco  Hypothecario  do 

Brazil. 
Preposto  de  corretor. 
))       »  )■) 
»       »  » 
Corretor  de  fundos. 
Gerente  dowLondon  Brasilian  Banlc» 
Director  do  Banco  Nacional  Bra- 

zileiro. 

Director  do  Banco  Nacional  Bra- 

zileiro. 
Empregado  do  commercio. 
Preposto  de  corretor. 
Agente  commercial. 
Preposto  de  corretor. 
Director  do  Banco  Hypothecario 

do  Brazil. 
Preposto  de  corretor. 
Director  do  Banco  da  Republica  do 

Brazil. 

Director  do  Banco  da  Republica  do 

Brazil. 
Capitalista. 

Director  do  Banco  Nacional  Bra- 

zileiro. 
Negociantes. 
CBpitalista . 

Presidente  do  Banco  Popular. 
Negociante  e  capitalista. 
Negociantes. 
Preposto  de  corretor. 
Director  do  Banco  Hypothecario  do 
Brazil.  - 


Ray mundo  de  Castro  de  Maia  (Dr.) 


Saldanha  &  C  

Salustiano  Carneiro  Leão  .   .  . 

Samuel  Gracia  

Saturnino  Candido  Gomes  .   .  . 

Sebastião  Guillol^el  

Selim  Castello  

Thomaz  da  Costa  RabcLlo.   .  . 

))      »      «     •   »  Júnior. 
Ubaldino  do  Amaral  Fontoura  (Dr.) 
Alfandega  da  Capital  Federal. 
Bibliotheca  e  Museu  da  Marinha. 
Banco  do  Commercio. 
»     Franco  Brazileiro. 
»      Hypothecario  do  Brazil. 
))      Intermediário  do  Rio  de  Janeiro. 
■Companhia  Alllança  Mercantil. 

)■)        União  Sorocabana-Ituana. 
Empreza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brazil. 

»      Viação  do  Brazil. 
Ministério  dos  INegocios  da  Fazenda . 
Gaveta  Conimercial  c  Financeira. 


Presidente  do  Banco. Nacional  Bra- 
zileiro. 
Negociantes. 
Agente  commercial. 
Negociante. 
Corretor  de  Fundos. 
Capitão-tenente. 
Corretor  de  fundos. 

»      ))  )) 
Empregado  do  commercio. 
Prefeito  Municipal. 


o  trabalho  da  catalogação  foi  começado,  e  delle,  com  extrema  bõa 
vontade  se  encarregaram  e  metodicamente  executam  os  empregados 
da  Camara  Syndical. 


,3CS3TASIA  EA  CAfflABA  S  SEuS  SSrJSSSS  IIHAKCSISOS 


AS  despezas  com  o  pessoal  da  Secretaria  da 
custeio  delia  são  feitas  exclusivamente  pela  receita  que  e  opuraaa  de 
certidões  e  expediente  a  requerimento  das  partes. 

Os  rec^irsos  provindos  dessas  verbas  sao  tao  escasso»  e  msuffl 
cientes,  "m  Upre  cobrem  o  passivo  do  --^^^^^J^J, 
severa  economia  observada,  sendo  adiado  alguns  pagamentos  po.  for 

necimentos  indispensáveis.  nm-ira 
Cal^  ainda  notar  que  todos  os  trabalhos  toSecretar  a  da  Camara 
c  da  Bolsa  são  feitos  por  quatro  empregados,  que  alem  de  .udo  se 
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encarregam  do  serviço  externo,  como  entrega  de  officios,  boletins  diá- 
rios é  imprensa,  etc,  etc. 

Impõe  a  justiça  declarar  que  os  referidos  empregados  são  tão 
apegados  ao  cumprimento  dos  seus  deveres,  e  com  tal  precisão  e  cor' 
recçLÍo  se  conduzem,  que,  apezardasua  tareia  ser  bastante  afanosa,  os 
trabalhos  a  seu  cargo  estuo  em  dia,  havendo  acerto  c  nitidez. 

Affirmamos,  com  a  ohservação  rigorosa  que  temos  feito,  que,  em 
toda  inspecção  dos  trabtilhos  executados  por  esse  pessoa!,  lio  diminuto 
em  numero  quanto  dedicado  em  actividade  e  solicitude,  nunca  acha- 
mos outro  motivo  sinSo  o  de  reconhecer  quanto  pôde  a  j>oa  vontade 
unida  á  intelligencia. 

Esses  funceionarips  estendem  o  seu  trabalho  até  adiantada  hora  do 
dia,  sendo  de  sentir  que  a  remuneração  que  percebem  não  corresponda 
aos  seus  préstimos,  nem  ás  necessidades  contemporâneas. 

Levados  pelo  reconhecimento  do  direito  que  assiste  aos  emprega- 
dos da  Camara,  levámos  á  presença  de  V.  Ex.  o  assumpto,  pedindo  que 
se  lhes  fizesse  a  justiça  de  melhor  aquinhoal-os  na  remuneraçijo  que 
lhes  cabe;  não  obstante,  porém,  a  attenção  que  Y.  Ex.  nos  dispensou^ 
não  foi  atlendida  ajusta  reclamação  por  ausência  de  verba  no  orça- 
mento da  despeza  publica. 

V.  Ex.,  que  está  a  par  dos  serviços  da  Camara  Syndical,  e  justiceiro 
como  é,  não  deixará  de  apadrinhar  perante  o  poder  respectivo  uma 
causa  tão  procedente  dé  se  pagar  o  trabalho  na  medida  do  seu  valor  e 
pelo  proveito  que  delle  resulta. 

Para  demonstrar  que  não  somos  levados  por  sympathias  pessoaes 
nem  porque  queiramos  exagerar  direitos,  com  o  fim  de  satisfazer  am- 
bições, deduziremos  em  resumo  a  tarefa  da  Secretaria,  em  cooperação 
com  a  Camara  Syndical. 


Trabalhos  affectos  a  Secretaria  da  Camara : 

Média  diária  de  cambio,  seu  lançamento  nos  livros  respectivos  e 
.  archivamento,  em  livros  especiaes,  de  todas  as  notas. 

Boletim  mencionando  as  taxas  officiaes  do  cambio  diário  sobre  to- 
das as  praças,  e  as  demais  informações  a  esse  respeito,  para  ser  enviado 
diariamente  ao  Ministério  da  Fazenda ;  iguaes  boletins  para  serem  pu- 
blicados no  Diário  Qfflcial  e  remettidos  á  Associação  Commercial. 

Boletim  do  curso  médio  de  titules  e  valores  cotados  na  Bolsa,  en- 
viando-se  um  ao  Ministério  da  Fazenda,  outro  ao  Diário  ufflcial,  para 
ser  publicado  e  ainda  outro  para  ser  enviado  á  Associação  Commercial. 

Mappa  mensal  da  totalidade  de  cambiaes  negociadas  pelos  corre- 
tores 6  da  importância  de  saques  vendidos  pelos  bancos,  enviado  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda,  ficando  registrado  em  livro  respectivo. 
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Mappa  mensal  do  movimento  da  Bolsa  com  fixação  média  dos  cur- 
sos de  tiLulos  c  valores  cotados  durante  omez,  enviado  ao  Ministério  da 
Fazenda,  ficando  respectivamente  registrado  em  livrj,  para  esse  fim 

destinado.  , ,.  . 

Boletim  da  média  central  da  taxa  cambial  da  Republica,  para  cujo 
fim  todas  as  Juntas  dc  Corretores  dos  Instados  cnvlar'uo  communicações 
telegraphicas  das  taxas  de  caml.)io  pelaá  quaes  hajam  negociado  no 
dia,  no  referido  boletim,  que  se  envia  ao  Ministério  da  Fazenda  e  á  Asso- 
ciação Commercial,  e  dá-se  cópia  m  Diorio  O fficial^-àvd.  a  devida  pu- 
blicação, mencionam-se  também  os  limites  miiiimo  e  máximo  de  cada 
praça  (art.  129  do  decreto  2475  de  13  de  março  de  1897). 

Editaes  publicados  nas  pedras  da  Bolsa  e  no  Diário  OJficial  :  das 
va"-as  existentes  de  Corretores  de  Fundos  ;  da  nomeação  c  exoneração 
destes  e  de  propostos ;  da  venda  de  titulos  e  valores  por  autorisação  de 
juizes;  de  titulos  e  valores  extraviados,  da  admissão,  eliminação  ou  da 
suspensão  de  títulos  da  cotação  ofndalda  Bolsa,  etc,  etc. 

Registrar  as  cotações  de  titulos,  val  ares  cambiaes,  etc,  etc.  no  re- 
gistro offieial  e  no  auxiliar  deste. 

Registrar  prorogações  de  contractos. 

Lavrar  em  livros,  para  esse  fim  destinados,  termos  de  opprovação 
e  nomeação  de  prepostos  de  corretores  de  fundos. 

Lavrar  actas  diárias  das  deliberações  da  Camara  Syndical  em  livro 

especial. 

Passar  certidões  pedidas  pelas  partes. 

Prestar  todas  as  informações  pedidas  pelo  Ministério  da  Fazenda. 
Proceder  ao  exame  na  escripturação  dos  protocollos  dos  corretores 

de  fundos  exonerados. 

Com  o  restricto  pessoal  existente,  o  desempenho  das  obrigações  su- 
pracitadas e  de  outras  que  deixamos  de  mencionar,  é  difficil  trazer  em 
dia  o  trabalho,  e  se  não  tem  havido  omissão  ou  falha  no  conjunto  dos 
deveres,  não  pôde  ser  levada  á  conta  sinão  do  sacrifício  que  a  dedicação 
ensina  ao  funccionario  zeloso. 
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6=225 
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SETEMBRO  I>E 


Til  1  C 

LOSDBU 

PARIS 

lIAHBrBGO 

ITÁLIA 

XOVA-YOBK. 

90  d/v 

Á  VIST.V 

1 

90  ã/v 

Á  VIST\ 

90  (1  V 

\  VIST  ^ 

Á  VISTA 

Á  VISTA 

1 

'  ^'"  íii 

'  ''Vis 

1-5197 

l$20l 



1S477 

1S183 

1S142 

G$225 

2 

1  O 

"  3i 

1S201 

l.'J20ô 

1S4S3 

1.4ÍS9 

ISliG 

05252 

:5 

"  "/39 

15201 

1§203 

1S4S9 

1$146 

6$2',2 

•í 

7  "/li: 

7 

1S201 

1.S203 

1?4S3 

1.-ÍÍ83 

1S145 

05232: 

0 

~  "'/3í 

"■"^  IS 

l.?197 

1S201 

15477 

1S433 

1§142 

65225 

y 

"  ^'/si 

"  "/16 

1§197 

1S201 

1SÍ77 

1S4S3 

1S142 

C$223 

10 

7  3>/32 

1$197 

lg201 

1SÍ77 

l$iS3 

1S142 

0$22S^ 

11 

'   "  .  33 

1$225 

1?227 

1$5I3 

I.45IG 

1S170 

65333 

13 

7  19,3.; 

10256 

l.'525S 

1S5Õ0 

l$j')3 

1$201 

65325' 

14 

7  -í/sv 

1ÍÍ293 

1.-Í301 

l.?303 

l-ÍGOS 

1$243 

C57'i5 

i', 

7 

7  " 

1S2S7 

1$29D 

1.ÍÕ90 

15Õ93 

1$232 

€5383 

10 

'  Ití 

1ÍÍ232 

1í;234 

15033 

1.-J536 

1S227 

0§3flO- 

17 

1S2jG 

1S2j3 

lê550 

1S201 

G$õ23- 

dS 

'       1  33 

1$277 

1ÍÍ279 

1$>7G 

1S579 

1S222 

CSfl32 

20 

'      /  IG 

l?3!)l 

1§307 

1?j10 

1.ÍG13 

1S2Í9 

C$774 

21 

7  1 '. 

7  15  '.. 

1§315 

1§31S 

14)24 

15327 

l.í2:0 

6SS33^ 

22 

7  i-'.'gv 

1S304 

1.'5307 

iSòio 

l.$313 

lS2i9 

G$774- 

23 

»-  .■>•;.■ 

1$232 

CS33& 

2i 

- 

1S293 

1?23j 

1S">95 

1ÍÍ5D9 

iS2:ís 

GS717 

25 

7  =; 

T  ",'g-. 

1Í233 

l$29õ 

1Sj93 

1S539 

15233 

eSTlT 

27 

7  !í 

1$271 

1S2T4 

1SÕ70 

l.?:>73 

1921G 

05305 

2? 

-  '"/aí 

~  "gv 

1Í23G 

1Í23? 

1§5G5 

1S2U 

C5577 

2D 

-  '=  32 

1.5277 

1S279 

1§'>7G 

13579 

1.-5222 

C?'532 

30 

1.Í277 

1$279 

1Íj7u 

1S379 

$^222 

cs:>32- 
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LO.\DRKS 

PAfilS 

HASBURGO 

ITALI.I 

XOVA-YOKK 

IAS 

90  d,  v 

Á  v;sr.\. 

90  d  V 

Á.  VISTA 

90  d.  v 

\  VIST\ 

\    VIST.V  j 
1 

1 

'  ■■'.  a-i 

7  -Vcv 

1^277 

1Í2:3 

1.?".79 

'.i.*u32 

2 

"  Viu 

1$2S2 

1S2SÍ 

ií:s3 

1$jSj 

l.-;:27 

iirujO 

■i 

"  ^.  8 

"  ".-Gi 

1S233 

1$205 

1?5j5 

l.'i:r>93 

1*23? 

0.*717 

5 

'   ■•■  6". 

1<237  , 

1.-2W 

1:1  ■>00 

1S")93 

l.*232 

0.*  )S0 

G 

"  Vio 

'  =■  Ci 

1Í2>2 

lS2?i 

1Í227 

ílíriO 

7 

7  iVas 

~  -• 

1$2S7 

1$2J0 

is:93 

l-;232 

j-9 

S 

'  =-'.o.v 

1J2:7 

lí270 

I.ÍJTO 

l.í-)79 

1*222 

C*  j32 

9 

"  "■lO 

'  -'A-v 

1S2Í2 

1.Í2>4 

1?õ>3 

1S")VJ 

ls227 

11 

"  Viò 

"  =V,-,; 

1S2S3 

lí2S4 

1.í5Sj 

lí227 

■ 

13 

~       'S  J 

l.'?2-7 

1.;2.>J 

1Í5'0 

1Sj''3 

1*232 

0.*)*,) 

li 

'  ■■'■  SI 

1$-2S7 

lí230 

1>jD0 

1>5j3 

1*2  '2 

13. 

'  ^"'/gv 

1Í2  -7 

I.í2j0 

1.Í"'00 

l5'>:'3 

15 

7  "  ÒV 

7S2S7 

1Í200 

IsõCO 

lS"^-'3 

1*2  i2 

u.*j*9 

IS 

7  Ci 

lí2.-)3 

1$2)5 

153  >j 

1*23S 

0,<717 

10 

"  3i 

152S7 

1Í2D0 

tí  .90 

g$-.03 

l.*232 

l.*jSJ 

20 

~ 

lí:203 

1Í295 

l?-j93 

1.*2jS 

■.:>717 

211 

73,'. 

lí293 

1Í2D5 

líõW 

1$VJ0 

l.*23S 

0.<717 

22 

"  'VlO 

l$30í 

1$307 

1$510 

líÔlS 

l.<2íD 

■j,<77i 

23 

"  "/32 

1*310 

i$3i2 

i.'iOl7 

1S)20 

1 J2  -5 

:  0.ÍS03 

25 

-  »/3.. 

Is3l0 

1S312 

l*il7 

1Í620 

1>2">5 

1  i,l.*<03 

20 

'  •'/as 

7  '-/,;  ; 

1Í310 

1Í312 

l.<.)17 

1.Í  20 

l.i;2ij 

27 

-  Vs» 

1S3!0 

1.Í312 

lf)l7 

IS  520 

1.*2jj 

0.*S03 

2S 

-  Vi; 

7  '»  g; 

l?30-i 

Ii3j7 

iSllO 

1Í313 

152  i9 

0§37í 

23 

7 

l$30-i 

1>3,j7 

IS-ilO 

lSjl3 

1.Í2-Í  ) 

US77Í 

30 

1        '  =/ir, 

i 

i 

7  -Vo  ; 

1:?304 

1Í307 

i 

l.^ljlO 

1.ÍM3 

i 
1 

l.*2-iO 

1  0^771 
! 

Mt-dia  sobre  Londres  a  90  d/v  7  ^/^ 


—  81  - 

XOVHMDRO  DEI  189"? 


[IS 

LONDKCS 

PAUIS 

ITILU 

50VA-\OIIS. 

1 

90  J/v 

a'  VI3T.\. 

90  d,  V  1 

.\'  VI.ST.^ 

90  d/v 

à'  vista 

A.'  VISTA 

\'  VISTA 

3 

7  -«/oi 

lí-233 

15301 

1.5G03 

15305 

15243 

6?r4> 

4 

7  •'■'/gí 

l.;30i 

15307 

1$310 

15613 

1.5243 

G57:'i 

-> 

- 

7 

1S31Õ 

1531S 

1532Í 

15327 

1$230 

GÍ?3S 

7 

7  '/3-2 

7  «3/5, 

1S321 

l$32t 

15631 

1.5G3Í 

15233 

6.5533 

8 

7  '/6.V 

1S332 

15335 

1.*GÍ5 

153ÍS 

1^277 

G592S 

9 

7  3.'6i 

1$350 

15353 

15Ô67 

15670 

1S295 

?50I» 

10 

7  V30 

7  Vai 

1ÍÍ355 

15353 

15574 

1.50:3 

10301 

750-l> 

11 

7  »,3-. 

7  i/sv 

1S33G 

15359 

1557-1 

155TS 

15301 

750ií> 

12 

7  »,35 

7  =.'6-. 

I$3i4 

153Í7 

1$GG0 

15333 

1.5283 

Cí9S4- 

13 

7  «,1G 

7  i 

1$350 

15353 

1.4GG7 

150:0 

15^93 

7501» 

13 

7  V^fi 

7 

1*350 

1$353 

15GÍ7 

i$6:o 

15233 

7.íOli 

17 

7  V,c 

7 

1$350 

15353 

15357 

iS^ro 

1.5295 

75015- 

18 

7  Vic 

7  Vò-, 

15350 

15353 

1$5Ò7 

i?ô:o 

15293 

75015 

19 

7  <1 

C  "/cv 

1$3J2 

1$]65 

1$5S2 

1$335 

15307 

75o:s 

20 

0  5'/32 

0 

15353 

15371 

15jS9 

l.*j33 

15313 

1  75110 

1 

22 

6  Vs 

0  -'Vov 

1S337 

15330 

15712 

i$:ij 

15332 

7,5205 

23 

0  '•Vis 

1.4375 

15378 

15337 

15:01 

15320 

:$142 

21 

0  ^i-Zsa 

6  <■■',  oi 

1S3GS 

1S371 

I53SJ 

15393 

15313 

:511o 

2') 

7 

7  'Vci 

l$3íi 

1.53  Í7 

15030 

i  1S333 

1$2S3 

1 

C593.S 

2i 

7 

7  "/cv 

1S327 

15323 

1533; 

1  15311 

152:2 

0-SS93 

27 

7  '.i 

j  7 

15315 

153 18 

1532  i 

1  1.5327 

1 

1Ç2C0 

G$SS3 

2D 

7  Vio 

7  i-'.'ci 

l.íSOi 

15307 

15310 

1S313 

152i3 

õ.$:7-4 

30 

7  V.. 

7 

15315 

1 

I531S 

15524 

1 

1S327 

15230 

es?  3 

1 
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i:>]3:ze:mbro  de  isay 


DIIS 

LOSDEES 

II!MItlT.i;0 

SOVA-VO&K 



90  (]/v 

X 

i'ISTA 

90  d  V 

Á  VISTA. 

i 

90  i/v 

Á.  VIETA 

Á  VI5T.\. 

Á.  vir,T.\ 

1 

7 

i$33j 

,  l-íúiD 

i.í2:7 

6.<  2.t 

2 

"  'Ai 

1S332 

líòíj 

1S2:7 

a*02-; 

3 

7 

'•'/GV 

1$332 

1SG4S 

l.'í277 

o.-;'.)i3 

A 

~  '/ai 

7 

1Í332 

l.-fjiõ 

1.<04S 

1S277 

C<J2', 

^j 

7 

■■'/,;■. 

1S332 

l.í33j 

l.$.)45 

lÍJÍS 

1ÍÍ277 

0502 ! 

7 

'  "'/o 2 

7 

1Ç332 

1:?33'> 

1,5  ;ís 

l.$2T7 

C.^32;í 

y 

7  ^  33 

7 

'•'/.•.V 

1S332 

1?335 

l.S')í5 

1$04S 

;S2T7 

C.<92í 

10 

7  "/a-. 

7 

jS32i 

l?32i 

1SÍ31 

l.?'j3i 

l.?233 

C.-íSu3 

11 

7 

1$321 

1J32-Í 

1.'íj31 

l.íj3i 

1S2Ú0 

o$S0,! 

13 

7  V:o 

7 

1.4321 

l.':324 

1^331 

1.5233 

C,5iô:! 

li 

7 

7 

■•'/cv 

1*332 

1$335 

15-345 

1.^343 

1.Í277 

GÍÍD23 

15 

7  l^ii 

7 

lS3'i-5 

1.53Í7 

l.«-iCO 

15239 

5.59SÍ 

4ò 

7  Vs 

7 

•/gv 

1^333 

lífSil 

l.í'552 

I.<òy0 

1S2S3 

G,5DÕ3 

17 

7»  32 

7 

-/gv 

Ií3i4 

i.í3i7 

ií;033 

1.<2S3 

C$'Jc!l 

IS 

7  >/02 

7 

1$3)9 

1S57Í 

15375 

ISSOi 

7.<0!.; 

20 

7  Vsi 

7 

•/gv 

1S353 

l.JSúJ 

1Sj7í 

l.';37S 

1.5301 

7.-;oí; 

21 

7  V3.2 

9 

••/cv 

1^344 

1^347 

I.ÍÒ0O 

l.'íò03 

152S9 

Cí9Sí 

22 

7  V3  2 

7 

=/Gl 

l.';3i4 

1$347 

l.íòCJ 

l.fôà3 

152SO 

S3 

7  3/3, 

7 

'/,;.v 

1S3Í4 

1S3Í7 

l.<j60 

l-S-iôS 

lS2s9 

&59SÍ 

7  Vji 

7 

1S314 

l$3i7 

iS-j:o 

l.'=033 

1.4289 

059ÍÍÍ 

27 

7  3/32 

7 

■'/gv 

1$3U 

l.?3.i7 

1.^030 

lS3í:.3 

1$2S9 

a-:9S4 

2S 

7  V:2 

7 

»/V.v 

1§3Õ5 

1S3Õ9 

l.$57S 

l.$3Dl 

7$o;(i 

23 

7  «/3, 

7 

l§3jô 

1$359 

1.-507Í 

1.^073 

1$301 

7.50  i-l 

CO 

7  '/3í 

7 

'/GV 

1S3Õ3 

1S359 

1.ÍÒ7Í 

1Sd7S 

15301 

T.íOÍ,l 

31 

7  '/3. 

7 

1S3.')G 

l.<3.-)3 

l.';-37i 

1Í37S 

i.5-';3l 

i  7.;043 

: 

1 
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JA.XEIRO   DE  1898 


ae 

LO.\Dr.ES 

PAKIS 

90  d/ V  . 

a'  vist.x. 

90  d/v 

a'  vist.v. 

31*  U/v' 

a'  vista 

3 

-   -  -a» 

l$3j6 

15359 

A  ^  J  i1 

l5!)/!> 

■i 

0  31/32 

l-ÍSiS 

1$371 

1S393 

5 

0  'Vis 

1?3T5 

ÍS37S 

l-^lOi 

C  -Vzi 

6  -/oi 

1$331 

1S3S4 

1.^1  (Js 

j 

1S331 

1$334 

Us 

10 

0  -\ 

C  "Ve.; 

1^357 

1.4330 

1ST12 

11 

6  "-9;3i 

6  'Vci 

l$3Sl 

1.43SÍ 

^  í:Tft'> 

12 

6  »-/6v 

1$3S1 

l$33i 

13 

6  t; 

0 

1S3S7 

1S390 

li 

ô  27/3, 

1.43.13 

1S393 

J  Ar 

I51JÍ 

15 

6  «Vfi. 

lí-lOO 

1§403 

17 

C  3» 

ISiOÔ 

1$Í09 

IS 

15100 

1S403 

IS 

G  í!»/3. 

1$331 

1S3SÍ 

21 

6  --/3í 

e  -'Vc; 

1Ç3D3 

1.539(5 

1S720 

1$724 

22 

R  13/ 

l$iOO 

1§Í03 

1.4723 

1.4732 

24 

3  "Ao 

l$áOO 

13403 

1§72S 

1.^:32 

2') 

1S393 

l$39a 

1?720 

1S724 

23 

0  -'/3» 

1.4393 

1$395 

1$720 

1.472  í 

27 

1.4100 

l?i03 

1.4723 

l.?732 

2í 

C'''/Gi 

1.4  iOD 

1.4103 

1S728 

1.4732 

.2Ç1 

ò 

1.43S7 

1.4330 

I.í7i2 

lç71ò 

31 

6  'V16 

6  'Vsv 

l$fO0 

1.4103 

1S723 

1$732 

IT.UI.I 


A  VIST.V 


1.4301 
1$S13 
1.4320 
1.432G 
1^320 
1$332 
14323 
1^2-3 
1^332 
1S33S 

1.43ÍÕ 
l^ÕJ 

1S315 
1$32Ô 
1S33S 
l.«3iõ 
1S3« 
Í$33S 
1-5338 
lS3i5 
1.435:; 
1.4332 
1S3Í3 


A  VISTA 


7$0Í3 
7§110 
7$li2 

7.4ir.í 

7.$174 

7.4203 

751:4 

73174 

7.4205 

7S239 

7§2:3 

7$307 

'7§2TÍ 

7$17í 

-i$2ii 

T.42:3 

7^73 

7.;233 

7.4235 

7$273 

7.4273 

7S20'3 

7S273 
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ITEVEREIRO  DE  189?» 


DIIS 

LOXDliES 

PARIS 

imíBUKGO 

ITllU 

lOVi.YOUK 

90  d/v 

a'  vista 

90  d.  V 

a'  vista 

90  d  A- 

a'  VI.5TA 

a'  vlST.^ 

a'  VIST.l 

1 

6  »V3S 

6  ^Vg.; 

1S40:) 

13i09 

1573.) 

15740 

15331 

7$307 

3 

6  -'Vsi 

l$iOO 

15403 

1572S 

15732 

15315 

7^27;) 

-i 

6  'Vl6 

iSiOO 

1S403 

1572S 

15732 

15345 

752:3 

õ 

6  'Vgí 

1$Í00 

1$403 

15723 

15732 

l$3i5 

75273 

7 

6  ".  33 

6  '^a/íi 

1$403 

1S40D 

15733 

15740 

153)1 

7$307 

S 

6  Vi 

6  i"/6i 

1$413 

1Í415 

15744 

15743 

15353 

7$3U 

9 

&  V.V 

S  -/GV 

15413 

I3U6 

15744 

1S74S 

15333 

7.*3il 

10 

6  3, 

G 

1$U3 

lí;41G 

15754 

15748 

15358 

7534! 

11 

0  Vi 

6  -/ci 

1$413 

l$il6 

1.5744 

15743 

153  i8 

75341 

12 

0  "/32 

6  «.  Si 

10419 

1$422 

15752 

1575' 

l$3ji 

75370 

li 

6  -,-6i 

4$ii3 

l$41õ 

15744 

14743 

15353 

75311 

Í5 

e  "/3» 

5  ^Vsi 

l$4ig 

15422 

1$7Ú2 

15756 

14354 

75375 

IG 

6 

6  ''  '.  Gi 

ISilD 

l$i22 

1S7Õ2 

15756 

15334 

75375 

17 

6  =V„ 

6  *\c:. 

iS-iSS 

15435 

1.57G3 

15773 

15373 

7544  i 

IS 

0  í'/32 

6  *V6i 

l$í33 

15i33 

15709 

1$<"73 

1337S 

7.4441 

19 

ti 

6  *V6i 

1$433 

l$í33 

I5709 

15773 

15373 

75444 

21 

6 

l$i33 

l$í33 

15759 

15773 

15373 

7.^44  h 

23 

6  "/3í 

6  *»/6V 

1SÍ33 

15':35 

15769 

15773 

1Ç378 

754  i  4 

25 

6  "As 

6  ií/si 

l.«423 

1.4429 

15700 

1.47Ò4 

15371 

75403 

25 

6 

6  *V6V 

1.4433 

15433 

15759 

15773 

15373 

754;; 

23 

G  "/32 

l$i33 

15433 

15753 

1$773 

1$378 

7í4i4 
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MARÇO  r>E  189S 


LOXDRES 

FlUIS 

UASBUUeO 

ITALU 

soti-iobk: 

DUS 

oU  Q/v 

A  VISTA 

gU  'i/v 

1 

.V  VIST.V 

3U  a /v 

A  VIST.V 

Á  V^ST\ 

Á  VISTA 

2 

e  »'/35 

1$433 

1$433 

1S7G9 

1Í773 

1$37S 

7$444 

3 

0  Vs 

6  ^Vci 

1S430 

lSi-'.2 

1$777 

1§7S1 

1$384 

7$479 

4 

l$íi6 

1$449 

1S7S6 

1S7."0 

15391 

:$5iõ 

5 

6 

1.44Ú3 

1§4Õ5 

1S794 

1.-.79S 

ii3:.8 

75551 

7 

t)  Vi 

l?-t67 

1$4T0 

1S311 

1$S15 

1S-Í12 

75623 

8 

U  =■','{  i 

1$489 
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2:UOíOOO  a  2:.i70SOOO 

— 

i:5uj.':000  a  i:000$flO0 

í^iSí-.  CO  a  <J:íSí;OO0 

93?ÍOC0  a  Oir.JOOO 

i';i)SCoo 

S30.:000  a  STC^DCO 

l:O35.'S0O0  a 

1:05D;Í:CO 

o-u^uu.^  a  c-i.),'juuj 

■l".'is:"íflíi  •>  ■'/■'■■^r-^íí 

janeiro  .... 

8í2.í000  a  SÍ8$COO 

9JÒÍ000  a 

1:010ÍOOO 

2:35OÍ000  .i  2:  íC0SOOi) 

7.''5.:000  a  iCíífOCO 

S22SOC0  a  >;õ.íOO0 

a)p)0  :i  í:>  sc<-o 

ljã;O0O 

»   foi-oreiro.    .    .  . 

S33SOO0  a  SISÇOOO 

i:0fOò00O  a 

I:030áCCO 

2:330í000 

i:501$OC0 

7755000  a  TJ^-JOGO 

SéõíOOO  a  Si>.:OC0 

l."Oí.",.C0  a  15;í',00 

lÕj.iQOO  a  ir>7.íO0O 

03;JSG00 

.  ;;iri;o  

7S?SO00  :•.  S2r)SOO0 

9<0.50CO  a 

1:013$0C0 

2:33O$0OO  a  2:3-0^-OD0 

2:SOGíO0O 

1:500.5000  a  i:3:0.iOOO 

7Í5ÍCO0  a  7:55.00 

SOOiOCO  a  íi2í00j 

i.'.3.í::o 

1j3.:000  a  IDS^OOO 

8;C§:'00  .1  ooosoo 

EXTRKMOS  NOS  12  MKZK.-í 

%.      papel   7.ví;.';0O0  0>.0$m 

Coavírlirias:        4  "-J.       ouro   OSO-íGOO  l:350.';0i)0 

lí^GS  0%,    2:330.5000  2:550§0í)0 

1879  à              »   2:S0OíO00 

1SS9   i  %,         -     .    .    •   i:500,«0O0  i:õOO?Oi)0 

l-^OS  5%.      jiap')!    ao  portador   7  iõ.';0OO  O.Vi.íCOO 

1805   5  Jc          -      no:i:inat;vas   <00>fií)O  970,<C0íi 

Emprustimo  Manicip.il    13j'J  5  %.                ao  portador   l-iy.^OOO  lOi.SODO 

18.''")  õ  vo-          -      no:;;inativ,a.s   153.-;0OO  nO.^CliO 

Í.S07  G  '>o.          -   SS;J.ÍOOO  '.i:i0.íO.ji) 


íyniJical  —  Pa::.  9ií 


.!II<i|i|).'i  ilus  íiíiilus  !iiliiií(liilus  ;i  cot;iç;lo  oiliciiil  ilii  hki  iio  |icrío!i)  ilc  I  (IdíiIhíI  de  1S!)7  ii  31  ilc  iiiirijo  ilc  ÍS'.)S 


Niitiiroiit 

Títulos 

Viilor  iioiiiiiiitl 

lIlIX  tKlllOK 

.Viiiiioro 
iliit  titulou 

Valor 
li»  cinproiitliiio 

Juros 

Data  da  admlsilt 

j>       ■  1 

»       •  • 

Ol>i-ijj.'w;i*0!)  , 

Kstndo  lio  Ksplrlli)  Hiuúa                              .    .   .  . 

9             P             »                Ir  ,  

»               >               B  »  

IJiiipi-ustIino  nnciunal  du  ISJT  

ristnilo  (lo  Minns  Clur.-iu»  

S!()0.2()00 
.1O0.*00O 
1:000.^000 
i:000;000 

r>oo 

130.000 

új. 000.000  frs. 

t)  "/o 

V 

» 

r>  % 

jlOiji  aii  lio  nuvtiiiibro  >1u  l.S'J7, 

Km  li  (lo  f(jvcruii-o  do  18JS. 
3  du  junho  do  1837. 

l>ol>o»turo!:« 

X:it:irou 

TitlllOJ 

Viilor  iioinliinl 

iloi  titiilu.i 

Kiimcri') 

Vnlor 

ilu  omprii.tlimo 

J:irosi 

Sirles 

DaU  da  idmisviio 

DoIíontiiroK  • 
•  • 
» 
» 

*  MncLio  0  TgcíiIus  Coiiliniiva  Iiidiistriíil   ,   .  , 

•  >            »  Mn(jucii!iti  

20!),;o()o 

a()0;000 

ico.;o.;o 

;3.ooo 

lO.UOl) 

s.ooo 
:)OO.Guo 

(iOO:OCO$000 
:i.  200: 000.^100 
400;  000.5000 
.'lO.OOOlOOOSOOO 

0  «/, 
«  % 

•i  Vo 
1»  Vo  . 

2i 

Km   3  (Io  jiillio  (lo  1807. 

K  n  20  do  deze:ubra  de  1897. 
lOiu      do  dc<0'.i]bra  flo  1S07.  • 
Km  4  (lo  fovoreiro  do  1838. 

■ 
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kifiii  (Ic  liiiicos  c  Compimliiiis 


TITCIOS 


Acções  (i.i  Socidade  Ano- 
nviiia  Fabrica  S.  João.  . 


Talor  ntiiii- 
iinl  dus  ue- 


Vamero  de  uc- 1 
(•íes  em  quel   Imiiortitncla  do 
i'  diriilldo  ol  cupitul 
ciipitiil  I 


Entradas  rou- 

liiUllllS 


200$009 


Acções  (la  Empreza  InJus-; 
trial  Líraziieirii   .    .    .    .  j  SM.iOOO 

Acções  tia  Companhia  de  Se- 1 
puros  Maritimos  e  Terres-' 
ires  Virilaacia    .    ,    .    J  IJODOâOOO 


Acções  da  Companhia  de: 
Fiação  o  Tecidos  Magi-! 
ense»    ••••••    .  j 

Acções  da  Companhia  União! 
siorocabana  e  Ituana   .    .  I 


Acções  do  Banco  Nacional  | 
Brazileiro  ' 


Acções  da  Companhia  Fa- 
brica de  Phosplioros  Cru- 
zeiro. ....... 


20OÍ0OO 
lOOíOOO 
200§00O 

2005000 


6.0O0 
5.0OJ 

2.000 

■i.OOO 


1.200:000,5000 

l.OOOiOOOjOCO 


Inteiradas. 


Data  ilii  iiilinlisãi) 


l'in  7   c!«  cjt, 
au  iSi;?. 

Em  l'j  de  dez. 
de  í<i7. 


2.000:000.4000  '     10  Em  11  de  dez 


I    de  li-jT 


SCOiOOOSOOD  ilntesradas. 


17 j. 000  iJ  'l 
i>   3j.O0D:U0O$OO0  \) 
175.000  'S  \\ 


Em  SS  de  de;; 
de  1S'J:. 


i. 


25.000 


25.030 


5.000:000.:000 


5.000:0'30í000 


/Em  3    de  fov. 
Integradas!)   de  ISjs. 
I  i 

i  Em  23  d»  Earço 
i    di  iiOi. 


E:a  2i  de  ;r.arço 
de  1S.>5\ 
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Tiliilos  negociados  nu  Duha  ilc  1  ilc  aliril  de  1S!)7  a  31  <Ic  março  de  1S9S 


1 

TITLIOS 

QQSriDABB 

COTIÇXO 

íliuimii 

.Vaxima 

Apolicjs  í-vi-aes  de  1:000$,  5  ÇJ,  papel.    .  . 

1-1.  SòT 

TSO-SOGO 

9S0.?000 

»           »   miúdas,  5';j,  p:ipel.    .    .  . 

lo  1.200. 00) 

4;?0.>0O0 

Oõ5.í;000 

»           «   celiOOO.í,  conve:-'.idas  aoj;iro 

10..:  .20 

9Õ5S0O0 

l:350?00O 

Apólices  geraes  miúdas,  convertidas  ao  juro 
de  4  ouro  

1 jd . loo . oou 

ososooo 

i:334?000 

Apólices  do  empréstimo  nacional  de  1S6S,  de 
'l:uOo?.  &.0  ouro,    .    :    .  ,  

2:3SO>000 

2:õõ0SO0O 

Anolices  do  empresiinio  nacional  de  ISiiS,  de 
õO0$,  0  Vc.  ouro.  .  

2:330?:OOO 

2:i>5CS;000 

Apolicos  do  emp;es;imo  nacional  de  ISTO,  dc 
houCf,  -i  ^  i  ouro.-  

— 

2:S00.?0C0 

Apólices  do  empréstimo  nacional  de  ISSO,  dc 
1:000?,  4°/o,  ouro,  ao  portador  

1:520§000 

1:ÒOO>.000 

Apólices  do  empréstimo  nacional  de  1SS9,  de 
1:000$,  4  ',  c.  ouro,  nominativas  

■1  ii.'. 

l:500.íOOO 

1:600-5003 

Apólices  do  empréstimo  nacional  de  1895.  de 

■    0    I  v"i 
J.-ICO 

744S000 

955$000 

Apólices  do  empréstimo  nacional  de  1S05,  de 
I:o0'j5, 5 papel,  nominativas   ,    .    .  . 

i  cr"* 

SO0$'X'0 

972^000 

Apólices  do  empréstimo  nacional  de  1SD7,  de 

SSO^GOO 

O30?00O 

Apólices  do  empréstimo  municipal  de  1S9'3,  ao 

ioAío 

14S.?000 

16-l$O0O 

Apólices  do  empréstimo  municipal  de  lS9u, 
nominativas  

153-'?000 

ITOSOOO 

Apólices  do  Esiado  do  Espirito  Santo,  de 
'1:00  C>\  

o» 

72o,'í00-3 

A;iloif»s  do  Estado  cie   Minas   Geraes,  de 
l:iJUO.S.   5  .  0  •  • 

23 

S70-SOOO 

SSO.^ÍOOO 

-Vi.clicesdo  Esiado  do  Eio  de  Janeiro,  de  500.$ 

62 

1 

Oí;5>oo) 

Í>SO>OÚO 

Aj:íílifns  do  Esia'.;o  do  ilio  Grande  do  Sul,  de 

1 
! 

— 

415>00;) 

Acções  CO  Banco  Agrícola  do  Brazil.    .    .  • 

■hu 

lO.^OOO 

y      »     »     Brazil  e  Londres  

124 

ii>><300 

»      )>     »        >     e  !N'ortc  Am.erica  . 

i.o5:> 

lOíOOO 

1j2í00O 

Acções  do  Banco  Central  dc  Empréstimos  c 

1  r,.) 

1 

4O.':O0O 

AcçOc:  do  Banco  Constructor  

i  1S.053 

1  7í000 

Í>2rj0 

—  102  - 


T1TL'L0S 

orvvnmnr 

COTAÇ\0 

SIdIiuu 

Acções 

do 

rt  >»»*«(^ 
0.1  tó 

205^)0 ) 

» 

»        com  -10  ^i   .   .  . 

1.3G1  >/. 

S0>000 

» 

» 

C,'i;;;norcial  , 

0., ")■■',■' 

202.?  lO 

|r."-  ..  1 

217s00 ' 

» 

» 

» 

Credito  Roal  do  Brazil   .  . 

IS.' 

vi?*)"-'-.'-' 

■» 

teira 

liy 

» 

po'.l 

»         »   de  S.  Paulo. car- 
^ecaria                            '.  . 

242  -;. 

I2O.5OO  • 

Acções  (io  Banco  cie  Credito  Real  de  S.  Paulo 
carteira  hypotheiaria,  20  ^/j  

■19 

Acções  (lo 
carteira 

Banco  Cr-diío  Real  di  S.  Paulo, 
comrnercial  , 

117 

lOõíOOO 

12050l0 

Acções 

do  Banco  Credito  Garantido.    .    .  . 

10) 

— 

» 

»       Movo!.     .  . 

2S1 

12-^000 

l-'.$500 

» 

» 

» 

»       Rural  Internacional 

151 

6S000 

9.i;ooo 

Acções 

do  Br.nco  Depósitos  e  Descontos.   .  . 

1.467 

TSíiJOd 

SG.>Oiji.' 

» 

» 

Económico  

60 

— 

■lS.$Oj:' 

» 

Funccionarios  Públicos   .  . 

Sul 

22S00J 

25$0uú 

» 

Franco  Brazileiro  .... 

S5000 

12.í000 

» 

» 

» 

Hypothecario  do  Brazil.    .  . 

S.S7S  '•/., 

27.?G00 

5O.?Oj0 

> 

» 

» 

Iniciador  de  Melhoramentos. 

10.002 

5.$000 

9.$500 

> 

» 

Italia-Brazil  .... 

1.G26 

12$500 

IGÇOOO 

» 

Lavoura  c  do  Commcrcio  .  . 

3.251 

S7.ÍO00 

113.$00Ú 

»      »  »        ■»      50  5'c 

9.6S4  'i. 

43>O0Õ 

ÕSSOOO 

» 

Metropolitano  

202 

í^m 

1S500 

> 

> 

Mercantil  de  Santos    .   .  . 

103 

i30:?000 

145$00) 

» 

> 

Nacional  Brazileiro.    .    .  . 

12.7S4 

65.S000 

176.$0C") 

» 

> 

Popular  

1.206 

3$000 

4$00.3 

» 

Paris  0  PJo  .... 

1.096 

20.5000 

2S.'í000 

> 

>> 

> 

Republica  do  Brazil.    .    .  . 

75.306 

i37.$000 

152.$000 

> 

> 

»       »      5>  50  í'c  .  . 

31.375 

66.SO0O 

7D.S50..) 

» 

> 

Rural  e  Iljpothccario.   .  . 

1.G43 

2225000 

255.?000 

> 

> 

»       »           »        50  c/^ , 

3128 

1105000 

126>0j') 

> 

>> 

Rio  e  Matto-Crosso.    .    .  . 

12S 

80$000 

g.5>000 

»  > 

>  da 
gation 

*     *   ».     »       »    20  %   .  . 

Companhia  Amazoa  Steam  Navi- 

172 

1  12 

10$C00 

12.>000 
250SOOO 

—  m  — 


T1TI'L0S 


Acções  cln.  Companhia  AHi;inç;i  Mercantil 

»      »           »       Braziioira  c!e  Papeis 
Pintados  

Acf  "Icà  da  Co:npanii:a  Ui'a/.:lei:'a  Torrona. 

»      »  »       Cassino  Fl  iminonse 

»      »            »       C:)inraercio  c  Industria 
de  Papeis  Pintados  

Acções  da  Cjmi)anh:a  Coniiiiercio  do  Lenha  e 
Ma;criaes  

Acções  da  Companhia  Cantareira  e  Viação 
Fluminense   


Acções  da  Companhia  Ceres  B"azi!eira.  . 
»      »  »       Con'.;-03    Pastoris  do 

I3lM7.il.     .     .  . 


5» 


»  C('rv(^:;ria  Ba  varia.  . 
»  Carruagens  Fluminense 
»      Cooperativa  Militar  do 


Brazil.  . 

Acções  da  Companhia  Carvão  Vegetal.    .  . 

»      »  >>      Central  do  Brazil  .  . 

»      »  »      Docas  de  Santos.    .  , 

»      »           »      Estrada  de  Ferro  Leo- 
poldina   

Acções  da  Companhia  Estrada  do  Ferro  Minas 
S.  Joro:;y;no  

Acções  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Oest, 
do  Mmas.  37  1  '2  ■jo  


Acções  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Soro- 
cabana   ...  .        .  . 


Acções  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Scro- 
cabana,  25  »  <,  

Acções  da  Companhia  Estrada  dc  Ferro  Soro- 
cabana.  2) 


Acções  da  Companhia  Esperança  Marítima  . 

*  »  »       Formicida  Capanema. 

*  >^  »        Fabrica  S.  i')\io.    .  . 


»  » 
foco.  . 


»      Aniacrens  Bota- 


Acções  da  Companhia  Forjas  c  Estaloircs. 
»      »  >        Ferro  Carril  Carioca 


(IIM.\T1DÍI)E 


030 

70 
3. -Ml 
1 

123 

50 

10 
190 

1.050 

50 

t  — 

■iJ 

15 
50 
554 
-lòO 

6-1. 085 

7.311 

5.053 

6. 052 

207 

1.057 

30 
300 
150 

200 
1.175 

50 


COTAÇXO 


2Oí;0OO 


17SCO0 


45$000 
145000 

US.^JOOO 


30$00O 


4;õ00 
3§C00 
7§0OO 
47§030 

105000 

250$09O 

2305000 
líOOO 
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COTirXo 

TITL'l"iS 

Miniiiu 

Acções  da  Comp:uiliia  Ferro  Carril  Pernam- 

■  200 



Acções  dl  Companhia  Ferro  Carril  Jardim 
Botânico  

O  •  ^  1.  i. 

liVO^OCO 

Acções  da  Companhia  Ferro  Carril  da  São 
Christovão.  .    .    .  •  

4.40J 

Iõõ^ijOO 

Acíões  da  Companhia  Lloyd  Brazileiro.    .  . 

07 

"      **          »        i^uierias  Aacionacs. 

•i-í. 

2S$O0O 

47.>00i) 

»      »         »        Metropolitana.  .    .  . 

-a 

— 

*      »          »        Melhoramentos  da  São 

•Jn5 

3u.$000 

Acções  da  Companhia  Melhoraraeit»  no  Ma- 
ranhão SO »;  

33  ':i 

— 

Acções  da  Companhi:-.  Nacional  dc  Óleos  .  . 

10 

— 

2('>jOO 

*      *        »         Xaveg-ação  Carioca.  . 

70>0Ci,i 

»      »        »         Obras  Hydraulicas.  . 

1.005 

*                »         Progresso  iMaritimo.  . 

1  l.'>>U'.  u 

•Í-ÍJ 

7'ínfio 

>         »             »                  »         A  to  To  VI 

2sO0O 

r-2Ese  

;1S 

350$000 

Acções  da  Companhia  Sejuros  Brazil  Federal. 

234 

líõOO 

2v;oo 

Acções  da  Companhia  Seguros  Bonança.  .  . 

7^000 
■ 

1l>.",0u 

K      •»        •»            >       Confiança..  . 

303 

■12.íO0O 

50.$0i)i'i 

"      »        »            »       Fidelidade.  . 

2S3 

40$O00 

70^'i/Oí.i 

Accõos  da  Companiiia  Seguros  Geral.    .  . 

115 

40;000 

"      »        »            »       Garantia   .  . 

74 

*      »         »             »       Integridade.  . 

31S 

SOíOOO 

;>;'<i  Ou 

*      *        »            »  ladcmnisadcra. 

313 

12í0.)0 

Acções  ,!a  Companhia  Seguros  Lealdade.  .  . 

7i:4 

2.;2õO 

-j.^C"."' 

*      "        »             ■»      Prosperidade  . 

630 

li?COO 

42Í0:j0 

J"'"» 

"               "              »      Vigilância.  . 

Oíõ-" ' 

/        ,      »         Sanoameuto  da  Cidade 
(•0  i-l;o  de  Janeiro.  . 

7:'.'3 

1S50C0  ; 

Acções  da  Companhia  Salinas  do  Mo.=sorò- 

72 

i  lí^ii) 
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TITILOS 

Acçòes  lia  Companhia  Tecidos  Allianc:!-  ■ 

,            V     Bra/.il  Ip.dus. 
trial  


qUANTIDlDE 


AcçGo^  cia  Coiiipanhia  Tocidos  Cai-ioca.    .  . 
^      ^        „  »       Confiança  In-| 

dustrial  { 

Acções  r.a  Companhia  Tecidos  Corcovado,  .i 
„  »      Industrial  Mi-j 


»  » 
r.eira  - 


Acções  da  Companhia  Tecidos  Mairciense.  J 

•»       Progresso  In- 1 


»  »  * 
du5t"ial.  .    .  . 


Accòcs  da  Conipanhia  Tecidos  Pctropolilana.  i 

,>       5.   Pedro  de' 


Alcaiilara  i 

AccCes  da  Companhia  Tecidos  S.  Lazaro,  -j 
„         »         Telepiíoaica  Nicineroy| 
e  Rio  ih  Janeiro  | 

Acçõeí  da  Companhia  Transporles  ilaritimosj 

Conceição  ' 

I 

Acções  da  Companhia  Transportes  Maritimos; 
Cohcoição,  õO  li  I 

ACÇÕÍ3  da  Companhia  Transporte  de  Caio  e! 
Mercadorias  j 

Acções  da  Companhia  Tattersal  Moreaux.  .| 

„         „  União  Sorocabana-j 

Iiuana  ' 

I 

Acções   da   Companhia   União  Sorocabana-j 
ituana,  20   ! 

Acções  da  Companhia  União  (Acuadas).  .    . ; 

>v         Viação   Férrea  Sai>i;-; 

culiy   '  j 

AcçOe.s  da  Eniproza  Con=:,r-,iCíõ:s  Civis    .    .  j 
,  »        Urbanas,  uO;:/. 

V      „       >,      Industrial  Bra7.i:cira. 

cie  Melhora- i 

monros  no  Brnzil.  j 

i 

ACCÕ-..-S  da  Empror-a   de    Obras  Publicas  no' 
lírazil  1 

AcçCes  da  Emprcza  Viação  do  Erazii.    .    -  .1 


2.ÒÕ5 
1.30i> 

cjOO  ' 

iCO 

50 

í).2uu 
1.jO 


liiõjíOCO 

1GO$000 
llOÇOOO 

S0?C'0O 

9:$ooo 


llO.íOCO 
32?C00 

IIO.^OOO 
SsõOO 


193$0OO 

Í30S0OO 
i30$0O3 

9o$aoo 

130$000 

ilO$000 
20O$O0() 

2io.$ooa 

4O§O0O 

13õ?O0O 
I7.>000 


1 

õÕ$Ck)0 

525  1 

1 

1 

i 

75.?Ci)0 

1 

■2Õ 

40.$eoo 

4'jO 

iS0?0OO 

1.2S3 

30?000 
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Victor  Moreira  Lopes.    .    •  ■ 
Arthur  Tourinho  Lcfevre  . 
.Alvaro  Muniz  de  Sou/a  .  • 


Krancisco  Uu  l'a'jla  IWiiiares.  , 
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.'.Arlindo  do  Souza  Gomes  .  . 

.'■Francisco  Sauwcn  .    .    •  • 

.'  i-raacisco  de  Paula  Falhares 
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3  Fovereir 


.  1 1-i 


.Vaie 


RELATÓRIO 

DO 

INSPECTOR  DA  CAIXA  DA  AMORTIZAÇÃO 


Sr.  Ministro. 


Relatando,  em  cumprimento  do  disposto  no  art.  11  §  8°  do 
Regulamento  de  14  de  fevereiro  de  18Sõ,  as  occurrencias  havidas 
nos  serviços  concernentes  a  esta  repartição,  no  decurso  do  anno 
de  1897,  cahe-me  o  dever  de  expòr-vos,  antes  de  entrar  em  des- 
envolvidos detalhes,  a  necessidade  de  augmentar-se  o  seu  pessoal  de 
acc:.)rdo  com  o  orçamento,  que  acompanhou  o  officio  que  tive  a 
honra  de  dirigir- vos  em  data  de  10  do  corrente  mez,  sob  n.  34, 
assumpto  sobre  o  qual,  no  ultimo  Rekitorio  apresentado  ao  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  largamente  vos  exprimistes  em  vista  das  razões 
por  mim  adduzidas  a  esse  respeito. 

Subsistindo  as  mesmas  razões,  e  attendendo-se  a  que,  com  a  nova 
emissão  de  60.000:000.^5  em  apólices  da  divida  publica,  maior  trabalho 
vem.  pesar  sobre  esta  repartição,  parece- me  de  absoluta  necessidade 
que  ella  seja  dotada  com  o  augmentj  do  pessoal  que  de  novo  solicito, 
para  convenientemente  desempenhar  as  suas  múltiplas  obrigações, 
onerada  como  já  se  acha  com  trabalhos  inadiáveis  e  superiores  a 
seus  esforços. 


Um  facto  occorrido  nesta  repartição  e  que  tive  a  honra  de 
expòr-vos  detalhadamente  em  officio  de  14  de  maio  de  1897,  cobrindo 
duas  representações  em  original  do  ex-thesoureiro,  Antonio  Arnaldo 
^■ieipa  da  Costa,  é  o  que  concerne  ao  desfalque  encontrado  nos 
cofres  e  casa-fortos  a  seu  cargo;  tendo  cu.  para  verificação,  con- 
vocado a  .lunta  Administrativa  para  o  dia  IJ  do  dito  mez,  logo  que 
me  foi  communicado  o  facto  alludido,  entendendo-me  comvosco  ver- 
l)almente  a  esse  respeito. 

Reunindo-se  a  Junta  no  dia  designado,  foi  iniciado  o  trabalho 
do  balanço  geral,  a  começar  pelos  cofres  de  juros  de  apólices  de 


diversos  typos  o  valores,  encoiitiMiido-so  exacto  o  saldo  quanto  aos 
juros  em  papel ;  veriiicando-se  jiorém  uma  diiTefcnça  de  £  IíjO  n,, 
de  juros  cai  oiii'o,  na  importaneia  de  I  ::{;)a<)00,  ao  cambu)  de  27 
Gum  assistência  dos  Srs.  director  geral  da  Contabilidade,  Manuci 
Candido  de  Leão,  em  virtude  da  or-dem  ác  10  do  referido  mr.y.  do 
maio  e  expedida  a  mei.i  pedido,  e  o  Sr.  José  Marques  de  C;u'valiio, 
como  representante  do  Banco  da  RcpLil)lica  do  l^razil,  proseguindo  ;! 
junta  no  seu  trabalho,  em  reuniões  consecutivas,  reconheceu  existir 
na  casa-íbrte  do  papel-moeda  o  dejicit  de  2ô7:õ9u.-<,  a.  ciue  st;  tem 
de  addicionar  a  importância  corres])ondente  ás  £  150,  acima  mencio- 
nadas. 

Esse  dejicic  acha-se  assim  discriminado  na  demonstração,  que 
acompanhou  o  Relatório  da  mesma  Junta,  apresentado  eii  sessão 
de  31  de  julho  daquelle  anuo  : 

Responsabilidade  dos  seguintes  signatários  de  notas: 

Carlos  Bernardino  de  Moura  por  SOO  de  1>;000  .  .  .  800.s0.).i 
Antonio  Henrique  de  Oliveira  por  -t31  de 

23000   S62:,-000 

por  Õõ2  de  õ$000    2:7608000 

»   68    »  10$000    680$000  4:302>;00;) 


José  Frederico  Pires  Camargo  por  2.040  de  õ§000.  .  10:2008000 
Luiz  Emygdio  Soares  da  Camara  por  4  de  õ0$0O0.    .  2OO8OO0 


Do  íhesoureiro  :  lõ:õ02$000 

Pela  falta  de  £  150  nos  maços  em  ouro, 

cuja  diiTerença  tem  de  ser  calculada 

para  ser  levada  ao  debito  do  mesmo 

thesoureiro   ,^ 

Idem  de  101  notas  dos  bancos  de  emissão 

impressas  na  casa  Laemmert  &  Gomp. 

(attendido  por  despacho  de  31  de  julho 

de  1897,  visto  terem-se  extraviado  os 

mappas  respectivos)   8:090$000 

Idem  de  17.786  notas  novas  do  Governo    243:998$000  2õ2:083.S'303 

267:õ90SOOO 


Quando  tive  sciencia  do  facto,  tratava-se  unicamente  do  desappare- 
cimento  de  quatro  maços  de  notas  de  100$,  contendo  500  cada 
um,  os  quaes  faziam  parte  de  297.000  destinados  á  incineração,  mar- 


cfidn  pEira  o  dia  G  do  maio,  por  terem  apparecido  na  circulaçSo  notas 
falias  do  mosmo  padrão;  sendo  justameiile  na  occasiflo  da  conCe- 
reiícia  anterior  á  queima,  fiuo  me  foi  communicado  pelo  próprio 
llies  >i.ir'eiro  existir  a  falta  dos  referidos  maços  na  imporlancia  de 
200:000.>i,  em  presença  dos  Si-s.  Baruo  de  Ipanema,  membro  da 
Junta,  e  Manoel  Candido  de  Leào,  direclor  geral  da  Contabilidade  do 
Thesourc)  Federal,  motivo  por  que  mandei  sustar  a  queima  dessas 
notas  c  recoUiel-as  á  respectiva  casa-ibrte,  dand-i-vos  de  tudo  conhe- 
cimento. 

Na  represenlação,  que  acompanhou  o  meu  citado  officio  de  14  de 
maio,  historiando  o  facto,  expoz  o  thesoureiro  a  possibilidade  de  lerem 
sido  as  notas  remei  tidas  para  as  nossas  legações  no  exterior,  afim  de 
servirem  de  confronto  a  oulras  de  igual  padrão,  reputadas  falsas,  não 
existindo,  porém,  escripturaçuo  ou  nota  alguma  sobre  tal  remessa, 
nem  documentos  justificativos  da  approvação,  talvez,  disse  elle,  por 
não  lhe  terem  sido  confiados  por  sua  natureza  reservada,  como  por 
vezes  aconteceu,  disse  elle  ainda,  na  administração  de  meus  ante- 
cessores com  outros  documentos  iguaes,  mas  cuja  escripturação  não 
foi  olvidada. 

Durante  o  trabalho  do  balanço  geral  esteve  suspenso  o  troco  de 
notas  na  secção  do  papel-mocda,  sendo  designado  pela  Junta  e  no- 
meado thesoureiro  interino  da  Divida  Publica,  por  portaria  de  17  do 
sobredito  mez  de  maio,  o  ajudante  de  corretor,  José  Antonio  Gon- 
çalves Agra  Júnior,  que  tomou  posse  no  dia  seguinte,  recebendo  os 
saldos  existentes  nos  respectivos  cofres,  já  examinados  pela  mesma 
Junta. 

Terminado  o  balanço  das  casa-fortes  da  secção  do  papel-moeda, 
foi,  em  reunião  da  Junta  Administrativa,  celebrada  cm  31  de  julho, 
resolvido  propòr-se  a  exoneração  do  thesoureiro,  Antonio  Arnaldo 
Vieira  da  Costa,  e  a  nomeação  do  cidadão  Ovidio  Saraiva  de  Carvalho 

Júnior,  para  substituil  o. 

Parecendo-me  procedentes  as  allcgações  do  ex-thesoureiro  quanto 
á  accumulação  de  serviços  e  obrigações  com  que  desde  18Sõ  era  so- 
brecarregado, si  bem  ([ue  attcnuados  pela  admissão  de  tres  fieis  extra- 
numerarios.  ao  reforir-mo  a  essa  parte  de  sua  representação,  mani- 
festei-vos  a  opinião  de  que  para  ser  feito  desaffrontada  e  regularmente 
o  serviço  do  papel-moeda,  muito  pesado  e  importante,  tornava-se  im- 
prescindivcl  o  restabelecimento  do  logar  de  thesoureiro,  extincto 
pela  reforma  de  1885;  o  que  submottido  á  deliberação  do  Poder  Le- 
gislativo, foi  attendido  no  Orçamento  para  IS9S. 
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Entrando  no  desenvolvimento  do  presente  Relatório,  tenho  a  ex- 
por-vos  o  seguinte : 


Com  a  importância  de  G.C1G:í}30$  cm  apólices  do  empréstimo 
autorisado  pelo  decreto  n.  l.OTG  de  25  de  fevereiro  de  lS9õ,  emiu 
lidas  durante  o  anno  dc  1897,  as  apólices  nominativas  cm  circulação 
e  inscriptas  nesta  repartição  elevaram-se  até  31  de  dezembro  do  dito 
anno  ú  somma  de  442.757  :700.s000. 


Attendido  o  movimento  de  transferencias  de  apólices  por  meio  dc 
guias  desta  repartição  para  as  dos  Estados  e  vice-versa,  foram  rea- 
lizadas as  seguintes  inscripções: 


IIVIEA  FUKDADA 


APÓLICES  D3  5  %  ( A^"TIC-AS  ): 


216.649  de  1:000$003  . 

452  »  8038000  . 

-J.990  »  600.^090. 

7.903  »  õ00$000. 

2.471  »  40a.S000  . 

4.358  »  200$000. 


216.649:000$000 
361:630.SOOO 
1.194:0005000 
3.951  :õOO.>?000 
9SS:400$000 


871:600<000  224.0i6:100$000 


51.524  de  l:000í^000  . 


224.016: 103>iOOO 
51.524:000>í00:.i 


APOLiCSS  DE  i  o/o  (  CO^""SHTIDAS  ) 


1J3.405  de  1:030>;OOD. 
263  ))  SOOSOOO. 
821    »  60OSO0O. 

3.730  ))  mmo. 

934    »  400â000. 
1.833    »  200>;000. 


113.405:0008000 


210:400.SOOO 
492:600.^000 
1.835:000>;000 
373:603s300 


3GG : 6008000     116.713: 200s00.  i 


392.253:300.<00'J 


Trar.s:ersncia5  por  ir.eio  de  guias 

APOIICSS  DE  5  Vo  (  ANTIGAS  ) 


Vindas  dos  Estados: 

.J63  de  l:000>;000  .  . 

1  »  SUDsOOJ  .  . 
10  »  60a.-:íOOO  .  . 
25   »  õ00.>;003  .  . 

3  »  Aoomo  .  . 

2  ))  200.SOOO  .  . 


I.IGS-.OOOHOOO 
800$000 
G:000h0OO 
12:õO0$O0O 
■.l.:200$000 
400^000 


1.183: 9008000 


Sahidas  para  os  Estados 

12G  de  llOOOíiOOO  .    .  . 
■12  »    õOO>?O0O  .    .  . 
2   »     2O0$00O  .    .  . 


■ 


126:COO>^000 
6:0008000 


/tOO-HOOO 


132:4O0í;í0G0 


APÓLICES  DE  i  "/o  (  OuEO  ) 


Entradas  dos  Estados : 
141  de  1:OOOHOOO;.    .    .  • 
18  »    600>;000  .... 
5  »     500^000  .... 

1   »     400>i000  .... 

Sahiram  para  o.-  Estados  : 

121  de  l.OOOÃOOO  .... 
1   »     Í00.<0'ji)  .... 


141:000i^000 
lO:S00H000 
2:5008000 

154:3008000 
400í^000 


121:000.4000 

400$00::) 


1.316:300$000 
1Õ4:700$000 


121:4008000 


.i?OLICSS  DE  5        (  SmSSTIMC  DE  1895  ) 


Sahiram  para  os  Estados 
1.G55  de  1:000800  •  .    .  . 


•       •  • 


l.G55:000§000 


:í.247:4O0S000 
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MOYIMENTO    CE  CAIXA 

APÓLICES  D3  5  Vo  (  AMTIGAS  ) 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1896  170:964$2õ3 
Importância  recebida  do  Thesoiiro 
para  pagameiilo  dos  juros  do 

1°  e  20  semestres  de  1897.  .  11.181:714$000  11.3Õ2:67&<253 
^^'^^"^^Sos   10:966:150^145 


Saldo  existente  em  31  de  dezembro  de  1897.    .    .    .  3S8:528>;108 


APOLICSS  CONVERTIDAS  4  «/o  (  OUBO  ) 


Saldo  em  31  de  dezembro  de  1896  20:794$047 
Importância  recebida  do  Thesouro 

para  pagamento  dos  quatro 

trimestres  de  1897.    .    .    .  4.666:305$ODO 


4.687:099$047 


Juros  pagos   3.364:237â203 

Importância  despendida   com  a 

compra  de  apólices,  de  accordo 

com  o  art.  48  da  lei  n.  514 

•      de  28  de  outubro  de  18 i8.  1.108:578$480  4.472:8lõ$683 


Saldo  existente  em  31  de  dezembro  de  1897.    .    .    .  214:283$730 


EMPBSSTIVO  DS  1895  (  5  o/,, ) 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1896.   .  45:õ50j000 
Importância  recebida  do  Thesouro  para 
pagamento  dos  juros  do  1°  e  2° 

semestres  de  1897  '.  2.558:lõ0$000  2.603:-00â000 


Juros  pagos  

Saldo  existente  em  31  de  dezembro  de  1897  . 


:19õ$000 


120:õ05$000 


EMPSESTIMO  M  1868 


Em  31  de  dezembro  de  1896  existiam  em  circulação  15.832  apólices, 
cmiltidas  cm  virtude  do  dccrelo  u.  4241.  de  lõ  de  setembro  de  166b, 
vencendo  o  juro  annual  de  6  o/o  ao  cambio  de  27.  Dessas  apólices 
Ibram  transferidas  para  o  Tliesouro  264,  sendo  131  de  l:O0O.s  e  Uò 

de  500$000.  ,^ 
Existia  em  31  de  dezembro  de  1897  o  saldo  de  15.568:  sendo 
7.601  de  1 :000>;  e  7.967  de  500$,  na  importância  de  11.584:õ00$000. 

Acham-se  ainda  por  indemiiisar  cinco  apólices  de  1:0008  e  sete 
de  ÕOOS  dos  sorteios  eíTectuados  nos  annos  de  1886  a  1889;  tendo 
pa-o  em  1897  a  quantia  de  7:503$  de  quatro  apólices  de  1:090.5  e  sete 
de%00$,  as  quaes  não  venceram  juros  de  conformidade  com  as 
instrucções  de  15  de  setembro  de  1868. 


MoYixsnto  da  caixa 


Saldo  em  31  de  dezembro  dc  1896.  . 
Importância  recebida  do  Tliesouro  para 
pagamento  dos  juros  .... 


37:10õSO0O 

702:49õá000  739:600$000 


Juros  pagos   

Saldo  em  31  dc  dezembro  de  1897 


707:3858000 
32:215$000 


SM?3SST!i!0  D3  1879  ( 4  '    °/o  S^í  OUSO  ) 

O  valor  das  apólices  em  circulação  em  31  de  dezembro  de  1897 
era  de  24.679:000$,  tendo-se  amortisado  de  seu  valor  primitivo  a 
importância  de  27.206:000$000. 


Saldo  em  31  dc  dezembro  de  1898   .  79:868$21S 
Importância  recebida  doThesoiiro  para 
pagamento  dos  juros   .    .    .  • 


366: 272:^406 


Juros  pagos  

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1891 


445:140$624 

235:749$520 
209:391$104 
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31IPR3STIM0  DB  18S9  ( i  Vo  Eli  OURO ) 

A  somma  existente  em  circulação  é  de  ■1S.350:009,S,  sendo  a 
sua  emissão  de  109.69-í:000.-<000.  A  differença,  na  importância  de 
91.3-W:009$,  provém  da  quantia  de  5J..  iS7:(X)0$  depositada  no  Tlicsouro 
para  g-arantia  dos  bcnus  emissores  e  3n.S57:ujJ$  adquiridos  p  n* 
conta  do  fundo  metallico  depositado  ])elos  mesmos  Ijancos. 

MsYiKisnto  d:  ccirs 

Saldo  existente  cm  31  de  dezembro 

de  1896    110:136>;114 

Importância   recebida  do  Thesouro 

para  pagamento  em  papel  .    .    .  2.370:73S>;6Ô5  2.4S0:871.><779 


Juros  pagos  2.i67:68õ$894 


Saldo  existente  em  31  de  dezembro  de  1897   313 : 1808885 


woirs  particular 

.  Apólices  compradas  em  virtude  da  lei  n.  51-4  de  28  de  outubro 
de  184S: 


464  de 

1:000S000   

4S4 

ooo.-<oco 

2  )) 

S90>;00.)  

1 

6008000 

D')  » 

GOOÍiOOO  

19 

m<oGo 

50  » 

õOOsOOfJ  

25 

OOOsOCl) 

5.J  )) 

2:)  .0 

-W0$000   

200$00;j  

22 
5 

OOOSOGO 
800SOOD 

3J:?E3STI1I0  d 

0 

( > 

550  de 

1:000.9000  .    .  . 

538:200s:OjO 


550 :0008o JO 


COmUTlDAS— -IVo  OURO 


S.lGôdc  1:0008000 
2r,   )>  800.-000 
53  i;o0:rí000 
198  »     rjO  l^OOO 
))  400^000 


■142   »  2008030 


S.lGG-.OOOiOOO 

20:0008000 
;!4:800SOOO 
99:000^-030 
50:400>;030 
2S:-W0:í000 


S.39S:C)00k000 


9.4S6:800HOOO 


MGYIMSHTO  DO  COFUS 


Saldo  em  3  »  de  dezembro  de  1893.  . 

Juros  de  apólices  de  õ  Vo  (an- 
tigas^, vencidos  em  :J1  de  dez- 
zembro  de  1896,  30  de  junho 
e  31  de  dezembro  de  1897.  . 

Juros  de  apólices  do  empréstimo 
de  1895,  vencidos  nas  mesmas 

épocas  ;  ■ 

Idem  idem  convertidas,  vencidos 
no  40  trimestre  de  1896,1°:  2°, 

;>o  Q  40  (ic  1897   

Importância  retirada  do  cofre  dc 
juros  não  reclamados  das  apó- 
lices de  4-/0,  convertidas,  para. 
compra  de  apólices.    .    •  • 

Ágio  sobre  243:110^275  em  ouro, 
27.347  £  —  1'.)  vendidas  ao  Tlio 
souro  ao  preço  do  338^10  .  • 

Idem  sobre  52:515^  ao  cambio 
de  7  cm  vendidas  ao 
Thesouro  

Idem  sobre  :,9:595>í0j0  em  oui>o 
,  idem.   •  • 


435:9508133 


40:365S000 


41:250H000 


331:1406000 


2:^9:920.<000 

:,S8:5lSi<20u 

14i):151>:49j 
173:72O<102 


1..555:0o4$79S 


2.041:0148931 


Importância  transportada  para  o 
cofre  de  juros  nao  i-eclamíuios 
das  ypoliocs  de  -l-  o/„  conver- 
tidas  

Idem  despendida  com  a  compra 
de  apólices  con- 
vertidas.   .    .  l.l07:194sS00 

Corretagem.    .    .  1:383$6S0 


303:4128000 


1.10S:õ7S>;.íS0  1.414:990stó, 


Saldo  existente  em  3J  do  dezembro  úc  1897  . 


626:02  í>;45l 


ORÇAMENTO  nz?2Zk 

Com  officio  de  10  do  corrente  mez..  sob  n.  34,  foi  remettido  ao  Ti^e- 
^0  o  ornamento  da  despeza  desta  repartição  para  f^^^l 
i«yy,  assim  orgamsado : 

Pessoal 

1  inspector  .    .  . 

2  chefes  de  secção. 
6  1°-^  escriptiirarios 
6  20^  „ 
6  3os  „ 
6  40S 

1  tliesoureiro  da  Divida  Publica 

Gratificação  para  quebras 
1  dito  de  Papel-moeda  .  . 

Gratiikação  para  quebra 
8  fieis.  ..... 

1  corretor  .... 

4  ajudantes  de  corretor 
8  conferentes  .  , 
1  archivista.    .  . 
í)  carimbadores.  . 
1  porteiro  .... 


2  continues . 
59 


Ordenado 

firatilicação 

Total 

G:000.$000 

4:0008000 

10:000.8000 

4:O00.S0C0 

2:000.$000 

12:0O0.S0O0 

3:200.$000 

1:600.>?000 

28:800-8000 

2: -400.8000 

1:200.$000 

21:01:0-8000 

1:600.$000 

800.8000 

14:4008000 

l:300.íí000 

700-8000 

12:000-8000 

4:800.^000 

2:400.$000 

1:000.8000 

8:200-8000 

4:800.?000 

2:400.^:000 

1:'00.><000 

8:200->^000 

2:G0j.-^000 

1:4008000 

32:000-8000 

4:O0O.S0O:) 

2:000.8000 

():000s000 

2:600.>;0Oa 

1:400.8000 

16:000.8000 

2:600.í:000 

l:400.=i;000 

32:000.8000 

1 :600.$000 

800.-^O0O 

2:400í<000 

1:2008000 

6008000 

9:000-8000 

2:000.^000 

1:000-8000 

3:000.8000 

21õ:600.$000 

1:200.^:000 

600-8000 

3:e00.S')00 

219: 200.^000 
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Despeza  com  o  pessoal  

Matcrúil 

luic^jmnicnda  clc  n  ilas  ao  cambio  de  27.  . 

VssigiKiLura  das  mesmas  

l.ivros,  papel,  c  mais  material  de  cxpediciile. 

Imprvss.is  e  publicações  de  editaes   .    .  . 

.Vciiuisição  de  moveis  ei;  :)ncei'los  .... 

Traiisp  'rt.c  e  guarda  de  valores  .... 

lUumiiiação  o  luz  da  guarda  

Gralificação  a  oito  serveatcs  a  lOO^  )00,  iaclu- 
sive  adiaria  de  ^õOd  ao  encarregado  do 
serviço  da  guarda  

Diversas  despezas,  inclusive  o  serviro  tele- 
phonico  .  


219:200$000 


100:000$0;jO 
10:00U$000 
4:503>;0a0 
2:000^000 
1:0J08000 
1:GOO>;000 
•l:030á000 


9:7S2$500 
2:0008000 


Importância  votada  para  o  corrente  exercício .  293 : 382>;õO0 
Quantia  de  mais  iiicluida  na  importância 
acima,  correspondente  ao  vencimento  de 
um  tliesoureiro  além  dos  dous  de  que 
trata  o  orçamento   8:200-=^000 

Importância  real  a  despender-se  

Difíèrença  para  mais  

A  differença  provém  do  seguinte: 

Pessoal 

2      escripturarios.   .  • 
2  2o'  w 

2  303  »  .  . 

3  40S  » 


3  fieis  do  thesouroiro. 

1  ajudante  de  corretor 
3  conferentes.    .    •  • 

2  carimbadores  .  .  • 
1  continuo.  .    .    •  • 


Ordenado 

9:600$000 
7: 2008000 


4:S00$000 


G:000$000 
12:0008000 
/t:00J8000 
12:0)08000 
3:6008000 
l: 8008000 


Material 


Livros,  papel  e  mais  material  de  expediente 

Illuminaçuo  e  luz  da  guarda  

Gralificacão  a  mais  um  servente  .... 


.0008000 
2008000 
1:2008000 


13l:832$o00 
351:0328500 


28S:1S2.$500 
62:900$000 


Total 


61:000$00a 


1:900$000 
62:900$000 


Observações  -  O  au-meiito  do  pessoal  constante  do  presente 
orçamento  justiiica-se  com  a  existência  de  sete  empregados  addidos 


perLcnconLes  ;i  omIims  i'Opai'U(;òí!S  c  oiLn  oxl-i-anuniorarios,  indispen- 
sáveis ao  íindamcnl.o  rcjriiiar  do  serviço,  como  reconheceu  esso 
Ministério  nas  ordens  ns.  7G  de  20  de  seleniljro  de  JS96  e  l(j  lif  is 
de  fevereiro  de  1S97,  para  ti  execução  dos  múltiplos  troballios  a  caríio 
desta  repartição,  acerescidos  com  ;.i  encampação  das  emissões  bancarias 
e  que  se  tornaram  mais  avultados  com  a.  nova  emissão  de  GO. 0)0:0  mi 
em  apólices  da  Divida  Publica. 

A  despeza  a  fazer-se  de  01:000-^  c  ([uasi  compensada  com  a  que 
se  laz  actualmente  cjm  os  referidos  empregados,  na  importância, 
de  õ-i:A6'í>i  annuaes,  havendo,  no  aiso  de  se  tornarem  elles  efil:- 
ctivos,  a  (lifferença  apenas  dc  6:540sO:.iD. 

Quanto  ao  augmento  dr  J:200s,  relativo  ao  material  o  concer- 
nente á  gratificação  para  mais  um  servente,  la/.-se  absolutamente 
necessário  pelos  motivos  expendidos  e  estarem  já  em  exercício  dous 
serventes  extranumerarios,  de  accordo  com  a  ordem  n.  73  dc  16  de 
setembro  de  1897. 

emissão,  S'^bstituiçãc^  rss^ats^  st:,  dc  papsl-r^csí^i 


Existência  em  circulação  em  31  de  dezembro  de  1893: 


757.296  l/o 

notas  de    íiíoOO  da  1» 

estampa .  . 

378:64S>;250 

1.953.542 

» 

»  » 

» 

» 

976:771^000 

10.878.311  Vo 

» 

)■)  )) 

5.439:155s;750 

273.843 

»  lOO-SOOO 

5-' 

» 

27.38l::300.:^.000 

329 

» 

»  õO.§000 

» 

» 

164:5008000 

4.417.657 

»  18000 

» 

4.417:6578000 

748.064 

» 

»  2$000 

» 

» 

1.493:1288000 

414.901 

» 

»  50$000 

» 

20.745:0758000 

363.850  í/o 

»  1008000 

» 

36.:385:050s000 

77.340 

» 

»  2008000 

» 

)) 

» 

15.468:0008300 

14.281.976 

»  1$030 

» 

7a 

» 

14.281 :976$0:J0 

1.250.099  1/-2 

»  28000 

2.500:1998000 

347.020 

»  208000 

» 

» 

6.940:400.s000 

686.667  l/o 

»  50$ 

34.333:3758000 

312.223 

» 

»  2008000 

» 

62.444:603$00) 

10.073.853 

.  )) 

»  2sOOO 

8'^ 

20.147:70o>í00) 

1.296.013  i/o 

>■)• 

»  Õ8000 

G.4S0:037>;500 

4.228.485 

» 

»  10>?000 

» 

42. 23 i: 8508000 

2.064.574  í/f! 

»  208000 

» 

41.291:4908000 

5.616.215 

» 

»  58000 

» 

9^ 

28. 081: 075 

60.042.262  notas 

no  valor  de. 

• 

*        *        •  • 

.  371.641:0238500 

jvMisLeiícia  cm  cii-ciilaràu      31  de  dezembro  de  189 


75-Í.060  1/..  iiolosde 

sõO'')  da 

cslampa 

I.S.Í3.718 

» 

» 

b)  1 
■/l  l 

» 

ll..t68.291  V-. 

)) 

•>;l 

237.871 

» 

)> 

.lOjSf)!)!)  >í 

"  ii 
i) 

» 

274 

)) 

õ00>:000  » 

)> 

:j.  769. 639 

^) 

» 

isOOO  » 

u' 

)■) 

.-)S5.õ24 

V) 

)) 

:í76.827 

)i 

;.)'.NJ  10  » 

>> 

303.338 

)) 

JD  .W ).  )>)  )> 

)) 

)•) 

67.32r> 

» 

zon^^ooi) » 

)) 

)) 

60.460 

)) 

» 

oOO.<00)  » 

)) 

)> 

.l.i.370.416 

)) 

« 

IsOOO  » 

7' 

» 

1.044.362  i/.j 

)) 

)> 

2s00 )  » 

)) 

)) 

276.631 

» 

)) 

_'J>>'J  J  .) 

)) 

)) 

1.419.220 

)) 

uOsOO.)  » 

)) 

)") 

43.467 

» 

» 

1UU>>UJJ  » 

)) 

^^ 
1/ 

'  311.085 

)) 

200-SOOU  » 

)) 

)) 

10.107.552  V-j 

)) 

!2>?UJj  )) 

Q.- 

O 

)) 

1.109.506 

)) 

» 

0>sUJU  » 

)) 

yy, 
1* 

4.365.212 

» 

10:^000  » 

» 

)) 

2. 309. 468  Vi 

r> 

20-9000  )) 

» 

.33.464 

» 

» 

200>;ooo » 

5.805.463 

» 

õ$003  )) 

9^ 

1  )) 

na  importância  de. 


00.673. 113V-2     »  . 
Existência  em  circulação  em  31  de  dezembro  de  ib9o 

Differenra 


377:4S3!5250 
í)21:859í<000 
5.734:145X750 
23.787:1008000 
137:0008000 
:6S9ísO0O 
: 0488000 


3.769 
1.171 
18.841 
30.333 
13.465 
30.230 
14.379 
2.088 
5 . 532 
70.961 
4.346 
02.213 
20.215 
5.547 
43.652 
46.189 
6.692 
29.027 
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8508000 
O00.$000 
:OOO.i;000 
:416^;500 
:725>;000 
:620>;000 
:025S003 
:700SOOO 
:000i<000 
:105800o 
:530$000 
:120$000 
:370>l000 
: 800^000 
:315sí000 


439.614:276$õ00 
:371.641:023$500 

67.973 :2õ3$000 


Ssmcnstraçl:  da  diíTsrsnça  assignalada  no  quadro  acima 


kivos  de  bónus.  2.314:  Í76>^000 
Moedadebroiizc.  61:9il>;000 

'2.376:387:<000 


]lesgate  de  bónus.  44.979:6008000 
L;an^cos   emissores  25.:37O:O-40>5OO0 

70.349:6408000 
2.376:387â000 


67.973 :2õ3$000 


Notas  recebidas  da  fabrica  em  1S97: 
1.800.000  notas  de    5$000  da  O''  estampo 


2.600.000 
1.400.000 
900.000 
960.000 
480.000 
lõO.OOO 


8.290.000 


»  •  w  lOSOOO  »  8'i  » 

»  ))  208000  ))    »  « 

»  »  õO$000  »  7a  » 

»  »  100$000  »    »  » 

»  »  200$000  »  » 

»  »  õOOísOOO  »  6=^  » 


9.000:000!<000 
26.000:000^:000 
28.000 :000>;000 
45.000: 000^000 
96.000:0008000 
96.000:00.')>;000 
75.000:000;^000 

37õ.000:000$000 


Existência  de  notas  do  Governo  na  Casa-Forte  em  31  de  dezembro 
de  1897: 


1.900.000  notas  de  500$030  da  3^  estampa 


3.800.000 

» 

» 

1$000 

» 

8a 

» 

2.650.000 

» 

» 

2$000 

» 

» 

» 

2.750.000 

» 

5$000 

» 

» 

4.020.000 

» 

» 

10$000 

» 

» 

» 

1.620.000 

» 

20$000 

» 

» 

» 

910.000 

» 

50$000 

» 

7^ 

1.150. OCO 

» 

100$000 

» 

» 

» 

560.000 

» 

» 

200$000 

» 

8=^ 

80.000 

» 

» 

500$000 

» 

6a 

» 

950:000.^000 
3.800:000$000 
5.300:000.^000 
13.750:000.$000 
40.200:0008000 
32.400:000$000 
45.500:000$000 
H5.000:000$000 
112.000:000$000 
40.000:0008000 


19.440.000  408.900:000.$000 
Moeda  subsidiaria   7; 

408.900 :073$650 

Remessas  feitas  aos  Estados  em  1897: 

A'  Alfandega  de  Corumbá   400:000-5000 

A'  Delegacia  Fiscal  de  Cuyabá   50:000$000 

A'  Alfandega  do  Espirito  Santo   25:000$000 

475:000.3000 

Liquidações  de  remessas  vindas  dos  Estados: 

Em  fevereiro   1.205:699$500 

»  agosto   959:944$000 

»  novembro   1.476:832$500 


3.642.476$000 
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Queimas  em  1897 : 

Trocos  da  Casa : 

irmmaio   '^^-^  '^otas 

f)  setembro   335.iS5V-2  « 

,)   novembro   541.7SGVo  » 

1.613.704  » 

Remessas : 

Em  maio  "^-^^  ''"^^''^ 

)•>   novembro  480.449  » 

957.384  » 

Trocos  de  moeda  de  bronze  : 

Em  maio   ^8  notas 

Resgates :  não  houve 


3.458: 137$500 
2.482:403$000 
3.9t6:005$000 

9.8õ6:54õ$õ00 


•1.205:699$500 
959:944$000 

2.165:643$500 


700$000 


Bancos  9]t.íss:t3S 


Queima  em  1897 : 

S.bstltuidas  IV..  casa    ....     -127.6407. notas  7.2S2:45Q$00Q 

Trocadas  pelo  Banco  da  Republica  do  Brazil : 

.    .  14.900:000$000 

260.401  notas   — =====  ' 

Notas  njvss  do  deposito  da  Emissã.^  do  Banco 

da  Republica  do  Brazil : 

\     ,                                             .    .  252.100:000$000 

'J.G25.000  notas    

Ban::  iz  Brazil  - 1^  smisslo 

,   ,oQ-                     .    .  82:300$000 

Trocos  durante  o  anno  de  IbJ                           ^  i.OOO:0'J3$000 

Rciratc  em  1897     . 

l.082:300$0'3() 

2 
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QLieima : 

De  trocos  na  Roparliçíio  :  nSo  houve . 
»  Resgate  :  iiõo  houve. 

Existencin  om  notas  novos : 

95.000  notas  do  30-«0)0   2.S50:OOj.í;0Oj 

40.500    »     »  iO)i?0;.»   4.050:0,.»s,0.i!"j 

26.250    »     »  200^000   5.250:G;j:j>;0;jO 


161.750   12.15O:OOJ>;00i 


J  w 


Mk  ADMINISTRATIVA 


Tendo  sido  exonerado,  a  pedido,  de  membro  da  Junta  o  Sr.  Barão 
de  Quartim,  Ibi  nomeado  o  Sr.  Dr.  José  Rodrigues  Peixoto,  que  tomou 
posse  em  11  de  maio. 

Durante  o  anno  foram  celebradas  11  sessões,  de  cujas  actas  devi- 
damente assignadas  pelos  membros  da  junta,  constam,  além  dos 
despachos  proferidos  nos  requerimentos  de  diversos  'peticionários,  as 
seguintes  deliberações  tomadas: 

Prorogar  até  30  de  setembro  de  1897  o  prazo  para  subtituição  das 
notas  do  governo,  de  diversos  valores,  e  até  30  de  junho  de  189S  para 
as  notas  dos  bancos  emissores,  que  estão  hoje  a  cargo  do  governo, 
ex-VL  do  decreto  n.  2495  de  16  de  dezemlDro  de  1893  ; 

Dar-se  cumprimento  á  ordem  n.  116  de  22  de  dezembro  de  1896, 
communicando  que  em  virtude  da  lei  e  instrucções  que  determinam 
a  conversão  dos  bónus  do  Banco  da  Republica  do  Brazil  em  notas  do 
Tliesouro,  fossem  remettidas  a  esta  caixa,  e  que  em  troca  delles 
se  entregassem  notas  no  valor  correspondente  ao  seu  valor  nominal ; 

Tomar-se  conhecimento  de  duas  representações  do  thesoureiro, 
Antonio  Arnaldo  Vieira  da  Costa,  anteriormente  apresentadas  á 
Inspectoria  da  Caixa  da  Amortisação,  confirmando  o  desfalque  nas 
casa-fortes,  verificado  pela  junta  administrativa,  por  occasião  dc 
proceder  á  conferencia  de  notas  para  queima  e  verificação  dos  saldos 
para  pagamento  de  juros  de  apólices; 

Propor  para  o  cargo  de  thesoureiro  interino  do  pagamento  de 
juros  dos  diversos  titules  da  divida  publica  o^  ajudante  de  corretor, 
José  Antonio  Gonçalves  Agra  Júnior ; 

Aceitar  a  designação  feita  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda  do  Sr.  di- 
rector geral  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  Manoel  Candido 
de  Leão,  para  acompanhar  o  balanço  a  que  se  ia  proceder  nas  casa- 
fortes  e  cofres  a  cargo  do  thesoureiro,  Antonio  Arnaldo  Vieira  da 
Costa ; 
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^touaa^  cumprir  o  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  sob  n.  68  do 
-O  (lo  i"'osto  de  1S9T,  auclorisnndo  a  suljstituiçuo  dos  notas  de  cmissSo 
'l'aiic;'.ria  pelas  do  g  .víTUn,  de  cjiirormidadc  com  a  ici  n.  -427  de  9 

.i.i.  dezemljro  de  ISÍK;  .  „■ 

'  Proro^ar  novamente  alA  30  de  junl.o  de  189S,  sem  desconto,  o 
troco  das  notas  do  governo  de  diversos  valores,  cujo  prazo  terminava 
cm  30  de  setemljro  de  1S'J7. 


o  avultado  expediente,  presentemente  a  cargo  desta  secção,  foi 
ai.da  no  curso  do  anno  próximo  findo  desempenliado  com  a  neees- 

""^.'^retatc,^  dTtr;  a  iusti,a  declarar  ,ae  tal  resultado  é  devido 
.Ricamente  aos  e  forcos  do  pequeno  pessoal  do  quadro  conhecedor 
:  Ten-  o  sendo  ce  to  que  os  trabalhos  de  folhas  e  cheques  para 
ò  .ímenTó  de  juros  de  titules  da  divida  publica,  que  devem  ser 
rrÕmpUtodos^em  prazo  iata,,  tem  por  vezes  ficado  na  dependência 
do  effectivo  exercício  de  dous  ou  tres  tunccionarios. 

Ha  muito  que  pelo  governo  foi  reconhecida  a  escassez  do  pess<^l 
da  (^L  da \mortLção  e,  procurando-se  evitares  inconvenientes  de 

ntouaVo  serviço,  lo  ibe  é  attecto,  em  ^^V^^^^^^^^^^^ 
o  numero  de  empregadosde  que  é  dotada,  e  tem  os  Sr*.  Mimstrob  da 
Ma  tomado  o  alvitre  de  mandar  addir  funcclonarios  de  outras 
repa^õ^  de  Fazenda,  emquanto  o  Corpo  Legislativo  não  providencia 
Xe  o  at. 'mento  de  pessoal  já  pedido  em  vários  orçamentos,  mas 
attendío  pelo  mesmo  corpo,  conforme  exponho  no  começo  deste 

"ém  a  pratica  tem  demonstrado  que  a  alludida  providencia  não 
surffos  resultados  desejados;  os  auxiliares,  assim  Wdos,  d^»- 
nhecem  absolutamente  o  serviço,  e  poucos  empregam  algum  esiorço 
pa~eve  tempo  ficarem  habilitados  a  facilmente  de«^^ 
dos  trabalhos  de  que  são  encarregados ;  em  8«^^'' 
pregados  que  veem  coagidos,  e  quando  comparecem  na  repartição 
pl  primeira  vez  já  trazem  a  esperança  de  minto  breve  serem  des- 

"''"Sim  d  proporção  que  avoluma-se  o  expediente,  _  ora  tendo 
lo-a'r  novos  emprosUmos,  ora  augmentando-se  a  emissuo  do  papel 
teda,  como  succedeu  com  a  encampação  da  ^-'^^^J^-^^^- 
mais  precárias  vão  ficando  as  condições  do  pessoal 
quem  recahe  a  immediata  responsabilidade  ao  serviço,  impoudo-se 
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í. 

de  trimeslrc  a  trimestre  n  adopoío  de  providencias  que  evitoni  ;'i 
Caixíi  da  Amorlização  o  drsairo  do,  numa  das  épocas  fixadna,  nfld 
poder  catij^fíizíM'  nos  portadores  de  titules  da  divida  publica  os  juros 
que  lhes  sSo  devidos,  por  iiíío  cstfir  prompto  o  respectivo  trabalho 
de  calculo  c  confecção  de  folhas  c  clieiíiu-s.  embora  providencias  extra- 
ordinárias se  adoptem,  embora  seja  posta  em  prova  a  dedicação  do 
pessoal  effectivo. 

Além  dos  tralialhos  Irimcnsncs  e  semestracs  de  preparo  e  con- 
fecção d;ís  folhas  para  pagamento  dos  juros  das  apoliccá  dos  diversos 
typos,  foram,  durante  o  anno,  exjicdidos  171  ofíicios  ao  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  -íll  a  diversas  autoridades  e  escripturadas  nos  livros  <le 
contas  coi-reníes  2.317  propostas  de  transferencias  de  apólices  de  õ  <=> -'o 
papeL  antigas,  372  do  empréstimo  de  ISIT),  1.870  de.apolices  convertidas 
a  4 o/o  em  ouro  e  137  do  empréstimo  nacional  de  1868,  passando-so 
Õ5S  certidões  a  requerimento  de  diversos  possuidores  d(í  titulos  da 
divida  publica. 


MOVIMENTO  DO  PESSOAL 


Por  portaria  de  26  de  Janeiro  foram  concedidos  60  dias  de  licença 
ao  3"  escripturio,  Affonso  Ramos  Gomes. 

Por  decreto  de  21  de  dezembro  de  1893,  foi  nomeado  o  cidadão 
Sergio  de  Sá  Leitão,  4°  escripturario,  tomando  posse  e  entrando  em 
exercicio  em  8  de  março  de  1897. 

Por  portaria  de  27  de  março  foram  concedidos  60  dias  de  licença 
ao  ajudante  de  corretor,  José  Antonio  Gonçalves  Agra  .lunior. 

Empregados  addidos: 

Por  ordem  n.  31  de  13  de  abril,  o  1°  escripturario  do  Thesouro 
Federal,  Antonio  Joaquim  Coelho,  que  apresentou-se  em  14  do  mesmo 
mez. 

Por  ordem  de  29  de  maio,  sob  n.  46,  o  3°  escripturario  extincto  da 
Thesouraria  de  Pernambuco,  Manoel  Antonio  Sydney;  apreseníoii-so 
em  1  de  junho,  sendo  desligado  a  29  de  julho,  por  ter  sido  nomeado 
para  a  Alfandega  desta  Capital. 

Por  ordem  n.  õ2de  3  de  julho  o  2»  escripturario  extincto  do  Tri- 
bunal de  Contas,  .Toaquim  Francisco  Borges. 

Por  ordem  n.  Õ3  de  8  de  julho,  o  1°  escripturario  extincto  da 
Recebedoria  da  Bahia,  Alcibíades  Gonçalves  Senna  e  o  3"  escripturario 
extnicto  da  Thesouraria  de  Pernambuco,  Fortunato  .íosé  de  Andrade 
Júnior ;  este  ultimo  foi  desligado  a  11  de  agosto,  po^-  ter  sido  no- 
meado para  a  Alfandega  da  Capital  Federal. 
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Por  ordem  n.  r.5  do  O  de  jnllio,  o  4»  escripturario  da  Alfandega 
de  S  Paulo,  Virgilio  de  Oliveira  Maciel,  desligado  a  22  de  agosto 
T.nr  ler  sido  novamente  nomeado  para  u  mesma  alfandega. 
^  Por  ordem  n.  59  de  29  de  Julho,  o  1°  escripturario  extincto  da 
Ulandega  de  Pernambuco,  .Iovino  da  Silva  Santiago,  desligado  a  ii 
f '  agosUK  por  ter  sido  addido  á  Recebedoria  da  Capital  Federal  por 

ordem  n.  78  de  19  do  outubro.  Air«nden.a 
Por  ordem  n.  62  de  2  de  agosto,  o  4°  escripturario  da  Alfandega 
do  Maranhão,  Antonio  Reis  Carvalho,  nomeado  4°  escripturario  da 
raixfi  de  Amortisação  por  decreto  de  15  de  outubro. 
^  '  Por  ordem  n.  79  de  21  de  outubro,  o  2°  escripturario  da  Alfan- 
dega de  -Macahé,  .loão  Virgilio  dos  Santos  Caria,  desligado  a  U  de 

dezembro.  .  ^      .     ,^  vifon 

Por  ordem  n.  80  dc  21  de  outubro,  o  3°  escripturario  da  Alfan 
dega  de  Macahé,  João  Pinheiro  Uchoa  Cintra,  desligado  por  ordem 

n  89  de  10  de  dezembro. 

'  Por  ordem  n.  56  de  6  de  julho,  o  2°  escripturario  da  Alfandega 
de  Macahé,  João  Joaquim  de  Souza  Bahiense,  desligado  por  ter  de 
servir  na  Delegacia  do  Estado  da  Bahia.  .    ^  -  ^„ 

Foi  nomeado  por  decreto  de  3-1  de  julho  thesoureiro  da  Caixa  da 
^morti-^acão  o  Fiel  do  Thesoureiro  Ovídio  Saraiva  de  Carvalho  Júnior 

Foi  removido  para  igual  cargo  na  Alfandega  do  Maranhão  o  4°  es- 
cripturario da  Caixa,  Cesar  Saraiva  de  Castilho,  desligado  a  18  de 

'""^  Por  "ordem  de  30  de  abril  foram  desligados  os  S^'  escripturarios 
extinctos  da  Recebedoria  da  Capital  Federal,  Affonso  Carvalho  de  Brito, 
José  da  Costa  Vieira  e  Henrique  José  do  Carmo. 


s3c:ão  ro  papel  mosdã 


o  pessoal  desta  secção,  augmentado  como  se  acha  em  virtude  de 
antorisação  contida  na  ordem  n.  76  de  25  dc  setembro  de  1896,  tem  exer- 
cido as  funcções  de  seus  respectivos  cargos,  ae  fórma  a  melhorar 

muito  o  serviço.  ,  ,^ 

E'  assim  que  pelos  quadros  mencionados  no  começo  deste  rela- 
tório podeis  verincar  que  não  só  as  remessas  dos  diversos  Estados 
foram  conferidas  e  liquidadas,  como  também  conferida  e  preparada 
foi  a  maior  parte  das  notas  vindas  dos  Estados  Unidos  da  America, 
e  que  constituem  hoje  o  stock  das  casa-fortes. 

Grande,  entretanto,  é  o  inconveniente  de  pessoal  extranumerano 
occupar-se  de  serviços  successivos  e  permanentes ;  conviria,  portanto. 


^00   


que  esse  accrescimo  já  existente  fosse  considerado  effectivo,  tanto  mais 
quando  o  movei  que  o  determinou  nilo  desapparecerá  jamais;  por- 
quanto a  emissão  do  governo  cresce  na  proporção  que  diminue  a  ban- 
caria. 

E,  si  attentarmos  a  que  os  traballios  desta  secção  estiveram  para- 
lysados  durante  o  tempo  em  que  se  procedeu  a  balanço  para  entrega 
■aonovothesoureiro,  e  compararmos  com  o  feito  durante  todo  o  anno 
de  1896,  chegaremos  ao  resultado,  aliás  honroso  para  os  funccionarios, 
de  que  o  esforço  foi  tal,  que  em  nada  prejudicou  o  serviço  publico  essa 
interrupção. 

Caixada  Amortisaçao,  31  de  março  de  1898. 

o  INSPECTOR, 

Sebastião  josé  da  Qocha  Pereira  J/Iariz  SarrAe':zto . 


I 


RELATÓRIO 


DIRFXTOR  DA  CASA  DA  MOEDA 


N.  55^  Directoria  da  Casa  da  Moeda  -  Capital  Federal,  7  de  março  de  1898. 

« 

,\nK«entandc-vo3  o  relatório  doste  estatelecimonto,  sob  minto  administrwão, 
acompanhado  das  tabeliãs,  que  em  resumo  demonstram  os  trabalhos  executado 
de  janeiro  a  dezembro  do  anno  próximo  fmdo,  cumpro  o  disposto  no  art.  .1  8  o  do 

'•^1rnd:TneTrecursos  precisos  para  elevar  a  Casa  da  Moeda  da  Republica 
ao  maior  gráo  de  adiantameulo  possível,  pelo  completo  desenvolvimento  de  to  a 
a    rL  graphicas,  plásticas,  metallargicas  e  mecânicas,  tenham  sido  suppr.m.do. 
uu  e  red    doso  tros,  como  se  veriflca  na  lei  de  orçamento  opprovada  para  o  «r- 

"  te  exercido  de  1S98  ,  suppress5es  e  reduzes  essas  •^-^.^'^''''^'^''^if^^^Z 
ordinário  o  regular  desempenho  das  obrigações  contrahidas  por      j  f  ° 
esphera  de  suas  attriboiçiies,  para  o  bom  andamento  do  serviço  publ  eo  espero, 
entretanto,  ,ue  vos  digneis  providenciar  no  sentido  de  ser  restabelecido  o  orça- 
mento  desta  repartição,  de  accôrdo  cem  o  pedido  feito  por  esta  directoria. 

Dando-vos  minuciosa  conta  do  passado  exercido,  "IX 
das  dependências  desta  repartição,  começarei  por  di.er-vos  í"^;  ^ 
desempenhou,  como  lhe  cumpre,  as  determinações  dos  §1  o'  a  9'  do  art.  1  do  re 
p^Uvo  reg;ianiento,approvado  por  decretou.  ÓÕ36  de  31  íyanei^  de  IM. 
E.ta  secção,  oue  flsoalisa  por  sua  escripturação  e  balanços  todas  as  outras  deste 
ítabe  — ,  continua,  a  despeito  das  constantes  reclamações  des^a  director 
resentir-seda  faltado  um  chefe  ,ue  i^mediatamente  a  dirija, como  em «da^^as 
repartições  e  até  em  cada  uma  das  offloinas  deste  ^^^'"-'-f''^':^*'^^^^ 
ctoria  Observando,  como  lhe  cumpre,  a  directo  e  inspecção  ger.al  da  Ca^  da  Moeda^ 
de  accôrdo  com  o  paragrapho  único  do  art.  !•  do  respectivo  regu  ament  .  e  de 
vendo  a  sua  attenção  ser  oceupada  om  grande  escala 

pôde  directamente  distrahir-se  com  as  minueiosidades  de  ™-  ^l  ™»  ;^ 
Escripturação  e  Contabilidade.   A  ercação,  pois,  deste  iog.ar  o  necessária  para 
n»rfeita  regularidade  do  serviço  publico.  ,  „„.,,(„ 

Thesouraria  p".ra  a  qual  igualmeute  peço  vossa  atíençao,  relativamente  ao 
ear4e  r™  Itode  do  respectivo  thesoureiro,  exige  as  condiç»^  espeelaes, 
Óuelá  bor  vê^s  vos  tenho  feito  e  farei  saber,  para  que  vos  digneis  também,  t<> 
13or:  co::Ução  providencias  que  ocaso  "  ^^rZ 

somma  de  responsabilidade  que  pesa  sobre  este  ^'^'^'r'^  !^^Z  Z  JZ^ 
tidade  de  valores  que  tem  a  seu  cargo  e  agglomeraçao  de  t  abai  o^^^^^^ 
constantes  remessas  em  selios  do  Thesouro  e  em  moeda,  para  ^  ^^^^^^ 
da  tluião  como  também  com  a  creação  dos  novos  selios  para  o  imposto  do  fumo, 
bidrairoTcat^hosphoros  e  da  taxa  judiciaria    Todo  este  e,  o  e„m  a 

máxima  prestm  pelo  thesoureiro  o  reeommenda,  por  '^^  " 
mellior  cópia  do  seu  zelo,  dedicação  e  lealdade,  no  desempenho  dos  seu,  devere. 


o  L'íbori\torio  Cliimico  dostii  iv[);irti(,'.l)  >at.isr.iclori:iinonto  ciiinpnii  o  sou  devor 
o,  ciando  conta  dos  tmballios.qiiú  llio  foiMiii  oo:Ul  idos,  iVJO  (insaios  do  ouro,  IJT-l  do 
pr.ita  e  1.27-1  -lo  niclcol,  ;io  toiio  2.:^0S  ensaias  ;  9  analysos  do  Jigas  niotMllictis.  G  ,1o 
niinoroos  do  forro,  G  do  inangauifoi-os,  7  do  om-o,  40  do  torras,  23  do  cobro,  8  do 
rochas,  O  decombustivois,3  do  aguas.  20  .!e  niekel  o  49divers;\s,  ao  todo  182  auaiysos. 

A  Oincina  do  Fundição  o  Ligas  lundiu,  aliiiou  o  ligou  713. 11.')  gramma.s  do  ouro» 
10.701.016  de  prata,  203.295.630  do  nickel  o  47.7-14.100  do  bronzo.  Além  desto 
trabalho  ordinário,  fundiu  diversas  p?ças  de  bronzo  e  de  fen'o  para  esta  repartição, 
e  ta-nbom  para  particulares. 

A  de  Laminação  o  Cunliagom  cunhou  345  moedas  de  ouro  do  10.^,  ua  impor- 
tância do  3:4Õ0$;  10.600  ditas  de  20>;,  na  de  212:000S  ;  160.010  de  prata  de  2$,  na 
de  320:020.'f;;  2.S75.000  do  uickol  de  100  réis,  ua  de  2?7-50i,»^  ;  2.405.000  dit;i.s  de 
200  réis.  nade  4>Sl:0Ou.s  ;  272.,500  do  bronze  do  20  réis,  na  de  5:4õ0.s  o  1.230.2r;0 
ditas  de  40  réis,  na  de  49:4,50.$,  perfazendo  o  total  de  G.05i>.705  moediís  de  diversos 
valores,  na  importância  de  1. 353:87 0.$100.  Além  deste  serviço,  preparou  IG  discos 
de  ouro  para  meJallias  de  distincção  de  l''  classe  e  40  ditos  para  medalhas  do  par- 
ticulares, 22  discos  de  prata  para  medalhas  de  distincção  de  2^  classe  e  189  ditos 
para  ditas  de  particulares. 

A  de  machinas  preparou  para  a  oiBcina  de  gravura  435  tarugos  para  cunhos, 
-127  cunhos  torneados  e  temperados,  26  cunhos  para  medalhas,  18  virolas  de  aço,  2i 
ponções  e  40  leitos  ;  para  o  Laborat  )rio  Chiinico  24  cylindros  de  zinco,  2  apoarelhos 
de  cobre  para  ensaios  e  1  pia  co:n  o  competente  encanamento ;  para  a  de  laminação 
e  cunhagem  40  virolas  para  as  machinas  e  18  pe;-as  diversas,  concertou  4  ma- 
chinas, 10  cylindros  para  laminadores,  2  m  ichinas  de  orlar,  6  cylindros  de  cobre 
pira  branquear  ,  discos,  1  apparelho  com  ventiUador  para  seccar  moedas,  42  pon- 
ções para  os  cortadores  e  6  navalhas  para  as  tesouras ;  para  a  de  fundição  e  lieas  36 
rilheiras,  12  quadros  para  os  fornos,  3  machinas  de  vasar  e  58  ferramentas  diversas ; 
para  a  de  estamparia  concertou  6  machinas  do  picotar,  2  apparelhos  para  o  preparo 
da  gomma,  6  bandejas  de  zinco  e  2  machinas  de  gommar :  para  de  Xilo-chimi- 
gravura  fez  o  assentamento  do  elevador,  concertou  4  machinas  de  impressão, 
1  tesoura  de  aparar  papel,  2  machinas  lithographicas,  o  motor  da  officinaeiím 
torno  pequeno.  Além  deste  serviço,  assentou  um  guindaste,  um  forno,  quatro 
tornos  pequenos  e  duas  chaminés,  fez  180  parafusos,  concertou  oito  fornos,  quatro 
pilões,  um  apparelho  para  fabricar  capsulas  de  folha,  finalmente  conservou  todas 
as  machinas  e  ferramentas  e  fez  todo  o  trabalho  de  expediente  ordinário. 

A  de  gravura  fez  46  medalhas  de  ouro,  96  de  prata,  685  de  cobre  e  uma 
de  nickel,  ao  todo  923  medalhas.  Além  destes  trabalhos,  fo/.  diversos  cunhos  para 
medalhas  e  242  para  mo  idas  de  diversos  valores. 

A  de  estamparia  gommou  o  picotou  IS. 439. 000  estampilhas  do  diversos  va- 
lores, das  quaes  .roram  estampadas  nesta  ogici na  3.183.000  ;  gommou  o  picotou 
48.648.800  sellos  do  Correio  e  5.091 .700  sellos  estadoaes,  fez  3.O0O  letras  do  The- 
souro  e  7ô  apólices  da  divida  publica. 

Além  deste  trabalho,  fez  um  livro  para  escripturação  dos  sellos  estadoaes. 
um.  para  ponto  da  Secção  Central,  um  para  remessas  ao  Correio  Geral ,  d  ou  s  para 
estampil.ias  da  taxa  ju  lidaria,  um  para  caixa  especial  do  troco  da  moeda  de 
bronze,  um  de  receita  e  dospeza  para  a  Se.ção  Central,  um  oara  a  cuni.aa-cm,  e 
aiversos  outros  para  as  ollicinas  deste  ostabolecimento. 


A  <lo  Xil"^^-c->iíTii-í?ravuTa  pravou  om  nindoira  e  cm  pclra  os  novos  sólios 
para  o  ^mi  osto  do  fumo,  t:ix;i  indiclin  >  o  to.los  os  domais  t-abu lhos  da  nfíliiina  ; 
pi';'p;irou  3.272  nlicliós  r>i!i  ;^:ilvano  p:\ra  as  diversas  fórmulas  de  fpaiiq:iia,  assim 
discrimin  vlos  —  si-llos  do  Corrnú)  572  —  ostaiiipilhas  do  Thesoaro  550  —  sellos  do 
'àuv.o  1 .015  —  est.mipillias  da  taxa  jiiliciam  350  ;  — imprimiu  14.0-10.000  cintas 
para  o  imposto  de  bebidas;  oxecntou  todos  os  ti-al  allios  p:ira  o  expediente,  como 
riil.ric.is  do  apólices,  vulores  de  sellos,  etc,  iii.pfiniiu  mais  49.2G8  SUO  sellos  do 
Correio,  25.057.700  e-tampilh  is  do  T!ie<ouro,  188.2:)2  bilnetes  postres,  116.960 
cartas-liilliiítes,  n.-í.sQ.OOO  sellos  do  fumo  o  5.960.000  cintas  para  bebidas. 
Além  doíte  scrv:ço,  foz  outros  diversos  para  o  eipí^diento  desta  repartição. 

TermiiiMiido  o  prcsoiití  r..'lator;o,  poço  !ic'.'n.,-a.  para  recordar-vos  a  approva- 
ção  do  re^MJla:iioi\to  confoccioiíado  p.or  esta  directoria  que  vos  foi  apresentado  no 
anno  próximo  passa  lo,  ccmo  medida  necessária  pa:  a  o  bom  and.imento  do  serviço 
publico  neste  estabelecimento. 

Siitisfeita  e>t;i  exi.irencia  e  p.reenchidas  ;is  !aoun;'S  por  mim  apontadas,  a  Casa 
da  Moedii  íic:\rá  siillic:e;iteniei!te  provida  dos  meios  de  que  carece  para  o  com- 
pleto desenvolvimento  dos  deveres  que  lhe  estão  e  lhe  forem  confiados  pelo  Governo 
da  Republica. 

Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Cidadão.  Dr.  Bernardino  de  Campos,  D.  Ministro  da  Fazenda. 


(Dr.  Eív/^uôs  de  Souza^ 


mUCICIO  DS  1B97 

NI.  1  _  hkh  lia  ciinliiiícni  fcií:i  ni  to  d:i  Wa  no  pcrioilo  decorrido  dc  jancin 

dízcrabro  dc  1S97 


NUMr.?.o 
DK  moi;d.\s 

nsi'::ci::s 

M1'0RTANCI.\S 

TOTAES 

Ouro 

.   ■ 

Pí.ra  parlicr.larcs. 



315 
10.000 

lOÍOOO 
203000 

3:iõ05000 
212:000$DOj 

21ã:-i504000 

Prata 

Para  o  Estado. 



ICO. 010 

2.Í0O0 

320: 020.5000 

320:020.5000 

Nickol 

Para  o  Estado  . 

Bronzo 

o  S75  000 

$100 
Ç200 

2S7: 500.5000 
481:003.4000 

708: 5005000 

272.500 
.     1.23:. 250 

Ç020 
SOÍO 

5:450.5000 
■ÍO:  450.4000 

51:000.4000 

u. '.'59. 705 

.    .    •    *  * 

1.35S:S70>0D0 

;a  da  Moeda,  7  dc  marco  do  1S95.  -  Dr.  Ennes  d-; 


N.  2  —  Tíi1)pII;i  às  v;ilorc>  fiilrcpis  nos  .lariicnlnros  pcl:i  C:is'i  h  .llooil;i  no  jUTimlo  iloonilo 

h  ]m'm  ;i  liczeiyli.ro  ilc  ISl)/ 


Provoniento  do  ouro 


Cr.s;i  ci.-i  .M.;.u(J.i,  7  .ie  ir.;u-.;o  ■;e  IS.ÍÍ.  -  Dr. 


X.  3  —  T;!l)cll:i  fe  rcii^limoiiÍHS  recel)i:ios    C;is;i  h  llccia  o  eiiíiciriics  ii:i  Tliosoiiniria  Geral. 

[icriodo  lioforrido  Jc  janeiro  a  dezoiíibro  de  IS!)/ 


Prcveaioato  de  taxas  arrecadadas 

o:OiS.?'iSl 

$ 

^        »   fahrico  uc  a^edalhaS.    .    .  , 

5: 174.5000 

is 

"        »  .-laalysos  chiruicas  

13-Gj7íí'J3 

105500 

2i:S 

■iO,?-r-i 

2i:S40:.í:-t 

Casa  da  Moeda,  7  de  raarço  de  lS:-8.  ~  Br.  Ermes  d»  Souza,  director. 


X.  4  —  TabcIla  áeinonstrativ-a  das  estampilhas  do  scllo  úhào  Iciías  na  Casa  da  Mi.  no  pcrioío 

(lerarrido  de  jaociro  a  dezemliro  de  Ufi 


Sald0Pxisteatee:n  31(;oc;czoni:jro'tí.,  l?90  .... 
Recebidas  da  «tamparia  de  jamiro  a  dozeaíhrn  dc;iv07- 

Entregues  no  isesmo  poriod'»  .■ 

S^^ldo  existente  c:a  31  de  dezo::!bro  d,  1S97 


Casa  da  Moeda,  7  de  rnargo  de  1S93.  -:Dr.  Eny.rs  de 


ESTAMPILHàS 


Qtiantidadri 

Valor 

0.003.0:7 

•í.r>7:3Dj.'5:0.1 

10.71.Í  320 

'J.I07:9-5'ÍÍOOO 

17.G2l.a37 

I3.32õ:3'i0$700 

12.312.251 

7.701:72;>.í000 

õ.30s.<:-y> 

ó-r-SniOlLíTOO 

Sovsa,  director. 


X,  5  —  Tiiblla  ileiM<in(iv:i  »io  iiiõviíiint.i      ^ellos  do  Oorrè,  billiclcs-poshci,  nrlas- 
liillicles  c  solire-caiias  feitos  iia      h  )kh  no  iicrio  lo  de  jam-iro  a  ilczciiibro  ilc 


i 
í 

j 

1 
1 

líf-c;!)'":'»         ollicinri   <;■>  !-"st;i;ii-| 
:iiri:i  i 

.  ,  ! 

K;i'.rci,".;c  no  :i>.;s-:;o  per:.",l'i.    .  .j 

sr.ixos  i>o  iMii;ii-  ii> 

llir.lir.TlíS  I'OSTAES 

(òuantidaile 

V;í'.o:- 

(^lantldado 

Vaioi- 

:',■.!. 700.01,0 
:■;.). 700. 000 

:{.o,->i:r.oo.íOOO 

3.1>V!:DO)sO0O 

l2r).CO0 
12:..000 

r):ooo$ooo 

5:0. '0.4000 

1 

Recebido   da   olíicina  <'.'i  EstaiTí- 
pari:'.  

ICntrjgue  no  mesmo  período.    .  . 

|-.\!'.T.\S-;il:.!Tl-.TF.S 

soi:n::-r\r.TAS 

Quantidade 

Valnr 

Quaatidade 

Valor 

110. COO 
110. OOO 

H:O0O.íOOO 
11:000^000 

200.000 
200.000 

39:700$000 
39:7O0?0iD0 

Casada  Moeda,  7  de  laar-o  de  ISOÍ.- Dr.  7i)!>ics  dc  Sou:a,  directa 


N.  6 —  Tal)cll;i  ilcinflnslraliv,i  do  papel  cm  liraiifo  c  do  cslainpailo  a  cirgo  do  tlicsoiirciro  da  (,'as:i  d;i 
.llocda,  no  pcrioSo  decorrido  dc  janeiro  a  dczcniliro  dc  ÍS97 


1  ^ 

i  :È 
-    ~  rt 

-5   í  sl 

1 

1     lí  , 

■r 
a? 

c 

cí 
ci 
eí 

Bf! 
C 

rt 

O 

cr 
o 

—  d 

£ 

Cí 

c 

ll 
c 

C 

—  <y 
f ; 

L.  ^ 

ci 

:r.  ? 
<-  — 

Saldo  eu;  31  do  dezcip.brj  «lo  ISOC 

liecebiiio  de  iniioií-o  a  dezeinlií-o 
de  IS;):  ........ 

Entregues  no  aicsmo  período. 
Saldo  csa  31  de  dezenibro  de  ISJT 

!  ! 

1..130j  .    .  . 

í 

i-o:-o'      ii,v  12,-). coo 

205 

S3r<.,soo 

•     •  • 

12.500 

7.500 
1.050 

21.211  ■;, 

1  1 

1.2.i,i:     l.Oõl,  125.000 

1.030        1151  125.000 

!  1 

410 
lU 

833. soo 
S3S.S0O 

12.500 
12.500 

S.559 
1.050 

21.21'.  ■■  , 

!  1 
19.),     I.ÕSJ'  .    .  . 
1  ! 

2::'5     .  .  . 

i 
1 

:..509 

21.21Í  i;. 

Casa  da  Moeda,  7  de  =;arço  de  ISGS.-  Dr.  £;»«es  de  S'}u:c,  director. 


N.  7— Tabeliã  das  moedas  dc  nirkel  enÍTeí;iics  pela  Casa  da  llooda,  no  período  d(corrido  dc  iii 

a  dezcnko  de  1S!)7 


janeiro 


B.iliia  .  . 
CorniT.I);i  . 
Minas  Geraes 
Maa&os.  . 
Maranhão. 
Pernambuco 
Parahvba. 
Parnahyba. 
S.  Paulo  . 
ThesoHrai-ia  ireral 


ESTAnO.S 


1 

De  100  réis 

De  200  réis 

TOTAT. 

20:0;'O.SOjO 

i.roooíooo 

■í  0:000^000 
17:0il0í000 

00:000.;0.)i 
:i):0no.'iv''i 

5:0002000 

15:00O;0O0 

20:00050.0 

l:000$000 

4:0005000 

5:000500.) 

5;000$300 

15:0005000 

2o:c.ooç000 

GiDOO-SOOD 

4:000$000 

10:00.35000 

5: 0005000 

15:O0OíOO0 

20:0005000 

1:OjOSOOO 

.í:  0005000 

5:0005000 

niom^coo 

7:000>000 

10:OCO?OCO 

T7:000.í'>00 

11 '1:0005000 

i;)!::-ooíooo 

l.^OrOOií.iOOO 

2:í5:'.'0O5OO0 

371: 0130.^000 

Cnsa  ,1a  Mooda,  7  de  março  de  ISC..-  D..  Sovza.  director 
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N.  S  -Takllii  J;is  iiiocès   broiizo  ciilrc«-iics  p^a  Casa  è  Ma,  no  período  dícorridoHc 

janeiro  a  (Icztinliro  de  1S97 

r.ST.vi)0> 

MOliUVS 

De  -JO  i-Ois 

Do  .'lO  n.';s 

3:OOUÍOOO 
;;:oJO.íaO) 

.i:iOC;0:JO 

7:oo::íooo 
7:oooi|Ooy 

.-.iSOOÍOO.) 

10  •.2005000 

l.S:<OOÍOO:) 

Ciisa  lia  Moeda,  7  do  :ii:u-í;o  uo  líJS.  - 


Dr.  l-:n,ic.<  dc  S'j<.iz<í,  airocíor. 


—  12  - 


N_  o  —  T;il)cll;i  ,];is  cslaiiipilliíis  (lo  flieíouro,  h  selins  do  Correio,  liillicífs  posdies,  c;iri'i<- 
l)illi(;tes  c  soI)re-c;irl:is  fatricik    (';is;i     )lo?il:i,  iio  pfrioili)  decorrido  de  j:iiiciro  ;i'dczc:ii'li " 


de  mi 


iro 


S!i!,LOS  D.) 

i  i)ni;!:io 

cr 



V>u;intid;iiio 

Valo:- 

10, 

."i.  300.030 

."i3:0j0:O00 

■1. 70-.).  000 

.")0i 

i.:í50.ooo 

07:.->00.;000 

lOjj 

21. 500. 0:^0 

2.íj0:C00$0úJ 

~00| 

:i.oO-0.000 

5')0:000.i000 

300 ; 

1.100.000 

330:000,?0C0 

õOO, 

200.000 

l00:000.í000 

i.?oOj! 

200.000 

200:000.4001 

s.ooj' 
1 

.v).000 

iOO.-OOO-ÍOOO 

1 

30.700.000 

3.05i:.-)00.-;000 

i:STAMl'ILII\S  Dl)  IIILSOI  KO 


I 


10 
20 
100 
200 
ÍOJ 
ÕOO 
1.4000 ! 
2.5000 
3>:000 
4.Í0O0 
■j$300 
10.?000 
155000 
20,4000 
ÕOÍOOO 


Quanli.laííe  V.ilor 


1.O50.O0O  21:00jí000 
3.013.200  ■  3')i:320.í000 
3.250.000  050:000.5000 
■22j.m  Oj:rjii?000 
3j7.520  1'..'^:7iJO.'50jO 
.S3S.9í;J  ■S3S:9^■0.4000 
•Í5').i3:)0  011:320$000 
OO.OOO  272:7006000 
127.200  5CiS:SOO$000 
S3.523  .il7:'3O0S0O.) 
12Ò.120-  1.201:200.5300 
33.000  õOi.«:)00$000 
•i:>.140  9S2:S00.400j 
•Í2.323  2.11ô:0O0Íj0O 


iíilui:t!;s  1'j.st\i:s 


I 


I 


j;    |C,>u,ini;.|.nii;  I  Vaio:- 

I  i 
I  I 


I 

■iOi 


I 

125. 000- 


5:000>0j0 


12-|.000!  5:003.-000 


I 


(■.\r.T.\s-ciL:i;:-.-i;s 


10.71.Í.320  D.lô7:9-í.i.-5000 


Quantiíiade 


.SOiiKK-C.VETAS 


Valor 


I  ?: 


Q-j  anti  Jade 


Valor 


I 


100;  llO.OOO 


110.003 


!  I 

ll:000.?OO0-     iO-3|        133.0.D0Í  lS:300.rOOO 


200 


107.000 


230.000 


2i:i00>000 


30:700.5000 


Casa  da  .Moeda,  7  de  março  de  1S9S.-  Dr.  £,in«  dc  Souza,  directc 
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RELATÓRIO 


DA 


IMPRENSA  NACIONAL 


Sr.  Ji!li:i:siro  dos  J\'e^cÍQS  ãa  Fazer:  d  a'. 

V  ENiio,  em  cumprimento  da  lei,  apreseníar-vos  o  relatório  da 
Imprensa  Nacional,  cuja  direcção  me  foi  novamente  confiada  por  decreto 
de  15  de  outubro  do  anno  passado. 

Antes  de  menciona:"  as  occurrenclas  do  anno  de  1S97,  peço  vénia  para 
fazer  ligeiras  reflexões  sobre  o  estado  geral  do  estabelecimento  e  apon'.ar  03 
defeitos  do  systema  de  administração  até  hoje  seguido,  que,  a  meu  vc-v, 
tolhem  a  acção  de  quem  o  dirige,  e  paralysam  o  desenvolvimento  natural,  que 
deveria  progressivamente  accentuar-se,  acompanhando  o  do  paiz. 

■Montada  em  abril  de  1S7S  em  um  edincio  de  vastas  proporções,  dotada 
de  numerosas  machinas  e  utensis,  creadas  successivamente  officinas  de  quasL 
todas  as  artes  graphicas,  posto  que  ainda  susceptíveis  de  muitos  melhora- 
mentos, era  intenção  do  Governo  concentrar  ahi  todos  os  trabalhos  deõte 
género,  de  que  viessem  a  precisar  os  ministérios  e  as  repartições  e  esta- 
belecimentos que  lhes  são  subordinados,  e  essa  intenção  revelou-se  com  a 
promulgação  da  lei  n.  2940  de  31  de  outubro  de  1S70,  que  no  art.  19  tornou 
privilegio  da  Imprensa  Nacional  todas  as  impressões  de  caracter  ofncial. 

Essa  lei,  porém,  jániais  foi  cumprida  em  absoluto,  e  nem  me  animo,  ze- 
lando o  privilegio  da  Imprensa,  provocar  sua  plena  execução,  hoje  prin- 
cipalmente que  a  elevação  dos  salários  e  tarifas  e  o  ''exaggerado  preço  a 
que  tem  attingido  o  material  que  nos  vem  da  Europa,  devido  á  depreciação 
da  nossa  moeda,  tornam  de  todo  o  ponto  insufncientes  as  verbas  votadas^, 
que  exigiriam  talvez  uin  augmento  de  50  °/o  V'^'^  bastar  á  execução  da 
considerável  mole  de  trabalho  que  sobreviria. 


# 
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Ora,  a  Imprensa  Nacional,  posto  que  cjcrida  por  conta  do  Estado, 
<não  é  mais  do  que  um  estabelecimento  industrial. 

Nestes,  a  prosperidíide  se  revela  pela  ascendente  procura  dos  productos 
de  suas  officinas,  e  quanto  maior  é  esta,  maiores  são  também  a  sua  receita 
e  despeza. 

I-^ixar,  portanto,  como  actualmente,  quantia  certa,  destinada  ao  pagamento 
do  pessoal  e  material  para  a  execução  de  serviços,  cuja  importância  e 
extensão  não  se  pôde  com  certeza  prever,  é  condenmar  o  estabelecimento  a 
permanecer  estacionário  e  alheio  a  todo  o  progresso  :  ainda  mais,  colloca 
a  administração  da  Imprensa  em  difficil  posição,  porquanto  ou  ha  de, 
para  não  exceder  a  verba  votada,  recusar  encommendas  officiaes  importantes, 
ou  La  de  acceital-as,  em  obediência  á  lei,  correndo  o  risco  de  exceder  a 
mesma  verba,  sob  sua  responsabilidade. 

Prova  evidente  do  que  fica  exposto  é  que,  para  não  exceder  a  verba 
fixada,  o  valor  calculado  de  trabalhos  muito  dispendiosos,  taes  como  a 
publicação  do  Diário  do  Congresso,  projectos  e  annaes,  c  levado  ao 
credito  da  Imprensa  Nacional :  do  mesmo  modo  está  se  procedendo  com 
a  impressão  dos  muitos  milhões  de  estampilhas  e  cintas  para  a  cobrança 
de  novos  impostos  ultimamente  lançados. 

A  impressão  destes  e  de  tantos  outros  trabalhos  não  poderia  ser  feita 
aqui,  si  se  limitasse  a  despeza  á  verba  consignada;  como,  porém,  são  indis- 
pensáveis, seriam  confiados  a  officinas  particulares  e  custariam  muito  mais 
ao  Estado,  si  não  se  lançasse  mão  do  recurso  de  jogo  de  contas,  acima 
mencionado. 

Para  obviar  estes  inconvenientes,  dar  á  administração  mais  liberdade 
e  meios  de  acção,  tornar,  emfim,  este  estabelecimento  tal  como  deve  ser 
parece-me  racional  adopíar-se  entre  nós  as  regras  por  que  se  rege  a  adminis- 
tração da  Imprensa  Nacional  Franceza. 

Alli  a  Imprensa  constitue  um  serviço  especial  gerido  por  conta  do  Estado. 

As  despezas  são  pagas  com  o  producto  das  receitas.  Um  adiantamento 
<ie  um  milhão  de  francos  (fonás  de  rouhmcni )  é,  no  começo  do  exercício, 
levado  à  conta  corrente  da  Imprensa  Nacional. 

Este  adiantamento  é,  todos  os  annos,  destinado  ao  pagamento  das 
<iespezas  dos  primeiros  mezes;  quando  ainda  não  ha  receita  realizada. 


Si  a  receiíia  (:  superior  ú  despeza  eiTectiiacla,  sómente  o  saldo  figura 
como  renda  do  Estado  no  I)alanço  c^eral  do  exercicio.  Si,  pelo  contrario,  a 
despeza  é  superior  á  receita,  o  que  só  por  circu instancias  extraordinárias  e 
imprevistas  pôde  acontecer,  o  ministro  ordena  o  pagamento  por  conta  do 
adiantamento . 

Desta  fornia,  do  credito  de  um  milhão  de  francos,  que  lhe  é  annualmente 
concedido,  somente  sfio  tiradas  temporariamente  as  sommas  necessárias  aos 
primeiros  píigamentos,  as  quaes  sfio,  com  pouco  tempo  de  intervallo,  resti- 
tuidas,  e  a  desj^eza  do  estaljelecimejito  eftectua-se  com  o  producto  da  sua 
receita . 

Vai  annexo  sob  n .  i  o  texto  da  legislação  franceza,  ainda  hoje  em  vigor, 
sobre  este  assumpto. 


Si  o  Governo  e  o  Congresso  entenderem  acceitavel  esta  reforma, 
convirá,  incluir  no  projecto  da  receita  o  seguinte  artigo,  com  as  alterações 
e  modificações  que  em  sua  sabedoria  julgarem  precisas. 

Art.  A  Imprensa  I\'acional  consíituii-á  um  serviço  especial  por  conta 
do  Estado  e  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda. 

5  i.o  A  despeza  do  estabelecimento  será  feita  por  conta  da  respectiva 
receita,  sendo  escripturado  no  Balanço  Geral  do  Thesouro  o  saldo  ou  o 
excedente  entre  a  receita  e  a  despeza. 

^2.0  Fica  pertencendo  exclusivamente  á  Imprensa  Nacional  a  impressão 
das  leis  em  coUecção  ou  em  avulso,  a  do  Diário  Ojficial,  a  do  Diário 
do  Congresso,  a  dos  relatórios  ministeriacs,  a  de  todos  os  trabalhos  e 
expedientes  das  repartições  e  estabelecim.er.tos  do  Estado  ou  por  elle  sub- 
vencionados, assim  como  as  brochuras,  cartonagens  e  encadernações  de 
livros  impressos  e  em  branco  para  escripíuração. 

l  3.0  As  despezas  com  as  publicações  no  Diário  Officiai,  e  com  assi- 
gnaturas  abertas  por  ordem  do  Governo,  serão  pagas  pelos  respectivos 
mmisterios . 

á  4.0  Todos  os  funccionarios  civis  e  militares  pagos  pelos  cofres  da 
União,  cujo  vencimento  annual  exceder  dc  2:400$,  receberão  o  Diário  Official, 
mediante  o  desconto  de  i^óoo  mensaes  em  seus  vencimentos. 


5  5'°  o  Governo  levará  ao  credito  da,  Imprensa  Nacional  como  adi- 
antamento por  conta  da  verba  de  sua  receita,  ao  começar  o  exercicio,  até 
quantia  de  500:000^1000. 

?  6.0  O  Governo  expedirá  novo  recíulamento  para  a  Imprensa  Nacional, 
sem  augmento  de  despeza  com  o  pessoal  permanente. 


Si  fôr  decretada  esta  reforma,  cumpre  providenciar  de  modo  eíncaz  para 
que  se  torne  effeclivo  o  pagamento  de  todas  as  encommendas  feitas  pelas 
repartições  e  estabelecimentos  públicos. 

Para  conhecer-se  até  que  ponto,  neste  particular,  tem  chegado  a  anomalia, 
basta  mencionar  as  quantias  que,  nos  exercícios  abaixo  mencionados,  dei- 
xaram de  ser  pagas  por  falta  de  verba,  sendo  as  respectivas  contas,  lega- 
lisadas  e  reconhecidas,  apresentadas  em  tempo  : 


exercícios 

RCCEIT.V 

■ 

AitSECAD.VD.V 

NÃO  Ar.F.ECADAD.V 

issg.  .  . 

579:913$325 



3ô2:37-i.';99S 



217:j3.S>;í::7 

1390.  .  . 

S3S;S00.->123 

■i30:0SS.';5SS 

•i0s:7i;>T.3r 

1S91,  .  . 

S02:5i5.í612 

G99:S53.?l-i7 

1P2:G92.ííG:. 

1S92.   .  . 

i.OSO.-OSõ.í-iG-i 

705:S07.-J327 

32í:27S$137 

1S93.   .  . 

i.ni:-i2õ.90C7 

C0i:320SlO0 

õio:ioí.'::>07 

1894.   .  . 

1.17i:9-iú.'?215 

312:6õ2SS15 

Sõ9:2S7i;iOO 

1S05.   .  . 

1.302:3uG.íu52 

-5j1:-í17.$1C5 

S50:9-59.-;iS7 

1S96.   .  . 

1.2Gi:973.?9-íG 

-i9í,:i69Sll3 

70G:.>0-i.'?S3J 

1897.  .  , 

i. 330:7355110 

:)Go:2õi.$i2i 

77C:  íS3.■?.j9! 

Somma  ...... 

•Í.C2í:93-i§73i 

•í.'J00.■^õ0.•^TS7 

Ora,  si  a  Imprensa  tiver  de  pagar  as  suas  despezas  com  a  sua  receita, 
é  imprescindivel  que  esta  seja  arrecadada  em  sua  totalidade,  e  não  continue, 
como  ate  aqui,  a  figurar  boa  parte  somente  no  livro  de  devedores. 

Sem  esta  providencia  a  reforma  não  produzirá  o  efíeito  desejado. 


SECÇÃO  CENTRAL 


A  uníca  modificaçrn'»  que  houve  no  i)essoal  foi  a  nomeaçHo  cio  chefa 
dc  Contabilidade  extincto  Jofio  Alves  Pinheiro  de  Carvalho  para  exercer 
interinamente  o  lop::ii-  de  chefe  da  Secção  Central,  ficando  addido  ao  The- 
souro  o  empreQ:ado  de  fazenda  que  dirigia  a  mesma  secção. 

Continua  vago]  um  logar  de  3°  escripturario . 

ESCRIPTURAÇÃO  —  A  que  entende  com  a  receita  e  despeza  está 
em  dia :  tenho  já  providenciado  sobre  o  atrazo  que  se  nota  na  do  livro  de 
matricula  dos  operários,  serviço  que  deve  ser  feito  com  máximo  cui. 
dado,  porque  serve  de  base  ú  fixação  das  pensões  ;  e  na  do  livro  mappa 
de  obras  entradas  e  sabidas  sob  a  responsabilidade  do  thesoureiro. 

RECEITA  E  DESFEZ  A  —  O  balanço  annexo  n.   2  demonstra  que  a 


receita  do  anno  de  1S07  foi  i-330-735$iiS 

e  a  despeza  1.354:7583480 

dando  um  deficit  de   24:oo3$365. 

Este  deficit  ficará  reduzido  a  7:5095876,  si  se  atíender  que  do  ma- 
terial existente  no   Almoxarifado  passou  do  exercicio    de    1S97  para  o- 

de  1S9S   :5S:65G$293 

e  do  de  1S96  para  o  de  1S97   i22:i65$So4 

apresentando  a  dirTerença  para  mais  de  .  .  t  .  .  •  16:4035489 
que  deve  ser  annuUada  na  despeza. 


Si  a  Imprensa  Nacional  neste  exercicio  apresenta  deficit,  ein  vez  de 
saldo,  como  em  quasi  todos  os  annos  anteriores,  não  posso  a.ítr:buir  este 
facto  anormal  sinão  ás  seguintes  causas:  i'"",  a  elevação  do  preço  do 
material,  sem  que  se  tenha  levantado  em  igual  proporção  o  preço  das 
obras;  2=»,  a  despeza  com  o  Diário  Official  muito  superior  à  sua  receita^, 
e  que  affecta  o  saldo  que  poderia  deixar  a  Imprensa;  3^,  a  insuficiência 
das  subvenções  com  que  concorrem  as  Camaras  para  a  publicação  do  Diário 
do  Congresso,  annacs,  projectos  e  mais  publicações  avulsas;  4>'i,  finalmente-,. 
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a  diiTerença,  que  se  nota  entre  a  receita  e  a  (lesj^eza  de  alo-imias  oiTicinas, 
não  correspondendo  o  valor  dos  trabalhos  com  a  despcza  (lue  se  hz  com 
ellas,  devido  a  defeitos  da  organisação  e  direcção  dos  serviços. 

O  annexo  n.  3  mostra  que  a  quantia  arrecadada  e  recolhida  ao  The- 
souro  por  conta  da  receita  foi  350:55  iií-J44,  que  junta  á  importância 
contribuida  pela  verba  destinada  á  publicação  dos  debates,  eleva-se  a 
S6o:25rj!42i. 

Resta,  portanto,  receber  a  de  77o:4S3<íi9.|,"que  em  sua  quasi  totalidade  é 
devida  pelas  Secretai-ias  de  Estado  e  repartiçòes  subordinadas,  que  não 
autorisaram  os  pagamentos  por  falta  ou  deficiência  das  verbas  de  seus  or- 
çamentos . 

Este  facto  que  se  reproduz  todos  os  annos,  onera  consideravelmente 
o  Ministério  da  Fazenda,  com  despezas  que  deveriam  correr  por  conta  de 
outros  ministérios. 

Seria  para  desejar  que  a  lei  consignasse  verbas  para  impressões  nos 
orçamentos  de  cada  um  dos  ministérios ;  só  assim  será  realizável  a  reforma 
administrativa  que  propuz  no  começo  desta  exposição. 

Pela  sua  escripturação  a  Imprensa  poderia  fornecer  os  dados  precisos 
para  fixar  a  consignação,  apresentando  de  cada  um  o  quadro  das  despezas 
feitas  na  Imprensa  durante  os  últimos  tres  annos . 

ORÇAMENTO  _  proposta  para  1S99  faria,  si  me  fosse  licito, 
algumas  pequenas  alterações  no  pessoal  da  Secção  Central,  supprimindo  alguns 
logares  e  dando  pequeno  augmento  de  vencimentos  aos  que  ficassem,  com  o 
fim  principal  de  equiparar  o  logar  de  chefe  do  Estabelecimento  ao  do  de 
Sub-Director  do  Thesouro  Federal,  o  de  chefe  da  secção  ao  de  1°  escri- 
pturario,  o  de  lo  escripturario  aos  de  2  os  e  os  de  2°-=  aos  de  30=. 

Na  tabeliã  do  pessoal  permanente  das  officinas  fiz  algumas  modificações, 
que  me  pareceram  necessárias,  com  reducção  ainda  que  pequenas  da 
despeza,  o  que  se  pôde  verificar,  comparando-a  com  a  que  se  acha  em 
vigor. 

Orçei  a  despeza  total  em  1.158:000?,  e  pedi  augmento  das  verbas  para 
o  pessoal  e  material  por  motivos  que  são  óbvios,  e  justifico  na  referida 
proposta. 
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ALMOXARIFADO  —  O  movimento  de  entradas  e  sabidas  do  material  consta 
do  quadro  n.  lo  pelo  qual  sc  conhece  que  passou  do  exercício  de- 1896  para 
o  dê  1S97 : 

papeis  diversos  e  mais  objectos  de  consumo  'no  valor  de  i22:i65$8o4 

entraram  no  exercício  de  1S97   452:50i$667 

574:667$47i 

e  saliiram : 

para  consumo  nas  oíncinas   436:608^178 

passou  para  o  exercício  de  1S9S  em  papel  e  materiaes  o 

saldo  de   138:0593293 

Xo  referido  quadi-o  acba-se  especificada  a  importância  dos  forneci- 
mentos feitos  a  cada  ofhcina  ou  secção  de  serviço. 

OBRAS  IMPRESSAS  Â  VEíTDA— O  mappa  n.  4  mostra  que  existiam  em 
poder  do  thesoureiro  expostos  á  venda,  em  31  de  dezembro  de  1S9Ó—  104.087 
exemplares,  no  valor  estimado  de  35S:09XÍ?ioo ;  entraram,  em  1897  —  20.428, 
no  valor  de  68:579$;  sahiram  neste  período  14. 48S,  no  valor  de  50:3513800; 
passaram  para  o  anno  de  189S  — 110.027,  no  valor  de  376:3183300. 

Convém  dar  quanto  antes  o  balanço  geral  de  todos  os  impressos  a  cargo 
do  thesoureiro,  o  que  ainda  não  determinei  por  falta  de  pessoal  na  Secção 
Central . 

Feito  esse  balanço,  verificarei  as  obras  que  devam  ser  eliminadas  da 
responsabilidade  do  thesoureko,  na  conformidade  do  art.  14  1  iS  do  regu- 
lamento em  vigor. 

DISTRIBUIÇÃO  DE  CIITTAS  E  ESTAMPILHAS  —  Por  ordem  do  ^linisíerio 
da  Fazenda,  communicada  a  esta  Administração  pela  portaria  n.  i,  de  15  de 
janeiro  do  anno  passado,  da  Directoria  das  Rendas  Publicas,  este  estabe 
lecimento  gravou  e  imprimiu  50  padrões  de  estampilhas  dos  impostos  do 
fumo  e  bebidas;  e  por  ordem  da  mesma  Directoria  renietteu  para  as  re- 
partições arrecadadoras  constantes  dos  map^as  ns.  5^6,  223.3S9.S55  es- 
tampilhas  no  valor  de  4. 05g:3S.1$346,  assim  discriminadas  :  do   imposto  do 
fumo  178.S17.c05  estampilhas  no  valor  de  i .664:275?i96  e  do  de  bebidas 
44.572.850  ditas  no  valor  de  2 .395:io9ÍíI50. 


12 


A  remessa  foi  feita  pela  Thesouraria  em  ^48  caixotes  de  madeira,  ]a 
'crados  e  carimbados. 

No  primeiro  trimestre  do  corrente  anno  já  remetteu  este  estabeleci 
inento.  conforme  se  verifica  dos  mappas  ns  7.  S  e  9.  2.4.050.743  estamp^-lh-s 
dos  impostos  do  fumo,  bebidas  e  phosphoros,  no  valor  de  3.607:996^(6,0- 
sendo  do  f.mo  125.597.960.  no  valor  de  810:6.73600,  de  bebidas  .8.2:6.4, 
1.0  de  i.327:2Sçí!o5oe  de  phospboros  70.236.000.  no  de  1.470:080.^000'.  " 

Além  disso  imprimu-am-se  estampilhas  de  diversos  valores  e  padrões  p.-- 
os  Estados  de  Minas  Geraes  e  do  Rio  de  Janeiro,  mas  em  muito  menj 
quantidade. 

PUBLICAÇÃO  DE  LEIS -Durante  o  anno  de  1S97  nenhum  volume  foi 
distribuído.  Só  agora  terminou  a  impressão  dos  decretos  de  1S96  e  começ- 
a  distribuição.  Vai  adiantada  a  impressão  dos  de  .897  ;  espero  distribuir  a 
respectiva  collecção  em  julho  próximo. 

As  decisões  de  Z895  ainda  não  foram  publicadas,  porque  repartições  ha 
que  ainda  não  envi^r:^  os  originaes,  apezar  de  reiterados  pedidos. 

A  Imprensa  Xacional  possua  a  collecção  de  leis  do  Brazil  de  iSoS  a 
1S96,  com  falta  dos  volumes  relativos  aos  annos  de  1832,  1833,  1S.9.  185:, 
XS55,  1S56,  1S69.  1S70,  1872  e  o  fascículo  do  mez  de  maio  de  1S90,  cuja. 
edições  estão  esgotadas.  Faltam,  pois,  16  volumes,  por  comprehender  t-es  vo- 
lumes a  legislação  de  1872.  e  dous  as  de  1S32.  1833,  1856  e  1S69. 

Convém  fazer  a  reimpressão  desses  volumes,  começando  pelos  do. 
annos  mais  recentes. 

E-  um  trabalho  que  deve  ser  executado  paulatinamente  e  nas  épocas 
em  que  as  officinas  estiverem  menos  oneradas  de  impressões  urgentes. 

SECÇÃO  DE  ARTES 

Siao  verdadeiro  prazer  em  confessar  que  os  artistas,  que  compõem  a 
corporação  dirigente  das  officinas.  desde  o  chefe  da  Secção  de  Artes,  de  um 
-elo  mcansavel  e  de  uma  assiduidade  rara,  até  os  chefes  das  menores  secções, 

em  geral  auxiliares  dedicados  da  administração  e  não  poupam  esforços 
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pani,  som  prejuízo  da  perfeição,  apressar  a  execução  dos  trabídhos  qu3  lhes 
.são  confiados,  zelando  assim  os  interessas  e  os  créditos  do  impor;ante  es- 
tabelecimento, a  que  pertencem,  e  onde  vôni  sepfuro  o  seu  futuro,  no  caso 
de  invalidez,  e  a  manutenção,  ainda  que  parca,  de  suas  familias. 

Si  em  aig:umas  secções  a  desproporção  entre  a  receita  e  a  despeza, 
como  adiante  se  verá,  salienta  defeitos  prejudiciaes  á  economia  e  á  marcha 
<lo  serviço,  não  se  pódt  com  razão  attribuil-os  ao  pessoal  dirigente,  mas 
antes  á  defectiva  organisação  dos  serviços  e  ao  mão  sysíema  de  trabalho 
até  ag'ora  secçuido. 

PESSOAL  —  Varia  no  correr  do  anno  conforme  as  necessidades  do 
serviço,  e  as  admissões  e  dispensas  como  naturalmente  acontece  em  todas 
as  grandes  corporações. 

No  mez  de  dezembro  de  1S97  era  este  o  eíTectivo:  na  Imprensa  Na- 
cional 3S2  operários,  19  de  vencimento  mensal,  2 4S  jornaleiros,  53  obreiros, 
e  62  obreiras;  no  Diário  Ojficinl  169  operários,  sendo  eíTectivos  07,  sup- 
pleníes  42  e  extraordinários  27  ;  percebem  vencimento  mensal  3  e  diário 
1Ó6;  este  pessoal  se  acha  assim  distribuído  : 

IMPRENSA  NACIONAL 

Secção  de  Artes  .... 
Revisão  

Composição  : 

jornaleiros  

obreiros.  ..... 

obreiras  

Impressão  : 

iornalei:'03  

obreL'0?  

Estamparia  

Liíhograpliia  

A  t: 


II 
10 


00 
iS 


114 


15 


snsporíar  . 


47 
8 

16 
206 
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c     .  .  Transporte  

Sei-viços  accessorios:  •    .    .  200 

jornaleií-os  

  44 

obreiros  

  6 

obreiras    .  . 

  43  93 


T  " 


Pautação  

Serviço  de  expedição  de  encommendas   ^ 

Fundição  de  typos  e  secção  de  stereotypia  e  .galvanoplastia  21 
Serviço  mecânico .    .  . 

  6 

»      dos  motores .    .  . 

  4 

Carpintai-ia  e  obras  . 

  6 

Serviço  interno  e  externo : 

correios  

  5 

mandador  .    .  . 

  I 

serventes  .    .  . 

  20  26 

Total  da  Imprensa  3S2. 

DIÁRIO  OFFICIAL 

Revisão  : 

revisores  eíTecíivos.  ... 

  6 

»        suppleníes  .    .  . 
conferentes  effectivos  .  . 

  6 

»  supplentes  

  3 

»       extraordinários   g 

contadores,  de  linhas  ( i  interino  ) 

  3  26 

Composição  : 

compositores  effectivo=;  . 

  41 

»  supplentes  .    .  . 

  25 

»       extraordinários  .    .  t-  c- 

A  transportar  ~  ~3 
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Transporte. 


493 


Impressiio : 

impressores  eíToctivos  .... 

»        extrordinarios    .  . 
apanhadores  eíTecíivos.    .    .  . 

»  extra  ordinridos.  . 

niolhador  de  papel  e  fo^iiisia  . 


u 


Serviço  de  distribuição  . 
Costura  e  aparação: 

dobradores  effeciivos  . 
»  supplentes 

Serviço  interno  e  externo : 
contínuos  da  redacção, 
servente   


9 
S 


Total   551 

Total  do  Diário  169.  - 

Xo  numero  dos  operários  da  Imprensa  Nacional  estão  comprehendidos 
55  aprendizes  remunerados. ■ 

:MOVlME]srTO  DO  TRABALHO  —  O  mappa  n.  11  demonstra  o  numero 
de  trabalhos  realisados,  as  repa:-tições,  os  funccionarios  e  os  particulares 
que  fizeram  as  encommendas  e  o  valor  destas. 


Resumindo  esse  mappa,  vê-se  que  fo: 

impressões  avulsas  

talões. 

obras  impressas  em  volumes  e  folhetos 

livros  em  branco  

enveloppes  

encadern<'i.ç  jes  e  cartonag:ens 

typos  —  kilogrammas  

chapas  de  estereotypia  e  galvanoplastia 

obras  impressas  vendidíis  

estampilhas  e  cintas  .  ... 
na  ini  porta  ncia  de  981:315^911. 


am 


expedidos : 


13.3S1.467 
:Si .121 
267.250 
9.210 
3.264.350 

2.389 

84  V, 
67 
6.317 
220.981.124 


16 


Assim  distribulcla  por  Ministérios  e  repartições  subordinadas : 


IMinisterio  do  Interior   iao'  ^o-in-. 

»       das  Relações  Exteriores   15: 209^^5500 

»       da  Fazenda   245:53oiti,TÍ 

»        »   Marinha   24:^6S$3oo 

»        »   Guerra   44:5033500 

»        >   Mação  e  Obras  Publicas   433:44i5?5oo 

Repartições  da  Prefeitura  e  do  Conselho   ii:57i$:oo 

»        nos  Estados   íô: 445^(755 

Particulares   4:6843087 

Valor  do  typo  e  chíipas  para  "composição  6.0  Diário  Official  56:i3iíÍ36o 

EííCOSvíMENDAS: 

Passaram  do  anno  de  1S96   5S2 

Entraram  em  1 89 7   4.44S  4.S30 


Sahiram  em  1S97   4.072 

Passaram  para  1898   758  4.S30 


A  esíaíistica  das  encommendas  serve  apenas  para  indicar  a  variedade 
cios  serviços,  mas  não  sua  importância,  por  figurar  com  um  numero  tanto  a 
€nco:nr.ianda  do  impresso  de  uma  folha  de  papel,  como  de  um  grosso  volume. 

Passo  a  tratar  rapidamente  de  cada  uma  das  omcinas. 


offici:n\\.  de  composição 


Possuia,  em  31  de  dezembro  de  1897,  74.780.;  kilogrammas  de  íypos, 
vmhetas,  etc,  ou  mais  4.940     kilogrammas  do  que  em  igual  data  do  anno 
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de  1S9Ó.  Da  flicto,  recebeu  em  typo  novo  S.7 12  i.^  kilogrammas,  dos  quaes  se 
devem  deduzir  3.772  detypo  velho  e  imprestável  remettido  áoflicina  de  fundiçrio, 

O  numero  de  chapas  de  estereotypia  e  .«galvanoplastia  archivadas  sobe 
a  1.69S,  menos  So  do  que  no  anno  anterior,  por  se  haver  dado  baixa  em 
muiias  que  se  achavam  inutilisadas. 

A  coUecção  d^  emblemas  é  de  3.500,  ou  mais  66  clichés,  em  madeira, 
cobre  e  zinco  do  que  possuia  o  anno  passado. 

Muito  conviria  dotal-a  com  uma  fonte  abundante  de  lettra  cscripta, 
:ipropj-i:ida  ú  composição  de  cartas  patentes,  circulares,  autographos,  etc. 
Aguardo  opportunidade  para  preencher  essa  lacuna. 

No  balanço  do  serviço  interno  apresentado  pelo  mestre  desta  ofricina 
consta  que  dispendeu-se  com  salários  a  63  jornaleiros  e  41  obreiros  i97:277$44i, 
não  aítingindo  o  valor  do,  trabalho  feito  por  tão  numeroso  pessoal  sinão 
a  i4i.9i9$SSo,  resultando  um  deficit  de  55:357$56i. 

Semelhante  deficit  se  dá  todos  os  annos,  mas  não  ião  elevado.  As 
razões  dadas  pelo  mestre  para  justificar  tão  desastroso  resultado  são  espe- 
ciosas; deixo  de  expol-as  e  demonstrar  sua  improcedência,  para  não  tor- 
nar-me  prolixo. 

Farei  somente  um  confronto. 

A  sala  de  operarias,  inteiramente  desligada  daquella  oíficina,  sob  a  fis- 
calisação  do  chefe  da  Secção  de  Artes,  compõe-se  de  um  chefe  de  turma, 
tendo  para  auxilial-o  uma  ajudante  e  um  aprendiz,  únicos  que  vencem 
jornal,  e  32  compositoras  obreiras. 

Pois  bem;  com  este  pessoal  dispendeu-se,  regulados  os  vencimentos 
peias  tarifas  em  vigor,  23:45i$6o5,  importando  o  trabalho  feito  em  34:4303190, 
havendo  o  saldo  de  io:97S$5S5'. 

Deste  confronto  se  conclue  a  necessidade  de  mudar  radicalmente  o 
systema  de  trabalho,  reduzindo  ao  minimo  o  pessoal  jornaleiro  e  alargand> 
o  quadro  dos  que  trabalham  por  obra. 

E'  medida  urgen.e  que  tomarei  logo  que  me  seja  possível  rever  a  ta- 
beliã dis  tarifas,  augmentand:)  ou  redudnd)  o  preço  das  diJerentcs  obras, 
conforme  os  conselhos  da  experiência. 

Providencia  igual  lalvèz  convenha  applicar  a  oatras  ofncina3,  em  que 

seja  adoptavel  o  systerna. 
I.  N.-  2 


18 


IMPRESSÃO  TY.POGRAP.IIICA 
Foi  este  o  movimento  do  trabalho  nesta  officina  : 

Imprimiu,  no  periodo  a  que  sc  refere  este  relatório,  209.973.702  exem- 
plares de  obras  diversas,  consumindo  3.712.52S  folhas  ou  7.62.1.  resmas  e 
44  folhas  de  papel  branco,  e  1.013.15S  ou  2.026  resmas  e  15S  folhas  de 
papel  de  côr,  sendo  o  total  das  resmas  de  papel  gastas  9.650  resmas  e  202 
folhas . 

Nes*:e  numero  se  inclue  110.575  folhas  perdidas  durante  a  impressão. 

O  valor  da  mão  de  obra  foi   9^'7c>9$-90 

e  a  despeza  com  os  salários  de   S5:2i2$i3S 

dando  a  diiTerença  de   11 -.5 2  7$  152 

Com  autorisação  do  Ministério  da  Fazenda  encommendei  mais  duas 
machinas  aperfeiçoadas,  ficando  o  seu  numero  elevado  a  26  ;  cumpre,  porém, 
observar  que  algumas,  apezar  de  continuas  reparações,  já  se  acham  impre- 
stáveis pelo  longo  uso. 

Posto  que  seja  satisfactorio  o  estado  e  producção  desta  ofíicina,  no- 
tando que  nem  sempre  as  impressões  tinham  a  precisa  nitidez,  que  as  machinas 
não  produziam  quanto  podiam,  e  que  o  mestre,  apezar  de  toda  a  sua  acti- 
vidade, não  podia  bem  superintender  ao  serviço  de  tantas  machinas,  accres- 
cendo  ainda  o  novo  encargo  das  impressões  de  estampilhas  e  cintas,  que  exige 
3.  mais  severa  vigilância,  resolvi  dar  nova  organisação  a  esta  ofiicina,  como 
vereis  do  annexo  n.  12,  mas  organisação  provisória  que  só  se  tornará  erfectiva, 
quando  a  pratica  tiver  demonstrado  a  sua  efficacia. 

OFFICINA  DE  IMPRESSÃO  LITHOGRAPIIICA 

Dirigida  por  um  artista  intelligente  e  perito,  presta  esta  officina  bons 
serviços  e  suas  impressões  distinguem-se  pela  nitidez  e  perfeição. 
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Imprimiu,  em  1S97  —  9=.  =  15.715  exemplare3;  sendo  de  obras  diversas 
262.715,  de  cintas  de  imposto  do  fumo  69.060.000,  de  ditas  de  bebidas 
22.190.000,  de  estampilhas  do  Estado  de  Minas  700.000. 

Consumiu  de  papel  1.339-924  folhas  ou  2.6S0  resmas  e  mais  42  folhas 
de  papel  chromo  e  25  de  pergaminho. 

A  receita  subiu  a   4i:i543449 

e  a  despeza  com  o  pessoal  e  material,  excluido  o  papel  de 

  28:6213829 

impressLio,  a   ^  

, ,    1                                              ...  12:5323620 
dando  o  saldo  de  

Este  resultado  é  satisíactorio,  e  si  nas  outras  omcinas  houvesse  saldo 
proporcional  a  este,  a  renda  do  estabelecimento  sobrepujaria  muito  a  re- 
spectiva despeza. 

Brevemente  será  assentada  ahi  mais  uma  machina  lithographica  de  for- 
mato maior  do  que  o  das  tres  actualmente  em  movimento,  a  qual,  devida- 
mente autorisado,  mandei  vir  da  Europa. 

OFFICINA  DE  GRAVURA 

E'  muito  limitado  o  numero  de  artistas  desta  officina  e  os  machinismos  de 
que  dispõe  são  poucos  e  de  inferior  qualidade ;  entretanto  produziu  :  1 58  gravuras 
em  madeira,  256  em  pedra,  204  reparos  em  gravuras  e  transportes  lithogra- 
phicos  e  15  gravuras  photo-chimicas  sobre  metaes,  além  de  estudos  e  expe- 
riencias  numerosas  sobre  este  ultimo  e  difficil  ramo  de  trabalho  graphico, 
muito  util  attenta  a  sua  applicação  na  illustração  de  publicações  modernas. 

As  uhimas  dessas  13  gravuras  atíestam  os  aperfeiçoamentos  conseguidos, 
graças  á  perseverança  e  á  aptidão  do  chefe  da  officina. 

Dos  trabalhos  que  realizou  são  mais  notáveis  : 

Quatro  mappas  para  o  30  volume  da  msioria  da  Guerra  do  Paraguay  ; 
17  dilgrammas  e  uma  carta  da  Capital  Federal  para  o  Annuario  da  xSçó,  do  In- 
stituto^anitajTio ;  14  estampas  para  o  Esiudo  sobre  o  melhoramento  da  Barra  do 
Rio  Grande  ;  92  gravuras  para  o  Traiado  de  mecânica  geral ;  97  figuras  para 
o  Torpedo  Whitchcad  e  muitas  outras,  não  fallando  também  rias  numerosas 
gravuras  para  papeis  de  valor. 
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Si  fosse  possível  ciar  a  esta  officina  uma  machina  de  gravar,  dita  Uni- 
versal, um  pantographo  aperfeiçoado  e  outros  pequenos  engenhos  de  menor 
valor,  muito  se  poderia  conseguir  quanto  á  nitidez  e  correcção  de  seus  tra- 
balhos . 

Si  já  possuíssemos  este  melhoramento,  a  apólice,  cuja  gravura  e  im- 
pressão foi  confiada  á  Imprensa  Xacional,  seria  um  trabalho  perfeito,  entre- 
tanto fez-se  o  que  artisticamente  era  possível,  um  trabalho  acceitavel. 

Xo  orçamento  para  1S99  peço  verba  para  attender  a  este  melhoramento.. 


FUNDIÇÃO  DE  TYPOS 


Forneceu  esta  officina  á  de  composição  8.7 12  i^-,  kilogrammas  de  typos,  ao- 
Diário  Ojjuial  3.1826  a  particulares  83.  Ficaram  em  deposito,  sobras  áe- 
diversos  annos,  9.158  kilogrammas.- 

Possue  24.617  matrizes,  tendo  tido  o  augmento  de  396,  recebidas  do 
estrangeiro,  dos  typos  S  eg. 

Dessas  matrizes  foram  compradas  9.008  e  feitas  nessa  officina  15.609. 

Foi  augmentada  com  mais  um  novo  justificador  e  12  ferros  de  abrir 
filetes  para  substituir  os  existentes  jà  muito  estragados  pelo  uso. 

A  comparação  da  sua  receita  e  despsza  apresenta  um  deficit  de 
6-1563577.  porquanto  foi  a  despeza  de  pessoal  e  material  de  37.1443^.6.1  e  o 
valor  do  trabalho  feito  de  30:9873887. 

Este  deficit,  porém,  se  justifica  com  a  escassez  de  material  no  correr 
do  anno,  dando  logar  á  paralisação  de  algumas  machinas  e  conseguiníemeníe 
à  menor  producção,  pela  acquisição  de  material  abundante  já  no  fim  do  anna 
e  cujo  preço  foi  levado  á  despeza. 

Para  completar  a  sua  collecção  de  machinas  parece-me  conveniente 
fazer  acquisição  de  uma  de  fundt  caracteres  cscriptos,  typo  Universal  de 
Foucher  Frères,  de  Paris ;  a  falta  desses  caracteres  é  sensível  para  a 
composição  de  certas  peças  ofilciaas.  O  seu  custo  é  de  cerca  de  18:000$ 
que  também  solicito  no  Ox-çamsnto  futuro. 
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ESTEREOTYPIA  E  GALVANOPLASTIA  —  Encontrei  esta  officina  despro- 
vida de  material,  sendo  que  parte  delle  nfio  se  encontra  á  venda  nesta 
Capital,  entretanto  nunca  seus  trabalhos  foram  tão  necessários  como  pre- 
sentemente para  a  reproducção  em  galvano  das  gravuras  de  cintas  e  estam- 
pilhas para  a  impressão  de  centenas  de  milhares  de  folhas,  exigindo  por 
isso  mesmo  substituição  constante  das  respectivas  chapas. 

Procurei  remediar  estas  faltas  o  melhor  que  pude,  e  tem-se  conseguido, 
sinão  quanto  era  preciso,  ao  menos  o  indispensável,  devendo  confessar  que 
•este  resultado  é  devido  principalmente  à  proficiência  do  chefe,  que  reúne  á 
assiduidade  constância  no  serviço. 

Espero  receber  brevemente  material  que  ha  mais  de  dous  mezes  foi 
encommendado,  e  então  conto  que  as  difficuldades  com  que  ora  se  ha  luctado 
serão  superadas. 


OFFICINA  DE  SERVIÇOS  AGCESSORIOS 

E'  este  o  prbducto  e  receita  desta  officina,  conforme  os  dados  incompletos 
apresentados  pelo  respectivo  mestre: 

1.^50  livros  em  branco,  pautados  e  riscados   2o:450$50o 

4.8S4  livros  encadernados   i5:4oS$320 

brochuras  de  impressos  e  talões,,  enveloppes  e  diversos 

artefactos   35:8405647 

livros,  pastas,  brochuras,  etc,  feitos  para  o  estabeleci- 

.    .    .    .  2:376^100 
mento   . 

encadernações  diversas  para  o  Gabinete  do  Ministro  da 

J  .         .  4123200 

Fazenda   ■ 

74:4S7$767 

sendo  a  dcspeza  de  jornaes  e  de  material  de   ...    •  Si:542$io3 

ák-sc  um  dcficii  de   .   '   7:o54ÍS336 

.       r-  •  niic  o  valor  da  mão  de  obra  não 

E  outra  ofiicina  em  que  se  \Ciiiica  que  v 

corresponde  á  quantia  effectivamentc  paga  aos  operários  jornaleiros. 
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Cumpre  rever  ou  organisar  tarifas  para  reduzir  o  pessoal  jornaleiro.  E' 
serviço  de  que  não  me  descuidarei. 

Fez-se  acquisição  para  esta  officina  de  uma  machina  de  goinmai-  estam- 
pilhas e  de  mais  duas  de  picotar,  que  só  no  corrente  anno  começaram  a 
funccionar. 


PAUTAÇÃO  —  Esta  secção  dispõe  de  boas  machinas  e  pessoal  habilitado. 
Pautou  e  riscou  papel  para  7.146  livros  em  branco,   pautou  somente 
336. 5S9  folhas  de  papel,  comprehendendo  140.270  com  margem  para  ofncios. 

A  sua  receita  foi   14:8873000 

e  a  despeza   i4:388$267 

deixando  o  saldo   49S$733 

Esta  officina  pôde  dar  muito  maior  producção  e  consequente  receita; 
mas  a  retirada  da  maior  parte  das  encommendas  que  eram  feitas  para  a  es- 
trada de  ferro  e  outras  repartições  dá  logar  a  que  muitas  vezes  lhe  falte 
trabalho. 


SECÇÕES  DE  OPERARIAS 

Existem  creádas  ddas  :  a  'primeira  typographica,  da  qual  já  fiz  menção 
quando  tratei  da  officina  de  composição.  Muitos  e  importantes  são  os  expe- 
dientes e  obras  ahi  preparados,  com  arte  e  capricho,  contendo  quadros,  mappas 
e  tabeliãs,  sendo  tudo  feito  por  obra;  ainda  agora  está  compondo  o  Relatório  da 
Marinha,  sem  prejuízo  de  diversas  outras  obras  volumosas  ;  apraz  visitar  essa 
sala  de  trabalho  pelo  asseio,  ordem,  disciplina  e  applicação  que  ahi  se  ob- 
servam. Esse  lisongeiro  estado  deve-se  á  perícia  e  circumspecção  do  artista 
que  a  dirige,  o  Sr.  Alberto  Jayme  Smith.    A  segunda,  dita  de  brochuras, 
contém  54  operarias,  que  se  occupam  com  a  dobragem  de  folhas,  confecção  de 
brochuras,  e  cartonagens  de  obras  e  talões,  gommagem  e  picotagem  de  es- 
taaiípilhas,  carimbo  do  papel  necessário  para  estes  e  outros  serviços  congé- 
neres. Ahi  todo;  o  trabalho  é  feito  ^or  obra,  e  o  chefe,  operário  activo  e 
^igente,  dirige  todo  o  serviço  auxiliado  por  um  ajudante  e  um  official,. 
únicos  que  vencem  diária. 
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Estas  duas  secções  estão  sob  a  immediata  inspecçúo  do  chefe  da  Secção 
de  Artes. 

u-    o  t;q.22SS86i 
A  receita  desta  ultima  secção  subiu  a  

.    .  47.926$634 

e  a  despeza  a   .  

.      .  II.302$227 

deixando  o  saldo  de  

SERVIÇO  MECHANICO 

Occupou-se  esta  secção  todo  o  anno  com  as  reparações,  montagem  e 
desmontagem  de  machinas,  preparo  e  collocação  de  cadeiras  e  polias,  manufa- 
cturando  as  peças,  ainda  as  mais  delicadas,  de  ferro  e  outros  metaes,  quebradas 
ou  inutilizadas  por  longo  uso,  e,  fmalmente,  com  todos  os  misteres  de  sua 
especialidade . 

o  oessoal  é  habilitado  e  cuidadoso,  e  seus  trabalhos  bem  acabados. 
Não  d»;  uma  estatística,  á  mlngoa  de  dados  que  não  poude  fornecer-me  o 

respectivo  chefe. 

A  despeza  com  os  salários  s-abiu  a  I3-223S376. 

OARPIXTARIA  E  OBBA.S 

Cabe  a  esta  secção  as  reparações  e  pequenas  obras  do  edificio,  manu- 
factura de  moveis  para  as  offlcinas,  feitio  de  caixões  para  a  expedição  de  >m- 
pressões  para  fora  da  Capital  e  mais  serviços  ,ue  lhe  são  peculiares.  Seus  ar- 

tefactos  são  perfeitos  e  sólidos.  _ 

O  pessoal  compõe-se  de  dous  carpinteiros,  um  pedreiro  e  um  pmtor  di- 
rigidos por  um  o^cial  distincto  por  sua  aptidão  e  por  seu  amor  ao  trabalho, 
A  despeza  com  este  pessoal  foi  de  I2:399$i75 

SERVIÇO  DOS  MOTORES 

1   •  uA^  ■  nc:  motores  funccionam  á  hora  precisa 
E'  feito  com  máxima  regularidade  .  os  moto.es  lu 

cnn   ilteracões  da  velocidade  permittida.  Estes,  assim 
sem  interrupções  e  sem  alterações  uc. 

o  -.prpnq  e  a  área  que  occupam,  conser- 
como  as  transmissões  subterrâneas  e  aéreas,  c  a  ar 

vam-se  asseiados  e  devidamente  tratados. 


Esta  secção,  assim  como  a  do  serviço  niechanico,  e  a  cie  carpintaria  e 
obras  não  produzem,  concorrem  para  a  producção  ;  sua  despeza  com  o  pessoal 
importou  em  8.7213002,  e  com  o  material  a  ii:4S9íl96i,  sendo  a  maior 
parte  isto  é,  9:990?^  com.  o  combustivel  cujo  preço  continua  a  subir  por 
causas  sabidas. 

Seu  pessoal  compõe-se  de  tres  foguistas,  sob  as  ordens  de  um  machinisia 
titulado,  assíduo  e  caprichoso,  que  bem  desempenha  não  só  os  seus  deveres 
profissionaes,  como  commissões  estranhas  que  a  administração  lhe  tem 
confiado. 

DIÁRIO  OFFICIAL 

A  edição  do  Diário  OMcial  4  actualmente  de  3-SOO  exemplares. 

Receita 

A  receita  provém  de  : 

Assignaturas  ... 

  47:23S$500 

Publicações,  a  saber  : 
De  Repartições  publicas 

e  de  particulares  .    .    .  i42:2S4$5co 
Do  Diário  do   Congresso    .      ny.Zi^^^-j-j  276:10:5477 

Numeres  avulsos.  . 

  3:554Í!9oo  326:S96$S77 

* 

I>espeza 

A  despeza  é  assim  representada  : 

Vencimentos  da  Redacção   15:680,^000 

Salários  aos  operários   270:1093803 

Material    .  . 

  78:0143526  363:8043329 

Deficit    .    .  X 

  36:907^452 

As  despegas  com  esta  secção  de  sen-iço  concorrem  muito  para  reduzir 
caldos  que  poderia  deitar  a  Imprensa,  ou  aggravar  os  icficiis  que  por 
ventura  possam  apparecer. 
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E'  intuitiva  a  necessidade  de  alargar  a  circulação  da  folha  oíTicial,  e 
para  isto  duas  medidas  seriam  bastantes  :  a  fiel  observância  do  art.  28'  do 
re-ulamento  vigente,  mandada  observar  pelo  decreto  n.  1541  C,  de  30  de 
agosto  de  1S93,  que  declara  competir  ao  Diário  Oficial  o  direito  de  prio- 
ridade na  publicação  dos  actos  oíTiciaes ;  e  tornar  obrigatória  a  faculdade 
concedida  aos  funccioharios  públicos  da  União  pelo  ?  i«  do  art... 29  do 
mesmo  regulamento.  A  primeira  augmentaria  consideravelmente  as  assigna- 
íuras  paráculares,  e  a  segunda  elevaria  de  milhares  a  distribuição  official. 


CAIXA  DE  PENSÕES 


o  fundo  capital  em  31  de  dezembro  era  de  188:7873254,  sendo  em 
apólices  da  divida  publica  125:000$  e  em  mão  do  thesoureiro  28:2383754  e 
em  empréstimos  aos  operários  35o4S$500- 

Distribue  mensalmente  pensões  no  valor  de  i9i$ooo. 

Com  estas  pensões  já  se  tem  despendido  3"-295S925- 

Ha  pendentes  de  deliberação  da  Junta  Administrativa  dous  requerimentos 
de  operários  que  se  acham  inválidos. 

Além  da  despeza  acima  fez  mais  a  de  3:309$45S,  restituição  a  operários 
que  foram  dispensados,  ou  desistiram  dos  beneficies  da  caixa  por  serem 
contribuintes  do  montepio  dos  Empregados  de  Fazenda,  e  ás  familias  de 
outros  que  falleceram  sem  direito  á  pensão . 

Tencionando  empregar  em  apólices  da  divida  publica,  como  determina 
o  regulamento  vigente  o  saldo  excedente  ao  necessário  para  os  empréstimos 
mensaes  aos  operários,  exigi  o  balancete  encerrado  em  31  cie  dezembro  de 
1S97,  sabendo  só  então  que  desde  junho  não  era  publicado,  quando  o  deveria 

ser  trimestralmente. 

Como  se  demorasse  o  cumprimento  desta  ordem,  embora  não  tivesse 
ainda  motivo  píira  duvidar  da  honestidade  do  ex-thesoureiro,  José  Francisco 
de  Oliveira  Moraes,  nomeei  em  23  de  fevereiro  ultimo  uma  commissão 
composta  de  empregados  de  fazenda  para  balancear  o  cofre  c  verificar  os 
saldos  existentes. 
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O  escrupuloso  exame  da  escriptiir;içrio  e  as  continuas  ausências  do  ex- 
thesoureiro,  com  parte  de  doente,  demoraram  os  traballios  desta,  que  só 
terminaram  no  dia  6  de  abril  corrente  em  minha  presença  e  do  fiel,  a  quem 
o  mesmo  ex-thesoureiro,  por  ordem  desta  administração  enlreg-ara  as  chaves 
do  cofre  ;  aberto  este,  verificou  a  comraissão  a  existência  de  19:265^,810,  quando 
deveria  ser  pelo  balanço  de  38:8003371,  dando  o  desfalque  de  19:5363561 
superior  afiança  de  15:000$,  que  prestara  para  garantir  a  renda  da  Imprensa 
e  da  Caixa  de  Pensões. 

Em  acto  continuo  suspendi-o  do  exercício  de  suas  funcções,  nomeei  para 
interinamente  substituil-o  01°  escripturario  João  Antonio  de  Queiroga  Roza. 
e  dei  de  tudo  conhecimento  ao  Ministério  da  Fazenda. 

A  junta  administrativa,  reunida  extraordinariamente,  resolveu,  entre 
outras  medidas,  que  d' ora  avante  toda  a  renda  da  caixa  fosse  reco- 
lhida ao  Banco  da  Republica,  donde  não  poderia  ser  retirada  parcella  al- 
guma sem  que  o  cheque  do  thesoureiro  fosse  visado  pelo  Presidente. 

Confesso-vos  que  causou-me  profundo  pezar  esse  deficit  da  Caixa  de 
Pensões,  creada  pelo  Governo,  em  1889,  por  iniciativa  e  instancias  mi- 
nhas, e  que,  gerida  sempre  com  escrúpulo  e  honradez,  augurava  o  mais 
prospero  futuro ;  esse  desfalque,  porém,  retarda  o  seu  progresso,  mas  não 
abala  os  sólidos  fundamentos  desta  philantropica  instituição,  ainda  mesmo 
que  não  venha  a  desapparecer,  como  espero,  pois  que  a  junta  adminis- 
trativa, da  qual  sou  presidente,  agirá  com  actividade,  por  todos  os  meios 
legaes,  para  rehaver  esse  dinheiro,  accumulado  diíHcil  e  lentamente  pelo 
operário,  que,  lutando  dia  a  dia  pela  vida,  não  tendo  outro  capital  sinão 
o  trabalho,  encara  ao  menos  com  desassombro  o  futuro,  porque  vê  na 
Caixa  de  Pensões,  levantada  com  o  seu  suor,  a  única  garantia  de  uma 
parca  subsistência,  para  si  e  sua  fanailia,  quando  o  surprehender  a  invalidez 
ou  a  morte. 

Imprensa  Nacional,  i  de  abril  de  1S98. 

Administrador. 


AN  NEXOS 


N.  1 


•  DZCSZ:  :v?SilIAL  DU  si  MAI  18S2,  ?03TA^'T  G-3^tzEAL  SI73  LA. 

C0KPTA3ILITS  PTJBLI2UE 


(  CoviptcMIitc  des  serzlces  spcciazix) 


\  2  Imprimerie  Imperiale 


Art.  723.  L"Iinprimerie  Imperiale  forme  un  service  spécial  regi,  pour 
e  cornpte  de  l'Éíaí,  par  un  direcíevr  nommé  par  l'Empéreur  et  ch?jrgé  de. 
i-administraíion,  sous  rautoriíé  du  or?jrde  ces  sceaux,  ministre  de  la  justice. 

Ar;-.  724.  Le  directeur  de  i'Imprimerie  Imperiale  réunit  tous  les  élémenls 
propres  à  l'ctablÍ5semeiií  du  budjeí,  et  en  dresse  le  projecí,  qu'il  íransmet 
au  ministre  de  la  justice. 


Recctles 


Ari.  725.  Les  receites  proviennent : 
I  .■■•'^  Du  produií  des  impressions  et  de  iciu-s  accessoires ; 
2.-=  Du  produií  des  al.)onnemenís  des  com.munes  e  des  parlicaliers  a'j 
Bulletiii  des  Lois  et  aux  auíres  publications  de  rimprimerie  ; 


\ 

( 
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2.ème  Du  procluit  de  Ia  fourniture  des  journaiix  à  souches  et  imprimés 
divers  destines  ii  la  comptabilité  des  contributions  directes,  des  coniniunes 
et  des  établissements  publics ; 

^.ímc  Du  produit  du  demi  poui*  cent  reíenii  sur  les  fournitures  de  papiers, 
pour  frais  de  garde  de  depôts  de  garantie  fournie  par  les  adjudicataires  ; 

5.'-"iG  Des  receites  diverses. 

o 

Dépenses 

Art.  726.  Les  dépenses  se  divisem  en  dépenses  ordinaires,  dépenses 
éventuelles,  dépenses  extraordinaires,  et  s'il  y  a  lieu,  dépenses  des  exercices 
cios  et  des  exercices  périmés. 

Les  dépenses  ordinaires  sont  nxes  ou  variables. 

Art.  727.  Les  dépenses  ordinaires  fixes  sont  celles  qui  concernent: 

Les  traitenaents  d'administration  et  d'exi:)loitatÍQn,  les  indemnités  de 
reforme,  les  abonnements  pour  chauííage,  éclairage,  etc,  les  indemnités 
d'imineubles,  les  grosses  reparaíions  et  Tentretien  ordinaire  des  bâtiments, 
Tentreíien  du  matériel  d'exploitation  et  celui.  du  mobilier  proprement  dit, 
les  frais  du  service  général,  les  frais  de  bureau,  non  compris  dans  Tabon- 
nement,  la  gravure  de  caractères,  les  acquisitions  d'utensiles  d'exploitation, 
les  achais  de  mobilier. 

Les  dépenses  ordinaires,  dont  Tévaluation  nepeut  être  éíablie  à  1' avance 
d'une  manière  precise,  sont : 

Les  salaires  des  ouvriers  et  indemnités  des  travaux  extraordinaires, 
les  approvisionemenís  de  papier  et  achats  pour  les  ser\-ices  des  ateliers,  les 
frais  de  transport  d'impressions  dans  les  départements  et  les  frais  d'aínchage 

Art.  728.  Les  dépenses  éventuelles  sont  celles  qui  se  manifestent 
dans  le  cours  d'un  exercice  et  auxquelles  il  est  pourvu  par  le  crédit  de 
dépenses  imprevues. 

Art.  729.  Les  dépenses  extraordinaires  sont  celles  qui  ne  sont  pas  de 
nature  à  se  renouveller  chaque  annce. 

Art.  730.  Les  dépenses  des  exercices  cios  et  des  exercices  périmés 
sont  soumises  aux  régies  concernantes  à  Tapurement  de  créances  de  TÉtat. 
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Ordonnanccment  et  payevient  àcs  àcpcnses 

Ari.  731.  Aucunc  dópense  iie  peut  ôtre  acquittée  que  sur  ordonnanc 
du  mini-s-a-e  ou  sur  Tordrc  du  direcíeur.  Dans  ce  dernier  cas,  le  payement 
fait  doií  touiours  étre  regularisé  par  une  ordonnance  ministérielle  dans  le 
délai  d'un  niois. 


Emploi  de  Vexcédant  ães  recetics 

Art.  732.  L'excédant  des  recettes  sur  les  dépenses  de  cliaque  exercice, 
Otabli  d'aprcs  les  payements  eíTectués,  est  acquis  en  fin  de  compíe  à 
l'E'íaí-.  II  doit  étre  versé  au  Trésor  Public  avant  i-^  juiUet  de  Tannée  qui 
suit  la  CiOíure  de  l'exercice. 


Fonds  de  roulcment  dtc  scrvicc 

Ari.  733.  Un  fonds  de  roulement  d'un  milliou  est  déposc  au  Tresor  Public 
en  comote^ourant  et  inscrit  au  crédk  de  1'In.primérie  Imperial.  Ce  íonds 
reste,  d'année  en  année,  aííecté  aux  avances  qu'exisent  les  travaux  de  cet 
C-tablissemení . 

II  en  est  rendu  compte  à  la  fin  de  chaque  exercice,  dans  le  compte 
administratif. 

Si  les  recettes  efiectuées  forment  une  somme  supcrieure  aux  besoins, 
l'exc6dant  est  versé  au  Trésor  Public,  à  la  diligence  du  directeur,  et  inscrit 
au  crédit  du  compte  courant  ouvert  à  i'établis5ement. 

Art.  754.  Dans  los  cas  ou  les  recettes  effectuces  sont  insufiisantcs  pour 
solder  les' dépenses,  le  garde  des  sceaux,  ministre  de  la  justice,  dispose 
pour  ses  mandats,  sur  les  fonds  déposés  au  Trésor,  des  sommes  nécessaires 
pour  le  service. 
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Exécutioii  dcs  Services 

Ar£.  735.  Aucim  service  n'e3t  fait  ou  consenti  que  sous  la  responsabilLó 
et  avec  rautorisrition  du  ministre. 
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II  esí  jusliciable  de  la  Cour  des  conipíes. 
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N.  12 

IMPRENSA  NACIONAL 


20  de  janeiro  de  1898 

Sendo  intuitivo  que  o  mestre  da  impressão  não  pôde  por  si  só  desem- 
penhar os  múltiplos  deveres  que  lhe  impõem  o  regulamento  e  o  regimento 
interno,  e  ainda  mais  fiscalisar  o  serviço  de  mais  de  25  machinas,  entregues 
em  grande  parte  a  impressores  jornaleiros  pouco  cuidadosos,  e  a  obreiros, 
que  pouco  se  importando  com  a  perfeição  do  trabalho,  só  querem  dar  pressa 
para  mais  vencer,  resolvi  dar  á  dita  officina  nova  organisação,  na  qual 
mantendo  o  mestre  na  direcção  e  nscalisação  sobre  todo  o  pessoal  e  trabalhos, 
crea-se  para  elle  auxiliares  responsáveis,  que  mais  de  perto  acompanhem  e  . 
mpulsionem  os  trabalhos  em  execução,  e  lhe  deixem 'também  mais  tempo 
para  attender  a  seus  outros  encargos. 

Determino,  pois,  que  de  amanhã  em  diante,  se  observem  as  instrucções 
abaixo  íranscripías,  dando  nova  organisação*  á  ofiicina,  organisação  que  será 
provisória,  até  que  pela  pratica  se  verifique,  si  com  ella  se  removem  os 
inconvenientes  que  ora  se  notam :  caso  em  que  se  tornará  definitiva  e  então 
serão  regulados  os  respectivos  vencimentos ;  no  caso  contrario,  outras  provi- 
denc      serão  dadas. 

INSTRUCÇÕES 

Art.  I."  Provisoriamente  e  como  ensaio,  fica  a  officina  de  impressão 
dividida  em  quatro  secções,  cada.  uma  das  quaes  será  dirigida  por  um 
impressor  perito,  com  o  titulo  de  conductor.  A  4'^  O  especialmente  desti- 
nada á  impressão  de  papeis  de  valor  (art.  9°). 
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Art.  2.0  As  secções  ficam  assim  compostas: 

1=1,  com  as  niachiiias  ns.  ii,  12,  13,  15,  16  e  27  ; 

2»,  com  í:S  de  ns.  2,  3,  5,  6,  7,  20  e  26; 

3a,  com  as  de  ns.  8,  9,  iS,  19,  21,  22,  23  e  25; 

4^^,  com  as  de  ns.  4,  10,  14,  17  e  24. 

Art.  3.0  O  mestre,  além  das  obrijíações  e  faculdades  que  lhe  são 
próprias,  fiscalisará  assiduamente  as  diversas  secções,  minisírai-á  aos  condu- 
ctores  os  esclarecimentos  que  pedirem  sobre  a  marcha  do  serviço,  fornecer- 
Ihes-ha  as  formas  engradadas  e  o  papel  preciso,  afim  de  que  as  machinas 
funccionem  sem  parar  durante  as  horas  de  trabalho. 

Art.  4.°  São  obrigações  dos  conductores : 

1 .  Fiscalisar  as  machinas  sob  sua  direcção ; 

2.  a  Assistir  e  ajudar  a  imposição  das  formas,  afim  de  que  o  preparo 
das  machinas  f  mise  en  iram )  se  faça  de  modo  que  a  impressão  seja  a  mais 
nitida  possível ; 

3.3  Regular  e. fazer  regular  os  tinteiros  para  que  a  impressão  não  fique 
nem  muito  pallida,  nem  muito  carregada,  e  para  que  nas  [obras  de  mais  de 
uma  folha  haja  perfeita  uniformidade  da  primeira  á  ultima  folha  impressa  ; 

4.3  Pedir  ao  mestre  as  formas  engradadas,  próprias  de  cada  uma  das 
machinas  e  o  papel  necessário,  procedendo  de  modo  que,  antes  de  terminar 
a  impressão  de  uma  folha  esteja  outra  prompta  a  entrar  na  machina; 

5.  a  Trazer  sempre  limpas  as  machinas,  rolos  e  mais  pertences: 

6.  a  Fiscalisar  particularmente  o  trabalho  dos  impressores  por  obra; 

7.  a  Apresentai-  ao  mestre,  ao  findar  o  trabalho,  a  nota  do  numero  de 
folhas  impressas  e  de  formas  impostas  em -cada  machina  durante  o  dia; 

8.  a  Reclamar  do  mestre  penas  disciplinares  contra  os  operários  de  sua 
secção  que  forem  omissos  no  cumprimento  de  seus  deveres,  recalcitrarem 
em  cumprir  suas  ordens  ou  faltarem-ihe  com  o  devido  respeito. 

Art.  5.0  o  mestre  responsabilisará  perante  a  administração  os  condu- 
ctores, pelos  defeitos  de  impressão,  accrescimo  ou  reducção  das  edicções  e 
cumulativamente  com  os  marjadores  e  apanhadores  pelos  estragos  que  soffrer 
a  machina  por  negligencia  ou  imprevidência. 

Art.  6.0  o  serviço  de  engradação  fica  de  ora  em  diante  a  cargo  do 
mestre  da  impressão,  a  quem  o  da  composição  passará  as  formas  paginadas, 


com  declaração  daqiiellas  cuja  impressão  for  mais  urgente,  em  virtude  de 
ordem  da  administração. 

Art.  7.*^  A'  excepção  das  machina?  a  pedal  que  só  occupam  um  ope- 
rário, as  demais  só  terão  um  marjador  e  um  apanhador  pagos  a  jornal. 

Art.  8."  Não  serão  mais  admittidos  impressores  jornaleiros  nem  obreiros, 
passando  destes  os  que  quizerem,  e  o  mestre  julgar  conveniente,  a  marja- 
dores  nas  macliinas  em  que  trabalham.  Os  impressores  jornaleiros  actuaes, 
conservados  com  as  diárias  que  teem,  serão  de  preferencia  designados  pelo 
mestre  para  as  machinas  que  dão  mais  resultado,  afim  de  compensar  a  diffe- 
rença  dos  maiores  vencimentos  que  percebem. 

Art.  0.0  A  quarta  secção  constitue  um  sei-\-iço  especial,  á  parte,  e 
provisório,  e  só  subsistirá  assim,  emquanto  a  Imprensa  Nacional  estiver  im- 
cumbida  da  confecção  de  estampilhas  e  cintas  para  a  cobrança  dos  diversos 
impostos,  em  quantidade  tal  que,  como  actualmente,  occupe  muitas  machinas. 

Art.  10.  Desde  que  cesse  essa  serviço  na  proporção  ora  reclamada, 
será  a  secção  dissolvida  ou  conservada,  como  convier,  e  o  pessoal  e  ma- 
chinas passarão  à  direcção  do  mestre. 

Ari.  IX.  O  conductor  desta  secção  se  entenderá  directamente  com  a 
administração,  fará  os  pedidos  de  papel,  tomará  ponto  especial  e  terá  a 
escripturação  precisa,  conforme  os  modelos  que  lhe  serão  fornecidos,  de 
modo  a  conhecer-se  com  ligeiro  exame,  o  quantum  do  papel  pedido,  das 
folhas  impressas  e  remeítidas  á  thesouraria  ou  á  turma  das  brochuras  para 
a  gommagem,  assim  como  das  perdidas  no  correr  da  impressão. 

Art.  12.  Continuam  em  vigor  todas  as  disposições  do  regim.ento  in- 
terno que  não  tiverem  sido  alteradas  por  estas  insírucções. 

Art.  13.  Si  depois  de  algum  tempo  verificar-se  que  a  presente  orga- 
nisação  não  elide  as  dimculdades  que  ora  se  notam  e  não  melhora  os 
serviços,  outras  medidas  serão  tomadas. 

o  AOMINISTnADOB 

Jí^  jY.  Gahcío . 


RELATÓRIO 

DOS 

muim  mmm  iumio  iíhl  de  mmii 

DURINTE  O  AX.XO  DE  1897 


Sr.  Minktro. 


Eai  cumprimento  do  que  preceitua  oarí.  10.  §  XI,  do  re^Liiomento 

u  que  se  refere  o  decreto  n.  1257  de  3  de  fevereiro  de  1803,  tenlio  a 
lioiira  de  apresentar-vos  o  relatório  dos  íraballios  executados  nesta  re- 
partição no  anno  de  1897. 

Uealisaram-se  durante  o  referido  anno  3.633  analyses,  sendo  os 
prodiictos  analysadjs  os  seguintes: 

Cuantidadas. 

Vinhos   2.075 

»    espumantes   27 

Cidras   ^ 

Cervejas   3^ 

Vinagres   12 

Cognacs   123 

Vormoutlis   57 

Genebras   2S 

B-ters   41 

Fernet  

Riium   11 

Vv'ÍSlvV   o  o 

Absiníhi^   j() 

\íV7  o 

  ,^ 

Aguardentes   \ 

lurscli   2 

Licores   Q.y 

Leite  condensado   47 

Coaliios   >> 

IJ:.ie;.!OS   2 

Mi^nteigas   17^3. 

IJanlias   4,j 

^^J^^   3^ 


A  tran.-i'or!a:'  2.79.> 


Transporto.  . 

Margarina  

■Óleos  vegcLaes  

»  mineraes  

Resíduos  de  pclroleo.    .    .  . 

Massas  alimealicias.    .    .  . 

Cara  mel  Io  

Xaropes  

Doces  diversos  

Glucose   

-Gjnservas  de  carne  .... 
»•  »  peixes .  .  .  . 
«  »  legumes  .  .  . 
»  »  fructas,  .  .  . 
»  »  azeitonas .  .  . 
»  ))  tomates  .  .  . 
^lassas  de  tomates  .    .    .  . 

Farinhas  diversas  

Mostardas  .  ...... 

Molhos  

Productos  chimicos   .    .    .  . 

Tiiúas  

Matérias  corantes  

Essências  diversas  

Extractos  diversos  

Tecidos  diversos  

Kaolim  

Adubos  .  ....... 

Argillas  

Breu  

Cimento  

Productos  diversos  .... 
Tinturas  alcoólicas   .    .    .  ; 

Algodão  de  vidro  

Plantas   

Bebidas  gazosQS  diversas   .  . 
Aguas  medicinaes.    .    .    .  . 
»    potáveis.  ..... 

Medicamentos   

Urinas  .... 


1'oram  pagas  3.510  Laxas  de  analyses  que  produziram  a  renda 
20:752,-:;  distril)uida  pelos  diversos  mezes  da  seguinte  fórma: 


Taxas 

Importâncias 

1  •  '>3iâ090 

1 

9-41â030 

503 

2:89D$000 

ADril  

410 

2'30Sâ00D 

1-761SO00 

1:780§000 

.    .    .  3-Í2 

1:8S1$003 

.    .    .  296 

1: 783^000 

...  239 

l:4-íõ>>0'0 

.    .    •.  251 

l:31OS0O3 

...  236 

l:441$OD0 

.    .    .  300 

1 :9StóOO0 

3.519 

20:752$j0a 

Esta  quantia  foi  recolliida  á  thesouraria  da  Alfandego  do  Rio  de 
Janeiro,  como  determina  o  §  3''  do  art.  1°  do  regulamento  que  baixou 
com  o  decreto  n.  1257  de  3  de  fevereiro  de  1893. 

Tendo-se  no  anno  de  1896  realiscdo  1.320  analyses  c  tendo  sido  a 
renda  do  Laboratório  nesse  anno  de  10:114$,  vò-se  que  o  numero  de 
analyses  em  1897  quasi  triplicou,  havendo  igualmente  um  augmento- 
na  renda  de  mais  do  dobro. 

Em  1893  foram  pagas  1.214  taxas  de  analyses  e  em  1897  o  numero 
dessas  taxas  foL  3.519,  dando-se  por  consequência  aqui  um  augmento 
quasi  que  tríplice  cm  relação  ao  anno  anterior. 

Deslas  3.519  analyses  pagas,  3.330  foram  requisitadas  pela  Inspectoria 
da  Alfandega  do  Rio  dc  Janeiro,  28  pelo  antigo  Instituto  Sanitário  Fe- 
deral, 60  pela  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  9  pela  Directoria  de 
I-Iygiene  c  Assistência  Pu] )llca,  uma  pela  Camara  Municipal  do  Paraná 
c  91  requeridíis  por  particulares. 


As  analyses  pagas  requisitadas  pela  Inspectoria  da  Alfandoga  do 

Rio  de  Janeiro  importaram  em  10:030$  c  constaram  dos  seguintes 
productos  : 

Quantidades  Importância 

Amostras  de  vinhos,  a  õ$                                  ^  .027  10: 135$0OD- 

»       »      »      espumantes,  a  õ$   .    •    •           24  120$00O 

»       ))  cervejas,  a  5>;   185^^090 

A  transportar.    .    .    -       2.088    .  10:440$iD0O 


—  G  — 


'rraiisportcs  .- 
Amostrasdecognacs,  a  5>  .... 

»       »  bitters,  a   

»  cidras,  a  õ*;  

»  wisky,  a  í»í  

»  vermoutljs,  a  õ.:^   .    .    .  . 

»  g-eiiebras  a  5>;  

»  riium,  a  õs  

»  absiatliios,  a   

»  aguardentes  a  5>    .  . 

»  licores,  a  5»<  

leite  condensado,  a  5s   .  . 
>■>  manteigas,  a  5>.   .    .    .  , 

Mnhas,a5:^  

^>  fernet,  a  õs  

»  azeite  doce,  a  õ.s  . 

»  vinagres,  a  õ.^  

»  conservas  de  peixes.,  a  õs  .* 
»  carne,  a  5-:.  . 
"  »  fructos,  a  õs  . 

>^  iomaíes,  a  õ>í. 
»  azeitonas,  a  5^ 
"        »  legumes,  a  5s. 
»  doces  diversos,  a  õ.s  . 
»  massas  de  tomates,  a  õ.s  .  . 
»  molhos,  a  õ.-i.   .  . 
->  lariníias  diversas,  a  õ.s 
»  mostarda,  a  õs.  . 

»  tintas,  aõ^  

»    »     a  1.$  

»  matérias  corantes,  o  õ-s  . 
«  óleos  mineraes,  a  õ-s. 

»    vegetaes,  a  5;;  .    .  .* 
»  resíduos  de  petróleo,  a  õ$ 
»  petróleo,  a  õ$   .    .  '  . 
»  sebo,  a  õ.s  . 
»  argilla,  a  õ>;.    .    .  . 
»  essências  diversas,  a  õs  . 

extractos  diversos,'  a  õ.s  . 
"  tecidos  diversos,  a  õ.s  . 

A  transportar.  . 


Quantidados 

2.0SS 

35 
õ 
29 
õl 
23 
1 ) 
1; 
II 
■iO 


-13 


161 
35 


6 


11; 


—o 

<  o 


o-t 

9 

1 

1 
õl 

õ 
37 

8 

3 

1 

D 
1 


21 
õ 

O 
4) 


1 

22 
9 
7õ 


Importância 

10:.«.OsOOO 

ITõsO )') 
2õ-í;';') 

255.<:}ú 
13  ;s  ;n 

1^3  •  :  ) 
•)  1  1 

•1  •. 
•J  /     .  .1 

õõ     ;';  j 
Õ'.s  : 

17  ;s'jó'  j 
4õs0/) 
õ^;'j:j') 
õ.s'.0'/ 
2õõ>':',i 
2.j>'.,.  /'.) 
1SÕ>::;;'; 

3õ-j/J 
o  ■<   /  .1 
3:sO';') 
Is;) ; 
lõsO:.)') 
1  õs;/) 
2õs  r  ;  ; 

4õs.;;') 
20  .$  n  ) 

1  sO  .  ) 
õs  ;';  ) 
1  í -s  / ;  / 

4õs  ;'; ) 
37õ-v;  /}') 


3.22G 


16:l-:asjG0 


• 

tliuivtIdadM 

Itnport&ncla 

Transporte.    .    .  • 

3.226 

1S:126$000 

Amostras  de  bebidas  gazosas,  a  Tj-í   .    .  . 

0 

)> 

V)  nrocluctos  chiniicos,  a  õ^.    .  . 

10 

)) 

))       »           ))      a  • 

-) 

2S00O 

)> 

«       »       flivor<ío<=!  a  íj^  . 

\.L  t  >          0V_/0 «           ^        •           •  • 

34 

))  algodão  de  vidro,  a  5f:.   .  « 

2 

»  ciinento,  a  5>í  

3 

»  C3V€l,  a  os  

2 

glucose,  a  5s  

6 

3'1:S)0'J 

» 

.  »  gesso,  a  l^í  

1 

»  amiantlio,  a  1>!  

1 

l-SÀJ  ) 

))  aguas  medicinaes,  a  5>;  .    .  . 

))  medicamentos,  a  5>  .   .    -  • 

3.333 

16:630-^30^ 

Todas  estas  analyses  foram  pagas  pela  tabeliã  B,  a  que  se  refere  o 
(íccreto  !i.  1257  de  :!  de  fevereiro  de  1893  e  concernente  a  prodiictos  im- 
p  jrtados. 


As  analyses  page.s  requisitadas  pelo  antigo  Instituto  Sanitário  Ye- 
deral  importaram  em  o3^.<e  constaram  dos  seguintes  productos  : 


Quantidade 

importância 

Arnost! 

'as  de  medicamentos,  a  2Ds .... 

13 

2G:><030 

»  agua  medicinal,  a  2'js  .    .  . 

1 

»  vermoiitli,  a   

1 

»  licores,  a  5>:í  

•■> 

o 

»  tintas,  a  5.-<  

4 

2.Ji<030 

» 

»  essências,  a  õs  

1 

5^00'.) 

»  productos  cliimicos,  a  5$   .  . 

2 

•lOivOOO 

B        >■>            »      a  2$    .  . 

2$000 

» 

»        n            »      a  1$   .  . 

2 

2$000 

28 

339SO0O 

Destas  23  analyses,  l-í  foram  pagas  pela  tabeliã  A,  a  que  se  refere  o 
decreto  lu  1257  de  3  de  fevereiro  de  1893,  sendo  13  de  medicamentos  e 
1  de  agua  medicinal. 

As  restantes  foram  pagas  pela  tabeliã  B. 
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As  analyses  pag-as,  requisitadas'  pela  Dirocloria  Geral  do  Sondo 
Publica,  importaram  em  1:600$  e  constaram  dos  sogiiintcs  productos: 


Amostras  de  medicamentos,  a  20$. 
»        »  sabão,  a  20$  .  . 


Plantas,  a  120$. 
Amostras  de  agim  medicinal,  a  120$  . 


Importâncias 

1: 100^00 J 

20^000 
36U8000 

120S0O.) 
1:GOO$UOO 

Todas  estas  analyses  foram  pagas  pela  tabeliã  A. 

As  analyses  pagas,  requisitadas  pela  Directoria  de  Ilvgicne  e  Assis- 
tência Publica,  importaram  em  200$  e  constaram  dos  seguintes  pro- 
ductos: ^ 


Quantidades 

55 

1 

3 

1 

60 


Amostras  de  bitter,  a  20$  . 
»        »  licor,  a  20$  . 
»        »  vermouth,  a  20$ 
»        »  aniz,  a  20$.  . 
»        »  manteiga,  a  30$ 
»        »  sal  commum,  a  30$ 


Quantidades  Importâncias 


3 


1 
1 
1 
1 


40$DGO 
2  )s03) 
2j$003 
3u$030 
3J$j00 

9  -00:<000 

Todas  estas  analyses  foram  pagas  pela  tabeliã  4. 
constou  dfr         ''^''''^^^^^  peta  Camara  Municipal  do  Paraná 


Quantidade 
1 


Amostra  de  agua  potável,  a  20$  .... 

Esta  analyse  foi  paga  pela  tabeliã  A. 

^•qfir^^  ''"''^r^  requeridas  por  particulares,  importar 

1.963í  e  constaram  dos  seguintes  productos:  ' 


l:T^P3rtancia 


am  em 


» 
» 
» 
» 
» 
» 


massas  de  tomates,  a  2i3$  . 

Quantidades 

3 

Importâncias 

6:")$000 

conservas  de  carne,  a  20Í!.  . 

3 

café,  a  20$.    .  . 

1 

60$000 

coalho,  a  20$  

licores,  a  20$  

manteiga,  a  20$.  . 
bitter,  a  20$  .  . 

1 
8 
10 
2 

20>;000 
2O$90O 

leosooo 

200$000 
40SOOO 

A  transportar.    .  . 

28 

õGO-SOOO 

—  s>  — 


Quantidados 

Importâncias 

Transporte  

28 

SCOÇOOD 

Amostras  de 

vermoath.  a  '^0.^  

9 

40$003 

» 

cognac,  a  20.>;  

8 

160$000 

» 

vinhos,  a  2)S:  

8 

16.J$000 

)) 

1) 

banlia,  a  20$  

1 

20$000 

j) 

■\vi?ky,  a  20$  

o 

40$003 

» 

It 

lirodiictos  diyersos,  a  20$  . 

õ 

100$000 

>) 

}i 

medica montos,  a  2)$. 

12 

240$DOO 

)) 

)) 

1 

338000 

)) 

)) 

banhas,  a  3  j;>  

2 

60$O0O 

» 

» 

2 

608000 

» 

» 

vinil.),  a  30$  

6 

183$300 

» 

productos  diversvos,  a  33$  . 

3 

93$030 

» 

» 

»            »       a  lõ$  . 

3 

4õ$o00 

» 

tí 

48$300 

manteiga,  a  lCi$  .... 

1 

10$000 

» 

» 

cognac  a  120$000  .... 

1 

120$300 

91 

l:963$030 

Todas  estas  analyses  foram  pagas  pela  tabeliã  A. 

As  analyses  incluídas  nestas  relações  não  são  as  mesmas  mencio- 
nadas nos  quadros  que  adiante  apresento,  porque  aqui  se  trata  de  ana- 
lyses pagas  e  nos  referidos  quadros  de  analyses  effectuadas  em  1897. 

Em  IS'36  as  analyses  pagas,  requisitadas  pela  Inspectoria  da  Alfan- 
dega do  Rio  de  .laneiro,  foram  em  numero  de  952  que  produziram  a 
somma  de  4:707$,  em  1897  o  numero  dessas  analyses  foi  de  3.330  dando 
a  renda  de  16:630>;,  noíando-se,  por  conseguinte,  um  augmento  mais 
que  triplicado  não  só  na  renda  como  no  numero  das  mencionadas  ana- 
lyses. 

Quanto  ús  analyses  pagas,  requisitadas  pelo  antigo  Instituto  Sani- 
tário Federal  foram  em  1896  em  numero  de  212  que  deram  a  somma  de 
4:081$,  e  em  1897  o  numero  dessas  analyses  foi  de  28  produzindo  a 
somma  de  339$00]. 

Pela  Directoria  Geral  dc  Saúde  Publica,  creada  em  1897,  logo  após  a 
extincçfio  d',)  Istituto  Sanitar-io  Federal,  foram  requisitadas  nesse  anno 
60  analyses,  que  produziram  a  renda  de  l:603$O00. 

Reunindo  a  estas  as  analyses  requisitadas  pelo  antigo  Instituto 
Sanitário  Federal,  enc3ntra-se  o  numero  de  88  analyses,  que  produziram 
a  quantia  de  1:939.SOOO. 

O  numero  de  analyses  pagas,  requisitadas  pela  Directoria  de 
Hygiene  e  Assistência  Publica  em  1896,  foi  de  7,  produzindo  a  somma  de 
150-$  e  em  1897  foi  de  9,  dando  a  renda  de  200$003. 
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Finalmente  quanto  iis  requeridas  por  particulares  em  1896,  foram 
■em  numero  de  41  e  produziram  a  renda  de  1:130$,  e  em  1897  o  numero 
dessas  analyses  Ibi  de  91,  dando  uma  renda  de  1:963$,  notando-so  pop 
consequência  um  augmento  nao  só  na  renda  como  no  numero  das 
mencionadas  analyses. 

Pelas  analyses  effectuadas  neste  Laboratório  verificou-sc  a  exis- 
tência de  substancias  nocivas  em  47  prodiictos. 

Destes  continham  acido  salici/lico  os  seguintes: 

Cerveja,  marca  BO-.,  procedente  de  Hamburgo  ; 

Sumo  de  fructos,  marca  AMM.,  procedente  do  Southampton  ; 

»     >^      »        >'      OD.,  procedente  de  Manchester ; 
Conserva  de  legumes,  marca  VDC,  procedente  de  Génova  ; 
»       »        »     sem  marca  (  duas  amostras) ; 
»       »  fructas,  marca  õOO,  procedente  de  Hamburgo. 
Continham  acido  bórico  os  seguintes: 
Coalho,  marca  dous  martellos  ; 
Manteiga,  marca  NZ.vcC,  procedente  de  Génova  ; 
»    GA-,  procedente  de  Génova  ; 
"  »    OMC. ,  procedente  de  Nova-York  ( duas  amostras ) : 

Mollio  para  comida,  marca  VH.,  procedente  de  Hamburgo ; 
Coalho  para  leite,  sem  marca. 

.  Continham  mais  dc  duas  (jramraas  de  sulfato  de  potássio  por 
litro  os  seguintes : 

Vinho  Xerez,  marca  FVA.; 
>■>     marca  Pf .v:C.,  procedente  de  Nápoles  ; 
»        »    LB. ,  pro cedente  de  Bordéos  ( tres  amostras ) : 
»     >^erez,  marca  CD.,  procedente  do  Havre; 

»        »    PCB.,  procedente  de  Hamburgo  : 
»      marca  LR&C  procedente  de  Bordéos. 
Continham  notável  proporção  de  alde/ujdos,  farrurol,  cthcres  e 
cicools  superiores  os  seguintes: 
Aguardente,  marca  YMS.;" 
Wisky,  marca  S.985,  procedente  de  Glascow : 
Cognac,  marca  HM.,  procedente  de  Bordúos  \  duas  amostras  ) : 
Aguardente,  marca  SO.; 

Essência  artificial,  marca  TX&F.,  procedente  do  I-Iavre  : 
:.     Cognac,  marca  FA.,  procedente  de  Bordéos: 
Bebida  assucarada  artificial,  sem  marca : 
Aguardente,  sem  marca ; 
^Visky,  marca  PW.,  procedente  de  Glascow; 
Cognac  Marie  Brizard  &  Roger ; 

-.mo^f "^^^^^^  ^í^C.,  procedente  do  Havre  (  duas 
■íimostras  ) ;  ^ 
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Dêbicla  artificial,  marca  CFP.,  procedente  de  Liverpool ;, 
AgiiardcMite,  marca  MM.,  procedente  do  Porto  ; 
Cognnclleiínessy,  marca  GNL ; 

Essência  de  cognac,  marca  HC,  procedente  de  Hamburgo ; 
Aguardente,  marca  AC<:C.,  proccilente  do  Porto  ; 
Essências  artiíiciaes,  marca  DB.,  procedente  de  Marselha  (duas 
;i mostras ) ; 

C  jgiicic,  marca  BDCB..  procedente  de  Bordóos  ; 

»     Marie  Brizard      Roger,  apresentado  por  Mendes  Silva 
Comp.; 

Cognac  Marie  Brizard  ifc  Roger,  apresentado  por  Sebastião  José  de 
Castro. 

Coiitinlia  aloés  a  amostra  de  Fernet,  apresentada  por  Salvador 
Barradas. 

Continha  hypo  sulphito  de  sódio  e  acetato  de  chumbo  a  amostra  de. 
agi;a  tónica  paracabello  apresentada  por  Amclio  Loureiro  de  Andrade. 

Veriíicou-se  ser  de  qualidade  inferior  a  amostra  de  vinho  apre- 
seníada  por  José  Antonio  Gonçalves. 

Veriiicou-se  serem  de  qualidade  inferior  e  fabricados  corn.  agaar- 
dcnte  coniriui.ni  os  seguintes  productos  aríinciaes: 

Aniz.  apresentado  por  Pinto  &C.; 

Anizette,  apresentado  por  Pinto  &  C; 

Cognac.  apresentado  por  Pinto  &  C. ; 

Vermouth,  apresentado  por  Pinto  &  C; 

Curaçá o,  apresentado  por  Pinto  &C.; 

BiLter,  apresentado  por  Pinto  &  C. 

Vcrificou-se  a  existência  de  oleo  de  sésamo  nas  amostras  de  : 

Azeite  doce  marca  ARF.,  procedente  de  Marselha  ; 
»      »       )•>     MG.,  procedente  de  Bordéos ; 
»      »  .      »    Cliaffard,  procedente  de  Marselha. 

Veriílc  Du-sc  a  existência  de  oleo  essencial  na  amostra  de  oleo  de 
linhaça  marca  44,  procedente  de  Southampt;>n. 

Verificou-se  acliar  em  adiantado  estado  de  put^efacrão  a  amostra 
de  conserva  de  carne,  sem  marca,  procedente  do  Rio  da  Prata. 

Os  trabalhos  realisados  neste  Laboratório  permittiram  determinara 
natureza  de  grande  numero  de  productos  remctlidospela  Inspectoria  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  entre  os  quaes  mencionarei  03  seguintes: 

S  ílução  medicamentosa,  marca  GE,  procedente  de  .Vlanchester, 
despachada  como  aofCí  mineral  artijidal  ; 

J^:cúr,  marca  GPL  Prol^oi^  Frisjni,  tomò  uitter] 

Xarope  degluose,  marca  ANC,  procedente  de  Southampton  como 
assiicor  de  fjlacose : 

Sulfato  de  sódio,  remcítido  sem  classiricaçuo  ; 
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Siilpliato  do  magnésio,  remettido,  sem  classificaçuo ; 
Sabaa  ordinário,  marca  L.,  procedente  de  riuUimore  como  fjraxa  • 
Cimento,  marca  ECC,  procedente  de  Marselha  (duas  amostras); 
Óleos  mineracs,  procedentes  de  Antuérpia  (tres  amostras) ; 
Papel  de  cobre,  marca  JRTCC,"  procedente  de  Hamburgo  ; ' 
Fernct  branca,  marca  TB.,  procedente  de  Génova,  como  biÉíer  ; 
AlgodOo  ou  lu  de  vidro,  remettido  sem  classificação  ; 
Oleos  mineraes,  procedente  de  Nova-York  (duas  amostras) ; 
Licor,  marca  XZC,  procedente  de  Génova  como  amargo; 
-Mistura  de  sob  )  e  oleo  de  algodão,  marca  'WC  como  sebo  coado  ; 
Licor,  marca  RB.  Probok  Frisoni,  procedente  de  Génova  como  vinho 
amargo  ; 

Breu,  remettido  sem  classificação  ; 
Licor,  marca  FF.,  procedente  de  Gcnova  como  bitter  ; 
Margarina,  marcas  WC.,  procedente  de  Buenos  Ayres  como  banha 
de  porco  preparada  ; 

Caramello,  marca  AM.,  procedente  de  Hamburgo  como  Qlucose  : 
Tecido  de  cânhamo,  marca  ALFG.,  procedente  de  Liverpool  como 
tecido  de  Juta  (duas  amostras) ; 

Tecido  de  linho,  marca  T.,  procedente  de  Antuérpia  como  tecido 
de  juta  ; 

Gera  mineral,  MCC,  procedente  de  Hamburgo  ; 
Asphalto,  marca  PB&C.,  procedente  do  Havre  : 
Gorbonato  de  magnésio  impuro,  marca  BSG,  procedente  de  Ham- 
burgo como  terra  ou  sulfato  natural  : 

Mistura  de  carbonato  de  magnésio  e  amiantho,  marca  EFM,  pro- 
cedente de  Nova-York ; 

Algodão  ou  la  de  vidro,  marca  LB.,  procedente  de  Glascow,  remettido 
sem  classlíicação  : 

Acido  bórico,  marca  GF,  procedente  de  Ge  nova,  remettido  sem 
classificação ; 

Agua  mineral  artificial,  procedente  de  Manchester  como  bebida  fer- 
mentada ; 

Tecido  de  algodão  e  juta,  marca  GWG.,  procedente  de  Antuérpia 
como  tecido  de  juta  : 

Oxydo  do  aluminio  impuro,  marca  GAF.,  procedente  de  Liverpool 
como  esmeril  : 

Kaolim,  marca  CMF.,  procedente  de  Liverpool  como  barro  : 

Resíduo  de  petróleo,  marca  A.TPG,  procedente  do  Nova- York  como 
oleo  animal  ; 

Manteiga  de  ovelha,  marca  TH.,  procedente  de  Marselha  como  banha; 
Aarope  medicinal  de  tamarindos,  procedente  de  Génova  como  xa- 
rope de  tamari-ndo  simples  ; 


Bebida  artificial  assucamdac  acidulada,  marca  CFP.,  procédente  de 
Liverpool  como  vinho  de  cidra  ; 

Caramelio,  marca  6S,  procedente  de  Hamburgo  como  (jlucose  ; 

Resíduos  dc  petróleo,  marca  CCI.,  procedente  de  Manchester  como 
oleo  animal  ; 

Mistura  de  essências  naluraes,  marca  GLC,  procedente  de  Marselha 
como  essências  artificiaes  ; 

OlcD  mineral,  procedente  de  Londres  (duas  amostras); 

Tintura  alcoólica  comp.->sta,  marca  RFC,  procedente  de  Nova -York 
como  linimento  ; 

Suillireto  de  sódio,  marca  BASF.,  procedente  de  Antuérpia  como 
sal Jito  de  sodio  : 

Carbonato  de  cálcio  impuro  como  kaolim  ; 

Oleo  mineral,  procedente  de  Hamburgo ; 

Sulfato  de  cálcio,  remettido  sem  classificação  ; 

Silicato  dc  sodio  impuro,  remettido  sem  classificação  ; 

Licor,  marca  RFL.,  procedente  de  Trieste  como  bitter  : 

Oleo  de  ricino  impuro,  marca  CVL,  procedente  de  Manchester  como 
oleo  de  linhaça  impuro  : 

Giramello,  marca  IIB&C,  procedente  dé  I-Iam])urgo  como  glucose  ; 

Licor,  marca  Vl-L,  proceiente  de  Génova  como  vinho  amarjo  ; 

Tintura  alcoólica  de  plantas  aromáticas,  marca  LL&G.,  procedente 
deMarsellia  como  óleos  essenciaes  (duas  amostras); 

Manteiga  de  ovelha,  marca  A.,  procedente  de  Marselha  om o  banha; 

Caramello,  marca  LSH.,  procedente  de  Hamburgo  como  glucose  ; 

Matéria  corante  (garance),  marca  CBG.,  procedente  do  Havre  como 
cascas  de  lijrio  em  pú  ; 

Mistura  de  café  e  malte  moido,  marca  VH.,  procedente  de  Hamburgo 
como  farinlia  de  cevada  : 

Pa;-a:iiia,  marca  GC.,  procedente  de  Hamburgo  como  cera  puri- 
ficada ; 

Glilorato  de  potássio  impuro,  marca  G5G.,  procedente  do  I-Iavre 
como  sal  de  ferro  ; 

Gomma  de  amido  e  chlorureto  de  zinco,  marca  GM.,  procedente  de 
Liverpool ; 

Solução  aquosa  de  substancia  vegetal  rica  em  tannino,  marca  AB., 
procedente  de  Marselha  como  silicato  de  potássio  ; 
Tecidos  5G  amostras. 


Das  O.630 analyses  effectuadas  em  1897,  10  foram  feitas  por  ordem 
do  Ministério  da  Fazenda,  3.412  foram  requisitadas  pela  Inspectoria  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  47  pelo  antigo  Instituto  Sanitário  Federal, 
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■64  pela  Directoria  Gerai  de  Sande  PLi])lica,  li  pela  Directoria  de  llygieno 
e  Assistência  Puijlica,  1  pelo  Quartel  General  de  Marinha,  14*i)ol;i 
Inspectoria  da  AUaiidog-a  da  Baliia,  1  pela  Inspectoria  da  Alfandci^n 
do  Pará,  1  pela  Inspectoria  da  Alfandeija  de  Santa  Catharina,  iòek\ 
Inspectoria  da  AHandega  do  Espirito  Santo,  1  pela  Camara  Municipal  de 
Curityba  e  G-i  requeridas  por  particuhíres. 

Fntrc  as  -iTanidyseò  requisitadas  pelo  antig-o  Instituto  Saiiitciri  > 
Federal  lia  32  dc  preparados  medicamentosos,  apresentailos  a,o  mesai  > 
Instituto  por  diversos  pliarmaceuticos  e  15  opprehendidos  pelo  pharma- 
ceutieo  do  referido  Instituto  então  em  commissão  iia  Allandega. 

Comparando  o  numero  de  producíos  analysados  em  lSí)7  com  o 
dosanalysados  cm  lS:)o,  vè-se  que  a  Inspectoria  da  Alfandega  do  Rio  dc 
janeiro  em  1893  requisitou  a  analysc  de  l.OOõ  productos  e  cm  1897  a  de 
3.412  ;  que  o  antigo  Instituto  Sanitário  Federal  em  1896  requisitou  a 
analyse  de  205  e  em  1897  a  de  47,  que  a  Directoria  de  llygieue  e  Assls- 
teiícia  Publica  em  1896  requisitou  a  analyse  de  44  e  em  1S97  a  de  11  e 
finalmente  que  as  analyses  eíTcctuadas  a  reíinerimenío  do  particulares 
em  1893  foram  em  iiumero  de  43  e  em  1897  em  numero  de  64. 

PESSOAL 


Pelo  decreto  n.  1257  dí  3  de  fevereiro  de  1893  que  deu  novo  regu- 
lamento ao  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  que  íuncciona  na  Alfan- 
dega da  Capital  Federal,  foi  fixado  para  o  mesmo  Laboratório  o  seguinte 
pessoa!:  um  director,  dous  chimicos  de  l-  classe,  quatro  chi  micos  de 
2a  classe,  quatro  chimicos  de  3=»  classe,  um '  escripturario,  um  ama- 
nuense e  um  conservador-porteiro. 

Eis  o  que  consta  a  respeito  do  pessoal  deste  csíab^Ieciment!.): 
Dr.  José  Borges  Pd  beiro  da  Costa,  director.  Por  decreto  n.  9093  de 
22  de  dezembro  dc  1SS3,  sendo  preparador  por  concurso  da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de. Janeiro,  foi  nomeado  inspector  do  Laboratório  de 
Hygiene  da  mesma  Faculdiíde.  Por  decreto  n.  10.231  do  l;!  de  i\bri\  de 
1889  foi  nomeado  director  do  Laboratório  do  Estado  qu;-  passou  a  deno- 
minar-se  Laboratório  Nacional  de  Analyses  pelo  decreto  n.  277  G,  de 
22  do  março  de  1890;  não  hoave  interrupção  de  exercício,  prestou  jurõ- 
menío  e  tomou  posse  em  17  de  abril  de  1899.  Nunca  esteve  em  goso  de 
licença . 

Dr.  Felicíssimo  Rodrigues  Fernandes,  chimic.-)  dc  F-- classe.  Foi 
nomeado  por  portaria  de  8  dí  outubro  de  188:j  para  o  lo?ar  de  m  -dico 
auxihar  da  Junta  Central  de  Hygiene  Publica,  encarrc-ado  dos  tra- 
l)alhos  de  analyses,  entrou  em  exercício  no  dia  11  do  mesmo  mez. 
€anno.  Por  portaria  de  13  do  fevereiro  de  18SG  pass3u  n  servir  la 
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(jualidnd.-:;  dc  chimico  da  Iiispectorla  Gei'al  de  ílygiéne,  entrou  em 
exercido  no  dia  1  dc;  inarço  do  mesmo  amio.  Em  virtude  do  decreto 
11.  J0.23I  de  13  d-.^  abril  do  18S)  pnssou  a  ter  cxercicio  no  Laboratório 
do  Estado.  Por  portaria  de  3  de  janeiro  de  1SS9  obtev;-)  dous  rmzes 
dl'  licença  coin  ordeiiad.)  para  tratar  do  sua  saúde.  Por  portaria  de- 
2S  de  íovereiro  do  mesmo  anno,  foL  prorogada  por  quatro  mezes  com 
ordenado  essa  licença.  Por  portaria  de  8  de  julho  do  mesmo  anno  foi 
prorogada  por  seis  mezes  com  metade  do  ordenado.  Por  portaria  de 
28  de  março  de  1800  foi  nomeado  chimic;)  de  l-i  classe  do  Laboratório- 
Jsacional  de  Analyses;  não  houve  posse  por  não  ter  havido  interrupção 
de  exercício.  Por  portaria  de  l  i  de  setembro  de  1892  do  Ministério- 
dos  Neg-ocios  da  Fazenda,  foram-lhc  concedidos  Í)J  dias  de  licença 
com  vencimentos  na  torma  da  lei;  entrou  no  g-33o  da  licença  no  dia 
13  de  OLituljro  do  181)2 . 

Dr.  Alfredo  Carneiro  PJboiro  da  Luz,  cliimic3  de  l''^  classe.  Dr-^s- 
ignado  por  aviso  de  24  de  outubro  do  18SS  para  auxiliar  os  trabalhos- 
de  analyseo  a  cargo  do  Laboratório  de  Hyglene,  entrou  em  exercício 
no  dia  23  do  mesmo  mez  e  anno.  Em  virtude  do  decreto  n.  10.231 
de  13  dc  abril  de  1889  passou  a  ter  exercício  no  Laboratório  do  Es- 
tado. Por  aviso  n.  2155  dc  16  de  maio  de  1839  foi  dispensado  dê- 
auxiliar  os  respectivíjs  trabalhos.  Por  porta  "ia  de  8  de  juliio  do 
mesmo  anno  foi  nomeado  para  servir  interinamente  no  logar  dc 
cliimico  do  Laboratório  do  Estad.),  entrando  em  exercido  no  dia  11 
do  mesmo  mez  e  anno.  Por  portaria  de  28  de  março  de  1890  foi 
nom-.^ado  chimico  de  2''  classe  interino  do  La])oraíorio  Nacional  de 
Analyses  ;  não  houve  posse  por  não  ter  havido  interrupção  de  exercício- 
Por  decreto  de  12  de  dezembro  de  18')0,  foi  nomeado  chimico  de  1°  classe^ 
tomando  posse  a  13,  sem  Interrupção  de  exercício.  Não  tem  estado  em 
goso  de  licença. 

Pharmaceutico  Luiz  Antonio  de  Araujo  Lima,  chimico  de  2^  classe. 
Por  aviso  n.  1373  de  19  de  abril  de  1887  foi  admíttido  a  servir  gra- 
tuitamente como  chimico  auxiliar  da  Inspectorla  Geral  de  líygiene 
em  suJ.)Stituíção  e  durante  o  impedimento  do  Dr.  Felicíssimo  Ro- 
drigues Fernandes;  foi  dispensado  em  1»  dc  dezembro  do  mesmo 
anno  por  ter  cessado  o  Impedimento  do  chimico  a  quem  substituía. 
Por  aviso  n.  18S8  foi  designado  para  exercer  interinamente  o  logar  de 
chimico  durante  o  impedimento  do  Dr.  Antonio  Martins  de  Azevedo 
Pimentel  e  dispensado  em  2í  dc  julho  de  1SS8  por  ter  cessado  o 
impedimento  do  referido  cliimicj.  Foi  designado  ix>r  aviso  de  2í  de 
outubro  de  1838  para  e.uxilíar  os  trabalhos  de  analyses  a  cargo  do 
Laboratório  de  l-lygiene,  entrando  em  exercício  a  25  do  mesm.o  mez. 
e  em  virtude  do  decreto  n.  10.231  passou  a  ter  exercício  no  Labo- 
ratório do  Estado.  Por  aviso  n.  2.155  de  IG  de  maio  de  1839  foi 
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dispensado  de  auxiliar  ■  os  respectivos  trabalhos  ;  foi  readmittido  a 
29  de  maio  a  auxiliar  os  traballios  do  Laboratório  do  Estado  e  dispen- 
sado a  31  de  agosto  do  mesmo  anno.  Por  portaria  de  6  de  setembro  de 
1890  foi  nomeado  para  o  logar  de  chimico  de  1«  classe  no  impedimento 
do  Dr.  .Condido  de  Paiva  Coelho;  tomou  posse  e  entrou  em  exercicio 
no  dia  9  de  setembro  do  mesmo  anno.  Por  decreto  de  12  de  dezembro 
de  1830  foi  nomeado  pora  o  logar  de  chimico  de  2"  classe  do  Labo- 
ratório Nacional  de  .Analyses  ;  tomou  posse  a  13  de  dezembro  do 
mesmo  anno  sem  interrupção  de  exercicio.  Por  portaria  de  23  de 
maio  de  1893  foram-lhe  concedidos  oO  dias  dc  licença  com  venci- 
mentos na  fórma  da  lei  para  tratar  de  sua  saúde. 

Dp.  Eduardo  Christiana  Cupertino  Durão,  chimico  de  2^  cliisse. 
Por  portaria  de  12  de  janeiro  de  18S9  foi  nomeado  clvlmico  interino  do 
Laboratório  de  liygieiíe  em  substituição  e  durante  o  impedimento  do 
Dr.  Felicíssimo  Rodrigues  Fernandes;  tomou  posse  e  entrou  em  exer- 
cicio em  14  do  mesmo  mez  e  anno  e  em  virtude  do  decreto  n.  1\).231 
de  13  de  abril  de  1839,  passou  a  ter  exerc:cio  n.)  Laboratório  do  lils- 
tado  e  serviu  até  o  dia  6  de  janeiro  de  189 ),  data  em  que  deixou  o 
exercicio  por  se  ter  apresentado  o  referido  chimico  a  quem  substituía. 
Por  decreto  de  14  de  março  ue  1891,  foi  nom;;adj  chimico  dc  2>'^  classe 
do  Laboratório  Nacional  de  Analyses;  tomou  posse  e  entrou  em 
exercicio  nO  dia  21  do  mesmo  mez  e  anno.  Por  portaria  de  20  de 
outubro  de  1894  do  Ministério  dos  Negojios  da  Fazenda,  foram-lhe 
concedidos  tres  mezis  de  licença  com  vencimentos,  na  fórma  da  lei, 
para  tratar  de  sua  saúde.  Entrou  no  goso  da  licença  no  dia  24  de 
outubro  de  1894,  reassumindo  o.  exercicio  no  dia  3  de  janeiro  de  1895 
por  ter  desistido  do  resto  da  licença . 

Pliarmaceutico  Claudino  Falcão  Dias.  chimico  de  2=^  classe.  Por 
aviso  de  29  de  janeiro  de  1890  foi  nomeado  chimico  interino  do  Labo- 
ratório do  Estado;  entrou  em  exercicio  no  dia  31  do  mesmo  mez.  Por 
portaria  de  28  de  março  de  1899  foi  nomeado  chimico  interino  dc 
2'"'  classe  do  Laboratório  Nacional  dc  Analyses  e  por  decreto  de  17 
de  fevereiro  de  1891  chimico  de  2^  classe  do  mesmo  Laboratório  ;  não 
tomou  posse  por  não  ter  havido  interrupção  de  exercicio.  Não  esteve 
em  goso  de  licença. 

Pharmaceutico  Julio  Augusto  de  Aguillar  Machado,  chimico  de 
2»  classe.  Por  portaria  de  4  de  rnarço^  de  1893  foi  nomeado  chimico  de 
3a  classe  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses;  tomou  posse  e  entrou  em 
exercicio  no  dia  7  do  mesmo  mez. Por  portaria  de  16  de  agosto  de  1893  foi 
nomeado  cliimico  de  2'»classe  do  mesmo  Laboratório;  tomou  posse  e  entrou 
em  exercicio  no  dia  18  do  mesmo  mez.  Não  "esteve  em  goso  de  licençÁ).. 

Pharmaceutico  Herculano  Calmon  'oe  Siqueira,  chimico  de  3=»  classe. 
Por  portaria  de  23  de  maio  de  1893,  foi  liomeado  chimico  de  3^»  classe 
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do  LalJoraLorio  Xacion:il  do  Aaalyses;  tomou  posse  c  entrou  em  exer- 
cício 110  dia  20  d  )  mosmo  mcz.  Não  esteve  no  goso  de  licença. 

Pharmaceiítico  João  Alves  Baptista,  chimico  de  3=»  classe.  Por  por- 
taria de  10  de  ag;.)Sto  dc  1S93  foi  nomeado  chimico  de  3»  classe  do 
Lal)oraLorio  Nacií.mal  do  Analyses;  tomou  posse  c  entrou  em  exercício 
no  (lia  18  do  mesmo  mez.  Por  portaria  de  11  de  fevereiro  dc  1893  do 
Ministério  dos  Xegoci  )S  da  Fazenda  foram-lhe  concedidos  30  dias 
delircnça  com  vencimentos  na  fíjrma  da  lei  para  tratar  dcsuasaudc. 
Por  portaria  dc  23  de  sjLcmbro  de  1893  íbram-llie  concedidos  tres  mczes 
de  Ucençaom  vencimentos  na  forma  da  lei  para  tratar  de  sua  saúde, 
entrando  110  goso  da  licença  cm  I  t  dc  outubro  de  189G.  Por  p.)rtaria 
de  1-í  do  janeiro  dc  13;)7  Ibi  prorogada  por  60  dias  com  vencimentos 
essa  licença. 

Pharmaceutico  Cíirlos  Toso  Gonçalves  Cardoso,  cliimico  de  3'^  classe. 
Por  pa:M..ar'ia  de  li  de  julho  de  180 í  foi  nomeado  chimico  de  3^  classe 
do  Laboratório  Xac;onal  cleAnalyses;  tomou  posse  eentrju  cm  exer- 
cício no  dia  16  do  mesmo  mez  e  aimo.  Não  esteve  cm  goso  de  li- 
cença. 

Pliarm.-iceutic)  Artlmr  dc  Souza  Martins,  chimico  de  3'i  classe.  Por 
portaria  de  2do  outuJjr  )de  1896  íbinomeado  chimico  de 3''^  classe  do  Labo- 
ratório Nacional  de  Analyses ;  tomou  posse  e  entrou  em  exercício  em  i2 
de  janeiro  de  1897.  Por  titulo  de  20  de  maio  de  1897  do  Ministério  dos 
Negócios  da  Fazenda  foi  exonerado. 

Pharmaceutico  Manoel  Cypriano  de  Nazareth  Canapos,  chimico  in- 
terino de  classe.  Por  portaria  dc  22  de  março  de  1897  foi  nomeado  para 
exercer  interinamente  o  logar  de  chimico  de  3»  classe  do  Laboratório 
Naci')iial  dc  Analyses  ;  tomou  posse  e  entrou  em  exercício  no  dia  23  de 
março  dc  i897. 

.Túlio  de  Abreu  Gomes,  escripturario.  Por  portaria  de  22  de  agosto 
dc  189 1  foi  nomeado  escripturario  :  tomou  posse  e  entrou  em  exercido 
no  d;a  27  do  mesm  j  mez  eanno.  Não  esteve  em  goso  de  licença. 

Fran.cisco  da  Cunha  Telles,  amanuense.  Por  portaria  de  12  de  abril 
de  1803  ibl  nomeado  amanuense:  tomou  posse  e  entrou  em  exercício  no 
dia  13  do  mesmo  mez.  Não  esteve  em  goso  de  licença. 

Manuel  Moreira  Gotchai.id,  conservador  porteiro.  Por  portaria  de  28 
de  março  de  1890  foi  nomeado  porteiro  ;  tomou  posse  e  entrou  em  exer- 
cido no  dia  17  de  julho  do  mesmo  anno.  Não  esteve  em  gosD  de  licença. 

OBRA.S  E  MATERIAL 

I 

Não  houve  necessidade  no  anno  de  1897  de  se  proceder  a  obras  no 
■ediíicio  deste  Lal)ora tório,  o  qual  se  acha  em  bom  estado  decons(?rvaçuo, 
presta  iido-se  perfeitamente  aos  fins  para  que  foi  destinado-: 

An  ijys  -s  2 
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•    Quanto  oo  malcrial  deste  eslabcleciineiUo,  também  se  ach;>  em  hom^ 
estado  tle  conservação,  continuando  a  sor  mantido  de  tal  modo  que  iiuo 
é  possível  dur-se  irregularidade  alguma  no  serviço  corrente  desta  re- 
partição por  falta  dos  convenientes  apparelhos,  visto  como  tííiuellesqutí 
se  inutilisain  no  trabalho  siío  im mediatamente  siibstituidos. 

Cliegaram  da  .Europa  os  seguintes  instrumentos,  app^irelhos  c 
reactivos. 


PORCEIiLANA   BRANCA  ESMALTADA 

Capsulas  de  fundo  redondo  com  bico  : 

De  55  "V,:,  de  diâmetro  (  24  ) 
»  70  »  » 
»  84  ))  » 
»  110  »  » 
»  lõO  »  » 
»  195  »  » 
»  223  »  » 
»  250     »  » 

Capsulas  chatas  rectangulares  para  incinerações:  comorimento- 
65  ™/m,  largura  35       altura  10  (12). 

Cadinhos  de  porcellana  da  AUemanha  e  tubo  permittindo  a  acr-ilo  do  • 
oxygenio  (2). 

VIDRO  BRANCO 
BALÕES 

Ordinários  de  collo  curto: 
De  50  grammas  ( 12 ) 
»   100       »  » 
5)   150       ))  » 
.,     »    1S7       »  >) 
»   250        »  „ 
»   õGO       ))  )) 
Tubulados  e  fechados  :  ..^ 
De  187  grammas  ( 12  ) 
»  150       »  „ 
»  500       »  (6) 
»      í  litro  » 


)) 
» 
» 
» 


)) 
» 
» 


(^) 


RETORTAS 


Tiibuladas: 

De  Jó  )  grammas  ( 12  ) 
))   250       ))  » 

»      1  litro  )) 
«      2  lilr'OS  » 
Tul)ula(.las  e  íocliudas: 
Do'  õ  jO  grtimmas  (  6  ) 
.')      1  ILlro  » 

*  FUNIS 

Ordinários  de  lorma  dilatada: 
De  25')  grammas  ( 12  ) 

»  5 ) .)        »  n 

»     1  litro  » 

Dc  fórma  dilatada  para  aiialyses,  angulo  a  60=»  : 
De  õ5  "V:a  dc  diâmetro  (12  ) 

Fechados  a.  esmeril  com  abertura  estreita,  sem  rotulo 
De  3j  grammas  ( 12  ) 

y)    6)       »  » 

»    9.)       »  » 

»  125       »  » 

»  2õ0       y>  » 

»      1  litro  >> 

»     2  litros  » 
Tubos  ordinários: 

De  6       de  diâmetro  exterior  (  2  kilogrs.  ) 
»  7    ))     ))        »  ))  )) 

»  8   ))     »       ))  »  » 

BASTÕES 

A.  mesma  quantidade  c  os  mesmos  diâmetros  acima. 

CÁLICES  PARA  EXPERIEITCIA 

Com.  pé  o  com  bico: 
De    6'.)  grammas  (24) 

))     9)       »  » 

»    125       »  (12) 

»     155        »  » 


VIDRO  DA.  BOflEMIA 


Vasos  para  filtrações  (luenlcs,  com  I/lco: 
Series  de  1  a  12  (duas)  íórma  alta. 

))      »  1  a  G        )^        »      1x1  ixa. 
Garraras  com  íiiljos  lui  roUia  do  vidr.)  eimoriiada  sobre  o  gargalo. 
De  1  litro  (2). 

TU30S  DE  ENSAIOS 

Fechados  para  ensaios: 
De  15       ( 1'JO  ) 

»     IS  <^/:::  » 

BURETTAS 

De  Gay-Lussac  com  extremidade  curva  de  25  '■■/w.  por  ^.lo  (G). 

PROVETES 

Com  pé,  fecliados  a  esmeril,  para  líquidos  voláteis,  divididos: 
De  250==  por  2«  (4). 

BICOS  DE  BUNSEN 

^Modificados  com  cliave    2  ). 

Com  chaminé  de  tela  metalhca,  coròa,  prato  de  porcellana  (8). 
Sustentáculos  de  ferro  acompanliando  os  bicos  precedentes  (8). 

PLATINA 

Capsulas  cylindricas  de  platina,  bordos  rectos  (modelo  Régie)  de 
de  diâmetro  e  22      de  altura,  pesando  cerca  de  25  grammas  (3). 

HEFRIGERAISTTES 

De  Liebig,  montado  de  cobre,  de  60  =,:u  de  omprimento  (1). 

SUSTENTÁCULOS 

De  madeira  para  6  tubos  de  ensaios  ( 6 ). 
De  fio  de  ferro,  grande  modelo  ( 6  ) . 

pi]srçAS 

De  madeira  para  matrazcs,  grande  modelo  (12). 
Para  cadinhos  de  oliva  curva  de  35  «.'m  comp.  (2). 
»         »      »  ferro  nickelado  de  22  c;,,!  comp.  (2). 
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•     GARRAFAS  PARA.  LAVAGENS 

Rodeados  dc  vime  para  lavagvin  com  agua  quente,  dc  1  li 

ROLHAS 

De  cortiço  fina,  longas: 

De  22       cie  diâmetro  ( l  iO  ). 

De  25       »      »  >^ 

De  cortiça,  exlraíinas,  para  ;íiialyscs.  sortidas,  grossas  (1 

TUBOS  DE  BORRACHA  VULCANISADA 

Dc  5  "'/   de  (liamelro  inlcrior.    .    .       ( G  metros  ) 
>•)  8  'Vui   »      »  ))....       (       »  ) 

» 12  ^'V:v.  »      »  »  .    .    .   .       (3  metros ) 

COLORIMETRIA 

Colorimetro  de  Laureiit(ri.  2718)  (1) 


Duas  series  de  4  densímetros  indo  de  93)  a  1020.  Cada  instrumento 
possue  uma  graduação  de  lOo.  divididos  em  1/5,  e  de  desvio  sufficiente 
para  poder  apreciar  o  decimo. 

Seis  balões  aferidos  de  203  centímetros,  de  collo  estreito  e  termina- 
dos por  uma  parte  dilatada. 

PRODUCTOS  CHIMICOS 

500  grammas  de  para-aldeliydo  puro  cristallisavel. 
ÕOD  grammas  dc  alcoDl  isobutylico  puro  1)7-103  (álcool  iDUtylico- 
de  fermentação  isopropylcarbinol ). 

25)  grammas  de  chlorliydrato  de  phenilhydrazina  pura. 
250        ))      »  metaphenileno  diamina  pura. 
1.000        ))       »  anilina  purificada  incolor. 
lOO        »       y>  furfurol  160-162. 


Terminando,  devo  ponderar  que,  Lornando-se  extraordinário  o  ser- 
viço deste  laboratório,  que  com  certa  difficuldade  é  executado  por  seu 
diminuto  pessoal,  peço  permissão  para  transcrever  o  que  tive  a  honra 
de  dizer  cm  meu  relatório  dc  1893: -«Tornando-sc,  p-:)is,  sensivel  a  es- 
cassez do  pessoal  deste  laboratório  para  o  serviço  de  analyses,  e  con- 
vindD  ser  ampliado  para  que  se  aclie  em  relação  com  o  trabalho,  que 
afflue  ao  mesmo  Laboratório,  e  sufílcien temente  habilitado  para  collo- 
car-se  na  altura  da  missão  que  lhe  é  confiada,  julgo  de  meu  dever,  atten- 
dendo  á  regularidade  do  serviço  desta  repartição,  lembrar-vos  a  ncces- 


Mari 


sidade  da  croaruo  de  mais  cii.iatm  lognres  de  cliimicos  do  3"  classe,  so- 
licitando que  vos  digneis  tomar  na  cousideraçõo  que  mcr-ccem  as  pon- 
deraçues  que  tenho  a  honra  de  Itizcr-vos. 

Pelo  resumo  dos  trabalhos  que  acal.K)  de  levar  ao  vosso  conheci- 
mento, podeis  julgar,  Sr.  Ministro,  que  csle  Laljoralorio,  cuja  ncerta.[-i 
croaçào  na  Alfandega  da  Capital  Federal,  ha  muito  reclamada  pela  opi- 
nião publica  e  que  veio  preencher  uma  lacuna  geralmente  reconhecida 
tem  prosperado  consideraveimcnlo  econstilue  hoje  uma  das  mais  im- 
portantes instituições  nacionaos,  preenchendo  ca.balmente  o  íim  para 
<iue  foi  destinada  c  vem  a  pello  accentuar  aqui  que  tal  resiiltauo 
loi  obtido  por  achar-se  este  Laboratório  sob  uma  única  direccno  depen- 
dente exchisivameníe  do  Governo,  do  ciual  solicita  directamente  as 
providencias  necessárias  á  regularidade  do  serviço  e  á  boa  orienlacOo 
dos  traballiostechnicosde  sua  competência.  A  transferencia  (!e«Lc  la- 
boratório para  o  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  e  a  sua  manuten- 
ção <. -orno  repartição  federal  vieram  conílrmar  plenamente  a  utUidadc 
da  fundação  do  mesmo  Laboratório  na  Allandegada  Capital  Federal 
para  proceder  não  só  a  analyse  das  substancias  alimentares,  antes  dé 
entregues  ao  consumo,  como  garantia  á  saúde  publica,  mas  lambem  ú 
denda  classificação  de  numerosos  productos  importados  para  a  exacta 
cobrança  dos  respectivos  direitos.» 

Rio  de  Janeiro,  2G  de  fevereiro  de  1S9S. 


o  Director 


í);-.  -osJQorges  ^Ribeiro  ãa  Costa. 
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QDADEO  N.  Jfi  B  —  Demonstrativo  h  remia  ío  lalioníorio  Nacional  de  Analv^cs  nos  annos  íi 

ím  a  1897 
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RELATÓRIO 

DO  i;ngi:nii:::p.o 

ZELADOR  DOS  PRÓPRIOS  NACIONAES 


Sr.  director  i>;terixo  das  Rendas  PuBnc.vs  do  Tiiesouro  Federal 


Dando-Y03  cjiihecimeato  das  priacipaes  occurrencias  relativas  á  administra- 
ção dos  próprios  nacicaaes,  depois  da  ultima  exposição  que  por  esta  secção 
foi  apresentada  em  31  de  março  do  aano  de  1897-,  não  é  ainda  possivel  prestar 
esclarecimentos  satisfactorios,  nem  lembrar  as  medidas,  que  se  tornam  necessá- 
rias ao  regular  andamento  deste  ramo  da  administração  publica,  porque  o  tra- 
balho de  arrolamento  de  próprios  nacionacs,  que  está  a  cargo  do  pessoal  desta 
secção,  e  que  constitue  um  elemento  indispensável  á  organisação  desse  serviço, 
tom  apresentado  grandes  difficuldades  de  modo  que  ainda  não  está  conveniente- 
mente coordenado  de  maneira  a  s-o  poder  tirar  delle  os  elementos  que  fornece- 
rão quando  completos,  e  que  contribuirão,  espero,  para  que  o  dominio  federal 
possa  ter  uma  organisação  que  corresponda  ao  seu  destino. 

ACQUISIOÃO  DE  PRÓPRIOS  ^-ACIO^'AES 

Foram  communicadas  á  Directoria  das  Rendas  Publicas  as  compras  seguintes, 
feitas  pela  Fazenda  Federal: 

Terrenos  o  aguas  do  Rio  Covanca,  em  Jacar.^paguá,  pela  quantia  de 
100:000í;000,  por  escriptura  de  25  de  janeiro  de  1895; 

Um  terreno  com  10  metros  de  frente  e  50  de  fundo,  sito  árua  Oito  de  De- 
zembro, por  escriptura  de  21  de  março  do  ISSõ,  pela  quantia  de  5:500$,  para 
conclusão  das  obras  da  estação  de  Bombeiros; 

O  prédio  n.  S,  sito  á  rua  D.  Josephioa,  nesta  Capital,  pela  quantia  de 
0;OOOS,  por  escriptura  de  9  de  outubro  de  1805,  para  serviço  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil;  para  o  mesmo  fim,  o  prédio  n.  6,  antigo  44,  sito  á  rua 
Dr.  Silva  Rabello,  pela  quantia  de  40:000$,  por  escriptura  de  26  de  junho 
de  1897;  os  prédios  ns.  93  e  05,  sitos  árua  Sa::to  Cliristo  dos  Milagres,  ;ela 
quantia  de  14:000,^,  por  escriptura  do  17  do  setembro  de  1897;  tres  áreas 
do  terreno,  sondo  uma  do  40,50  moiros  quadrados,  c  outra  do  203,0550, 
metros  quadrados  o  outra  de  1.290,737  metros  quadrados  pela  quantia  do  õ;00DÇ, 
por  escriptura  do  14  do  fevei'eiro  do  mosmo  anno  o  finalmente  uma  ároa  do 
357,50  metros  quadrados,  por  escriptura  tambcm  de  2  de  fevereiro  ultimo,  peln 
quantia  do  l;072§õ00. 


Em  virtiido  do  nc^ordo  íolobrado  com  o  Ranço  da  Ropublica,  em  18  do  maio 
de  1807,  adquinu  a  Fazoiída  Fodopal,  pola  (inaiitia  de  1.100:000$,  o  por  escri- 
ptura  do  28  do  jiinlic,  o  prodio  sito  ú  pniça  úa  Gloria,  deuomiaado  «  Mercado 
da  Gloria»,  o  em  virtude  do  mesmo  accordo  c  por  oscriptura  de  15  de  setembro 
a  ilha  do  Rijo,  bomfoilorias  o  inachinas  iiella  existentes,  pela  quantia  de 
70:000$000. 

ARRENDAMENTO  DE  PRÓPRIOS  NACIONAES 

Por  edital  de  O  do  jimlio  clianfiou-se  conctirrencia  para  o  arrendamento  dos  pré- 
dios sitos  nesta  Capital,  á  rua  do  Carmo  ns.  1-1,  IG,  18,  20,  22  e  24,  próprios  na- 
cionaes  que  pertenceram  em  usuiVucto  á  cx  ti  neta  Casa  Imperial,  visto  ter  ter- 
minado em  25  de  abril  de  1897  o  prazo  do  contracto  de  arrendamento  feito  pela 
usufructuaria  com  José  Maria  Vieira  que  pagava  o  arrendamento  annual  de 
8:400$000. 

Aprescntaram-se  propostas,  sendo  preferida  a  de  Manoel  José  de  Amorcso 
Lima  que  obrigou-se  a  fazer  dentro  do  prazo  de  um  anno  obras  necessárias  no 
alludido  prédio  no  valor  de  16:207S  è  pagar  annualmente  o  arrendamento  de 
24:0005,  sendo  assignado  o  contracto  de  arrendamento  na  Directoria  do  Con- 
tencioso do  Thesouro  Federal,  em  1°  do  outubro  ultimo. 

Por  termo  da  mesma  data  foi  arrendado,  mediante  concurrencia  aberta  por 
edital  de  3  de  jullio  de  1897,  um  terreno  nacional  desmembrado  da  Lagôa  de  Ro- 
drigo de  Freitas,  sito  ã  rua  do  Jardim  Botânico,  r,o  qual  existe  um  capinzal,  à  firma 
Fernandes  &  Pinto,  pagando  esta  a  quantia  de  hOOO.-^  annualmente,  e  sujei- 
tando-se  a  entregar  o  terreno  quando  seja  exigido  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
dentro  do  prazo  de.  dez  dias  sem  direito  a  qualquer  indemnisaçixo. 

Por  dcspaclio  do  Ministro  da  Fazenda,  de  novembro  do  1897,  foi  auctorisada 
a  transferencia  para  a  Companhia  Cantareira  o  Viação  Fluminense  do  terreno 
sito  á  praça  Quinze  de  Novembro,  concedido  por  contracto  de  II  de  fevereiro  de  1890 
à  Companhia  Ferry,  da  qual  é  aquella  sucoessora,  mediante  modificações  feitas 
no  contracto  de  ISOO,  que  foram  consignadas  cm  contracto  assignado  na  Directo- 
ria do  Contencioso,  em  22  de  novembro  de  1897,  pelo  qual  íicou  a  Companhia  Can- 
tareira obrigada  a  entrar  com  a  quantia  de  1G5:OOOS  para  auxiliar  a  construc- 
ção  do  caes  que  o  Governo  tem  de  construir  nx  frente  do  terreno  que  faz  objecto 
desta  concessão,  eai  vez  da  quantia  de  100:0:J'.>.;j;,  que  estava  a  companliia  Ferry 
obrigada  a  pagar  para  o  mesmo  fim. 

Achando-se  algumas  dependências  do  próprio  nacional,  denominado  «  Mercado 
da  Gloria»  occupadas  em  28  de  junho  de  1897,  quando  foi  o  mesmo  próprio  adqui- 
rido pelo  Governo,  por  inquilinos  T.io  pagavam  ao  primitivo  proprietário  dç  alu- 
gueis mens.ics  a  quantia  de  8ÕOs,  foram  os  mesmos  inquilinos  intimados  a 
entrarom  para  a  Ilccebodorla  da  Cnpital  com  os  mesmos  alugueis,  desdo  a  dat(i  da 
acquiíjção  do  proprjo  pela  Fazenda  Fodoral, 

Em  13  de  novombro  foi  o  moiíno  próprio  federal  posto  ú  diòpo^içao  do  Mlniá- 
tor',0  ihi  Guerra  qiia  o  djstiiinu  para  qui.rtol  do  UP  bitaJhàodo  Inninterlti,  ro- 
riuÍ9Íf'alo  iior  uvl-u  ilctí  do  ,;.ttiic;i'o  do  corr  lUo  HDiioilo  Miulsloriu  (la  FaaciKla 


5  - 

providencias  no  sontiJo  do  soroni  retirados  do  quartel  os  alludidos  Inquilinos,  pro- 
videncias qiio  já  foram  Jadag. 

Conformo  foi  communicado  â  Directoria  das  Rendas,  por  portaria  do  Ministério 
da  Fazenda,  de  28  do  fovoroiro  deste  anno,  foi  o  próprio  a  que  me  rcnro,  entregue 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  ser  utilisado  peio  mosmo  mi- 
nistério. 

Tendo  o  Ministério  da  Marinha  reiíiisitado  a  dssoccupação  das  lojas  dos  pró- 
prios nacionaes,  sitos  à  rua  Conselheiro  Saraiva  ns.  10  cl2,  em  cujos  sobrados 
fuucciona  a  Bibliotheca  do  Marinlia,  por  avisos  do  9  de  (k-zombro  de  1S9C  e  15  dc 
fevereiro  de  1S97,  foram  os  locatários  das  mcsnvis  lojas  intimados  a  fazerem  en- 
trega das  respectivas  chaves,  o  que  teve  lopar,  sendo  a  chove  da  lojan.  12 
entregue  directamente  pelo  inquilino  ao*Ministorio  da  Marinha  e:n  4  de  abril  de 
1897  e  a  da  loja  n.  10  entregue  ao  Ministério  da  Fazenda  em  5  de  maio  seguinte, 
sendo  esta  rem.ettida  ao  da  Marinha. 


\ENDA  DE  PRÓPRIOS  FEDERAES 

Por  portaria  n.  27  de  24  de  dezembro  de  1897,  mandou  o  Ministério  da  Fazenda 
proceder,  por  esta  secção  ao  arrolamento  e  avaliação  de  próprios  nacionaes, 
situados  na  Capital  Feleral,  para  serem  publicados  editacs  chamando  compradores 
em  concurrencia  publica,  para  a  venda  dos  mcsmo5,  em  cumprim-3ato  da  lein.  490, 
de  16  do  mesmo  msz  de  dezembro. 

Em  7  de  janeiro  apresentou  esta  secção  a  relaçÃo  dos  próprio?  nacionais,  para 
cuja  venda  lembrou  a  publicação  do  editaes  com  o  prazo  de  60  dias,  avaliado?, 
como  se  vè  pelo  quadro  annexo  sob  n.  G  ;  outra  roluçlo  co:itendo  um  prédio  e 
terreno,  sitos  na  Quinta  da  Boa  Vista,  col locados  em  coiidirues  qne  tornaram  con- 
veniente serem  ouvidos  os  ministérios  indicados  no  quadro  sob  n.  7,  para  conliocer 
o  Ministério  da  Fazenda  si  havia  conveniência  em  sjrcm  taes  proprics  conservados 
para  serviços  públicos  ;  outra  relação  f(  rmada  de  terrenos,  s:to3  ás  ruas  de  São 
Christovão,  I)uqu3  de  Saxe  e  Passeio,  que  estão  mencionados  no  quadro  junto  sob 
n.  8,  03  quaes  estão  a  cargo  do  ^dinisterio  da  F.izen  Ja,  mas  em  relação  aos  quaes, 
a  Prefeitura  do  Distri:to  Federal,  em  olFicio  deSde.  novembro  de  1S94,  ponderou 
estarem  os  mesmos  próprios  incluidos  naquelles  que  pelo  plano  de  melhoramento 
p.^la  Intendência  projectados  para  esta  ci.lade,  devem  ser  aproveitados  para  esse 
lim  e  que,  po:'tanto.  julga  esta  secção  conveniente  que  o  governo  solicite  ao  Con- 
gresso Nacional  a  necessária  autorisaçTo  para  entrar  em  accôrdo  com  a  mesma 
Intendência,  p;.r.i  l!ie  serem  cedidos  os  terranos  do  qu3  carece,  para  levar  a 
eíTcito  o  alludido  plano  dc  melhoramentos. 

Finalmente  apresentou  esta  secção  uma  relação  dc  próprios  f-^deraes  a  cargo 
de  outros  ministérios  p?.ra  qne,  mediante  audiência  dos  mesmos,  possa  o  Miisisterio 
da  Fazenda  verificar  os  que  se  acham  nas  condições  dc  ilie  serem  devolvidos  de 
accôrdocom  o  art.  2'.'>  paragrapho  único  o  art.  27,  da  citada  lei  n.  400,  de  IG  do 
dezembro  de  1897. 

Resolvida  a  vonJa  dos  próprios  nacionaes,  por  despaclio  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, de  15  do  janeiro,  de  ac:ordo  com  as  indicações  mencionadas,  foi  publicado 


oilital  om  31  do  moiíno  rrr^z,  p:u"a  n  venda  dos  próprios,  constantes  do  qiuvlro 
annoxo  sol)  n.  G. 

Por  o.!:t;\l  do  2S  do  março  :iia:id  j;i  o  mosir^o  ministério  retirar  d.i  concurrincia 
as  (];i;irtas  ivii  l.já  ..'oi  i  re  Iíjí,  sitoi  ;i  nia  P/i:noi;'o  ile  M.irço  ns.  12,  IGo  is;  Tra- 
vessa do  Go:nnierc:o  ns.  9,  13,  16  e  18  ;  rua  do  .Me;'C;ido  ns.  15  o  17  e  i-ua  da 
Candelária  n.  3ô,  visto  so  terem  apresoatadD  duvidas  sobre  o  direito  que  à 
Fazenda  Foderal  assiste  de  vendel-os. 

Terminando  cm  31  de  março  uIti:no  o  prazo  do  edital,  apresentaram-so  pro- 
postas para  a  compra  de  um  pequeno  numero  de  próprios,  correspondendo  a  valor 
relativamente  muito  pequeno. 

Essas  propostas  achani-se  nesta  socção  para  serem  examinadas. 

Por  edital  de  9  dj  março,  cliamou-S3'  concurrencia  para  a  venda  de  dous  pe- 
quenos terrenos  nacionaes,  sitos  no  -Morro  do  Santos  Rodrig-ues ;  terminado  o  prazo 
de  30  dias  apresentou-se  uma  proposta  pnra  a  compra  do  um  dos  terrenos,  que 
faz  frente  para  a  rua  S.  Diniz  e  tem  de  área  374  metros  quadrados.  Esta  pro- 
posta acha -se  informada  e  em  andamento. 

Mediante  concurrencia  publica,  aberta  em  virtude  ao  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  G  de  dezembro  de  1SD7,  foi  acooita  a  proposta  feita  por  Carlos  Gianelli, 
para  demolição  do  barracão  sito  no  Largo  da  Lapa  e  remoção,  dentro  do  prazo  de 
15  dias,  do  respectivo  material,  sendo  inderanisada  a  Fazenda  Federal  do  valor 
deste,  com  a  quantia  do  5:01õ$000. 


QUINTA  DA  EOA  VISTA 


Com  referencia  a  este  próprio  nacional  cumpre  prestar  alguns  esclarecimentos, 
especialmente  quanto  á  parte  que  se  aciia  a  cargo  do  Ministério  da  Fazauda. 

Pelo  quadro  n.  9  vè-se  que  a  renda  arrecadada  pela  super:ntende::icia  da 
Quinta  da  Boa  Vista  foi  de  21:038^475,  qu?,  deduzida  a  quantia  de  7:0j0$,  pro- 
veniente de  arreadamento  de  prédios  sitos  ã  rua  do  Carino,  iica  reduzida  a  renda 
daquelle  próprio  nacional  a  14:093$47õ. 

Adespeza  foi,  como  se  vè  pelo  mesmo  quadro,  de  S:723.SiS). 

Comparados  estes  dados  com  os  correspondentes  no  anuo  anterior,  vò-se  quo 
diminairam  a  receita  e  despeza,  comest-  -jroprio,  seiíuo  que  a  renda  liquida  foi 
no  annodo  1893  de  12:G8õs741,  reduziado-53  no  anuo  de  1307  u  õ:37õS395. 

A  diminuição  que  se  nota  entre  a  ron  la  correspon.ic-iíto  aos  aunos  de  1S9G 
e  1897,  provem  na  sua  maior  parte  da  transferencia  feita  para.  o  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Kegocios  Interiores  de  capinzacs  e  prédios  que  estavam  alugados  e  que 
foram  annexados  ao  Parque  da  Quinta  da  Boa  Vista,  transferido  para  aquelle 
ministério  pelo  aviso  do  da  Fazenda  de  30  de  setembro  de  189Ò,  para  o  serviço  do 
Museu  Nacional. 

Autorisada  por  despacho  do  Ministério  da  Fazenda  de  2  de  fevereiro  do  1S07, 
precedeu  esta  secção  ao  cshUo  necessário  para  conliecerem-ss  as  condições  em  que 
se  achavam  os  próprios  fedcraes,  situados  na  Q:iinta  da  Boa  Vista,  de  modo  a  se 
poder  dar  destino  conveniente  aos  prédios  ^  terrenos,  próprios  federacs  alli 
existentes,  e  que  não  estavam  applicados  em  serviço  publico,  bem  como  dar 


cumprimento  â  l.i  n.  3C0,  de  30  do  dozombro  do  1895.  art.  IS  n  2.  que  maadou 
X  r  terronos  situado,  no  ,,roprio  íodom'.  .  quo  n.o  estou  rMcrindo,  a  pessoas  quo 
nos  mesmos  terrenos  co.struir.n.  i..-od:os  co>n  licença  da  oxt.ncta  Casa  InapoMa  . 

P,ra  essolim  levantou  o  engBnliciro-ajn lao to  do  zola.loi-  dos  próprio,  na- 
cloaacs  uma  planta  da  QainU  da  Boa  Vista,  discriminando  os  terrenos  oecup:x  03 
eoni  i.ro,.rios  fcdoraes,  quer  a  cargo  do  Ministério  da  b^vzen.la,  quer  a  cargo  do. 
outros  ministérios,  <iucr  devolutos,  dos  que  estão  occupados  com  os  prédios  con- 
struídos por  pai  ticulare?,  a  quo  se  refere  a  citudi  lei  do  1895. 

Pelo  trabalho  fe;to  veriticou-se  a  conveni.-.icia  de  serem  demolidos  JO  prédio., 

coavindo  serem  reparados  63. 

Foram  avaliados  os  concertos  necessários  aos  que  convinha  conservar,  na  quantia 

de  170:950^000.  ,     ^  _ 

03  prédios,  próprios  federaes,  a  cargo  do  Ministério  da  Fozenda,  foram  a  pa- 
liados em  609:247$,  incluindo  neste  valor  o  dos  terrenos  occupados  pelos  prédios 
que  pelo  projecto  deviam  ser  demolidos. 

Reunidos  estes  elementos,  foi  publicado  em  18  de  setembro  ultimo,  edital,  com 
prazo  de  60  dias,  para  o  arrendamento  dos  próprios  a  cargo  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, com  condições  especiilcadas  no  mesmo  edital . 

Findo  o  prazo  marcado  apresentou-se  uma  proposta  para  o  arrendamento  de 
todos  03  próprios  mencionados  no  edital.  Af.stando-se,  porém,  deste,  quanto  a 
al-umas  das  condições  nelle  estabelecidas,  esta  proposta  não  foi  acceita  e  foram 
03°propri03  federaes  a  que  ella  se  referia,  mandados  vender  em  concurrencia  pu- 
TDlica,em  cumprimento  da  lei  n.  4S0,  de  10  de  dezembro  do  1S07,  art.  23,  n.  3, 
como  determinou  o  Ministério  da  Fazenda,  por  aviso  de  27  de  dezembro,  a  que  ja 
mo  referi  nesta  exposição . 

Dos  prédios,  próprios  federaes,  situados  na  Quinta  da  Boa  Vista,  alguns  leem 

sido  demolidos.  . 

Por  olHcio  de  G  de  maio  de  1897,  commuuicou  a  superinleadencia  da  rae^ma 
Quinta  ter  desabado  uma  parte  do  telli.do  da  lavanderia  em  frente  ao  prédio  n.  40 
da  rua  Duque  de  Saxe,  sito  naquella  Quinta,  bem  co:i:o  o  prédio  n.  o  do  becco  da 
ma  sétima.  Quanto  ao  primeiro  prédio  nenhuma  providencia  foi  tomada,  porque  da 
parte  quo  cahira  nada  Havia  a  aproveitar  e  a  parte  lestante  ac!iava-se  em  con- 
dições de  "uardar  o  resultado  doestado  a  que  se  estava  procedendo  para  o  arrenda- 
mento do^  próprios,  situados  na  Quinta  da  Boa  Vista  ;  quanto  ao  segando,  man- 
dou-se  por  officio  de  23  de  junho,  destelhar  a  parte  do  prédio  que  nao  desabou, 
para  evitar  que  se  quebrasse  a  telha  existente. 

Por  oTic'03  de  22  e  29  de  maio  de  1897  pediu  a  Prefeitura  do  Districto  Federal 
providencia,  no  sentido  de  serem  demolidos  os  prédios  ns.  217,  219  e  221,  próprios 
federaes,  sitos  á  rua  de  S.  Christo vão. 

Por  d-spacbos  de  27  de  maio  e  15  de  outubro  do  mesmo  anno  autorisou  o  Mi- 
nistério da  Fazenda  a  demolição  dos  tres  prédios  referidos,  por  intermédio  da 
dire^-çãod.s  obras  do  Ministério  d>,  Fazenda,  demolição  que  teve  logar,  sendo  o 
material  aproveitável  recolhido  ao  deposito  de  material  das  obras  da  Alfandega 
para  terem  destino  conveniente. 

Por  aviso  do  9  de  março  de  1897,  poz  o  Ministério  da  Fazenda  a  disposição 
do  da  Justiça  e  ^íegocios  Interiores  seis  co-rroças  que  eram  destinadas  á  limpeza  do 
parque,  quando  se  achava  este  a  seu  cargo. 
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Em  3  de  acosto  fez  a  sijporintendencia  da  Quinti  da  Boa  Tlsta  ontro-a  do  tro. 
das  referidas  carrcç.s  á  directoria  do  Musou.  deixando  aquella  directoria  doacUa' 
ns  três  restantes  por  jul?al-as  inapplicavois  ao  so:-viço  do  parq„e 

Por  oíllcio  da  Diroctoria  das  Rendas  Publicas  de  8  de  junlio  de  1307,  foi  a  .unor 
ntendonoa  da  Quinta  autorisada  a  publicar  editaes  para  a  venda  da.  t  es "  caZ  J 
rejeitadas  pela  directoria  do  Museu.  carroças 

CCes  dfn.^ír^í  '""^        «^^P^^t^-  as  condi. 

Ções  da  parte  do  próprio  federal  a  que  estou  me  referindo,  quer  ror  me^o  do  arrp 

seriação  do.  mesmos  que  vao  constantemente  se  deteriorando 

Qaamo  â  renda,  .ò-se  peb  quadro  n.  9,  do  qml  constam  os  pr^d.os  aue  esrõn 
a  cargo  do  Ministério  da  Fa.end.  na  Quinta  da  Box  Vista  e  os  alu 'uefs  rei  ot 
que  arendaannaaldos  mesmos  p.edios  devia  ele.ar-se  á quantia  de     S^^re  re' 
aoto,  o  quadro  anae.o  sob  n.  10  mostra  que  a  renda  arrecadada  .ò  aTZ 
r:;^^-";:/"  alugueis  dos  prédios,  constantes  do  referido  qlro  n 

editaf. JTf '  P^''^  de  próprios  federaes,  em  rirtude  do 

s  udada  ^-io  para  Terem 

estucada.,  e  darão  occas.ao  de  entrar-se  na  apreciação  das  medidas  que  convém  adop 

FAZE)iDA  m  SANTA  CRUZ 

de  imTl^^T       "^'^^^^     F-enda  de  Santa  Cruz.  no  anno 
ae  i{>y/  loi,  como  se  vc  pelo  quadro  annexo  sob  n   11   ãc  e,i-Qdí\^RO'  r 

0..  a  a„.o  de  1806.  ,.e  foi     C.o';;  8^0  t-e  i.ff 

6.8G9.>b/4,  para  a  renda  arrecadada  e;n  IS97  c^ue.cimo  a. 

it  m~;:3f'°  -™  -      peio  .os™  ,.ad. 

ainaf  rootS-ratrl^r:/"'  P«las„pe.„t.d3„e., 

bmdos  do  p^pHo  Me  ora  rrret  r?™'^  T'"" 

Capilal  e  foi  no  aono  de  1837  d-  fi  m  pela  recebedoria  da 

de  a.rendamea.o  Oe^e  a  a  te  khref  llV'  '"^"""^  ^» 

.=ada  peU  superintendência  ZT^lIXllS^^^'  ""''^ 
proveniente  do  próprio  federa',  Fa^eni*a  de  SanU  oraf    '  ^ 


^8  remissões  acima  foram  feitas  do  accordo  com  O  disposto  no  art.  10  ila  loi 
n  3C0de30  .lo  dez3nibro  do  1805,  pala  qual  foi  marcado  o  preço  do  20  vezes  o 
fòpo  annual  para  as  mosmasrcmiásõas,  cobrau  lo  uma  joia  de  2  1/2  íi.  como  rosolveu 
o  Miuistorio  da  fazenla,  poi-  despacho  da  21  do  março  do  1896. 

Pela  lei  n.  490,  de  IG  de  dezembro  do  1897,  art.  23,  u.  5,  foi  elevado  ao  dobro 
o  preço  das  remissões  de  que  se  trata,  ji  tendo  si:lo  por  csso  preço  concedidas  re- 
missões, cvjis  escripturas  ainda  não  foram  lavradas. 

^  As  remissões  de  foros  aíé  hoje  concedidas  refere m-se  todas  a  terrenos  desmem- 
iM-ados  da  Fazenda  de  Santa  Cruz,  situados  no  Estado  do  Ido  de  Janeiro. 

Em  terrenos  adjacentes  ao  povoado  do  curato  de  Santa  Cruz,  onde  ha  um 
numero  de  foreiros  superior  a  300,  cujas  concessõ3S  foram  feitas  em  virtude  do 
art.  19,  do  decreto  n.  013,  de  23  de  outubro  de  1891  e  arrendatários,  por  con- 
tractos feitos  com  a  extincta  Casa  Imperial,  transformados  em  foreiros  pelo  art.  10 
da  lei  n.  36  \  de  SO  de  dezembro  de  1S95,  ainda  não  foram  concedidas  remissões  de 
foros,  a  que  teem  direito  os  foreiros,  porque  o  Ministério  da  Fazenda,  por  despacho 
de  30  de  julho  de  ISOO  resolveu  que  taes  remissões  só  serão  concedidas  depois  que  se 
tiver  uma  planta  geral  da  área  .demarcada  em  virtude  do  citado  art.  19  do  decreto 
de  23  de  outubro,"do  moJo  a  evitar  que  as  remissões  concedidas  venham  trazer 
embaraços  ao  conveniente  arruamento  dos  terrenos  que  circumdam  o  curato  de 
Santa  Cruz. 

Esse  trabalho  que  está  a  cargo  do  engenheiro  da  1=^  secção  da  Fazenda  de 
Santa  Cruz,  cuja  retribuição  consiste  somente  nos  emolumentos  a  que  tem  direito 
pelas  medições  dos  terrenos  que  são  aforados,  demanda  tempo  ;  é,  entretanto,  in- 
dispensável para  regalaridade  do  serviço. 

A  demora  que  tem  liaviJo  ms  concessões  de  remiissces  para  ser  préviamente 
levantada  a  planta  do  terreno,  será  compensada,  é  dj  esperar,  pela  regularidade  e 
maior  celeridade  desse  serviço,  apresentada  a  mesma  planta,  á  vista  da  qual  se 
conhecerá  também  melhor  os  terrenos  que  ainda  ha  por  aforar  na  localidade  a  que  me 
refiro,  o  que  facilitará  o  aforamento  dos  mesmos  terrenos,  e  as  transacções  que  de 

futuro  sobre  elles  se  derem. 

Em  informação  que  por  o.Oijío  de  9  de  fevereiro  ultimo,  prestou  o  engenheiro 
encarregado  do  levantamento  da  planta,  declara  o  mesmo  que  o  trabalho  de 
levantamento  de  planta  geral  do  terreno  adjacente  ao  curato  de  Santa  Cruz,  acha-se 
bastante  adiantado,  promettendo  apreseutil-o  dentro  do  corrente  anno. 

A  área  que  se  trata  de  dividir  em  lotes,  para  serem  aforados,  é  de  cerca  de 
49  kilometros  quadrados,  segando  declara  o  engenheiro  da  l'-^  se:ção  da  Fazenda 
e  Santa  Cruz,  incumbi  lo  do  levantamento  da  planta. 

^Mediante  concorrência  publica  foram  arreadados  a  Eugénio  Guilherme  do 
]\Iagalhães  Carvalho  7.705.403,5  metros  quadrados  de  terras  desmembradas  do 
cnmpo  de  Santo  Agostinho,  por  contracto  de  8  de  abril  de  1397,  pagando  o  arren- 
datário a  jo;a  de  10:000^,  a  que  antes  alludi  e  a  annuidade  de  793$020  ;  obrigou-se 
também  o  arrendatário  a  conservar  desobstruídas  as  valias  que  passam  pelo  campo 
arrendalo,  bem  como  a  fechar  por  meio  de  cerca  ou  valias  as  terras  que  quizer 
utilisar. 

Por  officio  de  16  de  dezembro  ultimo,  communicou  a  superintendência  da  Fa- 
zenda de  Santa  Cruz  ter  vendido  15  rezes,  psrtencentes  á  Fazenda  Federal  pela 
quantia  de  l:42õí?,  em  virtuie  da  autorisação  communicada  á  mesma  superinten- 
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doncla,  por  oíTIcio  da  Directoria  tias  Ren  las  Publicas,  do  7  c!o  outubro  do  mcsiro 
anao. 

Por  oíllcio  Je  23  do  novembro  veiiiottni  a  inoncio:i;iJa  suparintouJouoia  or^';i- 
raeQto,  opganiáado  :)ara  a  coiiátrujvã-)  de  quatro  curraes,  destinados  ao  reeebinient:) 
de  gado  destina-lo  lio  Matadouro,  solicitam io  autorização  pnra  sorein  os  niesnios 
curraes  construídos,  ponderando  que  lia  urgência  cin  sjroseu  pediJo  atteiidiJo. 

Elevando-se  á  quantia  de  4:100$  o  pre^-o  das  obras  solicitadas  e  não  compo!'. 
tando  o  credito  vota'lo  rara  custeio  da  Fazenda  i!e  S;inta  Ci'uz  a  d-;sijeza,  nes-ou  o 
Sp.  Ministro  da  fazenda  a  autorização  i)i3ili.la,  por  dob|)ac;u)  de  '^8  do  dcziinibro. 

Sendo  necessária  a  coastrucção  de  carraos  na  Fazenda  de  Santa  Cruz,  como 
pondera  a  respectiva  superintendência,  julgo  conveuieute  ser  o  pediuo  a  quo  me 
refiro,  atteadido  no  próximo  orçaiiiento. 

Tendo  a  mesma  superintendência  em  oíTicio  de  11  de  setembi-o  de  1S97  repre- 
sentado sobre  a  necessidade  de  obras  no  prciio  e:n  que  funcciona  a  secretaria  da 
superintendência,  foram  ellas  por  esta  secção  orçadas  em  3:784'$  e  contractadas 
p2lo  superintendente,  conforme  foi  autorisido,  por  officio  da  Directoria-  de  Contabi- 
lidade do  Ttiesouro  Federal,  de  22  de  novembro,  pela  quantia  de  3:780$  ;  foram  as 
mesmas  obras  concluídas  em  2  de  março  ultimo,  de  modo  satisfactorio. 

Também  fizeram-se  concertos  no  prédio  em  que  reside  o  superintendente  da 
Fazenda  de  Santa  Cruz,  correndo,  porém,  as  obras  respectivas  pelo  Ministério  da 
Industria,  Viaçilo  e  Obras  Publicas. 

A  superintendência  da  Fazenda  de  Santa  Cruz  tem  proposto  em  oíBcios,  e  insiste 
no  seu  relatório  apresentado  à  Directoria  das  Rendas  Publicas,  em  5  de  fevereiro 
ultimo,  pela  adopção  de  medidas,  das  quaes  mencionarei  a  de  ficarem  sob  a  admi- 
nistração da  mesma  superintendência  todos  os  campos  de  pastagens  daquella  fazenda, 
dividindo-se-03  por  meio  de  cercas  de  modo  a  ficar  o  gado  a  pasto  separado  con- 
forme o  seu  destino ;  a  construcção  de  cercas  e  pontes  necessárias  nos  mesmos 
campos  e  desobstrucção  de  valias,  afim  de  atenuar  o  effeito  das  inundaçi3es  que 
prejudicam  as  pastagens  e  dão  logar  a  per  las  de  gado. 

Sobre  terras  denominadas  -  Campes  da  Fazenda  de  Santa  Cruz  -  tem  a  com- 
missão  encarregada  do  arrolamento  dos  próprios  nacionaes,  informações,  que  lhe 
foram  prestadas  pelo  Sr.  Dr.  Fernando  Pereira  Silva  Continentino,  engenheiro 
da  l'-^  secção  da  allud ida  fazenda. 

Muito  prejudicados  pela  falta  de  pontes  e  cercas  e  pelo  estado  de  obstrucção 
das  valias  que  os  atravessam,  são  entretanto  esses  campos  que  estão  situados 
no  Districto  Federal,  avaliados  pelo  referido  engenheiro  na  ouantia  de  920:000,^, 
como  consta  do  quadro  junto  sob  o  n.  12,  pelo  qual  se  vê  que  a  área  de  todos 
elles  é  de  5.657  hectares  proximamente , 

Ao  Ministério  da  Guerra  estão  entregues,  segundo  as  informações  a  que 
estou  me  referindo,  dous  dos  alludidos  campos,  o  de  S.  Marcos  e  o  de  Jacarabv. 

Os  restantes  estão  sob  a  administração  da  superintendência  que  cs  alurra  para 
as  pastagens. 

No  anno  de  1897  produziu  essa  fonte  de  renda  a  quantia  d  )  .37:52.^^^250, 
muito  superior  á  dos  dons  annos  anteriores,  que  foi  no  anno  de  1S9G  de  lOrSTe^SGO 

!«Qn    lio?  '  "'"'"^  "'^  '^'^'^^  ^^^n"'^!  ^  contar  de 

1890  a  189G  que  é  de  27:344Ç8S3,  segundo  consta  do  relatório  anterior  desta 
secção • 


ol-a^  o  ;!e=ob.lr,,cçn.s  .lo  v.lb.,  qi:c  >ão  nooossnrias  nos  campos  de  quo 
t,!!írt;m  e-U  .ocgflo     .v  lVrllo  em  so.s  r.l.aorio.,  poios  qu.es  se  v.  quo  mo 

■    Pvonciode  11  (13  Ibvoi-eiro  ultimo,  rcqui.itvu  a  DirocUria -las  Roiv.as  Pa- 
,  lins^  ài  s'ii)oi-iat.n  le:icia  da  Fazenda  de  Saiit  v  Cruz  aprcseiilagão  de  novos  orça- 
d:s'ob:.as  nece.san.s  nos  cambos,  vi.to  ja  te.decorrido  mu.o  e.po 
;!;oi.  que  íc.-am  oríranisa.los  pelo  engenheiro  da  P  secção  o.  orçamento,  qu 
ac;mran!m-am  o  orneio  de  24  de  julho  de  1805,  dirigido  ao  Congresso  ^aclCQal,  a 
nuc  <3  reíoriu  esta  secção,  em  seu  ultimo  relatório. 

Só  dei  eis  de  oxhibido  o  orçamento  .oquisitado  da  superintendência,  pode>se-ha 
iul "ar  da  quantia  necessária  ás  obras  de  que  se  trata. 

^.^mlo-nir,  porém,  de  mandar  o  Governo  fazor  obras  nos  campos  de  Santa 
Cruz  1ul'>o  preibrivel  teutar-sc  o  arrendamento  dos  mesmos  campos,  e  isto  pelos 
fucdimeirtos  que  passo  a  expor  :  A  renda  da  Fazenda  de  Santa  Cruz  provem  de 
d^^as  fontes  dilTcrentes,  sendo  ama  devida  aos  íbros  e  arrendamento  de  terras  e  pro- 
p"ios  nacionaes  alli  existentes  e  a  outra  aos  alugaeis  de  campos  para  pasta- 
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03  foros  e  arrendamentos  teem  de  ser  pagos  em  épocas  determinadas  e 
podem  ser  arrecadados  directamente  pela  Recei^edoria  desta  Capital,  sem  nenhum 
Inconveniente.  Resta  a  renda  proveniente  do  aluguel  dos  campos  para  pas- 

'"^'para  manter  essa  renda  que  em  grande  parte  tem  de  ser  arrecadada  diaria- 
mente, ó  necessário  conservar  alli  uma  repartição  que  seja  encarregada  dessa 
arrecadação  e  ao  mesmo  tempo  do  trabalho  de  conservação  dos  campos. 

Quanto  ao  trabalho  de  medição  e  demarcação  de  lotes  de  terrenos  adjacentes 
ao  curato  de  Santa  Cruz,  a  que  se  está  procedendo  para  serem  aforados,  em 
virtude  do  art.  19  do  decreto  n.  013,  de  23  de  outubro  de  ISJl,  está  a  cargo  do 
on.^enheiro  da  1^' secção  da  Fazenda  de  Santa  Cruz  ea  sua  liscalisação  pode  ser 
feita  pela  Directoria  das  Rendas  Publicas,  á  qual  podem  ser  recolhidos  os 
documentos  relativos  á  mesma  lazenda,  existentes  na  superintendência.  _ 

E',  pois  o  motivo  por  que  mantcni  a  repartição  denominada  Supermtendeacia 
da  Fazenda  de  Santa  Cruz  a  arrecalação  da  ren  la  de  aluguel  de  pastagens. 

O  aluíuci  dos  campos  tom  produzido  a  renda  i.rata  annual  do  2S:ol/:;;>o4,  em 
média,  duíante  os  oito  annos  do  \m  a  1897.  sendo  que  o  anno  em  que  os  mesmos 
campos  deram  a  maior  renda,  q.e  ibi  o  do  1^03,  íbi  ella  de  41:5.1G?424,  o  que  se 
verilici  pelos  relatórios  dosta  sojção  de  iSOõ  i>:\ra  ca: 

Oen:renlieirodar  se:çãoacuio  tr.mlh,Dédovil.  o  quadro  n.  13,  do  qual 
consta  a  Avaliação  dos  campos  nu )  aliado,  é  de  parecer  que.  arrendados  todos, 
po lerão  produzir  uma  renda  liquid  w  annual  de  00.000^)00,  correndo  nor  conta 
de  quem  arrendal-os  a  des;.cza  com  a  de3o:,strucção  dos  valles  que  aquelle  en- 
genheiro estima  e:ii  quantia  não  inferior  a  40:030í  aimuaes. 

Supnondonuoo  Ministério  da  Gacrra  queira  conservara  seu  cargo  osdous 
campos  de  S.  Marcos  e  Jaorahyque,  c)mo  fi.ou  dito,  foromdlie  entregues,  os 
restantes  darão  de  renda,  pelos  calcules  do  Sr.  engenheiro  Continentmo,  a  quantia 
liquida  d-  54:n00>,  com  melhoramentos  nos  camiios,  sem  os  quaes  tera  o  go- 
verno de  outro  modo,  de  fazer  uão  p.;qaona  despeza  para  que  cUes  não  se  tornem 
imprestáveis. 


Nestas  condiçCíôs,  pouso  que  seria  uma  meilida  convonieiíto  proceder-so  ao 
arrendamento  dos  campos, de  que  se  Irala,  que  não  forem  uecessarios  a  serviços  do 
Ministério  da  Guerra. 

Propõo  o  iuporin tendente  an,^:nento  de  pessoal  e  do  vencimentos,  como  so 
verifica  pelo  confronto  dos  quadros  annexos  sob  ns.  14  o  15. 

Si  o  governo  niío  fòr  autorisado  a  arrendar  os  campos  de  Santa  Cruz,  peuso 
que  o  pedido  de  au,2:inonto  de  pessoal  o  vencimentos  solicitado,  está  no  caso  do  ser 
tomado  em  consideração,  não  obstante  elevar-se  a  despeza  annual  com  o  mesríio 
pessoal  de  27:-199,i995  a  ;)5:010.>,  visto  parecer>?ni-me  muito  pequenos  os  venci- 
mentos do  pessoal  o  o  numero  de  campeiros. 


ESTADOS 


Quanto  aos  próprios  nacionaes  existentes  nos  Estados,  limito-me  a  iaform.\r-vos 
das  priucipaes  occurrencias  dadas  na  sua  administração,  durante  o  ultimo  anno. 

No  Estado  do  Ilio  de  Janeiro  adquiriu  a  Fazenda  Nacional,  conforme  requisitou 
o  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  por  aviso  de  13  de  março  de 
1897,  para  serviço  de  abastecimento  d'agua  desta  cidade,  dous  terrenos,  situados 
novalle  do  rio  S.  Pedro,  município  de  Iguassu,  pela  quantia  de  47:000$,  e  por 
escriptura  de  31  do  mesmo  mcz. 

No  quadro  n.  17  vô-se  a  renda  proveniente  de  arrendamentos  e  foros  de 
terrenos  situados  no  Estado  a  que  me  refiro.  Não  figura  a  renda  de  foros  do 
marinhas  nos  diversos  municípios  do  Estado  porque  ainda  niio  foi  possível  obter-se 
a  relação  dos  foreiros  existentes  em  tolos  elles  quando  foi  a  cobrança  dos  mesmos 
foros  transferiJa  para  a  União,  em  virtude  da  lei  u.  30,  de  25  de  dezembro  de 
1891,  a  qual  tem  sido  solicitada  do  governo  do  Estado. 

Para  supprir  a  esta  falta  esta  esta  secção  organisando  relações  para  se  pro- 
ceder á  arrecadação  dcs  fóros,  tomando  po?  base  o  estado  em  que  se  achavam  os 
aforamentos  de  terrenos  de  marinhas  quando  pala  lei  n.  3343,  de  20  de  outubro 
de  1SS7,  art.  S",  §  3",  foi  a  cobrança  dos  fóros  transferida  do  Ministério  da  Fa- 
zenda para  as  muaicipixlidades. 

Essas  relações,  que  estão  sondo  confeccionadas,  serão  em  breve  submettidas  á 
vossa  consideração,  com  os  convenientes  esclarecirrentos. 

Tendo  sido  extincta  a  colónia  dos  Dous  Rios,  situada  na  Ilha  Grande,  mu- 
nicipio  de  Augra  dos  Rois,  o  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  por  aviso 
de  16  de  julho  de  m7,  transferio  para  o  da  Fazenda  o  próprio  nacional  em  que  a 
mesma  colónia  foi  estabelecida. 

Com  o  aviso  de  25  de  março  ultimo,  remetteu  aquelle  Ministério  o  inventario 
das  terras,  bemfoitorias  e  mais  objectos  existentes  na  extincta  colónia,  conforme 
havia  requisitado  o  Ministério  da  Fazenda,  avaliados  na  quantia  do  141:000$000. 

Trata-se  agora  de  providenciar  sobre  o  destino  que  convém  dar  a  esse  próprio. 
_  Conforme  determinou  c  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  por  aviso  de  24  de  dezembro 
ultimo,  foi  autorisada  a  Delegacia  Fiscal  do  Tlicsouro,  no  Estado  do  Pará,  a  chamar 
concurrencia  pxra  a  venda  do  próprios  naoionaes,  situados  naquelle  Estado,  de- 
pois de  avaliados. 
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DO  resultado  da  concurroncia  mandado  abrir  aiiula  não  tem  osta  secção 

""'Tonr^Dr.  AQtoQio  José  cio  Sampaio,  arrendatário  de  17  fazendas  nacionaes. 
.taadas  no  departamento  de  Canindé,  o  sete  no  de  Nazareth,  ioduido  oestabeleoi- 
rural  do  S.  Pedro  do  Aleantara,  todos  no  Estado  do  Piaul.y,  requerido  pro- 
do  prazo  do  contracto  do  arrendamento  das  mosnias  fa.endas  de  2G  de  abr: 
'    9  alle^ando  em  favor  do  seu  pedido  embaraços  que  tem  encontrado  para  dar 
Ipr t  nt;ao  mesmo  contracto,  resolveu  o  Ministério  da  Pazonda,  por  despacho 
e  setembro  de  1897,  attendcr  ao  pedido  de  prorogação,  passando  o  prazo  e 
novo  annos,  que  devia  começar  a  sor  contado  de  2  de  r.aio  de  1S91,  a  soLo  de  14 

Te' undo  as  informações  que  em  principio  do  anno  de  1S97  foram  prestadas  pelos 
fisca  ^do  Governo  junto  ao  arrendatário,  do  mencionado  contracto  te-  prov.n  o 
lloramenlos  para  as  fazendas.  Assim  é  que  fora.  '-^^^J^ ^^^^ 
terreno  para  formação  de  núcleos  coloniaes  nas  fazendas  «kio  Bu  n..»  e  ^Ai  o 

construídas  40  casas  para  colonos  Já  estando  no  núcleo  daquela  fazenda 
ocalÍ3adas  oito  famílias  com  54  pessoas.   Dentre  os  melhoramentos  mtrodu..do. 
ít  ca-se  uma  estaçSo  meteorológica,  bem  montada,  V?^^^"u™d 
lacticinios  com  importantes  machinisnios,  para  a  qual  íoi  edi.cado  um  grando 
prédio  na  fazenda  «  Castello  »,  do  departamento  de  Canindé.  _ 

Tendo  o  Ministério  da  Marinha  solicitado  concessão  do  próprio  nac.onal  em 
nue  funccionou  oulr-ora  a  alfandega  do  Estado  do  Ceara,  para  nelle  serem  instai- 
Ldas  a  capitania  do  Porto  e  a  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros,  íoi  cedi  o 
alludido  prédio  para  o  fim  indicado,  por  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  20 

'Íendo  sido  o  Governo  autorisado  pelo  art.  23,  n.  7,  da  lei  n.  490,  de  IG  de 
dezembro  de  1897,  a  ceder  á  diocese  do  Ceará,  sem  ónus  algum,  o  terreno  in- 
culto da  chácara  episcopal,  necessário  para  a  construcção,  a  expensa,  da  ca^xa 
pia  da  mesma  diocese,  de  um  asylo  de  educação  primr:a  e  profissiona  pa  a  me- 
ninos desvalidos,  expediu  o  Ministério  da  Fazenda  a  portaria  do  8  do  março  lo 
corrente  anno  à  Directoria  das  Rendas  Publicas,  ordenando  as  necessárias  pr..i. 
dencias  para  execução  da  mencionada  autorisação,  que  está  em  andamento 

Autorisada  por  despacho  de  7  de  maio  do  anno  passado  e  ordem  Di  ec.or  a 
das  Rendas  Publicas,  de  24  do  mesmo  mez,  comprou  o  inspector  da  Alfandega  00 
Estado  da  Parahvba  um  prédio  contíguo  á  mesma  alfandega  para  serv.r  de  a  - 
mazem,  pela  quantia  de  16:000.^  e  outro  no  porto  de  Cabedello,  no  mesmo  E.tado, 
pela  de  6: OOOs,  para  servir  de  posto  fiscal.  _ 

Foi  pela  citada  alfandega  contraclada  a  reconstrucção  do  primeiro  prédio  pe.a 
quantia  de  20:0005.  sendo  o  seu  acto  approvado  por  despacho  do  Ministério  da 

Fazenda  de  U  de  setembro  de  1897. 

No  segundo  prédio  mandou  o  Governo  proceder  aos  reparos  do  que  carecia, 

orçados  em  3: 0i5>i749,  por  administração.  _ 
A. Mfandega' do  Eátado  de  Pernambuco  foi  aulorizadA.  por  omcio  de  10  do 

de  abril  ultimo,  a  publicar  cditaos  para  a  venda  da  prdio  sito  tt  vm  Padro  Fio^ 
rlano  n.  71.  na  cidado  do  Recife.  _ 

Achaiido-sô  oa  nroprios  naolonacs  situailos  na  cxliiicta  coloma  militar  « l/-o- 
polliii;' .      iíimo  'estado,  conformo  coniniuiiicou  a  wm^g^  da  Maceió  por  olíl- 
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cio  fio  junho  ultimo,  rosolvou  o  Ministério  da  Fiizon^la,  por  despaclio  do  o  do 
outubro  do  auno  passado,  mandar  arrondnr  aíiuolles  que  íossem  aprovoitawis  para 
esse  flm,  autorizando  a  domoliçuo  e  venJn  do  imtorial,  om  coacurroiicia  publi.-i 
daquelles  que  ameaçarem  ruina,  o  quo  foi  communicado  áquoUa  alfandoáM  \)qI 
oíBcio  de  M  do  mesmo  mez  de  outubro.  ^ 

Junto  á  estação  da  Ap parecida,  em  Guaratinguetá,  Estado  do  S.  Paulo,  foi 
comprado,  por  escriptura  de  23  de  janeiro  de  1897,  um  terreno,  pela  auântii 
de  4:O0O.'?O0O. 

Por  contracto  de  20  de  março  próximo  findo,  loi  arrenJado  ao  Governo  deste 
Estado  o  próprio  nacional  sito  á  praça  do  Palacio,  na  capital  do  mesmo  Estado 
construído  para  a  extincta  Tliesouraria  de  Fazenda,  por  nove  aimos  e  pela  quac tia 
de  40:000$  aauuaes,  ficando  o  referi-lo  Estado  obrigado  ás  despezas  dê  con- 
servação . 

Ao  mesmo  Estado  foram  alugados,  por  contracto  de  28  de  junho  do  anno  pas- 
sado, os  armazéns  da  Alfandega  de  Santos,  sitos  em  frente  á  rua  Braz  Cubas,  pelo 
preço  de  12:000$  annuaes,  sem  prazo  determinado;  ficando  o  Governo  da  Uniiío  com 
o  direito  de  rescindir  o  aíludido  contracto  quando  assim  o  entender,  mediante  aviso 
prévio  com  30  dias  de  antecedência,  obrigando-se  o  Governo  do  Estado  às  despezas 
necessárias  com  a  conservação  dos  armazéns. 

Da  informação  prestada  pela  Alfandega  do  Estado  do  Amazonas,  em  5  de  feve- 
reiro ultimo,  consta  que,  de  accordo  com  a  ordem  n.  13,  de  14  de  arrosto  de  189-1 
foram  entregues  ao  Governo  daquelle  Estado  566  bois  das  fazendas  ^nacionacs  do 
Rio  Branco,  ao  preço  de  40.^  por  cabeça,  produzindo,  portanto,  a  venda  a  quantia  de 
22:640§0O0. 

Da  mesma  informação  consta  que  em  31  de  dezembro  de  1897.  existiam  7.:j!6 
cabeças  de  gado  vaccum  e  69  cavallar. 

Comparados  estes  numeres  com  os  correspondentes  quando  torminoa  o  ultimo 
contracto  de  arrendamento  das  mesmas  fozeadas  em  23  de  novembro  de  1SS8, 
nota-se  augmento  no  gado  vaccum,  cujo  numero  de  cabeças  era  nesse  auno  de 
3.4.8,  e  grande  diminuição  no  gado  cavallar,  que  era  no  mesmo  anno  de  630  cabeças, 
dimmuiçao  esta  que  attribue  o  inspector  da  olfandega  á  moléstia  que  nuasi  extin- 
guiu a  raça  cavallar  na  reirião  do  Rio  Braiíco. 

Pelo  Governo  do  Estado  de  Minas  Geraes  foram  entregues  á  União  dous  pró- 
prios nacionaes  que  se  achavam  occupados  pelo  mesmo  Estado,  em  Ouro  Preto, 
sendo  um  o  prédio  occupado  pela  Secretaria  dc  Policia,  para  o  qual  será  removida 
a  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  naquelle  Estado,  conforme  commuaicou  o  respectivo 
delegado  e  o  outro,  o  prédio  em  quo  funccionara  o  palácio  do  Governo  do  Estado. 

No  ultimo  prédio,  informou  a  Delegacia  Fiscal,  em  ofncio  de  22  de  março  do 
corrente  anno,  passou  a  funccionar  a  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto,  por  determi- 
nação do  Mmisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  de  19  de  janeiro  do  mesmo 
anno. 

O  Ministério  da  Industria,  Viação  c  Obras  Publicas,  por  aviio  de  i2  do  cor- 
rente mez,  transferiu  para  o  Ministério  da  Fazenda  o  próprio  nacional,  denominado 
Co  orna  Montandon,  situado  no  Estado  de  Goyaz.  Este  próprio,  além  de  outras  bem- 
leuonas,  contem  uma  grande  casa  o  terras  com  19,8  kilometros  de  comprido  por 

^^oeiargo,  e  foi  adquirido  por  escriptura  do  14  do  dezembro  de  1859,  pela  quantia 

^TvsSs***^^ -núcleo  colonial,  que  nunca  foi  creado, 


C0N5TRUCÇÃ0  E  REPAROS  DE  PRÓPRIOS  NACIONAES 


Para  execução  da  disposição  do  art.  §  12,  n.  1,  da  lei  n.  429 do  10  de 
dezembro  de  1S96,  que  mondou  concentrar  na  repartição  de  Obras  Publicas 
o  serviço  da  construcção  e  reparos  dos  próprios  nacionaes  a  cargo  dos  ministérios 
civis  foi  expedido  o  decreto  n.  272Õ,  de  6  do  dezembro  do  anno  passado,  pelo  qual 
foram  as  obras  do  Ministério  da  Fazenda  transferidas  para  o  da  Industria.  Viação  e 

Obras  Publicas.  ,  t  j  ^ 

Por  falta  de  credito  foram  suspensas  obras  que  estavam  sendo  executadas  pelo 
Ministério  da  Fazenda,  taes  como :  construcção  do  caes  Delvecchio,  e  de  armazéns  da 
Ufande^a  desta  capital ;  ficando  também  parados  os  concertos  a  que  pela  direcção 
de  obras°  do  mesmo  ministério  estavam  sendo  feitos  no  edifício  do  Thesouro. 


RENDA  DE  PRÓPRIOS  ^■ACIONAES 


Pelo  exame  rios  quadros  annexcs  em  que  figuram  os  próprios  nacionaes,  que  se 
acham  arrendados  ou  aforados,  sobre  os  quaes  dispõe  esta  secçHo  de  informaçiSes 
exactas,  vê-se  que  a  ronda  arrocadavol  de  fóros  e  arrendamentos  dos  mesmos  e  de 
o-^JS-ô^^isGlõ,  convindo  notar  aue  no  tocante  á  Fazenda  de  Santa  Cruz  a  renda 
mencionada  é  a  que  foi  eíTectivamente  arrecadada,  inferior  quanto  a  fóros  à  que  ó 
devida,  e  isto  porque  faltaram  a  esta  secção  elementos  para  mencionar  com  a 
mesma  segurança  o  verdadeiro  valor  dos  fóros  devidos  annualmente. 

Proveniente  de  outras  fontes,  tacs  como:  joia  de  um  contracto  de  arrendamento, 
venda  de  gado  o  outros  referidos  nesta  exposição,  foi  arrecadada  a  renda  de 
50:5S8$284. 

Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  2S  de  abril  de  1S9S. 


Theodosio  Sihôiyci  da,  j/Loita-j 

zelador  õos  Próprios  Nacionaes. 


Troprios  fcilcriics  a  cirí)  do  II 
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N.  1 

[liílerio      hmk  na  C,iiii!:il  rcJcril,  ciuprogados  cm 


serviço  piiMito 


Objecto 


AcquIsIçiiD 


Appllcação 


Observações 


I  ' 
!  i 
lil-Millcio  sito  á  rua  dOjConslriiido 
i    SMrar.iento,  onlre  a  verão. 

Iravossa  das  Bellas-i 
I  Artes  e  irayessa  do: 
i   The;o-.:ro.  j 


pelo    Go-:Oceui>aao  pelo  The-:Precisa   de  alguns 


2. Edifício  com  frente 
ri;a  do  "\'i3conilL   .  _ 
'    I  tiiljorahy.  occiipando 
com  Iodai  as  suas  de- 
i    iionder.cias  u:na  área: 
.    de  00.575'".  I 

oi Trapiche  denominado 
!  da  Cidade,  conliiruo 
j   á  Alfandega. 

-li Prédio  sito  á  Praça  das 
jNIarinhas  n.  2  (Tra- 
piche Max--vel). 


I 

e  pela I  Construído  em  4  de 
le  de|    vembro  do  1735. 


i  sjiiro  Fo  Jeral,  Re-i  concertos. 
celieJoi-ia.Tribunalj 
de  Contas  e  Gabi-, 
nele  di  Minis-.ro  da^ 
Fazenda.  j 
I 

Occupado  pela  Alf-in-' 
dega  do  Rio  de  Ja-i 
neiro.  i 


Es  lá  incluído  na  área! 
do  próprio  prece-j 
dente .  ] 

Eslá  incluído  lam-| 
bem  na  área  oc-j 
capada  pela  Alfan 
deira. 


Escriplura  de  7  do  ja- 
neiro do  1S51  :  com- 
prado por  000:000.5000. 

Eícrijiiuras  :  de  30  de 
junho  de  1877,  2S  do 
maio  de  iS79.  1"  de 
marco  de  1SS9  e  22 
de  nove  ni  b  r  o  de 
ISSO  :  pelo  prece  de 
G01:ti3<Jí91G. 

5  Ilha  Fiscal  (antiga  dos  Construída  pelo  Govcr- 
Ratos)  siliiada  na  ba-j  no  c:n  1SS9. 
Ília  desta  cidade,  dis-j 
tando  cerca  de  um  ki-  \ 
lometro  do  litoral  á; 
leste  da  Alfandega,  | 
tíndo  um  bom  edi- 
fício .  ■ 

Edifício  sitoá,  Praça  ualMandadoconslruir  pclo';Para  cunhagem  dcl 
lle:iublica    entre;  oi   Governo  em  ISõS.        moedas  e  esta:npa-j 


Serve  de  qr.aríel  deiPrecisa  de  concertos, 
marinheiros  da  Al-- 
fandes-a. 


odiliciodo  Senado  o  o. 
becco  da  Moeda  | 

Edilicío  silo  ima  Treze' Mandado  edificar  pelo 


na. 


de  Maio,  entre  a  la- 
tielra  de  Sanío  Anto- 
nio e  o  Thcairo  Ly- 
rico . 


Govorno  cm  lií7I>. 


Para  impressão  d' 
DiarioOiJicial  c  do 
cumcm'.'S  olTiciacs, 


Edificir)  sito  á  rua  Prí-' Construído  cm  virtude  Uma  parle  cR'.á  oc 


mcirode  Março.cntroj 
a  r;ia  do  Rosario  e! 
travessa  da  Boba.  | 

I 


do  contracto  de  3  do 
dezembro  dí  1S73.' 
feíío  polo  Governo! 
com  a  Asíooiaçãoj 
(3onimcrcial  do  Rioi 
do  ^Tanciro,  e  foi  cn 
trcsue  cm  1877. 


cupada  pela  Caixa 
da  Amorli-saçâo  e 
outra  peia  Repar- 
tição do  Corrci'j. 


OiEdificio  sito  á  rua  de! Construído  polo  Govcr- 


D.  Manoel. 

P.  N.  2 


no  eni  1880. 


Só  está  a  cargo  do 
Ministério  da  Fa- 
zenda a  ]iarle  oc- 
cupada  pela  Caixa 
da  Amor' isição. 


Caixa  Económica,  o' 
Monte  de  Soccorro.i 


^  IS 


10  Edilicin  sito  ú.  travessaj , 
(ias  Bcilus  Artes.  ! 

í 


11 


12 


Terreno  ondo  existiram  Desocciipaclo. 
os  prédios  ns.  2-1  :r 
40,  entre  a  rua 
Passeio,  contiiíuo  aol 
Convento  da  Ajuda.' 


.Montepio  dns  Servi- 
dores do  Estado. 


Prcdio  sito  :l 
de  S.  Diocro  da  E.  dei 
F.  Centrai  do.Brazil. ' 


13 


14 


! 

Um   chalé t   á  Praça'. 
Quinze  de  Novembro,  i 

I 


cstac-ãoToi' aviso  de  'Gdc  mar- 
<;<'  dl'  ISSl,  ccdeii 
o  oxiinclo  Ministério 
da  AirricuIUirao  Ic:-- 
r  e  Ji  o  necessário  á 
c-on.slrucçuodt'5se  [iro' 
prio. 


Os  prédios  foram  de- 
molidos e  o  mate- 
rial vendido  e  m 
leilão  eia  27  de  fe- 
vereiro de  ISW. 


Para  a  colirança  do 
imposto  do  t:ado. 
liqje  feito  jicla  In-^ 
tendência  Munici- 
pai. 


Terrenos  da  Fazenda i Comprado   o  domínio 


da  Lagòa  Rodrijro  cie 
Freitas,  situados  no 
logar  de  igual  nome. 


util  eni  virtude  do 
decreto  àa  13  de  no- 
vembro de  1SU9,  con- 
st:intc  da  carta  de 
ajudicação  de  30  de 
janeiro  de  ISIO  e  o 
dominio  directo  por 
cscriptura  de  IS  de 
dezembro  cie  ISoO. 


A  mesma  applicação 
do  precedente. 

Compõe-se  de  terre- 
nos occupados  com 
o  Jardim  Botânico 
e  outros  serviços  do 
rilinistcrio  da  In- 
dustria. Viação  e 
Obras  Publicas  ;  de 
terrenos  devoluto^,: 
cujo  dominio  utií 
passará  á  Compa- 
nhia de  Melhora- 
íiientos  da  Laíròa  e] 
Botafogo,  na  iórma 
da  clausula  VlIIj 
n.  11  do  decreto! 
n.  1079  de  28  de; 
novembro  de  1S90.! 


Deste  próprio  n.icio- 
nal  tem  sido  des- 
menbrados  terre- 
nos, em  virtude  do 
decreto  de  12  de  de- 
zeml)ro  de  1874,  que 
estabelece  regras 
para  a  alienação 
dos  terrenos  nacio- 
naes  da  Lagua  Ro- 
drigo d  e  Freitas 
desnecessários  ao 
Jardim  Botânico. 


N.  2 


Próprios  niicionaes  arrciiíados  c  siliiaílos  ii;i  Ciipitiil  Fcícral 


Numero  | 

0bjcct9 

Data 

0  prazo  do  contracto 

Nomo 
do  arrendatário 

Arrondamonto 
annual 

1 

Prédio  sito  d  rua  do 
Carino  n.  2.J. 

3  de  junho  do  1S92,  a  ti- 
tulo precário,  podendo  o 
Governo  exigir  a  entre- 
;ra  ouando  queira,  mar- 
canuo  prazo  razoável. 

D.  Victorina  Cândida  de 
Lima  Fontes. 

9:200$ÕOO 

2 

Prédios  siiosú  rua  do 
Carmo  ns.  10,  18. 
2ú.22e  24. 

1  de  outubro  de  iS07,  i)or 
liovc  annos. 

Manoel  Jose  de  Amoroso 
Lima. 

24:O00§000 

r, 
O 

:x  quaria  pane  cie  caua 
ura  dos  prédios  sitos 
ás  ruas  :  Primeiro 
de  Março  ns.  12. 
16  e  18 ;  do  Mercado 
ns.  15  e  17 :  da  Can- 
delária n.  36  e  Tra- 
vessa do  Commercio 
ns.  9,  13,  io,  tí  iS. 

do  infornou  a  adminis- 
tradora em  ofílcio  de  10  de 
fevereiro  de  18y7,  dirigido 
ao  Ministério  da  Fazen- 
da. 

•\dininistra  estes  oredios 
a  V.  0.  3»  da  Peniten- 
cia, em  virtude  da  ver- 
ba testamentária  de 
Ignacio  da  Silva  Mc- 
della. 

11:750$000 

4 

Loja  sita  á  rua  Sete  do 
Setembro  n.  3  B. 

.llugada  sem  contracto,  por 
despacho  do  Ministério 
da  Fazenda  de  29  de  le- 

• 

Justino  P.  Barbosa  de 
Miranda. 

O60$000 

5 

Prédio  n.  42,  sito  no 
Morro  do  Castello. 

27  de  janeiro  de  1S95,  por 
nove  annos. 

Herdeiros  de  D.  Adelaide 
Fontes  Pinheiro  Gui- 
marães . 

500$000 

n 

JLLL  tCIlí>  tlLUrCÍDCluO  5lT0 

á  Praça  (Juinzc  do 
Novembro  i 

^(\  cio  iiilnn  rlf»  "IS^'^  mr 
nove  annos. 

Carlos  Frederico  Castello 
Branco  e  Trajano  Bro- 
cek. 

l-S40'^0OO 

í 

Prédios  sitos  na  Quin- 

Lít  Ll<L    Ijyjiit    V  iBlci  C^Ll 

S.  Cliristovão,  con*- 
stantes  do  qtiadro  n.  0 

Ali:  gados  Sni  da  ias  d  ivcrsas , 
e  som  co"i  í  píictni 

Diversos  

25:872$000 

s 

Terreno  na  Quinta  da 
]5oa  Vista  onde  cstfi 
edilicado  o  jiredio 
n.  7  da  rua  Oitava. 

23  de  julho  dc  1S03  .    .  . 

José  Ptomeu  da  Rocha. 

200.$000 

0 

Terreno  na  Quinta  da 
Boa  Vista  onde  está 
edificado  o  prédio 
n.  74  da  ruaíicgunda 

Antonio  Francisco  deis 
Santos. 

20$0O0 

10 

Terreno  na  Quinta  da 
Boa_  Vista  onde  catão 
edificados  os  prédios 
ns.  2  e  4  oa  rUa 
Quartil. 

5  dc  fevereiro  de  1837  .  . 

Joanna  de  Lima  Ilibeiro. 

30$30r3 

A  transportar 

74:372$30j 

Jt 


-20- 


11 


12 


Tra;is;)oi-te  . 


Nomo 
do  arrendatário 


Arrendamento 
aunual 


PoJro  da  Cc5la  &  Fiiho. 


13 


Terreno  desmembrado 
da  Fazen  ia  da  La- 
gòa  Rodrijo  de  Frei- 
tas onde  "  estú  edi- 
ficado o  Restaurant 
Campestre. 

Terreno  peneccente  ao'l  (:e  ouiu.-ro  do  IS&T.  a  •<.i-'Fernando  i  Pi::!.o. 
loie 25.  deímeir.bra-lo'         precário  co;n  acon-] 
da  Fazenda  da  La-'    dição   d  '   <er  eiitrouuc 
gôa  Rodrigo  de  Frei-' 
tas. 


Dependências  do  pré- 
dio siio  á  Praça  da 
Gloria  (Mercado  cia 
Gloria ). 


quando  f-siiririo  polo  Go- 
vorno  dentro  do  prazo  de 
10  dias. 

2S  do  juni;o  de  1S07  e 
31  de  dezembro  d  razão 
de  SõO$  Eiensaes. 


74; 


3:5$303 


1:OOO.ÍOOO 


í>.'iõO>;'jGj 


Si:4.SSS071 
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4 


Ní.  3 

Tronrins  niififliiiics  aforaio?,  siíiiaJfts  iiii  Capital  Fekal 


Objocto 


Foreiro 


Data  (lo  titulo  i  Total 


Observações 


F.dilicio  sito  ú 
:  '.-ua  Trczs  do 
j  .Maio  (antiira 
(i;i  (.i;;arda  \c.- 
!  ilia). 


A  So'.Mcd;ulc  Pro-,  12  do  do;-,nin:.i\ 
ixigadoi-a   da?'  doliV.i. 
iieílas  Arle.T.I 


i 


! 


2   .Terrenos  situa- 1 Diversos 
dos  :l  vua  S''-! 
nador  Dantas. i 

Terrenos    d  e  s-( Diversos 
membrados  dai 
chácara  do  Se-' 
nado. 


Terrenos  situa- 
dos á  rua  Ev;i- 
risto  ua  Veiga. 


Diversos 


siiaa--  Diversos 
r  u  a: 


Terrenos 
d  o  s 

Vinte  e  Quatro 
de  Maio,  pró- 
ximos á  can- 
cella  n.  21  da 
E.  do  F.  Con- 
trai do  Briizil. 
110  E  n  ir  o  n  li  o 
><'ovo. 


Terrenos  situa-! Diversos 
dos  na  travos-- 
sa   da  líar-i 
roira. 

Terrenos  situa-  Diversos 
d-)S  d  rua  da 
Miscricor,!ia. 

Terrenos  sitiia-.  l)ivor=os 
dos  á  rua  uo| 
Passeio.  I 


Divei-sas 


DiTcrsas 


Divcrsn.3 


Diversas 


orouOíoTõjKste  próprio  nacional  in- 
!  cendiou-so  na  noite  do 
•2<)  do  !(;ve:-ciro  de  1S93. 
Foi  o  Governo  autori- 
zado pela  lei  n.  191  B, 
do  oO  do  se:ernb'.'0  do 
1S'J3,  art.  15,  n.  17,  a 
ceder  por  aforanfiento 
á  .",ct;:al  foreira  o  ter- 
reno, no  q  ;al  esisiiam 
derrocadas  edificações, 
com  reversão  para  o 
Estado  do  terreno  o 
novas  construcções  no 
ca'0  de  extincção  da 
Sociedado  Propagado- 
ra das  Bollas  Artes. 


3S5S2Õ0 

13í$37õ 
2ÒS.l0r 


Diversas 


Diversas 


'Diversas 


I 


Terr.-^no  siluadoi ?\[aiin^l  Marin.:"!!  (í<^  maio 
á  rua  do  Ou-     llrcgaro.  iSÍO. 
vidor. 


do 


1:Í>>0S0 


lOS^OOP 


2L1>012 


1 


N.  4 


s  nicioaics  ()iie  pertenceram  era  iisufriicío  á  c.\íin('f:i  asa  imperial 


Edifício  sito  á  Praça  Quinze 
uo  NoYembro. 


Geral  dos  Iclegraplios.     pelo  Condo  do  Boba.lella, 

sei-vindo  dopois.  aié  15  àò 


Edifício  ao  ]ado  direito  do  an-j'occupado  pelo  Almoxari 


Terior.  sito  no  Largo  da  As 
sembléa. 


Edifício  sito  ã  Praça  Quinze  de 
Novembro,  canto  da  rua  Sete 
de  Set?mbi-o  (antigo  Con- 
vento do  Carmo). 


novcinbro  do  ldS'J,  cie  p^i- 
lacio  imperial. 


fado  cia  líeparlição  dos 
Telegraplios.  e  uma  esta- 
ção de  Bombeiros. 

Occupadopela  Directorin.  de 
Estatística.  Instituto  Ilií- 
torico.  Sociedade  de  Geo- 
i-Taphia:  tem  uma  loja 
alugada  y.  Justino  Bar- 
boza de  Miranda,  outra 
cedida  graiuitamente  ao 
cabido  e  outra  occupada 
pela  5=^  estação  policiai. 


Foi  annexado  ao  palácio 
I   construído  pelo  conde  Jo 
Bobadella,  em  ISlXS,  por 
D.  João  VI,  p,ira.  acom- 
modação  da  família  real. 


^  nf       ?fi  Arrendados  a  Manoel  José 

ng.  14,  16,  18,  20,  22  o  2-1.    de  Amoroso  Lima. 


'redio  sito 
n.  26. 


ú  rua  do  Carmo 


Quinta  da  Boa  Vis la,  em  São 
Chr:síovão. 


Arrendado  a  D.  Victorina 
Cândida  de  Lima  Fontes. 


Occupado  polo  Museu 
cional.  Quartel,  Kscola 
Publica,  por  uma  super- 
intendência,  e  prédios 
alugados  que  constam  do 


Quinta  do  Cajú 


quadro  n.  9. 


Uma  parte  occupada  pola 
Estrada  do  Ferí-o  do  Rio 
d  Ouro,  sobre  a  outra  ha 
litigio. 


'  druSoSiíSlí^:''!^  '^--do  cessou  o  usolrncto 


 „    «-viiiii-auits  no  fiua- 

anlatcro  comprehendido  eii- 
tre  a  praça  Quinze  do  No- 
vembro (prolongamento  da 


da  exlincla  família  im- 
perial estavam  essas  casas 
arrendadas  a  diverso?. 


Consiruidos  por  José  Maria 
"\'ieira,  em  virtude  de 
contracto  feito  cora  a 
extíncta  casa  imperial, 
em  12 de  setembro  de  ISCá 

ííão  consla  a  data  de  sua 
construcção.  mas  soiireu 
grandes  modificações  du- 
rante o  tempo  em  nue  foi 
usufruído  pelo  contractJ 
com  a  casa  imperial. 

Dentro  de  seu  perímetro 
existem  prédios  cons- 
truídos pela  oxiincta  casa 
imperial  e  que  foram 
pelo  Governo  arrendados 
em  leilão,  (quadro  n.  lo) 
aióin  do  outras  bomíéí- 
torias  de  particulares. 

Escriptura  do  doação  a 
D.  João  VI,  de  14  do  Ju- 
nho de  ISlõ,  e  sentença 
cível  de  incorporação  aos 
próprios  nacíonaes  do 
bemftíítorías  existentes 
nesta  (Quinta,  de  4  de 
junho  de  1636,  avaliadas 
cm  4:õõ2.59:!0,  e  adjudi- 
ca-los a  Fazenda  Nacio- 
nal, por  accordão  de  23 
de  março  de  1SI9. 


28 


10 


li 


12 


rua  de  S.  José)  rua  de  T).  Ma- 
noel, rua  Fresca  o  o  bccco 
que  separa  o  edilicio  da 
Caixa  Kconoinica. 


'Pi-edio  sLto  á  rua  José  Donl 
facio,  esquina  da  praça  São 
Dotninpos.  em  Nitheroy,  Es- 
tado do  r.io  de  Janeiro. 

Faze:ida  de  Sunta  Cruz   .  . 


Foram  dadas  ao  CInb  Naval 
]ior  despacho  do  Minis- 
tério   da  Fazendii,   1-  - 
vr;in(lo-3!í  a  psc;'ipt;irade 
doação  perpetua  e  gra- 
tuita em  7  de  outuliro  dej 
■1S90,  afim  de  construir  o 
(;!u!),  110  terreno,  um  edi- 
licio   para   nslle  l'uiic-j 
cionar.   sem  poder  err. 
qualquor  tempo,  Car-lhe 
applicação  diversa,  alic- 
nal-os,  ou  oneral-os. 
Por  despacho  do  Miiiisberio 
da  Fazenda  de  30  de  abril 
Ao  1392,  lúi  concedido  ao 
Club  Naval  autorisação 
para  vender  estes  próprios 
Nacionaes.  com  condi- 
ções pelo  mesmo  despacho 
e5tabele>;idas. 

Foi  cedido  ao  Ministério  da 
Guerra  por  aviso  do  Mi- 
nis  erio  da  Fazenda,  de 
IG  de  maio  de  1S94. 


I 
i 

i  Fazenda  do  Córrego  d'.Vnt:}, 
j    em  Xova  Friburgo,  Ksiaao 

I 
I 


do  Rio  de  Janeiro. 


.Fazenda  de  S.  Jose,  sita  em 
i  Nova  Friburio,  Ksiado  do 
I   Kio  de  Janeiro. 


A  parte  desia  fazenda  si- 
liia  la  no  Kslado  do  Rio 
de  Janeiro  compõe-se  de 
terras  desoccupadas,  ar- 
■■endadiis  ou  aforadas. 
.V  partesituada  no  Districloj 
Federal,  de  terns  afo- 
rados e  canipO'=;  que  são 
alug:Klos  p:u-apaslagoas, 
ou  "estão    entregues  ao 
Ministério  da  Ouerra  e 
próprios   nacionaes  fjue 
constam   do  respectivo 
quudro. 

.Vs  si;as  terras  foram  cm 
parte  aforadas  pela  cx- 
iinctacasa  imperial,  de- 
vendo haver  terras  devo- 
lutas. 

.Vs  suas  tijrras  foram  afo- 
radas pela  extincta  casa 
imperial,  devendo  haver 
terras  devolutas. 


i3    jCoudelaria  de  Barnory,    si-iCcdida   ao  Minist-jrio  da 


I    tu.ada  no  município  da  Par 
I   nahvba,  Estado  de  S,  Paulo 


Ouerra  para  invernada 
de  cavaliiadado  Kxcrcito 
por  aviso  do  •Ministn-io 
da  Fazenda.  '  de  24  de 
julho  de  1í;9-1. 

11  ÍFazenda  da  Cachoeira  dc  Cedida  ao  cxi indo  Mi. lis- 
Campo,  no  Estado  de  Minas  terio  da  Airriculiura.  om 
(jei-ae.?.  27  de  fevereiro  de 

para  nucl'JO  colonial. 


Acquisiçilo 


—  24  — 


Próprios  Naciouacs  ii;i  Ciipitil  iVlcwl,  !iiii]iiiri(hs  depois  ila  prochiiiiaçiífl  RcpuMicii 


Numero 

Objecta 

Flin  para  que  foi  adquirido 

!  Valor  daacquIsiçSo 

1 

i 

1 

Total 

1  :  . 

1 

palácio  ii.  i'A  da  rua 
Larjía  do  S.  Joafjuip.i  c 
!    0  prédio  coatiiTwo  11.  iõò. 
cojii  todos  os  inoveis  exis- 
ter.tos. 

iPiira    residência  do 
1    P:'eRÍdcnte    da  Pv,e- 
.  publica. 

6-5O:OjO.ÍO0O 

2 

1  Prédio  n.  15o  da  rua  do 
Caltete,    cnnto   da  rua 
iíiiveira  Martins. 

Para  Palacio  da  Pre- 
!    siiieiícia   da  Renu- 
;  blica. 

3.O0O:O3OÍOÍO 

o.G30:000.>;000 

3 

Prédio  á   ])raça  da  Re- 
publica 11 .  s . 

Para  alariranionlo  do 
Museu  Nacional. 

11:OOOÍGOO 

4 

[dera  ámesma  rraça  n.  10. 

Idem  idom  .    .    .  . 

2S:O)O$O0O 

5 

»     »     »       »      »  2. 

SS:OOOÍOOD 

G 

»     »    »       »      »  4. 

1G:0:30?OCO 

7 

»     »     »       »      »  G. 

»       »     .    .    .  . 

iO:O0Of$0i) 

8 

Prédio  n.  50  da  r;ia  Vis- 
conde do  Rio  Branco. 

»       »     .    .    .  . 

4.1:000.5000 

0 

Idem  á  mesma  rua  n.  52. 

3O:O0O.<OO0 

22S  :000.>000 

10 

Prédio  á  rua  dos  Livalido" 
!i.  GT. 

i.  (.1..  tt,      ■»  -  n  jí ^- 1.1  H  liX  1.4 

in?lrucç;'io  Publica  c 
Pedagoirium. 

-1\J  ,\J\J^:}J\}\/ 

11 

Idem  á  mesma  rua  n.  Gõ. 

Idcir/Jdcui  .    .  . 

l-I:O00:-000 

12 

>     »    >       »     »  G9. 

>      »  e  escola  mo-i 
delo. 

10:000:000 

G1:OCO?000 

13 

Prédio  á  rua  Luiz  de  Ca- 
mões n.  õS. 

i 

A  1*1 ^v-T ^  ji  >    \  1  iiien [-0 1 
do  Instiliilo  Nacionalj 
de  Musica. 

14 

Idem  idem  á  mesma  rua 
n.  60. 

1 

Idem   idem  .    .    .  .| 

21:000^000 

3G:O00.!0O0 

lõ 

Prédio  e  cliaciri  ;1  rua  do 
Monl3  .llcy^e  n. 

Em  virLiide  do  decreto' 
11.  G,  d'.;  21  do  acostol 
de  1891.          -  ! 

10O:O00>0O0 

A  transportar. 



4.05.3;CO0.50OO 

Objocto 


Fim  para  quo  foi  adquirido!  Valor  daacquisIfS» 


Transpoi-tfi. 

15en-ifeitoi'ias  da  Quinla  (l;i  Para  impndii-  rn;e  ib^- 
Bon    Vista,    in::n(la'lasi    sem  adiíniriaas  j)or 
constniif   pelo  ex-iini).-f-|  pai'licuia;'<'S. 
rador. 

I 

P:-o.:lio  n.  100  da  i-.ia  do  Para  aquarlelamnnlo 
t-i-e\  Caii?c:i.  do  rojimenlo  ile  c;i- 

j    valiai-ia  da  bi-igada 
;  I  iiolicial. 

1  I 
Pi-e.lio  á   rua  Barão  Pa-' Para   quarpl  da  \>v\- 
ranapiacaba   n.    (34,   c    J^ada  policial, 
dois   loles  de  terrenos 
conliguos. 

Uni  lolo   dc   teri-cno  c  'ii-  lcle;;i  ideai 
Ivsnu  aos  iTCcedeiites. 

PrcUo  ú  rua  de  S.  Chris-  Pai-a  aquartílameiilo 
lovào  n.  7ii.  osquiiia  dai  t!o  batalhão  doi 
rua  Francisco  Kiiiíenio.!    rcgimeiílo  policial.  I 


Uni  terreno  coin  l:v-\20  de  Para  pa=sigem  do  cn- 


frenlo  para  o  Eoulevard 
2í;  de  Setembro  ciii  Villa 
Isabel. 


canamento  entro 
Bemlica  e  a  rna  do 
conde  dc  BomPiin.  e 
para  prolongamento 
da  rua  Felippa  Ca- 
marão. 


Pré  lios  ns.  3S  a  04  da  rua;  Para  Estrada  de  Forro 
Jcão  Caetano.  i    Central  do  l''ra:'.il. 

Prédio  n.   31  da  rnri  Na-  Para   construeção  do 
b!:co  de  Freitas.  :    ramal  da  Gamiíoada 

I  KsTada  do  F.  Cen- 
I    trai  do  Brazil. 

Pre.lio  n.  S  da  rua  D.  Jo-  Para  Estrada  dc  Forro: 
sophina.  i    Central  do  lírazil.  ' 

Prédio  n.  0.  antigo  41  da  Idem   idem.    .  . 
rua  Dr.  ífilva  "PLabclIo. 

Pi-odios  ns.  OoeOõda  riiaj    »         »        •  • 
Santo   Christo  dos  Mi- 
lagres, j 


;Prcdi'iR  ns.  2  c  2  A  da 
i    rua  D.  Jo=:ophina. 


,  I 


Um  tvrrono  com  2SO^',0  de-Para    construeção  c 
!    testada  na  rua  do  Jockcy-j    um  hospital  mil:! ar 
Club,  Engonho  Novo.  | 

Prcídion.       da  r::a  Eva-!P.ira  instailacão 'lo  do-; 
ris;o  da  Veiíra.  jicndoncias  do  Labc- 

I  ratorioClii;:iico  ]'l;ar- 
maceulico  Miiiiar. 

i  ' 
1  A  transportar.: 


Total 


•        •  • 


!50:OO0íO0:i 

1S:000?000 

5:0O0íO0Ò 
O0:0O0.>O0O 


I 


231:17S.$.'-r30 


10:0005000 


0:0005000 


40:000>000 


14:0O0$O0O  ; 


5õ:0O0$O0O 


GOiOOOíOOO 


Sl:01.3?i2õ 


■t.OrjS:0O0>0OO 


.328:0005000 


263:0005000 


3:0695000 


302:  17S.$õ'jO 


150:0i3512.j 


13.165: 7G0if6S5 


-  2G  - 


o 

■ 
■ 

Objecto 

Fim  para  quo  foi  adquirido 

Valor  da  acquisiçlo 

Total 

1 

Transporto, 

ú.l(jõ:7G05GS:) 

30 

Uma  faixa  de  lerreno  sito 
;'l  rua  D»   Anna  Nerv, 
canto  da  rua  Cavalcaali. 

Para  passagem  da  Es- 
trada de  Ferro  do 
Rio  d'Ouro. 

•  ••••• 

2:000-5000 

31 

Kdificio   silo  á   Prara  da 
Gloria   { Mercado  da 
Gloriai. 

Por  encontro  de  con- 
tas com  0  Banco  da 
R'.'l)uljlica. 

1.100:000$000 

32 

Ilha  do  Rijo,  siluada  na 
bailia  desta  capital,  bem- 

nella  existentes.    .    .  . 

70:0005000 

1.170:000$OOD 

1    6.337: 7tíO>6S5 

! 

-  27  — 

N.  Ô 

Bcliçío  dos  próprios  nicionaes  sitos  hô  Disiriclo  Fclcnil,  ineliiiiks  do  cJitiil  de  31  íc  jimciro  de  1S9S 
de  acíorJo  com  o  art.  23  u.  3,  d;i  lei  d,  490  dc  16  dc  dezembro  dc  M 


Local  do  predicou  do  torrona 


G 

8 
9 
10 
11 
12 
13 
11 
lõ 
IG 
17 
IS 
19 
20 
21 
22 
23 
24 


N.V.  QUINTA  D.V  HO.V  VIST.V 

Pvua  Primeira 


R.ua  Segunda 
»  » 
>  > 


» 


Rua  Terceira 


R.ua  Quarta. 


Rua  Quinía. 


Soir.ma  a  transportar 


Numero 
do  prédio 


Aroadoterrono 
em  metros 
quadrados 


-1 
14 

2G 
terreno 


21  a  31 
17  e  19 
IsrrePiO 

9  a  r3 
14 
líí 

10  a  2S 
30 

30  .V 
icrrcno 


Valortotal 
da  avaliação 


C44 

333 

522 
1.104 
1.42S 

423 
2.074 

700 
3.0)90 

330 
2.7Sá 
1.230 

175 

240 

570 

330 

470 

41V) 
04,r,o 

300 
I.IGO 

TGl 

u2: 
1.2S7 
1.710 


7:0O0?00i0 
1:S7S§000 
2:S10.S0O0 
5:3205000 
7:1405000 
2:141S0OO 

10:370$DO0 
3:5O0í0O0 

1S:453>000 
l:Gò0:;0O0 

13:940?000 
0:1505000 
S7õ$0OO 
1:700$COO 
7:302>000 
3:025>000 
2:3õ05':0:j 
5:2-S:'$000 
1  :.'>52>500 
2:392s500 

1 1:2-10  ;0O0 
í):340S0O0 
S:G505000 

SiõõOSOOO 


14G:291$000 


-28- 


a 
*4 

Numero  do  lo 

Local  do  prodio  ou  do  terreno 

Numero 
do  prodio 

Aroado  torrono 
om  motros 
q  uadrados 

Valor  total 
da  avaliação 

llò; 201^000 

2gJ 

Rua  Quinta.  ...... 

Rua  (!e  San  i' An  na    .    .    .  . 

13  a  45 
■    1  a  50 

l>  5.142 

! 

i  41:0u5.$250 
1 

27 

»                  5>  ...... 

i    2  a  51 

4.4S0 

24:915$000 

2S 

1 

Rua  Sexta  

!    2  a  22 

i  1.700 

1 

23:1443400 

i 

20 

»  s   

24 

1 

'  S50 

\  22:150$000 

30  1 

20 

l  CS5 
) 

12:43ò$670 

31 

•1  a  10 

COO 

14:0?5?õ00 

32 

»         »  .... 

12  a  IS 

7(50 

19:20i)$00ú 

33 

»  5>   

20 

OOO 

i6:500$000 

34 

22  e  24 

640 

12:iô0$000 

33 

»  »   

terreno 

2.GS0 

2u:SOO>000 

36 

1  A 

5SS 

12:00o?000 

37 

»  »   

o 

030 

20:G50>000 

33 

»           »  .... 

terreno 

1.114 

16:710$000 

39 

»  »   

2e4 

1.175 

61:087^500 

c 

40 ) 

(  i 

/  S.25] 
) 

2S3:125$000 

41 

icua  ijuijue  uo  &axe,    .    .  , 

terreno 

2.S2Õ 

3u:3iO.<0u0 

42 

»      »  »»-... 

>< 

1.200 

1:800,5000 

43 

*      *  »>>....! 

33 

2.G50 

63:900^000 

44 

»      »       »     »   .    •  • 

terreno 

7.143 

62:125$000 

45 

Rua  de  S.  Christovão   .    .  . 

223 

200 

3:300>000 

4(5 

»        »        »  ... 

225 

404 

17:OSO$000 

47 

Morro  no  limite  dos  fundos  da 

23.210 

81:7205000 

43 

Morro  no  limite  dos  fundos  da' 
Quinta  

» 

SI., 354 

210:8353000 

49 

Morro  no  lixnito  dos  fiinrln^  rln 
Quinta,        .....  . 

539 

2:G05>000 

50 

Morro  no  limite  dos  fundos  da 
Quinta  

1.200 

G:4.50>000 

1.105:9003920 

Somma  a  transportar.  . 

.... 

•    •    .    •  » 

•       •        •  • 

i. 252: 1965920 

29  - 


Numero  do  loto 

Local  do  prodio  ou  do  torrono 

1 
! 

Numoro 
do  prodio 

Ároa  doterrono 
om  motros 
ijiifldrad  os 

Valor  total 
da  avaliaçSo 

•        •        •  • 

1.252: 19 1$920 

"li 

Mori'0  no  limito  dos  fundos  dal 

i 

N'0  CENTRO  DA  CAPIT.VL  i 

! 

1 

»      »   ■ 

R,ua  Primeiro  dc  Março.    .  . 

icrrcno 
20 

14, 16,  13 
20,  22  e  2-1 
12 

1.605 

j.  .  .  . 

1;-1  do  prédio 

4:012.>500 

115:O0O$0O0 
300:000$000 
30:000.5000 

»        »             »    ■    .  . 

10 

22:500:000 

»        »             »   .   .  . 

iS 

37:5005000 

Travessa  doCommercio,    .  . 

9 

» 

15:0005000 

»                »       .   .  . 

13 

» 

7:5005000 

»               »  ... 

16 

> 

lõ:OOO$O0O 

18 

» 

20:0005000 

Rua  do  Mercado  

15 

>> 

17:500$000 

17 

20: 0005000 

1 

Rua  da  Candelária.    .    •  ■ 

33 

» 

'  S:75O$O00 

NO  niO  COMPRIDO 

Rua  de  Santa  Alexandrina.  • 

23 

terreno 

2405000 

613:002.5500 

1.8ô5:i94$420 

30  — 


N.  7 


Êclação  k  próprios  nacioaaos  a  (argo  do  Ministério  da  FazcDila,  (uja  venda  convcm  ser  precedida  de 
consulta  aos  Ministérios  ia  Industria,  Viação  c  OLtus  riiblicas  (Juerra,  Justiça  c  Jierà 
do  Interior. 


Local 

Numero  do  prsdio 

Área  do  terreno 
em  Metros  quadrados 

Valor  da  avaliação 

-NA  ULINTA  DA  J0.\.  VISTA 

a)  Rua  Quinta  

c;   >     ...      .  . 

d;  »  

11 

Terreno  .... 
»      •    •   .  . 
»      •    '   •  . 

930,00 
1.950,00 
9.520,00 
14.300, CO 

5:140$000 
■  9:7õOSO0O 
47:600S000 
õ7:200.$000 

119:690.í000 

N.  8 


Eelação  dos  terrenos,  próprios  naGionacs.  cuja  venda  convém  adiar  ate  solução  de  dilliculdades 

que  podem  prcjadical-a 


Lccal 

Área  em  metros 
quadrados 

Valor  da  avaliação 

XV  CAPITAL 

a)  Rua  do  S.  Christovão  .  . 
y    »   Duque  de  Saxe.    .  •  . 
>  do  Paageiò  ... 

1.000,00 
0.580,00 
230,0125 

20:0005000 
102:6305000 
25:4SO.?000 

• 

14S:110â00O 

N.  3 

SUPEEIMÍNDENCIA  DA  QUITA  DA  BOA  TETA 

Rtlação  dos  próprios  nacioniics  desta  Quinta  a  cargo  do  iliuistcrio  da  Fazenda,  alugados 


m 

M 

Ruas 

S 

a 

AluQUOl  monsal 

Ruas 

m 
o 
id 

K, 

Aluguel  mensal 

i 

1 

Primeira .   .   •   .  < 
/ 

4 

4O.';0O0 

Transporto.  ■ 

403S0O0 

li 

12Í0O0 

00 

12^000 

2G 

lOíOOO 

1 
i 

01 

24 

10$000 

9 

S?0O0 

S$000 

25 

; 

U 

lúsOOO 

25 

15SO00 

1 

13 

IGSOOO 

27 

lõSOOO 

i 

14 

20$000 

00 

16S000 

1 

1" 

lOÍOOO 

29 

15S0O0 

18 

lõSOOO 

l'5$0O0 

! 

Quarta.  ■   .   .  .' 

10 

losooo 

Quinta    .   .    •  .' 

30  A 

SOõOOO 

21 

12.ÍOO0 

31 

7Ç0O0 

23 

12Í0O] 

33 

15^000 

25 

1C5000 

3-> 

14$000 

27 

1GS003 

1 

37 

i2í;ooo 

1 

29 

SjOOO 

3J 

1j$000 

1 

i 
\ 

31 

7S0O0 

1 

•íl 

12.^000 

\ 

1 

33 

7.5000 

1 
1 
1 

43 

12$000 

1 

9 

9í000 

1 

•í") 

12§000 

/ 

i 

9  A 

OíOOO 

2 

12S0O0 

913 

■t 

lOíOCO 

9  C 

lOsOOO 

C 

13$000 

9  D 

issooo 

i 

s 

10.4000 

12.'5OC0 

10 

155003 

12 

10.$000 

12 

1G$000 

13 

12.^000 

Sexta    .   .   .  • 

ií 

15$000 

Quinta  ( 

li 

12,4000 

IG 

20$000 

■Ij 

— 

18 

12,4000 

10 

12ÍO00 

1 

20 

20$000 

17 

12.Í000 

1 
1 

22 

20$000 

■ 

1 

IS 

12.50C0 

í 

2í 

150,4000 

19 

ISiOOO 

\ 

Set.una.    «   «   «  j 

2 

14.4000 

20 

10$000 

4 

203OOO 

21 

10.4000 

6 

20$000 

A  transportar  < 

1    •   •  • 

^06$000 

A  transportar. 

•    t   •  • 

1:039^00 

M 

M 

Ruas 

a 

o 
a 

õl 

Aluguel  mensal 

Ruas 

M 

0 
IS 

Aluguol  mensal 

Transporte. 

/ 

8 

1:0395000 
203000 

Transporte  .  . 

! 

21 

í :034300o 
123000 

10 

16^000 

i 

22 

7$0OO 

12 

35S0OO 

1 

1 

1 

23 

123000 

l 

14 

205000 

1 

2i 

12§0OO 

Sétima  .  •   .    .  ' 

13 

2040C0 

j 

25 

183.00 

IS 

355000 

i 

23 

1G$000 

20 

S0$000 

27 

123000 

1 

22 

203000 

1 

23 

123000 

\ 

2Í 

203000 

29 

5S0OO 

f 

1  A 

353000 

30 
31 

14.3000 
123000 

Oitava  ....  1 

I50í*C3  da  rii3.  Sc"  / 
tima  .   .   •   .  ^ 

\ 

2 
3 
4 
1 
3 
5 

30.;000 

63000 
.  S3OOO 

33 
33 
3i 
35 
35 
37 

103000 
53000 

1  ijUUU 

123000 
63000 

1 

— 

] 

33 

— 

123000 

3 

16S0OO 

1 

SanVAnna   .    •  J 

39 

53000 

3 

93000 

40 

S3000 

í 

ISSOOO 

41 

123000 

5 

COSOGO 

42 

53000 

5 

123000 

43 

183000 

7 

133000 

41 

S 

123000 

45 

53000 

9 

123000 

4'J 

133000 

1 

Sant  Anna  •   •   •  ( 

10 
11 

123000 
153000 

47 
43 

10300D 
123003 

12 

IGçOOO 

49 

D3000 

13 

53000 

50 

123000 

14 

I43OCO 

51 

123000 

15 

63000 

! 

52 

123000 

16 

153000 

j 

53 

( 

1 

17 

— 

54 

1 

IS 

103000 

55 

S3003 

\ 

1  " 

57 

123000 

\  20 

i5?000 

59 

15$000 

A  transportar 

■  •    •    •  « 

l:63i$000 

Â  transportar 

1  2:0043000 

38 


Ruas 

lacas 

Aluguol  mensal 

Ruas 

'laca 

Aluguel  mensal 

o. 

Da 

2:004§000 

2:O06$0OO 

15§0O0 

223 

20$'300 

( 

105000 

225 

40)000 

Parqus  .    .   •    .  | 

4 

12*000 

7 

D5$0O0 

40 

— 

í 

217 

S.  ChristoTão.    .  ( 

219 

— 

Daqae  de  Saxc.  •  / 

— 

221 

2:056$O00 

2:156ÍO0O 

Superintendência  ca  Quinta  di  Boa-Visía,  13  de  abril  de  18S9.—  Domingos  Francisco  de  Oliteira 
Junqueira,  superintendente. 


P.  H.  3 
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N.  10 

uninAMBOÂvm 

Bdação  das  kiiifcitorias  coinpraJns  pela  Fazenda  ííacional,  cni  leilão  a  que  Jeu  lugar  o  iiivcalario  da 
finaJi  D.  Cliristioa  Maria,  ultima  imperatriz  do  lirazil,  tm  10  dc  novcmliro  dc  1S90 

Os  seguintes  preiios  e  bemfeitorias  sitos  na  Quinta  da  Boa  Vista,  conforme  a 
nota  copiada  da  avaliação  nos  autos,  a  saber  : 

RUA  PRIMEIRA 

Prédios  ns.  2,  4,  14e2G.  Na  horta,  casa  térrea,  duas  janellas  e  armazém.  Te- 
lheiro sobre  pilar  de  pedra.  Telheiro  com  seis  columaas  de  ferro.  Telheiro  com  três 
portas  para  frente.  Barracão  de  madeira.  Pequeno  telheiro  dentro  do  mesmo  cercado 
de  madeira.  Tres  viveiros.  Um  cercado  de  grade  de  ferro.  Ires  gaiolas  de  ferro. 

RUA  QUARTA 

Prédios  ns.  14,  18,  9,  11,  13, 17,  19,  21,  23,  25,  27,  29,  31  e  33. 

RUA  QUINTA 

Prédios  ns.  10,  12,  14,  16,  18,  20,  22,  24,  23,  28,  30  A,  30  B,  45,  43,  41,  39,  37, 
35,  33,  31,  29,  27,25,  23,  21,  19,  17,  15,  13,  11,  9  C,  9  B,  9  A,  9,  9  D,  2,  2  A,  11,  6  e 
6  A.  Um  armazém  construído  de  ferro  e  zinco  e  os  sobrados  ns.  5  e  3. 

RUA  DE  SA1ÍT'ANNA 

Prédios  ns.  1,  3,  5,  7,  9,  II,  13, 15, 17,  19,  21,  23,  25,  27,29,  31,  33,  35,  37,  39, 
41,  43,  45,  47,  49,51,  53,  55,  57,  59,  54,  52,  50,  4S,  46,  44,  42,  40,  33,  3G,  34,  32j  30^ 
28,  26,  24,  22, 20,  18,  16,  14, 12,  10,  8,  6,  4  e  2. 

RUA  SE2ÍTA 

Prédios  ns.  2,  4, 6, 8,  10,  12,  14,  16,  18, 20^  22,  24  e  20. 
Telheiro  com  uma  porta  e  duas  janellas. 

RUA  SÉTIMA 

Prédios  ns.  2,  4,  6,  8,  10,  12,  14,  16, 18,  20,  22  e  24. 

BECCO  33ARUA  SÉTIMA 
Prédios  ns.  1, 1  A,  3,3  A  e  5« 


PARQUE 


Uma  caia  térrea,  com  sobrado  no  coatro,  porta  o  soLo  janollas.  Uma  cxsx  torrea 
porta  0  jan  jlla.  Umi  casa  assobradada  (chalet).  Uini  casa  ter-.'«3a  do  madeira  o  uni 
portão.  Uma  CAsa  assobradada  dita,  idem:  Um  tellioiro  do  moia  agua.  I^equeiio 
chalet  de  madeira.  Casa  torroa.  Casa  térrea  (flnda  no  muro  da  rua  Duque  deSaxe). 
Casa  térrea  (idem,  idem,  idem).  TcUieiro  sobre  pilar  do  tijolos.  Pedreira. 

Junto  da  Estaçri:  de  S.  Christovão 

Casa  térrea  do  porta  e  j».;nella. 

MARGEM  DO  RIO  DA  JOAIÍNA 

Casa  térrea  com  porta  e  janella.  tellieiro  com  tanques  para  lav.iq-em.  Cusa 
assobradada,  duas  janellas  e  porta.  CaSa  térrea  deporta.  Casa  torrea  do  duas  portas 
e  cinco  jnnellas.  Cpsa  térrea  de  porta  e  janellas.  Císa  tcrrea  idem  idem.  Casa 
térrea  idem  idem.  Casa  térrea  de  porta  e  du;.s  janellas. 

RUA  OITAVA 

Prédio  tcrroo  de  porta  e  janella.  Casa  térrea  com  sotuo,  porta  e  seis  janellas. 
Casa  térrea  de  porta  e  tres  janellas.  Sobrado  com  cinco  janellas. 

Junto  do  Rio  da  Joanua 

Sobrado  com  cinco  janellas  e  urna  porta. 

RUA  DE  S.  CHRISTOVÃO 

Prédios  U:.  2r,  210,  221,  223  c  223. 

RL-A  DO  IMPERADOR 

Terreno  doiiominaJo  Anjo  Custodio.  Prédio  térreo  de  porta  c  trcs  jancllar.  Dito 
idem  de  duas  portas  e  duas  janellas.  Dito  idôm  de  uma  porta  e  duas  janellas. 

RUA  DUQUE  DE  SAXE 

tredio  n.  14,  térreo,  dentro  de  um  terreno,  e  varanda  na  frente. 
Tudo  pelo  maior  lanço  oíierecido  no  referido  leilão  com  assistência  do  E\m.  Sr. 
Dr.  Juiz  de  Orphãos  da  2'  vara  pelo  preço  de   ".20:OCO<000 
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SlIPERINTEMDENCIl  M  QUINTA  DA  BOA  VISTA 

Wa  que  proJiiziraiii,  diirauico  anuo  Jc  íWt,  os  prciios,  terrenos  c  peilrciras,  ;i  cargo  (Icsia 

siípcrintadcncia 


Classificarão 


Prcdios  desta  Qain ia  

Capinzaes  

Aluguel  da  casa  á  rua  Sete  de  Setembro  n.  3B  .    .  . 

Terreno  á  rua  Duque  ue  Sasc  n.  38  ^  . 

Pedreira  ú  rua  Quinla  

Pedreira  á  rua  de  Sant'Anna  

Arrendamento  do  terreno  á  rua  Oitava  n.  7  .    .   .  - 

T>  das  casas  á  rua  do  Carmo  ns.  14  a  24  . 

»  do  terreno  á  rua  Segunda  n.  74  .    .  . 


DESPEZA 


Pagamento  ao  superiatendente  

>  »  feitor  e  trabalhadores  .  . 
Compra  de  papel,  pennas,  tinti,  talões,  etc. 


Importância 


9:957.í000 
2:201.>17õ 
■1SO$000 
2-10$i)00 
COO-íOJO 
-100$COO 
2005000 
7:0O0$0OO 
205000 


21:09S$475 


4:SO0S0OO 
3:SSô.$lS0 
37.'5000 


S:723?1S0 


—  37 
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DcratraçilD  (l;i  re;i,l;i    Pazc:ili  Niciiiiil  (lcS.i!it:i  Cruz,  iUTeiiilala  no  iiiiiio  ilo  1897 


Laiideiaios  

Fói'03  do  esercicLo  de  1S97.  . 
»     de  exercícios  anteriores. 


AiTondamealos  do  exercício  de  1S9T.  . 
»  de  exercícios  anteriores. 


Jóias  

Aluguel  de  prédios  

Medições  

Pastagem  de  gado  cavallar  e  :r.uar      .  . 

»        »     »     vacciim  inveraado   .  . 

»       »    »    destinado  ao  matadouro 

»        »     »  ovelhuai  

Aluguel  de  curraes  

Yenda  de  lenha  de  espinho  dc  Maricd.  . 

>     »    gado  cavallar  

»     »  vaccum  


r.:3:3S0ô2 
4:410.$0S2 


1:2dS>;1."j1 
•1:209.^011 


.3:359,$0?0 


9:7S3?l-it 


3:-173íOG3 

5:0S2i;10G 
102í000 
433.$20'3 
3:94'3íl40 
-1:625$500 
2S:õ53$310 
40Or000 
SO.ÍO00 
2Õ$DOO 
4:.>19íO0O 
l:425?O0O 
Ô7:040>;394 


Deinonslração  h  dospcza  feita  na  siipEriiitenkciii  à  Fazcníla  Nacional  de  Sinta  Cruz,  kmk  o 

anuo  (Ic  1S97 


Dospeza  com  o  pessoal  

5>        »   »  material  

»        »   porcentagem  ao  cobrador. 
»        »    medição  dc  terrenos  foreiros 

Somma  . 


20:1745504 
l:24?$0O0 
1:3735SGG 
547.>160 


23:S15$130 
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13 

Pioprios  iiafiouiics  siiiiiuk  cm  Saiib  fiiiz 


i 


Objecto 


Prédio  silo  á  lii-aça  do 
General  Deodo:'0. 


Applicaçlo 


S  Prclio  silo  i  r;ia  d 
Siiperinlencicncia. 

o  Pi-edio  Pit")  í  rua  da  Aliiqndo  ;i  Jo.*ó  Rd 


ucsidencia  da  supír- 
iniendeiicia. 


ICscrintorio  da  siiisor- 
inten;!encia. 


Sujierinlondc;ici;i. 

4  P/edio   silo   á  praça 
Quinze  de  Novembro, 


D^Predio  sito  ú  rua  Da- 
I  niazo. 

G  Predio  silo  ro  Alto  do 
j    morro  do  ?.Ji:'ant;,'. 

TiTres  prédios  sitos  no 
Cercadiniio. 


P.edio  silo  no  Cerca- 
cadinho. 


9 
10 
11 
12 


Prfidio  sito  no  Campu 
de  S.  Luiz, 

flar.cho  sito  no  Campo 
de  $.  Marcos. 

Prédio  sito  á  rua  do 
Conímercio. 

Edifício  silo  á  praça 
do  Hospiial. 


c:ano  Godinho. 

ílesidencia  doescriptu- 
rario. 

Alugado  ;iO  Or.  Celes- 
tino i;o  Nascimento 
ííilva 


13  Prédio  sito  á  rua  da 
Superint.-ndsncia. 

1-liPredio  sito  á  praça  do 
Quaricl. 

Prédio  sito  á  rua  da 


Vago  ..... 

Occupado  pelas  praças 

Occui):\uo  pelas  rraças 

Desoicupado.    .   .  . 

Occupado  pelos  cam- 
peiVoí. 

Desoociipado.    .    .  . 

Occupaíio  pelo  5°  Ile- 
giinenlo. 

Occupado  pelos  oíficiaes 
do  õ"  rej^imenío. 

Occupado  pelos oiiiciacs 
do  5"  reg-imento. 

Occupado  pelo  re- 


Superintendencin .     j  gi.-r.ento. 

JfilProdio  sito  á  rua  da  Occupado  pelo  major 
Supenntender.cia.     j    do  ."j'>  regimea lo. 

Prnlio  sito  i  r-a  da ! Occupado  pelo  deposi  lo 
buperjntendencia.     1    do  ferrofíens  do  O» 
I  rogim!.'nlo. 

18  Kdificio  sito  á  praça  do  Occupido  pelo  ouart-l 
Quavlsl.  -1.  1 


lOjProdio  sito  á  rua  Pa- 
dre Dauiazo. 


do  0°  ro^'imcnto. 

Occupado  pelo  ijo  rc- 
c:im?nio. 


20iKdi.qcio  silo  ú  praça  do  Occupado  pelo  re 
!   Uado-  ~:  


gimenlo. 


Avallaçãi 


10:00O$O0O 


fiUO,$O0O 


3: 00030 jU 


Observações 


Ref'ular. 


1:000:000  Carece  de  reparos. 


3:O0O$O0O 


õOOíOOO 


o:OjOíOOO 


1:0Ú0.$0U0 


õOOíOOO 


2:000$000 


■lOOíOOí) 


20:0005000 


5:00y.v)00 


Precisa  de  reparos. 


Euá  em  ruinas. 


Carecem  de  repros. 


Precisa  de  reparos. 


Precisa  de  reparos. 
Precisa  de  reparos. 


Está  c;n  rninas. 


Precisa  de  reparos. 


Precisa  de  reoaros. 


3:000 -000  Precisa  de  reparos. 


l:O0O.>;.000 
S:  000.5000 
'■l:000?00ú 

l?O:O00?0C0 
2:000>OCO 
15:0005000 


Precisa  de  reparos, 

P.'ecisa  de  reparo.?. 

Em  os  lado  regular. 
Está  ir.uito  estragado. 
Estado  regular. 
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Nomos 

Áraa 

Valor 

S.  Marcos  

3. 257. -123 

50:0O0$0OO 

Jacarany  

2.  SCO. 000 

C0:003$000 

Maranhão  •• 

5. 073. COO 

O0:OO0$3O0 

S.  Paulo  

7.500.030 

í)3:000§000 

S.  Mi  cruel  

5.272.000 

P0:030.$000 

S.  José  . 

G.  352. 500 

150:0005000 

S.  Luiz  

2.717.000 

80:0005000 

I^oma 

10.3G3.000 

200:003.5000 

Prainha  • 

G. 105. 000 

50:000§300 

Santo  Agostinho  

5.940.000 

50:0005j000 

Fructuoso  

527.800 

10:0005000 

57,570.725 

920:000:5000 

N.  15 


Projecto  Ja  nova  taliella  dc  vcDcimcntos  c  sal.i 

irios  Ho  pcsscal  da  Fazenda  Naci 

inal  dc  Santa  Crii7 

50O$O0O 

25O$O0O 

iso?ooo 

1  praticante    .......       .  . 

120?000 

20O.$O0O 

9GO$O0O 

540$O0O 

SOíOOO 

1  continuo  da  Secretaria  

90ÍOOO 

2:920í000 

-  41  - 

N.  16 


luadro  ilo  pessoal  Jii  hmh  Nacional  de  Saiita  Cruz  pela  taliclla  actual 


1  superiateadonto,   por  mox  

.103$000 

1  escripturario,  idom  

200,-!;000 

1  amanuense,  idem  

i33$333 

1  praticinle,  ideni  •  

SO.^iOOO 

1  cheia  dos  campos,  idem  

■  iõOSOOO 

4  campeiros  a  SÇOOO  diários  

3GO?000 

6  serventes  a  2$000  diários  

360$00a 

1  guarda  da  poate  do  rio  Ita^ualiy,  por  mcz  

Õ0$000 

1  continuo  da  Secretaria,  idem.   .  •  

6O$O03 

1:7035333 


-  .i2  — 


N.  17 


Próprios  iiacionacá  ar]'cni] 

aJiis 

OU  únki  lios  ]-sta(Ifls 

Estados 

Objecto 

Data  e  prazo  do  contracto 

Arrendamento 
annual 

Um  caraoal  na  Villa  F:-: 

i!ica 

59  de  scembro'  de  1SP3, 
por  novo  ansios. 

l:200?00O 

riauliv.  .  , 


Rio  de  Janeiro 


S.  Paulo  .  . 


iFazenda  do   Piauliy  de  abril  de  ISSO,  por 

noí5  deparlame;i:os  de  nove  annos,  a  contar-se 
Xaz;'.re;h  e  Canindé.         de  14  de  março  de  liQl 

ení  diame. 

rerrenos    arrendados   na  Diversos  

Fabrica  da  Pólvora  da 
Estrella.  j 

Terrenos  aforados  na  Fa-iDiversos  ...... 

zenda  do  Correio  d'Anla| 
e  S.  Jose  eni  ÍS'ova  Fri-, 
burgo.  I 


Sem  contracto. 


Terrenos  em  Paraty.    ,  . 

Terrenos   ria   fazenda   de'Sem  contracto;  commiini 
Pinheiros,  no  municipio|    cação  fnita  pelo  Minisle- 
de  Pirahy.  i   rio  da  Industria,  Viação 

j  e  Obras  Publicas  em 
I   aviso  de  22  de  maio  de 

Prédio  sito   á  praça   do!20  de  março  do  iS97,  por 


Palacio,  na  Capital 

.■\.rmaz?n]  da  Alfandega  de 
Santos,  fronteiro  á  rua 
Braz  Cubas. 


nove  annos. 

2S  de  junlio  de  iS07,  sem 
prazo  determinado. 


2O:O0O?O03 

V 

13O.$00O 
TSOíOOO 

il5.$O0O 
1:-107$XO 


4O:O00.$O0:3 
12:030,5000 


75:0:2>0?0 


AMA/ONAS 


riAinY 


V\r/> 


-  -íS  ^ 

siraiivi)  (l;iã  fazendas  iiiuioiíncj,  siri 


c  ucsi 


f.\z;:nmí\s 


15.  n^nío  .  . 

 '|S.  M:ircos  . 

f'i.  JoSi:     .  . 
I 

1)  epi  r  ta.!ii  o  n  t  O  dol  H"0.i  ni.i3  .  . 


KILOMIMIIOS 


ri:iuh> 


■T  ulí:lo 


I. 


■iicanibn .  . 

!  !C;ith;iraes. 
l   icnipapo  .    .  . 
\  Lnfròii  "i!e  S.  Joã 
Departamento  do '.ijuaribíis  .  . 


Nazaruth. 


Mattos. 
lOllio  d 'agua  . 

i  aI^oiIhíís  .  . 
IíÍ!)  UraricT  . 
Nova  l'a.i:tíiida 

. Fazenda  Xova 

■  ISalinas.    .  . 
I  'Campo  Grande 
IjCastttllo  .  . 
i;Ca!i:po  r,ar:ro 
V.Ilha 


Departamento  de,  ;^.  - 
Canindi;  ... 


j  )ity.    .   .  . 

IiSitio.    .    .  . 

I  l^obre  .    .  . 

1'aixa  .  .  . 
'  I  Nova  Fazenda 

Saquinho  .  . 

Residência  . 


\  *^anto  Antonio 
■jjCacaoal  da  Villa 


lArary 
Santa  ^^aria  (abandonado] 

ll'o:iibas    .  . 


Maraniião 


fort-ileza  .  . 
.  ArarycT.!!  o?  retiros.  ^ji^-id. 

:(JuDjari  .  . 
■rí.  .Icroryino. 
jAssacú.  .  . 
|."^anliarãn  .  . 
.'ienipapiicii  . 
CarobJiras  . 

Lourenco. 

„  ,  1  Pacoval    .  . 

S.  Lourenço,  com  osV^-ni-Anr.a  . 
retiros   .    .    .    .)  ^.^^lo  Andr':  . 

S.  Macário  . 

S.  1'ornardo  . 


l  iiiesiia 
Matto  cíkosso   .    .  . 


(Rib  ei  r  a  das  Aiper-l 
'     catas,  a  li;>to  da 


iIVitiono.  . 
.'iCasalvasco 
.'■.Calcara  . 


(Rosario  ..  .rSaycnn.    .  . 
Rio  Grande  no  Sul  .J-:.  Oabricl  .  ;s.  Vic-nto   .    .    .  . 

/S.  líorja  ...f  lislancia  de  b.  Uayriel  . 


19,3  a  23,1 


líl,9   !)lj,ã  a  i2,9 
ii 


iii:ci:iTA 


o 


a 

IA 

õ 


'  .2 
■  o 


2O:O0O«0.'O,  'is '5 


303,9  M3,2a39," 


'raac! 


I   77, 170  12,0  a  15,5 


'31  Sõ 


13.2 


0.0 


9,Ç 
23,1 


II. 5 


l:20j$0CO 


132 


Secção  dos  Próprios  Nacionaos,  na  Directoria  das  Rondas  l'..Micas,  em  r,  do  abriljdo  im. 
—  Tlicodoiio  Siii-cira  da  M'Ma, 


PRÓPRIOS  HCIOIES  IS  DMOS  ESTADOS 

PARÁ 

Casa  de  sobrado  no  largo  do  Palacio,  onde  reside  o  Governador.  Avaliada  em 
90:000$000.  Este  próprio  nacional  foi  cedido  ao  Governo  do  Estado  por  aviso  do 
MiDisterio  do  laterior  de  20  de  julho  de  1591 ,  com  excepção  da  parte  occupada  pela 
Thesouraria.  Por  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  10  demarço  de  1893,  foi  per- 
mittido  ao  Governo  do  Estado  occupar  a  parto  deste  ediíicio,  onde  outrora  func- 
cionou  a  extincta  Thesouraria  de  Fazenda,  com  a  condição  de  continuarem  alli  ii 
fuQccionar  a  Caixa  Económica  e  o  archivo  da  mesma  Thesouraria.  Kos  comparti- 
mentos occupados  pela  Caixa  Económica  e  Arcliivo  funcciona  hoje  a  Delegacia 
Fiscal. 


U;n  terreno  com  108™,8  de  frente  e  ICO-i.G  de  fundo  entro  a  estrada  das  Ca- 
nellas e  a  do  Arsenal.  Divide  pelos  lados  de  E.  com  a  estrada  das  Canellas  pelo 
N.  0.  e  E.  S.  com  a  do  Arsenal  e  pelo  S.  0.  com  a  rua  Longa.  Xelle  foi  edificada 
a  casa  que  serve  de  estação  da  Estrada  de  Ferro  de  Bragança. 


Um  pesqueiro  sito  na  ilha  grande  de  Joannos,  com  uma  casa  de  residência  do 
administrador  e  que  serve  de  olaria,  quatro  armazéns,  tres  ranchos,  tres  quartos 
que  servem  de  quartel  ás  tropas,  todos  de  madeira,  cobertos  de  palha  e  construídos 
por  conta  da  ^'ação.  Ignora-se  a  data  da  extincção  do  pesqueiro.  Acha-se  em  máo 
estado  e  ô  desnecessário  ao  serviço  publico. 


Fazenda  denominada  de  Arary,  sita  na  ilha  grande  de  Joannes,  á  margem 
esquerda  do  rio  do  mesmo  nome,  com  quatro  léguas  de  frente  e  duas  de  fundos, 
contendo  uma  casa  de  sobrado,  com  capella,  dous  ranchos,  quatro  fazendas  menores, 
denominadas  S.  João,  S.  Jeronymo,  S.  José  e  S.  Miguel  com  um  retiro  e  quartos 
para  vivendas.  Estàsoba  fiscalisação  de  um  administrador,  o  seu  valor  é  estimado 
em  1.000:0005000. 


Uma  casa  de  taipa,  de  dois  andares,  com  63'^,8  de  frente  e  83^,6  de  fundo,  que 
pertenceu  à  Companhia  de  Jesus,  com  um  templo,  que  foi  cedido  á  irmandade  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia.  A  casa  foi  destinada  para  residência  dos  bispos  e 
seminário.  Em  bom  estado.  Ha  litigio.  ' 

Fazenda  denominada  de  S.  Lourenço,  sita  na  ilha  grande  de  Joannes,  contendo 
duas  casas  térreas,  uma  capella  com  os  seus  ornamentos  e  quatro  quartos  con- 
tíguos á  mesma  capella,  uma  fazenda,  menor  denominadn  Santo  Andre,  com  quatro 
retiros,  tendo  cada  um  uma  morada  de  casa  térrea.  O  seu  valor  é  estimado  em 
4O0:00$00O. 

Uma  parte  do  quarto  de  casas  torreas  contigua  ao  Forte  Superior  da  cidade  de 
Óbidos. 
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Uma  fazoncla  de  gado  denominada  Sauto  Antonio,  (m  tros  moradas  do  casa 
cobertas  do  palha,  situada  na  villi  do  Chaves,  naillia  grande  do  Joannes.  O  sou 
valor  j  ostimado  cm  SO:O0Oí;O0O. 

Dous  terrenos,  no  largo  da  Sé.  Limitados  pelo  N.  e  O.  pelo  rio  Guajará,  pelo 
S.  E.  largo  da  Sé.  Desnecessários  ao  serviço  publico. 

Edifício  de  um  andar  comprehendendo  duas  casas  do  pedra  e  cal  com  123=^,2  de 
frente  e  117'",2G  de  fundo,  ínitre  o  becco  das  casas  do  Benjamin  Uptone  a  travessa 
das  Mercês.  Occupado  pcln  alfandega.  A  iíjreja  das  Mercês,  annexa  a  este  prédio 
foi  entregue  provisorianionte  ao  prelado  diocesano,  não  compreliendidas  as  depen- 
dências, e:n  virtude  do  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  25  de  fevereiro  de  1893. 
Este  aviso  ncou  sem  eiTeito,  porque  o  bispo  recusou-se  a  acceitar  a  concessão 
nos  termos  do  aviso  de  25  de  março  de  1S03.  Ha  litigio. 


Terreno,  com  101=',2  de  frente  e  fundos  ao  lado  do  cdificiode  S.  José.  Aforado 
á  companhia  do  gaz  por  92;^  annuaes. 

Cinco  prédios,  na  villa  de  Chaves,  ^ao  se  conhece  o  seu  estado. 

Um  pesíiueiro,  na  villa  Franca. 

Cacaoal,  na  mesma  villa,  arrendado  por  novo  annos,  a  1:200$  annualnaente, 
por  contracto  de  29  de  setembro  de  1S93. 


Fazenda  denominada  de  Santo  Antonio,  na  villa  de  Chaves,  ilha  grande  de 
Joannes,  com  tres  casas  cobertas  de  palha. 

uma  serraria  de  taboado,  na  villa  de  Monte  Alegre,  ^ada  consta  presentemente 
a  seu  respeito. 

Uma  casa,  na  cidade  de  Santarém,  com  22-,83  de  comprimento  e  8^,36  de 
largura. 

Uma  parte  de  uma  casa  térrea  contigua  ao  forte  superior  da  cidade  de  Óbidos. 
Um  templo  no  largo  da  Sé.  Em  bom  estado. 

Umcdidcio  que  divide  polo  lado  do  norte  com  as  casas  da  rua  dos  Martyres, 
pelo  sul  com  o  largo  do  San L' Anua,  a  leste  com  a  rua  do  S.  Vicente  c  a  oeste  com 
a  travessa  da  Misericórdia , 
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Um  edilicio  do  poaraíUkal  na  cidade  da  Vigia.  Pertonceu  âCompanliia  do  Josus. 


Outro  edifício  na  mesma  eidade.  Não  coneluido.  Serviu  de  cemitério  o  ignora-so 
sua  existência. 


Tres  templos.  Um  na  villa  do  Guajará,  partcnceu  aos  religiosos  da  província  da 
Piedade  e  consta  estar  arruinado ;  outro  na  villa  do  Pinhel,  coberto  de  palha  e 
outro  na  villa  de  Melgaço,  onde  serve  de  matriz. 


Um  prédio  contíguo  â  igreja,  em  Melgaço.  Residência  do  vigário. 


Um  eJiiicio,  situado  em  Tucuaduba,  nos  subui-bios  da  capital.  Serve  de  enfer- 
maria dos  variolosos. 

Ilha  denominada  Tatuoca,  com  casa  de  vivenda,  ponte  de  madeira  e  outras 
bemfeitorias,  situada  entre  as  bahias  de  Marajó  e  Santo  Antonio,  na  freguezia  de 
N.  S.  do  O' do  Mosqueiro,  município  da  capital,  com  uma  área  de  44.242,080  metros 
quadrados,  adquirida  para  servir  de  lazareto.  Comprada  por  escriptura  de  2  de 
de  outubro  de  18S4  pela  quantia  de  25:OD0$0O0. 


Um  edifício  de  madeira  com  132"^  de  frente  e  1G9'^,4  de  fundo,  na  praça  do 
Arsenal,  comprehendendo  casa  de  vivenda,  uma  ermida,  um  telhairo  C3m  serraria, 
um  dito  para  construcção  de  mastros,  repartição  do  almoxarifado,  secretaria  e 
quartel  da  inspecção  do  Arsenal,  quartel  da  companhia  de  aprendizes  artífices  e 
mais  dependências  do  Arsenal  de  Marinha. 


Um  monte  de  piçarra,  sobre  o  qual  está  edificado  um  castellocom  figura  circular. 
Foi  destinado  o.  Castello  para  armazém  do  Arsenal  de  Guerra. 


Um  edifício  de  pedra  e  c.U  com  44"-^  de  frente,  situado  no  laríjo  da  Sé.  Serve  d3 
Arsenal  de  Guerra. 

Um  edifício  torreo  com  322"--,74  de  frente  e  167^,Sô  de  fundo,  situado  entro  a3 
ruas  de  S.  Francisco  e  S.  Pedro.  Serve  de  quartel. 


Duas  casas  térreas,  sitas  entre  as  terras  do  tenente-coroael  F.  M.  d'ElvaS 

Portug.il  e  o  igarapá  Aura,  contendo  dou5  armazéns  que  sorvem  de  depósitos  de 
pólvora. 


Fortaleza  da  Barra,  no  rio  Guajará.  Defendo  o  porto  da  capital. 


Praça  militar,  na  cidado  doS.  Josôdo  Macapá,  com  os  soguiutcs  próprios: 
quartol  de  residência  do  cirurgifio,  dito  do  capollão,  dito  do  corwmandante  militar, 
dito  do  commandante  do  destacamento,  dito  do  oOiciaes  sulialternos,  um  armazém 
depilamenta,  outro  do  deposito  do  raantimoutos,  outro  de  deposito  de  munições  e 
um  terceiro,  aquartelamento  niilitar,  casa  do  rastilho  e  hospital  militar. 

Uma  fortaleza  não  concluída,  em  Gurupá,  situada  sobre  uma  ponta  de  terra 
com  alicerces  e  muralha  de  pedra  e  cal,  com  uma  casa  no  centro  que  serve  de  quar- 
tel e  prisão  civil  e  militar. 


Tres  quartéis.  Um  coberto  de  palha  com  U'\õ2  de  frente,  13"',2  d-2  fundo,  no 
lo,?ar  Breves;  outro  na  villa  de  Muaná,  com  19^,30  de  frente  e  21'^31  de  fundo,  e 
outro  na  freguezia  do  Acará,  com  10'%23  de  frente  e  11  de  fundo,  coberto  de  p.xlha. 


Uma  fortaleza  de  taipa,  na  foz  do  Tapajós,  na  ciJade  de  Santarém,  com  48=°,4 
em  cada  face. 

Registro  militar,  no  presidio  de  S.  João  de  Araguaya,  além  da  villa  Baião, 
comarca  de  Cametá. 

Um  prédio  contíguo  á  matriz,  na  villa  de  Melgaço,  onde  iunccionam  a  Inten- 
dência Municipal,  a  cadêa  e  o  quartel  militar,  com  17'^ fi  de  frente  e  9'°59  de  fundo, 
com  um  terreno  juato,  de  9'°,9  de  frente. 

Qaartel  militar  ediíicado  de  madeira  e  coberto  de  telhas,  no  arraial  de  Naza- 
retli,  com  65=°,56  de  frente  e  220="  de  fundo.  Está  reconstruído  e  em  bom  estado. 


Um  terreno  cora  em  que  se  achava  edificada  parte  de  um  quartel  militar, 
na  praça  das  Mercês,  da  cidade  Cametà,  hoje  demolido. 

Uma  casa  destinada  a  residência  de  missionários  capuchinhos,  na  estrada  de 
S.  João  na  capita!.  Avaliada  em  20:876$379.  Requisitada  pelo  Ministério  da  Guerra 
em  aviso  de  6  de  janeiro  de  IbOô  para  hospital  militar,  foi  posto  á  sua  disposição 
por  aviso  do  Ministério  da  Fazeada  de  21  de  agosto  do  mesmo  anuo. 


Um  edificio  do  pedra  e  cal  denominado  Hospício  do  S,  José,  sito  no  logar  do 
mesmo  nome.  Serve  de  cadêa. 


MABANHÂO 

L'm:i  casa  de  sobrado,  situadLi  n-.i  praça  do  Palacio,  occupaUi  polo  palácio  da 
presidência.  Caixa  Economiai,  casa  forte  e  arcliivo  d;i  alfaadeg-a.  Foi  cediJa  ao 
governo  do  Estado,  em  virtude  do  aviso  do  Ministério  do  Interior  do  20  de  julho  de 
1891,  excepto  a  parte  occupada  pela  oxtincla  Tliesoararia.  Deste  prédio  é  indispen- 
sável á  União  a  parte  occupada  pela  Caixa  Económica,  casa  forte  o  archivo  da 
Alfandega. 

Uma  casa  de  sobrado,  de  pedra  e  cal,  sita  na  rua  de  SanfAnua,  esquina  da  da 
Palma,  occupada  pelo  Tribunal  da  Relação  Estadoal. 


Um  terreno  com  29^,7  de  frente,  norte  e  sul,  e  88°  de  fundo,  éste  a  oéste 
situado  parallelamente  à  cathedral,  na  praça  do  Palacio.  Já  existiu  nelle  ura 
prédio  que  serviu  de  palácio  episcopal.  Tem  mais  dous  terrenos  que  lhe  são  adja- 
centes, sendo  um  com  SS^jG  de  frente,  léste  a  oéste,  e  S3™,6  de  fundo  norte  a  sul , 
tí  outro  com  88°,  nesgado  para  léste,  que  servia  de  quintal  ao  paço  do  bispo.  Foi 
avaliado  em  32 :70-l$200,  em  1828,  quando  ainda  existia  a  casa.  Nestes  terrenos 
estão  se  construindo  paredes  primitivamente  destinadas  a  um  novo  paço  episcopal. 

Uma  igreja  de  pedra  e  cal,  contigua  ao  terraço,  onde  se  esta  edificando  o  novo 
paço  episcopal,  na  praça  do  Palacio.  Serve  de  cathedral.  Em  bom  estado. 

Uma  casa  de  sobrado,  parte  de  soque  e  parte  de  pedra  e  cal,  contendo  uma 
capella  ao  lado  e  mais  uma  casa  térrea  mistica  pelo  lado  do  fundo,  situada  na  rua 
da  Madre  de  Deus.  Avaliada  em 52: 138$,  em  1828.  Hospital  Militar.  E'  necessária 
á  União. 


Uma  casa  de  sobrado  de  pedra  e  cal  situada  no  becco  da  Alfandega.  Comprada, 
em  1858  por  70:000$.  Occupada  pela  alfandega.  E'  necessária  á  União. 

Uma  casa  térrea,  situada  ã  rua  da  Estrella,  esquina  do  becco  da  Alfandega. 
Occupada  pela  alfandega.   E'  necessária  á  União. 

Uma  casa  térrea  de  pedra  e  cal,  com  telheiros,  armazéns,  estaleiros  e  um  poço 
de  pedra,  situada  na  rua  da  Estrella.  Entregue  à  alfandega.  E'  necessária  á 
União. 

Uma  ponte  com  o  respectivo  telheiro,  no  logap  Praia  Grande.  Ao  serviço 
da  alfandega.  E' necessária  á  União. 
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Forto  (lo  S.  Lni'/,  ponslniiilo  do  p-^dra  o  cal  com  iv,na  ppqiiona  casa  do  solirado 
qiiosorvc!  d.,í  lialíila.jfio  il  i  i:;o:iiiii;i:iil;!\lo  inilila!',  o  iinia  oiUim  ciisa  torrea  qno  sorvo 
de  quartel,  arrejada(.'ão  o  prisTo  militar,  situ  alo  na  coiiílaeiícia  doá  rios  Bacaiiga  o 
Miil.      n-ícessario  á  Unklo. 


Forte  de  S.  :Miircos,  consíruido  do  pedra  e  cal,  cercado  por  uma  muralha  com 
CAiia  destinada  aos  pharoloiros.  E'  iieceSíavio  á  União. 


Forte  de  Santo  Antonio  da  Barra,  com  casas  para  qn  i.rteis  e  prisiSes. 

L'ma  casa  térrea  de  pedra  e  cal,  situada  á  margem  esquerda  do  ig-arapé  deno- 
minado— Rio  das  Bicas  —  coaiprehendendo  um  terreno  com  50  braças  em  quadro, 
cercado  de  muralha  tambom  de  pedra  e  cal.  Entregue  á  Allaiidega.  E'  necessária 
á  União. 


Uma  c;isa  térrea  de  pelra  e  cal,  situada  na  pra-,;a  denominada  —  Campo  do  Ou- 
rirjiíe.  —  Serve  de  quartel  ao  õ"  batalhão  do  infantaria. 


Uma  casa  de  sobrado  sita  na  villa  do  Faço  do  Lumiar,  distante  cinco  léguas  da 
capital.  Occupada  pela  Camura  Municiiial. 


Unia  casa  de  sobrado,  situala  na  cidude  d:3  Alcanta:'o,  no  Iog.ir  on  ie  outrora 
existiu  a  fortaleza.  Apenas  rosíam  alganias  paredes  arruinadas. 


Um  terreno  onde  existiu  a  fortaleza  da  cila-le  do  Alcaníaia,  situaao  na  praia 
(Iqs  Barcas. 

Forto  de  Vora-Cru?.  situado  à  margem  esquerda  do  rio  Itopi-nirii,  districto  da 
Villa  do  Rosario.  Está.  rodu/.ido  a  algumas  muralhas. 


Uma  capcUa  do  pedra  c  cal,  com  a  invocação  de  X.  S.  do  Livram.ento,  sita  na 
ilha  do  mesmo  nome,  ÍToiíteira  á  cidade  de  Alcantara,  comprohendendo  todo  o  ter- 
reno pertencente  ã  ilha. 

Outro  cai^íla^^ob  n  invocn-iio  d:  X.  S.  do  Livramento,  sita  na  ilha  do  mesmo 
nomo,  fronteira  á  cidade  do  Alcantara,  comprohcndendo  to.lo  o  terreno  pertenccnto 
ú,  dita  iUia, 
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Fazenda  de  S.  BviMiarJo,  do  criaçrxo  o  lavoura,  situada  na  ribeira  das  Alper- 
catas, com  duas  léguas  do  comprimento  o  uma  o  meia  do  larguia.  Acha-so  ubaa- 
donada  o  sò  coiitótn  terras  devolutus. 

Fazenda  de  S.  Nigiiel,  situada  a  leste  da  ribeira  das  Alpercatas,  com  uma  legu-i 
de  terra  de  frente  e  tres  o  um  quinto  de  faudo.  Só  contém  terras  devolutas. 


Uma  posse  do  terras,  no  municipio  de  Guimarães,  formando  um  rectângulo  na 
marg-em  do  Turyassii  com  meia  légua  de  frente  e  quatro  pelo  rumo  sueste  quarta 
sul.  Adjudicada  ã  Fazeada  Nacional  em  1823,  por  1  :200íOOO. 

Um  terreno,  com  13-',2  de  frente  e  33  metros  de  fundo,  com  um  principio  de 
obra  de  alvenaria,  sito  á  rua  de  Santa  Rita,  capital.  Alugado. 

Duas  casas  térreas,  de  pedra  e  cal,  que  formam  uma.  com  11"\22  de  frente  e 
25'-',30de  fundo,  sitas  á  rua  da  Saúdo  na  CLipital,  sob  ns.  22  e  23. 


Uma  casa  térrea  de  madeira  e  enchimento  com  alicerces  e  muro  de  peJra  ecal, 
com  IT^^.G  de  frente  e  2.>,3  de  fuado,  sila  á  travessa  do  Poat  U,  na  capital. 

Um  terreno,  contíguo  a  essa  casa,  com2i'",2  de  frente  e  25'-\3  de  fundo,  onde 
existe  um  poço. 


U'm  terreno  com  220  metros  de  frente  e  fundo  correspondente,  sito  no  rio  das 
Bicas,  entre  o  Igarapé  de  Antonio  Gonaes  Pires  até  a  fabri::aoutr'ora  de  socar  arroz, 
do  Jose  dos  Santoá  Freire. 

Outro  terreno  com  132  metros  de  frente,  mais  ou  menos  e  33  metros  de  fundo, 
no  rio  das  Bicas,  no  Igarapé  de  Anna  Lobato,  entre  as  antigas  fabricas  do  Sebastião 
da  Costa  e  Manoel  Rodrigues  Ponçadilha. 

Um  terreno  com  G^^^.G  de  fronte  e  4S-\4  de  fundo,  Junto  á  fonte  de  Mamoim, 
na  capital, 

Uma  cr.sa  com  a  frente  de  soquo,  eii ficada  em  lS-'',70,  abrangendo  o  paço 
S.  João,  oout:"a  juiiío  aos  fundos  desta,  dj  podivi  o  cal,  com  31'".  10,  amb.is  do  um 
andai",  sendo  a  ppimeira  com  frento  para  a  rua  do  S,  João  o  a  spguuda  u 
do  inoé-mo  sant"^,  polo  lado  do  aul,  Occupados  pala  poócia, 


Um  torrono,  c.^m  lS'^'i  ilo  frouto  o  3i  moiros  dj  fundo,  sito  u  rua  do  Co;]noifo, 
Capital. 


Uma  d:>ta  do  teiras.  cm  1.G50  metros  do  froiito  e  compctonte  fiin.lo,  nologar 
Moiro  do  Mo:.'co;:o,  ú  nuiruom  do  rio  Parriahyija,  comarca  do  Brojo. 


Uma  capoUa  na  villa  do  Coro.u;i,  co;n  a  iiivoca.^ão  dc  Nossa  áonliora  da  Pie- 
dade, com  alf.iias  o  outi-os  objcctoá. 

Duas  casas,  na  ill:a  do  Modo,  das  quaos  a  primeira  liniia  15-4  de  fi^ente  o 
8^8  de  fanJo.  o  .  segunda  com  20-,!  do  fronte  e  lo^^i  de  fundo,  a!ém  de  ama 
varanda  com  2"",Gí. 


UmacasasitaáraadoSol,co:i.traiIa  do  padra  e  cal,  com  ll^^-U  de  fronte, 
sul,  3:^«4,  norto.  Alugad;.. 


outra  casa,  de  p3ara  e  cal,  sita  à  raa  do  S.l.  com  l-,03  do  freato  e  33^50 
de  fundo. 


de  marianas,  sito  á  praia  das  Mercês,  com  22  metros  de  frente, 
o  ma-;  como  d.  da  rua  da  EstroUa,  o  13-",2  de  nmdo.    Ao  servi.o 


Um  terreno 
tanto  da  parte  do  ma 
daCapila:iia  do  Porto.    E'  nccossar.o  a  Lauio. 


•  1  íiií  w^-^cr'^  com  1G"'.Õ0  de  fronte  e  33 

nut"o  terreno  do  marinhas,  napiv.u  cua  .u-c-,  co..i  ij  . 

n.et';d:^;..lo.  Oosapr^p-ioporOT^^  para  o  mo.mo  um  do  ante.or.  .o  sor, 
vfçadaCapitamadoPorto.  E' ucccisarm  a  Lmao.  . 

Ontro  lo^renacom  armazms  e  caos,  sito  ã  praU  do  D^storro,  na  capital.  Os 

^^;um  ">  m^^^ros  -lo  commim.nto  o  12-.C0  de  largura.   L  nocossano 
armazéns  rcel^ni  u.'  lasaDs  iu 

U  . 


f     1,  ,1.  T-l-n  o  cal  o  um  c.iificio  Dnncx.\  donominulo  - 

Convénio  do  S.m^o  A..t>^..o     -  ■  ■nr><;PT  fviv.--it^ 

Episcop-.l.  cum  ip.ia  sran  lc  aioa  ^u-  con  u  ] 


Uma  casA  siiurU  ;i  rua 
tcllia, 


Tcrrono  doiioniiiuMlo  —  Cai)Gccir:is situado  na  ilha  do  Miir.mhrio,  modiívlo 
71í)''VlCf  de  fioiíto  a  ccncnt-  ilo  loeiíto  ]).n'a  o  iiníconto,  com  o  fiimlo  qijo  ;icliíi 
a  cstiiviíi  quo  vai  chiMuyola  para  o  Aii^jcliin. 


Um  sitio  denominado— Saramanta—,  desdo  a  estrada  do  Gcaipapeh-o  ató  a 
(la  Cn:z  Prela. 


Outra  porção  da  terra  no  legar— Turuzinlio —,  na  ilha  do  Maranhão. 


Um  dtio  110  logar  — Rio  Amaro—,  froguszia  de  S.  João  Baptista  de  Vinlnes, 
ilha  do  iMarar;lião,  cora  casa  dc  vire:ida,  mediado  o  terreno  732  metros  e  de  fuado 
■17C0. 


Convento  do  Carmo,  na  capit:il,  inclusive  igreja,  grande  quintal  murado  e 
mais  depen.iensias.  Foi  nomeado  depositário  frei  Carlos  de  S.  Martinho  co:n 
approvação  do  Ministério  da  Fazenda  dada  em  officio  do  14  de  maio  de  1895,  situa- 
ção de  Xoisa  Senhora  do  Ca:\-no  com  casas,  canella,  terras  e  ohiria,  no  Ilosario. 


Fazenda  Tanialatuia  com  cas.is,  igrej:i,  fazenda  c  terras  em  Santo  Antonio  o 
Almas. 


Uma  cambua  para  pegar  pjixo  no  logrir  Bom  Fim  c  terras,  tudo  nc  districto  do 
Bacanga. 

Diversos  lotos  de  terras  quo  pertenceram  á  ordem  Garmolitana  quasi  lodo?; 
aforados  ou  occu pados  por  intrusos. 


Um  convento,  igreja,  quintal  e  terras,  em  AicaMtara. 


Dous  prélios  Je  pedi-..;  e  cil,  sitos  á  praça  da  Victori.i,  da  cidade  de  ruiipicurú- 
mirim, comprados  por  cs3r;:)t;;ras  do  ISde  julho  de  1S02,  u:n  meie  M^^.ôO  contados 
entre  meia  parede  do  lado  de  baixo,  isto  é,  da  casa  do  capitão  Antonio  Raymundo 
Roirigaes,  com  fanios  a  terminar  no  igarapé  Zarra,  e  um  terreao  adjacente,  com 
17  metros  de  fundo,  que  termina  no  mesmo  igarapé  c  foi  compralo  por  2:500.-5;  o 
outro  medeio  mctroi  de  fivnte  por  50  mítroi  de  fu;;do,  canto  para  a  nia  Vistosa, 
conta-los  ei-.tre  a  moia  paro  !e  da  cisa  do  Manoel  Caetano  Martini,  com  fundo  ato  o 
igarapé  Zarra,  comprado  por  2:000^.  Incorporados  aos  proprics  naciouacs  por 
{jQspaçhn  do  Sr.  :\Iiiii5tro  da  Fazenda,  do  5  de  novembro  do  1892. 
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U;n  soljrado  na  lai'p:o  do  lMl;ico  n.  2,  co.nni-alo  iior  oi'Je;n  do  Miniitono  da 
M-.ifinli:i  par,\  sn-vir  do  Cii[)it  i:iia  do  IMi  t )  o  Ksíola  do  Api^úivlizos  Mai-inhciros,  por 
Oácriptura  dj  3  do  lov,'i'oi:'0  do  180'.,  p-la  qii:aitia  do  ■10:0JJ>;  j-.mtainonto  coiii  oá 
d'jus  pro.lioá  que  ícúmio^h. 


U:n  s)h'\\h  v.o  l)oc.;!0  do  Pal;i':i)  n.  2,  ci:ito  do  lai^o  do  in-ísmo  no:no, 
pralojuP.tairTír.to  cjm  o  ontcrio:',  :);u'a  o  i!io?:no  fim. 


L':ii  prélio  n.4,  r.o  l-o^o  do  P.ilacio,  coiny-i.lo  juiiin.mente  coia  os  dous  ant^e- 
riores,  pai^ao  meímo  li:n,  cxi!\):'nn  ;níb:-:;i  vi  a  AlCuib-.i  do  í-srado  úo  Maranhão 
cmoincio  n.  5  do  7  do  Janeiro  de  !S97. 

Um  torraiio  oiido  exisliu  u:;n  cipolla  co:r)  :i  iavocvção  Je  N.  S.  da  Xazaretl), 
situado  nos  subúrbios  da  cidade  do  AloiiUara .  A  poáse  do^iio  te:-rcno  é  canteslaiu. 


Uma  capjlla  cora  a  invocação  de  X.  S.  do  Dciitcrro,  situada  na  cidade  de  Alcan- 
tara em  um  torreuo  do  13-'S20  de  rreiíto  e  o^^CO  do  Amdo.  ilojo  só  deve  existir  o 
terreac. 

PIAUHY 

Na  cidad.^  de  Tiíerczina.  Casa  assoaliiad.»,  tendo  forradas  os  silas  principaes, 
con.truida  de  pe,lr-a  o  cal,  co  n  37M  de  froiUe,  sit.  á  praga  da  Coa>iit:rçlo.  Uma 
nai  te  está  occuoada  peia  cMiiJCÍa  Thosoura!  i.i  do  FazoiMa  c  ou^ra  pela  adnums- 
tn^ão  dos  Correios.    Avaliada  em  25:^)0:1^:.    Precisa  do  reparos. 

Uma  casa  no  ca:.p:)  de  ^;arte,  com  -;iV"\2  de  'r^uío.J^vv.  de  .qinrtol.mento 
ã  íbrça  (13  liniia.    Uosponde;;-íC  com  a  cjnstra;;<;ãu  G7::'7ris; GD. 

Na  cilade  do  Ooiras.  Casa.  cru  p.>r.:dcs  do  t.i:,a.  com  ISV  d.  fronte  e 
.ll:Mlefunlo,ár;,a  do  Pai.o.o  Vclao,  ou  r.a  Gra.do.  D.so.c.pada.  Avaliada 
em  COOSOO:;. 

'Gasa  térrea,  sitaala  na  pra^a  da  Matii.,  da  mesma  cidade,  construída  de  ado- 
bes com  19:»,S  de  lrente,cm  núo  e.tado.  Avaliada  em  l:ÒGOs.  Alaíra^a  por 
í§200  mensaes. 

Casa,  com  1^^4  de  (Vente  o  SM-l  do  ía.ido,  ;n  rua  Bella  da  Aurora  .ia  mesma 
cidade,  em  máo  estado.    Kntre^ue  a  um  particular  com  a  cou.ligão  do  concerlal-a. 


Casa  no  Alto  ilo  Rosari  ,  íomi  3"',52  ile  fro:ilo.  E;n  n:áo  estado.  Dcsojcuiiada. 
Aval.alii  e:ii  ICO^O  0. 


Casa  torren,  à  ma  dns  For^^ns  YcrdiS,  na  n:esir.a  ciJailc,  com  11  "-.SS  Je  fronte 
e  12'"  de  liindo.  coibirulLla  de  pedia  e  barro.  Contrai i;da  coi.a  u::i  piirlicjlar.  .ivií- 
Jiadii  em  40u."<000.  '  ' 


Fazendas:  No  departamento  denominado  do  Piauhy  existon  actaalmonto  as 
'fazendas  Julião  o  Brejiniio,  avaliadas  em  12:000?,  nieJindo  de  lèáíe  a  oeste,  as 
dua;  fazendas,  80  kilomotros ;  de  norte  a  i-iil  õti.G  kilomctroò.  No  departamento  dd 
Nazaretli  existem  as  fazen  las  Tranqu.ira,  aitharfus,  MucaniLo,  Geniijapo  o  Laaóa 
de  S.  J 'Mi ,  avar!a'la;  i,>r;i  ISiOOJ.-j.  a  oxtcnsiío  da  frente  está  calculada  em  1.199 
kilometros  e  a  dos  funlcs  de  19  a  23  kilomotros.  Ncsti.s  fazendas  i:ão  existe  gado. 
Neste  mesmo  departamento  deNaziretli  exista  um  estabelecimento  rural  denomi- 
nado de  S.  P -dro  d3  Alca-itar.',  o.->c!ipa'.lo  com  as  fazendas  Guaribas,  Mattos,  Serri- 
nha, Olho  i.l"Aíi;a,  Al.-of.:õ)«,  iíio  Branco  c  Nova  Fazenda,  que  eslão  incluídas  no 
contracto  de  arrendamento  de  20  de  abril  de  1SS9,  cujo  prazo  de  nove  annos  deve 
ser  contido  d^-  14  dy  mr.r^o  de  169-1,  crnfme  resolveu  o  Ministério  da  Fazenda 
ror  de3[):-i. In  do  2.=3  de  set  mbro  ne  1897,  contracto  que  também  comprehende  as 
faz;n  1;  s  r.ue  s  ^cuím. 


No  departamento  denominado  do  Canindé  estão  as  fazendas  —  Poções,  Nova, 
Campo  Grande,  Silinap,  Castello,  C.iraio  Lnrjo,  Illia,  Burity,  Sacco,  S.iquinlio, 
Oity,  Tranqueira,  S  lio.  Po'jre,  Baixa  e  Residência .  Estas  fazendas  teem  de  frente, 
como  se  calcula,  309,9  kilom.etr:)S  e  do  fundo  13  a  39  kilometros.  Em  janeiro  de 
1888  foram  avaliadas  em  300 :299.f',  sendo  o  ,çado  vaccum  de  toda  sorte  cm  259: 164$, 
o  cavallar  em  2S:S05§,  as  b  •nreitorias  e.m  21:830$  e  as  terras  em  47:õQ0.;0J0. 

CEARÁ 

Uma  casa  com  sobrado  pelo  lado  da  froníe.  Avaliada  em  100:OOOÇ,  em  1S5S. 
Acha-se  ocoupada  pelo  i:overnador  do  Eita.lo  e  pela  respectiva  se-relaria.  Situada 
na  capital.  Entregue  ao  governo  do  Estado  por  aviso  do  Ministério  do  Interior  de 
20  (.'e  jullio  de  1891. 


Uma  casa  térrea  situada  no  log.r  Lagò.i  Faa  la,  subúrbio  da  Capit-.il.  avaliada 
em3:S0'J,$em  1856.  Serve  de  lazareto. 


Uma  casx  de  sobra'ío  com  chácara  circulada  de  muro,  comprada  por  60:000$ 
por  escriptura  de  21  de  a!,TÍl  de  1863.  Residência  episcopal.  Situada  na  capital.  Por 
telegrammado  Ministério  da  Fazenda  de  2?,  de  dezembro  de  IS92  foi  o  Sr.  inspector 
autorisado  a  entregar,  provisoriamente,  este  prédio  ao  Estado. 

Um:i  casa  situada  em  Marangu^pe.  Avaliada  em  GOOí.  Escola  publica. 


Ti-es  casas  em  Maran-uapo.  Construulas  no  tempo  da  socca.  Avaliadas  duas  era 
300$  cada  uma,  e  a  outM,  occup.^di  pohi  agencia  do  corrsio,  em  lOO^OOO. 

Tíma,  fortaleza  do  pedra,  tijolo  e  cal,  denonninada  do  No5sa  Senhora  da  Assum- 
pção. Avaliada  om  12j;000>,  em  1S5S.  Situadi  na  capital. 

Lm  qiiartftl  que  sc  ostenJe  da  prí.ça  do  Quartel  á  praça  dos  Martyres.  Avaliado 
em  85:000$,  em  1853.  Serve  de  aquart^íaraento  do  11"  batalhão  de  infantaria. 

Um  cdiricio  situado  na  Lngòa  Socca,  subúrbio  da  capital.  Deposito  de  pólvora. 

In-ia  casa  situada  na  capital.  Avaliada  em  1853  na  quantia  de  G:400$.  Des- 
occupada. 

Um  prédio  adquirido  para  deposito  de  artigos  fcellicDS,  na  capital,  com  oito 
j:uiellas  e  portão  na  frente  e  tres  portas  noS  fundos.  Koje  esta  desocupado. 

um  pharol  de  fórma  octogonal,  de  tijolo  e  cal.  Situado  na  ponta  de  Mocuripe. 
Avaliado  em  C:000>,  em  1838. 


Uma  via-ferrea  da  capital  a  Baturité  e  suas  dependências ;  outra  de  Camocim  a 
Sobral  e  suas  dependências. 

Bma  casa  quo  servia  de  Thesouraria  to  Fazendi,  occapada  com  a  Cato 
Economiza  e  arcMvo  da  extincía  Tlicsour.u-ia.  O  pavimeato  superior  fo,  enlrcsue 
~  erio  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  para  nollc  fauconar  a  Repar- 
,iç30  dos  Tolegrap!,os  por  aviso  do  Ministério  da  Faceada  do  o  de  novcmnro  de  im. 
Comprada  em  1S8Í  pela  quantia  de  Õ0:000.<000. 

I-na  rasa  ler-oa  =ilnaa-i  á  Praça  da  Alfaa  lega  m  cai.ital,  onde  funceionou  a 
Uran  W  tté  831.  Por  aviso  do  Ministério  da  Fa.euda  de  20  de  juli-.o  de  ,897 
foi  cedii  ao  da  Marinlia  para  nella  serem  installadas  a  Escola  de  Aprendizes 
Marinheiros  e  a  Capitania  do  Por  lo. 

Uma  casa  de  sobra-lo.  sita  á  rua  da  Praia,  contendo  ao  sul  sete  portas  e  cinco 
j.nellas,  ao  norte  10  portas  e  duas  jancllas,  a  lesto  o  a  oéstc  uma  porta,  tudo  no 
pavimento  térreo;  c  no  pavimento  superior  seto  janellas  e  uma  por  ta  ao  sul  o 
mesmo  numero  do  janellas  e  uma  portaao  norte  c  a  oé.^te  uma  janella.  Incorporada 
em  18'M.  Serve  dc  Alfandeira. 
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Uma  ponto  cie  niaileira  á  boií-a-mat*,  com  um  ai-iiiazoii],  tamboiu  tio  mailoiíw,  no 
centro.  Avcilia']a  oin  oO:000,s,  0:11  ISjS.  Aelia-so  conipl-.-tauiouto  iniiu-oslavel . 


Tres  casas  nas  villas  do  Mocc-Jaiia,  Soaro  c  Poi-angiib.i.  Avaliadas:  as  ile  yicco- 
jana  o  Souvc  em  2:')00>,  caJa  uma  em  1^5S,  o  a  do  i'ú!'a:igala  cm  S00>.  O  a:i(lai' 
superior  dc  cada  uma  ilciias  ^:erve  dcsula  ■lo  aii-.lioiicia  dj  autoriilados  c  o  ])avinvjuto 
térreo  do  prisão  civil. 


Uma  leg-ua  de  torra  em  quadro  ::a  vil!a  de  Soure,  outra  na  villa  de  Porangaba. 
Avaliadas  em  1858:  a  da  villa  de  Soure  em  SrOOOs  e  a  de  Poraagaba  em  4:000s000. 


Uma  leg-ua  de  terra  em  quadro  na  villa  de  Mceojana.  Avaliada  c:n  1S:000,S  om 
1853.  Parte  desta  terra  e  d.is  duMs  precedentes  estão  sob  a  administração  das  respe- 
ctivas municipalidades,  o  parle  arrendada  a  particulares. 


Um  terreno  na  Villa  de  Aquiraz.  Avaliado  em  300$,  em  ISõO.  Foi  arrendado 
pela  extincta  Thesouraria  de  Fazenda  a  Alcides  Brazil  de  Mattos. 


Uma  casa  térrea  na  cidade  de  Aracaty.  Avaliada  em  4:000.9,  em  1859.  Mesa  dc 
rendas  de  Aracaty. 

Uma  legua  de  terra  em  quadro  na  cidade  de  Marangunpe. 


Próprios  ííacionaes  ediacados  a  expensas  da  vertia  —  Soccorros  Públicos 

Comarca  cJe  Aracaly 

Uma  casa  com  12  janeilas.e  uma  portado  frente,  destinada  a  serviço  da  casa 
de  caridade,  construída  em  lS77al87í).  Avaliação  25:000.^000. 

Uma  frente  com  seis  janellas  c  uma  porta.  Avaliação  1 :000.-$000. 

Uni  armazém  de  taipa  coberto  do  palha. 


Uma  ponte  no  braço  Jaguaribc. 
Cinco  cacimbas. 
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Uiu  troclio  do  estrada  do  Retiro  Graudo  para  o  Coi-ivyo  da  Matta. 
Nove  l.)Ai'i'ag'c:is  de  podra  c  aivia  clu  ilLvor.s:iá  riachos,  coiTCyos  c  rio. 
Um  ator;o  em  Canoe. 


Um  açudo  em  Corrcu^o  da  Matta,  IVeyuev.ia  das  Areias. 


Doasaçudcs:  do  pedra  o  cal,  o  situado  no  Sac:o  do  Mjdico  e  Jc  terra,  o  situado 
no  Gorre^-o  das  Oveilias,  ara':.03  no  muuicipio  da  União. 


Um  cacimoão  na  Lag-òa  do  Matto,  e  outro  nos  subuL'b:os  Ja  villa  da  Uuião. 
Um  açude  e:n  começo  no  logar  l'altiaao,  município  da  União. 


Um  armazém  de  tijolo  com  10  portas  de  frente,  no  Palliano. 

Comarca  dc  AcaraJat 

Dua^  casas  de  tijolo  c  cal.  cobertas  de  telha,  na  cidade  do  Acaraliu.  Sendo  a 
que  ô  destu:ada  ã  cadéa  publica  avaliada  e:n  7:000:S  e  a  outra  em  õ:0O0s.  Esta 
ultima  acha-se  em  estado  de  coniidcia  ruina. 


Tres  açudes  construídos  de  terra  nos  córregos  das  Flores,  Burity  e  Piranhas. 


Tres  aterros  nos  logareí  -  Porsognila  -  Salgado  Grande  -  e  -  Salgado 
Vermelho  — . 


Uma  avenida  ni  cilade  de  Acarahú,  com  83  metros  do  comprimento,  doas  de 
altura,  constraida  de  tijolo  e  cal. 


Uma  barrogem  no  rio  Mosqueiro,  com  172  metros  de  comprimento,  quatro  de 
larrrura  e  um  acima  do  nivel  da  préa-mar  media. 


Uma  cacimba  rccoustruida  no  córrego  do  Thiago.  feita  de  tijolo  e  cal. 
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Quatro  ponlilliõjs  Qos  legares  PcrsogulJa,  cidatlo  d)  Acarahú,  S.  Benedicta  o 
■Canoó. 

Uma  c:is.T.  começada  no  muuicipio  de  Assaré,  na  secca  f.le  1S77-1879. 

Coiiiarca  de  Baiurité 

Quatro  cas:.s  na  cidado  de  Baturité,  avaliadas,  em  G:000$  a  q\i2  ò  occupada  psla 
escola  publicíi ;  emiiíOiOOO^a  que  serve  de  prisão  civil  ;  das  outnis  :  uma  serve  de 
Intendência  Municipal  e  a  outra  foi  destinada  pnra  quartel,  mns  ainda  aclia-se 
incompleta. 

Uma  igreja  em  Baturité.  Avaliada  em  39:003$.  Culto  divino. 


Uma  casa,  era  alicerces,  destinada  a  mercado  publico,  em  Baturité.  Avaliada 
em  5: 000$:  03. 

Três  açudfs  :  uth  construído  em  terras  de  Antonio  Alves  da  P.oclia,  ouíro  cm 
terras  de  Manoel  Dutra  de  Souza  eo  ultimo  em  terras  da  Intendência  Municipal  de 
Baturité.  O  primeiro  avaliado  em2:000$000. 


Ura  cemitério  em  Baturité. 


Tres  pontes,  duas  sóhve  o  rio  Aracoiaba  e  outra  sobre  o  rio  Patiú. 


Uma  avenida  no  logar  Putiú,  cidade  dc  Baturité. 


Duas  casas  no  municipio  de  Mulungu,  servindo  uma  de  cadèa  publica  o  outra, 
incompleta  ainda,  está  destinada  para  luteiideiicia  Municipal. 

Uma  casa  construída  na  viKa  de  Aracoiaba. 


Um  cacimbão  na  villade  Aracoiaba. 

Comarca  de  Barhalha 

Duas  casas,  uma  avaliada  em  30:000.s,  servindo  o  sobrado  de  archivo  da  Inten- 
;ia  Municipal  e  a  parte  térrea  de  prisão,  e  a  outra  avaliada  om  1  :OO0Ç0OO. 


Comarca  úe  Aqniraz 

Três  açudes  nos  logares  13ic.,  cb  municipio  de  C.scavol.  Pitomboi.os  e  no  Cor- 
rego  Pititinga. 

Qaatorzo  cacimbas. 

Uma  casa  cm  co  ncco  no  logar  Bii.ii'ibc. 

.  Trcs  tanques. 

Uma  estrada  de  roJa:^'em'le  Pitoinboiras  ao  Choró. 

Co:,iarca  de  Canindé 

Tres  açudes.  Dous  nas  proximidades  do  Canindé,  avaliaaos.nme:.  2-^00$ e  outro 
em  3:000$,  e  o  terceiro,  napovoaçãode  Caridade,  avaliado  em  3:o00p0G0. 

Uma  casa  destinada  á  escola  publica.  Avaliada  e:Ti  I:000$000. 

Comarca  do  Crato 
Uma  ponto  no  Crato,  avaliada  em  1:750$030. 


Dous  açudes.  U:n  no  sabaroio  do  Crato  e  outro  no  Fandão.  Arruinados. 

Comarca  dc  Campo  Grande 
Uma  ccsx,  avalia-la  em5:O0O$.  O  pavimento  superior  serve  de  Intendência 
Municipal  e  o  inferior  do  c ideia. 

CLmarca  dc  Jarjuarihc-mirim 
Uma  osa  na  viila da  Cacho3Íra.  O  pavimento  sup.ricr  serve  de  Intendência 
Municipal  e  o  inferior  dc  calca. 


Tres 
Villa. 


:es  aterros.  U:n  no  r:;.cho  do  Sangue,  oatro  n:  riacl.o  Caetano  e  o  cutro  na 


Com:rc'.  de  Grcnja 


Seis  quartos  no  mercado  publico  da  villa  de  Camocim,  avaliados  em  2005 
cada  um. 
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Uma  capelhi,  avaliiula  cm  0:500,^000. 


Um  ceniitcrio,  avaliado  em  5:O00,-^0liO. 


Quatro  açu.les  barro.  Um  r.a  povoação  i!a  B,iri'0-i!iiiil:a,  avalia  lo  cm  lihiiOO,-;; 
outro  nos  suijurbios,  avaliado  em  -1:000$  ;  o  oulro  om  Gcaipapo,  avaliado  em  G:O0OS 
e  o  ultimo  no  Papagaio,  avaliado  em  2:0O0í=0O0. 


Duas  casas  na  cidade  da  Granja.  Uma  avaliada  cm  12:0'jOs,  ten  lo  no  pavi- 
mento superior  a  Intendência  Municipal  e  no  inferior  a  cadèa  ;  a  ontrá  avaliada 
em  10:000$000. 


Um  cemitério,  avaliado  cm  9:0000000. 


Uma  ponto  de  pedra  e  cal,  coberta  de  madeira  do  loi,  avaliada  em  L;:O0j>000. 


Uma  igreja,  avaliada  em  12:O00$O0O. 

Comarca  de  Ipú 

Uma  casa.  avaliada  em  10:000$.  Serve  de  escola  publica  de  ambos  os  sexos. 

Comarca  de  Itapipcca 

Tres  casas,  servindo  o  pavimento  superior  de  uma  delias  para  Inten.lencia  Mu- 
nicipal e  o  inferior  para  prisão,  e  as  ouírns  duas  de  es3oIas  publicas. 


Tres  casas  na  povoação  do  Arraial,  servindo  duas  d -lias  do  escolas  publicas. 
Uma  casa  terror,  na  villa  de  S.  Bento  da  Amontala. 


Deus  açudes.  Um  nos  subúrbios  da  villa,  e  o  outro  no  logar  Rp.jada,  no  districlo 
de  Itapipcca. 


Duas  pontos.  Uma  na  estrada  do  Arraial  para  Campos  o  oulra  na  estrada  do 
Arraial  da  c;)pital. 


Tres  estralas.  Umafuz  parte  da  que  li-a  Fortaleza  a  Sobral  ;  outra  do  Arraial 
para  o  riacho  da  Sella,  e  a  outra  de  Itapipoca  para  SanfAnna. 
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Comarca  do  Icà 

Tres  açivlos  nos  logarcs  LagOa  do  Rotii'o,  Lagôa  do  Baixo  c  no  sitio  do  Cnjueiro, 
propriedade  de  J.  C.  Teixeira. 

Um  aterro  em  um  aííluente  da  Lygôa  de  Cima. 

Uma  estrada  da  cidade  ao  sitio  Capim  Pubo,  com  uma  légua  do  extensão. 


Reconstrucção  de  uma  casa  na  cidade  do  Pereiro.  Avaliação  0:003.-]:.  Intendência 
Muaicipal  e  cadèa. 

Comarca  de  Ignatú 

Duas  casas.  Uma  avaliada  em  20:000$,  tendo  no  pavimento  superior  a  Inten- 
dência Municipal  e  no  inferior  a  cadèa  ;  a  outra,  avaliada  em  4:OO0Ç,  serve  de 
quartel. 

Uma  muralha  em  redor  da  cadèa. 

Uma  barragem  no  logar  Julião,  com  cerca  do  '^00  metros]  de  comprimento, 
variando  a  altura  entre  dous  e  quatro  metros. 


Concerto  de  uma  ponto,  constante  de  aterro  c  empcdramonto. 


Um  aterro  no  caminlio  do  Cemitério. 


Obstruccão  de  uma  cacimba. 


Uma  ponte  não  acabada,  na  Lagoa  da  Eastiana. 


Um  açude  de  pedra,  cal  e  cimento,  no  Oilio  d'Agua,  com  40  palmos  de  altura  e 
30  de  largura. 


Alicerces  e  s-.\ patas  de  uma  casa  no  logar  Bom  Jesus. 

C')rte  de  um  troclio  do  madeira  do  20  metros,  no  lofrar  r.om  Jesus, 


IJraa  caieira,  conteúdo  ííQ  a  40  milhoiros  de  tijolos, 


Comarca  do  Crateus 
Dons  c:ç'.ide8  coastr.  klos  em  terras  do  particulares,  com  servidão  pulliCL-i. 

Comarca  do  Jardim 

Uma  ponte  sobro  o  rio  G"avatii. 

Conarca  da  Milagres 

Uma  casa  que  sei  vc  dc  caricia  publica. 

Comarca  de  Maria  Pereira 

■  Uma  rasa,  cujo  píwirr.ento  superior  serve  lIo  Intend-tQcia  M'inicipal  e  o  inferior 
do  prisão.  Avaliada  em  8:000$COO. 

Dous  açudes.  Um  nos  subúrbios  da  vilIa  eo  outio  na  villa  de  Pu.Ira  Branca,  oste 
avaliado  em  1:000?000. 


Um  curral  de  pão  a  pique  para  gado  d3  consumo . 

Comarca  de  Marangiiape 

Dezeseis  oçudos  nos  lojjaros  Santo  Antonio,  Ger;3raliu,  Ladoira  Grande,  Papara» 
Vavahú,  Guabirab:i,  G.iv,rio,  Cruz  e  S.  José  da  C:iclioeir:i  ;  la;:úis  Caruru, 
Maracanahú,  Kagado,  Jupaba,  Jassanaiiú  ;  povoiçjos  da  Ta-atinga,  de  Pal- 
meiras. 

Um  comilsrio  ca  vilh  do  Soure. 


Tros  cacinil)as,  uma  na  vilh  do  Soure,  outra  no  logar  L:iJei-a  Graride  e  outra 
no  logar  Pau  pombo. 

■  lleconstrucção  de  12  oçudes  nos  seguintes  lo^arGS  :  povoaçilos  .Tubaia,  da  Cruz, 
S.  Gonçalo,  s-.Uo  Smto  Antonio,  logarcs  Taqu.u-a  e  Arar.i,  vill  i  dc  Soure,  lagoas 
l^iipiiSiú,  Ua;;ibtí,  Cainoropi.m,  Capouioo  G:DlpaOil, 

Corr.o.odo  um  nçudo  no  log  r  [Hiidiao, 


Quíitro  estradas  do  rodagom.  Uma  da  ciUulo  do  Marangiiapo  à  v  11a  de  Soure; 
oulra  da  mosma  cMade  á  povoação  de  Tucunduba,  culra  do  Soure  a  S.  Gonçalo  e 
out:'a  de  Miranguapo  ao  lagar  Uajadi. 


Conclusão  do  uma  capella  no  logar  Ariira. 


Calçamento  em  diversas  ruas  da  cidade  de  Maranguape. 


Dons  mil  quatrocentos  e  sessenta  metros  de  cerca  no  sitio  Santo  Antonio.  _ 


Um  barracão  no  canlro  do  mercado  publico,  concluido  pela  Intendeucia  Muni- 
cipAl. 


Duas  casas,  servindo  uma  de  Intendência  Municipal  e  outra  de  cadeia  publica. 


Um  aterro  na  praça  Riachuelo. 


Duas  pontes,  uma  no  rio  Gavião  e  outra  no  ri:'.clio  Pirapóra. 

Ccmc.rca  de  Fccaluha 

Seis  açudes  nos  seguintes  legares  :  subúrbios  da  cida  le  de  S.  José,  e  da  cidade 
deS.  João,  logares  L-igua  de  Dentro,  Jaguá-a,  Cajazeiras  (arruiii:ido)  e  pjvoa- 
ção  d' Agua  Verde. 


Oito  cas:.s,  servindo  un:ia  de  cideia  e  tres  do  efCjUs  [  ubliois. 
Uma  estrada  do  ro.Ia:em  da  cilide  a  Monte-mór. 


Calçamento  de  diversiis  ruas     c.da  le. 
Quatro  cacimbas,  dur.s  na  c.dade  da  Rcíempção, 
Conclusão  Jc  um  comU^.'iio, 
Um  caclmlão  níi  povo^çilo  '.rAgua  Vop.io. 
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Dons  cciviitcrioá,  um  om  A:?iia  Vonlo  o  o  oiitpn  na  povoaç:'io  tio  Cannílstula. 


Dous  aterros,  um  n.x  lagôa  Pavuiia,  o  outro  na  lagoa  Curarapiõ. 


Uma  barragem  no  rio  Acarape,  no  legar  Lago. 

Comarca  de  Quixeramobim 

Duas  casas,  u:na  avaliada  em  14:000,>,  sorvo  do  escola  puLlica,  o  outra  na 
cidade  de  Quixeramobim,  avaliada  ein  3:000.'5,  sorve  de  mercado. 


Um  açude  avaliado  em  S:000$000. 


Quatro  estradas,  sendo  uma  de  Quixeramobim  á  Maria  Pereira,  outra  da  mesma 
cidade  à  Pedra  Branca,  outra  de  Quixeramobim  á  Boa  Viagem,  o  a  outra  ainda  de 
Quixeramobim  á  serra  do  Machado. 

Comarca  de  Lavras 

Duas  estradas,  partindo  ambas  da  villa  do  S.  Matheus,  uma  para  Lavras  e  outra 
para  Mombaça, 


Ciucoenta  millieiros  de  tijolos. 
Calçamento  de  duas  ruas. 

Conmrca  da  S.  Benediclo 

Três  casas.  Uma  na  villa  de  S.  Bencdicto,  servindo  do  cadôa  publica  ;  outra 
em  mão  estado,  c  outra  na  villa  de  Ibiapina,  também  servindo  de  cadôa  publica. 


Duas  igrejas,  urna  em  Ibiapina  e  outra  na  povoação  da  Graça. 


Uma  ladeira  na  villa  de  Ibiapina, 


Quatro  açudes,  dou?  em  Ibiapina,  um  na  Graça,  o  outro  na  Peritiihn,  districfo 
da  Graça, 
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Rcparaçilo  de  quiUro  Ifideiras  na  villa  de  S.  Benodicto,  locares  Sabiá,  JacM'ô  e 
ll)i:viiina. 

Uma  parto  do  barracão  da  feira  da  villa  do  S.  Benodicto. 

■>  Comarca  do  Sobral 

Uma  casa,  avaliada  em  30:000?,  servindo  de  cadéa  publica. 


Um  irando  cemitério. 


Um  açude  no  legar  Mucambinho,  a  meia  légua  da  cidade. 

Calçamento  de  ruas  do  Sobral. 

Comarca  de  S .  Bernardo 

Dez  açudes» nos  legares:  subúrbios  da  cidade,  fazenda  de  Jabotá,  povoação  do 
Taboleiro  d'Arêa,  Sacco  do  Barro,  Fazenda  Itapagipe,  Lagòa  do  Pão  do  Monte,  po- 
voação do  Alto  da  Santa  Viuva,  villa  de  Morada  Nova,  avaliados  os  desta  ultima, 
deus  em  25:000$  cada  um  c  um  em  20:000$,  finalmente,  um  em  terras  particulares 
avaliado  em  2:000ê000. 


Uma  casa  em  começo,  destinada  pura  mercado. 


Tres  casas,  duas  na  villa  de  Limoeiro,  avaliadas,  uma  em  1:800S,  servindo  de 
Intendência  Municipal  ecadèa:  a  outra  em  2:000?,  servindo  de  mercadora  ter- 
ceira, na  Villa  de  Morada  Nova,  servindo  de  Intendência  Municipal  e  cadêa,  era 
25:0OOSOOO. 


Um  aterro  na  lagòa  Caiçara. 

Comarca  de  Assará 

Um  cemitério  na  villa  do  Saboeiro. 

Comarca  de  Tamborim- 
Uma  casa  assobradada,  servindo  de  Intendência  Municipal  e  cadóa. 


Um  açudo  por  acabar,  na  villa  de  Santa  Quitéria. 
Um  cemitério  na  povoação  da  Barra  do  mcáco, 


Pi  .N.  o 
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Comarca  da  Viçosa 

Duas  casas,  uma  avaliada  em  10:000$,  servinJo  da  InteaJoncia  Municipal  o 
cadèa,  e  outra  avaliada  em  2:000,$,  servindo  de  mereado. 


Dous  açudes,  um  no  lo^-ar  denominado  Lagôa  e  o  outro  no  logar  Carrapateiras. 

Comarca  da  Capital 

Seis  açudes  nos  logarcs:  Florida  o  Alagadiço,  em  terrenos  particulares, 
Barro  Vermelho,  Jacareliy,  Jang-urussú,  Aucury  e  Marapouga. 


Cinco  cacimbas,  uma  na  bairro  de  S.  Sebastião,  outra  no  logar  Barro  Vermellio, 
outra  no  bgar  Mendonça,  outra  no  logar  Maruboia  e  outra  em  Jaugurussú. 


Parque  da  Liberdade,  logradouro  publico.  Acha-se  sob  a  administração  da 
Intendência  Municipal. 

Uma  ponte  no  logar  Cauassú.  Uma  casa  na  villa  de  Porangaba,  servindo  de 
Intendência. 

OBSERVAÇÃO 

Conforme  as  obervações  que  acompanham  a  relação  dos  próprios  nacionaes 
edificados  a  expensas  da  verba  —  Soccorros  públicos  —  no  Estado  do  Ceará,  remet- 
tida  com  o  offlcio  da  Thesouraria  de  Fazenda,  de  27  de  abril  do  anno  findo,  as  in- 
formações a  tal  respeito  se  achara  incompletas  por  falta  de  dados  que  não  foram 
prestados  pelas  respectivas  colleetorias.  Além  das  obras  que  foram  construídas  na 
secca  de  1877-1879,  mencionadas  nestas  relação,  acham-se  incluídas  diversas  que  o 
foram  em  outras  épocas,  não  S3  comprehendendo  neste  numero  pequenas  obras 
executadas  em  diversas  localidades,  por  falta  de  dados. 

RIO  GRAND2  DO  NORTE 

Casa  de  sobrado,  de  pedra  e  cal,  com  15",60  de  frente  e  lO^.SO  pelos  ladus  de 
L.  e  0.  e  12™,65  de  fundo  na  praça  André  de  Albuquerque.  Funccionam  a  Caixa 
Económica  e  Juizo  Seccional.  Avaliada  cm  30:000$.  Aclia-se  em  boas  condições 
de  solidez  e  é  necessária  para  serviços  federaes. 


Tmpichc  construi.Io  solmo  n  margum  direita  do  rio  Potengy,  junto  do  dificio  da 
A'>!';i:id'.'{:ii.   Av:ili;i.!i)  em  li^OOO^QOíi. 
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l-m  prodio  com  51'»,20  do  fi'onto  ^om  um  quintal  qiio  medo  13G  melros  do  com- 
primonto  o  07  paiMllolo  ú  f['o:ito.  Sei'vo  do  quartol  da  companhia  do  aprendizes 
marinheiroá.  Avaliado  em  20:000.'?.  Cai'Cco  do  reparos  internamento.  Situado  ú 
rua  João  Alfredo,  capital. 


1'ni  eliiicio  com  70"',G0  de  fronte  o  S2>-'  do  fundo,  na  praça  do  Quartel,  avaliado 
em  60:00u>  Ser/e  de  quartel.  Foi  ha  pouco  reedilicado. 


L'm  e.li!lcio  com  2-l'-",40  de  frente  e  29-",-i0  de  fundo,  á  margem  direita  do  Po- 
tengy.  Avaliado  cm  25:O0;J.>;.  Serve  de  alfande,ça.  jLclia-se  em  boas  condições  do 
solidez  e  6  aeccssario  para  sorvi(;03  federaes. 


Casa  de  guardar  escaleres  da  Capitania  do  Porto,  com  12'", 40  de  frente  e  10™,T0 
de  fundo,  com  um  terreno  ao  lado,  medindo  20'n,30  de  frente  e  2ã"',30  de  fundo. 
Avaliada  eai  5:G00,-J.  Situada  ã  marg-em  direit.i  do  rio  Potengy. 


Fortaleza  dos  Santos  Reis  Magos,  com  48"',40  na  face  norte,  Gl^jGO  na  face  sul, 
C4"^  na  face  leste  e  G3'",40  na  face  oeste.  Acha-se  collocada  a  léste  da  entrada  da 
tarra  do  porto  da  cidade  do  Natal.  Avaliada  em  200:000$.  Na  plataforma  da  for- 
taleza ha  um  pharclcte. 


Casa  no  porto  de  Mossoró,  onde  funcciona  a  Mesa  de  Rendas.  Estimada  em 
12:0005000. 


Casa  na  villa  de  Exíremoz,  antigo  convento  dos  Jc-s:iiía=,  muito  arruinada  e 
sem  serventia  alguma. 

PARAHYEA 

Casa  assobradada,  sita  á  rua  Direita  e  no  largo  da  Intendência  Municipal,  onde 
funccionam  a  Caixa  Económica  e  o  Tribunal  da  Relação  Esta  Joal.  E'  necessária  para 
serviços  federaes. 


Casa  térrea,  peuco  fó:'a  do  povoado  da  cidade,  quo  serviu  do  deposito  de  poN 
vora.Está  desoccu;  ada  ha  muitos  annos. 


Chào;,  i:n,  rua  r'ii'jit-,  ufoiMdo. 
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Um  ediílcio  do  podra  o  cal  no  porto  cl;\  Capital,  com  \\\m  poquona  casa  do  gaarda 
nnuexa.  Sjrvo  do  armazoia  e  capatuzin.  da  alfandega.  E'  iiecojs.im  para  sci-viroá 
lúdcraos . 

Ilha  da  Restinga.  Passou  a  ficai'  a  cargo  do  Ministério  da  Marinha  por  aviso  úq 
9  de  junho  do  18S5. 

Casa  térrea  contigua  ao  edifício  da  extincta  Thesouraria,  occupada  pela  força 
federal  aue  foz  guarda  ã  Caixa  Económica.  E"  necessária  para  serviços  federaes. 

Casa  onde  funccionou  a  airandega.  As  obras  executadas  nos  annos  de  1891 
6  1895  importaram  na  quantia  de  48:9S0$215.  E'  necessária  para  serviços  federaes. 


Fortaleza  do  Cabedello,  situada  na  povoação  do  mesmo  nome,  na  foz  do  rio 
Parahv-ba.  Avaliada,  em  março  de  1823,  em  215:000$.  Acha-se  emruinas.  No  anno  de 
1894  uma  commissão  militar  iniciou  trabaU.ios  do  reconstrucção,  mas  suspendeu-os. 


Tma  casa  de  sobrado  na  povoação  do  Gabadello,  avaliada  em  2:486$.  Passou  em 
1889,  ã  disposição  da  alfandega  para  posto  fiscal  do  Cabedello,  o  nue  não  eITectuou-so 
pelo  estado  de  ruiuas  do  prédio. 

Uma  casa  de  sobrado,  de  pedra  c  cal,  co:n  um  templo  no  meio.  Avaliada  em 
12:000.*.  Situada  na  rua  Direita,  da  cidade  da  Parahyba.  O  lado  do  sul  servo 
de  residência  do  governo  do  Estado  e  o  do  norte  para  externato  normal  e  iycoa  de 
instrucção  secundaria.  Foi  concedida  ao  governo  do  Estalo  por  aviso  do  Ministério 
do  Interior  de  20  de  julho  de  1891 . 

Uma  casa  de  pedra  c  cal,  sita  no  largo  da  Intencia  Munijipal,  avaliada  em  2:000.-|;. 
Serve  de  bibliotheca  do  Estado. 

Uma  casa  de  sobrado  e  uma  do  taipa  térrea,  co.m  6" ,05  de  fronte  e  21",23  de 
fundos.  A-aliado  tudo  em  4:670$.  Servem  de  quartel  e  repartição  de  deposito. 


Chafariz  do  Tambiá,  avaliado  em  3:000$,  em  1889.  Por  or.lem  do  Thesouro, 
n.  10  de  19  de  julho  do  1890,  foi  co:nmettida  íi  Intendência  Municipal  da  capital  da 
Parahyba  a  guarda  deste  chafariz. 


QUafariz  do  Gravata,  avaliado  cm  2:500$,  nas  mesmas  condiçijes  do  prccedciitc. 


t 
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Umti  CLisa  do  tijolo,  coia  IT^.GO  Jo  fronte  o  2G'»,62  do  fuiulo,  com  dous  andaros. 
Anncxaila  ao  qiuirtcl  do  1-'  liiilia  para  acomino  lação  das  pi-açis. 


Uin  i  cosa  do  tijolo,  com  r.)"\ú3  do  fronte  o  12^" ,32  do  fundo,  ao  pó  do  cães  do 
rio  rarahyba.  Servo  do  capitania  do  porto.  Avaliada  cin  G:047$510. 


Um  euírenho  situado  ni  hv^uczia  da  villa  do  Santa  Rita,  próprio  para  fabricar 
as3iicar,com  todas  as  suas  terras,  sorviilOes  c  boinfei terias,  constantes  de  casa  de 
vivenda,  do  engenho  de  p-.irgar  assacar  o  outros  porv-eiitu:"a  ulli  existentes.  Com- 
prado para  fuudação  c  cstabdecimeuto  de  uni  núcleo  do  colonisação,  por  23:C00§. 
FoL  installada  a  colónia  no  dia  10  de  outubro  do  1890. 


Uma  casa  de  tijolo,  cobsrta  de  zinco,  à  beira  do  rio  Paraliyba,  na  povoação  do 
Cabcdollo.  Servia  de  casa  da  vigia  o  do  escaler  do  mesmo  logar.  Construída  por 
2:40O,>  Estil  emruinas.  E"  nejessaria  para  serviços  fedcracs. 

PERNAiirBUCO 

Sobrado  de  dous  andares,  n.  11,  á  rua  Direita,  Lairro  do  Santo  Antonio.  Ava- 
liado em  4:000$000. 


Sobrado  de  dous  andares,  u.  71,  á  rua  do  Padre  Floriano,  frcguozia  de  Santo 
Antonio.  Avaliado  em  2:000$000. 


Edificio  do  pedra  e  cai  de  um  andar  (antigo  convento  dr.s  extinctos  jesuítas),  no 
pateo  do  Colle2-io,  bairro  de  Santo  Antonio,  hoje  praça  de  D.  Pedro  II,  occupado 
pola  extincta  ^thesouraria  e  faculdade  de  direito.  Avaliado,  em  1839,  em  40:000.^;. 
Por  telerrramma  do  Sr.  Ministro  da  Fa/.enda  de  15  de  ahril  de  1893  foi  autor:sndo  o 
inspector  da  alfandega  a  pôr  à  disposição  do  vice-director  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife  o  prédio  cm  que  funcionava  a  oxtincla  Thesoarr.ri  i  de  ['a/.eada,  alim  de 
ser  elle  provisoriamente  occupado  pela  dit:i,  Faculdade. 


Terreno  no  logar  -  Torre  -  freguezia  dos  Afogados,  com  44  metros  do  frente  e 
121  de  fundo.  Avaliado  em  hOOOÍOOO. 


Casa,  na  cidade"  de  Olinda,  logar  Forno  de  Cal  ou  Floresta.  Avaliada  em 
4CO,sOO0. 


Edificio,  que  foi  convento  dos  congregados  ..lo  oratório,  occupado  pela  alfandega. 


Convento  da  Nosja  Seahora  do  Carmo,  m  cldado  do  Olluda,  comtorreuos 
adjacentes. 

Casa  no  log-ar  —  Iiube;-i beira  —  freguezia  dos  Afog-ados,  terreno  adjaconte. 
Serve  de  deposito  de  poh-or.i  importada.  Avalia-la  em  4G:303$190. 

Diversas  propriedades  que  pertenceram  à  extincta  congrer^ação  de  S.  Felippo 
Nery  e  passaram  para  a  Fazenda  Nacional,  em  virtude  da  lei  de  9  ile  dezembro  de 
1830  e  acórdão  da  relação  de  20  de  outubro  de  1S32. 

A  renda  é  arrecadada  e  despendida  pela  Santa  Casa  da  Misericórdia,  para  a 
qual  passou  a  incumbência  d;.i  administração  da  casa  pia  dos  orphãos,  creada  pelo 
decreto  de  19  de  novembro  de  1S3I.  Pela  lei  n.  2Z2  A  de  23  de  novembro  de  lS'J-1. 
estes  próprios  nacionaes  continuara  com  a  mesma  appiicação. 


Uma  casa  térrea,  com  um  terreno  de  48'°,4  de  frente  e  129'»,S  de  fundos,  ava- 
liado o  terreno  e  o  matadouro  com  suas  dependências  em  50:000$.  Serve  de  mata- 
douro publico. 

L"m  prédio  â  rua  Visconde  de  Camaragibe,  freguezia  da  Boa  Vista.  Avaliado  eni 
15:350$.  Serve  de  quartel  do  14''  batalhão  de  infaníeria. 


Templo  de  pedra  e  cal,  denominado  —  CoUegio  —  na  praça  Pedro  II,  freguezia 
de  Santo  Antonio.  Avaliado  em  20:000$.  Está  entregue  á  irmandade  do  Divino 
Espirito  Santo. 


Sobrado  de  tres  andares,  â  rua  Quinze  de  Novembro,  freguezia  de  Santo  Anto- 
nio. Existe  ao  lado  um  terreno  com  2^,75  de  frente,  devoluto,  avaliado  em  22:C0O.> 
O  terreno  está  arrendado  por  12$  annuaes. 


Edifício  de  pedra  e  cal,  ã  rua  Madre  de  Deus,  na  freguezia  de  Frei  Pedro 
Gonçalves,  do  Recife.  Avaliado  em  45:000$.  E' occupado  pela  alfandega. 


Templo  de  pedra  o  cal,  denominado  —  Madre  de  Deus  —  avaliado  em  00:000$. 
Acha-se  sob  a  administração  da  irmandade  de  SanfAnna. 


Um  edifício  de  tijolo  e  cal,  comprehendendo  uma  casa,  um  grande  armazém, 
tres  grandes  telheiros  e  um  soijrado,  avaliado  em  30:000$.  Occupado  pilo  arsenal 
de  Guerra. 


Foítftlezado  Brum,  no  Isthmo  entre  as  cidades  do  Recife  o  OliuJa.  Avaliada 
em  111:801$433. 

Um  edifício  de  tijolo  e  cal,  junto  i  igreja  da  Soledade,  froguezla  da  Boa  Vista, 
avaliado  era  8:000$.  Serve  de  quartel  ã  guarda  looal. 


Casa  térrea,  sita  no  Forte  do  Matto,  freguezia  do  Recife,  tendo  ll'°,44  do  frente, 
70'»,4  de  fundo,  avaliada,  em  12:O0OÇ0O0. 


Casa  térrea,  sita  no  Forte  do  Matto,  freguezia  do  Recife,  tendo  í)"",21  de  frente 
e  31'" ,9  de  fundo,  avaliada  em  8:000$000. 


Casa  térrea,  sita  no  Forte  do  Matto,  freguezia  do  Recife,  tendo  8'",8  de  frente  e 
4G'",2  de  fundo. 

Casa  à  rua  do  Nogueira,  freguezia  de  S.  José  n.  14,  tendo  4'", 4  de  frente  e 
19",8  de  fundo.  Avaliada  em  SOO.nOOO. 


Casa  á  rua  de  S.  Bento  n.  55,  em  Olinda,  tendo  17'n,56  do  fundo  e  4'",44  de 
frente.  Foi  autorisada  a  venda  por  ordem  n.  155  de  14  de  agosto  de  1878. 


Terrenos  na  cidade  da  Escada. 

Tres  ediflcios  na  Praça  da  Republica.  Servindo  um,  avaliado  em  12:00;")$,  de 
palácio  do  governo  e  repartição  das  obras  publicas;  outro,  em  2:500$,  occupado 
pela  guarda  de  palácio,  e  outro,  em  3:200.^,  serve  de  cocheira.  O  que  serve  de 
palácio  foi  cedido  ao  governo  do  Estado  por  aviso  do  Ministério  do  Interior  de  20  de 
julho  de  1891. 


Sitio  com  uma  casa  á  rua  dos  Coelho."^,  freguezia  da  Boa  Vista,  avaliado  em 
6:000$000. 


Oito  sobrados  e  do us  armazéns,  situados  à  rua  de  S.  Jorge,  freguezia  do  Recife. 
Occupados  pelo  arsenal  de  marinha  e  suas  dependências. 


Uma  casa  de  tijolo  e  cal,  á  rua  do  Commercio,  na  villa  do  Bonito,  avaliada  em 
6:000$.  Serve  de  estação  telegraphica  da  estrada  de  forro  do  Recife  a  Carunrú. 


Kiitícniho  Siiassuanii,  iia  coiiiarc.i  ilo  J;iboat:To,  coin  ciisas  de  vivenda  o  maisj 
Jeponder.cias:,  avaliailo  oin  70;0;i0,'s.  Fórina  luicloo  de  iniiniij;:'.uitos.  I"oi  o  iv.icloo 
])rov:soinaiiiontc  traiisfoi^ido  para  o  lístiuJi)  i:oi'  di'sp;uiho  do  Miiiistorio  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  llcan.lo  a  cessão  dollnitiva  dos  próprios  uacicnaes  oxistontos 
110  mesmo  núcleo  dopeiideute  Je  approvação  do  Congresso. 


Um  prédio  ã  rua  Vinte  c  Oito  dc  Setembro,  freguczia  de  Santo  Antonio,  desti- 
nado para  escola  publica  primaria,  construído  no  logar  onde  existiu  um  armazém 
que  foi  demolido  em  187-1 . 


Propriedades  —  Lages  e  Serijô  —  situadas  no  municipio  de  Itambá,  adjudicadas  ã 
fazenda  nacional  por  sentença  do  juiz  dos  feitos  da  fazenda  e  incorporadas  aos 
próprios  nacionaes  por  despacho  dajunta  da  Tliesouraria  de  Fazenda  respectiva  dc 
28  de  julho  de  1892.  Por  crdem  de  IS  de  março  de  1893  foi  autorisada  a  Thesou- 
raria  de  fazenda  a  chamar  concurrencia  para  o  arrendamento  destas  propriedades, 
devendo  a  mesma  repartição  mandar  proceder  ã  avaliação  dos  alugueis,  que  Luiz 
Guedes  Corrêa  Gondim  devo  à  Fazenda  Nacional  pelo  goso  da  mesma  propriedade. 
Por  ordem  n.  15  de  31  de  março  de  1895  foi  a  aifandeca  autorisada  a  assiçnar  con- 
tracto  de  arrendamento  com  o  alludido  Gondim,  que  ficou  obrigado  a  pagar  os 
alugueis  que  deve  pela  occupação  das  propriedades  na  razão  de  2:500S  annuaes  desde 
o  dia  10  de  julho  de  1889  até  a  data  da  assignatura  do  contracto,  que  durará  seis 
annos. 

Dassa  data  em  diante  pagará  de  arrendamento  2:600$  annuaes. 

A  Fazenda  Nacional  iudemnisarã  o  arrendatário  do  valor  das  lerafeitorias  que 
possue  nas  mesmas  propriedades  na  importância  de  22:600$,  passando  iodas  essas 
bamfeitorias  a  pertencerem  à  mesma  Fazenda  Nacional  no  fim  do  prazo  do  arrenda- 
mento. 

ALAGÔAS 

Uma  casa  térrea,  isolada,  no  porto  do  Francez.  Hospital  maritimo  para  qua- 
rentena de  navios.  » 


Um  prédio  de  pedra  e  cal,  com  4I'°,3G  em  quadro,  sito  em  Maceió.  Parte  de 
sobrado  e  parte  térrea.  Quartel  do  26»  batalhão  de  infantaria. 


Um  prédio  de  pedra  e  cal,  antigamente  tres  casas  térreas  dependências  da 
bateria  S.  João.  Serve  de  hospital  militar. 


Um  [úi-AVã  sito  110  ii.uiTo  lio  iiiosiiio  uoiuo.  Soi'vo  p.ira  iiKlicar  í\  culruda  ilo 
por lo. 

Du.iá  c;>SL\5  torroéis,  áorviíulo  uma  do  rosido:icia  aos  oníijro.^MLlos  do  pluirol  e 
oulra  do  soci-etaria  da  Capitaiii.i  do  l>orto,  robideiicia  do  rcspoclivo  capitão  o  de 
deposito  dc  mudoirada  União. 


Um  sobrado  com  52°',50  de  Ircnto  o  S  ■',  10  do  fuado,  sito  cm  Piranhas,  termo  de 
Pão  dc  Assucar.  S:rvc  dc  estação  da  Eitrada  de  Ferro  de  Paulo  AÍIodso. 


Seis  casas  térreas,  em  Piranlias.  Sorvem  do  residência  aos  empregados,  da  Es- 
trada do  Ferro  do  Paulo  AiTonso. 


Um  barraciío  e  uma  torre,  cm  Piranhas:  o  primeiro  serve  de  deposito  de  loco- 
motivas, a  segunda  para  o  relógio  da  caixo  d\iírua  da  entrada  de  Icrro  Paulo  Aílouso. 


Quatro  casas  térreas.  Servem  do  oíTiciiiada  locoaioção,  deposito  e  ferraria, 
armazém  do  trafego  e  residência  do  director  da  estrada  dc  forro  Paulo  AfTonso. 


Tres  barracas,  em  Olinda.  Tão  de  Assucar.  Servem  de  residência  do  mestre  de 
linha,  do  conservador  e  dos  trabalhadores  da  estradado  ferro. 


Duas  casas  térreas,  em  Olhos  d" Agua.  Servem  de  estação  da  estrada  de  ferro  e 
de  residência  do  agente. 


Duas  casas  térreas,  no  Talhado.  Sorvem  de  estaçã)  da  estrada  de  ferro  e  de 
residência  do  agente. 


Duas  casas  térreas,  na  Pedra.  Servem  do  estação  da  estrada  de  ferro  o  resi 
dencia  do  agente. 


Um  barraioão  e  uma  casa  térrea,  aa  PoJra.  O  primeiro  serve  de  deposito  de 
material  e  aseirunda  de  residência  do  um  zelador  da  estrada  dc  ferro. 


Duas  casas,  em  Sinimbii.  Sorvem  de  estação  e  residência  do  agente  da  mesma 
estrada. 
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Um  sobriido  o  uma  barraca,  om  Maxoló.  Sorvem  do  catação  6  roaideiicla  do 
trabalhadores  da  mesma  estrada. 


Duas  casas  torroas,  eni  Quixadá.  Sorvcin  do  estação  o  residência  do  ajôntc 
da  estrada. 


Uma  casa  térrea,  em  Brejinlio ;  um  sobrado  e  três  casas  térreas,  em  Jatobá, 
Pernambuco.  Servem  de  residência  do  ageute,  feitor,  empregados,  estação  da 
mesma  estrada  e  de  deposito  de  sal. 


Uma  sorte  de  terras  devolutas  no  logar  denominado  —  Frio  —  no  município  da 
Imperatriz,  hoje  União;  outra  sorte  de  terras  devolutas  no  logar  Riachão.  no 
mesmo  municipio. 


Um  quartel  em  mão  estado,  em  Leopoldina  (extincta  colónia  militar),  dlstricto 
de  Porto  Calvo,  e  um  cemitério  no  mesmo  logar. 


Tres  casas  térreas  e  um  caixão  de  casa  de  tijolo,  na  Leopoldina.  Existem  na 
mesma  lacalidade  mais  uma  e  uma  frente  de  casa  que  desabaram. 


Dous  terrenos  murados  e  gradeados,  sendo  um  annexo  à  extincta  Thesouraria 
de  Fazenda. 


Uma  casa  assobradada,  na  praça  da  Independência,  onde  funcciona  o  Correio 
Geral  e  a  Caixa  Económica. 


Uma  casa  térrea  na  praça  da  Indepandencia,  para  o  corpo  da  guarda  da 
ex-Thesouraria,  hoje  Correio  Geral;  e  ura  muro  que  faz  separação  do  terreno  vago 
do  Correio  Geral. 


Uni  edifício  térreo  de  alveaaria.  à  rua  Conselheiro  Sã  e  Albuquerque,  em 
Jaraguà,  bairro  de  Maceió,  com  trapiche  e  ponte  sobre  agua,  coberta,  com  guin- 
daste para  carga  e  des:arga  de  navios.  Funcciona  a  alfandega. 


as 


Um  armazém  construído  de  alveaaria,  coberto  de  telhas,  com  largas  calçada, 
do  pedra  na  frente  e  lados.  Sorve  de  armazém  da  alfandega.  Situado"  em  terreno 
de  marinhas.  Jaraguá. 


SERGIPE 


Sobrado  constrniilo  cio  p:dr;i  o  c;il,  sito  à  praça  do  S.  Praiijisco,  na  cidade  da 
S.  Cliriátovfio,  coiistruido  para  lialiltição  dos  ex-prosidoutes  da  província,  lioje 
governudores  do  Kstado.  O  pavimento  superior  eátíi  alugado  e  no  pavimento  térreo 
funcciona  a  inos;i  do  rendas.  líslà  avaliado  em  2:000$.  E'  nocesíario  para  serviços 
fedcraes.  Precisado  reparos. 


Duas  casas,  na  rua  do  Rosario  da  referida  cidade,  cm  estado  de  ruina.  Avaliadas, 
uma  em  30>  c  outra  em  lOjjOOO. 


Ura  terreno,  na  estrada  de  55.  Gonçalo,  cora  154  metros  de  frente,  avaliado 
em  õOí.  Desoccupado. 


Um  terreno  na  cidade  das  Laranjeiras.  Avaliado  em  53?.  Desoccupado. 


Sitio  denominado  Taboca,  na  mesma  cidade,  arrendalo  por  30$  anauaes. 
Avaliado  em  3:000$003. 


Casa  assobradada,  na  cidade  de  Aracaju  occupada  pelo  cartório  da  extincta 
Tliesouraria  de  Fazenda,  Caixa  Económica  e  casa  forte  da  alfandega.  Avaliada  em 
10:000.>  E' necessária  para  serviços  federaes. 


Sobrado  de  um  andar,  na  mesma  cidade,  occupado  pela  alfandega.  Acha-se  era 
bom  estado.  Avaliado  em  32:000.s.  E'  necessário  para  serviços  federaes. 


Casa,  no  rua  da  Aurora,  na  mesma  cidade,  sorve  de  armazém  da  alfandega. 
Avaliada  em  S:O0OS.  E'  necessária  para  S3rviço3  federaes. 


Casa  terre.i,  na  praça  do  Palacio.  Correi:»  Gorai.  Avaliada  em  7:000$.  E'  no- 
cessriria  para  serviços  federaes. 


Terras  do  extincto  encapellado  de  Santo  Antonio  de  Aracaju,  nos  subúrbios  da 
capital,  aforadas  a  diversos.  Avaliadas  cm  12:O90S0OO. 


Um  sitio  com  casa,  no  legar  denominado  Outeiro  de  Aracaju.  Está  desoccupado. 
Avaliado  em  200,<noo. 


iJm  terreuo  com  11  metros  do  Tronto  o  igiuil  tliinonsrio  do  ruudo,  iio  lurg-o  da 
igreja  do  S.  Frimcisco,  o;u  S.  Cliristovão.  Avalhido  om  íiO.^íOOO. 


Parte  da  casa  de  pedra  e  cal,  sita  ;i  nu  da  Cadõa,  da  cidade  do  S.  Cliriá- 
tovão.  Avaliada  cm  200$000. 

P.irte  do  sobrado  de  um  andar,  á  rua  do  Imperador,  na  mesma  cidade,  penho- 
rada ao  finado  Josó  Florêncio  dos  Santos  o  hoje  occupada  por  Jacob  lly-ppolito, 
proprietário  da  outra  parte.  Avaliada  em  100$000. 

Um  terreno  ã  mesma  rua,  com  55  metros  de  frente,  penhorado  a  José  Flo- 
rêncio dos  Santos,  para  pagamento  do  impostos,  com  uma  Treute  de  casa  de 
pedra  e  cal.  Avaliado  em  50$000. 

Um  terreno  á  rua  do  Rosario,  do  lado  do  norte,  com  ■í-\i  de  frente,  onde 
existe  uma  pequena  casa  contigua  ao  sobrado  de  Thereza  de  Jesus  Malta,  Ava- 
liado em  8$000.  Desoccupado. 


Um  dito  â  rua  do  Senhor  das  Misericórdias,  ao  lado  do  sul,  com  1S"',7  de 
frente  e  fundos  correspondentes,  onde  outr'ora  foi  armazém  de  artigos  bellicos. 
Avaliado  em  4O$0OO. 

Um  dito,  á  mesma  rua,  com  22  metros  de  frente  e  fundos  correspondentes, 
onde  outr'ora  existiu  o  quartel  militar.  Avaliado  em  505000. 


Uma  casa  térrea  de  taipa  e  telha,  á  rua  de  S.  Bento,  do  lado  do  poente, 
com         de  frente  e  10■^85  de  fundos.  Avaliada  em  40$.  Desoccupada. 


Uma  casa,  pro  indiviso,  no  logar  denominado-Cahype-distante  mais  de  me^a 
légua  da  cidade,  penhorada  ao  fallecido  capitão  Dionisio  Pereira  Rabello,  por  ex- 
ecução a  elle  movida.  Avaliada  em  lOOSOOO. 


Sitio  denominado-Catinga.  Paga  de  fòro  28$  e  está  alugado  por  m  anuuaes. 
Avaliado  em  l:400Ç00O. 

Casa  de  sobrado,  na  cidade  de  Aracaju,  serve  de  palácio  do  Governo,  sendo  o 
pavimento  inferior  occupado  pela  respectiva  secretaria  e  pela  Bibliotheca  Publica. 
Avaliada  em  96:000$0O0. 
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Sitio  (lonomina  lo  — Illui  dos  Bois  —  om  Aracajú.  Sorvo  do  Lazareto,  Avaliado 
oní  1:300$OOD. 


Casa  do  pedra  o  cal,  cm  Aracaju,  sorve  de  quartel  da  companhia  fixa.  Avaliada 
em  18:000$,  !£' necessária  para  serviços  federaos. 


Uma  casa  no  becco  do  Pai  Thomé,  em  ruínas.  Avaliada  era  lO^OOO. 


Quatro  terrenos:  um  aa  ladeira  de  S.  Miguel,  outro  contíguo  á  casa  do  finado 
M.  A.  Araujo,  outro  na  ladeira  do  Porto  da  Branca  e  outro  na  ladeira  do  Porto  de 
S.  Francisco.  Avaliados  os  tres  primeiros  em  10$  cada  um  e  o  ultimo  em  6$000. 


Uma  casa  térrea  de  pedra  e  cal,  no  caminho  de  Santo  Antonio  de  Aracajú. 
Avaliada  em  6:000S.  Construída  para  armazém  de  artigos  bellicos. 


Casa  de  taipa  o  telha  e  mais  lein feitorias,  no  logar  Santo  Antonio  dos  Outeiros. 
Comprada  por  300ft  para  lazareto  de  vario losos. 


Um  engenho  de  assacar  com  suas  terras  e  bemfeitorias,  denominado  —  Flor  dos 
Bosques  —  no  termo  do  Arauá  e  mais  uma  parte  de  terras  encravadas  no  engenho 
LimMra,  que  confina  com  aquelle  do  termo  da  Estancia.  Comprado  por  10:000.$  para 
núcleo  colonial. 

Em  virtude  de  ordem  do  Tiiesouro  Feleral  de  IS  de  junho  de  1894,  foi  o  inspe- 
ctor da  Alfandega  de  Sjrgipe  autorisa  lo  a  clnmar  concurrencia  para  venda  deste 
próprio  nacional,  attento  o  mão  estado  de  conservação  em  que  se  acha  e  a  decla- 
ração que  em  aviso  n.  130  do  21  de  outubro  de  1893  fez  o  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  de  não  ser  o  mosmo  próprio  nacional  necessário  aos  seus 
serviços. 


Um  lote  de  terras  denominadas  —  Pintos  —  compradas  por  escriptura  de  9  de 
maio  de  1890,  por  5:5O0>:,  para  fundação  de  um  núcleo  colonial. 

BAHIA 

Edifício  nobre,  íi  praça  do  Palncio,  composto  de  um  andar.  O  lado  do  norte  do 
pavimento  superior  está  occupado  pela  Intendência  Municipal  o  o  lado  do  sul  pela 
Assemldéa..  No  pavimento  tcrrco,  lado  do  norte,  se  acham  a  Caixa  Ecouomica  e  o 
Monte  de  Soccorro. 


Ediflcio,  d  rua  Direita  do  Corpo  Santo.  Servo  de  armazoin  ila  alfai]do'>a.  E' 
sario  para  serviços  federaes.  *^ 


Edifício,  110  bairro  das  Mercês,  cm  bom  estado.  Serviu  de  eaferniaria  militar 
adiando-se  desoccupado.  '  ' 


Pilares  do  tellieiro  denominado  Terceira,  á  margem  direita  do  rio,  na  cidade  do 
Valença.  Nada  consta  do  asseutamtiito  sobre  o  seu  est--vJo  actual. 


Terreno  baldio,  por  detrás  da  cavallariça,  no  bairro  d' Agua  Meniaos,  na  fre- 
guezia  do  Pilar,  arrcudado  por  10$  annuaes. 


Uma  fonte  denominada  do  Presidio,  no  centro  da  iucliuação  interior  do  -Morro, 
antes  de  ciiegar  ao  reducto  S.  Luiz.  Arruinada.  E'  logradouro  publico. 


Um  sobrado  e  duas  cusas,  sitos  no  Presidio  do  Morro  de  S.  Paulo.  Nada  consta 
dos  assentamentos  sobre  o  estado  actual  destes  próprios  nacionaes. 


Uma  casa.  sita  era  terreno  da  capella  publica  de  Santo  Antonio  da  villa  de  Ita- 
picurú  de  Cima.  Serve  de  casa  de  banhos  das  aguas  tliermaes  da  referida  villa. 


Uma  fazenda,  com  440  metros  de  frente  e  a  mesma  extensão  para  a  parte  de 
leste,  com  uma  casa,  à  margem  do  rio  Valença,  A  casa  está  em  rui  nas  e  as  terras 
estão  arrendadas. 


Fazenda  dos  Curas,  com  2.178  metros  de  frente,  no  morro  Grande,  na  villa  de 
Itaparica,  arrendada  a  diversos. 

Meia  légua  de  terras,  mais  ou  menos  de  frente,  excedendo  a  mais  de  fuiido,  no 
morro  de  S.  Paulo,  districío  da  villa  de  Cayrú,  fazendo  frente  para  o  mar  lar-o. 
Nada  consta  dos  assentamentos  sobre  o  seu  estado  actual .  ° 


Terreno  baldio  por  detrás  da  Serra  do  Ramalho,  na  villa  de  Carinhauiia,  entre 

111"°'^°"''"^'  '  °  ^^^^'^isco,  com  23  léguas  (lõl-.SOO)  de  extensão  e  oito 

(O2.S00  metros)  de  largura,  pouco  mais  ou  menos. 


Capella  de  Santo  Aiitonio  Mutumpiíunga.  na  povonçlo  do  Taperoú,  mu:jici;MO 
do  ^ova  lJo.p:ua,  úx  co:narja  do  ValcLija.  Co.:iplGlu:nc:ito  .r/uiMada. 
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Templo  de  Nossa  Souliora  da  Lapa,  na  villa  de  Cayrú,  comarca  de  Valença,  com 
os  bens  do  seu  património.  Bastante  arruinado  e  sem  serventia. 


Casa,  na  villa  de  Belmonte,  rua  do  Brejo.  Do  assentamento  nada  consta  sobro 
o  seu  estado. 


Fazenda  denominada  -  Tabúa  —  com  casa,  armazém,  senzalas  e  sortes  da 
terras,  denominada  —  Quilombo. 

Casa  térrea,  à  rua  da  Saúde,  froguezia  de  SunfAnna,  Está  bastante  arruinada 
e  fechada  ha  mais  de  quatro  annos.  Por  officio  n.  35  de  12  de  junho  de.l89G  foi  a 
alfandega  autorisada  a  vender  em  hasta  [lublica  visto  ameaçar  ruiua  completa. 

Edifício,  á  rua  Direita  do  Palacio,  composto  de  um  andar,  lojas  e  sobre-lojas, 
com  19,36  metros  de  frente,  occupado  outr'ora  pela  extincta  Tliesouraria  de  Fazenda 
e  hoje  pelaS^-  secçrio  da  alfandega.  E'  necessário  para  serviços  federaes. 

Fazenda  denominada  —  Praia  Grande,  no  presidio  do  morro  de  S.  Paulo, 
com  casas  e  outras  bemfeitorias.  Nada  consta  do  assentamento  sobre  o  seu  estado 
actual. 


Terras  denominadas  —  Tabatinga,  na  villa  de  AbbaJia,  comarca  de  Itapicurú, 
entre  os  rios  Maracanahy  e  Tabatinga,  comprehendendo  o  povoado  da  Ponte  e  os 
sitios  Gamelleira,  Guvita,  Cabeça  de  Negro,  Limeira,  Ticuns  e  outros.  Nada  consta 
do  assentamento  sobre  o  seu  estado  actual. 


Terreno  do  Eucapellado,  in.stituido  em  1708  por  Luciano  Soares  de  Andrade, 
naci'lade  de  Santo  Amaro.  Aforado  a  diversos  por  36$05S. 

Porção  de  terra  denominada— Cachoeira,  na  villa  de  Abbadia,  comarca  de  Itapi- 
curú, comprehendendo  os  logares  da  Cachoeira,  Onça,  Barra  da  Ponte,  Cambuy, 
Taquary,  Riacho  da  Arêa  e  outros  sitios.  Nada  consta  do  assentamento  sobre  o  seu 
estado  actual. 

Casa  térrea,  na  rua  que  vai  para  os  Coqueiros,  na  villa  de  Jaguaripe.  Nada 
consta  do  assentamento  sobre  o  seu  estado  actual. 


Engonlio  deno:ni:u'lo  —  P.iliniros  —  na  ciduJo  dj  Manijogipo,  N.\da  consoa 
tio  rs  e:ita'iK.'n[u  í'j\jiv  v  seu  c4.ido  act:i;.l. 


-  so  - 

Divorsoo  terrenos,  cm  dift'orontos  localidades  o  na  capital,  aforados  a  diversos. 


Terrenos  o  o  extisicto  encapellado  do  D.  Joanna  de  Sá,  sitos  em  Itapag-ipo,  o 
do  extincto  oncapellado  dos  Muros,  na  froguezia  do  niosmo  nomo.  Ainda  não  so 
procedeu  â  medição  e  tombamento  o  rendem  annualmente  1:008?638. 

ESPIRITO  SANTO 

Edifício  de  deus  andares,  com  52'",8  de  frento  o  7-l'",S  de  fundos,  situado  â 
praça  Morelino  Fortes,  avaliado  em  200:000$.  Estã  oceupado  pelas  seguintes 
repartições:  Secretaria  Geral  da  Presidência  do  Estado,  Directoria  da  Obras  Pu- 
blicas, Tliesouro  e  Recebedoria  estadoaes,  Iiispoctoria  de  Hygiene,  Bibliotheca  e 
Administração  dos  Correios.  Este  próprio  nacional  foi,  com  excepção  do  ponto 
outr'ora  occupaio  pela  Thesouraria  de  Fazenda,  cedido  ao  Governo  do  Estado  por 
aviso  do  extincto  Ministério  do  Interior  de  20  de  julho  de  1891. 


Casa  térrea,  â  beira-mar,  na  mesma  cidade,  occupada  pela  alfandega.  Avaliada 
em  7:0OD$0O0. 


Ilha  do  Príncipe,  com  pequenas  casas  e  bemfeitorias  na  bahia  da  Victoria, 
Devoluta.  Avaliada  em  2:000$000.  Posta  á  disposição  do  Governo  do  Estado  por 
aviso  do  Ministério  da  Fazenda. 


Fazenda  denominada  —  Piraneraa  —  Dividida  em  lotes  em  disponibilidade. 
Avaliada  em  I2:000$000. 


Edifício  térreo,  coberto  de  telhas  de  alvenaria  e  tijolos,  com  30™,80  de  frente 
e  35 de  fundos,  dividido  em  três  secções,  com  diversos  compartimentos  assoalhados 
o  dous  armazéns  com  calçamento  de  parallelipipedos  e  caes  calçado  com  pedras 
communs  e  fecha^lo  pela  frente  com  gradil  de  forro,  Xelle  funcciona  a  Alfi^ndega. 
Avaliado  em  50: 000$000. 


Terreno  no  porto  do  Cochoeiro,  contendo  lÔS.OOO-^^S  desxpropriado  por  ordem 
do  Ministério  da  Agricultura  em  aviso  de  21  de  abril  de  1874.  Foi  '.lividido  em  lotes 
sendo  uns  vendidos  e  outros  aforados.  Avaliado  em  14:000$000. 


Três  edifícios  na  capital.  Um  coUocado  em  uma  parte  do  convento  do  Carmo, 
avaliado  em  10:000.í;.  serve  de  quartel ;  outro  à  beira-mar,  onde  foi  a  fortaleza 
de  S.  João,  avaliado  em  SOOs,  dosoccupado,  em  ruinas ;  o  o  outro  á  rua  de 
S.  Diogo,  avaliado  em  20:000$  sorve  com  os  terrenos  annexos,  ã  Repartição  do? 
Telegraphos,  >       i  v 
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Dous  torronos.  Lni  na  kidoirado  S.  Diogo,  com  2S"',G  da  fronte,  avaliado  em 
200,^,  aforado ;  foi  adquirido  p;.ra  o  Corto  S.  Diogo.  Outro  á  rua  do  Carino  com 
55  motrotí  de  fronte,  avuliai.lo  om  GO,-^,  aforado. 


Sitio  denominado  -  Inlianguetá  -  com  bemfeitorias  inclusive  casa,  avaliado  em 
1:500.'?;,  a  serviço  da  directoria  dos  Telegraplios. 


Dous  barracões  de  madeira,  no  Carapinho,  avaliados  era.  1:000$.  A  serviço  do 
Estado . 


Edificio  no  logar  —  Pedra  d'Agua  — com  terreno  annexo,  avaliado  em  40:000$. 
Hospedaria  do  immigrantes. 


Ilha  do  Marçal,  com  deposito  de  pólvora  e  casa  da  guarda,  avaliada  em 
2:000$000. 


Duas  casas  na  villa  do  Espirito  Santo,  á  Ijeira-mar,  sendo  uma  de  sobrado,  e 
avaliada  em  2:O0O.S  cada  uma.  A  de  sobrado  está  a  cargo  do  Ministério  da  Guerra 
e  foi  comprada  para  a  fortaleza  Piratininga ;  a  outra  é  residência  dos  pharoleiros. 

Uma  igreja  em  Vianna,  avaliada  em  6:000.$.  Serve  de  matriz. 


Uma  casa  em  Iririty-mirim,  avaliada  em  100$.  Comprada  para  residência  de 
empregados  da  commissão  de  terras  ;  serve  de  igreja. 


Uma  casa  e  dous  barracões  em  Alfredo  Chaves.  A  casa  está  avaliada  em 
2:000$  e  funcciona  nella  a  Intendência  ;  um  dos  barracões  foi  avaliado  em  100$  e 
está  em  ruinas,  o  outro  em  3:000$,  e  está  era  construcção. 


Quatro  casas  no  Rio  Novo,  das  quaes  uma,  avaliada  era  200$,  serve  de  escola, 
e  as  outras  tres,  avaliadas  respectivamente  em  1:000$,  200$  c  300$,  estão  sem  appli- 
cação.  Foram  construídas  para  serviço  jda  cx-colonia. 


Duas  casas  em  Anchieta.  Uma,  av.iliida  era  10:000$,  serve  de  Intendência  ; 
outra,  cora  mais  duas  pequenas  casas  cobertas  de  tolha,  avaliada  om  6:000$,  serve 
de  hospedaria  de  immigrantes. 


f.  K.  6 
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Duas  casas  o  uma  igreja,  na  ciJado  do  Porto  do  Caclioairo.  Uma  das  cnsas. 
avaliada  om  8:000.'J;,  servo  de  escriptorio  da  commissSo  do  discriminação  de  loteg 
coloniaes  ;  ua  outra  avaliada,  em  2  .-OOO.-j,  fuuccioua  a  intendência ;  precisa  do  reparos ; 
a  igreja,  avaliada  em  SOO.-f;,  servo  ao  culto. 

Uma  Capella  catliolica  em  Tirol,  avaliada  em  2:000.$  ;  serve  ao  culto  respectivo. 

Uma  casa  em  Luxembourgo,  avaliada  em  100$.  Foi  construida  para  residência 
do  director  da  colónia  Santa  Leopoldina.  Esta  abandonada  o  em  ruinas. 

Duas  casas  e  uma  igreja  no  ex-nucleo  colonial  de  Timboliy.  Uma  das  casas, 
avaliada  em  2:000s,  esta  em  disponibilidade  e  em  mão  estado  ;  a  outra,  do  mesmo 
valor,  serve  de  escola  e  precisa  de  reparos,  e  a  igreja,  avaliada  em  3:000s,  não 
está  concluída  e  serve  ao  culto  catholico. 


Em  Santa  Cruz.  Núcleo  Conde  d'Eii.  Uma  casa,  avaliada  em  1 :500$,  com  outra 
annexa,  avaliada  em  100$  ;  uma  dita,  avaliada  em  200$  ;  e  um  barracão  também 
em  200$.  Foram  construídos  para  serviço  da  colónia.  Acham-se  sem  applicação, 
excepto  parte  do  barracão,  que  serve  de  igreja.  Todos  os  edifícios  estão  arruinados. 

Uma  casa  na  villa  de  Linhares,  avaliada  em  300S,  onde  funcciona  a  estação 
telegraphica.  Precisa  reparos. 


Um  edifício  na  villa  de  Nova  Almeida,  avaliado  em  5:000$,  servindo  de  Inten- 
dência Municipal,  residência  do  vigário  e  Matriz.  Precisa  de  reparos. 

S.  PAtJLO 

Edifício  apresentando  a  sua  principal  elevação  sobre  a  face  S.  da  praça  do  Pa- 
lacio, na  capital  do  Estado,  com  dous  andares  sobre  o  rez  do  chão.  Adespeza  feita 
com  a  sua  construcção  importou  na  quantia  de  232:691?440.  Gastou-se  mais  a 
quantia  dc  26:202$  com  moveis  e  guarnições  fixas,  necessários  ás  repartições  que 
nelle  passaram  a  funccionar  em  3  de  novembro  de  1891,  as  quaes  foram:  a  exíincta 
Thesouraria  de  Fazenda,  a  Caixa  Económica  e  a  Collectoria  de  Rendas  Geraes  da 
Capital.  Arrendado  ao  Estado  de  S.  Paulo  por  contracto  de  20  de  março  de  1897, 
por  nove  annos,  pela  annuidade  de  40:000$$OÒO. 


Igreja  denominada  —  CoUegio  —  na  capital,  avaliada  em  86:350$.  Serve  ao 
cúlto  catholico. 


EdiQcio  contíguo  à  anterior  igreja.  Sorvo  do  rosiduncia  do  presidente  do  líbtado 
e  do  secretaria  do  governo  do  moemo.  Em  bom  estado. 


Um  terreno  entre  a  rua  Municipal  e  o  edifício  do  palácio.  Avaliiido  em  1-1:000$. 
Aforado  pela  quantia  de  3j0.>5  annuaes. 


Uma  casa  de  sobrado,  á  rux  da  Boa  Vista  n.  5&,  na  Capital.  Occupad.1,  pelo 
Tribunal  da  Relação. 


Kacleo  Colonial  de  S.  Caetano.  Uma  casa  térrea  com  vários  comparti.iientos 
15  pequenos  quartos  em  forma  de  senzala,  dentro  de  um  patoo  murado,  o  uma  Ca- 
pella. Destinada  a  estabelecimento  de  colonos. 


Kucleo  de  S.  Bernardo.  Uma  casa  tcrrea  no  logar  denominado  -  S.  UernarJo 
Vellio— .  Uma  Capella  e  quatro  commodos  contíguos  á  capei I;i,  no  mc<mo  logar. 
Destinado  ácolonisação. 


Terreno  reservado  na  Chácara  da  Gloria  com  edifício  para  deposito  de  pólvora . 
E'  necessário  para  serviços  federaes. 


t'tna  casa  grande  de  sobrado,  e  uma  outra  térrea,  contigua  á  mesma,  silu.idas  á 
tua  do  Seminarioj  na  capit;»l.  Occupadas  com  o  Seminário  dus  líducandas. 


Utn  terreno  no  logar  í?r.rro  Branco.  Serve  de  invernada  à  cavalhada  do  I-l» 
regimento.  E'  ncc?ssario  para  serviços  fedoracs. 


tJm  terreno  extenso,  murado.  E'  prescnlomente  Jardim  Botânico,  mantido  pelo''-' 
Estado* 


Um  terreno  denominado  —  Jiiguaralió.  Arrendado. 


Uma  sorte  de  terras  no  logar  denominado  —  Sor:a. 
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■  ■  Uma  SOI  te  do  toms  no  logar  tlenomiiUidc—  Aguaroliy—,  distante  do  SanfAnna 
moia  légua. 

Um  torreno  e  várzea  no  log-ar  denominado  —  Jaraguá  — .  Aforado. 


Diversos  terrenos  no  extincto  aldeamento  do  índios  do  S.  Miguel.  Aforados  a 
diversos. 


Uma  porção  de  terras  na  extincta  freguezia  dos  Pinheiros.  Não  é  conliecida  a 
área  desses  terrenos  e  consta  que  grande  parte  está  occupada  por  intrusos. 


Ura  terreno  denominado  Carapicuiba,  distante  trcs  léguas  do  legar  denominado. 
—  Pinheiro—.  Aforado. 


Uma  fazenda  na  villa  de  Araç:iriguaraa,  municipio  de  S.  Roque,  contendo  casa 
de  sobrado,  capella,  terras  de  cultura  e  cmipos  de  criar. '  Consta  estarem  os  edili-' 
cios  em  ruinas  e  as  terras  oocupadas  por  mercadores  das  visinhanças. 


Novo  editicio  da  Alfandega  de  Santos,  situado  no  largo  da  Matriz.  Funcciona 
nelle  a  alfandega. 


Um  edifício  contiguo  ao  anterior. 


Um  edifício  junto  ao  morro  chamado  Santa  Catharina,  em  Santos. 


Uma  quadra  de  cas:is,  na  mesma  cidade.  Serviu  de  quartel  da  guarnição  da 
praça. 


.  Três  casas  pequenas  cm  frente  ao  quartel,  na  mesma  cidade. 


Uma  casa  contigua  ao  forte  da  Praça.  Occupada  pela  ainindega,  na  mesma 
cidade. 


Um  edifício  no  largo  do  Carmo.  A  Capitania  do  Porto  fúncciona  nellc.  Uma 
parte  éstá  alugada  no  Tliesouro  do  Estado,  para  fu;iccio:iar  a  Mesa  de  Rendas  do 
Estado. 

Uma  pequGua  casa  juato  ao  cães  da  Alfandega,  da  mesada  cidade. 
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Um  Oíli;lcio,  Jist;\nto  ilo.st;i  cidailo,  oiUro!:;'uo  i\o  capitão  do  porto. 


Fazenilii  quo  foi  (.lo.s  jesuítas,  contcn;lo  casa  ilo  soliiwdo,  expelia  o  torras.  Fait* 
das  terras  está  afor.ida.   No  Cubatão. 


Um  quartcir~io  de  casas  na  praia  do  Goes. 


Casas  de  sobrado  e  terras  na  Bertioga. 


Um  terreno  à  rua  do  Quartel. 

Outro  terreno  da  praia  que  segue  ao  Valongo.  Aforado. 


Forte  denominado  á  i  Praça,  fortaleza  do  Itapema,  forto  Augusto,  forte  da  praia 
do  Góes,  fortaleza  de  S.  João  da  Bertioga  e  fortaleza  da  Paciência.  O  Ministério 
da  Guerra  pírmittiu  ao  alferes  reformado  Antonio  Plácido  Guimariies  Cova  residir 
no  quartel  do  primeiro  destes  fortes,  ohrigando-se  este  a  coaserval-o  cm  estado  de 
asseio.  Esta  permissão  foi  dada  por  aviso  de  16  dejaneiro  de  1881.  O  forte  Augusto 
está  a  cargo  do  MíDistefio  da  Marinha. 


Uma  casa  na  cidade  de  S.  Sebastião,  sita  á  rua  Direita. 


Um  paiol  de  pedra  para  pólvora,  na  mesma  rua.  Foi  autorisada  a  vcr.da  em 
hasta  puljlica  por  ordem  do  Ministério  da  Fazenda,  de  1-1  de  outubro  dc  1892. 


Uma  casa  no  legar  denominado  —  Ponta  do  Araçá— .  No  munieipio  de  São 
Sebastião. 


Duas  casas  no  mesmo  munici[)io,  u:na  no  logir  denominado  —  Sopituba—  c  a 
outra  na  ponte  da  Cruz. 

Diversos  terrenos  no  mesmo  munieipio.    Aforados  a  diverso?. 

Mioiicipio  dc  Igmpe 
Uma  casa  na  cidade  de  Iguapé,  sita  á  rua  do  Tunnel.   Serve  de  quartel . 


Duas  casas  na  ilha  do  Abrigo,  onde  foi  armação  de  pesca  de  baleia. 


Colónia  Cano.niia 

consta"'  '''''  "°         '^""''"'"-■'^^-P^^^^ií?^»'^'''''^—   A'oei«ci  do  sou  optado  nada 


rem  anne- 


Di versas  casas  na  mesma  colónia. 

Aliceivcs  o  paredes,  jã  na  altura  do  1".,3.  destinados  á  construc-:To  da  -rei. 

Município  de  Sorocaba 

Uira  casa. 

C.isa  na  estrada  de  Porto  Feliz. 

Fabrica  de  ferro  S.  Jodo  de  Ipanema 

Além  dos  antigos  eJificios  onde  funccionava  a  fabrica  no  anno  de  187^  forim 
comprados  25  terrenos  diversos  na  importanci.  de  52:5GI.<^t42,  pa^a  sere 
\aaosalabrica.   São  necessirios  para  servi-os  federae.^. 

Uma  casa  pequena  ua  cidade  de  Tatuhy. 


gança.""'  ''''  °°        ^^^orc^n^^o  -  Companhia  do  Toledo      na  cidade  de  Bra- 


Uaia  casa  na  ponto  do  rio  Parahyba,  na  cidade  de  Jacarehy. 

Uma  casa  no  lo,>ar  denominado  -  Burro  de  Arèa  -  ci  lade  do  Bananal. 

trosà^i^a^yi?''''''^^''^"^"^^^'  s-Joumaâ  rua  do  Oriente  n..  14, 
rua  do  Bom  Jesus,  uma  a  r.ia  do  Commercio  n.  58  e  uma  contigua  à  igreja. 

Uma  so:te  dc  tarra?  na  frenuezia  da  Arjjá. 

lavou":^ríV^^^^  ""^^  '^^^"^"^  Capella,-  terras 

L»-siin.ua  a  e  tale  ccimenlo  de  colonos. 


Mttnicipio  de  Capivari 

Um  pc-quono  teiTono  qno  portoncou  ;i  capolla  de  Nossa  Scnliora  das  Dôres,  no 
bairro  da  Furquillui. 


Colónia  militar  do  Itapura,  no  nmnicipio  de  Araraqiiara.  Nesta  colónia  exis- 
tem diversos  próprios  nacionaes.  Com  olíleio  do  31  de  jullio  de  189G  remetteu  a 
Delejíacia  Fiscal  do  Thesouro,  em  S.  Paulo,  um  mappa  dos  prédios  e  outras  bem- 
feitorias  existentes  nosta  colónia,  quo  í"oi  emancipada  por  acto  do  MinisteiMo  da 
Guerra  de  7  de  fevereiro,  em  virtude  da  disposição  II  do  art.  5"  da  lei  n.  360 
de  30  de  dezembro  de  1895.  Estão  em  andamento  providencias  dadas  pelo  Minis- 
tério da  Fazenda,  no  sentido  de  terem  os  alludidos  próprios  nacionaes  conve- 
niente destino. 


Colónia  Militar  do  Avanhandava,  no  município  de  Araraquara.  Não  consta  a 
quem  foram  entregues  os  edifícios  da  mesma  colónia. 


Um  terreno  m  íiizenda  denominada  Ribeirão  Preto,  município  do  mesmo  nome, 
com  450  alqueires  de  terras  e  cerrado.  Avaliado  em  5: 062>;500.  A'  disposição  do 
extincto  Ministério  da  Agricultura,  para  serviço  de  colonisnção. 


Uma  chácara  denominada  Arvore  Grande,  sita  na  parocliia  da  Coaceição  da 
comarca  de  Campinas,  com  cerca  de  um  alqueire  de  terras.  Adquirida  para  con- 
strucção  de  uma  hospedaria  de  immigrantes. 


Núcleo  colonial  S-  Caetano  (já  emancipado).  Era  uma  fazenda  denominada  — 
S.  Caetano  —  pertencente  ao  convento  de  S.  Bento,  comprada  coajunctamente  cora 
a  fazenda  de  S.  Bernardo,  tudo  pela  quantia  de  7:O0O>!000. 


Núcleo  deS.  Bernardo  (já  emancipado).  Este  núcleo  é  composto  da  fazenda 
de  S.  Bento,  comprada  ao  convento  de  S.  Bento,  conjunctamente  com  a  de  S.  Cae- 
tano, pela  quantia  de  7:000$,  da  Jurubetuba,  também  comprada  ao  mesmo  convento 
pela  quantia  de  9:000.-;?,  e  b3m  assim  da  fazenda  comprada  aos  herdeiros  do  finado 
alferes  Francisco  Martins  Bonilha  pela  quantia  d-3  10:000?,  fazenda  que  se  acha 
encravada  entre  as  duas  primeiras. 


Núcleo  colonial  SanfAnna  (já  emancipado).  Formudo  pela  antiga  fazenda  de- 
nominada SanfAiina,  contendo  um  sobrado,  uma  capei  la  o  um  cemitério.  Este 
próprio  nacional  foi  cedido  ao  Ministério  da  Guerra  por  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  31  de  janeiro  de  1895,  para  quartel  provisório.  Iv  necessário  para  ser- 
viços federais. 


Um  sitio  denominado  -  Fa/.oudinha  -  com  casa  e  paiol,  sito  no  muiiicipio  do  Jun 
diahy.  Avaliado  em  23:000?.  Destinado  ao  ostabolocimciito  do  um  nucloo  colonial. 


Núcleo  colonial  Rodrigo  Silva.  No  muuicipio  do  Porto  Feliz,  formado  m\o  sitio 
denommado  Ribeirão  da  Barreira,  duas  ciiacaras  e  um  sitio  denominado  Pulniital 
Avaliado  em  23:000$.  Destinado  ao  núcleo  colonial  acima. 

Uma  fazenda  no  bairro  do  jardim  do  Matto  Dentro,  froíruezia  de  Nossa  Senliori 
da  Conceição  da  cidade  de  Jacarehy,  denominada  -  Bòa  Vista com  lavoura  do 
cafe  e  outras  bemfeitorias.  Foi  adquirida  para  núcleo  colonial . 

feitorhf  ? f  "°  P^vn^yln,  com  casa  e  outras  bem- 

fei  or,  s.  hste  próprio  nacional  foi  usufruído  até  o  dia  15  de  novembro  de  1S89  pl 
-uineta  casa  imperial,  que  o  arrendou  pelo  pra.o  de  .novo  annos  e  pela  quan  i  ' 
oO,  annuaes,  por  contracto  que  terminou  em  27  de  Janeiro  de  1892.  Fo  p    o  a 
d  sposiçao  do  Mimsterio  da  Guerra  por  aviso  n.  68  do  Ministério  da  R.end  d' 

federLr  '''''  '''''''''''  ^  -vi^- 

PARAKÃ 

Edificio  de  pedra  e  cal  com  45ns98  -  frente  para  a  rua  da  Cadêa;  occupado 
pela  alfandega,  na  cidade  de  Paranaguá.  E'  necessário  para  serviços  federaes. 

Colónia  do  Assuaguy .  Dez  casas,  algumas  arruinadas,  outras  em  estado  re.ular 
balsa  '"'''^^'-^^  ^=-reja,um  templo  protestante  e^ma 

Colónia  Santa  Candido,  uma  capella. 
Colónia  Orleans,  uma  capella. 

2.=.5f/'^f'^  da  Praia,  da  cida-le  de  Paranaguá,  com  7^04  de  frente  e 

;  .  P'"^  ^'^P'''^'      amxudega.  E'  necessário  para  sor- 

vços  lederaes. 

™  ■'^  '^"'•"yto>  osquina  (la  io  S.  Francisco 

ê  l  pt.STrr'"T'  -a,  ;atro  portas,  tres^Xs 

«r^a  w  """  -'^"■«"■''"SOconlimctros  .le  comprimento  at  unir  a 
«ma  casa  térrea  ;  para  frente  da  rua  de  S.  Francisco  contém  duas  portas,  quatro 
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janoUas  o  um  portão,  o  no  pavimento  superior,  naquolla  rua,  cinco  portas  com 
saccada  do  forro  o  duas  janoUas,  o  na  do  S.  Francisco  quatro  portas  com  saccadas 
do  ferro  o  duas  janoUas,  no  fundo  do  sobrado,  contendo  cozinha.  Avaliaria  em 
37:0O0.>i;.  Occupado  pela  Delegacia  Fiscal,  Caixa  Económica,  Juizo  Seccional.  E' 
necessário  para  serviços  fodoraes. 

Uma  casa  na  ilha  das  Cobras,  em  Paranaguá,  com  80  palmos  de  frentes  e  40  do 
fundos,  avaliada  em  3:4S4slG0.  Serve  do  Lazareto. 


Uma  ilha  denominada  das  Cobras,  com  um  prcdio,  tendo  880  metros  de  comprido 
266^,2  de  largo.  Avaliada  em  1:500$.  Sorvo  de  Lazareto. 


Um  terreuo  com  casa  de  morada  na  Ponta  Grossa.  Avaliado  em  4:000?000. 


Uma  casa  na  rua  da  Boa-Tista  n.  38,  etn  Paranaguá,  avaliada  em  2:500$ 
Occupadapela  Capitania  do  Porto. 


Um  terreno  de  marinha,  na  rua  da  Praia,  na  mesma  cidade,  com  44  metros  de 
frente  o  330  metros  de  fundo.  Comprado  por  467.'5920. 


Uma  fortaleza,  na  ilha  do  Sul,  com  um  edincio. 


Colónia  de  Jatahy.  Duas  casas,  uma  com  um  engenho,  outra  servindo  de  resi- 
dência do  director.  O  engenho  avaliado  em  i):000$.  Uma  capella  servindo  ao  culto, 
avaliada  em  3:000$.  Uma  olaria,  com  um  forno  separado  em  um  telheiro.  Um  pu- 
xado, servindo  de  officina  de  carpinteiro  o  fabrica  de  aguardente.  Um  quarto  divi- 
dido em  deus  compartimentos,  servindo  do  quartel  do  destacamento. 


Duas  casas  na  capital,  servindo  uma  do  quartel  o  outra  de  quartel  o  deposito 
de  artigos  bellicos. 


Deposito  de  pólvora  na  Agua  Verde,  a  um  kilometro  da  capital. 


Uma  casa  de  sobrivlo,  em  Paranaguá,  comprada  por  10:000.'^.  Serve  d  -:  estação 
telegraphica. 
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Altleiameato  do  S.  Podre  do  Alcantara.  Cinco  casas,  sorvindo  do  residoucias  do 
director,  do  administrador,  do  forrei ro,  do  oobartii  do  monjolo  o  do  olaria  Vm\ 
igreja,  que  custou  3:000^.  Um  poquono  engenho  de  canna,  ondo  residem  Índios. 

Aldeiamento  de  S.  Joronymo.  Uma  igreja  sorviudo  ao  culto.  Nove  casa^-  s-r 
vindo  do  residências  do  director,  de  um  carpinteiro,  de  deposito  do  collieitar  dã 
coberta  do  monjolo,  do  olaria  e  de  engeniio  de  canna,  e  outra  sem  indicação.  ^  ' 

Aldeiamento  do  Parauapanemr..  Tres  cisas  avaliadas  em  10:OOOS  qu'^  servem 
de  residência  do  director ;  em  500?  a  que  serve  de  olaria,  e  em  -100$  a  que^servo  de 
engenho  de  fabricar  farinha. 

Este  aldeiamento  foi  extincto. 

Colónia  Alexandra.  H  casas,  dous  galpSes.  tres  armazéns,  um  telheiro,  duas 
olarias,  quatro  secções  de  terras  nos  logares  Piedade.  S.  Luiz,  Ribeirão  e  Santa 

Cobaia  Nova  Itália.  Duas  casas,  valeudo.  segundo  informa  o  collector,  800^ 
a  que  serve  de  engenho  de  canna,  e  2:000?  a  que  foi  feita  para  hospital. 

outrat '''''  -^^-^        -  800,  e  a 

Colónia  Moema.  Uma  casa. 

Sõ^oõom"^"'       "'""''^  S^S-^ío  i"f»™^  o  colleclor,  custoa 

Uma  casa  no  núcleo  Taquary. 

Un?acasa  no  núcleo  Florosta,  coberta  de  taboas.  estimada  em  400,i;000. 
do  Il^N^r'" de  Papanduva  ,  município 

Dous  sobrados  para  escolas  publicas,  no  Serro  .\zul.  Custou  cadi  um3-338<5556 
o  ambos  carecem  de  alguns  concertos.  Capados,  um  pelo  profes^r  o  oa~^ 
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OTlSlíPvVAÇÃO 

O  que  consta,  sob  n.  20  —  Colónia  Alexandra  —  ô  o  qno  ostá  na  rjlaçilo  re- 
mettida  pela  respectiva  Tliesouraria  do  Fazenda,  em  15  de  abril  de  1890. 

Da  relação  reaiottida  pelo  engonlioiro  J.  E.  Rodocanachi,  ao  Tliesouro,  com  o 
olBcioda  Tliesouraria  de  Fazenda,  de  20  de  setembro  de  1890,  consta  existirem  na 
Colónia  Alexandra:  quatro  casas,  ura  barracão,  um  eixo  de  ferro,  um  dito  de 
transmissilo,  um  moinho  de  fubã,  uma  raachina  a  vapor  de  10  cavallos,  uma  serra 
vertical,  um  eagroaho  de  canna,  dous  carneiros  hydraulicos,  30  bancos  de  ferro,  12 
foices,  uma  machina  rotativa  para  manteiga,  uma  gaiola  para  emprensar  mandiocas 
tudo  em  mão  estado,  excepto  os  dous  eixos ;  um  anido,  bom  ;  uma  caixa  com  banco, 
de  aço  para  caldear,  bo.\  ;  um  fornu  para  mandioca ;  150  pedaços  de  chumbo  com  um 
kllogramm.o  e  meio  cada  um ;  uma  polia  de  ferro  fundi'lo,  boa  ;  meio  barril  de  breu  ; 
seis  laminas  de  serra  vertical,  boas;  uma  lamina  de  serra  circular,  boa;  1 1  caldeirões 
.  de  ferro  fundido,  em  mão  estado  ;  1.000  kilogrammos  de  ferro,  bom  e  80  telhas  do 
zinco  destacada?,  más. 

SANTA  CATHARINA 

Casa  de  sobrado  na  praça  Quinze  de  Novembro,  onde  funccionou  a  Thesouraria 
de  Fazenda,  cujo  archivo  nella  permanece  e  onde  funccionam  outras  repartições, 
E'  necessária  para  serviços  federaes. 

Casa  de  sobrado  á  rua  Altino  Corrêa,  onde  funcciona  a  Alfandega.  E'  neces- 
sária para  serviços  federaes. 

Terrenos  na  praça  Quinze  de  [Novembro,  esquina  da  rua  da  Republica,  onde 
existiu  um  prédio  arrendado.  Silo  necessários  para  serviços  federaes. 


Terreno  da  casa  que  serviu  de  deposito  de  armas  ã  rua  Trojauc.  Aforado 
perpetuamente  ao  Estado  e  necessário  aos  serviços  federaes. 


Terreno  da  casa  que  serviu  de  alfundega,  á  rua  Altino  Corrêa,  aforado  já, 
com  diversos  prédios,  cujo  dominio  directo  deve  ser  da  Fazenda  Nacional,  segundo 
demonstrei  em  oílicio  de  18  de  março  de  1893.  E'  necessário  para  serviços 
^ederaes. 


Terreno  das  casinhas  demolidas  do  quartel  da  guarnição  militar.  E'  necessário 
para  serviços  federaes. 


Terreno  onde  existiu  a  casa  do  Trem,  aforado.  E'  necessário  aos  serviços 
federaes. 


Terreno  do  demolido  forto  do  S.  Lui.  com  casa  qno  sorvia  do  ouartel  i  nn., 
osta  iirrondada.  E'  necessário  a  serviços  federaes. 

Fortaleza  de  Santa  Cruz,  situada  á  barra  do  Norte,  ua  illia  do  Anhato-Meri,n 
Necessária  a  serviços  federaes. 


Fortaleza  de  S.José  da  Ponta  Grossa,  fortiilcagão  da  balda  do  Norte  Neces 
sana  a  serviços  federaes. 


_    Terras  da  Armação  da  Piedade.  Do  livro  de  assentamento  dos  próprios  na- 
cionaes  nada  consta  presentemente  sobre  sua  occupação. 

Casa  de  sobrado,  á  praça  Quinze  de  Novembro,  com  portas  para  o  terreno  con 

s^s:T:r  T    't-  ^^^^^-^  ^^^^^^ -Si::^ 

onde  existiu  a  casa  do  vigário,  todo  murado,  com  portão  na  praçi  Quinze  de 
Novembro,  sendo  hoje  dependência  do  mesmo  deposiio  de  artigos  beHi      s  ' 

aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  8  de  junho  de  1896. 

da  rllT^Zrf"'''  ^  ^^"'^"^  de  servidão.  Quartel 

da  Guarnição  Militar  ;  necessária  ao  serviços  federaes. 


Terreno  onde  existiu  o  extincto  quartel  de  marinha.  Aforado  e  necessário  a 
serviços  federaes. 


Terras  da  caridade  na  capital,  ^-eces5a^ias  a  serviços  federaes. 


Duas  casas  na  Capital  que  sarvem  de  Capitania  do  Porto.  São  necessárias 
aos  serviços  federaes. 


Casa  no  perimetro  que  serve  de  hospedaria  de  immigraníes.  Necessária  a 
serviços  federaes. 


Forte  de  SanfAnna,  na  Capital. 


Ilha  dos  Ratos,  na  Capital. 
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Ciuiii  toiToa  quo  sorve  do  Ilospitul  Militar.  Nocossaria  a  serviços  feiloraos. 


forte  de  S.  João,  no  logar  denominado  Estreito. 


Terreno  contendo  uma  fonte  de  agua  potável  para  abastecimento  de  navios 
de  guerra.  Necessário  a  serviços  fedoraes. 


Ponta  de  terra  com  prédio  comprado  para  o  serviço  de  immigração,  no  log 
denominado  Sacco  do  Padre.  Necessária  a  serviços  foderaes. 


Galpão  á  rua  de  SánfAnna  utilisado  para  o  serviço  das  dragas  com  C'°,82.  E* 
necessário  a  serviços  federaes. 


Pharol  do  Cabo  de  Santa  Martlia,  edificado  em  uma  area  de  130'°,2  —  no  districto 
da  Laguna.  E'  necessário  ao  serviço  federal. 


Pharol  do  Cabo  de  João  Dias  na  entrada  do  porto  de  S.  Francisco.  E' 
necessário  para  serviços  federaes. 

^Casa  térrea  na  rua  do  Fogo  da  cidade  da  Laguna,  era  ruínas. 
Ediôcio  térreo  na  rua  do  Fogo,  cidade  da  Laguna.  Em  ruinas. 


Casa  térrea,  na  rua  da  Pedreira,  cidade  de  S.  Francisco,  intitulada  armazém 
da  pólvora.  Existe  apenas  o  terreno. 


Casa  térrea  na  rua  do  Sacco,  cidade  de  S.  Francisco.  Existem  apenas  14 
pilares  dessa  casa. 


Sesmarias  á  margem  do  norte  do  rio  Itajahy-assú  com  13.200°'  de  frente 
e  6.600  de  fundo,  e  duas  ditas  na  margem  sul  do  rio  Itajahy-mirim,  tendo 
0.000.000  de  braças  quadradas  cada  uma.  Presume-se  que  não  existem  ou  que  se 
acham  concedidas  a  particulares  pelas  extinctas  presidências. 


Terra  casa  e  rancho  no  logar  denominado  —  Guabinda  —  da  ex-colonia 
Itajahy. 


Sobrado  na  ox-coloDla  Itajahye  Principo  D.  Podro,  occupado  pala  muuicin^ 
federaes""  '"^'«^"'^'^'^Ç^^^       120?  por  anno.  E'  necessário  para  serviçoà 


Igreja  matriz  em  bom  estado,  avaliada  em  80:000$,  e  terreno  no  qual  eTÍst« 
o  cemitério  publico.  ^ 


Casa  de  oração  protestante  e  templo  também  protestante,  por  concluir.  Cedidos 
a  communidade  evangélica.  ^^eaiacs 


Duas  casas  em  Itajaby,  onde  funccionam  escolas  de  ambos  os  sexos. 

federaes'/'  ^'"'^^^^''^  P«^*  ^«"''Ç^s 

Casa  térrea  do  cura.   Kão  existe  mais. 

Casa  de  residência  do  pastor  evangélico,  cedida  á  communidade  evangélica, 
Capella  edificada  em  terreno  particular.   Não  existe  mais. 

NãoSmais'''"'°''  °'  Ribeirão  das  Aguas  Negras. 


E'  nf.?!"^"  ^•^'"i^istração.  no  districto  do  Porto  Franco.  Serve  de  escola  publica, 
E  necessária  para  serviços  federaes. 


Capella  no  mesmo  logar. 

Hospital  junto  ao  cemitério.  O  hospital  não  existe  mais. 
Deposito.   Não  existe  mais. 

^  Alteres.   A  do  Alto-Braço  não  existe  mais. 
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Casas  do  escolas  na  linha  Salto  Alto,  na  linha  Ribeirão  Gi  anJe,  na  ôstrada  do 
do  Nova  Tronto  o  no  districto  do  Gaspar,  na  linha  Poterstrasse .  A  primeira  nSo 
existe  ;  a  se^runda  em  péssimo  estado  o  da  terceira  nada  consta. 


Casa  de  sobrado  no  centro  e  terreno  dos  lados,  na  colónia  Blumenau,  cude  func- 
cionava  a  directoria.  Occupada  pela  Intendência  e  juizes.  Tribunal  do  Jury  e  escri- 
ptorio  da  commissão  de  terras.   E'  necessária  ao  serviço  federal. 

Casas  das  escolas  em  Blumenau,  associação  da  assistência,  casa  de  alienados, 
das  audiências  e  quartel,  casa  do  commandante  e  cadeia.  São  necessárias  para  ser- 
viços federaes. 


Casa  e  hospedaria  de  immigrantes  e  terreno  com  telheiro,  deposito  do  raaterlaes, 
19  casinhas  e  um  trapiche  de  marinha.  Necessárias  para  serviços  federaes. 


Casa  de  oração  evan£|;elica  e  casa  de  pastor  evangélico. 


Casa  de  madeira,  coberta  de  pallia,  destinada  para  deposito  de  materiaes  e 
utensílios  na  povoação  Warnov  e  sete  casinhas,  casas  dos  cantoneiros,  de  madeira, 
cobertas  de  telha,  na  estrada  de  Oeste  que  serviram  para  residência  dos  encarre- 
gados da  conservação  da  mesma  estrada.   Não  existem  mais. 

Duas  casas  para  recepção  de  immigrantes  em  um  lote  de  terras  no  rio  Itnjahy- 
assú  e  terras  no  sitio  do  rio  do  Braço.   Necessárias  ao  serviço  da  União. 


Casa  para  hospedagem  de  immigrantes  na  barra  do  rio  Itajahy-mirim,  onde 
havia  também  um  deposito  de  bagagem  que  foi  arrebatado  pela  enchente.  E' ne- 
cessária para  serviços  federaes. 

Na  ex-colonia  Luiz  Alves:  casa  de  madeira,  onde  funccionava  a  directoria,  bojo 
templo  catholico,  e  casa  de  madeira  coberta  de  palha  em  uma  ilhota  que  se 
destinara  para  hospital.  Dcsoccupada. 


Pequena  ca.^a  na  barra  do  rio  das  Perdidas,  que  serviu  de  residência  da  com- 
missão de  engenheiros  (Não  existe  mais).  E  uma  igreja  em  péssimo  estado. 


Casa  da  directoria  na  ex«colonia  de  Santa  Isabel,  em  ruinas. 
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Casa  na  ox-colonía  Azambuja  quo  servia  para  oscriptorio  da  directoria.  Em 
ruinas. 


Casa  no  Rincão  Comprido,  districto  de  Ararang-uâ. 


Casa  por  concluir  na  margem  esquerda  do  rio  das  Pedras  Graades.  Não  existe 
mais. 


Casa  coberta  de  telhas  em  Urussanga,  onde  fuiicciona  o  escriptorio  da  com- 
missão  de  terras  do  Tubarão.   E'  necessária  para  serviços  federaes. 


Terreno  com  10.500  metros  quadrados  nas  ex-colonias  Itajahy  e  Prlncipo 
D,  Pedro.   Arrendado  e  necessário  para  serviços  federaes. 


Terreno  onde  existiu  a  casa  do  vig-ario  á  mesma  praça,  devoluto. 


Casa  térrea  em  Joinville,  servindo  de  escriptorio  da  direcção  da  estrada 
D.  Francisca.   E'  necessária  para  serviços  federaes. 


Tres  barracões  nos  subúrbios  da  séde  da  ex-colonia  Blumenau,  dos  quaes  douS 
jà  não  existem  e  outro  foi  cedido  ao  padre  J.  M.  Jacobs. 


Dous  barracões  no  Timbó.  Já  não  existem. 


Casa  na  ex-colonia  Angelina,  residência  do  medico,  acha-se  em  ruinas  e  um 
baíracão  que  já  não  existe. 


Casa  da  secretaria  da  ex-colonia  Angelina,  arrendada.  Necessária  para  serviços 
federaes. 


_  Casa  que  serve  de  cadeia  das  ex-colonias  Itajahy  o  Príncipe  D.  Pedro.  Neces- 
sária a  serviços  federaes. 


yiec^Z!"  ""''""^^  T:'""""  '^''^"^"'^^  immigrantes  na  niesma  localidade. 
iNecessana  a  serviços  federaes. 
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Plisso io  publico,  arrondado.  i 

Um  hospital  no  districto  do  Cedro  Grande.  N~io  existe  mais. 

Casas  :  uma  na  estrada  das  A?uas  Claras,  desmoroaou-sc;  outra  na  estrada  de 
Nova  Trento,  serve  de  escola  •  outra  na  linha  Guabiruba  do  Sul.  Funcciona  nella 
uma  escola. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

Porto  Alegre.  Casa  térrea,  á  esquinada  rua  de  Riacliuelo  e  General  Yasco 
Alves,  occupaJa  com  o  quartel  da  companhia  de  inválidos. 


Terreno  com  1 10  metros  para  cada  um  dos  tres  lados  que  tem,  da  antiga  casa  da 
pólvora  que  desappareceu  em  consequência  da  explosão  produzida  por  um  raio.  Des- 
occupado.  Avaliado  em  õOO$000. 


Edilicio  térreo,  ã  praça  Senador  Florêncio,  onde  funcciona  a  alfandega. 
Aldeia  dos  Anjos.  Campo,  na  freguezia  desta  aldeia. 


Casa  terra,  que  serviu  de  açougue  ou  logar  onde  era  distribuída  a  carne  Yerde 
aos  índios  aldeiados. 


Casa  de  sobrado,  na  praça  do  Mareclial  Deodoro,  serve  de  residência  do  gover- 
nador e  respectiva  secretaria.  Este  próprio  nacional  foi  cedido  ao  governo  do  Estado 
por  aviso  do  Ministério  do  Interior  de  20  de  julho  de  1891. 


Casa  de  sobrado,  á  rua  Bento  Martins,  occupada  pelo  Arsenal  de  Guerra-i 


Novo  edifício,  â  rua  dos  Andradas,  occupado  pelas  officinas  do  arsenal  dâ 
guerra.  Despendcu-sc  com  a  sua  construcção  1SO:000.'?000. 


Dous  ediíicios  na  ilha  do  Paiva,  em  frente  a  Porto  Alegre ;  um  serve  de  paiol  da 
pólvora,  outro  para  o  destacamento  que  o  guarnece. 


V.  V.  7 
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Ediflcio  na  ilhota  Pedras  Brancas ;  sorvo  de  casa  da  pólvora. 

Uma  chácara  no  arraial  do  Menino  D-nis,  -iuburbios  de  l'orlo  Alegre,  com- 
prehendtíndo  452''-'-,208  co!U  casa  do  moradia  e  outi-as  de;icndeucias.  Laboratório 
pyrotechnico. 


Casa  de  sobrado,  na  praça  da  Independência.  Quartel  do  batalhão  de  infanteria. 


Casa  térrea,  com  sobrado  no  centro,  á  rua  dos  Andradas.  Occupada  pela 
força  policial. 


Uma  casa  térrea,  â  mesma  rua.  Secretaria  e  residência  do  delegado  do  capi' 
tão  do  porto. 


Um  terreno  no  logar  Crystal,  denominado  —  Chácara  do  Crystal  —  »,  com 
2.079,73'°^  Hospedaria  de  immigrantes. 


Rio  Grande.  Um  prédio  térreo,  á  rua  Floriano  Peixoto,  com  fundos  para  o 
mar,  onde  funcciona  a  alfandega. 


Terreno  com  38"° ,58  de  frente  na  praça  Municipal,  de  um  armazém  cnjos 
materiaes  foram  vendidos,  contíguo  ao  qual  existe  outro  terreno  com  U  metros 
de  frente. 


Terreno  com  ZO"',^  de  frente,  á  rua  Direita,  aforado  por  13$200  annuaes. 


Dous  prédios  na  ponta  da  Macega,  occupados  pela  Capitania  do  Porto  e 
Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros. 


Dous  ediflcios  térreos,  servindo  um  de  quartel  e  outro  de  hospital  militar. 


Úm  edifício  na  ilha  Gonçalo,  servindo  de  paiol  de  pólvora,  com  o  qual  deS' 
penderam-se  121:007§159. 


Um  prédio  de  dous  andares  na  freguezia  de  S.  Pedro  da  cidade  do  Rio  Grande 
do  Sul,  à  rua  Jatahy,  edificado  em  terreno  que  mede  17"\Q  de  frente  e  85'",8 
de  fundo.  Comprado  por  escriptura  de  3  de  março  de  1S93,  por  30:000$000. 
Destinado  ao  hospital  militar.  O  terreno  em  que  está  edificado  está  sujeito  ao 
fôrode  12$533. 
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Uin  odilicio  no  Ponlal  da  liai-nv,  qu  >  soi-vo  do  rosiiLMicUi  do  njuJanto  do  guarda 
iiiór  o  do  dostaeaiiiento  do  guardas  o  mariiíbeipoj. 

Uruguayana.  Casa  tei-rca  à  nu  do  Commsi-cio,  com  tafrono  auiiexo  do  9",46 
por  uma  face  e  V3'--\-2  por  outra  :  occupada  com  o  deposito  da  esiuadrillia  do 
Alto  Uruguay. 

Terreno  comprado  em  18S0  a  Aurelio  Leal,  por  2:030.^:,  para  edificação  do 
quartel,  com  o  qual  desperideu-se  a  quantia  de  153:231§809. 


Joguarão.  Edifício  de  paredes  de  tijolo  com  9--,9  do  frente,  õ%6  de  fundo  e 
3",93  de  pé  direito. 

Outros  idênticos,  ã  praça  D.  AÍTonso,  esquina  da  rua  das  Praças.  Sorvem  de 
quartel  da  força  da  guarnição. 


Um  terreno.  Foi  maadado  desapropriar  em  18-18  para  construir-se  uma  forti- 
li  cação . 


Pelotas.  Ilha  do  Quebra-Mastro,  no  rio  Camaquan,  com  uma  logua  de  compri- 
mento sobre  um  quarto  de  légua  de  largura.  Desoccupada. 


Piratiny.  Terreno,  com  1.890  metros  de  comprimento  e  1.100  de  largura.  E' 
logradouro  publico,  porém  acha-se  occupado  por  particulares,  queallegam  ser  donos 
do  terreno  por  antiga  posse. 


Vaccaria.  A'rea  superíicial,  com  S.7r)3. 016,92  metros  quadrados,  onde  esteve 
a  extincti  colónia  militar  Caseros. 


Triumplio.  Terreno  de  uma  casa  de  pedra,  coborta  de  tolha,  com  13'",2  de 
frente,  que  fui  demolida  no  tempo  da  revolução  civil. 


Caçapava.  Edifício  comoçido  a  construir  cm  1S33  pnra  quartel.  O  tr.iballio  foi 
í.ispcnsc  em  1835. 


A'rea  de  990  mctroa  cm  quadro  :  está  ao  sul  do  rio  Camaquancliico,  reservada 
para  mineração  em  1.S2.J. 


Terreno  comprado  om  1857  a  J.  L.  Bento  p.ira  construcção  do  fortiilcação 
pormanento  fóra  e  a  lésto  da  Tilla.  Custou  o  terrono  1 : 155$  e  despendcram-se  com 
a  fortificação  80:78f)$lu3.  As  obras  estão  paradas  desde  dezembro  do  1856. 


Potreiro  na  villa,  comprado  em  1850  para  ediflcação  do  forte  Pedro  11,  cedido 
pela  presidência  ao  commandante  da  força  policial  para  pastagem  dos  cavallos  da 
força. 


S.  Gabriel.  Terreno  com  220  metros  de  frente  e  C60  de  fundo,  confinando  ao 
norte  com  a  rua  da  Paz  e  ao  sul  com  o  rio  Vaccacahy.  Era  destinado  para  con- 
strucção de  barracões  para  aquartelamento  das  tropas  ;  alii  esteve  o  forte  Caxias  e 
ultimamente  construiu-se  o  quartel  do  4"  batalhão  de  infantaria,  Com  as  obras 
teem-se  despendido  89:353.?755. 

Campo,  cuja  medição  exacta  ainda  não  è  conhecida.  Custou  44:O0O,>  Occupado 
pela  cavalliada  do  1"  regimento  de  artilharia. 


Rincão  de  S.  Vicente,  com  oito  léguas  quadradas  mais  ou  menos,  quasi  todo 
limitado  por  divisas  naturaes.  Acham-se  ahi  estabelecidos  muitos  intrusos  e  levan- 
tada a  povoação  de  S.  Vicente,  com  uma  povoação  superior  a  3.000  almas,  que 
estão  na  posse  de  terras,  já  transmittidas  por  seus  ascendentes. 


Rio  Pardo.  Casa  de  pedra  e  tijolos  na  praça  da  Matriz,  com  terrenos  annexos, 
avaliada  em  1:500§.  Serve  de  quartel. 


Casa  com  42'^,2  de  frente,  que  serve  de  deposito  de  artigos  bellicos  ;  uma  pe- 
quena casa  DO  alto  denominado  Manoel  Bento,  com  11  metros  de  frente,  edificada 
para  paiol  de  pólvora,  em  ruinas,  e  um  terreno,  com  33  metros  de  frente,  destinado 
para  hospital  militar. 


,  districío  de  S.  Rxphael, 
mineração. 


com 


Ex-colonia  Silveira  Martins,  Santa  Maria,  quatro  casas. 


Calii.  Ex-colonia  Conde  d'Eu,  tres  casas. 


Ex-colònia  D.  Isabel,  cinco  casas. 


4 
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Ex-colonia  Caxias.  Casas  qus  serviram  do  directoria,  os:riptorio  da  mesma  a 
quartel  de  policia. 

Alogrote.  Casa  torren,  que  serviu  do  qirrtol  militai-.  No  logar  desta-casa  está 
construido  um  q-.iartel. 

Rosario,  liiiicão  de  Saycan.  lístancio,  cuja  superfície  ò  calculada  em  10  léguas, 
Toda  a  estancia  está  occaprxda  por  eavoUiada  do  exercito. 

S,  Borja.  Estancia  de  S.  Gabriel.  Occupada  por  cavalhada  do  exercito. 


Casa  térrea  oa  villa.  Comprada  por  lí-.-OOO^OOO.  Eufermaria  militar. 


Terreno  onde  se  aclia  em  construcção  o  quartel  do  3'  regimento. 


Bagé.  Edifício  construido  do  ped:a  e  cal,  no  valor  de  22;0ô0,>i;000.  Quartel  de 
cavallaria. 

AMAZONAS  ■ 

Edifício  outr'ora  occapado  pela  extincta  Triesourari.i,  avaliado  em  60:000§000, 
actualmente  occupado  com  o  arcliivó  da  mesma  Thesouraria  e  Caixa  Económica. 
E'  necessário  para  serviços  federa-^s. 


Casa  de  sobrado,  em  mão  estado,  avuliada  em  18:000$,  occupada  pela  alfandega. 
E'  necessiria  para  serviços  fedoraes. 


Cacaoal,  á  margem  do  rio  Solimues,  acima  das  fazendas  do  Caldeirão,  avaliado 
2õO$O0O.  Acha-ss  descouliesido  o  local  desaa  situação  e  o  estado  em  que  se  acha. 


CaTezal,  no  logcir  Caldeirão,  na  costado  Manacapurà,  no  rio  Solimões.  Acha-se 
desconhecido  o  local  de  sua  situação  e  o  estado  em  que  se  acha. 


Terreno  avaliado  em  2:000$,  onde  oatr'ora  existiram  tres  casas  de  p.Uiia,  das 
quaes  uma  servia  de  provedoria  da  fuzeuda  e  as  outras  de  residcncins  de  oíTiciaes. 
Actualmente  estão  edilicadas  al!i  trcs  c^.sns  :  uma  de  Francisco  d-3  ?o;iza  Mesnuits 
as  outras  duas  dos  herleiros  do  tc:iciite-:oro:iel  Joíé  Coellio  dc  Miranda  Leão. 
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Torronb  avnli.r!o  cm  l.T.OO.^.  XoMo  ostuo  e,liiica,!o3  quatro  proJios,  ,lous  ,1o 
Jcaqu>.-n  Pimo  ILbeiro,  u:n  .io  Am.ncio  Lima  do  M.U  ,s  e  outro  do  Manoel  Joli!^ 


Fazendas  do  S  Bento,  S.  Marcos  o  S.  Josó,  sit.ajas  i  ram-som  .Io  Kio  Branco 
Em  180o  o  «a  o  existente  nas  fazendas  .le  S.  Bento  e  S.  Marcos  constava  de  O  'fl.; 
cabeças  do  ga  lo.vaccum  o  04  de  cavallar.  Em  S.  José  não  tom  gado.  Por  ordcmt 
Tl,eso„r„  de  13  do  acosto  do  im  foi  publicado  edital  cl,a.ando  concurrén  a  m  a 
arrenda„,en,o  destas  ...endas  e  aprosontara-n-se  „ropos,as,  ,„e  estão  s  d!o 


Ul.a  de  S  Vicente,  formada  polo  rio  Negro  e  Igarapé  de  s.  Vicente.  na=  cheias 
do  no  ac.™  d,to  ;  ter.do  na  enchente  20»  metros  de  con,prin,ento  e  »  de  lar^u 

'oCade::,  r-- o.,.  i,o„ve  u..a°: ; 

cousrta  oe  pallui,  que  servia  de  inspecção  do  Riijeiro. 

Eníemariu  miiitariKi  ill:a  de  S.  Vicente,  avaliada  em  25:000$.  F  nece^s  iria 
para  servigos  federaes.  ^      uece^a  uia 

OsorrE'lT'""'  ''''''''  '''-''^'''^  Situado  á  praça  do  Goneral 

Usorio.  E  necessário  para  serviços  fedcraes. 

Quartel  militar,  sito  á  praça  da  Republica,  avaliado  em  15:000.^.  Residem  nelh 
nctuaIn.nteoco..andanteeo,nciaesda.uarniç^^    E'  necessário  para  servil 

Terreno  ú  maiv^em  esquerda  do  igarapé  do  Castelhaua,  avaliado  em  1 :500,^000. 


_  Armazéns  occupados  pelo  deposito  de  pólvora  e  residência  de  oíliciaes  da  ?uar- 

t 'tl''  ^'''So^  Estão  situados  no 

terreno  acima.  Necessários  a  serviços  feieraes. 

as  c^a'.  TTVT"'"  ''"^  "  continuação  d.  rua  Brazileira,  a  E.  com 

d  Vd    n  n     °  """"  "  '  -0^^*-  ^'^^^^'-^  terreno  estão 

cditi^ada.  quatro  cas;s  pertencentes  a  particulares. 


MATTO  GROSSO 


Casa  tcrrea  cle  t  upa,  sita  no  pateo  do  palácio.  Comprada  cm  2:5  de  ma-co  do 
1S23  pela  qu.nt.a  do  1  -A  m.  Serve  de  p.dacio  do  GoverL.  Em  bom  esldo'' 


casa  torroa  do  lijolo,  sita  no  mesmo  p.too.  No  quintal  desta  casa  oxlste  outra 
constru^.kpara  sorvif  .lo  qu.rt.l  do  cavallu-ia.  A  i-i-imoira  foi  compi-ada  cm  30  do 
novembro  do  1S27  p^Ma  .i-iaalia  do  Gl)^  o  a  so^unda  constnúdaá  custa  da  Fazenda 
Nacional.  E'  necessária  luira  serviços  fcdoiMOS. 


Casa  térrea  de  taipa,  sita  tamhoin  no  patoo  do  palácio.  Foi  adquirida  pela  Fa- 
z^rda  Nacional  em  1820.  Valor  7:000.>^.  Foi  reconstruída  cm  1870.  Occupada  pela 
Dele-acia  Fiscal  do  Tliesouro  Federal.  E'  nocessaria  para  serviços  íederaes. 

r'i«a  térrea  d'^  taipa,  futa  ã  rua  Onze  do  Julho.  Foi  construída  em  1786  pela 
N^açrfo?  Va5or3:000.?  Occupada  pela  Asseinbléa  Legislativa  Estadoal. 


C,i=;a  térrea  de  taipa,  sita  no  h.ríro  da  Só.  Servo  do  quartel.  Valor  11:200,. 
Esta  au-mentada  com  um  terreno  do  17^,0  do  frent.,  onde  foi  construído  um  edi- 
fício para  cadòa,  que  licou  incorporado  ao  quartel.  E'  necessária  para  ser- 
viços  fcderaes. 


Terreno  murado,  com  17^2  de  frente  e  35-,-2  de  fundo.  Sorve  de  calabouço 
do  quartel  militar.  Foi  comprado  para  ser  incorporado  ao  prédio  anterior.  Valor 
6:0005.  E'  necessário  para  serviços  federaes. 


Casa  térrea,  sita  à  rua  Treze  do  Junho.  Comprada  para  residência  dos  Ouvi- 
dores, Valor  60:000>;.  E'  necessária  para  serviços  fcd  eraes. 


Casa  térrea  sita  ã  rua  do  Rosano.  Occupada  por  escola  do  instrueção  prima- 
ria.  Ein  bom  estado. 


ra.a  térrea  de  taipa,  sita  ã  rua  Treze  de  Junlio.  Avaliada  em  40:000.^.  Oc- 
adapelo  Arsenal  de  Guerra.  Eui  bom  esL.lo.  E'  necessária  para  serviços 


cupada  pi 
federaes 


Ca^a  térrea,  cuja  face  sul  fica  na  travessa  de  S.  Gonçalo.  Avaliada  em  3:000$. 
Occupaia  com  o  laboratório  nyrotechnico.  Em  bom  estado.  E'  necessária  para  ser- 
viços  federaes. 


Casa  tcrrca  do  taipa,  construída  á  cnsta  da  Nação.  Valor  4:500í.  Em  bom 


estado. 
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Casa  térrea  de  taipa,  situada  à  margem  esquerda  do  rio  Cuyabá  o  diversas 
consfrucções  feitas  na  mesma  localidade.  Valor  23:950.>;.  Serve  de  quartel.  E'  ne- 
cessária para  serviços  federaes. 


Casa  térrea,  sita  á  margem  esquerda  do  rio  Paraguay.  Valor  200$.  Construída 
para  residência  dos  commandantes  militares.  Actualmente  sem  destiao. 


Casa  térrea,  sita  á  margem  esquerda  do  rio  Paraguay.  Valor  800,-5.  Não  se 
presta  a  serviço  algum. 


Casa  térrea,  sita  á  margem  esquerda  do  rio  Paraguay.  Não  se  presta  a 
serviço  algum.  Valor  600$000. 


Casa  térrea,  sita  ao  lado  da  igreja  de  S.  Luiz  de"  Caceres.  Valor  500^: 
Occupada  com  a  enfermaria  militar.  Por  aviso  de  II  de  Abril  de  189G  o  Minis- 
tério da  Guerra  entregou  ao  da  Fazenda,  que  autorisou  a  venda  do  material 
existente  em  hasta  publica,  visto  achar-se  o  prédio  em  completa  ruina. 


Casa  térrea,  que  serve  de  paiol  de  pólvora.  Valor  400$.  E'  necessária  para 
serviços  federaes. 


Fazenda  da  Caissara.  Dista  de  S.  Luiz  de  Caceres  8.332  metros  e  está  situada 
era  um  terreno  de  II  1.1  OO  metros  de  comprimento  sobre  66.000  de  lar-ura  entre 
os  nos  Paraguay  e  Jauru.  Existe  nesta  fazenda  uma  casa.  O  gado%ue  existe 
nelli  acha-se  espalhado,  de  modo  que  ignora-se  o  seu  numero.  Acha-se  entregue 
ao  Ministério  da  Guerra.  Valor  5:000.S.  E'  necessária  para  serviços  federaes. 

Casa  de  campo  coberta  de  telha,  avaliada  em  150$.  Serve  de  retiro  da  ílizenda 
da  Caissara.  Era  estado  ruinoso.  E'  necessária  para  serviços  federaes. 


Casa  situada  na  cidade  de  Matto-Grosso,  á  margem  do  rio  Gua.oré.  Possue  a 
Capella  erecta  sob  a  invocação  de  Santo  Antonio,  contendo  object;s  de  prata  no 
3!JoO$000.  '  ''''       ''''''  ruinoso,  está  avaliado  em 

no  temn?r' ^'''"''^'^  Matto-Grosso.  Servia  de  palácio 

no  tempo  dos  capitaes-generaes.  Valor  1:OJO$000. 
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Casa  térrea,  sita  na  mosma  praça  quo  a  anterior,  avaliada  em  2:400$.  Serve  de 
quartel.  Em  mà,o  eelado.  E'  necessária  pira  serviços  federaes. 


Casa  térrea  aa  mesma  praçi  que  a  anterior.  Não  consta  qual  o  serviço  a  que 
está  applicada.  Valor  õO0>!.  Em  mão  estado. 

Casa  térrea  na  mesma  praga.  Viilor909$.  O^cupada  com  trem  bellico.  Em  mão 
estado.  E'  necessária  pnra  serviços  fedoraes. 


■  Casa  térrea  de  paredes  do  adobes,  também  na  mesma  praça,  avaliada  em  400$. 
Ignora-se  o  serviço  a  que  esta  a?plica.la.  Em  estado  ruinoso. 


Casa  térrea  de  paredes  de  adobes,  sitaã  rua  do  Palacio,  cidade  de  Matto-Grosso, 
avaliada  em  200$.  Ignora-se  o  serviço  a  que  está  applicada. 


Casa  de  Olaria,  sita  á  margem  direita  do  rio  Guaporé,  avaliada  em  200$. 
Ignora-se  o  serviço  a  que  está  applicada. 


Casa  térrea  de  adobes,  à  margem  do  rio  Guaporé,  avaliada  em  200$.  Ignora-se 
o  serviço  a  que  está  applicada.  Em  mão  estado. 


Fronteira  de  Casalvaseo.  Capella  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  sita  à  mar- 
gem do  rio  Barbados,  contendo  diversos  objectos  de  prata.  Valor  do  prédio  2:400$. 
Valor  da  prata  2:707§2C0.  Em  mão  estado. 


Casa  dc  sobrado,  sita  ã  margem  do  rio  Barbados,  avaliada  em  3:000$.  Igiiora-se 
o  serviço  a  que  está  applicada.  Em  mão  estado. 


Casa  térrea,  avaliada  em  720$.  Serve  de  quartel.  Em  mão  estado. 


Casa  térrea,  avaliada  em  300$.  Serve  de  hospital  militar.  Em  mão  estado. 
Casa  térrea,  avaliada  em  183$.  Serve  dc  cavallariç;..  Em  estado  de  raina. 


Casa  térrea,  avaliada  em  60>  Soi-ve  de  açougui.  Em  estvJo  de  ruina. 
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Seis  casas  torrons,  avaliadas:  uma  om  -ISO,'?,  outiu  oin  2C,ú,^,  outra  oin  G0>;  o  as 
três  resíantoá  om  ISOS  cada  uma.  Acli:iin-so  cinco  em  máo  estado,  o  a  quo  está  ava- 
liada  em  00^  om  estado  do  ruiiia.  lijMiora-so  o  .sorvi(.;o  a  que  estão  ap[)liciidas. 


Quinze  casas  térreas,  sitas  á  praça  denominada  do  Palacio,  avaliadas:  uma  em 
60$,  outra  em  240$,  outra  em  9ôs,  outra  em  00$  e  as  1 1  restantes  em  100$  cada 
uma.  Tres  estão  em  máo  estado  e  as  outras  em  ruínas.  I,i:-uora-s3  o  serviço  a  nuo 
estão  applicadas. 


Casa  térrea,  construída  para  missões  dos  iu  lios.  Valor  430$.  Em  máo  estado. 


Casa  térrea,  de  paredes  de  adobes,  avaliada  em  300$.  Sorve  de  quartel  de  oOI- 
ciaes.  Em  máo  estado.  E'  necessária  para  serviços  federaes. 


r.„ín?^'^  ^''^^'^'^'^'^  '^^  3G$.  Servia  para  engenho  da  Nação.  Em  estado  de 

ruiua. 


Ca?a  terres,  sita  na  fazenda  S.  Luiz.  Servia  de  morada  dos  camaradas  da 
fazenda.  Valor  120$000. 


Casa  térrea  de  paredes  de  adobes,  sita  no  ponto  de  passagem  do  rio  Barbados 
para  a  fazenda  S.  Luiz.  Em  estado  de  ruina.  Valor  360^000. 


Forte  do  Príncipe  da  Beira,  avaliado  em  480:000$.  Em  máo  estado. 


Fazenda  de  Casalvasco,  situada  ã  distanciado  -1G.200  metros  da  cidade  de  Matto 
Grosso  e  a  70C.200  metros  de  Cuyabá.  Tem  uma  casa  térrea.  Calculava-se  em  4.000 
cabeças  o  gado  vaccum  existente  na  fazenda  e  de  40  a  50  o  numero  de  cavallos  em 
1872.  O  gado  está  disperso  paio  campo.  E'  necessária  para  serviços  federaes. 


Villa  de  Miranda.  Casa  térrea,  situada  em  um  terreno  devoluto  com  CGndiçi3es 
para  uma  fazenda.  Em  máo  estado. 


Fazenda  de  Betione,  sita  á  margem  do  rio  Miranday.  Tem  casa  coberta  de  capim , 
destilada  a  residência  do  Administr.uior.  Segundo  as  informações  prestadas  no  anno 

19  nnnT  ^  '''""''^         ''"'"^'"^^       ^-^^'"^'^''o  ^rn  4. COO  cabeças.  Valor 

i^:UUO.:;,.  E-  necessária  para  serviços  federaes. 
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llodHcto  clonominLulo  Miranda,  contendo  no  intoi'ior  um  quavtol,  corpo  de 
guarda,  i\rma2eni  de  artipi'os  bellicos  o  uma  c;i polia.  Valor  liS-iC^J.  E'  necessário 
para  serviços  fLideraos. 


Freguezia  de  Albuquerque— Forle  do  Coimijra,  sito  na  fralda  de  um  dos  morros 
entre  os  quaes  corre  o  Paraguay,  onde  existem  quartéis,  corpos  de  guardas, 
paiol  de  pólvora,  ctc.  Valor  100:000?.  Em  bom  estado.  E'  necessário  para  serviços 
federaes. 


Casa  térrea,  em  Corumbá,  onde  funcciona  a  Alfandega,  com  diversas  depen- 
dências, compradas  em  1873  psla  quantia  do  1õ:OjO.>,  tendo-so  gasto  a  quantia 
de  4:212.5  com  a  reconstrucção  da  ponte  de  ferro,  que  constituo  uma  das  de- 
pendências. Em  bom  estado.  K'  necessária  para  serviços  federaes. 


Duas  ca=as  térreas  na  mesma  cidade,  das  quaes  umi  serve  de  quartel  e  a  outra 
de  deposito  de  artigos  bellicos.  A  que  serve  de  quartel  está  em  máo  estado. 
São  necessárias  para  serviços  federaes. 


Casa  térrea  na  capital,  que  serve  de  paiol  de  pólvora.  Em  bom  estado.  E'  ne- 
císsaria  para  serviços  federaes. 


Chácara  com  duas  casas,  situada  na  fregaezia  de  Pedro  II,  á  margem  do  rio 
Cuyabá.  Serviu  de  quartel  da  companhia  de  aprendizes  marinheiros  o  hoje  está  sem 
applicação. 


Casa  térrea  sita  no  largo  do  Arsenal  de  Guerra,  comprada  pela  quantia  do 
18:0005.  Serviu  do  enfermaria  militar  e  hoje  está  sem  applicação.  E'  necessária 
para  serviços  federaes. 

GOY  AZ 

Quartel  do  20'  batalhão  de  infantaria,  avaliado  cm  22:.õ00?.  Situado  na  capital. 
E'  necessário  para  serviços  federaes. 


Um  sobrado  de  bonito  a-pecto,  ojc.ipado  outr'ora  pela  extincta  Thesouraria  de 
Fazenda  e  lioje  pda  Delegacia  Fiscal,  avaliado  em  lG:0OOs.  Situado  na  capital. 


Uma  casa,  que  serve  de  lyceu,  avaliada  em  4:400.>  Bem  conservada.  Situada 
na  capital.  Legada  á  Xação  por  .João  Gomos  Machado  Corumbá  com  a  condição  de 
ser  fundada  uma  aula  de  geometria. 


Um  edifício,  que  serve  do  deposito  de  artigos  ijoUicos,  avaliado  em  4:000.s.  Em 
máo  estado  do  conservação,  co:n  partes  amoaç\nlo  ruinas.  Situado  na  cai)ital. 
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Colónia  Montandon.  Um  ppodio  com  duas  léguas  do  terra,  comprado  em  1830 
para  uma  colónia.  Foi  transferido  pa:>a  o  .Miuistorio  do  Fazenda  por  aviso  do 
Ministério  do  Industria  Viação  e  Obras  Publicis  do  12  de  abril  do  1893. 

Casa  da  pólvora.  E'  necessária  para  serviços  federaes. 

r^nc?"-'^J"-f"°^'^'''^°P'V.-  ^o:"Pf''^^ío  Píira  nelle  funccionar  o  seminário,  em  1871 
Conserva  a  mesma  apphcação.  F  necessário  ao  serviço  lederal. 

Uma  chácara  em  Morrinhos,  comprada  para  serviço  do  Correio.  E'  necessária 
para  serviços  federaes. 

MINAS  GERA  ES 

Cusa,  na  cidade  de  Ouro  Preto,  oiitr'ora  occupada  pela  delegacia  fiscal  do 
Thesouro  Federal,  Caixa  Económica  Fedei-al  e  cartório  dos  feitos  da  fazenda.  Ava* 
Ijada  em  110:0005000.  Entregue  ao  Governo  da  União  pelo  do  Estado  que  a 
occupava  cora  a  sua  secretaria  de  Policia,  conforme  communicou  a  Delegacia  fiscal 
ao  Governo  por  olRcio  de  12  de  fevereiro  de  1893. 

Uma  cAsa  sita  no  arraial  de  Caietiié,  município  de  Itabira,  avaliada  em 
1 :OOOÍOOO. 


Uma  morada  de  casa  em  S.  João  d'E[-Rei,  cora  14^7  de  frente  e  77"',5  de 
fundos,  com  tresjanellas  e  uma  porta,  e  na  parte  lateral  quatro  janellas,  todas 
envidraçadas.  Avaliada  em  2:000$000.  Está  sendo  preparada  para  servir  de  aquar' 
telamento  ás  forças  federaes. 

Uma  dita  na  mesma  cidade,  que  serviu  de  quartel,  com  15>=,5  de  frente,  tendo 
uma  porta  e  duas  janellas,  e  22  metros  de  fundo.  Avaliada  em  1:0005000.  Está 
sendo  reparada  para  servir  de  aquartelamento  às  forças  federaes. 

Um  sobrado  na  mesma  cidade,  avaliado  em  8:000$000.  Está  sendo  preparado 
para  quartel  de  forças  federaes. 


Fazenda  do  Chumbo,  situada  na  freguezia  do  Areado,  município  de  Santo 
Antonio  dos  Patos.  Acha-se  actualmente  devastada  por  mus  de  2.000  pessoas, 
coaforme  constado  respectivo  auto  de  avaliação.  Avaliada  em  124:000$003. 


200$OoT  ^^''^  '^'^  ^^"^^  °°  Campestre,  município  de  Jaguary.   Avaliada  em 


Uma  dita  no  Bairro  do  Morro,  no  município  de  Jagaary.  Av.Jiada  era  120$000. 

Uma  dita  no  logar  denominado  -  Tijuco  Preío  -,  cidade  da  Faxina,  Estado  de 
i>.  faulo.  Avaliada  em  õ00$000- 


Cum  relavão  a  ostes  próprios  nacionaes,  existentes  neilô  município-,  in- 
forma o  contador:  que  não  existindo  os  autcs  de  arrematação  de  bens,  vai-se 
requerer  rogatória  para  conliecer  do  estado  d.i  causa,  a  bem  dos  interesses  da 
Fazenda ;  que  parico  que  a  adjudicação  dos  bens  mencionados  foi  feita  por  juizo 
incompetente. 


Um  vasto  edifício  avaliado  em  150:000$000.  Serviu  de  residência  do  presi- 
dente do  Estado,  ao  qual  foi  entregue  por  aviso  do  Ministério  do  Interior  de  20  de 
julho  de  1891. 


Foi  em  21  de  março  de  1893  entregue  á  Directoria  da  Escola  de  Minas  de 
Ouro  Preto,  que  passou  a  funccionar  provisoriamente  neste  próprio,  em  virtude  do 
aviso  n.  44  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  de  19  de  janeiro  do 
mesmo  anno,  communicado  à  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal  em  oíBcio  de  22 
do  mesmo  mez  de  março. 

Jardim  Botânico,  avaliado  em  10:OOO.sOOO.  Entregue  provisoriamente  á 
Empreza  Industrial  e  Agrícola  de  Villa  Rica,  por  acto  de  5  de  julho  dé  1890,  por 
ordem  do  presidente. 

Uma  chácara  denominada  das  Cabeças,  com  casa  de  sobrado,  avaliado  tudo 
em  6:000.^000.  Serve  de  pharmacia  militar.  Foi  legada  á  Fazenda  Nacional  pelo 
tenente  M.  J.  Ribeiro  e  o  seu  usufruto  perpetuo  concedido  á  Santa  Casa. 

Um  edifício  de  sobrado,  avaliado  em  J5:000$000.  Serve  de  Repartição  de 
Policia.  Acha-se  em  bom  estado  de  conservação,  com  excepção  das  madeiras,  que 
estão  bastante  deterioradas. 


Um  sobrado,  com  terrenos  annexos,  avaliado  em  22:000$000.  Serve  de  quar- 
tel. Está  era  bom  estado  de  conservação. 

Uma  casa,  em  Ouro  Preto,  avaliada  em  1:600.<OGO.  Desocupada.  Desnecessarid, 
ao  serviço  publico.  Em  mão  estado  de  conservação. 

Um  prédio  no  arraial  de  SanfAnna  do  Alfié,  município  de  Itabira,  de  9"'  de 
frente  e  4"'  de  fundos  e  l''',50  par  cada  lado  do  terreno  que  cora  prebende  os 
fundos.  Parte  deste  terreno  acha-se  cercada  e  cultivada  pelo  proprietário  visinho. 
Avaliado  era  120$00d. 
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Uma  grando  cas;i  na  ciJado  do  Diamantina,  avaliada  oin  20:UU0>!0'j0.  Sorvo 
de  res'dencia  do  biáoo  diocosaiio. 


Um  sobrado  na  mesma  cidade,  avaliado  em  -I0:0O0S0O0.  Funccionam  nelle  a 
Intendência  Municipal,  Tribunal  do  Jury  e  as  audiências  das  autoridades,  e  serve 
de  prisão.  Em  bom  estado  de  conservação. 


Um  edificio,  avaliado  em  12:030í,  em  que  íunccioDam  o  Externato  e  a  Escola 
Normal . 

Um  prédio,  era  que  funccionou  o  Correio,  avaliado  era  SOO.>;000.  Está  em  máo 
estado  de  coaservação.  Retirou-se  delle  a  agencia  do  correio,  segundo  consta  do 
aviso  do  Ministério  da  Iiilustria,  Viação  e  Obras  Publicas  de  8  de  juolio  de  1805, 
que  o  declarou  entregue  ao  Ministério  da  Fazenda. 


Uma  pequena  casa  junto  ao  palácio  episcopal,  avaliada  em  300,S.  Em  mão 
estado  de  conservação. 


Uma  casa,  situada  no  município  de  Jaguary,  avaliada  em  2:00')$.  Está  em  pés- 
simo estado  de  conservação.  Serve  actualmente  de  asylo  aos  pobres  e  vagabundos. 


Uma  parte  de  terras  na  Pinguela.  Estas  terras  teem  sido  devastadas  pelo  povo. 


Colónia  Rodrigo  Silva,  composta  das  fazendas  da  Chácara  e  Registro.  Ava- 
liação total  da  colónia,  inclusive  as  casas  distribuídas  aos  colonos,  é  de  125:224$600, 
sendo  a  avaliação  das  terras  e  casas  não  distribuídas  a  colonos  de  71 :624íij600. 


Extincta  colónia  militar  de  Urucú,  municipio  de  Theophilo  Ottoni,  constando 
de  quatro  casas,  dous  templos  e  tres  ranchos. 


Núcleo  colonial  —  Maria  Custodia  — ,  constando  de  duas  fazendas,  denominadas 
—  Soledade  —  e  —  Bo;ii  Destino. 


Dous  terrenos  no  municipio  da  Campanha,  um  situado  além  do  ribeirão  de  Santo 
Antonio  e  o  outro  ã  mar  irem  do  rio  do  mesmo  nome. 
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Um  sobrado  no  raoámo  ininucipio.  Cedido  ;i  Caimu'a  Municipal  da  cidado  do 
Campanha  provisoi-iamonto  por  ordem  n.  11  áDelog-acia  Fiscal  do  Minas  Goraes,  do 
y  de  maio  do  1S93, 


Tres  casas  também  no  mesmo  munici pio.  A  que  eslá  situada  á  rua  Saldanha. 
Marinho,  próximo  da  igreja  das  Dores,  foi  cedida  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  por  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  17  de  janeiro  de  1895,  para 
neila  se  installar  a  sub-administração  dos  Corroios.  Em  olllcio  de  29  de  janeiro  dô 
ISQGfoi  o  delegado  liscal  do  Thesouro  no  Estado  de  Minas  autorisado  a  arrendar  os 
outros  dous  prédios. 


Fazenda  do  — Bairro  Alto, —  no  mesmo  município.  Cedida  ao  Ministério  da 
Guerra  por  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  15  de  janeiro  de  1895, 


Fazenda  da  Cachoeira  do  Campo,  no  munici  pio  de  Ouro  Preto.  Por  ordem 
do  Thesouro  Nacional  n.  21  de  27  de  fevereiro  de  1881  foi  este  próprio  nacional 
posto  à  disposição  do  Ministério  da  Agricultura,  para  nelle  estabelecer  um  núcleo 
colonial. 


Isa: 


FÍSCALISAÇÃO 


FAZENDAS  NACIONAES 

DO 

ESTADO  DO  PIAUHY 


Fazendas  Nacionaes  no  Estado  do  Piaiihy  —  Departamento  de  Na- 
zareth  — Em  15  dc  abril  de  1898. 

Exm.  Sr*.  Ministro  da  Fazenda  —  A  22  dc  março  de  1897  tive  a  honra 
de  dirigir- vos  meu  primei r'o  relatório  sobre  as  fazendas  nacionaes  do 
Departamento  de  NazarcLli,  o  estabelecimento  rural  de  S.  Pedro  de 
Alcantara  e  o  niicleo  colonial  de  immigrantes  italianos,  que  se  acham 
sob  minha  íiscalisação,  na  qualidade  de  fiscal  do  Governo  da  União, 
junto  ao  contracto  de  arrendamento  feito  com  o  Dr.  Antonio  José  de 
Sampaio  em  data  de  26  de  abril  de  iSS9,  e  agora  prorogado  por  acto 
vosso  de  2õ  de  setembro  próximo  findo. 

O  referido  relatório  acha-se  publicado  no  Diário  Offlcial  de  3  de 
agosto  de  1897. 

Confirmando  o  meu  parecer  acerca  dos  assumptos  nclle  tratados, 
não  deixarei,  no  presente,  de  levar  ao  vosso  conhecimento  algumas 
occurrencias  e  factos  que  se  deram  nesse  intervallo. 

Seguirei  a  mesma  ordem  alli  observada. 

Estahelecimento  rural  de  S.  Pedro  de  .Alcantara 

Com  relação  a  este  próprio  nacional,  ainda  continua  a  ser  occupada 
a  sua  área  por  intrusos,  como  tem  sido  constantemente  levado  ao 
conhecimento  do  Governo  para  resolver  esta  importante  questão,  que 
reclama  de  longa  data  urgente  e  deíinitiva  decisão,  afim  de  desemba- 
raçar a  actividacle  e  empenho  do  arrendatário  em  cumprir  a  primeira 
clausula  do  seu  contracto,  relativa  á  inauguração  e  manutenção  de 
uma  escola  naquelle  prédio  nacional. 

A  publicação  do  meu  relatório  e  a  expedição  de  vossas  termi- 
nantes ordens  para  a  expulsão  dos  creadores,  aggregados  e  intrusos  nas 
terras  das  fazendas  nacionaes,  vieram  contrariar  incontestavelmente 
alguns  dos  intrusos  da  referida  área,  os  quaes  são  ao  mesmo  tempo 
grandes  creadores  em  terras  das  fazendas  visinhas,  outr  ora  destinadas 
ao  custeio  daquelle  estabelecimento. 

E'  assim  que,  em  representai :ã'.)  a  vós  dirigida  em  data  de  20  de 
julho  de  1896,  puljl içada  no  jornal  O  Piaahy  de  2  de  dezembro  do  mesmo 
anno,  antes  da  minha  nomeação  para  o  cargo  de  fiscal,  reconheciam  e 


applaiidiam  os  alludidos  intrusos  da  ;irca  os  relevantes  serviços  pre- 
stados pelo  arrendatário  no  desempeiilio  do  seu  contracto,  manifestando 
aV.  Ex.  a  suacpinifío  a  lai  respeito  do  seguinte  modo: 

«  Soria  agorn,  Exm.  sen lior,  occasiriodos  ; .baixo  assignados,  ren- 
dendo um  preito  do  homcnagiím  ao  Governo  que  contractou  com  o 
Dr.  Sampaio,  e  a  este  pelos  serviços  prestados  ú  pátria,  enumerar  os 
beneficios  que  teem  advindo  ao  Pianliy  com  o  arrendamento  de  que 
se  trata. 

Basia,  já  que  03  aliaixo  ossignados  teeni  em  mente  outro  objectivo, 
assignalarem  que,  \)vk\  i)riineira  vez  vii-am  insirumonlos  mctcorolo- 
giccs,  macliinisnKiS  importantes,  aberta  a  porta  da  iminigração  esti-an- 
geira  para  o  Piauliy.  e  sendo  ainda  para  nutar-se  que  estão  sendo 
melhoradas  as  raças  bovina,  cavallar  e  lanígera,  u  nossa  piàncLpal 
industria.  » 

Depois  da  publicação  do  meu  relatório  e  da  expedição  de  vossas 
referidas  ordens,  os  mesmos  signatários  daquella  representação,  enfra- 
quecidos nos  seus  contestados  interesses,  acharam-se  com  o  direito  de 
dirigir  nova  representação  a  sua  Ex.,  oSr.  Presidente  da  Republica, 
publicada  no  mesmo  jornal  O  PicmJuj,  de  5  de  março  do  corrente  anno. 

Nesta  representação  tiveram  como  movei  principal  deprimir  a 
minha  pessoa,  na  qualidade  de  fiscal  da  União,  fazendo  ao  mesmo 
tempo  injustas  allusões  á  administração  do  arrendatário  das  fazendas, 
em  completa  contradicção  aos  termos  acima  transcriptos,  extrahidos  de 
um  dos  tópicos  da  sua  primeira  representação. 

Supprimindo  de'má  fé  considerações  feitas  por  meus  dignos  ante- 
cessores em  seus  diversjs  relatórios,  procuraram  unicamente  defender 
os  seus  interesses,  occultando  propositalmente  a  verdade  dos  factos  qnc 
faliam  em  favor  dos  direitos  da  União,  relativos  á  posse  da  área  do 
estabelecimento  rural  <ie  S.  Pedro  de  Alcantara,  da  qual  se  dizem 
também  proprietários . 

Não  possuindo  eu  tilulo  scientiíico,  prevaleceram-se  deste  facto,, 
allegando  que  meus  antecessores.,  formados  em  agronomia  o  filhos  de 
outros  Estados,  não  se  tinham  jamais  manifestado  como  eu  contra  seus 
direitos  no  meu  relerido  relatório. 

Para  provar  a  falta  de  fundamento,  motivada  pelo  despeito  de  taes 
occuparites  da  área,  c  confirmar  o  quanto  expuz,  pcço-vos  permissão 
para  chamar  a  vossa  attenção  para  a  leitura  do  relatório  do  primeiro 
fiscal  a.groiiomo,  Plínio  Joblm,  pulilicado  no  relatório  do  Ministério  da 
Fazenda  de  i89í:,  na  secção  dos  Próprios  Nacionaes  e  ainda  mais  i)ara 
transcrever  aqui  integralmente  o  quanto  a  respeito  disse  o  agrónomo 
Lazaro  da  França  Gomes,  meu.  digno  antecessor,  em  seu  relatório 
remettido  a  esse  Ministeírio  em  março  de  1896. 
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«Passo  a-ora  a  tratar  da  segunda  obrigação  do  arrendatário  na 
clausula  primeira  do  seu  contracto,. isto  é:  a  manutençrio  á  sua  custa  do 
estabecimento  rui-al  de  S.  Pedi-o  de  .Vlcantara,  hoy  convevtiilo  em 
escola  /ooteclmica  coni  o  lim  de  acolhor  ahi  menores  e  dar-llies 
instruccão  primaria,  artística  e  industrial. 

Em'  1873.  o  GovoiMio -eral,  mediante  contracto  celebrado  com  o 
n-ronomo  Fr;mcisco  Parente,  r.o  Mir/isterio  da  Agricultura,  mandou 
construir  a  espensas  d.  )  J-stado  este  propri'.)  naclcual,  destinado  a  uma 
escola  de  inslrncçílo  primaria  e  artisticji  para  os  menores  libertos  das 

fazendas  nacionaes. 

O  contratador.  Francisco  Parente,  comprou  para  este  ima  uma 
po«se  de  terra  pelo  prc.-o  de  l  íO-s  "a  «^^^í»  <"1'>  ^'-'■'^■^^^^'^  ^''^^^^  .Tardim,  do 
termo  do  Amarante,  ao  capitão  .í^)sé  i-'elix  Pacheco,  por  escriptnra 
publica,  passada  cm  Tliere/Zna,  a  7  de  maio  de  iS79,  em  notas  do  tabel- 
liuo  Herculano  de  Souza  Monteiro,  e  inna  outra  a  D.  Anna  Ferren-a  do 
\maral,  no  lo-ar  denominado  Onça,  na  mesma  data,- pela  quantia  de 
50s,  conforme  ^escriptura  publica,  passada  em  notas  do  tabelliuo  da 
cidade  do  Amarante  em  18  de  agosto  de  lS7-i. 

Seu-undo  declarações  expressas,  constantes  das  ditas  escripturas, 
estas  po^íses  de  terra  licaram  pertencendo  ao  agrónomo  Francisco  Pa- 
rente, representante  do  governo  gorai  e  destinada,  para  a  ediíicação  do 
estabelecimento  rural  de  S.  Pedro  de  Al.-ant-ira  e  suas  dependências, 
fabricas,  constri.icrues  de  estábulos,  ensaios  agrícolas,  etc,  tudo  de 
accordo  coni  as  obrigações  estabelecidas  no  seu  contracto. 

O  fundador  d  )  estabelccimeato  rural  em  nome  e  por  conta  do 
governo  tornou-se  assim  posseiro,  na  data  do  Bom  Jardim,  da  porção 
de  terra  necessária  a.  todos  os  fins  dosou  contracio,  ÍVizoado  a  escolha 
dc==sas  duas  nosses  cm  terren  .  completamente  inliabitado  ate  entao.  ■ 
Circumscreveu  inv.nediatameiite  uma  área  sufficiente  para  a  ex- 
ecução c  fins  do  seu  plano. 

Determinou  essa  r.rea,  correspondente  ao  valor  por  ellc  aespendido 
na  acquisicão  das  duas  p  :)sses  de  terra,  ao  norte,  pelo  rio  ParnahylDa, 
á  cuia  mariiHim  edificou  o  dito  estabelecimento ;  a  lestc,  pelo  riacho 
^ambaiba-  a  oeste,  pelo  riacho  Vereda  Grande,  ambos  a flluentes  do  dito 
■  íio,  e  para  limitar  a  área  ao  sul,  construiu  uma  cerca  de  madeira, 
correndo  parallela  ao  rio  Parnaliyba,  terminando  nos  dois  riachos 

acima  mencionados.  .    .  .  ,  i^  -.t^  ^ 

Dentro  de^sa  área,  medindo  no  seu  comprimcn.o  total  de  cbte  a 

oeste  2^G7  moiros,  e  de  norte  a  sul,  istoé,  entre  o  rio  Parnahyba  e  a 

cerca  construída,  200  metros,  prohibiu  Francisca  Parente  expressamente 

a  construcrão  de  tod.)  e  qualquer  prédio  particular. 

Esta  prohibicão,  sem  a  menor  contestação.)  do  quem  quer  que  tosse, 

foi  observada  durante  a  vida  do  fundadoi-  que,  alem  do  estabelecimento, 


emprehendeii  na  sua  íiroa  vários  trabalhos  dc  plantação,  bemfeitorias, 
etc,  indispensáveis  ó  oxccliçíIo  do  seu  contracto. 

Infelizmente  um  anno  depois  falleceu  o  agrónomo  Francisco  Pa" 
rente  e  por  esta  razão  licou  o  estabelecimento  rural  sol)  a  direcção  do 
governo  g-eral. 

.  Longe  da  físcalisação  directa  do  Gjverno,  a  administração  do  esta- 
belecimento rural  deS.  Pedro  de  Alcantara  passou  a  ser  feita  por  dire- 
ctores de  sua  nomeação. 

A  condescepdencia  desses  directores  contribuiu  depois  da  morte 
de  Francisco  Parente  para  que  pessoas  estranhas  viessem  successiva- 
mente  invadir  a  referida  área,  estabelecendo  nella  pequenas  casas  de 
palha,  meia-aguas,  etc,  que  mais  tarde  iam  se  desenvolvendo  como 
commercio  de  tropas  para  o  interior,  com  a  chegada  de  canoas  e  balsas 
no  porto,  etc. 

Por  esta  indébita  invasão,  a  área,  até  então  respeitada,  foi  per- 
dendo o  seu  valor  primitivo  e  o  grande  prédio  nacional  de  S.  Pedro  de 
Alcantara  acha -se  encravado  com  seus  domínios  no  meio  de  pessoas 
estranhas,  que  exercem  todo  o  poderio,  mantendo  casas  commerciaes, 
curraes  de  vaccaria,  criação  de  cabras,  porcos,  etc,  perturbando  assim 
os  fins  do  estabelecimento,  a  sua  ordem  e  disciphna . 

Para  provar-vos  o  que  aqui  exponho,  peço-vos  permissão  para 
transcrever  o  que  já  outr'ora  o  ex-director  agrónomo,  PJcardo  Ernesto 
Ferreira  de  Carvalho,  em  officio  n.  27  de  31  de  dezembro  d^lSS4,  levou 
ao  conhecimento  do  Ministério  da  Agricultura  com  relação  á  inconve- 
niência da  vizinhança  de  taes  proprietários  : 

«  Cabe-me  também  propor  a  V.  Ex.  a  desapropriação  immediata 
de  quatro  casas  particulares,  algumas  de  palha  e  que  se  acham  agru- 
padas ao  lado  do  estabelecimento,  com  vendas  e  bebidas,  occupando 
uma  área,  de  que  se  precisa  para  armazém  e  chácaras  do  mesmo 
estabelecimento,  que  não  dispõe  de  logar  mais  próprio  e  conveniente 
para  taes  misteres. 

Sem  as  chácaras  não  se  poderá  e3tai)elecer~o  ensino  da  horticul- 
tura e  nem  a  criação  e  engorda  das  aves  que  pertencem  ao  dominio  da 
economia  domestica . » 

Já  em  1883  o  mesmo  director,  apresentando  ao  Governo  geral  um 
projecto  e  orçamento  para  reorganisação  do  estabelecimento  rural  de 
S.  Pedro  de  Alcantara,  assim  se  exprimiu  relativamente  á  necessidade 
urgente  da  desóccupação  da  área  pelos  estranhos  intrusos  : 

« Este  plano,  diz  o  ex-director  Ricardo  Ernesto  Ferreira  de  Car- 
valho, exigirá  que  o  Governo  tome  com  relação  aos  moradores  da  co- 
lónia as  seguintes  providencias  :  desapropriação  de  uma  casa  parti- 
cular, encravada,  na  área -do  estabelecimento;  prohibição  expressa  de 


crearem  alli  os  mofadoros  as  raças  caprina  e  suinn,  esLabelecimcnto 
de  seis  praças  pnra  o  policiamonlo  do  legar,  onde,  aliás,  deve  ser  a 
SLibdelegacia  de  policia  do  segundo  disLricto  de  Amarante. 

«  Aquella  casa  apenas  dista  -iO  palmos  do  muro  lateral  esquerdo  do 
grande  prédio  ;  e  esta  proximidade  embaraça  cm  extremo  a  boa  dispo- 
sição dos  cdincios,  í[Uô  devem  ser  annexados  ao  estabelecimento  logo 
que  este  se  organise  definitivamente. 

«Quanto  ás  criciçõcs  a  que  acima  mo  referi,  tal  é  a  sua  producção 
nos  domínios  do  estabelecimento,  que,  si  o  governo  não  der  provi- 
dencias, tornar-se-ha  impossível  tentar  ahi  qualquer  cultura.» 

Este  estado  irregular  de  cousas  contra  o  qual  aquelle  ex-director 
pedia  repetidas  vezes  providencias  ao  Governo  geral,  para  fazer  cessar 
os  abusos  e  sanar  os  males,  não  podia  deixar  de  ser  attendido. 

Foi  assim  que  em  aviso  n .  12  de  26  de  fevereiro  de  1SS5  o  Ministério, 
da  \g''icultura,  do  qual  dependia  o  estabelecimento,  tomou  providencias 
urgentes,  se  dirigindo  naquella  data  ao  director  nos  seguintes  termos  : 

c(  \ccu3ando  recelVidos  o  seu  officio  de  n.  27  de  31  de  dezembro 
ultimo  e  documentos  que  acompanham,  e  attcnden do  á  necessidade  da 
desapropriação  de  quatro  edifícios  que  se  acham  agrupados  ao  lado 
■  do  estabelecimento  a  seu  cargo,  autoriso  Vm.  a  entrar  em  accordo 
com  os  respectivos  proprietários  sobre  o  preço,  e  modo  de  pagamento. 

«  Declaro  outrosim  que,  nesta  data,  recommendo  á  Presidência 
dessa  Provinda,  que  com  urgência  mande  proceder  pela  commissao 
de  melhoramentos  do  rio  Parnahyba,  (x  demarcação  da  área  occupada 
pelo  mesmo  estabelecimento  e  pelas  mais  dependências. 

Deus  Guarde  a  Vm.-^l/zío^io  Carneiro  da  Rocha.->-> 

E'  para  lastimar  que  a  execução  desta  ordem  não  tivesse  sido 
cumprida,  pelo  facto  de  ter  cessado  temporariamente  a  commissao  de 
melhoramentos  do  rio  Parnahyba. 

Por  e«=a  ri-izã^)  continuaram  tacitamcnlc  outras  novas  coiistrucçoes, 
augmentaram-se  algumas  das  que  já  existiam,  prejudicando  assim 
cada  vez  mais  o  estabelecimont :.  rural  e  os  direitos  dehnidos  do  Go- 
verno sobre  sua  árv^a.  '  ,   ,-  1 

De<=ta  forma  permaneceu  o  dito  fstabeiccimenLo  durante  b  longos 

annos,  sem  cousa  alguma  produzir,  accarretando  apenas  enormes 
despezas  aos  cofres  pnlilicos. 

Este  triste  estado  de  cousas  foi  conscienciosamente  dcscripto  pelo 
1"  escripturario  do  Thcsouro  Nacional,  Francisco  da  Costa  Freire,  cm 
relatório  apresentado  á  Presidência  da  Província  do  Piauhy,  em  3 
de  setembro  de  1880.  época  em  que  foi  o  mesmo  (^slabelecmiento 
entregue  ao  actual  arrendatário,  Dr.  Antonio  Josédc  Sampaio. 


Eis  a  opini;'o  orfici;il  daquelle  empregado  : 

«  Triste  e  som])rio  é  o  iispeclo  qiu.'  ai)resoiil..ii  o  estabi/locimoiilo ; 
alli  iiuo  se  ouve  a  orcliestra  do  Irauillio  qi.io  an-ehaLa  o  cnlliusiasmo, 
nem  fulgura  a  luz  radiauLo  da  iiistriiCifio  a  iiluminai'  o  cérebro  da 
mocidade.  Tudo  ('•.  monótono. 

«  O  s;-a  pessotd  se  conipuc  de  um  (lii-ecior  coin  ;!:íl>-.s  aiiiiuaes,  úo 
um  escripturario  com  ;;.;0.<,  de  um  porteiro  que  accumnla  as  funccões 
de  despenseiro  com  ISO.s  e  de  um  cozinli.íiro  om  120s  j  r.)., 

«  Existe  também  o  menor  de  nome  Herm'.>geiies,  (pie  nenhuma  edu- 
cação recebe,  qu;-T  arListica,  quer  litlerariíi. 

«  Todos  os  dire;.- toros.,  inclusiv;^  o  (jue  ;ic;dja  de  subir,  capitão  ][')no:'io 
Parente,  e  o  que  acalja  de  entrar,  Dr.  Pdcardo  Carvallio,  são  o  .acordes 
em  declarar  que,  ou  o  Governo  deví-  rcoi-ganisar  o  e3tol)elec:mento, 
dando-Uie  energia  e  vigor,  dotaiido-o  com  i\  subvenção  necessária  par;t 
elle  se  poder  manter  e  corresponder  aos  íins  de  sua  iustallação,  ou 
transferir  a  uma  empreza  particular  (jue  se  encarregue  de  levantal-o 
do  abatimento  em  que  jaz. 

«  Realmente  é  lamentável  que  esto  estabelecimento,  que  existe  ha  15 
aniios  (1S73-1SS9),  até  agora  nenhiim  fructo  haja  dado,  nenhum  melhora- 
mento tenha  rece].)ido.  quer  relativo  á  lavoura  quoi' relativo  ;i  crcação, 
não  havendo  mesmo  vestígios  de  nenhuma  tentativa  em  qualquer  destes 
sentidos. 

«  Entretanto  tinha  a  Provinda  suas  vií-.tas  voltadas  para  esta  em- 
preza, fundadas  nella  as  suas  mais  fí-sgueiras  esoprauv^^ns.» 

Foi  nestas  tristes  condições  que  o  arrendatário  tomou  posso  deste 
estabelecimento  a  23  de  setembro  de  1889. 

.  Por  occasiuo  da  entrega  official,  Hcou  c-)nsignada  no  inventario  de 
que  trata  a  clausula  XI  do  contracto  de  arrendamont')  a  questão  desta 
área  e  desde  aquella  data  f  >i  ella  submettida  á  apreciação  do  G  .)verno 
Federal  para  resolver  como  melhor  entendesse. 

Compete  ao  mesmo  resolver  dennlíivamente  sobre  a  permanência 
dos  estranhos  aqui  estabelecidos  ou  sobre  á  desapropriação  e  despejo 
delles,  segundo  .'.)S  tramites  legaes. 

Sem  tal  decisão  torna-se  impossível  ao  arrendatário  por  melhores 
que  sejam  os  seus  desejos  desempenliar-se  das  obrigações  estipuladas 
na  clausula  I.  "  ' 

Neste  sentido  o  arrendatário  dirigiu  ao  Ministério  da  Fazenda  minu- 
cioso trabalho,  acompanhado  de  todos  os  documentos  omciaos.plaulMS 
(la  area  e  do  e.stal)olecimento.  oscriptunis  pid)l{cas,  ele,  e:u  dezembro 
de  1893,  não  recebendo  até  hoje  resposta  alguma. 

Como  já  mencionei  no  meu  primeiro  relatório,  o  orrendatai-io  cou- 
tractou  o  professor  agrónomo,  Guilherme  A.  dc  Mendonca  e  Britto,  e 


■ 

nft-orfi  Yuid'-)daELir'i»i);-iLi'oiixccjnisiíí.)  o  p  ssoiíl  iGCliuico  para  varias 
oniriiiaf!,  coini):"Mii  livi-osdo  iiisLnicçno  illvciv.-i,  nroilo o  oiiLros  iiislru- 
mcnlos  aí;T;ipÍos,  aniiiiacsdo  cx-u^lcnU-s  raras,  rollocc-õvs  de  sernciiles, 
tildo  para  cxaclo  ciimprimeiilo  d;i  cilada  claiisiila,  lo^io  (iiicm3  Governo 
queira  resolver  l.ermin;iiil.(>  c  urgealeuienie  esla  ([iicsirio. 

Qualquer  dcMiora  na  ;ictnalid^ide  acari-ela  iiravcs  prejui/os  ao 
arrendatário,  (pie  s^c  acha  ombarLKv»;!^  na  e\eeu.;-()  de  sca  plano  e  de 
suas  ()l)ri,i:,-;ieões. 

Devo  doclai'a!--v.)s  que  o  osL-dielecimeu!^)  rural  manlein-ire  em 
ordem  de  aísein  e  C  ínícrvac;;!'». 

Necer-^siln,  e:drelaiiio.  de  con-erL»  radicaes,  í.ae^,  com  )  a  substitui- 
ção do  telliad.),  a  rccon>^lrac(;ío  de  muroft  e  paredes,  <!C  adobes  desa- 
prumados  pela  má  conslruc<;a  >  dos  alVe^^ccs  pel;:  acção  das  chuvas, 
pintura,  etc,  as  quaos  trarão  enormes  d->pe/as  ao  a:'rondata:MO  qiiC;  na 
posição  indecisa  e  (■M-ni)araçosa,  cm  ([we  se  acua,  sobre  a  questão  da 
área,  não  poderá  emproheiuier  taes  c<.ii!cer;.r.s,  sem  cer  o  estaljclcci- 
mento  antes  de  tudo  cei'cado,  porque  iodo  o  srrviço  no  estad-)  actual 

será  infriictirero  c  em  vão». 

Coma  citação  e  transcrinção  de  ino  li-poi-ian^cs  documentos,  fica 
exu])erantemenloprov;;d>oquanLM  vos  comnnmiquoi  acerca  da  neces- 
sidade nr-enlc  da  desoccnpaçã')  (ia  ái-ea  d"  esLabíNCcimento  rural, 
afim  de  (piepo5>a  o  arrendatário  exeniar  a  p!-im.:ra  elansnla  de  seu 
contracto,  como  conlessnm  os  p-oprios  inLru5..)S  na  óua  primeira  rcpre- 
sentacãojá  liavel-o  ícilo  com  as  demais  obi-iiraçOes. 

Esse  próprio  nac-io:ial  areeis  -  d.  i^rande.  meiaoranieiit-v;,  recla- 
mados pela  sua  má  coiislrucçâ  >,  c  .mo  iicou  eons^i^nado  no  próprio  m- 
ventai-iodosimmoveisp^r  occasião  do  reeeb!nie:ilo  ofíirial  do  mesmo, 
o  no  relatório  de  meu  aiiteoessor,  arima  iranscriplo. 

Taes  ropnroácxiírc.n  diop.rndios  de  aviilladas  s  >mrnaí,  porquanto 
não  consislem  unlcamenLc  ua  conservação  e  a;3.vi )  cm  que  ••.  leni  man- 
tido o  arrendatário.  qu;>p^ira  Lai  dm  coaserva  junto  ao  eslaiocl-^cunento 
uma  pess  vi  de  sua  pi  na  e;)a!!a::en  para  /clal-'  -. 

O  arrendatário  estará  i.rompb  a  emi.iviíender  á  sua  custa  to.i  .s 
esses  trabalíios,  depois  de  ter  a  certeza  de  p  ■der  apr  )ve;t^n-  o  ostal>ole- 
cimento  para  a  cr^^ac^')  c  maa;itoa.;ão  da  esc  d:;.. 

Pcqiien^>5  coac(n'tos.  como  .;eiam  retelliamenl.;  lomada  do  pottei- 
ras.  assoalho  de  madcin-;  na  sala  de  visitas,  caiadura  da.^  paredes,  ele, 
tecm  sido  feitos  pelo  airendilari'."  testemuiuia  !o  peios  intrnso.=  siirna- 
tarios  das  mencionadas  represontaçõ^s  ,  malovoiaui-de,  occultam 
taes  verdades,  para  salientar  .iiroilos  lii^^iosos  -ine  nllepnn  possuir. 

NHo  acredito  que (5. verno.  diaate  da  rei^dção  do  pro.jeclo  de  lei 
n.  03  (lo  2  )  de  outubro  <le  publicado  :!■>  Jnari)  Qfjlrfal  d- 20  do 
mesmo  me/  e  anuo,  aulorisando  no  ii  o"  do  arl.  2-  a  passagem  dat[uelle 
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cstabolccimcnlo  por;i  o  EsLad  )  do  Piauliy,  ([iioira  ^'raciosamenLe  ccilor, 
sem  prévio  jiiiLorloacvlíD  do  Coiiíi-i-csáb,  o  mesmo  prí)pi'io  nacional,  aLLen- 
dendo  á  pecla mação  dos  poucos  signiitiirios,  (lue  se  presumem  proprie- 
tários da  mencionada  área. 

Não  ú  cxacLo  que  a  íloresccnLo  cidade-^  l-^loriano,  antiga  vilIa  da  Co- 
lónia, fique  prejudicada  com  a  des3;.'-cupação  da  roícrida  área,  por([uanto 
trala-so  apenas  da  desapropriação  de  poucas  casas  de  ligeira  coustruc- 
çuo  alli  encravadas. 

Conforme  a  planta  alii  existente,  a  largura  da  área  medo  apenas 
20O  metros  c  o  sen  comprimento  2837  metros,  de  éste  a  oeste. 

A  cidade  acha-se  situada  ao  sul  da  área,  comerjando,  portanto,  á 
distancia  de  200  metros  da  margem  do  rio,  nos  fundos  do  estabele- 
cimento. 

E'  claro  que,  desoccupada  a  área,  serão  abertas  duas  largas  ruas, 
cercadas,  para  privar  o  ingresso  e  facilitar  ao  mesmo  tempo  todo  e 
qualquer  transito  entre  o  rio  Parnaliyba  e  a  referida  cidade. 

São,  pois,  também  illusorias  as  allegações  feit;is  a  tal  respeito 
pelos  signatários  das  duas  representaíj-ões  que,  comparadas,  deixam, 
infelizmente,  patente  a  coníradiccão  em  que  se  acbam,  fornecendo, 
entretanto,  uma  prova  do  seu  caracter  e  do  movei  interesseiro  em 
que  se  baseam. 

No  processo  relati\-o  a  esta  questão,  encontrareis  no  Tliesouro  uma 
publica-fórma  de  um  documento  fornecido  pelo  signatário  da  ultima  re- 
presentação, João  Francisco  Pereira  de  Araujo,  que  trabalhou  como 
operário  na  construcção  do  mesmo  estabelecimento,  no  qual  dá  teste- 
munho de  que  a  dita  área  sempre  foi  destinada  aos  fins  do  mesmo  es- 
tabelecimento, sendo  expressamente  prohibida  pelo  seu  fundador  a 
construcção  de  qualquer  outra  casa,  excepto  a  de  duas,  destinadas  aos 
armazéns  de  fornecimento  e  á  residência  do  professor  primário  do  es- 
tabelecimento. 

Isto  mesmo  foi  permittido  condicionalmente  para  serem  as  refe- 
ridas casaS;  indepeiídení.c  de  indemnisação,  em  todo  tempo  des- 
occupadas. 

lista  é  a  exposição  exacta  dos  facL'.)s  que  submetco  á  vossa  alta 
apreciação,  para  que  possais  resolver  como  melhor  entenderdes. 

Núcleo  colonial 

Em  meu  primeiro  relatório  vos  communiquei  o  estado  de  prospe- 
ridade, em  que  se  achava  o  núcleo  colonial  denominado —Núcleo 
Dr.  Sampaio  — situado  em  terras  da  fazenda  Rio  Branco,  no  logar  co> 
nhecido  pelo  nome  de  Pitombeira .  . 


Pela  clausula  I  do  coiitraclo,  o  arrendatário  obrigou-sc  a  fundar 
um  ou  mais  nuclOvis  coloniaes,  compostos  de  nacionaes  e  estran- 
geiros, e  pela  clausula  IX  o  Governo  comprometteu-se  a  fornecer  500 
lamilias  de  imniigraiites  europeus  e  a  vender-Uies  lotes  de  terra  pela 
lei  de  1867,  mediante  plano  e  imlicarã.)  precisa  do  arrendatário,  a' 
quem  pertencerão  os  loLcs  interpolados  para  delles  dispor  a  seu 
tempo,  conforme  bem  lhe  convier.,  revertendo  igualmente  em  seu 
favor  as  importâncias  ai)i iradas  nas  vendas  de  lotes  aos  preditos  co- 
lonos, para  serem  descontadas  no  preço  da  venda  das  fazendas, 
quando  esta  tiver  de  realisar-se,  conforme  ficou  estabelecido  na  clau- 
sula VIII  do  mesmo  contracto. 

Como  já  vos  informei  e  consta  da  publicaçuo  do  meu  referido  rela- 
tório, e  do  do  Ministério  da  Agricultura  de  1S96,  ús  pags.  70  e  90,  o  ar- 
rendatário deu  pleno  cumprimento  a  esta  obrigação,  como  mesmo  o 
reconheceu  o  próprio  delegado  enviado  pelo  governo  itahano,  o  qual 
declarou  áquelle  Ministério,  conforme  consta  do  seu  telegramma  alli 
pu])licado,  haver  o  Dr.  Sampaio  cumprido  de  modo  satisfactorio  todas 
as  vantagens  offerecidos  aos  immigrantcs,  mediante  contracto  celebrado 
com  o  Governo  Italiano.  Accresccntoli  que  os  lotes  eram  emexcellente 
localidade,  onde  elle  próprio  passou  um  mez  com  os  immigrantes,  de- 
clarando mais  acharcm-SG  as  casas  construídas,  ser  boa  e-  sufficiente 
a  alimentação,  ter  fornecid.)  o  arrendatário  animaes  de  trabalho, 
instrumentos  de  lavoura,  sementes,  ele,  e  que  o  clima  do  núcleo 
prestava-se  perfeitamente  á  immigração  estrangeira,  terminando  seu 
telegramma  dizendo  que  suas  conclusões  officiaes  acerca  da  immi- 
gração para  o  Plauhy  e  desempenho  da  commissão  do  Dr.  Sampaio 
eram  inteiramente  favoráveis,  o  que  já  havia  communicado  ao  seu 
Governo . 

Tive  occasião  do  visitar,  no  anuo  passado,  o  referido  núcleo  e  teste- 
munhar o  seu  estado  florescente  e  as  suas  grandes  plantações. 

O  Dr.  Sampaio,  além  da  alimentação  que  forneceu  aos  immigrantes 
durante  os  seis  primeiros  mezes,  íegund.)  o  contracto  estipulado  com  o 
Governo  Italiano,  conforme  copia  junta,  concedeu-lhes  por  mais  nove 
mezes,  até  1  de  maio  passado,  toda  sorte  de  fornecimentos,  aguardando 
que  os  colonos  fizessem  suas  colheitas  c  por  si  mesmo  daquella  data  em 
diante  tivessem  recursos  próprios  para  a  sua  subsistência. 

Esto  fornecimento  por  mais  nove  mezes  foi  feito  aos  colonos  a  credito, 
para  que  com  o  fructo  das  próximas  colheitas  pudessem  satisfazel-o. 

Até  esta  data  o  Dr.  Sampaio  nada  exigiu  dos  colonos  por  conta  de 
tão  avultadas  despezas  dos  adiantamentos  feitos. 

Os  colonos  colheram  grande  quantidade  de  cereaes,  muito  algodão, 
ctc,  vcndendo-os  no  mercado  visinlio  da  cidade  dc  Floriano  (antiga 
Villa  da  Colónia)  por  elevados  preços. 
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Procurando  npurnr  graiidos  sommas,  com  n  nml)ição  de  fazer 
ropida  fortuna,  deixaram  do  ai'ma?:ciiar  os  íi'OMoroí=:  fiuflioiciitos  alé  uova 
colheiía,  confiados  ([ue  im  Ihlta  de  a!iin('nl.acã<),  o  Dr.  Sampaio  eni 
qualquer  Unnpo  fosío  ohrig-ado  ;.i  susLcntal-os.  como  li/era  duraiito  15 
mezcs,  quando  não  se  adiavam  iiistallados  c  ainda  não  Unham  recursos 
próprios,  porque  justamouLe  clie,Ui!ram  om  lins  d-^  janeiro,  ([uando  os 
primeiros  (•ereaes  appa!'eciam  c  tinliam  d;'  esperai' ])or  essa  razão  atr 
outu].)ro,  L'po(;a  das  plt!iila(;õcs  e  alr  maio,  época  das  collieilas. 

Pari  indo  o  arrcndatai-io  ilesLe  .l^lslado  para  a  Cajjiíal  Feflcralj  a  1")  do 
junlio  do  anuo  pasíado,  a!im  de  onlcndor-se  como  riv)V(!rno  da  União, 
com  o  qual  liquidou  suas  «■■iutas  do  fon!('Cim(Mito  d{í  viveres  íeil')  aos 
colonos  durante  os  seis  ])rin!Ciros  mezcR,  deixou  o  núcleo  om  complelo 
estado  de  prosperidade,  coníiíindc-;»  í)m  sua  ausência  a  um  director  para 
observar  a  conducta  c  -t  traballio  dos  c:)!ouos. 

Em  janeiro  próximo  lindo,  quando  achava-se  no  Piio  o  Dr.  Sampaio, 
foi-lhe  communicatlo  por  teleijrnmma  ([iie  o  inverno  tempo  das  chnvas 
e  plantações,  qne  começa,  orilinariameute  em  outubro),  ainda  não  tinha 
principiado  e  que  os  colonos  já  haviam  perdido  as  primeiras  sementes 
plantadas. 

Reclamavam  fornecimento  de  vivere:"N  alguns  delles  ameaçando 
malar  o  gado  nacional,  caso  não  iIk^s  Ibssc  concedida  o  alimentação. 

O  Dr.  Sampaio,  ausente,  autorisou  p  >r  sua  conta  o  Ibriieciment-» 
dos  ditos  viveres,  aguardando  o  sen  regn  sso  <ls  fazendas. 

Aqui  chegando,  mandou,  em  dias  do  nioz  corrente,  suspender  taes 
fornecimentos  a  que  não  é  ol):'igado,  nem  por  condições  de  contractos, 
como  também  porque  os  colonos,  já  inslallados  a  dons  annos  e  meio, 
possuem  creações  de  porcos,  galllnhas,  cabras,  etc,  gosando,  alrm  disso, 
de  credito  junto  ars  commerciantes  da -cidado  de  Floriano,  aos  quaes 
venderam  seus  ])roducto3. 

O  motivo  d;i  reclamação  dos  colonos  devido  á  razão  exposta  de 
haverem  elles  vendido  todos  os  seus  legumes  e  aos  cffeilos  da  medonha 
secca,  que  flagclla  todo  este  Fsíaiio  e  grand'-^  parte  dos  visinlios. 

Já  agora,  no  começo  da  secca,  os  géneros  de  alimentação  estão  por 
preço  exorbitante  :  acontecendo  que  muitos  dclles  não  se  encontram  no 
mercado. 

A  crise  actual  é  toda  excepcional,  pjrquanto  6  sabido  que  neste 
Estado  os  invernos  são  bons  e  regulares  e  a  vida  baratíssima  e  fácil 
pela  abundância  dos  cereaes, 

Para  evitar  ([uaesquer  explorações  ou  fal.^^as  apreciações  acerca  do 
modo.porque  o  Dr.  Sampaio  cumpriu  cabalmente  esta  obrigação,  chamo 
vossa  attenção  não  s(3  pr.ra  o  citado  dociunenlo  do  delegado  italiano, 
transcripto  no  relatório  do  Ministério  da  Agricultura,  como  para  a 
opinião  de  toda  a  população  da  cidade  de  l-Moriano,  publicada  na  Ga-eta 
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doCoinmercio,  deThorosin;i,dfi  2i.  do  maio  do  1S96,  com  :á  assigiiaturos 
diis  pessoas  mais  g-radiis  dn.  l')c;did<\do  (iiK-lusive  as  dos  signatários  das 
duos  representações  sol)rc  m  área  do  estabolGcinicnto  rural),  onde  mani- 
fesLou-se  do  modo  mais  honroso,  portíiie  desempenliou-se  o  Dr.  Sampaio 
nesta  árdua  missão. 

'1'aes  sejam  os  males  provenientes  desta  situação  imprevista  e 
anormal,  que  não  só  os  colonos,  como  os  nacionaos,  so  vejam  obrigados 
jielos  canaes  competentes  a  ['Cdir  S')ccoi'ros  pid)lico:í. 

Os  colonos,  até  agora,  continuam  em  seus  lotes,  onde.  teem  augmcn- 
tado  suas  casas,  gosado  perfeita  saíide.  etc. 

A  agua  n-)  núcleo  existe  cm  al.)undaiicia  e  de  bòa  qualidade,  devido 
a  olhos  d'agua  pei-enncs  e  á  peilurarão  de  uni  gi-ande  poço,  leito  á  custa 
do  arrendatário,  o  qual  fornC(.-e  excellenle  agua  potável. 

Levadas  estas  considerações  ao  vosso  conhecimento,  conlirmo  a 
minlia  opinião  já  externada  de  achar-sc  completamente  cumprida  pelo 
arrendatário  a  fundação  di.)  núcleo  colónia! . 


Administração,  custeio  e  melhoramentos  nas  fazendas  nacionaes 
de  criar  do  ■  Departamento  de  Nazaretli 

Com  relação  a  estes  pontos,  limito-me  a  coníirmar  o  que  tive  a 
honr'a  de  externar-vos  em  meu  primeií-o  rclaioi'io. 

Os  serviços  de  custeio  das  fazendas  são  mantidos  da  melhor  fórma 
ao  alcance  do  arrendatário,  que  exerce  severa  liscalisação  soljre  todo 
seu  pessoal. 

Horrores  da  sêcca 

Pela  clausula  V  do  contracto  ficaram  previstas  as  eventualidades 
de  epizootia,  sècca,  innundações,  incêndios  ou  casos  semelhantes  que 
se  declarassem  nas  fazendas  durante  o  prazo  do  arrendamento,  cau- 
sando por  isso  graves  prejuízos  ao  arrendatário,  a  quem  licou  o  di- 
reito de  recorrer  ao  Governo  da  União  que  então  apreciará  as  circum- 
stancias.  conforme  direito  e  justa  equidade. 

a  falto  de  chuva  traz  enormes  prejuízos  aos  Estados  que  se 
dedicam  á  lavoura,  aos  em  que,  como  o  do  Piauhy,  a  industria  pas- 
toril constitue  a  principal  fonte  de  receita  publica  e  particular,  taes 
daniuos  tornam-se  muito  mais  avultados  e  sensíveis. 

E-  pela  priu.eiívi  vc/.,  depois  do  arrendamento,  desde  18S'J,  que 
manifesta-sc  horrorosa  sècca,  causando  mrdcs  irreparáveis,  com  grandes 
perdas  nos  gados  vaccum  e  cavallar,  motivando  o  apparecimento  da 
epizootia. 


A  falta  absoluta  de  pastagem  e  a  escassez,  sinilío  a  ausência  com- 
pleta de  multas  aguadas,  existentes  em  épocas  normaes,  determinam  a 
magreza  dos  gados  e  a  diminuição  de  sua  producção. 

Este  anno,  já  no  começo  da  sècca,  taes  prejuízos  são  enormes,  abran- 
gendo todo  este  Estado. 

Deixo  consignado  este  lacto,  previsto  no  contracto,  para  que  possais 
aprecial-o  opportunamente,  como  fòr  de  direito  e  justlç^a. 

Criadores,  aggregados  e  intrusos 

Pelo  Diário  Official  tive  conhecimento  dc  vossas  ordens,  expe- 
didas no  sentido  de  mandar  expulsar  das  terras  nacionaos  os  cria- 
dores, aggregados  e  intrusos,  que  as  usufruem  sem  ónus  nem  direito 
algum,  occasionando  grandes  prejuízos  com  a  sua  permanência. 

Até  o  presente  ainda  não  foram  executadas  vossas  ordens  pelas 
autoridades  competentes  e  por  isso  permanecem  os  mesmos  males  e 
abusos,  de  que  vos  fiz  menção  no  meu  ultimo  relatório. 

Concluindo  estas  considerações,  que  submetto  ao  vosso  elevado 
juizo,  cabe-me  garantir-vos  que  no  desempenho  da  minha  missão,  só 
j)rocuro  corresponder  do  melhor  modo  e  com  a  mais  completa  im- 
parcialidade ao  cargo  de  fiscal  do  Governo  da  União,  que  actualmente 
exerço,  junto  ao  arrendatário  das  fazendas  nacionaes  no  departamento 
de  Nazareth. 

Saúde  e  fraternidade. 

OôohrAo  GvÀr/iarã&s  J^arinho, 

Fiscal  do  contracto  de  arrendamento  das  fazendas  nacionaes  e  do  estabelecimento  rural 
de  S.  Pedro  de  Alcantara,  no  departamento  de  Nazarelh. 


Fazendas  Nacionaes,  G  de  maio  de  1898. 


Illustre  cidaduo,  Ministro  da  Fazenda  —  Por  titulo  de  16  de  novem- 
bro de  1897,,  tive  a  honra  dc  ser  nomeado  fiscal  do  contracto  de  arren- 
damento das  fazendas  nacionaes  do  Departamento  de  Canindé,  no-  Es- 
tado do  Piauby. 

Em  virtude  desta  nomeação  acceitci  o  dito  cargo,  entrando  em  seu 
exercido  em  2  i  de  dczemljro  do  anno  passado. 

Em  seguida  dirigi-mc  por  officio  ao  arrendatário  das  referidas 
fazendas,  o  Dr.  Antonio  José  de  Sampaio,  communicando-IIie  haver 
entrado  no  exercício  dc  minlias  funcções.  como  fiscal  do  Governo. 

Cumpre-me.  pois,  relatar-vcs  o  que  tonho  ol)servado  relativamente 
ás  fazendas  sujeitas  ú  minha  íiscalisação. 

No  relatório  do  meu  antecessor,  de  27  de  abril  do  anno  passado,  vos 
foi  communicado  o  estado  geral  das  fazendas,  sua  administração  e  os  . 
melhoramentos  introduzidos  pelo  arrendatário,  do  accordo  com  o  seP 
contracto. 

No  presente  limitar-mc-liei  a  tratar  dos  mesmos  assumptos  com 
algumas  modificações. 


Estação  meteorológica 

Este  melhoramento,  a  que  oiDrigou-sc  o  arrendatário  pela  clau- 
sula II  de  seu  contracto,  íbi  introduzido  com  a  creação  de  uma  estação 
meteorológica,  dotada  dc  todos  os  instrumentos  necessários  para  as 
observações  climatológicas . 

Na  grande  fabrica  dc  lacticínios,  construida  neste  departamento,  e 
da  qual  mais  tarde  tratarei,  existe  uma  sala  especial,  destinada  á  instal- 
lação  de  todos  estes  apparelhcs,  provisoriamente  collocados  em  outro 
commodo. 

Com  relação  ao  numero  c  qualidade  de  taes  apparelhos  e  instru- 
mentos, em  officio  dirigido  ao  arrendatário  pelo  director  do  Observató- 
rio Astronómico  do  Rio  de  .Janeiro,  em  6  de  dezembro  de  1897,  o  mesmo 
examinando  cuidadosamente  a  Lo])elladas  oljservações  meteorológicas, 
feitas  sob  a  direcção  do  arrendatário  nestas  fazendas,  declarou  sua 
opinião  competente  do  serem  aqucllcs  instrumentos  em  tudo  similares 
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aos  adoptados  nas  cslaeòcs  moteoroIoii'Lcas  dc  segunda  ordem  do  iDcm 
org-anizado  serrir.o  !'eito  n:i  Ba\-ici'M. 

Aquelle  diroL-tor,  r'elerind)-se  á  mesma  esLar.ão,  assim  exl,ernou-so 

no  alludido  oflicio : 

c(  Sou,  pois,  do  oplniío  qwe,  co\\\  C3l,as  observações  IQo  ])em  inicia<Ias, 
vireis  prestar  um  iissigiudado  serviço  e  valioso  contingente  para  o 
conhecimento  da  climatologia  daquella  interessante  região,  sendo  muito 
para  desejar  í[ue  vosso  exemplo  seja  seguido  em  outros  pontos  deste 
vastíssimo  p;iiz,  cujas  condições  meteorológicas  ainda  suo  tão  imper- 
feitamente conhofidas.  » 

Pelo  que  acabo  de  transci-ever  e  de  accordo  «-.jm  o  que  já  vos  loi 
dito  pelo  meu  cintecessor,  considera.)  rigorosamente  cumprida  esta  obri- 
gação do  contracto. 

Melhoramentos  das  raças  de  gados  vaccum,  cavallar  e  muar 

O  arrendatário  comprou  na  Europa  quatro  IdcIIos  touros  suissos  da 
afamada  raça  Simmentliales. 

1^  Destes  animaes  restam  dous,  muito  gordos  e  desenvolvidos,  já 

^mimados  e  prestando  o  serviço  de  reproductores. 

^  Infelizmente  morreu  um  da([uellcs  animaes  em  viagem  e  outro 

poucos  mezes  depois,  devido  aos  horrores  da  actual  secca,  apezar  dos 

cuidados  e  esforços  empregados  para  salvai-o. 

O  arrendatário  dispensa  ao  tratamento  (lestes  touros  toda  a  atten- 

ção,  quer  com  relação  á  alimentação,,  quer  com  a  escolha  das  melhores 

vaccaS;  aíim  de  obter  bom  cruzamento. 

O  mesmo  o])serva-sc  com  um  cavallo  de  raça  normanda,  que  sorve 

de  reproductor. 

Tanto  os  touros  como  o  cavallo  já  teem  produzido  bom  cruzamento 
com  os  nossos  animaes. 

Fabrica  de  lacticinios 

Entre  as  obrigações  impostas  ao  arrendatário  polo  seu  contracto, 
figura  a  creação  de  uma  fabrica  de  mr.nteiga,  queijo  e  outi'os  ])roductos 
de  lacticinios. 

IncontesLavelmcnle  é  esta  a  condição  mais  onerosa  do  seu 
contracto. 

Para  desenvolver  a  industria  dc  lacticinios,  completamente  desco- 
nhecida neste  Estado  pastoril,  onde  actuam  inuitas  causas  contrarias 


ao  sen  bom  exilo,  lornavam-sc  necessários  verdadeiro  canliecimciitô 
desle  ramo  industrial,  applicaf;ucs  de  avultados  capitães  e  decidida  cora- 
gem e  energia,  para  vencer  todas  as  diffici lidados,  resultantes  do  meio 
atra/.ado,  das  grandes  distancias  para  o  transporte  do  material  preciso 
e  das  condições  locaes  de  clima,  etc. 

Com  verdadeira  compreliensão  para  resolver  este  problema,  tomou 
a  ^i  o  arrendatário  o  caljal  desempenho  desta  árdua  tarefa. 

E'  Torça  con Cessar- vos  que  raríssimas  eram  as  pessoas  que  acredi- 
tavam, neste  Estado,  na  execução  desta  obrigação;  tacs  eram  os  obstá- 
culos de  toda  sorti;  que  deviam  ser  vencidos. 

Eelizmente  na  fazenda  Campos,  antigo  retiro  da  fazenda  Castello, 
em  pleno  sertão  deste  Estado,  no  centro  das  fazendas  nacionaes  do 
departamento  sujeito  á  minha  íiscalisação,  existe  hoje  uma  grande 
fabrica  de  lacticinios  dotada  de  todos  os  apparellios  modernos  e  aperfei- 
çoados, preparando  productos  que,  segundo  o  exame  feito  no  Labora  to- 
i'io  Nacional  de  Analyses  do  Rio  de  Janeiro  e  a  opinião  de  médicos  notá- 
veis do  paiz,  são  reputados  iguaes  ou  superiores  aos  similares  nacio- 
naes e  estrangeiros. 

O  grande  prédio  desta  fabrica,  de  construcção  toda  solida  e  especial, 
não  encontra  rival  neste  Estado. 

Todo  o  seu  material  é  de  primeira  qualidade  e  o  seu  machinismo 
parece  ser  o  mais  completo  e  aperfeiçoado. 

Além  dos  apparelhos  propriamente  destinados  á  manipulaçâ^.  ie 
preparação  dos  productos  lacticinios,  possue  o  estabelecimento  uzinaá 
para  a  fabricação  de  gelo,  e  resfriamento  das  camarás  frigorificas,  ser- 
raria a  vapor  para  o  corte  do  combustiv.^.1  e  serragem  do  taboado  para 
03  caixões,  funilaria  e  impressão  de  latas,  movidas  a  vapor,  machina 
para  o  fechamento  de  latas,  etc. 

Em  summa  este  estabelecimento  com  suas  dependências  está  appa- 
relhado  para  a  fabricação  completa  e  rápida  dos  productos  de  lactici- 
nios, resultantes  do  aproveitamento  do  leite,  que  ahi  é  fornecido  pon- 
tualmente, ás  oito  horas  da  manhã,  e  no  mesmo  dia  já  transformado 
em  manteiga  prompta  para  exportação. 

Devido  ao  processo  de  fermentação  nas  camarás  frigorificas,  a  fa- 
bricação do  queijo  exige  maior  tempo  para  a  sua  promptificação. 

Depois  de  inaugurado  o  edifício  no  anno  passado,  é  de  lastimar 
que  os  horrores  da  actual  secca,  de  que  adiante  tratarei,  viessem  em- 
baraçar o  funccionamento  da  fabrica  durante  os  cinco  mezes  de  in- 
verno no  corrente  aimo,  causando  assim  incalculáveis  prejuízos  ao 
arrendatário. 

Mesmo  assim  este,  para  provar  exuberantemente  a  installação  da 
fabrica,  e  para  evitar  os  malévolos  commentarios  de  que  tem  sido  vi- 
ctima  repetidas  vezes,  fel-a  funccionar  com  alguma  temeridade  por 
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espaço  de  oito  dia«,  eraquanto  teve  â  sim  dispí)S5içrio  agua  para  uli- 
menttiça » das  inachiuas. 

Por  este  trabailio  licju  ainda  uma  vez  coulirmudo  aehar-se  a  la- 
brica  montada  e  seus  productos  de  supei-ior  qualkltide. 

Este  melhoramento,  hoje  realizado  no  Estado  do  Piaiihy,  constituo 
um  facto  reconhecido  pjr  tjdos,  mesmo  pelos  mais  incrédulos  c  adver- 
sários de  qualquer  commettimento. 


Administração  geral  das  fazoDdas 


Trabalhos  novos  e  dispendiosos,  análogos  aos  da  fabrica  de  lacti- 
cínios em  Campos,  não  teem  sido  emprehendidos  e  executados  pelo 
arrendatário  nas  fazendas  nacionaes  de  Canindé,  porquanto  a  isto  não 
é  obrigado,  como  não  lhe  convém  fazer  na  qualidade  de  arrendatário. 

Quanto,  porém,  á  administração,  custeio  e  conservação  das  fa- 
zendas e  suas  bemfeitorias,  o  arrendatário  procura  por  todos  os  modos 
desempenhar-se,  zelando  os  seus  interesses  e  os  da  União,  com  a  es- 
colha acertada  de  bom  e  laborioso  pessoal,  exercendo  sobre  elle  severa 
fiscalisaçãj  no  cumprimento  de  suas  ordens. 

Para  facilitar  a  domesticação  de  gados  bravios  e  promover  o 
augmento  das  grandes  fazendas,  o  arrendatário  achou  necessário  di- 
vidU-us  em  duas  e  em  tres,  conforme  a  quaiidade  de  seus  pastos  e  a 
Batureza  dos  animaes,  nomeando  para  isso  novos  administradores  e 
executando  novos  trabalhos  de  casas,  cercados,  curraes,  etc. 
Esta  medida  tem  produzido  os  melhores  resultados.' 

Prejuízos  causados  nas  fazendas  pelo  flag-sllo  da  actual  sêcca 

As  maiores  e  melhores  fazendas  do  departamento  de  Canindé  acham- 
se  situadas  á  margem  do  rio  que  Ihs  dá  o  nome. 

Em  épocas  normaes  são  os  poços  do  referido  rio  que  servem  durante 
a  secca  de  aguadas  aos  gados. 

Aconteceu  que  no  anno  passado  o  inverno  foi  escasso,  e  as  poucas 
chuvas  torrenciaes  produziram  fortes  inundações,  matando  toda  a 
pastagem  dos  varzeados  visinhQs,  onde  attingiram  as  aguas  daquellas 
enchentes. 

Sí  sobreviessem  chuvas  regulares  no  inverno  passado,  reappareceria 
novamente  a  pastagem,  porém  não  tendo  assim  succedido,  ficaram  os 
gados  sem  quasL  alimentação  até  o  presente  inverno. 

Infelizmente  faltou  este,  quasi  por  completo,  resultando  dahi  não 
Só  a  escassez  dfi  pastos,  como  a  falta  quasí  absoluta  d'agua,  motivando 
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assim um  prejLizo  que, segundo  prevemos,  será  incalculável,  attingindo 
esse  mal  não  sõ  ás  íazeiídas  nac'.onaes,  mas  a  todos  os  criadores,  que 
acliam-se  nas  mesmas  condições. 

O  arrenda ntario,  dianto  desta  calamidade,  nã:)  poupa  sacrillcios, 
cogitando  Lodos  osme.os  para  evitar  maiores  prc juizes. 

Procura  com  sen  pessoal  abrir  poços,  cercar  aguadas  para  afastar  a 
agglomeração  dos  animaes  particulares,  que  usufruem  sem  direito 
nem  ónus  algum  as  íuzcndas,  com  graves  damnos  para  os  gados  na- 
cionaes. 

Como  trata  a  clausula  V  do  conli-acto  de  arrendamento  de  taes 
eventualidades,  levo  este  facto  ao  vosso  conhecimento,  para  oppor- 
tunamente  apreciardes  os  circumstancias,  conforme  de  direito  e  justa 
equidade. 

Aggregados  e  criadores  nas  terras  nacionaes 

Tive  CO' ihecimen  to  pelo  Diario  O  fficíal,  das  vossas  ordens,  man- 
dando expulsar  taes  criadores  das  terras  nacionaes. 

E'  sem  duvida  conveniente  ocumprimento  dessas  ordens,  porquanto 
a  permanência  de  semelhante  creação  de  enorme  quantidade  de  animaes 
particulares  nas  ditas  terras,  só  causam  incalculáveis  prejuízos,  damni- 
ficando  estas  propriedades  e  embaraçando  quaesquer  medidas  relativas 
ao  augmento  dos  gados  das  fazendas  e  a  ordem  e  disciplina  que  ahi 
devem  ser  observadas. 

Até  a  presente  data,  não  me  consta  a  execução  das  ditas  ordens , 
que  sem  duvida,  não  poderão  deixar  de  ser  cumpridas. 

Terminando  o  meu  relatório,  levo  ao  vosso  conhecimento  as  minhas 
observações,  podendo  assegurar-vos  .'ine  proc  irei  pessoalmente  esLudar 
todos  os  assiunptos  e  cjlher  as  mais  iididignas  informações,  para 
poder  assim  corresponderá  confiança  que  vos  dignastes  depositar  em 
minha  pessoa,  nomeand>me  iiscal  dj  contracto  de  arrendamento  das 
fazendas  nacionaes  dj  departamento  de  Canindé  junto  ao  Dr.  Antonio 
José  de  Sampaio. 

Saúde  e  Fraternidade. 

rrizrxisco  ^oirigy^es  de  Soy.za  Martins, 

Fiscal  das  fazendas  aaclonaes  do  departamento  de  Canindé. 


RELATÓRIO 

DO 

IGEIBEI  Di8  OBMS  DO  IKEl  Di  MEM 


22  DE  MARÇO  DE  1898 


N.  31 -Obras  do  Miaisto^io  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  22  de 
março  de  1S9S. 


ILLM.  Sr.  Inspector  da  Alfamdiíga. 


Tendo,  por  decreto  dc  1  de  janeiro,  sido  dispensado  da  direcção 
das  obras  do  Ministério  da  Fazenda,  «  em  virtude  do  disposto  na  lei 
n.  400,  de  16  de  dezembro  de  1897,  por  força  do  decreto  n.  2725,  de  6 
do  referido  mez  e  anno,  para  as  quaes  obras  não  consignou  a  lei  citada 
o  necessário  credito»,  conforme  se  lò  no  Diário  OJJicial,  n.  2,  de  3  de 
Janeiro  do  corrente  anno,  acho-me  como  sabeis,  a  convite  do  Exm.  Sr. 
-Ministro  da  Fazenda,  á  testa  do  serviço  hydraulico  da  Alfandega  desta 
Capital,  por  conta  deste  Ministério. 

Aproveitando-me  da  circumstancia  de  continuar  incumbido  de  parte 
do  serviço  que  me  estava  affecto,  apresento- vos  o  relatório  dos  trabalhos 
executados  no  exercício  de  1897,  tanto  na  parte  referente  a  obras,  como 
ao  serviço  que  continuo  a  dirigir ;  entendo  que  assim  cumpro  o  dever  de 
dar  conta  do  que  occorreu  naquelle  exercício  sob  a  administração  do 
Ministério  da  Fazenda,  sem  exorbitar  das  minhas  actuaes  funccões. 


Durante  o  anno  findo  demoliu-se  o  antigo  edifício  do  Archlvo  da  Al- 
fandega, construiram-se  as  fundações  de  todo  o  perímetro  do  novo  arma- 
zém á  direita  do  salão  de  expediente  e  elcvaram-se  as  paredes  até  a 
altura  da  linha  das  impostas;  adquiriu-se,  para  a  continuação  das  obras, 
grande  quantidade  de  material  que  se  acha  em  deposito. 

Por  conta  da  consignação-Conservação  e  melhoramento  dos  actuaes 
armazéns-,  proccdeu-se  a  completo  concerto  dos  soalhos  dos  armazéns 
ns  10  He  12  onde  se  consumiu  grande  quantidade  de  frisos  de  peroba; 
substituiram-sc  tres  das  grandes  portas  do  armazém  n.  li,  concerta- 
ram-se  telhados,  calhas,  i^ortas,  caixilhos,  etc,  satisfazendo  assim  as 
requisições  feitas. 


Sondo  a  cousigiiaçCío  para— cancorto— do  saluo  do  cxpodieiíLc  da 
Alfandega  e  dos  ediíidos  da  Illia  Fiscal— muito  exigua  e  iiisuríicicule 
para  aml)os  os  serviços,  foi  cila  applicadavao  saindo  destes  trabalhos, 
começando  pelos  reparos  do  caes  da  llliaríiscal ;  o  syslema  adoptado 
para  consolidação  daquelle  caes  produziu  optinno  resultado,  o  que 
me  autorisa  a  consideral-o  o  mais  effioa/.  e  económico  que  as  circum- 
stancias  permittem. 

Ao  encetar  a  construcçfio  do  terceiro  lance,  rccel/i  ordem  para  sus- 
pender todas  as  obras,  (içando  a  excavação  feita  e  o  ediíicio  ameaçado 
de  grave  damiio  si  hxiver  demora  em  providenciar  sobre  a  (continuação 
das  respectivas  o].)ras. 

Cumpre-me  accrescentar  que  o  saluo  do  expediente  da  Alfandega 
está  cada  vez  mais  necessitado  de  grandes  reparos. 

A  construcçG.o  do  molhe  exterior  da  doca  Floriano  Peixoto,  em 
frente  ao  Arsenal  de  Guerra,  por  conta  da  consignação— Construcção  do 
caes  da  Alfandega  até  o  Arsenal  de  Guerra— progrediu,  de  accòrdo  com 
o  credito  dcsponivel,  tendo-se  conseguido  chegar  com  os  alicerces  até  o 
nivel  das  marés  médias,  na  extensão  de  31  metros;  completou-se  o 
andaime  s)bre  o  recife  da  ponta  do  Calabouço,  em  toda  a  sua  ex- 
tensão de  6d"',7õ  com  O ",50  de  largura,  ficando  este  preparado  para 
receber  o  caes  de  abrigo  defniLtivo  na  extenião  de  õS''i,  sobre  8  de 
largura . 

A  estacada  para  a  construcção  do  molhe  tem  actualmente  Gi"»  de 
comprimento  sobre  11^,5  de  largura. 

O  comprimento  do  caixão  para  conter  a  fundação  é  de  34  metros  e'"' 
sua  largura  de  õ™,0 ;  a  excavação  para  funda  -  ão  do  molhe  desceu  a  dous 
metros  abaixo  do  fundo  do  mar  e  sendo  a  altura  d'agua  junto  á  estacada 
de  7'",75,  a  altura  do  massiço  de  alvenaria  e  concreto  desde  o  nivel  infe- 
rior da  fundação  até  a  linha  d'agua  é  de  9-^,7õ.  O  volume  da  parte  do 
massiço  já  construída  é,  pois,  de  1.51.1''^%250. 

Por  conta  da  consignação  —  Conservação  dos  apparelhos  e  maclii- 
nismos  hydraulicos  —  despendeu-se  o  que  se  tornou  necessário  aos 
concertos  das  antigas  machinas  motrizes  e  á  conclusão  da  montagem 
da  machina  nova. 

A  acquislção  des:ça  machina  veio  trazer  á  Alfandega  a  necessária 
garantia  para  a  manutenção  do  serviço  das  descargas  por  meio  dos 
apparelhos  hydraulicos,  com  a  vantagem  de  obter-se  grande  economia 
de  carvão. 

Pela  suppressão  da  verba  —  Obras —  na  lei  de  orçamento  em  vigor, 
ficou-se  sem  recursos  para  os  concertos  necessários  ás  machinas 
motrizes e  apparelhos  de  descarga.  E'  necessário  consignar  na  pro- 
posta de  orçamento  para  o  anno  vindouro  a  quantia  de  trinta  contos  de 
réis  (30:O0D$O03 )  que. julgo  necessária  para  esse  serviço  e  essa  quantia 


deve  ser»  incluída  i^verba  -  Alfandet^-a  da  Capital  -  poi-  ser  serviço 
imprescindivelaessaríepayCiçõo. 

Por  essa  verba  fizerarràSe  durante  o  anuo  diversos  concertos  classi- 
ficados nas -consignações -.concertos  de  moveis,  acquisição,  reparo  e 
conservarão  do  material  de  capatazias,  concertos  das  linhas  dc  trilhos  c 
uyradorcs,  concerto  do  material  rodaiitc,  encanamentos  c  mais  des- 

m V.as  com  agua,  gaz  e  esgoto,  ctc, 

.\s  requisições  da  Alfandega  relativas  a  esses  serviços  elevaram-se 
durante  01111110" lindo  a  125,  sendo  todas  atteudidas  e  satisfeitas. 


Cbras  diysrsâs 


Coiicluio-se  a  sutetiluirãu  ilos  soaUius  do  Carloi-io  do  Thcsouro 
boderal  poi-  ladi-illiamento,  concertaram-so  is  tei-tos  das  salas  respe- 
ctivas o  todas  as  estaiilcs  pcrtenceiítesáaueUa  roijartição. 

lo  terminar  o  amio  estava  em  andamento  a  coiistruc.;uo  de  novas 
estantes  para  completar  o  numero  das  do  ultimo  salão  por  baixo  das 
Sub-Directorias  do  Tribunol  <lo  Contas,  serviço  que  tlcoa  por  lazer,  por 
ter  recebido  ordem  de  parar  todas  as  obras.  _ 

O  concerto  do  Carlork  foi  completo  e  elle  está  lioje  em  condieçoes 
muito  superiores,  quanto  a  aceio  e  hygiene,  com  despeza  relativamen  e 
■pequena,  por  se  ter  aprov  itado  a  maior  parte  das  antigas  estantes,  i=l-o 
é  aouellas  crue  admittiam  ainda  concerto. 

Por  despacho  de  29  de  maio  de  1897  fui  autorisado  a  proceder  aos 
.-oncertosdequecarec-iaosoalhoda  Directoria  Geral  dc  Contabilidade, 
segundo  o  orçamento  apresentado  aiileriormeute. 

O  vi.am'euto  do  ajo  vindo  da  Europa  está  depositado  uo  pateo 
central  dÕThesouro,  por  não  ter  sido  possível  começar  o  serviço  cm 
virtude  de  reclamação  do  Sr.  Director  da  Recebedoria. 

Tui  autorisado;  proceder  a  concertos  nos  compartimentos  occupa- 
dos  pela  Guarda  do  Thesouro  c  effcctuar  a  pintura,  raspagem  de 
soLS  otc  nos  salões  das  directorias  da  Contabilidade  e  Contenci^o. 
Totre's^' servias  foram  executados,  ficando  as  despezas  dentro  dos 

^^^SS"?  de  1  de  outub..,  fui  encarregado  de 

isuKaL  nos  salões  da  Secretaria  e  Bibllotheca  da  Imprensa 
serviço  que  ficou  também  interrompido  com  a  suspensão 
'^eral  das  ol}r 9  s 

'    Emmeu  relatório  de  26  de  fevereiro  'i^i*^,"^,  Xte 
sentar  um  quadro  da  despeza  feita  com  as  obras  da  Alfandega  do  Rio  de 
.  Janeiro,  desdeoexerc  'lo  do  1852  «tè  o-del896;  completando  aquelle. 


quadros  com  as  despe/as  relativas  aos  aiiiios  de.  1896  e  1897  (Vide  quadro 
annexo ),  lica-se  fazendo  ideia  exacta  do  capital  empregado  na  coii- 
strucção  dos  caes,  docas  e  edifi(.-ios  coiistruidos  ou  modificados  pela 
Direcção  das  Obras  do  Ministe['io  da  Fazenda  nuquelle  espaçô  de  tempo. 

Na  columna  relativa  a  obras  internas  estão  comprehendidas  as 
despezas  de  construcção  de  armazéns  da  AUaiidega  e  outras  obras  eni 
seus  edifícios. 

No  parecer  da  conimissão  dos  Srs.  deputados  sobre  a  receita 
geral  da  Republica  para  o  exercício  d(;  189S,  publicado  no  Diário  do 
Congresso  n.  142,  de  30  de  outubro  ultimo,  vem  um  quadro  demons- 
trativo da  renda  arrecadada  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  desde 
1892  até  1896. 

Extrahi  desse  quadro  as  (juantias  relativas  á  armazenagem  e  com- 
pletei cora  as  indicações  do  «  Boletim  da  Alfandega  «  a  renda  da- 
quella  espécie  até  31  de  dezembro  de  1897. 

Obtidos  estes  elemejitos,  calculei  a  renda  do  <;apital  empregado  em 
cada  anno  em  relação  ao  despendido  até  31  dc  dezem])ru  de  cada  um 
delles  e  obtive  o  resultado  expresso  no  seguinte  quadro  : 


Annos 

Capital 

Renda 

Relação 



j.SDj:Síi$S31 

 '  ■ 

974: 1055237 



17,40 

1893.  .   

õ.S:0:S-i3$9Sl 

1.449:151$4SS 

24,ÔS  % 

1S94  

ò.307:.i2jS74y 

1.451:9025933 

23,17  % 

1895  

6.5é7:09S§3i9 

1.954:879$ò78 

29,05  •/, 

iS9ô  

0.745:O40$143 

3.128:0755333 

■Í6,37  % 

1S97  

6.945:03òg941 

1.957:24S$393 

28,18  % 

Média  

ò.332:047§S27 

1.0J2:353S067 

17,27  % 

Por  este  quadro  se  vè  que  a  renda  de  armazenagem  tem  subido  gra- 
dativamente, á  excepção  da  do  anno  de  1896,  em  que  teve  uma  alta  ex- 
traordinária. 

Não  invalidando,  porém,  esse  facto  o  raciocínio  que  estou  formu- 
lando, posso  tomar  como  média  da  renda  de  armazenagem  e,  portanto, 
do  capital  despendido  nas  respectivas  obras,  a  quantia  de  1.092 :363$067, 
que  representa  o  juro  17,27  o/o  do  capital  de  movimento  computado 
em  6.322 :047$827. 

Devo  ainda  notar  que  na  quantia  que  figura  como  despeza  com  as 
obras  a  que  me  refiro,  estão  comprehendidos  o  custo  da  acquisição  e 
montagem  do  armazém  situado  em  uma  parte  dos  accrescidos  á  praia 
D.  Manoel  e  actualmente  occupado  pelo  Ministério  da  Guerra  :  esse  ar- 
mazém, portanto,  não  prestou  ainda  serviço  algum  ã  Alfandega. 


KstílS  (;oiisl(.!rM'firu(-s  rfspoiííU  ni  a  lodos  os  iu'i;-iirnenlos  díiqiielles 
quG  suppOom  qiiv^  í-is  oJ)ras  da  Aila ndega  devem  soi' siipprimidas,  i\  ti- 
tulo d;:  economia. 

Aceivadesse  cissiinipto  o  Sr.  l.iii/  Rodolplio  Cavtih.-anli  de  AUn.i- 
qncrqiN-s  U^istre  director  ii-cral  das  Jlendss  Pii])licas,  assim  se  •xpiúme 
em  seu  re!atoi'io  do  a nno  passado  : 

«  R,-^conliecIda  como  se  aciiti  ;i  impíTiosa  necessidade  de  dar  í.'i  A1- 
laiKiega  d-sta  CapiLoI.  os  arma/.ens  e  d(->pondenci(;s  indispensáveis  á  des- 
<'ariia  de  importação  de  modo  a  concentrar  a  acção  liscal  tanto  quanta 
possível  e  convém  (-xercer.  aniniUando-sc  o  concurso  desses  2í  tra- 
pLclies  alíande,uad03,  (iiu--' tanito  difficiiitam  a  fiscallsação  c  exiyem  ex- 
traor(ÍMiario  recurso  de  pessoal  e  inspecção  constante  e  ri.uorosa,  como 
tudo  demonstrei  ao  Sr.  ministro  em  conferencia  no  Tlicsoiiro  a  15  de 
agosto  do  anno  próximo  passado,  a  (íue  assistiram  senadores  e  de- 
putados, nada  mais  urgente  e  de  utilidade  ao  desenvolvimento  da  re- 
ceita aduaneira  doqiic  a  conídusão  dos  novos  armazéns,  caes,  etc.» 

«  Tivesse  a  Alfandega  da  Capital  ma.ior  numero  de  armazéns  e 
caes  sufficientem.ente  preparados  para  descarga  de  maior  valor,  tal 
iiual  o  commercio  internacional  exige,  onde  melhor  emais  completa 
arrecadação  das  taxas  daquella  origem  e  dos  impostos  tamljem  se 
pudesse  fazer,  certamente  seria  mais  avultada  ainda  a  receita  adua- 
neira, a  administração  íiscal  se  exerceria  de  modo  mais  completo,  o 
(lue  não  se  pijde  dar  nas  circnmstancias  actuaes. 

«  E'  muito  prejudicial  ao  serviço  publico  e  ás  rendas  esse  systema  de 
decretação  de  escassos  recursos  orçamentários  para  execução  de  obras 
reduzidas,  como  se  tem  feito  até  hoje.  pois  é  notável  o  desenvolvimento 
da  importação  e  consumo,  c  necessidade,  portanto,  em  ter  a  Alfandega 
de  ampliar  os  seus  recursos  ;  e,  desde  que  ella  não  pódepromptameníe 
conquistal-03,  é  claro  e  evidente  o  embaraço  que  se  llie  antepõe  c  a 
situação  difficilem  que  permanece.» 

A"cerca  da  suppressão  da  verba  —  Obras  —  dirigi  ao  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  o  seguinte  officio: 

«^^  155-  Capital  Federal,  1  de  dezembro  de  189T-.—  Exm.  Sr. 
Ministro  da  Fazenda. 

A  lei  do  orçamento  para  o  exercício  vindouro  supprime  a  verba 
c(  01)ras  »  do  ?iIinisterio  da  Fazenda. 

OsSrs.  Depul;ados  que  defenderam  aquella  suppressão  declararam 
por  vezes  que  o  (ioverno  teria  na  própria  lei  elementos  para  provi- 
denciar sol.)re  as  obras  de  que  carecessem  os  edifícios  a  cargo  d-.-  sse  Mi- 
nistério . 

Effectivamente  pelo  3°  do  art.  23  é  autorisado  o  Governo  a  vender 
ou  arrendar,  mediante  concurrcucia  pui  )lica,  todos  os  próprios  nacionaes, 


applicaiido  o  prodiiclo  á  acquisiçúo  dos  qiio  precisar  para  o  serviço 
publico  e  ao  reparo  dos  existentes,  com  excepção  dos  terrenos  e  dopen- 
(fencias  do  parque  de  S.  Clu-istovào. 

A'  visla  desta  disposição  não  pôde  esta  direcção  (.•onlar  com  consi- 
g-nações  determinadas  para  as  obras  em  andamento,  sendo,  por-lanto 

necessário  pedir-vos  inslrucções  para  a  pratica  do  novo  re-imeii  esta- 
belecido. 

Por  vezes  tem-me  sido  dado  informar  que  as  obras  actualmente 
em  execução  nuo  podem,  sem  grave  prcjuizo  para  os  cofres  públicos 
ser  supprimidas,  não  só  por  importar  essa  suppressão  o  e^tra-o  das 
machinas  e  apparellios  era  deposito,  como  também  a  privação,  p-^ra  a 
Alfandega,de  uma  importante  área  para  a  rma/.enaa^em,  o  adiamento  dos 
concertos  indispensáveis  aos  armazéns  existentes,  o  aterraincnto  da 
.doca  do  Arsenal  de  Guerra,  immincnte  perigo  para  a  segurança  dos 
edificios  da  Ilha  Fiscal,  desorganisação  do  serviço  das  descargas  por 
meio  dos  apparellios  liydraulicos,  etc. 

■     Além  dos  serviços  que  correm  pela  verba  «Obras»,  tem  esta 
direcção  a  seu  cargo  a  manutenção  do  serviço  livdraulico  da  Alfande-a 
o  reparo  e  conservação  do  material  de  Capatazias,  a  conservação  das 
linhas  de  trilhos  egyradores  e  do  materiol  rodanle,  encanamentos  e 
mais  despezcs  com  agua,  gaze  esgoto,  concertos  de  moveis,  ctc. 

Para  a  manutenção  do  serviço  hydraulico  existem  na  lei  as  consi- 
gnações necessariasaopessoal,combustivel  e  lubrificantes:  as  despeza- 
porem  com  a  conservação  desses  apparelhos  teem  corrido  s.  mpre  por 
conta  de  consignação  especial  classlíicada  m  verba  «0],ras»  a-ora 
suppnmKlas  :é  entretanto,  essa  consignação  indispensável,  como  o 
tenho  accent.ado  em  meus  relatórios  annuaes  :  nem  se  pode  compre- 
hender  macninas  e  apparellios,  sobretudo  daquella  importância,  sem  a 
necessidade  de  constantes  reparos  para  a  sua  manutenção.  ' 
Mfn \  ''^'■^'^  P'-'^^     «Custeio  de  Gapatazias  »  da 

âcada  "  '  ^^^'^^^^ 

Peço-vos  agora  licença  para,  examinando  a  verba  supprimida 
fazer  as  considerações  que  o  assumpto  comporta,  no  intuito  de  prestar- 
mos toaas  as  informações  necessárias. 

oandfnllf  r '""""^  '^«'«'S^^CSos  seporadamentc,  come- 
2-.800Í  apphcado  aos  vencimentos  de  um  engenheiro  director,  um  aiu- 
ZX^  T'"         '  ""^  "^<='^"'<=°     desenhista.  Xão  se 

Pfe  o  aUndido  T^^^T"''        o  numero  de  fanccion.rios  quecon.- 
poe  o  alludido  pessoal,  nem  os  vencimentos  que  percebe. 

4té  r nm  1^"""'  '^''P^*^"'^  f°i  Pedito  a  quantia  de  3:000$ 
At.  o  fim  do  anno  passado  essa  despeza  era  clossificada  cm  qua^ 


quer  (loa  consig-naoõos  exisleiílcs,  do  preforoncia  as  mais  elevadas  ;  este 
nnno,  porém,  a  Directoria  da  G.)nta]jilidado  iiidicou-me  a  necessidade  de 
pedir  consig-iiação  especial,  o  que  íbi  feilo. 

ConstnicçãG  e  rcconstrucção  de  armcc^cns.—  Mais  propriamente 
dcver-sc-lila  di/.cr  apenas  —  rcconstruceaú  de  armazéns,  que  é  justa- 
mente o  de  que  se  trata,  (.-om  .)  tenho  exposto  em  meus  relatórios.  Para 
dar  ás  obras  respectivas  o  andamento  mais  consentâneo  com  as  neces- 
sidades da  Alfandeg-a  e  até  da  oronomia,  pedi  para  aquellas  obras 
a  quantia  de  ipiati^ocentos  contos:  o  projecto  da  commissão  de  or- 
çamento da  Camara  dos'  Srs.  Deputados  reduziu-a  a  200:000$,  como 
actualmente. 

Consiru.cção  do  coes  da  Alfcuidega  ató  o  Arsenal  de  Guerra. — 
200:000$  íbL  a  (piantia  -pedida  para  a  continuaç-uo  das  respectivas 
obras.  Tamlicm  em  diversas  occasiues  tenho  demonstrado  a  ne- 
cessidade de  sua  continuação,  já  para  obstar  o  atcrramento  da  doca 
em  frente  ao  Arsenal  de  Guerra,  já  para  aproveitar  o  material  da  esta- 
cada, os  apparelhos  c  macliinas  do  serviço  e  as  embarcações  exis- 
tentes. 

Mesmo  na  hypollicsc  de  serem  suspen3P.s  aqueilas  oljras  seria 
necessário  manter  pessoal  para  guarda  e  conservação  daquelle  ma- 
terial, aíim  de  evitar  sua  perda  completa. 

O  Sr.  general  Cantuaria,  actual  ministro  da  Guerra,  conhece  bem 
a  necessidade  da  continuação  daquelias  obras,  e  quando  director  do 
Arsenal  dc  Guerra  muito  se  osforçoa  pelo  seu  andamento. 

Concerto  dos  cdiOcios  da  Ilha  Fiscal .  —  Como  sabeis  esses  con- 
certos são  inadiáveis,  como  o  rcconliecestcs  em  vossa  visita  á  ilha.  Não 
podem  ser  elles  feitos  sem  se  terminar  a  consolidação  do  enes,  como  se 
está  fazendo  com  tc^da  a  economia  e  com  a  mais  completa  efficacia.  A 
quantia  pedida  —  .50:O0O.s  — c  a  síriclamente  necessária  para  se  con- 
seguir a  permanência  díiqiiellcs  cdiíicios. 

Concertos  do  salão  de  e.Tficdicnte  da  AUondcfja.—  Tendo  os 
soalhos  completamente  estragados,  precisa  além  disso  o  salão  de 
expediente  —  de  pintura.  Em  logar  dos  soalhos,  adoptar-se-ha  o 
ladrilliamento  gor-al,  por  ser  mais  duradouro,  asseiado  e  liygienico. 
A  Thesouraria  precisa  dc  ver  alargado  o  espaço  que  lhe  é  desti- 
nado. Os  antigos  óculos  do  compartimento  da  2^  secção  devem 
ser  transformados  em  janellas  gradeadas,  como  já  o  foram  todos 
os  outros  óculos  do  salão.  Para  todos  estes  serviços  foi  pedida  a 
quantia  de  00:000$. 

Obras  no  edifício  do  Thcsourn.—  Quando  enviei  ao  Thesouro  o 
projecto  de  orçamento  não  mencionei  quantia  para  essas  obras,  pois 
contava  terminar  este  anno  as  do  Cartório,  como  ainda  hoje  conto. 
Posteriormente  apparcccu  a  necessidade  de  outras  obras,  para  as  quaes 
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apresentei  em  diversas  épxtis  os  respectivos  orçamentos.  As  obras  pro- 
jectadas são  todas  necessárias  por  se  referirem  :'i  seg-iirança  e  ao  asseio 
do  edifício  ;  parece-nos,  portanto,  necessário  destinar  credito  para  o  que 
íop  preciso. 

Para  pequenos  reparos  nos  edifícios  a  (.-arg-o  do  Tliesoiiro  pedira-se 
30:000,i?  e  para  olDras  imprevistas  e  urgentes  50:ODO>;.  Parecem-mc 
necessárias  ambas  as  consignações. 

Falía-me  agora  tratar  das  consignações  para  —  ConservciÇílo 
e  melhoramentos  dos  actuaes  armazéns  da  Alfandega,  conserva- 
ção de  obrtis  liydraufK.-as  e  de  apparellios  e  machlnismos  hydrau- 
licos. 

São  todas  indispensáveis:  pela  primeira,  para  a  qual  se  pediu 
30:000$  se  fazem  todas  as  obras  necessárias  Ci  conservação  dos  edifícios 
da  Alfandega;  pela  segunda  se  tem  conseguido  a  manutenção  dos  cães  e 
doca  da  Alfandega  em  perfeito  estado  de  conservação,  o  que  não  se 
poderia  obter  sem  consignação  própria ;  a  tei-ceira,  destinada  á  con- 
servação de  apparellios  e  machinismos  hydraulicos,  ô  a  única  que  ouso 
pedir-vos  para  ser  reforçada,  elevando-se  ao  dobro,  isto  é,  passando  de 
lõ:COO.s  a  30:000í<,  por  se  tornar  cada  vez  mais  necessário  um  concerto 
radical  nas  machinas  motrizes  antigas,  o  que  sep(3de  conseguir  agora, 
que  temos  uma  machina  auxiliar  que  pôde  manter  o  serviço,  em- 
quanto  durar  o  concerto  daqiiellas. 

Explanado  o  assumpto  como  o  foi,  summariamente,  aguardo  as 
ordens  que  julgar.ies  (.'onvenientes. 

Terminando,  resta-me  apresentar  o  orçamento  para  as  obras  ne- 
cessárias no  exercido  vindouro.  São  conservadas  as  consignações 
usuaes  com  as  mesmas  dotações  dos  últimos  annos,  passando  a  rubrica 
—Conservação  dos  apparellios  e  machinismos  hydraulicos— a  figurar  na 
•verba  «  Alfandega  da  Capital  »,  conforme  acima  expuz,  por  ser  onde 
cabe  mais  acertadamente. 

Assim,  para  as  obras  é  este  o  orçamento  : 


Pessoal  teclinico  

22:SO0.S00O 

Reconstrucção  de  armazéns  

200:000>:00a 

Conscrucção  do  caes  até  o  Arsenal  de  Guerra    .    .  . 

200:030.:^030 

Conservação  e  melhoramento   dos  actuaes  arma- 

30:OOD.sOOa 

Conservação  de  obras  livdraullcas   .       .  . 

15:00080:O 

Concertos  da  ilha  Fiscal  .    .  . 

õO:ODDs00a 

Conservação  do  salão  de  expediente  .  . 

õO:0'j9S0OO 
50:000s.000 

Obras  no  edifício  do  Tliesouro.  . 

»    imprevistas  c  urgentes  

õO:OOOsOO(.) 

Total  

667:800.SOOO 

— 11  — 

Para  a  conservação-  do  material  da  Alfandega,  as  fiuanlias  neceS' 
sarias  suo  as  seguintes  : 


Acquisiç?©,  reparo  e  conservação  do  material  de  ca- 

pntazias   30:000>500O 

Concertos  das  linhas  dc  trillios  c  gyradoros.    .    .    .  2õ:000s;00O 

Idem  do  material  rodanle   15:000!<00a 

Encanamentos  e  mais  despezas  com  ogua,  gaz  e  es- 
goto   10: 0008000 

Concerto  de  moveis   3:000$00O 


Tolnl   8:3:0008000 

Para  a  manutenção  do  serviço  liydraulk.-a  é  indispensável  a  se- 
guinte quantia  : 

Conservação  de  apparelhos  e  machinismos  hydrau- 

licos  \   30:0008000 

Combustível  para  as  machinas   50:0008000 

Lubrificante   ^5:000$000 

Pessoal  de  guindastes   37:8208000 

»     »  elevadores   19:062:õ')O 


l-il:8S2$õ0O 


Saúde  e  fraternidade. 


—  13  — 
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RELATÓRIO 

DO 

SERVIÇO  DA  FISCALISAÇÃO  DAS  LOTERIÂS 


ExM.  Sr.  Ministro. 


Em  obediência  á  disposição  do  n.  4  do  art.  12  do  decreto  n.  2418 
de  29  de  dezembro  de  189G,  vi-nlio  apresentara  V.  Ex.  o  relatório  dò 
serviço  da  fiscalisação  a  meu  cargo  durante  o  anno  de  1897. 

O  regimen  legal  do  serviço  de  loterias  permanece  como  foi  esta- 
belecido pelo  art.  24  da  lei  n.  428  de  10  de  dezembro  de  1896  e  regu- 
lamentado pelo  decreto  n.  2418  de  29  de  dezembro  do  mesmo  annb,' 
sendo  as  extracções  das  lotcrlos  federaes  feitas  pela  Companhia  de  Lo- 
terias NacLonaes  do  Brazil,  nos  termos  do  respectivo  contracto. 

Nos  primeiros  mezes  de  execução  do  referido  regulamento  tive  ne- 
cessidade de  recorrer  á  intervenção  da  policia  para  prohibir  a  venda  de 
bilhetes  de  loterias  não  registradas  e  estrangeiras. 

A  loteria  «  Modelo  »,  concedida  pelo  Governo  do  Estado  de  Minas 
Geráes  e  a  «Beneficente»,  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  expunham 
ó  venda,  neste  districto,  os  seus  bilhetes  sem  registro  e  apoiadas  pór 
mandados  prohibitorios,  expedidos  em  favor  delias  pelo  juiz  de  secção. 

Essa  pratica  criminosa  apezar  dás  diligencias  policiaes  e  meios 
coercitivos  ao  alcance  da  fiscalisação,  só  cessou  completamente  em- 
consequência  da  sentença  do  actual  juiz  seccional,  Dr.  Godofredo  X.  da 
Cunha,  julgando  os  concessionários  carecedores  da  acção  que  haviam 
intentado  contra  a  fazenda  nacional  para  manutenção  dos  suppostos 
direitos,  feridos  pela  allegada  inconstitucionalidade  da  lei  reguladora 
de'  loterias. 

Em  relação  ao  commercio  de  bilhetes  de  loterias  estrangeiras,  fo- 
ram requisitadas  á  policia  as  mais  severas  diligencias  para  reprimil-o ; 
não  obstante  elle  continua  a  ser  clandestinamente  exercido,  si  bem  que 
em  menor  escala,  por  vendedores,  cujo  ponto  habitual  de  mercado  é  o 
Becco  das  Cancellas.  Em  maio  do  anno  passado  a  administração  do 
Correio  do  Recife  apprehendeu  2.500  bilhetes  de  loteria  da  Beneficência 
de  San  Luis,  na  Republica  Argentina,  e  a  28  de  setembro  e  13  de  outu- 
bro a  administração  do  Correio  desta  Capital  apprehendeu  duas  outras 
reméssas  de  bilhetes  da  mesma  loteria,  dirigidos  a  Fernandes  de  Al- 
meida e  Francisco  da  Costa  Ramos— Posta  Restante—,  nomes  de  con- 
venção adoptados  para  impedir  a  acção  da  policia  contra  os  verdadei- 
ros destinatários.  Para  cobrança  dos  prémios  por  ventura  sorteiados  aos 


bilhetes  da  primeira  apprehensão  requisitei  de  V.  Ex.  a  intervenção  do- 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  e  de  accordo  (.'om  este,  foram  os  bi- 
lhetes remettidos  ao  cônsul  geral  do  Brazil  em  Buenos  Ayres,  cujas  di- 
ligencias lograram  apenas  provar  qiic  a  loteria  de  San  Luis  consistia  em 
um  jogo  criminoso  organisado  especialmente  para  o  Brazil. 

O  agente  daquella  loteria  recusou  pagar  os  poucos  prémios  de  10  e 
20  pesos— papel  argentino— decdarando  que  ellos  pertenciam  a  uma 
serie  extraviada  em  viagem  de  S.  Paulo  para  a  Capital  Federa!,  e  que 
fora  substituída  por  outra. 

A  venda  de  bilhetes  da  supposta  loteria  é  proliibida  na  Capital  Ar- 
gentina, e  são  sujeitos  á  rigorosa  pena  aquelles  que  a  cfí(-:ctuarem:  isto 
demonstra  á  evidencia  a  fraude  que  o  nosso  zeloso  representante  con- 
sular mio  encontrou  meios  de  reprimir. 

A  completa  extincção  desse  commercioillicito  é reclamada  como  um 
acto  de  moralidade  publica,  esó  poderá  ser  obtida  mantendo-se  a  severa 
vigilância  que  tem  exercido  as  repartições  postaes  e  continua  pressão 
policial  contra  os  agentes  e  vendedores,  applicando-lhes  a  sancção  do 
art.  368  do  Código  Penal,  aliás  extremamente  benigna. 

Alcançado  esse  desidcratnm,  seria  completo  o  êxito  das  providen- 
cias legaes  em  vigor  e  do  empenho  desta  fiscalisaçuo  em  executal-as 
fielmente. 

O  art.  1°  n.  29  da  lei  n.  428  citada  decretou  o  imposto  de  4  Vo  sobre 
as  lotarias  estadoaes,  cuja  extracção  se  effectuasse  na  Capital  Federal  e 
2  1/2  o/o  em  sèllo  adhesivo  sobre  bilhetes  ou  fracção  de  bilhetes  de 
loterias  extrahidas  nos  Estados,  e  com  circulação  legal  nesta  Ca- 
pital. 

Conforme  a  disposição  do  n.  3  do  art.  2°  in-Jine  do  decreto- 
n.  241S,  não  havendo  estampilha  especial  para  percepção  desse  im- 
posto, foi  elle  cobrado  por  meio  de  guias  e  calculado  sobre  a  totalidade 
da  emissão. 

Não  reclamei  a  confecção  de  estampilhas  por  estar  convencido  de 
que  esse  meio  de  arrecadação  era  lesivo  aos  interesses  da  Fazenda  Na- 
cional, não  só  pela  deducção  do  valor  da  fabricação  da  estampilha,, 
como  por  tornar  impossivel  a  fiscal isação,  que  não  poderia  verificar  si 
todos  os  bilhetes,  expostos  á  venda  aos  milhares  nesta  Capital,  estavam 
devidamente  sellados. 

O  melhor  fiscal  nesse  systema  de  contribuição  é  o  publico  ;  mas 
a  experiência  demonstra  que  elle,  entre  nós,  é  em  geral  indifferente 
sinão  cúmplice  dos  defraudadores. 

E'  por  essa  razão  considerável  a  somma  de  renda  não  arrecadada 
em  sello  adhesivo  nos  recibos  e  outros  actos  dc  commercio  a  elle  su- 
jeitos, assim  como  no  consumo  de  fumo  e  bebidas,  apezar  dos  meios 
enérgicos  de  físcaUsação  postos  em  pratica. 


Si  isso  acconlece  no  conimcrcio  de  géneros  dc  primeira  necessi- 
dade, em  operações  licitas,  onde  o  pagamento  do  imposto  envolve  ga- 
rantia do  direito  das  partes,  ó  intuitivo  prever  que  compradores  de  bi- 
lhetes dc  lotcria  não  auxiliarão  o  tra])alho  fiscal. 

A  porcepçilodo  imposto  sulBtitutivo  dosello  adhesivo,  lançado  sobre 
o  total  do  capital  das  loterias  e  não  soljrc  o  numero  de  bilhetes  expos- 
tos á  venda,  Ibi  medida  salular,  contra  a  qual  núo  protestaram  os 
agentes  e  interessados,  e  promoveu  notável  aiigmento  da  renda. 

Além  dessas  consequências  vantajosas,  o  imposto  assim  cobrado 
teve  effeitos  de  repressão,  afastando  da  Capital  Federal,  que  é  o  princi- 
pal mercado  dc  bilhetes,  grande  numero  dc  loterias  estadoacs. 

Baseado  nessa  experiência,  proponho  que  se  mantenha  a  pratica 
de  arrecadação  por  meio  de  guias,  calculado  o  imposto  sobre  o  capital 
das  loterias,  sendo  revogada  a  citada  disposição  na  parte  em  que  insti- 
tue  o  sello  adhesivo. 

As  extracções  das  loterias  fcderaes  foram,  conforme  o  contracto 
de  31  de  dezembro  de  1896,  feitas  pela  Companhia  de  Loterias  Nacio- 
naes  do  Brazil,  que  satisfez  todos  os  seus  compromissos,  não  só  os  rela- 
tivos a  eontribuiçõTS  para  as  instituições  beneficiadas  pela  lei  de  10  de 
dezembro  do  referido  anno,  como  os  relativos  a  contribuições  para  os 
Estados  e  impostos  devidos  á  Fazenda  >'acional  pelas  extracções. 

Em  31  de  agosto  do  anno  passado  procedi  a  exame  nos  apparelhos 
empregados  para  a  extracção  pela  referida  companhia . 

Os  peritos  nomeados  pela  fiscalisação  e  por  indicacTio  dos  directo- 
res da  Escola  Polytechnica  e  Club  de  Engenharia  —  Drs.  Domingos 
Guilherme  Braga  Torres,  A.  M.  dc  Oliveira  Bulhões  e  Carlos  Cesar  de 
Oliveira  Sampaio,  depois  de  delido  exam.e  das  machinas,  affirmaram 
j)or-  unanimidade  em  resposta  aos  quesitos  propostos  : 

1.  ':'Que  CS  apparelhos,  movidos  por  força  animada,  funccionam 
completamente  independentes ; 

2.  'jQue  a  conformação  desses  apparelhos  é  perfeita,  não  só  no 
ponto  de  vista  da  confecção  como  da  funcção ; 

S.-'  Que  entre  os  discos,  ou  melhor  —  rodas  —  numeradas,  não  ha 
ligação  alguma  patente  ou  occulta,queos  subordine  ao  mesmo  impulse; 

4."^  Que  é  impossível  com  movimicnto  animado  e  isolado  fazer 
parar  qualquer  dos  discos  ou  todos  em  certo  e  determinado  algarismo. 

Keconhecida  a  honorabilidade  e  competência  dos  peritos  e  o  escrú- 
pulo empregado  no  exame,  não  é  licito  duvidar  que  o  processo  de 
extracção  offerece  todas  as  garantias  possíveis. 

A  mesma  companhia  cxtrahiu  nesta  capital  loterias  concedidas 
pelos  Estados  de  Santa  Catharina  e  Paraná,  correndo  por  sua  conta  a 
loteria  em  benericio  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Capital  do  Estado 
da  Bahia,  alli  extrahida. 


Outt-as  loterias,  as  concedidas  pelo  Estado  de  Sergipe  e  Intendência 
do  Districto  Federal,  em  favor  da  Irmandade  da  Candelária,  foram  cxtra- 
hidas  nesta  capital,  pelo  systema  de  urnas  c  espheras  —  systema  que 
nao  tendo  as  vantagens  do  meclianico  acima  mencionado  — ■  foi  todavia 
aceito  por  estar  indicado  na  lei  que  fez  as  concessões.  De  resto  o 
defeito  delle  consiste  em  dar  mais  tralDalho  e  demandar  maior  tempo 
— circumstancias  que  niío  prejudicam  os  interesses  do  publico  e  do 
fisco. 

Pelo  mappa  junto  se  verifica  que  foram,  durante  o  exercício  findo, 
registradas  sete  loterias  em  beneficio  do  diversas  instituições  perfazendo 
o  capital  de  9.627:000$,  pagando  de  imposto  313:500$,  e  depositando 
como  caução  em  apólices  280:000$000. 

Conforme  se  demonstra  no  quadro  n.  1,  a  renda  da  fiscalisação  do 
loterias,  inclusive  remanescentes  e  multa,  montou  a  1.003:õ02$500. 

As  contribuições  aos  Estados  para  quota  de  fiscalisação  e  beneficio 
perfizeram  a  sommade  l.õ26:S74$9S0. 

A  renda  total  foi  de  2.õ33:377$480. 

Devo  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  que,  tendo  passado  á  receita 
eventual  a  quota  de  11:000$  arrecadada  no  exercício  de  1896  e  deposi- 
tada para  ser  applicada  a  despezas  da  fiscalisaçuo,  nuo  disponho  de  verba 
para  occorrer  aos  gastos  do  expediente. 

A  arrecadação  a  meu  cargo  não  onera  absolutamente  a  Fazenda 
Federal,  pois  é  subvencionada  pelas  loterias  federaes  com  a  quota  de 
26:000$,  destinada  aos  vencimentos  dos  funccíonarios. 

E',  portanto,  justo  que  se  vote  uma  verba  destinada  a  despezas  de 
expediente  ou  se  lance  sobre  as  loterias  estadoaes  a  contribuição  de 
2:000$  annuaes. 

O  pessoal  desta  repartição  foi  alterado  pela  exoneração  do  ajudante 
Francisco  Marques  da  Silva,  a  1  de  junho  e  pelo  fallecimento  do  escrivão 
Epiphaneo  José  dos  Reis,  a  26  de  outubro.  Foram  nomeados:  ajudante 
o  cidadão  Luiz  Arthur  Lopes,  por  portaria  de  1  de  junho.,  e  escrivão  o 
cidadão  Manoel  Augusto  Milton,  interinamente,  por  portaria  de  18  de 
setembro  e  effectivamenle  a  30  de  outubro. 

Esses  funccíonarios  desempenharam  com  zelo  e  lealdade  os  seus 
■deveres. 

Saúde  e  fraterninade.-O  fiscal,  Z)omíV2(7os  OhjmpioB.  Caualcanti. 


Renda  e  ccntribuiçãc  das  lotsrias  durants  o  exercício  de  1897 

RENDA 

Imposto  de  2  Vo   660:64õ$000 

»      »   2  i;-2  Vo   118:800$000 

»      »   4  Vo   19õ:O0O$OO0 

Remanescentes   30:000$000 

Multas   2:0õ7$500  1.006:õ02SõOO 

CONTRIBUIÇÃO 

Aos  Estados   693:874$9S0 

Quota  para  fiscalisaçuo   26:00j$000 

Beneficio   807:030$000  1.526:874$980 

2.533 :377$480 


O  escrivão,  Manoel  Augusto  Milton. 


1897 

Eclaçfio  das  lotcrias  qiic  foram  rcjistrailas  pela  liscalisação  diirautc  o  cxcrcicio  k  1897 


Títulos 
ilns  lutarias 


Iustit:iirri«s  lios  I 
Estuilus  i 


Comp.iTilii.i  (le  lote 
rins  do  listad.j  de 
ilur-iiju  .    .  . 


LoteriadoEst.iJoda 
Bahi.i .  oxtr.ilii  da 
])or  contn  daCoiii- 
jiiinlii.i  de  Lole- 
rias  Naciouaes  do 
Brazil  


DivçrsTS!  insti- 
luicilcs .   .  . 


Sanla  Casa  de 
Ml  ss  ri  (íordia 
da  Cap.tal. 


Im|Mistj 


Ciiliitnl 
ilus  lutjriiis 


2  1,',  o . 


Loteria  do  Estado 
dii  l\ira;i;i.    .    .  Divprs-is  insti- 
tuições 


Loteria  da  Irman- 
dade do  ?S.  Sa- 
cramento da  Can- 
delária .    .    .  . 


Hnspilnl  dos  La 
z:iros  e  outras 
instiluii;Ges 


Loteria  do  Est.iao 
de  Santa  Catha- 
rina  


Loteria  do  Estado 
da  Bahia.   .    .  . 


Loteria  Mineira 
Açave  Americana 


lli:440S0C0 


iãlOOOSOCO 


2.TS3:OCO.';000  6-í 


Patii 
(lo  r(i^'islro 


Em  23  de  janeiro 
do  1307.    .  . 


600:OCO.^COO  G 


Divers.is  insti- 
luiçues.    .  . 


Santa  Casa  de 
Miserico  r  c i;i 
<la  cidade  de 
Santo  Aruaro 


C  o  nservatorio 

de  Musica  dn! 

linmiCMiio  dei 
-    ■     '  \  o 


si:coo$oo: 


40:0005000 


1.000:0005000 


Em  2J  de  outubro 
de  iSJó,  pon-in 
só  foram  ex 
trahidas  eiri  jn 
neiro  de  lSy7 


10:0005COO 


•iOrOOOSOOO- 


2j2:OCC50OG  3-i  Em  30  de  janeiro 

de  1S97  .    .    .  40:OC030Ca 


43:550.4000  1.0S0:0CO5X-0  10 


Barbacena.   J  2  U  í,  2:OiDO$000 


S20:CC050CC 


S0:0OO.:0O0 
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Em  5  de  feverei- 
ro ue  1S'J7  .  . 


40:0005000- 


Em  19  de  janeiro 
de  1S07  .    .    .  -lOTCOOíOOO- 


Em  5  de  outubro 
de  1ÍÍ97  .    .  . 


>10:0Or5O0O 


4  Em  13  de  novem- 
bro de  1S97.  . 


40:0C0500O 


Capital  Federal.  2S  do  fevereiro  de  IS.IS.—  O  escrivão,  .Va;ioc!  ÁuQuslo  Milton. 


REliTORIO  IO  PRESIDENTE  DO  COBELHO  FISCAL 

DA 

ciiii  ECiiii  E  Mii  i  imm  M  mm  mm 

DO  ANNO  DE  1897 
APRESE^•TADO  EM  14  DE  ABRIL  DE  1898 


RELATÓRIO 

« 


Caixa  Económica  e  Monte  de  Sociorro  da  Capital  Federal  —  Rio  de  Janeiro,  14 
de  abril  de  1S98. 


Esir.z.  Sr.  J/Iinistro. 

Em  cumprimento  dorirt.  81  do  Regulamento  approva-lo  pelo  decreto  n.  9738 
de  12  de  abril  de  18S7  venlio,  como  órgão  do  Consoiiio  F  iscal  da  Caixa  Ecoaomica  e 
Monte  de  Soccorro  desta  Capital,  trazer-Tos  as  informações  oíFiciaes,  que  me 
parecem  mais  couvenieutes  ao  vosso  conhecimento,  referentes  ao  movimento  das 
duas  instituições  no  anno  íin'.lo. 

O  período  decorrido  até  lioje,  si  niXo  apresenta  ura  larg-o  campo  de  actividade  e 
de  desenvolvimento  nas  operações  dos  deus  ramos  dos  serviços  —  denota  todavia 
que,  não  obstante  as  alternativas  provenientes  da  situação  temerosa,  que  caracte- 
risa  o  estado  da  nossa  sociedade  em  geral  —  vão  caminhando  com  desassombro  as 
duas  instituições,  preenchendo  os  seus  flns  philantropicos,  no  interesse  e  em  auxilio 
das  classes  populares. 

Sorprende  mesmo,  Exm.  Senhor,  que  no  torvelinho  das  paixões  politicas  e  es- 
tremecido como  anda  o  credito  publico  e  particular  pelos  incidentes  imprevistos 
da  vida  económica  e  commercial  do  nosso  paiz,  tenham  as  nossas  instituições  conti- 
nuado sua  vida  normal,  sem  a  resultante  dos  eíFeitos  de  taes  phenomenos.  Isto 
coUoca  5is  nossas  instituições  em  um  nivel  de  conceito  e  de  respeitável  moralidade, 
que  desvanece  a  Administração  superior,  elevando  o  mérito  dos  seus  auxiliares 
immediatos. 

Oxíilá,  Sr.  Ministro,  ]'0íj-;ini,  voiícidos  os  inomoiitos  diillcois,  prccnoher  sou* 
grandes  destinos  estes  institutos,  que  representam  uma  garantia  inestimável  para 
as  classes  menos  favorecidas,  sinão  para  toda  a  sociedade. 


CONSELHO  FISCAL 


Não  houve  felizmente  alteração  alg-uma  no  pessoal  do  Conselho  Direotor,  tim- 
brando seus  membros,  meus  distinctos  coUegas,  em  acudir  ás  sessões  e  mais  tra- 
balhos do  mesmo  Couseilio  com  toda  a  pontualidade,  e  providenciando,  por  meio  de 
deliberações  acertadas,  sobre  os  serviços  a  c  n-go  das  duas  repartições. 

O  Conselho  Fiscal  celebrou  durante  o  anuo  findo  23  seísões  ordinárias,  além 
da  rfiuniões  das  suas  commissões  especiaes  para  03  exames  e  balanços  respectivos 
nas  repartições. 


CALXA  ECONÓMICA 


o  movimento  das  operações  realizadas  na  Caixa  Económica  no  anuo  findo  foi 
importante,  superior  mesmo  aedo  auno  de  1896.  As  entradas  de  depósitos  eleva- 
ram-se  a  cifra  superior,  sendo  as  retiradas  em  menor  escala  —  o  que  tudo  se  acha 
claramente  demonstrado  no  relatório  e  quadros  annexos,  apresentados  pela  gerência, 
os  quaes  acompanham  esta  exposição. 

Dos  documentos  referidos  consta,  que  os  saldos  a  favor  dos  depositantes  foram  : 

Era  31  de  dezembro  de  1896    37.563:043$277 

»   »  >       >       »   1897    41.541 :952$058 

representado  este  por  116.565  cadernetas. 

Não  diminue,  como  se  vê,  a  confiança  que  aos  depositantes  inspira  a  Caixa 
Económica,  pela  promptidão  e  facilidade  de  suas  transiicções,  apezar  do  constante 
augmeato  de  trabalho,  e  do  movimeuto  incalculável  de  cadernetas,  a  abrir  e  liquidar 
aunualmente.  Entretanto  vão  ficando  adiadas,  sem  razão,  e  em  detrimento  das  re- 
parti(;ões,  as  medidas,  ja  ha  muito  reclamadas  pelo  Conselho  Fiscal,  no  interesse  dos 
serviços,  às  quaes  cumpre  entretanto  attender ;  porque  são  o  resultado  da  expe- 
riência e  do  conhecimento  sobre  as  necessidades  dos  serviços  das  mesmas  repartições. 


MONTE  Dlft  SOCCORRO 


NSo  eram  fallazes  as  esperanças  do  Conselho  Fiscal,  quando  procurava,  recor- 
rendo a  providencias  adequadas,  melhorar  as  condições  deste  estabelecimento. 

As  cansas  que  produziam  a  lentidão  das  transacções,  pela  pouca  concurrencia 
dos  interessados,  foram  combatidas  por  meio  de  medidas  indirectas,  e  consegaiu-se, 
este  anno,  ver  mnitinimo  melhorada  a  situação  do  Monte  de  Soccorro. 


Na  verdade,  só  por  uma  -  iíTuorancia  lamentável  ou  Inadverteacia  culposa  dos 
interessados  obteem  os  e.st;iboleL'imontos  particulares  (casas  de  penhores)  a  prefe- 
rencia de  maior  freíjuezia  para  os  seus  nefjocios,  quando  o  estabelecimento  offlcial 
a  nosso  cargo  oflferece  incomparável  somma  de  vantagens,  sem  ca  ónus  gravosos 
com  que  aquellas  casas  sobrecarregam  aos  mutuários,  prejudicando-os  nos  seus  reaes 
interesses. 

Pelo  que  occorreu  este  anno,  é  de  crer  que  de  ora  em  diante,  tornem-se  cres- 
centes cada  vez  mais  as  transacções  no  nosso  estabelecimento,  desilludindose  os 
incautos  dos  proventos  illusorios  que  lhes  acenam  daquellas  casas,  quando  no  Monte 
de  Soccorro  encontram  seguros  elementos  para  operações  sérias  e  revestidas  de 
todas  as  garantias, 

O  valor  estimativo  dos  penhores  recebidos  na  casa-forte  foi  : 

Em  31  de  dezembro  de  1896    957:240$000 

»    >   >       »        »  1897    1.851 :931$000 

Foram  resgatados  8.591  penhores,  na  impor- 
tância de    1.648:029$000 

Ficaram  de  saldo  em  31  de  dezembro  de  1897, 
7.678  penhores,  representando  a  importância 

de    1.141 :368$O0O 


RELATÓRIO  DA  GERÊNCIA 


o  eiame  e  apreciação  do  Relatório  e  documentos,  offerecidos  pela  gerência  da 
Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro,  bastarão  para  informar  com  minuciosidade, 
acerca  do  movimento  dessas  duas  repariições  no  anno  decorrido. 

Não  se  pôde  deixar  de  reconhecer,  pela  cifra  das  operações  occurrentes,  a  im- 
portância a  que  teem  chegado  os  diílerentes  serviços  tratados  nessas  duas  repar- 

tÍÇÕ69  • 

Pela  escripturação  crescente  e  sobremodo  movimentada,  a  que  estão  subordi- 
nados os  serviços  á  cargo  do  respectivo  pessoal,  nota-sea  deficiência  destapara 
fazer  face  aos  múltiplos  deveres,  que  incumbem  aos  funccionarios  das  duas  repar- 
tições. 

O  Sr.  gerente  accusa  com  bons  fundamentos  o  facto,  accentuando  as  dificuldades 
com  que  luta  o  pessoal,  e  os  esforços  empregados  para  o  bom  desempenho  de  todas 
as  obrigações  regulamentares. 

Pela  inspecção  e  testemunho^pessoal  do  Conselho  Fiscal  não  pôde  este  dissimular 
a  urgência  de  adoptar-se  os  providencias,  aliás  jà  sujeitas  ao  vosso  esclarecido 
critério,  no  projecto  de  reforma  elaborado  pelo  mesmo  conselho,  e  dependente  amda 

de  vossa  approvação. 

O  funccionalismo  dos  dous  estabelecimentos,  desde  o  seu  honrado  chefe  ate  o 
menos  graduado  empregado,  continúa  a  merecer  a  confiança  do  Conselho  Fiscal, 


'  '  '  r 


i 


mostrando-SG  tolos  dignos  do  seu  aproço,  pela  deJicação,  zelo  o  honestidade  cora  que 
procedem. 

O  Conselho  Fiscal,  no  intuito  de  acautelar  melhor  os  innumeres  valores  deposi- 
tados na  casa-forte,  mandou  executar,  de  accordo  com  o  distincto  thesoureiro 
algumas  obras  de  segurança,  que  firmaram  a  resistência  material  desses  depósitos,' 
dada  qualquer  tentativa  criminosa  no  ediflcio  contra  os  mesmos  valores. 


DELIBERAÇÕES 


Depois  de  reiteradas  reclamações,  encaminhadas  ao  Congresso  por.intermedio  do 
aiinisterio  da  Fazenda,  logrou  o  Conselho  Fiscal  vêr  em  parte  attendida  a  proposta 
sobre  a  elevação  da  importância  dos  depósitos  a  10:000$  com  vencimento  de  juros, 
dando-se  o  mesmo  beneficio  para  as  quantias  excedentes  de  4:000$000. 

Releva,  porém,  notar  que  a  proposta  do  Conselho  Fiscal,  visando  beneficiar 
somente  às  instituições  beneficentes  e  de  caridade,  foi  ampliada  pelo  Congresso, 
abrangendo  o  beneficio  a  todos  os  depósitos  em  geral,  com  grave  perturbação  das 
relações  financeiras  de  alguns  estabelecimentos  de  credito,  que  hão  de  forçosamente 
sentir  o  desvio  de  numerário  destinado  ás  suas  transacções  ordinárias,  pela  sua 
applicação  fácil  e  segura  na  Caixa  Económica. 

Não  cogitara  o  Conselho  Fiscal  de  propôr  essa  medida  em  termos  tão  latos  e 
porventura  inconvenientes  ;  o  que  se  pôde  verificar  compulsando  seus  anteriores 
relatórios,  e  attendendo  aos  termos  da  proposta,  somente  restringida  ds  sociedades 
beneficentes.  O  contrario  seria  desvirtuar  aquella  instituição,  dando-lhe  um  caracter 
de  instituto  bancário,  incompatível  com  seus  fins  modestos,  de  economia  popular. 
Entretanto  a  Lei  do  Orçamento  vigente,  n.  489  de  15  de  dezembro  de  1897,  consignou 
em  o  art.  6»  a  autorisação  no  sentido  genérico  e  absoluto,  com  o  que  foram  desde 
logo  elevados  muitos  depósitos  particulares,  aproveitando-se  os  depositantes  desse 
favor  do  Congresso  para  seus  fins  especulativos. 

O  Conselho  Fiscal  chama  vossa  attenção  para  esse  incidente,  que  reputa  de  muito 
alcance  moral  e  económico  para  a  instituição,  e  cuja  modificação,  no  sentido  restri- 
ctivo,  se  impõe  ao  vosso  critério,  para  que  a  sujeiteis  á  alta  apreciação  do  Congresso, 
na  sua  próxima  reunião. 

Quanto  às  duas  outras  propostas,  referentes  á  isenção  de  penhora  e  arresto  para 
as  quantias  atô  4:000$,  e  à  prescrlpçâo  em  favor  da  Caixa  Económica  dos  saldos, 
nao  reclamados  dentro  de  30  annos  -  continuam,  como  sabeis,  sem  solução.  O 
Conselho  Fiscal  pade-vos  que  insistais  junto  ao  Congresso  pela  conveniência  da  sua 
adopção. 

Permitti,  Sr.  Ministro,  que  em  nome  do  Conselho  Fiscal  solicite  ainda  vossa 
a  tenção  benévola  para  um  ponto  importante. 

Em  23  de  janeiro  de  1897  submetteu  o  Consellio  Fiscal  à  vossa  consideração 
um  projecto  de  regulamento  para  a  Caixa  Económica  e  Monte  dc  Soccorro. 

Tratando  destas  instituições,  em  vosso  relatório  daquelle  anno,  depois  de  as  con- 
siderardes:  <  pelos  inestimáveis  serviços  que  prestam  à  classe  proletária,  merecedoras 


do  todos  os  cuidados,  não  se  lhos  devendo  portanto  regatear  meios  que  facilitem  9 

dosempenlio  da  missão  que  llies  está  coattada  »  accrescentastes  : 

Considero,  pois,  da  maior  utilidade  as  medidas  que  teera  sido  propostas  pelo 
benemérito  Conselho  Fiscal,  o  que  não  adoptei  jã,  reformando  o  regulamento 
vigente,  por  entender  que  para  isso  ó  necessária  annuencia  do  Congresso.  > 

E,  ennumerando-as,  justificastes  a  que  se  refere  ao  honorário  do  Conselho 
Fiscal  nos  seguintes  termos  : 

«  Essa  ultima  medida  pôde  ser  considerada  inaceitável,  â  vista  do  que  dispOe  o 
art.  2"  §  14  da  lei  de  22  de  agosto  de  1860  ;  mas,  si  se  attender  que  a  direcção  de 
um  estabelecimento  tão  importante  absorve  boa  parte  do  tempo  e  actividade  dos 
membros  do  Conselho  Fiscal,  acarretando-lhes  grande  responsabilidade,  reconhecer- 
se-ha  que  não  é  justo  exigir  que  sirvam  elles  de  graça ;  tanto  mais  quanto  a 
retribuição,  que  não  é  elevada,  só  sahirà  dos  lucros  liquides  da  Caixa  Económica.» 

Na  Camara  dos  Deputados,  em  sessão  de  26  de  outubro  do  dito  anno,  de  accôrdo 
com  a  opinião  manifestada  pelo  Governo,  o  illustre  deputado  Heredia  de  Sã  offereceu 
uma  emenda,  ao  projecto  fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  exercício 
de  1898,  a  qual  autorisava  o  Governo  a  reformar  o  regulamento  da  Caixa  Económica 
e  Monte  de  Soccorro  da  Capital  Federal,  eliminando  a  sua  parte  obsoleta,  attendendo 
às  medidas  indicadas  pelo  mesmo  Governo  no  citado  Relatório  do  Ministério  da 
Fazenda,  e  dando,  a  titulo  de  porcentagem,  nas  forças  dos  lucros  líquidos,  uma 
razoável  retribuição  aos  membros  do  Conselho  Fiscal. 

Não  a  acceitou  a  respectiva  Coramissão,  por  não  concordar  nos  termos  em  que 
foi  proposta  a  autorisação. 

Justificando  este  parecer,  em  sessão  de  16  de  novembro,  o  illustre  relator  da 
commissão  limitou-se  adizer:  «  que  a  emenda,  por  um  lado,  circamscrevia  a  reforma 
à  Caixa  Económica  da  Capital  Federal,  pondo  de  parte  a  dos  Estados,  e  sem  dar 
as  suas  bases,  que  a  commissão  também  não  podia  dar  por  falta  de  tempo  ;  por 
outro  só  attendia  ao  Conselho  Fiscal,  esquecendo  os  empregados,  que  também 
soffrem  pela  deficiência  de  seus  vencimentos  ». 

No  oílicio  dirigido  pelo  presidente  do  Conselho  Fiscal  ao  Ministério  da  Fazenda 
em  23  de  janeiro  de  1897  está  cabalmente  justificada  a  reforma,  que  attende  em 
primeiro  logar  ao>elhoramento  do  serviço,  depois  aos  empregados,  cujos  venci- 
mentos elevou  consideravelmente,  e  só  por  ultimo  referiu-se  á  retribuição  dos 
membros  do  Conselho  Fiscal.  E  não  hesitou  este  em  fazel-o,  porque  não  receia  que 
se  attribúa  o  seu  procedimento  a  interesse  pessoal  de  seus  membros,  alguns  enca- 
necidos no  serviço  publico,  muitas  vezes  gratuito,  e  todos  bastante  patriotas  para 
não  regatearem  o  preço  de  seus  esforços  e  dedicação.  Fel-o  mesmo  em  vista  da  dis- 
posição legal  por  vós  citada  em  vosso  Relatório,  porque  veiu  ella  de  um  regimen, 
que  remunerava  os  serviços  prestados  pelos  cidadãos  com  dlstincçCes  honorificas, 
sempre  ambicionadas,  e  a  Republica,  como  se  sabe,  só  pôde  pagal-os  com  jjflcwma 
mmerata  'publico  signo  signata. 

Assim,  a  reforma  torna-se  necessária,  tanto  mais  quanto  já  foram,  como  sabeis, 
reorganisadas  as  Caixas  Económicas  dos  Estados,  com  exclusão  da  da  Capital  Federal. 

As  bases  para  a  reforma  estão  no  regulamento,  fructo  da  experiência, 
organisado  pelo  Conselho  Fiscal,  que  nelle  só  vè  uma  parte  que  poderá  ser  elimi- 
nada sem  maior  inconveniente:- a  retribuição  dos  serviços  prestados  pelos  seus 

membros. 


CONCLUSÃO 


Ao  rematar  a  presente  exposição  sinto,  Sr.  Ministro,  não  tel-a  desenvolvido 
quanto  fôra  de  mistér,  em  alguns  pontos  sobretudo,  para  justificar  perante  vossa 
autoridade  a  procedência  com  que  o  Conselho  Fiscal  promove  e  insta  pela  adopção 
de  medidas  regulamentares,  indispensáveis  ã  ordem  e  regularidade  dos  serviços  das 
duas  repartições. 

Parecerá  talvez  que  se  pretende  uma  reorganisação  regulamentar  dos  dous 
estabelecimentos  por  méro  luxo  de  innovações  oíBciaes,  ou  de  apparatosa  execução 
de  disposições  legaes  dispensáveis. 

E'  preciso  não  conhecer  absolutamente  a  expansão  que  teem  tido  os  dous  esta- 
belecimentos, não  só  no  que  respeita  ao  seu  systema  de  contabilidade,  como  ao  jogo 
de  transacções  com  o  Thesouro  Federal,  as  collectividades  e  os  particulares,  para 
se  acceitar  o  regimen  do  actual  Regulamento,  sem  profundas  alterações  nas  suas 
disposições,  tanto  no  interesse  do  mecanismo  das  duas  repartições,  como  no  que  se 
refere  às  attribuições  e  deveres  do  Conselho  Fiscal  e  dos  funccionarios  seus  subordi- 
nados. 

Para  provêr  de  remédio,  tanto  quanto  fosse  possível,  dando  um  molde  mais 
sensato  e  mais  opportuno  às  duas  repartições,  e  sem  quebra  das  funcções  officiaes 
do  mesmo  Conselho,  foi  que  em  tempo  submetteu  este  ao  vosso  conhecimento  e  ap- 
provação  o  «  Projecto  de  Regulamento  »,  que  ainda  espera  decisão  final,  por  de- 
pender em  parte  da  sancção  legal  do  Congresso. 

Não  posso  deixar  de,  em  nome  do  Conselho  Fiscal,  impetrar  neste  momento 
vosso  apoio  moral,  sempre  efficaz,  para  que  em  tempo  breve  seja  satisfeita  tão  pal- 
pitante providencia,  que  muito  reflecte  sobre  o  bom  andamento  dos  serviços  da  Caixa 
Económica  e  Monte  de  Soccorro. 

Saúde  e  fraternidade.—  Exm.  Sr.  Dr.  Bernardino  de  Campos,  Ministro  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 


(Domingos  Theodoro  de  Azevedo  'Jw/iior, 

presideato  do  Conselho  Fiscal  da  Caixa  Económica. 


RELATÓRIO 

DO 

mmi  BA -CAIXA  ICOMIICA  E  BO  lOffl  BE  SOCCORRO 

DO  ANNO  DE  1897 

APRESENTADO  AO  CONSELHO  FISCAL  EM  O  ANNO  DE  1898 


Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  da  Capital  Federal 
de  fevereiro  de  1898. 


—  Rio  de  Janeiro,  28 


Exr/i.  Sr. 

Em  obediência  ao  meu  devor,  imposto  no  art.  59  n.  14  do  respectivo  regula- 
mento, approvado  pelo  decreto  n.  9738,  de  2  de  abril  de  1887,  tenho  a  lionra  de 
submettar  á  consideração  e  julgamento  d3  V.  E\'.  o  que  occorreu  durante  o  anno 
próximo  findo  de  18t7  nestes  dous  estabelecimentos,  apresentando  ao  mesmo  tempo 
03  respectivos  balanços  tanto  da  Caixa  Económica  como  do  Monte  de  Soccorro. 


CAIXA  ECONÓMICA 


o  balanço  desta  repartição  consta  do  ounexo  sob  n.  1,  por  onde  se  verifica  que: 

o  saldo  dos  depósitos  em  31  de  dezembro  de  1896  era  de   .    .    .  37.563:043$277 

importando  as  entradas  de  depósitos  no  anno  de  1897  em.    .    .  23.427:32S$000 

03  juros  abonados  pelo  Thesouro  Federal  em   1.980:33õ$lõ8 

e  a  renda  deste  estabelecimento  proveniente  de  Tracções  e 

emolumentos  de  cadernetas  em.   3:619$319 

foi  a  receita  de   G2.974:32.5$7õ4 

Deduzindo-se  desta  importância  os  depó- 
sitos que  foram  retirados  e  que  importaram  em      21 .099:788.'>307 
os  juros  de  'A  %  dos  depósitos  applicados 

ás  despezas  de  custeio   198:033$515 

e  a  renda  passada  para  o  Monte  de  Soc- 
corro para  ocoorrer  às  mesmas  despezas  de 

custeio                                                          3:6i9$319  21.301:4415641 

Representa  o  saldo  em  31  de  dezembro  de  1897  a  favor  dos  depositantes,  o  se- 
guinte: 

No  Thesouro  Federal  cm  conta  corrente  .    •      41 .541 :952$058 

»  cofre  em  numerário                                   130:932$0Õ5  4l.672:884$113 
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Os  depósitos offectuado3Ímportaram;em  23. 427:328$000,  provenientes  de  86.060 
operações,  tendo  sido  instituídas  nos  236  dias  úteis  14.020  cudei-uetas  e  nos  52  do- 
mingos 1.294,  sendo  a  totalidade  dos  respectivos  depósitos  destribuida  pelos  seguintes 
grupos  cora  indicação  do  termo  mó. lio  e  das  porcentagens  indicadas  no  annexo 
sob  D.  2. 


DErOSITO-S 

IMPÕIIT.\NCI.\S 

1 

TliKMO  Mi:i.)10 

POr.CIINTAOSM 

De        IS  a     50,?  .    .  . 

33.935 

900:S7Ò$000 

20,Í547 

39,43 

»        51$  »    100$  .    .  . 

16.492 

l.liOrOSí.^JOOO 

S7,ÍS.32 

19,10 

.       101$  »    2005  .   .  . 

12.G'J> 

2.1l9:u27$000 

íG7$3jO 

14,72 

>       201$  >    500$  .    .  . 

12.ÍS7 

í.õOJiyllíOOO 

350.4912 

14.51 

>      301$  »  1:000$  .    .  . 

6.001 

4.T9i:072SOOO 

703$S77 

ò,07 

>    i:001$  >  2:000$  .    .  . 

2.900 

■».5Oò:7i3$0O0 

Õ54S0Í9 

3,37 

»    2:00:$  .  3:000$  .   .  . 

933 

2.164:õl0.í000 

2:Cíl.í704 

1,0S 

>    3:001$  »  4:000$  .    .  . 

547 

2.039:957.4000 

3:729$35i 

0,64 

Maig  de  4:C00$  .   .   .  . 

100 

u-i5:70.5$000 

6:í57$9S0 

0,12 

Sô.OjO 

23.427:32SS0OO 

2725220 

100 

As  retiradas  de  depósitos,  na  importância  de  21.099:7785807,  s-ão  representadas 
por  60.644  pagamentos,  sendo  50.394  retiradas  parciaes  na  importância  de 
14.361 :998$619  e  10.250  cadernetas  liquidadas,  na  importância  de  6. 737: 790$  188, 
como  demonstram  os  grupos,  que  indicam  ao  mesmo  tempo  a  respectiva  média  e  a 
porcentagem,  segundo  se  vê  do  anne.^o  sob  n.  3. 


VALOR  DOS  GRUPOS 

DBPOSITOS 

IMPORTÂNCIAS 

TERMO  M5UI0 

1'ORCE.NTACEM 

De        1$  a     50$  .    .  . 

20.7ÕJ 

• 

635:5S3$137 

30.tj0S 

34,24 

j>        51$  >    100$  .    .  . 

14.433 

1.293:824.$203 

S9$95S 

23,81 

>       101$  >    200$  .    .  . 

8.9S0 

i.53:):72í.?7e4 

171S01G 

14,81 

>       201$  »    500$  ..  . 

7.273 

2.G52:032S316 

33i.$334 

12,00 

»       501$  »  1:000$  .    .  . 

4.195 

3.303:397$179 

737$460 

6,92 

>    1:001$  »  2:000$  .    .  . 

2.703 

4.091:2SSS128 

l:510$S15 

4,^6 

»    2:001$  >  3:000$  .   .  . 

1.095 

2.7S9:992.55S1 

2:547$S3S 

1,S1 

.    3:001$  >  4:000$  .   .  . 

797 

2.89õ:312.í07G 

3:')32$762 

1.31 

Mais  de  4:000$  .... 

33S 

l.S97:631$353 

4:S90$732 

0,04 

60.644 

21.099:788.íS07 

347.Í92S 

100 
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Polo  movimenlo  das  entradas  do  depósitos,  que  importaram  em  23.427:328$, 
vê-se  que,  sendo  as  retiradas  dos  mesmos  deposites  na  importância  de21.099:788$807, 
houve  a  favor  dos  referidos  depósitos  a  somma  do  2.327:549$i93, 

Comparando  as  operações  do  auno  de  189o  com  as  do  anno  de  1897,  veriflca-se 
que  neste  anno  houve  um  augmento  nos  recebimentos  de  deposites  da  quantia  de 
147:483$  e  de  menos  7.G90:083$7;:i9  nas  retiradas  de  depósitos,  motivada  esta  dilTe- 
rença  pelo  projectoi  não  approvado,  du  conversão  dos  saldos  das  Caixas  Económicas 
e  outros  depósitos,  que  occasioiiou  as  grandes  retiradas  de  depósitos  nos  mezes  de 
outubro  e  novembro  de  ISOG,  veriticando-se,  no  entretanto,  que  a  quantidade  de- 
depósitos  neste  anno  foi  menor  do  que  no  anno  de  1896  em  4.384,  assim  como 
também  o  numero  de  retiradas  foi  menor  om  7.174  operações.  AS  cadernetas  insti- 
tuídas no  anno  de  1897  foram  menos  89  do  que  no  anno  de  1896,  assim  como  as 
CLincelladas  e  pagas  também  foram  menos  em  numero  de  5.212. 

Facultando©  regulamento  de  2  de  abril  de  1887,  em  virtude  do  art.  6»  da  lei 
n.  3313  de  16  de  outubro  de  1886,  a  liberdade  das  entradas,  continuam,  entretanto, 
a  sobresahir  as  entradas  de  1$  a  50$  que  correspondem  a  33,935  «/o  era  relação  ao 
numero  total  das  operações  e  na  mesma  progressão  está  o  grupo  correspondente 
das  retiradas,  que  também  está  para  o  numero  total  na  razão  de  20,765  V»  provando 
por  estaferma  que  essa  maioria  é  devida  ás  classes  menos  abastadas  da  sociedade 
que  procuram  a  Caixa  Económica,  facto  este  confirmado  na  estatística  de  .profissões 
dos  depositantes  que  iniciaram  cadernetas  no  anno  de  1897. 

O  movimento  de  fundos  da  Caixa  Económica  e  seus  depositantes  foi  de 
44.527: 106$807  e  sendo  o  saldo  a  f^vor  destes  em  31  de  dezembro  de  1896  de 
37'.563:043$277,  foi  elevado  a  41 .672;884$113,  devido  á  somma  de  2. 327:539$! 93, 
diifferença  entre  as  entradas  de  depósitos  e  as  respectivas  retiradas  e  1.782:30I$643 
provenientes  da  accumulação  dos  juros  correspondentes  ao  anno  de  1897. 

A  existência  de  cadernetas  em  circulação  no  dia  31  de  dezembro  de  1896  era  de 
110  901  ficando  elevado  esse  numero  em  31  de  dezembro  de  1897  a  116.565,  por  se 
terem  instituído  neste  auno  15.914  cadernetas; e  liquidado  para  pagamento  por 
saldo  10.250,  resultando  um  augmento  em  circulação  de  5.664  cadernetas. 

Das  15.914  cadernetas  que  foram  instituídas  no  anno  de  1897  -  8.440  per- 
tencem a  nacionaes  -  7.433  a  estrangeiros  e  sem  declaração  41 ;  accentuando-se  de 
anno  para  auno  o  espirito  de  economia  que  vai  calando  na  vida  dos  nacionaes. 

Do  numero  das  15.914  cadernetas  instituídas  no  anno  de  1897,  pertencem  ao 
sexo  masculino  10.367,  ao  sexo  feminino  5.506  e  a  corpos  collectivos  41,  cuja  classi- 
ficação vai  indicada  na  seguinte  estatística  ( annexo  n.  4): 

Operários  e  artistas   ^  • 

Empregados  no  commercicio  e  industrias   2.572 

Criados  

Trabalhadores   ^'^^ 

Exercito  e  Armada   "'^ 

Corpo  policial  e  bombeiros   80 

Marítimos,  catraeiros  e  remadores   205 

Empregados  na  administração  publica   432 

Juizes,  advogados  e  empregados  no  fôro   69 

A  transportar   10-180 
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Transporte   10.180 

Médicos,  pharmaceuticos  e  parteiras   115 

Engenheiros  civis,  architectos  e  agrimensores.   ...  44 

Empregados  na  lavoura   228 

Estudantes   283 

Ecclesiasticos   13 

Empregados  no  magistério   113 

Proprietários  e  capitalistas   94 

Diversos   1.500 

Sem  declaração  de  profissão: 

Homens   22 

Mulheres   1.011 

Menores   2.270 

Diversas  associações   41 

15.914 


Da  presente  demonstração  estatística  se  evidencia  que  a  Caixa  Económica  con- 
tinua em  sua  prosperidade  e  como  instituição  moralisadora,  que  é,  tem  merecido  o 
acolhimento  publico,  precisando,  entretanto,  ampliar  as  medidas  consignadas  no 
regulamento  de  2  de  abril  de  1887,  para  o  que  tem  sido  annualmente  solicitada  do 
Poder  Legislativo,  entre  outras,  a  autorisação  para  que  as  sociedades  beneficentes 
possam  depositar  até  10:000$  com  vencimentos  de  juros. 

O  Congresso,  em  sua  ultima  sessão,  autorisou,  em  geral,  esta  medida  que,  des- 
virtuando, em  parte,  esta  instituição  pelo  caracter  de  banco  de  deposito,  de  que -se 
reveste,  pôde,  entretanto,  por  um  acto  menos  reflectido,  embaraçar  o  Governo  na 
satisfação  das  retiradas  dos  respectivos  depósitos,  que  neste  caso  serão  em  maior 
escala  do  que  a  que  se  tem  dado,  pela  importância  da  cifra  que  se  achar  depositada 
no  Thesouro  Federal,  em  virtude  desta  faculdade. 

As  outras  medidas  que  continuam  a  ser  solicitadas  do  Poder  Legislativo  .são  as 
duas  seguintes: 

1.  »  Isenção  de  penhora  ou  arresto  das  quantias  em  deposito,  verificando-se  que 
a  sua  entrada  tem  mais  de  seis  mezes  de  data  e  foi  feita  em  parcellas  inferiores  a 
500$000. 

2.  »  Prescripção,  em  fiivov  da  Caixa  Económica,  dos  saldos  provenientes  de  depó- 
sitos que  permanecerem  sem  movimento  por  parte  dos  depositantes  e  não  forem 
reclamados  dentro  do  prazo  de  30  annos,  contados  da  data  em  que  os  donos  das 
cadernetas  houverem  adquirido  o  direito  de  dispôr  dos  mesmos  saldos. 

MOxNTE  DE  SOCCORRO 

o  balanço  do  anno  de  1897  consta  do  annexo  sob  n.  5  e  mostra  que: 


importando  a  renda  do  estabelecimento  em   125:945$6l3 

produzindo  o  V,  Vo  dos  juros  dos  depósitos  da  Caixa  Económica  .   .  198:033$515 

e  a  renda  da  mesma  caixa  e  dias  agencias   3:619$319 

foi  a  receita  de   327:õ98$447 
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Doduzindo-se  desta  impor.taucia  a  despoza  com  o  pessoal  o  expe- 
diente da  Caixa  Económica  o  Monte  do  Soccorro  2õ4:661$843 

flcou  a  renda  liquida  de   72:936$604 

que,  junta  à  restante  do  anno  passado   59:824$031 

e  aos  juros  das  apolicos  existentes   44:037^00 

perfa:  a  somma  de   176:793$135 

da  qual  sendo  deduzido  o  despendido  cora  a  compra  de  144  apó- 
lices do  valor  nominalde  1:000$  e  1  de  Õ00$000   135:234$330 

ficou  o  saldo  de   41:563$805 

o  qual  de  conformidade  com  o  art.  19  do  Regulamento  de  2  de  abril  do  1897, 
deverá  ser  applicado  no  corrente  anno  á  compra  de  apólices  da  divida  publica. 

Do  respectivo  balanço,  se  verifica  que  o  capital  do  Monte  de  Soccorro  é  de 
1.413:010$858,  representado  pelos  valores  constantes  do  activo,  nos  quaes  figuram 
as  importâncias  de  384:1  78$02d  em  conta  corrente  no  Thesouro  Federal,  e  de 
1.141:368$  em  mutuação  por  caução  de  empréstimos  sobre  penhores,  que  no  anno 
findo  deram  o  seguinte  resultado: 


rENlIOKES 

!Ml'OhTANCI\ 

PENHOBKS 

IMPORTÂNCIA. 

Passaram  do  anno  de  1893  para  1S97. 

6.656 
9.S74 

937:240$000 
l.Sõi:93i$000 

16.540 

2.809:171$000 

Vendidos  em  leiião  

Ficou  em  31  de  dezc:tibro  dc  1S97  o 

8.591 
271 

l.ô-iS:  0295000 
19:77-!5000 

S.S62 

1.667:S03SO0O 

i 

7.673 

l.l-il:35S3000 

A  diíTerença  de  184:128$  que  se  nota  para  mais  entre  o  saldo  demonstrado  em 
31  de  dezembro  de  189Ô  e  o  existente  em  31  de  dezembro  de  1897,  é  devido  prm- 
cipalmente  á  propaganda  das  vantagens  que  offerece  o  estabelecimento  aos  seus 
mutuários. 


CONTABILIDADE 


crescendo  extraordinariamente  de  dia  para  dia  o  expediente  destes  estabele- 
cimentos principalmente  o  da  Caixa  Económica,  e,  comquanto,  o  seu  pessoal  para  os 
trabalhos  ordinários  seja  sufflciente,  torna-se,  entretanto,  deficiente  por  diversos 
motivos  de  força  maior;  e  só  devido  ao  zelo  e  dedicaçcão,  nao  so  do  pessoal  da 
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contabilidade,  como  também  do  da  thesouraria,  o  servigo  fez-so  com  toda  a  regu- 
laridade e  presteza,  achando-se  ao  mesmo  tempo  a  sua  escripturacuo  preparada  para 
satisfazer  a  quaesquer  informações  que  de  momento  sejam  exigidas. 

Não  estando  ainda  de  todo  concluída  a  organisação  do  archivo  destes  estabele- 
cimentos, continua  elle,  entretanto,  a  fornecer,  com  a  maior  presteza,  os  esclare- 
cimentos que  são  solicitados,  e  estou  convencido  de  que  depois  de  sua  conclusão 
poderá  ser  ello  collocado  ao  lado  do  mais  bem  orgaoisado,  devido  isso  não  só  ao 
zelo  e  dedicação  do  fuuccionario  que  o  organisou  o  dirige  e  dos  seus  auxiliares, 
como  também  por  terem  concorrido  muito  para  este  desideratum  os  recursos  que  o 
Exm.  Conselho  Fiscal  me  tem  concedido  para  a  acquisição  do  material  respectivo. 

Convencido  de  haver  nesta  exposição  consignado  o  que  de  interesse  occorreu 
nestes  estabelecimentos  em  o  anno  passado,  aguardo,  entretanto,  as  ordens  de 
V.  El.,  para  outras  quaesquer  informações  que  forem  julgadas  necessárias  e  que 
possam  interessar  a  estas  tão  salutares  instituições. 

Illm.  6  Exm.  Sr.  Barão  de  Quartin,  M.  D.  Vice-Presidente  do  Conselho  Fiscal 
da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro. 


o  GERENTE, 

j.  A.  dos  Santos, 


ANNEXOS 


1  —  Balanço  d^.  jjj^ixa  Económica 


da  Capital  Federal,  no  anno  do  1897 


.KiaoxsirrA. 


Uonda  an-joa^livla  noslo  anao.  aauJo  : 

I:ni)o.-l!xn.:la  do.  doroaH"*  i'oc<!\.i(los  o.n  to-lo  nnno 
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Prémios  de  empréstimos,  .•••..•••••■•••i 

Renda  da  Caixa  Económica  : 

PrescripçSo  de  saldos  de  penhores  1 

Ideni  de  casas  do  penhores  

Emolumentos  de  cautelas  substituídas  

Premio  de  dinheiro  em  c/c  noThnsouro  Federal  

Juro  d©  » /j  O/o  doB  depósitos  da  Caixa  Económica  • 

Ç0:3G0$SS0 
:!:C19$319 
(i:32Sí":00 
S:027S493 
lO-jgOOO 
20:0235510 
19S:033$jl5 

327;59S.-?í'i7 

Capital: 

Pelo  recebimento  da  metade  da  multa  imposta  pola  policia  :'i  casa  do 
penhores  de  L.  Gonthier  

•  >...■ 

2;o$ooo 

Funio  dt  Btserra  da  Caixa  Económica : 

/    .  AO^or  Art 

4'i:OJ7!;u00 

SoptsitM : 

Saldos  de  penhores  vendidos  em  leilão  .••  

Idem  de  casas  de  penhores  

M*l .  OUS^flUW 

l7:i29S0<')9 
155$000 

í2:393$4C9 

loTiminto  de  ralorts: 

Penhores  resgatados  

Idem  vendidos  em  leilão  

Retiradas  de  dinheiro  da  c/c  com  o  Thesouro  Federal  

Recebido  o  importe  de  duas  letras  

Moate-pio  dos  empregados  

1.658:0293000 
19:7745000 

OOO.OUO5UUU 

1:9705000 

d.íi  j:'iKi§bl!> 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1890   



2.591:132*234 
I9:l32í825 

• 

2.C10:S65SOõ9 

.VOTIVO 

Kovois : 

Valor  dos  existentes  

...... 

'ii:732$630 

ipoliíei  garacs: 

Custo  de  931  apólices  do  valor  nominal  de  1:000?  e  quatro  de 

930:815544-2 

ThHonro  Fodtral  em  c/c  com  o  ITonte  do  Soccorro: 

Saldo  desta  conta  representado  pelo  numerário  alli  depositado  eu 

3M:17SS02G 

Cautelas  de  penlitres : 

Saldo  desta  oonta  representado  pelos  penhores  existentes  na  ms.i 
iorto  ••••• 

..... 

1.1 '11:^33000 

Caixa : 

S.  R.  ou  O.— Capital  Federol,  31  de  d^zeinbro  de  l'í97.— O  contador, /otro  .KÇ'' rfc  .Soji:a  ,Vmciiln. 


da  Capital  Kcdoral,  iio  anno  do  1897 


CiisUi')  doí  d')i<  csliilielociiiiciitus : 

Idem  dos  coUaboradorcs                                                     .  . 

Idem  dos  auxiliares  de  cscript:i                                              _  _ 

Salários  dos  serventes  c  expediente.                                        ^  ^ 

Gratificarão  pelo  trabalho  dos  doiningos  

32:S35!i970 
15:015S329 
75:873S729 
3:0005000 

Í34:661S8I3 

Depósitos : 

Pairamento  desaldoi-,  dc  pcuiioroi \>-lluul■J^  .  • 

Idem  idem  de  casas  do  penhores.    •••„•,.•    ••sal-aiii  i  leudy 
Saldos  de  penhores  próprios  que  pre!,crtfveia.ii  0  pa-hciwu.    ^    ^  ^ 

geral.    .   •  •   

Ditos  externos  idem  luein  

15:0.^pi) 

0:32SS700 
S:527S49o 

3i:171$8õl 

!IoTÍmonto  do  valores : 

Remessa  de  dinheiro  pani  0  TiiesouL-o  l-eJeralo^^           .   •  • 
Juros  abonados  pelo  Tliesouro  lederal,  em  c/c. 

lOOiOOOçOOi 

H-102S'3i 

.                  .  .  y:520ssír 

5 

7  20:623$':4( 

) 

Empréstimo  sobre  penhoreb  .    •    •.  •    •  .  .,v,a«  „  ,„„.i   d i- 500*000 
Custo  de  1-14  anoliccs  do  va  or  nominal  de  1:000}  o  uin.i  ac  ouu^uuu 
Lusco  ae  111  apoii<-LB           ,.„,,ietlido  ao  Thesouro  Federal  .  . 
Monte-pio  dos e:iipregJ.Qos».  lei.ii-itiuu  au^no-^ 
Moveis:  pelos  adquiridos  para  o  estabek-cimeiilo  

19S:033S51 
1.85i:93l$00 
l3o:234533 
2:ô79S81 

3 

D 
f\ 

D 

s 

Saldo  uiii  31  do  .k-/o:nbro  de  1897  

.    .      .      .      •  ■ 

2.tí02:945$900 
7:9i9S159 

2.610:805^059 

Cupital : 

Saldo  desta  CO :i La  



1.413:010§858 

ritn.iA''iiA'rii«:i«rv.'i'(I(i  iluiilc  do  Soccorro  i 

50:000$D00 

Tiiudo  dc  rosem  d:i  Caixa  licoiiomica : 

Valdo  desta  conta,  inclusive  4'.:0;;:íõ00  .ie  juros  de  apólices.  . 
KeiíJa  liquida  cesto  anno  

'j07:2jlJst): 

30 

n  980:200$224 

Saldos  dc  pculiorcs  vciidiílu.s  : 

Salio  d.'sla  ooilta.  rei>i-es..'iiL,i.l"           .  .i.i.  -  i 
om  loilão.  c:íi  deposito  

J^■■ 



;;i:00i.$j32 

SaMos  dc  c;iws  dc  iiíiiliorcs: 

! 

S.Mo-d.slac.>í:-..v;--->^Ho,.-l.ssil.l..  d.  .livcr.as  casas^ 
^  pon:i3:-o  =  .  o;:!/!-;!.  'S:lJ  

dc 

.'  3j:0j0.:5S7 

1 

D;r',!^il'is : 

! 

1            i :  1  iS.í;0">li 

í;,i1.:o  d«l.i!c-:il.':  i.:vv>-;;c:;:rdr  ,iiv.::-s.is  o:-;,:o:w  

;  2.515:013í2õ7 
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RELATÓRIO 

DOS 

TEiBiLiS  M  COlISSiO  BETM  M  Tiffl 

SAS 


Rio  dc  Janeiro.  29  de  oululjro  de  1897. 


Exm.  Sr.  Presidente  da  Commissuo  de  Revisão  da  Tarifa. 

Encarre.uodu  por  V.  Ex.  de  relatar  os  trabalhos  da  Commiss5o 
Revisora  da  'rarila.  venho  cumprir  esse  dever  ;  si  não  corresponder 
ao  que,  talvez,  V.  Ex.  espera  de  mim.  não  será  isso  devido  á  falta 
de  esforço  e  de  boa  vontade  de  minha  parte,  mas  sim  (\  importância 
e  â  difficLildade  do  assumpto,  muito  superiores  ás  minhas  forças. 

As  conslanics  reclamações  do  commercio  importador  e  da  in- 
dustria nacional  contra  a  classificação  e  os  valores  officiaeí=.  da  tarifa 
de  1890,  longe  de  terem  desapparecido  com  as  successivas  revisões, 
oriundas  das  leis  orçamentarias,  de  que  resultaram  as  tarifas  de 
18..'õ,  1896  e  1897,  mais  recrudesceram  e  assim  deveria  acontecer. 

Com  eíTeito,  estas  tariías  decretadas  no  seio  do  Congresso  Nacio- 
nal sem  o  exame  preciso  e  sem  o  estabelecimento  dos  valores, 
pelo  menos,  approximados  das  mercadorias  importadas,  não  podiam 
satisfazer  o  commercio  nacional  e  a  industria  indígena,  nem  tão  pouco 
corresponder  ao  intuito  patriótico  (augmento  de  receita)  com  que 
foram  estabelecidas. 

Além  da  adopção  do  typo  cambial  de  12  pence  por  18,  o  que 
importava  em  um  augmento  de  100  Vo  sobre  o  imposto  de  importação, 
taxas  arbitrarias  e  prohibitivas  íbram  lançadas  sobre  grande  numero 
de  mercadorias,  taes  como  pannos  e  casimiras  de  lã,  canhamaço, 
cerveja,  licores  e  Ijebidas  alcoólicas,  pliospiíoros,  productos  pharma- 
ceuticos,  etc,  etc;  si  se  altender,  além  disto,  que  as  sobre-íaxas 
de  30  e  40  'Vo,  creadas  como  recurso  de  receita,  foram  consolidadas 
nas  taxas  dessas  tarifas,  ter-se-ha  proximamente  uma  idéa  da  fal- 
seação  dos  valores  officiaes  das  tarifas  posteriores  á  de  1890. 

E  digo  proximamente,  porque  não  menciono  a  disposição  do  or- 
çamento, mandando  arredondar  as  taxas  no  calculo  da  revisão  e 
da  consolidação,  o  que,  cm  ceoítos  casos,  importou  em  um  augmento 
de  20       nos  direitos. 


Creio  que  ninguém,  de  hoa  íè,  poderá  contestar  a  influencia 
perniciosa  dc  tal  systeina  de  taxagão  so]DPe  a  receita  de  importação ; 
a  disposigão  do  arl.  7^  da  lei  n.  429,  do  dezembro  de  1896,  que  deu 
origem  a  esta  Gommissuo, .  envolve  implicitamente  a  demonstração 
dessa  verdade. 

Dadas  estas  circumstancias,  ninguém  mcllior  do  que  V.  Ex. 
pôde  avaliar  das  diíficuldades  insuperáveis  umas,  ladeadas  outras,  cam 
que  lodos  os  membros  da  Commlssiio  Re\isoi'a  tiveram  de  lutar  para 
harmonisar  o  regimen  liscal  sem  compromeLter  importantissimos 
interesses  industriaes,  creados  á  sombra  protectora  daquellas  tarifas, 
sem  prejudicar  ao  mesmo  tempo  os  interesses,  não  menos  atteiidiveis, 
do  commercio  nacional  e  estrangeiro,  que,  em  um  paiz  como  o  nosso, 
é  o  factor  mais  importante  dos  recursos  do  Tiiesouro,  porque  é 
sobretudo  delle  que  emana  a  fonte  mais  abundant(í  e  mais  facilmente 
arrecada vel  da  receita  da  União. 

No  terreno  de  interesses  tão  oppostos,  como  sejam  os  da  in- 
dustria, os  do  commercio  e  os  do  íisco,  e  que,  desde  o  inicio  de 
seus  trabalhos  se  manifestaram  lealmente  no  seio  da  Commissão, 
foi  V.  Ex.  o  espirito  justo  e  conciliador,  sem  o  qual  seria  impossivel 
levar  a  termo  tão  importante  serviço. 

O  espirito,  portanto,  que  domina  no  projecto  da  tarifa  é  o 
espirito  de  conciliação ;  de  cada  lado,  dos  em  que  se  dividiu  a  Com- 
missão, foram  feitas  mutuas  concessões. 

Julgo  do  meu  rigoroso  dever,  como  representante  do  fisco  no 
seio  da  Commissão  e  como  Inspector  da  Alfandega  do  Rio,  dever 
dar  conta  a  V.  Ex.  do  meu  proceder  nos  trabalhos  que  me  foram 
confiados  e  nos  que  foram  submettidos  a  meu  voto. 

Nenhuma  preoccupação  de.  escola  ou  de  theorias  mais  ou  menos 
abstractas  dos  dous  campos  em  que  se  divide  a  sciencia  económica, 
me  guiou  em  meus  trabalhos  ou  dictou  o  meu  voto. 

Si  por  um  lado  os  princípios  em  que  fui  educado  e  as  disposições 
naluraes  do  meu  espirito  me  impunham  o  dever  de  defender  as 
idéas  da  escola  liberal,  em  cuja  bandeira  a  historia  inscreveu  o 
lemma  da  liberdade  ampla  do  commercio,  e  será,  no  meu  humilde 
parecer,  ao  influxo  de  seus  principios  que  o  Brazil  ha  de  vir  a  oc- 
cupar  o  logar  a  que  tem  direito;  por  outro  lado  eu  não  podia  deixar 
de  respeitar  as  industrias  diversas  que  se  estabeleceram  e  pr-osperaram 
sob  o  nosso  regimen  fiscal  protector. 

Assim,  o  meu  proceder  respeitou,  quanto  era  possível,  os  inter- 
esses legitimes  da  industria  e  do  commercio,  sem  descurar  do  principal 
fim  para  que  foi  creada  esta  Commissão,  que  foi  o  de  dotar  o  paiz 
de  um  regimen  fiscal  uniforme  em  todas  as  alfandegas,  e  mais  pro- 
ducUvo[do  que  fôramos  anteriores. 


A  Cornmissao  Central  ou  apuradora  se  guiou  também,  na  máxima 
parte  dos  casos,  pelo  mesmo  propósito  de  conciliação. 

Para  aquelles  quo  a  to  lo  transe  queriam  a  protecção  representada 
por  taxas  proliil)iLivc'.s,  ponderava-í^e  as  necessidades  crescentes  da 
União  c  por  conseguinte  a  impossibilidade  de  se  adoptar  restricções 
ou  prohibiçõcs,  que  importariam  em  dcsl'alque;  para  aquelles  que 
queriam  taxas  módicas,  ponderava-se  que  a  mais  vulgar  prudência, 
sinão  a  mais  commi.mi  lealdade,  aconselha  o  recuo  no  terreno  do 
proteccionismo  na  razão  inversa  do  caminho  aljcrto  a  suas  aspi- 
rações e  que,  por  conseguinte^  a  modificação  brusca  naquellas  taxas 
era  a  morte  das  industrias  creadas  á  sua  sombra. 

Foi  atteiidendo  a'taes  considerações  que  a  Commissão  Revisora 
da  Tarifa,  fazendo  as  concessões  que  era  possível  fazer,  sem  prejuízo 
do  intuito  capital  que  tinha  em  vista,  conseguiu  levar  a  cabo  o  trabalho 
c[ue  lhe  foi  confiado  e  que  vai  ser  presente  ao  Congresso  Nacional. 


Os  valores  officiaes  da  tarifa  organisada  repousam,  ou  antes,  re- 
sultam do  estudo  meticuloso  de  todos  os  documentos,  facturas,  conhe- 
cimentos, catálogos,  preços  de  faljrica,  ele,  etc,  calculados  ao  cambio 
de  12  dinheiros  por  mil  réis  e  cora  todas  as  despezas  posteriores  á 
compra,  taes  como  frete,  embalagem,  seguro,  etc.  O  valor  adoptado 
no  projecto  representa,  portanto,  o  custo  médio  do-producto  de  im- 
portação antes  de  pagos  os  direitos. 

E'  possível  que  esses  valores  sejam  contestáveis;  a  falta  absoluta  de . 
dados  estatísticos,  o  mais  seguro,  fundamento  para  determinação  do 
valor  médio  das  mercadorias  importadas,  tira-lhes  o  caracter  de  cer- 
teza desejável. 

O  esforço,  o  meticuloso  cuidado  e  a  lealdade  dos  diversos  membros 
das  sub-commissões.  encarregadas  da  revisão  das  classes  da  tarifa, 
eque  V.  Ex.  é  o  primeiro  a  reconhecer  e  attestar,  dá  por  outro  lado, 
a  taes  vrdores  o  gráo  de  confiança  bastante  para  a  respectiva  deter- 
minação das  taxas. 

Seria  de  desejar  que,  ad  instar  do  que  se  pratica  em  França, 
tivéssemos  uma  commissão  encarregada  de  fixar  annualmente  o 
valor  de  todas  as  mercadoi-ias  importadas  e  exportadas;  seria  tam. bem 
um  elemento  imporlantissimo  na  fixação  de  nosso  regimen  fiscal,  a 
estatistica  exacta  e  annual  do  movimento  do  nosso  commercio  interno 
e  externo;  falliando-nos  esses  dados  para  solução  do  problema,  fomos 
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procurar  os  que,  com  maior  probabilidade  de  approximaçuo,  podiam 
substituil-os. 

A  pr»va  evidente  do  escnipulj  coin  cine  procedeu  a  Commissao 
na  determinação  do  valor  eslá  na  adopçuo  das  diversas  razoes  es- 
criptas  na  tarifa. 

Ahi  figuram  razOes  de  50,  60,  70,  80  e  100  V..  juslamento  para 
que  nQo  fossem  falseados  os  valores  verificados. 

Quando  considerações  de  ordem  superior,  quer  relativas  aos  altos 
interesiíes  da  União  na  percepção  dos  impostos  ae  Importação,  quer 
ás  justas  e  altendiveis  reclamações  do  commercio  e  da  industria  na- 
cional, qualquer  modificação,  para  mais  ou  para  menos,  se  tinha  de 
operar,  á  vista  do  valor  verificado,  sobre  qualquer  producto  de  im- 
portação, essa  modificaçuo  era  feita  exclusivamente  sobre  a  razão. 

Assim,  por  exemplo,  nos  tecidos  de  algodão,  porque  figuram 
razões  de  60,  50  e  80  %  ? 

Porque  quasquer  outras  razões  adoptadas,  a  não  ser  aquellas, 
tendo  em  vista  o  valor  real  verificado,  perturbariam  profundamente 
as  condições  de  existência  da  industria  indígena,  já  muito  desenvolvida 
em  nosso  paiz,  e  iriam  mesmo  affectar  as  rendas  da  União. 

Assim,  por  exemplo,  sobre  riscados  e  brins  de  algodão  —  cujo 
valor  médio  é  de  3$330  por  kilogramma  — lançou-se  a  razão  de  60  Vo, 
o  que  dá  a  taxa  de  2$  por  kilogramma,  não  só  porque  respeita va-se 
assim  as  condições  de  existência  da  industria  nacional,  sinão  também 
minorava-se  a  taxa  de  2S400  da  actual  tarifa,  que  prohibia  a  entrada 
de  semelhante  género  estrangeiro  em  nosso  mercado. 

Semelhantemente  a  razão  de  80  °/o  lançada  sobre  os  tecidos  de 
algodão,  brancos,  lisos  ou  trançados,  como  os  morins,  madapolões  e 
tantos  outros,  não  tem  outra  razão  de  ser  sinão  harmonisar  ou  con- 
ciliar 05  interesses  oppostos  do  commercio  e  da  industria  com  os  da 
União. 

Acredito,  e  commigo  a  maioria  da  Commissão,  que  este  systema 
é  preferível  ao  que  até  hoje  tem  sido  seguido  em  nossas  tarifas. 

Entre  a  alternativa  de  declarar  na  tarifa  que  a  mercadoria  —  A 
paga  40o./o  quando  realmente  ella  paga  80  "/o,  e  a  de  dizer  lealmente 
que  sobre  o  valor  da  mercadoria  o  Estado  precisa  dc  tirar  uma  por- 
centagem de  direitos  de  GO,  70,  80  ou  IO)  Vo,  é  preferível  este  ultimo. 

Si  elle  não  tivesse  o  valor  que  teem  todos  os  factos  que  repre- 
sentam a  verdade,  elle  teria  ao  menos  a  seguinte  vantagem,  e  ó  que 
os  futuros  revisores  da  tarifa  proposta  agora,  podem  ficar  certos 
que,  tanto  quanto  foi  possível  ao  esforço  pessoal  e  coUectivo  desta 
Commissão,  os  valores  do  projecto  que  vae  sor  submcttido  ao  Con- 
gresso Nacional,  representam  os  valores  médios  da  importação  das 
mercadorias  tarifadas. 


TABIFA  mi^l 


Quíindo,  nas  primeiras  sessões  da  Commissuo  da  Tarifa,  se  re- 
solveu a  adopção  do  typo  cambial  de  12  dinheiros  por  mil  réis, 
para  a  rectificação  dos  valores  officiaes,  um  dos  membros  da  Com- 
missao,  o  Sr.  Damecker,  ponderou  a  necessidade  de  estabelecer-se, 
parallelamente  á  tarifa,  a  creaçao  de  um  imposto  movei,  que  con- 
trabalançasse o  prejuízo  do  Estado  na  receita  de  importação  desde 
que  o  cambio  se  mantivesse,  como  infelizmente  tem  acontecido, 
muito  abaixo  do  typo  adoptado. 

A'  idéa,  então  suggerida,  não  foram  contrários  nem  os  membros 
do  Congresso,  que  então  faziam  parte  da  Commlssão,  nem  os  re- 
presentantes da  industria  nacional,  nem  os  do  commercio  importador, 
nem  finalmente  os  da  Fazenda  Nacional. 

Nomeou-se  então  uma  commissão  composta  dos  Srs.  Alcindo 
Guanabara,  Vicente  Werneck  e  B.  Franco,  sob  a  presidência  do  Sr.  Al- 
cindo Guanabara.  Neste  interim,  acontecimentos  políticos  bem  conhe- 
cidos, privaram-nos  da  preciosa  còllaboração  do  Sr.  Alcindo  Guana- 
bara ;  a  Commissão  não  mais  se  constituiu  e  nem  se  cogitou  mais 
do  importante  assumpto,  não  só  por  esse  motivo,  sinão  lambem 
porque  um  dos  membros  da  sub-commissão  tinha  a  seu  cargo  re- 
visão das  classes  mais  importantes  do  tarifa:  o  algodão,  a  lã,  o  linho 
o  a  soda. 

Começaram,  sob  a  presidência  de  V.  Ex.,  desde  logoá  apparecer 
os  trabalhos  das  diversas  sub-commissões,  e  as  sessões  da  Commissão 
Central,  onde  eram  apurados  esses  trabalhos  depois  de  larga  discussão, 
absorveram  de  tal  modo  a  attenção  e  o  interesse  geral,  que  não  mais 
se  cogitou  da  tarifa  movei. 

E'  bem  de  vêr  que,  terminada,  como  estã,  a  revisão  da  tarifa 
actual,  a  applicação  do  imposto  movei,  além  de  destruir  completamente 
o  trabalho  feito,'  seria  de  resultado  negativo  quanto  ao  fim  que  tal 
imposto  deve  preencher. 

A  aggravação  dos  direitos,  calculados  pelo  modo  por  que  o  foram 
pela*  Commissão,  é  mais  prejudicial  ainda  á  União  do  que  as  pesadas 
tarifas  de  1895,  1896 e  1897.  Si  o  imposto  movei  fosse,  como  me  pa- 
rece deveria  ser,  uma  preliminar  â  revisão  da  tarifa  actual,  é  evi- 
dente que  as  diversas  questões  sobre  taxas  e  sobre  razões,  que  tanta 


eloquência  desenvolveram  nos  Srs.  indiistrlaes  e  nos  Srs.  impor- 
tadores, e  que  tanto  calor  e  interesse  imprimiram  nas  sessões,  ficariam 
subordinadas  áquella  preliminar. 

O  espirito  de" equidade,  e  o  alto  critério  com  que  V.  Ex.  dirigiu 
os  nossos  trabalhos,  demonstrando  desse  modo  o  patriótico  empenho 
de  dotar  o  paiz  com  uma  lei  de  impostos  de  entrada,  mais  consen- 
tânea com  as  necessidades  da  industria  e  do  commercio  nacionaes,  e 
mais  productiva  do  que  as  leis  anteriores,  para  as  imperiosas  neces- 
sidades da  União,'  levou-nos  a  todos,  industriaes,  importadores,  repre- 
sentantes da  Fazenda  Nacional  e  até  os  membros  do  Congresso,  que 
comnosco  collaboraram,  a  mutuas  concessões. 

Assim  é  que,  na  classe  —  Algodão  —  por  exemplo,  alguns  tecidos 
foram  taxados  á  razão  de  60  e  80  Vo  para  attender-se  ás  justas  recla- 
mações da  industria  nacional,  consorciadas  neste  ponto  com  os  inter- 
esses fiscaes;  em  outros  artigos  das  demais  classes  da  Tarifa,  a  razão  vae 
mesmo  a  ICO  Vo,  attentas  razões  de  ordem  económica,  que  a  seu  tempo 
serão  explicadas,  e  que  influiram  poderosamente  para  a  conservação 
de  algumas  taxas  e  para  augmento  ou  minoração  de  outras. 

Assim,  por  exemplo,  aos  phosphoros,  matéria  que,  pelo  seu  con- 
sumo geral,  é  perfeitamente  taxavel  no  imposto  directo,  deixou-se  a 
taxa  actual  que  nenhuma  proporção  guarda  com  o  seu  valor,  ainda 
mesmo  máximo,  de  importação. 

O  imposto  de  consumo  geralmente  acceito  por  todos  os  Srs.  in- 
dustriaes que  teem  elevados  capitães  empregados  na  fabricação  deste 
producto,  podendo  dar  ao  Estado  uma  receita  de  6  a  7  mil  contos 
por  anno,  justifica  a  conservação  da  taxa  actual  e  justifica  ainda  a 
ausência  ou  a  eliminação  da  razão  na  tarifa  quando  se  trata  de  tal 
mercadoria. 

Outro  critério  nos  teria  de  guiar,  si  tivéssemos  de  fazer  uma 
tarifa  sujeita  ainda  a  um  imposto  movei  regulado  pelas  oscillações  do 
cambio. 

Accresce  ainda  uma  circumstancia,  e  ô  que  as «  razões  »  do  nosso 
projecto  de  tarifa,  desde  5  até  100  o/o,  indicam,  com  a  maior 
approximação  possível,  o  valor  médio  (de  importação)  das  mercadorias 
sobre  as  quaes  ellas  incidem.  E'  isto  muito  mais  racional  do  que  o 
que  se  observa  em  todas  as  tarifas  anteriores,  em  que  as  razões  in- 
scriptas  são,  na  maior  parte  dos  casos,  um  simples  elemento  para  o 
calculo  da  armazenagem. 

Admittidas  por  conseguinte,  como  foram,  as  razões  do  actual 
projecto  e  reconhecidas  como  indispensáveis  ao  interesse  geral,  como 
cogitar  de  um  imposto  movei  sem  alterar  profundamente  o  plano 
seguido  na  revisão  da  tarifa,  e  sem  onerar  de  um  modo  extranho 
as  mercadorias  importadas? 
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Como  dados  do  problema  a  resolver,  peço  a  attençfio  de  V.  Ex. 
para  os  dous  quadros  ([iic  so  seguem: 


CAMÍIIO 

VALOU 
COKUKSPONDF-.Nrií 
1)E  U1!.V  iJ 

im'líEIlEN'VA._ 
CONTRA  \  UNIÃO 

20$0OO 

0  "/o 

11.     .      .  . 

2ÍSS1S 

9  "/,. 

10.    .    .  . 

24S0O0 

20  "/o 

2Ô$DÔl 

33  »/,, 

8.    .    .  . 

:í0-Si1O0 

50  »/« 

70  o/o 

Parece  que,  desde  que  sobre  os  direitos  fixos,  os  da  base  12,  se 
lançasse  o  imposto  de  9,  20,  33  o/o,  etc,  ficaria  resolvido  o  problema. 

A.  solução  seria  então  piimmente  arithmetica,  perdendo  de  todo  o 
caracter  que  lhe  é  próprio  e  do  qual  não  podemos  de  fórma  alguma 
prescindir  e  é  o  ponto  de  vista  económico.  Onde  iria  a  receita  de 
importação  com  tal  solução  arithmetica  ? 

Si  o  máximo  das  ra/.ões  da  tarifa  fosse  30  ou  mesmo  40  Vo, 
não  resta  duvida  que  o  imposto  movei,  fixado  pela  média  do  curso 
do  cambio  em  um  exercicio,  podia  ser  lançado  no  seguinte  pela  fórma 
arithmetica . 

Com  as  razões  adoptadas  é  isso  perigoso,  sinão  impossível. 

E,  sinão,  vejamos  a  que  ponto  attingiria  o  imposto  de  importação 
si  adoptássemos  o  imposto  movei  de  25  o/o,  correspondente  a  uma 
média  dos  câmbios  de  10  e  9  dinheiros,  e  o  imposto  movcl  de  70  Vo, 
correspondente  ao  cambio  de  7  dinheiros. 

E'  claro  que  as  razões  da  tarifa  projectada  serão  conservadas. 

Para  melhor  intelligeiícin  do  quadro,  eu  imagino  a  unidade  e  a 
taxa  constantes  c  variáveis  as  razões  e  o  valor. 

Teremos  assim: 


KA7.ÕES  DA 
TARIFA 

um:)v:>i-; 

■ 

TAXA 

V  \t,Oií. 
0:'T;cIAL 

IMi-OSr.)  DIÍ 

■S>     „  so:ií:i-: 

os  DiRKiT  )S 

VAIIIAÇÃO  0\ 
KAZÃO 

;mi>ost()  i>k 

70  Vo  SOBIIE 

os  i)iiii::Tos 

VAKIAÇÃO  DA 
KAZÃO 

10  % 
lõ  % 
20  % 
25  «,0 

30  '  b 
■'.0  % 
50 
'■■'1 
70 

SO  % 
100  % 

1  kilogr. 
»   .  • 

»   ■  ■ 

»  •  * 
> 

.       .  . 

y>      m  . 

líOOO 
ÚQOO 
líOOO 

l.<000 
líOOO 
l.-iOOO 
1^000 
liOOO 
iSOOO 

lO.?000 

r),500) 

4í:000 
3í3.3H 
:2sr>C0 
'^ÍOCO 

1  $(■)■,)■, 

1S2D') 
1>000 

13:200 

132->0 
lS2r>0 
l.S2'>0 
lS2.-)0 
l$2-iO 
1>2-V) 
l.-:2jO 
l?i2")0 
1S2'>0 
1.?2.->0 

12  o/o 
IS. 75  % 

:m.25  % 

37.  5  Vo 
50  ■:„ 
02,  5  % 
75  "r 
■>7,  5  "o 
100  % 
12.-)  "/o 

1.4700 
1>700 
l.í7r.O 
1.-Í700 
1.S700 
l.';70:) 
1S7C0 
1S700 
1Í700 
1.<700 
1S700 

17  % 
2-'>  % 
31  % 
■'i2,5  % 
51  % 
"S  % 
Sõ  "0 
102  % 
11.'  % 

13-.; 

170  % 
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Dados,  porlniUo,  as  circumstancias  que  acompanharam  a  revisiio 
da  tarifa  actua],  que  ficam  explicadas,  c  as  concessões  a  que,  pelas 
razões  já  apontadas,  foi  obrig-ada  a  Commisstío  Central,  o  estabeleci- 
mento de  qualquer  imposto  movei  é  de  difficil  exocLiçõo  e  levar- 
nos-hia  á  mesma  situação  desastrosa  a  que,  em  parte,  nos  conduziram 
as  tarifas  de  1895,  189G  e  1897. 

E'  muito  possível  que  a  sabedoria  do  Congresso  descubra  um 
meio  de  resolver  satisfactoriamente  o  prolDlema  ;  a  Cornmissão  Centrai 
e  as  sub-commissões  revisoras,  de  quem  sou  o  orgSo  insuspeito,  com 
rarissinaas  excepções,  entendem  que  o  imposlo  movei,  qualquer  que 
elle  seja,  que  fòr  lançado  sobre  os  taxas  do  projecto  da  tarifa,  im- 
portará em  completo  retrahimento  da  importação,  e  por  conseguinte, 
no  decrescimento  pronunciado  da  receita  geral. 

Temos,  todos  os  que  collaborámos  na  revisão  da  tarifa,  não  infun- 
dadas razões  para  esperar  no  futuro  exercício,  com  a  execução  da 
nova  tarifa,  um  accrescimo  de  30  Vo,  pelo  menos,  na  receita  de 
importação^  si  causas  extranhas  e  imprevistas  não  vierem  perturbar 
as  nossas  relações  commerciaes. 

A  dolorosa  experiência  dos  factos  tem  demonstrado  que  a  receita 
decresce  á  proporção  que  augmentam  os  direitos;  á  elevação  dos 
preços  corresponde  sempre  um  retrahimento  de  consumo  ao  qual 
acompanha  parallelamente  a  diminuição  da  importação. 

Ora,  em  um  paiz  como  o  nosso,  onde  apenas  foram  iniciados 
os  impostos  de  consumo  e  os  que  incidem  sobre  a  renda,  e  que 
haure  os  seus  mais  importantes  recursos  dos  impostos  de  importação, 
qualquer  alteração  ou  modificação,  para  mais  ou  para  menos,  no 
regimen  fiscal,  devo  ser  profundamente  estiídada  e  cnutelosamente 
executada. 

A  Cornmissão  não  hesita  em  declarar  por  fim  que  6  essa  a  missão 
dos  legisladores,  não  tendo  cila  nem  os  elementos  nem  o  tempo 
necessários  ao  estudo  de  tão  importante  assumpto. 

ISSNÇÃO  DE  DIREITOS  DE  COKSUMO 

N'o  relatório,  que  tive  a  honra  de  apresentar  ao  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  em  1896,  figura  um  quadro  onde  se  evidencia  o  prejuizo 
soffrido  pela  União  .só  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  no  curto 
periodo  de  seis  annos,  de  1893  a  1895.  Esse  prejuizo  ascende  á  enorme 
somma  de  15.880: õ68.S425,  o  que  dá  uma  média  de  2.650:000$000. 

Estes  algarismos  são  bem  significativos  c  justificam  o  voto  una- 
nime da  Commissão  Revisora  riscando  todas  as  isenções  da  tarifa, 
e  algumas  autorisadas  pelo  art.  2°  das  preliminares,  que,  6  convicção 
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geral,  ni3o  teem  satisfeito  as  condições  para  que  foram  estabelecidas, 
servindo  só  de  proveito  aos  importadores  e  aos  especuladores  c  de 
capa  legal  a  milliares  de  abusos. 

A  CommissDo  Revisora  entende  c[ue  esses  milhares  de  contos  de 
réis,  tão  largamente  liberalisados  aos  Estados,  ás  instituições  de 
caridade,  lavoura,  á  industria,  e  ás  companhias  de  estradas  de 
ferro,  podiam,  sem  prejui/.o  algum  desses  beneficiados,  encontrar 
melhor  c  mais  patriótico  emprego  nas  urgências  da  União. 

Assim,  as  mercadorias  isentas  de  direitos  na  tarifa  actual,  com  , 
muito  raras  excepções,  figuram  no  projecto  da  Com  missão  com  taxas 
medicas  sol)  a  razão  de  15 o/o. 

Quando  tiver  de  tratar  das  modificações  propostas  nas  disposições 
preliminares  da  tarifa,  voltarei  ao  assumpto,  por  se  relacionar  elle 
directamente  com  o  disposto  no  art.  2'^  das  mesmas  preliminares, 
que  foi  profundamente  alterado. 

nsposrçãss  prsIíIMIharss 

E'  evidente  que  as  disposições  preliminares  teem  de  acompanhar 
o  plano  seguido  na  revisão  da  tarifa,  obedecendo  ás  modificações 

neila  introduzidas. 

Tratando-se,  por  exemplo,  de  isenção  de  direitos,  esta  Commissao, 
concordando  unanimemente  com  as  suppressões,  propostas  pelo  illustre 
relator  do  orçamento  da  receita,  dos  §§  24,  27,  38  e  40  do  art.  2»  das 
preliminares,  propõe  por  sua  vez,  a  suppressão  dos  §§  25,  27,  29,  31 
e  36  do  mesmo  arti£?o,  modificando-se  também  em  parte  o  §  3/  -pela 
suppressão  das  palavras -« .-i  todo:3  os  que  forem  para  o  Jardim 
Zooloíi-ico  do  Rio  de  Janeiro  ». 

O  art  5"  é  alterado  na  sua  primeira  parte  de  accordo  com  a 
suppressão  dos  paragraphos  acima  mencionados,  desappa recendo  total- 
mente n  segunda  parte  do  mesmo  artigo  ex-ví  do  que  se  resolveu 
na  tarifa  sol^re  os  machinismos  e  instrumentos  comprehendidos  nos 
arts.  lOlõ  e  1031  da  actual  tarifa  e  soljre  os  ferramentas  classificadas 
na"«Pííunda  parte  do  art.  1021  da  mesma  tarifa. 

Todas  estas  suppressões  já  justificadas  no  capitulo  -  Isenção  de 
direito^í- tendem  ainda  a  cortar  abusos  introduzidos  nas  alfandegas 
por  forca  de  lei,  e  dão  ao  mesmo  tempo  á  União  uma  receita  que,  sem 
exaggeraçao,  pode  ser  calculada  em  2.000:000$  annuaes,  só  na  Alfandega 
do  Rio. 

\rt.  15.  Kstc  artigo  foi  modificado  assim: 
c(  Para  o  despaclio^arí  aalorein  será  obrigatória  a  apresentação  das 
facturas  respectivas,  devidamente  a utlienticadas  pelo  cônsul  brazileiro 
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do  logar  de  origem,  vigorando  o  valor  declarado,  que  será  calculado 
ao  cambio  de  12. 

«  No  caso  de  liilsa  d'.N:l;iraçno  ou  Jipr-esentaçõo  de  factura  que  vi- 
sivelmente não  corresponda  ao  vnlor  da  mercadoria,  será  imposta 
ao  seu  dono  uma  multa  equivalente  ao  triplo  do  valor  verificado, 
esgotados  pela  parte,  si  assim  o  eiilender  a  ].)em  de  seus  direitos, 
os  recursos  permit tidos  pelo  art.  511  da  Consolidação.» 

A.  primeira  modificação  diz  respeito  ao  cambio ;  com  effeito, 
entende  esta  Commissão  que  se  milhares  de  mercadorias,  cujo  valor 
é  infinitamente  maior  do  que  o  das  mercadorias  não  classificadas  ou 
não  assemelháveis,  pagam  direitos  de  importação  calculados  ao  cambio 
de  12  dinheiros  por  mil  réis,  não  é  justo  nem  racional  que  as  merca- 
dorias sujeitas  ao  despacho  ad  valorem  venham  a  pagar  direitos 
calculados  a  um  cambio  inferior  ou  superior  ao  typo  adoptado. 

A  desigualdade  é  manifesta,  quer  se  trate  de  .mercadorias  de  luxo, 
quer  se  trate  de  machinas,  ou  de  um  producto  qualquer  destinado 
aos  usos  da  vida  e  que  a  actividade  e  industria  humana  tenham 
descoberto  ou  venham  a  descobrir.  O  despacho  ad  ualorem  está 
garantido  na  lei  pelas  disposições  dos  arts.  14,  15,  i6  e  17  das  pre- 
liminares da  tarifa,  sem  que  seja  preciso  onerar  as  mercadorias 
sujeitas  a  esse  regimen  com  direitos  de  30,  40,  õO  e  70  v°,  superiores 
aos  das  matérias  primas  de  que  suo  fabricadas. 

Uma  tarifa  deve  obedecer  a  um  plano  único  e  uniforme  para 
todas  as  mercadorias;  o  contrario  disto  é  estabelecer  um  regimen 
de  excepção  e  desharmonico  para  governar  o  mesmo  e  idêntico  facto 
social  — a  importação. 

Ha  ainda  um  argumento  valioso  em  favor  da  alteração  proposta 
pela  commissão  e  é  o  seguinte: 

Supponhamos  que  o  Poder  Legislativo,  pondo  de  parte  as  pon- 
derações aqui  exaradas  a  propósito  de  tarifa  movei,  autorise  o  Governo 
a  lançar  sobre  a  importação  um  imposto  compensador  da  differença 
do  cambio;  esse  imposto  é,  como  vimos,  representado  pela  escala: 

9  Vo  para  o  cambio  de   11 

20  °/o  »  »  »  »   IQ 

33  o/o  »  »  »  »   g 

õO  o/o  »  »  »  »   g 

70  o/o  »  »  »  »   7 

Seguir-se-hia,  a  conservar-se  o  disposto  no  art.  15,  que  as  mer- 
cadorias sujeitas  ao  despacho  ad  valorem  pagariam  o  imposto  triplicado, 
como  seria  fácil  mostrar. 

A  segunda  modificação  tem  relação  com  a  multa  do  quintuplo 
do  valor  verificado,  quando  se  dá  a  hypolhese  de  falsa  declaração  ou 
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de  apresentação  de  gfactura  que  visivelmente  nõo  corresponda  ao 
valor  da  naercadoria. 

E'  luo  diflicil  conhecer  ou  determinar  o  valor  exacto  das  mer- 
cadorias nuo  classilicadas,  quanto  singular  o  recusar-se  uma  factura 
devidamente  autíienticada  por  um  cônsul  brazileiro';  além  disso,  nõo 
é  exaggeraçCío  assegurar-se  que,  ou  por  falta  de  conhecimentos 
precisos  ou  por  excessivo  zelo  liscal,  ou  ainda  por  motivo  menos 
jusLiílcavel  — o  de  oi.)ler  lucros  eventuaes— ,  dous  terços  das  facturas 
apresentadas  soíTrerão  contestação  e  as  delongas  liscaes  dahi  resul- 
tantes. 

A  Commissão  teria  proposto  a  suppressão  completa  dessa  parte 
do  artigo,  si  não  entendesse  conveniente  corrigir  o  abuso,  geral- 
mente acceito  em  todas  as  fabricas  da  Europa,  de  fornecer  a  seus 
clientes  (iuas  ou  mais  facturas,  de  que  estes  alternativamente  usam, 
segundo  suas  conveniências. 

A  Commissão  attenuou,  porém,  o  rigor  da  lei,  não  só  permittindo 
á  parte  ampla  defesa  de  seus  direitos,  como  também  modificando 
para  o  triplo  ou  quintuplo  do  valor  verificado  e  que  é  imposto  pela 
lei  de  que  se  trata. 

A  primeira  modificação  se  coaduna  com  os  princípios  eternos  da 
justiça,  entre  os  quaes  o  de  facultar  ao  condemnado  todos  os  meios 
de  defesa,  é  o  mais  comezinho ;  a  segunda  modificação  se  justifica 
com  o  próprio  Código  das  Alfandegas,  ora  em  vigor. 

Effecti vãmente,  si  o  individuo  que  commelte  o  crime  de  substi- 
tuição de  volumes,  muito  mais  difficil  de  executar-se  e  mesmo  de 
descobrir-se  (haja  vista  o  que  se  deu  no  Maranhão),  é  punido  admi- 
nistrativamente, na  lórma  do  disposto  no  art.  491  da  Consolidação, 
com  a  multa  do  triplo  do  valor,  parece  á  Commissão  que  ha  exces- 
sivo e  desproporcionado  rigor  para  o  caso  de  que  se  trata. 

Ari,.  20.  As  constantes  e  repetidas  questões  nas  alfandegas  entre 
03  agentes  íiscaes  e  os  importadores,  a  propósito  da  interpretação  a 
dar-seao  final  do  §  1'^  do  art.  20,  aconselha  a  sua  suppressão,  ficando 
o  paragrapho  assim  redigido: 

§  1.0  Por— peso  liquido  real  — se  deve  entender  o  da  mercadoria 
separada  de  seus  envoltórios,  tanto  externos  como  internos. 

Art.  30.  A  Commissão  entende  que  o  prazo  concedido  no  §  1° 
para  reclamação  de  abatimento  de  direitos  em  volumes  que  na 
occasião  da  descarga  apresentam  indícios  externos,  é  insufíiciente,  e 
propõe  a  alteração  seguinte: 

§1.0  Si  os  volumes  apresentarem  na  occasião  do  desembarque 
indícios  externos  de  estarem  deterioradas  as  mercadorias  que  conti- 
verem, e  a  parte  interessada  a  reclamar,  .no  prazo  de  lõ  dias,  con- 
tados do  mesmo  desembarque. 


Ari.  42.  A  necessidade  imprcscindivel  de  Ler-se  em  nosso  paiz 
uma  eslatistica  exacta  da  imporUiçCío,  o  que  6  o  inais  seguro  ele- 
mento para  o  coiiliecimento  dos  valores  das  mercadorias  importadas, 
sobre  os  quaes  devem  basear-se  as  taxas  respectivas  da  tarifa,  levou 
esta  Commissão  a  adoptar  uma  providencia  que,  lhe  parece,  redun- 
dará em  beneficio  do  serviço  publico. 

Essa  providencia  se  acha  consignada  no  novo  paragrapho  accre- 
scido  aos  já  existentes  do  art.  42,  c  (luc  ó  concebido  nos  termos 
seguintes : 

§  8.0  O  valor  da  mercadoria  ao  lado  de  cada  addição  do  despacho, 
calculado  ao  cambio  da  tarifa  c  de  accordo  com  o  art.  14  destas 
preliminares  e  com  o  modelo  junto. 

^^uo  é  preciso  ter-se  grande  competência  em  negócios  aduaneiros 
para  avaliar-se  a  vantagem  desta  disposição. 

Ella  vem  i)reencher,  sobretudo,  uma  lacuna  na  re\'isão  das 
nossas  tarifas,  como  c  a  Jalt;:  absoluta  dc  elementos  seguros  para  a 
rccLilicação  dos  valores.  Com  este  novo  elemento,  em  comparação 
com  o  valor  oííicial  da  tarifa,  p3dem  os  legisladores  futuros  saber 
quaes  as  mercadorias  cujos  direitos  ustão  sobrecarregados,  quaes 
aquellas  que  são  susceptíveis  de  ser  oneradas  e  fiual  é  finalmente  a 
relação  entre  o  valor  ofiicial  e  o  valor  real  do  objecto  importado. 

Art.  47.  Este  artigo  foi  profundamente  alterado  para  tornar-sc 
harmónico  com  a  nova  classificação  dada  aos  tecidos  de  algodão, 
linho  e  juta. 

Pela  nova  classificação  não  se  verifica,  nem  se  quer  saber  qual 
a  média  dos  fios  da  urdidura  e  da  trama  do  tecido,  contidos  no 
quadrado  de  cinco  milímetros  de  lado,  mas  sim  qual  a  sua  somma 
e,  portanto,  fica  o  artigo  assim  redigido: 

«  Art.  47.  A  contagem  dos  fios  nos  tecidos  sujeitos  a  essa  base 
de  tarificação  será  feita  com  o  instrumento  denominado  conta-fios. 
A  somma  dos  fios  da  urdidura  e  da  trama  do  tecido,  contidos 
no  (luadrado  de  cinco  millimetros  de  lado  do  instrumento,  deter- 
minará a  quantidade  de  lios  do  mesmo  tecido.  Quando  o  tecido  fòr 
irregular,  se  procederá  á  contagem  cm  dous  ou  mais  legares  da 
peça  e  se  verificará  a  média  arithmetica  dessas  operações.^) 

Art.  49.  A  Commissão  entende  que  deve  ser  supprimido  este 
artigo,  pelos  abusos  de  que  é  susceptível  a  sua  applicaçãu  nas  al- 
fandegas do  paiz. 

Art.  50.  A  Commissão  é  de  parecer  que  a  disposição  deste  ar- 
tigo, além  de  injusta,  porei ue  pôde  recahir  sobre  donos  ou  consi- 
gnatários de  mercadorias  perfeitamente  alheios  á  íiscalisaf.-ão,  ou  ao 
damno  á  saúde  publica,  que  a  lei  tem  o  direito  de  obstar,  é  ou 
pôde  dar  origem  a  sérias  reclamações  das  praças  exportadoras  com 


as  quaes  eiitreteinos  relações  commerciaes.  Parece,  al6m  disso,  ô. 
Gommissíío  que,  alteiita  a  differença  dos  climas,'  suljslancias  ha  que 
devam,  em  nosso  paiz,  ser  consideradas  nocivas  á  saúde  publica,  e 
que  nào  o  sâo  nos  paizes  de  procedência. 

Finalmente,  a  Commissão  recebeu  do  commercio  importador  e  dos 
cônsules  estrangeiros  aqui  residentes  numerosas  reclamações  sobre 
o  artigo  de  que  se  trata,  e  propõe  a  sua  substituição  pela  fórma 
sc"'Liinte  '• 

°  c(  ArL.  õO.  Os  vinhos,  ainda  quando  artificiaes,  a  banha  de  porco, 
bem  como  todo  c  qualquer  género  alimentício,  condemnados  pelo 
Laboratório  Nacional,  não  poderão  ser  despachados  para  consumo, 
c  seus  donos  ou  consignatários  serão  obrigados  a  reexportal-os  em 
Lim  prazo  razoável,  concedido  pelos  inspectores,  lindo  o  qual  serão 
inutilisados. 

«São  considerados  como  nocivos  ú  saúde  publica  o  condemnados 
os  vinhos  e  bem  assim  lodos  os  géneros  alimentícios  que  conU- 
verem  acido  b.>rico  ou  salycilico,  álcool  de  má  (lualidade,  ácidos  mi- 
iicrties  livres,  sulphurico,  sulphuroso,  azolico,  chlorliydrico,  sulphitos, 
alúmen,  lluoratos  e  fluooilicatos  acalinos,  saccharira,  saes  de  slron- 
cio.  chumbo,  zinco,  estanho,  arsénico,  antimonio,  sulphato  de  potássio 
na 'razão  de  duas  grammas  por  litro  de  vinho;  na  cerveja:  os 
succedaneos  do  lúpulo,  como  absyntho,  quassia  amara,  cochico, 
picrotonina,  coloquintidas,  noz-vomica,  acido  picrico,  aloés,  bem 
assim  essências  preparadas  com  elheres  da  serie  graxa,  corantes 
derivados  do  carvão  de  pedra  e  de  base  de  chumbo,  mercúrio,  cobre, 
arsénico,  antimonio,  baryo  ou  quaesquer  outras  substancias  que  a 
scioncia  tenha  reconhecido  ou  venha  a  reconhecer  nocivas  a_  saúde  » 

\n  51.  Tendo-se  leito  uma  tarifa  nova,  a  conservação  deste 
artigo  seria  perleitameute  inútil;  foi,  portanto,  supprimido. 

Art.  oò.  A  Commissão  votou  a  suppressão  deste  artigo,  visto 
haver  lei  reguladora  do  assumpto. 


MjLTAS 


0  assumpto  de  que  entendo  dever  fallar  não  foi  debatido  no  seio 
da  commissão.  Já  porque  na  ausência  do  Sr.  Dr.  Bulhões  seu  l^e- 
sidente  qualquer  proposta  por  mim  íeita,  ficava  privada  da  sua 
c  «  coll  boração,  como  também  porque,  tratando-se  de  uma 
dWo  da  lei  n.  359  de  dezembro  de  181-5,  de  que  hu  executor 
n  i  A  ^de^a  do  Rio,  não  se  me  podia  tolher  de,  como  represen- 
Z^T^on^^o  aduaneiro,  dirigir  ao  Congresso  Nacional 


algumas  considerações  tendentes  a  provar  a  necessidade  de  manter- 
se,  com  pequena  mddiflcaçSio,  as  disposições  dos  arts.  488  e  489  da 
Consolidação  que  regulavam  antes  da  lei  n.  359,  de  dezembro  de  1895, 
no  §  1°  do  seu  art.  6°,  a  imposiçõo  da  multa  de  direitos  em  dobro 
nos  casos  de  differença  de  qualidade  ou  de  quantidade. 

O  §  1°  da  lei  citada,  inspirado,  como  o  declarou  o  illustre  re- 
lator do  orçamento  da  receita,  por  alto  funccionario  do  Thesouro  Fe- 
deral de  reconhecida  competência  em  assumptos  aduaneiros,  alterou 
profundamente  as  disposições  dos  arts.  488  e  489  da  Consolidação. 
A  execução  da  lei  nas  alfandegas,  que  não  podia  obedecer  sinão  ao 
que  se  deduz  da  interpretação  litleral  de  suas  claras  disposições, 
motivou  uma  representação  do  commercio  importador  desta  praça, 
publicada  no  Jornal  do  Commercio  de  29  de  janeiro  de  1896. 

Essa  representação  combatia,  sobretudo,  a  interpretação  dada  pela 
circular  n.  2,  de  janeiro  do  mesmó  anno,  á  sobredita  lei,  mandando 
sujeitar  á  multa  de  direitos  em  dobro  as  differenças  de  qualidade 
in  totum,  desde  que  a  importância  dos  direitos  excedesse  do  limite 
de  200$000. 

A  lei,  entretanto,  foi  assim  executada  e  nem  podia  deixar  de  sel-o, 
á  vista  dos  termos  claros  e  precisas  como  fôra  redigida,  e  que  são 
os  seguintes: 

Art.  6°  §  1.°  A  multa  de  direitos  em  dobro  só  será  applicada 
quando  a  differença  dos  direitos  aduaneiros  consignados  na  tarifa, 
em  confi*onto  com  a  mercadoria  submettida  a  despacho,  exceder  do 
valor  de  200$,  quer  essa  differença  seja  determinada  por  quantidade 
ou  excesso  de  mercadoria  verificada,  quer  seja  por  differença  de 
qualidade  relativa  ou  absoluta,  encontrada  em  uma  partida  de  vo- 
lumes submettida  á  conferencia  ou  isoladamente. 

Finalmente,  o  §  1»  do  art.  9°  da  actual  lei  do  orçamento,  n.  429, 
de  10  de  dezembro  de  1896,  veio  dar  novo  critério  para  imposição 
da  multa  de  direitos  em  dobro  nos  casos  de  differenças  de  quali- 
dades. . 

Seja-me  permittido  que  eu,  que,  quer  verbalmente,  quer  por  es- 
cripto,  junto  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  contestei  a  conveniência  da 
alteração  dos  arts.  488  e  489  da  Consolidação,  apresente  á  sabedoria 
e  ao  alto  critério  do  Congresso  Nacional  algumas  observações  ten- 
dentes a  provar: 

lo,  que  a  disposição  do  §  1°  do  art.  9o  da  lei  já  citada  deve  ser 
revogada,  como  injusta  e  improfícua  para  os  fins  que  tem  em  vista ; 

2o,  que  os  arts.  488  e  489,  ;Bj|lr(jgwd.o  o  limite  de  50$  para  100$, 
devem  revigorar,  porque  as  su4|lf<i^||ipsÍQões  sSo  as  que  se  coadunam 
com  o  intuito  do  legislador,  qâ^x^èi-iK  de  punir  a  fraude  e  recom- 
peosap  o  seu  descobridor.       íC^C.kÂ  s  * 
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AdmiLlida,  como  ú  -orulmenlc,  ;i  i)eiia  pecuniana  como  cor- 
rcclivo  ao  iivii);.)fLculor  esperto  ou  \yMco  escrupuloso,  c  como  incentivo 
para  o  empregado  l iscai  mais  se  cslbrçar  no  cumprimento  de  seus 
deveres,  vejamos  (jiuies  os  resultados  práticos  da  dispasição  do  §  1° 
do  art.  O''  da  lei  actual. 

Dispõe  ella  qu...',  pai'a  que  tenha  logar  a  multa  de  direitos  em 
dobro,  em  geral,  ó  preciso  que  a  importância  dos  direitos  exceda  de 
200>;OuO. 

O  limite  é  muito  forte ;  dentro  delle  se. podem  operar,  desde  10$ 
ou  até  199.ííl)0:J,  innumerus  tentativas  de  fraude,  sem  ([ue  de  sua 
descoberta  provenha  para  o  empregado  /.elos.>  e  honesto  a  menor  re- 
compensa de  sua  actividade;  dentro  do  mesmo  limite  cabem  outros 
tantos  conchavos  vergonhosos,  com  grave  prejuízo  da  arrecíidação 
dorf  impostos  e  da  moralidade  das  alfandegas,  onde  ò  possível  se 
venham  a  dar  taes  connivencias.' 

Quanto  maior  lòr  o  limite,  tanto  maior  será  a  probabilidade  de 
desvios  da  renda. 

O  limite  razoável  de  1008  attende  ás  justas  reclamações  do  com- 
mercio  sério  e  honesto,  que  no  domínio  do  limite  de  õO>?  era  muitos 
vezes  condemnado  a  multas  de  quantidade  provenientes  de  causas 
completamente  extranlias;  o  limite,  porém,  de  2008,  ora  em  vigor, 
a  quem  mais  prejudica,  além  do  íunccipnario  pulDlico,  é  ao^ próprio 
commercio  honesto,  porque  esse  limite  oflerece  campo  vasto  aos  de- 
fraudadores  iJara  milhares  de  combinações  possíveis. 

A  segunda  parte  do  artigo  diz  respeito  á  imposição  da  multa 
nos  casos  de  diíierença  de  qualidade,  a  qual  só  terá  logar  <iuando  a 
importância  dos  direitos  exceder  dc  20Q<,  e  quando  se  apure  a  cir- 
cumstancia  de  estar  a  mercadoria  veriíicada,  incluída  na  tarifa  em 
classe  diversa  da  em  quo  estiver  comprehendida  a  mercadoria  pro- 
posta a  despaciio. 

De  modo  que  a  imposição  da  multa  tem  logar  no  caso  mais 
fácil  de  ser  veriíicada,  no  caso  cm  que,  á  simples  inspecção  da  visto, 
do  tacto  ou  olfacto,  o  conferente,  i)or  menos  competente  que  seja, 
pode  assegurar  que  a  mercadoria  veriíicada  não  é  algodão,  mas  sim 
lã.  não  é^sabão  commum,  mas  sabonete  de  ioillete,  não  é  sal  re- 
finado, mas  sim  assucar;  e  não  tem  logar,  quando  na  mesma  classe 
e  ainda  no  mesmo  artigo  da  tarifa,  o  conferente  tem  de  descer  a 
um  estudo  minucioso,  a  uma  separação  cuidadosa,  peça  por  peça, 
cartão  por  cartão,  objecta  pjr  objecto,  para  verificar,  r)or  exemplo, 
si  dentre  as  peças  de  casimira  dobrada  algumas  ha  dc  casimira  sin- 
gela, si  dentre  os  cartões  de  meias  communs  occultam-sc  alguns 
com  meias  de  fio  de  Escossia,  si  dentre  as  camisas  de  algodão  puro 
algumas  existem  com  peito  de  Unho. 

C.T.-^ 


Nõo  é  preciso  grande  prnlica  do  serviço  aduaneiro  para  saber-se 
que  é  muito  mais  íacil  dcscol)rir-sc  a  dillerciiça  de  qualidade,  (luaudo 
esta  é  de  uma  classe  para  oulra  da  tarifa,  do  que  quando  ella  sc  ve- 
rifica lia  mesma  classe  e  ás  \i:'/es  no  mesmo  arliyo  da  tarifa. 

Os  caracteres  pliysicos  «lo  algodão,  da  lã,  do  linho,  da  seda,  do 
ouro,  do  cobre,  do  fei'i'0  ou  sã )  tão  conhecidos  e  tuo  sensíveis  aos 
diversos  sentidos,  que  O  impossível  coiifundil-os;  ao  passo  (jue  os  ca- 
racteres íiscf.es,  isto  é,  os  que  deterniinani  a  classiiicação  de  uma 
mercadoria  (juaLiuer,  só  sc  consifgucm  pelo  estudo  acurado  da  tarifa 
e  de  todas  as  mercadorias  importadas. 

Creio  ter  demonstrado  a  improcedência  da  lei  neste  assumpto. 

As  reiteradas  alterações  dos  arts.  488  e -i89  da  Consolidação,  já 
na  lei  do  Orçamento,  já  na  actual,  deram  na  pratica,  como  se  pôde 
verificar,  sobretudo  na  Alfandega  do  Ilio,  pela  estatística  das  difíe- 
renças  —  os  peiores  resultados . 

As  tentativas  abortadas  no  periodo  de  1895  ao  l-^  semestre  de  1897 
consignam  nessa  Alfandega  os  seguintes  resultados: 


1890 


Diflerenças  de  qualidade  . 

»  de  quantidade. 
*■  .  »       diversas.    .  . 


891:731$.IS5 
1.007:107$922 
922:883$210 


1896 


D!fforeni;as  de  qualidade  . 
■)■>       de  quantidade. 
))       diversas.   .  . 


1.0:iG:463S3õõ 
1.031: 0088261 
l.O6G:890.-<5-'íO 


1897  (1'  semestro  ) 


Differcnça.^  (ic  idade  . 
»  de  f[uaiiLÍda(l(\ 
»        diversas.    .  . 


:323:903:>SOO 
;:!rw:2.j6::;578 
529:2oO>075 


Total 


7.174.G0õs;326 


Si  esta  somma  avult.-sdn  vem  dar  a  medida  da  Iioa  fiscalisação 
nesta  repartição  publica,  p'»:-  outro  lado,  comporado  com  a  receita  de 
igual  origem  era-annos  antrriuiv-;  de  maior  i'(.Midimonto,e]la  vem  provai- 
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o  accrcscimo  cie  tentativas,  quer  nas  dilicreiíças.dc  qualidade,  quer  de 
([uaulidade,  de  ihiudcs  oi-iiindas  das  successivas  alterações  por  qiio 
teom  passado  as  disposições  dos  ;n'l,s.  488  e  489  da  Consolidação. 

Si  o  Estado  quer  boa  liscalisaçílo,  dè  aos  seus  agentes  íiscaes  a 
mesma  independência  que  deu  á  sua  magistratura.  A  eventualidade 
das  multas,  porque  não  coiilessal-o,  era  uiri  estimulo  ao  empregado 
aduaneiro ;  tirar-lbe  esse  provento,  em  cujo  gozo  so  acha  desde  1836, 
sem  substiLuil-o  por  um  equivalente  tiualquer,  é  perigoso  na  crise 
actual  que  atravessamos. 

Nenhum  interesse,  a  não  ser  o  do  serviço  publico,  me  leva  a  fazer 
essas  considerações. 

Estou  convencido  ([ue  se  os  inspectores  das  alfandegas,  com  a  lei 
na  mão,  contiverem  dentro  dos  seus  justos  limites  as  desarrazoadas  pre- 
tenções  de  alguns  empregados,  poucos  felizmente,  que  querem  multas 
a  todo  transe,  e  as  não  menos  desarrazoadas  pretenções  de  alguns 
importadores,  que  querem  ser  alliviados  sempre  das  penas  em  que 
incorrem,  o  commercio  sério  desta  e  das  outras  praças  da  Hepublica 
acceitará  sem  protesto  o  restabelecimento  dos  arts.  488  e  489  da  Con- 
solidação, alterado  o  limite  alli  marcado  de  50$  para  lOOSOOO. 

Coma  disposímo  ddi  lei  actual,  §  do  art.  9°,  attentas  as  con- 
siderações que  acabo  de  expor,  importa  dizer  aos  importadores  o  se- 
guinte :  0^ 

Tu,  que  tentaste  grosseira  e  estupidamente  lesar  a  Faiéhda  jSa- 
cional  fazendo  passar  lã  por  algodão,  seda.  por  linho,  ouro  por  cobre, 
vinagre  por  licor,  assucar  por  sai,  serás  castigado  com  as  penas  de 
direitos  cobrados  ;  tu,  que  com  tua  arte  e  o  profundo  conhecimento 
da  tarifa,  tentaste  passar  casimira  singela  por  dobrada,  tecido  de  linho 
fino  por  Unho  mais  ordinário,  tecido  de  algodão  da  taxa  de  20$  por 
tecido  da  mesmt)  fibra  da  taxa  de  8>:,  tecido  de  seda  pura  cx-vi  das 
Preliminares  por  tecido  de  seda  e  algodão  em  partes  iguaes,  etc,  etc, 
serás  apenas  castigado  com  a  multa  de  expediente. 

A  facilidade  com  que  pôde  ser  enganada  a  vigilância  fiscal  na 
secunda  hypothese,  só  é  camnensada  ou  sò  pôde  ser  comparada  com 
a  improficuidadc  da  lei  na  repressão  da  mesma  Craude. 

O  individuo  que  sabe  enganar  o  ii3;;o  está  sujeito  á  irrisória 
multa  de  expediente  de  5  a  10  Vo ;  ariuelle  que  o  não  sabe  fazer  e, 
como  o  primeiro,  tenta-o  fazer,  ó  condemnado  a  direitos  dobrados  ou  a 
uma  multa  de(:'0,  80,  100  ou  200  "/o  sobre  o  valor  da  mercadoria,  co- 
forme  a  ra/.ão  que  a  tarifa  fixar  para  essa  mercadoria. 

Creio  ter  claramente  demonstrado  a  necessidade  da  revogação 
do  Ç  1°  do  art.  0*^  da  lei  n.  429,  do  dezembro  de  1896,  e  a  rehabi- 
litacão  dos  arts.  488  o  489  da  Consolidação,  com  a  alteração  delimite 
de  .jO>;,  alli  determinado,  paro  o  de  ir)!)i<  agora  prc»posto. 
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TARIFA 

Em  obediência  ao  arl.  7"  da  leiíi.  429,  de  dezembro  de  1S96,  con-  ■ 
vidou  o  Governo  alguns  negociantes  e  industriaes  de  nota,  designou 
empregados  do  sua  conííauça  o  obteve  o  precioso  concurso  dos  Srs.  se- 
nador João  Cordeiro,  deputados  Dr.  Serzcdello  Corrêa,  Alcindo  Gua- 
nabara e  Corrêa  da  Costa  para  procederem,  em  collaboração,  á 
revisão  detalhada  e  completa  da  actual. 

Entre  os  negociantes'  e  industriaes  convidados  pelo  Governo  para 
tão  importante  trabalho  figuram  os  Srs. : 

Francisco  Lopes  Ferraz  Sobrinho. 

Oscar  Dannecker. 

Julius  Gsell. 

Jeronymo  de  Oliveira. 

Ed.  Ashwort  &  C. 

A.  Leuba  &  C. 

Fritz  Christ,  representante  da  Will  Sclunilinsky  «So  C. 
Ernest  Borman. 

Ernesto  Coelho,  representante  de  Antonio  Pitta. 
Dr.  Julio  Benedicto  Ottoni. 
Dr.  parque  de  Macedo. 

Dr.  Honorio  Ribeiro,  presidente  da  Associação  Commorcial. 

José  Teixeira  Falhares. 

José  Alves  de  Azevedo  Maia. 

Belmiro  Martins  de  Moura  Guimarães. 

Vicente  Werneck. 

Luiz  Felippa  Freire  de  Aguiar. 

Remy  Laurent,  representante  de  A.  Avenier  &  C. 

Arens  Irmãos. 

João  Ramos  da  Costa,  represenlauíe  de  Frederik  Vierling. 

J.  B.  Nunes. 

Hugh  Pullen. 

R.  S.  Quayle. 

Manoel  Marques  Leitão. 

Guilherme  Maxwel  de  Souza  Bastos. 

A.  Henault. 

H.  Leuzinger. 

A.  da  Fonseca  Machado. 

Dr.  Carlos  A.  de  Miranda  Jordão. 

Francisco  Ramos  da  Paz;. 

Honorio  Guimarães  Moniz. 
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Antonio  Gomes  de  A/.evedo  Sampaio,  representante  de  Léon  Simon. 

Os  ompregados  designados  pelo  Sr.  Ministro,  foram: 

Honorio  Alonso  B.  Franco,  inspector  da  Alfandega  do  Rio;  An- 
tonio do  \raiijo  Lima  Macedo  c  Leopoldo  Leònel  de  Alencar,  confe- 
rentes da  mesma  alfandega,  c  finalmente  o  escripturario  do  Thesouro 
Federal  Vicente  Aurelio  da  Silva  e  Oliveira. 

Desta  listâTrnuitos  não  acceitaram  a  incumbência  e  outros  se  con- 
servaram indiffcrenlcs  aos  trabalhos  da  Commiss3o. 

.Vs  primeiros  sessões  realizadas  em  al)ril  foram  preenchidas  por 
discussões  que  se  prendiam  ao  assumpto,  entre  as  qiiaes  a  da  escolha 
(lo  tvpo  camDial  seAundo  o  qual  Linha  de  ^er  feita  a  revisão.  Entre 
diveísns  propostas  apresentadas  foi  preferida,  por  quasi  unanimidade 
de  votos,  a  do  typo  cambial  .-áfe  12  dinheiros  par  mil  réis.  ^ 
Foram  nomeadas  sub-commissões,  ás  quaes  foram  distribuídas, 
segundo  a  competência  e  profissão  de  seus  membros,  diversas  classes 

da  tarifa  a  rever-se. 

Foi,  finalmente,  designada  uma  commissão  central  ou  apuradora, 
que  ouvidas  as  sub-commissões  parciaes  que  tinham  voto  na  sessão, 
resolvesse  definitivamente  sobre  a  final  revisão,  tal  como  deveria  ser 
presente  ao  Congresso  ^'acional. 

E'  a  svnthese  desse  trabalho  que  passo  agora  a  fazer.  _ 

A  urgência  de  ser  ainda  presente  ao  Congresso  a  tarifa  revista 
obrif^a-me  a  ser  o  mais  resumido  possível.  .  _ 

Quem,  porém,  quizer  avaliar  do  trabalho  executado,  do  critério 
das  resoluções  tomadas,  do  esforço  coUeclivo  ou  pessoal  dos  membros 
da  Commissão  Central  e  das  diversas  sub-commissões,  poderá  con- 
sultar o  livro  das  actas.,  os  discursos  pronunciados,  os  pareceres,  as 
reclamações,  que  deve  tudo  ser  publicado  para  melhores  e  mais  amplas 
informações  sobre  o  assumpto. 

Havendo  ainda  um  elemento  precioso,  para  que  melhor  poisam  os 
illustrcs  membros  da  Congresso  formar  juizo  a  respeito  do  trabalho 
da  revisão  do  tarifa,  e  esse  elemento  é  o  resumo  n^o  c  insuspeito 
do  Joraal  do  Cornmercio  sobre  as  sessões  da  Commissao,  as  quaes 
nunca  faltou  o  seu  illustre  representante. 

CLASSES  r,  2'  e  3' 

A  sub-commissão,  encarregada  da  revisão  destas  classes,  ficou 
assim  constituída: 
Hugh  PuUen. 

OuUherme  Maxwell  de  Souza  Bastos. 
José  Alves  de  Azevedo  Maia. 
Belmiro  M.  de  Moura  Guimarães. 
Rodrigues  José  de  Abreu  Guimarães.  . 


CLASSE  r 


Animaes  vivos  e  dissecados 

Nesta  classe,  além  da  rectificação  dos  valores  do.',gado  lanígero, 
suino  e  caprino,  que  figuravam  com  a  naesma  taxa  de  1$400,  nota-se 
ainda  a  taxaçSo  do  gado  vaccum,  que  era  isento  de  direitos  de  con- 
sumo e  de  expediente. 

A  GommissSo  entende  que  a  entrada  livre  do  gado  em  nada  tem 
melhorado  as  condições  do  consumidor,  podendo  aliás  ser^.  nociva  ao 
desenvolvimento  da  industria  de  criaç$<j  nos  Estados  de  Minas,  Goyaz 
e  Matto  Grosso,  que,  em  relação  aos  fretes,  terão  de  abrir  luta  des- 
igual com  o  producto  similar  que  nos  é  fornecido  pelas  republicas 
Platinas. 

A  taxa  proposta  é  módica  e  não  aggrava  o  consumidor  e  muito 
menos  o  criador  nacional. 


CLASSE  2^ 
Cabellos,  pellos  e  pennas 

Nesta  ciasse  verificam-se  as  modificações  seguintes  : 

O  valor  do  cabello  humano  na  tarifa  actual  corresponde  ao  preço 
do  cabello  de  origem  asiática,  que  nunca  attinge  o  comprimento  de 
50  centímetros,  ao  passo  que  o  cabello  da  raça  branca,  muito  mais 
longo  e  sedoso,  tem  um  valor  duplo. 

Dahi,  a  nova  classificarão  do  projecto. 

A'  crina  deu-se  nova  e  mais  racional  classificação. 

Pellos  de  lebre,  e  castor,  rectificou-se  o  valor,  que  estava  comple- 
tamente falseadS^ 

No  artigo— cordoalha— incluiram-se  os  pannos  malfil  ou  íruar- 
danapos- destinados  á  industria  stearica  e  á  de  óleos. 

Nas  escovas  alterou-se,  depois  de  largo  estudo,  a  unidade  da  ta- 
rifa para  as  que  íeem  costas  de  marfim,  madrepérola  e  tartaruga. 

A  cobrança  dos  direitos  a  peso  evita  uma  infinidade  de  questões 
entre  o  fisco  e  o  commercio,  e  regularisa  a  cobrança  do  imposto. 

Infelizmente  os  estudos  feitos  não  deram,  o  mesmo  resultado  para 
as  escovas  com  costas  de  madeira,  osso,  búfalo  ou  chifre,  e  viu-se  a 
Commissão  obrigada  a  conservar  a  unidade  —  dúzia . 

O  final  da  nota  n.  1  tem,  sobretudo,  por  fim,  acabar  com  as 
questões  spbre  escovas  para  barba  e  escovas  para  cabeça. 


J>rnnas  —  Pela  prira(?ira  \e/.  npparece  em  nossas  Lorifas  a  razão 

de  100  «/o.  ^  , 

\s  taxas  que  alii  íiguram,  o  quo  a  CommissCío  entendeu  dever  al- 
terar por  SC  ti-alar  de  objectos  de  luxo,  representam  effectlvamente 
100  Vo  do  custo  módio  da  mercadoria  importada. 

Pincéis  — Uome  recliíicação  de  diversos  valores  e  melhor  classi- 
ficação do  producto. 

Entre  um  pincel  para  dourador  ou  pintor,  e  um  pincel  chato  ou 
redondo  para  traços  e  para  envernizar,  a  differença  é  muito  facil  de 
apanhar-se  :  o  preço  dos  primeiros  em  relação  ao  dos  segundos  é  muito 
grande  e,  entretanto,  estavam  sujeitos  ;'i  mesma  taxa. 

O  projecto  separou-os. 

\  nota  3-'  vae  cohibir  um  abuso  ora  existente. 
Vassouras -Yez-SG  a  distincção  das  que  teem  cabos  e  das  que  não 
toem,  com  o  fim  de  facilitar  o  serviço  das  conferencias. 

Ventarolas -K  artigo  novo,  que  devia  estar  classificado. 


CLASSE  3" 


Pelles  e  couros 


AS  alterações  principae.s  por  que  passou  esta  classe  foram  as  se- 

•^uintes '  1  (■ 

"    Art.  24.  Rectificação  de  alguns  valores,  entre  elles  os  dos  ira- 

o-meutos  de  pelUca  e  das  solas  e  vaquetas.  _ 
"    Os  couros  envernizados  foram  classificados  de  fórma  mais  harmó- 
nica com  a  importação  do  género  e  com  os  preços  respectivos. 

An.  2G.  A  classificação  dos  .rreios  foi  alterada  de  accordo  com 
os  valores  mercantis  dessa  manulaclura.  _  ^ 

O  que  pôde  influir  no  custo  dos  arreios  para  carros  nao  e  a  qua- 
lidade do  couro  de  que  são  fabricados,  mas  sim  a  importância  das  guar- 
nições que  entram  cm  sua  fabricação.  ■  , 

^  Foi  sob  tal  base  riue,  liavendo-se  verificado  o  custo  medio  de 
100.=^  2C:0>:,  e  400s,  se  lançaram  as  taxas  de  m,  120$,  e  240^  corre- 
spondentes ás  qualidades  mais  importadas  e  caracterisadas  na  tarifa. 

Art.  27.  Pequenas  modificações  nas  taxas,  provenientes  da  recti- 
ficação dos  valores.  ^  \ 

Art.  29.  Cabeçadas -EslQ.  artigo  foi  completamente  alterado .  A 

nova  classificação  6  harmónica  com  a  que  se  deu  aos  arreios. 


o  valor  das  cabeçadíis  ó  funcçúo  de  dous  elementos:  n  suaappli- 
caçflo  e  a  valia  das  guarnições  ou  enfeites  qne  entram  na  sua  laJ.)n- 
caçSo. 

O  primeiro  elemento  (applicaf;ão)  determinou  a  separa^uo  de  dous 
grupos:  cal)eçadas  para  montaria  o  caboradas  para  arreios  de  carros; 
o  segundo  elemento  determinou  as  laxas  de  3$,  las,  10$,  20!^,  e 
l$õOO,  correspondente  ao  valor  cias  guarnições. 

Art.  30.  Calçado  —  Ksle  artigo,  depois  de  calorosa  discussão  pelas 
reclamações  da  industria  nacional,  com  leves  modificações,  a  re- 
producção  da  tarifa  actual,  cujos  valores  íbram  Ix^m  calculados  e  com- 
binam tanto  quanto  c  possivol  com  os  que  foram  verificados  pela 
Commissão. 

Arts.  32  6  33.  CiUias  e  cil/iões  para  cíi/vos  —  Nos  taxas  da  actual 
tarifa  estão  consolidadas  a  sobre-taxa  de  40  Vo,  que,  e,v-ví  de  uma 
circular  de  19  de  março  de  1895,  mandou  considerar  os  dous  artigos 
citados  como  arreios  e  applicar-llies,  portanto,  o  imposto  de  40  Vo,  que 
a  lei  do  orçamento  mandou  que  incidisse  sómcnte  solDre  —  arreios. 

A  Commissão  entende  que  é  errónea  a  doutrina  da  circular,  e 
nessa  convicção  taxou  unanimemente  os  dous  artigos  como  se  aciiam 
no  projecto. 

Arts.  36,  37,  41,  42,  4õ  o  46.  Em  todos  estes  artigos,  por  effeito 
da  mesma  circular,  estão  consolidados  nas  taxas  actuaes  os40  Vo. 

A  Commissão  rectificou  os  valores  das  mercadorias  nelles  especi- 
ficadas, sem  levar  em  conta  a  sobre-taxa  a  que  foram  indevidamente 
sujeitos. 

Em  alguns  artigos  desta  classe,  taes  como  mantas,  pcitoraes,  ra- 
bichos e  obras  não  classificadas,  acabou  com  distincções  ora  existentes 
na  tarifa  e  que  só  serviam  para  complicar  o  serviço  das  conferencias 
nas  alfandegas. 

A  sub-commissuo,  encarregada  da  revisão  desta  classe,  apresentou 
seu  trabalho  consciencioso  sobre  os  valores,  de  modo  que,  com  leves 
alterações,  foi  acceito  pela  Commissão  Central. 

CLASSES  4^^  E  6^ 

A  sub-commissão  encarregada  da  revisão  doslas  duas  classes  ficou 
assim  constituída : 
Hugh  Pullen. 

Guilherme  M.  de  Souza  Bastos. 
José  Alves  de  Azevedo  Maia. 
Belmiro  M.  de  Souza  Guimarães. 
Rodrigo  J.  de  Abreu  Guimarães. 


CLASSE  4 


Carnes,  peixes,  matérias  oleosas e  outros  productos  animaes 

Pou(:as  fon-ini  os -1110(1  ilit-fir-uGS  adopladcis  iiesln  cUis?o;  em  geral 
foram  coiiservadns  as  tíixas  ncliiacíí.  que  approximadamenle  corre- 
spondem no  vnlor  mr-dio  da  imporlacão. 

As  modificaQues  foram  as  segniiil.es: 

Apt.  53.  Clii53iflooa-se  iicsle  arti-o  as  carnes  conservados  pelo 
systema  ApperL  —  (conservas  sem  coiidinienLo  algum)  com  a  taxa 
de  300  réis  o  kilo.uTainnia,  que  corresponde  exaclamonLc  a  30  o/o  de 
seu  valor. 

Tratondo-se  de  iim  género  de  consumo  geral  e  destinado  a  suppnr 
no  interior  do  poiz,  falto  de  recursos,  a  carne  fresca,  entende  a  Com- 
missão  que  deve  o  género  ser  assim  classií içado. 

Art .  6-í- .  A  Commissão  aca]:)0u  com  a  distincção  de  —  escuro-omarello 
e  branco— com  que,  na  actual  tarifa,  era  estabelecida  a  classificação 
do  sabão  sem  perfume. 

Tal  distincção  era  origem  de  questões  nas  alfandegas,  que  cessarão 

agora  com  a  lax;i  única  adoptado. 

Art.  63.  A  taxa  de  1$20D  da  actual  tarifa  para  a  vela  de  stearina 
não  representa  60  ^/o  do  seu  valor  de  importação. 

A  conservação  da  taxa,  mas  com  a  sua  verdadeira  razão  de 
100  Vo,  foi  devida  a  reclamações  da  industria  nacional,  a  queattendeu 
a  Commissão  Central. 

Art.  60.  A  íaxa  proposta  para  o  toucinho  salgado  (.-orresponde  a 
20  Vo  do  seu  valor  de  importação. 

CLASSE  e"" 

As  alterações  fcims  nesta  ciíisse  foram  relativas  aos  valores,  ú 
razão  dos  direitos,  e  á  separação  dos  doces  sccc<js  ou  sem  calda  c 
cryslallisados  dr.s  pi-cparados    confeitados  de qualquei-  outro  modo. 

CLASSE  õ"^ 

Marfim,  madrepérola-,  tartaruga  e  outros  despojos  animaes 

Coube  a  revisão  d(!-la  classe  aos  Srs.  JosA  Teixeira  Palitares  e 
A.  llenault. 

O  tral.)!illio  da  sul>-comniissrio  soffron  modificações  por  occasião 
de  estudo  na  Commissão  Central. 
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Conservou-se  os  dizeres  da  actual  tarifa,  sondo  oiUrctanto  recli- 
ficados  os  valores  officiaes. 

As  taxas  do  projecto  com  as  razões  adoptadas  correspondem  aos 
valores  de  importação. 

CLASSE  7' 
Legumes,  farináceos  e  cereaes 

Esta  classe  foi  distribuída  aos  Srs.  : 
F.  Lopes  Ferraz  Sobrinho. 
A.  de  Araujo  L.  Macedo. 
Dr.  Honorio  A.  Ribeiro. 

Todos  os  cereaes  destinados  á  alimentação  soffreram  uma  mine- 
ração nos  direitos. 

Sem  externar  meu  voto  individual,  níio  sei  si  é  este  o  meio  de 
desenvolver  em  nosso  paiz  a  cultura  dos  cereaes,  parecendo-me  que 
a  minoração  das  taxas  em  nada  vae  aproveitar  A  massa  geral  dos 
consumidores  e  influirá  sèm  duvida  na  receita  geral. 

Foi  classificada  a  avêa  em  grão  e  augmentados  os  direitos  da 
cevada  e  da  farinha  láctea. 

CLASSES  8"\         e  ir 

A  sub-commissão  encarregada  da  revisão  destas  classes  ficou 
constituída  dos  Srs.  : 

Dr.  Luiz  A.  Corrêa  da  Costa,  Vicente  Werneck. 

Luiz  Felippe  Freire- de  Aguiar  e  A.  Henault. 

A  discussão  do  trabalho  da  sub-commissão,  sobretudo  quando  se- 
tratou  da  classe  ll--^,  absorveu  longos  dias  de  sessão. 

A  luta  entre  os  industriaes  brazileiros  e  o  representante  da  in- 
dustria estrangeira  em  nosso  paiz,  travou-se  com  toda  a  lealdade  de 
parte  a  parte. 

Nadasse  11=^  a  classificação  adoptada  pela  sub-commissão  me  parece 
estar  mais  de  accordo  com  a  sciencia  moderna,  do  que  a  classificação  da 
actual  tarifa. 

Foram  innumeras  as  modificações  introduzidas  nas  classes  de  que 
se  trata,  e  si  fosse  preciso  enumieral-as  e  justifical-as,  cada  uma  dc 
per  si,  este  trabalho  assumiria  proporções  incompatíveis  com  a  urgência 
de  ser  ainda  presente  ao  Congresso  nesta  sessão  legislativa  o  projecto 
da  tarifa. 


Nfio  faltarão,  sem  duvida,  ao  Poder  Legislativo,  documentos  justifi- 
cativos de  todas  as  alterações  feitas.  Esses  documentos  serão  a  seu 
tempo  publicados. 

O  que  foi  resolvido,  sobre-tudo  para  a  classe  11%  depois  de  longos 
dias  de  discussão,  foi  finalmente  o  resultado  de  accordo  entre  industriaes 
e  importadores. 


CLASSE  9' 


Sumos  ou  suecos  vegetaes^  bebidas  alcoólicas  e  fermentadas  e 

outros  líquidos 

A  revisão  desta  classe  coube  aos  Srs. : 
A.  de  Araujo  Lima  Macedo. 
Casimiro  Alves  Abranches. 
A.  Gonella. 

Henry  Laurent,  sócio  de  A.  Avenier. 

A  sub-commissão  tratou  sobretudo  de  rectificar  os  valores  da  tarifa. 
Assim,  no  art.  118,  onde  estava  classificado  o  assacar,  sob  a  razão 
de  48  Vo,  e  com  as  distincções  e  taxas  seguintes : 

Candi  kilogr.      1$100  48  Vo 

De  uva  ou  glucose   ....     «   -       $200  » 
De  qualquer  qualidade  ...    »   •      1$500  » 
Ella  reconheceu  que  semelhantes  taxas,  em  relação  ao  valor  de 
importação,  representava,  as  proporções : 

A  la   220  °/o  do  valor. 

2^   õO   »    »  » 

_^  3a   300   »    »  » 

Attendendo  á  espécie  do  producto  de  que  se  trata,  a  sua  proposta 
foi  aceita  com  as  razões  de  100,  50  e  200  °/o,  sendo,  ainda  assim, 
minoradas  as  taxas  para  5^500,  $200  e  ISOOO. 

Arts.  123  e  124.  Foram  modifícàdas  as  taxas  dos  azeites  e  a  da 

cerveja  commum. 

A  modificação  da  laxa  deste  ultimo  artigo  (cerveja)  poderia  ser 
maior,  si  a  Commissão  não  julgasse  conveniente  attender  em  parte 
às  reclamações  da  industria  nacional,  que  pedia  a  conservação  da 
taxa  actual. 

Arts.  129  e  130.  No  art.  129,  gommas,  foram  algumas  taxas 
minoradas  em  virtude  da  rectificação  dos  valores,  a  terebinthina 
foi  classificada  em  duas  espécies,  cujos  valores  estavam  indevidamente 
confundidos,  em  uma  só  taxa  na  actual  tarifa. 


o  art.  130,  licores,  estava  pagando  uma  taxa  prohibiliva.  O 
valor  foi  rectificado  e  portanto  a  taxa. 

Art.  131.  Foi  diminuida  de  20  Vo  a  taxa  da  genebra. 

Arts.  132,  133  e  135.  Diminuição  das  taxas  destes  artigos,  acon- 
selliada  pela  rectificação  dos  valores. 

Art.  136.  Vinhos. 

A  proposta  da  sul)-commissão  relativamente  aos  vinlios  í\)i  a 
seguinte : 

Bitiier,  amer-picon,  etc.j  ctc,  vermoutli,  espumosos  como  Champagne, 
d'Asti  c  semelliantes. 

W  \  em  cascos. 
Communs  ou  de 'pasto.    .  .<; 

(  em  outros  vasillias. 

(  em  cascos. 
Finos,  como  Porto,  Xerez,  Mal  - 
vasia, etc,  etc.        '  em  outras  vasillias. 

Sob  o  ponto  de  vista  fiscal,  semelhante  classificação  não  resiste 
(i  analyse  ;  deixar  a  classificação  dos  vinhos  ao  arbítrio  e  á  larga 
e  ampla  Interpretação  de  que  suo  susceptíveis— os  palavras  communs 
e  finos  — únicos  característicos  dados  para  a  classificação  da  mer- 
cadoria, era  abrir  a  porta  ao  erro,  ás  questões  intermináveis,  e 
finalmente,  á  mais  completa  desuniformidade  na  percepção  dos  direitos 
de  consumo. 

Considerada  a  classificação  sol)  o  ponto  de  vista  da  saúde  publica, 
nenhuma  garantia  offerecia  a  proposta  da  sub-commissão. 

Assim,  pois,  a  proposta  foi  substituída  pela  do  obscuro  signatário 
deste  relatório,  que  foi  aceita  unanimemente  e  mereceu  mesmo  o 
approvação  do  Sr.  Dr.  Campos  da  Paz,  cuja  competência  no  assumpto 
ninguém  pôde  contestar. 

A  objecção  de  que  a  classificaçiío,  pelo  modo  porque  foi  adoptada, 
complica  a  verificação  dos  despachos  de  vinhos,  não  tem  vaíor 
algum. 

Effecti vãmente  nenlium  vinho  entra  para  o  consumo  sem  ter 
soífrido  a  analyse,  e  esta  .  determina  sempre  o  grão  alcoólico  do 
liquido. 

Si  não  ha  laboratório  de  analyses  nas  Alfandegas  dos  Estados, 
em  todos  elles  ha  Inspectores  da  Hygiene  Estadoal,  que  podem  e 
devem  cuidar  desse  serviço. 

Mas,  quando  mesmo  não  houvesse  recurso,  é  tão  simples  o 
processo  de  determinação  do  gráo  alcoólico  dos  vinhos  que,  á  simples 
leitura  das  instucções  que  me  comprometto  a  elaborar  para  tal  fim, 
o  empregado  mais  bisonho  poderá  determinar  o  gráo  de  qualquer 
vinho. 


CLA.SSES  1S\  13'  e  14=' 


A  su])-c<)mmissrio  eiicairegada  cia  revisão  destas  classes  íicoLi  com, 
posta  dos  Si's.  : 

Leopoldo  Leonel  de  Alencar. 
Dr.  Julio  Bencdicto  0110^1. 
Alfredo  Doux. 

lícriiordo  Pereira  de  Carvalho. 
J.  B.  Nunes. 

CLASSE  12' 
Madeira 

Art..."or.  Neslo  arilgo  cslão  agora  ciassiílcacias  as  folhas  del- 
gadas de  madeira  li  na  eni])ulidos.  que  despaciiaranirse  até  agora 
ad  valorem.  O  valor  médio  de  lO0.t<  o  kilogramma  motivou  a  taxa 
que  ligura  no  projecto. 

Art.  336.  l'ez-se  a  justa  disLincção  entre  as  armações  para  sellins 
de  monlarici,  e  as  que  se  desLinom  aos  cilliõcs  para  carros. 

Art.  350.  Foram  rectií içados  os  valores  de  que  resultaram  as  taxas 
de  3§  e  lOs  para  as  duas  esiiecics  de  bandejas  de  que  trata  o  artigo. 

Art.  34-Í-.  Idem,  idem. 

^oia  35\.  ReclLiicou-se  o  valor  dos  cabos  que,  além  dos  castões, 
teem  uma  parle .  composta  de  marfim,  madrepérola  ou  tartaruga. 
Estes  cabos  ficarão  pagando  agora  o  quádruplo  dos  direitos  que 

cabem  aos  simples. 

Arls.  3-37  e  36i.  cair cí eis  e  escadas  —  XtíIsos  novos  que  a  Com- 
missão  entende  dever  C!as5liic;;r. 

Art.  377.  Pai\cu'L<.sos  de  madeira  — i\  mesma  observação  acima. 

NtóLa  classe  todos  os  artefactos  e  moveis  de  madeira  fina  estavam, 
na  tarifa  actual,  soijrecarrcgados  com  a  soljre-taxa  de  30  'Vo. 

No  projecto  actual  a  Commissão  fez  abstracção  desse  imposto 
para  a  recliíicação  dos  valores;  o  que  importa  dizer  que,  na  maior 
parle  dos  casos,  as  taxas  foram  minoradas. 

Classe  13-^  Caana  da  índia,  banibú,  junco,  rotiin,  vime  c  otUros 
cipds  — Nesta  classe  foi  rectiíicado  o  valor  de  um  ou  outro  artigo.  O 
projecto  é  quasi  a  reproduc-;ão  da  mais  importante  da  actual  tarifa. 
A  rectificação  mais  importante  ua  classe  foi  a.  das  cestas,  simples 
para  costura,  cujo  valor  na  tarifa  actual  é  de  10.<833  o  kilogramma  que 
verificámos  ser  apenas  de  G>í.  A  taxa  propo.>ta  de  3í;  corresponde 
á  razão  de  50  °/o.     .  • 
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•  CLASSE  14^ 

Palha,  esparto,  cairo,  pita,  paina  e  outras  matérias  filamentosas 

Nesta  classe  houve  pequenas  alterações  nos  artig-os  seguintes : 

Art.  422.  Cestas  para  costuras  simples  —  Ditas  para  papeis, 
compras,  talheres — As  taxas  foram  equiparadas  para  facilidade  da 
verificação  nas  alfandegas. 

Art.  429.  EspaTiadores  —  X  taxa  resultou  da  rectificação  do  valor. 

Art.  434.  Fez-se  distincção  precisa  entre  as  vassouras  com  cabo, 
das  que  os  nSo  teem. 

CLASSES  lõ^,  16^  17^  e  18a 

A  sub-commissão  encarregada  da  revisão  destas  classes  da  tarifa 
ficou  assim  constituída: 

Dr.  Manoel  B.  de  Macedo,  industrial. 

Dr.  Miranda  Jordão,  industrial. 

Joaquim  Carvalho  de  Oliveira  e  Silva,  industrial. 

Oscar  Dannecker,  negociante. 

Julius  Gseel,  negociante. 

Jeronymo  de  Oliveira,  negociante. 

Hugh  Pullen,  negociante. 

Dr.  Luiz  A.  Corrêa  da  Costa,  deputado  e  conferente  da  alfandega. 
Leopoldo  Leonel  de  Alencar,  conferente  da  alfandega . 
Honorio  Alonso  B.  Franco,  inspector  da  Alfandega  do  Rio. 

CLASSE  15' 
Algodão 

Grande  parte  dos  membros  desta  sufc-commissõo  não  collaborou  no 
trabalho  apresentado  á  Commissuo  Central. 

■  Por  essa  occasião  o  relator  da  sub-commissão  disse  as  seguintes 
palavras : 

«  A  classe  de  que  se  trata—  Algodão  e  suas  fabricações—,  pela 
somma  de  interesses  antagónicos  e  por  assim  dizer  irreconsiliaveisde 
que  é  objecto,  offerecia  â  sub-commissão  as  mais  sérias  difficuldades, 
só  superáveis  com  outros.elementos  de  que  ii^o  podia  dispor,  entre 


os  qiiaes  avulta  il  lalla  aljsoluta  de  dados  estaListicos  sem  os  quaes, 
6  íbrçoso  contcssar,  será  sempre  dereitiiosa  a  conCecçiJo  de  nossa^ 
pautas  aduaneiras. 

«  Si  a  taes  difíiculdades  se  accrescentar  ainda  que  grande  parte  dos 
membros  da  siib-commiss3o,  ou  por  indesculpável  iiidifferença  ou  por 
qualquer  outro  motivo  menos  justificável,  não  quiz  coUaborar  neste 
trabalho,  concorrendo  para  elle  com  suas  luzes  e  competência,  se  po- 
derá avaliar  a  somma  de  esforços  desenvolvidos  pelos  signatários  do 
projecto  no  desempenho  de  sua  espinhosa  missão. 

«  Os  membros  activos  da  sub-com missão  não  teem  a  velleidadede 
ter  feito  obra  completa  e  perieita,  e  declaram  que  estão  promptos  a 
subscrever  qualquer  outro  projecto,  que,  melhor  do  que  o  seu,  resolva 
as  diíficuldades  da  revisão  da  classe  ií>'^,  tendo  em  vista  os  interesses 
da  União,  os  da  industria  nacional  e  os  do  commercio  importador. 

«  Os  interesses  da  União  —  pela  adopção  reflectidamente  estudada 
de  uma  pauta  fiscal  até  o  ponto  de  não  prejudicar  com  taxas  exagge- 
radas  a  importação  diminuindo-lhe  assim  o,  por  assim  dizer,  único 
recurso  de  que  dispõe  para  fazer  face  a  seus  múltiplos  compromissos. 

«  Os  interesses  da  industria  nacional,  não  estabelecendo  taxas  nos 
productos  similares  estrangeiros,  que  embaracem  ou  difficultem  a 
concurrencia  de  nossos  productos  nos  mercados  nacionaes. 

«  Finalmente,  os  interesses  do  commercio  importador',  mantendo 
em  todas  as  alfandegas,  por  meio  de  uma  classificação  clara,  precisa 
e  não  sujeita  a  interpretações  arbitrarias,  a  uniformidade  impres- 
cindível na  arrecadação  dos  impostos. 

«  A  desigualdade  de  classificação  que  se  nota,  quanto  aos  tecidos  de 
algodão,  em  todas  os  alfandegas,  tão  prejudicial  ao  fisco  como  ao  com- 
mercio importador,  nasce  do  systema  adoptado  até  hoje. 

«  Si,  por  exemplo,  o  tecido  —  A  —  é  devidamente  classificado  no 
Rio  como  cassa  de  algodão,  e  o  fòr  em  qualquer  outra  alfandega 
como  morim  ou  panninlio  estampado,  é  claro  que  tal  tecido  deixará 
de  ser  importado  no  Rio  e  irá  para  onde  pague  menos;  os  próprios 
importadores  do  Rio  se  aproveitarão  desta  circumstancia  para  enca- 
minhar áquella  porta  Tals^,  os  tecidos  idênticos,  mandando-os  depois 
vir  para  esta  praça;  p^^írde  a  Fazenda  Nacional  com  tal  desuniformi- 
dade  dc  classificação  uma  somma  não  pequena,  e  perde  ainda  o  com- 
mercio sério  da  praça  do  Rio,  que  não  poderá  entrar  em  concurrencia 
com  os  importadores  espertos. 

«  O  actual  projecto,  tanto  quanto  foi  possível  a  seus  autores, 
attei]deu  a  estas  tres  circumstancias  capitães. 

«  Para  atleiíder  á  primeira,  lendo  em  vista  os  valores  verificados 
das  diversas  mercadorias,  calculados  ao  cambio  de  12  dinheiros  por  1$ 
tí  com  todas  as  desppzasj posteriores  á  compT;a,  teve  a  Commissão  dc 
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elevar  Ludas  ou  <|Liaái  Laclas  as  iMzòtó  da  larila  iiam  qiio  uãa  Tosse 
i|iuito  sciisiviíl  a  (limimiição  iiievRavel  chis  taxas  acLuacs. 

o  Em  alguns  casos  essa  elevarão  da  ra/.uo  subiu  de  -i8  aiSO  Vo- 
«  Parece,  pois,  iiuc  uesle  poiílo,  o  i)r(^jccLo  da  Commissão  respeitou 
o  principio  de  uma  larifa  íiscal  o  cila  espera  ver  aiigmentada  eui  cousidc- 
i'avel  proporção  a  importacã  )  dc  muitos  tecidos  e  arleíactcs  de  algodão 
ipie  leem  desapparecido  do  nosso  riiercado  pelas  Laxas  proiíibilivas  do 
entrada . 

c<  Para  atlender  á  segunda  condirão  ( interesses  da  iuduslria, 
nacional)  i)rocurou  a  Commissão  inforinar-se  dos  preçosdos  productos 
nacionaes,  e  estabeletreu  Laxas  nos  similares  esLrangeiros  de  modo  a  de- 
terminar uma  concurreucia  leal.  de  que  se  aproveiLará  o  consumidor, 
sem  prejuízo  das  industrias  pi'03peras  c  mesmo  das  que,  coui  menor 
grão  dc  prosperidade,  leeui  bons  eleaieutos  de  viabilidade. 

c<  As  taxas  propostas,  emijora  mais  medicas  do  que  as  da  acLual 
tarifa,  oíTerecem  margem  suliiciente  a  todas  as  industrias  de  algodão 
para  seu  desenvolvimento. 

«A  nov.-i  fórma  de  classificação  dada  aos  tecidos  de  algodão, 
modificação  do  sysLema  frap.ce/.,  parece  satislazer  á  terceira  condição 
(uniformidade  de  classiiicação),  sem  prejuízo  dos  interesses  liscaes. 

«Por  este  sysLeraa  a  classilicaçuo  da  maior  parte  dos  tecidos 
obed€ce  a  uma  regra  lixa  e  invariável  e  não  está  sujeita  a  razões 
incertas  o  a  critério  duvidoso. 

«As  quesLOes sobre  cassas,  bapListes,  chitas,  panninlios,  riscados, 
tecidos  abertos,  tecidos  de  phantasia,  tiras  de  íiló  e  tantas  outras, 
que  eram  o  thcma  interminável  de  discussões  entre  o  lisco  e  o 
importador,  não  terão  mais  razão  de  ser.  » 

Em  400  amostras  fornecidas  pelas  principaes  casas  importadoras 
e  pela  InspecLoria  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  procedeu  o  relator 
deste  projecto,  já  em  seu  domicilio,  já  nas  portas  de  sabida  da  al- 
fandega, a  experiências  e  estudo,  e  chegou  á  conclusão  de  que  o 
syslema  proposto  c  o  único  que  põe  em  equação  e  resolve  o  problema 
proposto. 

Os  membros  que  assignoram  este  trabalho" foram  : 
Honorio  A.  B.  Franco,  relator. 
Oscar  Dannecker. 
Julio  Gsell. 

Jeronymo  de  Oliveira. 

Apresentado  o  trabalho  á  Commissão  Central,  foi  unanimemente 
acceito,  quer  pelos  Srs.  industriaes,  quer  pelos  Srs.  importadores,  o 
systema  proposto  pela  sub-commissão  para  a  classificação  dos  tecidos. 

A  discussão  travou-se  forte  e  renhida,  não  só  com  relação  ás 
taxas  sinão  também  quanto  aos  limites  do  pes^o  por  metro  quadrado 


entre  os  indiislriaes  por  um  latlo  e  os  representantes  do  fisco  e  do 
commercio  por  outro  lado. 

Algumas  questões,  onde  se  verificara  empate  de  votaçõo,  só 
íoram  resolvidas  no  ullimo  dia  de  sessão,  pelo  voto  de  qualidade  de 
nosso  illustre  Presidente. 

Este  relatório  assumiria  proporções  colossaes  si  eu  descesse  á 
analyse  das  modificações  introduzidas  nesta  classe. 

Níío  terminarei  sem  declarar  que  dos6S  artigos,  de  que  se  compõe 
esta  classe  na  Tarifa  acti.ial,  ficaram  reduzidos  a  47  no  projecto 
actual. 

As  taxas  do  projecto  foram  todas  approvadas  por  maioria  abso- 
luta de  votos. 

Houve  do  lado  dos  dons  campos,  cm  que  se  subdividiu  a  com- 
missão,  mutuas  concessões  em  beneíiciu  dos  altos  interesses  do 
Estado  que— todos,  como  bons  patriotas,  teem  o  dever  de  zelar. 

CLASSE  16=^ 
Lã 

As  modificações  que  soffreu  esta  classe,  depois  de  longos  debates 
entre  industriaes  importadores  e  representantes  do  fisco,  tiveram 
sobretudo  por  objecto  a  rectificação  dos  valores. 

As  taxas  synthelisam  o  accordo  a  que  se  chegou  depois  de  longa 
discussão. 

O  limite  de  õOO  grammas  por  metro  quadrado  para  os  paniios, 
casimira  e  cassi netas  não  podia  ser  de  modo  algum  conservado  sem 
grave  prejuízo  da  receito  da  União. 

Esse  limite  importava  na  completa  prohibição  da  entrada  desses 
tecidos  em  nossos  mercados. 

Ficaram  incluídos  no  arl.  õl9,  com  os  ponnos,  casimiras  e  cas- 
sinetas,  os  cheviots,  flanelias  americanas,  sarjas  e  diagonoes. 

São  tecidos  perfeitamente  idênticos,  quanto  ao  uso  '.)u  applicação, 
e  difficilmente  distingniveis  em  relação  á  contextura. 

Outras  modificações  são  propostas  nesta  classe,  que  por  menos 
importantes  deixo  de  enumerar. 

CLASSE  17^' 
Linho,  juta  e  cânhamo 

Os  tecidos  de  linho,  juta  c  canlmmo  lisos  são  taxados  segundo  a 
maior  ou  menor  ([uantidade  de  fios  contidos  em  um  quadrado  de 
õ  mill.  de  lado. 


Bem  como  nos  tecidos  de  algodão  nao  sc  indaga  qual  6  a 
média  dos  fios  da  urdidura  e  Lrnma  do  tecido,  mas  sim  qual  a  sua 
somma. 

Essa  somma  é  a  determinallva  da  laxa. 

Assim,  as  modificações  dos  arls.  õ-40  (tecidos)  e  54-í  (chalés, 
mantas  e  lenços)  provêem  dessa  circumstancia. 

A  taxa  de  $750  que  figura  no  projecto  para  o  canhamaço,  aniagem 
e  tecidos  de  fio  de  estopa,  próprios  para  saccos  e  enfardar,  passou 
com  protesto  da  sul>commissão. 

Essa  taxa  corresponde  a  100  o/o  do  valor  do  tecido. 

A  crise  que  ultimamente  se  verificou  aqui  e  em  Santos  por  falta 
de  saccos  para  exportação  do  café,  prova  que  a  industria  nacional 
não  produz  o  sufficiente  para  o  consumo. 

A  taxa  da  sub-commissão  para  esses  tecidos  era  de  $450  com  a 
razão  de  60  Vo- 

Nos  demais  artigos  desta  classe  procedeu-se  á  rectificação  escru- 
pulosa dos  valores. 

CLASSE  iS'"^ 
Seda 

As  taxas  oltas  a  que  estavam  sujeitos  os  tecidos  e  obras  dc  seda, 
levaram  a  sub-commissão  a  propor  sensiveis  diminuições,  não  só 
porque  assim  lhe  impunham  os  valores  de  importação  verificados, 
sinão  também  porque  as  taxas  onerosas  animam  a  exploração  da 
fraude  e  do  contrabando. 

Ainda  assim  os  arts.  õ91— gravatas  de  seda,  e  597— tecidos  não 
especificados— estão  classificados  com  taxas  verdadeiramente  pro- 
tectoras. 

As  taxas  propostas  pari»  os  dous  productos  pela  sub-commissão 
foram  50$  para  ambos  com  a  razão  de  60  o/o . 

CLASSE  19^ 
Papel  e  suas  applioáções 

A  sub-commissão  encarregada  da  revisão  desta  classe  ficou  con- 
stituída dos  Srs : 

Dr.  Honorio  Ribeiro.  - 
.  Arsênio  Niemeyer. 
Dr.  Luiz  A.  Corrêa  da  Gosta. 
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Eis  resumidamente  as  modificações  propostas  e  aceitas  péla  Com-' 
missão  Central: 

Classificação  dos  álbuns  com  capa  de  charão,  sândalo,  seda  e 
veludo,  que  na  tarifa  actual  estavam  englobados  com  outras  de  multo 
maior  valor. 

Rectificação  do  valor  das  cartas  de  jogar  em  folhas. 
Rectificação  do  valor  dos  livros  impressos  com  capas  de  luxo. 
AlteraçOo  da  nota  69'^  na  parte  relativa  aos  cartazes,  catálogos 
dos  destinados  á  distribuição  gratuita. 

CLASSES  20"  e  Sr 

Sub-commissão : 

Antonio  de  A.  L.  Macedo. 

Camillo  Rouchon. 

F.  Antonio  Maria  Esberard. 

Nestas  tres'  classes  houve  profunda  modificação. 

Creou-se  artigos  novos,  como  o  amiantho  ou  asbestos  com  sete 
taxas  diversas,  a  lã  de  vidro  com  duas  taxas,  os  filtros  açorianos  e 
o  spath  Jlaor.  Todos  os  valores  ofnciaes  foram  modificados.  Isto  na 
classe  20a.  ^ 

Na  classe  21^  avulta  a  profunda  modificação  que  soffreu  o  artigo 
—chapas  ou  laminas  de  vidro. 

A  classificação,  na  tarifa  actual,  de  tal  mercadoria  era  defeituosa 
e  omissa  em  muitos  sentidos. 

O  projecto  corrigiu  esses  defeitos. 

Na  mesma  classe  foram  classificados,  no  art.  667,  diversos  objectos 
destinados  a  fins  industriaes  ou  scientificos,  cuja  classificação  nas 
alfandegas  estava  entregue  ao  arbitrio, 

CLASSE  22=^ 
Ouro.  prata  e  platina 

A  sub-commissão  respectiva  propoz  augmento  em  quasi  todos  os 
artigos  desta  classe. 

A  razão,  que  era  de  5  Vo,  foi  elevada  a  15  Vo  e  10  Vo. 

Acho  perigosa  a  elevação  de  direitos  na  classe  e  contra  ella  votei. 

A  lição  das  nações  da  Europa  nos  ensina  que  as  taxas  sobre 
mercadorias  idênticas  devem  ser  módicas  para  não  animar  o  con- 
trabando. .  , 
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Si3o  objectos  de  pequeno  volume  c  grande  valor,  que  facilmente 
podem  ser  sonegados  ao  pagamento  dos  direitos. 

As  nossas  tarifas  desde  1869  teem  cjusagrado  esta  thcoria ;  en- 
tretanto, a  maioria  da  Commissúo  Central  adoptou  as  taxas  e  razões 
que  figuram  no  presente  projecto. 

CLASSES  23'  e  24^- 

Sub-commissões : 
A.  de  Araujo  L.  Macedo. 
Dr.  L.  A.  Corrêa  da  Costa. 
Henrique  Arens. 
Frederico  Vierling. 

CLASSE  23" 
Cobre  e  suas  ligas 

As  alterações  nesta  classe  foram  as  seguintes: 
Art.  671.  Elevou-se  a  taxa  a  20D  réis,  por  ter  sido  rectificado  o 
valor.  ' 

Art.  673.  Englobou-se  em  uma  só  taxa  os  apparelhos  ou  bai- 
xelas de  cobre  dourado  e  prateado.  E'  tão  insignitícante  a  diíferença 
de  valor  entre  uns  e  outros,  que  preferível  se  tornou  a  adopção  de 
uma  só  taxa  —  8$000  —  que  tem  ainda  a  vantagem  de  simplificar  o 
serviço  das  conferencias. 

Art.  708.  Rectificação  dos  valores,  que  importou  em  diminuição 
de  taxas. 

Como  estas  são  todas  as  outras  alterações  aceitas  pela  Commissão 
Central. 

As  fivelas  para  arreios  e  os  ilhozes  para  calçada  e  para  colletes 
são  os  únicos  artigos  novos  na  classe. 

CLASSE  24^ 
Chumbo,  estanho,  zinco  e  suas  ligas 

Nesta  classe,  além  da  rectificação  de  alguns  valores,  deu-sc  a 
reunião  sob  uma  só  taxa  das  obras  nfio  clasificadas  prateadas,  dou- 
radas ou  bronzeadas. 


c 


o  Talor  do  taes  objectos  nfio  6  funcçao  do  ouro  ou  da  prata 
com  que  podom  ser  adornados,  mas  sim  do  lavor  arlistico. 

Fica  assim  unitbrmisada  a  clasificaçao  destes  objectos  com  õs 
idênticos,  ciassiíicados  na  classe  — Cobre. 

CLA.SSES25\  26\  2T  e  28' 

A.  sub-commissao  de  revisSo  ficou  assim  composta: 
Srs.: 

Antonio  Pitta  &  C. 
J.  Bruno  Nunes. 
Manoel  Marques  Leitão. 
D.  L.  A.  Corrêa  da  Costa. 
Dr.  Carlos  Niemeyer. 

CLASSE  25'^ 
Ferro  e  aço' 

Poucas  foram  as  alterações  propostas  nesta  classe;  as  que  se 
verificaram  provêem  da  rectificação  dos  valores. 

A  difficuldade  da  separação  dos  parafusos  segundo  o  seu  diâmetro, 
por  occasião  das  conferencias,  aconselhou  a  nova  classificação.  A 
nova  classificação  dos  freios  é  mais  racional  e  obedece  melhor  á  justa 
taxação  da  mercadoria,  do  que  a  da  actual  tarifa. 

No  art.  757  estão  classificados  os  grampos,  pregos,  talas  de 
juncção  e  parafusos  pertencentes  aos  trilhos  de  ferro. 

A  classificação  destes  objectos  e  a  creação  da  nota  103»  vem 
preencher  uma  lacuna  no  serviço  das  conferencias  e  evitar  muitos 
desvios  que  dahi  se  originavam. 

Foi  rectificado  o  valor  das  obras  não  classificadas  de  ferro  esmal- 
tado. 

CLASSE  26' 
Metalloides  e  vários  metaes 

Nesta  classe  foi  supprimido  pelos  especialistas  da  Commissão  o 
chloro  dissolvido  ou  solução  de  chloro,  e  classificado  com  a  taxa  de 
20S  por  kilogramma  o  potássio. 


CLASSE 


Armamentos  e  outras  obras  de  armeiro,  objectos  de  munições 

9  petrechos  de  guerra 

Com  excepçSo  do  artigo  — espoletas,  em  que  o  projecto  alterou  a 
classificação  da  actuai  tarifa,  todos  os  deinais  artigos,  rectificados  os 
valores,  conservam  a  tarificação  actual.  Toda  essa  classe  estava  sujeita 
á  sobre-taxa  de  40  Vo,  consolidada  nas  taxas,  de  inodo  que  todos 
os  valores  estavam  mais  ou  menos  falseados. 


CLASSE  28'' 
Obras  de  cutilaria 


Conservou-se  a  classificação  actual,  rectificando-se  os  valores  das 
mercadorias. 

Gom  o  mesmo  intuito  foram  alteradas  na  nota.  109»  as  porcen- 
tagens a  que  ficaram  sujeitas  as  facas,  quando  tiverem  bainha  de  couro, 
papelão  e  metal  ordinário,  ou  quando  tiverem  bainhas  ou  cabos  de 
metal  gah-anisado* 


CLASSE  29'^ 


Obras  de  relojoaria 


Foram  cuidadosamente  estudados  os  valores  e  a  classificação  dos 
relógios.  O  arfc.  803  do  projecto  representa  esse  [trabalho,  que  acre- 
dito superior  ao  da  actual  tarifa  e  muito  mais  fiscal. 


CLASSE  30^ 


A  sub-commissão  ficou  assim  composta: 
Henrique  Rõhe. 
Leopoldo  L.  de  Alencar. 
José  Alves  de  Azevedo  Maia. 

Fugir  do  despacho  valorem  parece  ter  sido  a  preoccupaçSo  do 
trabalho  apresentado  pela  ^ub-commissSo.    \.  • 


•1 
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A  classificação  dos  carros— arts.  805  e  806  a  peso  harmonisa  a 
classificação  de  tal  mercadoria  em  todas  as  alfandegas. 

O  projecto  da  sub-commissílo  foi,  com  leves  alterações,  aceito 
e  incorporadó'na  tarifa. 

CLASSES  31%  32'  e  33'^ 

A  revisão  destas  tres  classes  foi  coiiriàda  aos  Srs. : 

Antonio  de  A.  Lima  Macedo. 

Domingos  José  F.  Malmo. 

A.  Henaiilt. 

José  íSrmida  Pazos. 

CLASSE  13=^ 

A  classe  dos  instrunnentos  mathematicos,  physicos,  chinaicos  e 
ópticos  da  tarifa  actual  teve  as  modiíicacões  seguintes,  propostas  pela 
sub-commissão  e  acceitas  pela  Commissão  Central. 

Anemómetros  e  anemographcs  são  artigos  novos  e  que  foram 
agora  classificados. 

Padometros,  hypsometros,  maregraphos,  moulinetes  de  Woltman, 
navispheres  para  marinha,  réguas  de  mira  e  trânsitos  americanos, 
são  instrumentos  que  foram  classificados  em  artigos  especiaes  e  que 
na  tarifa  actual  estavam  sujeitos  ao  regimem  do  despacho  ad  valorem, 
que  convém  evitar  em  beneficio  de  melhor  arrecadação  dos  impostos 
de  importação. 

Além  destas  innovações  foram  também  rectificados  alguns  valores. 

CLASSE  32=^ 

Na  classe  dos  instrumentos  cirúrgicos  e  dentários,  além  da  re- 
ctificação de  alguns  valores,  foram  classificados  com  taxas  especificas 
—  o  curativo  de  Lister  e  as  pernas  de  páo. 

A  nota  121'\  modificação  da  108^  da  actual  tarifa,  melhor  consulta 
os  interesses  fiscaes. 

Quem  quer  possuir  instrumentos  com  enfeites  de  ouro  ou  pedras 
preciosas,  deve  pagar  os  direitos  segundo  o  seu  valor. 

Nos  instrumentos  não  especificados  separou-se  os  de  borracha, 
madeira,  búfalo  e  chifre  com  a  taxa  de  lOS  por  kilogramma,  com  o 
intuito  de  cohibir  os  abusos  nas  alfandegas  nos  despachos  das  peças 
avulsas.  .  ' 


CLASSR  33'^ 


Nesta  classe  houve  ppofiiiida  i-ilLorncão  no  modo  de  cljissiiicoçuo. 

Os  artigos  batutas,  coni  íiiaIc/,  cytliaras,  giiiLarrns,  pallictas, 
pianista  automático,  são  novos,  e  foram  classificados  para  evitar-s.\ 
tanto  quanto  possível,  nas  alfandegas  o  despacho  ad  valorem. 

Tiveram  nova  classificação,  mais  consentânea  com  os  valores  e 
com  a  arte  da  musica,  os  artigos  seguintes  : 

Batutas . 

Caixas. 

Flautas. 

Flautins. 

Harmónicas. 

Realejos. 

A  classiíicaçuo  de  todos  estes  artigos  snhc  {'orapletamenle  dos 
antigos  moldes. 

CLASSE  34"^ 

A  sub-commissão  encarregada  da  revisão  desta  classe  íicou  cons- 
tituída dos  seguintes  Srs.  : 
Dr.  João  Ray mundo  Duarte. 
A.  de  Araujo  L.  Macedo. 
Plenrique  Arens. 
R.  S.  Quayle. 

O  projecto  obedece  á  resolução,  pela  commissão,  de  restringir, 
tanto  quanto  possível,  a  isenção  de  direitos  do  coiísumo  e  a  preocupação 
de  tornar  claras  e  precisas  as  disposições  relativas  á  classi(icaç;lo  (la> 
mercadorias  importadas. 

Os  artigos  novos  do  projecto  sfio  os  segniníos: 

Apparelhos  de  moviment<->. 

Baterias :a  vapor. 

Cadinhos. 

Extinctorcs  d<'  incêndio. 
Pára-raios. 
Serras  circulares. 
Velocípedes. 

As  notas  128^.  129\  130^  ISl--»,  132%  133^  134»,  e  135»,  estabelecem 
regras  para  o  despacha  o  a  classiflcaçfin  dap  mercadorias  desta  classe 


importante,  de  raotlo  a  uaiforinisn.r  a  Mri-ecndoçíío  dos  direitos 
todas  Jis  alff)iidcí>as. 

A  Commissão  Central  entendo  que  nno  será  pequena  a  fonte 
renda  qiiií  lia  do  provir  ao  Estado,  át\  íillemçuo  radical  da  classe 
que  se  trata. 


CLASSE  35'' 


A  siib-commissOo  encarregada  da  revisflo  desta  classe  ficou  assim 
constituída : 

Honorio  A.  B.  Franco. 

A.  A.  de  Lima  Macedo. 

Dr.  Honorio  Ribeiro. 

Dr.  L.  A.  Corrêa  da  Costa. 

As  alterações  foram  insic-nificantes. 

CreoLi-se  um  artigo  novo  —  appareltios  para  gymnastica  ■— atten- 
dendo-se  assim  ú  justa  reclamação  do  commercio  importador,  que 
nunca  sabia  quanto  pagaria  por  tal  mercadoria. 

Rectificou-se  os  valores  dos  brinquedos,  dos  tecidos  de  borracha, 
dos  chicotes,  dos  espelhos  e  quadros,  das  flores  artificiaes,  etc.,etc. 

Deu-se  melhor  classificação  aos  leques  e  sujeitou-se  finalmente 
a  direitos  correspondentes  a  seu  valor  as  armações  para  chapéo 
de  sol  e  as  para  leques  de  marfim,  madrepérola  e  tartaruga. 

Tal  é,  Sr.  presidente,  o  resumido  relatório  dos  trabalhos  da 
Commissão  de  Revisão  da  Tarifa. 

Se  eu  não  tivesse  de  attender  á  publicação  e  à  revisão  de  taes 
trabalhos  na  Imprensa  Nacional,  ou  si  V.  Ex.  mais  cedo  me 
liouvesse  designado  para  relatal-os,  eu  poderia  descer  á  analyse 
mais  completa  e  detalhada. 

Mas  í^ó  no  dia  de  sua  partida  que  V.  Ex.  se  dignou  encar- 
regar-me  deste  serviço  e  m  escassez  do  tempo,  junto  á  urgência  de 
apresentar  ao  Congresso  Nacional  a  tariia,  uno  mc  permittiram  ir 
alrrn  destas  iiicomi)letas  inlormfições. 

Honorio  J:.  'i'..  '-ranço, 


